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«Janeiíro 

4  PortSTia  detenninando  que,  nos  casos  em 
que  se  precisar  de  interprete  no  juízo 
de  direito  de  Macau,  seja  intimado  para 
ali  servir  um  dos  da  procuratura  dos 

negócios  sinicos 1 

H  Portaria  ordenando  que  ás  praças  da  com- 
panhia de  enfermeiros  da  província  de 
C&bo  Verde  que  servirem  na  Gruiné  por- 
ta gueza  se  abone,  alem  do  competente 
soldo,  a  gratificação  de  40  réis  diários.  1 
15  Portaria  declarando  que  a  nomeação  para 
amanuense  da  conservatória  da  comarca 
de  S.  Thomé  pelo  governador  da  pro- 
víncia nâo  carece  de  confirmação  do 
governo  da  metrópole,  mas  deve  ser-lhe 

sempre  communicada 2 

21  Fartaria  dispondo  sobre  o  abono  de  pas- 
sagem para  o  reino  ás  fieunilias  dos  de-     . 

putados  ás  cortes  2 

^  Decreto  regulando  o  provimento  do  cargo 
de  procurador  da  coroa  e  fazenda  junto 
da  relação  de  Loanda,  e  determinando 

a  sua  categoria  e  vantagens 2 

25  Portaria  declarando  quem,  no  caso  de  au  - 
sencia  ou  impedimefnto  do  engenheiro 
da  província  de  Cabo  Verde,  o  deve 
substituir  na  medição  dos  terrenos  bal- 
dios ou  incultos  da  mesma  provinda 

concedidos  a  particulares 3 

1Í7  Portaria  providenciando  a  respeito  da  dis- 
tribuição da  percentagem  e  dos  emolu- 
meutos  estabelecidos  pelo  regimento  da 
r  arrecadação  das  heranças  dos  defuntos 
«  nusentes  da  provinda  de  Angola ;  e 
dispondo  que  o  contador  da  junta  da  fa- 
zêBda  exerça  as  funcçòes  de  chefe  da 
secção  incumbida  d'aquella  arrecadação  3 
30  Portaria  declarando  que  se  não  devem  exi- 
gir em  Angola  direitos  de  exportação 
pelos  géneros  ou  artigos  comprados  em 
terra  para  consumo  dos  navios  de  guerra 
ou  cruzadores  estrangeiros 4 


Fevereliro 

Portaria  prohibindo  a  applicação  da  ta- 
beliã de  soldos  de  18  de  maio  de  1865 
a  empregados  civis  com  graduações  mi- 
litares   

Portaria  resolvendo  varias  duvidas  pro- 


postas pelo  conservador  da  comarca  de 
<ík>tavento  de  Cabo  Verde b 

4  Portaria  encarregando  o  professor  da  es- 

cola prindpal  de  Loanda  de  leccionar 
um  curso  do  sjscema  metrico-de^poal, 
e  recommendando  o  ensino  do  mesmo 
sjstema  em  Benguella õ 

5  Portaria  regulando  os  direitos  de  linga- 

gem  que  se  hão  de  pa^ar  nas  alfande- 
gas da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe; 
e  determinando  que  se  addidonem  a 
cantaria  e  o  lagedo  aos  artigos  da  res- 
pectiva pauta 5 

5  Portaria  determinando  como  ha  de  ser  exe- 
cutada nas  alfandegas  da  provincia  de 
Angola  a  disposição  da  de  4  de  abril 
de  1867  relativa  aos  conhedmentos  das 
mercadorias  n'ellas  admittidas  a  depo- 
sito ;  e  auctorisando  a  cobrança  de  um 
pequeno  emolumento  pelo  registo  dos 
mesmos  conhecimentos T 6 

5  Portaria  declarando  que  a  camará  muni- 

cipal de  Loanda  não  podia  recusar-se  a 
cumprir  um  accordao  do  conselho  de  dis- 
tricto,  salvo  comtudo  o  direito  de  re- 
correr para  o  conselho  d'estado C 

6  Decreto  estabelecendo  a  ajuda  de  custo 

que  deve  ser  abonada  ao  governador  da 
provinda  de  Macau  e  Timor  quando  sair 
da  capital  da  provincia  por  motivo  de 
serviço  publico 7 

10  Portaria  mandando  publicar  no  boletim 
do  governo  de  Macau  a  estatística  dos 
processos  julgados  no  juizo  de  dirdto 
da  mesma  cidade  e  na  procuratura  dos 
negócios  sinicos 7 

12  Decreto  approvando  o  contrato  para  o  ser- 
viço provisório  da  navegação  por  barcos 
de  vapor  entre  Lisboa  e  os  portos  da 
Africa  occidentaU  Açores  e  Algarve,  ce- 
lebrado com  a  firma  social  JBailej  & 
Leetham,  de  Hull 8 

19  Decreto  auctorisando  o  governo  para  le- 

vantar um  empréstimo  de  65:000^000 
réis  com  applicação  ao  pagamento  de 
certas  dividas  da  junta  da  fazenda  da 
provincia  de  Angola;  e  estabelecendo 
temporariamente  um  imposto  addicio- 
nal  de  6  por  cento  sobre  os  direitos  de 
importação  e  exportação  em  todas  as 
alfandegas  da  referida  provincia  para 
amortisar  o  mesmo  empréstimo 13 

20  Portaria  fixando  a  gratíncação  do  gover- 
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nador  da  ilha  do  Príncipe  (jue  for  de 
nomeação  regia 14 

26  Decreto  determinando  a  epocha  em  que  o 
conselho  ultramarino  deve  começar  a 
exercer  jurisdicção  como  tribunal  de 
contas 14 

28  Portaria  fazendo  extensivas  ás  alfandegas 
das  outras  províncias  as  disposições 
mandadas  executar  na  de  Angola  rela- 
tivamente aos  conhecimentos  das  mer- 
cadorias admittidas  n'estas  a  deposito    15 

28  Portaria  declarando  ao  governador  da  pro- 
vinda de  S.  Thomé  e  Príncipe  que  pode 
dar  de  aforamento,  com  as  condições  do 
decreto  de  4  do  dezembro  de  ISfíl,  a 
({ualquer  dos  habitantes  da  freguezía 
de  Santa  Cruz  dos  Angolares,  a  porção 
dos  terrenos  incultos  que  o  estado  ali 
possue  sufficiente  para  cada  um  d'elles    15 

28  Portaria    declarando   que   não   competia 

ajuda  de  custo  de  regresso  ao  reino  a 
um  governador  da  província  de  S.  Tho- 
mé e  Príncipe,  omcial  da  mesma  pro- 
víncia, que,  tendo  vindo  a  Portugal  pam 
se  tratar,  fora  exonerado  do  respectivo 

cargo  quando  aqui  se  achava 15 

2^  Conteto  estipulando  com  o  banco  ultra- 
marino as  condições  do  empréstimo  de 
65:000^000  réis  destinados  ao  paga- 
mento de  uma  parte  da  dívida  publica 
de  Angola 16 

29  Portaria  recommendando  ao  governador 

de  Angola  que  procure  tomar  effectiva 
a  faculdade,  conferida  aos  réus,  de  acom- 
panharem os  respectivos  processos  á 
segunda  instancia,  quando  assim  o  re- 
queiram      17 

29  Portaria  declarando  que  os  géneros  de  pro- 
ducção  da  província  de  Angola  expor- 
tados para  a  de  S.  Thomé  e  Príncipe 
não  ficaram  isentos  de  direitos  de  ex- 
portação pelo  facto  de  ser  considerada 
de  cabotagem  a  navegação  entre  as  duas 
províncias 17 


8  Portaria  ordenando  que  o  governador  da 

província  de  S.  Thomé  e  Principe  dê 
conta  em  periodos  certos  e  regulares 
do  andamento  dos  processos  de  execu- 
ções fiscaes 17 

5  Decreto  restabelecendo  o  verdadeiro  texto 
do  n.^  2.<*  do  artigo  53  '  do  regimento 
do  conselho  ultramarino  como  tribunal 
de  contas 18 

9  Carta  de  ratificação  confirmando  o  tratado 

de  amisade,  commercio  e  navegação  ce- 
lebrado com  a  republica  da  Libéria  em 
4  de  março  de  1865 18 

11  Decreto  auctorisando  e  regulando  o  depo- 

sito de  mercadorias  na  alfandega  do 
Ambriz 21 

12  Decreto  instituindo  uma  freguezía  na  al- 

deia de  Bolor,  da  província  de  Cabo 
Verde;  e  consignando  côngrua  ao  res- 
pectivo parocho 22 

12  Decreto  estabelecendo  um  imposto  de  3 
por  cento  ad  valorem,  com  applicação  a 
obras  publicas,  sobre  todos  os  objectos 
importados  na  ilha  de  Santo  Antão  ou 
d'ella  exportados ;  regulando  a  arreca- 
dação e  administração  do  mesmo  im- 
posto ',  e  auctorisando  a  commissão  que 


deve  ser  encarregada  d'e8ta  administra- 
ção a  tomar  por  empréstimo  as  sommas 
precisas  para  o  acabamento  das  obras 
em  (jue  for  empregado 22 

13  Portaria  responsabilisando  os  governado- 

res dos  districtos  da  província  de  Mo- 
çambique pelos  saques  que  fizerem  so- 
bre o  cofre  do  ministério  da  marinha  e 
ultramar  sem  auctorisação  superior  ...     23 

14  Portaria  declarando  quando  se  deve  co- 

meçar a  abonar  aos  bispos  o  rendimento 
das  respectivas  mitras 23 

14  Portaria  ordenando  que  o  governador  ge- 
ral da  província  de  Angola  informe 
acerca  do  serviço  do  chefe  da  estação 
naval  todas  as  vezes  que  este  for  exo- 
nerado       24 

17  Portaria  designando  as  diversas  hypothe- 
ses  em  que  os  empregados  públicos  têem 
direito  ao  abono  de  passagem  e  ajuda 
de  custo;  e  denegando-o  aos  naturaes 
do  ultramar  que  vierem  ao  reino  tra- 
tar-se 24 

17  Portaria  approvando  a  auctorisação  con- 

cedida peio  governador  da  província  de 
Macau  e  Timor  para  a  continuação  do 
estabelecimento  de  educação  de  meni- 
nas denominado  «CoUegio  da  Immacu- 
lada  Conceição*,  existente  em  Macau    25 

18  Portaria  providenciando  a  fim  de  que  os 

juizes  transferidos  não  deixem  de  partir 
para  os  seus  novos  legares  em  tempo 
opportuno 25 

18  Poi*taria  prohibindo  que  se  dê  licença  aos 
empregados  do  quadro  de  saúde  da  pro- 
víncia de  Angola  para  saírem  da  pro- 
víncia em  serviço  que  não  seja  do  estado    25 

21  Portaria  auctorisando  o  governador  geral 
do  estado  da  índia  para,  dadas  certas 
círcumstancias,  conservar  os  ofiiciaes  do 
exercito  de  Portugal  nas  commissÕes 
que  estiverem  exercendo  no  referido  es- 
tado, embora  haja  teiminado  o  tempo 
d^essas  commissões 25 

21  l'ortaria  declarando  á  junta  da  fazenda 
do  estado  da  índia  como  deverá  proce- 
der no  caso  de  se  demorar  a  remessa 
das  respectivas  tabeliãs  da  receita  e 

despeza 26 

Portaria  auctorisando,  como  extraordiná- 
ria, a  despeza  votada  pela  junta  da  fa- 
zenda do  estado  da  índia  para  o  esta- 
belecimento de  uma  enfermaria  na  praça 

de  Angediva  . . .  .^ 26 

Decreto  fazendo  extensiva  aos  officiaes 
das  províncias  de  Africa  e  do  distrícto 
de  Timor  a  disjmsição  do  artigo  b,^  do  de 
10  de  setembro  de  1846  relativa  á  con- 
tagem do  tempo  de  serviço  para  conde- 
corações       26 

24  Decreto  creando  o  emprego  de  fiel  do 
posto  fiscal  de  Bonsolor,  no  distrícto  de 
Damão,  com  o  ordenado  de  180  xerafins 
annuaes 27 

28  Portaria  fazendo  extensivas  aos  magistra- 
dos do  ministério  publico  as  disposições 
para  obviar  a  demora  dos  juízes  trans- 
feridos em  partirem  para  os  seus  novos 
legares 27 

30  Portaria  declarando  que  a  approvação  dada 
a  todos  os  actos  do  governador  geral  da 
província  de  Moçambique  tendentes  a 
debellar  a  insurreição  de  Tete  não  ti- 
nha a  força  de  tomar  permanentes  al- 
gamas  das  suas  providencias,  sendo  uma 


21 


24 
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doestas  a  orgauisação  do  corpo  de  zaa- 

▼06  reaea 28 

31  Portaria  dispondo  que  bó  áa  praças  de 
pret  dos  contingentes,  que  se  estiverem 
organisando  no  respectivo  deposito  a 
fim  de  seguirem  para  o  ultramar,  se 
continue  a  abonar  a  gi-atifícaçâo  de  20 
réis  diários 28 


3  Portaria  determinando  como  hao  de  ser 
formulados,  e  em  que  epocba  remetti- 
dos  ao  competente  ministério,  os  balan- 
cetes mensaes  do  cofre  da  proviucia  de 
Cabo  Verde '    28 

3  Portaria  declarando  que  um  juiz  ordinário 

do  estado  da  índia  não  devia  conside- 
rar-se  exonerado  das  respectivas  fúnc- 
çòes  por  ter  sido  nomeado  guarda  mór 
da  relação  de  Nova  Goa  pelo  presidente 
d'este  tribunal ;  e  que  o  mesmo  presi- 
dente não  podia  nomear  aquelle  juiz 
para  tal  emprego 28 

4  Decreto  reorganisando  a  secretaria  do  go- 

verno geral  do  estado  da  índia 29 

4  Portaria  denegando  a  licença  para  prose-    . 
guir  o  processo  instaurado  contra  o  es- 
crivão de  uma  alfandega  por  vender  o 

sal  das  suas  marinhas 30 

4  Portaria  declarando  que  o  pro- vigário  ca- 
pitular da  diocese  de  S.  Thomé  não  era 
obrigado  a  expor  a  sua  opinião  particu- 
lar nas  informações  concernentes  aos 

parochos 31 

4  Portaria  auctorisando  a  junta  da  fazenda 
da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe 
para  annuUar  a  venda  illegal  de  qual- 
quer roça  do  estado 31 

4  Portaria  declarando  que,  nos  casos  de  cri- 
•  mes  commettidos  pelos  juizes  de  direito 
no  exercício  de  suas  funcçôes,  o  compe- 
tente para  o  processo  preparatório  até 
á  pronuncia  é  o  da  comarca  mais  vizinha    32 

13  Portaria  denegando  a  licença  para  prose - 
guir  o  processo  instaurado  contra  um 
regedor  de  parochia  por  ter  lançado 
coimas  e  cobrado  a  sua  importância ...     32 

21  Portaria  auctorisando  o  estabelecimento 
de  uma  aula  de  língua  portugueza  para 
os  chinas  no  coUegio  de  S.  José  de  Ma- 
cau         32 

30  Officio  prohibindo  que  uas  malas  remetti- 
das  de  Moçambique  por  via  de  Mayotta 
se  incluam  oilicios  que  acompanhem  re- 
querimentos de  partes 33 


8  Portaria  regulando  a  distribuição  dos  emo- 
.  lumentos  que  se  cobram  em  Macau  da 
emigração  chineza 33 

14  Portaria  resolvendo  as  duvidas  occorridas 

relativamente  ás  immunidades  do  agen- 
te consular  da  França  em  Goa 34 

15  Portaria  approvando   provisoriamente   a 

organisação  dos  registos  e  postos  fiscaes 
da  província  de  Pragana  Nagar  Avely 
estabelecida  pelo  governador  geral  do 

estado  da  índia 34 

15  Portaria  declarando  que  aos  funccionarios 
em  transito  por  uma  província  para  ou-' 
tra  não  se  deve  abonar,  u'aquella  por 


onde  transitam,  ordenado  nem  venci- 
mento algum  mensal  durante  o  tempo 
que  n^ella  se  demorarem 35 

28  Portaria  determinando  que  os  barcos  de 

vapor  pertencentes  á  empreza  «Pacific 
Steam  Navígation»  sejam  tratados  como 
paquetes  na  ilha  de  S.  Thiago  de  Cabo 
Verde 36 

29  Carta  de  lei  relevando  o  governo  da  res- 

ponsabilidade em  que  incorreu  por  ter 
assumido  o  exercício  de  funcçÕes  legis- 
lativas, e  confirmando  as  providencias 
contidas  em  vários  decretos 36 

30  Portaria  declarando  quaes  eram  as  dispo- 

sições legislativas  por  que  devia  ser  re- 
gulado o  pagamento  dos  direitos  de  uma 
herança  na  província  de  S.  Thomé  e 
Príncipe,  e  (]uaes  as  que,  posto  não  se- 
jam especiaes  para  o  ultramar,  podem 
comtudo  ser  ali  executadas  sem  aucto- 
risação  previa  do  goveino  da  metrópole    37 


«Junlio 

4  Portaria  sujeitando  ao  pagamento  de  di- 
reitos de  consumo  todos  os  géneros  ali- 
mentícios, que  passarem  de  qualquer 
navio  para  fjordo  das  embarcações  em- 
pregadas na  pesca  do  coral  na  província 
de  Cabo  Verde,  e  a  um  imposto  igual 
para  nacíonaes  c  estrangeiros  as  licen- 
ças para  a  mesma  pesca 37 

4  I^rtaria  determinando  o  dia  em  que  de- 
vem ser  fechados  os  balancetes  mensaes 
do  cofre  da  província  de  Cal>o  Verde. ,     38 

4  Portaria  declarando  que  não  é  devida  con- 
tribuição de  registo  pelos  escravos  que 
passam  para  o  serviço  de  outro  senhor.    38 

4  Portaria  declarando  que  o  imposto  dos  3 

por  cento  ad  valorem  para  obras  publi- 
cas na  província  de  Angola  deve  ser 
calculado  sobre  o  preço  do  mercado. . .     39 

5  Portaria  declarando  de  onde  deve  ser  de- 

duzida a  percentagem  (]ue  ás  juntas  da 
fazenda  compete  haverem  das  heranças 
que  arrecadarem 39 


Jnllio 

1  Portaria  auctorisando  provisoriamente  o 
emolumento  estabelecido  pelo  governa- 
dor geral  de  Angola  para  o  registo  dos 
conhecimentos  das  mercadorias  admit- 
tidas  a  deposito  na  alfandega  de  Loanda, 
e  o  abono  de  uma  gratificação  a  um  em- 
pregado temporário  para  coadjuvar 
n'este  serviço  o  escrivão  da  mesa  grande     39 

6  Portaria  fixando  o  praso  em  que  os  sócios 
do  monte  pio  oíficíal  podem  fazer  o 
adiantamento  das  quotas  de  cinco  annos  40 
13  Portaria  dispondo  que  a  verba  consignada 
para  o  seminário  de  Vaipícota,  na  ta- 
beliã da  despeza  do  estado  da  índia 
seja  empregada  no  de  Feira  de  Alva, 
da  diocese  de  Cranganor 40 

21  Portaria  recommendando  que  as  relações 

dos  indivíduos  não  indígenas  fallecídos 
na  província  de  Angola  sejam  formula- 
das de  modo  que  delias  se  possam  ex- 
trahir  certidões  de  óbito  com  todos  os 
esclarecimentos  precisos  em  taes  docu- 
mentos      41 

22  Portaria  approvando  o  regulamento  para 
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a  arrecadação  <la  pólvora  que  der  en- 
trada na  povoaç&o  do  Dondo,  da  pro- 
víncia de  Angola 41 

22  Portaria  declarando  desde  qnando  deve 
ser  abonado  o  soldo  do  novo  posto  aos 
soldados  da  guarnição  de  qualquer  pro- 
víncia qvLe^  estando  em  serviço  na  de 
outra,  sao  promovidos  n'aquella  a  que 
pertencem. 48 

22  Portaria  approvando  a  do  governador  da 
provinda  de  Macau  e  Timor  que  regu- 
lou o  serviço  da  policia  do  porto  de 
Macau ;  c  auetorisando  o  mesmo  gover- 
nador para  fazer  a  despeza  indispensá- 
vel com  o  registo  das  embarcações. ...     43 

28  Portaria  designando  a  gratificação  que 
deve  ser  alunada  aos  officiaes  encarre- 
gados do  conmiando  dos  contingentes 
militai^es  enviados  do  reino  para  o  ser- 
viço da  província  de  Moçambique 44 

30  Portaria  declarando  que  os  facultativos  e 
pharmaceuticos  dos  quadi-os  não  são  su- 
jeitos ao  pagamento  de  direitos  de  mercê 
pelos  despachos  posteriores  á  promul- 
gação do  decreto  de  23  de  julho  de  1862, 
que  regulou  o  serviço  de  saúde  no  ul- 
tramar      45 

30  Portaria  approvando  que  o  juiz  da  praça 
de  Diu  accumule  as  funcçoes  de  juiz  de 
paz  e  de  juiz  eleito 45 

30  Portaria  approvando  que  ao  lente  da  es- 
cola me(Úco- cirúrgica  de  Nova  Goa,  en- 
carregado de  reger  a  cadeira  de  princí- 
pios de  physica,  chimica  e  historia 
natural,  se  abone  uma  gratificação  espe- 
cial por  este  serviço 45 


A^ga^ta 


4  Portaria  peimittindo  que  nas  alfandegas 
da  província  de  Angola  sejam  pesadas 
com  as  taras  fazendas  que  não  o  podiam 
ser ;  e  designando  o  direito  que  se  de- 
verá pagar  pelas  mercadorias  não  men- 
cionadas na  respectiva  pauta  que  forem 
importadas  nas  referidas  alfandegas . .  46 
4  Portaria  declarando  quaes  são  os  venci- 
mentos que  competem  aos  officiaes  da 
armada  encarregados  de  alguma  com- 
missão  em  terra 47 

11  Portaria  declarando  desde  quando  deve 
ser  abonada  a  competente  gratificação 
aos  ajudantes  de  ordens  dos  governa- 
dores das  províncias 47 

14  Portaria  declarando  que  não  é  devido  o 
imposto  do  sêlio  nos  contratos  de  em- 
phyteuse  entre  particulares 47 

17  Portaria  regulando  o  abono  dos  soldos 

dos  officiaes  do  exercito  de  Portugal 
promovidos  por  commissão  no  do  estado 
da  Ladia 47 

18  Portaria  declarando  qual  era  o  vencimento 

que  no  estado  da  índia  competia  ao  de- 
legado do  procurador  da  coroa  e  fazenda 
que  antes  da  promulgação  do  decreto 
de  6  de  dezembro  de  1867,  que  regulou 
a  substituição  doesse  magistrado,  nzera 
as  suas  vezes  durante  a  vacatura  do 
respectivo  cargo,  e  o  que  actualmente 
pertence  ao  ajudante  do  mesmo  procu- 
rador da  coroa  e  fazenda  quando  o  sub- 
stituo por  mais  de  trinta  dias 48 


21  Portaria  declarando  que  os  facultativos 
militares  não  são  isentos  do  serviço  de 
peritos ;  que  os  dos  quaidros  de  sanáe 
dev«m  cumprir  pontualmeirte  ob  num- 
dados  e  intimações  da  auctoridade  jn- 
dicial ;  e  que  esta  pode  entrar  noe  hoa- 

Sitaes  a  toda  a  hora  independentemente 
e  licença  dos  respectivos  directores  . .     49 

26  Officio  declarando  que  os  navios  estran- 
geiros que  se  empregam  na  pesca  do. 
coral  nas  aguas  de  Cm>o  Verde  não  ca- 
recem de  licença  do  ministério  da  ma- 
rinha e  ultramar  para  exercerem  a  sua 
industria,  mas  devem  requerel-a  ao  go- 
vernador geral  da  província 49 

29  Portaria  declarando  que  se  pôde  dar  o 
commando  das  praças  de  segunda  ordem 
do  estado  da  índia  a  officiaes  de  menor 
graduação,  não  havendo  officiaes  supe-  * 
riores  em  situação  de  não  terem  aceeaso    49 


Setembro 


2  Portaiía  ordenando  que  somente  se  prove- 
jam 08  empregos  de  averiguada  neces- 
sidade, e  se  evitem  todas  as  despezas 

que  não  forem  urgentes 49 

4  Carta  de  lei  approvando  a  convenção  pos- 
tal celebrada  com  a  Bélgica  em  9  de 

maio  d'este  anno 49 

4  Carta  de  lei  approvando  os  dois  artigos 
firmados  em  27  de  maio  deste  anno  para 
declaração  do  artigo  6.^  da  convenção 
de  25  de  junho  de  1867  entre  Portugal 
e  a  Hespanha,  relativa  á  entrega  dos 

criminosos  e  desertores 50 

9  Carta  de  lei  auetorisando  o  governo  para 
reformar  os  serviços  públicos  dependen- 
tes de  qualquer  dos  ministérios •.     50 

10  Portaiia  mandando  sobreestar  na  cobrança 
da  decima  urbana  no  estado  da  índia  . .     51 

14  Portaria  determinando  que  a  repartição 
especial  do  delegado  do  procurador  da 
coroa  e  fazenda  da  comarca  de  Loanda 
e  a  da  conservatória  da  mesma  comarca 
sejam  estabelecidas  em  um  só  edificio. .     51 

19  Officio  declarando  não  haver  duvida  em  se 
permittir  que  a  carga  vinda  de  portos 
estrangeiros  em  navios  portuguezes  para 
Lisboa  seja  d^aqui  reexportada  para  os 
portos  da  Africa  occídental  sem  os  na- 
vios descarregarem,  obrigando-se  porém 
os  despachantes  a  pagarem  certas  des- 
pezas       51 

21  Portaria  declarando  ao  governador  da 
província  de  Macau  e  Timor  que  ne- 
nhiuna  lei,  decreto  legislativo  ou  regu- 
lamento pode  ter  validade  na  província 
sem  que  se  faça  a  sua  publicação  no  res- 
pectivo boletim  official 51 

28  Decreto  extinguindo  o  conselho  ultrama- 
rino; instituindo  uma  junta  com  a  deno- 
minação de  «junta  consultiva  do  ultra- 
mar» ;  detei  minando  a  organisação  e 
funcçoes  doesta  junta;  e  transferindo 
para  o  tribunal  de  contas  as  attribui- 
ções  fiscaes  do  conselho  extincto 52 

30  Decreto  proi-ogando  até  ao  fim  do  anno 
de  1870  o  praso  em  que  devem  estar 
concluídos  no  estado  da  índia  os  traba- 
lhos preparatórios  para  a  cobrança  da 
contribuição  predial 55 
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2  Carta  de  ratificação  eonjSrmftnâo  a  eon- 
Tenção  postal  cel^l^rada  com  a  Bélgica 
em  9  de  maio  doeste  anno 55 

6  Deereto  creando  uma  cadeira  de  instrtic- 

ção  primaria  j^ra  pesBoafl  do  sexo  fe- 
minino no  concelho  de  Pungo-Andongt), 
da  província  de  Angola 64 

7  Portaria  dispondo  que  se  Bsiçam  Tistorias 

aos  navios  mercantes  todas  as  vezes  que 
o  seu  estado  for  suspeito 64 

14  Decreto  dividindo  as  igrejas  parochiaes 
de  estadc^  da  índia  em  quatro  classeo,  e 
dctwrimiiaad»  afirma ds sen  provimeniiv    64 

14  Deereto  aeceitando  a  doação  de  um  edifi- 
cio  para  se  estabelecer  n'eUe  o  seminá- 
rio da  dioeese  de  Cochim 70 

17  Portaria  mandando  publicar  nos  respecti- 
vos boletins  oiiiciaes,  sem  dependência 
de  determinação  especial,  todas  as  leis 
e  ordens  regias  insertas  no  Diário  de 
Uêboa  que  contenham  disposições  ex- 
pressas para  as  províncias  ultramarinas    70 

21  Deereto  determinando  que  as  praçRS  de 

pret  da  guarnição  da  província  de 
S.  Thomé  e  Príncipe,  desertoras  ou  in- 
corrigíveis, que  forem  naturaes  da  de 
Angola,  concluam  na  de  Cabo  Verde  o 
tempo  de  serviço ;  e  designando  os  offi- 
ciaes  (pie  devem  compor  os  conselhos 
de  disciplina  e  os  de  guerra  na  primeira 
das  mencionadas  províncias 71 

22  Portaria  declarando  que  o  disposto  relati- 

vamente á  concessão  do  habito  da  or- 
dem de  Aviz  aos  officiaes  militares  não 

é  applicavel  aos  facultativos 71 

28  Decreto  mandando  pôr  em  vigor  no  ultra- 
mar a  carta  de  lei  de  1  de  julho  de  1867, 
relativa  á  execução  da  lei  penal,  com 
exclusão  do  §  4.*»  do  artigo  1.^ 71 


2  Portaria  dispondo  que  a  escola  principal 
de  instrucção  primaria  da  província  de 
Cabo  Verde  se  considere  annexa  ao  se- 
minário da  diocese 73 

4  Portaria  determinando  os  direitos  que  se 

devem  pagar  nas  alfandegas  da  provín- 
cia de  Angola  pelos  líquidos  de  proce- 
dência estrangeira  que  forem  reexpor- 
tados em  navios  portuguezes  dos  depó- 
sitos das  alfandegas  do  reino  ou  das 
ilhas  adjacentes 73 

5  Decreto  organísando  o  tribunal  de  contas 
•   e  íncumbindo-lhe  o  julgamento  das  do 

ultramar 74 

9  Decreto  mandando  organisar  uma  força 
expedicionária  para  ser  enviada  á  Zam- 
bezia 76 

10  Decreto  dispondo  que  na  cobrança  dos 
emolumentos  das  secretarias  doestado, 
respectivos  ao  provimento  de  empregos 
públicos,  se  levem  em  conta  os  que  se 
houverem  pago  por  provimentos  ante- 
riores      78 

14  Portaria  declarando  que  as  propriedades 
possuídas  pelos  chinas  cm  Macau  estão 
sujeitas  ao  registo  predial 79 

14  Portaria  auctorisando  o  governador  da 
província  de  Macau  e  Timor  para  en- 
carregar provisoriamente  o  comman- 
dante  do  batalhão  de  linha  da  inspecção 


do  serviço  das  obras  publicas  e  arbitrar- 
Ihe  umas  gratificação  sufficiente ;  e  ap- 
prevando,  também  provisoriamente,  duas 
portarias  do  mesmo  governador,  a  que 
estabeleceu  novo  regulamento  para  a 
emigração  chíneza,  e  a  que  desligou  do 
commando  geral  da  policia  de  terra  o 
serviço  da  policia  do  mar 79 

16  Portaria  resolvendo  os  quesitos  do  conse- 
lho do  governo  da  província  de  Moçam- 
bique sobre  vários  pontos  relativos  ao 
mesmo  conselho,  e  acerca  da  competên- 
cia dos  oífíciaes  da  estação  naval  para 
fazerem  parte  da  junta  de  justiça <    83^ 

18  Deereto  determinando  como  se  ba  de  «np- 
prir  a  falta  ou  o  impedimento  dos  juises 
da  relação  de  Nova  Goa  , 84 

21  Portaria  prohibindo  que  nas  províncias  de 
Cabo  Verde  e  de  S.  Thomé  e  Pl'ínc?pe 
desembarquem  degradados  que  não  se- 
jam para  ellas  destinados 84 

23  Decreto  estabelecendo,  com  exclusiva  ap- 
plícaçâo  a  certas  obras,  um  imposto  so- 
bre os  géneros  e  mercaúlorias,  constan- 
tes da  tabeliã  junta,  que  embarcarem  ou 
desembarcarem  no  cães  do  porto  de  Sal 
Rei,  da  ilha  da  Boa  Vista  de  Cabo  Verde    85 

25  Portaria  declarando  que  os  navios  que 
transportarem  de  umas  para  outras  ilhas 
de  Cabo  Verde  semente  de  purgueira, 
ou  outros  géneros  de  producção  da  pro- 
víncia, não  devem  ser  obrigados  a  pres- 
tar fiança  pelos  direitos  a  que  esses  gé- 
neros são  sujeitos  sendo  exportados 
para  fora  d'ella  .'. 86 

25  Portaria  approvando  o  abono  de  uma  gra- 
tificação aos  mocadões  e  marinheiros 
das  embarcações  da  capitania  do  porto 
de  Goa  pelo  serviço  das  rondas  noctur- 
nas.... 86 

27  Portaria  incumbindo  ao  senado  de  Macau 
a  administração  do  cemitério  christão 
da  mesma  cidade,  e  ao  governador  da 
província  a  vigilância  sobre  a  execução 
do  respectivo  regulamento 86 

30  Decreto  fixando  prasos  para  a  renuncia 

das  mercês  honorificas 86 

I>ezeiii.l>jro 

2  Decreto  augmentando  com  mais  um  ama- 

nuense o  pessoal  da  procuratura  dos  ne-. 
gocíos  sinícos  de  Macau,  e  estabelecendo 
o  vencimento  d'este  empregado 87 

3  Decreto  dando  novas  providencias  para 

facilitar  a  organisação  da  força  expedi- 
cionária da  Zambezia 87 

4  Portaria  approvando  que  o  governador  da 

província  de  Macau  e  Timor  revogasse 
a  prohíbíção  de  andarem  armados  os 
juncos  de  pesca  chinezes,  e  de  usarem 
de  panellas  de  mixto  tanto  estas  em- 
barcações como  as  do  commercio  cos- 
teiro      89 

5  Portaria  mandando  organisar  na  província 

de  Angola,  sob  certas  condições,  um  ba- 
talhão  destinado    a   servir   na   Africa 

oriental 90 

5  Portaria  denegando  a  confirmação  regia  a 
uma  nomeação  para  administrador  do 
concelho  de  Moçambique  por  ter  sido 
feita  pelo  conselho  do  governo,  quando 
havia  na  província  governador  que  con- 
servava o  poder 90 

16  Decreto  approvando  o  regulamento  para 
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a  adminietraçâo  do  correios  da  provín- 
cia de  ÀD^ola 91 

17  Decreto  designando  as  vantagens  estabe- 
lecidas para  os  sacerdotes  eoropeos  ou 
do  estado  da  índia,  que  forem  exercer  o 
ministério  parochial  nas  províncias  de 
S.  Thomé  e  Príncipe,  Angola  ou  Mo- 
çambique, ou  em  Timor 107 

17  Decreto  creando  e  organisando  um  depo- 

sito de  praças  avulsas  do  ultramar,  e 
extinguindo  o  permanente  de  contin- 
gentes    107 

18  Portaria  mandando  abonar  o  competente 

vencimento  a  um  deputado  ás  cortes 
pelo  estado  da  índia,  emquanto  não 
fosse  approvada  a  eleição  do*  que  este 
havia  de  substituir,  nSo  obstante  ter  sido 
já  apresentado  na  camará  o  processo  da 
mesma  eleição 109 

23  Decreto  concedendo,  sob  certas  condições, 

a  Francisco  António  Flores  e  a  Prado 
&  Toulson,  por  tempo  illimitado,  as  mi- 
nas de  oiro  aggregado  a  fen*o  e  outros 
metaes,  situadas  no  districto  do  Golungo 
Alto,  da  província  de  Angola 109 

24  Decreto  estabelecendo  em  cada  província 

o  logar  de  chefe  do  serviço  de  saúde,  e 
extinguindo  os  de  physico  mór  e  cirur- 
gião mor 110 

:^S  Decreto  regulando  os  abonos  que,  a  titulo 
de  transporte,  ajuda  de  custo  e  adianta- 


mento, se  devem  fazer  aos  empregados 
públicos ;  a  concessão  de  licença  aos  que 
precisem  de  vir  ao  reino;  e  o  venci- 
mento que  a  estes  compete  emquanto 
n'elle  se  demoram 111 

29  Decreto  reorganisando  a  secretaria  does- 
tado dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
mar    115 

29  Decreto  alterando  o  de  4  de  abril  doeste 
anno,  que  reformara  a  secretaria  do  go- 
verno geral  do  estado  da  índia 125 

29  Portaria  determinando  que  os  directores 
das  obras  publicas  enviem,  todos  os  tri- 
mestres, relatórios  e  mappas  das  que 
estiverem  em  (execução  aos  governado- 
res das  províncias,  para  estes  formula- 
rem, á  vista  de  taes  mappas,  os  que  têem 
de  remetter  ao  governo  da  metrópole..  12(> 

29  Portaria  declarando  que  só  os  presbyteros 
naturaes  do  reino,  e  n'elle  ordenados, 
são  isentos  de  pagarem  direitos  de  mercê 
pelas  suas  nomeações  para  parochos  do 
ultramar 127 

29  Portaria  declarando  que  a  contribuição 
predial  de  repartição  substituiu,  no  es- 
tado da  índia,  a  decima  urbana 127 

31  Portaria  declarando  que  o  pro-vigario  ca- 
pitular da  diocese  de  S.  Thomé  devia 
ser  abonado  integralmente  da  sua  côn- 
grua durante  a  licença  com  que  viesse 
ao  reino  para  se  tratar 127 


1869 
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5  Otfício  determinando  que  seja  dirigida  ao 
chefe  da  repartição  de  saúde  naval  e 
do  ultramar  a  correspondência  que  de 
antes  o  deveria  ser  ao  extincto  conselho 
de  saúde  naval 128 

13  Carta  de  ratificação  confirmando  a  con- 
venção celebrada  com  a  Hspanha  em  25 
de  junho  de  18G7  para  a  reciproca  en- 
trega dos  malfeitores,  desertores  e  pró- 
fugos do  serviço  militar 128 

13  Portaria  declarando  como  se  ha  de  sup- 
prir  a  falta  de  empregados  das  capita- 
nias dos  portos  para  servirem  de  escri- 
vães dos  tribunaes  marítimos  commer- 
ciaes 134 

l,')  Portaria  respondendo  aos  quesitos  do 
governador  cerai  da  província  de  Mo- 
çambique sobre  a  capacidade  dos  em- 
pregados publico))  para  exercerem  car- 
gos municipaes  ou  judiciaes  e  escusa 
por  elles  pedida  de  taes  cargos,  e  acerca 
da  permissão  do  exercício  do  commercio 
aos  juizes  substitutos  em  serviço 135 

ir>  Portaria  approvando  o  augmento  do  salá- 
rio dos  marinheiros  e  do  aluguel  da  tona 
empregada  no  serviço  de  fiscalisação  da 
alfandega  no  registo  de  D.  Paula,  do 

estado  da  Índia ^ 135 

Oífício  mandando  abonar  2(»  réis  diários  a 
todas  as  praças  do  deposito  de  praças 
avulsas  que  esperam  occasião  de  parti- 
rem para  o  ultramar 135 

Portaria  declarando  que  não  ha  funda- 
mento para  exigir,  pelas  cartas  de  arre- 


16 


25 


matacão  de  bens  de  defuntos  e  ausentes, 
a  imposição  que  se  paga  pelas  dos  bens 
nacionaes • 136 

25  Portaria  approvando  a  nomeação  de  dois 
serventes  para  os  extinctos  conventos 
de  S.  Caetano  e  da  Madre  de  Deus,  no 
estado  da  índia,  assim  como  o  venci- 
mento que  lhes  foi  estabelecido  e  o  au- 
rento  do  salário  do  que  já  havia  no 
S.  Caetano 136 

30  Decreto  declarando  applicaveis  a  todas 
as  províncias  as  disposições  da  carta  de 
lei  de  18  de  junho  de  1866,  que  fixou  os 
direitos  de  nacionalisação  das  embarca- 
ções e  os  das  madeiras  para  mastreação, 
e  bem  assim  a  do  artigo  183.<*  da  pauta 
çeral  das  alfandegas  do  reino  de  18  de 
dezembro  de  1861,  que  isentou  tempo- 
rariamente dos  primeiros  os  barcos  de 
vapor J36 

30  Decreto  supprimindo  o  logar  de  ajudante 
do  capitão  do  porto  de  Nova  Groa,  e  en- 
carregando o  ajudante  da  praça  da  Agua- 
da do  registo  das  embarcações  que  en- 
trarem no  mesmo  porto  ou  d'elle  saírem  137 

30  Portaria  declarando  que  todo  o  empregado, 
civil  ou  militar,  que  accumula  differen- 
tes  commissões,  pode  accumular  também 
as  gratificações  respectivas 137 

'Feveirelro 

3  Decreto  dispondo  que  no  primeiro  con- 
curso que  se  abrisse  para  o  provimento 
de  qualquer  igreja  do  estado  da  índia 
poderia  ser  admittido  o  presbítero  que 
n'essa  mesma  igreja  estivesse  empre- 
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gado  como  paroobo  em  ò  dia  14  de  ou- 
tubro db  1808 138  ■ 

6  Decreto  prorogaudo  o  prate  para  serem 
jnftoif estada»  oa  província  de  Cabo  Ver- 
dOi  perantn  as  respectivaa  camarás  mu- 
mcípaçfi,  as  dividas  de  dinheiros  em- 
prestado*   .H.- 138 

to  Decreto  apprcvviíndo  a  portaria  do  gover- 
i3&dor  d»  província  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe,  de  19  de  dezembro  de  1867,  rela- 
tiv»  á  venda  do  papel  sellado  e  arreca- 
dação do  imposto  do  sêUo 138 

1^  Offieioa  mandaudo  executar,  na  parte  ap- 
plicavcl^  o  rcgiilamento  àíia  quarente- 
nas, datado  de  8  de  março  de  1860 139 

13  Decreto  fiiando  em  860|;000  réis  a  côn- 
grua do  superior  4a  missão  de  Timor. .  145 

1%  Decreki  regulando  a  snbgtituiçio  do  aju- 
dante privativo  da  conserratoria  de  So- 
tavento, de  Cabo  Verde,  encarregado 
do  registo  predial  no  julgado  de  Bissau ; 
e  eommettendo  ao  jui2  ordinário  do 
tneamo  julgado^  para  os  efTeitos  do  re- 
ferido registo^  as  justificações  de  posse 
dos  prédios  n'elle  situados 145 

16  Decreto  approvando  o  regimento  da  junta 

consultiva  do  ultramar 145 

19  Decreto  extinguindo  a  fregnezia  de  Nossa 
Senhora  do  Roiíario,  sita  na  cidade  ve- 
lha de  Goa .... , 148 

19  Portaria  aeceitaodo  o  offerecimento  feito 

pelo  barão  de  Agua  Izé  para  construir 
á  8ua  custa  um  forte  no  porto  de  «Praia 
Beí»i  da  ilha  de  S<  Thomé,  com  a  deno- 
minação -de  D.  Luiz  I» 149 

20  Portaria  ordeoaudo  que  tanto  nas  cartas 

de  serventia  yitalicia,  como  nas  guias 
de  ajuste  de  contas,  de  quaesquer  em- 
pregados., se  façam  sempre  as  conve- 
nientes declarações  relativamente  ao 
pagamento  dos  respectivos  emolumen- 
tos, direitoB  de  mercê  e  imposto  do  sêUo  149 

23  Decreto  sujeitando  a  exame  pratico  os 

candidatos  apurados  nos  concursos  do- 
cumentae^  para  os  legares  de  verifíca- 
doreÉi  das  alfandegas 150 

24  Decreto  dispondo  que  se  abone  a  quantia 

de  SOjÍOOO  réis  para  compra  de  cavallo 
aos  ofliciae»  superiores  e  ajudante  do 
batalhão  de  caçadores  da  força  expedi- 
cionária da  Z^ambezia,  e  ao  major  com- 
mandante  da  bateria  de  artilheria  per- 
tencente á  mesma  força 150 

24  Portaria  declarando  o  que  dois  presbyte- 
Tos,  nomeados  cónegos  da  sé  de  Macau, 
deviam  fa^er  para  tomarem  posse  dos 
respectivos  canonicatos  na  falta  de  ca- 
bido, que  lh*a  conferisse 150 

^  Decreto  abolindo^  desde  o  dia  da  sua  pu- 
blicação., o  estado  de  escravidão  em  to- 
dos OH  territórios  da  monarchia  portu- 
guesa ;  e  determinando  a  condição  a  que 
deviam  passar  os  indivíduos  que  n'esse 
dia  í^e  achafísem  na  de  escravos 151 

27  Portaria  declarando  á  junta  da  fazenda  da 
provitiela  de  Cabo  Verde  em  que  casos 
podia  nomear  commissòes  ou  individues 
para  verrâcarem  as  contas  dos  respon- 
sáveis peloB  dinheiros  públicos,  sem 
comtudo  poderem  julgal-as 153 

UCair^o 

1  Portaria  approvaudo  que  a  administração 
doa  prédios  nacionaes  em  Diu  fosse  se- 


parada do  commando  da  aldeia  Muxl- 
vará,  e  incumbida  a  um  admkiiatrador 
•privativo,  de  nomeaçSo  do  governador 
geral  do  estado  da  índia 15<^ 

5  Portaria  declarando  á  junta  da  fazenda  de 

Moçambique  quem  deve  presidir  á  mes- 
ma junta  quando  a  provi«M»a  é  ndmi- 
nifitrada  pelo  conselho  do  governo,  e 
quaes  os  casos  a  que  é  applieavél  a  dis- 
posição do  decreto  de  7  de  agosto  de 
1862,  que  regulou  a  presidência  das 
juntas  da  fazenda 154 

6  Portaria  regulando  o  serviço  dos  faculta- 

tivos e  pharmaceuticos  das  provineias 

de  Africa 154 

8  Decreto  approvandc  a  classificação  das 

igrejas  da  archídiocese  de  Gk>a 154 

8  Portaria  dedftrando  que  para  os  empregos 
eivis  que  não  forem  de  confiança  do  go- 
verno^ nem  de  accesso  ou  conenrao,  e 
ainda  para  estes  últimos,  em  igualdade 
de  circumstancias,  devem  ser  pHp^eridos 
os  fnnccionarios  das  diversas  reparti- 
ções do  ministério  da  marinha  e  ultra- 
mar  que  tiverem  ficado  fora  dos  respe- 
ctivos quadros - .  *   154 

13  Decreto  approvando  as  inatmcçoes  para 
a  cobrança,  na  província  de  S.  Thomé  c 
Príncipe,  das  dividas  provenientes  de 
rendas  de  prc^ríedados  do  estado  e  de 
quaesquer  impostos  de  lançamento 156 

13  Portaria  mandando  pôr  em  Uberdade,  se 
ainda  não  tivesse  sido  julgado,  um  mi- 
litar indiçena  da  provinda  de  S.  Tho- 
mé e  Prmcipe,  que  fôra  preso  como 
desertor  por  se  haver  ausentado  do  res- 
pectivo corpo  antes  de  se  ter  recebido 
na  província  a  portaria  que  ordenara  se 
lhe  desse  baixa  do  serviço 159 

13  Portaria  declarando  que  não  compete  ao 
governo,  mas  sim  ao  poder  legislativo^ 
conceder  reintegração  no  mesmo  posto 
aos  individues  que  tenham  deixado  o 
serviço  militar 1()H 

13  Portaria  approvando  as  instrucçòes  regu- 
lamentares, de  16  de  março  de  1868, 
para  a  formação  da^  matrizes  e  para  a 
repartição  e  arrecadação  da  contribui- 
ção predial  no  estado  da  índia ;  e  de- 
clarando que  as  pensões  pias  não  estão 
Bigeitas  a  esta  contribuição 161^ 

17  Decreto  estabelecendo  uma  cadeira  da 
lingua  inçleza  no  concelho  de  Salsete, 
com  vencimento  igual  ao  c<»aBÍgDado  i 
do  concelho  de  Baidez IM 

17  Decreto  approvando  a  portaria  do  i^over- 
nador  da  provinda  de  Macau  e  Timor, 
de  7  de  dezembro  de  1868,  que  mandou 
pôr  ali  em  execução,  com  as  alterações 
constantes  da  mesma  portaria,  o  código 
administi-ativo  de  18  de  março  de  1842  194 

17  Decreto  augme&tando  com  mais  dois  a1u- 

mnos  o  corpo  de  interpretes  da  lingua 
sinica,  de  Macau,  e  consignando  a  cada 
um  d'elles  o  subsidio  de  200^001)  réis 
annuaes , ,  23S 

18  Decreto  estabelecendo  uma  nova  divisão 

de  droulos  eleitoraes 232 

19  Portaria  declarando  desde  quando  devem 

ser  abonados  os  competentes  vencimen- 
tos aos  empregados  públicos,  de  qual- 
quer classe 243 

19  Portaria  declarando  que  a  clausula  de  não 
prejudicarem  a  antiguidade  dos  seua 
camaradas,  com  que  é  concedido  aos  of- 
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ficiaes  do  exercito  de  Portugal  despa- 
chados para  as  províncias  ultramarinas 
o  posto  de  accesso,  nâo  se  entende  com 
relação  aos  das  guarnições  d^essas  pro- 
vindas   

22  Portaria  approvando  a  do  governador  ge- 
ral da  província  de  Angola,  de  2õ  de 
julho  de  1868,  que  regulou  o  vencimento 
dos  officiaes  de  segunda  linha  que  exer- 
cerem o  cargo  de  i^ministrador  de  con- 
celho   


^brll 


2  Portaria  approvando  a  do  governador  da 

província  de  Macau  e  Timor,  de  21  de 
janeiro  doeste  anno,  que  estabeleceu  no- 
vos  quadros  para  a  guarnição  das  duas 
canhoneiras  do  serviço  da  província, 
Frincipe  Carlos  e  Camões 245 

3  Portaria  ordenando  que  os  governadores 

das  provindas  instrum  com  a  sua  infor- 
mação circumstanciada  os  requerimen- 
tos que  remetterem  ao  governo 247 

3  Portaria  ordenando  que  nenhum  militar      ^ 
seja  mandado  para  o  reino  sem  que  o 
acompanhe  a  nota  dos  seus  assenta- 
mentos   247 

8  Decreto  fixando  o  subsidio  e  a  indemnisa- 
ção  da  despeza  da  jornada  que  se  de- 
vem abonar  aos  deputados  ás  cortes . . .  248 

8  Decreto  reorganisando  o  deposito  disci- 
plinar das  praças  sentenciadas  por  de- 
sertoras e  das  julgadas  incorregiveis  . .  249 

8  Decreto  dando  bandeira  ao  batalhão  de 

caçadores  da  Zambezia 250 

14  Decreto  approvando'  os  regulamentos  para 
a  organisação  administrativa,  fiscal  e 
militar  da  Guiné  portugueza 250 

16  Portaria  declarando  que  a  liquidação,  para 

pagamento  da  contribuição  de  registo, 
da  herança  de  um  individuo  da  provin- 
da de  S.  Thomé  e  Príncipe,  fallecido 
no  bairro  de  Alcântara,  de  Lisboa,  com- 
petia ao  escrivão  de  fazenda  do  mesmo 
bairro 257 

17  Portaria  providenciando  novamente,  a  fim 

de  evitar  abusos  na  concessão  de  licen- 
ças, para  tratamento  de  saúde  no  reino  257 
19  Decreto  estabelecendo  um  quadro  de  pra- 
ticantes de  pharmacia  uo  estado  da  ín- 
dia, e  consignando-lhes  o  vencimento. .  258 

19  Portaria  declarando  a  junta  da  fazenda  do 

estado  da  índia  auctorisada  para  ven- 
der os  bens  nacionaes,  situados  no  dis- 
tricto  do  governo  de  Damão,  cuja  renda 
não  exceder  de  160^000  réis  annuaes. .  258 

20  Decreto  tomando  dependente  de  três  an- 

nos  completos  de  serviço  efFectivo  o  di- 
reito dos  empregados  públicos  ao  abono 
de  passagem  e  ajuda  de  custo  para  re- 
gressarem ao  reino  ou  a  outra  provinda, 

quando  são  exonerados 258 

20  Decreto  formando  dos  dois  districtos  de 
Benguella  e  Mossamedes  um  só  governo 
subalterno,  com  a  sede  em  Benguella ; 
determinando  que  haja  um  chefe  no  con- 
celho de  Mossamedes;  consignando  o 
vencimento  d' este  chefe  e  o  do  gover- 
nador do  distrícto ;  supprimindo  a  de- 
legação da  juuta  da  fazenda  de  Angola 
em  Mossamedes ;  e  provendo  á  colloca- 
ção  dos  empregados  da  mesma  delega- 


ção e  da  secretaria  do  governo  do  dis- 
trícto extincto 259 

20  Portaria  regulando  o  abono  de  passagem 
de  regresso  para  o  rdno  ás  famílias  dos 
empregados  públicos  ...;.. 259 

20  Portaria  approvando  a  do  governador  ce- 

rai do  estado  da  índia,  de  4  de  fevereiro 
de  1867,  que  impoz  aos  delegados  do 
procurador  da  coroa  e  fazenda  a  obri- 
gação de  acompanharem  os  respectivos 
juizes  nas  correições 260 

21  Decreto  ordenando  que  o  governador  ge- 

ral da  província  de  Moçambique  visite 
todos  os  annos  a  Zambezia,  deinorando- 
se  n*esta  visita  até  quatro  mezes 261 

22  Decreto  supprimindo  o  subsidio  para  as 

despezas  da  província  de  Angola  e  do 
concelho  de  Mossamedes 261 

22  Decreto  prohíbindo  que  se  conceda  a  qual- 
quer empregado,  civil  ou  militar,  para 
serem  pagas  pelo  cofre  do  ministério  da 
marinha  e  ultramar 261 

22  Decreto  supprimindo  a  subvenção  annual 

que  fora  concedida  ao  banco  ultramarino  262 

22  Portaria  declarando  que  sem  auctorisação 
do  governo  da  metrópole  não  se  deve 
abonar  gratificação  alguma  por  accumu- 
lação  de  serviços  ou  augmento  de  tra- 
balho    262 

24  Decreto  modificando  a  primitiva  organisa- 
ção do  batalhão  de  caçadores  da  Zam- 
bezia    263 

24  Portaria  declarando  quaes  são  os  casos 
em  que  não  devem  ser  abonados  os  res- 
pectivos vencimentos  nem  aos  juizes 
nem  aos  agentes  do  ministério  publico.  263 

24  Officio  exigindo  que  todos  os  ânuos  sejam 
remettidas  á  repartição  de  saúde  naval 
e  do  ultramar  informações  relativas  aos 
facultativos  e  pharmaceuticos  dos  qua- 
dros, e  uma  relação  nominal  de  quaes- 
quer  outros  que  residam  no  ultramar  . .  263 

27  Portaria  approvando  o  augmento  do  ven- 
cimento do  arraes  do  mochuó  do  serviço 
da  praça  de  Angediva 264 

30  Portaria  declarando  que  a  concessão  de 
honras  e  regalias  militares  só  pôde  fa- 
zer-se  em  virtude  de  lei  expressa 264 


IMCaio 

4  Portaria  approvando  que  o  cônsul  de  Por- 
tugal em  Sião  fosse  auctorisado  para 
passar  certificados  de  não  haver  ali  a 
marinhagem  nacional  suífidente  para 
que  os  navios  de  propriedade  portu- 
gueza possam  navegar  com  as  vantagens 

de  navios  nacionaes 264 

13  Decreto  regulando  a  concessão  de  licen- 
ças ou  provisões  para  advogar. .......  264 

17  Decreto  approvando  o  novo  regulamento 

para  a  concessão  da  medalha  militar. .  267 

18  Officio  declarando  que,  alem  dos  direitos 

de  mercê,  nenhumas  outras  despezas  de 
encarte  podem  ser  pagas  por  desconto 
nos  vencimentos 273 

20  Portaria  regulando  a  cobrança  e  remessa 
para  Lisboa  da  importância  dos  emolu- 
mentos e  do  imposto  do  sêllo  devidos 
pelos  despachos  de  emprcíçados  residen- 
tes na  província  de  Angola 273 

24  Portaria  approvando  o  augmento  da  côn- 
grua do  vigário  superior  das  missões  de 
Trichinopole,  do  bispado  de  Melinpor..  273 
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31  Portaria  approvando  o  regulamento  do 

corpo  da  policia  de  Macau 274 


«Janlio 

7  OfBcio  declarando  quando  podem  ser  ad- 
mittidas  no  monte  pio  official  as  praças 
do  exercito  de  Portuga]  promovidas  ao 
posto  de  alferes  para  irem  servir  no 
ultramar  em  commissão 280 

10  Carta  de  lei  relevando  o  governo  da  res- 
ponsabilidade em  que  incorreu  por  exer- 
cer funcções  legislativas ;  e  mandando 
continuar  em  vigor  os  decretos  de  igual 
natureza  promulgados  desde  26  de  ja- 
neiro até  ã4  de  abril  doeste  anuo 280 

10  Portaria  declarando  que  as  camarás  mu- 
nicipaes  sâo  obrigadas  a  receber  os  ma- 
nifestos de  dividas,  e  só  por  interven- 
ção dos  governadores  das  provincias  se 
devem  (Srigir  ao  governo  da  metrópole  181 

10  Portaria  extinguindo  o  deposito  da  esta- 
ção naval  de  Angola 281 

10  Portaria  providenciando  a  respeito  da  ar- ' 
recadação  e  físcalisaçâo  dos  dinheiros, 
material  e  viveres  destinados  á  estação 
naval  de  Angola 281 

10  Portaria  approvando  o  augmento  do  salá- 
rio do  servente  do  extincto  convento  do 
Cabo,  no  estado  da  índia 282 

10  Portaria  providenciando  a  fim  de  -se  po- 
der occorrer  ás  despezas  ordinárias  e 
extraordinárias  dos  juizos  do  estado  da 
índia 283 

12  Portaria  declarando  que  nâo  cabia  nas  at- 
tribuições  da  junta  da  fazenda  do  es- 
tado da  índia,  e  nâo  carecia  de  appro- 
vaçao  superior,  a  nomeação  de  um 
amanuense,  com  vencimento,  para  sup- 
prir  o  impedimento  de  um  empregado 
que  adoecera 283 

14  Portaria  approvando  provisoriamente  a  do 

fovernador  geral  da  província  de  Cabo 
erde  que  permittiu,  sob  certas  condi- 
ções, que  os  navios  estrangeiros  pos- 
sam ir  ao  porto  da  «Ribeira  da  Antó- 
nia» tomar ^arga  de  semente  de  pur- 
gueira 283 

16  Portaria  declarando  ao  governador  geral 
da  provinda  de  Moçambique  como  deve 
proceder  para  conseguir  a  pacificação 
delia 284 

IB  Portaria  ordenando  ao  governador  geral 
da  província  de  Moçambique  que  preste 
ás  pessoas  que  ali  pretendam  fazer 
quaesquer  estudos  scientificQs  a  protec- 
ção e  auxilio  de  que  ellas  carecerem  . .  285 

16  Portaria  provendo  para  os  casos  em  que 
os  sócios  do  monte  pio  oÔicial  venham 
a  ter  menor  vencimento  pelo  estado,  ou 
percam  todo  o  que  tinham 285 

21  Portaria  approvando  que  na  província  de 
Moçambique  se  tivesse  dado  baixa  do 
serviço  militar  aos  degredados  e  aos 
sentenciados  a  trabalhos  públicos  e  a 
galés,  e  abonado  a  estes  últimos  um 
subsidio 285 

ál  Portaria  declarando  que  as  nomeações 
para  delegados  do  procurador  da  coroa 
e  fazenda  nas  comarcas  do  estado  da 
índia  não  carecem  de  confirmação  re- 
gia, e  Que  não  se  podem  passar  cartas 
a  estes  ranccionarios 286 

26  Portaria  declarando  legal  a  pratica  de  se 


cobrarem  na  província  de  Cabo  Verde 
6  por  cento  sobre  o  preço  da  arremata- 
ção dos  bens  moveis  pertencentes  aos 
espólios  dos  defuntos  o  ausentes 286 

28  Officio  exigindo  a  remessa  do  mappa  da 
força  militar  da  província  de  Cabo 
Verde  com  referencia  a  cada  mez  decor- 
rido, acompanhado  da  relação  nominal 
dos  respectivos  officiaes  com  a§  altera- 
ções occorridas  no  mez  correspondente  286 

30  Officios  exigindo  a  remessa  dos  mappas 
da  força  militar  das  provincias  de 
S.  Thomé  c  Príncipe  e  de  Angola  com 
as  mesmas  condições  determinadas  para 
a  de  Cabo  Verde  no  de  28  doeste  mez..  286 


Jullio 

2  Portaria  declarando  que  a  commissâo  de 
ajudante  de  ordens  de  qualquer  gover- 
nador deve  considerar-se  terminada  logo 
que  elle  falleça,  ou  deixe  o  governo  de 

que  fora  encarregado 287 

10  Portaria  declarando  a  que  empregados  se 
refere  a  de  19  de  março  d'e8te  anno  re- 
lativa ao  abono  dos  vencimentos 287 

19  Portaria  declarando  que  o  decreto  de  25 

de  janeiro  d'este  anno,  que  suspendeu 
os  abonos  de  augmento  de  veneimento 
por  diuturnidade  de  serviço,  não  é  ap- 
plicavel  ao  ultramar 288 

20  Portaria  provendo  ao  emprego  dos  cirur- 

giões mores  que  não  foram  nomeados 
'  chefes  do  serviço  de  saúde 288 

28  Portaria  prohibindo  que  a  junta  da  fa- 
zenda do  estado  da  índia  abone  grati- 
ficações pela  verba  das  despezas  even- 
tuaes,  salvo  em  casos  urgentes 288 

30  Portaria  determinando  em  que  condição 
devem  ser  collocados  no  quadro  do  es- 
tado maior  da  provinda  de  Angola  tanto 
os  officiaes  da  guai*nição  da  mesma  pro- 
vinda, como  os  do  exercito  do  reino. . .  289 

30  Portaria  declarando  que  a  taxa  designada 
na  tabeliã  n.<*  1  (secção  1.*)  da  lei  de  1 
de  julho  de  1867,  para  cada  meia  folha 
dos  livros  que  devem  ser  sellados  antes 
de  escriptos,  comprehende  duas  paginas  289 


^grosto 

*  6  Portaria  declarando  quando  no  estado  da 
índia  pode  ser  abonada  a  diferença  do 
soldo  fraco  para  forte  aos  alferes  que, 
sendo  praças  do  exercito  de  Portugal, 
foram  despachados  n'este  posto  para  o 
referido  estado,  com  as  vantagens  men- 
cionadas no  officio  circular  do  ministé- 
rio da  guerra  de  21  de  maio  de  1862. . .  289 
7  Portaria  fazendo  as  juntas  da  fazenda  rcj- 
pousáveis  pela  despeza  de  quaesquer 
ordenados  ou  gratificações  illegalmente 
abonadas,  ou  que  não  sejam  superior- 
mente auctorisadas 290 

9  Portaria  desapprovando  que  o  governador 
geral  da  província  de  Moçambique,  en- 
tre as  providencias  que  tomou  para  pa- 
cificar a  Zambezia,  adoptasse  a  de  fazer 
a  pena  de  morte  applicavel  a  vários  ca- 
sos, julgados  por  um  conselho  militar. .  290 

14  Portaria  declarando  que  não  carecem  de 
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serem  sellados  os  livros  em  que  as  ca- 
marás munieipaes  da  provincia  de  Cabo 
Verde  téem  de  lançar  os  manifestos  de 
dividas 291 

18  Carta  de  lei  confirmando  o  decreto,  de  30 
de  janeiro  doeste  anno,  que  siipprimiu  o 
empreso  de  ajudante  do  capitão  do 
porto  de  Nova  Groa 291 

18  Carta  de  lei  approvando  o  decreto,  de  13 
de  fevereiro  doeste  anno,  que  fixou  a 
congi'ua  do  superior  da  missào  de  Timor  292 

18  Carta  de  lei  approvando  o  decreto,  de  19 
de  fevereiro  doeste  anno,  que  extinguia 
li  freçuezia  de  Nossa  Senhora  do  Rosá- 
rio, sita  na  cidade  velha  de  Goa 292 

18  Carta  de  lei  approvando  o  decreto,  de  17 
de  março  doeste  anno,  que  estabeleceu 
uma  cadeira  da  lingua  ingleza  no  con- 
celho de  Salsete 292 

23  Portaria  declarando  que  um  juiz  da  rela- 

ção de  Nova  Goa  deixara  de  pertencer 
a  magistratura  do  ultramar,  e  por  con- 
sequência perdera  o  direito  aos  respe- 
ctivos vencimentos,  desde  que  a  seu 
pedido  fora  nomeado  juiz  aggregado  á 
relação  commercial  de  Lisboa;  e  que  o 
augmento  de  ordenado,  que  compete  aos 
que  tiverem  completado  nove  annos  de 
serviço,  só  pode  deixar  de  lhes  ser  abo- 
nado nos  casos  em  que  não  tenham  di- 
reito »  receber  provento  algum 293 

24  Carta  de  lei  auctorisando  o  governo  para 

admittir  no  hospital  de  inválidos  mili- 
tares de  Runa  as  praças  do  exercito  de 
Portugal,  e  da  guarnição  das  provindas 
ultramarinas,  que  comportar  o  rendi- 
mento da  subscripção  aberta  entre  os 
militares  para  perpetuarem  a  memoria 
do  senhor  D.  Pedro  V ;  e  determinando 
a  applicação  que  deve  ter  este  rendi- 
mento no  caso  de  ser  extincto  o  referido 

hospital 293 

27  Carta  de  lei  approvando  os  artigos  addi- 
cionaes  á  convenção  postal  celebrada 
com  a  França  em  24  de  dezembro  de 
1865 294 

27  Portaria  approvando,  como  uma  commis- 

são  temporária,  a  nomeação  de  um  com- 
missaiío  pagador  junto  á  columna  de 
operações  na  Zambezia 295 

28  Carta  de  lei  approvando*  o  tratado  de  eom- 

mercio  e  navegação  celebrado  com  a 
Turquia  em  23  de  fevereiro  de  1868. . .  295 
28  Carta  de  lei  auctorisando  o  governo  para 
adherir,  com  o  additamento  proposto 
pela  França,  aos  artigos  addicionaes  á 
convenção  de  Genebra  de  22  de  agosto 
de  1864,  tendente  a  melhorar  a  sorte 
dos  militares  feridos  na  guerra 295 


Se-te  m'l>x*o 

1  Carta  de  lei  auctorísando  o  governo  para 
reformar  os  serviços  do  correio  e  de 
sellos  públicos  do  estado  da  índia 296 

1  Decreto  fixando  a  duração  das  estações 
navaes 296 

1  Portaria  declarando  que  a  disposição  da 
de  17  de  outubro  de  1868,  relativa  ás 
ordens  insertas  no  Diário  do  governo, 
não  comprehende  as  expedidas  por  ou- 
tro ministério  que  não  seja  o  da  mari- 
nha e  ultramar 297 


2  Carta  de  ratificação  eonfirmando  es  arti- 
gos addicionaes  á  convenção  postal  de 
24  de  dezembro  de  1865  entre  Portugal 
e  a  França,  assignados  em  5  de  novem- 
bro de  1868 297 

6  Portaria  declarando  que  o  abono  das  gra- 
tificações pertencentes  a  quaesqner  em- 
pregos só  se  deve  fazer  durante  o  exer- 

cioio  doestes 299 

14  Portaria  declarando  qual  é  a  pensão  do 
monte  pio  a  que  téem  direito  as  viuvas 
doç  officiaes  da  quarta  secção  ou  de  pre- 
sídios do  estado  da  índia 300 

21  Decreto  augmentando  o  vencimento  dos 

praticantes  de  pharmacia  dos  depósitos 
de  medicamentos,  appositos  e  instru- 
mentos cirúrgicos  de  Goa,  Damão  e  Diu  300 

22  Carta  de  ratificação  confirmando  o  tratado 

de  commercio  e  navegação  celebrado 
com  a  Turquia  em  23  de  fevereiro  de 
1868 300 


OlJLtlll>l*0 

4  Portaria  auctorisando  os  governadores  das 
províncias  para  darem  baixa  ás  praças 
que,  tendo  completado  o  tempo  que  eram 
obrigadas  a  servir  no  ultramar,  reque- 
rerem continuar  a  residir  ali 305 

4  Portaria  prohibindo  que  da  provinda  de 

Cabo  Verde  sejam  remettidos,  com  a 
correspondência  official,  outros  quaes- 
qner papeis 305 

5  Decreto    determinando    os   emolumentos 

que  os  escrivães  das  camarás  mnnici- 
paes  das  províncias  onde  se  achar  es- 
tabelecida a  decima  industrial  hão  de 
cobrar  pelos  manifestos  de  dinheiros 
dados  a  juro,  e  pelas  verbas  lançadas 
nos  mesmos  manifestos  e  nos  respecti- 
vos documentos 305 

5  Decreto  restabelecendo  em  Macau  a  exe- 
cução do  de  7  de  outubro  de  1852  e 
suspendendo  a  do  de  30  de  janeiro  doeste 
anno,  relativos  ambos  á  nacionalisaçâo 
das  embarcações  estrangfiras 306 

5  Decreto  regulando  o  expediente  dos  ne- 
gócios do  ministério  da  marinha  e  ul- 
tramar.   306 

7  Decreto  dispondo  que  as  praças  de  pret 
da  guarnição  de  S.  Thomé  e  Príncipe 
naturaes  da  província  de  Angola,  que 
estiverem  servindo  em  Cabo  Verde  como 
desertoras  ou  incorrigíveis,  continuem 
na  Guiné  portugueza  o  seu  serviço, 
quando  sejam  novamente  condemnadas 
em  Cabo  Verde 308 

9  Portaria  determinando  que  as  camarás 
municipaes  do  archipelago  de  Cabo 
Verde  consignem  nos  seus  orçamentos 
annuaes  uma  verba  especial  para  a 
plantação  e  sementeira  da  purgueira; 
e  dando  outras  providencias  tendentes 

a  promover  a  cultura  d'esta  planta 308 

11  Decreto  estabelecendo  uma  gratificação 
ao  interprete  que  acompanhar  o  respe- 
ctivo delegado  de  fazenda  na  visita  aos 
prédios  das  Novas  Conquistas,  no  estado 

da  índia 308 

11  Portaria  prohibindo  ao  governador  da 
província  de  Macau  e  Timor  a  entrega 
de  criminosos  estrangeiros  sem  lei  ou 
tratado  que  a  auctorise 309 
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12  I>ecrÊtú  extíiigomdoxiaproviíiciftde  Cabo 

Verde  qb  impostos  dos  dizimos,  da  de- 
cima arbama  de  féros,  do  real  de  agua 
e  do  subsidio  litterario^e  sabstituindo-os 
pela   eontriboição  predial  de  reparti- 

çáo. 309 

IB  Portaria  aactorisando  provisoriamente  a 
conservação  no  serviço  dos  telegraphos 
do  estado  da  índia  de  dois  empregados 
excedeu  t^g  do  quadro  estabelecido  ....  311 

13  Portaria  appr ovando  o  aogmento  da  pres- 

tação annual  paga  pelo  cofre  do  estado 
da  Io  dia  á  camará  municipal  de  Nova 
Goa  para  aoziliar  a  despeza  da  limpeza 
da  cidade  « * 312 

14  Portaria   approvando  provisoriamente    a 

do  governador  da  província  de  Macau  e 
Timor,  de  dO  de  junho  d'este  annO)  re- 
lativa aos  desertores  e  incorrigíveis  que 
tê  em  de  continuar  no  districto  de  Ti- 
mor o  seu  serviço 312 

15  Portaria  declarando  ao  governador  geral 

da  província  de  Moçambique  que  nSo 
lhe  competia  a  nomeação  de  parochos 
eneommeudados 313 

15  Officio  declarando  a  um  juiz  de  direito 
qne  nâo  carecia  de  licença  do  governo 
da  metrópole  para  contrabir  matri- 
laicmio .^ 314 

2i>  OSíeio  eomjTLunicando  que  se  requisitara 
ordem  para  o  cônsul  de  Portugal  em 
Gibraltar  preparar  transporte  para  Lis- 
boa aos  passageiros  do  estado  que  ali 
chegarem  vindos  da  índia 314 

2~Í  Portaria  appn>vando  que  no  estado  da  ín- 
dia fbgBem  declarados  isentos  de  sêllo 
os  alvarás  de  supprimento  do  consenti- 
mento de  pães,  mães,  tutores  ou  cura- 
dores para  casamentos  de  pessoas  po- 
bres   314 

33  Portaria  declarando  que  os  crimes  com- 
mettidos  no  mar  alto  devem  considerar- 
se  praticados  no  paiz  a  que  pertencer 
a  bandeira  do  navio  onde  o  tiverem 
eido. , .  <  - , 314 
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4  OfHcio  declarando  ao  delegado  da  junta 
de  saúde  da  provinda  de  Cabo  Verde 
lia  ilha  de  S.  Vicente  o  que  ha  de  pra- 
ticar^ quando  nas  cartas  dos  navios  pro- 
cedei] teã  do  Kio  de  Janeiro  encontrar 
flivergeacia  entre  as  declarações  da  au- 
etoridade  technica  d'aquelte  porto  e  as 
do  cônsul  de  Portugal,  relativamente  ao 
estado  sanitário  do  mesmo  porto 315 

10  Decreto  extinguindo  os  almoxarifados  da 
provi  D  cia  de  Angola,  e  estabelecendo 
em  Loanda  uma  repartição  do  trem. . .  316 

12  Decreto  deteiminando  -a  applicaçâo  que 
escluai vãmente  deve  ter  o  producto  do 
imposto  para  obras  publicas,  estabele- 
cido  na  piovincia  de  Angola  por  de- 
creto de  i6  de  dezembro  de  1861,  ou  o 
capital  que  sobre  elle  se  levantar 316 

lií  Decreto    mandando   executar   a   adjunta 

Sauta  das  alfandegas  da  provinda  de 
f  oçambiquc  e  as  disposições  dos  arti- 
gos preliminares  que  a  acompanham, 
eendo  uma  d'ellas  a  da  extincçâo  de  to- 
dos os  direitos  e  imposições  que  se  co- 


bravam nas  mesmas*  alfandegas  e  nSo 
foram  mencionadas  na  referida  panta.  .317 

12  Decreto  mandando  executar  a  adjunta 
pauta  das  alfandegas  do  estado  da  ín- 
dia e  os  respectivos  artigos  prelimina- 
res, um  dos  (}uaes  extingue  vários  di- 
.  reitos  e  imposições  que  se  pagavam  nas 
mesmas  alfandegas 325 

12  Decreto  fixando  os  direitos  que  se  hSo  de 
pagar'  pelos  géneros  e  mercadorias  im- 
portadas na  alfandega  do  Ambriz ;  isen- 
tando de  quaesquer  imposições  a  expor- 
tação pela  mesma  alfandega;  e  dispondo 
que  sejam  admittidos  n'ella  a  deposito 
todos  08  artigos  de  commercio 331 

12  Decreto  fixando  em  120^000  réis  annuaea 
a  gratificação  do  chefe  do  concelho  do 
Golungo  Alto,  da  província  de  Angola  332 

15  Portaria  determinando  que  a  agua  para  o 
hospital,  quartéis  e  cadeias  de  Loanda 
seja  fornecida  pela  repartição  do  trem, 
e  que  esta  não  continue  a  abastecer 
d'eUa  09  empregados  públicos 332 

17  Decreto  dividmdo  as  províncias  ultrama- 
rinas em  dois  districtos  judiciaes ;  re- 
gulando as  transferencias  dos  juizes  e 
dos  agentes  do  ministério  publico ;  dis- 
pondo que  nenhum  d'este8  funccionarios 
deixe  a  respectiva  comarca  sem  ter  ali 
chesado  o  seu  successor ;  fazendo-lhes 
applicavel  a  carta  de  lei  de  28  de  ju- 
vAio  de  1864  relativa  ás  aposentações ; 
e  estabelecendo  que  os  legares  das  re- 
lações sejam  providos  por  concurso  . . .  333 

17  Decreto  dedarando  extensivo  á  venda  do 

direito  ao  trabalho  dos  libertos  o  im- 
posto estabelecido  pelo  n.^'  S,^  do  arti- 
go 36.°  do  de  14  de  dezembro  de  1854 
sobre  a  dos  escravos , 334 

18  Decreto  mandando  executar  no  ultramar 

o  código  civil  de  1  de  julho  de  1867, 
com  algumas  modificações,  os  regula- 
mentos do  conselho  de  tutela  e  das  cau- 
sas de  divorcio  de  12  de  março  de  1868 
e  o  do  registo  predial  de  14  de  maio  do 

mesmo  anno 335 

18  Decreto  regulando  o  provimento  dos  lo- 

fares  dos  magistrados  do  ministério  pu- 
lico  e  judiciaes 575 

18  Portaria  declarando  que  nos  concursos 
para  os  legares  de  amanuenses  de  2.*^ 
classe  da  contadoria  da  junta  da  fazenda 
do  estado  da  índia  podem  ser  admitti- 
dos todos  06  indivíduos  habilitados  com 
o  curso  do  lycen,  que  tiverem  a  idade 
legal 579 

24  Decreto  fazendo  extensivas  á  cidade  de 

Macau  as  disposições  de  vários  artigos 
do  de  29  de  dezembro  de  1852  que  es- 
tabeleceu a  decimo  industrial  em  Loan- 
da e  Benguella 579 

25  Decreto  estabelecendo  o  imppsto  de  200 

réis  sobre  cada  liberto 579 

25  Decreto  fixando  o  pessoal  e  vencimentos 
dos  quadros  das  alfandegas  do  estado 
da  índia ;  e  dispondo  que  dos  direitos 
cobrados  em  algumas  d'ellas  se  dedu- 
zam  4  por  cento  para  terem  a  applica- 
çâo que  designa 580 

25  Decreto  extinguindo  o  arsenal  do  exercito 
e  a  fabrica  da  pólvora  do  estado  da  ín- 
dia. 582 

25  Portai*ia  declarando  ao  governador  da 
provinda  de  S.  Thomé  e  Príncipe  em 
que  circumstancias  e  com  que  cautelas 
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se  poderá  permittir  que  os  navios  vâo 
tomar  carga  janto  a  propriedades  par- 
ticulares   583 

80  Decreto  reorganisando  a  instruccão  pu- 
blica   583 


I>ezeiii1>]ro 

1  Decreto  reformando  a  administmçâo  pu- 
blica   593 

1  Decreto  reorganisando  a  secretaria  does- 

tado dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
mar   603 

2  Decreto  reorganisando  a  força  militar. . .  608 

2  Decreto  reorganisando  o  serviço  de  saúde  726 

3  Decreto  organisando  o  serviço  de  obras 

publicas 742 

4  Decreto  estabelecendo  as  regras  que  se 

devem  observar  relativamente  á  pes- 
quiza  e  lavra  de  minas 748 

4  Portaria  declarando  sem  effeito  a  expedi- 
ção a  Moçambique  para  que  se  mandara 
organisar  em  Angola  um  batalhão  au- 
xiliar, e  determinando  o  destino  que 
deveriam  ter  os  officiaes  e  as  praças  de 
pret  do  mesmo  batalhão 757 

4  Portaria  dispondo  que  o  cargo  de  capitão 
do  porto  de  Loanda  seja  exercido  por 
um  marítimo  ou  official  pratico,  sem 
vencimento  algum  alem  dos  emolumen- 
tos que  competirem  ao  mesmo  cargo  . .  758 

í>  Decreto  dividindo  a  provincia  de  Angola 
em  três  districtos,  com  as  capitães  em 
Loanda,  Benguella  e  Mossamedes;  e 
regulando  a  administração  da  fazenda 
publica  nos  de  Benguella  e  Mossamedes  758 

7  Decreto  regulando  os  direitos  que  se  de- 
verão pagar  nas  alfandegas  de  Timor  e 
os  despachos  que  por  ellas  houverem  de 
aer  effectuados ;  concedendo  ali  alguns 
favores  ao  eommercio;  mandando  admit- 
tir  mercadorias  a  deposito  na  de  Dilly; 
e  abolindo  os  direitos  denominados  im- 
postos addicionaes  e  7  por  cento  para 
emolumentos 759 

9  Decreto  fazendo  extensiva  a  todos  os  mi- 
litares de  primeira  linha  do  exercito  do 
reino  e  da  guarnição  do  ultramar  que 
tiverem  servido  na  campanha  da  Zam- 
bezia  e  a  suas  familias  a  disposição  do 
artigo  8.*  do  de  3  de  dezembro  de  1868, 
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Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  offioio  do  governador  da  província  de 
Macau  e  Timor  n.^  146,  em  data  de  6  de  setembro  do  anno  passado,  no  qual,  ao  mesmo 
tempo  que  remette  o  orçamento  de  Macau  para  1868-1869,  submette  á  reaoluçSo  de  Sua 
Magestade  varias  propostas,  e  entre  ellas  a  do  respectivo  juiz  de  direito  para  haver  um 
interprete  china  com  o  ordenado  de  300^000  réis  para  os  tribunaes  a  que  elle  preside: 
manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha 'e  ul- 
tramar, participar  ao  referido  governador  que  nfto  tem  logar  a  proposta  de  que  se  trata, 
6  que,  havendo  interpretes  na  procuratura,  deverá  ser  intimado  um  d'elles  para  ir  servir 
no  jnizo  de  direito  quando  for  necessário* 

Faço,  em  4  de  janeiro  de  1868.  :5=Fwcowá6  da  Praia  Grande. 


Foi  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  n.®  191  de  11  de  setembro  ultimo, 
em  que  o  goveniador  geral  da  província  de  Cabo  Verde,  dando  conta  de  lhe  haverem 
requerido  dois  enfermeiros  da  companhia  de  saúde  da  província,  destacados  em  Bissau, 
o  abono  de  alguma  gratificação  alem  do  seu  vencimento  ordinário,  informa  a  favor  da 
dita  pretenôío,  parecendo-lhe  justo  que  aos  requerentes  se  faça  extensivo  o  que  se  pra- 
tica coín  outros  empre^pados  que  ali  vXo  servir;  e  o  mesmo  augusto  senhor : 

Considerando  que  pelo  artigo  14.*^  do  decreto  com  força  de  lei,  de  23  de  julho  de 
1862,  foicreada  em  cada  província  ultramarina  uma  companhia  de  enfermeiros,  fendo  es- 
tes a  graduaçSo  e  os  vencimentos  de  officiaes  inferiores,  e  ficando  como  taes  sujeitos  ás 
leis  e  aos  regulamentos  militares; 

Considerando  que  o  decreto  de  9  de  outubro  de  1855  mandou  augmentar  o  soldo 
dos  officiaes  e  o  pret  das  outras  praças  que  servirem  na  Guiné,  sendo  de  40  réis  diários 
o  augmento  para  os  officiaes  inferiores ; 

Considerando,  finalmente,  que  a  estes  sSo  equiparados  os  enfermeiros  em  graduaçJk) 
e  vencimentos,  sendo-lhes  também  commum  a  applicaçSo  das  leis  e  dos  regulamentos  mi- 
litares : 

Ha  por  bem  determinar,  ccmformando-se  com  o  parecer  do  conselho  ultramarino  dado 
em  consulta  de  31  de  dezembro  ultimo,  que  ás  praças  da  companhia  de  enfermeiros  da 
província  de  Cabo  Verde,  que  servirem  na  Guiné,  seja  abonada,  alem  do  respectivo  pret, 
a  gratificação  diária  de  40  réis.  O  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  se  communíca  para  os  devidos  effisitos  ao  governador  geral  da  referida  pro- 
rineia.  ' 

Paço,  em  9  de  janeiro  de  1868.  =^Jb«^  Rodrigues  Coelho  do  Amaral, 
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Manda  Sua  Magestade  £|-Sei,  pela  secretariai  díestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  participar  ao  goveríiaflor  da  pfotioia  faô  B.  /Thomé  e  Príncipe,  era  resposta 
ao  seu  officio  n.®  189  de  27  de  novembro  ultimo,  que  remette  e  informa  o  requerimento 
de  Raymundo  José  da  Cunha  Lisboa,  amanuense  da  conservatória  da  respectiva  comarca, 
pedindo  a  confirmaçSo  d'este  logar,  que  tal  nomeação  nâo  carece  de  confirmação  em  pre- 
sença do  artigo  24.®  do  código  do  credito  predial  das  províncias  ultramarinas,  ficando, 
todavia,  o  mesmo  governador  na  intelligencia  de  que  quando  effectuar  alguma  nomeaçSo 
doesta  oviejfi  o  oonàmunlcará  á  teferid^  secretaria  d'^stddo.  j  ^^  ^    '  i  '  »      ' 

Paço,  em  16  de  janeiro  d^  ISQ8 *  ^===  Jàfé\RbdHgteJ  Coetii/dcl  ^nfi)iJf.    ' 


Foi  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  da  junta  da  fazenda  publica  do  estado 
da  índia,  n.®  81  de  7  de  dezembro  ultimo,  submettendo  á  regia  approvaçAo  o  abono  que 
mandou  fazer  ao  deputado  eleito^  por  aqualle  e8tp,doB|9niardo  Francisco  da  Costa,  da 
importância  da  passagem  da  sua  familia  para  o  remo  como  em  navio  de  vela,  e  isto  a 
exemplo  do  que  em  idênticas  circumstancias  praticara  com  a  familia  do  ex-deputado  Joa- 

Íuim  Manuel  de  Mello  e  Mendonça,  e  de  que  tratava  o  officio  da  dita  junta  n.®  29  de  4 
e  setembro  de  1861 ;  e  o  mesmo  augusto  senhor: 

Considerando  que  as  ajudas  de  cu$j^  ^oB  deputados,  tanto  do  continente  do  reino 
como  das  províncias  ul tramar inajs,  sendo  úVúa  jlista  compensação  das  despezas  que  elles 
têem  a  fazer  para  virem  tomar  assento  em  cortes,  é  restricta  a  elles  e  nSk)  a  suas  famílias; 

Considerando  que,  tanto  pela  lei  de  25  de  abril  de  1845  como  pelo  decreto  com  força 
de  lei  de  30  de  setembro  de  1862,  e  pelo  de  12  de  jaíieiro  de  1853,  confirmado  pela 
carta  de  lei  de  25  de  julho  de  1856,  se  acha  reconhecida  esta  doutrina,  porque  èd  trti- 
tam  de  abonos  aos  deputados  pela  indemnisaçSo  da  vi^tn  que  como  deputados  têem  á 
fadser  para  Lisboa,  sem  se  referirem  ás  famílias  dos  fnesmos  deputados ; 

Conformando-se  com  o  parecer  do  conselheiro  ajudante  do  procurador  geral  dA  <h>^ 
rôa  jtttito  a  este  ministério  e  com  o  do  conselho  ultramarino : 

Manda,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  dectarat*  i  re- 
ferida junta  que,  nXo  podendo  ser  approvadas  as  suas  deliberações  sobre  'Os  casos  stgei- 
tos,  deverá  elia  tornar  efi^ectiva  a  responsabilidade  em  que  estfio  os  referidos  deputAdoci, 
para  que  a  fazenda  publica  seja  indemnisada  das  quantias  que  incompetentemente  foram 
abonadas  para  o  transporte  para  o  reino  das  suas  famílias ;  devendo  outrosim  a  mesma 
junta  dar  opportunamente  conta  por  este  ministério  da  execuçllo  que  haja  tido  esta  regia 
determinação. 

Paço,  em  21  de  janeiro  de  1S68,=  José  Rodrigues  Codho  do  Amaral. 


Tendo  em  consideraçSo  a  necessidade  de  adoptar,  com  re&reèuciar  ao  provimento,  ca- 
tegoria e  vantagens  do  cargo  de  procurador  da  coroa  e  fazenda  junto  á  relaçAo  de  Loandà, 
disposiçSes  simíilhantes  ás  que  para  idêntico  fim  foram  estabeleoidaa  no  regimento  para  a 
administraçSo  da  justiça  nas  províncias  de  Moçambique,  estado  da  índia,  e  Macau  e  Ti- 
mor, assegurando  assim  a  collocaçfto  do  referido  funocionario  quando,  termine  a  soa  com'- 
missão,  e  contribuindo  para  que  o  provimento  de  tão  importante  cargo  possa  recair  em 
indivíduo  que  pela  sua  intelligencia  e  probidade  garanta  o  bom  desempenho  do  serviço 
que  lhe  incumbe ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1.^  do  artigo  15.®  do  acto  addicional  á  carta 
constitucional  da  monarchia ; 

Tendo  ouvido  o  conselho  ultramarino  e  o  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1«®  O  procurador  da  oorôa  e  fazenda  junto  i  relação  de  Loanda  será  nooneado 
da  da&se  judicial  ou  do  ministério  publico. 

§  unioo.  Na  sua  falta  ou  impedimentos  será  substituído  por  um  dos  delegados  das 
oomaroas  de  Angola,  nomeado  pelo  governador  gerial,  ^n  conselho, 

Art.  2.®  São  applicaveis  ao  referido  funocionario  as  disposições  dos  artigos  21.®,  32*® 
e  2à.®  do  regimento  para  a  administração  da  justiça  nas  províncias  de  Moçambique,  estado 
da  índia,  e  Macau  e  Timor,  approvado  por  decreto  de  1  de  dea^mbito  de  1866,  énten- 
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desido^86  em  referencia  i  relaçfto  de  Luanda  e  comarcas  de  Angola  o  que  nos  ditos  arti- 
gos se  refere  á  relação  de  Nova  G-oa  e  comarcas  da  índia. 

Art.  3.^  Ao  procurador  da  coroa  e  Àzenda^  nomeado  por  decreto  de  13  do  corrente 
mez,  são  extensivas  ae  disposições  do  presente  decreto. 

Art.  4.^  Ficam  for  esta  forma  ampliadas  as  disposiçaes  do  decreto  de  30  de  dezem- 
bro de  1852,  que  approvou  a  organisaçfio  e  regimento  da  administração  da  justiça  nas 
províncias  de  Angola  e  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  e  suas  dependências,  e  revogada  a  le- 
gislação em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  23  de  janeiro  de  1868.  =  BEI.  =Jiw«'  BodrigmB 
CodJiQ  do  Amaral. 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  n.®  176,  de  30  de  julho  dp 
mno  próximo  passado,  pelo  qjial  o  governador  geral  da  província  de  Cabo  Verde  pedft 
esclarecimentps  sobre  a  escolha  e  nomeação  dos  indivíduos  que,  na  ausência  ou  impedi- 
monto  do  engenheiro  da  provincia,  devem  substituil-o  na  medição  dos  terrenos  do  estado 
concedidos  a  particulares,  segundo  o  decreto  com  força  de  lei  de  4  dç  dezembro  de  1861, 
porquanto  não  tendo  encontrado  pessoa  habilitada  para  similbante  serviço,  nem  providen* 
ciando  sobre  e^te  ponto  o  decreto  regulamentar  de  10  de  outubro  de  1865,  muito  neces- 
sita ser  esclareciao  a  tal  respeito  para  evitar  os  embaraços  em  que  diz  se  tem  encon- 
trado, e  conformando-se  o  mesmo  augusto  senhor  com  o  parecer  do  conselho  ultramarino 
emittido  em  consulta  de  17  do  corrente  mQz:  manda,  pela  secretaria  doestado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar,  declarar  ao  sobredito  governador  geral  que  a  medição  dos 
referidos  terrenos  deverá  ser  feita  pelo  engenheiro  da  província,  ou  pelo  conductor  de 
trabalhos  que  na  mesma  província  existir  quando  se  dê  a  falta  d'aquelle  funccionario. 
Dado,  porém,  o  caso  de  ausência  ou  impedimento  prolongado  dos  ditos  dois  empregados, 
e  se  tome  urgente  alguma  medição,  o  governador  geral  nomeará  os  indivíduos  que  julgar 
mais  aptos  para  tal  serviço,  mandandolhes  arbitrar  pela  junta  da  &zenda  um  salário 
correspondente  ao  seu  trabalho. 

Paço,  em  25  de  janeiro  de  1868.  =  t7<>s^  Eodriguts  Coelho  do  Amaral. 


Sendo  necessário  providenciar  desde  já  acerca  da  definitiva  distribuição  da  peroen- 
tagem  e  empliwf^^toi^  eftabelecid^)^  no  regimento  para  a  arrecadação  das  heranças  dos 
defuntop  e  ausentes  na  província  de  Angpla,  emquaoto  não  for  definitivamente  alterada 
a  respeptiva  iegíslaçãa  eoi  presença  das  informações  que  em  portaria  d'esta  data  são  exir 
gidas  do  governo  geral  e  da  junta  da  fazenda  da  mencionada  província:  ha  por  bem  Sua 
Msj(est«de  Kl-Rei  determinar  provisoriamente  o  seguinte : 

l«°  Pelo  produeto  da  percent^igem  e  dos  emolumentos,  estabelecidos  no  regimento 
de  23  de  juilio  de  1863,  das  lieranças  liquidadas  pela  junta  da  fai&endat  e  b^m  assim  pelo 
produeto  das  partes  que  revertam  á  mesma  junta  dos  espólios  airrecadados  nos  concelhos 
e  naa  delegaçSes,  serão  pagos  os  vencimentos  dos  empregados  temporários  da  secçJk)  dos 
defuntos  e  ausentei,  as  despe^aa  de  expediente  da  mesma  secção,  a  renda  da  oasa  que 
servir  de  deposito  para  as  fazendas  dos  defu,ntQs  e  ausentes,  e  quaesquer  outras  despegas 
que  segundo  o  determinado  no  dito  regimefito  tiveram  de  sair  da  percentagem ; 

2.^  Satisfeitas  todas  estas  despesas,  será  o  excedente  da  importância  da  percenta- 
gem e  emolumentos  dividido,  juntamente  con^  os  emolumentos  da  contadoria  da  junta, 
pelo  e&crivão  deputado  e  mais  empregadns  do  quadro  da  mesma  contadoria  proporcional* 
mente  aos  vencimentof»  de  cada  um,  não  podendo  os  quinhões  exceder  a  lOU  por  cento 
do  respectivo  ordenado  de  cada  mez.  O  remanescente,  se  o  houver,  entrará  na  receita 
geiral  da  província ; 

3.°  Na  contadoria  da  junta  da  fazenda  se  ha  de  £szer  escripturação  regular  em  livro 
de  conta  corrente,  onde  se  possa  com  facilidade  conhecer  a  importância  da  percentagem 
e  de  todos  os  emolumentos  ftrrecadados,  as^im  >08  provenientes  das  líquidaçSes  de  heranças 
como  os  pertencentes  á  contadoria,  a  importância  que  for  applicada  á  despeza  do  pes- 
soal, expediente,  renda  da  casa  do  deposito  e  quaesquer  outras  despezas,  a  que  for  dis- 
tribuida  pelos  empregados  da  contadoria  e  a  que  ficou  pertencendo  á  fazenda ; 
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4.°  O  contador  da  junta  da  fazenda  exercerá  as  funcçSes  de  chefe  da  secçSo  dos 
defuntos  e  ausentes  na  contadoria. 

O  que  se  communica  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
ao  governador  geral  da  província  de  Angola  para  seu  conhecimento  e  execuçto. 

Paço,  em  27  de  janeiro  de  1868.=  José  Rodrígties  Codho  do  Amaral. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  do  governador  geral  da  provincia 
de  Angola  p.®  265  de  4  de  agosto  do  anno  próximo  passado,  no  qual  ao  mespao  tempo 
que  remette  uma  copia  da  correspondência  que  tivera  com  o  vice-consul  de  Sua  Mages- 
tade britannica  em  Loanda  (servindo  de  cônsul)  acerca  do  pagamento  de  direitos  de  ex- 
portação exigidos  na  alfandega  d  aquella  cidade  por  uma  porção  de  azeite  e  cal,  que  ti- 
nha sido  embarcada  para  bordo  de  um  vapor  da  estação  naval  ingleza,  pede  que  se  lhe 
declare  o  modo  como  deverá  proceder-se  de  futuro  com  relação  a  casos  idênticos :  manda 
o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
conformando-se  com  a  opinião  do  conselheiro  ajudante  do  procurador  geral  da  coroa  e 
fazenda  junto  a  este  ministério,  participar  ao  referido  governador  geral  que  não  podem 
exigir-se  direitos  de  exportação  com  relação  aos  géneros  ou  artigos  comprados  em  terra 
para  os  navios  de  guerra  ou  cruzadores  estrangeiros  para  seu  consumo ;  porque  géneros 
que  são  consumidos  nas  estações  navaes  não  são  géneros  que  tenham  de  ser  exportados, 
e  não  tendo  de  o  ser  não  devem  pagar  direitos  de  exportação. 

Paço,  em  30  de  janeiro  de  1868.  =z  José  Rodrigues  Coelho  do  Amaral. 


Tendo  sido  fixada  pelo  artigo  1.^  da  carta  de  lei  de  18  de  maio  de  1865  uma  nova 
tabeliã  de  soldos  para  os  officiaes  combatentes  e  não  combatentes  do  exercito  em  serviço 
activo  do  ministério  da  guerra ; 

Sendo  applicavel  a  referida  tabeliã,  pelos  artigos  11.®  e  12.^  da  mesma  lei,  aos  offi- 
ciaes de  primeira  linha  das  provincias  ultramarinas  da  Africa  e  de  Timor  e  Macau,  e  bem 
assim  aos  officiaes  combatentes  e  não  combatentes  da  armada ; 

Sendo  evidente  que  tal  applicação  não  cabe  aos  empregados  civis  com  graduações 
militares  das  mencionsidas  provincias  ultramarinas,  os  quaes  não  podem  ser  considerados 
como  officiaes  de  primeira  linha; 

Parecendo  mui  duvidosa  a  legitimidade  da  mesma  applicação  a  empregados  similhan- 
tes  do  reino  dependentes  doeste  ministério,  cujos  vencimentos  não  estavam  regulados  pe- 
las anteriores  tarifas  de  soldos  de  1814  e  1835,  pois  que  a  nova  tabeliã  de  1865  não  veiu 
substituir  senão  estas  tarifas  nos  casos  especificados  na  lei  respectiva; 

Tendo-se,  não  obstante,  applicado  a  referida  tabeliã  a  empregados  civis  do  ultramar 
com  graduações  militares,  e  a  outros  do  reino,  cujos  vencimentos,  determinados  por  leis 
especiaes,  eram  menores  do  que  os  correspondentes  ás  suas  graduações,  segundo  as  ta- 
rifas de  1 814  e  1885,  não  se  fazendo  igual  applicação  áquelles  que  os  tinham  maiores ; 

Convindo  fazer  cessar  estas  irregularidades  e  entrar  na  execução  da  lei  de  18  de 
maio  de  1865  que  mais  conforme  parece  ser  á  sua  letra  e  ao  seu  espirito,  emqnanto  o 
poder  legislativo  lhe  não  dá  interpretação  authentica,  o  que  se  promoverá  opportunamente: 

Sua  Magestade  M-Rei  ha  por  bem  determinar  o  seguinte: 

1.**  Fica  sustado  o  efTeito  das  portarias,  expedidas  por  este  ministério,  em  virtude 
das  quaes  a  tabeliã  de  soldos  que  faz  parte  da  lei  de  18  de  maio  de  1865  haja  sido  ap- 
plicada  a  empregados  civis  com  graduações  militares^  cujos  vencimentos  anteriores  não 
fossem  aos  das  respectivas  graduações  segundo  as  tarifas  de  1814  e  1835. 

2.®  Ficam  revogadas  quaesquer  determinações,  tomadas  nas  provincias  ultramarinas 
da  Africa  e  de  Macau  e  Timor,  tendentes  a  fazer  applicação  da  mesma  tabeliã  a  empre- 
gados civis  com  graduações  militares. 

O  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica 
ao  governador  geral  da  provincia  de  Cabo  Verde  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeítos. 

Phço,  em  3  de  fevereiro  de  1868.  =Júsé  Rodrigues  Coelho  do  Amaral. 

Idênticas  para  os  governadores  das  províncias  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  Angola,  Mo- 
çambique e  Macau  e  Timof . 
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Tendo  eido  presente  a  Sua  Magestade  El-^Rei  o  officio  n.^  210,  de  O  de  outubre  ido 
anno  próximo  £ndo,  do  governador  geral  de  Cabo  Verde,  o  qual  remettea  uma.  relaç&o 
de  duvidas  propostas  pelo  conservador  da  comarca  de  Sotavento  com  a  data  de  4  do  mesmo 
mez:  makda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marrinha 
e  ultramar,  conformando-se  com  o  parecer  do  conselheiro  ajudante  do  procurador  geral 
da  coroa  e  fas^nda  junto  a  eete  ministério,  declarar  ao  referido  governador  geral  para 
seu  oonhecíniento  e  devidos  effeitos: 

1.^  Que  todas  as  resoluções  tomadas  pelo  ministério  da  justiça  com  respeito  ás  con- 
servatórias do  reino  devem  ser  seguidas  nas  conservatórias  das  províncias  ultramarinas, 
na  parte  re«pectíva,  quando  o  código  do  credito  predial  d'essas  provincias  nlo  contiver 
disposiç&o  especial  em  que  se  aparte  da  lei  e  regulamento  em  vigor  no  reino; 

2.**  Que  tanto  os  livros  como  as  deelaraçSes  e  certificados  devem  ser  sellados  com 
o  sêllo  respectivo,  nos  termos  da  lei  em  vigor; 

3.^  Que  as  procurações  para  effectuar  registos  devem  ser  especiaes,  declarando  a 
natureza  do  regii^o  oti  registos  a  £sizer;  nfto  podendo  por  isso  uma  procuraçlo^  servir  para 
mais  de  um  registo,  se  n^ella  nâo  se  fizer  mençSo  expressa  de  todos; 

4.^  Que  as  declarações  respectivas  á  descripção  do  prédio  e  exigidas  pela  lei  não 
podem  dispensar-se,  embora  posteriormente  possam  ser  rectificadas. 

Paço,  em  3  de  fevereiro  de  1868.  =«/o«^  Rodrigues  Codho  do  Anxarel. 


Tendo  sido  adoptados  os  pesos  e  medidas  do  systema  metrico-decimal  na  moderna 
pauta  das  alfandegas  da  provincia  dtf  Angola,  e  convindo  regularisar  o  ensino  do  mesmo 
systema  nas  escolas  de  Loanda  e  Bénguella:  manda  Sua  Magestade  £1-Rei,  pela  secreta- 
ria doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  remetter  ao  governador  geral  da  dita 
provincia  duas  coUecções  de  compêndios,  quadros  e  tabeliãs  para  o  ensino  do  systema 
métrico,  iguaes  ás  que  foram  enviadas  para  Mossamedes  em  portaria  de  14  de  novembro 
de  1866 ;  e  determina  o  mesmo  augusto  senhor  que  uma  das  collecçSes  seja  entregue  ao 
professor  da  escola  principal  de  Loanda,  Carlos  Augusto  de  Gouveia,  o  qual  será  encar- 
regado de  leccionar  um  curso  especial  do  predito  systema  da  forma  mais  conducente  a 
que  se  possa  d'elle  aproveitar  o  maior  numero  de  pessoas,  e  que  a  outral  coHecçSo  seja 
remettida  ao  governador  de  Bénguella,  recommendando-se^lhe  muito  pai^tícularmente  a 
organisaçSo  do  referido  ensino  n'aquella  cidade. 

Paço,  em  4  de  fevereiro  de  1868.=Ji?íá  Rodrigues  Coelho  do  Amaral é 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  a  representaçSo,  que  lhe  dii*igiram 
alguns  negociantes  e  lavradores  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  pedindo  nSo  so- 
mente que  sejam  abolidos  os  direitos  de  lingagem  que  se  cobram  nas  respectivas  alfan- 
degas, assim  pelos  géneros  de  exportaç&o  embarcados  fora  d^ellas  como  pelos  de  impor- 
tação livres  de  direitos  e  despachados  por  estiva,  mas  também  que  á classe  «artigos  diversos» 
da  respeótíva  pauta  seja  addicionada  a  cantaria  e  lagedo,  para  ser  este  artigo  admittido 
como  livre,  representaçfto  a  que  se  referem  os  officios  da  junta  da  fazenda  publica  e  do 
governador  da  dita  provincia  datados  de  26  de  fevereiro  e  29  de  julho  do  anno  próximo 
passado,  e  sobre  a  qual  foi  ouvida  a  commissAo  permanente  de  pautad  ali  estabelecida; 

Considerando  Sua  Magestade  que  os  direitos  de  lingagem,  a  que  se  refere  o  regula- 
mento das  alfandegas  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe  de  23  de  outubro  de  1865, 
sSo  correspondentes  ao  trabalho  efiectivamente  prestado  pelos  serventes  d^essas  casas  fis- 
cães,  e  por  isso  nXo  é  justo  exigil-os  quando  nfto  ha  esse  trabalho,  e  que,  sendo  permit- 
tido  o  embarque  de  géneros  fora  da  alfandega,  em  beneficio  do  commercio  e  da  agricul- 
tura, segundo  as  disposições  do  mesmo  regulamento,  também  é  menos  justo  que  se  atte- 
nue  esse  beneficio  impondo  aos  que  o  recebem  uma  despeza  indevida ; 

Considerando  que  a  applicaçSo  dos  actuaes  direitos  de  lingagem  aos  géneros  livres 
inntiKsa  o  favor  da  isenção  dos  direitos  de  importaçRo,  por  pagarem  assim  taes  géneros 
uma  quantia  superior  áquella  a  que  estavam  sujeitos  quando  eram  captivos  de  direitos, 
mas  que  nSo  é  justo  isental-os  inteiramente  de  algum  direito  de  lingagem,  quando  a  sua 
descarga  seja  feita  na  alfandega,  e  tomem  parte  n'clla  os  respectivos  serventes ; 

Considerando  que  na  respectiva  pauta,  classe  a  artigos  diversos»  verba  penúltima^ 
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nto  Yém  esp^ificodoB  a  cantaria  e  lagédo,  08  qnaea  por  igso  eetto  mijeitoa  a  um  quinto 
dos  diroitoft  ad  valarem,  quaado  taes  artigos  estio  em  eircumstancias  %uaea  a  outroa 
ooncedidos  livres; 

Cousidemndo  que  a  disposiçSo  da  artigo  lO.'^  do  respectivo  regulamento,  sobre  o  que 
devem  pagar  pela  conferenoia  ou  revísSo  os  despaohos  dos  géneros  livres,  e  de  aquelles 
feitos  por  estiva,  convém  ser  explicada  de  sorte  que  se  defina  quaes  sejam  os  géneros^ 
alem  dos  livres,  que  podem  ser  despachados  por  aquelle  modo,  para  coarctar  o  arbiUio 
aos  empregados  fiscaes; 

Sendo  previamente  consultado  a  este  respeito  o  conselho  ultramarino,  e  texMlo  em 
vista  as  dispesiçSes  do  artigo  33,°  §  único  do  regulamento  de  2^  de  outubro  de  1865 : 

Ha  por  bem  o  mesmo  augusto  senhor  determinar  o  seguinte: 

1.^  Que  os  direitos  de  lingagem  na  exportação  do  café  e  cacau  sejam  reduzidos  a 
metade  da  taxa  actual,  ou  a  um  real  por  kilogramma,  nlo  sendo  exigíveis  senfto  no  caso 
do  embarque  dos  mesmos  géneros  na  alfandega.  Tendo  logar  o  embarque  fora  da  alfan- 
dega por  permissfto  do  director,  os  interessados  fornecerXo  a  gente  necessária  para  o 
respectivo  serviço. 

2*°  Que  os  géneros  livres,  quando  descarregados  na  alfandega,  paguem  somente  de 
direito  de  lingagem  50  réis  por  100  kilograonmas. 

3.°  Que  aos  artigos  diversos  considerados  livree  se  deverá,  addicíonar  a  cantaria  e 
lagedo. 

4.°  Que,  pelo  que  respeita  aos  géneros  admittidos  a  despacho  de  estiva,  alem  dos 
livres,  deverá  o  governador,  ouvindo  o  administrador  da  alfandega,  a  junta  da  fazenda 
e  quem  mais  julgue  competente,  enviar  uma  relação  dos  géneros  que  hSo  de  ser  admit- 
tidos a  despacho  por  estiva,  a  fim  de  se  resolver  definitivamente. 

O  que,  peia  secretaria  d'e8tad6  dos  negócios  da  marinha,  e  ultramar^  se  commuiUoa 
ao  goTeraa4or  da  província  de  S*  Thomé  e  Principe  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos« 

Paço,  em  5  de  fevereiro  de  l$68.^^  José  Bçdrigmê  Coelho  dQ  Amaral. 


Tendo  sido  determinado,  por  portaria  da  4  de  abril  do  anno  próximo  passado,  que 
em  bene&cío  da  fasenda  publica  e.do  commercio  fosse  adoptada  nas  al£sndegas  da  pro- 
vincia  de  Angola  a  providencia,  observada  ua  alfandega  grande  de  I^iaboa,  de  ser  sallado 
e  registado  um  único  conhecimentp  das  mercadorias  destinadas  a  deposito  nas  mesmas 
alfandegas :  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar,  que  o  governador  geral  da  referida  província,  nâo  obstante  as  conside- 
rações que  fez  a  este  respeito  em  seu  officio  de  27  de  maio  de  1867,  dê  execução  á  in- 
dicada providencia,  commettendo  o  encargo  de  que  se  trata  ao  escrivJio  da  me«a  grande 
da  alfandega  de  Loanda,  ou  onde  nSo  houver  tal  empregado  aos  escrívSes  das  respectivas 
alfandegas,  tendo  para  isso  um  livro  especial,  no  qual  sarfto  registados  os  conhecimentos 
apresentados,  pondo-se  nas  outras  vias  d'elles,  que  devem  estar  juntas  ao  nuiuifesto  da 
carga,  as  competentes  notas  doesse  registo,  datadas  e  asaignads^  pelo  escrivio,  nfio^^-^ 
vendo  mais  ser  feito  o  despacho  das  mercadorias  senKo  pelos  conhecimentos  registados* 
Sua  Magestade  auctorisa  o  referido  governador  geral  a  estabelecer  um  pequeno  emplu- 
medito  pelo  registo  dos  conhecimentos,  se  julgar  isso  justo  e  necessário ;  e  recommen- 
dando4he  o  immediato  cumprimento  das  disposições  doesta  portaria,  ordena  que  elle 
dê  conta  por  este  ministério  de  as  haver  ex^utado. 

Paço,  em  5  de  fevereiro  de  1868.=;s^*/<w«  Rodriguee  Codbo  do  Amurai. 


Sendo  presepte  a  Sua  Magestade  £1-Kei,  por  officio  do  governador  geral  da  proviu* 
cia  de  Angola  de  24  de  dezembro  ultimQ,  que,  tendo  a  camará  municipal  de  Loanda 
creado  um  partido  para  um  facultativo,  nomeara  para  o  mesmo  partido  ao  cirurgilto  mór 
da  província  José  Baptista  de  Oliveira,  e  que,  recorrendo  d!esta  deliberação  da  camará 
o  facultativo  civil  Adriano  Augusto  Lopes,  o  conselho  de  districto  annuUou  a  nomeaçSo 
da  camará  pela  considerar  illegal ;  o  mesmo  augusto  senhor,  considerando  que  a  liberdade 
das  camarás  municipaes  em  respeito  i  nomeação  dos  seus  fa^sultatívos  nto  é  illimitada, 
Q  que  pelo  contrario  a  lei,  para  evitar  abusos  e  inconvenientes,  tem  i^stabelecido  algumas 
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resirieçSeB  6  incompatíbiliâaâes ;  considerando  que  a»  pessoaB  que  se  julgam  aggranradas 
por  alguma  poatura,  regulamento  on  deoisio  da  camará  podem  interpor  recwTBO  para  o 
conselho  de  diatrieto ;  considerando  qne  as  d^&oiBdes  do  eonaelho  de  disiricto^  ainda  mes- 
mo quando  d^elias  se  haja  recorrido,  nSo  podem  deixar  de  ser  executadas  e  cumpridas 
pelas  camarás  municipaes,  em  vista  do  disposto  no  artigo  355.®  do  código  administrativo 
e  no  decreto,  sobre  consulta  do  conselho  doestado,  de  12  de  janeiro  de  1860  (Diário  w.*  58) 
coníbrmande^se  com  o  pareoer  do  conselheiro  ajudante  do  pí'oourador  geral  da  eorôa: 
maada,  pela  aecretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  deâarar  at)  sobre* 
dito  goveniAdor  geral  que,  havendo  o  comelho  de  districto  tomado  legahtiente  eonheov- 
mento  do  reèura^  a  camará  munieipal  iilo  pode  reouaar-se  ao  cumprimento  do  respectivo 
aeoordKOy  salvo  o  direito  que  legalmente  lhe  compita  de  recorrer  ao  conselho  doestado; 
e  que,  quando  se  recusasse,  o  que  Sua  Magestade  nSo  espera,  se  poria  na  situação  de 
contra  ella  se  poder  proceder  judicialniento. 

Paço,  em  5  de  fevereiro  de  1868»=i/o«0  Rodrigues  Coelho  do  Amaral, 


Sendo  necessário  regular  a  ajuda  de  custo  que  o  governador  da  província  de  Macau 
e  Timor  deva  receber,  na  forma  do  disposto  no  decreto  com  força  de  lei  de  1  de  setem- 
bro de  1854,  quando  haja  de  sair  da  capital  da  provincia  por  motivo  de  visita  ao  governo 
de  Timor,  ou  em  rasSo  de  negócios  que  seja  mandado  tratar  com  algum  dos  estados  da 
Ásia  oriental  como  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário ; 

Usando  da  faculdade  concedida  pelo  §  1^®  do  artigo  15. ®  do  acto  addicional  á  carta 
constitucional  da  monarchia; 

Tendo  ouvido  o  conselho  ultramarino  e  o  de  púnistros: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1/  Quando  o  governador  da  provincia  de  Macau  e  Timor  sair  da  capital  da 
provincia  por  motivos  de  serviço  publico,  vencerá  em  cada  dia  uma  ajuda  de  custo  de  réis 
12^000.  Esta  ajuda  de  custo  será  abonada  desde  o  dia  em  que  sair  de  Macau  até  áquelle 
em  que  VK^vamente  entrar  u^esta  cidade. 

§  único,  A  somraa  d*esta  ajuda  de  custo  n^o  poderá  exceder  em  cada  anuo  a  quarta 
parte  do  ordenado  ànnual  do  mesmo  governador. 

Art.  2.*  Fica  reV-ogada  a  legislaçSo  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  segocios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  6  de  fevereiro  de  1868.  =  REI.  =»./o«é  Rodrigues 
Coelho  do  Amaral. 


Em  additas^nto  i  portaria  d'este  ministerio  de  18  de  janeiro  ultimo :  manda  Sua 
Magestade  £1-Rei,  pela  seoretaría  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  partici- 
par ao  governador  da  provincia  de  Macau  e  Timor  que,  tendo  sido  consultado  o  Conselho 
nliramaritío  sobre  a  proposta  do  mesmo  governador  para  ser  nomeado  um  bat*harel  for^ 
mado  em  diiíeito,  que  sirva  em  Macau  de  snbstituto  do  juiz  de  direito  e  de  procurador 
dOB  negoòioB  fiinioos  no  impedimento  ou  falta  doestes  funccionaríos^  e  oonformando-se  o 
m«snio  augusto  seAhor  com  o  parecer  do  referido  conselho  em  consulta  de  4  do  corrente, 
houve  por  hetík  deteifminar  d  seguinte : 

1.^  Que  se  deve  dar  inteiro  cumprimento  ao  artigo  58.^  do  regimento  para  a  admi- 
nistração da  justiça  nas  províncias  de  Moçambique,  estado  da  India^  e  Macau  e  Timor 
de  1  de  dezembro  de  1866,  sem  que  higa  motivo  para  se  crear  o  logar  de  juiz  de  direito 
substituto  em  Macau. 

2.®  Que  06meut&  depois  de  oompiladoe  os  usos  e  oòfatumes  dos  chins,  e  de  regula- 
mentado o  proQestsó  a  seguir  nas  suas  causas,  poderá  ter  creado  um  logar  de  delegado 
peraate  o  procuriMlor  dos  negodios  tinicos;  mas  no  cà6o  unicamente  de  £le  conhecer  pela 
estatística  judicial  de  primeira  instancia  que  o  delegado  do  procurador  da  cotôa  e  fazenda 
nSo  pôde  desempenhar  as  suas  funcçSes  ali  e  na  proouratura. 

3.®  Que  é  urgente  e  necessário  que  o  respectivo  governador  faça  proceder  á  com- 
pilaçlU)  e  regulamento  de  que  trate  o  numero  antecedente,  sem  o  que  nada  se  pôde  fazer 
que  seja  útil  e  proveitoso. 

4é^  Que  contem  se  publiqde  no  boletim  do  governo  em  epechas  regulares  a  estatis- 


Digitized  by 


Google 


8 

tica  doB  prooessofi  julgados  no  juiao  de  direito  e  na  procuratara^  oom  de&ignaçSo  da« 
classes  a  que  pertencerem  —  civis,  eriminaes,  orphanologicos  e  oommercíaes. 
Paço,  em  10  de  fevereiro  de  1S6S.=^  José  Rodrigues  Codho  do  Amaral. 


Não  tendo  apparecido  concorrente  algum  no  concurso  a  que  se  mandoià  proceder, 
pela  portaria  de  27  de  dezembro  de  1866,  para  o  serviço  da  navegarão  por  vapor: para 
os  portos  de  Africa,  Açores  e  Algarve,  em  conformidade  com  as  eondiçòes  impostas  pela 
carta  de  lei  de  20  de  junho  do  mesmo  anno,  nío  obstante  o  longo  praso  de  oito  mezes 
que  durou  o  concurso  e  a  publicidade  que  teve  tanto  em  Portugal  como  nos  paízes  estran- 
geiros; e 

Terminando  o  contrato  com  a  actual  empreza  Lusitana  de  navegação  por  vapor-  no 
dia  15  de  outubro  próximo  futuro,  e  propondo  ella  renoval-o  por  tempo  de  três  aanos, 
offerecendo  novas  vantagens,  taes  como  o  emprego  de  cinco  vapores  em  vez  de  quatro 
na  carreira  de  Africa,  a  construcção  de  um  vapor  novo  e  apropriado  para  a  carreira  dos 
Açores,  e  ter  um  vapor  de  reserva  que  em  caso  de  nscessidade  possa  servir  em  qualquer 
das  carreiras  dos  Açores  ou  do  Algarve,  tudo  com  a  condiçSo  de  se  effectuar  desde  já 
a  renòvaçSo  do  contrato,  a  fim  de  podiár  proceder  á  adquisiçao  do  material  necessário, 
e  tomar  outras  providencias  conduceíites  ao  melhor  desempenho  d*aquelle  serviço ; 

Estando  o  meu  governo  auctorisado  pelo  artigo  3.**  da  referida  lei  a  sustentar  pro- 
visoriamente este  serviço  pelo  modo  que  julgar  mais  conveniente,  comtanto  que  nSo  des- 
penda mais  de  200:000?>000  réis  em  cada  anno : 

Hei  por  bem  approvar  o  contrato  para  o  serviço  provisório  da  navegação  por  vapor 
para  os  portos  de  Africa,  Açores  e  Algarve,  celebrado  na  data  de  hoje,  entre  o  governo 
e  a  firma  social  Bailey  &  Leetham,  da  cidade  de  Hull. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  12  de  fevereiro  de  1868.  ==:r REI =Jo«é  Eoàrigxiea 
Coelho  do  Amòrpí.  i 

Contrato  celebrado  com  o  sobdtto  britannico  Wllliam  Bailey,  como  representante  da  firma  Bailey  ft  Leetbâm,Je 
loU,  para  o  serviço  provisório  da  navegaçio  a  vapor  entre  Lisboa  e  os  portos  de  Afl^lca  oeddentál,  tocando 
na  ladeira  e  nas  libas  de  Gabo  Terde,  entre  Lisboa  e  os  portos  do  archlpelago  dos  Açores,  e  entre  Lisboa 
e  os  portos  do  Algarve 

Aoà  doze  dias  do  mez  de  fevereiro  de  1868,  no  ministério  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar  e  gabinete  do  ill.™®  e  ex.™^  sr.  conselheiro  José  Rodrigues  Coelho  do  Amaral, 
ministro  e  secretario  doestado  dos'  negócios  da  marinha  e  ultramar,  estando  presentes  de 
uma  parte  o  mesmo  ex."*°  sr.  ministro,  como  primeiro  outorgante,  por  parte  do  governo, 
e  de  outra  parte  o  súbdito  britannico  William  Bailey,  como  represei^tairte  da  firma  social 
Bailey  &  Leetham,  de  Hull,  segundo  outorgante,  assistindo  a  este  acto  o  conselheiro  dr. 
Levy  Maria  JordSo,  ajudante  do  procurador  geral  da  corôa  junto  a  este  ministério,  pelo 
primeiro  e  segundo  outorgantes  foi  dito  na  minha  presença,  e  na  das  testemunhas  abaiáo 
mencionadas  e  assignadas,  que  concordavam  em  um  contrato  para  o  serviço  provisório 
de  navegação  por  barcos  de  vapor  entre  Lisboa  e  os  portos  de  Africa  occiden-tal,  tocando 
na  Madeira  e  nas  ilhas  de  Cabo  Verde,  entre  Lisboa  e  os  portos  do  archipelago  dos  Açores, 
e  entre  Lisboa  e  os  portos  do  Algarve,  nos  termos  das  condiçSes  abaixo  indicadas,  e  se 
obrigavam  a  cumprir  todas  as  suas  condições  e  clausulas  em  seu  nome,  e  em  nome  das 
pessoas  a  quem  representavam. 

Gondiçuo  1.' 

A  firma. social  Bailey  &  Leetham,  estabelecida  na  cidade  de  HuII,  obriga-se  afazer 
o  serviço  provisório  da  navegação  regular  por  barcos  a  vapor  entre  Lisboa  e  o  porto  de 
Loanda,  entre  Lisboa  e  porto  da  Horta,  na  ilha  do  Faial,  e  entre  Lisboa  e  os  portos  do 
Algarve,  pelo  tempo  marcado  n^este  contrato. 

§  1.^  O  numero  de  viagens  redondas  será  annualmente  o  seguinte: 

Na  carreira  de  Africa,  doze,  pelo  menos. 

Na  carreira  dos  Açores,  doze,  pelo  menos. 

Na  carreira  do  Algarve,  vinte  e  quatro,  pelo  menos. 

§  2.®  Na  carreira  de  Africa  a  empreza  será  obrigada  a  fazer  escala  pelos  seguintes 
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portos,  tanto  na  ida  como  na  volta :  Funchal,  na  ilha  da  Madeira,  S.  Vicente  e  S.  Thiago, 
no  archipelago  de  Cabo  Verde,  ilha  do  Príncipe  e  S.  Thomé, 

§  3.**  A  demora  em  cada  um  doestes  portos  nâo  será  inferior  a  seis  horas,  e  nSo 
será  mais  do  que  o  tempo  necessário  para  a  descarga  e  embarque  de  correspondências 
oíBciaes,  malas  e  mercadorias,  salvo  os  casos  de  força  maior. 

§  4%^  Na  carreira  dos  Açores  a  empreza  obríga-se  a  fazer  escala  pelas  ilhas  de 
S.  Miguel,  Terceira,  S.  Jorge  e  Graciosa,  tanto  na  ida  como  na  volta. 

§  5.'  Na  carreira  do  Algarve  as  viagens  serão  entre  Lisboa  e  Villa  Keal  de  Santo 
António,  fazendo  escala  por  Sines  e  por  todos  os  portos  do  Algarve,  sempre  que  o  tempo 
permittir,  tanto  na  ida  como  na  volta. 

§  6.®  Em  todas  as  carreiras  serSo  marcados  pelo  governo,  de  accordo  com  a  em- 
preza, os  dias  da  saída  de  Lisboa. 

§  T.*'  Na  linha  de  Africa  a  duração  das  viagens  da  ida  e  volta  entre  Lisboa  e 
Loanda  nSo  excederá  a  cincoenta  e  oito  dias,  nHo  se  comprehendendo  n'este  praso  as 
demoras  nos  portos  da  escala,  nem  tão  pouco  a  demora  no  porto  de  Loanda. 

Na  linha  dos  Açores  a  duração  das  viagens  pâo  excederá  a  seis  dias  de  ida  e  seis 
de  volta,  e  seis  dias  para  a  demora  nos  portos  da  escal*,  podendo  este  praso  ser  modi- 
ficado pelo  governo,  de  accordo  com  a  empreza,  quando  se  julgar  conveniente. 

Na  linha  do  Algarve  a  duração  da  viagem  redonda  de  ida  e  volta  não  excederá  a 
oito  dias,  comprehendendo  a  demora  nos  portos  da  escala. 

§  8.^  Na  linha  de  Africa  a  empreza  obriga-se  a  annunciar,  e  a  abrir  termo  de  carga, 
com  a  antecipação  de  cinco  dias  pelo  menos,  o  dia  de  saída  do  porto  de  Lisboa  para 
Loanda,  e  com  a  de  oito  dias,  pelo  menos,  de  Loanda  para  Lisboa. 

Condição  2.* 

A  empreza  obriga-se  a  ter  para  o  serviço  das  differentes  linhas  os  seguintes  vapores, 
construídos  segundo  os  últimos  aperfeiçoamentos : 

Para  a  linha  de  Africa  cinco,  pelo  menos; 

Para  a  linha  dos  Açores,  um  ou  mais ; 

Para  a  linha  do  Algarve,  um  ou  mais; 

Um  ou  mais  vapores  de  reserva,  que  em  caso  de  necessidade  possam  servir  tanto 
para  a  carreira  dos  Açores  como  para  a  do  Algarve. 

§  1.^  Os  vapores  destinados  para  a  linha  de  Africa  serão  de  porte  nâo  inferior  a 
oitocentas  toneladas,  com  machinas  correspondentes  á  sua  lotação,  por  modo  que  aB  via- 
gens se  façam  no  praso  marcado  na  condição  L^,  e  terão  accommodaçSes  para  quarenta 
passageiros,  pelo  menos,  de  1.*  e  2.*  classe,  e  para  cem  de  3.* 

§  2.®  Os  vapores  destinados  á  linha  dos  Açores  serão  de  porte  não  inferior  a  qui- 
nhentas toneladas,  com  machinas  correspondentes  á  sua  lotação,  por  modo  que  as  via- 
gens se  foçam  nos  prasos  marcados  na  condição  1.*,  e  terão  accommodaçSes  para  sessenta 
passageiros,  pelo  menos,  de  1.*  e  2.*  classe,  e  para  quarenta  de  3.* 

A  empreza  mandará  construir  expressamente  para  esta  carreira  um  vapor  novo, 
reunindo  todas  as  qualidades  para  bem  desempenhar  o  serviço  a  que  è  destinado  ;  este 
vapor  entrará  em  serviço  antes  do  fim  do  corrente  anno  de  1868. 

§  3.^  Os  vapores  destinados  á  linha  ^do  Algarve  serão  de  portç  não  inferior  a  du- 
zentas toneladas,  com  machinas  correspondentes  á  sua  lotação,  por  modo  que  as  viagens 
se  façam  nos  prasos  marcados  na  condição  1.*,  e  terão  accommodaçoes  para  trinta  pas- 
sageiros, pelo  menos,  de  1.*  e  2.^  classe,  e  {)ara  sessenta  de  3.^ 

§  4."  A  empreza  poderá  empregar  os  seus  vapores  na  exploração  de  quaesquer 
outras  linhas  de  navegação,  sem  que  esta  faculdade  a  dispense  de  cumprir  pontulmente 
as  condiçSes  do  presente  contrato,  e  sem  que  também  a  empreza  possa  allegar,  como 
causa  justificativa  de  ter  faltado  a  qualquer  das  viagens  a  que  se  obriga,  o  emprego  dos 
seus  barcos  nas  linhas  de  navegação  que  ella  por  deliberação  própria  e  no  seu  interesse 
quizer  explorar. 

§  5.°  Os  vapores  serão  examinados  e  experimentados  por  agentes  do  governo  depois 
da  sua  entrada  no  porto  de  Lisboa,  e  só  começarão  o  serviço  das  carreiras,  a  que  forem 
destinados,  depois  de  appi^ovados,  exceptuando-se  os  vapores  já  approvados  para  o  ser- 
viço provisório  até  agora  desempenhado  pelas  casas  Bailey  e  Leetham.  Esta  approvação 
porém  não  prejudica  o  direito,  que  o  governo  muito  expressamente  se  reserva,  de  re- 
jeitar qualquer  dos  vapores  da  empreza  que  nas  viagens,  salvo  os  casos  de  força  maior^ 
não  satisfizer  ao  serviço  segundo  as  indicações  da  condição  1«* 
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§  6,^  Durante  o  praso  do  contrato  poderá  o  governo,  quando  o  julgar  oonvenientei 
mandar  inspeccionar  os  vapores  da  empreza,  e  esta  será  obrigada  a  cumprir  as  instruc- 
çSes  que  o  governo  lhe  der  em  resultado  d'essa  inspecçfto. 

§  7.^  Se  a  resolução  do  governo,  em  qualquer  dos  casos  mencionados  nos  dois  para- 
graphos  antecedentes,'  nSo  for  acceita  pela  empreza,  terá  esta  o  direito  de  recorrer,  no 
praso  improi'Ogavel  de  àe%  dias,  ao  juizo  de  árbitros  nomeados,  um  pelo  governo,  e  outro 
pela  empreza,  e  o  terceiro  por  accordo  do  governo  com  a  empresa.  No  oaso  de  se  nfto 
dar  este  aocordo,  o  arbitro  do  desempate  será  nomeado  polo  supremo  tribimal  de  justiça. 
A  decisão  arbitral  será  sempre  definitiva, 

CondiQHO  3.» 

A  empreza  poderá,  se  o  julgar  conveniente,  estabelecer  carreiras,  por  meio  de  um 
ou  mais  vapores  de  pequena  lotaçSo,  entre  Loanda,  Benguella  e  Mossamedes,  e  entrQ 
Loanda,  Ambriz  e  mais  portos  da  costa  portugneza,  até  á  foz  do  Zaire,  sendo  estas  car^ 
reiras  combinadas  por  modo  que  coincidam  com  a  chegada  e  saída  dos  vapores  que  fize- 
rem a  viagem  de  Lisboa  a  Loanda. 

§  único.  No  caso  de  entende^*  porém  a  empreza  que  lhe  nâo  convém  fazer  este  ser- 
viço pelo  modo  indicado,  será  o  Ambriz  considerado  porto  de  escala  nas  viagens  de  ida 
e  volta,  e  a  empreza  obrigada  a  fazer  viagem  de  Loanda  e  Benguella,  e  de  Benguella  a 
Mossamedes,  para  o  que  se  lhe  concedem  mais  trinta  e  seis  horas  de  navegação  de  porto 
a  porto,  nSo  comprehendeudo  as  demoras  nos  referidos  portos,  que  serão  em  conformi- 
dade com  o  §  3.^  da  condição  1.*  d'este  contrato. 

A  empreza  poderá  também  fazer  escala  pelo  rio  Zaire,  se  assim  julgar  conveniente, 
com  as  mesmas  condições,  emquanto  á  demora  n'este  porto,  e  ficando  sem  alteração  o 
praso  marcado  pelo  §  7,''  da  condição  L*  para  a  duração  da  viagem. 

I  Condição  4.» 

A  empreza  obriga-se  a  fazer  mensalmente  uma  viagem  em  navio  de  vóla  ou  vapor 
entre  as  ilhas  do  Faial  e  Flores,  S.  Miguel  e  Santa  Maria. 

§  único.  iPara  estas  viagens  concede-lhe  o  governo  o  subsidio  de  60|$Í000  réis  mensaes. 

Condição  5.' 

O  preço  do  transporte  dos  passageiros  por  conta  ou  em  serviço  do  estado  será  um 
terço  menos  do  que  pagarem  os  respectivos  particulares  á  ré  ou  á  proa. 

Condição  6.« 

O  frete  por  tonelada  de  materiaes  de  guerra,  fardamentos,  utensilios  ou  quaesquer 
outros  objectos  carregados  por  conta  do  estado  será  um  terço  menos  do  que  correspon- 
der a  igual  medida  de  carga  da  praça,  comtanto  que  o  peso  doestes  objectos  não  exceda 
a  30  toneladas  em  cada  viagem. 

§  único.   Se  exceder,  o  governo  pagará  pelo  excesso  os  preços  inteiros  das  tarifas. 

'  Condição  '/.• 

A  conduoção  das  malas  do  correio  e  correspondência  ofBcial  do  geverno,  assim  como 
o  transporte  dos  dinheiros  públicos,  será  feita  gratuitamente  pelos  baroos  da  empresa. 

CondiçGo  ©.• 

A  empreza  obrigá-se  a  transportar  gratuitamente  nos  seus  barcos  10  condemnados  a 
degredo  para  as  possessões  da  Africa  occidental,  e  a  transportar  igualmente  nos  mesmos 
barcos,   em  cada  viagem,  por  uma  quarta  parte  menos  do  preço  que  for  estabelecido 

Sara  passageiros  de  3.*  classe,  60  praças  do  exercito  ou  marinha  de  guerra  que  forem 
e  guarnição  para  a  costa  da  Africa  occidental  ou  d'ali  regressarem. 

Condição  9.' 

A  empresui  obrigasse  a  transportar  gratuitamente,  em  cada  viagem,  6  oolooos,  apre- 
ados  pelo  g  '"    ^  ^  '  '^  "'  '^^'  ^"  ^'-^" 

quer  dos  portos 


ii  empreska  ouriga-^Be  a  i<r«in»uujruu:  ^rzivuAi^ttiueiíMi, 
aesktodos  pelo  governo  civil  do  FunchaL  que  queiram  ir  da  ilha  da  Madeira  para  qual- 
quer dos  portos  da  escala  na  Unha  de  Amoa. . 
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O  gOT^mo  obriga-9e  a  conceder  á  etnpreza,  durante  o  praao  fixado  na  condicSo  19.*, 
um  suicídio  de  200:00041000  réis  annuaes,  em  moeda  metailica,  distribuído  pelas  diffe- 
rentes  linhas  de  navegação  do  modo  seguinte: 

Linha  de  Africa  — 167:500^5000  réis; 

Linha  dos  Açores  —  22: 500<$000  réis; 

Linha  do  Algarve--  10:000^9K)00  réis. 

§  1.®  Este  subsidio,  em  relação  a  cada  uma  das  linhas,  será  liquidado  e  pago  men- 
salmente ou  trimestralmente  segundo  a  conveniência  da  empreza,  com  referencia  ás  via- 
gens feitas  no  mez  ou  trimestre  anterior,  e  proporcionalmente  ao  subsidio  concedido  no 
presente  contrato. 

§  2.®  A  empreza  deverá  juntar  ao  pedido  do  subsidio  os  seguintes  documentos : 

1.*^  CertidCfes  passadas  pelas  respectivas  auctoridades  dos  portes  onde  entrarem  e 
d'onde  aairem  os  seus  vapores ; 

2.^  Os  diários  náuticos  relativos  a  cada  uma  das  viagens ; 

3.^  O  subsidio  será  pago  dentro  em  quinze  dias,  depois  da  apresetaçfto  dos  docu^ 
mentos  a  que  se  refere  o  §  2.® 

Condição  ii.« 

O  goVemo  obríga-se  a  nSo  subsidiar  aleuma  outra  empreza  de  navegaçfto  para  a 
Africa  Occidental,  archipelago  dos  Açores  e  Algarve  durante  o  praso  fixado  n^este  con- 
trato. 

Condição  12.» 

É  concedido  á  empreza,  durante  o  praso  fixado  na  condição  11.*,  importar  livres  de 
direitos  as  embarcaçSes  de  vapor,  machinas,  caldeiras  e  amarrações  de  que  carecer  para 
as  carreiras  a  que  se  obriga,  assim  como  os  materiaes  indispensáveis  para  o  concerto  e 
limpeza  unicamente  dos  seus  vaporee. 

§  único.  A  empreza  fica  sigeita  aos  regulamentos  e  instrucçSes  que  o  governo  julgar 
necessários  para  fiscalisar  o  despacho  dos  objectos  acima  mencionados. 

Condição  13.» 

Os  barcos  empregados  nas  carreiras  a  que  a  empreza  se  obriga  gosarSo  das  mesmas 
isençõe»  e  favores  ooneedidos  aos  barcos  da  extinota  companhia  luso-brazileira,  por  de- 
creto de  31  de  dezembro  de  1852. 

Condiç&o  14.» 

As  fazendas  que  forem  para  o  Ambriz  nos  barcos  da  empreza  serSo  baldeadas  em 
Loanda,  e  pagarSo  os  direitos  no  Ambriz,  segundo  a  pauta  da  respectiva  alfandega. 

Condição  15.' 

A  empreza  fica  si\)eita  ás  seguintes  multas : 

1.®  A  pagar  quando  os  seus  vapores  n&o  saírem  nos  dias  fixados; 

Na  linha  de  Africa  400j$000  róis  de  multa; 

Na  linha  dos  Açores  200fJ000  réis  de  multa; 

Na  linha  do  Algarve  100^000  réis  de  multa. 

2.®  A  pagar  por  cada  dia  de  demora,  alem  do  dia  fixado  para  a  saída,  uma  multa 
de  45i$000  réis,  em  qualquer  das  carreiras; 

3.^  A  pagar  .por  cada  dia  que  exceder  a  duraçto  fixada  para  as  viagens  de  ida  e 
volta  uma  multa  de  45^000  réis,  em  qualquer  das  carreiras. 

§  1.^  A  empreza  será  isenta  das  multas  acima  referidas  quando  allegar  e  provar, 
em  justificação  das  suas  faltas,  caso  de  força  maior, 

§  2.®  As  multas  serSo  liquidadas  no  ministério  da  marinha,  e  pagas  por  desconto  na 
respectiva  subvenção. 

Condição  16.* 

Se  a  empreza  deixar  de  cumprir  as  condições  d'este  contrato,  salvo  casos  de  força 
maior,  devidamente  provados,  o  governo  poderá  rescindil-o  por  decreto  seu,  sem  depen* 
dencia  de  processo  nem  intimação  prévia. 

§  1.^  A  empreza  poderá  recorrer  d'esse  decreto  para  a  secçfto  do  contencioso  admi- 
nistrativo do  conselho  doestado  dentro  do  praso  de  quinze  dias  improrogaveis,  a  contar 
do  dia  da  publicação  de  mesmo  decreto  na  folha  official. 
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§  2.**  NSo  serSo  fdndamento  para  rescindir  o  contrato  as  faltas  a  que  se  refere  a 
condiçXo  15.^,  quando  de  taes  faltas  nSLo  resulte  no  fim  do  anno  menor  numero  de  via- 
gens redondas  de  ida  e  volta  que  o  fixado  n'este  contrato  para  oada  uma  das  carreiras. 

Condição  17.» 

O  governo  poderá  nomear  um  ou  mais  fiscaes  ou  commissarios,  que  fiscalisem  a 
execuçSo*  do  contrato  e  serviço  da  empreza,  assim  na  parte  technica  como  na  adminis- 
trativa. 

§  xmico.  Fica  porém  expressamente  declarado  que  do  uso  doeste  direito  em  caso  al- 
gum resultará  para  o  governo  responsabilidade  por  quaesquer  actos,  commissSes,  con- 
tratos ou  ajustes  da  empreza,  ou  para  com  terceiros  ou  interessados  n'ella. 

Condição  18.* 

A  empreza  poderá  empregar  na  navegaçSLo  vapores  nacionaes  ou  estrangeiros,  nos 
termos  da  lei  de  14  de  junho  de  1864,  ficando  porém  sujeitos  ás  disposições  das  leis  e 
regulamentos  commerciaes  e  de  policia  maritima  em  vigor  para  as  embarcações  uaciOnaes. 

Condição  19.» 
Este  contrato  durará  por  espaço  de  três  annos,  contados  do  dia  15  de  outubro  de 
1868,  e  nunca  se  entenderá  prorogado  sem  nova  e  especial  convenção  entre  o  governo  e 
a  empreza. 

Condição  20/ 

A  empreza  será  considerada  portugueza  para  todos  os  eflfeitos  doeste  contrato,  e 
por  isso : 

1.®  A  empreza  fica  sujeita  ás  leis  de  Portugal  e  regulamentos  publicados  pelo  go- 
verno portuguez. 

2.®  A  empreza,  nas  questões  com  o  governo  sobre  a  execuçSo  do  contrato,  acceita 
que  ellas  sejam  decididas  definitivamente  pela  secçSo  dó  contencioso  administrativo  do 
conselho  doestado,  exceptuando-se  o  que  se  acha  disposto  no  §  7.*^  da  condição  2.* 

3.®  A  empreza,  nas  questões  com  terceiros,  acceita  a  competência  dos  tribunaes 
portuguezes  civis,  commerciaes  ou  administrativos,  segundo  a  natureza  da  causa,  em 
conformidade  com  as  leis  de  Portugal^  e  segundo  o  processo  marcado  nas  mesmas  leis. 

4.®  Os  emprezarios  (ou  seus  representantes,  se  forem  estrangeiros)  expressamente 
renunciam  a  todas  as  suas  ímmunidades  e  privilégios,  para  o  eíFeito  de  serem  conside- 
rados súbditos  portuguezes  em  todos  os  factos^  actos  e  questões  que  á  mesma  empreza 
por  qualquer  forma  e  modo  se  refiram. 

5.®  A  empreza  terá  a  sua  sede  e  domicilio  em  Lisboa,  podendo  crear  agencias  em 
qualquer  ponto  do  reino  ou  fora  do  reino,  e  tomará  a  denominação  de  «empreza  Lusitana 
de  navegação  por  vapor  para  Africa,  Açores  e  Algarve». 

E  com  estas  condições  hâo  por  feito  e  concluído  o  dito  contrato,  ao  qual  assistiu, 
como  fica  declarado,  o  conselheiro  dr.  Levy  Maria  JordSo,  ajudante  do  procurador  geral 
da  coroa  junto  a  este  ministério,  sendo  testemunhas  presentes  os  amanuenses  da  secre- 
taria doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  Vicente  Elesbilo  de  Campos  e  Ber- 
nardo Lemos  da  Fonseca. 

E  eu,  Raymundo  Maria  Jacobety,  sub-chefe  da  2.^  repartiçSo  da  1.*  direcção  da 
referida  secretaria  doestado,  em  firmeza  de  tudo  e  para  constar  onde  convier,  fiz  escre- 
ver, rubriquei  e  subscrevi  o  presente  termo  de  contrato,  que  vão  assignar  commigo  os 
mencionados  outorgantes  e  mais  pessoas  já  referidas,  depois  de  lhes  ser  lido.  =  José  Ro- 
drigues Coelho  do  Amaral  =William  Bailey,  representando  Bailey  &  Leetham.  =rui 
presente,  dr.  Levy  Maria  Jordão  =Vicente  Elesbão  de  Campos  =  Bernardo  Lemos  da 
Fonseca  =  Raymundo  Maria  Jacobety. 


Senhor.  —  A  divida  da  província  de  Angola  era  de  272:13655439  réis  no  fim  do  id- 
timo  anno  económico. 

Parte  doesta  divida,  na  importância  de  125:OOOf5(000  réis,  é  representada  por  assi- 
gnàdos  da  junta  da  fazenda  publicai,  os  quaes  gosam  de  inteiro  credito,  sendo  recebidos 
ao  par  com  as  espécies  metallicas.  Comquanto,  pois,  os  bons  princípios  económicos  con- 
demnem  a  moeda  papel  em  geral,  esta  de  que  se  trata  parece  podei*  ser  conservada  sem 
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ineonrenienté,  até  qué  as  circtímstancias  financeiras  da  provineia,  sendo  melhores,  per« 
mittam  retiral-a  da  circulação. 

Na  divida  restante  de  147:136^39  réis  figuram  duas  addiçSes,  ao  pagamento  das 
quaes  é  urgente  prover.  S&o  as  de  5õ:305)$622  réis  por  fornecimento  de  géneros  e  réis 
8:709^51444,  resto  de  empréstimos  feitos  pelo  cofre  dos  orphãos  da  comarca  de  Loànda. 
Insta  pagar  aos  fornecedores  de  géneros,  porque  a  existência  doesta  divida  traz  descré- 
dito i  junta  da  fazenda,  e  faz  com  que  ella  nSo  possa  obter  novos  fornecimentos  senSo 
por  preços  elevadíssimos.  Importa  pagar  de  prompto  ao  cofre  dos  orphSos,  a  fim  de  o 
habilitar  para  satisfazer  também  aos  seus  encargos. 

Deduzidas  estas  duas  quantias,  fica  ainda  a  divida  de  83:121^^373  réis.  Alguma 
parte  d^ella  poderá  ir  sendo  paga  com  os  recursos  ordinários  da  provineia,  aug^èntando 
os  rendimentos  públicos,  comp  é  de  esperar,  e  reduzindo-se,  quanto  possível,  as  despe* 
zas  correntes,  como  muito  convém.  Para  a  solução  do  resto  em  praso  certo,  assim  como 
para  o  pagamento  immediato  dos  fornecedores  e  do  cofre  dos  orphSos,  é  indispensável 
lançar  mSo  de  algum  meio  extraordinário. 

Julgo  que  este  meio  deverá  consistir  no  levantamento  de  um  empréstimo  de  réii 
65:000f>000  a  juro  que  nSo  exceda  a  6  por  cento,  e  amortisavel  em  doze  annos.  O  futifto 
para  o  pagamento  dos  juros  e  da  amortisaçSo  será  creado  augmèntando-se  6  por  cento 
addícionaes  nos  direitos  de  importação  e  exportação  das  alfandegas  da  provineia.  Este 
rendimento  está  calculado  em  158:553/$43ã  réis  no  orçamento  do  corrente  anno  econo^ 
mico.  Pôde  portanto  admittir-se  que  o  fundo  de  amortisação  não  será  inferior  a  réis 
10:0000000  por  anno.  Com  o  producto  do  empréstimo  se  pagará  logo  ao  cofre  dos  or- 
phãos  e  aos  fornecedores  de  géneros.  As  sobras  do  fundo  de  amortisação,  importantes  ém 
30:000^1000  réis  proximamente,  no  fim  dos  doze  annos  irão  sendo  applicadas,  com  os  ou- 
tros meios  que  acima  indiquei,  para  a  solução  do  resto  da  divida. 

Sobre  estas  bases  se  acha  elaborado  o  adjunto,  projecto  de  decreto,  que  tenho  a 
honra  de  submetter  á  approvação  de  Vossa  Magestade. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  19  de  fevereiro  de  1868.== 
JoU  Rodrigues  Coelho  do  AmaraL 

I  '.        .       •• 

Tomando  em  consideração  o  relatório,  quó  me  fi>i  apresentado  pelo  ministro  e  se« 
cretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  sobre  a  necessidade  de  se  prover 
ao  pagamento  da  divida  publica  da  provineia  de  Angotà  liquidada  até  ao  dia  30  de  junho 
do  ando  próximo  passado ;  *  •  ' 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  §  1.^  do  artigb  15.^  do  acto  adãicional  á 
carta  constitucional  da  monarchia;  * 

Tendo  ouvido  o  conselho  ultramarino  e  o  de  ministros: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte :  .  .        ,    ■ 

Artigo  1.*  E  o  governo  auctorisado  a  levantar  um  empréstimo  de  6&:4l6f$í666  réis 
sob  as  condições  que  vão  declaradas  no  presente  decreto.  '         j 

Art.  2.°  O  juro  doeste  empréstimo  não  poderá  exceder  a  6  por  cento  ao  anno; 

Art.  3.**  A  sua  amortisação  terá  logar  em  doze  annos  a  rasão  de  5:416^000  réis 
por  anno. 

Art.  4.^  E  creado  um  imposto  addicional  de  6  por  cento  sobre  os  direitos  de  impor- 
tação e  exportação,  em  todas  as  alfandegas  da  província  de  Angola,  para  constituir  o 
fundo  de  amortisação  do  referido  empréstimo. 

Art.  5.®  O  governo  dará  aos  mutuários  dò  empréstimo  as -garantias  indispensáveis^ 

Art.  6.®  O  producto  do  empréstimo  será  applicado  ao  pagamento  das  seguintes  di-» 
vidas  da  junta  da  fazenda  publica  da  mencionada  provineia,  Hquidadas  até  ao  dia  SO  de 
junho  próximo  passado,  a  saber:  8:709/J444  réis  ao  cofre  dos  orphftos  da  comarca  de 
Loanda,  e  55:305^622  réis  a  vários  fornecedores  de  géneros  em  Loanda,  Bènguellaj 
Mossamedes  e  no  Ambriz. 

Art.  7.®  As  sobras  do  fundo  de  amortisação,  tirada  esta  e  pagos  os  juros  do  eur- 
préstimo,  irão  sendo  applicados  ao  pagamento  das  outras  dividas  da  junta  da  fazenda  pu- 
blica da  mesma  provineia,  liquidadas  também  até  ao  referido  dia  30  de  junho  ultimo, 
pelo  modo  que  b  governo  indicará  á  dita  junta. 

Art.  8.*  O  imposto  addicional  de  que  trata  o  artigo  4.®  cessará  de  ser  exigível  logo 
que  o  empréstimo  se  ache  totalmente  amortisado. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negotíios  da  marinha  e  ultramar  astíim  o  lienha 
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entradido  e  iaça  executar.  Paço,  em  19  de  feverdiro  de  1868.  ^^  BEI.  «p»  Jb»^  Boérig^ê€è 
Coelho  do  Amaral, 


Sendo  presentes  a  Sua  Mi^estade  £1-Reí  dois  of&cios,  datados  ambos  de  27  de  no- 
vembro ultimoj  um  do  governador  da  província  de  S.  Tbomé  e  Príncipe,  n.**  188,  e  ou- 
tro da  junta  da  fazenda  publica  da  mesma  província,  n.^  38,  pedindo  declaraçfto  de  qual 
seja  legalmente  a  gratlficaçSo  devida  ao  governador  da  ilha  do  Príncipe,  porque  tendo 
sido  íixada  em  480^000  reis  annuaes  em  moeda  do  reino  pelo  decreto  còm  força  de  lei 
de  25  de  novembro  de  1852,  quando  o  governador  fosse  de  nomeaçSo  regia,  se  lançou 
nas  tabeliãs  annuaes  das  despezas  na  correspondente  quantia  de  640^000  réis  em  moeda 
provincial,  mas,  depois  que  pelo  decreto  de  24  de  dezembro  de  1862  se  augmentaram 
com  20  por  cento  os  vencimentos  que  por  lei  fossem  em  moeda  provincial,  f8ra  tathbem 
com  20  por  cento  augmentada  a  dita  gratifica^So  nas  respectivas  tabeliãs,  paróceildo  ter 
havido  equivocaçSo  n  este  augmento,  pois  que  por  lei  a  gratificaçXo  tinha  sido  fixada  em 
moeda  do  reino:  manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado  doô  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  declarar  que,  estando  a  gi*atiíicaçSo  de  que  se  trata  íixada  pelo 
citado  decreto  com  força  de  lei  de  2o  de  novembro  de  1852  em  moeda  do  reino,  o  facto 
de  ter  sido  lançada  nas  tabeliãs  annuaes  em  moeda  provincial  nSo  podia  auctorísai"  ò  liu- 

f  mento  dos  20  por  cento  concedido  aos  empregados  que  téem  os  seus  vencimentos  fixa- 
08  em  moeda  provincial;  e  que  assim  se  deve  considerar  sem  effeito,  como  consequên- 
cia de  errada  supposiçáo  na  redacçlto  das  tabeliãs,  O  atlgmento  dos  sobreditos  20  por 
cento,  sendo  a  gratificaçRo  legal  do  governador  da  ilha  do  Príncipe,  quando)  for  de  no- 
meação regia,  a  de  40^000  réis  mensaes,  moeda  do  reitio,  ou  a  correspondente  em  moeda 
provincial.  O  que  se  participa,  para  os  devidos  eíFeitos,  ao  governador  da  sobredita  pro- 
víncia, e  para  que  o  faça  constar  á  junta  da  fazenda  publica. 

Paço,  eni  20  de  fevereiro  dé  1868.  =  t/o«^  Rodrigues  Coelho  do  Amaral. 


Tendo  a  junta  da  fazenda  publica  da  província  de  Angola,  era  ofiicio  dirigido  ao 
conselho  ultramarino  na  data  de  3  de  setembro  do  anno  próximo  passado,  exposto  os 
motivos  pòr  que  a  preataçfto  das  suas  contas  pelo  modo  determinado  no  regimento  do 
nesmo  consaUu)  como  tribunal  de  oontas^  approvado  por  decreto  de  21  de  dezembro  de 
1866|  aBo  podaria  novà^^  no  eorprôute  anno  economioo,  mas  sim  no  9eg^inte ; 

Considerando  que  o  modo  por  que  as  juntas  da  fazenda  das  províncias  do  ultramar 
hSb  de  pfreparar  as  Buas  oontaa  para  serem  julgadas  pelo  conselho  ultramarino,  na  con- 
formidade das  disposições  do  supracitado  regimento,  differe  consideravelmente  do  modo 
por  que  similhantes  contas  têem  sido  ordenadas  até  agora  para  serem  presentes  ao  go- 
verno pelo  ministério  competente; 

.Considerando  que  maior  é  amda  tal  differença  com  respeito  ás  contas  prestadas  pe- 
rante as  referidas  juntas,  e  qúe  estas  faSo  de  ^juntar  is  suas,  instruindo  umas  e  outras 
com  oa  documentos  da  receita  a  despe&a; 

Conaidorando  que  sobre  a  organisaçSo  doestas  ultimas  contas,  e  sobre  o  processo  do 
seu  julgamento,  o  regimento  de  21  de  dezembro  de  1866  somente  contém  preceitos  ge- 
raes,  commettendo  is  mesmas  juntas  o  cuidado  de  prover  cab$ilmente  no  assumpto  por 
meio  de  regulamentos  especiaes; 

Considerando  que  taes  regulamentos  n$o  existem  ainda,  e  que  as  contas  das  provin* 
oias  ultram^údas  oorrespondentes  ao  actual  anno  económico,  continuando  a  ser  feitas 
como  antigamente,  se  nSo  prestam  ao  novo  systema  de  exame  e  julgamento ; 

«Considerando  que  iguaes  motivos  aos  expostos  pela  junta  da  fazenda  publica  de  An- 
gola devem  difficultar  nas  outras  províncias  ultramarinas  o  cumprimento  do  artigo  3.^  do 
regimento  de  que  se  trata;  ^  ^ 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  §  1.^  do  artigo  lõ.^  do  acto  addicional  i 
carta  constitucional  da  monarohia; 

Tendo  ouvido  o  oonselho  ultramarino  e  o  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  O  conselho  ultramarino,  como  tribunal  de  oontas,  julgará  as  contas  das 
juntas  da  fazenda  publica  das  províncias  ultramarinas  e  os  recuf;sos  de  que  trata  o  ar- 
tigo 2.®  do  respectivo  regimento,  approvado  por  decreto  de  21  de  dezembro  de  1866, 
relativamente  á  epocha  que  decorrer  de  1  de  julho  de  1868  em  diante. 
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Art.  2.®  Ficam  por  esta  fórma  alteradas  as  disposiçSes  do  artigo  3.°  do  mesmo  re- 
gimento e  revogada  a  legislaçtò  em  contrario. 

O  ministro  •  secretario  â*eBtado  dos  negooios  da  marinha  e  ultramar  asrfm  6  tenha 
entendido  e  faça  exeoutár.  Pago,  em  86  de  fevoreiro  áè  19Q8.  ^^BXI.=9:=Jo9f  Soékiguss 
Coelho  do  Amarei. 


Convindo,  em  beneficio  da  fazenda  publica  e  do  çommercio,  que  nas  alfapdegas  do 
ultramar  seja  adoptada  a  providencia^  observada  n^  alfandega  de  Lisbaa  e  seguida  pelas 
demais  alfandegas  do  reino,  de  ser  sellado  e  registado  um  único  conhecimento  d^s  mer- 
cadorias destinadas  a  deposito  nas  mesmas  al^degas :  manda  Sua  M^gestade  EI-Rei, 
pela  secretaria  de  estado  dos  negocioa  da  marinha  e  ultramar,  qve  o  governador  geral  da 
provincia  de  Cabo  Verde  fiaça  executar  a  mencionada  providencia,  commettendo  o  en- 
cargo de  que  se  trata  aos  eacrivSes  das  respectivas  alfandegas,  havendp  para  i^so  um  li- 
vro especial,  no  qual  ser&o  registados  os  conhecimentos  apresentados,  popdo-se  nas  ou- 
tras vias  d^elles,  que  devem  estar  juntas  ao  manifesto  da  carga,  as  competentes  notas 
d'e^§<^  registOj  datadai»  e  a^signada6  pelo  escrivão,  n$o  devendo  mais  fazer-se  o  despacho 
das  mercadorias  senSio  pelos  conhecimentQQ  regL^tados.  Outrosim  auctoriça  o  mesmo  au- 
gusto senhor  o  referido  governador  geral  a  estabelecer  um  pequeno  emolumento  pelo  re- 
gisto dos  conhecimentos,  se  julgar  isso  justo  a  necessário. 

Pago,  em  28  de  fevereijpo  de  1868.:=*/(Wé  Bodriguiea  Codhç  dq  A^iarol, 
Idêntica^  para  os  governadores  das  províncias  de  S.  Tbomé  e  Principe,  Mpçambi- 
que,  índia,  e  Maoau  e  Timor, 


Sua  Magestade  EI-Rei,  a  quem  foi  presente  o  offlcio  n.*  189,  de'  96  de  dezembro 
ultimo,  pelo  qual  o  governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Principe,  tratando  dos  ter- 
renos incultos  que  o  estado  possue  ao  sul  da  ilha  de  S.  Thomé,  na  freguezia  denominada 
Santa  Cruz  dos  Angolares,  e  que  os  povos  que  ali  habitam  nlo  querem  oultivar  %éía  que 
se  lhes  dê  um  titulo  que  lhes  afiance  a  posse  d'elles,  propõe  que  taes  teirenos  sejam  aa* 
dos  de  aforamento  aos  ditos  povos  debaixo  das  condiçRes  estabelecidas  no  decreto  com 
força  de  lei  de  4  de  dezembro  de  1861:  manda,  pelà  secretaria  doestado  doa  neçooios  dk 
marinha  e  ultramar,  declarar  ao  referido  governador  que,  estando  hoje  em  vigor  na  pyo«> 
vincia  de  S.  Thomé  e  Principe  o  mencionado  decreto  de  4  de  dezembro  de  1861,  em 
virtude  do  de  7  de  deaèmbro  próximo  passado,  cc^iíio  lhe  foi  CKMnmunicado  em  portaria 
de  17  do  mesmo  mez,  pôde,  em  conformidade  das  disposições  da  referida  lei^  eoiioe4o^ 
de  aforamento  a  quaesquer  individues  dos  ditos  povos  a  porçSo  dos  terrenos  incultos  a 
que  aUude  qne  for  reputada  sttiliciente  para  oada  um,  tendo  em  vista  que  toes  óences- 
s5es  se  façam  a  quem  mais  garantias  offereça  para  a  effectiva  cultura  dos  niesnsos  ter<- 
renos. 

Paço,  em  28  de  fevereiro  de  1868.  =t/b«^  Rodrigues  Coelho  do  Amaral. 


Tendo  JoSo  Baptista  Brunacby,  que  sendo  governador  da  provincia  de  S.»  Tbomé  e 
Principe  veiu  ao  reino  para  se  tratar,  requerido  que  se  lhe  abonasse  a  ajuda  de  custo 
estabelecida  para  os  governadores  que  voltam  ao  reino  tendo  terminado  a  sua  commis- 
«|o,  pois  tendo  chegado  a  Lisboa  foi  exonerado  do  governo,  e  s^  lha  fí^ra  abonada  a 
ajuda  de  custo  designada  no  artigo  3.°  da  tabela  A  que  acompanha  a  lei  dB  20  de  ju- 
nho de  1863 :  Sua  Magestade  El-Rei  manda,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  declarar  á  junta  da  fazenda  publica  da  dita  provincia,  para  sua  in* 
telligenoja  e  em  resposta  ao  seu  offioio  de  87  da  novembro  ultimo^  que  sendo  o  dito  ex- 
govemador  official  da  provincia,  e  tendo  vindo  ao  i^ino  para  90  tratar,  O  djevendo  tornar 
para  ali  logo  que  haja  terminado  a  sua  licença,  lhe  nSio  pôde  ser  abonada  a  ajuda  de 
custo  estabelecida  para  os  governadores  que  definitivamente  regressam  ao  reino  por  te- 
rem ido  d'e]le  e  nXo  terem  obrigaçlo  de  voltar  novamente  á  proviqcía  para  co^tíniiarem 
no  serviço.  .  , 

Paço,  em  28  de  fevereiro  de  1868.  «Jo#í  Bodr^píes  Coelha  4^  AmvrçíU     . 
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CONTRATO,  CELEBRADO  ENTRE  O  GOVERNO  DE  SUA  MAGESTADE  FIDELÍSSIMA  E  O  BANCO  NACIONAL  ULTRA- 
MARINO, DE  DM  EMPRÉSTIMO  FEITO  PELA  SUA  SUCCURSAL  EM  LOANDA  iO  MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS 
DA  URHIHA  E  ULTRAMAR,  COM  APPLICAÇAO  AO  PAGAMENTO  DE  UMA  PARTE  DA  DIYIDA  PUBLICA  DA 
RESPECTIVA  PROVÍNCIA. 

Aos  28  dias  do  mez  de  fevereiro  de  1868,  no  ministério  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar  e  gabinete  do  ill."®  e  ex.™**  sr.  conselheiro  José  Rodrigues  Coelho  do  Amaral, 
ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  estando  presentes  de 
uma  parte  o  mesmo  ex."*®  sr.  ministro,  como  primeiro  outorgante,  por  parte  do  governo, 
e  da  outra  o  governador  do  banco  nacional  ultramarino  Francisco  de  Oliveira  Chamiço, 
como  segundo  outorgante,  por  parte  do  mesmo  banco,  assistindo  a  este  acto  o  conse- 
lheiro dr.  Levy  Maria  Jordão,  ajudante  do  procurador  geral  da  coroa  e  fazenda  junto  a 
este  ministério,  por  ambos  os  outorgantes  foi  dito  na  minha  presença  e  na  das  testemu- 
nhas abaixo  mencionadas  e  assignadas  que,  em  virtude  da  auctorisação  concedida  pelo 
artigo  1.®  do  decreto  com  força  de  lei  de  19  do  citado  mez,  concordavam  em  um  con- 
trato de  empréstimo  ao  referido  ministério  com  applicaçSo  ao  pagamento  de  uma  parte 
da  divida  publica  da  provincia  de  Angola,  nos  termos  das  condições  e  clausulas  abaixo 
indicadas,  as  quaes  todas  se  obrigavam  a  cumprir. 

Condição  1.* 

O  b^nco  nacional  ultramarino  emprestará  ao  governo  de  Sua  Magestade  Fidelissima 
a  quantia  de  (J5:O0Of5O00  réis,  moeda  forte,  que  pela  sua  succursal  em  Loanda  serSo 
entregues,  por  uma  vez,  á  junta  da  fazenda  publica  da  provincia  de  Angola  logo  que  o 
ffoverno  o  determinar. 

°  Condição  2.* 

o  juro  do  dito  empréstimo  será  de  6  por  cento  ao  anuo. 

Condição  3.* 

A  amortisaç&o  do  empréstimo  terá  logar  dentro  em  doze  annos,  a  rasSo  de  réÍ6 
5:416í5í666  ^n  por  anno. 

Se  ao  governo  porém  convier  fazer  amortisaçfto,  no  todo  ou  em  parte,  antes  de  fin- 
darem os  doze  annos,  o  poderá  fazer,  procedendo^-se  n^este  caso  á  liquidaçfto  do  capital 
em  divida  &  seus  juros. 

Condição  4.» 

Crear-se^ha.  em  Loanda  um  fundo  especial  destinado  ao  pagamento  da  amortisação 
e  jfiros*  do  empréstimo. 

Condição  5.* 

O  fundo  para  a  amortisaçao  e  juros  será  tirado  do  rendimento  da  alfandega  de  Loanda 
na  rae&o  de  416r$666  réis  por  quinzena. 

Condição  6.» 
Este  fundo  será  entregue  pelo  thesoureiro  da  referida  alfandega  á  succursal  do  banco 
na  mesma  cidade  em  prestações  bimensaes  como  fica  indicado  na  condição  antecedente. 

Condição  7.* 

A  coiítagem  dofe  juros  e  amortísaçSo  será  feita  por  trimestres. 

Condição  8.* 

O  saldo  que  houver  a  favor  da  fazenda  será  entregue  no  cofre  da  junta  da  fazenda 
nós  dias  1  de  julho,  1  de  outubro,  2  de  janeiro  e  1  de  abril  de  cada  anno. 

Condição  9.» 

A  succursal  do  banco  abonará  á  fazenda  o  juro  de  6  por  cento  sobre  ad  prestações 
kjite  for  cobrando  até  á  liquidação  trimensal. 

Condição  IO.* 

Ficalli  hypotecados  á  garantia  do  capital  e  juros  doeste  empréstimo  todos  os  rendi- 
mentos das  alfandegas  da  provinciç,  de  Angola 

Quando  por  qualquer  circumstancía  extraordinária,  a  succursal  deixe  de  receber  al- 
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guma  das  prestações  bimeusaes,  o  governo  garante  ao  banco,  pelo  cofre  do  ministério  da 
marinha  e  ultramar,  o  embolso  immediato  da  mesma  com  os  juros  da  nvpra. 

E  com  estas  condições  h&)  por  feito  e  concluído  o  dito  contrato  ao  qual  assistiu^ 
como  fica  declarado,  o  conselheiro  dr.  Levy  Maria  JordSo,  ajudante  do  procurador  geral 
da  coroa  e  fazenda  junto  ao  ministério,  sendo  testemunhas  presentes  António  JVIaria  Cam- 
pello,  primeiro  offioial  chefe  da  segunda  repartição,  e  o  bacharel  Henrique  Joaquim  de 
Abranches  BizaiTO  segundo  oflScial,  ambos  da  segunda  direcção  da  secretaria  d'estado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

£  eu,  Manuel  Jorge  de  Oliveira  Lima,  do  conselho  de  Sua  Magestade,  oíBcial  maior 
director  da  sobredita  segunda  direcção,  em  firmeza  de  tudo  e  para  constar  onde  convier, 
fiz  escrever,  rubriquei  e  subscrevi  o  presente  termo  de  contrato  em  duplicado,  que  vâo 
assignar  commigo  os  mencionados  outorgantes  e  mais  pessoas  já  referidas  depois  de  lhes 
ser  lido.  =  José  Rodrigues  Coelho  do  Amaral = Francisco  de  Oliveira  Chamiço  =  Fui  pre- 
sente, dr.  Levy  Maria  Jordão  =  António  Maria  Campello  =  Henrique  Joaquim  de  Abran- 
ches Bizarro.  ==  Manuel  Jorge  de  Oliveira  Lima. 


£m  additamento  á  portaria  de  12  do  corrente  dirigida  ao  governador  geral  da  pro- 
víncia de  Angola,  na  qual  se  lhe  determina  que  informe  sobre  certas  ciscumstancias 
relativas  ao  processo  do  réu  Francisco  Pereira  Dutra,  súbdito  brazileiro :  manda  Sua  Ma- 
gestade El- Rei,  pela  secretaria  d'e8tado  doâ  negócios  da  marinha  e.  ultramar,  recommen- 
dar  ao  referido  governador  geral  que  expeça  as  convenientes  ordens  para  que  os  agentes 
do  ministério  publico  procurem  tornar  effectiva  pelos  meios  que  as  leis  designam  a  íacuU 
dade,  concedida  aos  réus  pelo  artigo  1189.®  da  novissima  reforma  judicial,  de  acompa- 
nharem quando  o  requererem,  os  respectivos  processos  á  segunda  instancia,  a  fim  de  que 
se  não  illuda  por  alguma  forma  tal  disposição,  evitando-se  as  justas  reclamações  que  da 
sua  inobservância  poderiam  resultar  e  a  responsabilidade  que  caberia  aos  ditos  magis- 
trados. 

Paço,  em  29  de  fevereiro  de  1^GS.==  José  Rodrigues  Coelho  do  AmaraL 


Havendo  representado  o  governador  geral  da  província  de  Angola,  em  offioio  n.**  102 
de  22  de  maio  de  1866,  que  teem  sido  dispensados  do  pagamento  de  direitos  os  géneros 
de  producção  da  província  exportados  para  a  de  S.  Thomé  o  Príncipe,  fundando-se  esta 
pratica  na  errada  interpretação  da  portaria  de  26  de  fevereiro  de  1864,  que  declai^ou  de 
cabotagem  a  navegação  entre  Angola  e  S.  Thomé ; 

Considerando  que  o  artigo  è.^  da  pauta  das  alfandegas  de  Angola,  approvada  por 
decreto  de  13  de  dezembro  do  anno  passado,  determina  que  os  géneros  e  mercadorias  de 
producção  da  província  transitem  livremente  de  uns  para  outros  portos  da  mesma  pi*o- 
vincia  sem  serem  sujeitos  a  tributo  algum; 

Considerando  que  estas  disposições  não  podem  ser  applicadas  aos  géneros  e  nieroa^ 
dorias  levados  para  portos  de  outras  províncias,  e  que  portan^to  devem  elles  pagar  os  di- 
reitos de  exportação  segundo  o  que  se  acha  ordenado  na  pauta: 

Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  declarar  ao  governador  geral  da  provinoia  de  Angola  que  a  portaria  de  26  de 
fevereiro  de  1864,  tendo  unicamente  por  fim  facilitar  a  navegação  entre  aquella  província 
e  a  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  na  conformidade  da  proposta  feita  pelo  seu  antecessor  em 
officio  n.^  263  de  24  de  novembro  de  1863,  não  pôde  servir  de  fundamento  para  serem 
isentos  de  direitos  de  exportação  os  géneros  que  são  obrigados  ao  pagamento  d'elles  em 
virtude  de  disposição  expressa  da  lei. 

Paço,  em  29  de  fevei-eiro  de  1868.=e7òíô  Rodrigueê  Coelho  do  Amaral, 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  £1-Rei  o  ofiicio  do  governador  da  província  dê 
S.  Thomé  e  Príncipe,  n.®  203  de  26  de  dezembro  do  anno  próximo  passado,  no  qual,  ex- 
pondo a  impossibilidade  de  se  cobrarem  as  dividas  á  fazenda  publica  provenientes  daa 
vendas  das  roças  do  estado  e  do  imposto  de  escravos,  por  não  haver  empregado  dispo- 
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nível  que  possa  ser  encarregado  d^essa  cobrança,  e  por  serem  poucos  para  o  muito  ser- 
viço que  ha  a  fasser  os  dois  escrivães  que  actualmente  tem  o  juiz  de  direito  da  comarca, 
propSe  que  seja  nomeado  ad  koc  mais  um  empregado,  subordinado  ao  juiz  de  direito  para 
tratar  dos  processos  da  referida  cobrança:  manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secre- 
taria doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  participar  ao  sobredito  governador 
que  nSo  tem  logar  o  que  propSe ;  e  que  nXo  podendo  admittir-se  que  o  bcrviço  dos  es- 
envies  do  juiz  de  direito  seja  tanto  quanto  se  inculca,  deverá  elle  governador  ordenar 
ao  delegado  do  ministério  publico  que  requeira  com  vigor  o  andamento  dos  processos  de 
execuçSes  fiscaes,  e  dar  parte  ulteriormente  e  em  períodos  certos  e  regulares,  dos  resul- 
tados obtidos,  exigindo  as  necessárias  informações  do  mesmo  delegado. 
Paço,  em  3  de  março  de  1868.  =  «/om  Rodrigues  Coelho  do  Amaral. 


Tendo-me  exposto  o  conselho  ultramarino,  em  sua  consulta  de  21  de  fevereiro  ultimo, 
a  discordância  que  existe  entre  a  disposição  do  n.^  2.^  do  artigo  2.®  do  regimento  d'aquelle 
conselho  como  tribunal  de  contas,  de  21  de  dezembro  de  1866,  pela  qual  é  dada  competên- 
cia ao  dito  tribunal  para  conhecer  por  via  de  recurso  dos  accordSos  das  juntas  da  fazenda 
do  ultramar  sobre  as  contas  cuja  contestaçXlo  exceder  a  600^9000  réis  e  a  disposiçXo  do 
n.®  2.^  do  artigo  53.^;  que  estabelece  esse  recurso  quando  a  alladida  contestação  nfto  for 
superior  á  mesma  quantia;  e  convindo  destruir  devidamente  aquelta  tSo  manifesta  dis- 
cordância: hei  por  bem  declarar  que  o  verdadeiro  texto  do  n,"  2.^  do  artigo  53.®  do  so- 
bredito regimento  é  o  seguinte : 

cPara  o  conselho  ultramarino  dentro  do  praso  de  sessenta  dias  a  contar  da  data  da 
íntimaçXo,  no  caso  de  nllo  ter  corrido  o  processo  á  revelia,  ou  da  publicaçSo  do  boletim 
oíBcial  da  província  respectiva,  quando  o  processo  tenha  corrido  i  revelia  e  exceder  a 
600^9000  réis  a  quantia  sobre  que  houver  contestação.» 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  5  de  março  de  1868.  =  REI.  =Jbaí  Rodrigues  Coe- 
lho do  Amaral. 


Dom  Luiz,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  d^aquem  e  d'alem 
mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné  e  da  conquista,  navegação  e  commercio  da  Etbiopia, 
Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc.  Faço  saber  aos  que  a  presente  carta  de  confirmação  e 
ratificação  virem,  que  aos  4  dias  do  mez  de  março  de  1866  se  concluiu  e  assignou  na  ci- 
dade de  Londres,  entre  mim  e  s.  ex.^  o  Presidente  da  republica  da  Libéria,  pelos  res* 
pectivos  plenipotenciários  munidos  dos  competentes  plenos  poderes,  um  tratado  de  ami- 
xade,  commercio  e  navegação,  cufo  teor  é  o  seguinte: 

SnaMagestade  Fidelíssima  El-Rei  de  Por*'  His  Most  Faithful  Majesty  the  King  of 

tugal  e  dos  Algarves  e  s.  ex.*  o  Presidente  Portugal  and  of  the  Algarves  and  his  ex- 

da  republica  da  Libéria,  desejosos  de  con-  cellency  the  President  of  the  republic  of 

dttir  um  tratado  de  amizade,  commercio  e  Libéria,  being  desirons  to  conclude  a  treaty 

navegação,  com  o  fim  de  segurar  amigáveis  of  friendship,  commerce  and  navigation,  for 

relações  entre  os  dois  paizes  e  de  estabe-  the  purpose  of  assuring  the  friendly  rela- 

lecer  e  estender  as  suas  reciprocas  relações  tions  between  the  t^'o  countries,  and  of  es- 

oommeroiaes,  nomearam  para  este  fim  seus  tablishing  and  extending  their  mutual  com- 

plenipotenciários,  a  saber:  mercial  intercourse,  have  for  this  purpose 

appointed  plenipotentiaries : 

Sua  Magestade  Fidelíssima  £1-Rei  de  His  Most  Faithful  Majesty  the  King  of 

Portugal  e  dos  Algarves  ao  lU.™®  e  ex.™*^  Portugal  and  of  the  Algarves  the  most  íllus- 

D.  Francisco  de  Almeida,  conde  de  Lavra-  trious  and  most  excellent  D.  Francisco  de 

dio,  seu  enviado  extraordinário  e  ministro  Almeida,  count  de  Lavradio,  his  envoy  ex- 

plenipotenciario  junto  de  Sua  Magestade  trordinary  and  minister  plenipotentiary  to 

Britannica,  e  s.  ex.*  o  Presidente  da  repu-  Her  Britannic  Majesty ;  and  his  excellency 

blica  da  Libéria  ao  sr.  Gerard  Ralston,  the  President  of  the  republic  of  Libéria 

consttl  geral  da  mesma  republica  n'etta  côr-  Gerard  RiUston  Esquire,  cônsul  general  of 

te.  the  said  republic  at  this  court. 

Os  quaes;  tendo  communicado  um  ao  ou-  Who  having  communicated  to  each  other 
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tro  08  aeus  respectivos  plenos  poderes,  que 
se  Achanun  em  boa  e  devida  forma,  con- 
vieram  nos  seguintes  artigos ; 

Artigo  1.®  Haverá  paz  e  amizade  perpe- 
tua entre  Sua  Magestade  Fidelissima,  seus 
herdeiros  e  successores  e  a  republica  da  Li* 
beria  e  entre  os  seus  respectivos  súbditos 
e  cidadftos. 

Art.  2.^  Haverá  reciproca  liberdade  de 
oommercio  entre  os  dominios  portugueses 
e  a  republica  da  Liberia«  Os  súbditos  e  ci- 
dadAos  dos  respectivos  estados  terlo  mu- 
tuamente a  liberdade  de  entrar  e  residir 
em  qualquer  parte  dos  territórios  de  cada 
uma  das  partes  contratantes  aonde  quaes- 
quer  outros  estrangeiros  slo  ou  vierem  a 
ser  admittidoB. 

Ser-lhes-ha  permittido  comprar  e  vender 
a  quem  quizerem,  e  gosarSo  para  esse  âm 
a  mesma  segurança  e  protecçSo  que  os  na- 
turaes  do  paiz  aonde  residem,  sob  oondiçfto 
de  se  sujeitarem  ás  leis  e  ordens  do  governo 
que  ahi  regerem,  especialmente  aos  regu- 
lamentos commerciaes  em  vigor. 

Art.  3.®  Nenhum  direito  de  tonelagem, 
impor taçlo  ou  quaesquer  outros  direitos  ou 
despesas  serilo  impostos  nos  dominios  por- 
tugueses aos  navios  da  republica  da  Libé- 
ria, ou  sobre  os  géneros  importados  ou  ex- 
portados n'esses  navios,  alem  dos  que  sto 
ou  vierem  a  ser  impostos  aos  navios  nacio- 
naes,  ou  sobre  iguaes  géneros  importados 
ou  exportados  em  navios  naoionaes;  e  simi- 
Ihantemente  nenhum  direito  de  tonelagem, 
importaçfto  ou  quaesquer  outros  direitos  ou 
despesas  ser&o  impostos  na  republica  da 
Libéria  aos  navios  portugueses,  ou  sobre 
08  géneros  importados  ou  exportados  em 
navios  portuguezes,  alem  dos  que  sto  ou 
vierem  a  ser  impostos  aos  navios  nacionaes. 

Art,  4.^  As  mercadorias  ou  géneros  pro- 
venientes  dos  dominios  portuguezes  em  um 
navio  qualquer,  ou  importados  em  navios 
portugueses  de  um  paiz  qualquer,  nfto  ser2o 
prohibidos  na  repumica  da  Libéria,  nem 
serSo  sujeitos  a  direitos  superiores  aos  exi- 
gidos das  mercadorias  ou  géneros  da  mesma 
qualidade  procedentes  de  qualquer  outro 
paiz  estrangeiro,  ou  importados  em  quaes- 
quer outros  navios. 

Todos  08  artigos  de  producçXo  da  repu- 
blica podem  ser  d^ella  exportados  pelos  súb- 
ditos portugueses  e  navios  portugueses  sob 
condiçSes  tio  favoráveis  como  aa  dos  súb- 
ditos e  navios  de  qualquer  outro  pais  es- 
trangeiro« 

Art.  5.^  Fica  mutuamente  entendido  que 
as  precedentes  estipulaçSes  nto  slo  appli- 


tbeir  respective  full  powers,  found  to  be  in 
due  and  proper  order,  bave  agreed  upoo 
the  foUowing  artioles. 

Article  L  There  shall  be  perpetuai  peaoe 
and  friendship  between  His  Most  Faithful 
Majesty  the  Éing  of  Portugal,  bis  heirs  and 
successors  and  tíie  republio  of  Libéria,  and 
between  their  respective  subjects  and  oiti- 
zens« 

Art.  2.  There  shall  be  reciprocai  freedom 
of  commerce  between  the  Fortuguese  do- 
minions  and  the  republic  of  Libéria.  The 
subjects  and  oitiaens  of  their  respective  Sta- 
tes shall  mutuallj  have  libertj  to  enter  and 
reside  in  any  part  of  the  territórios  of  eaoh 
party,  to  which  any  other  foreigners  are 
or  shall  be  admitted. 

They  shall  be  allowed  to  buy  from  and 
to  sell  to  whom  they  like,  and  they  shall 
enjoy  to  that  effect  the  same  security  and 
protection  as  natives  of  the  country  wherein 
they  reside,  on  condition  of  their  submitting 
to  the  la  ws  and  ordinanoes  there  prevailling, 
and  particularly  to  the  regulations  in  force 
conceming  commerce. 

Art.  3.  No  tonnage,  import  or  other  du- 
ties  or  charges  shall  be  levied  in  the  For- 
tuguese dominions  on  vessels  of  the  repu- 
blic of  Libéria,  or  on  goods  imported  or  ex- 
ported  in  those  vessels,  beyond  what  are 
or  may  be  levied  on  national  vessels,  or  on 
the. like  goods  imported  or  exported  in  na- 
tional vessels ;  and  in  like  manner  no  ton- 
nage, import  or  other  dutíes  or  charges 
shall  be  levied  in  the  republic  of  Libftria 
on  Fortuguese  vessels,  or  on  goods  impor- 
ted or  exported  in  Fortuguese  vessels, 
beyond  what  are  or  may  be  levied  on  na- 
tional vessels. 


Art.  4.  Merchandise  or  goods  coming 
from  the  Fortuguese  dominions  in  any  ves- 
sel,  or  imported  in  Fortuguese  vessels  from 
any  countrv,  shall  not  be  prohibited  in  the 
republic  of  Libéria,  nor  be  subject  to  higher 
duties  than  are  levied  on  the  same  kind 
of  merchandise  or  goods  coming  from  any 
other  foreign  country,  or  imported  in  any 
other  vessels. 

Ali  articles  the  produce  of  the  republic 
may  be  exported  there  from  by  Fortuguese 
subjects  and  Fortuguese  vessels  on  as  fa- 
vourable  terms  as  by  the  subjects  and  ves- 
sels of  any  other  foreign  country. 

Art.  5.  It  is  mutually  understood  that 
the  foregoing  stipulations  do  not  apply  to 
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caveis  aos  J)ortos  e  territórios  do. reino  de 
Portugal  e  suas  possessões  eiti  qtie  o  com- 
mercio  e  navegação  estrangeiros  nSo  sSo 
adtnittidos,  e  que  o  commereio  e  navegação 
de  Portugal  directamente  dos  ditos  portos 
para  a  republica  da  Libéria  e  da  dita  repu- 
blica para  os  ditos  portos  e  territórios  são 
igualmente  prohibidos. 

Art.  6.**  Tencionando  o  governo  da  re- 
publica da  Libéria  traficar  em  certos  arti- 
gos de  importação  com  o  fim  de  crear  um 
rendimento  vendendo-os  por  um  determi- 
nado preço,  superior  ao  do  custo,  fica  en- 
tendido por  este  artigo  que  em  nenhum  caso 
será  o  negociante  particular  absolutamente 
prohibido  de  importar  quaesquer  de  taes 
artigos,  ou  qualquer  artigo  em  que  o  go- 
verno da  republica  julgar  em  qualquer  oc- 
casião  conveniente  traficar;  nem  taes  arti- 
gos ou  qualquer  artigo  em  que  o  governo 
da  republica  julgar  ém  qualquer  occasião 
conveniente  traficar,  serão  sujeitos  a  um  di- 
reito maior  do  que  a  somma  do  dito  preço 
superior  ao  do  custo  pelo  qual  o  governo 
de  tempo  a  tempo  será  obrigado  a  vender 
esse  artigo. 

No  caso  do  governo  da  republica  em  qual- 
quer occasião  fixar  o  preço  de  qualquer  ar- 
tigo de  producção  nacional,  com  o  fim  de 
tal  artigo  ser  recebido  em  pagamento  de 
quaesquer  artigos  em  que  o  governo  trafi- 
que, tal  artigo  de  producção  nacional  será 
recebido  no  thesouro  por  esse  preço  fixado, 
em  pagamento  dos  impostos,  da  parte  de 
todos  08  que  traficarem  com  a  republica. 

Art.  7.°  Os  govenios  de  Portugal  e  da 
Libéria  darão  a  sua  protecção  a  todos  os 
navios  portuguezes  e  liberianos,  seus  ofli- 
oiaes  e  tripulações.  Se  algum  de  taes  na- 
vios naufragar  nas  costas  de  Portugal  ou 
da  Libéria,  as  auctoridades  locaes  os  soc- 
correrão  e  defenderão  do  roubo,  e  procu- 
rarão que  todos  os  objectos  salvos  do  nau- 
frágio sejam  restituídos  aos  seus  legitimes 
donos.  A  importância  dos  direitos  de  sal- 
vamento em  taes  casos  será  regulada,  ha- 
vendo contestação,  por  árbitros  escolhidos 
pelas  duas  partes. 

Art.  8.®  Se  uma  das  partes  contratantes 
vier  a  conceder  a  qualquer  oiUra  nação 
qualquer  favor  particular  em  navegação  ou 
em  commereio,  o  dito  favor  será  immedia- 
tamente  extensivo  á  outra  parte,  livremente, 
se  livremente  for  concedido,  ou  pela  mesma 
compensação  ou  por  outra  equivalente  quam 
proxime,  se  a  concessão  for  condicional. 

Art.  9.®  Cada  uma  das  partes  contratan- 
tes poderá  nomear  cônsules  para  a  protec- 
ção do  commereio,  os  quaes  residirão  nos 
dominios   da   outra;   mas  nenhum  cônsul 


ports  and  territories  in  the  kingdom  and 
possessions  of  Portugal  where  foreign  com- 
merce  and  navigation  are  not  admitted,  and 
that  the  commerce  and  navigation  of  Por- 
tugal directly  to  and  from  the  republic  of 
Libéria  and  the  said  ports  and  territories 
are  also  prohibited. 

Art.  6.  It  being  the  intention  of  the  go- 
vernment  of  the  republic  of  Libéria  to 
trade  in  certain  articles  of  import,  with  a 
view  to  raise  a  revenue  by  selling  them  at 
a  fixed  advance  upon  the  cost  price,  it  is 
hereby  agreed  that  in  ito  case  shall  private 
merchants  be  absolutely  prohibited  from 
importing  any  of  such  articles  or  any  arti- 
cle  in  which  the  govemment  of  the  repu- 
blic may  at  any  time  see  fit  to  trade;  nor 
shall  such  articles,  or  any  article,  in  which 
the  govemment  of  the  republic  may  at  any 
time  see  fit  to  trade,  be  subject  to  a  duty 
of  a  greater  amount  than  the  amount  of  the 
advance  upon  the  cost  price  at  which  the 
govemment  may  from  time  to  time  be  bound 
to  sell  the  same. 

In  case  the  govemment  of  the  republic 
shall  at  any  time  fix  the  price  of  any  arti- 
cle of  nativo  produce,  with  a  view  to  such 
article  being  taken  in  payment  for  any  ar- 
ticles in  which  the  govemment  may  trade, 
such  article  of  native  produce  shall  be  re- 
ceived  into  the  treasury  at  the  same  fixed 
price,  in  payment  of  taxes,  from  ali  per- 
sons  trading  with  the  republic. 

Art.  7.  The  protection  of  the  govern- 
ments  of  Portugal  and  Libéria  shall  be 
afíbrded  to  ali  Portuguese  and  Liberian 
vessels,  their  officers  and  crews.  If  any 
such  vessels  shall  be  wrecked  on  the  coast 
of  Portugal  or  Libéria,  the  local  authorities 
shall  succour  them,  and  shall  secure  them 
from  pluhder,  and  shall  cause  ali  articles 
saved  from  the  wreck  to  be  restored  to 
their  lawful  owners.  The  amount  of  salvage 
dues  in  such  cases  shall  be  regulated,  in 
the  event  of  dispute,  by  arbitrators  chosen 
by  both  parties. 

Art.  8.  If  either  party  shall  hereafter 
grant  to  any  other  nation  any  particular 
favour  on  navigation  or  commerce,  it  shall 
immediately  becorae  common  to  the  other 
party,  freely,  where  it  is  freely  granted  to 
such  other  nation,  or  on  yielding  the  same 
compensation  or  any  equivalent  quam  pro- 
xime,  when  the  grant  is  conditional. 

Art.  9.  Each  contracting  party  may  ap- 
point  consuls  for  the  protection  of  trade 
to  reside  in  the  dominions  of  the  other ;  but 
no  such  cônsul  shall  enter  upon  the  exer- 
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poderá  entrar  no  exercício  dás  suas  func- 
ç3e8  antes  de  ter  sido  approvado  e  admit- 
tido,  na  forma  usual,  pelo  governo  do  paiz 
a  que  é  mandado. 

Art.  IO.**  Como  pelas  leis  do  reino  de 
Portugal  e  pelas  da  republica  da  Libéria  o 
trafico  dos  escravos  é  equiparado  ao  crime 
de  pirataria,  os  navios  ou  súbditos  dos  dois 
sobreditos  paizes  que  forem  encontrados 
empregando-se  n^este  infame  trafico  serSo 
julgados  e  punidos  pelos  tribunaes  dos  sens 
respectivos  paizes  na  conformidade  das  so- 
breditas leis. 

Art.  11.^  O  presente  tratado  durará  e 
estará  em  plena  força  e  vigor  por  espaço 
de  dez  annos  contados  da  data  da  sna  ra- 
tificação, e  ainda  mais  doze  mezes  depois 
que  uma  das  partes  contratantes  houver 
intimado  á  outra  a  sua  int^çSo  de  o  dar 
por  finalisado  ;  reservando-se  cada  uma  das 
partes  contratantes  o  direito  de  fazer  á  ou- 
tra essa  intimaçSlo  no  fim  do  dito  termo  de 
dez  annos,  ou  mais  tarde  em  qualquer  fu- 
turo tempo. 

Art.  12.°  O  presente  tratado  será  appro- 
vado e  ratificado  por  Sua  Magestade  Pide- 
lissima,  com  o  prévio  consentimento  das 
cOrtes  geraes  da  naçSo,  e  pelo  Presidente 
da  republica  da  Libéria,  com  o  prévio  con- 
sentimento do  senado ;  e  as  ratificações  se- 
r&o  trocadas  na  cidade  de  Londres  no  praso 
de  dois  mezes  contados  da  data  da  aesigna- 
tura,  ou  antes  se  for  possivel. 

Em  testemunho  do  que  os  plenipotenciá- 
rios o  assignaram,  e  lhe  pozeram  os  seus 
respectivos  sellos. 

Peito  em  Londres,  aos  quatro  de  março 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  cinco.  =  (L.  S.) 
Conde  de  Lavradio  ^=(lj,  S.)  Gerard  Rals- 
ton. 


cise  of  his  ftitictions  until  he  «hall  have  been 
appi-oved  and  admitted  in  the  usual  form 
by  the  goverument  of  the  countiy  to  ^hich 
he  is  sent. 

Art.  10.  As  by  the  laws  of  the  king- 
dom  of  Portugal  and  of  the  republic  of  Li- 
béria the  slàve  trade  is  assirailated  to  the 
crime  of  piracy,  the  vessels  or  the  subjects 
of  both  the  aforesaid  countries  tbat  may  be 
found  employed  in  this  infamous  trade  shall 
)>e  tried  and  punished  by  the  courts  of  the 
respectivo  countries  according  to  the  afo- 
resaid laws. 

Art.  11.  The  present  treaty  shall  be 
in  force  for  the  term  of  ten  years  from  the 
date  of  its  ratification,  and  further  until  the 
end  of  twelve  months  after  either  of  the 
contracting  parties  shall  have  given  notice 
to  the  other  of  its  intention  to  terminate 
the  same ;  each  of  the  contracting  parties 
reserving  to  itself  the  right  of  giving  such 
notice  to  the  other  at  the  expiration  of  the 
said  term  of  ten  yeurs  or  at  any  later  pe- 
riod. 

Art.  12.  The  present  treaty  shall  be  ap- 
proved  and  ratified  by  His  Most  Faithftil 
Majesty,  with  the  previous  consent  of  the 
cortes  of  the  natíon,  and  by  the  Pi^esident 
of  the  republic  of  Libéria,  with  the  jiretious 
consent  of  the  senate ;  and  the  ratifications 
shall  be  exchanged  in  the  city  of  London 
within  twelve  months  from  the  date  hereof, 
or  sooner  if  possible. 

In  witness  whereof  the  respecrtíve  plenii- 
*  potentiaries  have  signed  the  same,  and  have 
afiixed  thereto  their  respectivo  seals. 

Done  in  London,  the  fourth  of  march  eigh- 
teen  hundred  and  sixty-five.  =  (L.  S.)  Ge- 
rard Ralston  =  (L,  S.)  Conde  de  Lavradio. 


E  sendo-me  presente  o  mesmo  tratado,  cujo  teor  fica  acima  inserido,  o  bem  visto, 
considerado  e  examinado  por  mim  tudo  o  que  n*elle  se  contém,  e  tendo  sido  approvado 
pelas  cortes  gei^aes,  o  ratifico  e  confirmo,  assim  no  todo  como  em  cada  uma  das  suas 
clausulas  e  estipulações,  e  pela  presente  o  dou  por  firme  e  valido  para  haver  de  produ- 
zir o  seu  devido  eíTeito,  promettendo  observal-o  e  cumpril-o  inviolavelmente,  e  fazel-o 
cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser.  Em  testemunho  ò  firmeza  do  so- 
bredito fiz  passar  a  presente  carta,  por  mim  assignada,  passada  com  o  sêllo  grande  das 
minhas  armas  e  referendada  pelo  conselheiro  doestado,  ministro  c  secretario  doestado,  abaixo 
assignado. 

Dada  no  palácio  de  Belém,  aos  9  dias  do  mez  de  março  do  anno  do  nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1868.=EL-REI,  com  rubrica  e  guarda.  =(L.  S.)  Conde 
d' Ávila. 


Attendendo  ao  que  me  representaram  os  negociantes  residentes  no  Ambriz,  os  quaes 
soífrem  graves  vexames  em  fazerem  seguir  d'ali  a  Loanda,  para  obterem  despacho  de 
reexportação,  as  mercadorias  de  que  precisam  para  o  seu  commercio  nos  portos  do  norte 
de  Angola,  sem  vantagem  equivalente  para  a  fazenda  publica ; 

Considerando  que  o  estabelecimento  do  deposito  na  alfandega  do  Ambriz  pôde  au- 
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gmentar  a$  rôlaçSes  comxuerciaes  d^aquelle  porto  oom  as  naçSes  estrangeiras,  ao  mesmo 
tempo  que  facilita  as  transacções  4o  commercio  nacional ; 

Conformando-me  com  a  informação  do  governador  geral  da  provineia  de  Angola, 
dada  em  oífício  de  3  de  setembro  de  1867 ; 

Usando  da  auctorisaçSo  concedida  pelo  §  1.^  do  artigo  15.^  do  acto  addioional  á  carta 
copistitaoional  da  monarchia; 

Tendo  ouvido  o  conselho  ultramarino  e  o  de  ministros : 

Hei  por  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  A  alfandega  do  Ambriz  admittirá  a  deposito,  todo  e  qualquer  artigo  de 
commercio  procedente  de  portos  nacionaes  ou  estrangeiros. 

Art.  2.^  As  mercadorias  reexportadas  da  dita  alfandega  pagarSo  o  direito  de  2  por 
cento  ad  valaremj  qualquer  que  seja  a  nacionalidade  da  mercadoria  reexportada  ou  do 
navio  reexportador. 

§  único.  Alem  d'este  dii*eito,  as  mercadorias  recolhidas  na  alfandega  pagarfto,  findo 
o  semestre  da  sua  entrada,  uma  armazenagem  por  cada  mez  que  seguir,  igual  a  õ  róis 
por  15  kilogrammas  quanto  aos  objectos  seccos,  e  lõ  réis  por  cada  decalitro  quanto  aos 
liquidos. 

Art.  8.®  O  valor  das  mercadorias  será  calculado  em  vista  das  respectivas  facturas, 
podendo  o  chefe  da  alfandega,  no  caso  de  duvida,  usar  dos  meios  que  lhe  sSo  facultados 
nos  artigos  6'®  e  7.^  do  decreto  de  6  de  outubro  de  18Õ6  que  instituiu  a  mencionada  al- 
fandega. 

Art.  4.^  O  máximo  do  praso  ^ara  o  deposito  dos  objectos  liquidos  será  de  um  anuo, 
e  para  o  deposito  dos  seccos  de  dois  annos,  contados  da  data  da  entrada. 

Findo  este  praso,  as  mercadorias  serSo  vendidas  em  leilão  publico,  precedendo  édi- 
tos de  trinta  dias;  sendo,  porém,  até  ao  dia  do  leilSo  permittido  aos  donos  ou  seus  re- 
preaentantoa  retirar  as  mercadorias,  psgando  previamente  os  respectivos  direitos  e  arma- 
zenagem. 

§  único.  Pelo  produoto  da  venda  se  hSLo  de  pagar  as  despezas  do  leilfto,  e  do  mesmo 
prodttcto  se  hto  de  descontar  os  direitos  e  armazenagem,  lançando-se  em  receita,  e  pas- 
sando o  remanescente,  havendo-o,  a  deposito  por  conta  dos  interessados. 

Art.  5.^  Fica  revogada  a  legislaçfto  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  11  de  março  de  1868.  =  REI.  =Jb«ií  Rodrigues  Co^ 
lho  do  Amaral. 


Tendo-se  convertido  á  reltgiSo  catholica  a  tribu  gentílica  de  Bolor,  como  participou 
o  governador  geral  da  provinda  de  Cabo  Verde  em  officio  de  9  de  novembro  ultimo,  e 
sendo,  portanto,  necessário  estabelecer  n^aquella  povoação  uma  parochia,  onde  os  seus 
habitantes  possam  cumprir  as  obrigaçSes  religiosas :  hei  por  bem,  tendo  ouvido  o  reve- 
rendo bispo  da  diocese,  o  conselho  ultramarino  e  o  de  ministros,  e  usando  da  faculdade 
concedida  pelo  §  1.^  do  artigo  15.^  do  acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monar- 
chia, decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.^  É  creada  uma  freguezía  na  aldeia  de  Bolor. 

Art.  2.^  A  igreja  parochial  que  se  deve  levantar  em  Bolor  terá  a  invocaçSo  de 
S.  Francisco  Xavier. 

Art.  3.**  O  reverendo  bispo  de  Cabo  Verde  fixará  os  limites  doesta  freguezia. 

Art.  4.^  O  parocho  de  Bolor  terá  a  côngrua  que  em  geral  para  os  parochos  da  Guiné 
portugueza  foi  estabelecida  pelo  decreto  de  14  de  maio  de  1858. 

Art.  5.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  piinistro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  12  de  março  de  1868.  =  REI.  ==*/o«í  Rodrigues 
Coelho  do  Amaral, 


Tomando  em  consideração  a  representaçSo  que  á  minha  real  presença  fizeram  subir 
a  camará  municipal  e  muitos  moradores  da  ilha  a«  Santo  Antito,  em  officio  do  governa- 
dor geral  da  provineia  de  Cabo  Verde  de  9  de  novembro  do  anno  próximo  passado,  pe- 
dindo a  creaçfto  do  imposto  de  3  por  cento  ad  valorem  sobre  todas  as  fazendas  e  mais 
objectos  despachados  para  consumo  n'aquella  ilha,  a  exemplo  do  que  tXo  útil  e  proficua- 
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mente  se  acha  em  pratica  na  ilha  de  S.  Thiago,  devendo  o  impoeto  de  qiie  se  trata  ser 
única  e  exclusivamente  destinado  em  pi^imeiro  logar  para  a  reedificaçXo  da  igreja  matriz 
da  ilha,  e  depois  para  o  melhoramento  das  estradas,  ou  para  qualquer  outra  obra  de  re* 
conhecida  utilidade  publica ;  e 

Considerando  que  a  ilha  de  Santo  Ânt&o  de  Cabo  Verde  é  uma  das  mais  importan^ 
tes  d'aquelle  archipelago,  tanto  pela  sua  extens&o  como  pela  bondade  do  clima  e  fertili- 
dade do  solo,  do  que  resulta  a  necessidade  de  promover  n'ella  todos  os  melhoramentos 
de  que  precisa ; 

Considerando  que  taes  melhoramentos  nSo  se  podem  levar  a  effeito  pela  receita  or- 
dinária da  provincia,  deficiente  para  a  sua  despeaa ; 

Considerando,  finalmente,  que  o  referido  imposto  se  acha  estabelecido,  na  importa- 
çSo  e  na  exportaçXo,  tanto  na  ilha  de  S.  Thiago,  por  decreto  de  20  de  setembro  áe  18õ8, 
como  na  provincia  de  Angola,  por  decreto  de  18  de  dezembro  de  1861 ; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  §  1.^  do  artigo  15.®  do  acto  addicional  á 
carta  constitucional  da  monarchia ; 

Tendo  ouvido  o  conselho  ultramarino  e  o  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  É  estabelecido  na  ilha  de  Santo  AntXo  da  provincia  de  Cabo  Verde,  com 
applicaçXo  a  obras  publicas,  um  imposto  de  8  por  cento  ad  valorem  sobre  todos  os  obje- 
ctos importados  n'aquella  ilha  ou  d'ella  e^iportados. 

Art.  2.®  Na  arrecadáçSo  do  sobredito  imposto  e  na  sua  applicaçfto  se  observará^ 
quanto  possivel,  o  que  se  acha  legislado  e  disposto  para  a  ilba  de  8.  Thiago  no  decreto  de 
20  de  setembro  de  18Õ8. 

Art.  3.^  A  reedificaçSo  da  igreja  matriz  da  ilha  de  Santo  Antão,  attento  o  pedido 
da  respectiva  camará  municipal^  deverá  ser  a  primeira  obra  a  que  se  applique  o  tributo 
de  que  se  trata. 

Art.  4.®  O  producto  doeste  imposto  será  administrado  por  uma  commissBo,  da  qual 
serSo  membros  o  administrador  do  concelho  da  Ribeira  Grande,  dois  vereadores,  um 
d'este  concelho,  outro  do  do  Paul,  nomeados  pela  respectiva  camará,  o  recebedor  e  o 
sub-delegado  do  julgado  da  Ribeira  Grande,  sendo  clavicularios  do  cofre  do  mesmo  im- 
posto os  três  primeiros  doestes  funccionarios. 

Art.  õ.®  E  auctorisada  a  referida  CommissSo  a  tomar  por  empréstimo,  se  o  julgar 
necessário,  as  sommas  precisas  para  o  acabamento  das  obras,  segundo  as  dispoBÍç5e8  do 
artigo  5.®  do  citado  decreto  de  20  de  setembro  de  1858,  ficando,  porém,  as  condições 
doesse  empréstimo  dependentes  da  approvaçfto  do  conselho  do  governo  da  provincia  e  da 
conirmaçto  regia. 

Art.  6.^  f^ca  revogada  a  legislaçSo  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  12  de  março  de  186S.  ^=^  BEI é^^^Joêé  Itodriguêê 
Coelho  do  Amaral. 


Tendo  sido  recebido  n'este  ministério  um  offlcio  do  governador  do  districto  de  Lou- 
renro  Marques,  em  data  de  18  de  novembro  do  anno  próximo  passado,  participando  ter 
sacado  a  quantia  de  4í000$000  réis  contra  o  thesoureiro  do  cofre  d'este  ministério  para 
despezas  d'aquelle  districto:  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar,  que  o  governador  geral  da  provincia  de  Moçambique 
faça  constar  a  todos  os  governadores  dos  districtos  da  mesma  provincia  que  lhes  é  ex- 
pressamente prohibido  fazerem  taes  saques,  devendo  pedir  os  recursos  extraordinários  de 
que  precisarem  á  junta  da  fazenda  publica  da  provincia,  na  intelllgencia  de  que  n&o  se- 
rio pagas  as  leU'as  de  saques  feitos  directamente  contra  o  cofre  doeste  ministério,  e  fica- 
rio  elies  responsáveis  pelos  resultados  da  contravençfto  d'esta  probibiçHo. 

Paço,  em  18  de  março  de  ÍS6S.  toe  Joêé  Rodngueè  Coelho  do  Amaral, 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  Ei-Rei  o  requerimento  em  que  José  Ignacio 
Moniz  e  seus  filhos,  oomo  herdeiros  do  reverendo  bispo  de  Cabo  Verde  D<  Joio  Henri- 
ques Moniz,  pedem  o  pagamento  do  que  a  este  se  ficou  devendo,  e  igualmente  a  infor- 
maçlo  dada  pela  junta  da  fazenda  publica  da  provinoia  de  Cabo  Verde  em  1  de  abril  de 


Digitized  by 


Google 


24 

1865,  na  qual  declara  ter  remettido  para  o  ministério  da  marinha  o  producto  do  espolio 
do  dito  reverendo  bispo  e  o  que  lhe  devia  a  fazenda  pela  sua  côngrua  vencida,  declarando^ 
porém,  que  não  sabia  como  havia  de  liquidar  o  que  ao  mesmo  bispo  pertencia  do  rendi- 
mento dos  bens  da  mitra,  em  vista  do  diverso  modo  como  se  mandaram  liquidar  aos  re- 
verendos  bispos  Moura  e  Amorim  Pessoa :  manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  seoreta- 
ria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  declarar  á  sobredita  junta  que,  tendo 
o  reverendo  bispo  Moniz  recebido  e  acceitado  as  buUas  da  sua  conârmaçào  no  dia  20  de 
janeiro  de  1846,  e  ficando  desde  então  indubitavelmente  bispo  da  diocese,  desde  aquelle 
dia  se  lhe  deve  começar  o  abono  dos  rendimentos  dos  bens  da  mitra  até  ao  dia  30  de 
junho  de  1847,  em  que  falleceu,  entregando-se  a  somma  que  se  liquidar  a  quem  se  mos- 
trar legalmente  habilitado  herdeiro  do  fallecido,  ou  a  seu  bastanto  procurador. 
Paço,  em  14  de  março  de  1868.=^  José  Rodrigues  Coelho  do  Amaral, 


Tendo  o  capitão  tenente  José  Maria  da  Silva  Basto,  commandante  da  escuna  Duqtie 
de  Palmella^  sido  substituído  no  commando  da  estação  naval  da  costa  occidenjtnl  da 
Africa  pelo'  capitão  tenente  Caetano  Alexandre  de  Almeida  e  Albuquerque;  manda  Sua 
Magestade  £1-Rei,  pela  secretaria  d'estadD  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  que  o 
governador  geral  da  província  de  Angola  informe  se  o  dito  capitão  tenente  José  Maria 
da  Silva  Basto,  alem  dos  deveres  especiaes  que  lhe  competiam  como  chefe  da  estação 
naval,  desempenhou  com  zelo  quaesquer  outras  commissoes  de  serviço  publico  que  lhe 
fossem  incumbidas  pelo  referido  governador  geral ;  e  bem  assim  determina  o  mesmo  au- 
gusto senhor  que,  sempre  que  o  chefe  da  estação  naval  da  costa  occidental  da  Africa 
for  substituído  por  outro  official,  o  governador  geral  da  província  de  Angola  informe  não 
só  em  relação  ao  modo  como  tenha  empregado  a  força  do  seu  commando  na  perseguição 
do  trafico  da  escravatura,  mas  também  com  respeito  á  coadjuvação  que  tenha  prestado 
ao  governador  geral  na  execução  de  ordens  por  elle  transmittidas  em  assumptos  con« 
cernentes  i  administração  da  província. 

Paço,  em  14  de  março  de  1868.==  Jo^e  Bodrigues  Coelho  do  Amaral, 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Bei  assim  o  requerimento  de  Izidro  de  Assis 
Lopes,  escrivão  da  administração  do  concelho  da  cidade  da  Praia  de  S,  Tkiago,  em  que 
pede  o  abono  da  passagem  e  ajuda  de  custo,  que  ajunta  da  fazenda  publica  da  pro- 
víncia de  Cabo  Verde  se  não  julgou  auctorisada  a  abonar-lhe,  por  motivo  da  sua  vinda 
ao  reino  com  licença  para  se  tratar,  como  a  informação  dada  pela  mesma  junta  em  offi- 
oio  de  12  de  fevereiro  próximo  passado,  na  qual  expondo  o  fundamento  da  sua  duvida, 
que  é  não  ter  este  funccionario,  ainda  que  europeu,  ido  do  reino  já  nomeado,  mas  ter 
obtido  a  nomeação  depois  de  estar  na  província,  quando  a  lei  de  20  de  junho  de  1863 
falia  só  de  empregados  que  vão  do  continente  do  reino  ou  das  ilhas  adjacentes,  acrescen- 
tando porém  que,  assim  como  é  rasoavel  que  se  não  façam  abonos  de  viagem  a  quem 
já  fez  a  viagem,  e  estava  no  ultramar  quando  foi  nomeado  empregado  publico,  lhe  pa- 
rece que  é  de  justiça  que  se  abone  passagem  a  todos  os  empregados  que  têem  licença 
paiía  se  tratarem  no  reino  em  resultado  da  inspecção  da  junta  de  saúde,  quando  são 
transferidos  de  uma  para  outra  província,  ou  quando,  findo  o  tempo  de  serviço,  têem  de 
regressar  á  terra  da  sua  naturalidade,  ainda  que,  sejam  naturaes  do  ultramar,  Sua  Ma- 
gestade, tendo  em  consideração  as  disposições  da  lei  e  as  necessidades  do  serviço  pu- 
blico, ha  por  bem  determinar  : 

1.^  Que  os  empregados  públicos  naturaes  do  continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes, 
que  por  motivo  de  doença  legalmente  justificada  vem  tratar<se  ao  reino,  se  abone  passa- 
gem e  ajuda  de  custo,  embora  tenham  sido  nomeados  depois  de  estar^n  no  ultramar; 
mas  que  se  não  faça  igual  abono  aos  que  são  naturaes  do  ultramar,  porque  em  tal  ca«o 
não  ha  a  necessidade  de  procurarem  os  ares  pátrios,  que  se  dá  emquanto  aos  pri- 
meiros. 

2.^  Que  nos  casos  de  necessidade  de  serviço  publico,  ou  quando  os  empregados  são 
transferidos  de  província  para  província,  ou  finalmente  quando  findo  o  serviço,  regres- 
sam á  sua  terra  natal,  se  abone  passagem  e  ajuda  de  custo  a  todos  os  indivíduos  em 
taes  circumstanciaS;  seja  qual  for  a  terra  da  sua  naturalidade. 


Digitized  by 


s 


Google 


V 


26 

O  qae,  pela  secretaria  d'e8t2|do  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar;  se  participa  i 
sobredita  junta  da  fezenda  para  sua  devida  execução,  liquidando  em  conformidade  com 
o  disposto  os  abonos  pedidos  pelo  dito  Izidro  de  Assis  Lopes. 

Paço,  em  17  de  março  de  1868.=  Jb«6  Rodrigues  Codho  do  Amarai. 


Foi  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio,  de  10  de  janeiro  ultimo  n.**  4,  em 
que  o  conselho  do  governo  da  provincia  de  Macau  e  Timor,  na  ausência  do  governador, 
dá  conta  de  ter  auctorísado  a  continuação  do  coUegio  da  Immaculada  Conceição  para 
educação  de  meninas,  por  haverem  terminado  quatro  annos  depois  da  sua  instituição  em 
dezembro  de  1863:  e  manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar,  declarar  ao  governador  da  mesma  provincia  que  foi  acer- 
tada a  deliberação  tomada  pelo  conselho,  até  porque  a  primitiva  auctorisação,  dada  em 
26  de  dezembro  de  1863,  não  foi  limitada  a  quatro  annos  senão  em  attenção  aos  meios  que 
então  havia  para  a  sua  sustentação,  e  que,  considerada  a  vantagem  de  que  é  o  mesmo  esta- 
belecimento para  a  instrucção  das  meninas,  deverá  o  governo  da  provincia  empregar  os 
meios  de  influencia  para  sua  conservação. 

Paço,  em  17  dètnarço  de  1868.= Jo«e  Rodrigues  Codho  do  Aniaral, 


Estando  determinado  no  artigo  9.**  e  §  unioo  respectivo  do  decreto  com  força  de  lèi 
de  7  ie  maio  de  1858  como  se  ha  de  proceder  contra  os  juizes  despachados  para  qual- 
quer instancia  do  ultramar,  que  não  seguirem  para  os  seus  destinos  nos  prasos  que  lhes 
foram  marcados ;  e  convindo  providenciar  sobre  o  modo  de  tornar  effectivas  taes  dispo- 
sições no  caso  de  despacho  dos  referidos  juizes  por  transferencia  dentro  da  mesma  pro- 
víncia ou  para  provincia  diversa:  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  declarar  ao  governador  geral  da  provincia  de  Çabò 
Verde  que'  deverá,  logo  que  lhe  seja  communicada  a  transferencia  de  qualquer  juiz  dá 
província,  assignar-lhe  praso  para  a  sua  partida,  dando  conta  a  este  ministério  do  praso 
fixado,  b  ordenar  que  se  lhe  forneçam  os  meios  de  transporte  auctorisados  por  lei.  Na 
determinação  d'es8e  praso  attenderá  ás  necessidades  do  serviço,  sem  deixar  de  ter  a  de- 
vida contemplação  com  as  justas  conveniências  do  juiz.  Deixando  este  de  seguir  para  ò 
seu  destino  sem  justificado  motivo,  ordenará  que  lhe  sejam  suspensos  todos  os  vencimen- 
tos, e  dará  parte  a  este  ministério  para  que  possa  ter  logar  a  applicação  do  mais  que 
dispSe  o  citado  §  único  do  artigo  9.®  do  referido  decreto.  Similhantemente  procederá  b 
mesmo  governador  geral  para  com  os  juizes  transferidos  de  outras  provindas  que,  diri- 
gindo-se  aos  seus  destinos,  passarem  pela  provincia  de  Cabo  Verde. 

Paço,  em  18  de  março  de  186S.=  José  Rodrigues  Coelho  do  Amaral. 

Idênticas  para  os  governadores  das  outras  províncias. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio,  de  21  de  janeiro  ultimo,  em  que 
o  governador  geral  da  provincia  de  Angola  dá  conta  de  ter  permittido  que  o  pharmaceu- 
tico  da  mesma  provincia  Pedro  Fernandes  da  Cunha  viesse  a  Lisboa  no  vapor  D.  An- 
tónia occupando  o  logar  de  facultativo,  que  a  empreza  Lusitana  não  podéra  achar  para 
aquella  embarcação,  obrigando-se  a  mesma  empreza  a  pôr  o  pharmaceutico  em  Loanda 
á  sua  custa:  manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  declarar  ao  sobredito  governador  geral  que  não  deve  de  futuro  dar 
taes  licenças,  pois  que,  não  havendo  no  quadro  de  saúde  empregados  de  sobejo,  neces- 
sariamente hão  de  fazer  falta  os  que  se  distrahirem  do  serviço  da  provincia ;  e  que 
d'isto  se  dá  conhecimento  á  empreza  para  os  fins  convenientes. 

Paço,  em  18  de  março  de  1868.=,/o«^  Rodrigues  Coelho  do  Amaral. 


Estando  determinado,  por  portaria  circular  de  30  de  novembro  do  anno  findo,  que 
aos  officiaes  do  exercito  de  Portugal  servindo  em  commissão  no  ultramar  se  desse  re- 
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Magestade  El-Rei  por  bem  auctorisar,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  o  governador  geral  do  referido  estado  para,  nSo  obstante  a  alludida  ordem, 
pern^ttir  que  çontin^e^l  os  mencionados  p^cil^e^  n^g  apmnoi^^s^ep  q^e  ^i  exefceijQj,  se  o 
pem.  4o  serviço  assim  o  exigir,  ou  aind^  qt||indo,  ppr  çirpumpiancxas  e^peci^es  quç  ij^elles 
concorram  e  sejam  dignas  de  contemplação,  assim  o  solicitem  j  devendo  em  tpdos  P3  casos 
p  mesmo  governador  geral  submetter  á  approyaçSo  do  gpvemo  de  Sua  3tfage»ti^de  a  9qa 
deliberaçíp  a  tal  respeito,  expondo  os  motivos  cl'ella. 

Paço,  em  21  de  março  de  1868,=  Jaaé  RodrigifAõ  Coelho  do  ÁmuraU, 


,  Se^ido  presente  a  Sua  Map^estade  íJl-Rei  o  pfficip  4*  junta  4»  feif^nda  p^lfjíc»  dp 
estado  da  índia  n.°  1  de  4  de  janeiro  do  corrente  ^nQ,  np  ^u^l  e^p5e  qu«>  tendp  sidp 
ali  publicadas  póinente  no  dift  17  de  dejçembro  dp  ^wQ  próximo  pí^fpf^  fts  tal^ellas  da 
receita  e  despeza  do  mesmo  estado  para  o  anno  económico  de  1867-1868,  e  havendo 
sido  regulada  até  entllo  a  contabilidade  da  fazenda  pelas  tabeliãs  do  anno  anterior,  con- 
viria adoptar-se  o  systema  de  se  regular  essa  contabilidade  pelas  novas  tabeliãs  só  depois 
d^  tíndo  4i  anno  em  que  ellas  fossem  publicada)  ou  pntjío  ]^e)o9  annos  civj» :  mapda  o 
míísrau  ^Uíjuiito  senlior,  pela  secretaria  doestado  4^9  npgopips  da  majryih^  e  ufiivafnar; 
participar  a  referida  junta  da  fazenda  que  nenhum  dos  alvitres  por  ella  prpppsíps  pôde 
ser  aJuptado* 

O  §  único  do  artigo  23.®  4a  carta  de  lei  de  21  de  julho  de  1863  detprmina  que, 
emqiiantii  n^u  eliegarem  ás  provincial  ultramariníts  os  peu«  orçamentos  votados  pela^ 
côrtpa  para  um  anno,  continuará  a  vigorar  o  ultimo  orçamento  vpt^dp  por  lei,  e  em  vista 
4*e&ta  determinaçlo  as  tabeliãs  respectivas  ao  novo  anuo  económico,  Ipgo  qup  sao  pn- 
blicaJaâ  na  provint  ia,  sSo  a  lei  por  que  devem  ser  reguladas  ^  recpitft  e  despega  4i^ran- 
t^  o  anno  a  ipc  ella^  se  referem;  devendo  porém  a  repeit^  e  despesçp;  re^lisadas  4es4^ 
o  começo  do  annu  económico  anterior  ser  harmonisa4aa  pm  relaç^,  ás  respeptiv^s  íat,>e|- 
las,  íi^slin  como  já  se  tem  feito  algumas  vezes  n^este  reinp,  o  que  nSo  offe^e(je  jg;ran4e 
difficuldade,  pois  que  qualguer  alteração  que  n^9  verbas  de  deppezii  appereça  pas  novas 
tabeliãs  se  pôde  tomar  efjectiva  por  meio  de  supplemento^  ou  descontpg,  que  depois  4a 
felpepçíSío  d  ellaB  s^  façam  njis  despegas  effectuadas  até  eptSo. 

F^ço,  em  21  de  março  de  l8Q8,=Jo^é  Rodrigues  CoeVio  do  Amçral, 


Sua  Magestade  El  Rei,  a  quem  foi  presente  o  officío  da  junta  4a  fazenda  publica  do 
estado  da  índia  n.^  8  de  18  de  janeiro  ultimo,  acompanhado  da  copia  da  acta  da  sessfto 
da  mesma  junta  de  11  de  dezembro  de  1867  e  mais  dois  documentos,  tudo  com  refe- 
rpncia  á  despeza  votada  para  pagamento  da  renda  e  outros  arraiGgos  de  u^a  ç^^sí^  para  o 
pstatelpcímento  de  uma  enfermaria  na  praça  de  A^^g^^liva:  ha  por  bem  ^UPtprisj^r  cpmo 
e^trí^ordinaria  a  mesma  despeza  em  attençSo  ás  raspes  4e  cionveniencia  do  gerviço  e  ao 
interesse  da  saúde  publica,  como  foi  ponderado  pelo  physico  mór  d^aquelle  estado ;  tor- 
n^ndo-se  porém  indispenpavel,  para  ser  legalisada  a  verba  correspondente,  qne  a  me^ma 
^ja  incluida  no  prçamento,  especificando-s^  a  sua  importância,  para  assim  ficar  penpa- 
nente,  p  sendo  proposta  cpm  as  formalidades  e^çjgidas  pelas  leis  de  28  de  §e{pmt>ro 
de  1^58  e  de  14  de  agosto  de  1956.  O  que,  pela  sfecretana  d'estado  dos  negócios  da 
marinha  P  ultramar^  se  participa  á  sobredita  junta  da  faj^enda  para  seu  oonhepimento  e 
fins  convenientes. 

Paço,  em  21  de  março  do  1868,=^  Jqsé  Rodrigu^  Coelho  ã^  4rnafaZ. 


Dispondo  o  artigo   5.®  do  decreto  de  10  de  setembro  de  1846  que  aos  oflSciaes  do 
eiçercito  de  Portugal  despachados  para  as  províncias  ultramarinas,  quando  n^ellw  tive- 
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rtfiii  iiUí^idb  èfiteetivijínettte  pelo  espaça  dé,  trôB  aunos,  oôlò  ménòs,  sèrao  còritádós  p^ra 
réfoMàè  ô'  CDiKjfedorâÇS^  íàáié  seis  messeô  em  cada  atino,  disppsiçlío  que  já  foi  ápplícádá  kòé 
offictaéfe  daíí  gaáirtU^8é«  dàs  pròtinòMB  dè  Afrióá  e  Tltnot  pêlo  §  utiico  do  ártigb  Ifi^^d 
c»i*tà  de'  leiáíf  »  d*i  Jiilftò  dé  1868,  ttíás  sálnènte  para  cdfeo  dé  refbríiíâs;  e^edófeid^tà^^dò 
Beiri^hlillè^nté  justo  tt)i*tiar-lhè8  também  e*tensrfva  a  raesiíiá  dispoàiçâo  ria  parte  atíe 
rèsipelta  a  côtidecoraçBèd,  ti  que  irnportà  vantagem  de  meáor  vAlor  qtib  a  já'ccíncêál(!á 
pela  i*èferíáa  carta  dè  lei ; 

Usahdo  dá  auetorisaçSo  do  attigo  15.**  §  1.°  do  acto  addieional  á  carta  constitucio- 
nal dà  monarchià ; 

Tendo  ouvido  o  conselho  ultramarino  ^  o  de  ministros:  ' ' 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte :  .      .  '  . 

Artigo  1.^  É  extensiva  aoô  offldaes  das  provincial  de  AfHca  e  distritíto  de  íimor 
a  disposição  do  artigo  5.**  do  decreto  de  10  de  setembro  de  1846  na  parte  que  se  refe- 
re á  contíigem  do  tempo  de  serviço  para  a  obtenção  de  condecorações. 

Art.  2.*^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O' niSllíiiJtrt)*  eisecrètario  d'estadd  dos  negócios  dá  marinha  e  ttltrátilitr  aèdm'b  "tenha 


entendido  e  taça  ejceèutar.  Paço,  em  -24  de  março  dé  1868.=REI.=Jòtó  RbâtigUeètloi 
lho  do  AiAtxi^úl. 


Tfendo-me  representado  o  govérnadof  geral  do  estado  da  índia,  em  offièio  de  9  dê 
déíembi^o  do  anno  próximo  findo,  sobre  a  necessidade  de  ser  oreado  o  ettipfego  de  fiel 
para  o  posto  fiscal  de  Bonsolor,  como  tinha  sido  reclamado  pelo  governadot'  dè  Damâó, 
para  ali  se  arrecadarem  os  direitos  de  importaçRo,  que  tendiam  a  desetiVolvéi*-se  consi- 
deraVeUnetite  pela  éonstrucçaò  do  caminho  de  ferro  entre  Bombaim  e  Surate  e  a  aber- 
tura da  estt*ada  ds  Damão  Pequeno  aVapy;  e 

Considerando  que  páhi  interiíésé  da  ifazenda  é  muito  conv^étiiente  a  creaçio  do  tb- 
fferido  emprego,  e  qtie  a;  lei  èstabelefeè  o  ordenado  de  180  xarafin$  para  ols  fielsde  oiiti-oâ 
postos  fiscaes  dependentes  dà  alfândega  dé  Damão;  ^  "    ^ '  |"  ' 

Usando  dà  atretorièaçSo  conciàdidá  p^lo  $  1.°  dáartigo  15.*  dô  acloáddicciciíal  á 
carta  constitucional  da  monarchià ; 

Sendo  ouvido  o  conselho  ultramarino  e  o  de  ministros : 

Hei  por  beni  decretar  o  seguinte : 

Artigo  li*  É  creado  o  étoprego  de  fi^l  dò  pOéto  fiscal  de  Bonslojòf^  dèlpcndfenb  da 
alfiiXidèg^  de  Damão,  cot*  o  ordenado  antiual  de  180  *aráfitts.  ""' 

Art*  2.®  Fica  revogada  a  leglriaçãò  em  contrario. 

O  ministro  e  seoretario  d*éstádo  dos  negócios  da  marinha  c  ultramar  assim  o  ienhà 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  24  de  março  de  1868.=  REI.  =  Jo^e  EodHgueè 
Codko  do  Amaral, 


Haveiido-íe  providenciado  por  portaria  de  18  do  correrttè  túe%  sobre  o  modo  de  tor- 
nar «ffectiTas  as  dísposiçSes  do  artigo  9.°  e  §  imi<io  respectivo  do  decreto  coni' força  dè 
lei  de  7  de  maio  de  1858,  no  qual  está  determinado  como  se  ha  de  proceder  contra  b'á 
jtdsee  despachados  para  qualquer  instancia  do  ultramar  qne  não  seguirem  pata  os  sçua 
destinos  no&  pra«o«  que  lhes  forem  marcados;  ha  Sua  Magestade  El-Rei  pbr  bem  ordenar, 
pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  quô  as  dispòddTfes  da  re- 
ferida portaria  líejam  igualmente  applicadas  aos  magistrados  do  miniôtièrio  pubííco.  Õ  que 
assim  s«  "^mmuniea  ao  govemadtyr  geral  da  província  de  Cabo  Verde,  para  seu  conhe- 
cimento!» e  dettda  eixecrsção* 

Paço,  em  28  de  março  de  ll^Sii^Joêé'  Rodrí^ês  Coelho  do  AíharaL 
Idênticas  para  os  governadores  das  outras  provincias.  ' 


Sua  Mi?gestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  o  officio  do  governador  geral  da  pro- 
víncia de  Moçambique,  n.®  114,  de  28  de  novembro  do  anno  passado,  enviando  a  pro- 
posta de  promoção  de  alguns  officiaes  da  guarnição  da  mencionada  provincia  para  serem 
eoUocadof  no  corpo  de  zuavofe  reaes:  manda,  pela  secretai^ia  d'etítado  doír  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  participar  ao  referido  governador  geral^  para  seu  conhecimeilto  e 
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devidos  effeitos,  que  por  portaria  n.®  17,  de.  2  do  corrente,  houve.porbqm  approyar 
todos  os  actos  praticados  com  o  intuito  de  debellar  a  insurrçiçSo  de  Tete^  auctorisando 
por  essa  mesma  occasiXo  o  dito  governador  ^eral  a  proceder  pomo  entendesse  mais  con- 
veniente para  alcançar  o  fim  desejado;  nlk>  devendo  comtudo  Qsta approyaçfto; ter  a  força 
de  dar  caracter  permanente  a  algumas  medidas,  taes  como  a  da  creaçSo  do  corpo  de 
zuavos  reaes :  sobre  a  conservação  do  qual  corpo,  ou  sua  extincçSo^  se  resolverá  oppor- 
tunamente  tratando-se  da  reforma  da  força  militar  da  indicada  provincia.  Outrosim  o 
mesmo  augusto  senhor  ha  por  bem  recommendar  que  para  o  preenchimento  dos  postos 
de  officiaes  do  aliudido  corpo  se  procure  quanto  possível  dispor  dos  existentes  sem  acoesao, 
promovendo-os  na  parte  indispensável,  na  conformidade  do  que  dispõe  o  decreto  âe  28 
de  setembro  de  1838. 

Paço,  em  30  de  março  de  1868.  =  e7i>«é  Rodrigues  Coelho  do  Amaral. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  o  officio  do  major  general  da  armada, 
de  ?3  de  novembro  do  anno  próximo  findo,  enviando  o  requerimento  do  soldado  n.°  139 
da  3.*  secçío  do  deposito  permanente  de  contingentes,  Feliciano  da  Costa,  que.achando-se 
preso  no  castello  ae  S.  Jorge  foi  abonado  de  pret  diário  de  60  réis,  e  pede  lhe  seja  pago 
o  que  de  menos  recebeu,  allegando  pertencer-lhe  o  vencimento  de  120  réis,  sendo  certo 
que  o  supplicante  durante  os  seis  mezes  que  sofireu  de  prisSlo  devia  ter  sido  abanado, 
não  do  vencimento  a  que  se  diz  com  direito,  mas  de  100  réis  diários,  manda,  pela  se- 
cretaria doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  que  o  conselheiro  director  da  3.* 
direcção  faça  pagar  á  sobredita  praça  a  differença  de  40  réis  diarioa,  que  de  menos  re- 
cebeu durante  o  indicado  período  de  tempo.  Outrosim  o  mesmo  augusto  senhor  ordena 
que  tão  somente  ás  praças  de  pret  de  contingentes,  que  se  estejam  formando  para  seguir 
para  o  ultramar,  continue  a  ser  abonada  a  gratificação  de  20  réis  diários ;  devendo  tal 
abono  cessai;  do  dia  IG  do  corrente  inclusive  a  todas  as  mais  pi*aças,  por  isso  que  nfto 
podem  estas  ser  consideradas  em  serviço  activo  da  guarnição. 

Paço,  em  31  de  março  de  1868.  =  «7b«6  Rodrigues  Coelho  do  Amaral, 


Convindo  que  n^este  ministério  luya  regularmente  conhecimento  do  estado  da  fazenda 
publica  da  provmcia  de  Cabo  Verde,  e  sendo  necessário  para  que  isso  se  consiga  formu- 
lar os  balancetes  mensaes  do  respectivo  cofre  de  uma  maneira  mais  clara  e  simples  do 
ue  aquella  até  agora  adoptada:  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado 
os  negocias  da  marinha  e  ultramar : 

1.^  Que  os  balancetes  mensaes,  que  ajunta  da  fazenda  publica  da  dita  provincia 
deve  remetter  para  este  ministério,  sejam  formulados  conforme  o  modelo  junto,  e  envia- 
dos até  ao  fim  do  mez  immediato  áquelle  a  que  disserem  respeito. 

2.^  Que  no  balancete  do  cofre  geral  seja  ii^corporada  a  receita  e  despeza  verlScada 
pelos  cofres  das  recebedorias  dos  concelhos,  visto  que  taes  receitas  e  despezas  fazem 
parte  da  geral  da  provincia. 

3.°  Que  a  junta  tomará  as  providencias  que  julgar  convenientes  para  que  os  reoe- 
bedores  lhe  remmettam  os  seus  balancetes  mensaes  a  tempo  de  poderem  ser  incorpora- 
dos no  balanço  do  cofre  geral. 

4.^  Que  se  no  fim  do  mez  decorrido  depois  d^aquelle  em  que  se  tiver  verificado  a 
receita  e  despeza  a  junta  não  tiver  recebido  os  balancetes  parciaes,  mandará  fechar  o 
seu  balanço  com  as  importâncias  dos  que  tiver  recebido,  declarando  porém  em  observa- 
ção quaes  os  que  faltaram,  e  que  seocão  incluídos  nos  balancetes  fatuifos,  logo  que  sejam 
recebidos. 

O  que,  de  ordem  do  mesmo  augusto  senhor,  se  communica  á  junta  da  fazenda  pu-- 
blica  da  provincia  de  Cabo  Verde,  para  sua  intelligencia  e  execução. 

Paço,  em  3  de  abril  de  1868.  =  José  Rodrigues  Coelho  do  Amaral. 


t^oí  píesente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  de  22  de  fevereiro  ultimo,  n.°  39,  do 
governador  geral  do  estado  da  índia,  no  qual  communica  que,  estando  a  servir  o  cargo 
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de  juiz  ordinário  do  julgado  de  Pernem,  José  António  de  Abreu,  dera  este  parte  em  10 
do  dito  mez  ao  governo  geral  de  haver  deixado  de  o  exercer  por  ter  sido  nomeado  pelo 
eoxifielhejro  presidente  da  relaçSo  de  Nova  Goa  guarda  mor  interino  cta  mesma  relação, 
e  fax  elle  governador  geral  varias  ponderações  sobre  o  assumpto,  terminando  por  pedir 
que  80  lhe  declare  até  que  ponto  chegam  as  ^ttribuiçSes  do  referido  presidente  para  tirar 
dos  seus  logai*es  os  juizes  ordinários;  e 

Considerando  que,  nos  termos  do  regimento  de  justiça  de  1  de  dezembro  de  1866, 
as  nomeações  dos  juizes  ordinários  e  seus  substitutos  são  feitas  pelo  governador  geral, 
em  conselho,  como  do  artigo  77.®  do  mesmo  regimento  com  referencia  ao  artigo  58.®; 

Considerando  que  os  juizes  ordinários  e  seus  substitutos  só,  podem  ser  escusados  do 
exercicio  d'estas  fiincçoes  pelo  modo  por  que  sâo  nomeados,  isto  é  pelo  governador  geral, 
em  conselho,  como  foi  declarado  em  portaria  n.®  142  doeste  ministério,  de  20  de  novem- 
bro do  anno  próximo  passado ; 

Consideraádo  que  nem  o  juiz  ordinário  de  Peruem  se  podia  considerar  escuso  pela 
sua  nomeação  de  guarda  mór  interino  da  relação,  nem  o  presidente  d'ella  o  podia  escusar 
nomeando-o  para  exercer  essas  funcçSes,  porque  seria  contrariar  os  principies  expostos 
e  dar  ao  mesmo  presidente  um  meio  de  illudir  aquelles  principies  : 

Hí^  o  mesmo  augusto  senhor  por  bem,  conformando-se  com  o  parecer  do.  conselheiro 
ajudante  do  procurador  geral  àn  coroa  e  fazenda,  junto  a  este  ministério,  declarar  ao 
mencionado  governador  geral : 

1.*^  Que  o  supradito  magistrado  judicial  não  devia  nomear  para  guarda  mór  interino 
da  relação  de  Nova  Goa  o  juiz  ordinário  de  Peruem,  salvo  se  isso  fosse  absolutamente 
indispensável  (o  que  teria  de  demonstrar- se)  ao  serviço  publico,  procedendo  ainda  n'este 
caso  do  accordo  com  eile  governador  geral  para  lhe  dar  a  escusa  legal. 

2.®  Que  o  governador  geral  não  pôde  considerar  escuso  do  serviço  de  juiz  ordinário 
o  referido  José  António  de  Abreu .  emquanto  por  este  não  for  pedida  e  não  obtiver  a 
escusa,  em  devida  forma,  do  mesmo  governador. 

O  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  manda  Sua 
Magestade  El-Rei  participar  ao  governador  geral  do  estado  da  índia  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  éditos ;  e  butròsim  que  ii'esta  data  se  faz  comniúnicação  doesta  resolu- 
çSo  ao  conselheiro  presidente  da  relação  de  Nova  Goa. 

Paço,  em  3  de  abril  de  1868.=^  José  Rodrigues  Coelho  do  Amaral. 


Tendp-se  reconhecido  a  necessidade,  para  bem  do  serviço,  de  fazer  algumas  altera- 
çSes  na  organisação  e  regimento  da  secretaria  do  governo  geral  do  e^stado  da  índia,  como 
por  vezes  tem  sido  representado  pelos  governadores  geraes  d'aquelle  estado ; 

Usando  da  faculdaide  concedida  pelo  §  1.^  do  artigo  15.^  do  acto  áddiciònal  á  carta 
constitucional  da  monarchia ; 

Tendo  ouvido  o  conselho  ultramarino  e  o  de  ministfOfl :   . 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  A  organisação  e  regimento  da  secretaria  do  governo  geral  do  estado  da 
índia,  approvados  por  decreto  de  26  de  maio  de  1Ã45,  são  alterados  pela  forma  decla- 
rada nos  artigos  seguintes. 

Art.  2.^  A  secretaria  do  governo  geral  do  estado  da  índia  é  composta,  alem  do  se- 
cretario geral,  dos  seguintes  empregados  civis: 

1  Oíiicial  maior ; 

7  Officiaes  ordinários,  servindo  dois  como  chefes  de  secção  e  um  como  archivista ; 

4  Amanuenses ; 

4  Praticantes ; 

1  Lingoa; 

1  Porteiro; 

3  Continues; 

1  Servente. 

Estes  empregados  terão  os  ordenados  annuaes  constantes  da  tabeliã  junta  ao  pre- 
sente decreto. 

Art.  3.^  Os  legares  de  praticantes  serão  providos  em  concurso. 

§  1.^  O  concurso  terá  logar  perante  o  secretario  geral,  o  official  maior  e  um  dos 
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oflàoiaefl  da  secifetaria,  e  o  seu  resultado,  coni  proposta  do  secretario,  êerá  âptfesehtado 
ao  governador  geral  pafa  resolVei*. 

§  2.*  Os  pretendentes  aos  lògai*ô9  de  praticantes  dôveiní  tei*  bòm  caraotei»  de  leira, 
e  inrtruif  op  Seus  reqUerittientós  com  certídío  de  idade,  do  seu  estkdo  e  ocoupaçâo,  de 
bom  procedimento  e  de  approvaçXo  ílaè  disciplinas  do  curso  do  lycéu  ilaciottal  de  Qóa. 

Art.  4.®  Os  logares  de  amanuenses  serio  próvidos  por  còn6ui*so  entre  os  prati- 
cantes. 

Art.  5.^  Os  ofiictaes  serRo  igualmente  providos  em  concurso,  ao  qual  serio  adinit- 
tidos  quaesquór  concorrentes,  quer  sejam  empregados  na  secretaria,  quer  lhe  scjaln  es- 
tranhos, coratanto  que  tenham,  pelo  menos,  as  nabilitaçSes  exigidas  para  os  logares  de 
praticantes. 

Art.  6.'^  O  logar  de  ofBciál  niaíor  sefâ  provido  por  escolha  do  goverho  d*entre 
os  officiaes. 

Àrl.  7.^  Nenhutn  individuo  sei*á  admittído  a  tíoncurso  para  ò  logar  de  prâtid«»inle  ou 
de  ofôcíal,  tehdo  menos  dé  quinze  áníios,  oU  inais  de  trittta. 

Art.  8.^  Um  regulamento  inteíno  mareará  os  deVéres  dos  empregados  da  setíretáííá. 

Art.  9.**  O  producto  dos  emolumentos  estabelecidos  na  ^bella  fi.*  2  que  acottipáiihá 
o  decreto  de  26  de  maio  de  1845,  depois  de  deduzidas  ás  despezas  do  eitpedimke  da 
secretaria,  será  dividido  entre  o  secretário  geral,  offlciáeb,  àmanuenôes  e  porteiro  ha  pro- 
porçllo  dos  respectivos  ordenados.  A  somma  annual  dos  emolumentos  distribuidor  à  tiadfc 
empregado  nSo  poderá  ser  superior  ao  seu  Respectivo  ordenado.  O  excesso  qUe  restar 
reverterá  em  beneficio  da  íazenda  publica. 

Art.  10.''  Ficam  revogadas  as  didposiçfies  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negocies  da  marihha  e  ultramar  o  tenha  aásim 
entendido  e  faça  executar. 

Paço,  em  4  de  abril  de  1868.  =RÊI.  =  Jo*í  RodHgueê  Coelho  do  Amaral. 


Taballa  a  que  f e  refere  o  artigo  2.**  do  decreto  d*08Ía  da^ 

1  Secretario  geral.  . . .  <. 0:260 

1  Official  maior : è:000 

7  OflSciaes  ordinários,  cada  um 1:000 

4  Amanuenses,  cada  um 200 

4  Praticantes,  cada  um 60 

1  Lingua 600 

1  Morteiro 700 

3  Contínuos,  éadá  um 180 

1  Servente ' 144 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  4  dé  abril  de  1868.= 
José  Rodrigues  Coelho  do  Amaral, 

Tendo  sido  presente  a  Sua  Màgestáde  El-Rei  o  officio  ti.^  91,  de  5  de  feverelh) 
ultimo,  do  governador  geral  da  província  de  Cabo  Verde,  remettetldo  cotn  «ua  iítfonna^ 
çílo  nío  somente  copia  do  processo  criminal  instaurado  no  julgado  da  Boa  Vista  contra  o 
escrivfto  da  respectiva  alfandega  Jofto  Baptista  Ferreifa  dos  Santos,  arguido  de  que, 
servindo  de  director  d'ella,  vendera  sal  de  suas  marinhas  a  navios  surtos  no  porto,  pra- 
ticando por  isâo  acto  de  commercio  punido  por  lei,  e  também  de  haver  tomado  parte  em 
arremataçUo  de  objectos  de  naufrágio,  a  fim  de  ser  concedida  ou  negada  a  liceilça  para 
proseguir  o  processo,  noa  termos  do  artigo  357.®  do  código  administrativo  e  portaria 
n.®  119  de  21  de  julho  de  1862,  mas  também  copia  da  resposta  e  docúmentofe  do  in- 
diciado ; 

Considerando  o  mesmo  augusto  senhor,  quanto  ao  primeiro  ponto,  queflo  jlrocesso 
se  mostra  ter  o  indiciado  marinhas  suas,  cujo  sal  vende ; 

Conôlderando  qué, '  dáúdo  coíno  f6ra  de  dúvida  Vender  elle  o  shl  a  naVlos  snrtes  no 
porto,  n&o  pôde  nunca  esse  facto  ser  qualificado  como  ade  de  commercio; 

Considerando  que  o  acto  de  commercio  consiste  em  troca  e  compra  de  mercadorias 
para  serem  revetldidà»;  que  o  que  faie  da  compra  um  acto  de  commercio  é  a  intençSo 
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de  reyender  09  olnectoB  compr^dps;  e  que  q  que  faz  constituir  ^  venda  acto  commercial 
é  a  compra  primitiva  feita  CQm  i^tèp.çío  4®  revwder,  9  q^e  ^doutrina  incontestável  ^ 
face  dos  artigos  203,**  e  504,®  do  podígo  do  coip^ieroiQ,  e  sâncçioíiadaj  por  uma  jurispru- 
denoia  sempre  uniforme ; 

Considerando  por  isso  que  se  o  proprietário,  vendendo  os  fructos  ou  productos  da 
sua  propriedade,  nfto  pratica  acto  de  commercio,  como  é  jurisprudência  firmada  em  va- 
ries accordSos  da  relaçSo  çommercial,  é  claro  que  o  indiciado,  vendendo  o  sai  de  suas 
marinhas,  n&o  praticou  áctò  de  comiiierclo,  e  nSo  q  praticando  nJlo  íncorre^i  na  Incrimi- 
naçSo  legal,  porque  lhe  falta  o  elemento  essencial  d'ella; 

Considerando,  quanto  ao  segundo  ponto,  ijfto  haver  no  processo  prova  de  que  o 
funccionario  alludido  entrasse  em  sociedades  para  a  arrematâçfto  de  objectos  naufragados, 
nem  era  possivel  havel-a,  porque  cumpria  primeiramente  mostrar  que  havia  essas  socie- 
dades, o  que  tamisem  se  nao  prova ; 

Considerando,  alem  dMsto,  que  o  bom  comportamento  do  fiincoionario  arguido,  e  o 
facto  de  nSo  exercer  commercio  por  si  oi;  por  Interposta  pessoa,  é  attestado  pelo  admi*- 
nistrador  do  concejho,  director  da  alfandega,  sub-delegado  do  procurador  da  çorôa  e 
fazendai  e  pelo  próprio  juia  ordinário ; 

Tendo  finalmente  em  vista  a  ínformaçíto  do  Mvernador  geral  respectivo  : 

Ha  Soa  Magestade  £1-Rel  por  bem  negar  a  licença  para  o  pro8eguiIpe^to  do  oitado 
processo;  o  que,  peia  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  manda 
communicar  ao  governador  geral  da  provinçja  de  Cabo  Verde,  para  seu  conhecimento  e 
devidos  eíFeitos. 

Determina  todavia  Sua  Magestade  que  o  mesmo  governador  geral  advirta  o  referido 
funccionario  que  se  abstenha  cuidadosamente  —  quer  de  tratar  da  venda  dos  productos 
de  suas  propriedades,  estando  em  acto  de  serviço,  quer  de  entrar  em  negócios  de  arre- 
matações qua  devam  correr  perante  elle. 

Paço,  wi  4  de  abril  de  l%6Ò.t^Jo$4  Bodrígues  Qoêlho  da  4fDaral. 


Foi  presmte  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  offioip  n»^.  24,  de  6  d#  fev^vmifQ.do.«o?rente 
anno,  do  govena^or  da  provinoia  de  S.  Thom^  e  Prinoípis,  jaoompanhftndo  a»  oi^pias  da 
Qorrespondeneia  trooada  oom  o  pro*ví|^rio  capitular  áoãríQa  das  ija£or4aA99e6i4e  alguns 
parochos,  as  quaes  a  dita  auctoridade  ecclesiastica  se  recusou  a  formulai?  peiQ  modQ  indi- 
cado pelo  governador,  reouaando-se  igualmente  a  remetter^lhe.  oopía  de  uia  o^oio  confi- 
danoíal  por  elle  dirigido  a  esta  saeretaria  d'astado,  a  que  tinha  relaçfto  oom  a«  m^noior 
nadaf  inforoiaçBes.  Considerando  que  o  governader  da  provi^oia  d«  S,  Tbomó  e  Principe 
nSo  pôde  ter  sobre  o  pro-vigario  capitular  poderes  que  o  gpvemo  de  Sua  Magastade  uiio 
pratenda  ter  sobre  os  ordinários,  e  que  do  mesmo  modo  nllo  p<Me  negar*9e  i,  primeira 
auctoridade  epcieaiastioa  a  faculdade  de  cqjrtesponder^se  directamente  com  p  tpqyernQ, 
como  expressamente  se  declarou  em  portaria  de  8  de  agosto  de  1866,  dando  aoi  laup 
ofioíos  a  ímpovtauoia  qua  julgar  acartada  {  manda  o  luasmo  augusto  sanhofi  pak  lecre- 
taria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  communicar  ao  governador  da  dita 
provinoia  que  as  exigências  pqr  alia  feitas  para  que  o  prorvigario  eapitular  déi^e  a  sua 
e|Hiiil0  partieular  nas  informações,  de  alguns  paeoobas  fonam  menos  fiindadas,  CQipo  o 
pro^vigario  bem  Ibe  demonstrou  no  aeu  ultimo  ofKoio  de  5  de  fevereiro  do  corante  annp- 

Paço,  am  4  de  abril  de  IW^^v^Jo^é  Modrigues  Gi^elho  do  Amaral 


Sua  Magestade  EI-Rei,  a  quem  foi  presente  o  ofiicio  da  junta  da  fazenda  publica  da 
província  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  n.®  6  de  19  de  fevereiro  ultimo,  propondo  a  annulla- 

gio  da  venda,  feita  em  1866  a  Pedro  Affpnso  Ferreira,  da  roça  do  estado  o  Lapa  do 
este>|  em  consequência  de  lhe  haver  sido  adjudicada  sem  que  precedesse  a^cpmpetepte 
niediçSo  e  avaliação  eomo  é  expresso  no  artigo  2.^  do  decreto  de  18  de  dezembro  d^ 
1$54|  que  regula  a  venda.  d*aquellas  roças:  manda,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  participar  á  spbredita  junta  da  fazenda  qiie  ha  por  bem  deter- 
minar que  a  venda  da  referida  roça  seja  annulla4a,  procedendo-sç  depois  á  sua  mediçlU), 
conirontaçllo  e  avaliaçAo  para  ser  vendida  em  hasta  publica  na  conformidade  da  lei.  Por 
esta  ocçasifto  manda  outrosim  o  mesmo  augusto  senhor  declarar  4  mesma  junta  da  fa- 
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zenda  que,  sempre  que  se  dêem  casos  similhantes,  poderá  por  si  própria  tomar  logo  a 
resolução  que  agora  solicitou,  independente  de  superior  auctorisaçío. 
Paço,  em  4  de  abril  de  1868.= Jb^c  Rodrigues  Coelho  do  Amaral. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  o  officio  do  conselheiro  presidente  da 
relaçlto  de  Nova  Goa,  n.°  2,  de  23  de  janeiro  ultimo,  perguntando,  para  evitar  duvidas 
que  porventura  possam  suscitar-se,  se  no  caso  de  crimes  commettidos  pelos  juizes  de  di- 
reito no  exercício  de  suas  funcções,  sejam  ou  nRo  relativos  a  estas,  sSo  competentes  para 
o  processo  preparatório  até  á  pronuncia  os  respectivos  substitutos,  ou  no  caso  negativo 
o  juiz  da  comarca  mais  vizinha:  ha  por  bem  approvar  o  seu  modo  de  ver  a  questão^ 
nâo  podendo  a  competência,  quanto  ao  processo  nxencionado,  deixar  de  ser  áttribuida  ao 
juiz  de  direito  da  comarca  mais  vizinha,  de  accordo  com  o  artigo  1228.°  e  paragraphos 
da  íiovissima  reforma,  pelas  rasões  que  sâo  obvias,  e  que,  existindo  no  reino  para  a  nao 
conceder  ao  juiz  substituto  respectivo,  militam  com  m,aÍB  força  no  ultramar.  O  que,  pela 
secretaria  d'eai;ado  dos  negócios  da  marinha  e  ultri^niar,  manda  o  mesmo  augusto  se- 
nhor, conformando-^e  com  o^  parecer  do  conselheiro  ajudante  do  procurador  geral  da  co- 
roa e  fazenda  junto  a  este  ministério,  participar  ao  referido  conselheiro  presidente  para 
seu  devido  conhecimento. 

Paço,  em  4  de  abril  de  1868.=«/o5e  Rodrigues  Coelho  do  AmaraL 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  n.°  60,  de  7  de  m^'ço  ultímo, 
do  governador  geral  da  provincia  de  Cabo  Verde,  remettendo  copia  do  pix)ce680  crime 
formado  no  julgado  da  ilha  do  Fogo  contra  o  regedor  da  freguezia  de  Nossa  Senhora  de 
Ajuda,  Manuel  dos  Santos  Rezende,  e  a  resposta  doeste  ás  arguições  que  se  lhe  fazem, 
a  fim  de  ser  concedida  ou  negada  a  licença  para  o  proseguimento  do  mesmo  processo ; 

Considerando  qué  o  crime  pelo  qual  foi  prdnUnciado  o  dito  regedor  consiste  em  ter 
elle  lançado  coimas  por  transgressâlò  de  posturas  e  cobrado  a  sua  importância ; 

Considerando  que  O' regedor,  como  encarregado  da  policia,  pôde  e  até  deve  velar 
pela  execuçUo.das  posturas; 

Considerando  que  lançando  as  coimas,  e  nfto  as  contestando  os  encoimados,  pôde  re- 
ceber O  producto  d^ellas,  assim  oomo  em  Lisboa  n^esse  caso  também  as  recebem  os  em* 
pregados  de  policia  municipal  e  civil,  uma  vez  que  para  isso  nSo  empreguem  coaeçfio,  o 
que  se  n^o  mostra  no  caâo  em  questSo ; 

Considerando,  alem  d^isto,  que  procedendo  assim  obrou  o  regedor  em  cumprimento 
das  ordens  do  administrador  do  concelho,  como  dos  documentos  que  juntou  em  sna 
resposta  ; 

Considerando  que  por  este  modo  é  inapplicavel  ao  caso  o  artigo  315.^  do  código 
penal ;  * 

O  mesmo  augusto  senhor,  conformando-se  com  o  parecer  do  conselheiro  ajudante 
do  procurador  geral  da  coroa  junto  do  ministério  da  marinha  e  ultramar,  ha  por  bem 
tAq  conceder  licença  para  o  proseguimento  do  referido  processo.  O  que,  pela  secretaria 
doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ulti*amar,  se  participa  para  os  devidos  eíFeitos  ao  go- 
vernador geral  da  provincia  de  Cabo  Verde. 

Paço,  em  13  de  abril  de  1868.  =e7b«é  Rodrigues  Coelho  do  Amaral, 


Tendo  sido  presentes  a  Sua  Magestade  El-Rei  os  officios,  de  28  de  março  de  1867 
n.®  58  e  10  de  fevereiro  ultimo  n.®  28,  em  que  o  governador  da  provincia  de  Macau  e 
Timor  lembra  a  conveniência  de  se  estabelecer  uma  aula  em  que  os  chins  possam 
aprender  a  lingua  portugueza,  e  informa  por  que  modo  entende  que  se  poderia  crear  tal 
estabelecimento ;  e  tendo  sido  igualmente  presente  a  Sua  Magestade  a  consulta  do  con- 
selho ultramarino  de  20  de  setembro  do  anno  passado,  o  mesmo  augusto  senhor  ha  por 
bem  determinar : 

1.*^  Que,  como  ensaio  e  para  se  julgar  por  experiência  do  valor  de  tal  instituiçSo, 
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elle  dito  governador  procure  estabelecer  a  aula  da  língua  portugueza  para  os  chins  no 
collegio  de  S«  Jesá,  sendo  a  despesM  pag«  petos  Tt^ndiíiieiitos  do  mésmo  -collegiò.  ' 

2.®  Que  o  mesmo  governador  foça  para  eéfte  flm  as  convenientes  'communicaçSes  ao 
reitor  do  dito  collegio. 

Paço,  em  21  de  abril  de  1S68.= José  Rodrigues  Coelho  do  Amat^aL 


111.'"°  e  ex/"**  sr. — Tendo-se  observado  que  nos  raassos  da  correspondência  d*esse 
goveriib  geral  remettidos  por  via  de  Mayotta  têem  sido  incluídos  officíos  relativo?  a  nja- 
gocios  de  interesse  particular,  contendo  alguns  d^elles  requerimentos  com  volumosos  do- 
cumentos, o  que,  alem  de  sobrecarregar  indevidamente  a  fazenda  publica  com  a  despeza 
correspondente  ao  respectivo  porte  do  correio,  torijam  taès  massos  demasiadamente  pe- 
sados, e  contHbúe '  para  que  cheguem  aqui,  como  varias  vezes  tem  acontecido,  com  03 
sobrescriptos  inteiramente  dilacerados,  e  em  termos  de  poder  perder-sd  ou  devassar-sé  o 
seu  conteúdo,  encarregâ-me  s.  e:^.*  ò  ministro  e  secretario  d'e3tado  d'e8ta  repartição  de 
dar  d^isto  conhecimento  a  v.  ex/,  para  que  se  sirva  ordenar  que  na  secretaria  d'esíç( 
governo  geral  se  nXo  incluam  nas  malas  por  ella  expedidas  para  este  ministério  pela  in- 
dicada via  òfficiòs  que  acoinpahhem  requerimentos  de  partes,  os  quaes,  quando  os  inte- 
ressados 08  pretendam  remetter  por  tal  via,  lhes  deverão  ser  entregues  para  que  o  pos- 
sam fazer,  mas  sem  que  o  governo  faça  despeza  alguma  com  õ  seu  transporte ;  devendo 
para  todos  os  outros  pfficios  e  copiai  que  os  acompanhem  préferir-se  ó  papel  de  meno^ 
peso,  e  para  os  sobrescriptos  outro  mais  consistente,  e  que  melhor  resista  aos  estragos  a 
que  estSo  sujeitos  em  tRo  longo  trajecto. 

Deus  guarde  a  v.  ex;*  Secretaria  d'e8tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramaí-,  ém 
SO  de  abril  de  1868.  —  111.®*'  e  ex."'  sr.  governador  geral  da  província  de  TAoçBiabV 
q\\e.^=  Mánud  Jorge  de  Oliveira  Lima. 


Sua  Mftgestude  .ÈI7II1ÍÍJ  considerando  a  necessidade  de  regular  ^  distribuiçío  dp^ 
emolumentos  que  se  cobram  em  Macau  pela  emigração  chinez^r  ©  conforraando-se  CQpi  o 
pajf^oor  dado  pelo  conselho  ultramai-ino  em  consulta  de  16  de  abril  de  1867:  ha  por.  bem 
determinar  o  seguinte:  .  •. 

Artigo  1.*  Todos,  os  emolumentos  cobrados  na  secretaria  do  governo,  pr.ocuratum 
do9  negócios  ainicbs  e.  capitania  do  porto  de  Macau  pelos  passaportes  e  registo  do^  conr 
tratos  dos  emigrantes  chinezes  serão  arrecadados  na  junta  da  fazenda.  '    , 

Ârt.  2.^  Na  fim  de  cada  mez  será  deduzida  para  o  estado  a  quarta  parte  da.  total 
importância  dos  ditos  emolumentos,  e  pelo  resto  se  pagarão  aos  respectivos  funccionarios 
as  gratificaç<)es  estabelecidas  na  tabeliã  annexa  a  esta  portaria,  e  bem  assim  se  abonará, 
igualmente  a  titulo  de  gratificação,  a  cada  um  dos  outros  empregados  não  mencionados 
na  predita  tabeliã,  e  que  actuí^lmente  entram  na  distribuiçRo  dos  emolumentos,  1^0  por 
ceuto  dos  seus  ordenados. 

Art.  3.**  Se  depois  de  pagas  as  gratificações  houver  sobras,  reverterá  a  sua  impor- 
tância a  favor  da  fazenda.  Se  as  gratificações  não  poderem  ser  pagas  por  inteiro,  far- 
se-ba  rateio  na  proporçSo  das  mesmas  gratificações. 

Art.  4,*^  Quando  no  mesmo  anno  económico  occojri^rem  meaes  em  que  haja  sobras 
e  outro»  em  que  tenha  havido  rateio,  reverterão  as  sobras  a  favor  dos  empregados  em 
tanto  quanto  seja  preciso  para  lhes  completar  a  importância  das  suas  gratificações.  Findo 
o  anno  económico,  cessará  em  relação  a  esse  anno  esta  compensação. 

Art.  5.®  O  superintendente  da  emigração  receberá,  alem  do  seu  ordenado,  um*,  gra- 
tificação de  600ÍÍ000  réis  annuaes,  deduzida  da  parte  dos  emolumentos  pertencente  á  fa- 
zenda. 

Art.  6.^  Todas  estas  gratificações  serão  eventuaes,  e  deixarão  de  ser  abonadas  logo 
que  a  emigração  cessar  em  Macau,  ou  que  por  qualquer  circumstancia  deixarem  de  ser 
cobrados  os  respectivos  emolumentos. 

O  que  se  communica,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
ao  governador  da  província  de  Macau  e  Timor  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Paço,  em  8  de  maio  de  ÍSiyS.=*  José  Rodrigues  Coelho  do  ÁmarcU. 
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Tali^Ua  das  gratificações  annuaes  que,  na  forma  do  artigo  2.*'  da  portaria  doesta  data, 

hão  de  ser  abonadas  aos  funccionarios  abaixo  mencionados, 

encarregados  do  serviço  relativo  á  emigração  chineza  em  Macau 

Secretario  do  governo l:900<5íOOO 

Capitão  do  porto 1:652<J000 

Procurador  dos  negócios  sinicos 2:00O?5100O 

Interprete 1:4504(000 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  8  de  maio  de  1868,  = 
Manuel  Jorge  de  Oliveira  Lima. 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio,  n.®  40  de  22  de  fevereiro  ultimo, 
pelo  qual  o  governador  geral  do  estado  da  índia  pede  ser  esclarecido  acerca  das  duvi- 
das que  sè  lhe  offerecem  quanto  ás  immunidades  reclamadas  pelo  agente  consular  de 
França  em  Goa,  Cypriano  Silvério  Nunes  de  Oliveira,  e  a  que  pretende  ter  direito  em 
rasSo  do  seu  cargo :  manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar,  declarar  ao  sobredito  governador  geral  que  pela  convençSo 
consular  actualmente  em  vigor,  concluida  entre  Portugal  e  a  França  em  11  de  julho  de 
1866  e  publicada  no  Diário  de  Lisboa  do  1.®  de  setembro  do  anno  findo,  foram  regula- 
das as  attribuições  e  prerogativas  dos  funccionarios  consulares  dos  dois  paizes,  e  se- 
gundo consta  das  informações  oíKciaes  recebidas  d'aquelle  império  os  agentes  consulares 
de  Portugal  em  França  gosam  de  todas  as  immunidades  e  privilégios  consignados  no  ar- 
tigo 2.^  da  convenção,  uma  vez  que  sejam  súbditos  portuguezes  e  ali  nSo  exerçam  o 
conmiercio ;  porém  sendo  súbditos  francezes  ou  commerciantes,  a  sua  qualidade  de  agen- 
tes consulares  nSo  os  exime  de  nenhuns  dos  encargos  ou  obrigaçSes  a  que  estSo  sujeitos 
todos  os  cidadFlos  francezes.  Convindo  a^sim,  em  justa  reciprocidade,  que  os  agentes  con- 
sulares de  França  em  Portugal  sejam  tratados  como  os  de  Portugal  n^aquelle  paiz,  nSo 
pôde  ser  attendida  a  reclamaçSo  do  agente  consular  Cypriano  Silvério  Nunes  de  Oli- 
veira; porquanto,  sendo  elle  súbdito  portuguez,  nSo  tem  direito  ás  immunidades  que  re- 
clama, devendo  estar  sujeito  a  todos  os  encargos  a  que  são  obrigados  os  seus  concida- 
dãos, conforme  a  pratica  seguida  em  França  para  com  os  funccionarios  consulares  de 
Portugal  em  idênticas  circumstancias. 

Quanto  á  discordância  encontrada  entre  a  patente  da  nomeaçSo  do  sobredito  agente 
consular  e  o  seu  exe^atur,  no  qual  é  tratado  como  cônsul,  nXo  ha  duvida  que  houve 
equivoco  quando  foi  passado  o  mesmo  exequatur;  porém  como  este  diploma  náo  é  mais 
do  que  a  confírmaçSo  da  dita  patente,  nSo  lhe  pôde  conferir  um  cargo  diflferente  d'aquelle 
para  que  foi  nomeado. 

Paço,  em  14  de  maio  de  1868.==^  José  Rodrigues  Coelho  do  Amaral. 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  do  governador  geral  do  es- 
tado da  índia,  n.^  222,  de  9  de  dezembro  do  anno  próximo  findo,  no  qual  expSe  que, 
tendo  sido  auctorisado  pela  regia  portaria  de  8  de  janeiro  de  1867  para  proceder  á  or- 
ganisação  do  serviço  de  uma  alfandega  na  província  de  Pragana  Nagar  Avely,  da  juris- 
dicçSo  da  praça  de  Damão,  e  não  sendo  possível  por  emquanto  organisar  ali  uma  alfan- 
dega perfeitamente  similh/inte  á  d'aquella  praça,  tomara  a  deliberaçSo  de  ordenar  que  se 
observasse  o  plano  do  pessoal  e  vencimentos  dos  registos  e  postos  fiscaes  da  dita  pro- 
vinda constantes  da  sua  portaria  de  18  de  novembro  de  1867 ;  e 

Considerando  o  mesmo  augusto  senhor  que  a  circumstancia  de  passar  a  ser  admi- 
nistrado por  conta  do  estado  o  rendimento  fiscal  da  sobredita  provincia,  que  andava  ar- 
rematado, exige  o  immediato  estabelecimento  de  postos  fiscaes; 

Considerando  que  só  o  resultado  da  experiência  pôde  fornecer  os  dados  necessários 
j^ara  definitivamente  se  estabelecer  e  regular  o  serviço  fiscal  da  indicada  provincia; 

Considerando  que  os  vencimentos  fixados  para  o  pessoal  de  que  se  trata  estSo  em 
harmonia  com  os  que  percebem  por  lei  os  empregados  análogos  das  alfandegas  do  es- 
tado da  índia : 

Manda,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  participar  ao 
referido  governador  geral  que,  conformando-se  com  o  parecer  cmittido  a  este  respeito 
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pelo  conselho  ultramarino  em  consulta  de  5  do  corrente  mez,  ha  por  bem  approvar^  como 

Suadro  provisório,  a  organisaçSo  dos  registos  e  postos  íiscaes  da  província  de  Pragana 
tagar  Avelj,  estabelecida  na  citada  portaria  de  18  de  novembro  de  1867. 
Paço,  em  15  de  maio  de  1868.= José  Rodrigtieê  Codho  do  Amaral, 


Portaria  do  gof  ernador  geral  do  oatado  da  tedla  a  qae  se  refere  a  regia  portaria  supra 

N.°  319. — O  governador  geral  do  estado  da  índia,  em  conselho,  determina  o  se- 
guinte: 

Tendo  sido  por  portaria  do  ministério  da  marinha  e  ultramar,  n.^  1  de  8  de  janeiro 
do  presente  anno,  resolvido  que  se  estabeleça  o  pessoal  necessário  para  a  alfandega  de 
Pragana  Nagar  Avely,  da  jurísdicção  da  praça  e  cidade  de  Damfto,  e  o  dos  cinco  regis- 
tos pertencentes  á  mesma  alfandega;  e  considerando  que  n&o  é  possível  por  emquanto 
oiganisar  na  Pragana  uma  al&ndega  perfeitamente  similhante  á  da  dita  praça :  hei  por 
conveniente,  usando  da  auctorisaçSo  concedida  na  alludida  portaria,  e  ouvido  o  conselho 
do  governo  e  a  junta  da  fazenda  publica,  ordenar  que  se  observe  o  plano  do  pessoal  e 
vencimentos  seguintes: 

Divisão  do  norte 
X7m  reglBto  em  Dadrá 

Um  chefe  de  registo,  com  30  xaraíins  mensaes. 

Um  fiel,  a  15  xarafins. 

Dois  guardas,  a  12  xarafins  cada  um. 

Um  posto  em  Parodptdú 

Um  fiel,  com  15  xarafins. 
Um  guarda,  com  12  xarafins. 

Um  posto  em  Randa  pequeno 

Um  guarda  (para  passar  guias),  com  12  xarafins. 

Três  mettas  (guarnecidas,  cada  uma,  com  oito  homens  e  um  cabo)  em : 

Poda  Marcol. 

Rocaly. 

Antoly. 

Divisão  do  sul 

Ginoo  pottoa  nos  ae^nlntoa  pontoa 

Noroly    \ 

^^\^\  (  ^^°^^  ^®^^»  *  ^^  xarafins. 

Vellugao  >  ^jjj^Q  guardas,  a  12  xarafins. 

Querdy   \ 

Canchum) 

Duas  mettas  (guarnecidas,  cada  uma,  com  oito  homens  e  um  cabo)  em : 

Dudony. 

Talauly. 

Á  excepçSo  do  chefe  do  registo,  os  mais  fieis  e  guardas  serSo  rendidos  mensalmente 
com  os  da  alfandega  de  DamSo. 

As  auctoridades  a  quem  competir  assim  o  tenham  entendido  e  executem.  Palácio  do 
governo  geral,  em  Nova  Goa,  18  de  novembro  de  1867.  =  O  governador  geral,  José 
Ferreira  Pestana. 

Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  da  jimta  da  fazenda  publíòa  do 
estado  da  índia  n.*^  13  de  8  de  fevereiro  ultimo,  no  qual  expBe  que,  em  consequência  de 
se  achar  em  Goa,  para  seguir  ao  seu  destino,  gosando  de  uma  licença  medica,  o  juiz  de 
direito  substituto  da  comarca  de  Loanda,  Caetano  de  Sousa  e  Vasconcellos,  resolvera 
mandar  lhe  abonar  como  adiantamento  por  conta  dos  seus  ordenados  uma  prestaçJo  men- 
sal correspondente  a  quatro  quintas  partes  do  respectivo  ordenado,  a  começar  desde  que 
deixou  de  ser  pago  em  Moçambique,  e  pedindo  por  esta  occasifto  que  se  lhe  declare  se 
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é  Assim,  ou  nloy  que  deve  proceder  para  o  futuro  quando  se  offereçatn  caEíos  idênticos : 
manda  ô  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ul- 
tramar, participar  á  referida  junta  da  fazenda : 

1.®  Que  para  conceder  6  abono  da  prestaçSo  de  que  se  tf  ata  deveria  ter  e^tigído 
que  o  juiz  Caetano  de  Sousa  e  Vasconcellos  provasse  o  estado  dos  seus  pagamentos ;  e 
se  assim  o  tivesse  feito,  veria  que  elle,  alem  de  ter  sido  abonado  do  respectivo  orde- 
nado até  ad  fitn  de  setembro  de  1867,  havia'  recebido  máls  aéin  mej&eíf  por  adiantamento, 
como  ultimamente  se  communicou  á  mesma  junta  da  fazenda  em  portaria  de  30  de  abril 
uHimo. 

2.^  Que  os  empregados  em  transito  por  uma  provincia  para  outra  n!lo  têem  direito 
a  receberem  os  seus  ordenados  durante  o  tempo  que  ahi  se  demoram,  porque  deve  en- 
tender-se  que  para  isso  vem  fornecidos  pelo  cofre  da  província  de  onde  saem,  mas  que, 
se  por  circumstancias  extraordinárias,  devidamente  comprovadas,  se  mostrar  a  necessi- 
dade de  lhes  ser  feito  algum  abono,  deverá  elle  ser  da  quantia  que  se  entender  suffi- 
òiente  para  oecorrer  â  precisSo  allegada,  e  nunca  estabelecido  vencimento  certo  mensal. 

8.®  Que  logo  que  se  receba  a  conta  dos  abonos  feitos  ao  referido  Jnisí;  se  resolverá 
sobre  o  modo  de  ser  o  cofre  de  Goá  indemnisado  d^essa  despeza. 

Paço,  em  15  de  maio  de  1868.  =Jb«6  Rodrigues  Coelho  do  Amaral* 


Tendo  sido  expedida  pelo  ministério  ds  fazenda  a  competente  ordem  ao  director  da 
alfandega  grande  de  Lisboa  para  que  aos  barcos  a  vapor  pert^Doentes  a  umA  eoipreza 
denominada  Pacific  steavi  navigation,  de  carreiíVM  regulares  entre  Saint-Nazaire^  8.  Vi- 
cente de  Cabo  Verde,  Rio  de  Janeiro,  Montevideu  e  Sandy  Point,  com  escala  por  Lis- 
boa, se  faça  extensivo  o  beneficio  concedido  pela  oarta  de  lei  de  25  de  julho  de  1856 ; 
e  resultando  d'eBta  concessão  o  direito  de  gosarem  os  navios  da  dita  empreiM  de  todas 
as  facilidades  nos  respectivos  despachos,  como  gosam  os  paquetes  nos  differentes  portos 
do  reino :  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar,  que  o  governador  geral  da  provincia  de  Cabo  Verde  expeça  as  conve- 
nientes ordens  para  que  na  ilha  de  S<  Vicente  se  dê  prompto  expediente  e  deapaoho  aos 
referidos  navioa,  oomo  se  pratioa  oom  os  das  Me$$agérieÊ  intpérioU^,  e  com  os  vapores 
inglezes  transatlânticos  que  conduzem  as  malas  de  Portugal. 

Paço,  em  28  de  maio  de  IS68.  =  José  Rodrigues  Coelho  do  Amaral. 


^'- 


Dom  Luiz,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  sa- 
ber a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  1.°  É  relevado  o  governo  da  responsabilidade  em  que  incorreu  assumindo  o 
exercício  de  funcções  legislativas. 

Art.  2.®  S5o  confirmadas,  para  terem  força  de  lei  e  continuarem  em  vigor,  as  pro- 
videncias de  natureza  legislativa  contidas  nos  decretos  de  27  de  novembro  de  1867,  14, 
15  e  25  de  janeiro,  13  de  fevereiro  e  18  de  março  de  1868. 

Art.  3.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mand&mos,  portanto,  a  todas  as  auctprídades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem,  e  façam  cumprir  e  guardar,  tão 
inteiramente  como  n^ella  se  contém. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros  e  os  ministros  e  secretários  doestado  das  dif- 
ferentes  repartições  a  façam  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço  de  Belém,  aos 
29  de  maio  de  1868.=  EL-REI,  com  rubrica  e  guarda.  =  Conde  d!Avtla=  Visconde  de 
Seabra  =^  José  Dias  Ferreira = José  Maria  de  Magalhães  =  José  Rodrigues  Coelho  do 
Amaral  ?f=^  SêòastííU)  do  Canto  e  Castro  Mascarenhas. 

Carti^  de  lei,  pela  qaaX  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  oôrtes 
gerada  de  22  do.  correu  te  me^,  em  que  é  relevado  o  governo  da  responsabilidade  em  que 
incorreu  assumindo  o  exercicio  de  funcçSes  legislativas,  e  são  confirmadas  para  terem 
força  de  lei  e  continuarem  em  vigor  as  providencias  de  natureza  legislativa  contidas  nos 
decretos  de  27  de  novembro  de  1867,  14,  15  e  25  de  janeiro,  13  de  fevereiro  e  18  de 
março  de  1868,  o  manda  cumprir  e  guardar  como  n^elle  se  contém. 

Para  Vossa  Magestade  ver,  =  João  Pereira  a  fez. 
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Tendo  íido  preêente  a  Sua  Hagestade  El-Rei  ob  officios'  do  governador  da  proiin^ 
cia  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  n.^  61  de  24  de  março  ultimo,  e  da  junta  da  favenda  da 
mesma  província,  n.®  10  de  27  do  dito  mez,  ambo6  relativos  á  liquidaçlo  da  eontribui- 
çSo  de  registo  da  herança  do  fallecido  negociante  e  proprietário  de  S.  Thomó,  Manuel 
José  da  Costa  Pedreira,  e  expondo-se  n'es8es  officios  as  duvidas  seguintes  r  1.^,  se  a  li^ 
quidaçto  da  contribuição  de  registo,  eertabelecida  pela  lei  de  80  de  junho  de  1860,.  ha  de 
ser  feita  nos  termos  d^essa  lei  e  disposições  regulamentares  posteiiores,  ou  de  aoeordo 
com  a  lei  de  12*  de  dezembro  de  1844,  que  regulava  anteriormente  os  direitos  de  trans- 
missão ;  2.*,  se  é,  ou  nSo,  excessiva  a  avaliação  dos  bens  já  feita  administrativamente 
para  liquidar  a  contribuiçlo,  e  no  caso  afflrmativo  se  deve  proceder^se  a  outra ;  consi- 
derando Sua  Magestade  que  as  ra«Oes,  pelas  quaes  a  liquidação  de  que  se  trata  deveria 
ser  feita  pelo  systema  moderno,  são:  1.°,  porque  a  referida  carta  de  lei  de  30  de  juiiho  de 
1860  é  applicavel  ao  ultramar,  e  não  carecia  de  que  o  governo  o  declarasse  n^  portaria 
circular  de  14  de  março  de  1862,  por  isso  que  era  expresso  na  mesma  lei  (artigo  4.®), 
e  a  disposição  do  decreto  de  27  de  setembro  de  18S8  e  da  portaria  de  28  de  março  de 
18&6  só  tem  appHcação  ás  leis  geraes  do  reino,  que  não  podem  ser  executadas  lio  ultra- 
mar sem  ordem  do  governo,  mas  não  áquellas  leis  que  expressamente  fazem  referencia 
ao  ultramar;  2.',  porque  vigorando  no  ultramar  a  carta  de  lei  de  30  de  junho  de  1860, 

Sue  Contém  disposiçSes  sobre  a  liquidação  da  contribuição  de  registo,  necessariamente 
eviam  ser  applicádas  igualmente  as  instrucçSes  regulamentares  para  a  liquidação  e  co- 
brança doesse  imposto  em  data  de  12  de  outubro  do  mesmo  anno,  por  isso  mesmo  que, 
ainda  até  com  respeito  ás  leis  que  nas  colónias  foram  postas  em  execução  por  ordem  do 
governo,  as  providencias  accessorias,  connexas  e  complementares  posteriores  que  ae  ex- 
plicam ou  modificam  não  carecem  de  nova  ordem  do  governo  para  ali  serem  applicádas ; 
3.^,  porque  tanto  o  governo  entendeu  já  que  essas  instrucç5es  deviam  vigorar,  que  na 
portaria  circular  de  9  de  julho  de  1862  recommendou,  alem  da  observância  da  carta  de 
lei  de  11  de  agosto  de  1860,  a  da  de  17  de  agosto  de  1861,  pela  qual  foi  alterado  o 
§  2.^  do  artigo  11.^  da  lei  de  30  de  junho  de  1860  e  declarado  o  artigo  5.®  e  §  unico 
das  instrucçOes  de  12  de  outubro  do  mesmo  anno:  manda  o  mesmo  augunto  aenhor,  pela 
secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  participar  ao  refend<^  goverjua* 
dor  que,  tendo  sido  começada  nos  termos  da  lei  de  12  de  desembro  de  1844  a  liquida» 
ção  da  contribuição  de  registo  da  herança  do  fallecido  Manuel  José  da  Coata  Pedreira^ 
foi-o  indevidamente,  devendo  por  isso  proceder-se  a  nova  avaliação  peio  systema  deter- 
minado na  carta  de  lei  de  30  de  junho  de  1860. 

Paço,  em  80  de  maio  de  1868.(»3c/c>f^  Rodriyues  Coelho  do  Amaral, 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  do  governador  geral,  da  pro* 
vincia  de  Cabo  Verde,  n."  272  de  20  de  deaembro  do  anno  próximo  iindo,  remet- 
tendo  e  informando  o  requerimento  dos  capitães  de  alguns  navios  hespanhoes  destinados 
á  pesca  do  coral  na  costa  da  ilha  de  S.  Thiago  de  Cabo  Verde,  os  quaes  pediam  que 
fossem  isentos  do  direito  de  consumo  os  géneros  alimentícios  que  de  bordo  de  taes  na- 
vios passassem  para  as  embarcações  empregadas  n^aquella  pesca;  e 

Considerando  Sua  Magestade  que  a  pesca  do  coral^  sendb  feita  pelas- tripulaçSes  de 
embarcações  de  remos  junto  aos  muitos  portos  que  tem  a  ilha  de  S.  Thiago,  não  per^ 
mitte  que  se  consinta  a  existência  a  bordo  das  mesmas  embarcações  de  objectos  sujeitos 
ao  pagamento  de  direitos  de  consumo,  e  que  sem  os  pagarem  podem  ser  oonaumtdoa, 
sendo  assim  defraudada  a  fazenda  publica; 

Considerando  que  a  industria  da  pesca  do  coral  por  aer  exercida  por  estrangeiros 
não  deve  ser  mais  favorecida  do  que  quando  o  for  por  naoionae»,  qoe  não  são  isentos,  do 
pagamento  de  taes  direitos ; 

Considerando  que  a  tolerância  havida  durante  oito  annoa  para  com  os  &luchos  em* 
pregados  na  regrida  pesca  dá  todo  o  fundamento  a  uma  parte  do  pedido  doii  requeren- 
tes, visto  que  não  tendo  havido  alteração  de  pautas,  nem  de  legislação  fiscal,  que  au* 
ctorise  a  mudança  de  que  se  queixam,  têem  assim  elles  desculpa  de  não  saberem  a 
obrigação  em  que  estavam  de  pagar  os  encargos  fiscaes  que  até  agora  lhes  hão  haviam 
sido  exigido!; 

Considerando  que  não  ha  rasão  para  que  sejam  isentos  de  imposto  de  licença  para 
o  exercício  annual  da  industria  da  pesca  do  coral  os  súbditos  hespanhoes  requerentes, 


Digitized  by 


Google 


38 

Suando  08  portugaezes  pag&m  os  respectivos  impostos  peias  industrias  que  exercem^  alem 
'aquelles  a  que  os  géneros  produzidos  estXo  sujeitos ; 

Considerando  que  o  numero  de  guardas  da  alfandega,  que  devem  vigiar  a  bordo  de 
navios  na  situaç&o  dos  patachos  ou  faluchos  a  que  se  referem  os  supplicantes,  depende 
de  muitas  oircumstancias,  que  só  as  auctoridades  locaes  podem  devidamente  avaliar : 

Manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  participar  ao  referido  governador  geral  que,  eonformando-se  com  o  parecer 
do  conselho  ultramarino  em  consulta  de  12  de  maio  ultimo,  ha  por  bem  determinar  o 
seguinte : 

1.^  Que  sejam  sujeitos  ao  pagamento  de  direitos  de  consumo  todos  os  géneros  ali- 
mentieios  que  de  quaesquer  navios  passarem  para  bordo  das  embarcaçSes  empregadas 
na  pesca,  do  coral  na  província  de  Cabo  Verde ; 

2.^  Que  similhante  pagamento  só  deverá  começar  a  realisar-se  três  mezes  depois  de 
ser  legalmente  conhecida  e^ita  resoluçío  n'aquella  província; 

3.®  Que  as  licenças  para  a  pesca  do  coral  devem  ser  annuaes,  e  sujeitas  ao  paga* 
mento  de  um  imposto  igual  para  nacionaes  e  estrangeiros,  e  em  proporçSo  do  numero 
de  barcos  que  cada  navio  emprega  na  pesca  do  coral ; 

4."  Què  fica  o  governador  geral  da  província  auctorisado  a  determinar  provisoria- 
mente, em  conselho,  as  taxas  para  as  ditas  licenças^  tendo  em  attençSo  quanto  importa 
animar  aquella  industria,  e  dando  conta  dos  efifeitos  d'esta  disposiçSo,  a  fim  de  que  o 
governo  da  metrópole  possa,  á  vista  do  resultado  da  experiência,  resolver  definitiva^ 
mente  sobi*e  este  ultimo  ponto. 

Paço,  em  4  de  junho  de  1868.  :=t7b*á  Bodrigues  Coelho  do  AmaraL 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  EURei  o  offioio  da  junta  da  fazenda  da  província 
d©^  Cabo  Verde,  n.^  30,  de  15  de  abril  ultimo,  expondo  as  rasSes  por  que  nSo  poderá 
cumprir  litteralmente  a  portaria  de  3  do  mesmo  mez,  pela  qual  se  lhe  exigiram  os  ba- 
lancetes mensaes  do  respectivo  cofre :  manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria 
doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  participar  á  referida  junta  aa  fazenda  que 
os  balancetes  de  que  se  trata  deverSo  ser  fechados  sempre  no  ultimo  dia  do  mez  imme- 
diato  áquelle  a  que  disserem  respeito^  e  é  obvio  que  só  poderXo  ser  enviados  a  este  mi- 
nistério pelo  primeiro  navio  de  vela  ou  a  vapor  que  depois  doesse  dia  sair  da  ilha  de 
S.  Thiago  com  destino  para  Lisboa,  sendo  supérfluas  as  rasSes  expostas  sobre  a  diffi- 
culdade  da  entrada  dos  oalancetes  locaes  na  contadoria  da  junta  da  fazenda  a  tempo  de 
serem  encorporados  no  geral,  quando  é  certo  que  no  n.®  4  da  sobredita  portaria  está 
bem  declarado  o  que  se  deverá  fazer  quando  haja  demora  no  recebimento  de  taes  ba- 
lancetes. 

PaçO)  em  4  de  junho  de  1868.  =:t7b«6  Rodrigues  Coelho  do  Amaral. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  £1-Rei  o  officio  da  junta  da  fazenda  publica  da 
província  de  S^  Thomé  e  Príncipe,  n.°  10,  de  28  de  março  ultimo,  expondo  a  duvida  que 
se  lhe  offerece  sobre  se  nos  casos  de  transmiss&o  de  herança  em  que  houver  escravos 
ha  de  o  herdeiro  pagar  á  fazenda  contribuiç2k>  de  registo  pelo  valor  d^elles  nos  termos 
da  lei  de  30  de  junho  de  1860,  e  alem  d'Í3so  á  junta  protectora  dos  escravos  e  libertos 
o  imposto  de  5  por  cento  estabelecido  pelo  decreto  de  14  de  dezembro  de  1854,  ar-, 
tigo  36.^  n.°  3.*;  e  considerando  Sua  Magestade  que  os  escravos  hoje  nâo  sfto  cousas,  e 
por  isso  n&o  são  bens,  e  a  contríbuiçfto  de  registo  recáe  sobre  propriedade  movei  ou  im- 
movei,  nos  termos  do  artigo  2.°  da  carta  de  lei  de  30  de  junho  de  1860 :  manda  o  mesmo 
augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  participar 
á  referida  junta  da  fazenda  que,  conformando-se  com  o  parecer  emittido  sobre  este  as- 
sumpto pelo  conselheiro  ajudante  do  procurador  geral  da  coroa  e  fazenda  junto  a  este 
ministério,  ha  por  bem  resolver  que  os  escravos  nâo  estão  sujeitos  á  contríbuiçSo  de  re- 
gisto quando  passam  a  prestar  os  seus  serviços  a  um  novo  senhor,  porque  n&o  sHo  cou- 
sas ou  bens  que  se  transmittam;  mas  estSo  sujeitos  ao  imposto  estabelecido  pelo  decreto 
de  14  de  dezembro  de  1854  em  favor  da  junta  protectora  dos  escravos  e  libertos. 

Paço,  em  4  de  junho  de  1S68.  ^=^Joêé  Rodrigues  Coelho  do  Amaral. 


Digitized  by 


Google 


39 

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  n.**  54,  de  26  de  março  do 
corrente  anno,  em  que  o  governador  geral  da  provincia  de  Angola  expSe  a  duvida  ^vte 
se  lhe  oflFereceu  sobre  se  o  imposto  para  obras  publicas,  creado  n'aquella  provincia  por 
decreto  de  18  de  dezembro  de  1861  e  cobrado  juntamente  com  os  outros  direitos  nas 
alfandegas,  deve  ser  calculado  pelo  valor  descripto  nas  facturas,  ou  em  relaçXo  ao  preço 
do  mercado,  nos  termos  do  artigo  9.^  das  disposiçSes  preliminares  da  pauta  das  alfande- 
gas de  13  de  dezembro  de  1867; 

Considerando  que  o  dito  imposto  tem  sido  calculado  sobre  o  valor  das  mercadorias 
descripto  nas  facturas,  porque  era  este  o  systema  estabelecido  no  artigo  13.^  do  regu- 
lamento da  pauta  de  19  de -janeiro  de  1864,  e  qtie,  portanto,  estando  agora  determinado 
nas  ditas  disposições  preliminares  que  o  valor  das  mercadorias  seja  calculado  em  rela- 
ção ao  preço  do  mercado,  não  ha  rasâo  para  que  continue  a  obsei^var-se  a  pratica  que 
se  tem  seguido,  cobrando- se  direitos  ad  valoi*em  nas  mesmas  alfandegas  por  dois  modos 
differentes ; 

Considerando  que  a  junta  da  fazenda  da  mencionada  provincia  representou  em  offi- 
cio n,®  39  de  15  de  junho  de  1867  contra  as  disposiçí^es  do  citado  artigo  13.®  do  regu- 
lamento da  pauta  por  serem  prejudiciaes  aos  interesses  da  fazenda,  sendo  o  prejuízo 
muito  mais  sensível  na  cobrança  do  imposto  para  obras  publicas: 

Manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  declarar  ao  governador  geral  da  provincia  de  Angola  que  o  imposto  dos  3 
por  cento  ad  valorem  deve  ser  calculado  em  relaçSo  ao  preço  do  mercado,  do  mesmo 
modo  que  sSo  calculados  todos  os  outros  direitos  ad  valorem  que  se  cobram  nas  alfande- 
gas da  provincia  na  conformidade  do  artigo  9.**  das  disposições  preliminares  da  pauta 
approvada  por  decreto  de  13  de  dezembro  de  1867. 

Paço,  em  4  de  junho  de  1868.  =  «7o«é  Rodrigues  Coelho  do  Amaral, 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  requerimento  em  que  José  da  Costa 
Pedreira  se  queixa  de  lhe  n&o  ter  sido  paga  pela  junta  da  fazenda  publica  da  provincia 
de  S.  Thomé  e  Príncipe  a  quantia  de  3:557/5560  réis,  saldo  de  que  era  credor  ao  casal 
de  Joaquim  da  Rocha  Pai  vã  por  uma  divida  de  12:000^5000  réis,  para  pagamento  da 
qual  tinha  hypotheca  em  metade  da  roça  Rio  Douro,  pertencente  ao  mesmo  casal,  alle- 
gando  o  supplicante  que  a  falta  de  tal  pagamento  proveiu  de  ter  aquella  junta,  contra 
as  disposições  da  lei,  levantado  do  respectivo  cofre  a  percentagem  ae  10  por  cento  da 
quantia  de  32:010^5000  réis,  por  que  tinha  sido  vendida  a  dita  roça  a  prasos  e  letras 
ainda  nSo  vencidas,  facto  este  que  se  acha  provado  pelo  documento  n.®  2  que  o  suppli- 
cante juntou  ao  seu  requerimento ;  e  considerando  Sua  Magestade  que  a  dita  junta  da 
fazenda  nSo  procedeu  legalmente  a  este  respeito,  pois  que,  nos  termos  do  artigo  22.^  do 
regimento  de  15  de  dezembro  de  1854,  nâo  devendo  tirar-se  percentagem  senSo  do  pro- 
ducto  liquido  em  réis  que  efféctivamente  deu  entrada  no  cofre  dos  defuntos  e  ausentes, 
e  nSo  podendo  reputar-se  tal  as  letras  assignadas  pelo  arrematante  da  roça  Rio  Douro, 
somente  tinha  direito  a  cobrar  percentagem  pelo  producto  de  cada  uma  das  letras  que 
nos  respectivos  prasos  fossem  sendo  pagas :  manda,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios 
da  marmha  e  ultramar,  participar  á  referida  junta  da  fazenda  que  ha  por  bem  ordenar 
que  o  respectivo  cofre  seja  indemnisado  da  percentagem  que  se  tirou  d^elle  indevida- 
mente pela  importância  d^aquella  que  de  futuro  haja  de  se  deduzir  legalmente  do  produ- 
cto do  mesmo  ou  de  outros  espólios;  devendo  a  mesma  junta  dar  parte  de  ter  assim 
cumprido  esta  regia  determinaçfto. 

Paço,  em  5  de  junho  de  1868.  =  José  Rodrigues  Coelho  do  Amaral. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  do  governador  geral  da  provincia 
de  Angola,  n.®  89  de  22  de  abril  ultimo,  no  qual,  ao  mesmo  tempo  que  participa  ter  dado 
cumprimento  á  portaria  de  5  de  fevereiro  do  corrente  anno,  que  mandou  observar  na  al- 
fandega de  Loanda  a  providencia,  adoptada  na  alfandega  de  Lisboa,  de  ser  sellado  e 
registado  um  único  conhecimento  das  mercadorias  destinadas  a  deposito,  declara  ter  esta- 
belecido o  emolumento  de  150  réis  pelo  registo  de  cada  conhecimento  de  taes  mercado- 
rias;  segundo  a  auctorisaçSo  concedida  na  dita  portaria,  e  ter  admittido  na  alfandega  um 
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eiapregado  tejQiporarío  paru  coadjuvai*  o  eeeriyâo  da  meaa  grande  u'aquelle  serviço  me- 
diante unua  grutiíicaçSo,  que  deverá  sair  do  producto  do  emolumento  estabelecido:  manda 
o  piesmo  augusto  s^nbor^  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
participar  ao  referido  governador  geral  que  íiqa  provisoriamente  auctorisado  o  pagamento 
do  epiolumento  de  que  se  trata,  devendo  d'elle  sair  a  gratiiicaç&o  ao  empregado  tempor 
rario,  na  importância  que  o  mesmo  governador  geral  julgar  justa,  e  entrando  o  resto, 
havendo-o,  no  cofre  da  fazenda,  em  deposito,  até  que  se  possa  conhecer  o  producto  mé- 
dio doeste  novo  emolumento  por  sufficiente  espaço  de  tempo  decorrido ;  findo  o  qual,  elle 
governador  geral  dará  parte  para  se  resolver  definitivamente  sobre  este  assumpto. 
Paço,  ei»  1  de  julho  de  1868*^=^  José  RodHgnes  Coelho  do  Amaral. 


Sendo  presentes  a  Sua  Magestade  El-Rei  os  officios  de  18  e  25  de  junho  ultimo,  em 
que  o  conselheiro  presidente  da  direcção  do  monte  pio  official  expõe  as  duvidas  que  se 
lhe  offeírecem  acerca  do  tempo  em  que.  as  sócios  do  dito  monte  pio  podem  faaer  o  adian- 
tamento daa  quotas  do  cinco  annoa  para  as  suas  familias  aproveitarem  o  beneficio  conce- 
dido pelo  artigo  6.**  da  carta  de  lei  de  2  de  julho  de  1867:  ha  por  bem  o  mesmo  auguato 
senhor  resolver  o  seguinte  : 

1.^  Os  sócios  do  mpçite  pio  official,  residentes  em  Lisboa,  que  se  inscreverem  ou 
houverem  de  inscrever-se  até  ao  dia  10  de  julho  de  1868,  eux  que  se  completa  um  anuo 
da  data  da  publicação  da  carta  de  lei  de  3  de  julho  de  1867  no  Diário  de  Libboa^  só  po- 
dierSo  ser  admittidoja.  ^  adiantar  ^s  quotas  de  cinco  annos,  quando  offectuem  o  pagamento 
das  mesmas  quotas  até  ao  referido  dia  10  de  ji^lho  de  1868. 

2.®  Os  sócios  residentes  no  continente  do  reino,  mas  fói*a  da  capital,  só  poderio  ser 
adraittidos  a  effectuar  o  pagamento  adiantado  das  mencionadas  quotas,  quando  o  realisem 
até  ao  dia  25  de  julho  de  1868. 

3.®  Os  que  residirem  nas  ilhas  adjacentes  somente  serão  admittidos  a  effectuar  o  in- 
dicado adiantamento  até  ap.  oitavo  di^  depois  d'aquellô  em  que  se  completar  um  apno,  a 
çpntajcda  dí^eigada  da  embarcação  que  conduziu  a  participação  official  da  citada  lei  á  ilha 
da  reaidej^eia.  (jlo  interessado. 

4.®  Os  que  residií^m  no  ultramar  somente  serSo  admittidos  a  pagar- as  iquotas  adiap- 
tadas  dentro  do  praso  de  um  anno,  a  Qontar  da. publicação  da  lei  no  bjoletim  official  da 
proviucia  em  q^e  residir  o  interessado, 

5.**  ^%o  s^rao  admittidos  a  antecipar  o  pagamento  das  quotas  os  sócios  que  se  in- 
screverem na.  capital  depois  de  10  de  juljio  de  1868^  nas  mais  terras  do  continente  de- 
pois de  iõ  do  mesmo  mez,.  nas  ilhas  adjacentes  depois  do  oitavo  dia  posterior  áquelle  em 
que  se  completar  um  anno  da  data  da  chegada^  da  embai-cajçSo  que  tiver  conduzido  a  par- 
ticipação official  da  lei,  e  no  ultramar  depois  de  um  annô  contado  da  publicação  da  lei 
QOt.boletim  official  da  proyincia  da  residência  do  interessado. 

6."  Depois  dos  praso?  marcados  nq  numero  antecedente  paa^a  cadí^  un^a  da^  locali- 
dades abi  indicada*  não  serão  admittidos  a  antecipar  o  pagamento  do  excesso  do  valor 
das  quotas  os  sócios  que,  tendo  ou  não  satisfeito  por  adiantamento  as  de  cinco  annos^  fo- 
rem promovidos  a  empregos  com  melhoria  de  vencimento,*  da  qual  resulte  o  referido  ex- 
cesso, 

O  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  fazenda,  se  communica  ao  conse- 
lheiro presidente  da  direoção  do  monte  pio  official  para  seu  conhecimento  e  effeitos  ne- 
cessários. 

Paço,  em  6  de  julho  de  1868.  =Jo8é  Dias  Ferreira. 


Sua  Magestade  El-Rei,  desejando  dar  toda  a  possível  protecção  á  educação  do  clero 
que  deve  exercer  o  ministério  sagrado  nas  terras  a  que  se  estende  o  seu  real  padroado 
das  igrejas  da  índia,  e  tendo  em  consideração  o  que  representou  o  reverendo  arcebispo 
primaz  do  Oriente:  ha  por  bem  determinar  que  a  verba  de  849  xarafins  e  3  tangas  que 
nas  leis  de  despezas  ó  destinada  para  o  seminário  de  Vaipicota,  e  que  actualmente  não 
tem  applicação,  seja  empregada  no  seminário  de  Feira  de  Alva,  na  diocese  de  Cranga- 
nor,  para  ahi  se  começar  o  estabelecimento  dos  estudos  pela  forma  que  o  dito  reverendo 
prelado  provisoriamente  estabelecer.  . 
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O  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  manda  partici- 
par, para  os  devidos  eíGeitos,  á  junta  da  fazenda  publica  do  estado  da  índia, 
raço,  em  13  de  julho  de  1*868.  =5Jiw«  Rodrigueê  Coelho  do  Amaral. 


Em  resposta  ao  oiBicio  n.^  314  de  9  de  outubro  ultimo,  em  que  o  goveniador  geral 
da  província  de  Angola  pondera  que,  tendo-se  ha  muito  publicado  regularmente  no  bole- 
tim official  da  mesma  provincia  os  nomes  de  todos  os  individuos  fallecidos  n^aquella  pro- 
víncia nSo  indígenas,  lhe  parecia  estar  satisfeito  por  este  modo  o  disposto  na  portaria 
circular  de  28  de  março  de  1838:  Sua  Magestade  El-Rei  ha  por  bem  approvar  que  con- 
tinuem a  ser  publicadas  no  sobredito  boletim  as  relaç3es  de  todos  os  individuos  nâo  in- 
dígenas que  fallecerem  em  qualquer  j)onto  da  referida  provincia,  devendo,  porém,  ser 
remettidos  em  officio  especial  os  números  do  boletim  em  que  tiverem  sido  publicadas ;  e 
para  que  de  taes  relaçSes  se  possam  extrahir  as  certidões  de  óbito  que  se  requeiram, 
convém  que  ellas  sejam  formuladas  de  modo  que  satisfaçam  a  todos  os  esclarecimentos 
em  taes  casos  precisos.  E  pelo  que  respeita  ás  relaç5es  anteriormente  publicadas,  dever^ 
enviar  todos  os  exemplares  dos  boletins  em  que  o  tiverem  sido,  vindo  acompanhados  por 
officio  em  que  sejam  mencionados. 

O  que  o  mesmo  augusto  senhor  manda,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar,  participar  ao  mesmo  governador  geral  para  que  assim  o  execute. 

Paço,  em  21  de  julho  de  1868.=e7(>«^  Rodrigues  Coelho  do  Amaral. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  o  officio  n.**  102  do  governador  geral 
da  provincia  de  Angola,  de  25  de  abril  idtimo^  dando  conhecimento  da  portaria,  que  fez 
expedir  em  22  do  me&mo  mez,  mandando  observar  o  regulamento,  que  faz  parte  da  mes- 
ma portaria,  para  a  arrecadaç&o  da  pólvora  que  der  entrada  na  povoaçllo  do  Doudo,  con- 
celho de  Cambambe,  na  mesma  provincia:  manda,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  participar  ao  sobredito  govei*nador  geral  que  ha  por  l>em  appro- 
var o  referido  regulamento. 

Paço,  em  22  de  julho  de  1868.  =JoBé  Rodrigues  Coelho  do  Amaral. 


PorUrki  do  goienador  t«ral  da  provi&ela  de  Angola  a  que  se  refere  a  regia  portaria  supra 

N.°  64.  —  O  governador  geral  da  proviíicia  de  Angola  e  suas  dependências,  em  con- 
selho, determina  o  seguinte : 

Tendo-se  mandado  construir  na  importante  povoação  do  Dondo,  no  concelho  de  Cam* 
bambe,  um  paiol  para  a  aiTocadaçS&o  por  deposito  da  polvoi*a  que  n'aquelle  locai  existir, 
que  já  se  acha  prompto ;  e  sendo  necessário  publicar  um  regulamento,  por  via  do  qual 
se  estabeleça  o  modo  como  deve  proceder-se  para  ali  ser  depositada  a  pólvora  existente 
ou  que  vier  a  existir  na  mesma  povoação,  e  bem  assim  a  que  se  pretender  d'ella  tirar ; 
e  considerando  que,  sendo  indispensável  commetter  ao  chefe  do  respectivo  concelho  nâo 
só  a  responsabilidade  da  guarda  do  mesmo  paiol,  mas  também  a  escrípturaçSo  respectiva, 
é  necessário  arbitrar-lhe  um  módico  emolumento  que,  {\  similhança  do  que  se  pratica  em 
Loand^  com  o  çovemador  da  fortaleza  do  Penedo,  compense  este  acréscimo  de  trabalho, 
sem  que  eomtuao  sobrecarregue  aquelle  género : 

Hei  por  conveniente,  tendo  ouvido  o  conselho  do  governo,  approvar  o  regulamento 
para  a  arrecadação  da  pólvora  que  der  entrada  na  povoaçío  do  Dondo,  que  com  esta 
baixa  àssignado  pelo  secretario  geral  do  governo,  e  que,  emquanto  o  governo  de  Sua 
Magestade  nSo  mandar  o  contrario,  começará  a  vigorar  desde  o  1.^  de  jidho  próximo 
futuro  em  diante. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  d'esta  competir,  assim  o 
tenham  entendido  e  cumpram. 

Palácio  do  governo  em  Loanda,  22  de  abril  de  1868.  ^^i^Vowcwco  António  Gonçal* 
ves  Cardoso,  governador  geral. 
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Regnlaoiento  para  a  arrecalaçio  da  pólvora  que  dor  entrada  u  povoaçio  do  Soado,  eoAoeiho  de  Camkaobe, 

a  que  se  refere  a  portaria  ropra 

Artigo  1."  Toda  a  pólvora  que  entrar  no  povoação  do  Dondo,  seja  qual  for  a  sua 
procedência,  deverá  ser  depositada  no  paiol  que  para  esse  fim  ali  existe. 

Art.  2.^  A  pólvora  depositada  no  paiol  do  Dondo  fica  debaixo  da  responsabilidade 
do  chefe  do  concelho,  a  cargo  do  qual  estará  constantemente  a  chave  respectiva. 

Art.  3.®  A  pólvora  que  qualquer  individuo  depositar  no  paiol  será  indicada  em  uma 
guia  passada  em  duplicado  pelo  depositante,  na  qual  se  designe  que,  de  accordo  com  as 
ordens  estabelecidas,  vae  o  individuo  depositar  a  poj'çâo  de  pólvora  cujo  peso  as  mesmas 
guias  deverSo  designar,  bem  como  o  modo  como  a  pólvora  vae  acondicionada  e  as  mar- 
cas que  tem. 

§  1.**  As  guias  em  duplicado  de  que  trata  este  artigo  deverSo  ser  assignadas  pelo 
depositante,  e  ter  declarada  por  extenso  e  em  números  a  porção  de  pólvora  que  vae  sei: 


§  2.^  Ficará  em  poder  do  chefe  do  concelho,  a  fim  de.  ser  archivada  e  servir  como 
documento  de  entrada,  a  guia  entregue  pelo  depositante,  e  no  verso  da  guia  em  duplicado 
passará  o  chefe  do  concelho  o  competente  recibo  da  quantidade  de  pólvora  entrada  no 
paiol,  ficando  como  documento  em  poder  do  depositante. 

§  3.®  Sempre  que  o  depositante  retire  do  paiol  toda  ou  parte  da  pólvora  ali  depo- 
sitada, o  chefe  do  concelho  fará  uma  declaração  no  documento  que  como  recibo  existe 
em  poder  do  depositante. 

Art.  5.®  Como,  em  cumprimento  das  determinações  em  vigor,  porçSo  alguma  de 
pólvora  se  pôde  transportar  no  interior  da  provincia  sem  ser  acompanhada  da  competente 
guia'  passada  pelo  empregado  responsável  do  deposito  de  onde  ella  haja  saido,  o  chefe 
do  concelho  exigirá  do  depositante  a  guia  a  que  acima  se  allude  para  reconhecer  &  lega- 
lidade com  que  a  pólvora  ali  se  acha  ;  e  na  occasiXo  da  salda  da  pólvora  do  deposito  com 
destino  a  outro  qualquer  ponto  porá  na  mesma  guia  um  vietó^  datado  e  assignAdo  por 
elle,  ou  passará  nova  guia,  conforme  julgar  mais  conveniente. 

Art.  6.®  Sempre  que  no  paiol  tenha  de  entrar  ou  .sair  qualquer  porçXo  de  pólvora, 
deverá  estar  presente  o  depositante,  ou  pessoa  por  elle  competentemente  auctorisada,  as- 
sistindo igualmente  o  chefe  do  concelho,  ou  empregado  de  sua  confiança,  visto  ser  o  mes- 
mo chefe  o  responsável  e  claviculario  do  paiol. 

§  unJco.  O  chefe  do  concelho,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  poderá,  quando  julgue  con- 
veniente, mandar  furar  os  barris  para  verificar  a  existência  da  pólvora  e  o  estado  em 
que  se  acha,  devendo  ter  toda  a  attençâo  em  empregar  todos  os  resguardos  e  cautelas 
na  occasifto  de  se  proceder  a  tat  trabalho,  bem  eòmo  no  modo  como  a  pólvora  fica  arru- 
mada e  acondicionada  no  paiol. 

Art.  7.®  O  chefe  do  concelho  terá  em  beu  poder  dois  livros,  rubricados  na  secretaria 
do  governo  geral,  e  nos  quaes  deverá  ser  lançada  toda  a  escripturaçSo  em  relação  ao 
movimento  da  pólvora  no  paiol,  devendo  um  dos  livros  servir  para  n'elle  ter  uma  conta 
aberta  para  cada  depositante,  e  outro  para  conter  o  resumo  de  todo  o  movimento  da  pól- 
vora que  houver  em  relaçXo  ao  paiol. 

§  único.  É  de  toda  a  conveniência  que  na  escripturaçSo  lançada  nos  livros  indica^ 
dos  haja  a  maior  clareza  possível,  especialmente  no  que  respeita  a  datas,  quantidade  da 
pólvora,  marcas  e  depositantes. 

Art.  8.^  £m  todos  os  primeiros  dias  dos  mezes  o  chefe  do  concelho  remetterá  á  se- 
cretaria do  governo  geral  um  mappa  em  que  se  designe  o  movimento  que  no  mes  ante- 
rior houve  em  relaçSo  ao  paiol,  e  do  qual  bem  se  possa  conhecer  a  quantidade  da  pólvora 
que  entrou  e  saiu  do  paiol,  e  a  que  no  ultimo  dia  do  mez  ficava  existindo. 

Art.  9.°  De  toda  a  pólvora  arrecadada  no  paiol, se  cobrará,  na  occasiâo  da  saída,  o 
emolumento  de  2,5  réis  por  libra  ou  5  réis  por  kilogramma,  revertendo  este  emolumento 
a  fiavor  do  chefe  do  concelho^  como  remuneração  da  responsabilidade  e  do  trabalho  que 
por  tal  serviço  lhe  é  incumbido. 

Art.  10.°  Toda  a  pólvora  que  se  demorar  depositada  no  paiol  alem  do  praso  de  à%íi- 
oito  mezes,  sem  que  os  seus  depositantes  a  tenham  tirado,  será  vendida  em  leilão  depois 
de  feitos  os  respectivos  annuncios  com  trinta  dias  de  anteoedencia,  e  o  prodttcto  obtido 
em  praça  será  depositado  na  junta  da  fazenda  para  ser  entregue  a  quem  devidamente  o 
reclamar. 


Digitized  by 


Google 


^8 

S«crreUría  do  go^viBrno  geral  em  Loanda,  22  de  abril  áe  16QS.  ^=»  Eduardo  Auffuêto 
de  8á  N&fuéira  Pinto  de  Balsemão,  crecretario  geral. 


S>iift  MageBtade  SURei,  a  quem  foi  presente  o  officio  da  junta  da  fazenda  publica  do 
estado  da  índia,  n.^  19  de  22  de  fevereiro  ultimo,  submettendo  á  regia  approvaçSo  o 
abono,  que  fez,  do  soldo  da  respectÍTE  patente  ao  alferes  Carlos  Henriques  Vieira,  des- 
pachado n^este  posto  para  a  guarnição  da  provincia  de  Moçambique:  ha  por  bem  appro* 
var  o  referido  abono,  resoluçfto  esta  que  pelos  seus  fundamentos  servirá  de  regra  nos 
casos  futuros  análogos.  Outrosim  determina  o  mesmo  augusto  senhor  que  o  mencionado 
alferes  siga  promptamente  viagem  para  o  seu  destino.  O  que,  pela  secretaria  doestado  dos 
negócios  da^marinha  e  ultramar,  se  communica  ao  governador  geral  do  sobredito  estado 
para  os  competentes  effeitos. 

Paço,  em  22  de  julho  de  1868.  ::»t/o0é  Rodrigues  Coelho  do  Amaral, 

RMOlufio  dl  Junta  da  fasenda  do  estado  da  índia  a  que  se  refere  a  portaria  sopra 

Coberto  com  a  informação  da  repartiçlo  fiscal  e  da  contabilidade  do  exercito,  n.*^  10, 
de  30  de  janeiro  proxnno  íindo,  foi  presente  o  requerimento  do  alferes  da  guarniç&o  da 
província  de  Moçambique  Carlos  Henrique  Vieira,  em  que  pede  ser  pago  dos  seus  res- 
pectivos vencimentos ;  e  attendendo^se  a  que  o  decreto  da  promoçlo  d^aquelle  official  nlo 
contém  clausula  alguma  no  seu  despacho  que  o  faça  considerar  em  condições  de  dever 
ser  abonado  desde  o  dia  do  embarque  para  Moçambique,  a  que  foi  como  praça  de  pret 
do  bataihKo  da  mesma  província  que  foi  promovido  a  offioial  para  ali,  e  a  que  nfto  ha 
assim  ra^fto  para  nXo  oonsideraUo  alferes  para  todos  os  effeitos,  correndo  porém  o  seu  pa- 
gamento por  oonla  do  governo  da<  localidade  a  oujo  exercito  pertence,  resolve  ajunta 
que  seja  o  supplicante  abonado  de  seus  soldos  como  alferes  de  Moçambique  desde  a  data 
da  publicação  do  competente  decreto  na  ordem  do  exercito  doeste  estado,  faaendo-se  a 
este  respeito  a  neoessaria  communicaçAo  para  a  província  responsável,  e  ao  ministério  da 
marinha  e  ultramar,  para  ser  a  fazenda  de  Gôa  indemnisada  do  adiantamento  em  objecto 
e  haver  também  uma  decislo  que  sirva  de  regra. 


8aa  Magestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  o  oiBoio  n.^  124  do  governador  de  Ma- 
cau e  Timor,  de  25  de  maio  ultimo,  dando  conhecimento  da  portaria  que  fes  expedir  em 
Ifi  do  mesmo  mez  regulando  o  serviço  de  policia  do  porto  d^aquella  cidade,  e  fazendo 
algumas  observações  acerca  da  impossibilidade  de  levar  a  eíFeito  o  registo  de  embarcaçBes 
no  mesmo  porto  em  presença  da  restrioçSo  que  lhe  foi  imposta  pelas  portarias  doeste  mi- 
nistério de  16  de  agosto  e  18  de  dezembro  últimos:  manda,  pela  secretaria  doestado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar,  participar  ao  mesmo  governador  que  pelo  que  respeita 
ao  serviço  policial  no  referido  porto,  ha  por  bem  approvar  a  deliberação  que  tomou  pela 
soa  citada  portaria*. 

Quanto  ao  registo  das  embarcações  é  outrosim  o  kuesmo  augusto  senhor  servido  au* 
otorisal^o  para  a  despesa  que  for  indispensável  faser  oom  o  dito  registo,  a  fim  de  o  me- 
lhorar de  eorte  que,  sem  risco  de  afugentar  o  commercio  de  Maoau^  se  previnam  os  gra* 
ves  inoonvenientes  actuaes  da  pirataria. 

Paço,  em  22  de  julho  de  18683»«/o#é  Rodrigues  Coelho  do  Amaral. 


Portaria  do  governador  da  provinda  de  laeid  e  Tlaor  a  que  se  refore  a  regia  portaria  supra 

N.^  12  —  O  governador  da  província  de  Macau  e  Timor,  em  conselho  determina  o 
seguinte : 

Considerando  na  conveniência  que  resulta  de  pôr  a  legislação  policial  doesta  colónia 
em  harmonia  com.  a  legislação  respectiva  da  colónia  ingleza  e  da  provinoia  da  China  mais 
visinb&  de  Mao^u; 

Considerando  quanto  ha  de  justo  e  salutar  na  medida  ultimamente  adoptada  pelo 


Digitized  by 


Google 


44 

chefe  da  província  de  Cantlo,  de  accordo  com  ae  auctoridadeB  inglesas,  de  probilnr  que 
os  juncos  que  se  empregam  no  mister  da  pesca  andem  sob  color  de  protegere^  a  sua  in- 
dustria, armados  e  promptos  para  se  volverem  em  barcos  de  piratas  quando  ás  circum- 
stancias  lhes  proporcionam  o  ensejo,  e  bem  assim  que  as  lorcnas  que  traficam  no  com- 
mercio  usem  de  panellas  de  mixto  e  outros  projectis  mais  próprios  para  o  ataque  do  que 
para  a  defeza  a  que  só  se  deverSo  limitar  e  isso  mesmo  em  círcumstancias  ^%trwi»a ; 

Considerando  que  similhantes  regras  poiiciaes,  tomando  mais  efficaz  o  serviço  dos 
cruzadores  n'eates  mares,  tendem  também  a  combater,  no  interesse  da  civilisaçlo  e  do 
trabalho  honrado,  os  que  á  sombra  da  impunidade  e  pelo  auxilio  de  meios  de  combate 
até  agora  permittidos,  se  iam  exercitando,  ou  poderiam  vir  a  exercitar-se  em  actos  tio 
condemnaveis  quanto  revoltantes  de  pirataria: 

Hei  por  conveniente,  ouvidas  as  estações  competentes  da  colónia,  determinar  o  se- 
guinte: 

1.^  Que  a  contar  do  dia  20  de  julho  do  corrente  anno  em  diante  nenhum  junco  china 
dos  que  pertencem  a  esta  colónia  e  que  se  empregam  no  trafego  da  pesca,  possa  andar 
armado  e  artilhado  ou  apercebido  por  qualquer  modo  para  o  combate ;  na  certeza  de  que 
todo  e  qualquer  d^elles  que  for  encontrado,  depois  da  epocha  estipulada,  em  contravenção 
doesta  ordem  será  aprisionado  e  confiscado  para  todos  os  effeitos  jurídicos,  na  conformi- 
dade das  leis  portuguezas. 

2.^  Hei  por  conveniente  prohibir  o  uso  das  panellas  de  mixto  nas  lorchas  que  se  em- 
pregam na  navegação  costeira,  permittindo-lhes  apenas  e  por  emquanto,  o  andarem  ar* 
madas  e  artilhadas,  em  attençSo  ao  subido  valor  das  mercadorias  que  muitas  vezes  tran* 
sportam  e  á  necessidade  em  que  ainda  se  encontram,  de  terem  que  defender-se  dos  ata» 
quês  dos  piratas. 

3.^  Que  a  fim  de  tornar  efficaz  esta  determinação  e  o  interesse  especial  d'aquelles 
a  quem  ella  se  dirige,  sejam  registados  e  classificados  e  convenientemente  numerados, 
sem  perda  de  tempo,  na  repartição  da  capitania  do  porto  doesta  cidade,  e  na  dos  portos 
da  Taipa  Colovan,  todos  os  jimcos,  lorchas  e  taumòes  que  pertencerem  a  Macau  e  suas 
dependências;  devendo  os  capitães  de  taes  navios  munir-se,  para  sua  segurança  e  mais 
effeitos,  de  um  passe  assignado  pelos  chefes  das  repartições  indicadas,  onde  se  achem  con- 
signados, com  toda  a  clareza  e  exactidão,  o  numero  e  espécie  do  navio,  a  sua  tonelagem, 
numero  de  armas  e  peças  e  emfim  a  sua  occupação  e  trato. 

4.^*  O  capitão  do  porto  de  Macau  e  o  commandante  dos  districtos  da  Taipa  e  Colovan 
requisitarão  pois,  pelas  repartições  competentes,  o  que  julgarem  necessário  para  o  bom  e 
prompto  desempenho  d'esse  serviço. 

õ.^  Que  taes  passes  sejam  dados  gratuitamente  aos  interessados,  emquanto  se  não 
estabelecer  com  um  caracter  definitivo  e  permanente  n'esta  colónia  uma  repartição  de 
registo  de  embarcações. 

As  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execução  doesta  pertencer,  assim  o  tenham 
entendido  e  cumpram. 

Macau,  18  de  maio  de  1S6S.=  José  Maria  da  Ponte  e  Horta,  governador  de  Macau 
e  Timor, 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  o  officio  da  junta  da  fazenda  publica  da 
província  de  Moçambique,  no  n.^  11  de  29  de  maio  do  corrente  anno,  perguntando  qual 
a  gratificação  que  deve  abonar  aos  officiaes  que  do  reino  vão  encarregados  do  commando 
de  contingentes  militares  para  o  serviço  da  dita  província:  manda,  pela  secretaria  doestado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  participar  á  dita  junta  da  fazenda,  para  os  compe- 
tentes efieitos,  que  aos  officiaes  encarregados  de  taes  commissões  deve  ser  abonada  a  gra- 
tificação de  1041000  réis  mensaes  sendo  capitães,  e  de  b^OOO  réis  sendo  tenentes  ou  alfe- 
res, pelo  tempo  que  durar  a  viagem. 

Paço,  em  28  de  julho  de  1868.  aaJW  Maria  Latino  Coelho. 


Pedindo  a  junta  da  fazenda  da  provincia  de  Moçambique,  em  officio  de  27  de  maio 
ultimo  n.°  7,  instrucções  sobre  a  exigência  de  direitos  de  mercê  aos  facultativos  do  qua- 
dro de  saúde,  os  quaes  pelo  decreto  com  força  de  lei  de  23  de  julho  de  1862  gozam  do 
fôro  militar  e  estão  sujeitos  aos  regulamentos  militares:  manda  Sua  Magestade  El-Rei, 
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pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  declarar  á  dita  junta  que 
nSo  elo  obrigados  ao  pagamento  de  direitos  de  mercê  os  empregados  civis  com  gradua- 
ç{les  militares^  se  por  ellas  se  lhes  passa  patente  regia,  e  que  assim  n^  sSo  obrigados  a 
pagai-os  08  facultativos  e  pharmaceuticos  do  quadro  de  saúde,  attentas  as  disposições  do 
citado  decreto;  mas  que  os  facultativos  nomeados  anteriormente  a  23  de  julho  de  1862 
têem  obrigação  de  concluir  o  pagamento  dos  direitos  que  devessem  pela  sua  nomeaçSo, 
pois  que  as  leis  se  devem  sempre  entender  sem  eíFeito  retroactivo;  comtudo  estes  mesmos 
iKultativos  n&o  sfto  sujeitos  a  similhante  pagamento  pelas  nomeações  ou  promoções  pos- 
teriores ao  dito  decreto,  porque  não  ha  rasfto  para  que  lhes  d&o  aproveitem  as  disposiçòes 
qao  08  isentam  de  pagar  direitos ;  o  que  já  assim  se  lhe  communicou  em  portaria  de  28 
de  abril  ultimo  resolvendo  sobre  a  pretensão  do  facultativo .  Joaquim  Francisco  CoUaço. 
Paço,  em  30  de  julho  de  lS6S.:=José  Maria  Latino  Coelho. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  £1-Rei  o  officio  do  governador  geral  do  estado  da 
índia,  n.^  118  de  14  de  maio  ultimo,  submettendo  á  «^provação  regia  a  sua  portaria  de 
11  do  mesmo  mez,  pela  qual  julgou  conveniente  ordenar  que  continuasse  a  vigorar  a  por- 
taria de  13  de  fevereiro  de  1844,  que  dispõe  que  o  juiz  da  praça  de  Diu  exerça  cumu- 
lativamente as  funcções  de  juiz  de  paz  e  de  eleito:  manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela 
secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  participar  ao  referido  governador 
geral  que  attendendo  á  falta  que  ha  em  Diu  de  individues  hábeis  para  taes  cargos,  ha 
por  bem  approvar  as  disposições  da  sobredita  portaria  de  11  de  maio  do  corrente  anuo. 

Paço,  em  30  de  julho  de  1S68.===  José  Maria  Latino  Coelho. 


Porlarit  do  governador  geral  do  estado  da  índia  a  qae  se  refere  a  regia  portaria  sopra 

N.®  49  —  O  governador  geral  do  estado  da  índia  em  conselho,  determina  o  seguinte: 
Tendo-me  representado  o  governador  da  praça  de  Diu,  em  officio  n.®  183  de  5  de 
dezembro  do  anno  passado,  expondo  sobre  a  falta  em  Diu  de  individues  hábeis  para  exer- 
cer o  cargo  de  juiz  de  paz,  e  que  n'aquella  praça  só  existem  dois  advogados,  que  foram 
Bomeados  para  juiz  de  paz  e  seu  substituto,  parecendo-lhe  portanto  ser  de  conveniência 
que  continue  a  vigorar  a  portaria  d' este  governo,  n.^  135  de  13  de  fevereiro  de  1844 ; 
e  considerando  qUe  a  maioria  do  conselho  do  governo  julgou  ser  urgente  prover  de  re- 
médio aos  transtornos  que  podem  seguir-se  de  n&o  haver  na  dita  praça  juiz  de  paz,  pela 
falta  absoluta  de  pessoa  hábil  para  cargos  doesta  natureza,  e  pelo  motivo  de  dois  únicos 
advogados  ali  existentes,  que  servem  de  juiz  de  paz  e  seu  substituto,  haverem  sido  ulti- 
mamente nomeados  substitutos  do  juiz  d'aquelle  julgado,  e  por  isso  não  é  possivel  exe- 
CQtar-se  na  referida  praça  as  disposições  do  regimento  judicial  do  1  de  dezembro  de 
1866  no  tocante  a  esta  matéria:  hei  por  conveniente,  com  o  voto  do  conselho  do  governo 
6  parecer  do  conselheiro  presidente  da  relaç^  em  officio  n.^  25  de  6  de  abril  ultimo,  re- 
solver que  continue  a  vigorar  na  praça  de  Diu  a  citada  portaria  n.^  135  de  13  de  feve- 
reiro de  1844  (boletim  n.^  7)  pela  qual  se  ordenou  que  o  juiz  da  dita  praça  exerça  cu- 
mulativamente as  funcções  de  juiz  de  paz  e  de  eleito.  O  que  assim  se  cumprirá  emquanto 
o  governo  de  Sua  Magestade,  a  cujo  conhecimento  fico  de  levar  este  negocio,  nfto  mandar 
o  contrario. 

As  auetoridades  a  quem  pertencer  assim  o  tenham  entendido  e  executem.  Palácio 
do  governo  geral  em  Nova  Goa,  11  de  maio  de  1868.  =  O  governador  geral,  José  Fer- 
reira Pestana. 


Tendo  a  junta  de  fazenda  publica  do  estado  da  índia,  em  officio  de  8  de  junho  ul- 
timo, dado  conta  de  haver  resolvido  que  ao  lente  da  escola  medico-cirurgica  encarregado 
de  r^er  a  cadeira  de  physica,  chimica  e  principies  de  historia  natural  se  abonasse  gra- 
tificaçlo  especial  pelo  ensino  n^esta  cadeira,  embora  o  mesmo  professor  recebesse  outra 
gratifioaçlo  pela  regência  de  alguma  cadeira  própria  do  curso  medico-cirurgico,  pedindo 
porém  resolaçlU)  superior  a  este  respeito :  manda  Sua  Magestade  EI-Rei,  pela  secretaria 
doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  declarar  á  dita  junta  que  acertadamente 


Digitized  by 


Google 


46 

resolrea  abonar  gratificação  especial  pelo  ensino  na  cadeira  de  phyaica  e-  obímioa,  por 
nSo  hayer  lei  que  obrigue  a  accumular  a  regência  doesta  cadeira  oom  a  de  outra  quidquer* 
Paço,  em  30  de  julho  de  186S.^=a  José  Maria  Latino  Coelho. 


Foi  presente  a  Bua  Magestade  £1-Rei  o  offleio  do  governador  geral  da  piK>YÍ£ciadf 
Angola,  n.^  161  de  16  de  junho  ultimo,  informando  favoravelmente  o  requerímeato  em 
que  a  direcção  da  aestxçiaçfto  commercial  de  Loanda  representa  contra  a  litteral  execuçio 
do  §  1.^  do  artigo  16.^  das  disposições  prelimipares  da  pauta  das  alfandegas  da  dita  pro* 
vinoia,  que  determina  na  parte  final  que  sejam  pesados  fora  das  taras  as  manufiraturas 
de  algodão,  1%,  linho,  seda  ou  de  outros  quaesqiier  filamentos,  e  pedindo  ao  mesmo  tempo 
ser  esclarecido  com  respeito  á  duvida  occorrida  na  alfandega  de  Loanda  sobre  se  o  di- 
reito de  15  por  cento  ad  valorem,  marcado  no  artigo  4.^  das  mesmas  disposiçSes  prelimi- 
nares, deve  ser  considerado  como  unidade  e  por  conseguinte  sujeito  aos  favores  dos  ar- 
tigos 2.^  e  3.",  ou  como  direito  geral  pai-a  todos  os  géneros  e  mercadorias  nSo  mencionados 
na  pauta,  qualquer  que  seja  a  sua  nacionalidade  e  procedência* 

Considerando  que  as  fasendas  ordinárias  de  algodio  que  tem  maior  oonsumo  na  pro«> 
vincia  sXo  principalmente  destinadas  para  o  commercio  do  Interior,  e  por  isso  v&o  aeon^ 
dioionadas  de  um  modo  especial  para  oommodidade  do  transporte  e  para  se  evitarem 
roubos,  nSo  podendo  os  fardos,  uma  vez  abei*tos,  ser  novamente  acondicionados  por  nlo 
haver  nos  portos  da  provincia  os  operários  habilitados  e  as  machinas  necessárias  para 
esse  fim; 

Considerando  que  a  verifíoaçXo  doestas  fa^ndas  pôde  ser  feita,  como  até  agora,  por 
meio  de  aberturas  nas  capas,  continuando  os  fardos  a  serem  pesados  com  as  taras,  nos 
termos  do  parecer  da  commissão  das  pautas,  a  qual  foi  ouvida  sobre  a  referida  repre- 
sentação ; 

Considerando  que  no  artigo  4.^  das  citadas  disposiçSes  preliminares  se  acha  clara- 
mente determinado  quaes  os  direitos  tanto  de  importação  como  de  exportação,  que  de- 
vem pagar  as  mercadorias  não  mencionadas  na  pauta,  e  que  os  favores  concedidos  nos 
artigos  2.*  e  3.**  se  referem  nicamente  áquellas  mercadorias  que  são  mencionadas  na  pre- 
dita pauta: 

Ha  o -mesmo  augusto  senhor  por  bem  ordenar: 

1/  Que  na  excepção  do  §  1.®  do  artigo  16.*^  das  disposiçflas  preliminares  da  pauta 
das  alfandegas  de  Angola  não  se  comprehendam  as  fazendas  ordinárias  de  algodão  pró- 
prias para  o  commercio  do  interior  da  provincia,  taes  como  as  fazendas  de  lei,  lenços 
ordinários,  pannos  da  costa,  riscados  algodOes  crus,  garrazes  pintados  e  zuartes,  as  qnaes 
continuarSto  a  ser  pesadas  nas  alfandegas  com  as  taras  que  levarem,  procedendo-se  á  ve- 
rificação, como  até  agora,  por  meio  de  aberturas  nas  capas  dos  faraós,  salvo  quando  o 
verificador  julgue  necessário  mandal-os  abrir,  ])orque  n^esse  caso  serão  pesadas  fora  das 
taras. 

2.**  Que  todas  as  mercadorias  importadas  nas  alfandegas,  e  não  mencionadas  na 
pauta,  paguem  15  por  cento  ad  valorem,  qualquer  que  seja  a  sua  nacionalidade  é  proce- 
dência, não  podendo  gosar  dos  favores  estabelecidos  nos  artigos  2.°  e  5.^  das  dispoêiçJJes 
preliminares  senão  as  mercadorias  mencionadas  na  pauta. 

Não  sendo  porém  das  intenções  do  governo  que  as  mercadorias  e  manufacturas  na- 
cionaes  que  toem  maior  e  mais  certo  consumo  na  provincia  paguem  direitos  superiores 
aos  que  se  exigiam  na  antiga  pauta:  determina  Sua  Magestade  que  o  dito  govemadot'  ge- 
fal,  ouvida  a  commissão  das  pautas,  a  junta  da  fazenda  ê  o  conselho  do  governo,  indique 
08  artigos  que  devam  ainda  ser  incluidos  no  numero  d'aquelles  que  estão  mencionados  na 
pauta,  propondo  os  correspondentes  direitos. 

O  que  se  communica,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
ao  governador  geral  da  provindia  de  Angola  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Paço,  em  4  de  agosto  de  1868.:=  Joté  Slaria  Latino  Coelho. 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  o^cio  da  junta  da  faaenda  publÍ9<i 
da  provincia  de  Angola  sob  o  n.^  45,  datado  de  17  de  junho  ultima,  perguntando  quaas 
os  vencimentos  que  devem  ser  abonados  aos  ofiiçiaes  da  armada  que  servirem  em  com- 
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missio  na  provinôia,  o  mesmo  «ngusto  senhor,  conforínando-se  com  o  parecer  do  conse- 
lheiro ajudante  do  procurador  geral  da  coroa  janto  ao  ministério  da  marinha  e  ultramar 
dado  em  consulta  de  28  de  julho  ultimo :  manda,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  declarar  á  referida  jimta  da  fazenda,  pára  seu  conhecimento  e 
mais  effeitos,  que  os  officiaes  da  armada  desembarcadas^  mas  empregados  em  qualquer 
ootumisafto  de  serviço,  nKo  podem,  alem  do  soldo,  receber  maia  do  que  a  gratifíoaç&o  de 
desembarque  marcado  na  tabeliã  anneita  á  carta  de  lei  de  10  de  setembro  de  1861  ^  ex- 
ceptuando porém  os  casos  em  que  estejam  exercendo  commissão  ou  enrprego  a  que  por 
lei  especial  competir  gratificação  superior  á  marcada  na  referida  tabeliã,  porque  em  taes 
eircnmstanoias  vencerão  essa  maior  gratificação  em  vez  da  designada  na  mesma  tabeliã. 
Paço,  em  4  de  agosto  de  ÍS6S.=  José  Maria  Latino  Coelho, 


Sua  Magestade  El-Uei,  a  quem  foi  presente  o  offioio  da  juntada  fazenda  publica  da 
provincia  de  Maçambique,  n.*^  12  de  29  de  maio  ultimo,  communicando  ter  indeferido. o 
requerimento  em  que,  o  alferes  António  Filippe  da  Fonseca  Quintella  pediu  o  abono  de 
gratificação  como  ajudante  de  ordens  do  respectivo  governador  geral  durante  o  tempo 
que  esteve  em  viagem  de  Lisboa  para  a  dita  provincia:  manda,  peia  secretaria  d  estado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  participar  á  mencionada  junta  da  fazenda  que  ha 
por  bem  approvar  a  deliberação  que  elía  tomou,  por  isso  que  os  abonos  d'esta  ordem  só 
devem  ter  logar  desde  que  os  funccionarios  chegam  ás  possessões  pai^a  onde  se  destinam 
e  que  começam  o  exercicio  das  suas  commissões* 

Paço,  em  11  de  agosto  de  1S6S,=  José  Maina  Latino  Coelho, 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  da  junta  da  fazenda  publica 
do  estado  da  índia,  n.^  28  de  21  de  março  ultimo,  referindo  a  dúvida  que  se  suscitou 
sobre  o  pagamento  dos  êllo  nos  contratos  de  emphyteuse,  emanada  das  disposições  do  ar- 
tigo 63.^  §  1.**  do  regulamento  de  4  de  setembro  de  1867  respectivo  á  carta  de  lei  de 
1  de  julhp  do  mjesmp  anno :  manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar^  conformandci-se  com  o  parecer  do  conselheiro  aju 
dante  do  procurador  geral  da  coroa  e  fazenda  junto  a  este  ministério,  declarar  á  men- 
cionada junta  da  fazenda  que  o  imposto  do  sêllo  não  é  devido  nos  contratos  de  emphy- 
teuse  entre  particulares,  approvando  a  resolução  tomada. 

Paço,  em  14  de  agosto  de  1868.  =  t/o«é  Maria  Latino  Coelho. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  quem  foram  presentes  os  officios  da  junta  da  fazenda  pu- 
blica do  estado  da  índia,  n.^*  10  e  60  de  22  de  janeiro  e  2  de  junho  do  corrente  anno, 
expondo  as  duvidas  que  se  lhe  offerecem  com  relação  ao  soldo  que  deve  abonar-se  aos 
officiaes  do  exercito  de  Portugal  promovidos  por  commissSo  no  da  índia  em  conformi- 
dade com  o  disposto  no  decreto  de  10  de  setembro  de  1846:  manda,  pela  secretaria 
doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  declarar  á  mesma  junta  da  fazenda  que  o 
decsreto  de  3  de  novembro  de  1856  deverá  continuar  a  vigorar,  entendendo«se  as  suas 
disposições  com  referencia  ás  tarifas  de  10  de  outubro  de  1864  para  os  officiaes  da  pri- 
meira e  segunda  secções  do  exercito  da  índia,  e  de  18  de  maio  de  186Õ  para  os  officiaes 
do  eisercito  de  Portugal,  devendo  assim  um  official  do  exer<^ito  do  reino,  promovido  por 
commissão  a  posto  superior  no  exercito  da  índia,  estando  em  serviço  activo  militar,  ter 
o  soldo  do  seu  posto  eifectivo  em  moeda  forte  pela  tarífa  de  1865,  e  mais  a  diiterença 
para  o  nominal  do  soldo  do  posto  que  exercer  em  commissão  pela  tarifa  de  1864  em 
moeda  fraca;  ficando  por  este  modo  explicada  a  portaria  n.'^  34  de  25  de  setembro  do 
aiuio  próximo  passado,  e  approvada  a  deliberação  que  a  mesma  junta  da  fazenda  tomou 
n^QSta  conformidade. 

I^aço,  em  17  de  agosto  de  1868.=:«/o««  Maria  Latino  Coelho. 
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Sua  Magestade  El-Bei,  a  quem  foi  presente  o  officio  n.°  21,  de  22  de  fevereiro  do 
corrente  anno,  da  junta  da  fazenda  publica  do  estado  da  índia,  pretendendo  ser  infor- 
mada: 

1.^  Sobre  se  ao  delegado  que  serviu  de  procurador  da  coroa  e  fazenda,  estando 
vago  este  logar,  e  a  quem  o  regimento  de  justiça  de  1  de  dezembro  de  1866  manda 
n'este  caso,  no  artigo  142.^  §  único,  abonar  metade  do  ordenado  do  mesmo  procurador 
da  coroa,  deve  ser  abonada  somente  a  metade  do  ordenado  doeste,  ou  esta  accumulada 
com  o  seu  vencimento  de  delegado ; 

2.^  Sobre  qual  o  vencimento  do  ajudante  do  procurador  da  coroa  e  fazenda,  que 
pelo  decreto  de  6  de  dezembro  de  1867  substituo  sempre  este  magistrado  na  sua  falta 
ou  impedimento: 

Ha  por  bem,  conformando  se  com  o  parecer  do  conselheiro  ajudante  do  procurador 
geral  da  coroa  e  fazenda  junto  a  este  ministério,  declarar :  quanto  ao  primeiro  quesito, 
que  o  delegado  que  serviu  de  procurador  da  coroa  e  fazenda,  estando  o  logar  vago,  so- 
mente tem  direito  a  metade  do  ordenado  do  procurador  da  coroa,  porque  nfto  pode  ser 
outra  a  intelligencia  do  §  único  do  artigo  142.'  do  regimento  citado,  que  com  respeito  á 
substituição  do  procurador  da  coroa,  estando  vago  o  logar,  dispõe  do  mesmo  modo  que  o 
artigo  141.®  in  fine  para  igual  hypothese  com  respeito  á  substituição  do  presidente  da  re- 
lação; e  pelo  que  toca  ao  segundo  quesito,  tendo  o  decreto  de  6  de  dezembro  de  1867 
alterado  as  disposições  do  regimento  alludido,  e  ordenado  que  o  procurador  da  coroa 
seria  sempre  substituído  pelo  seu  ajudante,  e  não  pelo  delegado  como  até  entSo,  devem 
ao  mesmo  ajudante,  quando  substituir  aquelle  funccionario,  ser  applicadas  as  disposições 
do  artigo  142.°  e  seu  paragrapho  do  regimento  de  justiça,  isto  é,  no  caso  de  impedimento 
por  mais  de  trinta  dias  vence,  alem  do  seu  ordenado,  mais  um  quinto  do  vencimento  do 
substituído,  e  nada  mais. 

O  que,  pela  secretaria  dVstado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar :  manda  Sua 
Magestade  participar  á  junta  da  fazenda  publica  do  estado  da  índia  para  seu  conheci- 
mento e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  18  de  agosto  de  1868.==  José  Maria  Latino  Coelho, 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  o  oíBcio,  n.®  95  de  25  de  maio  do  cor- 
rente anno,  em  que  o  governador  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe  informa  acerca 
da  exposiçSo,  que  lhe  foi  dirigida  pelo  cirurgiSo  mór  da  província,  com  relaçJo  ao  ser- 
viço de  peritos  que  os  facultativos  militares  sSo  chamados  a  desempenhar  pela  auctori- 
dade  judicial,  conformando-se  com  o  parecer  dado  pelo  conselho  de  saúde  naval  e  do 
ultramar  em  officio  de  14  do  corrente  mez :  manda,  pela  secretaria  doestado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar,  communícar  ao  dito  governador  o  seguinte,  para  seu  conhe- 
cimento e  execuçRo: 

1.®  Que  08  peritos  civis,  assim  como  os  militares,  devem  ser  chamados  índistincta- 
mente,  guardadas  as  formalidades  prescriptas,  porque  a  lei  nâo  exceptua  das  respectivas 
funcções  de  peritos  os  facultativos  militares,  antes,  pelo  contrario,  aos  corpos  de  delicto 
devem  concorrer  da  melhor  vontade,  como  officíaes  públicos,  os  facultativos  dos  quadros 
ultramarinos  para  auxiliarem  com  os  conhecimentos  technicos  a  administração  da  justiça. 
Ao  justo  arbítrio  do  magistrado  judicial  está  a  opçRo  equitativa,  attentas  as  circumstan- 
cias  especiaes,  dos  facultativos  que  devem  assistir  ao  exame  do  corpo  de  delicto. 

2.®  Que  os  facultativos  dos  quadros  das  províncias  ultramarinas  devem  cumprir 
pontualmente  os  mandados  e  intimações  judiciaes,  observado  o  preceito  do  artigo  46.* 
do  regulamento  geral  do  serviço  de  saúde  das  províncias  ultramarinas,  a  fim  de  que  a  ac- 
ç8o  da  justiça  caminhe  desempeçada. 

3.®  Que  a  auctoridade  judicial  poderá  entrar  nos  hospitaes  a  toda  a  hora,  indepen- 
dentemente de  licença  do  respectivo  director ;  convindo  todavia  não  pospor  praticas  de 
conveniente  urbanidade,  que  harmonisam  e  fortalecem  a  mutua  acçfto  das  auctori- 
dades. 

4.**  Que  os  peritos  nSo  devem  abandonar  o  local  do  exame  do  corpo  de  delicto  antes 
de  serem  dispensados  pelo  respectivo  juiz  e  se  concluírem  os  exames,  na  forma  determi- 
nada no  artigo  907."  da  novíssima  reforma  judiciaria.  Tendo  os  facultativos  de  preencher 
funcções  nos  hospitaes  e  outras  publicas  e  de  clínica  civil,  compete  ao  bom  discernimento 
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do  juias  attender  a  que  nSo  haja  paralysaçâio  ou  irregularidade  dos  importantes  serviços 
que  estão  incumbidos  aos  ditos  facultativos. 

Paço,  em  21  de  agosto  de  1868.= José  Maria  Latino  Coelho. 


111."*^  sr.  —  Em  resposta  ao  officio  de  v.  s.*  de  18  do  corrente  mez,  acompanhando  o 
requerimento  em  que  Manuel  Corbcto,  capitSo  do  navio  hespanhol  Niieva  Cármen^  pede 
licença  para  poder  dedicar-se  á  pesca  do  coral  em  Cabo  Verde,  encarrega-mc  s.  ex.*  o 
ministro  e  secretario  doestado  doesta  repartiçSlo  de  dizer  a  v.  s.*  que  os  navios  estrangei- 
ros que  se  empregam  na  pesca  do  coral  nas  aguas  de  Cabo  Verde  nSo  carecem  de  licença 
previa  doeste  ministério  para  exercerem  a  sua  industria,  mas  devem  solicital-a  do  gover- 
nador geral  da  província,  e  síío  obrigados  a  pagar  nas  alfandegas  os  competentes  direitos 
pelo  coral  que  extrahirem  e  exportarem. 

Deus  guarde  a  v.  s."  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
26  de  agosto  de  1868.-111.""  sr.  cônsul  de  Portugal  em  Barcelona.  =Jo«é  Tavares  de 
Macedo. 

Sua  Magestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  o  officio  do  governador  geral  do  estado 
da  índia,  n.°  14  de  8  de  janeiro  do  corrente  anno,  fazendo  algumas  observações  em  re- 
ferencia á  promoção  dos  officiaes  da  quarta  secção  do  exercito  do  referido  estado,  decre- 
tada em  4  de  novembro  do  anno  passado :  manda,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  participar  ao  mencionado  governador  geral,  para  seu  conheci- 
mento e  mais  effeitos,  que  não  convém  augmentar  a  despeza  publica  com  promoções 
para  a  quarta  secção ;  outrosim  que,  se  a  lei  dispõe  que  as  praças  de  segunda  ordem 
sejam  commandadas  por  officiaes  superiores,  é  suppondo  que  os  haja  na  situação  de  não 
terem  accesso ;  e  em  caso  contrario  não  deve  haver  duvida  em  dar  taes  commandos  a 
officiaes  de  menor  graduação.  E  quanto  ao  capitão  Hermenegildo  Álvaro  Moniz  Barreto, 
não  pode  ser  promovido  em  rasão  da  sua  incapacidade  para  serviço  activo,  não  obstando, 
porém,  essa  incapacidade  a  que  exerça  o  cargo  de  commandante  da  fortaleza  de  Tira- 
col,  onde  completará  o  tempo  preciso  para  a  sua  mais  vantajosa  reforma  correspondente 
ao  posto  que  actualmente  tem  no  sobredito  exercito. 

Paço,  em  29  de  agosto  de  1868.= José  Maria  Latino  Coelho. 


Sendo  sempre  obrigação  do  governo  limitar  as  despezas  publicas  ao  que  exige  o 
bem  da  governação  do  estado  e  a  honra  nacional,  e  exigindo  as  actuaes  circumstancias 
do  thesouro  do  estado  que  cessem  quaesquer  despezas  que,  podendo  ser  permittidas  e 
até  louváveis  em  outros  tempos,  comtudo  não  sejam  absolutamente  exigidas  pelas  neces- 
sidades do  serviço  publico:  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar,  que  o  governador  geral  da  provincia  de  Cabo  Verde 
de  ora  em  diante  não  proveja  quaesquer  empregos,  definitiva  ou  temporariamente,  sem 
que  precedam  informações  exactas  da  necessidade  do  prompto  provimento ;  e  que  simi- 
Ihantemente  evite  quaesquer  despezas,  por  minimas  que  sejam,  quando  não  sejam  urgen- 
tementevreclamadas  pelas  necessidades  do  serviço  publico;  na  intelligencia,  porém,  de 
que  não  deverão  por  tal  motivo  suspender- se  as  nomeações  de  presbyteros  para  as  pa- 
rochías  e  missões,  ou  de  professores  para  cadeiras  de  instrucção  primaria,  por  ser  fora 
de  duvida  que  se  não  devem  privar  os  fieis  dos  soccorros  espirituaes,  nem  a  mocidade 
dos  primeiros  elementos  do  saber  e  da  educação  que  nas  aulas  recebe;  cumprindo  que 
elle,  governador  geral,  successivamente  vá  dando  conta  das  despezas  que  tiver  suppri- 
mido,  ou  das  nomeações  que  fizer,  ainda  quando  estas  sejam  da  sua  própria  compe- 
tência. 

Paço,  em  2  de  setembro  de  1868,= José  Maria  Latino  Coelho. 

Idênticas  para  os  governadores  das  outras  províncias. 


Dom  Luiz,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber 
a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte : 
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Artigo  1.^  É  approvada,  par£^  ser  ratificada  pelo  poder  cxecutivo;  a  couvençio  pos- 
tal'entre  Portugal  e  a  Bélgica,  assignada  em  Liisboa  no  dia  9  de  maio  de  1868  pelo»  res- 
pectivos plenipotenciários. 

Art.  2.^  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  aiictoridades,  a  quem  o  conhecimento  a  execução 
da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tSo 
inteiramente  como  n^ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  estrangeiros  a  faça  imprimir,  publi- 
car e  correr.  Dada  no  paço  de  Belém,  em  4  de  setembro  de  1868.  =  EL-REI,  com  ru- 
brica e  guarda.  =  Carlos  Bento  da  Silva.  =  (Logar  do  sêllo.) 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes  de  25  de  agosto  ultimo,  que  approva,  para  ser  ratificada  pelo  poder  executivo,  a 
convenção  postal  entre  Portugal  e  a  Bélgica,  assignada  em  Lisboa  no  dia  9  do  maio  do 
presente  anno  pelos  respectivos  plenipotenciários,  o  manda  cumprir  c  guardar  como 
n'elle  se  contém,  tudo  pela  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  =  Júlio  Firmino  Júdice  Biker  a  fez. 


Dom  LuÍ2,  por  graça  de  Deus,  Bei  de  Portugal  e  dos  Aigarvcs,  etc.  Fazemos  sa- 
ber a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte: 

Artigo  1.°  São  approvados,  para  serem  ratificados  com  a  convenção  assignada  em 
25  de  junho  de  1867,  os  dois  artigos  firmados  em  27  de  maio  doeste  anno  pelos  respe- 
ctivos plenipotenciários  para  a  declaração  do  artigo  6.**  da  mesma  convenção. 

Art.  2.^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  intei- 
ramente como  n'ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  estrangeiros  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço  de  Belém,  em  4  de  setembro  de  1868.=EL-REr,  com  rubrica 
e  guarda.  =  CarZoí  Bento  da  Silva,  ^=(LogSLr  do  aêllo.) 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes de  12  de  agosto  ultimo,  que  approva,  para  serem  ratificados  com  a  convenção  assi- 
gnada em  25  de  junho  de  1867,  os  dois  artigos  addicionaes,  firmados  a  27  de  maio 
d'este  anno  pelos  respectivos  plenipotenciários,  para  a  declaração  do  artigo  6.®  da  mesma 
convenção,  o  manda  cumprir  e  guardar  como  n'elle  se  contém,  tudo  pela  forma  acima 
declarada. 

Para  Vossa  Magestade  yer,=Juilo  Firmino  Júdice  Biker  a  fez. 


Dom  Luiz,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  sa- 
ber a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  l.**  E  o  governo  auctorisado  a  decretar  no  pessoal  e  no  material  dos  serviços 
públicos  dependentes  de  todos  os  ministérios  as  simplificações  e  reducçSes  compatíveis 
com  os  mesmos  serviços. 

Art.  2.®  Com  os  empregados  excedentes,  depois  de  fixados  os  novos  quadros,  se 
irão  preenchendo  as  vacaturas  que  occorrerem,  sendo  coUocados,  quanto  possivel,  nos 
empregos  análogos  áquelles  que  exerciam  na  mesma  ou  em  difFerente  repartição. 

Art.  3.^  O  governo  dará  conta  ás  cortes,  na  próxima  sessão  legislativa,  do  uso  que 
tiver  feito  doesta  auctorisação,  e  apresentará  a  proposta  de  lei  para  regular  os  venci- 
mentos dos  empregados  que  temporariamente  ficarem  fora  dos  quadros  sem  servir. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteira- 
mente como  n*ella  se  contém. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros,  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios 
da  guerra,  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  do  reino,  o  ministro  e  secreta- 
rio d'estado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  o  ministro  e  secretario  doestado  dos 
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negócios  da  fazenda,  encarregado  interinamente  do  ministério  dos  negócios  estrangeiros, 
o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  e  o  ministro  e  se- 
cretario doestado  dos  negócios  das  obras  publicas,  oonimercio  e  industria,  a  façam  im- 
primir, publicar  e  conter.  Dada  no  paço  de  Belém,  aos  9  de  setembro  de  1868,  =  EL- 
REI,  con^ rubrica  e  guarda.  =ai(íarjru62  de  Sá  da  Bandeira  =  António^  Bispo  de  Vizeu  = 
AfUonia  Perito  Seiwas  de  Andrade  =  Carlos  Bento  da  Silva  =  José  Maria  Latino  Coe- 
lho ^=^  Sebastião  Lopes  de  Calheiros  e  itfenei^. «»  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes.) 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge^ 
raes  de  24  de  agosto  ultimo,  que  auctorisa  o  governo  a  decretar  no  pessoal  e  no  mate- 
rial dos  serviços  públicos  dependentes  de  todos  os  ministérios  as  simplificações  e  reduc- 
çSes  compatíveis  cora  os  mesmos  serviços,  e  estabelece  varias  dispo8Íç(!les  com  relação 
aos  empregados  excedentes  depois  de  fixados  os  novos  quadros,  manda  cumprir  e  guar- 
dar o  mesmo  decreto  como  n'elle  se  eontém,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  =  Joaquim  Ignacio  de  Barcellos  a  fez. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  que  o  governador  geral  do  estado  da  índia  dê  as  ordens  convenientes  para  se 
sobreestar  na  cobrança  da  decima  urbana,  creada  por  decreto  de  26  de  outubro  de  1865, 
até  que  receba  novas  instrucçôes  do  governo,  que  brevemente  lhe  serão  expedidas. 

Paço,  em  10  de  setembro  de  1868,= José  Maria  Latino  Coelho. 


Foi  presente  a  Sua  Magestade  EI-Rei  o  officio  n.**  195,  de  23  de  julho  ultimo,  do 
governador  geral  da  província  de  Angola,  reraettendo,  em  conformidade  do  artigo  212.^ 
§  único  do  código  do  credito  predial,  o  relatório  que  a  elle  governador  geral  fora  diri- 
gido pela  commissfto  incumbida  em  4  do  dito  mez  de  examinar  o  estado  da  escripturação 
dos  livros  respectivos  á  conservatória  de  Loanda;  e  tendo  o  mesmo  augusto  senhor  em 
vista  as  considerações  apresentadas  pela  referida  commissão,  mormente  sobre  as  vanta- 
gens que  para  o  serviço  das  repartições  a  cargo  do  delegado  do  procurador  da  coroa  e 
fazenda,  que  ao  mesmo  tempo  è  conservador,  devem  resultar,  como  a  experiência  já  o 
demonstra,  da  quasi  permanente  inepecção  d'aquelle  funcdonario ;  manda,  pela  secretaria 
d'e8tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  que  o  mencionado  governador  geral  dê  as 
convenientes  ordens  para  que  as  duas  repartições,  a  delegacia  e  a  conservatória,  funocio- 
nem  sempre  no  mesmo  edifício. 

Paço,  em  14  de  setembro  de  1868.=e7oí^  Maria  Latino  Coelho. 


111."*  e  ex.*"^  sr.  —  Com  relação  ao  requerimento  em  que  Moses  Zagury,  negociante 
doesta  praça,  pede  que  lhe  seja  permittido  despachar  para  os  portos  da  Africa  occidental 
a  carga  vinda  de  Hamburgo  no  lugre  portuguez  Adelina  Patti,  sem  ser  obrigado  a  des- 
carregar o  navio  em  Lisboa,  encarrega-me  o  ex.™°  ministro  e  secretario  d'estado  doesta 
repartição  de  dizer  a  v.  ex.*,  em  resposta  ao  seu  officio  de  15  do  corrente  mez,  que  por 
este  ministério  não  se  offerece  duvida  ao  deferimento  d'aquelle  requerimento  ou  outros 
similhantes,  eraquanto  as  mercadorias  estrangeiras  reexportadas  do  reino  em  navios  na- 
cionaes  gosarem  nas  alfandegas  de  Africa  do  favor  que  lhes  é  concedido  na  legislação 
actual ;  parecendo  porém  que  os  despachantes  devem  ser  obrigados  a  pagar  na  alfandega 
de  Lisboa,  alem  dos  direitos  de  reexportação,  toda  a  outra  despeza  a  que  estariam  su- 
jeitos se  os  navios  descarregassem  para  os  depósitos  da  mesma  alfandega. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
19  de  setembro  de  1868. — 111."™^  e  ex."®  sr.  director  geral  das  alfandegas  e  contribui- 
çiJes  indirectas  =  «/o^^  Tavares  de  Macedo. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio,  de  10  de  julho  ultimo,  em  que  a 
junta  da  fazenda  publica  da  província  de  Macau  e  Timor  dá  conta  de  ter  abonado  ao 
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cirurgiSo  mór  da  província  o  augmento  de  gratificação  estabelecido  pelo  decreto  de  23  de 
julho  de  1862,  pelo  tempo  decorrido  três  dias  depois  da  publicaçSío  do  mesmo  decreto  no 
Diário  de  Lisboa  até  que  elle  foi  publicado  no  boletim  oíBcial  da  província,  e  pede  in- 
strucçoes  para  similhantes  casos  que  ulteriormente  occorram :  ha  por  bem  o  mesmo  au- 
gusto senhor  approvar  a  resolução  da  junta,  fundada  na  disposição  da  regia  portaria  de 
31  de  março  de  1863;  e  manda  declarar  que  pela  expressa  disposição  da  portaria  de  30 
de  outubro  de  1863  nenhuma  lei,  decreto  legislativo  ou  regulamento  se  deverá  reputar 
valido  na  província  sem  que  tenha  sido  publicado  no  boletim  official,  salvo  o  caso  em  que 
outra  cousa  seja  declarada  na  mesma  lei. 

O  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  participa  ao 
governador  da  província  de  Macau  e  Timor,  para  que  o  faça  constar  á  sobredita  junta  e 
mais  devidos  efieitos. 

Paço,  em  21  de  setembro  de  1868.=^  José  Maria  Latino  Coelho. 


Senhor.  —  Os  graves  negócios  de  administração  e  economia  das  vastas  possessSes 
ultramarinas  de  Portugal  demandam  muitas  vezes  que  a  deliberação  dos  poderes  públicos 
seja  precedida  pelo  voto  de  um  corpo  consultivo,  que  funccionando  junto  do  ministério 
da  marinha  e  ultramar  possa,  pelos  seus  conhecimentos  e  experiência,  esclarecer  e  acon- 
selhar o  governo  em  suas  resoluções. 

Para  acudir  a  esta  necessidade  foi,  pelo  decreto  com  força  de  lei  de  23  de  setembro 
de  1851,  creado  ou  antes  restabelecido,  posto  que  com  importantes  alterações  na  sua 
constituição  e  attribuições,  o  conselho  ultramarino,  primitivamente  organisado  pelo  se- 
nhor Rei  D.  João  IV,  pelo  alvará  de  regimento  de  14  de  julho  de  1642  e  decreto  de  14 
de  janeiro  de  1643. 

Ainda  que  a  differença  dos  tempos  e  a  transformação  das  instituições  não  consen- 
tisse a  restauração  do  antigo  tribunal  no  estado  em  que  existia,  quando  foi  extincto  pelo 
augusto  avô  de  Vossa  Magestade,  pelo  seu  decreto  de  30  de  agosto  de  1833,  não  pôde 
desconhecer-se  que  na  organisação  do  actual  conselho  ultramarino,  na  forma  do  seu  ser- 
viço e  em  algumas  das  suas  attribuições  se  encontra  em  certa  maneira  continuada  a  tra- 
dição e  são  perceptíveis  as  recordações  d'aquelles  tempos,  em  que  não  estavam  como  hoje 
bem  definidas  as  fronteiras  que  separam  a  execução  e  a  consulta,  e  em  que  os  tribunaes 
exerciam  em  grande  parte  as  funcções  politicas  e  administrativas  do  poder  executivo. 

A  variedade  dos  negócios  que  pelo  decreto  de  23  de  setembro  de  1851  foram  com- 
mettidos  ao  conselho  ultramarino,  avultando  entre  elles  o  expediente  dos  concursos  para 
numerosos  logares  de  justiça  e  fazenda  no  ultramar ;  a  jurisdicção  que  lhe  foi  dada  como 
tribunal  de  contas  pelo  decreto  de  21  de  dezembro  de  1854;  a  que  lhe  foi  concedida  em 
vários  assumptos  de  administração ;  a  audiência  necessária  do  conselho  em  todas  as  pre- 
tensões para  a  concessão  de  mercês  por  serviços  prestados  no  ultramar,  e  na  apresenta- 
ção de  bispos,  prelados  e  dignidades  ecciesiasticas  nas  províncias  ultramarinas ;  finalmente 
o  preceito  de  que  fosse  ouvido  o  conselho  ultramarino  sobre  os  conflictos  de  jurisdicção 
e  competência  entre  quaesquer  auctoridades  do  ultramar,  sobre  os  recursos  em  matéria 
contenciosa  e  por  excesso  de  poder  das  auctoridades  superiores  administrativas  nas  pro- 
víncias ultramarinas;  todas  estas  graves  e  multíplices  attribuições  deram  occasião  a  de- 
longas inevitáveis  no  exame  e  solução  dos  negócios  públicos  ou  na  satisfação  devida  aos 
interesses  particulares,  e  tornarem  necessária  a  existência  de  um  tribunal  demasiado  nu- 
meroso e  de  uma  dispendiosa  secretaria. 

O  decreto* de  6  de  setembro  de  1859  de  algum  modo  alterou  a  constituição  do  con- 
selho ultramarino  e  o  alliviou  de  alguns  encargos  que  naturalmante  deviam  pertencer  á 
secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  diminuindo  notavelmente  o  nu- 
mero de  negócios  em  que  pela  anterior  legislação  devia  ser,  como  formalidade  imprete- 
rível, ouvido  aquelle  tribunal. 

Se,  em  vez  de  um  tribunal  formado  á  imagem  e  similhança  dos  que  subsistiam  era 
Portugal  até  1833,  se  instituir  um  corpo  consultivo,  modestamente  organisado,  com  o  fim 
de  elucidar  a  superior  administração  sobre  ae  questões  mais  graves  e  diíBceis,  deixando 
ao  prudente  arbítrio  do  governo  o  ouvil-o  em  tudo  quanto  lhe  pareça  demandar  o  exame 
e  conselho  das  pessoas  auctorisadas  e  competentes  por  experiência  e  trato  dos  negócios 
ultramarinos,  contínuarão  os  poderes  públicos  a  ter  os  meios  suíBcientes  de  informação, 
sem  onerar  o  orçamento  com  verbas  avultadas  e  desnecessárias. 
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Convém  que  o  corpo  consultivo  para  os  negócios  do  ultramar  funccione  na  própria 
secretaria  d'e8tado  e  d'ella  faça  parte,  por  fónna  que  o  ministro  na  maioria  dos  casos 
occorrentes  alcance  sem  importunas  formalidades  do  expediente  os  esclarecimentos  dese- 
jados, diminuindo  em  considerável  proporção  o  numero  dos  papeis  officiaes,  que  avolu- 
mam os  gjTOcessos,  consomem  um  grande  trabalho  improductivo  e  occasionam  a  exagera- 
ção nos  quadros  dos  funccionarios,  sem  tomarem  mais  segura  e  expedita  a  resolução  dos 
negócios  públicos. 

AboUndo  o  conselho  ultramarino  e  substituindo-lhe  uma  junta  consultiva  do  ultra- 
mar com  menos  amplas  attribuiçSes  e  mais  modestos  lineamentos,  conseguem-se  todas  as 
vantagens  que  se  procuraram  realisar  pelo  decreto  de  23  de  setembro  de  1851,  e  al- 
cança-se  ao  mesmo  tempo  a  utilidade,  nas  presentes  circumstancias  inestimável,  de  obter 
a  mesma  somma  de  serviços  productivos  com  o  minimo  dispêndio  do  thesouro. 

A  despeza  votada  para  o  conselho  ultramarino  é  de  18:992^000  réis.  A  despeza 
eflFectiva  é  de  14:344j5(000  réis,  em  consequência  de  vacaturas  e  de  não  receberem  alguns 
dos  conselheiros  actuaes  o  ordenado  integral  âxado  pela  lei. 

Se  em  vez  do  conselho  ultramarino  se  instituir  a  junta  consultiva  que  temos  a  honra 
de  propor  a  Vossa  Magestade,  attribuindo  a  cada  um  dos  vogaes  d^aquelle  corpo  a  gra- 
titicaçâo  annual  de  SOOjíOOO  ou  200^000  réis,  segundo  os  vencimentos  que  por  outras 
funcçoes  já  perceberem,  e  supprimindo  por  desnecessária  a  secretaria  do  conselho,  a  eco- 
nomia permanente,  calculada  em  relação  ás  verbas  votadas,  será  de  17:192^^000  réis,  e 
relativamente  á  despeza  actual  será  de  12:544f5»000  réis.  Como  porém  continuam  a  pa- 
gar-se  os  ordenados  do  secretario  e  dos  outros  empregados  da  secretaria,  será  de  mais 
de  5:000^000  réis  a  economia  que  desde  já  se  realisa ;  porque  a  despeza,  que  resulta  de 
satisfazer-se  a  dois  vogaes  do  actual  conselho  ultramarino  os  vencimentos  que  lhes  hajam 
de  competir  pelos  seus  logares  na  magistratura,  será  approximadamente  compensada  pela 
economia  proveniente  de  supprimir-se  o  Boletim  e  annaes  do  conselho  ultramarino. 

Em  presença  das  rasòes  expostas,  os  ministros  de  Vossa  Magestade  têem  a  honra 
de  elevar  á  presença  de  Vossa  Magestade  o  seguinte  projecto  de  decreto. 

Secretaria  d^estéido  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  23  de  setembro  de  1868.=: 
Marquez  de  Sá  da  Bandeira  =  António,  Bispo  de  Vizeu=  António  Pequito  Seixas  de  An- 
drade =  Carlos  Bento  da  Silva^=í  José  Maria  Latino  Coelho  =  Sebastião  Lopes  de  Ca- 
Iheiros  e  Menezes, 


Tomando  em  consideração  o  relatório  dos  ministros  e  secretários  doestado  das  diver- 
sas repartições,  e  usando  da  auctorisação  concedida  ao  meu  governo  pela  carta  de  lei  de 
9  do  corrente  raez :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

CAPITULO  I 
Organisação  da  junta  consultiva  do  ultramar 

Artigo  1.^  E  extincto  o  conselho  ultramarino,  creado  pelo  decreto  com  força  de  lei 
de  23  de  setenabro  de  1851. 

Art.  2.®  E  creada,  junto  da  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
uma  junta  consultiva  do  ultramar. 

Art.  3.^  A  junta  consultiva  do  ultramar  é  composta  de  seis  vogaes,  nomeados  por 
decreto  real. 

Art.  4.*^  Os  vogaes  da  junta  consultiva  do  ultramar  são  escolhidos  de  entre  os  func- 
cionarios  que,  tendo  servido  pelo  menos  durante  três  annos  com  distincção  nas  provín- 
cias ultramarinas,  hajam  regressado  ao  reino  e  estejam  pertencendo  aos  quadros  da  me- 
trópole. Um  dos  vogaes  pôde  ser  nomeado  de  entre  individues  que,  sem  terem  servido 
no  ultramar,  tenham  provada  capacidade  na  economia,  jurispnidencia  ou  administração, 
principalmente  nas  suas  applicaçSes  ás  provincias  ultramarinas. 

Art.  5.^  A  nomeação  dos  vogaes  deve  ser  feita  de  maneira  que  haja  sempre  na  junta 
consultiva  do  ultramar  funccionarios  civis  e  militares,  e  que  um  dos  vogaes  pelo  menos 
seja  jurisconsulto. 

Art.  6.^  O  cargo  de  vogal  da  junta  consultiva  do  ultramar  é  amovível. 

Art.  7.^  O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  é  o 
presidente  da  junta  consultiva  do  ultramar.  Na  sua  ausência  preside  á  junta  o  vice-pre- 
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sidente^  o  qaal  aseim  como  o  secretario  é  nomeado  de  entre  os  seis  vogaes  por  de- 
creto real. 

Art.  8.^  O  íiincelonario  que  sob  as  ordens  immediatas  do  ministro  tem  a  sen  cargo 
na  secretaria  doestado  a  direcção  dos  negócios  do  ultramar  assiste  ás  sessSes  da  junta, 
quando  a  sua  presença  ali  seja  indispensayel  para  o  bom  andamento  dos  negoeios. 

Árt.  9.^  Â  junta  pode  convidar  incidentemente  ás  suas  sessões  qnaesquer  funcoio* 
narios  ou  outros  individuos,  cuja  opinião  seja  conveniente  ouvir  para  o  esclarecimento  de 
alguma  importante  qvestSo.  As  pessoas  assim  convocadas  nfto  podem  ter  voto  na  junta. 

Ai*t.  10.^  Os  vogaes  da  junta  consultiva  do  ultramar  vencem,  a  título  de  gratifica- 
çSoy  300^^000  réis  annuaes,  que  podem  accumular  com  os  vencimentos  de  uma  outra 
funcção  que  effectivamente  desempenhem  em  Lisboa.  Só  vencem  porém  20041000  réÍB 
annuaes  pelas  funcçdes  da  junta,  quando  a  totalidade  dos  seus  outros  vencimentos  seja 
igual  ou  superior  a  800j$000  réis. 

Art.  11.^  A  junta  consultiva  do  ultramar  celebra  as  suas  sessSes  na  secretaria  does- 
tado dos  negócios  da  marinha  e  ultramar.  O  ministro  designa  de  entre  os  empregados 
d^aquella  secretaria  doestado  os  que^  segundo  as  necessidades  do  serviço,  devem  prover 
ao  expediente  da  junta. 

CAPITULO  II 
Das  foncçOes  da  junta 

Art.  12.^  A  junta  consultiva  do  ultramar  é  necessariamente  ouvida: 

1."  Sobre  a  redacçflo  e  interpretação  de  regulamentos  ou  decretos  da  administração 
do  ultramar; 

2.^  Sobre  as  propostas  de  lei  que  acerca  das  províncias  ultramarinas  hajam  de  ser 
apresentadas  ás  cortes; 

3.^  Sobre  todos  os  contratos  com  empressas  ou  companhias  para  a  exploração  agrir 
cola^  mineira,  industrial  ou  mercantil  das  províncias  ultramarinas. 

Art.  13.*  A  junta  consultiva  do  ultramar  pôde  ser  ouvida  em  todos  os  negócios  em 
que  ao  governo  pareça  conveniente  consultada. 

Art.  14.*^  A  junta  consultiva  do  ultramar  tem  o  direito  de  propor  ao  governo  todas 
as  providencias  de  interesse,  geral,  que  lhe  pareçam  conducentes  ao  melhor  serviço  e  á 
prosperidade  e  civilisação  das  províncias  ultramarinas. 

Art.  15.®  Um  regimento  especial  regula  a  extensão  e  a  frtrma  dos  trabalhos  da  junta 
consultiva  do  ultramar. 

CAPITULO  III 
Disposições  geraes  e  transitórias 

Art.  10."  As  funcçSes  que,  em  virtude  do  decreto  com  força  de  lei  de  21  de  dezem- 
bro de  18Õ4,  exercia,  quanto  ao  julgamento  das  contas  do  ultramar,  o  extincto  conselho 
ultramarino  passam  a  ser  desempenhadas  pelo  tribunal  de  contas  na  conformidade  de 
um  regimento  especial. 

Art.  17.®  Os  vogaes  do  extincto  conselho  ultramarino  receberão  somente  os  venci- 
mentos que  lhes  competirem  legalmente  pelos  quadros  ou  situações  a  que  pertenciam 
antes  da  sua  nomeação  para  aquelle  tribunal,  ou  pelos  cargos  que  accumulem  presente- 
mente com  o  de  vogal  do  conselho  ultramarino. 

Art.  18.®  Aos  empregados  da  secretaria  do  conselho  ultramarino  continuarão  a  ser 
abonados  interinamente  os  seus  ordenados,  porém  não  as  gratificações  que  perce- 
biam. 

Art.  19.®  Uma  publicação  especial  do  ministério  dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
mar substituirá  a  que  actualmente  se  faz  com  a  denominação  de  Boletim  e  annaes  do  coti- 
selho  ultramarino. 

Art.  20.®  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

Os  ministros  e  secretários  doestado  de  todas  as  repartições  assim  o  tenham  enten- 
dido e  façam  executar.  Paço,  em  23  de  setembro  de  ÍS68.  ==RFÃ.  ^^^ Marquez  de  Sd  da 
Bandeira  =^  António,  Bispo  de  Vizeu=:A9iUmio  Pequito  Seixas  de  Andrade  =  Carlos 
Bento  da  Silva  =  José  Maria  LaHno  Coelho  =»  Sebastião  Lopes  de  Calheiros  e  Menezes, 
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Tomaudo  em  cousíderaçao  o  que  me  represeutou  o  goveraaidor  gei^al  do  estudo  da 
índia,  depois  de  ouvido  o  conselho  do  governo  e  a  respectiva  junta  da  fazenda  publica, 
em  oâicios  de  12  e  13  de  agosto  ultimo,  sobre  as  insuperáveis  diãiculdades  que  obsta- 
vam a  que  podessom  concluir-se  até  ao  fim  do  corrente  anno  as  matrizes  e  mais  traba- 
lhos preparatórios  para  a  arrecadação  da  contribuição  predial,  estabelecida  n'aquelle  es- 
tado por  carta  de  lei  de  29  de  maio  de  186G,  c  tendo  sido  o  meu  governo  auctorisado 
pelo  artigo  16.®  da  mesma  carta  de  lei  a  decretar  as  providencias  necessárias  para  re- 
mover quaesquer  obstáculos  que  se  oppozessem  á  execução  d'ella:  hei  por  bem  prorogar 
até  ao  fim  do  anno  de  1870  o  praso  em  que  deverão  terminar  no  estado  da  índia  os 
trabalhos  preparatórios  para  o  pagamento  da  contribuição  predial,  devendo  durante  essa 
prorogaçâo  continuar  a  cobrança  dos  impostos  extinctos  pela  citada  carta  de  lei. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  o  faça  executar.  Paço,  em  ÔO  de  setembro  de  1868.  ;=  BEI.  :=Jc?«e  Maria 
Latino  Coelho. 


Dom  Luiz,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  d^aquem  e  dalém 
mar  em  Africa,  Senhír  de  Guiné  e  da  conquista,  navegação  e  commercio  díi  JSthiopia, 
Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc.  Faço  saber  aos  que  a  presente  carta  de  confirmação  e 
ratificaç&o  virem,  que  aos  9  dias  do  mez  de  maio  do  corrente  anno  se  concluiu  e  assi- 
gnou  em  Lisboa,  entre  mim  e  Sua  Magestade  o  Rei  dos  belgas,  pelos  respectivos  pleni- 
potenciários, munidos  dos  competentes  plenos  poderes,  uma  convenção  postal,  cujo  teor 
é  o  seguinte  : 


Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e  dos 
Algarves  e  Sua  Magestade  o  Rei  dos  bel- 
gas, igualmente  animados  do  desejo  de 
melhorar  o  serviço  das  correspondenciap 
entre  Portugal  e  a  Bélgica,  resolveram 
providenciar  a  esse  respeito  por  meio  de 
luna  nova  convenção  postal,  o  nomearam 
seus  plenipotenciários  para  este  eíFeito,  a 
saber : 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  ao 
sr.  conde  d'Avila,  conselheiro  doestado  ef- 
fectivo,  par  do  reino,  presidente  do  conse- 
lho de  ministros,  ministro  e  secretaiio  d' es- 
tado dos  negócios  estrangeiros  e  do  reino, 
gran-cruz  da  antiga  e  muito  nobre  ordem 
da  Torre  e  Espada  do  valor,  lealdade  e 
mérito  e  da  de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção de  Villa  Viçosa,  commendador  da  or- 
dem de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  gran- 
cruz  da  ordem  de  Leopoldo  da  Bélgica  e 
varias  outras  ordens  estrangeiras,  etc, 
etc,  etc; 

Sua  Magestade  o  Rei  dos  belgas  ao  sr. 
barão  Augusto  de  Anethan,  seu  ministro 
residente  em  Lisboa,  oíficial  da  sua  ordem 
real  de  Leopoldo,  commendador  de  numero 
da  ordem  real  americana  de  Izabel  a  Ca- 
tholica  de  Hespanha,  condecorado  com  a 
3.^  classe  da  ordem  do  Leão  e  do  Sol  da 
Pérsia,  official  da  ordem  imperial  da  Le- 
gião de  Honra  de  França  e  da  ordem  re- 
ligiosa e  militar  de  S.  Maurício  e  S.  La- 
zaro de  Itália,  cavalleiro  da  ordem  imperial 
de  Leopoldo  de  Áustria,  da  ordem  do  Leão 
Neerlandez,   e  da  ordem  de  S.  José   da 


Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal  et  des 
Algai'ves  et  Sa  Majesté  le  Roi  des  belges, 
égaiement  animes  du  désir  d'améliorer  le 
service  des  correspondances  entre  le  Por- 
tugal et  la  Belgique,  ont  résolu  d'y  pour- 
voir  au  moyen  d'une  nouvelle  convention 
de  poste,  et  ont  nommé  pour  leurs  pléni- 
potentiaires  à  cet  effet,  savoir : 

Sa  Majesté  le  Roi  do  Portugal  mr.  le 
comte  d'Avila,  conseiller  d'état  effectif,  pair 
du  royaume,  président  du  conseil  des  mi- 
nistres, ministre  et  secrétaire  d'état  des 
aíFaires  étrangères  et  de  Tintérieur,  grand 
croix  de  Tancien  et  três  noble  ordre  de  la 
Tour  et  de  TEpée  de  la  valeur,  de  la 
loyauté  et  du  mérite  et  de  Tordre  de  Notre 
Dame  de  la  Conception  de  Villa  Viçosa, 
commandeur  de  Tordre  du  Christ,  grand 
cordon  de  Tordre  de  Léopold  de  Belgique 
et  de  plusieurs  autres  ordres  étrangers, 
etc,  etc,  etc; 

Et  Sa  Majesté  le  Roi  des  belges  mr.  le 
bai'on  Auguste  d'Anethan,  son  ministre  ró- 
sident  à  Lisbonne,  ofiicier  de  son  ordre 
rojai  de  Léopold,  commandeur  de  nombre 
de  Tordre  royal  américain  d'lsabolle  la  Ca- 
tliolique  d'Espagne,  décoré  de  3^'"^  classe 
de  Tordre  du  Lion  et  du  Soleil  de  Perse, 
officier  de  Tordre  imperial  de  la  Légion 
d'Honneur  de  France,  de  Tordre  religieux 
et  militaire  des  Saints  Maurice  et  Lazare 
dltalie,  chevalier  de  Tordre  imperial  de 
Léopold  d^Autrichcj  de  Tordre  du  Lion 
Néerlandais  et  de  Tordre  de  Saint  Joseph 
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Toscana,  condecorado  com  a  4.*  classe  do 
Medjidié  da  Turquia. 

Os  quaes,  depois  de  haverem  communi- 
cado  reciprocamente  os  respectivos  plenos 
poderes,  achados  em  boa  e  devida  forma, 
concordaram  nos  artigos  seguintes: 

Artigo  1.®  Haverá  entre  a  administração 
dos  correios  de  Portugal  e  a  administração 
dos  correios  da  Bélgica  uma  permutação 
periódica  e  regular  de  cartas,  amostras  de 
fazendas,  jomaes  e  impressos  de  todas  as 
qualidades. 

Esta  permutação  effectuar-se-ha  por  via 
de  terra  em  malas  fechadas,  expedidas  de 
parte  a  parte,  pelo  menos  uma  vez  por  dia, 
por  intermédio  das  administraçSes  dos  cor- 
reios de  França  e  de  Hespanha. 

Serão  exclusivamente  encaminhadas  pela 
via  acima  indicada  todas  as  correspondên- 
cias dirigidas  de  Portugal,  da  Madeira  e 
Açores  para  a  Bélgica,  e  vice-versa,  que 
não  tiverem  declarada  no  sobrescripto  a 
expressa  designação  de  outro  meio  de  re- 
messa. 

Art.  2.®  Independentemente  da  permu- 
tação de  correspondências  que  se  effectuar 
por  via  de  terra  entre  as  administrações 
dos  correios  dos  dois  paizes,  em  virtude  do 
artigo  precedente,  poder-se-ha  permutar 
entre  as  mesmas  administraç3es  correspon- 
dências de  todas  as  classes,  á  excepção  de 
cartas  registadas,  por  meio  dos  paquetes 
ou  dos  barcos  de  vapor  mercantes  que  na- 
vegarem entre  os  portos  doa  dois  paizes,  e 
que  forem  reconhecidos  próprios  para  tal 
fira.  As  malas  que  houverem  de  ser  expe- 
didas por  via  de  mar  só  deverão  conter  as 
cartas  e  outros  objectos  que  tiverem  no 
sobrescripto  a  indicação  expressa  doeste 
meio  de  expedição. 

Art.  3.®  As  pessoas  que  quizerem  en- 
viar cartas  ordinárias,  isto  é,  não  regista- 
das de  Portugal,  Madeira  e  Açores  para  a 
Bélgica,  ou  da  Bélgica  para  Portugal,  Ma- 
deira e  Açores,  poderão,  segundo  preferi- 
rem, pagar  adiantado  o  porte  das  mesmas 
cartas  até  ao  ponto  do  seu  destino  ou  dei- 
xar a  cargo  dos  destinatários  o  pagamento 
d'esse  porte. 

Art.  4.°  O  porte  a  cobrar  pelas  cartas 
ordinárias  expedidas  por  via  de  terra,  quer 
de  Portugal,  Madeira  e  Açores  para  a  Bél- 
gica, quer  da  Bélgica  para  Portugal,  Ma- 
deira e  Açores,  é  fixado,  até  ao  peso  má- 
ximo de  10  grammas,  a  saber: 

l.''  No  caso  de  franquia  previa,  em  120 
réis  em  Portugal  e  em  60  cêntimos  na  Bél- 
gica, 


de  Toscano,  décoré  de  4**°®  classe  du  Me- 
djidié de  Turquie. 

Lesquels,  après  s'être  communiqué  leurs 
pleins  pouvoirs  respectifs,  trouvés  en  bonne 
et  due  forme,  sont  convenus  des  articles 
suivants : 

Article  1®*"  II  y  aura  entre  Tadministra- 
tion  des  postes  de  Portugal  et  Tadministra- 
tion  des  postes  de  Belgique  un  échange 
périodique  et  régulier  de  lettres,  d'échan- 
tillons  de  marchandises,  de  journaux  et 
d'imprimés  de  toute  nature. 

Cet  échange  s^opérera  par  la  voie  de 
terre,  au  moyen  de  dépêches  clones  k  ex- 
pédier  de  part  et  d'autre,  au  moius  unefois 
par  jour,  par  Titermédiaire  des  adminis- 
trations  des  postes  de  France  et  d^Espagne. 

Seront  exclusivement  acheminées  par  la 
voie  ci-dessus  indiquée  toutes  les  corres- 
pondances  adressées  du  Portugal,  de  Ma- 
dère  et  des  Açores  pour  la  Belgique,  et 
vice-versa,  qui  ne  porteront  pas  sur  la  sus- 
cription  Ia  désignation  expresse  dW  autre 
moyen  d*expédition. 

Art.  2®  Indépendamment  des  échanges 
de  correspondance  qui  s'efFectueront  par 
terre  entre  les  administrations  des  postes 
des  deux  pays,  en  vertu  de  Tarticle  précé- 
dent,  il  pourra  être  échange  entre  ces  mê- 
mes  administrations  des  correspondances 
de  toute  nature,  à  Texception  toutefois  des 
lettres  chargées,  par  la  voie  des  paquebots- 
postes  ou  de  bâtiments  à  vapeur  du  com- 
merce  navigant  entre  des  ports  des  deux 
pays,  et  qui  seraient  reconnus  propres  à 
être  utilisés  à  cette  fin.  Les  dépêches  h 
expédier  par  les  dits  services  de  naviga- 
tion  ne  devront  contenir  que  les  lettres  et 
les  autres  objets  qui  porteront  sur  la  sus- 
cription  rindication  expresse  de  ce  mode 
d*  expedi  tion. 

Art.  3®  Les  personnes  qui  voudront  en- 
voyer  des  lettres  ordinaires,  c^est-à-dire 
non  chargées,  soit  du  Portugal,  de  Madère 
et  des  Açores  pour  la  Belgique,  soit  de  Ia 
Belgique  pour  le  Portugal,  Madère  et  les 
Açores,  pourront,  à  leur  choix,  payer 
d^avance  le  port  de  ces  lettres  jusqu'à  des- 
tination,  ou  bien  laisser  ce  port  à  la  chargo 
des  destinataires. 

Art.  4*  La  taxe  à  percevoir  pour  les 
lettres  ordinaires  expédiées  par  la  voie  de 
terre,  soit  du  Portugal,  de  Madère  et  des 
Açores  pour  la  Belgique,  soit  de  Ia  Belgi- 
que pour  le  Portugal,  Madère  et  les  Aço- 
res, est  fixée,  jusqu'au  poids  maximum  de 
10  grammes,  savoir: 

V^  En  cas  d'afFranchissement  préalable, 
à  120  réis  en  Portugal  et  à  60  centimes  ei^ 
Belgique^ 
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2.^  No  caso  de  nSo  haver  franquia  pre- 
via, em  160  réis  em  Portugal  e  em  80 
cêntimos  na  Bélgica. 

Todas  as  cartas,  que  pesarem  alem  de 
10  grammas,  pagarão  mais  um  porte  por 
cada  10  grammas  ou  fracção  doeste  peso. 

Art.  5.**  O  porte  das  cartas  expedidos 
por  via  de  mar  de  Portugal,  Madeira  e 
Açores  para  a  Bélgica,  e  vice-versa,  é  res- 
pectivamente fixado,  até  ao  peso  de  15 
grammas,  em  100  réis  ou  50  cêntimos,  no 
caso  de  franquia  previa,  e  em  160  réis  ou 
80  cêntimos,  no  caso  de  nâo  ser  pago  pre- 
viamente. 

Pelas  cartas  que  excederem  o  limite  de 
peso  acima  indicado  cobrar-se-ha  um  porte 
simples  de  15  em  15  grammas. 

As  administraçSes  dos  correios  de  Por- 
tugal e  da  Bélgica  terSo  a  faculdade  de 
modificar,  de  commum  accordo,  os  portes 
fixados  pelo  presente  artigo,  segundo  os 
encargos  resultantes  do  transporte  maríti- 
mo. 

Art.  6.^  Quando  os  sellos  afiixados  em 
uma  carta  expedida  de  Portugal,  Madeira 
e  Açores  para  a  Bélgica,  e  vice-versa,  re- 
presentarem um  valor  inferior  ao  porte  de- 
vido pela  franquia  até  ao  ponto  do  destino, 
será  esta  carta  considerada  como  nXo  fran- 
queada, e  n^esse  caso  porteada,  tomando-se 
em  conta  a  importância  dos  selios  nVlla 
aifixados. 

Comtudo,  quando  o  porte  complementar, 
que  houver  de  ser  imposto  em  virtude  da 
presente  disposição,  der  em  resultado  uma 
facção  inferior  a  10  réis,  ou  10  cêntimos, 
a  administração  dos  correios  de  Portugal 
cobrará  10  réis  por  essa  fracção,  e  a  admi- 
nistração dos  correios  da  Bélgica  cobrará 
um  decimo  inteiro. 

Art.  7.^  Poderão  ser  expedidas  cartas 
registadas  de  Portugal,  Madeira  e  Açores 
para  a  Bélgica,  assim  como  da  Bélgica  para 
Portugal,  Madeira  e  Açores,  e,  tanto  quanto 
seja  possível,  para  os  paizes  a  que  a  Bél- 
gica servir  de  intermédio. 

Estas  cartas,  que  deverão  ser  franquea- 
das previamente,  ficarão  sujeitas,  alem  do 
porte  das  cartas  ordinárias,  a  um  premio 
lixo  de  100  réis  em  Portugal  e  de  50  cên- 
timos na  Bélgica. 

Art.  8.®  O  remettente  de  uma  carta  re- 
gistada de  Portugal^  Madeira  e  Açores  para 
a  Bélgica,  ou  da  Bélgica  para  Portugal, 
Madeira  e  Açores,  poderá  exigir,  no  acto 
do  registo  da  dita  carta,  que  lhe  seja  dado 
aviso  de  ter  ella  sido  entregue  ao  destina- 
tário. 

Para  este  fim,  pagará  previamente,  pela 


2®  En  cas  de  non  aíFranchissemetit,  h 
160  réis  en  Portugal  et  à  80  centimes  en 
Belgique. 

Toute  lettre  pesant  plus  de  10  grammes 
payera  un  port  en  plus  pour  chaque  poi(Ls 
de  10  grammes  ou  fraction  de  ce  poids. 

Art.  5®  La  taxe  des  lettres  expédiées 
par  la  voie  de  mer  du  Portugal,  de  Madère 
et  des  Açores  pour  la  Belgique,  et  vice- 
versa,  est  fixée  respectivement,  jusqu^au 
poids  de  15  grammes,  à  100  réis  ou  5() 
centimes  en  cas  d'affranchissement,  et  à  160 
réis  ou  80  centimes  en  cas  de  non  aflran- 
chissement. 

Pour  les  lettres  dépassant  la  limite  de 
poids  indiquée  ci-dessus,  il  será  perçu  un 
port  simple  en  plus  do  15  en  15  grammes. 

Les  administrations  des  postes  du  Por- 
tugal et  de  la  Belgique  auront  la  faculte 
de  modifier,  d'un  commun  accord,  les  taxes 
fixées  au  présent  article,  selon  les  condi- 
tions  de  prix  qui  pourrout  être  obtenues 
pour  le  transport  maritime. 

Art.  6®  Lorsquc  1^  timbres-postes  appo- 
sés  sur  une  lettre  expédiée  du  Portugal, 
de  Madère  et  des  Açores  pour  la  Beigique, 
et  vice-versa,  représenteront  ime  somme 
inférieure  à  la  somme  due  pour  Taffran- 
chissement  jusqu^à  destination,  cette  lettre 
será  considérée  comme  non  aftranchie  et 
taxée  en  conséquence,  sauf  déduction  de  la 
valeur  des  timbres-postes  apposés. 

Toutefois,  lorsque  la  taxe  complémen- 
taire  à  appliquer  en  vertu  de  la  presente 
disposition  présentera  une  fraction  infé- 
rieure à  10  réis  ou  à  10  centimes,  il  será 
perçu  par  Tadministration  des  postes  de 
Portugal  10  réis,  et  par  Tadministration 
des  postes  de  Belgique  um  decime  entier 
pour  cette  fraction. 

Art.  7*  II  pourra  être  expédié  des  let- 
tres chargées  du  Portugal,  de  Madère  et 
des  Açores  pour  la  Belgique,  ainsi  que  de 
la  Belgique  pour  le  Portugal,  Madère  et 
les  Açores,  et  autant  que  possible,  pour 
les  pays  auxquels  la  Belgique  sert  d'inter- 
mécQaire. 

Ces  lettres,  qui  devront  être  obligatoire- 
ment  affranchies,  supporteront,  indépen- 
damment  du  prix  de  port  des  lettres  ordi- 
naires,  un  droit  fixe  de  100  réis  en  Portu- 
gal et  de  50  centimes  en  Belgique. 

Art.  8®  L'expéditenr  d'une  lettre  chargée, 
soit  du  Portugal,  de  Madère  et  des  Açores 
pour  la  Belgique,  soit  de  la  Belgique  pour 
le  Portugal,  Madère  et  les  Açores,  pourra 
demander,  au  moment  du  dépôt  de  cette 
lettre,  qu'il  lui  soit  donné  avis  de  sa  remise 
aux  mains  du  destinataire. 

A  cet  effet,  il  payera  d'avance  pour  la 
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transmissão  do  dito  aviso,  um  porte  fixo  de 
60  réis  em  Portugal  e  30  cêntimos  na  Bél- 
gica. 

Art.  9.**  No  caso  de  se  extraviar  qual- 
quer carta  registada,  a  administração  em 
cujo  território  tiver  succedido  o  extravio 
pagará  ao  remettente,  a  titulo  de  indemni- 
saçjlo,  dentro  do  praso  de  dois  mezes  con- 
tanos  desde  o  dia  da  reclamação,  a  saber : 
a  administração  de  Portugal  a  quantia  de 
10r5>000  réis,  e  a  administraçSo  da  Bélgica 
a  quantia  de  50  francos;  ficando,  porém, 
entendido  que  as  reclamações  não  serão 
admittidas  senSo  durante  os  seis  mezes  que 
se  seguirem  á  data  do  registo  da  carta. 

A  administração  dos  correios  de  Portu- 
gal deverá  pagar  a  indemnisaçâo  de  que  se 
trata  no  presente  artigo,  quando  o  extravio 
da  carta  registada  succeder  no  território 
hespanhol;  pela  sua  parte  a  administração 
dos  correios  da  Bélgica  pagará  esta  inde- 
misação,  quando  o  extravio  succeder  no 
território  francez. 

Art.  10.°  Por  excepção  das  disposições 
do  artigo  7.°  precedente,  os  despachos  te- 
legrapliicos  transmittidos  dos  navios  em 
viagem  para  os  postos  semaphoricos  esta- 
belecidos na  costa  de  Portugal  poderão  ser 
expedidos  para  a  Bélgica,  como  registados, 
sem  dependência  de  franquia  previa. 

N'e8tes  despachos  será  carregado,  para 
ser  pago  pelos  destinatários,  o  porte  das 
cartas  ordinárias  não  franqueadas,  addicio- 
nando-se-lhe  o  premio  fixo  de  100  réis  ou 
50  cêntimos,  alem  da  taxa  especial  que 
pertencer  exclusivamente  á  estação  telegra- 
phica  reBMttente* 

Fica  entendido  que  a  garantia  estiptilada 
pelo  artigo  9.°  da  presente  convenção  não 
será  applicavel  aos  despachos  que  tiverem 
sido  registados  sem  franquia  previa. 

Art.  ll.*^  Os  jornaes  expedidos  de  Por- 
tugal, Madeira  e  Açores  para  a  Bélgica,  e 
da  Bclgica  para  Portugal,  Madeira  e  Aço- 
res, deverão  ser  franqueados  até  ao  seu 
destino  pelo  preço  de  20  reis  em  Portugal, 
e  de  10  cêntimos  na  Bélgica,  por  cada  40 
grammas  de  peso  ou  fracção  de  40  gram- 
mas. 

Art.  12.°  As  obras  periódicas  em  forma 
de  brochuras,  os  livros  brochados  ou  en- 
cadernados, os  catálogos,  prospectos,  annun- 
cios  e  avisos  diversos,  os  papeis  de  musica, 
as  gravuras,  os  mappas,  as  photographias 
e  outros  objectos  similhantes,  gravados^ 
lithographados  ou  autographados  que  forem 
expedidos  de  Portugal,  Madeira  e  Açores 


transmission  de  cet  aris  un  droit  fixe  de 
60  réis  en  Portugal  et  de  30  centimes  en 
Belgique. 

Art.  9^  Dans  le  cas  oíi  une  lettre  char- 
gée  viendrait  à  être  perdue,  celle  des  deux 
administrations,  sur  le  territoire  de  laquelle 
la  perte  aura  eu  lieu,  payera  à  Tenvoyeur, 
à  titre  de  dédommagement,  dans  un  dólai 
de  deux  mois^  à  dáter  du  jour  de  la  ré- 
clamation,  savoir:  Tadministration  de  Por- 
tugal une  somme  de  10?$000  réis,  et  Tadmi- 
nistration  de  Belgique  une  somme  de  50 
francs ;  mais  il  est  entendu  que  les  récla- 
mations  ne  seront  admises  que  dans  les  six 
móis  qui  suivront  la  date  du  dépôt  des 
chargements. 

L 'administra tion  des  postes  de  Portugal 
aura  à  snpporter  le  paiement  de  Tindemnitó 
dont  il  8'agit  au  présent  article,  lorsque  la 
lettre  ehargée  aura  été  perdue  sur  le  terri- 
toire espagnol ;  de  son  côté,  administration 
de  Belgique  supportera  le  paiement  de 
cette  indemnité  lorsque  la  perte  du  charge- 
ment  aura  eu  lieu  sur  le  territoire  français. 

Art.  lO'^  Par  exception  aux  dispositions 
de  Tarticle  7®  précédent,  les  dépêehes  té- 
légraphiques  transmises  par  des  navires  en 
mer  aux  postes  du  sémaphore  établis  sur 
la  cote  du  Portugal  pourront  être  expédiées 
sous  chargement  à  destination  de  la  Belgi- 
que, sans  être  soumises  à  rafifranchisement 
préalable. 

Ces  envois  seront  frappés  à  charge  des 
destinataires  de  la  taxe  des  lettres  ordinai- 
res  non  aíFranchies,  augmentée  du  droit 
fixe  de  100  róis  ou  50  centimes,  indépen- 
damment  des  débours  spéciaux  dont  ils 
pourront  être  greves  au  profit  exclusif  de 
1'office  expédíteur. 

II  est  entendu  que  la  garantie  stipulée 
par  Tarticle  9^  de  la  presente  eonvention 
ne  será  pas  applicable  aux  envois  qui  anront 
été  chargés  sans  aíFranchissement  préala- 
ble. 

Art.  iV  Lesjournaux  expódiés,  soit  du 
Portugal,  de  Madère  et  des  Açores  pour 
la  Belgique,  soit  de  la  Belgique  pour  le 
Portugal,  Madore  et  les  Açores,  devront 
être  aíFranchis  jusqu^a  destination  au  prix 
de  20  réis  en  Portugal  et  de  10  centimes 
en  Belgique  par  chaque  poids  de  40  gram- 
mes  ou  fraction  de  40  grammes. 

Art.  12^  Les  ouvrages  périodiques  sous 
forme  de  brochures,  lea  livres  broches  ou 
reliés,  les  catalogues,  les  prospectus,  les 
annonces  et  avis  divers,  les  papiers  de  mu- 
sique, les  gravures,  les  cartes,  les  photo- 
graphies  et  tous  autres  objets  similaires, 
graves,  lithographiés  ou  autographiés  qui 
seront  expédiés,  soit  du  Portugal,  de  Ma- 
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p&m  a  Bélgica,  ou  da  Bélgica  para  Portu- 
gal, Madeira  e  Açores,  deverfào  ser  fran- 
queados até  ao  seu  destino  pelo  preço  de 
30  réis  em  Portugal  e  de  lõ  cêntimos  na 
Bélgica,  por  cada  20  grammas  de  peso  ou 
fracção  de  20  grammas. 

Art.  13.®  Para  gosarem  da  reducçâo  do 
porte  estipulada  nos  artigos  11."  e  12." 
precedentes,  os  objectos  enumerados  noi> 
ditos  artigos  deverão  ser  fechados  com  cin- 
tas, e  nao  poderão  conter  nenhuma  escripta 
feita  á  mâo,  excepto  o  nome  e  residência 
do  destinatário,  a  data  da  expedição  e  a 
aasignatura  do  remettente. 

Aquelles  objectos  que  não  reunirem  as 
condições  acima  determinadas,  ou  que  não 
tiverem  sido  previamente  franqueados,  nlío 
poderão  ser  expedidos  para  o  seu  destino, 
e  ficaria  retidos  na  estação  do  correio  em 
que  forem  lançados. 

Art.  14."  As  amostras  de  fazendas  ex- 
pedidas de  Portugal,  Madeira  e  Açores 
para  a  Bélgica,  e  vice-versa,  deverão  ser 
franqueadas  até  ao  seu  destino  mediante  o 
pagamento  de  um  porte  de  60  réis  em  Por- 
tugal e  de  30  cêntimos  na  Bélgica,  por 
cada  40  grammas  de  peso  ou  fracção  de  40 
grammas. 

As  amostras  de  fazendas  deverão  ser 
expedidas  cintadas,  ou  mettidas  em  caixas 
ou  envoltórios  que  não  obstem  a  que  ellas 
possam  ser  facilmente  examinadas ;  não  po- 
derão ter  valor  algum  intrínseco  ou  com- 
mercial,  nem  escripta  alguma  feita  á  mão, 
alem  do  nome  do  remettente,  o  nome  e  re- 
sidência do  destinatário,  a  marca  da  fabrica 
ou  do  negociante,  os  números  de  ordem  e 
os  preços.  Não  poderão  exceder  o  peso  de 
360  grammas,  nem  ter  em  nenhuma  das 
suas  faces  dimensão  superior  a  25  centí- 
metros. 

As  amostras  que  não  reunirem  as  condi- 
ções acima  determinadas,  e  aquellas  cujo 
transporte  poder  causar  inconveniente  ou 
perigo,  não  serão  remettidas  ao  seu  destino. 

A  execução  da  presente  disposição  será 
adiada,  quanto  á  permutação  por  via  de 
terra,  até  que  as  duas  administraçrUes  te- 
nham conseguido  que  as  amostras  sevjam 
transportadas  através  do  território  hespa- 
nhol  pelo  mesmo  preço  dos  impressos. 

Art.  15."  O  producto  dos  portes  a  co- 
brar, em  virtude  dos  artigos  4.",  5.",  6.", 
7.%  8.",  10.",  11.",  12."  e  14."  da  presente 
convenção,  pelas  cartas  ordinárias,  pelas 
parta»  registadas,  pelos  jornaes,  impressos 


dère  et  des  Açores  pour  la  Belgique,  soit  de 
la  Belgique  pour  le  Portugal,  Madère  et 
les  Açores,  devront  ôtre  affratichis  jusqu'à 
destination  moyennant  un  prix  de  30  réis 
en  Portugal  et  de  15  centimes  en  Belgique, 
par  chaque  poids  de  20  grammes  ou  fra- 
ction  de  20  grammes. 

Art.  13*^  Pour  jouir  de  la  modération  de 
port  accordée  par  les  articles  11^  et  12® 
précédents,  les  objets  enumeres  aux  dits 
articles  devront  être  placés  sous  bande ;  ils 
ne  pourront  contenir  aucune  espfece  d^écri- 
ture  à  la  main,  si  ce  n^est  Tadresse  du  des- 
tinataire,  la  date  d'expédition  et  la  signa- 
ture  de  l'envoyeur. 

Ceux  des  dits  objets  qui  ne  rcmpliront 
pas  les  conditions  déterminées  ci-dessus, 
ou  qui  n^auront  pas  été  préalablement  affran- 
chis,  ne  pourront  pas  être  acheminés  vers 
leur  destination.  Ils  resteront  à  Ia  disposi- 
tion  de  Toffice  du  lieu  d' origine. 

Art.  14"  Les  échantillons  de  marchandi- 
ses  qui  seront  expédiés  du  Portugal,  de 
Madère  et  des  Açores  pour  la  Belgique,  et 
vice-versa,  devront  être  affranchis  jusqu'à 
destination  moyennant  le  paiement  d' une 
taxe  de  60  réis  en  Portugal  et  de  30  cen- 
times en  Belgique,  pour  tout  poids  de  40 
grammes  ou  traction  de  40  grammes. 

Les  échantillons  de  marchandises  devront 
être  expédiés  sous  bande  ou  dans  des  boi- 
tes  ou  enveloppes  mobiles,  et  disposés  de 
manière  a  ce  qu'il8  puissent  être  facilement 
reconnus ;  ils  ne  pourront  avoir  aucune  va- 
leur  intrinsèque  ou  marchando,  ni  porter 
aucune.  écriture  à  la  main,  si  ce  n  est  le 
non  de  Texpéditeur,  Tadresse  du  destina- 
taire,  une  marque  de  fabrique  ou  de  mar- 
chand,  des  números  d'ordre  et  des  prix. 
Ils  ne  pourront  pas  dépasser  le  poids  de 
360  grammes,  ni  avoir  sur  aucune  de  leurs 
faces  une  dimension  supérieure  de  25  cen- 
timètres. 

Les  échantilíons  qui  ne  réuniraient  pas 
les  c()nditi(ms  déterminées  ci-dessus,  et 
ceux  dont  le  transport  pourrait  présenter 
des  inconvénients  ou  du  danger,  ne  seront 
pas  acheminés  vers  leur  destination. 

L'éxécution  de  la  presente  disposition 
será  ajoumée,  pour  ce  qui  concerne  les 
échanges  faits  par  voie  de  terre,  jusqu'à 
ce  que  les  deux  officcs  aient  obtenu  leur 
faculte  de  faire  transporter  sur  le  territoire 
espagnol  les  échantillons  au  même  prix  que 
les  imprimes. 

Art,  15"  IjC  produit^  des  taxes  à  perce- 
voir,  en  vertu  des  articles  4®,  5*^,  6",  7®, 
8^  10%  IP,  12'  e  14"  de  la  presente  con- 
vention,  sur  les  lettres  ordinaires,  los  lettres 
chargées,  les  journaux,    les   imprimes   de 
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de  qualquer  espécie,  amostras  de  fazendas 
e  avisos  de  entrega  das  correspondências 
registadas,  expedidas  de  Portugal,  Madeira 
e  Açores  para  a  Bélgica,  e  vice-versa, 
será  dividido  em  partes  iguaes  entre  as 
administrações  dos  correios  dos  dois  paizes, 
depois  de  deduzidas  as  quantias  que  em 
virtude  dos  ajustes  existentes,  ou  que  de 
futuro  se  celebrarem,  houverem  de  ser  pa- 
gas, assim  aos  correios  de  França  e  Hes- 
panha  pelo  transito  dos  ditos  abjectos  atra- 
vés do  território  d 'estes  dois  estados,  como 
pela  conducçâo  marítima  entre  os  portos 
dos  dois  paizes. 

Art.  16.°  Fica  formalmente  concordado 
entre  as  duas  altas  partes  contratantes  que 
os  objectos,  de  qualquer  natureza,  que  as 
administrações  dos  correios  de  Portugal  e 
da  Bélgica  reciprocamente  permutarem 
como  franqueados  até  aos  seus  destinos, 
segundo  as  disposições  da  presente  conven- 
ção, nSo  poderão,  sob  qualquer  pretexto  ou 
motivo,  ser  sobrecarregados,  no  paiz  em 
que  se  realisar  a  entrega,  com  porte  ou 
premio  algum  a  cargo  dos  destinatários. 

Art.  17.°  A  administração  dos  correios 
de  Portugal  encarregar-se-ha  de  pagar,  por 
conta  commum,  á  administraçSo  dos  cor- 
reios de  Hespanha,  os  direitos  devidos  a 
esta  ultima  administração  pelo  transito  atra- 
vés do  território  hespanliol  das  correspon- 
dências permutadas  em  malas  fechadas  en- 
tre Portugal  e  a  Bélgica. 

Pela  sua  parte  a  administração  dos  cor- 
reios da  Bélgica  encarregar-se-ha  de  pagar, 
igualmente  por  conta  commum,  á  adminis- 
tração dos  correios  de  França,  os  direitos 
devidos  a  esta  ultima  administração  pelo 
transito  das  mesmas  correspondências  atra- 
vés do  território  írancez. 

Fica  alem  d'isao  concordado  que  os  ditos 
direitos  de  transito  deverão  ser  pagos  pela 
administração,  de  Portugal  ou  da  Bélgica, 
que  das  administrações  intermediarias  tiver 
obtido  condições  de  preço  mais  vantajosas. 


Art.  18.°  A  administração  dos  correios 
de  Portugal  e  a  administração  dos  correios 
da  Bélgica  fixarSo,  de  commum  accordo, 
em  conformidade  com  as  convenções  exis- 
tentes, ou  que  de  futuro  se  celebrarem,  as 
condições  segundo  as  quaes  poderão  ser 
permutadas  entre  .estas  administrações  as 
correspondências  avulsas,  de  qualquer  na- 
tureza, originarias  das  colónias  e  paizes  es- 
trangeiros, ou  com  destino  para  as  mesmas 
colónias  e  paizes,  que  se  servirem  do  in- 


tente nature,  les  échantillons  de  marchan- 
dises,  et  les  avis  de  remise  des  lettres 
chargées,  expédiées  du  Portugal,  de  Ma- 
dère  et  des  Açores  pour  Ia  Belgique,  et 
vice-versa,  será  partagé  par  moitié  entre 
les  administrations  des  postes  des  deux  pays 
apros  déduction  des  sommes  qui  seront  à 
payer,  en  vertu  des  arrangements  exis- 
tants  ou  à  intèrvenir  par  Ia  suite,  soit 
aux  offices  de  France  et  d^Espagne, 
pour  le  transit  des  dits  objets  sur  le  ter- 
ritoire  de  ces  deux  états,  soit  aux  ser- 
vices  de  navigation  pour  le  transport 
par  mer  entre  les  frontières  des  deux 
pays. 

Art.  16®  II  est  formellement  convenu 
entre  les  deux  hautes  parties  contractantes 
que  les  objets  de  toute  nature,  que  les  admi- 
nistrations des  postes  du  Portugal  et  de 
Belgique  se  livreront  réciproquement  com- 
me  affranchis  jusqu^à  destination,  confor- 
mément  aux  dispositions  de  la  presente 
convention,  ne  pourront,  sous  aucun  pre- 
texte et  à  quelque  titre  que  ce  soit,  être 
frappés  dans  le  pays  de  destination  d'une 
taxe  ou  d'un  droit  quelconque  à  la  charge 
des  destinataires. 

Art.  17®  L^administration  des  postes  du 
Portugal  se  chargera  de  payer,  pour  com- 
pte  commun,  à  Tadministration  des  postes 
d^Espagne  les  droits  dus  à  cette  dernière 
administration  pour  le  transit  sur  le  terri- 
toire  espagnol  des  correspondances  échan- 
gées  en  dépêches  doses  entre  le  Portugal 
et  la  Belgique. 

De  son  côté,  T administration  des  postes 
de  Belgique  se  chargera  de  payer,  égale- 
ment  pour  compte  commun,  à  Tadminis- 
tration  des  postes  de  France  les  droits  dus 
à  cette  dernière  administration  pour  le  tran- 
sit des  mêmes  correspondances  sur  le  ter- 
ritoire  français. 

II  est  convenu  au  surplus  que  les  dits 
droits  de  transit  devront  etre  acquit* 
tés  par  celle  des  deux  administrations  de 
Portugal  ou  de  Belgique,  qui  aura  obte- 
nu  des  administrations  intermédiaires  les 
conditions  de  prix  les  plus  avantageu- 
ses. 

Art.  18®  L^administration  des  postes  du 
Portugal  et  Tadministration  des  postes  de 
Belgique  tixeront,  d'un  commun  accord, 
conformément  aux  conventions  existantes, 
ou  à  intèrvenir,  les  conditions  auxquelles 
pourront  êtrc  óchangces  à  découvert  entre 
ces  administrations  les  correspondances  de 
toute  nature  originaires  ou  à  destination  des 
colonies  et  des  pays  étrangers  qui  empnm- 
teraient,  soit  Tintermédiaire  de  la  Belgique 
pour  correspondre  avec  le  Portugal,  soit 
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termedio  da  Bélgica  para  se  communicarem 
com  Portugal,  ou  do  intermédio  de  Portu- 
gal para  se  communicarem  com  a  Bél- 
gica. 

Fica  em  todo  o  caso  entendido  que  as 
correspondências  assim  permutadas  serSo 
sujeitas  unicamente  ao  porte  belgo-portu- 
guez,  augmentado  com  o  porte  devido  ás 
administrações  estrangeiras,  ou  com  as  des- 
pesas do  transporte  marítimo. 

Art.  19.®  O  governo  belga  obriga-se  a 
conceder  ao  governo  portuguez  o  transito 
em  malas  fechadas  pelo  território  belga  das 
correspondências  originarias  de  Portugal, 
ou  que  passarem  por  este  reino,  com  des- 
tino para  paizes  estrangeiros,  ou  para  es- 
tados de  alem-mar,  aos  quaes  a  Bélgica 
possa  servir  de  intermédio  e  vice-versa. 

A  administração  do  correio  de  Portugal 
pagará  á  administração  do  correio  da  Bél- 
gica, pelo  transporte  das  correspondências 
acima  mencionadas,  através  do  território 
belga,  a  quantia  de  30  cêntimos  por  cada 
30  grammas  de  cartas,  peso  liquido,  e  a 
quantia  de  50  cêntimos  por  cada  kilogram- 
ma  de  jomaes,  impressos  e  amostras  de  fa- 
zendas, também  peso  liquido. 

Art.  20.®  Pela  sua  parte  o  governo  de 
Portugal  obriga-se  a  conceder  ao  governo 
belga  o  transito  em  malas  fechadas,  pelo 
território  portuguez,  das  correspondências 
originarias  da  Bélgica,  ou  que  passarem 
por  este  reino,  com  destino  para  paizes  es- 
trangeiros, ou  para  estados  de  alem-mar 
(excluidas  as  provindas  portuguezas  na 
costa  Occidental  da  Africa),  aos  quaes  Por- 
tugal possa  servir  de  intermédio  e  vice- 
versa. 

A  administraçSo  do  con*eio  da  Bélgica 
pagará  á  administraçKo  do  correio  de  Por- 
tugal, pelo  transporte  das  correspondências 
acima  mencionadas  através  do  território 
portuguez,  a  quantia  de  55  réis  por  cada 
30  grammas  de  cartas,  peso  liquido,  e  a 
quantia  de  90  réis  por  cada  kilogramma  de 
jomaes,  impressos*  e  amostras  de  fazendas, 
igualmente  peso  liquido. 

Art.  21.^  As  correspondências,  de  qual- 
quer natureza,  mal  encaminhadas  ou  mal 
dirigidas  serSo,  sem  demora  alguma,  reci- 
procamente devolvidas  por  intermédio  das 
respectivas  estações  de  troca  de  malas,  de- 
duzindo-se  as  importâncias  dos  portes  que 
tiverem  sido  lançadas  em  conta. 

As  correspondências,  de  qualquer  classe 
e  sem  distincçSto  de  origem,  dirigidas  a  pes- 
soas que  tiverem  mudado  de  residência  se- 
rão remettidas,  de  parte  a  parte,  mediante 
o  abono,  quando  deva  ter  logar,  dos  portes 


Fintermédiaire  du  Portugal  pour  correspon- 
dre  avec  la  Belgique. 


II  est  dans  tous  les  cas  entendu  que  les 
correspondances  qui  seront  ainsi  échangées 
ne  supporteront  que  la  taxe  belgo-portu- 
gaise  augmentée  du  port  du  aux  offices  étran- 
gers  ou  des  frais  de  transport  maritime. 

Art.  19*  Le  gouvernement  belge  prend 
Tengagement  d^accorder  au  gouvernement 
du  Portugal  le  transit  en  dépêches  closes 
sur  le  territoire  belge  des  correspondances 
originaires  du  Portugal,  ou  passant  par  le 
Portugal,  à  destination  des  pays  étrangers 
ou  des  états  d'outre-mer,  pour  lesquels  la 
Belgique  pourrait  servir  d'intermédiaire,  et 
vice-versa. 

L'adminÍ8tration  des  postes  du  Portugal 
payera  à  Tadmínistration  des  postes  de  Bel- 
gique, pour  le  transport  sur  le  territoire 
belges  des  correspondances  mentionnées  ci- 
dessus,  au  prix  de  30  cêntimos  par  30  gram- 
mes  de  lettres,  poids  net,  et  un  prix  de  50 
centimes  par  kilogramme  de  journaux,  d'im- 
primés  et  d'échantillons  de  marchandises, 
également  poids  net. 

Art.  20*  De  son  côté,  le  gouvernement 
du  Portugal  prend  Tengagement  d^accorder 
au  gouvernement  belge  le  transit,  en  dépê- 
ches closes,  sur  le  territoire  portugais,  aes 
correspondances  originaires  de  la  Belgique, 
en  passant  par  la  Belgique,  à  destination 
des  états  étrangers  ou  pays  d*outre-mer  (à 
Texclusion  des  possessions  portugaises  sur 
la  cote  occidentale  d^Afrique)  pour  lesquels 
le  Portugal  pourrait  servir  dlntermédiaire, 
et  vice-versa. 

L^administration  des  postes  de  Belgique 
payera  à  Tadministration  des  postes  du 
Portugal,  pour  le  transport  sur  le  terri- 
toire portugais  des  correspondances  men- 
tionués  ci-dessus,  un  prix  de  55  réis  par  30 
grammes  de  lettres,  poids  net,  et  un  prix 
de  90  réis  par  kilogramme  de  journaux, 
dlmprimés  et  d^échantillons  de  marchandi- 
ses, également  poids  net. 

Art.  21*  Les  correspondances  de  toute 
nature  mal  adressées  ou  dirigées  seront, 
sans  aucun  délai,  réciproquement  renvoyées 
par  rintermédiaire  des  bureaux  d'échange 
respectifs,  avec  déduction  des  prix  qui  au- 
ront  été  portes  en  compte. 

Les  correspondances  de  toute  espèce  et 
sans  distinction  d'origine,  qui  seront  adres- 
sées à  des  personnes  ayant  changé  de  ré- 
sidence,  seront  remises  de  part  et  d'autre 
contre  remboursement,   s'il  y  a  lieu,  des 
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aue  por  essas  correspondências  houvessem 
ae  se  cobrar.  A  administração  do  correio, 
a  que  forem  devolvidas,  imporá  nas  cartas 
assim  reexpedldas  mais  um  porte,  igual  ao 
da  franquia  fixado  pelo  artigo  4.**  da  pre- 
sente convençSo. 

O  producto  doesto  ultimo  porte,  feita  a 
deducçâo  dos  direitos  de  transito,  será  di- 
vidido entre  as  administrações  dos  correios 
dos  dois  paizes. 

Art.  22.**  As  cartas  ordinárias  ou  regis- 
tadas, as  amostras  de  fazendas  e  os  impres- 
sos, de  qualquer  natureza,  permutados 
entre  as  administrações  dos  correios  de  Por- 
tugal e  da  Bélgica,  que  por  qualquer  mo- 
tivo caírem  em  refugo,  deverSo  ser  devol- 
vidos de  uma  e  outra  i)arte  no  fim  de  cada 
mez. 

Todavia,  quando  o  nome  e  residência  do 
remettente  de  uma  carta  se  poder  conhe- 
cer, quer  por  um  signal  oú  carimbo,  quer 
por  uma  declaração  manuscripta  na  frente 
da  carta,  ou  pelo  sinete  com  que  for  fechada, 
será  a  mesma  carta. enviada,  o  mais  breve 
possível,  ao  seu  auctor,  sem  ser  aberta, 
quando  por  qualquer  causa  a  entrega  não 
tiver  podido  ofFectuar-se. 

Os  objectos  designados  no  presente  artigo, 
que  tiverem  sido  dados  em  conta  como  não 
franqueados,  serão  entregues  mediante  o 
mesmo  porte  por  que  tiverem  sido  origina- 
riamente enviados  pela  administração  re- 
mettente. 

Quanto  aos  objectos  franqueados,  serão 
devolvidos  sem  abono  algum. 

Art.  23.^  As  admiiiistrações  dos  correios 
de  Portugal  e  da  Bélgica  não  admittirão, 
com  destino  para  um  dos  dois  paizes,  ou 
para  os  paizes  a  que  servirem  de  intermé- 
dio, carta  alguma  contendo  dinheiro  em  oiro 
ou  em  prata,  jóias  ou  objectos  preciosos, 
ou  outros  quaesquer  sujeitos  a  direitos  de 
alfandega. 

Art.  24.®  A  administração  dos  correios 
da  Bélgica  organisará,  no  fim  de  cada  tri- 
mestre, uma  conta  relativa  á  transmissão 
reciproca  das  correspondências  entre  as 
respectivas  estaçSes  de  troca  de  malas. 

Esta  conta  será  processada  em  dinheiro 
belga. 

Para  esse  effeito,  as  quantias  indicadas 
em  dinheiro  portuguez  serlio  calculadas  in- 
variavelmente na  rasão  de  õ  francos  e  õõ 
cêntimos  por  l?íiOOO  réis. 

Depois  de  verificadas  e  a|)provadas  pela 
administração  do  correio  de  Portugal,  as 
contas  serão  «aldadas,  logo  no  fim  de  cada 
semestre,  por  meio  de  letras  de  cambio  so- 
bre Bruxellas  ou  sobre  Lisboa,  segundo  o 


taxes  dont  clles  se  trouveront  grevées.  L'of- 
fice  des  nouvelles  destinations  appliquera 
en  outre  aux  lettres  ainsi  réexpédiées  mie 
taxe  égale  au  prix  d^afiranchissement  fixe 
par  Tarticle  4®  de  la  presente  convention. 

Le  produit  de  cette  dernièrc  taxe,  dédu- 
ction  faite  des  droits  de  transit,  será  par- 
tagé  entre  les  administrations  des  postes 
des  deux  pays. 

Art.  22®  Les  lettres  ordinaires  ou  char 

fjées,  les  échantillons  de  marchandises  et 
es  imprimes  de  toute  nature,  échangés  en- 
tre les  administrations  des  postes  du  Por- 
tugal et  de  Belgique,  qui  seront  tombes  en 
rebut  pour  quelque  cause  que  ce  soit,  de- 
vront  être  renvoyés  de  part  et  d*autre  à  la 
fin  de  chaque  móis. 

Toutefois,  lorsque  Tindication  du  nom  et 
du  domicile  de  Texpéditeur  d'une  lettre 
será  fournie,  soit  par  un  timbre  ou  par  une 
griffe,  soit  par  une  mention  manuscnptc  sur 
la  suscription  de  cette  lettre,  soit  au  dos 
par  le  cachet,  la  lettre  será  renvoyée  aus- 
sitôt  que  possible  à  son  auteur,  sans  être 
ouverte,  quand  la  remise  n'aura  pu  en  etre 
effectuée  pour  ime  cause  quelconque. 

Ceux  des  objets  designes  au  présent  ar- 
ticle  qui  auront  été  livros  en  compte  com- 
me  non  affranchis,  seront  rendus  pour  le 
prix  pour  lequel  ils  auront  été  originaire- 
ment  comptés  par  Foffice  envoyeur. 

Quant  aux  objets  affranchis  ils  seront 
rendus  sans  remboursement  ni  décompte. 

Art.  23'-  Les  administrations  des  postes 
de  Portugal  et  de  Belgique  n'admettront  à 
destination  de  Tun  des  deux  pays  ni  des 
pays  qui  emprunteraient  leur  intermédiaire 
aucune  lettre  qui  contiendrait,  soit  de  Tor 
ou  de  Targent  monnayé,  soit  des  bijoux  ou 
effets  précieu^,  soit  tout  autre  objet  passi- 
ble  de  droits  de  douane. 

Art.  24®  II  será  ótabli  à  la  diligence  de 
Tadministration  des  postes  de  Belgique,  à 
la  fin  de  chaque  trimestre,  un  compte  rc- 
sumant  les  faits  de  la  tí;ansmissioli  recipro- 
que des  correspondances  entre  les  bureaiix 
d^échange  respectifs. 

Ce  compte  será  établi  en  monn^ie  belge. 

A  cet  effet,  les  sommes  1'enseignées  en 
monnaie  du  Portugal  seront  réduites,  d'une 
manière  invariable,  sur  le  pied  de  õ  francs 
55  centimes  pour  íí>000  réis. 

Après  avoir  été  soumis  à  la  vérification 
de  Tadministration  des  postes  du  Portugal 
et  arretes  contradictoirement,  les  comptes 
seront  soldes  aussitôt  apròs  Texpiration  de 
chaque  semestre,  au  moyen  de  traites  sur 
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saldo  for  a  favor  da  administração  da  Bél- 
gica ou  da  de  Portugal. 

Art.  25."  As  administrações  dos  correios 
de  Portuga!  e  da  Bélgica  designarão,  de 
commoni  accocào,  as  estações  postaes  dos 
dois  p&izes  eátre  as  quaes  se  ha  de  effe- 
ctaar  a  permutação  das  respectivas  corres- 
pondências ;  regularão  o  modo  por  que  de- 
verá ter  logar  a  transmissão  diária  das 
malas  entre  as  mesmas  estaç(5es  ;  e  ajustarão 
a  forma  das  contas  mencionadas  no  arti- 
go 24.^  precedente,  assim  como  quaesquer 
outras  medidas  necessárias  para  assegurar 
a  execução  da  presente  convenção. 

Fica  entendido  que  as  disposições  de  que 
trata  o  presente  artigo  poderão  ser  modifi- 
cadas pelas  duas  administrações,  de  com- 
mnm  accordo,  sempre  que  assim  o  julgarem 
conveniente. 

Art.  26.*^  Ficam  derogadas,  a  contar  do 
dia  em  que  for  posta  em  execução  a  pre- 
mente convenção,  todas  as  estipulações  ou 
disposições  anteriores  relativas  á  troca  das 
correspondências  entre  Portugal  e  a  Bélgica. 

Art.  27.**  A  presente  convenção  será  ra- 
tificada e  as  ratificações  serão  trocadas  logo 
que  seja  possível.  Começará  a  ter  effeito 
no  dia  que  for  designado  pelas  duas  partes, 
e  vigorará  até  que  uma  d^ellas  annuncie  á 
outra,  com  seis  mezes  de  antecedência,  a 
sua  intenção  de  fazer  cessar  os  seus  éfFeitos. 


Durante  estes  seis  últimos  mezes  a  con- 
venção continuará  a  ter  plena  e  inteira  exe- 
cução, sem  prejuizo  da  liquidação  e  do  saldo 
ulterior  das  contas  entre  as  duas  adminis- 
trações. 

Em  fé  do  que  os  plenipotenciários  reí^ 
pectivos  assignaram  a  presente  convenção 
c  lhe  apposeram  os  sellos  das  suas  armas. 

Feita  em  Lisboa,  em  duplicado,  aos  9  de 
maio  de  1868.  =  í7owc?c  d^Avíla  =  Baron 
A.  d'Aneihan, 


Bruxelles  ou  sur  Lieibohne,  selon  que  le 
solde  será  cn  faveur  de  1'oflíice  belge  ou  de 
Toffice  dn  Portugal. 

Art.  25*^  Les  administrations  des  postes 
du  Portugal  et  de  Belgique  désigneront, 
d'un  commun  accord,  les  bureaux  de  poste 
des  deux  pays  entre  lesqnels  s'opérera 
Téchange  des  correspondances  respectives; 
elles  règleront  les  relations  joumaliferes  en- 
tre ces  bureaux ;  et  elles  arrêteront  la  for- 
me des  comptes  mentionnés  à  Tarticle  24* 
ptécédent,  ainsi  que  toutes  autres  mesures 
de  détail  ou  d^ordre  nécessaires  pour  assu- 
rer  Texécution  de  la  presente  convention. 

II  est  entendu  que  les  mesures  dont  il 
s'agit  au  présent  article  pourront  être  mo- 
difiées,  de  commun  accord,  entre  les  deux 
administrations,  toutes  les  fois  que  ces  ad- 
ministrations en  auront  reconnu  Tutilitè. 

Art.  26®  Seront  abrogées,  à  partir  du 
jour  de  la  mise  à  exécution  de  la  presente 
convention,  toutes  les  stipulations  ou  dis- 
positions  antérieures  concernant  Téchange 
des  correspondances  entre  le  Portugal  et 
la  Belgique. 

Art.  27*  La  presente  convention  será 
ratifiéo  ef  les  ratitícations  en  seront  échan- 
góes  aussitôt  que  faire  se  pourra.  Elle  será 
mise  íi  exécution  à  partir  du  jour  dont  les 
deux  parties  conviendront,  et  elle  restera 
en  vigueur  jusqu'à  ce  que  Tune  des  deux 
parties  ait  annoucé  à  Tautre,  mais  au  moins 
six  móis  á  Tavance,  son  intention  d^en  faire 
cesser  les  eíFets. 

Pendant  ces  six  móis,  la  convention  con- 
tinuera  à  recevoir  son  entière  exécution, 
sans  préjudice  de  la  Kquidation  et  du  solde 
ultérieur  des  comptes  entre  les  deux  admi- 
nistrations. 

En  foi  de  quoi  les  plénipotentiaires  res- 
pectifs  on  signé  la  presente  convention  et 
y  on  apposé  le  sceau  de  leurs  armes. 

Faite  à  Lisbonne,  on  double  original,  le 
9  mai  1868.=  Conrfe  d* Ávila  ^^  Baron  A. 
d'Anethan. 


E  sendo-me  presente  a  mesma  convenção,  cujo  teor  fica  achna  inserido,  e  bem  visto, 
considerado  e  examinado  por  mim  tudo  o  que  n'ella  se  contém,  e  tendo  sido  appix)vada 
pekis  cortes  geraes,  a  ratifico  e  confirmo,  assim  no  todo  como  em  cada  uma  das  suas  clau- 
sulas e  estipulações ;  e  pela  presente  a  dou  por  firme  e  valida  para  haver  de  produzir  o 
seu  devido  efieito,  promettendo  observal-a  e  cumpril-a  inviolavelmente,  e  fazel-a  cumprir 
e  observar  por  qualquer  modo  que  posaa  ser.  Em  testemunho  e  firmeza  do  referido  fiz 
passar  a  presente  carta  por  mim  assignada,  e  sellada  com  o  sêllo  grande  da«  minhas  ar- 
mas e  referendada  pelo  meu  ministro  e  secretario  doestado  abaixo  assignado. 

Dada  no  palácio  de  Belém,  aos  2  dias  do  mez  de  outubro  do  anno  do  nascimento  de 
Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1868.=(Logar  do  s01lo.)=EL-REI,  com  guarda.  =  Car- 
lo$  Bento  da  SUva. 
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Tendo-me  representado  a  camará  municipal  de  Pungo  Andongo  que  ha  n*aquelle 
concelho  numerosas  creanças  do  sexo  feminino,  em  grande  parte  descendentes  de  euro- 
peus, que  por  falta  de  mestra  ficam  sem  a  conveniente  educação,  pedindo  por  tal  motivo 
a  treaySo  de  uma  cadeira  em  que  recebam  o  conveniente  ensino;  e  tendo  em  considera- 
i^to  a  informação  dada  pelo  governador  geral  da  provincia  de  Angola  depois  de  ouvido  o 
conselho  do  governo,  que  foi  unanime  em  julgar  acertada  a  creaçao  de  tal  cadeira:  hei 
púv  bem,  usando  da  auctorisaçXo  dada  ao  governo  pelo  §  2.**  do  artigo  1.^  do  decreto  com 
iarçti  de  lei  de  14  de  agosto  de  1845,  crear  uma  cadeira  de  instrucçâo  primaria  para  o 
eoiiino  de  pessoas  do  sexo  feminino  no  concelho  de  Pungo  Andongo. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
eni+^iulido  e  faça  executar. 

Faço,  era  6  de  outubro  de  1868.  =  REI.  =t/o«e  Maria  Latino  Coelho. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio,  de  5  do  corrente  mez,  em  que  o 
coiiáelheiro  intendente  da  marinha  do  Porto  expSe  as  duvidas  que  se  lhe  offerecem  sobre 
a  l*ígalidade  de  fazer  passar  vistorias  aos  navios  da  marinha  mercante  fora  dos  casos  ex- 
pressos nos  artigos  1293.®  e  1378.®  do  código  commercial,  e  pondera  fundamentadamente 
II  necessidade  de  se  adoptarem  as  providencias  que  reclama  tSo  importante  assumpto ; 

Considerando  que  as  vistorias  aos  navios  de  commercio  têem  por  fim  assegurar  os 
legítimos  interesses  pela  verificação  de  que  os  navios  se  acham  em  estado  de  navegar,  e 
examinar  se  os  mesmos  navios  poderão  seguir  a  derrota  que  se  propõem  sem  perigo  para 
o;?;  tripulantes; 

Considerando  que,  se  os  interesses  materiaes  do  commercio  têem  procuradores  na- 
tunies^  que  solicitam  as  vistorias  sempre  que  assim  o  julgam  conveniente,  o  que  foi  regu- 
lado pela  lei  nos  artigos  supracitados  do  código  commercial,  não  succede  outro  tanto  aos 
tripulantes  e  passageiros  de  taes  navios,  que  podem  ser  victimas  da  ignorância  ou  da  le- 
viandade, e  até  da  cobiça,  se  a  policia  maritima  não  regula,  como  deve,  estes  assumptos 
dl*  ordem  publica; 

Considerando  finalmente  que  ao  governo  cumpre  tomar  as  providencias  de  ordem 
publica  aconselhadas  pela  necessidade  de  acautelar,  quanto  possivel,  as  vidas  dos  indivi- 
duou confiados  á  sua  tutela ;  e 

Conformando-me  com  o  parecer  do  conselheiro  ajudante  do  procurador  geral  da 
coreia : 

Ha  por  bem  o  mesmo  augusto  senhor  mandar,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  que  os  intendentes  de  marinha,  chefes  dos  departamentos  mari- 
úmo^^  façam,  no  interesse  publico,  passar  vistoria  a  todos  os  navios  de  commercio,  sem- 
pre que  por  qualquer  circumstancia  suspeitarem  do  estado  de  taes  navios,  sem  limitação 
alguma,  visto  que  essas  vistorias  são  do  domínio  da  policia  maritima. 

Paço,  em  7  de  outubro  de  1868.  =Jo«e  Maria  Latino  Codho. 


Convindo  regular  e  melhorar  a  forma  das  nomeações  e  apresentações  para  as  igrejas 
piiroelúaes  do  estado  da  índia; 

Tendo  em  consideração  o  que  representou  e  propoz  o  reverendo  arcebispo  de  Goa, 
primaz  do  oriente;  e 

Vistos  o  parecer  do  ajudante  do  conselheiro  procurador  geral  da  coroa  junto  do  mi- 
ni8ti.  rio  da  marinha  e  ultramar  e  a  consulta  do  conselho  ultramarino  do  2  de  junho  ultimo: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  l.*'  As  parochias  do  arcebispado  de  Goa,  comprehendidas  no  estado  da  ín- 
dia, são  divididas  em  quatro  classes,  sendo  as  de  1.*,  2.*  e  3.*  collativas,  e  as  de  4.* 
classe  curatos  amovíveis  ou  missões. 

Art.  2.®  A  classificação  das  igrejas  será  feita  pelo  ordinário,  de  accordo  com  o  go- 
vernador geral,  tendo  em  attençâo  as  localidades,  a  população,  as  consignações  ou  côn- 
gruas e  mais  círcumstancias,  e  será  a  final  submettida  á  approvação  do  governo. 

Esta  classificação  ficará  desde  logo  provisoriamente  em  vigor,  para  todos  os  effeitos, 
mlvik  a  approvação  do  governo. 

§  único.  O  governo,  quando  o  julgue  conveniente,  poderá,  de  accordo  com  o  prela- 
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do  diocesano^  fazer  alterar  a  classífioaçUo  ou  converter  em  coUativas  algumas  das  igrejas 
que  forem  simples  missí^es  ou  curatos  amovíveis. 

Art.  3.^  As  igrejas  de  1.*,  2.*  e  3.*  classe  serfio  providas  por  meio  de  concurso,  nos 
termos  dos  artigos  seguintes.  As  da  4.*  classe  ou  missões  continuarão  a  ser  providas  por 
escolha  do  prelado,  pela  mesma  forma  que  hoje  está  em  vigor. 

§  único.  Tanto  do  provimento  das  missões  ou  curatos  amovíveis,  como  das  encom- 
mendaçSes,  que  o  prelado  fizer,  deverá  este  dar  noticia  ao  governador  geral, 

Art.  4.®  Ao  concurso  para  as  igrejas  de  1.*  classe  somente  serSo  admittidos: 

1.°  Graduados  na  faculdade  de  theologia  ou  na  de  direito  da  universidade  de  Coim- 
bra; 

2.®  Parochos  das  igrejas  de  2.*  classe  que  tiverem  pelo  menos  oito  annos  de  bom 
serviço  parochial  ou  de  missão; 

3.°  Missionários  que  tiverem  pelo  menos  quatro  annos  de  serviço  nas  missões  de  Mo- 
çambique, Timor,  Singapura,  Malaca,  Cochim  e  Cranganor; 

4.*^  Mestres  do  seminário  de  Goa,  tendo  pelo  menos  seis  annos  de  magistério ; 

5.®  Na  falta  de  presbyteros  nas  circumstancias  dos  números  antecedentes,  os  pres- 
byteros  habilitados  para  as  igrejas  de  2.*  classe. 

Art.  5.®  Ao  concurso  para  as  igrejas  de  2.*  classe  só  serSo  admittidos,  alem  dos 
presbyteros  nas  categorias  dos  n.®*  1.*,  2.'',  3.®  e  4.®  do  artigo  antecedente: 

1.®  Os  que  tiverem  o  curso  theologico  nos  seminários  do  reino; 

2.^  Os  que  tiverem  mais  de  seis  annos  de  serviço  parochial; 

3.^  Os  que  tiverem  mais  de  seis  annos  de  serviço  nas  missões  de  Bengala,  Madrasta, 
Canará,  Ghattes,  Norte  e  Novas  Conquistas. 

Art.  6.®  Ao  concurso  para  as  igrejas  de  3.*  classe  somente  serSo  admittidos: 

1.^  Os  sacerdotes  do  estado  da  índia  que  tiverem  mais  de  um  anno  de  serviço  nas 
missões  declaradas  no  n.^  3.®  do  artigo  antecedente ; 

2.**  Na  falta  doestes  os  sacerdotes  do  mesmo  estado  com  vinte  e  cinco  annos  de  idade, 
devidamente  habilitados  de  confessor  e  pregador ;  ficando  porém  sujeitos  ao  exame  de 
colIáçSo  na  forma  do  concilio  de  Trento,  secção  24.*,  capitulo  18.^  de  reformai, 

§  único.  A  disposição  do  n."  2.**  cessará  três  annos  depois  da  publicação  doeste  de- 
creto na  índia,  não  podendo  d'ahi  em  diante  ser  admittidos  ao  concurso  senão  os  sacer- 
dotes que  reunirem  as  condições  exigidas  no  n.®  1.** 

Art.  7.°  O  concurso  para  as  igrejas  de  1.*  e  2.*  classe  será  documental,  prece- 
dendo annuncios  de  noventa  dias  no  Boletim  official;  e  para  as  de  3.*  classe  será  por  pro- 
vas publicas  perante  os  examinadores  synodaes,  precedendo  annuncios  por  similhante 
praso. 

§  único.  Não  apparecendo  nenhum  concorrente  no  concurso  documental,  proceder- 
se-ha  n'esse  caso  a  concurso  por  provas  publicas. 

Art.  8.**  Passados  seis  annos  da  data  doeste  decreto,  nenhum  presbytero  da  archi- 
diocese  de  Goa  será  admittido  a  concurso  documental  sem  o  ter  feito  por  provas  publicas, 
e  sem  ter  sido  n'elle  approvado,  embora  não  ficasse  provido. 

§  único.  Para  que  os  missionários  possam  em  todo  o  tempo  concorrer  ás  igrejas  do 
estado  da  índia,  tendo  os  annos  de  serviço  correspondentes,  poderão,  sempre  que  o  re- 
queiram, ser  admittidos  a  exame  pela  forma  dos  concursos,  antes  de  saírem  para  as  mis- 
s3es  para  que  forem  destinados,  a  fim  de  que  esse  exame  lhes  possa  aproveitar  para  o 
eflfeito  do  disposto  n^este  artigo. 

Art.  9.®  O  concurso  documental  será  feito  perante  o  prelado,  apresentando  cada 
candidato  documentos  que  provem  estar  no  caso  de  ser  admittido  a  concurso,  e  alem 
d'isso  todos  os  mais  que  entender  a  bem  do  seu  direito. 

Art.  10.®  O  concurso  por  provas  publicas  será  feito  perante  os  examinadores  syno- 
daes designados  pelo  prelado,  e  consistirá  em  provas  oraes  e  escriptas. 

Art.  11.°  Os  concursos,  ou  sejam  documentaes  ou  por  provas  publicas,  serão  abertos 
pelo  prelado  logo  que  esteja  vaga  qualquer  igreja. 

Art.  12.°  Nos  concursos  documentaes  ou  por  provas  publicas  observar-se-ha,  na 
parte  applieavel,  quanto  aos  primeiros  o  disposto  no  decreto  de  2  de  janeiro  de  1862, 
e  quanto  aos  segundos  o  decreto  de  9  de  dezembro  do  mesmo  anno. 

Art.  13.°  Concluido  o  concurso  nas  igrejas  de  1.*  2.*  ou  3.*  classe,  o  prelado  fará 
a  proposta  graduada  de  todos  os  concorrentes  approvados,  e  a  remetterá  ao  governo  pelo 
ministério  da  marinha  e  ultramar. 

§  único.   O  prelado   se  assim  o  entender,  poderá  desde  logo  encommendar  na  res- 
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pectiva  igreja  o  presbjtero  por  elle  proposto  em  primeiro  logar^  sem  que  d'ahi  lhe  re- 
sulte mais  direito. 

Art.  14.°  Ficam  por  este  modo  revogadas  todas  as  disposições  regulamentares  em 
contrario  sobre  o  provimento  das  igrejas  do  estado  da  índia. 

O  ministro  e  secretario  d'eBtado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  14  de  outubro  de  1868,=  REL=  t/otó  Maria  La- 
tino Coelho. 


Decreto  de  2  de  Janeiro  de  1862  a  que  se  refere  o  precedente 

Tomando  em  consideração  o  relatório  do  ministro  e  secretario  doestado  dos  negó- 
cios ecclesiasticos  e  de  justiça:  hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

TITULO  I 
Disposições  geraes 

Artigo  1.°  As  dignidades  e  canonicatos  das  sós  cathedraes  e  os  benefícios  paro- 
chiaes  em  todas  as  dioceses  do  continente  do  reino  c  ilhas  adjacentes,  serSo  providos  por 
meio  de  concurso. 

§  único.  D'esta  disposição  ficam  exceptuadas  unicamente  as  dignidadas  das  sés  ca- 
thedraes, quando  o  governo  julgar  conveniente  o  seu  provimento  por  promoçío  entre  os 
membros  do  respectivo  cabido  que  tiverem  as  necessárias  habilitaçSes. 

Art,  2.**  Os  concursos  serão  documentaes^  ou  por  provas  publicas.  Tanto  uns  como 
outros  estarão  abertos  por  tempo  de  trinta  dias,  quando  os  benefícios  pertencerem  ás  dio- 
ceses do  continente  do  reino,  e  por  sessenta  dias  quando  pertencerem  as  das  ilhas  adja- 
centes. 

§  1.®  Este  praso  contar-se-ha  nos  concursos  doeumentaes  desde  o  seu  annuncio  na 
folha  official  do  governo,  e  nos  concursos  por  provas  publicas  da  epocha  que  os  prelados 
em  cada  um  fixarem  para  esse  fim. 

§  2/'  Este  praso  é  destinado  para  a  apreseutaçJlo  dos  requerimentos  no  concurso 
documental  e  para  a  inscripç&o  no  concurso  por  provas  publicas. 

Art.  3.'^  A  admissão  ao  concurso  documental  terá  logar  por  um  requerimento  apre- 
sentado na  secretaria  dVstado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  acompanhado  de 
todos  os  documentos  legaes  quo  })rovem  as  habilitações  dos  oppositores  ao  benefíci^  que 
se  achar  a  concurso,  e  os  serviços  por  elles  prestados. 

§  único.  A  abertura  doestes  concursos  será  participada  aos  respectivos  prelados  dio- 
cesanos para  que  elles  possam  fazel-os  annunciar  pela  forma  do  costume. 

Art.  4.**  O  concurso  por  provas  publicas  concluirá  pelo  exame  oral  e  por  escripto 
perante  o  competente  prelado  diocesano,  entre  os  oppositores  devidamente  inscriptos  no 
praso  fíxado  para  esse  fim. 

Art.  5.®  Os  prelados  diocesanos,  nas  informações  que  prestarem  ao  governo  a  res- 
peito dos  concorrentes,  quando  tiverem  de  as  dar,  não  deverão  limitar-se  ao  comporta- 
mento religioso  dos  mesmos  concorrentes,  mas  informarão  igualmente  acerca  do  seu  com- 
portamento moral.  Emquanto  ao  comportamento  civil  dos  mesmos  concorrentes,  o  governo 
ouvirá  as  auctoridades  administrativas  e  as  judiciaes,  todas  as  vezes  que  o  julgar  con- 
veniente. 

§  único.  Para  o  provimento  dos  benefícios  ecclesiasticos  será  sempre  requisito  es- 
sencial o  bom  comportamento  moral,  civil  e  religioso,  bem  como  o  bom  desempenho  de 
quaesquer  funcçSes  de  que  o  candidato  haja  sido  encarregado. 

TITULO  n 
Do  provimento  das  dignidades  e  canomcaton  das  sés  cathedraes 

Art.  6.®  O  concurso  para  o  provimento  das  dignidades,  quando  dever  ter  Ic^ar,  e 
dos  canonicatos  será  documental. 

§  único.  Os  parochos  das  igrejas  das  provincias  ultramarinas  poderão  remetter  em 
todo  o  tempo  á  secretaria  doestado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça  os  seus  reque- 
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rimentos  documeutados  nos  termos  d' es  te  decreto,  que  serão  presentes  e  apreciados  em 
todos  os  concursos  que  se  abrirem  depois  da  sua  apresentação,  juntamente  com  os  dos 
outros  oppositores. 

CAIUTULO  I 

Bo  provimento  das  dignidades 

Art.   7.^  O  provimento  da^  dignidades  das  sés  cathedraes,  ou  seja  por  promoçSo  -''i 

entre  os  membros  do  respectivo  cabido  ou  seja  por  concurso,  quando  o  governo  nSo  jul- 
gar conveniente  aquella  promoção,  só  poderá  recair  em  bacharéis  formados  em  theolo- 
gia  ou  direito  peia  universidade  de  Coimbra. 

Art.  8.°  Quando  for  mandado  abrir  concurso  para  o  provimento  de  dignidades  em 
alguma  sé  cathedral,  poderão  ser  admittidos  a  concorrer,  alem  dos  cónegos  das  outras 
sós,  habilitados  nos  termos  do  artigo  antecedente,  quaesquer  outros  presbyteros  com 
iguaes  habilitações ;  porém  n^estes  últimos  só  poderá  recair  o  provimento  na  falta  de 
concorrentes  cónegos  sufficientemente  idóneos. 


CAPITULO  II 
Do  provimento  dos  canonioatos  a  que  nâo  fbr  anneza  a  obrigação  de  ensino  | 

Art.  9.°  Findo  o  concurso,  será  cada  um  dos  requerimentos  documentados  remetti-  1 

do  ao   prelado  da  diocese  a  que  pertencer  o  respectivo  oppositor,  para  informar  indivi-  ■ 

dualmente  sobre  os  serviço»  d'elle  e  sobre  o  seu  comportamento  moral  e  religioso. 

§  único.  Na  disposiçfto  doeste  artigo  nSLo  sSo  oomprehendidos  os  requerimentos  dos 
parochos  das  províncias  ultramarinas. 

Art.  10.'^  O  provimento  d'este8  cuuonicatos  deverá  recair  em  ecolesiasticos  de  reco- 
nhecido merecimento  scientifico  e  exemplar  comportamento ;  tendo  preferencia,  em  igual- 
dade d^aquellas  circumstancias,  os  seguintes  i 

Os  ecclesiastloos  que  tiverem  completado  nove  annos  de  serviços  nas  igrejas  da  Ásia 
ou  Africa,  ou  nas  missões,  achando-se  noH  termos  expressos  no  artigo  17.®  e  seu  pa- 
grapho  da  lei  de  28  de  abril  de   1845; 

Os  graduados  nas  faculdades  de  theulogia  ou  direito  pela  universidade  de  ( ^oimbra, 
e  os  habilitados  com  o  curso  tríennal  doH  seminários  diocesanos,  tendo  prestado  serviços 
importantes  á  igreja,  ou  exercido  o  magistério  superior ; 

Os  pajroohos  que  tiverem  doze  ou  mais  annos  de  serviço  parochial  effectivo  e  dado 
provas  de  suas  letras ; 

Os  ecclesiasticos  que  por  doze  annos  ou  mais  tiverem  ensinado  com  reputaçAo  disci- 
plinas ecclesiasticas  nos  seminários  diocesanos,  ou  prestado  á  igreja  outros  serviços  im- 
portantes, tendo  dado  provas  de  relevante  merecimento  litterario  pelos  seus  escriptos,  ou 
em  cominissões  do  estado  no  servido  eoclesiastico. 

§  único.  A  reunião  de  quaosquer  das  qualidades  especificadas  n'este  artigo  será  mo- 
tivo de  preferencia  entre  os  que  possuírem  alguma  d^ellas,  havendo  igualdade  em  todas 
as  outras  circumstancia». 

CAPITULO  111 

Do  provimento  doa  canonioatos  a  que  for  annexa  a  obrigação  do  ensino 

Art.  11.°  Findo  o  concurso,  proceder-se-ha  pela  forma  estabelecida  no  artigo  9.°; 
depois  do  que  aerfto  todos  os  requerimentos  documentados  remettidos  ao  prelado  da  dio- 
cese a  que  pertencer  o  canonicato  de  cujo  provimento  se  tratar,  para  que  em  presença 
d'elles  híya  de  fazer  uma  proposta  graduada  dos  concorrentes  que  estiverem  nas  cir- 
cumstancias  de  ser  providos. 

Art.  12.®  O  provimento  d^esses  canonicatos  deverá  recair  em  ecclesiasticos  de  reco- 
nhecido merecimento  scientifico  e  exemplar  comportamento,  comtanto  que  não  tenham  mais 
de  cincoenta  e  quatro  annos  de  idade,  nem  moléstia  ou  outro  impedimento  permanente 
que  obste  ao  bom  cumprimento  dos  deveres  do  magistério,  e  que  possuam  algumas  das 
seguintes  habilitações : 

Que  sejam  graduados  em  theologia  ou  direito; 
.    Que  tenham  completado,  com  distincçSo,  o  curso  triennal  dos  estudos  ecclesiasticos 
em  algum  seminário  diocesano; 

Que  na  epocha  da  promulgação  do  decreto  de  26  de  agosto  de  1869  estivessem  exer- 
cendo, com  diatincç&o,  o  magistério  em  algum  seminário  diocesano. 
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TITULO  UI 
Do  provimento  dos  beneflcios  parochiaes 

Art.  13.*^  Quando  vagar  algum  beneficio  parochial,  será  aberto  para  o  seu  provi- 
mento concurso  documental,  ao  qual  serão  admittidos  oppositores  pertencentes  a  qualquer 
das  classes  mencionadas  no  artigo  15.^ 

Art.  14.®  Findo  o  concurso,  observar -se-ha  o  que  fica  disposto  no  artigo  9.® 

Art.  15.®  O  provimento  doestes  benefícios,  em  concurso  documental,  deverá  recair  : 

1.®  Em  ecciesiasticos  canonicamente  instituídos  em  algum  outro  beneficio  parochial, 
e  que  tenham  alguma  das  seguintes  qualidades : 

Formatura  em  theologia  ou  direito ; 

Curso  triennal  de  estudos  ecciesiasticos  em  algum  seminário  diocesano,  e  três  annos 
pelo  menos  de  eíFectivo  serviço  parochial ; 

Dez  annos  de  eflfectivo  serviço  parochial. 

2.®  Em  ecciesiasticos  que  tenham  simplesmente  instituição  canónica  em  algum  bene- 
ficio parochial,  ou  em  presbyteros  approvados  em  algum  concurso  por  provas  publicas, 
anteriormente  feito  na  mesma  diocese  para  provimento  de  algum  beneficio  parochial. 

§  único.  Só  na  falta  de  concorrentes  idóneos  pertencentes  a  alguma  das  classes  men- 
cionadas no  n.®  1.®  doeste  artigo  poderá  recair  o  provimento  em  concorrentes  pertencen- 
tes a  alguma  das  classes  mencionadas  no  n.®  2.® 

Art.  1(5.®  Quando  não  houver  oppositores  ao  concurso  documental  ou  entre  elles  ne- 
nhum for  considerado  em  circumstancias  de  ser  apresentado,  e  convenha  que  o  beneficio 
seja  provido  coUati vãmente,  o  governo  mandará  abrir  concurso  por  provas  publicas  pe- 
rante os  respectivos  prelados  diocesanos. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  ecciesiasticos  e  de  justiça  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  2  de  janeiro  de  1862.=REl.=  >liòerto  An- 
tónio de  Moraes  Carvalho. 


Decreto  de  9  de  dezembro  de  1862  a  qne  se  refere  o  que  preeede  o  antecedente 

Tomando  em  consideração  o  relatório  do  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios 
eclesiásticos  e  de  justiça:  hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  Os  prelados  diocesanos,  dentro  dos  primeiros  quinze  dias  que  se  seguirem 
áquelles  em  que  receberem  a  competente  communicaçfto  para  a  abertura  de  concurso 
por  provas  publicas,  farSo  affixar  nos  legares  do  costume  editaes  convidando  todos 
os  presbyteros  que  quizerem  ser  oppositores,  especificando  os  documentos  que  terSo 
de  apresentar  para  poderem  ser  inscriptos,  e  indicando  o  principio  e  a  duração  do  praso 
doB  mesmos  concursos.  Doestes  editaes  immediatamente  remetterão  copia  á  secretaria 
doestado  dos  negócios  ecciesiasticos  e  da  justiça. 

Art.  2.®  Findo  o  praso  do  concurso,  nâo  havendo  concorrentes,  o  prelado  assim  o  com- 
municará  ao  governo;  e  passados  três  mezes,  mandará  abrir  novo  concurso,  se  outra  re- 
solução lhe  nâo  tiver  sido  transraittida. 

Art.  3.®  Havendo  concorrentes  inscriptos,  o  prelado  designará  para  exame  d'elles 
dois  dias  successivos  entre  os  quinze  que  se  seguirem  ao  encerramento  do  concurso. 
Esta  designação  será  annunciada  por  editaes  e  intimada  aos  concorrentes,  com  a  anteci- 
pação de  oito  dias  pelo  menos,  em  suas  próprias  pessoas,  se  residirem  na  cidade  em  que 
o  concurso  deve  ter  logar,  e  no  caso  contrario  á  pessoa  que  tiverem  indicado  no  reque- 
rimento que  para  a  sua  inscripção  houverem  feito. 

§  único.  Quando  os  concorrentes  não  residirem  na  cidade,  nem  n^ella  tiverem  pro- 
curador ou  pessoa  que  receba  a  intimação,  somente  terá  logar  o  annuncio  por  editaes. 

Art.  4.®  O  exame  terá  logar  nos  dias  designados  perante  o  prelado,  que  presidirá, 
ou  nomeará  para  presidir  no  seu  impedimento  a  pessoa  que  mais  idónea  lhe  parecer. 

§  único.  Para  examinadores  nomeará  o  prelado  três  ecciesiasticos  dos  de  melhor 
nota  em  sciencia  e  virtudes,  que  escolherá,  quando  n^isso  não  achar  inconveniente,  entre 
os  professores  de  sciencias  ecdesiasticas  do  respectivo  seminário,  dando-lhes  para  esse 
fim,  se  for  necessário,  a  graduação  de  examinadores  synodaes. 

Art.  5.®  Os  exames  serão  feito  em  sessão  publica  em  dois  dias  successivos,  eicepto 
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86  sobrevier  motivo  justo  para  o  adiamento  do  segundo.  No  primeiro  terá  logar  o  exer- 
cício por  escrípto;  no  segundo  o  exercicio  oral. 

Art.  6.^  Seja  qual  for  o  numero  dos  oppositores,  os  pontos  serSo  os  mesmos  para 
todos  em  cada  um  dos  dois  exercícios. 

Ârt.  7.^  Para  cada  conoui*so  haverá  uma  serie  de  pontos,  que  nfto  serão  menos  de 
dez  para  as  homilias,  de  trinta  para  os  quesitos  ou  casos,  e  de  outros  tantos  para  o 
o  exame  oral. 

Árt.  8."  Cada  uma  doestas  series  de  pontos  será  contida  em  uma  uma  dístincta,  ou 
em  outras  tantas  divisões  da  mesma  urna,  cuja  chave  estará  em  poder  do  prelado,  ou 
de  quem  por  delegaçSio  sua  presidir  ao  exame. 

Art.  9.^  No  primeiro  dia  de  exames  serXo  extrahidos  das  respectivas  umas  por  um 
menor  de  dez  annos,  e  entres^es  ao  presidente,  um  texto  para  a  homilia  e  três  pontos 
para  os  quesitos  ou  casos.  A  proporç&o  que  os  pontos  forem  extrahidos  serão  lidos  em 
alta  voz,  de  modo  que  os  oppositores  os  possam  escrever;  e  depois  entregues  successi- 
vamente  a  cada  um  dos  oppositores,  para  que  possam  conferir  com  elles  o  que  tiverem 
escrípto. 

§  único.  Os  pontos  extrahidos  serão  inutilisados,  e  substituídos  por  outros  diferen- 
tes no  concurso  que  se  seguir. 

Art.  10.®  Extrahidos  os  pontos,  ficar&o  todos  os  concorrentes  em  uma  sala,  disposta 
de  modo  que  nXo  possam  communicar  com  pessoa  alguma ;  e  emquanto  não  acabarem  de 
escrever  estará  sempre  presente  o  prelado,  ou  quem  por  delegação  sua  presidir. 

Art,  11.**  Os  oppositores  escreverão  em  papeis  separados  o  texto  e  homilia,  e  oa 
quesitos  ou  casos  e  suas  respostas ;  e  tendo  rubricado  á  margem  todas  as  folhas,  assi- 
gnarão  no  fim  da  homilia  e  no  fim  das  respostas  aos  quesitos  ou  casos.  Tanto  aquella 
como  estas  serão  escriptas  em  lingua  portugueza. 

Art.  12.®  Concluidos  os  trabalhos,  serão  os  escríptos  de  todos  os  oppositores  entre- 
gues ao  presidente  do  exame,  o  qual,  sem  ler  nem  permittir  que  se  leia  cousa  alguma, 
rubricará  todas  as  paginas  e  fará  rubricar  as  dos  escriptos  de  cada  oppositor  pelos  outros. 
Todos  os  escriptos  serão  fechados  e  lacrados  e  entregues  ao  mesmo  presidente  pelo  es- 
crivão da  camará  ecclesiastica,  que  de  tudo  lavrará  o  respectivo  auto,  onde  se  consignará 
o  tempo  que  cada  um  dos  oppositores  tiver  gasto. 

Art.  13.®  Pela  mesma  forma  estabelecida  no  artigo  9.®  se  fará  no  seguinte  dia  a  ex- 
tracção dos  pontos  para  o  exame  oral. 

Art.  14.®  Extrahidos  os  pontos,  serão  todos  os  oppositores  recolhidos  a  uma  sala  de 
onde  serão  chamados,  cada  um  por  sua  vez,  segundo  a  ordem  da  sua  inscripção  no  con- 
curso ;  de  maneira  que  emquanto  não  tiverem  respondido  não  só  não  possam  communi- 
car  com  outras  pessoas,  mas  também  não  possam  ouvir  as  respostas  dos  que  os  tiverem 
precedido. 

Art.  15.®  Os  examinadores  dirigirão  aos  oppositores  as  perguntas  de  modo  que' 
nenhum  d' elles  deixe  de  ser  examinado  nas  matérias  de  todos  os  pontos. 

Art.  16.®  Concluído  no  segundo  dia  de  exercícios  o  ultimo  exame  oral,  os  escriptos 
de  todos  os  oppositores  serão  abertos  e  examinados  e  appensados  aos  autos  de  op- 
posição ;  immediatamente  depois  do  que  os  examinadores,  sob  a  presidência  do  prela- 
do diocesano  ou  de  seu  delegado,  passarão  a  votar  sobre  o  merecimento  dos  concor- 
rentes. 

Art.  17.®  Com  relação  a  cada  um  dos  oppositores  haverá  uma  votação  sobre  cada 
um  dos  sete  pontos  em  que  o  exame  orai  e  por  escrípto  houver  recaído.  Os  oppositores 
que  não  forem  approvados,  pelo  menos  com  dois  votos,  em  quatro  doestas  votações  enten- 
der-se-hão  reprovados  no  concurso.  Entre  os  approvados  a  graduação  resultará  do  maior 
ou  menor  numero  de  approvaçCes  ou  pontos  que  obtiverem. 

Art.  18.®  Finda  a  votação  e  veríficado  o  seu  resultado,  será  este  immediatamente 
publicado  por  um  edital,  que  será  affixado  no  logar  do  costume. 

Art.  19.®  Se  em  algum  dos  dias  designados  para  os  exercicios  algum  dos  concor- 
rentes se  achar  impossibilitado  de  assistir  ao  exame  e  comtudo  não  quizer  desistir  da 
sua  candidatura,  deverá  mandar  documento  authentico  justificativo  da  ausência,  com  de- 
claração do  dia  em  que  poderá  estar  habilitado  para  comparecer.  Este  documento  só  po- 
derá ser  tomado  era  consideração  sendo  apresentado  ao  prelado,  ou  a  quem  por  sua  de- 
legação presidir,  antes  da  extracção  dos  pontos. 

Art.  20.®  Apresentado  em  tempo  o  documento  e  declaração  de  que  trata  o  artiga 
antecedente,  o  presidente  suspenderá  o  exame,  e  o  prelado  designará  novo  dia  paro 


Digitized  by 


Google 


70 

eU«,  que  será  um  dos  primeiros  oito  nfto  feriados  que  se  lhe  seguirem.  Esta  deeignaçSo 
será  intimada  aos  interessados  com  a  antecedencífi  de  dois  dias  pelo  menos. 

Art.  21.^  Se  pela  declaração  do  oppositor  impossibilitado  constar  que  ainda  não 
poderá  comparecer  nos  ditos  oito  dias,  ou  se  elle  nfto  fiaer  ou  mandar  faser  declarA- 
çio  alguma,  continuar*fie-ha  no  exame,  oomo  se  nenhum  documento  houvesse  sido  apre- 
sentado. 

Art.  22.^  Adiado  uma  vez  o  exame,  se  o  oppositor  por  causa  de  quem  esee  ou  ou*- 
tro  adiamento  no  mesmo  concurso  tiver  tido  logar  faltar  novamente,  nào  será  concedido 
novo  adiamento. 

Art.  23.®  Faltando  todos  os  oppositores  inscriptos  e  n&o  havendo  logar  para  adia- 
mento, o  prelado  diocesano  procederá  pelo  modo  estabelecido  no  artigo  2." 

Art.  24.®  Se  algum  oppositor  entender  que  da  falta  de  alguma  forma  ou  solemni- 
dade  interna  ou  externa  do  concurso  e  exame  lhe  resultou  prejuiao,  poderá  reclamar 
por  esoripto  perante  o  prelado,  ou  oralmente  perante  o  presidente  do  exame  no  acto 
d'elle«  Se  a  sua  reolamaçSo  nAo  for  attendida,  poderá  protestar  nas  actas  do  exmame.  O 
escrivJo  da  camará  ecclesiastiea  que  se  recusar  a  escrever  o  protesto  será  pela  primeira 
vez  suspenso,  e  pela  segunda  demittído. 

§  único.  Depois  de  encerrado  o  processo  de  opposição  nenhuma  reclamaçilo  podará 
ser  attendida. 

Art.  25.®  Concluído  o  exame  oral  e  lavrada  a  respeotiva  aeta,  o  escrívio  lançará 
nos  autos  de  opposiçAo  o  competente  termo  de  encerramento,  e  fará  entrega  d'elleB  ao 
prelado  diocesano. 

Art.  26.®  Os  prelados,  logo  que  recebam  os  autoa  d«*  oppoaiyfto,  lançarUo  n'eUes  a 
sua  informaçfto  e  parecer  sobre  os  seguintes  objectos: 

1.®  Sobre  a  regularidade  do  concurso,  e  quando  n'elle  houver  algum  protesto,  darão 
a  rasSo  por  que  a  reclamaçãlo  que  o  originou  n2k)  foi  atiendida. 

2.®  Sobre  as  habilitações  UtterariaS)  serviços  á  igreja  ou  ao  estado  e  anterior  com* 
portamento  moral  e  rebgioso  de  cada  um  dos  concorrentes,  o  a  esta  informaç&o  poderftu 
juntar  os  documentos  que  julgarem  convenientes.  Com  a  dita  informaç2k>  serfto  os  autos 
remettidos  ao  governo  pela  seci^etaria  doestado  dos  negócios  eooletiasticos  e  de  justiça. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  ecclefiúaatioos  e  de  justiça  assim  o  te* 
nfaa  entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  9  de  dezembro  de  1862.  ^^  REI.  =  (?a»par 
Pereira  da  Silva. 


Tendo  alguns  ecolesiasticos  e  outras  pessoas  seculares  do  bispado  de  Coohim  doado 
para  o  seminário  d^aquella  diocese,  e  especialmente  para  eduoaç&o  do  clero  das  igrejas  de 
Artinguel,  Cattur,  Tumpolly,  Vattalinguel,  Carteapelly,  Taiqué,  Manacottáim,  Eruvinné, 
CbdUauam,  Caudacaddan,  Manacheira,  Saúde,  Vaipin  e  Palliporto,  um  edifício  sito  em 
um  palmar  na  aldeia  de  Allepé,  devendo  ser  administrado  pelo  bispo  da  diocese,  e  inte- 
rinamente pelo  reverepdo  arcebispo  de  Goa,  primaz  do  Oriente,  como  tudo  consta  da 
escríptura  celebrada  em  7  de  maio  do  presente  anno^  que  por  copia  me  foi  presente  em 
officio  do  dito  reverendo  arcebispo,  datado  de  25  de  julho ; 

Conformando-me  com  o  parecer  do  conselheiro  ajudante  do  procurador  geral  da  co* 
roa  junto  do  ministério  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar: 

Hei  por  bem,  como  padroeiro  das  igrejas  da  índia,  acceitar  a  sobredita  doaçio  para 
ter  a  applicaçlo  que  lhe  quizerem  dar  os  doadores,  os  quaes,  fazendo  evidente  manifes- 
taçSo  de  seus  sentimentos  religiosos,  deram  nova  demonstraçBo  das  honrosas  tradiçdes 
do  nome  portuguez  nas  terras  do  Oriente. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  14  de  outubro  de  1868,  j»  REI.  =«*/oí«  Maria  La- 
tino Coelho, 


Sua  Magestade  El-Rei  manda,  pela  secretaria  doestado  dos  negocúos  da  marinha  e 
ultramar,  que  o  governador  geral  da  provinda  de  Cabo  Verde  faça  immediatamente  pu- 
blicar no  Boletim  official  a  carta  de  lei  de  2  de  julho  de  1867,  que  creoa  o  monte  pio 
oíHcial  e  foi  impressa  no  Diário  de  Lisboa  n.®  151  de  10  de  junho  do  mesmo  anno,  e 
juntamente  a  regia  portaria  de  6  de  julho  ultimo,  expedida  pelo  miniaterio  dos  negócios 
da  fazenda  e  publicada  no  Diário  de  Liabon  n.®  149  de  7  do  mesmo  mes.  Sua  Majestade 
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I  

ha  por  bem, determinar  que  o  mesmo  governador  geral  faça  eimilbantemetnte  imprunír 
no  dito  Boletim  todas  as  leis  e  ordens  regias  que  sidr^m  no  Diário  de  Xi^&oa  e  contenham 
disposições  expressas  para  o  ultramar,  sem  que  para  isto  seja  necessário  que  receba  de- 
t«rminaçiU)  especial. 

Paço,  em  17  de  outubro  de  1868» »»  JoU  MarU/k  Latino  Coelho. 

Idênticas  para  os  governadores  das  outras  provinoias. 


Estando  determinado  nos  decretos  de  25  de  julho  de  186Õ  que  as  praças  de  pret 
da  guarnição  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  que  desertarem  ou  forem  julgadas 
incorrigiveis,  passem  a  servir  na  província  de  Angola,  e  acontecendo  que  a  máxima  parte 
dos  soldados  que  servem  na  dita  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe  sfto  naturaes  de  An- 
gola, do  que  se  eeguiria  que  mandal^os  servir  n'esta  provincia  seria  premio  em  vez  de 
castigo ;  e  sendo-me  presente  que  o  limitado  numero  dos  ofHciaes  da  guamiçSo  da  pro* 
vincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe  torna  como  impossivel  a  applicação  da  pena  tanto  is  pra- 
ças incorrigiveis  como  aos  desertores,  e  que  sem  providencia  apropriada  nâo  será  possi- 
vel  estabelecer  e  conservar  a  devida  disciplina  na  dita  guarnição; 

Usando  da  auctorisaçao  concedida  pelo  §  1.®  do  artigo  15.®  do  acto  addicional  á 
oarta  C4>nstitucional  da  monarohia; 

Tendo  ouvido  o  conselho  ultramarino  e  o  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  l.*'  Todas  as  praças  de  pret,  tanto  desertoras  como  incorrigíveis,  pertencen- 
taa  á  guamíçAo  da  provincia  de  8.  Thomé  e  Príncipe  serão  mandadas  concluir  o  tempo 
de  semço  na  proviucia  de  Cabo  Verde,  quando  sejam  naturaes  da  provincia  de  Angola* 

Art.  2.®  Tanto  para  a  formação  dos  conselhos  de  disciplina,  como  para  a  dos  con- 
selhos de  guerra,  que  se  deverem  instaurar  na  dita  provincia  de  S.  Thozaé  e  Príneípe, 
ser&o  chamados  não  só  os  officiaes  dos  corpos  de  primeira  linha,  mas  também  os  offioiae^ 
que  na  proviucia  estiverem  servindo  em  commissão,  e  não  bastando  uns  e  outros  serão 
chamados  os  officiaes  reformados,  e  em  seguida  os  officiaes  de  segunda  linha, 

Art.  3.®  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marínba  e  ultramar  assim  o  teuhfi 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  21  de  outubro  de  1868.:=^RBLcTr  Jú««  Maria  La- 
tino Codho. 


Tendo  o  dr.  José  Correia  Nunes,  cirurgião  mór  da  provincia  de  S.  Thomè  e  Prín- 
cipe, pedido  se  lhe  conceda  a  mercê  do  habito  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  állegando 
ter  graduação  militar  superior  á  de  capitão  e  contar  já  vinte  annos  de  serviço ;  conside- 
rando ser-lne  applícavel  a  disposição  da  lei  de  8  de  junho  de  1863  na  parte  relativa  a 
condecorações ;  e  tendo  o  requerimento  subido  com  informação  do  governador  da  dita 
provincia  em  offlcio  datado  de  15  de  junho  ultimo:  Sua  Magestade  EI-Rei  houve  por  bem 
indeferir  esta  pretensão,  porque  não  só  o  supplicante  não  é  facultativo  propriamente  mi- 
litar, mas  as  nomeações,  vencimentos  e  recompensas  dos  facultativos  dos  quadros  das 
províncias  ultramarinas  se  regulam  por  leis  especiaes,  e  por  isso  não  ha  rasão  para  se 
lhes  fazer  applicação  de  leis  feitas  para  outras  classes  de  servidores  dó  0stado,  quando 
na  mesma  lei  não  seja  expressa  essa  applicação. 

O  que  manda,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  parti- 
cipar para  os  devidos  effeitos  ao  sobredito  governador. 

Paço,  em  22  de  outubro  de  1S6S.==:  José  Maria  Latino  Coelho. 


Tendo  sido  por  oarta  de  lei  de  1  de  julho  de  1867  modificadaS|  seffundo  os  prínci- 

Eios  de  direito  moderno,  as  disposições  do  artigo  27.®  do  código  penal,  de  10  de  dezem- 
ro  de  18Õ2,  sobre  a  applicação  da  lei  penal,  não  só  com  respeito  4  crimes  commettidos 
em  território  ou  domínios  portuguezes,  mas  também  com  relação  aos  commettidos  em 
paiz  estrangeiro; 

Considerando  que,  tendo  sido  o  dito  código  penal  postp  em  vigor  nas  províncias  ul- 
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tramarínas  por  decreto  de  18  de  dezembro  de  1854,  deve  igualmente  ser  a]i  executada 
a  lei  que  modificou  um  dos  seus  artigos ; 

Considerando,  porém,  que  o  §  4.**  do  artigo  1.®  da  referida  carta  de  lei  é  inapplica- 
vel  ao  ultramar  pela  grande  demora  que  da  sua  execuç2k)  resultaria  á  administração  da 
justiça,  quando  aliás  se  pôde  supprimir  sem  inconveniente; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  §  1.*^  do  artigo  15."  do  acto  addicional  á 
carta  constitucional  da  monarcbia; 

Tendo  ouvido  o  conselho  ultramarino  e  o  de  ministros: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  E  declarada  em  vigor  nas  províncias  ultramarinas  a  carta  de  lei  de  1  de 
julho  de  1867,  relativa  á  applicaçfto  da  lei  penal,  excepto  ò  §  4.^  do  artigo  1.^  da  mesma 
carta  de  lei. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  28  de  outubro  de  1868.  =  REL  =  Jo«é  Maria  La- 
tino Coelho. 

Carta  de  lei  a  qne  se  refere  o  decreto  sopra 

Dom  Luiz,  por  graça  de  Deus,  Hei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  sa- 
ber a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  1.^  A  lei  penal  é  applicavel,  nSo  havendo  tratado  em  contrario: 

1.°  A  todas  as  infracções  commettidas  em  território  ou  dominios  portuguezes,  qual- 
quer que  seja  a  nacionalidade  do  infractor ; 
'  3.^  Aos  crimes  praticados  a  bordo  de  navio  portuguez  em  mar  alto,  de  navio  de 

guerra  portuguez  surto  em  porto  estrangeiro,  ou  de  navio  mercante  portuguez  surto  em 
porto  estrangeiro,  quando  os  delitos  tiverem  logar  entre  gente  da  tripulaçfto  somente  e 
n3o  houverem  perturbado  a  tranquillidade  do  porto ; 

3.^  Aos  crimes,  commettidos  por  portuguezes  em  paiz  estrangeiro,  contra  a  segu- 
rança interior  ou  exterior  do  estado,  de  falsificação  de  sellos  públicos,  de  moedas  portu- 
g^ezas,  de  papeis  de  credito  publico,  ou  de  notas  de  banco  nacional,  de  companhias  ou 
de  estabelecimentos  legalmente  auctorisados  para  a  emissfto  das  mesmas  notas,  não  tendo 
os  criminosos  sido  julgados  nos  paizes  onde  delinquiram; 

4.®  A  qualquer  outro  crime  ou  delicto  commettido  por  portuguez  em  paiz  estran- 
geiro, verificando-se  os  seguintes  requisitos : 

a)  Sendo  o  criminoso  ou  delinquente  encontrado  em  Portugal; 

b)  Sendo  o  facto  qualificado  de  crime  ou  delicto  também  pela  legislação  do  paiz  onde 
foi  praticado ; 

c)  N&o  tendo  o  criminoso  ou  delinquente  sido  julgado  no  paiz  em  que  commetteu  o 
crime  ou  delicto. 

§  1.®  Exceptuam-se  da  regra  estabelecida  no  n.**  1.®  doeste  artigo  as  infracções  pra- 
ticadas a  bordo  de  navio  de  guerra  estrangeiro  em  porto  ou  mar  territorial  portuguez, 
ou  a  bordo  de  navio  mercante  estrangeiro,  quando  tiverem  logar  entre  gente  da  tripula- 
ção somente  e  não  perturbarem  a  tranquillidade  do  porto. 

§  2.®  Quando  aos  delictos  de  que  trata  o  n.®  4.®  só  forem  applicaveis  penas  correc- 
cionaes,  o  ministério  publico  não  promoverá  a  formação  e  julgamento  do  respectivo  pro- 
cesso sem  que  haja  queixa  da  parte  offendida,  ou  participação  oíficial  da  auctoridade  do 
paiz  onde  se  commetteram  os  mencionados  delictos. 

§  3.®  Se  nos  casos  dos  n.^*  3.®  e  4.®  o  criminoso  ou  delinquente,  havendo  sido  con- 

demnado  no  logar  do  crime  ou  delicto,  se  tiver  subtrahido  ao  cumprimento  de  toda  a 

pena  ou  de  parte  d'ella,  formar-se-ha  novo  processo  perante  os  tribunaes  portuguezes, 

£  que,  se  julgarem  provado  o  crime  ou  delicto,  lhe  applicarão  a  pena  correspondente  pela 

nossa  legislação,  levando  em  couta  ao  réu  a  parte  que  já  tiver  cumprido. 

§  4.®  Nos  casos  do  n.°  4.®  poderá  o  resi>ectivo  processo,  para  mais  fácil  indagação 
da  verdade,  correr  e  ser  julgado  no  juizo  de  direito  da  comarca  mais  próxima  do  logar 
em  que  o  crime  ou  delicto  tiver  sido  commettido,  precedendo  requisição  para  esse  fim 
do  magistrado  do  ministério  publico,  com  audiência  do  juiz  respectivo,  e  sob  consulta 
aflSrmativa  do  supremo  tribunal  de  justiça. 

§  5.^  Nos  casos  do  n.®  3.**  d'este  artigo,  se  a  competência  se  não  poder  determinar 
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pelo  Jogar  em  que  o  réu  for  achado,  por  estar  fora  do  território  portuguez,  determinar- 
se-ha  pelo  domicilio  d'elle  ao  tempo  em  que  se  ausentou  do  reino.  Na  falta  de  qualquer 
d'estes  elementos  serão  competentes  os  juizes  dos  districtos  criminaes  da  comarca  de  Lis- 
boa, que  julgarão  por  turno. 

Art.  2.^  Fic>a  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auotoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tão 
inteiramete  como  n^ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça  a  faça  im- 
primir, publicar  e  correr.  Dada  no  paço  da  Ajuda,  em  1  de  julho  de  1867.  =EL- REI, 
com  rubrica  e  gnaráa.,  r-:=  Augusto  César  Barjona  de  Freitas .=  ÇLogdiv  do  sêllo  grande 
das  armas  reaes.) 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes 
geraes  de  26  de  junho  próximo  pretérito,  que  declara  a  lei  penal  applicavel,  não  havendo 
tratado  em  contrario,  aos  crimes  praticados  por  portuguezes  em  paizes  estrangeiros,  ve- 
rificando-se  as  condições  e  termos  prescriptos  na  mesma  lei,  manda  cumprir  e  guardar 
o  mesmo  decreto  como  n'elle  se  contém,  pela  forma  retro  declarada. 

Par/i  Vossa  Magestade  yev.=  Joaquim  Pedro  Seah'a  Júnior  a  fez. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio,  de  8  de  março  d'este  anno,  em 
que  o  vice-reitor  do  seminário  diocesano  de  Cabo  Verde  dá  conta  de  que,  tendo-se  orde- 
nado que  um  dos  professores  da  escola  principal  de  instnicção  primaria  da  província 
desse  as  liçSes  em  uma  das  salas  do  seminário  que  lhe  fosse  designada  pelo  reverendo 
bispo,  como  reitor  do  seminário,  o  administrador  do  concelho  da  ilha  de  S.  Nicolau  tivera 
uma  correspondência  com  o  professor,  em  que  declarara  competir-lhe  a  inspecção  da  escola ; 
ponderando  o  dito  vice-reitor  a  conveniência  de  que  a  mesma  escola  se  considerasse  an- 
nexa  ao  seminário  para  que  podesse  ser  reputada  como  aula  de  lingua  portugueza: 
manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ul- 
tramar, declarar  ao  sobredito  vice-reitor  que  ha  por  bem  determinar  que  a  dita  escola  se 
considere  annexada  ao  seminário  para  que  o  ensino  d^ella  sirva  para  auxiliar  o  mesmo 
seminário,  devendo  para  isto  combinar-se  a  ordem  do  serviço  de  modo  que  os  alumnos 
do  seminário  possam  utilisar-se  no  ensino  da  escola  principal,  não  só  emquanto  ao  estudo 
da  lingua,  como  também  aprendendo  n^ella  os  methodos  de  ensino  e  o  mais  que  lhes 
convenha  para  que  ulteriormente,  e  quando  presbyteros,  possam  desempenhar  como  cum- 
pre as  funcçoes  de  professor,  ou  seja  levados  do  zelo  do  bem  dos  povos,  ou  seja  como 
professores  públicos,  ou  seja  finalmente  para  que  possam  ser  encarregados  de  inspeccio- 
nar a  escola  ou  escolas  das  freguezias  em  que  residirem ;  devendo  para  tudo  o  professor 
ou  professores  da  escola  principal  consideral-a  como  annexa  ao  seminário,  mas  sem  que 
por  isto  se  possam  julgar  desobrigados  de  prestar  á  auctoridade  administrativa  os  escla- 
recimentos que  esta  lhes  pedir,  ou  de  lhe  enviar  annualraerite,  como  cumpre,  o  relatório 
respectivo  á  escola  com  o  mappa  dos  alumnos  que  a  tiverem  frequentado. 

Paço,  em  2  de  novembro  de  1868.  =  t/o«é  Maria  Latino  Coelho, 


Foi  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  n.^  227  de  21  de  agosto  do  corrente 
anno,  do  governador  geral  da  provinda  de  Angola,  informando  a  representação  em  que 
vários  negociantes  da  praça  de  Loanda  se  queixam  da  interpretação  que  na  alfandega  da 
mesma  cidade  se  tem  dado  a  alguns  artigos  das  disposições  preliminares  da  pauta  das 
alfandegas  da  provincia,  sendo  obrigados  a  pagar  por  inteiro  os  direitos  do  vinho  e  ou- 
tros liquides  estrangeiros  reexportados  do  reino,  exigindo-se-lhes  o  direito  de  15  por 
cento  ad  valorem  em  todas  as  mercadorias  não  mencionadas  na  pauta,  ainda  que  sejam 
de  producção  nacional  ou  reexportadas  do  reino. 

Considerando  que  os  artigos  1.^,  2.^  e  3.®  d;is  referidas  disposições  preliminares  es- 
tabelecem os  direitos  que  as  mercadorias  hão  de  pagar  segundo  a  sua  nacionalidade  e 
procedência,  e  que  a  excepção  especificada  na  parte  final  do  artigo  3.®  se  refere  unica- 
mente ás  mercadorias  de  producção  do  reino  e  das  possessões,  ou  ás  nacionalisadas  pelo 
pagamento  de  direitos  de  consumo  nas  alfandegas  do  reino  e  das  ilhas  adjacentes ; 
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Considerando  que  esta  excepção,  tendo  principalmente  por  fim  favorecer  a  produc- 
çSo  de  certos  géneros  nacionaes,  n&o  pôde,  nem  segundo  a  letra  nem  segando  o  espirito 
da  pauta,  applicar-se  ao  que  se  acha  determinado  no  artigo  2  ^  com  relaçio  is  mercado- 
rias  estrangeiras  reexportadas  do  reino ; 

Considerando  que  a  duvida  suscitada  acerca  dos  direitos  que  devem  pagar  as  mer- 
cadorias não  mencionadas  na  pauta  já  foi  resolvida  em  portaria  de  4  de  agosto  do  cor- 
rente anno: 

Manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  commimicar  o  seguinte  ao  governador  geral  da  provincia  de  Angola. 

1.^  O  vinho,  a  aguardente  e  outros  liquides  de  produoção  estrangeira,  que  forem 
reexportados  em  navios  portugueses  dos  depósitos  das  alfandegas  do  reino  ou  da»  ilhas 
adjacentes,  devem  pagar  nas  alfandegas  da  provincia  70  por  cento  dos  direitos  estabele- 
cidos na  pauta  para  iguaes  géneros  quando  importados  de  portou  estrangeiros,  na  confor- 
midade do  que  se  acha  determinado  no  artigo  2.^ 

2.^  Que  se  aguardam  as  informações  do  dito  governador  geral  para  poderem  ser  in- 
cluidos  na  pauta  os  artigos  de  producção  nacional  de  importante  consumo  na  provincia, 
para  os  quaes  convenha  estabelecer  direitos  inferiores  a  15  por  cento  ad  valorem. 

Paço,  em  4  de  novembro  de  1868.  -^Joné  Maria  Latino  Coelho. 


Senhor,  — A  applicação  ás  despezas  do  serviço  publico  dos  principies  de  uma  se- 
vera economia  nSo  contraria  os  benefícios  que  podem  provir  doesse  serviço,  antes  pelo 
contrario  da  acertada  observância  d'aquelles  principies  ha  justamente  a  esperar,  com  » 
simplicidade  dos  methodos,  maior  utilidade  nos  resultados.  O  tribunal  de  contas  pôde  of* 
ferecer  exemplo  d'esta  regra.  £  possivel  diminuir  as  despezas  que  d'elle  resultam  sem 
prejuizo,  antes  com  melhoramento,  das  importantes  funcções  que  desempenha.  A  revoga- 
çSo  da  clausula  da  divisão  do  tribunal  em  secções,  circumstancia  que  a  experiência  de- 
monstra ser  de  mui  contestável  utilidade,  permitte  que  sem  inconveniente,  antes  com 
vantagem,  se  reduza  o  numero  dos  vogaes  do  mesmo  tribunal.  Algumas  classes,  coroo  as 
dos  primeiros  e  segundos  officiaes  do  tribunal,  podem  ser  supprimidas,  ou  antes  conver- 
tidas em  outras  que  prestem  serviço  que  esteja  mais  em  harmonia  com  os  fins  de  verda* 
deira  fiscalisaçSo  da  contabilidade  publica.  Para  se  effectuarem  estas  e  outras  reformas 
em  tlllo  importante  ramo  do  serviço  foi  ouvida  a  opinião  de  pessoas  de  toda  a  competen* 
cia,  e  a  similhante  respeito  existe  já  consignado  em  documentos  públicos  o  parecer  con- 
forme de  governos  e  commissSes  especiaes  que  anteriormente  se  occuparam  doeste  as- 
sumpto. 

Das  medidas  apresentadas  resulta  uma  considerável  economia,  porque,  sendo  a  des- 
peza  do  tribunal  de  contas,  auctorisada  pelo  decreto  n.*'  1  de  19  de  agosto  de  18õ9  e 
carta  de  lei  de  19  de  junho  de  1866,  de  5õ:900f5íOOO  réis,  é  a  proposta  pelo  governo  de 
42:260f$000  réis,  economisando-se  a  quantia  de  13:640^000  réis. 

Em  vista  das  rasões  expostas,  os  ministros  de  Vossa  Magestade  têem  a  honra  de 
levar  á  presença  de  Vossa  Magestade  o  seguinte  projecto  de  decreto. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  fazenda,  em  õ  de  novembro  de  1868.  ==3  Jfar- 
quez  de  Sá  da  Bandeira  =  António,  Bispo  de  Vizeu  =  António  Pequito  Seixas  de  An- 
drade =  Carlos  Bento  da  Silva  =i  José  Maria  Latino  Coelho  =  Sebastião  Lopes  de  CaUiei- 
ros  e  Menezes. 


Tomando  em  consideração  o  relatório  dos  ministros  e  secretários  d'estado  das  diver- 
sas repartiçSes,  e  usando  da  auctorisação  concedida  ao  meu  governo  pela  carta  de  lei  de 
9  de  setembro  de  1868:  hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.^  O  numero  dos  conselheiros  do  tribunal  de  contas,  reorganisado  peio  de- 
creto com  força  de  lei  de  19  de  agosto  de  1859,  fica  reduzido  a  sete,  incluindo  o  pre- 
sidente. 

Art.  2.®  Ficam  extinctas  as  secções  de  que  trata  o  artigo  20."  do  citado  decreto 
n.*  1  de  19  de  agosto  de  1859. 

Art.  3.*^  O  tribunal  funcciona  sempre  em  plena  reunião,  quer  com  o  numero  dos 
conselheiros  que  actualmente  existem,  quer  quando  reduzido  ao  numero  fixado  no  ar- 
tigo 1." 
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§  antco.  Na  falta  do  presidente  fará  as  suas  Tezes  o  conselh^ro  vogal  mais  antigo. 

Árt.  4.°  Haverá  duas  sessões  por  semana  para  o  tribunal  exeroer  as  attribuiçQes 
judioiaas  que  Ibe  competem  em  conformidade  do  artigo  11.^  do  decreto  n.^  1  de  19  de 
agosto  de  18õ9«  E  para  exercer  as  attribuiçòes  administrativas  definidas  nos  artigos  14.^, 
15.^,  17.®  e  21.®  do  mesmo  decreto  o  presidente  ordenará  as  sessSes  extraordinárias  qne 
julgar  convenientes. 

Art.  5.®  O  tribunal  só  pôde  funccionar  estando  presentes  quatro  dos  seus  membros, 
oa  seja  para  exeroer  fancçSes  judiciaes,  ou  administrativas;  e  as  suas  decisões  no  julga- 
mento das  contas  serXo  validas  havendo  três  votos  conformes. 

Art.  6.**  O  tribunal  de  contas,  alem  das  attribuições  que  lhe  confere  a  sua  lei  or- 
gamca^  desempenhará  também  as  que  lhe  são  conferidas  pelo  artigo  16.®  do  decreto  com 
força  de  lei  de  23  de  setembro  de  1868. 

Art.  7.®  Ficam  exttnctas  as  direcções  geraes,  e  os  logares  de  directores  geraes,  de 
chefes  de  repartição,  e  de  primeiros  e  segundos  oíficiaes ;  e  é  creada  a  classe  de  tercei^ 
TOS  contadores. 

§  ttnico.  As  funeções  dos  logares  de  terceiros  contadores  serão  desempenhadas  pe- 
los actoaes  segundos  officiaes. 

Art.  8.®  As  direcções  geraes  que  ficam  extinctas  são  substituidas  por  duas  contado- 
rias, que  serão  dirigidas  pelos  actuaes  directores  geraes,  com  a  denominação  de  contado- 
res geraes. 

Art.  9.®  O  quadro  dos  empregados  do  tribunal  de  contas  e  seus  vencimentos  é  fi- 
xado na  tabeliã  junta  a  este  decreto. 

Art.  10.®  Aos  logares  de  secretario  e  contadores  geraes  não  ha  accesso,  e  conti- 
nuam sendo  de  livre  nomeação  do  governo. 

Art.  11.®  Os  empregados  do  tribunal  que  ficam  fora  do  novo  quadro,  estabelecido 
pelo  presente  decreto,  conservarão  os  seus  actuaes  vencimentos  até  ulterior  resolução  das 
cortes,  em  conformidade  do  artigo  3.®  da  carta  de  lei  de  9  de  setembro  de  1868. 

Art.  12.^  O  governo  procederá  á  revisão  do  regimento  do  tribunal  de  contas  em 
harmonia  com  as  disposições  d'este  decreto. 

Art.  13.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Os  ministros  e  secretários  doestado  de  todas  as  repartições  assim  o  tenham  entendido 
e  façam  executar.  Paço,  em  5  de  novembro  de  1H68.  =  REI,  =  Marquez  de  Sá  da  Ban- 
deira =o  António,  Bitpo  de  Vizeu  =  António  Pequito  Seixas  de  Andrade  =  Carlos  Bento 
da  Silva  =  José  Maria  Latino  Coelho  =  Sebastião  Lopes  de  Calheiros  e  Menezes, 


Tabdlla  do  quadro  dos  conselheiros  e  empregados  do  tribunal  de  contas  e  seus  vencimentos 


1  Conselheiro  presidente 

6  Conselheiros  vogaes,  a  1:600^000  réis. 

1  Secretario 

2  Contadores  geraes,  a  l:200i|000  réis  . . 
6  Primeiros  contadores,  a  800^000  réis . . 

12  Segundos  contadores,  a  fK)0|iOOO  réis . . 

16  Terceiros  contadores,  iOOlOOO  réis 

26  Amanuenses,  a  240I00D  réis 

1  Porteiro 

3  Contínuos,  a  dOOilOOO  réis 

1  Correio  a  cavallo 


Gratificação  ao  secretario  e  a  dois  contadores  geraes,  a  ISOiJiOOO  réis  . 


Réis 


2:000,3000 

9:600^000 

1:200^000 

2:400^000 

4:8004000 

7:200)3000 

6:4003000 

6:240.3000 

Õ00i3000 

900,3000 

480^000 


41:720,3000 
540JÍ000 


49:2604000 


Paço,  em  5  de  novembro  de  1868.=  Carlos  Bento  da  Silva, 

Senhor.  —  As  armas  portuguezas  padeceram  um  desastre  em  território  onde  por  sé- 
culos andaram  acostumadas  a  contar  os  triumphos  pelas  emprezas  mais  audazes,  e  onde 
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os  brios  de  nossos  soldados  e  a  auctoridade  do  nome  portuguez  valeram  sempre  mais  que 
o  numero  dos  combatentes  e  o  poder  de  nossos  armamentos. 

O  rerez  que  experimentaram  as  tropas  portuguezas  na  Zambezia  impõe  ao  governo 
de  Vossa  Magestade  a  imperiosa  obrigação  de  mandar  á  província  de  Moçambique  uma 
força  militar  por  tal  forma  organisada  e  apercebida,  que  possa  vindicar  a  dignidade  da 
naçSo,  restituir  todo  aquelle  território  á  obediência  e  sujeição  e  manter  a  auctoridade  da 
coroa  de  Portugal,  recentemente  desacatada. 

Urge  pois  constituir  uma  força  expedicionária  tão  numerosa  e  experimentada  que 
possamos  fiar  do  seu  valor,  da  sua  perícia  e  disciplina  o  completo  desaggravo  de  tâo  im- 
perdoável attentado. 

Foi  sempre  no  exercito  de  Portugal  a  honra  uma  religião,  e  o  amor  da  pátria  in- 
centivo bastante  aos  mais  pesados  sacrífícios  o  aos  feitos  de  mais  primor  e  galhardia. 
Nunca  o  soldado  portuguez  contou  o  estipendio  ou  a  mercê  para  pelejar  ou  morrer, 
quando  a  bandeira  nacional  se  desfraldava  nas  fileiras.  Sâo  porém,  senhor,  as  emprezas 
militares  de  Africa  tSo  cortadas  de  trabalhos,  de  privações  e  de  fadigas,  que  nâo  deve  o 
estado  ser  avaro  de  premio  e  galardão  para  os  que  voluntariamente  deixam  a  terra  do 
seu  berço,  o  lar  de  suas  famílias  e  os  çommodos  da  civilisaçSo  para  ir  em  sertSes  remo- 
tos, quasi  inhospitos,  servir  a  pátria  e  restaurar  o  brilho  proverbial  das  armas  portu- 
guezas. 

Não  hesitam  pois  os  ministros  de  Vossa  Magestade  em  propor  que  aos  militares, 
que  se  ofFereçam  a  participar  dos  perigos  e  das  glorias  de  tão  árdua  e  nacional  expedi- 
ção, se  concedam  vantagens  extraordinárias,  justíssima  compensação  de  um  serviço  mais 
duro  e  mais  ingrato  que  o  da  paz  em  cultas  e  saudáveis  regiões. 

Os  ministros  de  Vossa  Jlagestade  têem  pois  a  honra  de  submetter  á  approvaçãu  de 
Vossa  Magestade  o  seguinte  projecto  de  decreto. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  9  de  novembro  de  1868.  = 
Marquez  de  Sá  da  Bandeira  =  Antonw,  Bispo  de  Vizeu^=A7ito7iio  Pequito  Seix<M  de  An- 
drade =  Carlos  Bento  da  Silva  =  José  Maria  Latino  Coelho  =  Sebastião  Lopes  de  Ca- 
liteiros  G  Menezea, 


Tomando  em  consideração  o  relatório  dos  ministros  e  secretários  doestado  de  todas 
as  repartições :  hei  por  bem  decretai*  o  seguinte : 

Artigo  1.®  Organisar-se-ha  immediatamente  um  batalhão,  que  se  denominará  —  ba- 
talhão de  caçadores  da  Zambezia  —  e  uma  bateria  de  artilheria  de  montanha. 

Art.  2."  O  batalhão  e  a  bateria  constituirão  uma  força  expedicionária  destinada  a 
entrar  em  operações  na  Africa  oriental. 

Art.  3.°  O  batalhão  de  caçadores  da  Zambezia  constará  de  um  estado  maior  e  me- 
nor, e  de  seis  companliias;  e  será  organisado  do  modo  seguinte: 

Estado  maior 

Tenente  coronel,  commandante 1 

Major 1 

Ajudante 1 

Quartel  mestre 1 

Facultativos  militares 3 

Capellão 1 

Estado  menor 

Sargento  ajudante 1 

Sargento  quartel  mestre 1 

Corneteiro  mor 1 

Cabo  de  corneteiros 1 

Esphigardeiros 2 

Coronheiros 2 

Total  do  rstado  maior  e  menor 16 
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Composição  de  uma  companhia 

Capitío 1 

Tenente 1 

Alferes 2 

Primeiro  sargento 1 

Segundos  sargentos 2 

Furriel 1 

Cabos  de  esquadra 8 

Soldados -. 64 

Corneteiros 2 

Artifices 4 

Total  íle  uma  companliia 80 

Recapitulação 

Estado  maior  e  menor 16 

Seis  companhias 516 

Total  do  batalhão 532 

§  L^  Ob  artiiices  serSo  escolhidos  de  entre  os  soldados  de  qualquer  arma,  e  princi- 
palmente do  batalhão  de  engenheiros,  que  tenham  oíHcios  mechanicos  úteis  á  expediçSo. 
Se  for  necessário  poderSo  ser  alistados  como  artífices  individuos  não  militares  que  satis- 
&çam  á  mesma  condição. 

§  2.®  Com  a  força  expedicionária  ir&o  pelo  menos  doze  enfermeiros  militares,  que 
serSío  escolhidos  de  entre  as  praças  da  companhia  de  saúde  do  exercito,  de  entre  os  en- 
fermeirdb  da  armada  ou  de  entre  individuos  n&o  militares  devidamente  habilitados. 

Art.  4.^  A  bateria  de  artilheria  será  organisada  do  modo  seguinte: 

Capitão 1 

OíSciaes  subalternos 3 

Facultativo  militar 1 

Primeiro  sargento 1 

Segundos  sargentos 4 

Furriel .". . 1 

Cabos  de  esquadra 8 

Corneteiros ^ ; . .  2 

Soldados 84 

Total  da  bateria 105 

§  1.®  A  bateria  de  artilheria  serão  addidos  18  sapadores,  dos  quaes  1  sargento  ou 
furriel,  2  cabos  de  esquadra  e  15  soldados. 

§  2.^  Os  sapadores  serXo,  quanto  possível,  escolhidos  de  entre  as  praças  do  bata- 
lh2k)  de  engenheiros  ou  da  arma  de  artilheria  que  tenham  pratica  sufficiente  dos  traba- 
lhos de  fortificação  passageira. 

Ai*t.  5.°  Irão  addidos  á  força  expedicionária  um  ou  dois  oíficiaes  de  engenheiros. 

Art.  6.**  Os  officiaes  e  praças  de  pret  serSo  escolhidos  de  entre  os  que  servem  nas 
differentes  armas  do  exercito,  e  que  voluntariamente  se  oíFereçam  para  este  fim. 

§  1.°  Na  escolha  dos  officiaes  serSo  preferidos,  entre  os  que  se  offerecerem,  os  mais 
antigo»;  comtanto  que  satisfaçam  ás  condições  de  idade,  robustez,  bom  comportamento  e 
aptidSo  pma  o  serviço  de  campanha  na  Africa  oriental. 

§  2.®  Os  officiaes  não  combatentes  poderão,  em  caso  de  necessidade,  ser  escolhidos 
de  entre  os  do  quadro  da  armada  ou  de  entre  individuos  não  militares  competentemente 
habilitados. 

§  3.**  As  praças  de  pret  só  poderão  ser  escolhidas  para  fazer  parte  da  força  expe- 
dicionária quando  tenham  pelo  menos  um  anno  de  serviço. 

§  4.**  Poderão  fazer  parte  da  força  as  praças  que  estiverem  na  reserva  e  os  indivi- 
duos que  tiverem  n'ella  completado  o  seu  tempo  de  serviço. 
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Art.  7.**  A  força  expedicionária  servirá  na  Africa  oriental  três  annos,  contados 
desde  a  data  do  seu  desembarque  na  pròvincia  de  Moçambique. 

Art.  8.^  Aos  officiaes  que  fizerem  parte  da  expediçlío  será  concedido  um  posto  de 
accesso,  ciga  antiguidade  lhes  será  contada  para  todos  os  effeitos,  no  exercito  de  Portu- 
gal^ desde  o  dia  do  desembarque  da  força  expedicionária  na  Africa  oriental. 

§  único.  Os  officiaes  que  voltarem  ao  reino  sem  haverem  completado  o  tempo  fixado 
no  artigo  7.®  perderão  o  posto  de  accesso.  Se  porém,  em  consequência  de  ferimento 
grave  recebido  em  combate,  tiverem  de  regressar  á  metrópole  segundo  o  parecer  de 
uma  junta  de  saúde  militar,  conservarSo  o  posto  de  accesso  com  todas  as  vantagens  com 
que  lhes  tiver  sido  conferido. 

Art.  9.®  Aos  officiaes  inferiores  que  formarem  parte  da  força  expedicipnaria  será 
concedido  um  posto  de  accesso.  Quando  este  posto  for  o  de  alferes  ou  segundo  tenente, 
será  conferido  nas  mesmas  condições  do  artigo  antecedente. 

Art.  10.**  Aos  officiaes  e  praças  de  pret  será  contado  pelo  dobro  o  tempo  de  serviço 
durante  a  expediç&o. 

Art.  11.®  Os  officiaes,  no  seu  regresso  á  metrópole  depois  de  haverem  servido  na 

?rovincia  de  Moçambique  o  tempo  marcado  no  artigo  7.®,  serllo  collocados  no  exercito  de 
Wtugal  nas  primeiras  vacaturas. 

Art.  12,**  As  praças  de  pret  que  servirem  na  força  expedicionária  o  tempo  determi- 
nado no  artigo  7.**  ficarão  isentas  do  serviço  da  reserva. 

Art.  13.**  Os  officiaes  inferiores,  que  depois  do  seu  regresso  á  metrópole,  e  tendo 
conoluido  os  três  annos  de  serviço  na  pròvincia  de  Moçambique,  desejarem  continuar  a 
servir  no  exercito  de  Portugal,  ser%o  n^elle  collocados  nas  primeiras  vacaturas. 

Art.  14.  ^^  Ás  praças  de  pret  que,  depois  de  terminados  os  três  annos  de  serviço  ua 
pròvincia  de  Moçambique,  n'ella  quizerem  estabelecer- se  dará  o  estado  terras  para  culti>- 
varem,  e  lhes  ministrará  durante  os  dois  primeiros  annos  de  cultura  os  meios  necessários 
para  a  sua  sustentaçSo  e  os  instrumentos  indispensáveis  para  a  lavoura,  tudo  na  confor* 
midade  de  um  regulamento  especial.  ^ 

Art.  lõ.**  Todos  os  officiaes  e  praças  de  pret  que  fieerem  parte  da  expedição  terão, 
alem  dos  vencimentos  que  lhes  pertencerem  pelas  tarifas  em  vigor  para  o  exercito  de 
Portugal,  ÕO  por  cento  dos  seus  soldos  ou  prets  por  todo  o  tempo  que  decorrer  desde  o 
seu  desembarque  na  pròvincia  de  Moçambique,  e  emquanto  se  acharem  em  operações. 

Art.  16.**  Cada  praça  de  pret,  na  occasião  do  embarque  para  Moçambique,  receberá 
uma  gratificação  de  10/5000  réis. 

Art.  17.*  Para  fazer  parte  da  força  expedicionária  é  condição  essencial  que  os  offi- 
ciaes, até  ao  posto  de  capitão,  não  tenham  mais  de  quarenta  e  cinco  annos,  e  as  praças 
de  pret  mais  de  trinta  e  cinco. 

Art.  18.**  Os  officiaes  não  terão  direito  a  fazer  transportar  á  custa  do  estado  de 
Lisboa  para  Moçambique,  nem  d'ali  para  Lisboa,  suas  mulheres  ou  quaesquer  pessoas 
de  sua  familia. 

Art.  19.**  Os  officiaes  inferiores,  cabos,  soldados  e  corneteiros  que  forem  casados 
não  poderão  ser  admíttidos  a  fazer  parte  da  expedição. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros  e  os  ministros  e  secretários  doestado  de  to- 
das as  repartições  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  9.  de  novem- 
bro de  Í868.^=RÉ.I,  =:  Marqitez  dê  Sá  da  Bandeira  =b  Antimio,  Bispo  de  Viz€U^=  Antó- 
nio Pequito  Seixas  de  Andrade  =s  Carlos  Bento  da  Silva  =  José  Maria  Latino  Coelho  a:^ 
Sebastího  Lopes  de  Calheiros  e  Menezes, 


Senhor. — A  lei  de  16  de  abril  de  1867  elevou  em  demasia  o  imposto  denominado 
«emolumentos  das  secretarias  doestado»  na  parte  relativa  ao  provimento  dos  empregos 
públicos,  e  não  tardaram  a  sentir*se  os  maus  effeitos  doesta  lei,  mormente  no  serviço  da 
publica  administração,  em  que  o  elemento  politico,  d^ella  inseparável,  toma  frequente  a 
substituição  dos  empregados. 

Funccionarios  houve  que,  nomeados  em  poucos  mezes  para  altos  cargos  da  adminis- 
tração, tiveram  de  pagar  a  titulo  de  emolumentos  a  quarta  parte  do  seu  ordenado 
annual. 

Basta  expor  este  facto  para  levar  á  evidencia  a  necessidade  da  reforma  das  tabel- 
iãs annexas  á  citada  lei,  que  são  um  embaraço  grave  á  boa  escolha  do  pessoal  da  admi- 
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nistraçjk),  já  em  si  difficil  pela  mais  do  que  modesta  retribuiçSo  que  as  leis  estabelecem 
para  os  cargos  administrativos. 

Nas  tabeliãs  dispensam-se  do  pagamento  de  emolumentos  as  transferencias  por  con- 
yeniencia  do  serviço  quando  nSo  ha  melhoria  de  vencimentos,  sujeitam-se  apenas  ao  pa- 
gamento de  2  por  cento  as  transferencias  a  requerimento  dos  interessados,  e  só  se  exi- 
gem emolumentos  pela  melhoria  de  ordenado  nos  casos  de  promoçXo.  Por  uma  aberração 
porém  que  se  n2o  comprehende  ficam  sujeitas  ao  pagamento  de  emolumentos  por  inteiro^ 
calculados  pela  lotaçfto  dos  officios,  empregos  ou  cargos,  as  nomeaçSes  novas  na  mesma 
carreira  ou  em  outra,  comquanto  d^essas  nomeaçSes  n%o  provenha  aos  nomeados  melho^ 
ramento  de  soldo,  ordenado  ou  de  qualquer  outro  provento. 

Esta  diversidade  de  disposiçSo  sobre  matéria  aimilhante  parece  pouco  lógica,  e  o  go- 
verno entende  que  no.imposto  denominado  «emolumentos  das  secretarias  doestado»  deve 
seguir '  se  a  mesma  regra  .que  se  acha  estabelecida  para  os  direitos  de  mercê,  isto  é,  os 
emolumentos,  uma  vez  pagos,  devem  levar-se  em  conta  nas  futuras  nomeações,  promo- 
ç5es  ou  transferencias,  seja  qual  for  a  carreira  em  que  se  realisem. 

No  §  3.°  do  artigo  1.®  da  lei  citada  é  concedida  ao  governo  a  faculdade  de  modifi- 
car as  taxas  dos  emolumentos  que  a  experiência  mostrar  excessivas,  ouvida  a  secção  ad- 
ministrativa do  conselho  d'estaâo. 

O  governo,  em  satisfação  ao  preceito  da  lei^  ouviu  aquelle  alto  corpo  do  estado,  e 
consultando  elle  no  sentido  de  ser  modificada  a  tabeliã  por  forma  que  se  evitem  os  in- 
convenientes acima  ponderados,  o  governo,  era  harmonia  com  o  parecer  da  secção  admi- 
nistrativa, tem  a  honra  de  subroetter  á  approvação  de  Vossa  Magestade  o  seguinte  de- 
creto : 

Attendendo  ao  que  me  representaram  os  ministros  e  secretários  doestado,  e  usando 
da  faculdade  concedida  no  §  3.^  do  artigo  1.°  da  lei  de  16  de  abril  de  1867:  hei  por 
bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Aos  individues  que  tiverem  pago  emolumentos  das  secretarias  doestado 
pelas  tabeliãs  da  lei  de  16  de  abril  de  1867  serão  levados  em  conta,  nos  casos  de  pro- 
moção, transferencia  ou  nova  nomeação,  os  emolumentos  correspondentes  aos  empregos 
anteriores  em  que  houverem  sido  pi*o vidos. 

Fica  n^este  sentido  modificada  a  tabeliã  annexa  á  referida  lei. 

Os  ministros  e  secretários  d'estado  de  todas  as  repartições  assim  o  tenham  enten- 
dido e  façam  executar.  Paço,  em  10  de  novembro  de  1%6S.  ^^líEL  =  Marquez  dê  Sá  da 
Bandeira  =  António j  Bispo  de  Vizeu  =^  António  Pequito  Seixeta  de  Andrade  =  Carloê 
Bento  da  Silva  =s=.  Joeé  Maria  Latino  Coelho  «=  Sebastião  Lopes  de  Calheiros  e  Menezes, 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  £1-Rei  o  offieio  do  governador  da  província 
de  Macau  e  Timor,  n.^  160  de  8  de  julho  ultimo,  pedindo  se  lhe  declarasse  se  as  pro- 
priedades possuidas  pelos  chinas  em  Macau  estavam,  como  as  dos  portugueses,  sujeitas 
ao  registo  predial :  manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado  dos  nego- 
cies da  marinha  e  ultramar,  participar  ao  governador  da  referida  provincia,  csonforman- 
do-se  com  o  pai*6cer  emittido  a  este  respeito  pelo  conselheiro  ajudante  do  procurador 
geral  da  coroa  e  fazenda  junto  a  este  ministério,  que  o  código  predial  rege  toda  a  pro- 
priedade em  território  portuguez,  seja  nacional  ou  estrangeiro  o  seu  possiudor; 

1,^  Porque  os  estrangeiros  estão  sujeitos  ás  leis  do  paiz,  salyo  o  seu  estado  e  capa- 
cidade, que  é  regulada  pelo  estatuto  pessoal; 

2.^  Porque  a  propriedade  immobiliaria  é  sempre  regida  pelo  estatuto  real,  isto  é, 
pela  lei  do  paiz  da  situação  dos  bens ; 

3.^  Porque,  alem  d'Í8to,  pagando  fôro  ao  estado  toda  a  propriedade  possuída  por  es- 
trageiro  em  Macau,  ainda  por  mais  esta  rasão  tem  de  ser  feito  o  registo. 

Paço,  em  14  de  novembro  de  1868.=t7o«é  Maria  Latino  Coelho, 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  communicar  ao  govermador  da  provincia  de  Macau  e  Timor  o  seguinte: 

1.^  Sendo  necessário  organisar  o  serviço  das  obras  publicas  em  Macau,  deverá  o 
dito  governador  redigir  um  projecto  de  regulamento,  oervindo-lhe  de  base  a  proposta  feita 
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pelo  seu  antecessor  em  oíRcio  n.^  167  de  24  de  setembro  do  anno  passado,  cujas  dispo- 
sições simplificará  quanto  possível,  cumprindo  que  o  pessoal  seja  limitado  ás  necessidades 
d'aquella  cidade.  £mquanto  o  projecto  nâo  for  approvado  supperiormente,  fica  o  gover- 
nador auctorisado  a  encairegar  o  commandante  do  batalhão  da  inspecção  doeste  serviço; 
abpnando-lhe  a  gratificação  que  se  julgar  sufiiciente. 

2.**  Sua  Magestade  El-Rei  houve  por  bem  approvar  provisoriamente  a  portaria  de 
24  de  agosto  do  corrente  anno,  pela  qual  se  deu  novo  regulamento  á  emigração  chineza, 
e  ordena  que  o  governador  dê  parte  de  todas  as  difficuldades  que  occorrara  na  execução 
da  mesma  portaria.  Doeste  modo  fica  respondido  o  officio  n.**  212  de  31  do  dito  mez  de 
agosto. 

3,®  Em  resposta  ao  seu  oflScio  n.®  229  de  16  de  setembro  ultimo:  ha  por  bem  appro- 
ver  a  deliberação  tomada  em  portaria  de  3  do  mesmo  mez,  pela  qual  foi  desligado  do  com- 
mando  geral  da  policia  de  terra  o  serviço  de  policia  do  mar,  enciírregando  d^elle  o  capitão 
do  porto. 

Paço,  em  14  de  novembro  de  Í86H.=  José  Maria  Latino  Coelho, 


Portaria  do  governador  da  província  de  Macau  e  Timor  de  24  de  agosto  de  1868 
a  que  se  refere  a  regia  portaria  snpra 

N.*^  2õ.  —  O  governador  da  provincia  de  Macau  e  Timor  determina  o  seguinte: 

Considerando  na  necessidade  de  obviar  com  regulamentos  amiudados  aos  abusos  que 
se  manifestam  succesaivamente  na  emigração  chineza,  abusos  cujo  principio  reside  prin- 
cipalmente fora  dos  limites  da  jurisdieção  d'esta  colónia  portugueza,  e  a  que  portanto  só 
é  possivel  occorrer  quando  a  sua  influencia  prejudica  a  interferência  benéfica  exercida 
por  este  governo  no  processo  dos  engajamentos ; 

Considerando  que  algumas  disposições  dos  últimos  regulamentos  da  emigração  chi- 
neza, se  bem  que  determinadas  pela  necessidade  de  repressão  de  abusos  que  então  se 
davam,  são  hoje  na  pratica  supei*fluas,  e  até  em  alguns  resultados  menos  convenientes, 
como  na  demora,  não  poucas  vezes  excessiva  dos  navios  fundeados  no  porto  com  emi- 
grantes a  bordo; 

Considerando  outrosim  na  utilidade  juridica  de  expressamente  se  comminar  e  lem- 
brar as  penas  que  devem  corresponder  a  cada  transgressão  e  a  cada  delicto,  pois  de  tal 
modo  se  admoesta  quem  intente  o  mal  e  se  auxilia  quem  o  deva  julgar; 

Tendo  ouvido  o  conselho  do  governo,  a  commissão  nomeada  pela  portaria  de  2  de 
abril  do  corrente  anno  e  as  informações  do  procurador  dos  negócios  sinicos  da  colónia, 
e  do  superintendente  da  emigração  chineza: 

Hei  por  conveniente  ordenar  o  que  so  segue : 

Artigo  1 .®  Os  agentes  da  emigração  poderão  obter  licença  para  abrir  mais  de  um 
estabelecimento,  quando  provem  ter  de  contratar  numero  avultado  de  emigrantes. 

§  1.^  Ao  governador  compete  determinar  o  numero  de  estabelecimentos  permitido 
a  cada  agente,  em  proporção  com  o  numero  de  emigrantes  que  o  mesmo  agente  preten- 
der contratar. 

§  2.'  Os  estabelecimentos  deverão  ter  as  condições  de  espaço  e  aceio  que  se  acham 
determinadas,  e  alem  d'isto  alojamentos  separados  para  as  mulheres  e  famílias  que  tam- 
bém pretendam  emigrar. 

§  3.®  Os  estabelecimentos  pagarão  para  policia  a  subvenção  que  se  acha  determi- 
nada. 

Art.  2.®  Não  é  pennittido  reunir  emigrantes  em  cun-tátis^  ou  em  qualquar  casa  não 
licenciada  como  estabelecimento. 

§  único.  Descoberta  qualquer  contravenção  doeste  artigo,  todos  os  que  tiverem  n'ella 
interesse  e  responsabilidade  serão  punidos  com  a  multa  de  100  a  500  patacas,  segundo 
as  circumstancias ;  e  no  caso  de  reincidência  com  três  a  seis  mezes  de  prisão  e  multa 
correspondente. 

Art.  3.®  Os  agentes  da  emigração  deverão  ajuntar  ao  pedido  da  licença  para  aber- 
tura dos  estabelecimentos  uma  declaração  dos  nomes  dos  encarregados  d^esses  estabele- 
cimentos e  08  contratos  que  tenham  feito  com  os  mesmos  encarregados. 

Art.  4.^  Os  encarregados  dos  estabelecimentos  prestarão  na  superintendência  uma 
fiança  de  1:000  patacas,  e  serão  responsáveis  pelas  transgressões  ou  abusos  que  se  pra- 
ticarem nos  mesmos  estabelecimentos. 
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§  único «  Pelas  trangreseSes  dos  regulamentos  os  encarregados  serSo  punidos  com 
uma  multa,  graduada  conforme  as  circumstancias,  desde  ÕO  patacas  até  á  totalidade  da 
fiança. 

Ârt.  õ.^  Qualquer  encarregado  ou  contratador  ou  qualquer  corretor  que,  achando-^se 
ainda  obrigado  a  um  contrato,  acceitar  outro  com  um  novo  agente  incorrerá  em  muka  de 
100  a  ÕOO  patacas. 

Art.  6.**  Qualquer  encarregado  ou  contratador  ou  qualquer  corretor  que,  soiente- 
fflente  alliciar  ou  receber  emigrantes  ajustados  pelos  corretores  ou  encarregados  ou  con- 
tratadores de  outros  agentes,  incorrerá  em  multa  de  50  a  200  patacas. 

Ârt.  7.^  Todo  o  corretor  que  tendo-se  contratado  com  um  agente,  ou  com  um  en- 
carregado ou  contratador  de  quem  tenha  recebido  dinheiro,  for  offerecer  a  outro  o  emi- 
grante ou  emigrantes  que  obtiver  pagará  a  multa  de  50  a  200  patacas. 

Ârt.  8.°  Todo  o  agente  da  emigraçSo,  que  se  provar  ser  connivente  na  transgressão 
dos  artigos  6.^  e  7.^,  incorrerá  na  pena  de  lhe  serem  fechados  os  estabelecimentos  para 
que  tenha  obtido  licença. 

Ârt.  9.°  Sem  prejuizo  da  responsabilidade  dos  agentes  e  encarregados  ou  contrata* 
dores,  os  empregados  dos  estabelecimentos  sSo  responsáveis  individualmente  pelas  trans- 
missões dos  regulamentos  no  interior  dos  mesmos  estabelecimentos. 

§  único.  Os  encarregados  dos  estabelecimentos  responderão,  sempre  que  preciso  seja, 
pelas  multas  impostas  aos  empregados. 

Ârt«  10.^  Ã  policia  e  ao  suprerintendente  da  emigração  chineza  compete  vigiarem 
que  as  portas  dos  estabelecimentos  ou  casas  lict^nciadas  de  emigração  estejam  abatas,  e 
08  emigrantes  possam  livremente  sair  desde  as  oito  horas  da  manhã  até  ás  quatro  da 
tarde. 

§  1.°  Todo  o  agente  da  policia  que  der  parte  de  qualquer  contravenção  dos  regula- 
mentos  de  emigração,  e  quando  esta  se  prove  receberá  de  gratificação  a  quarta  parte  da 
multa  em  que  incorrer  o  delinquente. 

§  2.^  A  mesma  gratificação  receberá  todo  aquelle  cidadão  que  denunciar  as  contra* 
TençSes  dos  regulamentos,  logo  que  sejam  provadas. 

Art.  11.^  Não  poderá  inflingir-se  aos  emigrantes  nos  estabelecimentos  punição  al- 
guma corporal,  e  todo  o  emigrante  que  praticar  qualquer  delicto  será  logo  remettino  á 
procoratura  dos  negócios  sinicos,  e  por  esse  tribunal  castigado  na  conformidade  das  leis 
6  regulamentos  em  vigor. 

Os  transgressores  da  prohibição  d'este  artigo  incorrem  na  multa  de  50  a  200  pata- 
cas, e  nas  disposições  do  código  penal  ^. 

Art.  12.^  Os  corretores  licenciados  da  emigração  chineza  continuarão  a  habilitar-se 
na  procuratura  dos  negócios  sinicos,  precedendo  á  licença  o  processo  de  justificação  es- 
tabelecido por  anteriores  portarias  doeste  governo. 

§  único.  A  fiança  dos  corretores  é  elevada  á  quantia  de  500  patacas. 

Art.  13.^  Os  estabelecimentos  da  emigração  deverão  ter  afixados  á  porta  e  em  todas 
as  casas  interiores,  em  caracteres  muito  legíveis,  os  contratos  que  os  respectivos  agentes 
offerecem  aos  emigrantes. 

Art.  14. '^  Quando  os  agentes  da  emigração  tenham  reunido  emigrantes,  resolvidos 
a  contratar-se  em  numero  sufBciente  para  completar  a  expedição  do  navio  em  que  pre- 
tendem envial-os,  assim  o  participarão  ao  superintendente. 

Art.  15.^  A  superintendência  da  emigração  será  estabelecida  em  casa  que  tenha  a  ca- 
pacidade necessária  para  conter,  por  espaço  de  quatro  dias,  o  nimiero  total  de  emigran- 
tes que  deve  ser  transportado  em  cada  navio. 

Art.  16.^  Os  emigrantes  que  estiverem  promptos  a  embarcar-se  segundo  a  partici- 
pação do  agente,  serão  conduzidos  á  casa  da  superintendência,  e  d'abi  em  sessão  publica 
serão  examinados  pelo  superintendente ;  e  se  lhes  lerá  e  explicará  o  contrato,  entregan- 
do-se  um  exemplar  impresso  do  mesmo  contrato  a  cada  um. 

§  único.  Serão  presentes  a  este  acto,  alem  dos  empregados  da  superindencia,  o  pro- 
curador dos  negócios  sinicos  ou  um  seu  delegado,  os  interpretes  da  língua  chineza  desi- 
gnados para  este  serviço,  o  commandante  da  policia  e  dois  residentes  chinas  de  mais  re- 


L 


^  Tem  applicação  a  este  caso  o  artigo  do  coâígo  penal  829.*,  combinado  para  a  graduação  das  cir- 
curnstancias  da  offensa  particada  com  o  artigo  859.®  e  seguintes  do  mesmo  código. 

11 

Google 


Digitized  by  ^ 


82 

c50nKecida   probidade,   emquanto   nSo   houvel*   em   Macau    auctoridade  consular   d^essa 
maçSb. 

Art.  17.°  Os  chinas  examinados  que  declararem  estar  dispostos  a  emigrar  e  accei- 
tarem  «i  'Oondiçòes  dos  contrâ.toB^  serão  i*ecolhidos  nos  alojamentos  que  haretá  para  esse 
iUn  na.oasa  da  superintendência,  e  ^r  eBpaço  de  quatro  difliB,  até  á  assignatura  dos  Con- 
tratos, nâo  poderão  communicar  com  os  agentes,  com  os  encarregados  ou  contratadores 
ou  -com  os  corretores. 

Art.  iSS  No  dia  seguinte,  em  acto  publí<>.o  e  áhora  que  for  designada,  serão  os  emi* 
grantes  chamados  á  sala  da  superintendência,  e  ahi,  em  presença  das  pessoas  menciona- 
das no*  §  único  do  artigo  ltí.°-,  lhes  será  lido  novamente  o  contrato  e  sfe  lhes  fatão  as 
mesmas  perguntas  voltando  aos  seus  alojamentos  todos  aquelles  que  responderem  aflSr- 
mativamente. 

Art.  19.**  O  mesmo  se  praticará  no  terceiro  dia. 

Art.  20.^  Nõ  quarto  dia,  em  acto  igualmente  publico,  precedendo^  nova  leitura  e  exa- 
me, se  procederá  á  assignatura  dos  contratos  de  cada  um  dos  emigrantes  successivamente. 
Os  contratx)6  ser&o  em  duplicado,  conA)rme  se  acha  estabelecido^  sendo  um  etitregue  ao 
agente  e  o  outro  ao  emigrante. 

Art.  21.®  Todos  os  chinas  que  assignarem  o  contrato  passarSô  em  acto  continuo  para 
o  logar  onde  devem  ficar  á  disposição  do  agente,  e  ahi  receberão  o  adiantamento  è  ves- 
tuário, e  serão  logo  conduzidos  ao  navio  em  que  tiverem  de  seguir  a  viagem. 

■Art.  22*?  Os  chinas  que  no  acto  da  assignatura  dbs  contratos,  ou  tiofe  anteriores  exa- 
mes, na  casa  da  superintendência,  declararem  não  quererem  emigrar  serão  conduzidos  a 
logar  separado,  a  fim  de  sei^m  remettidos  ás  terias  dè  suas  naturalidades  á  custa  dos 
agentes,  a  quem  devem  indemnisar  pelo  sustento  recebido  e  por  metade  da  importância 
dá  passagem,  na  conformidade  do  artigo  27. ^^ 

Art.  22w^  Emquanto  a  superintendência  se  não  achar  estabelecida  em  casa  que  possa 
receber  o  numero  total  dos  emigrantes  que  devem  sér  tiííittsportados  em  qualquer  navio, 
podená  o  embarque  efiectuar-se  por  duas  vezesj  não  devendo  mediar  o  espaço  de  mais  de 
dez  dias  entre  o  primeiro  embarque,  feito  pelo  methodo  estabelecido  n^esta  portaria  e  o 
liltinio*    ' 

§  único.  Em  attenção  á  proximidade  da  seguinte  monção  de  nordeste  é .  prorogado 
esse  espaço  a  vinte  dias  e  o  numero  de  turnos  de  wibatqtie  a  três,  com  respeitti  áos  na- 
vios que  tenham  de  receber  maior  numero  de  emigrantes. 

Art.  24.**  O  navio  que  houver  de  tíánspbrtàr  os  etíiigmntes  deve  ter-se  préjiarado 
com  a  necessária  antecedência  para  se  fazer  de  véla  qúarehta  e  oito  horas,  quando  muito, 
depois  de  se  efféctuar  o  ultimo  >emb«iTqúé; 

Art.  2&.^  Os  facultativos  dos  estabelecimentos  deverão  inspeccionar  os  emigrantes 
na  casa  da  superintendência  durante  os  dias  que  ahi  estiverem  depositados  os  mesmos 
emigrantes.  .  ^. 

Art.  26.®  Para  as  despez&s  da  foasa  da  superintfendtencia  e  do  sustento  dos  emigrantes 
duraate  oe  dias  que  ahi  estarão  depositados,  devlôtá  pagai*  b  respectivo  agente  a  qitántia 
de  uma  pataca  e  meia  por  cada  emigrante  depositado. 

Art  27.*^  Todo  o  emigrante  q<te  tiver  estado  dez  dias  em  um  estabelecimento  da 
em^ração  no  goso  da  plena  liberdade  que  ahi  lhe  deve  ser  dada;  e  só  se  retirar  depois 
doesse  tempo,  constitue-se  devedor  ao  i^speétivo  agente  de  metade  dá  importância  dá  sua 
passagem  e  do  sustento  que  tivet  recebido,  á  tasilo  de  cem  sapecas  por  dia. 

Art.  28.**  Todas  as  transgressões  dos  regulamentos  da  emigração  setão  pelo  supe- 
rintendente communicadas  ao  governo,  com  minUciosá  informação  é  exposição  das  cirxjum- 
stanoias.e  provas  do  facto;  Cumpre  lio  governo  enviar  os  transgressores  ao  proctirador 
dos  n^giocios  sinicos,  quando  elles  forem  chinas,  è  ao  tribunal  judicial,  na  conformidade 
das.,  leis  quando  não  o  forein. 

Art.  29.^  Todas  as  multa»  ptovenietítetí  dos  regulamentos  de  emigração,  í^uer  sejam 
impostas  pelo  tribunal  judicial,  quer  pela  profeuratura  dos  negócios  àinicoá,  serão  por  n^eio 
de  guias  eaviadaa  á  jtmta  da  fatjenda  pára  proceder  â  sua  cobrança. 

;  Art.  30."  Fieaan  ?  revogados  a^  disposi§'3es  anteriores  regulamentares  contra- 
rias ás  da  presente  portaria,  que  será  considerada  como  annexo  aos  regulamentos  vi- 
gentes. 

As  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execução  doesta  pertencer,  assim  o  tenha 
entendido  e  cumpram.  Macau,  24  çl«  agosto  de  1868.  :p=^  António  Serqio  de  Soasa,  gover- 
nador. ~ ^ 
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PorUrii  do  j^voraito  da  imMa  do  Macai  e  IlMr  éi  3  d»  sêtmbr»  dê  1M8^ 
a  4«0  86  retoa  &  iM^mdaftta  ptHarta  11^ 

N.*  29.  —  O  governador  da  proTÍneia  de  Macau  e  Timor  e  suas  dependências  deter- 
termiBa  o  seguinte : 

Sendo  conreaiente  dar  uma  organisaçftq  mai»  regalar  e  adeqnada  á  polim  do  mar, 
de  maneira  que  melhor  satisfaça  iè  contingefaciad  do  serviço  para  que  foi  destinada :  hei 
por  conveniente  determinar  : 

1.®  A  secçSo  da  policia  do  mar,  organisada  por  portaria  de  18  de  novembi^  de  1862, 
e  que  d'oBa  em  diante  se  denominará  pokieía  do  porto  de  Macau,  íioa  desligada  do  cotn- 
mando  do  chefe  da  policia  da  cidade. 

2.®  O  commando  da  policia  do  porto  &ca  -a  'carg»  do  capitio  do  porto  de  Máeau*  è 
o  offieial  que  se  aeha  ás  suas  ordens  será  considerado,  para  todos  os  elffisitos,  cotno  tmme- 
diato  no  mesmo  commando. 

S.^  O  offioiol  que  se  achava  cofomandando  a  seeçSo  da  poKda  do  mar  áebtinua  no 
corpo  da  policia,  jBcando  contudo  dispensado  do  serviço  emqnanto  exereer  a  eommissSo 
de  director  fiscal  daa  obras  pnblieas. 

4.^  Os  vencimentos  das  praças  de  pret  da  policia  do  porto  continuArio  a  ser  pagoe 
pelo  mesmo  cofre,  devendo  o  capitSo  do  porto  enviar  mensalmente  ao  chefe  da  'policia 
da  cidade  as  folhas  ou  requisições  do  respectivo  pret,  e  d*elle  receber  a  sua  importância. 

5.**  As  despezas  do  custeio  de  embarcações  e  expediente  serSo  feitas  por  conta  da 
junta  de  fazenda,  mediante  requisições  em  forma  do  capitão  do  porto. 

6.®  O  quartel  da  policia  do  porto  de  Macau  continua  sendo  a  bordo  da  lorcha  Ama- 
zona, que  servirá  de  pontSo  de!  registo  e  ao  mesmo  tempo^  de  depósitos  das  praças  de 
marinhagem  da  estaçfto  naval  que  sairem  do  hospil^;  b2o  estaitdo iifo  porto  os  navios  a 
ifQe  pertençMn. 

7.°  O  regulamento  de  disciplina  do  coi*po  de  policia  da  cidadã  continua  em  vigor 
para  a  policia  do  porto,  bem  éono  a  fiscalisaçfto  e  mostras  mensaes^  pela  junta  da  ía2enda. 

8.**  O  capitão  do  porto  tratará  immediatamente  de  organisar,  segundo  as  bases  que 
pelo  governo  lhe  serSo  indic^Eidas,  o  necessário  regulamento  para  o  serviço  maritimo  que 
a  policia  do  porto  do  seu  commando,  tem  a  desempenhar. 

9.^  Ficam  revogadas  as  difsposiçõe»  em  contrario. 

A»  auctoridades^  a  qa^n  o  conheeimeilto  e  e^tecuçSo  d'es^ta  pertencer,  asisii^Ã  o  tenham 
entendido  e  cumpram.  Macau,  3  de  setembro  de  186S.^=  António  Sérgio  ãé  Sokíêa,  gover- 
nador. 


Em  o(fiÍMsio8  de  11  de  agoeto  ultimio  ii.'*^  104  e  105  pediu  o  êonsefto  do  governo  da 
provincia  de  Moçambique,  na  ausência  do  governador,  que  se  lhe  det^larasse : 

1.°  Se  estando  o  conselho  no  exercício  de  poíàer  de  governador  geral  da  provineia 
lhe  competem  as  honras  que  a  lei  concede  aO'  govem^àdor,  ivélusivamente  o  tratamento, 
6  isto  iziidividuabnente  a  cada  um  dos  seus  membros  <^'  a  todos  juntos ; 

2.®  Se  faltando  os  membros  do  cenaeliie  em  maáoria,  a  minoi-ia  pôde  continuar  no 
governo ; 

3.®  Se  o  vogal  presidente  pôde  sempre  votar,  ou  se  deve  só  vofár  era  caso  de 
empate ; 

4.^  Quem  deverá  servir  no  conselho  no  caso  de  faltar  o  prelado  ou  o  governador 
da  prelazia; 

5.®  Se  o  commandante  da  estaçSo  naval,  tendo  patente  superior  aos  outros  officiaes 
que  estSo  na  provineia,  deve  formar  parte  do  conselho ; 

6.®  Se  os  officiaes  da  estação  navai  podem  ser  chamados'  a  formar  parte  da  junta 
de  justiça. 

E  em  resposta  aos  sobreditos  officios,  manda  Stea  Magestadé^  El-Rei,  pela  secretaria 
d/ estado  dos  negócios  da  marinha  e  ul^amar,  declarar  ao  governador  geral  da  dita'  flro- 
vineia  o  seguinte : 

1.^  Que  na  feita  de  govemadoB,  'ou  estando  eRe  fora  da  pi^ovincia,  competefm  ao 
eonselbo  do-  governo  reunido  em  corpo  as  taeswms  honras  que  competem  ao  governador 
geral. 

2.^  Que,  faltando  quaesquer  vogaés  do»  conselho,  se  devem  chamar  os  que  ha  sua 
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aaseiioia  iizerem  as  suas  vezes  no  emprego  que  lhes  dá  entrada  no  conselho:  mas  fal- 
tando 03  vogaes  effeotivos  e  seus  substitutos,  se  deverá  passar  sem  outros  que  os  repre- 
sentem, porque  a  lei  nâo  permitte  chamar  ao  conselho  vogaes  a  arbítrio,  mas  só  aquelles 
que  elia  designa. 

3.^  Que  o  vogal  presidente  pôde  e  deve  sempre  votar,  porque  nào  ha  lei  que  o  dis- 
pense de  votar  ou  lhe  tire  esse  direito;  e  que,  se  estando  o  conselho  em  numero  par 
Iioiiver  empate,  se  deve  reputar  vencido  o  parecer  por  que  elle  presidente  tiver  votado, 
que  é  este  o  voto  de  qualidade,  que  nSo  pôde  deixar  de  pertencer  ao  presidente,  quando 
nKo  ha  lei  que  expressamente  lhe  prohiba  votar. 

4,*^  Que,  nâo  estando  na  província  o  prelado  da  diocese,  deve  ser  chamado  o  gover- 
nador da  diocese,  ou  elle  tenha  sido  nomeado  pelo  próprio  prelado,  ou  o  tenha,  sido  pelo 
reverendo  arcebispo  de  Goa,  ou  por  quem  exercer  as  funcç5es  de  metropolita;  mas  que, 
luo  etitando,  ou  não  havendo  prelado,  e  faltando  o  governador  da  prelazia,  se  deve  pas- 
sar ííeoi  vogal  ecclesiastico,  porque,  como  fica  dito,  ninguém  pôde  formar  parte  do  con- 
seJlio  senão  quem  a  lei  a  elle  chama. 

b,^  Que  não  sendo  o  commandante  da  estaç&o  naval  oiiicial  da  província  não  pôde 
tomar  parte  deliberativa  no  conselho. 

t>-°  Que  pelo  mesmo  motivo  nSlo  podem  os  oíficiaes  de  marinha  constituir  parte  da 
junta  de  justiça. 

Paço,  era  16  de  novembro  de  ÍS68,  =  José  Maria  Latino  Coelho, 


Cura^i  rindo  urgentemente  remediar  os  inconvenientes  a  que  tem  dado  logar  a  diver- 
gência na  interpretação  do  artigo  14."  do  regimento  para  a  administração  da  justiça  nas 
províncias  de  Moçambique,  estado  da  índia,  e  Macau  e  Timor,  approvado  por  decreto 
cuni  força  de  lei  de  1  de  dezembro  de  1866 ; 

Usando  da  faculdade  que  me  confere  o  §  1.°  do  artigo  15.*^  do  acto  addicional  á  carta 
constitucional  da  monarchia; 

Tendo  ouvido  o  conselho  ultramarino  e  o  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.*^  Faltando  ou  estando  impedido  na  relação  de  Nova  Goa  sô  um  juiz  effe- 
otivu,  será  a  sua  falta  supprida  pelo  presidente  da  mesma  relação,  nos  termos  do  artigo 
i;j."  do  citado  regimento. 

Ari.  2.°  Se  estando  o  presidente  servindo  de  juiz  na  falta  ou  impedimento  de  um 
eíTectivo,  em  conformidade  do  artigo  antecedente,  succeder  a  falta  ou  estar  impedido 
outro  ou  outros  juizes  effectivos,  serão  chamados  para  supprir  essa  falta  ou  impedimento 
os  juizes  supplentes  de  primeira  instancia  pela  ordem  em  que  estão  designados  no  arti- 
go 14."^  do  referido  regimento,  salvo  o  caso  de  falta  ou  impedimento  de  algum  d'elles, 
porque  então  será  chamado  o  que  immediatamente  se  seguir. 

Art.  3.^  O  juiz  supplente  deixará  de  servir  na  relação  logo  que  tenha  cessado  a 
falta  ou  impedimento  de  outro  supplente  que  o  devesse  preceder  se  estivesse  presente  ou 
deBcmpedido,  o  qual  irá  tomar  o  logar  d^aquelle. 

Art.  4.*^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  era  18  de  noverabro  de  1868.=REI.=Jbtó  Mai^ia 
Latino  Coelho. 


Tendo-se  accordado  com  o  ministério  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça  que  seja 
feita  n^esta  secretaria  doestado  a  distribuição  pelas  províncias  de  Cabo  Verde,  de  S.  Thomé 
e  Príncipe  e  de  Angola  dos  réus  com  officios  mechanicos  conderanados  a  degredo  para  a 
Africa  Occidental,  e  que  para  ali  seguem  viagem  mensalmente  nos  vapores  da  carreira  de 
Africa :  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  participar  ao  governador  geral  da  província  de  Cabo  Verde  que  d'ora  em 
diante  sô  poderão  desembarcar  na  mesma  província  os  degredados  destinados  para  ella. 

Paço,  em  21  de  novembro  de  1868.=  José  Maria  Latino  Coelho. 

idêntica  para  o  governador  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe. 
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Havendo  requerido  alguns  habitantes  da  ilha  da  Boa  Vista,  na  província  de  Cabo 
Verde,  a  creação  de  um  imposto  sobre  os  objectos  e  mercadorias  embarcadas  e  desem- 
barcadas no  cães  do  porto  de  Sal-Rei,  da  mesma  ilha,  para  ser  o  seu  producto  exclusi- 
vamente applícado  ao  acabamento  da  igreja  matriz  de  Santa  Izabel  e  aos  reparos  de  que 
carece  aquelle  cães ;  e 

Considerando  que  o  acabamento  da  igreja  matriz,  que  se  acha  em  começo  na  refe- 
rida ilha,  é  uma  obra  de  urgente  necessidade,  e  da  maioi  importância  para  a  decência 
e  decoro  do  culto  divino,  assim  como  também  é  de  absoluta  necessidade  a  reconstrucçio 
do  cães,  a  fim  de  se  evitar  a  sua  maior  deterioração ; 

Considerando  que  o  estado  actual  da  fazenda  publica  da  província  de  Cabo  Verde 
nSo  permitte  que  desde  já  se  occorra  á  despesa  que  será  preciso  fazer-se  com  aquellas 
obras,  e  que  a  ella  se  pode  prover  pelo  modo  requerido  pelos  supplicantes ; 

Usando   da  auctorisação  concedida  ao  governo  pelo  artigo  lõ.^  §  1."  do  acto  addi- 
cional  á  carta  constitucional  da  monarchia; 
'  Tendo  ouvido  o  conselho  ultramarino  e  o  de  ministros: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.^  Os  géneros  e  mercadorias  constantes  da  tabeliã  junta,  que  doesta  lei  faz 
parte,  e  que  forem  embarcados  ou  desembarcados  no  cães  do  porto  de  Sal-Rei,  na  ilha 
da  Boa  Vista,  pagarão  o  imposto  que  na  mesma  tabeliã  lhes  vae  designado,  cujo  producto 
será  exclusivamente  applicado  ao  acabamento  da  igreja  matriz  de  Santa  Izabel  e  aos 
reparos  do  sobredito  cães. 

Art.  2.^  O  producto  doeste  imposto  será  administrado  por  uma  commissSo  composta 
do  administrador  do  concelho,  de  dois  vareadores  nomeados  pela  camará  municipal,  do 
recebedor  e  do  sub-delegado  do  julgado,  sendo  clavicularios  do  cofre  doeste  imposto  os 
três  primeiros  ^d^estes  funccionarios. 

Art.  3.®  É  auctorisada  a  commissSo,  de  que  trata  o  artigo  2.®,  a  tomar  por  emprés- 
timo, se  o  julgar  necessário,  as  sommas  precisas  para  o  acabamento  das  ditas  obras,  se- 
gundo as  disposições  do  artigo  5.^  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1858,  ficando,  porém, 
as  eondiçSes  d'esse  empréstimo  dependentes  da  approvaçSo  do  conselho  do  governo  da 
provincia  e  da  confirmação  regia. 

Art.  4.**  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  23  de  novembro  de  Í868,=REL  =  José  Maria 
iMino  Coelho. 


Tabeliã  do  imposto  que  devem  pagar  os  géneros  e  mercadorias  abaixo  mencionadas 

que  embarcarem  on  desembarcarem  pelo  cães  do  porto  de  Sal-Rei 

na  ilha  da  Boa  Vista,  a  que  se  refere  o  decreto  d'e8ta  data 


f  pipa  com  qualquer  liqaido 

pipa  de  tabaco  em  folba 

1  barril  ou  barrica  com  quaesquer  géneros . . 

I  sendo  com  cal 

{ fardo  commum 

Por  cada {1 :000  pés  de  taboado 

í  1:000  telbas  da  America 

I  caixa  grande 

caixa  pequena 

moio  de  sal 

peça  de  cabo  de  amarra  e  de  viradores  . . . 
QgjQ  l  vaccum,  cavallar  e  muar,  por  cada  cabeça 

i  asinino,  por  cada  cabeça 

(  100  pelles  de  cabra 

Por l  100  couros 

\  cada  quintal  de  arroz  limpo 

Bagagens  de  passageiros  e  sua  mobilia 
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Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  o  ultramar,  em  23  de  novembro  de 
1868.= Jiw^  Maria  Latino  Coelho. 
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Havendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  offloio  n.°  960  do  governador 
geral  da  província  de  Cabo  Verde,  de  12  de  outubro  ultimo,  informando  o  requerimento 
de  José  Alexandre  Pinto,  residente  na  ilha  da  Boa  Vista,  que  tendo  resolvido  remetter 
d'aquella  ilha  para  a  de  S.  Thiago  uma  porção  de  semente  de  purgueira,  e  sendo-lhe 
exigida  fiança  pelos  direitos  que  aquelle  género  pagaria  se  fosse  exportado  para  fora  da 
província,  reclama  contra  tal  exigência  pete  julgar  desnecessária  e  de  embaraço  ao  com- 
mercio;  e  considerando  o  mesmo  augusto  senhor  que,  achando-se  estabelecido  pelo 
artigo  6.®  das  disposiçSes  preliminares  da  nova  pauta  das  alfandegas  da  dita  província, 
approvada  por  decreto  de  8  de  outubro  de  1867,  que  o»  geneiros  e  mercadorias  da»  ilhas 
de  Cabo  Verde  transitem  livremente  de  umas  para  outras  ilhas,  sem  serem  sujeitas  a  tri- 
buto algum,  se  torna  assim  completamei^te  inútil  a  dita  fiança,  assim  como  também  a  nSo 
justifica  a  rasSo,  que  o  governador  geral  diz  a  dictára,  de  poder  haver  fraude  no  carre- 
gamento do  navio  que  vae  á  ilha  de  8.  Thiago  completar  a  sua  carga  para  seguir  para 
fora  da  província,  por  isso  que  o  carregador  é  o  próprio  interessado  em  n*o  occultar 
cousa  alguma,  pelo  prejuízo  que  lhe  resultaria  quando  no  porto  a  que  destinasse  06  seus 
géneros  elles  nâo  conferissem  com  o  respectivo  despacho :  manda  pela  secretaria  doestado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  participar  áo  soWedito  governador  geral  que  ha 
por  bem  declarar  sem  effeito  a  portaria  do  governo  g^al  da  província  de  10  de  setembro 
de  1852,  que  estabeleceu  a  refòrida  fiança,  devendo  transitar  livremente  de  umas  para 
outras  ilhas,  sem  se  lhes  pôr  embaraço  algum,  os  géneros  de  sua  producçSo. 

Paço,  em  25  de  novembro  de  186S,=  José  Maria  Latino  Coelho. 


Sua  Magestade  El-Reí,  a  quem  foi  presente  o  ôfficio  n.*^  81  da  junta  da  fazenda  do 
estado  da  índia,  de  10  de  outubjro  ultimo,  dando  conhecimento  da  resoluçáto,  que  tomara, 
de  mandar  abonar  aos  mocadoes  e  marinheiros  das  embarcaçSes  da  capitania  do  porto^  a 
titulo  de  gratificação,  mais  um  terço  dos  seus  respectivo^  saJarios  pelo  serviço  d^  ron- 
das nocturnas :  manda  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  par- 
ticipar á  sobredita  junta  da  fazenda  que,  achando  rasoavel  o  dito  augmeni^,  attentos  os 
diminutos  salários  das  referidas  praças,  ha  por  bem  approvar  a  dita  deliberação. 

Paço,  em  25  ,de  novembro  de  1868.= José  Maria  Lqiiino  Coelho. 


Tendo  o  governador  da  província  de  Macau  e  Timor,  em  officio  de  6  de  abril  doeste 
anno,  informado  sobre  o  esitado  do.  cemitério  chri&tâk)  de  M%sau^  representando  a  neces- 
sidade que  tem  de  melhoramentos  e  de  se  resolver  a  quem  compete  a  sua  administração, 
acompanhando  o  mesmo  officio  a  copia  do  relatório,  que  a  este  respeito  lhe  fez  a  com- 
missão  que  tinha  nomeada  p^^a  examinav  o  estado  do  cemitério  e  os  melboramentea  de 
que  podesse  carecer :  Sua  Magestade  El-Rei,  tendo  ouvido  o  conselheiro  ajudante  do  pro- 
curador geral  da  coroa  junto  do  ministério  da  marinha  e  ultramar,  manda,  pela  respectiva 
secretaria  doestado,  declarar  o  seguinte  ao  sobredito  governador: 

1."  Que  pondo  a  lei  o  cuidado  dos  cemitérios  a  cargo^  das  camarás  munícipaes,  fa- 
zendo obrigatória  a  despeza  necessária  para  a  sua  construcçâo  e  conservação,  deve  o 
cemitério  christão  da  cidade  de  Macau  ser  entregue  á  respectiva  municipalidade  para 
que  o  administre  conforme  a  disposição  da  lei,  e  Uie  faça  os  melhoramentos  de  que 
precisar. 

2.®  Que  tendo  o  mesmo  cemitério  sido  feito  á  custa  do  estado  e  cgm  dinheiro  em- 
prestado por  varias  pessoas,  pertencendo  ás  camarás  munícipaes  o  produtíto  das  terras  e 
concessões  de  terrenos  nos  cemitérios,  deve  o  Leal  Senado  indemnisar  o  cofre  da  fazenda, 
publica  da  quantia  com  que  esta  concorre»,  e  igualmente  pagar  o  empréstimo  feito  por 
particulares,  se  tal  pagamento  ainda  não  estiver  feito. 

3.^  Que  a  elle  governador  da  província  compete  vigiar  sobre  a  execução  das  leis  e 
regulamjentos  em  relação  ao  cemitério. 

Paço,  em  27  de  novembro  de  1868.=t7o««'  Maria  Latino  Godho, 


Havendo-me  supplicado  alguniaa  pessoas  despachadas,  eomí  mercês  honorificas  que 
me  dignasse  de  lhes  acceitar  as  renuncias  d^essas  mercês,  allegando  rasSies  ponderosas  a 
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que  tenho  attendido,  mas  cojQviudo  estabelecer  a  este  respeito  regras  fixas  e  invariáveis, 
pelas  quaes  fiquem  definidos  em  epochas  determinadas  os  direitos  da  faâsenda  publica  e 
as  obrigações  dos  agraciados,  sem  gravame  doestes  nem  desattençSLo  ás  suas  porticu- 
lares  circumstancias :  bei  por  bem,  usando  da  auctorisação  concedida  ao  meu  governo 
pela  carta  de  lei  de  9  de  aetembro  do  corrente  anno,  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  Todas  as  pessoas  que  forem  agraciadas  com  mercês  honorificas,  e  que 
dentro  doe  prasos  estabelecidos  no  paragrapho  seguinte,  contados  da  data  em  que  se 
lhes  der  conhecimento  oflicial  de  taes  mercês,  nâo  apresentarem  requerimento  na  secre- 
taria  doestado  dos  negócios  do  reino,  no  qual  expressamente  as  renunciem,  ficam  obriga- 
das HO  pagamento  dos  direitos  de  m^rcê  e  mais  impostos  que  por  ellas  forem  devidos. 

§  único.  O  praso  da  apresentação  das  renuncias  na  sobredita  secretaria  doestado 
será  de  dois  mezes  para  as  pessoas  residentes  no  c<mtinente  do  reino,  de  quatro  mezes 
para  as  que  residirem  nas  demais  partes  da  Eurppa,  e  de  um  anno  residindo  os  agracia- 
dos fora  da  Europa. 

Árt.  2.^  À8  disposições  do  artigo  antecedente  sSo  também  applicaveis  ás  pessoas 
anteriormente  agraciadas  com  mercês  honorificas.  N'esta  hypothese  os  prasos  contar-se- 
hSo  da  data  em  que  for  publicado  o  presente  decreto ;  e  os  requerimentos  em  que  os 
interessados  pedirem  acceitaçâo  das  renuncias  serão  instruidos  com  documento  compro- 
vativo de  nunca  terem  feito  uso  das  mercês  renunciadas. 

Art.  8.**  Ficam  revogadas  quaesquer  disposições  em  contrario. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros  e  os  ministros  e  secretários  doestado  de  todas 
as  repartições  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  30  de  novembro  de 
ÍS6S,==REI.  =Marquez  de  Sá  da  Bandeira  ^s^ António ^  Bispo  de  Vizeu=Anto7iio  Pequito 
Seixae  de  Andrade  =Jo8é  Maria  Latino  Coelho  ^=sSeba8tião  Lopes  de  Calheiros  e  Menezes. 


Sendo  necessário  e  urgente  augmentar  com  um  amanuense  o  pessoal  da  procuratura 
dos  n^cios  sinicos  de  Macau^  por  ter  aocrescido  con8Íderave)i^ente  n'estes  últimos 
annofl  o  expediente  d'aquèlla  repartiçSo  pelo  maior  numero  de,  negócios  que  tem.  a 
resolver ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  artigo  15.°  §  1..^  do  acto  addioional  á  carta 
constitucional  da  monarehiá, ;  . 

Tendo  ouvido  aé  estaí^oes  competenties  e  o  conselho  de  ministros : 

Hri  por  bem  decretar  ique  sejtt  augmentado  com  i^ais  um  amanuense  o  pessoal  da 
procnratura  dos  negócios  sinicos  de  Macau,  o  qual  perceberá  annualmente  o  vencimento 
que  no  respectivo  orçamento  está  estabelecido  par(i  os  empregados  da  mesma  classe. 

O  ministro  e  secretarití  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  tdtramar  assim  o  tenha 
entendido  e  fi«iça  exeéutar.  Paço,  em  2  de  deaembro  de  1868.  r=  REI.  =r=Jbíé  Jl/aría 
hxtino  Codko. 


Convindo  ampliar  as  diaposiçSes  do  decreto  de  O  de  novembro  de  1868,  e  sendo 
necessário  facilitar  por  meio  de  novas  providencias  a  organisaçâo  da  força  expedicionária, 
accrescentando  ao  natural  e  honrDso  estimulo  do  amor  da  pátria  a  justa  remuneração 
devida  aos  bons  «erviços :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  São  extensivas  ás  praças  do  corpo  de  marinheiros  da  armada  as  disposi- 
ções do  decreto  de  9  de  novembro  de  1868. 

§  único.  Aft  praças  d^eate  corpo,  que  forem  promovidas  a  alferes  para  servirem  na 
expedição,  ficarlo  pertencendo  ao  quadro  da  província  de  Moçambique. 

Art.  2.^  Quando  nenhum  primeiro  ttHiente  de  artilheria,  habilitado  com  o  curso  da 
sua  arma,  se  oífereça  para  commandar,  no  posto  de  capitão,  a  bateria  expedicionária, 
poderá  esta  ser  commandada  por  um  major,  sendo  promovido  a  este  posto,  e  com  aquelle 
destino,  nm  capitão  de  artilheria  com  as  habilitações  legaes. 

§  único.  O  capitão  de  artilheria,  ae«im  promovido  a  major,  gosará  de  todas  as  van- 
tagens coiicedidas  aos  outros  oflioiaes  pelo  decreto  de  9  de  novembi'o  de  1868. 

Art.  3.®  Na  falta  de  officiaes  de  engenheria  poderão  servir  como  engenheiros  na 
província  de  Moçambique  oíficiaes  do  corpo  do  estado  maior  ^o  exercito  ou  da  arma  de 
artilheria,  e  na  falta  doestes  poderão  ter  exercicio  de  engenheiros  n'aquella  província 
officiaes  de  cavallaria  oi;  infanteria,  que  possuam  carta  de  algum  curso  militar,  sendo 
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preferidos  os  que  tenham  maiores  e  melhores  habilitações,  ou  que  hajam  servido  com 
boas  informações  em  trabalhos  de  engenheria  civil. 

§  1.°  Os  officiaes  que  tiverem  exercicio  de  engenheiros  na  força  expedicionária  se- 
rSo  abonados  de  seus  vencimentos  como  se  pertencessem  ao  corpo  de  engenheria,  e  go- 
sarSo  das  mais  vantagens  concedidas  pelo  decreto  de  9  de  novembro  de  1868  a  todos  09 
outros  officiaes. 

§  2.^  Terminada  a  sua  commiss&o,  serão  oollocados  no  quadro  da  arma  a  que  per- 
tençam no  exercito  do  reino. 

Art.  4.®  Fará  parte  da  força  expedicionária  nm  tenente  coronel,  ou  major,  para 
exercer  as  funcções  de  chefe  da  repartição  militar,  na  secretaria  do  governo  geral  de 
Moçambique,  durante  o  tempo  fixado  para  o  serviço  da  força  expedicionária  pelo  decreto 
de  9  de  novembro  de  1868. 

§  1.°  O  capitXo  que  for  promovido  a  major,  ou  o  major  que  for  promovido  a  te- 
nente coronel,  para  desempenhar  as  funcções  de  chefe  da  repartição  militar  gosará  de 
todas  as  vantagens  concedidas  pelo  decreto  de  9  de  novembro  de  1868  aos  outros 
officiaes. 

§  2.^  Para  a  commissâo  de  que  trata  este  artigo  serão  preferidos  os  officiaes  do 
corpo  do  estado  maior  do  exercito. 

Art.  5.®  Os  facultativos  civis  que,  na  falta  de  facultativos  do  exercito  ou  da  armada, 
se  offereçam  para  servir  na  expedição  serão  nomeados  cirurgiões  ajudantes  do  exercito 
de  Portugal,  e  no  fim  dos  três  annos  por  que  devem  servir  na  provincia  de  Moçambique 
serão  promovidos  a  cirurgiões  mores  pertencentes  ao  mesmo  exercito  com  prejuizo  da 
antiguidade  dos  cirurgiões  ajudantes  mais  antigos. 

Art.  6.°  Os  facultativos  da  força  expedicionária,  alem  das  vantagens  pecuniárias 
que  lhes  são  concedidas  pelo  decreto  de  9  de  novembro  de  1868,  terão  emquanto  estive- 
rem em  serviço  de  campanha  uma  gratificação  mensal,  que  será  de  15i$iOOO  réis  para  os 
cirurgiões  de  brigada,  de  12fJ000  réis  para  os  cirurgiões  mores  e  de  lOfJOOO  réis  para  os 
cirurgiões  ajudantes. 

Art.  7.®  As  praças  de  pret  que  se  offerecerem  para  servir  como  officiaes  inferiores 
na  força  expedicionária  terão,  quando  cheguem  a  sargentos  ajudantes,  sargentos  quartéis 
mestres  ou  primeiros  sargentos,  preferencia  na  promoção  a  alferes  ou  segundos  tenentes 
para  os  quadros  militares  das  províncias  ultramarinas. 

Art.  8.°  Aos  individues  que  fizerem  parte  da  força  expedicionária  e  que  se  impossi- 
bilitarem no  serviço,  e  ás  familias  dos  que  fallecerem  por  eflfeito  de  ferimento  em  com- 
bate, desastre  ou  moléstia  endémica  serão  applicadas  as  disposições  da  caita  de  lei  de 
19  de  janeiro  de  1827. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros  e  os  ministros  e  secretários  doestado  de  todas 
as  repartições  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  3  de  dezembro  de 
1S68.  =REI,  =Marqttez  de  Sd  da  Bandeira  =  António,  Bispo  de  Vizeu=^ António  Pequito 
Seixas  de  Andrade  =Jo8é  Maria  Latino  Coelho  =Sebastiao  Lopes  de  Calheiros  e  Menezes. 


Carta  de  lei  a  que  se  refere  o  precedente  deereto 

Dona  Izabel  Maria,  Infanta  Regente  dos  reino  de  Portugal  e  Algarves  e  seus  dominios 
em  nome  de  El-Rei.  Fazemos  saber  a  todos  os  súbditos  de  Sua  Magestade  que  as  cortes 
geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  seguinte : 

Artigo  1.®  Os  soldos  da  tarifa  de  paz  dos  officiaes  de  qualquer  patente,  officiaes 
inferiores,  soldados  e  mais  praças  da  primeira  linha  do  exercito,  que  tiverem  morrido  ou 
morrerem  em  defeza  da  pátria  na  guerra  começada  pelos  rebeldes  no  dia  23  de  novem- 
bro do  corrente  anno  se  applicarão  para  as  suas  familias  nos  termos  seguintes : 

§  1.^  Serão  percebidos  pelas  mulheres  viuvas,  e  em  falta  d^ellas  se  repartirão  pelas 
filhas  solteiras  e  filhos  menores  de  quatorze  annos. 

§  2.^  Na  falta  das  pessoas  especificadas  no  paragrapho  antecedente  pertencerão  os 
soldos  á  mãe  viuva,  e  em  sua  falta  serão  repartidos  pelas  irmãs  solteiras  do  morto ;  o 
que  todavia  se  limita  ao  caso  de  haver  estado  a  subsistência  das  sobreditas  mãe  ou  irmãs 
unicamente  a  cargo  do  mesmo  morto. 

Art.  2.®  A  disposição  do  artigo  antecedente  é  extensiva  ás  familias  dos  officiaes  de 
qualquer  patente,  officiaes  inferiores,  soldados  e  mais  praças  da  segunda  e  terceira  linha, 
os  quaes  todos  ^e^ão  para  esse  fii^  eoj^siderados  como  se  fossem  da  primeira;  e  bem 
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assim  ás  dos  indivíduos  que  constituirem  corpos  irregulares  ou  companhias  de  voluntários, 
regulando-se  os  soldos,  quanto  aos  oiliciaes,  segundo  as  nomeações  que  os  generaes  das 
provinoias  lhes  tiverem  expedido,  em  proporção  dos  voluntários  alistados. 

Art.  3*®  Os  indivíduos  inteiramente  impossibilitados  de  servir  ou  trabalhar  por  causa 
de  feridas  recebidas  na  actual  guerra  perceberão,  emquanto  vivos  forem,  os  mesmos 
soldos  que,  segundo  o  disposto  nos  dois  artigos  antecedentes,  viriam  a  perceber  as  suas 
famílias  se  elles  tivessem  morrido  na  guerra. 

Art.  4.^  As  pessoas  a  quem  competirem  os  soldos  nos  termos  da  presente  lei  ficam 
dispensadas^  e  somente  para  os  eíFeitos  d'ella,  de  se  habilitarem  no  juízo  das  justificações 
do  reino,  devendo  similhantes  habilitações  ser  suppridas  por  quaesquer  outras  que  lega- 
lisem  a  identidade  das  mesmas  pessoas  e  o  direito  que  lhes  competir. 

Art.  5.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos  portanto  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como 
n'ella  se  contém.  O  secretario  doestado  dos  negócios  da  guarra  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  palácio  da  Ajuda,  em  19  de  janeiro  de  1827.==A  INFANTA  RE- 
GENTE.=(7andído  José  Xavier. 

Carta  por  que  Vossa  Alteza,  em  nome  de  El-Rei,  sanccionou  o  decreto  das  cortes 
geraes  de  22  de  dezembro  de  1826  para  que  se  continue  o  pagamento  do  soldo  dos  que 
morreram  ou  morrerem  na  actual  guerra  contra  os  rebeldes  ás  suas  viuvas,  filhas,  mães 
e  irmãs,  e  o  manda  cumprir  e  executar  como  n'elle  se  contém,  tudo  na  forma  acima 
declarada. 

Para  Vossa  Alteza  ver.  =  Caetano  Alberto  de  Mendonça  a  fez. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  o  ofitcio  do  governador  de  Macau  e  Ti- 
mor, de  26  de  setembro  ultimo,  participando  que,  em  harmonia  com  o  que  ultimamente 
deliberou  o  governador  do  Hong-Kong  relativamente  ás  embarcações  d'aquella  colónia, 
resolveu,  por  sua  portaria  de  18  do  dito  mez,  revogar  a  prohibição,  que  em  maio  ante- 
rior havia  ordenado,  de  andarem  armados  os  juncos  de  pesca,  e  de  fazerem  uso  de  pa- 
nellas  de  mixto  tanto  estas  embarcações,  como  as  de  commercio  da  província,  continuando 
o  registo  de  todas  ellas  conforme  já  se  achava  estabelecido :  manda,  pela  secretaria  does- 
tado dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  participar  ao  sobredito  goveraador  que,  attento 
o  beneficio  que  diz  resultar  de  tal  disposição  tanto  aos  pescadores  como  ao  commercio, 
ha  por  bem  approvar  a  resolução  que  tomou  pela  dita  sua  portaria. 

Paço,  em  4  de  dezembro  de  1868.  =  José  Maria  Latino  Coelho. 


Portaria  do  governador  da  provinda  de  Hacau  e  Timor,  a  que  se  refere  a  regia  portaria  sopra 

N.°  32  —  O  governador  da  província  de  Macau  e  Timor  e  suas  dependências,  em 
conselho,  determina  o  s^uinte : 

Havendo-se  ordenado,  em  portaria  de  18  de  maio  do  corrente  anno,  o  completo  des- 
armamento dos  juncos  chinezes  empregados  no  trafego  da  pesca,  permittindo-se  somente 
ás  embarcações  de  commercio  costeiro  o  andarem  armadas  e  artilhadas  para  defeza  das 
mercadorias  que  transportam,  sendo  a  todos  prohibido  o  uso  de  panellas  de  mixto,  tudo 
em  conformidade  com  o  accordo  havido  entre  o  vice-rei  de  Cantão  e  o  governador  da 
colónia  ingleza  de  Hong-Kong;  e  communicando-me  agora  o  referido  governador  de  Hong- 
Kong,  sir  Richard  Graves  Mac  Donnell,  que  em  vista  da  correspondência  havida  entre 
o  vice-rei  de  Cantão  e  o  cônsul  inglez  da  mesma  cidade,  o  vice-rei,  attendendo  ás  repre- 
sentações que  lhe  foram  feitas  sobre  tal  objecto,  substituíra  as  determinações  contidas  na 
sua  proclamação  de  abril  do  corrente  anno  por  um  registo  geral  de  todas  as  embarcações 
de  pesca  e  de  commercio  costeiro,  com  fianças  idóneas,  para  doeste  modo  cohibir  os  actos 
de  pirataria :  hei  por  conveniente  suspender  os  efieitos  da  citada  portaria  de  18  de  maio 
ultimo,  até  que  o  governo  de  Sua  Magestade,  a  quem  vae  ser  submettida  esta  delibera- 
çjSo,  ordene  o  que  julgar  melhor. 

Outrosim,  hei  por  conveniente  determinar  que  o  registo  das  embarcações  tanto  de 
pesca,  como  de  commercio  costeiro,  continue  a  fazer-se  na  forma  estabelecida  na  citada 
portaria^  devendo  os  passes  ou  licenças,  concedidos  pela  capitania  do  porto  doesta  cidade 
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e  forte  da  Taipa,  continuar  a  ser  fornecidas  gratuitamente,  e  aó  com  a  imposição  do  dêllo 
que  for  devido,  até  ulteriores  determinações. 

As  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execuçSo  d'e8ta  pertencer,  asaim  o  te- 
nham entendido  e  cumpram.  Macau,  18  de  setembro  de  1S6S,  ^fss:Antoido  JSergio  de  Sovsa, 
governador  de  Macau  e  Timor. 

Sendo  neceasaino  enviar  á  provincia  de  Moçambique  uma  força  militar,  que  possa 
reparar  os  revezes  ultimamente  ali  experimentados  pelas  armas  portuguezaa,  e  asB^u- 
rar  n  aquelle  território  a  paz  e  obediência  dos  indígenas ;  e  sendo  conveniente  que,  alem 
da  expedição  que  em  Lisboa  se  está  orgauisando,  se  envie  á  Zambezia  um  corpo  auxi- 
liar escolhido  entre  as  tropas  de  Angola:  manda  Sua  Magestade  El-Bei,  pela  seoretaría 
doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  que  o  governador  geral  da  mesma  provincia 
organise,  sem  perda  de  tempo,  um  batalhão  destinado  a  servir  na  Africa  oriental,  em 
címformidâde  das  seguintes  condições: 

1.*^  O  batalhão  será  composto  do  maior  numero  de  praças  indígenas  que  se  possa 
reunir  para  esse  fim,  não  sendo  menos  de  200,  nem  excedendo  a  áOCh 

2.^  O  batalhão  será  dividido  em  quatro  ooimpanhiaa. 

3.^  Cada  compajihia  terá  três  officiaes  inferiores,  que  poderão  ser  europeus  ou  indi- 
genas,  segundo  for  mais  exequível ;  as  praças  que  se  offerecerem  pava  servir  como  offi- 
ciaes infei*iores  terão  um  posto  de  accesso.  .  . 

4.®  As  praças  do  batalhão  deverão  ser  escolhidas  de  entre  as  dos  corpos  de  primeira 
linha  da  provincia ;  poderão  ser  admittidos  a  &rmar  parte  do  batalhão  os  indivíduos  que 
já  tenham  tido  baixa  e  que  estejam,  comtudo,  capazes  de  serviço. 

5.®  Quando  todo  o  batalhão  não  poder  ser  composto  de  praças  de  primeira  linha  ou 
das  que  tenham  tido  baixa,  poderão  ser  n^elle  admittidos  individues  não  militares,  de 
idade  e  robustos  apropriadas  ao  serviço  militar,  e  gosarão  de  todaJB  as  vantagens  -conce- 
didas aos  que  já  tiverem  praça. 

6.^  Terminados  três  annos  de  serviço  na  Africa  oriental,  terão  baixa  todas  as  pta- 
ças  quje  constituírem  o  batalhão  e  que  não  queiram  continuar  a  servir  em  Moçambique 
ou  Angola. 

7.^  As  praças  do  batalhão  terão  os  preta  que  lhes- correspondem  na  província  de  An- 
gola e  noais  30  por  cento  doesta  quantia. 

8.°  Os  officiaes  que  deverão  servir  no  batalhão  na  Africa  oriental  serão  do  quadro 
d^aquella  provincia  ou  do  exercito  de  f^ortugal. 

9.^  As  praças  que,  findos  os  três  annos,  quizerem  voltar  á  pi%>vincia  de  Angola  se- 
rão immediatamente  transportadas  á  ousta  do  estado. 

IQ.*^  O  batalhão  será  organisado,  servindo  n'elle  provisoriamente  os  officiaes  que  o 
governador  geral  designar  para  esse  fim,  na  rasão  de  um  capitão  e  um  subalterno  por 
companhia, 

11.®  O  batalhão  será  disciplinado  e  instruído  com  o  maior  cuidado,  e  o  governador 
geral  tomará  aa  providencias  necessárias  para  que  seja  provisoriamente  armado  com  as 
melhores  armas  que  haja  na  província  e  com  ellas  exercitado  no  tiro. 

12.®  O  armamento  de  que.  de  verá  usar  o  batalhão  na  província  de  Moçambique  será 
fornecido  pela  metrópole,  e  enviado  em  um  navio  que  deverá  conduzir  o  batalhão  ao  seu 
destino ;  igualmente  serão  remettidos  de  Lisboa  todos  os  artigos  de  uniforme  e  vestuário. 

Sua  Magestade  ordena  que  o  governador  geral  de  Angola  adopte  immediatamente 
todas  as  providencias  para  levar  á  execução  o  que  lhe  é  determinado,  sob  a  sua  mais  es- 
tricta  responsabilidade^ 

Paço,  em  6  de  dezembro  de  1868.  ==t/ofié  Maria  Latíno  Coelho. 


Tendo  João  da  Silva  Carvão  pedido  a  regia  confirmação  no  emproo  de  administra- 
dor do  concelho  da  cidade  de  Moçambique,  Sua  Magestade  El^Bei  houve  por  bem  inde- 
ferir esta  pretenção  por  haver  sido  feita  a  nomeação  pelo  conselho  do  governo,  e  por  elle 
informado  o  requerimento,  em  tempo  em  que  havia  governador  da  provincia  e  conservava 
o  poder,  pois  que  tinha  ido  a  Quelimane  tratar  negócios  de  serviço  publioo,  e  por  isso 
juão  havia  necessidade  de  dar  seguimento  a  um  negocio  que  não  era  urgente,  e,  portanto^ 
podia  muito  convenientemente  esperar  pek  chegada  do  governador :  o  que  o  mesmo  aa- 
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gusto  senhor  manda,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  parti- 
cipar ao  governador  geral  da  dita  província  em  resposta  ao  oflScio  do  conselho  do  governo 
de  5  de  agosto  ultimo  n.**  100. 

Paço,  em  5  de  dezembro  de  1868.=^  José  Maria  Latino  Godho. 


Sendo  de  urgente  necessidade  reorganisar  o  serviço  dos  correios  na  província  de 
Angola,  por  ser  deficiente  o  regulamento  de  19  de  outubro  de  184U,  que  ainda  vigora 
n'aquel}a  província; 

Tomando  em  consideração  as  representações  que  sobre  este  objecto  me  dirigiu  o 
governador  geral  de  Angola; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  artigo  15.**  §  1.'  do  acto  addícional  á  cíirta 
constitucional  da  monarchia ; 

Tendo  ouvido  as  estações  competentes  e  o  conselho  de  miniartros : 

Hei  por  bem  approvar  o  regulamento  para  a  administraçRo  dos  correios  d»  província 
de  Angola,'  o  qual  faz  parte  d'este  decreto,  e  baixa  assignado  pelo  ministro  e  secretario 
doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  doestado  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  16  de  dezembro  de  1868.  =  REI.  ==  José  Maria  Latíno  Coelho. 


REGULAMENTO  PARA  A  ADMINISTRAÇÃO  DOS  CORREIOS  DA  PROVÍNCIA  DE  ANGOLlf 

Da  inspecção  geral  dos  correios 

Artigo  i.®  A  administração  dos  correios  da  província  será  immediatamente  subor- 
dinada ao  escrlvSo  deputado  da  junta  da  fazenda,  como  inspector  geral  dos  correios. 

Art.  2.^  Pertencer4  ao  inspector  geral: 

1.®  Corresponder-se  com  todas  as  repartições  publicas  sobre  objectos  que  tenham 
relaçSo  com  o  serviço  dos  correios  , 

2.^  Superintender  todos  os  actos  de  administraç«^o,  excepto  a  fiscalisaçâo  e  arreca- 
dação dos  rendimentos  das  diversas  estações  postaes,  as  quaes  serão  da  competência  da 
junta  da  fazenda ; 

3.°  Propor  ao  governador  geral  a  admissão  de  empregados  e  a  ejçoneracão  4'elles, 
motivando-as ; 

4.**  Nomear  e  exonerar  os  carteiros ; 

5.°  Advertir  os  seus  subordinados  pelas  faltas  que  commetterem ; 

6,°  Suspender  qualquer  empregado  exclusivo  do  correio,  quando  commetter  falta  ou 
mostrar  incapacidade,  até  quinze  dias,  ou  indeterminadamente,  conforme  a  gravidade  da 
falta,  dando  n'este  caso  logo  parte  ao  governo  geral ; 

7.^  Fisc^lisar  o  serviço  dos  correios  e  dar  as  ínstrucç5es  necessárias  para  que  esteja 
regular  e  em  harmonia  cora  este  regulamento ; 

8.®  Conceder  aos  empregados  até  oito  dias  de  licença  por  motivos  justificados; 

9.°  Determinar  tudo  quanto  for  conducente  á  boa  ordem  do  serviço  e  discipliiia  dos 
empregados,  podendo  multal-os  ou  suspendel-os  nos  termos  d'e8te  regulamento; 

10.°  Finalmente,  propor  ao  governador  geral  quacsquer  providencias  e  regulamen- 
tos que  julgar  convenientes  e  exced.ercm  os  limites  das  suas  attribuiç5es. 

Art.  3.®  Toda  a  correspondência  sobre  qualquer  ponto  de  administração  postal,  seja 
qual  for  a  repartição  de  onde  dimane,  será  sempre  dirigida  ao  inspector  geral  para  que 
este  tome  as  providencias  devidas. 

Dos  estabelecimentos  do  correio  e  do  seu  {Msaotl 

Art.  4:*^  Todos  os  estabelecimentos  do  correio  serão  administrados  directamente  por 
conta  do  governo  da  ph>vincia  e  por  directores  do  correio  immediatamente  subordinados 
ao  inspector  ^eral. 

Art.  5.®  As  direcções  do  correio  serão  em  Loanda,liengft<^la,  Moâ*samedes,  Ambrií, 
Novo  Redondo  e  Egypto,  e  em  cada  um  dos  concelhos  do  interior. 
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Art.  6.^  O  correio  de  Loanda  terá  um  director,  um  fiel  e  escripturario  e  três  car- 
teiros. 

§  1.®  A  cidade  de  Loanda  será  dividida  em  três  districtos,  compreheudendo :  o  1.^, 
desde  o  Penedo  até  á  praça  do  Calheiros  e  travessa  do  Espirito  Santo ;  o  2.^,  até  á  praia 
do  peixe;  o  3.^,  a  cidade  alta. 

§  2.®  Toda  a  correspondência  nâo  official  será  distribuida  pelos  carteiros,  que  nSo 
terão  por  isso  mais  remuneração  alguma.  Esta  distribuição  começará  até  duas  horas  de- 
pois da  chegada  das  malas  do  correio. 

Art.  7.®  A  direcção  dos  correios  de  Benguella,  Mossamedes  e  Ambriz  estará  a  cargo 
dos  administradores  das  alfandegas,  os  quaes  proporão  um  empregado  das  mesmas  alfan- 
degas para  aecumular  os  deveres  de  fiel  e  escripturario. 

§  único.  Os  administradores  das  alfandegas  não  terão  direito  a  remuneração  alguma 
pecuniária  pelo  serviço  do  correio. 

Art.  8.®  A  administração  dos  correios  nos  concelhos  do  interior  e  nos  de  Novo  Re- 
dondo e  Egypto  estará  a  cargo  dos  respectivos  chefes,  sem  que  tenham  direito  a  remu- 
neração alguma  por  este  serviço. 

Art.  9.®  Os  vencimentos  dos  empregados  dos  correios  serão  regulados  pela  tabeliã  n*^  1. 

Art.  10.°  Pertencerá  aos  directores  do  correio  e  chefes  dos  concelhos : 

1.**  Ter  sempre  em  dia  a  escripturação ; 

2.°  Prestar  contas  nas  epochas  competentes  pelo  modo  que  for  indicado  pela  juata 
da  fazenda; 

3.°  Expedir  a  correspondência,  acompanhada  de  facturas  e  de  cartas  de  aviso  quando 
for  registada; 

4.^  Abrir  as  malas,  conferir  as  facturas  e  cartas  de  aviso  que  acompanharem  a  cor- 
respondência e  fazer  distribuir  esta  com  a  máxima  promptidão ; 

5.°  Requisitar  em  tempo  á  junta  da  fazenda  ou  ás  delegações  as  estampilhas  neces- 
sárias para  fornecimento  do  districto  postal  da  sua  dependência,  com  attenção  a  que 
em  todas  as  estações  haja  sempre  um  deposito  correspondente  ao  consumo  de  um  mez, 
pelo  menos ; 

6.**  Propor  quaesquer  providencias  que  julgarem  conducentes  ao  melhor  serviço  do 
correio ; 

7.®  Dar  inteiro  cumprimento  ao  presente  regulamento  na  parte  que  lhes  competir. 

Das  estampilhas  para  pagamento  dos  portes  das  correspondências 

Art.  11. °  Os  portes  do  correio  serão  pagos  por  meio  de  estampilhas,  affixadas  no 
sobrescripto  das  cartas  ou  de  quaesquer  outras  correspondências. 

§  1.®  A  franquia  por  meio  de  estampilhas  será  facultativa  para  a  correspondência 
epistolar,  e  obrigatória  para  todas  as  outras  classes  de  correspondência,  quando  se  des- 
tinem para  os  differentes  pontos  da  província. 

§  2.^  As  cartas  com  destino  para  os  differentes  pontos  da  província  que  não  forem 
franqueadas  por  meio  de  ebtampilhas  pagarão  o  dobro  do  porte. 

Art.  12.'^  Emquanto  não  for  estabelecido  por  lei  o  uso  das  estampilhas  para  a  per- 
mutação das  correspondências  entre  o  reino  e  a  província  de  Angola,  continuará  a  obser- 
var-se  no  pagamento  dos  portes  o  que  se  acha  determinado  nos  decretos  de  27  de  outu- 
bro de  1852  e  4  de  maio  de  1853  com  relação  ás  correspondências  das  provindas  ultra- 
marinas. 

Art.  13."  As  estampilhas  serão  fornecidas  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar  á  junta  da  fazenda,  que  as  distribuirá  pelos  directores  do  correio  e 
chefes  dos  concelhos  pelo  modo  indicado  no  n.®  5.**  do  artigo  10.** 

§  único.  A  junta  da  fazenda  remetterá  á  dita  secretaria,  no  fim  de  cada  anno  eco- 
nómico, um  balancete  com  designação  do  numero  de  estampilhas  recebidas,  das  distribui- 
das  ou  consumidas  e  das  que  houver  em  ser. 

Art.  14.°  A  ninguém  é  permittido  vender  estampilhas  sem  estar  para  isso  compe- 
tentemente auctorisado  pela  junta  da  fazenda  ou  delegaçSes.  Aquella  pessoa  que  as  vender 
sem  a  devida  auctorisação  perderá  todas  as  que  forem  encontradas  em  seu  poder,  e  alem 
d'isso  soffçerá  pela  primeiía  vez  a  multa  do  tresdobro  do  valor  das  mesmas,  pela  segunda 
vez  a  multa  do  sextuplo  e  prisão  de  quinze  a  sessenta  dias,  e  em  caso  de  nova  reinci- 
dência duplicar-se-ha  a  multa  e  o  tempo  de  prisão. 

Art.  15,°  O  que  vepder  estaníipilhas  por  preço  superior  ao  que  estiver  n'ellas  desi- 
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gnado  perderá  para  sempre  a  auctorísaçSo  de  as  vender  e  pagará  uma  multa  de  õ^OOO 
a  40ai0tl0  réis. 

Art.  Ití.^  Os  falsificadores,  os  vendedores  e  os  possuidores  de  estampilhas  falsas  in- 
correrão nas  mesmas  penas  dos  falsiácadores  e  dos  passadores  de  moeda  falsa. 

Art.  17.°  Ás  pessoas  auctorisadas  para  vender  estampilhas  poderá  abonar-se  até  2 
por  cento  de  premio,  quando  paguem  adiantado  a  importância  das  que  requisitarem. 


Da  correspondência  official 

Art.  18.°  As  cartas  do  serviço  nacional,  dirigidas  de  uma  para  outras  auctoridades 
da  província  e  para  o  reino,  ilhas  adjacentes  e  outras  possessões,  que  houverem  de  ser 
transmittidas  pelas  estaçSes  do  correio,  nSo  deverSo  exceder  o  peso  de  1:000  grammas 
cada  uma,  e  para  serem  recebidas  como  taes  nas  mesmas  estações  observar*se-ha  o  se- 
guinte: 

1.°  Lançar-se-ha  no  sobresorípto  de  cada  officio  a  declaraç&o  de  —  serviço  nacional 
e  real ; 

2.°  Será  sellado  cada  oífício,  na  frente  do  fecho,  com  o  sêllo  da  repartiçXo  que  o 
dirigir; 

3.°  Apresentar-se-ha  a  correspondência  assim  preparada,  na  estação  do  correio  que 
houver  de  a  expedir,  acompanhada  de  relações  em  duplicado,  assignadas  pelas  respectivas 
auctoridades  ou  pelos  seus  secretários,  chefes  de  repartição  ou  escrivães;  em  uma  does- 
tas relações  se  lançará  o  recibo  da  entrega  no  correio. 

Art.  19.°  A  correspondência  de  que  trata  o  artigo  antecedente  será  lançada  nas 
cartas  de  aviso  como  registada. 

Art.  20.°  A  correspondência  dirigida  do  governo  geral  da  província  e  da  junta  da 
fasenda  para  a  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  continuará  a  ser 
expedida,  pela  forma  que  está  estabelecida,  fechada  em  saccos  ou  caixotes. 

Art.  21.°  Os  processos,  precatórias  e  autos  judioiaes  civis  ou  militares  que  se  re- 
metterem  pelo  correio  de  um  para  o  outro  tribunal  ou  auctoridade  serão  sempre  regista- 
dos, e  cintados  de  modo  que  se  possa  ver  o  seu  conteúdo. 

§  1.°  Para  que  se  considerem  de  serviço,  e  como  taes  isentos  do  pagamento  de 
portes,  deverão  ser  sellados  com  o  sêllo  do  tribunal  que  os  remetter,  e  a  declaração  de 
—  serviço  publico —  escripta  e  assignada  pelo  agente  do  ministério  publico,  ou  quem 
suas  vezes  fizer. 

§  2.°  Os  que  não  trouxerem  esta  declaração  e  sêllo  serão  considerados  de  interesse 
particular,  e  não  poderão  ser  recebidos  no  correio,  nem  remettidos,  sem  que  tragam  affi- 
xadas  em  uma  das  cintas  as  estampilhas  que  forem  necessárias  para  pagamento  du- 
plicado tanto  do  premio  do  registo,  como  do  porte  que  segundo  o  peso  lhes  competir 
como  manuseriptos  cintados.  O  chefe  do  correio,  que  fizer  a  remessa,  escreverá  no  alto 
do  rosto  dos  autos  as  palavras  — franco  de  ida  e  volta — ,  datando  e  assignando  esta 
declaração.  Quando  porém  os  processos  ou  precatórias  não  tenham  de  voltar  ao  juizo  ou 
auctoridade  de  onde  emanaram,  e  essa  circumstancia  vier  declarada  em  uma  das  cintas, 
com  a  assignatura  do  agente  do  ministério  publico  ou  quem  suas  vezes  fizer,  o  paga- 
mento do  registo  e  porte  será  singelo,  e  não  terá  logar  a  declaração  do  chefe  do  correio 
acima  mencionada. 

§  3.°  Serão  expedidos  gratuitamente  os  processos  de  interesse  de  presos  pobres, 
quando  venham  acompanhados  de  uma  certidão  do  respectivo  juiz  ou  agente  do  minis- 
tério publico,  que  atteste  a  pobreza  e  prisão  do  interessado. 

Art.  22.°  É  expressamente  prohibido  incluir  correspondência  particular  dentro  das 
cartas  de  officio.  As  auctoridades  e  funccionarios,  que  o  contrario  praticarem,  incorrem 
nas  penas  commioadas  aos  que  desviam  rendimentos  do  estado,  ou  d'elles  se  apro- 
priam. 

Art.  23.°  Havendo  desconfiança  em  alguma  estação  do  correio  de  que  dentro  da 
correspondência  official  vae  induida  alguma  particular,  o  chefe  da  estação  poderá  recla- 
mar da  repartição  ou  auctoridade,  a  quem  a  correspondência  é  dirigida,  que  seja  aberta 
em  sua  presença,  na  mesma  estação ;  e,  realísando-se  a  suspeita  que  tivera,  dará  conta 
á  inspecção  geral  que,  para  os  fins,  convenientes,  communicará  tudo  ao  governo 
geral. 
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Dos  portes  das  correspondências 

Árt.  24.^  As  cartas,  periodiooS;  impressos,  mannscriptos  e  amostras  de  faaendas, 
dirigidas  de  uns  para  oatroe  pontoe  da  provinda,  serão  franqueadas,  affixando^se  nos 
sobrescriptos  ou  cintas  as  estampilhas  necessárias  para  preencherem  o  porte  que,  s^un-^ 
do  o  peso,  for  devido  na  conformidade  da  tabeliã  dos  portes,  que  vae  junta  a  este  re- 
gulamento sob  o  n.°  2. 

§  único.  Entender -se-ha  unicamente  por  periódico,. para  o  eíFeito  necessário  do  pa- 
gamento do  porte  marcado  na  referida  tabeliã  debaixo  da  epigraphe  «jomaes  e  outras 
publicações  periódicas,  cintados»,  o  impresso  que  tiver  titulo  especial,  repetido  em  cada 
publicaçXo  feita  em  dias  oertos,  contendo  prbmiscuamente  notícias,  annuncios,  ou  artigos 
relegiosos,  politicos  ou  lítterarios. 

Art.  25.^  A  correspondência,  que  nik)  for  franqueada  por  meio  de  estampilhas,  nSo  será 
expedida,  formulando-se  uma  relação  que  estará  patente,  na  estaçSo  onde  tiver  dado 
entrada,  por  espaço  de  três  mezes,  sendo  também  publicada  uma  só  vez  no  boletim  oflíi- 
eial,  a  fim  de  que  os  interessados  possam  ir  ou  mandar  franqueal-a  com  as  estampilhas 
necessárias.  Se  ninguém  apparecer  para  franquear  a  sobredita  correspondência,  conside^ 
rarse-ha  caida  em  refligo. 

§  único.  São  exceptuadas  das  disposições  doeste  artigo  as  cartas,  que  serão  expedi« 
das,  posto  que  uão  tenham  sido  franqueadas;  e  bem  assim  as  correspondências  com  des- 
tino para  o  reino,  ilhas  adjacentes  e  possessões  ultramarinas,  qu«  continuarão  a  ser  ex- 
pedidas pelo  modo  actualmente  estabeleoidio,  emquanto  não  for  adpptado  o  uao  das 
estampilhas  para  as  correspondências  com  as  provincias  ultramarinas. 

Art.  26.**  Nos  periódicos,  impressos,  iithographias  e  gravuras  não  se  deverá  eebrever 
cousa  alguma,  nem  nas  cintas  com  que  vierem  fechados,  alem  da  competente  direoçfto. 
Se  alguns  se  encoaitrarpm  contenda  quaisquer  letras  ou  algarismos  manuscriptos^  serão 
taxados  como  cartas.  Esta  mesma  disposição  é  applicavel  aos  maços  de  amostra^  oiatadas 
se  contiverem  outra  esoripta  que  não  seja  a  das  marcas  e  números  de  ordem. 

Art.  27.^  Devei-á  ser  sempre  franqueada  por  meio  de  estampilhas  :  ' 

1.^  A  correspondência  registada  para  qualquer  ponto  da  província,  posbe^sfes  al<ara- 
marinas,  continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes. 

2.^*  A  correspondência  que  envolver  interesse  de  partes,  remettida  esi  officio  por 
qualquer  auctoridade  ou  repartição  publica. 

Art.  28.^  Os  portes  das  correspondências  de  origem  estritngeira,  bem  como  das  que 
se  destinarem  para  paizes  estrangeiros,  serão  regulados  pelas  convenções  postaes,  e  co* 
brados  segundo  o  que  se  achar  estabelecido  nas  ditas  convenções,  regulamentos  ou  ajustes 
respectivos. 

§  único.  A  inspecção  geral  dos  correios  de  Angola  se  entenderá  directamente  com 
a  direcção  geral  dos  correios  do  reino  no  que  disser  respeito  ás  contas  que  hão  de  de- 
monstrar a  responsabilidade,  que  compete  a  cada  uma  das  repaiftições  pelos  ditos  portes. 

Art.  29.°  As  estampilhas  de  franquia,  com  que  forem  pagots  os  portes,  deverão  s«r 
inutilisadas,  nas  estações  quê  expedirem  a  correspondência,  pela  apposição  de  um  carimbe 
e  n^essa  oecasião  se  verifi<^ará  se  as  estampilhas  affixadas  nas  correspondências  slo  as 
que  lhe  competem,  e  se  ainda,  não  serviram. 

Art.  30.°  Conhecendo-se  que  o  valor  das  estampilhas  é  inferior  ao  porte. devido,  ohbl 
que  as  estampilhas  já  tenham  servido,  não  será  expedida,  e  praticar-se-ha  o  que  se 
proscreve  no  artigo  25.° 

Art.  31.°  Será  retida  e  oonsiderada  como  caída  em  refugo  toda  a  carta  ou  maQo 
de  correspondência  não  official,  que  exceder  o  peso  de  250  grammas. 

Art.  32.°  As  correspondências  que  forem  encontradas  em  alguma  estação  do  cor- 
reio com  envoltório  em  branco,  sem  direcção,  ou  com  esta  illegivel,  serão  ahi  conserva- 
das em  deposito,  formando-se  uma  relação,  que  estará  exposta  ao  publico  por  espaço  de 
três  mezes,  a  fim  de  que  os  interessados  possam  reclamal-as  para  completarem  e  es- 
creverem os  sobrescriptos. 

§  único.  No  caso  de  íedamação  dé  cartas,  apresentarJse-hão^stas  ao  interessado-,  e 
verificando  o  chefe  da  estação,  na  presença  de  duas  testemunhas,  que  o  reclamante  é  o 
próprio  que  escreveu  a  carta  ou  que  raatáa  documento  que  anctorise  a  redamição,  po- 
dendo  abrir-se  e  carta  para  confrontar  a  asaignatufa,  completar-se-ha  o  sobrescripto,  e  a 
correspondência  será  enviada  ao  seu  destino. 
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Art.  33.^  A  condução  da  correspondência,  Beja  de  que  naturesa  for^  de  umas  para 
outras  terras,  é  da  exclusiva  competência  do  correio.  Não  se  comprehendem  n'esta  dis- 
pofiíçSo  quaesquer  manusoriptos  ou  impressos,,  que  não  sendo  fechados  como  cartas, 
podem  ser  livremente  conduzidos  por  qualquer  pessoa  estranha  ao  correio. 

§  único*  Ás  pessoas  porém,  que  pretenderem  conduzir  de  umas  para  outras  terras 
cartas,  papeis  fechados  como  cartas  ou  processos  judicíaes  será  isso  pennittido,  comtanto 
que,  franqueando  por  meio  de  estampilhas  essas  cartas,  processos  ou  papeis,  os  apresen- 
tem na  estação  do  correio  da  terra  de  onde  partirem,  ou  na  primeira  do  transito,  se 
Q'aqueUa  a  não  houver,  a  íim  de  serem  inulilisadas  as  estampilhas  e  impressas  as  com- 
petentes marcas  do  correio.  Nlio  são  exceptuadas  d'esta  obrigação  as  cartas  abertas. 

Art.  34.^  As  pessoas  que  condussirem  alguns  dos  objectos  mencionados  no  artigo  an- 
tecedente, sem  haverem  satisfeito  pela  sua  parte  ao  que  ali  se  determina,  ficam  sujeitas 
á  multa  do  sextuplo  dos  respectivos  portes,  devendo  os  meamos  objectos  ser-lhes  appre* 
hendidos  e  levados  á  estação  do  correio  mais  próxima,  para  serem  taxados  e  remettidos 
ao  seu  destino. 

§  único.  A  importância  da  multa  será  dividida  metade  para  os  apprehensores  e  outra 
metade  para  a  fazenda. 

Art.  35.®  Toda  a  carta  encontrada  no  correio  com  estampilhas  falsas  será  remettida 
de  ofilcio  á  estação  a  que  pertencer  a  entrega,  para  qne  o  respectivo  chefe  a  faça  abrir, 
na  sua  presença  pela  pessoa  a  quem  for  dirigida,  e  obtenha  d'ella  a  declaração  do  nome, 
profissão  e  morada  de  quem  a  escreveu.  A  carta  novamente  fechada,  e  acompanhada 
da  referida  declaração,  será  devolvida  á  estação  de  onde  procedeu,  e  por  esta  sem  de- 
mora remettida  ao  inspector  geral,  que  depois  dos  oonveníentes  exames,  o  reconhecida 
a  falsificação,  procederá  na  conformidade  da  lei. 

Ba  correspondência  marítima 

Art.  86.®  Os  capitães  ou  mestres  de  quaesquer  embaroaçSes  nactonaes  ou  estran- 
geiras, que  entrarem  nos  poríjos  da  pnvincia,  deverão  entregar  ao  fiel  do  correio*  que 
irá  sempre  a  bordo  no  escaler  da  policia,  todos  os  òfflcios,  maias  e  cartas  avulsas  que 
elies  ou  a  tripulação  e  os  passageiros  trouxerem. 

§  único.  A  correspondência  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  que  nKo  viefr  fran- 
queada ou  segura,  só  poderá  ser  entregue  ao  destinatário'  pagando  este  o  porte  devido, 
praticando-se  como  fica  indicado  no  artigo  25.® 

Art.  37.®  O  empregado  do  correio  ifá  muftido  de  estampilhas  para  serem  vendidas 
a  quem  d'ellas  precisar.  Levará  igualmente  o  carimbo  para  inutilisar  as  estampilhas  da 
correapoodencia  avulsa. 

Art.  38.®  O  guarda  mór  da  alfandega  ou  quein  suas  vezes  fizer  deverá  passar  re- 
vista aos  passageiros  e  tripulação  dos  navios,  para  ver  se  trazem  cartas  ou  outra  cor- 
respondência que  não  tenham  entregado  ao  empregado  do  correio.  Ke  algumas  cartas 
forem  encontradas,  se  prooederá  como  se  indica  nos  artigos  89  e  40.^ 

Art.  39.®  As  cartas  não  entregues  no  aoto  da  visita  ao  empregado  do  correio,  e  de- 
pois encontradas  peio  empregado  da  alfandega  a  bordo  do  navio  em  poder  dos  oapitftes, 
trifmlação  ou  passageiros,  serSto  apprehendidas,  e  logo  enviadas  ao  correio  com  o  tenno 
de  apprehensâo.  * 

Art.  40.^  As  pessoas  a  quem  ae  apprehenderem  cartas  pelo  motivo  declarado  no  ar- 
tigo precedente  ficai^o  sujeitas  á  multa  do  sextnplo  do  porte,  da  qual  pertencerá  me- 
tade ao  apprebensor,  e  a  outra  metade  ao  cofre  da  fazenda. 

Art.  41.®  A  ninguém  é  permittido  ter  deposito  de  cartas  para  expedir  pelos  navios 
de  vela  ou  de  vapor  para  os  portos  tanto  do  continente  e  ilhas  adjacentes,  oomo  das 
mais  províncias  ultramarinas.  Os  que  contravierem  esta  disposição  inoorrerão  na  muita 
de  20^000  réis  pela  primeira  vez,  na  do  dobro  pela  segunda,  e  na  do  quádruplo  no  caso 
de  nova  reineidencia. 

Art.  42.®  São  obrigados  os  capitães  e  mestres  das  e»i.baroaçdes  nacionaes,  que  ná- 
vegar^u  para  qualquer  porto  do  reino,  ilhas  adjacentes  ou  poseessCes  ultramarinas  e 
para  qualquer  porto  estrangeiro,  ou  vioe-versa^'  a  receber  mala,  e  para  este  fim  a  de- 
clarar na  repartição  do  correio  do  porto  de  onde  saírem,  com  quatro  dias  de  antecipação, 
o  dia  destinado  para  a  saída,  e  na  véspera^  até  ao  meio  dia,  a  hora  em  que  tenciona- 
rem largar. 

Art.   43.®  Logo  que  na  estação  do  correio  houver  conhecimento  do  dia  e  hora  da 
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Baida  dos  navios,  affixar-se-ha  um  annuncio  declarando  até  que  hora  se  recebe  a  corres- 
pondência, que  nSo  será  nunca  mais  de  duas  horas  antes  da  saída  do  navio. 

§  único.  Um  empregado  do  correio  irá  a  bordo  no  escaler  da  policia  com  as  malas ; 
da  correspondência  avulsa  que  encontrar  a  bordo  fará  nova  mala,  entregando-as  depois 
todas  ao  capitão  com  o  bilhete  de  desembaraço  do  correio,  sem  o  qual  nfto  poderá  o 
navio  sair  do  respectivo  porto. 

Art.  44.°  Toda  a  correspondência  entregue  a  bordo  ao  encarregado  do  correio  pa- 
gará o  dobro  do  porte. 

Árt.  4õ.^  Os  donos  ou  mestres  dos  barcos  destinados  á  navegação  costeira  sSo  obri- 
gados a  participar  com  a  possivel  antecipação,  na  estação  do  correio  do  porto  de  onde 
saírem,  o  destino  que  têem  e  o  dia  e  hora  da  saída,  a  fim  de  serem  levadas  a  bordo  as 
malas  da  correspondência,  a  qual  será  recebida  na  estação  do  correio  até  uma  hora 
antes  da  indicada  para  a  saída  da  embarcação,  precedendo  os  necessários  annuncios,  e  pra- 
ticando-se  também  o  que  fica  determinado  no  §  único  do  artigo  43.° 

Art.  46. °  Á  chegada  das  mencionadas  embarcações  a  algum  porto  da  província,  o 
empregado  da  alfandega  que  for  a  bordo  receberá  a  mala  a  correspondência  avulsa,  que 
fará  entregar  immediatamente  na  estação  do  correio,  a  fim  de  se  proceder  promptamente 
á  sua  distribuiçiHo. 

§  único.  Os  mestres  das  lanchas  deverão  entregar  a  mala  e  a  correspondência  avulsa 
ao  empregado  da  alfandega  a  quem  houverem  de  se  apresentar,  o  qual  as  fará  logo  en- 
viar á  estação  do  correio.  Em  Novo  Redondo  e  no  Egipto  entregarão  as  malas  ao  chefe 
do  concelho. 

Art.  47.°  As  disposições  dos  artigos  39.°  e  40.°  serão  em  tudo  applicaveis  aos  donos, 
mestres,  tripulação  e  passageiros  das  indicadas  embarcações  costeiras,  se  depois  da  en- 
trega das  malas  e  cartas  avulsas  forem  encontradas  algumas  outras. 

Art.  48.°  Se  alguma  embarcação  nacional,  navegando  entre  os  portos  mencionados 
no  artigo  42.°,  não  levar  ou  não  trouxer  mala  do  correio,  ou  declaração  legal  de  não  a 
haver,  será  odrigado  o  capitão,  dono  ou  mestre  a  justificar  o  motivo  de  tal  falta ;  e  não 
a  justificando  fica  sujeito  a  multa  de  õOfJOOO  réis,  com  que  entrará  desde  logo  no  cofre 
da  junta  da  fazenda  por  deposito,  que  levantará  quando,  dentro  do  praso  que  for  assi- 
gnado,  apresente  a  dita  justificação. 

Art.  49.°  Em  todas  as  estações  do  correio  nos  pontos  marítimos  haverá  bilhetes 
impressos  de  desembaraço  para  todas  as  embarcações. 

Da  expedição  e  entrega  das  correspondências 

Art.  50.°  Toda  a  correspondência  que  se  expedir  para  os  pontos  da  província,  e 
para  o  continente  do  reino,  ilhas  adjacentes  e  possessões  ultramarinas,  deverá  ser  acom- 
panhada de  facturas  de  talão,  ou  de  cartas  de  aviso  se  for  registada  (modelos  n.°*  1  e  2), 
e  para  esse  fim  se  observará  o  seguinte : 

1.°  Toda  a  correspondência  será  facturada  na  estação  de  onde  proceder. 

2.°  Para  cada  uma  das  estações,  a  que  houver  de  ser  dirigida  correspondência,  se 
fará  uma  factura, 

3.°  As  cartas  de  aviso,  em  que  se  descrever  a  correspondência  registada,  acompa- 
nharão essa  correspondência  até  á  estação  que  tiver  de  a  entregar. 

4.°  Estas  cartas  de  aviso  serão  conferidas  nas  estações  em  que  as  malas  forem  aber- 
tas, e  n^ellas  se  lançará  declaração  de  conferencia.  Se  for  encontrada  alguma  falta,  la- 
vrar-se-ha  termo,  que  será  logo  remettido  á  estação  de  onde  tiver  procedido  a  corres- 
pondência. 

Art.  51.°  Pela  correspondência  registada  se  darão  dois  certificados  (modelos  n.°' 3  e 
4)  no  acto  de  ser  recebida  nas  estações  que  tiverem  de  fazer  a  expedição,  um  dos  qoaes 
servirá  para  se  tomar  effectiva .  a  indemnisação  de  5i$í000  réis,  a  que  tem  direito  o  in- 
teressado no  caso  de  extravio,  e  outro  para  ser  apresentado  na  estação  que  houver  de 
fazer  a  entrega  á  pessoa  a  quem  for  dirigida. 

§  único.  A  indemnisação,  de  que  trata  este  artigo,  só  terá  logar  sendo  requerida 
dentro  do  praso  de  um  anno,  contado  da  data  do  certificado. 

Art.  52.°  Para  a  recepção  das  cartas  coUocar-se-ha  em  cada  concelho  o  conveniente 
numero  de  caixas  que  a  commodidade  do  publico  exigir. 

Art.  53.°  No  districto  de  Loanda  serão  expedidas  as  malas  para  o  interior  e  vice- 
versa,  seis  vezes  em  cada  mez,  nos  dias  marcados  na  tabeliã  n.°  3. 
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Art.  54.®  No  Ambriz  deverá  partir  a  mala  pára  o  Bembe,  conduzida  por  um  escu- 
teiro, nos  dias  10  e  2õ  de  cada  mez,  devendo  chegar  áqnelle  ponto  nos  dias  13  e  28. 

Do  Bembe  será  logo  expedida  a  correspondência  que  houver  para  o  Congo  e  En- 
coge,  também  por  escuteiros. 

A  correspondência  do  interior  para  o  Ambriz  será  expedida  do  Congo  e  Encoge 
para  o  Bembe  nos  dias  5  e  20,  e  do  Bembe  para  o  Ambriz  nos  dias  9  e  24. 

Art.  5õ.®  Em  Benguella  e  Mossamedes  haverá  duas  expedições  mensaes  para  o  in- 
terior nos  dias  1  e  15,  e  do  interior  para  aquelles  pontos  nos  dias  2  e  16. 

Art.  56.®  Toda  a  correspondência  nao  official  será  lançada  no  correio  até  duas  horas 
antes  da  designada  para  a  expedição  das  malas. 

§  único.  A  correspondência  levada  ao  correio  até  uma  hora  depois  da  estabelecida 
só  poderá  ser  expedida  n'esse  dia  pagando  os  apresentantes  por  cada  carta  ou  maço 
mais  20  réis,  que  serSo  distribuidos  mensalmente  pelos  empregados  da  respectiva  es- 
taçilo. 

Art.  57.®  A  correspondência  para  o  interior  será  dividida  em  maços  sobrescriptados 
aos  chefes  das  estaçSes  dos  concelhos  a  que  for  dirigida,  indo  todos  os  maços  dentro  de 
uma  mala  de  couro,  convenientemente  fechada. 

§  1.®  Cada  um  dos  chefes  das  estações  terá  uma  chave  para  abrir  a  mala,  a  fim  de 
tirar  a  correspondência  que  lhe  é  dirigida,  e  juntando  aos  restantes  maços  a  correspon- 
dência que  tiver  para  as  diversas  estações,  fechará  a  mala  e  a  fará  seguir. 

§  2.®  Nas  expedições  do  interior  praticar-se-ha  como  fica  determinado  no  artigo  an- 
tecedente. 

Art.  58.®  A  distribuição  da  correspondência  effeetuar-se-ha  em  Loanda  pelo  modo 
que  se  acha  estabelecido  no  §  2.®  do  artigo  6.®,  e  nos  outros  pontos  estará  prompta  para 
ser  entregue  até  uma  hora  depois  da  chegada  das  malas. 

Art.  59.®  No  fim  de  cada. distribuição  os  carteiros  darSo  conta  da  correspondência 
que  entregaram,  e  apresentarão  as  cartas  restantes  com  declaração  no  verso  do  motivo 
por  que  as  não  distribuíram. 

Art.  60.®  As  cartas  dirigidas  a  negociantes  caídos  em  quebra  judicialmente  declara- 
da, e  requisitadas  pelos  administradores  da  massa  fallida,  serão  entregues  a  estes  emquanto 
durar  a  respectiva  liquidação;  e  as  dos  fallecidos  serão  entregues  aos  encarregados  da 
arrecadação  do  espolio. 

Art.  61.®  A  estação  postal  da  cidade  de  Loanda  estará  aberta  todos  os  dias  desde 
as  dez  horas  da  manhã  até  ás  quatro  da  tarde,  e  nos  dias  de  chegada  ou  expedição  das 
malas  estará  aberta  até  que  se  conclua  a  expedição  e  se  mande  fazer  a  distribuição, 
comtanto  que  esta  se  possa  concluir  até  ás  nove  horas  da  noite ;  e  do  contrario  será  a 
correspondência  distribuída  no  dia  seguinte  ao  romper  do  sol. 

§  único.  As  restantes  estações  estarão  abertas  nos  dias  das  chegadas  das  malas  e 
nos  de  expedição,  e  quando  as  malas  cheguem  de  noite  a  entrega  da  correspondência 
effectuar-se-ha  no  dia  seguinte  pela  manhã. 

Das  cartas  e  impressos  caídos  em  reftigo 

Art.  62.®  Findos  os  prasos  designados  nos  artigos  25  e  32.®,  a  correspondência  de 
que  n^elles  se  trata,  e  qualquer  outra  que  não  tiver  sido  procurada,  considerar-se-ha 
caída  em  refugo,  e  guardarse-ha  em  deposito. 

Art.  63.®  A  correspondência  caída  em  refugo  será  escripturada  em  uiíi  livro,  e 
sendo  reclamada  será  entregue  a  quem  provar  competentemente  que  lhe  pertence  e  pagar 
o  tresdobro  do  porte. 

Art.  64.®  No  fim  de  cada  semestre  os  chefes  das  estações  reunirão  toda  a  corres- 
pondência que  tiver  pelo  menos  dois  annos  de  deposito  em  refugo,  e  remettel-a-hão  ao 
inspector  geral  dos  correios,  acompanhada  de  relação  em  que  seja  devidamente  classifi- 
cada. 

Art.  65.®  Reunida  toda  a  correspondência  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  serão 
abertas,  sem  se  lerem,  todas  as  cartas,  estando  presente  a  este  acto  um  magistrado  no- 
meado pelo  governador  geral,  o  inspector  geral  dos  correios,  e  um  empregado  da  junta 
da  fazenda,  que  servirá  de  secretario. 

Art.  66.®  Abertas  as  cartas  e  conhecendo-se  que  não  contêem  objectos  de  valor  ou 
documentos,  proceder-se-ha  á  sua  queima,  lavrando-se  termo,  que  todos  assignarão. 

Art.   67.®  Se  no  acto  da  abertura  se  encontrar  dentro  de  alguma  carta  oiro,  prata 
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jóias,  notas  do  banco  on  da  junta  da  fazenda,  documentos  ou  quaesquer  outros  objectos  de 
valor,  tomar-se-Iia  nota  do  nome  da  pessoa  que  a  tiver  assignado,  a  fim  de  se  lhe  escrever 
de  officio,  para  que  possa  legitimamente  reclamar  e  receber  o  que  lhe  pertença.  Lavrar- 
se-ha  termo  de  abertura  e  achado  e  a  carta  com  o  seu  conteúdo,  fechada  em  novo  envoltó- 
rio, e  sellada  com  o  sêllo  da  inspecçSo  geral  será  depositada  na  thesouraria  geral. 

§  único.  Quando  o  destinatário  da  carta  for  conhecido,  é  a  elle  que  primeiro  se  de- 
verá escrever  ou  aos  seus  herdeiros. 

Art.  68.^  Ás  cartas  mencionadas  no  artigo  antecedente  serSo  passadas  a  uma  lista 
especial,  que  estará  exposta  ao  publico  na  estaçfto  que  a  expediu,  e  n^aquella  a  que  foi 
dirigida,  por  espaço  de  dois  mezes.  Se  findo  esse  praso  nSo  se  tiver  podido  verificar  a 
sua  entrega,  serSo  novamente  abertas  e,  tirados  os  objectos  que  contiverem,  queimar-se- 
hSlo  com  as  formalidades  prescriptas  nos  artigos  65.®  e  66.® 

Art.  69.  Se  os  objectos  encontrados  dentro  das  cartas,  e  nSo  reclamados,  forem  de 
oiro,  prata,  jóias  ou  notas  ser&o  considerados  propriedade  nacional,  e  remettidos  com 
guia  á  junta  da  fazenda  para  os  fins  convenientes ;  se  forem  documentos,  guardar-se-hão 
no  archívo  da  thesouraria  geral  da  junta  da  fazenda,  inventariando-se  em  um  livro,  em 
que  se  declare  a  pessoa  e  o  logar  de  onde  emanaram  e  a  pessoa  e  o  logar  a  que  eram 
dirigidos. 

Art.  70.®  Os  periódicos  e  impressos  avulsos  caídos  em  refugo  seríío  vendidos,  se  nSo 
forem  procurados  dentro,  do  praso  de  um  anno,  e  o  seu  producto  entrará  no  cofre  pu- 
blico. Os  livros  e  brochuras  em  iguaes  circumstancias  serSo  depositados  no  arehivo  da 
contadoria  geral  da  junta  da  fazenda. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  16  de  dezembro  de  1868.= 
Jo%i  Maria  Latino  Coelho. 


TABELLA  N.®  1 
Dos  vencimentos  dos  empregados  do  correio  da  província  de  Angola 


Oorrelo  de  Loanda 

1  Director 

1  Fiel  escripturario 

3  Carteiros,  cada  um 

3  Conductores  de  malas,  cada  um 

Interior 
67  Conductores  de  malas,  cada  um 

Aml)riz,  Bembe,  Congo  e  Enooge 
Conduetor  de  malas 

Benguella 

Gratificação  ao  empregado  que  servir  de  fiel. . . 
Conductores  de  maias 

Mossamedes 

Gratificação  ao  empregado  que  servir  de  fiel- . . 
Conductores  de  malas.  


Vencimento 
diário 


-*- 

^300 
1^060 


«060 


Vencimento 
annnal 


4004000 

200)^000 

10840(K) 

21^600 


21^600 


120^000 


108^000 
86,^400 


1084000 
364000 


TdUI 


4004000 

2004000 

3244000 

64j4000 


1:4474200 


1204000 


1084000 
864400 


1084000 
364000 
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TABELLA  N.^  2 

Dos  portes  das  correspondências  com  destino  de  uns  para  outros  pontos 
da  província  de  Angola 

Cartas 

(Franquia  fkenltatlTa) 

Sendo  franqueadas  por  meio  de  estampilhas : 

Até  10  grammas  mclasi vãmente 25  réis 

Até  20  grammas  inclusivamente õO    » 

£  assim  por  diante,  subindo  2õ  réis  por  cada  10  grammas  ou  fracção  de  10  grammas  que  aceres- 
cerem. 

As  cartas  nâo  franqueadas  por  meio  de  estampilhas  serão  porteadas  na  rasâo  de  50  réis  por  cada 
10  grammas  ou  fracção  de  10  grammas  que  accrescerem. 

Jornaes,  e  outras  publicações  periódicas,  cintados 

(Franquia  obrigatória  por  nelo  de  estampilhai) 
Por  cada  40  grammas  ou  fracção  de  40  grammas 5  réis 

Impressos,  lithographias  ou  spravuras,  cintados  (a) 

(Franquia  Obrigatória  por  melo  de  estampilhas) 

Até  30  grammas  inclusivamente 10  réis 

Ató  60  grammas  inclusivamente 20    » 

£  assim  por  diante,  subindo  10  réis  por  cada  30  grammas  ou  fracção  de  30  grammas  que  accres- 
cerem. 

Manuscríptos  que  não  tenham  natureza  de  carta,  e  amostras  de  fazendas,  cintados  (b) 

(Franqnla  obrigatória  por  melo  de  estampUbas) 

Até  30  grammas  inclusivamente 20  réis 

Até  60  grammas  inclusivamente 40    » 

£  assim  por  diante,  subindo  20  réis  por  cada  30  grammas  ou  fracção  de  30  grammas  que  accresr 
cerem. 

Correspondência  registada 

(Franqnla  obrigatória  por  meio  de  estampUbas) 

Por  cada  carta  ou  maço  : 
Premio  fixo  do  registo,  qualquer  que  seja  o  destino  da  parta  ou  maço 100  réis 

Porte,  o  correspondente  ao  peso  do  objecto  registado,  conforme  a  classe  da  correspondência  a  que 
pertencer  e  o  seu  destino. 

(a)  Comprohcndem-se  debaixo  doesta  designação  os  impressos  que  n£o  sej&m  publieaçSes  periódicas  on  Jomaes,  os  livros 
brocbadOR  ou  encadernados,  catálogos,  provas  do  imprensa  com  correcç&es  feitas  i  m&o,  circulares,  preços  correntes,  annunclos 
0.  avÍM>fl  diversos,  estampas,  mappas,  papeis  de  musica,  e  outras  qoaesquer  lithographias,  gravuras  ou  photographias,  ebem  assim 
as  participações  de  nascimento,  casamento  ou  fallecimento  e  bilhetes  de  visita  incluídos  em  sobrescriptos  abortos. 

{b)  Comprehendem-se  debaixo  d*esta  designaçfto  quaesqucr  papeis,  impressos  ou  Hthographados,  contendo  espaços  cm 
branco  que  tenham  de  ser  preenchidos  com  letras  ou  algarismos  escriptos  á  m&o. 

Secretaria  doestado  das  negócios  da  marinha  e  nltramar,  16  de  dezembro  de  1868.= 
José  Maria  Latino  Coelho. 
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TABELLA  N.«  3 

Do  serviço  do  correio 

1.-  LINHA 

De  Loanda  ao  Duque  de  Bragança 


I 


Concelhos 


Barra  do  Bengo 

Icolo  e  Bengo. 
Zenza  


Golungo  Alto. 


Ambaca . 


Duque  de  Bra- 
gança.. . 


EstaçlSes 


Loanda  

Barra  do  Bengo . . . 


Prata 

.  Tandambondo  ] . . 

Quicanga 

Tendariaxico . . . 


Calunguembo. . ... 


Mnria^ 

Cambondo . 


Grolungo  Alto 


Pamba 

CacuUo 

Hari  de  Cima  .... 
Duque  de  Bragança 


De  dia 


S    I 


8      - 

-    'IV: 

I 


11 


2V; 


91/2 


iiV, 

5 


9 


Horas 
da  partida 


De  dia 


8V2 


lll/j 


10 


6V2 


9V2 


4V2 


12 


5V2 


9V2 

4 


Diaa 

de  partida 

em  cada  mex 


1,6,  11,16,21,26 


2, 7, 12, 17,  22,  27 


3,8,13,18,23,28 


4,9,14,  19,24,29 


ObservaçSes 


Deixa  as  malas 
para  a  Barra 
do  Bengo,  Li- 
bongo  e  Alto 
Dande. 

Deixa  a  mala  do 
concelho. 

Deixa  a  mala 
para   Muxima. 

Deixa  a  mala 
para  a  2.*  linha 
e  a  do  concelho. 

Deixa  as  malas 
para  Cazengo 
e  Dondo. 

Deixa  a  mala  do 
concelho  e  a 
dos  Dembos. 

Deixa  a  mala  do 
concelho. 


2.-  LINHA 
De  Galnngnembo  a  Malange 


^   ■ 


Zenza I  Calunguembo . . 


\Dondo 

Cambanbe jCamungua 

Í'Dundo-á-pepe  .... 
pS^indongo-.:: 
.Lotetedo  Mato... 
\Lotete  de  Malange 

Malange Lombe 

Malange . .    


2 

_ 

__ 

_ 

__ 

_ 

12 

2 

- 

- 

4 

- 

- 

4V2 

2 

7Vz 

- 

- 

8 

- 

2 

_ 

4 

_ 

— 

4V2 

— 

2 

- 

— 

9'/2 

10 

2 

- 

- 

2 

- 

- 

2V2 

2 

6Vt 

- 

— 

7 

— 

2 

12 

- 

- 

- 

12Í/2 

- 

2 

- 

5«/, 

- 

- 

6 

- 

2 

- 

11 

- 

- 

11V2 

2 

- 

- 

^'U 

- 

- 

5 

2 

9 

— 

— 

- 

- 

2,7,12,17,22,27 
8,  8,  13,  18,  23, 28 


4,9,14,19,24,29 


5,10,15,20,25,30 


Deixa  a  mala  do 

concelho. 
Deixa  a  mala  do 

concelho. 


Deixa  a  mala  do 
concelho. 


3.-  LINHA 
De  Loanda  a  Galnmbo 


Loanda  .. 
Calumbo . 


Loanda . . 
Calumbo . 


2,7,12,17,22,27 


Digitized  by 


Google 


101 


4.»  LINHA 


Da  Barra  do  Bengo  a  Libongo 


Concelhos 


Barra  do  Benfo 
Barra  do  Danae 
Libongo 


EflUçdes 


Barra  do  Bengo 
Barra  do  Dande 
Libongo 


Dias 

de  partida 

em  cada  mez 


1,6, 11,  16,  21, 2Í 
•2,  7,  12,  17,  22, 21 


ObservaçSe» 


Deixa  a  mala  do 
concelho. 


5.*  LINHA 
Da  Barra  do  Bengo  ao  Alto  Dande 


Barra  do  Bengo  |  Barra  do  Bengo  . . 

A«oD«.de...4s-í3e-.:::::: 


2 

lÕi/, 

_ 

47í 

. 

— 

T 

1,6,11,16,21,26 
2,7,12,  17,22,27 


6-  LINHA 
Do  Cabendo  ao  Donde 


Goliingo  Alto . . 
Cazengo 

Cambambe .... 


Cambondo.. . 
Cazengo  . . . . 
QuimlK>ndo . . 
Dondo 


_ 

„ 

_ 

_ 

"Vi 

^ 

_ 

2 

- 

8V» 

- 

4 

~ 

2 

- 

9'/t 

- 

- 

10 

- 

"" 

— 

3Vi 

- 

— 

- 

3,8,13,18,23,28 


-    4,9,14,19,24,29 


7-  LINHA 
Do  Golnngo  Alto  aos  Dembos 


Golnngo  AHo.   | Gk)lungo  Alto - 

i>-boB IglSi^T."".! 


9Vt 


3 


3»/j 


3,8,13,18,23,28 
4,9,  14,19,24,29 


8.»  LINHA 
De  Tendariazico  a  Mnzima 


Zenza JTendariaxioo  . . . . 

Muxima ÍSflr..!: 


12V, 


6Ví 


2,7,12,17,22,27 
3,8,18,18,23,28 
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l.»  LINHA 
Do  Duque  de  Bragança  a  Loanda 


Concelhos 


Duque  de  Bra- 
gança  

Ambaca 


EataçSes 


Duque  de  Bragança 

Hari  de  Cima 

Cacullo 

í  Pamba 


Golungo  Alto . 

Grolungo  Alto. .  |Cainbondo.. . . 

Muria 


Zenza. 


Calunguembo . . . 


Icolo  e  Bengo.. 


Tendaríazico . . . 

Quicanga 

Tandambondo. . . 
Prata 


Barra  do  Bengo  Barra  do  Bengo 
Loanda Loanda 


DedU 


11 


2Vj 


7Vz 
12 


5V'2 


10 

4V2 


8V2 

2 


91/2 

^V2 


Horas 
da  partida 


De  dia 


10 


IIVj 


4V2 


12V2 

6 


IOV2 
5 


9 

2V2 


10 
5 


Dias 

do  partida 
em  cada  mez 


2,7,12,17,22,27 


3,8,13,18,23,2$ 


4,9,14,19,24,29 


5,10,15,20,25,30 


ObBervaçScs 


Deixa  a  mala  do 
concelho,  e  re- 
cebe-a  para  os 
pontos  da  linha. 

Deixa  a  mala  do 
concelho,  e  re- 
cebe a  dos 
Dembos.  Idem. 

Recebe  aa  malas 
da  2.'  linha  e  a 
do  concelho. 
Idem. 

Recebe  a  mala 
de  Muxima. 

Recebe  a  mala 
do  concelho. 

Recebe  as  malas 
do  Libongo, 
Barra  do  Dan- 
de,  e  Alto  Dan- 
de. 


2.*  LINHA 
De  Malange  a  Calunguembo 


l 


Malange 

Pungo  Andongo 

Cambando 

Massangano . . . 
Zenz&  

Calumbo 

Loanda 


je... 
Lombe 
Lotete  de  Malange 
Lotete  do  Mato . 
Pungo  Andongo 


Sengne 

Dumbo-á-pepe 
Camungua  . . 

Dondo 

Cassualala. . . 

Senze  

Calunguembo 


UV: 


7V2 


7 

I2V2 
6 


9V2 


'^' 


6V2 
12 


3 


5V2 

4V2 


7V2 

1 


10 

2V2 


1,  «,  11,  16,21,26 
2,7,12,17,22,27 


3,8,13,18,28,28 
4,9,14,19,24,29 


Deixa  a  mala  do 
concelho,  e  re- 
cebe o  que  ha 
para  os  pontos 
da  linha. 


Idem. 
Idem. 

Deixa  as  malas 
que  traz. 


3.-  LINHA 
De  Calumbo  a  Loanda 


Calumbo. 
Loanda  • . 


4,9,14,19,24,29 


Digitized  by 


Google 


103 

'-     4.-  LINHA 
De  Libongo  á  Barra  do  Bengo 


Concelhos 


Libongo 

Barra  do  Dande 

Barra  do  Bengo 


EstoçÔM 


Libongo , 

Barra  do  Dande. 

Barra  do  Bengo 


DedU 


8 
472 


De  dia 


8V, 


Dias 

de  partida 

em  cada  mcz 


4,  9,  14,  19,  24, 29 
5,10,15,20,25,30 


ObservaçSes 


Recebe  as  malas 
do  concelho. 

Entrega  as  ma- 
las, que  seguem 
logo  com  as  do 
concelho. 


5.*  LINHA 
Do  Alto  Dande  á  Barra  do  Bengo 


Alto  Dande  . . . 
Barra  do  Bengo 


Alto  Dande 

Sassalema 

Barra  do  Bengo., 


« 

I 

_ 

„ 

3Ví 

«. 

- 

- 

- 

9 

- 

9Vz 

4V» 

4,  9,  14,  19,  24, 29 
5,10,15,20,25,30 


Entrega  as  ma- 
las que  traz. 


6.-  LINHA 
Do  Don  do  a  Gambondo 


Cambambe  . .  • . 


Cazengo 

Golungo  Alto. 


iDondo  . . . 
Quimbundo. 
Cazengo  . . . 
Cambondo.. 


- 

10 

- 

4 

i07z 

- 

10V2 

- 

- 

27^ 

- 

- 

- 

2,  7, 12, 

3, 8,  ia. 


17,22,27 
18,  23, 28 


7.-  LINHA 
Dos  Demboa  ao  Golungo  AUo 

rk^^K^a                Dembos 

^®™'^* Ngombe-a-namboa 

Golungo  Alto. .  Golungo  Alto 

.. 

11 

^ 

1272 

- 

472 

1 

2,7,12,17,22,27 
3,8,13,18,23,28 

8.-  LINHA 
De  Máxima  a  Tendariaxico 

Mnxima 

Zenza  

Muzima 

Mugeenglome  .... 
Tendariaxico 

*- 

7Vi 

- 

3 

- 

- 

9 
372 

3,  8,  13,  18,  23, 28 

4,  9,  14,  19,  24, 29 

ObserrftfSes 

1.0  Em  cada  um  dos  pontos  mencionados  na  tabeliã  estar&o  sempre  promptos  os  «mpacaceiros,  qae  ifl^almente  tSo  mareados, 
monidos  de  espingardas,  cartnchSiras  e  guizos. 

S.'  As  malas  para  qualquer  ponto  serio  sempre  conduzidos  por  dois  empacacelros. 

8.*  Os  conductoresi  que  seguem  de  uma  a  outra  estaçfto,  esperam  ali  as  malas  do  interior  para  a  cidade,  para  yoltarem  á 
•staçio  d'onde  partiram. 

4.'  Os  chefes  escolher&o  para  este  serriço  os  empacacelros  mais  robustos  e  que  melhor  caminhem,  devendo  ser  rendidos 
todos  os  mezes. 

5.*  A  correspondência  de  umas  para  outras  localidades  de  interior  deverá  estar  nas  estaçSes  competentes  á  hora  que,  segundo 
marca  a  tabeliã,  ali  devem  chegar  os  conductores  das  malas.  A  correspondência  para  cada  concelho  irá  sempre  Junta  e  emmaçada, 
sendo  separada  a  ofllcial  e  a  particular. 

6.^  Os  chefes  dos  concelhos  silo  responsáveis  pelo  fiel  cumprimento  e  exactid&o  d'este  serviço. 

Secretaria  doestado  dos  negocies  da  marinha  e  ultramar,  16  de  dezembro  de  1868.= 
Joíé  Maria  Latino  Codho. 
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modelo  n.»  1 


OABTA  DE   AVISO 


Do  correio  d 


Para  o  correio  d  . 


Hoje de de  186 —  remetto  a  v.  s.*  os  objectos  registados  abaixo  relacio- 
nados, qae  servirá  conferir  e  entregar  a  quem  se  destinam,  cobrando  recibo.  Se  no  acto  da  conferencia 
encontrar  alguma  falta,  lavrará  termo,  que  remetterá  logo  a  este  correio. 

Os  correios  de  transito  onde  se  abrir  a  mala  que  encerra  os  ditos  objectos  devem  conferir  também 
esta  carta  de  aviso,  e  escrever  a  declaraçfto  de  sua  conferencia,  datada  e  assignada,  lavrando  termo  se 
encontrarem  alguma  falta. 


Objecto 

re- 
gistado 

Nome  do  destinatário 

Nome  de  quem  remette 

Premio 

Porte 



(Verso) 


OUecto 

re- 
gÍ8tado 

Nome  do  destinatário 

Nome  de  quem  remette 

Premio 

Porte 





...     .....      . 
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IMEodelo  n.""  3 


TALÃO 


i.^  CEITIFICADO  DA  COIIESPONBENGU  lEGlSTADA 


na  estação  postal  d_ 

para  a  d 

em de 

relativo  a 


de  186 

.  remettid por 


Premio. 
Porte.  . 


R.' 


^100 


Lançada  no  livro 
cimpetente  a  fl. 


PRIMEIRO 


€p 


CERTIFICADO 


Registo  feito  na  estação  postal  d_ 
para  a  d 


efn 


de 


de  186 


entregou  n^esta  estação  postal  um 

para  ser  registad e  ezpedid ao  sr. 


residente  em . 


de  que  pagou  de  premio  cem  réis,  alem  do  porte  cor- 
respondente. 

No  caso  de  extravio  d referid 

servirá  este  certificado  para  se  tomar  efi^ectiva  a  in- 
demnisaçâo  de  cinco  mil  réis,  a  que  tem  direito  o  re- 
mettente,  requerendo-a  dentro  de  um  anno,  a  contar 
da  data  do  mesmo  certificado. 


O  administrador, 


Lançado  no  livro 
competente  a  fl. 


li 

s 


IMCodelo  n.^  4 


TALÃO 


2.<>  CttTiriCADO  DA  CCIUSPONDE!iCIA  UflSTADA 


na  estação  postal  d. 

para  a  d 

em de 


relativa  a . 


de  186 

.  remettíd por 


Premio B.«      ^100 

Porte i 


Lançada  no  livro 
competente  a  fl. 


(Vtr90  do  talão) 


RUBRICA  DO  DESTINATÁRIO 


SEGUNDO 


w 


CERTIFICADO 


Registo  feito  na  estaco  postal  d_ 
para  a  d 


em 


de  186^ 


Á  vista  d'este  certificado  se  engtregará  ao  sr 

um registad que  lhe  remette  o  sr. 

_,  de  que  pagou  de  premio 


cem  réis,  alem  do  porte  correspondente,  cobrando-se 

do  destinatário  recibo  da  entrega  d dit 1_ 

passado  no  verso  d'este,  o  qual  se  enviará  sem  de- 
mora a  esta  estação  postal,  depois  de  feitos  ahi  os  de- 
vidos assentamentos. 


O  administrador, 


Lançado  no  livro 
competente  a  fl. 


(Verso  do  segundo  certificado) 
REOmO  DO  DESTINATÁRIO 


Recebi  o . 
Em 


de 


,  de  que  trata  este  certificado. 
de  186 . 
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Convindo  que  as  vantagens  concedidas  aos  presbyteros,  que  vão  parochiar  em  An- 
gola, Moçambique  ou  Timor,  sejam  ampliadas  aos  que  se  destinam  a  exercer  o  mesmo 
santo  ministério  na  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe ;  e  sendo  necessário  colligir  quanto 
n'este  assumpto  se  acha  disperso  por  differentes  disposições  legislativas,  alterando  algu- 
mas d'ellas  de  maneira  que,  melhorada  a  situação  dos  sacerdotes  com  os  maiores  pro- 
ventos temporaes,  se  tome  menos  acre  o  exercicio  pastoral  em  climas  insalubres,  e  com 
a  affluencia  de  operários  evangélicos  em  terras  ainda  escassamente  alumiadas  da  luz  da 
civilisaçao,  se  diíFunda  o  christianismo  e  com  elle  a  educação  moral  e  litteraria,  ou  se  fir- 
mem e  robusteçam  na  fé  e  bons  costumes  as  christandades  já  subsistentes  n'aquellas  re- 
giões :  hei  por  bem,  ouvido  o  conselho  de  ministros,  e  usando  da  faculdade  conferida  pelo 
§  1.®  do  artigo  15.^  do  acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia,  decretar  o 
seguinte : 

Artigo  1.^  Os  sacerdotes  europeus  que  vão  para  as  províncias  de  S.  Thomé  e  Prin- 
cipe,  Angola,  Moçambique  e  Timor  para  ali  serem  empregados  no  ministério  parochial, 
vencem  a  côngrua  annual  de  320j50OO  réis  em  moeda  do  reino  e  os  emolumentos  paro- 
chiaes  que  legalmente  lhes  pertençam. 

Art.  2.®  Os  sacerdotes  do  arcebispado  de  Goa,  que  vão  pela  mesma  forma  para 
qualquer  dos  territórios  declarados  no  artigo  antecedente,  vencem  a  côngrua  annual  de 
220^000  réis  c^m  moeda  do  reino,  alem  dos  emolumentos  parochiaes. 

Art.  3."  Todos  os  sacerdotes  de  que  tratam  os  dois  artigos  antecedentes,  têem  di- 
reito a  transporte  á  custa  do  estado,  tanto  na  ida  como  na  volta,  e  a  ajuda  de  custo, 
tudo  na  conformidade  de  um  decreto  especial  que  regule  esta  espécie  de  vantagens  para 
todos  os  fnnccionarios  do  ultramar. 

Art.  4.^  Os  sacerdotes  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes  não  são  obrigados  a 
pagar  pelos  títulos  de  sua  nomeação  os  direitos  de  mercê  e  sêllo  nem  os  emolumentos. 

§  único.  Os  sacerdotes  que  tenham  carta  de  apresentação  em  alguma  determinada 
igreja  são  obrigados  a  pagar  o  sêllo  correspondente  á  lotação  da  mesma  igreja  e  os  emo- 
lumentos correspondentes. 

Art.  õ.^  Os  sacerdotes^  tanto  europeus  como  do  estado  da  índia,  que  por  nomea- 
ção do  governo  accumulem  com  o  serviço  parochial  nas  províncias  designadas  no  ar- 
tigo 1.^  o  magistério  primário  ou  secundário,  vencem  annualmente  uma  gratificação  de 
JOO/SOOO  réis. 

Art.  6.^  Findo  o  praso  de  oito  annos  de  serviço  parochial  effectivo  em  uma  ou  mais 
das  províncias  mencionadas  no  artigo  1.^,  têem  os  sacerdotes  europeus  ou  do  estado  da 
índia,  quando  continuem  a  parochiar  n'aquellas  províncias,  direito  ao  abono  de  mais  vinte 
e  cinco  por  cento  da  côngrua  que  recebam. 

§  único.  Kão  querendo  continuar  a  parochiar  podem  regressar  á  terra  da  sua  natu- 
ríflidade,  e  emquanto  não  sejam  empregados  pelo  governo  têem  direito  a  um  subsidio 
annual  de  2õ  por  cento. da  côngrua *que  recebiam. 

Art.  7.**  Os  que  completem  doze  annos  de  serviço  eíFectivo,  e  queiram  continuar  no 
exercicio  parochial  em  alguma  das  províncias  mencionadas  no  artigo  1.^,  têem  direito  ao 
augmento  de  um  terço  da  côngrua;  e  quando,  havendo  completado  os  doze  annos  de 
serviço  effectivo,  queiram  regressar  á  terra  da  sua  naturalidade,  recebem,  emquanto  não 
sejam  empregados  pelo  governo,  um  subsidio  annual  equivalente  á  terça  parte  dd  côn- 
grua estabelecida  no  artigo  1.^ 

Art.  8.*  Os  que  completem  vinte  annos  de  serviço  effectivo  parochial  nas  provindas 
designadas  no  artigo  1.^  têem  direito  ao  dobro  da  côngrua,  ou  a  um  subsidio  anniual 
equivalente  a  metade  d'ella,  segundo  continuam  ou  não  o  ministério  parochial  nas  pro- 
Yincias  designadas  no  artigo  1.^ 

Art.  9.®  Ficam  revogadas  as  disposições  do  decreto  de  26  de  dezembro  de  1854,  da 
lei  de  30  de  junho  de  1856,  dos  decretos  de  5  de  novembro  e  15  de  dezembro  do  mesmo 
anno,  de  14  de  abril  de  1858,  e  toda  a  mais  legislação  em  contrario  ás  disposições  do 
presente  decreto. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  17  de  dezembro  de  1868.  =  REI.  =  t7ò«é  Maria 
Latino  Coelho, 


Senhor. —  O  deposito  de  contingentes  para  o  ultramar,  segundo  o  plano  que  lhe  foi, 
dado  pelo  decreto  de  19  de  julho  de  1864,  tem  uma  organisação  demasiado  dispendiosa, 
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sem  que  os  serviços  prestados  correspondam  á  despeza  do  seu  actual  estado  maior  e  dos 
officiaes  que  commandam  as  secções. 

Tem  presentemente  o  deposito  1  commandante,  official  superior  ou  capitSo,  1  aju- 
dante, 1  quartel  mestre,  1  sargento  ajudante,  1  sargento  quartel  mestre  e  três  secções, 
tendo  cada  uma  d^ellas  1  capit&o  ou  subalterno  e  2  officiaes  inferiores. 

O  numero  de  60  ou  70  praças,  que,  em  termo  médio,  existem  no  deposito,  nSo 
justifica  de  modo  algum  a  permanência  de  tantos  officiaes,  antes  demonstra  a  conveniên- 
cia de  reduzir  o  deposito  a  uma  simples  companhia.  D^aqui  provém  o  díspensarem-se 
quatro  officiaes,  e  realisar-se  uma  economia  que,  nXo  sendo  avultada,  responde  a  um  pre- 
ceito de  boa  administração,  qual  é  o  de  supprimir  todas  as  despezas  que  não  têem  utili- 
dade. Convém  que  todas  as  forças  expedicionárias,  que  houverem  de  ir  servir  nas  pro- 
vincias  ultramarinas,  sejam  organisadas  com  os  mesmos  officiaes  que  ali  as  hão  de 
commandar.  Assim  se  ordenou  ultimamente  com  relação  ao  batalhão  de  caçadores  da 
Zambezia  e  á  bateria  que  o  deve  acompanhar.  E  necessário  que  esta  regra  seja  consa- 
grada como  preceito  permanente  na  nossa  legislação. 

Em  vista  das  rasões  expendidas,  julgam  os  ministros  de  Vossa  Magestade  dever 
apresentar  á  sua  approvaçâo  o  seguinte  projecto  de  lei. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  17  de  dezembro  de 
1868.  =  Marquez  de  Sá  da  Bandeira  =  António,  Bispo  de  Vizeu  =  António  Pequito  Sei- 
xas de  Andrade ^=  José  Maria  Latino  Coelho  =  Sebastião  Lopes  de  CaUieiros  e  Menezes. 


Tomando  em  consideração  o  relatório  dos  ministros  e  secretários  doestado  das  diver- 
sas repartições,  e  usando  da  auctorisação  concedida  ao  meu  governo  pela  carta  de  lei  de 
9  de  setembro  ultimo :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  E  creado  um  deposito  de  praças  avulsas  do  ultramar. 

Art.  2.®  O  deposito  terá  1  capitão,  1  subalterno  e  3  officiaes  inferiores. 

§  único.  Quando  o  deposito  contenha  mais  de  60  praças,  o  ministro  e  secretario 
doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  pôde  mandar  servir  n'elle  mais  1  subal- 
terno. 

Art.  3.®  O  deposito  de  praças  avulsas  para  o  ultramar  forma  uma  só  companhia- 
na  qual  são  coUocadas  as  praças  de  pret  que  se  destinam  ao  serviço  das  diíFerentes  pro- 
vincias  ultramarinas,  e  as  que  d'ali  regressem  ao  reino  emquanto  se  lhes  não  dá  outra 
collocação. 

Art.  4.^  No  deposito  pôde  assentar  praça  como  voluntário  qualquer  paizano  que  de- 
seje servir  no  ultramar  e  seja  julgado  apto  para  aquelle  serviço  por  uma  junta  de  saúde 
naval,  não  tendo  mais  de  trinta  e  cinco  annos  de  idade. 

§  1.^  Todas  as  praças  alistadas  voluntariamente  no  deposito  são  obrigadas  a  servir 
por  tempo  de  quatro  annos  se  têem  destino  para  a  Africa  ou  Timor,  e  por  espaço  de 
cinco  annos  quando  se  alistem  para  a  índia  ou  para  Macau. 

§  2.^  O  tempo  de  serviço  é  contado  desde  o  dia  em  que  desembarquem  na  provin- 
cia  a  que  se  destinam. 

Art.  5.®  Emquanto  se  conservam  no  deposito,  as  praças  regressadas  do  ultramar 
são  obrigadas  a  todo  o  serviço  militar  compativel  com  o  seu  estado  physico. 

Art.  6.^  Os  officiaes  e  officiaes  inferiores  do  deposito  são  escolhidos  entre  os  que 
tenham  vindo  das  provincias  ultramarinas  com  licença  da  junta  de  saúde,  e  que  reunam 
ao  melhor  comportamento  e  aptidão  militar  um  estado  physico  que  lhes  permitta  o  bom 
desempenho  do  serviço. 

Art.  7.^  As  praças  alistadas,  emquanto  não  seguem  viagem  para  os  seus  destinos,  e 
as  que  regressam  do  ultramar,  emquanto  permanecem  no  deposito,  ficam  sujeitas  á  le- 
gislação penal  e  disciplinar  em  vigor  no  exercito  do  reino. 

Art.  8.®  Os  officiaes  do  deposito  têem  direito  ao  soldo  da  actividade.  O  comman- 
dante vence  uma  gratificação  igual  á  do  commando  de  companhia  nos  corpos  do  exer- 
cito do  reino. 

Art.  9.®  As  praças  de  pret,  emquanto  permanecem  no  deposito,  são  abonadas  de 
todos  os  seus  vencimentos  em  tudo  iguaes  aos  que  se  abonam  no  exercito  do  reino. 

Art.  10.®  O  serviço  de  quartel,  a  administração,  a  economia  e  a  contabilidade  re- 
gulam-se,  na  parte  que  pôde  ser  applicavel,  pelo  que  está  determinado  para  os  corpos 
do  exercito  do  reino. 
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Art.  11.°  Todas  as  vezes  que  seja  necessário  organisar  uma  força  expedicionária 
para  alguma  das  províncias  ultramarinas,  o  governo  a  fará  organisar  sob  o  commando 
dos  officiaes  que  para  ella  forem  nomeados. 

Art.  12.®  Fica  expressamente  prohibido  mandar  como  addidos  ao  deposito  de  praças 
avulsas  do  ultramar,  ou  para  n'elle  servirem  effectivamente^  officiaes  em  numero  supe- 
rior ao  que  é  fixado  no  presente  decreto. 

Art.  13.°  É  extincto  o  deposito  de  contingentes  para  o  ultramar^  creado  pelo  de- 
creto  de  19  de  julho  de  1864,  e  revogado  em  todas  as  suas  partes  o  mesmo  decreto. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros  e  os  ministros  e  secretários  doestado  de  todas 
as  repartições  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  17  de  dezembro  de 
1868.  =  REI.  =  Aforyuez  de  Sá  da  Bandeira  =  António,  Bispo  de  Vizeu=  António  Pe- 
quito Seixas  de  Andrade  ==  José  Maria  Latino  Coelho  =  Sebastião  Lopes  de  Calheiros  e 
Menezes. 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  EI-Rei  a  representação  do  deputado  pela  ín- 
dia^ Francisco  Luiz  Gomes,  por  nSo  lhe  ter  abonado  a  junta  da  fazenda  d'aquelle  estado 
o  seu  vencimento  desde  10  de  janeiro  até  15  de  abril  do  corrente  anno,  com  o  funda- 
mento de  que  se  tinha  apresentado  n^aquelle  dia  á  camará  dos  senhores  deputados  o 
processo  eleitoral  do  novo  deputado  pelo  circulo  de  Salsete;  o  mesmo  augusto  senhor, 
attendendo  a  que^  posto  cessem  as  funcçoes  dos  deputados  do  ultramar  logo  que  na  ca- 
mará dAo  entrada  os  processos  eleitoraes  dos  novos  eleitos,  nSo  podem  aquelles  regres- 
sar ás  terras  da  sua  residência  antes  de  ser  approvada  a  eleiçXo  doestes,  por  deverem 
continuar  a  funccionar  se  ella  o  nSo  for ;  e  considerando  por  outra  parte  que,  quando  a 
mesma  camará  foi  dissolvida,  a  14  de  janeiro,  ainda  se  não  sabia  se  tomariam  assento 
na  mesma  camará  os  deputados  que  funccionaram  na  dissolvida  ou  os  eleitos  pai*a  a  le- 
gislatura de  1869;  conformando-se  outrosim  com  o  parecer  do  conselheiro  ajudante  do 
procurador  geral  da  coroa  junto  a  este  ministério :  manda,  pela  secretaria  doestado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar,  que  a  referida  junta  da  fazenda  abone  ao  sobredito  de- 
putado Francisco  Luiz  Gomes  o  vencimento  que  lhe  compete  pelo  tempo  decorrido  en- 
tre as  duas  datas  acima  especificadas. 

Paço,  em  18  de  dezembro  de  1868.  =  Jos^  Maria  Latino  Coelho. 


Tendo-me  sido  presente  o  requerimento  em  que  Francisco  António  Flores,  súbdito 
brazileiro,  pede  lhe  seja  feita  a  elle  requerente  e  a  Prado  &  Toulson,  com  quem  se  acha 
associado,  a  concessSo  definitiva  das  minas  de  oiro  aggregado  a  ferro  e  outros  metaes 
no  distrícto  do  Golungo  Alto,  na  província  de  Angola  ; 

Havendo  o  supplicante  Francisco  António  Flores  feito  formal  desistência,  em  con- 
formidade do  §  1.®  do  artigo  2.*  do  decreto  com  força  de  lei  de  22  de  dezembro  de 
1852,  de  todos  os  seus  direitos  como  estrangeiro  em  tudo  que  disser  respeito  com  a  dita 
concessio ; 

Attendendo  a  que  os  associados  satisfizeram  aó  disposto  nos  artigos  1.^  e  5.*^  do 
referido  decreto,  e  a  que  provaram  ter  os  fundos  necessários  para  a  lavra  das  ditas 
minas: 

Hei  por  bem,  conformando-me  com  o  parecer  do  conselheiro  ajudante  do  procura- 
dor geral  da  coroa  junto  ao  ministério  da  marinha  e  ultramar,  conceder  a  Francisco 
António  Flores  e  a  Prado  &  Toulson  por  tempo  illimitado  as  sobreditas  minas  de  oiro 
aggregado  a  ferro  e  outros  metaes  no  distrícto  do  Golungo  Alto,  na  provincia  de  Angola, 
comprehendidas  dentro  de  uma  zona  de  1:600  kilometros  approximadamente,  demarcada 
ao  norte  pelo  rio  Luaxe,  desde  a  sua  confluência  com  o  Lombíge  na  direcção  de  ESE. 
até  ao  encontro  do  rio  Calumbo,  a  leste  pelo  rio  Calumbo,  ao  sul  pelo  rio  Cassulo  e 
uma  linha  tirada  a  uns  13  kilometros  da  sua  embocadura  na  direcção  este  até  ao  encon- 
tro do  rio  Calumbo,  e  a  oeste  por  uma  linha  tirada  do  ponto  de  confluência  do  mesmo 
rio  Cassulo  com  o  Lombige  até  ao  ponto  de  confluência  do  riacho  Majango  com  o  rio 
Luaxe. 

Esta  concessão  não  poderá  considerar-se  effectiva  sem  que  os  concessionários  apre- 
sentem perante  o  governador  geral  da  provincia,  dentro  do  praso  de  seis  mezes  da  data 
d'este  decreto,  a  publica  forma  da  sua  escriptura  social,  devidamente  registada  na  secre- 
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taria  do  tribunal  do  commercio  de  Loanda,  e  bem  assim  sem  que  prestem  fiança  ao  pa- 
gamento do  imposto  a  que  ficam  obrigados  pelos  mineraes  que  explorarem. 

Os  mesmos  concessionários,  na  conformidade  do  artigo  13.^  do  referido  decreto, 
deverão : 

Transportar  para  a  provincia  á  sua  custa  um  numero  de  pessoas  brancas,  naturaes 
de  Portugal  ou  da  ilha  da  Madeira  ou  Açores,  determinado  segundo  a  importância  das 
minas  que  lhes  sao  concedidas,  e  que  não  deverá  ser  menor  que  o  correspondente  a 
uma  decima  parte  do  numero  de  individues  empregados  nas  ditas  minas  durante  o  se- 
gundo anno  da  sua  exploração ;  estes  colonos  não  poderão  ser  obrigados  a  trabalhar  nas 
minas. 

Pagar  os  trabalhos  aos  seus  agentes,  e  operários  que  empregarem,  em  dinheiro  me- 
tallico  provincial,  ficando  prohibido  o  pagamento  em  fazendas  ou  géneros,  de  qualquer 
espécie,  contra  a  vontade  dos  mesmos  agentes  e  operários. 

Permittir  livre  o  commercio  no  campo  da  concessão  e  seus  contornos  a  quem  n'elle 
se  quizer  occupar,  porquanto  á  empreza  só  fica  o  direito  exclusivo  da  mineração  nos  ter- 
mos da  sua  concessão. 

Ficam  também  os  concessionários  obrigados: 

A  pagar  o  imposto  de  5  por  cento  do  producto  dos  mineraes  que  explorarem,  não 
sendo  obrigados  ao  pagamento  de  outro  imposto; 

A  dar  começo  aos  trabalhos  da  mineração  dentro  de  seis  mezes,  a  contar  da  data 
da  publicação  doeste  decreto  na  provincia,  e  a  continuar  constantemente  a  lavra  das  di- 
tas minas; 

A  fazer  dirigir  para  Loanda,  ou  para  o  porto  do  litoral  que  vier  a  ser  designado 
de  accordo  com  o  governo  geral,  todos  os  mineraes  que  forem  extrahidos  das  ditas 
minas ; 

A  fazer  acompanhar  o  producto  das  minas,  no  seu  transito,  de  uma  guia  assignada 
pelo  chefe  do  respectivo  districto,  que  a  registará  em  um  livro  especial,  não  podendo 
por  pretexto  algum  ser  exigido  qualquer  emolumento  durante  o  mesmo  transito ; 

A  plantar  á  sua  custa,  exigindo-o  o  governo,  nas  vizinhanças  das  minas  o  arvoredo 
necessário  para  compensar  o  combustivel  e  madeiras  qujò  consumirem; 

A  não  repartir  por  diversos  sócios,  nem  alienar  em  todo  ou  em  parte  o  campo  da 
concessão,  podendo,  comtudo,  sublocal-o  com  auctorisação  regia,  e  n'e8te  caso  deverão  o 
sublocatário  ou  sublocatários  ser  approvados  pelo  governo  e  assegurado  o  exacto  cum- 
primento das  condições  contidas  n^este  decreto,  e  em  especial  o  que  disp3e  o  §  1.^  do 
artigo  2.**  da  lei,  quando  o  sublocatário  ou  sublocatários  forem  estrangeiros ; 

A  cumprir  todas  as  disposições  do  citado  decreto  de  22  de  dezembro  de  18Õ2,  em 
tudo  que  possa  ser- lhes  applicavel. 

Outrosim  hei  por  bem  determinar  que,  para  a  demarcação  dos  limites  do  terreno 
cuja  exploração  é  concedida  aos  concessionários,  o  engenheiro  da  provincia  passe  a  fazer 
essa  demarcação,  á  custa  dos  mesmos  concessionários,  em  presença  das  confrontações 
n^este  decreto  já  citadas,  a  fim  de  lhes  poder  ser  dada  posse  com  as  precisas  formalida- 
des, cumprindo-lhes,  seis  mezes  depois,  submetter  ao  governador  geral  uma  planta,  ru- 
bricada pelo  dito  engenheiro  e  por  elles  concessionários  ou  seus  agentes  devidamente 
auctorisados,  do  terreno  que  assim  lhes  fica  demarcado» 

Finalmente,  hei  por  bem  determinar  que,  para  os  concessionários  se  aproveitarem 
do  disposto  no  artigo  15.^  da  dita  lei,  seja  a  alfandega  de  Loanda  a  designada  para  a 
importação  das  machinas,  ferramentas  e  utensilios  que  durante  os  primeiros  três  annos, 
a  contar  da  data  doeste  decreto,  forem  destinados  e  applicados  á  laboração  das  mesmas 
minas. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  23  de  dezembro  de  1868.  =?  REI.  =  J(>*6  ilíaría 
Latino  Coelho, 


Convindo  simplificar  a  direcção  do  serviço  de  saúde  de  modo  que  em  cada  provin- 
cia ultramarina  haja  um  só  funccionario  superior  a  quem  incumba  este  importante  ramo 
da  administração  publica;  não  subsistindo  hoje,  pelos  progressos  realisados  no  ensino 
medico,  as  mesmas  rasòes  que  tornaram  por  muito  tempo  não  só  plausivel  mas  necessá- 
ria a  distincção  entre  os  cargos  de  physico  mór  e  cirurgião  mór,  tanto  no  reÍDO  como 
nos  dominios  portuguezes  no  ultramar,  onde  se  conserva  apenas  nas  denoi^iinaçSes  a  ser 
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paraçSo  do  fôro  médico  e  do  cimrgico  nas  fnncçSeB  administraçlo  sanitária;  e  prescre- 
vendo a  boa  economia  que  se  supprimam  as  inúteis  duplicações  de  cargos  e  officios  no 
serviço  publico;  usando  da  faculdade  concedida  pelo  §  1.®  do  artigo  15.^  do  acto  addi- 
cional  á  carta  constitucional  da  monarchia,  e  tendo  ouvido  o  conselho  de  ministros,  hei 
por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  E  creado  em  cada  uma  das  províncias  ultramarinas  o  logar  de  chefe  do 
serviço  de  saúde,  que  exerce  as  mesmas  attríbuiçòes  que  até  hoje  pertenciam  ao  phy- 
sico  mór. 

Art.  2.*^  O  chefe  do  serviço  de  saúde  é  nomeado  de  entre  os  facultativos  de  1.*  classe 
da  respectiva  provincia  pela  mesma  forma  por  que  até  agora  eram  nomeados  os  oi- 
rurgiSes  mores. 

Art.  3.®  O  facultativo  de  1.*  classe  que  seja  promovido  a  chefe  do  serviço  de  saúde 
tem  a  graduação  de  major  e  o  soldo  e  gratificação  correspondente,  na  conformidade  do 
decreto  de  23  de  julho  de  1862.  No  fim  de  seis  annos  de  serviço  com  a  graduação  de 
major,  passa  a  ter  a  graduaçfto  de  tenente  coronel  com  o  soldo  e  a  gratificação  que  pelo 
mesmo  decreto  competia  aos  physicos  mores. 

Art.  4.^  O  chefe  do  serviço  de  saúde  é  reformado  na  graduação  immediatamente 
superior,  quando  antes  da  reforma  tenha  a  graduação  de  major. 

§  único.  Quando  ao  tempo  da  reforma  tenha  a  graduação  de  tenente  coronel,  é  re- 
formado n'e8sa  mesma  graduação. 

Art.  5.®  São  extinctos  nos  quadros  de  saúde  das  provincias  ultramarinas  os  lega- 
res de  physico  mór  e  cirurgião  mór. 

Art.  6.®  Os  actuaes  physicos  mores  passam  a  chefes  do  serviço  de  saúde  nas  pro- 
vincias a  que  pertencem,  conservando  os  vencimentos  e  vantagens  que  lhes  concede  a 
legislação  em  vigor.  Passam  igualmente  a  chefes  do  serviço  de  saúde,  com  a  graduação 
de  major  e  os  vencimentos  e  vantagens  que  lhes  competem  segundo  a  legislação  vigente, 
08  cirurgitles  mores  das  provincias  ultramarinas  em  cujo  quadro  não  haja  ou  não  esteja 
provido  o  cargo  de  physico  mór. 

§  1.**  Nas  provincias  ultramarinas  aonde  haja  presentemente  physico  mór  e  cirurgião 
mór,  este  ultimo  continuará  a  exercer  o  seu  logar  com  a  graduação,  vencimentos  e  van- 
tagens actuaes  até  ser  promovido  a  chefe  do  serviço  de  saúde,  ou  até  que  seja  refor- 
mado. 

§  2.®  Nos  seis  annos  a  que  se  refere  o  artigo  3.®  inoluem-se  os  annos  que  o  cirur- 
gião mór  tenha  de  serviço  n'este  cargo,  quando  seja  promovido  a  chefe  do  serviço  de 
saúde. 

Art.  7.**  Os  legares  vagos  de  cirurgiões  mores  das  provincias  ultramarinas,  onde 
presentemente  esteja  preenchido  o  logar  de  physico  mór,  ficam  supprimidos  desde  já. 

Art.  8.**  Ficam  em  vigor  as  disposições  do  decreto  de  23  de  julho  de  1862,  na  parte 
em  que  se  não  oppõe  ás  do  presente  decreto. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  24  de  dezembro  de  1868.  ==  REI.  =  Jò«^  Maria 
Latino  Coelho, 


Convindo  fixar  os  abonos  que,  a  titulo  de  transporte,  ajuda  de  custo  e  adiantamen- 
tos, devem  ser  feitos  aos  empregados  que  vão  servir  nas  provincias  ultramarinas,  e  sendo 
urgente  estabelecer  regras  precisas  para  a  concessão  de  licenças  áquelles  que  por  motivo 
de  enfermidade  ou  por  outras  causas  tenham  de  vir  ao  reino,  regulando  ao  mesmo  tempo 
os  vencimentos  a  que  têem  direito,  emquanto  se  conservam  na  metrópole,  segundo  as  di- 
versas circumstancias  que  podem  ofiferecer-se,  de  modo  que  se  evitem  as  despezas  que 
não  são  justificadas ; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  governo  pelo  §  1.^  do  artigo  15.^  do  acto  addi- 
cional  á  carta  constitucional  da  monarchia ; 

Tendo  ouvido  o  conselho  de  ministros:  hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  É  concedido  transporte  por  conta  do  estado: 

1.*^  A  todos  08  empregados  civis,  ecclesiasticos  e  militares  que  do  continente  do  reino 
ou  das  ilhas  adjacentes  vão  servir  nas  provincias  ultramarinas ; 

2.®  Aos  que  d^ellas  regressarem  por  haverem  sido  exonerados  da  commissão  ou  em- 
prego que  tenham  exercido. 
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Art.  2.^  Aos  empregados  que  vão  servir  nas  províncias  ultramarinas,  alem  do  Cabo 
da  Boa  Esperança,  só  pôde  ser  concedido  transporte  pelo  Mediterrâneo  quando  sejam: 

1.**  Governadores  geraes; 

2.^  Juizes  de  1.*  e  2.*  instancia  e  magistrados  do  ministério  publico; 

3.^  Secretários  geraes  do  governo  e  escrivães  deputados  das  juntas  da  fazenda ; 

4.**  Commandantes  de  forças  militares,  quando  haja  conveniência  de  que  cheguem  á 
província  no  mais  curto  espaço  de  tempo ; 

5.**  Ajudantes  de  ordens  dos  governadores  das  provincias,  quando  sigam  com  elles 
viagem  para  o  seu  destino. 

Art.  3.^  Aos  funccionarios  de  que  trata  o  artigo  antecedente  nSo  pode  em  caso  ai- 
gum,  e  sob  qualquer  pretexto,  fazer-se  outro  abono  de  despeza  que  nâo  seja  dos  que  vfto 
fixados  n'este  decreto. 

Art.  4.®  Aos  empregados  não  comprehendidos  no  artigo  2.^  é  expressamente  prohí- 
bido  conceder  transporte  de  ida  ou  volta  peio  Mediterrâneo. 

Art.  5.^  Aos  empregados  a  quem  é  concedido  transporte  por  conta  do  estado  sâo 
abonadas  a  titulo  de  ajuda  de  custo,  por  occasião  da  sua  partida  e  do  seu  regresso,  as 
quantias  fixadas  na  tabeliã  A,  que  faz  parte  d'este  decreto. 

Art.  6.**  Aos  empregados  civis,  ecclesiasticos  e  militares,  que  vâo  servir  nas  provín- 
cias ultramarinas,  só  pôde  abonar-se,  por  adiantamento,  a  importância  de  três  mezes  de 
ordenado,  côngrua  ou  soldo,  com  exclusão  de  qualquer  gratificação  ou  vencimento  acces- 
sorio  inherente  ao  serviço  efi^ectivo  do  logar. 

Art.  7.®  Os  governadores  interinos,  que  recebam  as  suas  nomeações  estando  na  pro- 
víncia do  ultramar,  para  que  são  despachados,  têem  direito,  quando  sejam  exonerados  e 
hajam  de  regressar  á  metrópole,  a  uma  ajuda  de  custo  igual  a  metade  da  que  compete 
aos  governadores  effectivos  da  mesma  categoria. 

Art.  8.®  O  direito  ao  abono  do  transporte  e  ajuda  de  custo  aos  empregados,  que  vol- 
tam ao  reino,  cessa  quando  não  effectuem  o  seu  regresso  dentro  de  três  mezes  depois  da 
data  em  que  deixam  de  servir  effecti vãmente. 

§  único.  £xceptuam-se  os  casos  em  que  a  sua  demora^  alem  doesse  praso,  seja  mo- 
tivada: 

1.®  Por  ordem  do  governador; 

2.®  Por  enfermidade  comprovada  pela  junta  de  saúde  da  província; 

3.^  Por  falta  de  transporte  devidamente  justificada. 

Art.  9.^  Quando  qualquer  funccionario  seja  transferido  de  uma  para  outra  província 
ultramarina,  ou  receba  a  sua  primeira  nomeação  estando  domiciliado  no  ultramar  em  pro- 
víncia difierente  d'aquella  para  que  haja  sido  nomeado,  tem  direito  a  transporte  por  conta 
do  estado  e  á  quota  parte  da  ajuda  de  custa  na  proporção  fixada  na  tabeliã  B,  que  &z 
parte  doeste  decreto. 

Igualmente  têem  direito  a  transporte  só  de  volta,  e  a  ajuda  de  custo  segundo  a  mes^ 
ma  tabeliã,  os  funccionarios  exonerados  de  commissão  exercida  na  província  ultramarina, 
onde  estavam  domiciliados  na  data  da  sua  nomeação,  quando  d^ella  não  sejam  natoraes 
e  queiram  regressar  á  da  sua  naturalidade. 

§  único.  A  todas  estas  classes  de  funccionarios  são  applicaveis  as  disposições  do  ar- 
tigo antecedente. 

Art.  10.®  E  concedido  o  transporte  de  ida  e  volta  por  conta  do  estado  ás  famílias 
dos  empregados  de  que  tratam  os  artigos  1.®  e  9.®  doeste  decreto,  e  em  harmonia  com  a 
disposição  restrictiva  do  artigo  8.® 

§  1.®  Comprehendem-se  na  designação  de  familía  para  todos  os  effeitos  doeste  e  dos 
seguintes  artigos : 

1.®  A  mulher  e  as  filhas  solteiras; 

2.®  Os  filhos  menores. 

§  2.®  São  igualmente  comprehendidas  na  designação  de  familía,  quando  provem  que 
a  sua  subsistência  está  dependente  do  empregado : 

1.®  As  filhas  viuvas ; 

2.®  A  mãe  viuva ; 

3.®  As  irmãs  solteiras  ou  viuvas. 

Art.  11.®  Ás  famílias,  cujos  chefes  hajam  fallecido  no  serviço  do  estado,  é  concedido 
transporte  até  seis  mezes  depois  do  fallecimento  d'aquelles  chefes. 

§  único.  O  praso  de  seis  mezes  pôde  ser  prorogado : 

1.®  No  caso  de  enfermidade  provada  competentemente; 
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2.^  No  caso  de  falta  de  transporte  devidamente  justiticada. 

Art.  12.*  Quando  os  empregados  e  suas  famílias  se  transportem  em  navio  do  estado, 
iMk  «m  embarcação  onde  o  preço  da  passagem  não  eomprehonda  a  alimentação,  tcem  di- 
reito ás  comedorias  fixadas  na  parte  final  da  tabeliã  A. 

§  único.  NSo  são  abonadas  comedorias  ás  pessoas  da  família  do  empregado  quando 
fiejam  menores  de  cinco  annos. 

Art.  13.®  E  expressamente  prohibido  a  qualquer  empregado  civil,  ecclesiastico  ou 
militar,  das  províncias  ultramarinas,  estar  ausente  do  seu  logar  sem  que  seja  por  motivo 
de  licença,  ou  por  ser  deputado  ás  cortes  geraes  da  nação. 

É  igualmente  prohibido  que  empregado  algum,  emquanto  pertence  a  um  quadro  do 
ultramar,  desempenhe  no  reino  emprego  ou  commissão  de  serviço  publico. 

§  único.  £xceptaam-se  da  disposição  doeste  artigo  os  oíficiaes  do  ultramar  que,  tendo 
vindo  ao  reino  com  licença  por  enfermidade  devidamente  comprovada,  sejam  empregados 
no  deposito  de  praças  avulsas  do  ultramar,  na  conformidade  do  decreto  de  17  do  corrente 
mez,  ou  no  deposito  disciplinar. 

Art.  14.^  Todos  os  empregados  civis,  ecclesiasticos  e  militares,  naturaes  do  conti- 
nente do  reino  ou  das  ilhas  adjacentes,  quando  venham  das  províncias  ultramarinas  com 
licença  por  motivo  de  enfermidade,  têem  direito  a  transporte  por  conta  do  estado,  tanto 
na  vinda  como  na  volta,  tendo  sido  previamente  inspeccionados  pela  junta  de  saúde. 

§  único.  As  famílias  dos  empregados,  no  caso  d'este  artigo,  só  têem  direito  a  tran- 
sporte, sem  comedorias,  em  navios  do  estado,  tanto  na  vinda  como  na  volta.. 

Art.  15.®  Os  empregados  civis,  ecclesiasticos  e  militares  do  ultramar,  naturaes  do 
continente  do  reino  ou  das  ilhas  adjacentes,  nSo  podem  obter,  na  provincia  a  que  perten- 
cem, mais  de  cento  e  oitenta  dias  de  licença  para  vir  ao  reino  por  motivo  de  enfermi- 
dade. 

Art.  16.°  Os  empregados  naturaes  do  continente  ou  das  ilhas  adjacentes,  vindos  do 
ultramar  com  licença  por  motivo  de  enfermidade,  são  inspeccionados  por  uma  junta  de 
fiaude  logo  que  chegam  ao  reino,  o  reconhecendo-se  pela  inspecção  que  não  foi  justificada 
a  licença  é  esta  immediatamente  cassada. 

§  1.°  Os  empregados  de  que  trata  este  artigo  são  obrigados  a  regressar  aos  seus  le- 
gares na  primeira  embarcação  que  partir  para  a  provincia  a  que  elleâ  pertencem. 

§  2.°  A  despeza  do  transporte  do  regresso  ó  paga  pelos  empregados,  c  a  do  tran- 
sporte feita  pelo  estado  para  a  vinda  dos  mesmos  empregados  ao  reino  é  descontada  nos 
seus  vencimentos. 

§  3.®  Emquanto  os  empregados,  no  caso  doeste  artigo,  se  conservem  ausentes  das 
províncias  ultramarinas  onde  têem  os  seus  cargos,  perdem  o  direito  ao  abono  de  quaes- 
quer  vencimentos.  * 

Art.  17.®  Os  empregados  civis,  ecclesiasticos  e  militares,  naturaes  do  continente  ou  das 
ilhas  adjacentes,  que,  vindo  com  licença  por  motivo  de  enfermidade,  previamente  compro- 
vada, obtenham  do  governo  confirmação  d^essa  licença,  em  virtude  da  inspecção  de  saúde 
feita  no  reino,  têem  direito  a  receber  os  seus  ordenados,  côngruas  ou  soldos  por  todo  o 
tempo  que  no  reino  se  demorem  com  licença,  comtanto  que  esta  não  exceda  a  noventa 
dias. 

§  1.®  Se  a  licença  excede  a  noventa  difis  o  não  passa  de  cento  e  oitcntíi,  o  empre- 
gado civil,  ecclesiastico  ou  militar  só  tem  direito  a  receber  dois  terços  do  seu  ordenado, 
côngrua  ou  soldo.  Quando  a  licença  excede  a  cento  e  oitenta  dias,  o  abono  é  de  metade 
do  ordenado,  côngrua  ou  soldo. 

§  2.®  Dos  abonos  de  que  trata  este  artigo  são  excluídas  todas  as  gratificações,  e 
quaesquer  outros  vencimentos,  que  devem  por  lei  accumular-se  ao  vencimento  principal 
quando  o  empregado  desempenha  eflfec  ti  vãmente  no  ultramar  as  funcçoes  do  seu  cargo. 

§  3.®  Quando  a  licença  exceda  a  cento  e  oitenta  dias  os  officiaes  militares  são  pas- 
sados á  situação  de  inactividade  temporária  por  motivo  de  doença. 

Art.  18.®  Não  é  permittido  gosar  de  mais  de  quinhentos  c  quarenta  dias  de  licença 
por  motivo  de  enfermidade. 

§  1.®  Os  empregados  civis  que,  depois  de  quinhentos  e  quarenta  dias  de  licença,  não 
possam,  por  suas  enfermidades,  regressar  à  provincia  ultramarina  a  que  pertençam,  são 
aposentados,  quando  pelas  leis  vigentes  tenham  adquirido  esse  direito,  ou  são  exonerados, 
por  impossibilidade  physica,  de  suas  commiss^es  no  ultramar. 

•    §  2.®  Os  juizes  do  ultramar,  no  caso  do  paragrapho  antecedente,  perdem  o  direito 
ao  vencimento  do  ordenado  c  da  antiguidade,  até  serem  collocados  convenientemente,  e 
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nao  acceitando  o  novo  logar  que  o  governo  lhes  designe  sâo  excluídos  do  quadro  da  ma- 
gistratura judicial  do  ultramar. 

§  3.®  Os  ecclesiasticos  nas  mesmas  circumstancias  perdem  o  direito  á  côngrua  que 
•recebiam  do  estado,  ou  sSo  exonerados  nos  casos  em  que  a  sua  exoneração  cabe  nas  at- 
tribuiçoes  do  poder  civil. 

§  4.''  Os  officiaes  militares,  quando  pertençam  ao  exercito  de  Portugal,  são  manda- 
dos immediatamente  regressar  ao  ministério  da  guerra  no  posto  que  legalmente  lhes  per- 
tença. 

§  5.®  Os  officiaes  militares  do  exercito  do  ultramar  sâo  reformados,  quando  tenham 
direito  á  reforma. 

Art.  19.°  Os  empregados  civis  e  ecclesiasticos,  que  do  ultramar  venham  ao  reino 
com  licença  nâo  motivada  por  enfermidade  legalmente  comprovada,  n&o  podem  ser  abo- 
nados de  quantia  alguma  a  titulo  áe  adiantamento,  ajuda  de  custo,  transporte,  comedo- 
rias,  ordenado,  côngrua  ou  soldo. 

§  único.  Aos  officiaes  militares  que  venham  ao  reino  com  licença  registada  somente 
se  abona  metade  do  seu  soldo,  comtanto  que  a  licença  nâo  exceda  a  cento  e  oitenta  dias. 

Art.  20.®  Os  empregados  civis  e  ecclesiasticos  que  venham  a,o  reino  com  licença  nâo 
motivada  por  enfermidade,  e  no  reino  obtenham  licença  pela  junta  de  saúde,  náo  têem 
direito  a  vencimento  algum. 

§  único.  Os  officiaes  militares  só  têem  direito  ao  abono  de  que  trata  o  §  único  do 
artigo  antecedente  incluindo  nos  cento  e  oitenta  dias  tanto  os  da  licença  registada,  como 
es  da  licença  pela  junta  de  saúde. 

Art.  21.®  Os  empregados  civis,  ecclesiasticos  ou  militares,  que  do  ultramar  venham 
ao  reino  com  licença  que  não  seja  por  motivo  de  enfermidade  comprovada  nos  termos 
do  presente  decreto,  nâo  podem,  em  caso  algum,  estar  ausentes  dos  seus  empregos,  be- 
nefícios ou  commissôes  militares  por  mais  de  trezentos  e  sessenta  dias,  sem  interrupção^ 
nâo  contando  o  tempo  da  viagem  de  vinda  e  regresso.  Terminado  este  praso,  os  empre- 
gados sâo  obrigados  a  partir  para  a  sua  provinda  ultramarina  apenas  tenham  meio  de 
transporte,  salvo  o  caso  em  que  a  demora  na  metrópole  seja  motivada  por  doença  com- 
provada por  uma  junta  de  saúde. 

§  1.®  Os  empregados  civis  que  transgridam  as  disposiçSes  d'este  artigo  sâo  demittidos 
dos  empregos. 

§  2°  Os  officiaes  militares  quando  pertençam  ao  exercito  do  ultramar  sâo  demittidos 
dos  postos,  e  quando  pertençam  ao  exercito  de  Portugal  regressam  ao  mesmo  exercito 
nos  postos  que  lhes  competirem. 

§  3.°  Os  ecclesiasticos  nâo  coUados  são  exonerados  dos  cargos  que  exerciam.  Quando 
sejam  coUados  entende-se  que  renunciam  á  sua  côngrua. 

Art.  22.®  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  28  de  dezembro  de  1868.  =  REI.  =  José  Maria 
Latino  Coelho. 


TABELLA  A 

Quantias  que  a  titulo  de  ajuda  de  custo  devem  ser  abonadas 

aos  empregados  civis,  ecclesiasticos  e  militares, 

despachados  para  as  provincias  ultramarinas,  na  conformidade  do  que  dispõe  o  artigo  5.® 

do  decreto  d'e8ta  data 


Empregados 


!.•  Governadores  de  província 

Arcebispos  e  bispos 

2.«  Officiaes  generaes,  juizes  de  direito  de  1.*  e  2.*  instancia,  secretaries 
dos  governos  de  província,  escrivães  das  juntas  de  fazenda,  procu- 
radores da  coroa  e  fazenda 


Para 

as  provindas 

d'alem  do  Cabo' 

da  Boa 

Esperança 


500(1000 
300^000 


100,5000 


Para 

as  provlnriaii 

d^aquem  do  Cabo 

da  Boa 

Esperança 


300*000 
160^000 


60*000 
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Empregadoa 

Para 

aa  provindas 

d'alem  do  Cabo 

da  Boa 

Kiípcrança 

Para 

as  proyincia« 

d^aquem  do  Cabo 

da  Boa 

Esperança 

<>.«  Governadores  subalternos,  governadores  de  bispado,  parochos  e  mis- 
sionários, delegados  do  ministério  publico,  contadores  das  juntas  de 
fazenda  e  directores  das  alfandegas  das  capitães  de  provincia,  ofiB- 
ciaes  superiores  e  empregados  civis  com  as  mesmas  graduações  mi- 
litares  ih 

72;í000 
50*000 

4OJÍ0O0 

4.«  Todos  08  outros  empregados  civis  e  ecelesiastieos,  officiaes  militares  e 
omorofados  civis  com  £rraduac5es  militares. 

25*000 

As  comedorias  a  que  se  refere  o  artigo  12.<»  serão  reguladas  para  os  em- 
pregados de  1.*  classe  a  1 1^060  réis  por  dia,  para  os  de  2."  a  800  réis, 
para  os  de  3.*  a  600  réis,  e  para  os  da  4.",  bem  como  para  as  pessoas  de 
tamilia  de  todas  as  classes,  a  400  réis,  sendo  os  dias  de  viagem,  para  as 
diversas  províncias,  azados  pela  forma  seguinte :  para  Cabo  Verde  30 
dias,  para  S.  Tbomé  e  Angola  60,  para  Moçambique  90,  para  Goa  120 
e  para  Macau  e  Timor  150. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  altramar,  28  de  dezembro  de  1866. 
José  Maria  Latino  Coelho. 

TABELLA  B 

Quotas  que  a  titulo  de  2guda  de  custo  devem  ser  abonadas 

aos  empregados  civis,  ecelesiastieos  e  militares, 

que  passarem  de  umas  províncias  ultramarinas  para  as  outras,  em  conformidade 

do  que  dispõe  o  artigo  9.^  do  decreto  d'esta  data 


De  Cabo  Verde . 


De  S.  ^rhomé  e  Príncipe. . . 

De  Angola 

De  Moçambique 


í  Para  S.  Tbomé  e  Príncipe  ou  Angola  - 
'      estabelecidas  pelo  artigo  5."  H*oafi>  h 


dois  terços  das  ajudas  de  custo 
doeste  decreto  com  referencia  á  tabeliã  A. 
Para  Moçambique,  estado  da  índia  e  Macau  ou  Timor  —  as  ajudas  de 
custo  por  inteiro. 
í  Para  Angola  —  um  terço  daa  referidas  ajudas  de  custo. 
I  Para  Moçambique  ou  estado  da  índia  —  três  quartos  idero. 
{  Para  Macau  ou  Timor  —  ti*es  quartos  idem. 
i  Para  Moçambique  e  estado  da  índia  —  dois  terços  idem. 
í  Para  Macau  e  Timor  —  três  quartos  idem. 
í  Para  o  estado  da  índia  —  metade  idem. 
j  Para  Macau  ou  Timor  —  dois  terços  idem. 
Do  estado  da  índia  para  Macau  e  Timor  —  metade  idem. 
De  Macau  para  Timor  —  um  terço  idem. 


Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  28  de  dezembro  de  1868.»= 
José  Maria  Latino  Coelho. 


Senhor.  —  A  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  pode,  sem  of- 
fensa  do  bom  serviço,  antes  com  vantagem  manifesta  do  seu  expediente  e  simplificação 
do  seu  processo,  experimentar  algumas  importantes  alterações  que  reduzem  a  despeza. 

NSo  é  essencial  que  no  ministério  da  marinha  exista  uma  repartíçSo  central,  nem  se 
comprehende  a  necessidade  de  que  na  direcção  geral  da  marinha,  cujos  negócios  sXo  ex- 
clusivamente technicos  e  militares,  existam  outros  empregados  civis  que  nllo  sejam  os 
amanuenses. 

Extincto  o  conselho  de  saúde  nayal  e  do  ultramar,  era  indispensável  concentrar  na 
secretaria  a  direcção  do  serviço  sanitário  da  armada  e  das  provincias  ultramarinas. 

Os  negócios  militares  das  possessões  ultramarinas  são  tão  graves  e  numerosos  que 
itistiíicam  plenamente  a  necessidiside  de  uma  repartição  especial. 

É  conveniente  que  o  ministro  da  marinha  ache  em  corpos  consultivos  permanentes 
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o  conselho  com  que  possa  esclarecer  as  suas  decisSes  em  todos  os  negócios  technicos  da 
marinha. 

A  existência  de  um  fiscal  da  coroa  privativo  ao  ministério  da  marinha  n&o  é  essen- 
cial á  perfeita  expedição  dos  seus  negócios.  Podem  accumular  com  as  suas  fimcçSes  es- 
peciaes  as  de  consultores  do  ministério  o  auditor  da  marinha  e  um  vogal  jurisconsulto  da 
junta  consultiva  do  ultramar,  e  arbitrando  a  cada  um  uma  pequena  gratificação  pôde, . 
sem  detrimento  do  serviço,  realisar-se  uma  considerável  economia. 

E  demasiado  numeroso  o  pessoal  da  3.*  direcção.  Beduzil-o  a  proporções  accomoda- 
das  ao  serviço  que  tem  a  desempenhar  é  um  preceito  de  boa  economia. 

Confundir  na  mesma  direcção  do  ministério  a  adminisj;ração,  a  contabilidade  e  a  fis- 
calisaçRo  é  a  mais  flagrante  transgressão  dos  principios  administrativos  e  a  origem  in- 
evitável de  irregularidades  por  extremo  damnosas  á  fazenda.  Cumpre  distinguir  pois  o* 
funccipnario  que  administra  e  aquelle  a  quem  deve  incumbir  a  fiscalisaçSo. 

Ás  vantagens  ponderadas  acresce  ainda  que,  segundo  a  proposta  reorganisaçSo  da 
secretaria  doestado,  se  efiectua  uma  importante  economia  nSo  somente  nas  repartições  do 
ministério,  como  no  pessoal  da  majoria  general,  desnecessária  segundo  a  nova  organisa- 
ç^o  das  intendências  de  marinha. 

Fundados  n*estas  rasoes,  os  ministros  de  Vossa  Magestade  têem  a  honra  de  propor 
á  sua  approvação  o  seguinte  projecto  de  decreto. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  29  de  dezembro  de  1868.= 
Marquez  de  Sá  da  Bandeira  =  António ^  Bispo  de  Vizeu  =:  António  Pequito  Seixas  de  An- 
drade =  Conde  de  Samodâes  =  José  Maria  Latino  Coelho  =  Sebastião  Lopes  de  Callieiros 
e  Menezes. 


Tomando  em  consideração  o  relatório  dos  ministros  e  secretários  d' estado  de  todas 
as  repartições  e  usando  da  auctorisação  concedida  ao  meu  governo  pela  carta  de  lei  de  9 
de  setembro  de  1868,  hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

CAPITULO  I 

Da  administração  central  da  marinha  e  ultramar 

Artigo  1.^  A  administração  central  da  marinha  e  ultramar  incumbe  á  secretaria  d'es- 
tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2.^  A  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ul ti  amar  comp8e-se  de : 

1."  Três  direcções  geraes; 

2.'*  Repartição  de  saúde  naval  e  do  ultramar ; 

3.**  Archivo  da  marinha  e  lUtramar  e  bibliotheca  do  ministério. 

§  único.  As  três  direcções  geraes  são : 

1.^  Direcção  geral  da  marinha; 

2.°  Direcção  geral  do  ultramar ; 

3.®  Direcção  geral  de  contabilidade  naval  e  do  ultramar. 

Art.  3.**  A  direcção  geral  da  marinha  centralisa  todos  os  negócios  relativos  á  admi- 
nistração da  força  naval  e  a  todos  os  serviços  seus  dependentes  e  andexos.  Divide-se  em 
duas  repartições. 

Art.  4.**  Á  primeira  repartição  pertence : 

1.®  A  organisação,  constituição  e  movimento  das  forças  navaes; 

2.®  A  disciplina  e  instrucção,  e  serviço  das  corporações  da  armada ; 

3.®  A  composição  e  nomeação  dos  estados  maiores  e  a  fixação  das  guarnições ; 

4.®  A  expedição  das  ordens  ás  estações  navaes,  a  correspondência  directa  com  ellas 
e  com  todos  os  navios  destacados  fora  dos  portos  da  intendência  de  Lisboa ; 

5.®  A  admissão  e  promoção  na  corporação  dos  oíEciaes  da  armada  e  a  lista  das  an- 
tiguidades ; 

6.®  O  recrutamento  naval ; 

7.^  As  intendências  da  marinha  e  capitanias  dos  portos ; 

8.®  O  armamento  e  desannamento  dos  navios ; 

9.®  A  escola  naval  e  a  escola  pratica  de  artilheria ;  as  escolas  de  pilotagem,  as  dos 
operários  do  arsenal  e  as  escolas  primarias  navaes; 

10.°  As  habilitações  scientificas  de  todos  os  corpos  da  armada ; 
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11.^  O  observatório  de  marinha,  o  deposito  náutico  e  as  expediçSes  marítimas  scien- 
tíficas ; 

12.®  A  concessão  de  passaportes  maritimos,  a  navegação  mercante  e  a  sua  policia  e 
kgislaç&o ; 

13.^  As  pescas  marítimas; 

14.°  A  justiça  militar  maritimía;  as  recompensas,  reformas,  mercês  honorificas  e  me- 
dalhas militares. 

Art.  -5.°  A  segunda  repartição  incumbem : 

1.°  Os  aprovisionamentos  da  armada  e  o  serviço  das  subsistências,  vestuário,  equi- 
pamento e  outros  fornecimentos  para  o  pessoal  da  marinha ; 

2.°  Material  naval; 

3.®  O  armamento  dos  navios  e  das  guarnições ; 

4.*^  As  construcçSes  navaes  e  os  arsenaes  e  estabelecimentos  fabris  da  marinha;  os 
corpos  de  engenheiros  constructores  e  de  machinistas  navaes ;       ' 

5.®  Os  contratos  relativos  á  acquisiçao  de  navios  e  ao  seu  fabrico  em  estabelecimento 
de  industria  particular ; 

6.®  Os  diques,  docas  e  planos  inclinados;  os  quartéis  e  outros  edifícios  da  ma- 
rinha ; 

7.**  O  fretamento  de  transportes,  e  todos  os  negócios  de  administração  naval  que  se 
referem  ao  material  e  á  auctorisaçao  e  approvaçSk)  de  todos  os  contratos  para  a  sua 
acquisiçKo. 

Art.  6.®  A  direcção  geral  do  ultramar  centralisa  todos  os  negócios  das  provindas 
ultramarinas,  e  divide-se  em  três  repartições. 

Art.  7.°  Á  primeira  repartição  incumbe : 

1.®  A  administração  geral  e  local  das  provincias  ultramarinas; 

2.®  A  nomeação  dos  governadores  e  dos  funccionarios  administrativos  e  judiciaes ; 

3.®  Os  negócios  de  justiça  e  negócios  ecclesiasticos ; 

4.*^  Negócios  externos ; 

õ.°  Beneficência  publica  no  ultramar ; 

6.®  A  poUcia  e  segurança ; 

7.°  Expediente  da  junta  consultiva  do  ultramar ; 

8.®  As  reformas,  aposentações  e  jubilações  do  pessoal  civil ; 

9.*  As  certidões  e  a  expedição  de  diplomas  dos  empregados  civis  do  ultramar. 

§  único.  Alem  dos  negócios  ultramarinos  pertencem  a  esta  repartição : 

10.°  Os  despachos  no  livro  da  porta; 

11.°  A  policia  e  arranjo  do  edificio  do  ministério  e  o  serviço  dos  empregados  me- 
nores da  secretaria  doestado ; 

12.°  A  expedição  de  diplomas  a  todos  os  empregados  civis  do  ministério. 

Art.  8.°  Á  segunda  repartição  incumbe: 

1.°  A  agricultura  e  subsistência  nas  provincias  ultramarinas; 

2.°  Os  bens  nacionaes  e  concessões  de  terrenos ; 

3.°  As  matas  e  minas ; 

4.°  A  colonisação  e  emigração,  as  moedas  e  os  pesos  e  medidas ; 

õ.°  Os  correios ; 

6.°  Os  bancos  e  companhias ; 

7.°  Commercio  interno  e  externo ; 

8.°  As  obras  publicas ; 

9.°  A  industria  fabril;  • 

10.°  As  contribuições  geraes  e  locaes ; 

11.°  As  explorações  scientificas  no  ultramar; 

12.°  As  coUecções  e  exposições  de  productos  coloniaes ; 

13.°  A  estatística  dks  provincias  ultramarinas. 

Art.  9.°  Á  terceira  repartição  pertencem,  em  relação  ás  provincias  ultramarinas : 

1.°  A  organisação  militar; 

2.°  O  recrutamento; 

3.°  A  organisação  das  forças  expedicionárias ; 

4.°  As  promoções,  reformas  e  recompensas ; 

5.°  As  escolas  militares; 

6.*  Os  movimentos  de  tropas  e  operações  militares : 

7.°  As  fortificações ; 
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8.**  A  expediçSo  de  diplomas  aos  officiaes  do  exercito  e  empi^egados  civis  com  gra- 
duações militaaes. 

Art.  10.^  A  direcçSo  geral  de  contabilidade  naval  e  do  ultramar  centralisa  todos  os 
negócios  relativos  á  contabilidade  e  fiscalisação  da  fazenda  da  marinha  e  do  ultramar,  m 
divide-se  em  três  repartições,  uma  pagadoria  e  um  archivo  de  contabilidade  de  marinha. 

Art.  11.°  A  primeira  repartição  pertence  : 

1 .®  O  assentamento  de  todo  o  pessoal  do  ministério ; 

2.**  A  emissão  dos  titulos  para  o  seu  pagamento ; 

3.^  A  liquidação  de  todas  as  despezas  do  ministério ; 

4.°  A  emissão  de  titulos  para  o  seu  pagamento ; 

5.^  A  fiscalisação  de  todas  as  despezas  relativas  ao  corpo  de  marinheiros,  guarnição 
dos  navios,  deposito  de  praças  avulsas  do  ultramar,  deposito  disciplinar ; 

6.°  A  contabilidade  e  fiscalisação  das  ferias  e  mais  despezas  dos  arsenaes  e  estabe- 
lecimentos da  marinha ; 

7.°  O  registo  de  todos  os  diplomas ; 

8.°  A  fiscalisação  e  contabilidade  de  todos  os  contratos  e  fornecimentos  para  a  ma- 
rinha. 

Art.  12.®  A  segunda  repartição  competem: 

1.°  A  redacção  do  orçamento  do  ministério  e  o  seu  decretamento ; 

2.®  A  feitura  das  contas  de  gerência  e  exercício  do  ministério ; 

3.°  A  expedição  das  ordens  de  pagamento ; 

4.®  A  expedição  de  guias  para  entrada  de  fundos  no  cofire  da  marinha ; 

5.®  A  expedição  dos  avisos  de  conformidade ; 

6.®  A  expedição  das  relações  e  contas  de  pagamentos  que,  por  conta  do  ministério 
da  marinha,  são  feitos  pelos  cofres  estranhos  ao  mesmo  ministeno ; 

7.**  A  feitura  de  todos  os  mappas  que  devem  ser  enviados  ao  tribunal  de  contas; 

8,^  As  contas  correntes  com  os  diíFerentes  ministérios  e  com  os  exactoi-es  da  fa- 
zenda ; 

9.®  A  correspondência  com  as  diversas  auctoridãdes  e  empregados  no  que  se  refere 
aos  negócios  da  direcção. 

Art.  13.®  Á  terceira  repartição  compete: 

1.®  O  assentamento  do  todo  o  pessoal  que  do  reino  vae  servir  no  ultramar  ou  d'ali 
volta ; 

2.®  O  processo  dos  docmnentos  para  o  seu  pagamento; 

3.®  A  expedição  das  guias  para  o  ultramar  e  diversas  repartições; 

4.®  A  liquidação  das  despezas  que  pelo  cofre  do  ministério  são  pagas  de  conta  do 
ultramar ; 

5.®  A  feitura  do  orçamento  das  províncias  ultramarinas ; 

6.®  Todos  03  mais  serviços  concernentes  á  contabilidade  e  fiscalisação  da  fazenda  do 
ultramar. 

Art.  14.®  A  pagadoria  incumbe : 

1 .®  A  arrecadação  das  sommas  postas  á  disposição  do  ministério ; 

2.^  A  transferencia  de  fundos; 

3.®  A  arrecadação  e  entrega  de  depósitos,  segundo  as  ordens  recebidas; 

4.®  O  pagamento  das  despezas  que  lhe  sejam  ordenadas ; 

i>;®  A  escripturação  de  todas  as  verbas  de  receita  e  despeza  do  cofre. 

Art.  15.®  Ao  archivo  da  contabilidade  da  marinha  compete  a  guarda  e  classificação 
de  todos  os  documentos*^  processos  relativos  á  fazenda  naval. 

Art.  16.®  A  repartição  de  saúde  naval  e  do  ultramar  incumbem  todos  os  negócios 
relativos  ao  pessoal  e  ao  serviço  medico  da  marinha  e  das  provincias  ultramarinas ;  0£ 
hospitaes  de  marinha,  os  hospitaes  coloniaes  e  o  serviço  hygienico  naval  e  ultramarino. 

Art.  17.®  A  repartição  do  archivo  e  bibliotheca  pertence  a*  guarda  e  classificação  de 
todos  os  documentos,  papeis  e  livros  da  secretaria  doestado. 

§  único.  A  repartição  do  archivo  é  annexa  á  direcção  geral  do  ultramar. 

Art.  18.®  A  administração  central  da  marinha  e  ultramar  tem  por  auxiliares : 

1.®  A  junta  consultiva  do  ultramar  creada  por  decreto  de  23  de  setembro  de  1868; 

2.®  A  junta  consultiva  de  marinha ; 

3.®  Ajunta  consultiva  de  saúde  naval; 

4.®  A  commissão  de  aperfeiçoamento  de  artilheria  naval  ; 

5.®  O  conselho  de  instruoção  naval ; 
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6.®  Dois  consultores  do  ministério. 

Art.  19.**  Pertence  á  junta  consultiva  de  marinha  dar  o  seu  parecer  quando  5ej a 
consultada : 

1.®  Sobre  novas  construcçSes  navaes,  acquisiçSo  de  navios  e  grandes  fabricos ; 

2.^  A  respeito  da  organísaçUo,  constituição  e  distribuição  das  forças  navaes ; 

3.^  Acerca  de  quaesquer  outros  objectos  relativos  á  marinha. 

Art.  20.®  A  junta  consultiva  de  saúde  naval  e  do  ultramar  tem  por  funcçôes  dai* 
parecer  acerca  de  todos  os  assumptos  sanitários  e  hygienicos  da  armada  e  das  provincias 
ultramarinas,  quando  seja  mandada  ouvir  pelo  ministro. 

Art.  21.®  A  ccmmissão  de  aperfeiçoamento  de  artilhería  naval  pertence  consultar, 
quando  mandada  ouvir,  acerca  de  todos  os  assumptos  concernentes  ao  armamento  e  ma- 
terial de  guerra. 

Art.  22.®  Pertence  ao  conselho  de  instrucção  naval  estudar  e  submetter  á  approva- 
yâo  do  governo  todas  as  modificações  que  lhe  pareçam  convenientes  na  organisaçUo  e  re- 
gimen da  escola  naval  e  de  todas  as  outras  escolas  e  estabelecimentos  de  instrucção 
dependentes  do  ministério  da  marinha,  e  consultar  ao  governo  sobre  todas  as  questões 
em  que  acerca  do  ensino  o  ministro  julgue  opportuno  ouvir  o  seu  parecer. 

Art.  23.®  Os  consultores  do  ministério  têem  por  funcç^o  dar  o  seu  parecer  sobre 
todos  o^  negócios  que,  por  ordem  do  ministro,  lhes  sejam  enviados  por  se  julgar  conve- 
niente ouvir  a  opinião  de  um  jurisconsulto. 

CAPITULO  II 

Do  pessoal  da  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar 
e  instituições  auxiliares 

Art.  24.®  O  pessoal  da  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  di- 
vide-se  em  pessoal  civil  e  pessoal  militar.  O  pessoal  civil  comprehende,  segundo  a  su^ 
ordem  hierarchica: 

1.®  Directores  geraes ; 

2.®  Chefes  de  repartição ; 

3.®  Primeiros  officiaes  e  pagador; 

4.®  Segundos  officiaes ; 

5.®  Amanuenses,  aspirantes  e  fiel  de  pagador ; 

6.®  Porteiro; 

7.®  Continues; 

8.®  Correios; 

9.®  Serventes. 

Art.  2õ.®  O  pessoal  militar  comp8e-se  de  todos  os  officiaes  da  marinha  militar  e  áo 
exercito,  da  engenheria  naval,  de  saúde  naval,  que  sâo  empregados  nas  differentes  re- 
partições da  secretaria  doestado. 

Art.  26.®  A  direcção  geral  da  marinha  tem : 

1.®  Um  director  geral  com  o  titulo  de  director  geral  da  marinha,  escolhido  pelo  mi- 
nistro de  entre  os  officiaes  generaes  da  armada  ou  capitães  de  mar  e  guerra ; 

2.®  Dois  chefes  de  repartição,  officiaes  superiores  ou  primeiros  tenentes  da  armada ; 

3.®  Dois  adjuntos,  primeiros  ou  segundos  tenentes  da  armada. 

§  1.®  Um  dos  adjuntos  é  ajudante  de  ordens  do  ministro. 

§  2.®  O  chefe  da  segunda  repartição  pôde  ser  um  engenheiro  naval  com  a  gradua- 
ção de  official  superior  ou  primeiro  tenente. 

§  3.®  Um  dos  adjuntos  pôde  ser  um  official  do  corpo  de  engenheria  naval  com  gra- 
duação de  primeiro  ou  segundo  tenente. 

Art.  27.®  A  direcção  geral  do  ultramar  tem : 

1.®  Um  director  geral  com  o  título  de  director  geral  do  ultramar: 

2.®  Dois  chefes  de  repartição^  funccionarios  civis ; 

3.®  Um  primeiro  official ; 

4.®  Quatro  segundos  officiaes. 

§  único.  O  director  geral  do  ultramar,  quando  seja  escolhido  entre  os  primeiros  of- 
ficiaes, accumula  com  as  funcçôes  de  director  as  de  chefe  de  uma  das  repartições  da 
mesma  direcçSlo. 

Art.  28.®  A  repartição  dos  negócios  militares  da  segunda  direcção  tem  por  chefe 
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um  official  superior  do  exercito  de  Portugal,  que  tendo  servido  no  ultramar  tenha  já  ahi 
terminado  a  sua  commissâo.  Um  capitão  ou  subalterno  nas  mesmas  condições  exerce  o 
cargo  de  adjunto  doesta  repartiçSo. 

§  único.  Quando  o  exijam  as  conveniências  do  serviço,  podem  as  funcçoes  de  chefe 
da  terceira  repartição  ser  exercidas  interinamente  por  um  capitão  que  satisfaça  ás  con- 
dições exigidas  n'este  artigo. 

Art.  29.°  A  direcção  geral  de  contabilidade  naval  e  do  ultramar  tem : 

1 .°  Um  director  geral  com  o  titulo  de  director  geral  da  contabilidade  naval  e  do  ul- 
tramar ; 

2.®  Três  chefes  de  repartição ; 

3.®  Dois  primeiros  officiaes ; 

4.®  Um  pagador; 

5.°  Seis  segundos  officiaes; 

G.°  Um  fiel  pagador; 

7.®  Doze  aspirantes. 

§  1.®  O  director  geral  de  contabilidade,  quando  seja  escolhido  entre  os  primeiros 
officiaes  da  terceira  direcção,  accumula  com  as  funcçoes  de  director  as  de  chefe  de  uma 
das  repartições  da  mesma  direcção. 

§  2.^  O  archivo  da  contabilidade  da  marinha  tem  por  chefe  um  dos  segundos  offi- 
ciaes da  terceira  direcção. 

Art.  30.°  A  repartição  de  saúde  naval  e  do  ultramar  tem  o  seguinte  pessoal : 

1.®  Um  chefe  de  repartição,  que  despacha  com  o  ministro; 

2.°  Um  adjunto. 

§  1.°  O  chefe  da  repartição  de  saúde  naval  e  do  ultramar  é  um  facultativo  xuival, 
com  graduação  de  official  superior;  o  adjunto  é  um  facultativo  naval  de  1.^  ou  2.'  classe. 

§  2.°  Pôde  ser  nomeado  chefe  da  repartição  de  saúde  naval  e  do  ultramar  um  fa- 
cultativo do  ultramar  que  esteja  reformado,  com  graduação  de  official  superior,  e  ae  ache 
ainda  apto  para  aquelle  serviço. 

Art.  31.°  A  repartição  do  archivo  geral  do  ministério  tem  por  chefe  um  primeiro 
official  com  o  titulo  de  archivista  do  ministério  da  marinha  e  ultramar. 

§  único.  A  bibliotheca  do  ministério  tem  por  conservador  um  amanuense,  que  ac- 
cumula com  esta  funcção  as  outras  que  lhe  pertencem  na  repartição  do  archivo. 

Art.  32.°  Para  o  serviço  da  primeira  e  segunda  direcções  da  repartição  de  saúde  e 
da  repartição  do  archivo  é  fixado  em  doze  o  quadro  máximo  dos  amanuenses. 

Art.  33.°  Os  empregados  menores  da  secretaria  são : 

1.°  Um  porteiro; 

2.°  Um  fiel  da  pagadoria; 

3.°  Quatro  contínuos ; 

4.°  Dois  correios  a  cavallo ; 

5.°  Dois  correios  a  pé ; 

6.°  Quatro  serventes. 

CAPITULO  III 

Do  pessoal  das  instituições  auxiliares  da  secretaria  doestado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar 

Art.  34.°  A  junta  consultiva  do  ultramar  tem  a  organisação  que  lhe  foi  dada  por 
decreto  de  23  de  setembro  de  1868. 

Art.  35.°  Ajunta  consultiva  de  marinha  tem  por  vogaes: 

1.°  O  intendente  da  marinha  de  Lisboa; 

2.°  O  commandante  da  escola  naval ; 

3.°  O  commandante  do  corjpo  de  marinheiros  da  armada; 

4.°  Um  official  superior  da  armada  em  commissão  no  porto  de  Lisboa ; 

ô.°  O  engenheiro  naval  director  das  construcções  no  arsenal  da  marinha. 

Art.  36.°  A  junta  consultiva  de  saúde  naval  tem  por  vogaes  : 

1.°  O  inspector  e  sub-inspector  de  saúdo  naval  que  se  acham  em  Lisboa; 

2.°  Dois  facultativos  navaes  desembarcados  ou  servindo  cm  embarcações  surtas  no 
porto  de  Lisboa. 

Art.  37. '^  A  commissão  de  aperfeiçoamento  de  artilheria  naval  tem  por  vogaes: 

1.°  O  commandante  da  escola  pratica  de  artilheria  naval; 


Digitized  by 


Google 


121 

2.°  LJju  dos  ofiioiaes  ínsiructores  de  artiUioriu  da  mesma  eacoia,  designado  pelo  mi- 
nistro ; 

3.^  O  iento  a  quem  pertença  o  ensino  de  artilheria  na  escola  naval ; 

4.^  Um  oiBcial  de  marinha  cm  oommissSo  no  porto  de  Lisboa,  designado  pelo  mi- 
nistro; 

5.^  Um  official  de  artilheria  do  exercito. 

Art*  38.°  Do  conselho  de  instmcçSo  naval  são  vogaes: 

1.°  O  intendente  de  marinha  no  porto  de  Lisboa^ 

2.**  O  commandante  da  escola  naval ; 

3.°  O  commandante  da  escola  pratica  de  artilheria  naval ; 

4.°  Dois  lentes  da  escola  naval ; 

5.°  O  director  das  construcçSes  navaes  no  arsenal  da -marinha; 

6.°  Um  lente  da  escola  polytechnica; 

7.°  Um  lente  da  escola  do  exercito. 

Art.  39.°  Oa  consultores  do  ministério  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  sSo, 
para  os  negócios  áa  marinha,  o  auditor  da  marinha,  c  para  os  negócios  do  ultramar  um 
vogal  jurisconsulto  da  junta  consultiva  do  ultramar. 

Art.  40.^  O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  é  o 
presidente  nato  de  todas  as  corporações  consultivas  do  ministério. 

CAPITULO  IV 
Da  nomeação  e  promoção  dos  empregados 

Art.  41.°  Sâo  de  commissao  os  seguintes  cargos: 

1.°  De  director  geral; 

2.°  De  chefe  de  repartição; 

3.°  Os  que  os  oí&ciae»  militares  exercem  na  secretaria  doestado ; 

4.°  O  de  pagador  e  de  tiel  da  pagadoria. 

Art^  42.°  São  empregados  }>6rmaneDtes : 

1.°  Os  primeiros  officiaes; 

2.°  Os  segundos  officiaes. 

Art.  43.°  iáio  empregados  auxiliares: 

1.°  Os  amanuenses; 

2.°  O  porteiro ; 

3.*'  Os  contínuos; 

4.°  Os  correios  a  cavallo  e  a  pé ; 

õ.°  Os  serventes. 

Art.  44.°  São  da  exislusiva  confiança  do  ministix)  todos  os  empregados  de  commis- 
sao, e  podem  ser  nomeados  e  exonerados  segundo  as  conveniências  do  serviço. 

Art.  45.°  Os  legares  de  empregados  permanentes  são  providos  por  concurso  ou  pro- 
moção, segundo  as  regras  estabelecidas  nos  artigos  seguintes. 

Art.  46.°  Os  legares  de  segundo  official  da  segunda  direcção  são  providos  por  con- 
curso de  provas  publicas,  pela  fórma  efitabeleddauo  regulamento  da  secretaria  doestado. 
Os  candidatos  devem  satisfazer  ás  seguintes  condições: 

1 .°  Ter  vrnte  e  um  annos  de  idade ; 

2.^  Ter  diploma  legal  de  um  dos  cursos  da  escola  polvtechníca,  da  academia  poly- 
technica do  Porto  ou  formatura  em  alguma  das  faculdades  da  universidade  de  Coimbra; 
do  curso  completo  de  agrónomos  do  instituto  gersd  de  agricultura;  do  curso  completo 
de  humanidades  n'um  lyceu  de  1.^  classe;  ou  na  £alta  doestas  habilitações  ter  servido 
por  três  annos  com  boas  informações  como  secretario  de  um  governo  geral  do  ultramar; 

3.°  Ter  satisfeito  ás  obrigações  da  lei  do  recrutamento. 

§  único.  Em  igualdade  de  circumstancias  têem  direito  a  preferencia: 

1.°  Os  oandidaios  que  tenham  servido  por  três  annos  no  ultramar; 

2.°  Os  amanuenses  com  seis  annos  de  serviço  na  secretaria  doestado. 

Art.  47.°  Os  legares  de  primeiros  officiaes  da  segunda  direcção  são  providos  por 
promoção  dos  segundos  officiaes  da  mesma  direcção.  A  promoção  realisa-se  attríbuindo 
il  antiguidade  metade  das.  vacaturas  e  ao  mérito  a  outra  metade.  O  mérito  é  avaliado  em 
um  concurso  de  provas  publicas,  a  que  são.  ãdmittidos  todos  os  segundos  officiaes  que 
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desejem  concorrer,  com  exclasXo  absoluta  de  todos  os  indivíduos  estranhos  a  esta  classe, 
na  segunda  direcção  da  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  48.^  O  director  geral  do  ultramar  pôde  ser  nomeado  de  entre  os  primeiros  uf- 
âciaes  da  segunda  direcç&o  da  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ul tramar , 
ou  de  entre  os  funccionarios  que,  sendo  estranhos  ao  quadro  doesta  direcção,  tenham 
dado  provas  da  sua  competência  nos  negócios  do  nltramar. 

Art.  49.^  O  director  geral  da  contabilidade  é  escolhido  entre  os  ofiiciaes  generaes 
ou  superiores  da  armada,  ou  entre  os  primeiros  officiaes  da  terceira  direcção  da  secreta- 
ria doestado. 

Art.  ÕO.®  Os  chefes  de  repartição  da  segunda  e  terceira  direcção,  funccionarios  ci- 
vis, são  escolhidos  entre  os  primeiros  officiaes  das  respectivas  direcçSes. 

Art.  51.'*  Quando  um  empregado  permanente  na  secretaria  doestado  exerce  algum 
dos  logares  de  commissão  no  quadro  d'este  decreto  estabelecidos,  o  seu  logar  perma- 
nente não  fica  vago,  e  o  empregado  volta  a  exercel-o  quando  seja  exonerado  da  com- 
missão. 

Art.  Õ2.®  Os  amanuenses  e  os  empregados  menores  da  secretaria  doestado  são  da 
nomeação  exclusiva  do  ministro,  e  podem  ser  conservados  ou  despedidos  segundo  as  con- 
veniências do  serviço,  tendo  sempre  em  particular  consideração  o  seu  bom  comporta- 
mento e  a  sua  aptidão  para  os  trabalhos  da  secretaria. 

§  único.  O  numero  de  amanuenses  pôde  ser  reduzido  temporariamente,  quando  o 
ministro  o  julgue  superior  ás  necessidades  do  expediente.  Não  pôde,  porém,  em  caso  al- 
gum, a  titulo  de  empregados  temporários  ou  praticantes,  ainda  mesmo  sem  vencimento, 
exceder-se  o  quadro  estabelecido  no  presente  decreto. 

Art.  53.°  Para  ser  admittido  como  amanuense  é  necessário  satisfazer  ás  seguintes 
condições : 

1.**  Ter  dezoito  annos  completos  de  idade; 

2.°  Ter  exame  do  curso  de  portuguez  e  de  grammatica  e  ling^  franceza  ou  ingleza 
em  qualquer  lyceu  nacional ; 

3.°  Provar  praticamente  a  necessária  habilitação  em  calligraphia. 

§  único.  Têem  preferencia : 

1.°  Os  individues  que  hajam  servido  por  três  annos  no  ultramar; 

2.°  Os  que  hajam  servido  sem  nota  como  officiaes  inferiores  do  exercito  ou  da  ar- 
mada. 

Art.  Õ4.^  Para  ser  admittido  como  porteiro,  correio  ou  continuo  é  habilitação  indis- 
pensável saber  ler,  escrever  e  contar. 

§  único.  Têem  a  preferencia  para  estes  logares  e  para  os  de  servente  os  individues 
que  hajam  servido  no  exercito  do  reino  ou  das  provincias  ultramarinas  ou  na  armada, 
principalmente  nos  postos  de  official  inferior,  o  tempo  fixado  pela  lei. 

Art.  55.®  Os  aspirantes  da  terceira  direcção  são  escolhidos  por  concurso  de  provas 
publicas  entre  os  individues  que  satisfaçam  ás  seguintes  condições : 

1.°  Dezoito  annos  de  idade  pelo  menos; 

2.®  Bom  procedimento  moral  e  civil; 

3.®  Provar  praticamente  a  necessária  habilitação  em  calligraphia ; 

4.®  Curso  da  escola  do  commercio  ou  approvação  no  primeiro  anno  da  escola  poly- 
technica,  da  academia  polytechnica  do  Porto  ou  da  faculdade  de  mathematica  da  univer- 
sidade de  Coimbra; 

5.®  Exame  de  grammatica  da  língua  franceza  ou  ingleza  n^um  lyceu  nacional. 

§  único.  Em  igualdade  de  outras  circumstancias  são  preferidos  os  candidatos  que 
tenham  as  maiores  e  as  melhores  habilitações. 

Art.  56.°  Os  logares  de  segundos  officiaes  da  terceira  direcção  são  providos  metade 
pela  promoção  dos  aspirantes,  segundo  a  sua  antiguidade,  e  metade  por  um  concurso 
publico. 

§  1.°  A  este  concurso  podem  ser  admittidos  tanto  os  aspirantes  como  os  candidatos 
estranhos  á  terceira  repartição. 

§  2.°  Os  candidatos  estranhos  devem  ter  alguma  das  habilitações  litterarias  e  scien- 
tificas  que  no  artigo  46.°  são  consideradas  necessárias  para  o  concurso  de  segimdos  offi- 
ciaes da  segunda  direcção. 

Art.  57.°  Os  logares  de  primeiros  officiaes  da  terceira  direcção  são  providos  pela 
promoção  dos  segundos  officiaes.  A  promoção  realisa-se  alternadamente  por  antiguidade 
e  por  mérito,  comprovado  em  concurso  de  provas  publicas. 


Digitized  by 


Google 


123 

§  uQÍco.  Áo  concurso  bú  podem  ser  admittídos  os  segundos  officiaes  da  terceira  di- 
recção e  os  segundos  officiaes  do  corpo  de  officiaes  de  fazenda  da  armada. 

Art.  58.^  O  pagador  geral  do  ministério  da  marinha  é  nomeado  por  decreto  e  esco- 
lhido de  entre  os  primeiros  officiaes  da  terceira  direcçSo  ou  do  corpo  de  fazenda  da  ar- 
mada. O  pagador  é  obrigado  a  prestar  fiança  segundo  a  extensAo  da  sua  responsabili- 
dade,  e  é  substituído  de  dois  em  dois  annos.  O  mesmo  individuo  só  pôde  ser  reconduzido 
quando  desde  a  data  da  sua  ultima  exoneraçSo  hajam  decorrido  seis  annos. 

Art.  Õ9.^  O  fiel  do  pagador  é  da  escolha  d*este  ultimo  funccionarío. 

CAPITULO  V 

«Do  serviço  e  disciplina  dos  empregados 

Art.  60.^  Os  empregados  da  secretaria  d'estado  sSo  obrigados  a  desempenhar  os 
serviços  que,  na  conformidade  dos  regulamentos^  lhes  estejam  designados  pelos  seus  su- 
perioreSy  segundo  a  ordem  hierarchica. 

Art.  61.**  Alem  do  serviço  ordinário  nos  dias  e  durante  as  horas  marcadas  no  regu- 
lamento, os  diíFerentes  empregados  sXo  obrigados,  quando  a  urgência  dos  negócios  o 
exija  absolutamente,  a  trabalhar  fora  das  horas  designadas  para  o  serviço  habitual  e  nos 
próprios  dias  feriados. 

§  único.  O  regulamento  da  secretaria  doestado  fixa  o  modo  por  que  o  serviço  ex- 
traordinário se  deve  repartir  por  escala  entre  os  empregados  da  mesma  categoria. 

Art.  62.^  £  prohibido  aos  fiinccionarios,  de  qualquer  graduaçlo,  dar  verbalmente 
ou  por  escrípto  a  pessoas  estranhas  á  secretaria  d'estado  qualquer  noticia  acerca  dos 
negócios  pendentes  no  ministério,  e  das  resoluções  tomadas  pelo  ministro,  emquanto  este 
n^o  ordene  a  sua  publicaçfto. 

§  uníco.  £xceptuam-se  d'estas  disposições : 

1.®  As  communicaçSes  verbaes  que,  no  interesse  do  serviço,  se  devam  fazer  ás  au* 
ctoridades  e  funccionarios  dependentes  do  ministério ; 

2.°  As  noticias  e  informações  verbaes  prestadas  pelos  directores  geraes  e  chefes  de 
repartição  ás  pessoas  directamente  interessadas  em  negócios  particulares  pendentes  na 
secretaria. 

Art.  63.°  As  penas  que  podem  ser  infligidas  aos  empregados  da  secretaria  s&o,  pela 
sua  ordem  gradual : 

1.^  A  admoestação; 

2.*  A  reprehensao; 

3.»  A  multa; 

4.*  A  suspensão  de  exercicio  e  vencimentos ; 

õ.'  A  demissão. 

Art.  64.®  O  regulamento  da  secretaria  designa  as  faltas  e  transgressões  a  que  de-^ 
vem  corresponder  as  penas  disciplinares  da  admoestação,  reprehensão,  multa  e  suspensão 
por  menoB  de  quinze  dias. 

Art.  6õ.°  A  demissão  só  pôde  ser  decretada  como  pena  nos  seguintes  casos : 

1 .®  Pronuncia  definitiva  nos  crimes  de  peita,  suborno,  peculato,  concussão,  estelio- 
nato, moeda  falsa,  furto,  roubo  e  homicidio; 

2.^  A  condemnação  definitiva  por  qualquer  dos  crimes  não  enumerados  no  n.®  1.°; 

3.°  A  infracção  do  disposto  no  artigo  62.®; 

4.®  O  abuso  de  confiança,  devidamente  comprovado,  em  matéria  do  serviço  publico; 

5.®  A  desobediência  voluntária  ás  ordens  superiores,  depois  que  o  empregado  haja 
soífrido  a  pena  de  suspensão  por  effeito  de  reincidência ; 

6.®  A  falta  habitual  ao  cumprimento  das  obrigações  do  cargo; 

7.®  Os  costumes  offensivos  da  moral,  depois  de  se  haverem  mostrado  inefficazes  as 
outras  penas. 

§  1.®  O  empregado  que  haja  sido  demittido  em  consequência  da  pronuncia  defini- 
tiva nos  orimes  designados  no  n.®  1.®  pode  ser  reintegrado,  sem  dependência  de  novo 
concurso,  quando  tenha  sido  absolvido  e  haja  vacatura  no  quadro  da  secretaiúa  doestado. 

§  2.^  No  caso  dos  n.*^'l.®  e  2.°  o  governo  decreta  a  demissão,  apenas  lhe  é  com- 
niunicada  officialmente  a  pronuncia  ou  condemnação  definitiva  do  empregiulo.  Nos  casos 
(los  n.®*  3.®,  4.®,  5.®  6.®  e  7.®  o  governo  decreta  a  demissão,  ouvido  o  parecer.de  ura 
conselho  de  disciplina,  nos  termos  do  regulamento  especial  da  secretaria  doestado. 
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Art.  íítí/^  Alem  dos  casos  em  que  a  demissão  é  decretada  como  pena,  o  empregado 
pôde  ser  demittido,  qaando  por  incapacidade  physica  ou  morai  nâo  possa  exercer  o  seu 
emprego  e  nSo  satisfaça  ás  oondiç<]les  exigidas  para  aposentação  ou  refoima. 

Art.  67.**  SSo  causas  de  suspensão  de  exercício  e  vencimentos: 

1  .*  A  pronuncia  definitiva  de  qualquer  crime  nâo  enumerado  no  n.*'  1 .®  do  artigo  65.**; 

2.*  A  desobediência  voluntária  ás  ordens  superiores  em  objecto  do  serviço  pu- 
blico ; 

3.*  A  falta  repetida  aos  deveres  do  cargo ; 

4.*  Os  costumes  offensivos  da  moral. 

§  1.°  No  caso  do  n.°  1.**,  a  suspensXo  dura  tempo  igual  ao  inlervallo  entre  a  pro- 
nuncia definitiva  e  a  sentença  final.  Em  outro  qualquer  caso  nunca  o  tempo  de  suspensão 
pôde  exceder  a  três  mezes. 

§  2.**  A  suspensão  por  tempo  menor  de  oito  dias  pôde  ser  imposta  pelos  directores 
geraes,  os  quaes  d*ella  dão  logo  conta  ao  ministro,  que  a  pôde  confirmar  ou  levantar. 
Quando  exceda  este  praso,  sô  pôde  ser  imposta  pelo  ministro. 

CAPITULO  VI 

Dos.  vencimentos  dos  differeptes  empregados 

Art.  68.®  Os  officiaes  combatentes  e  não  combatentes  da  armada  empregados  na  se- 
cretaria doestado  dos  negócios  da  marinha  e  altramar  vencem,  alem  dos  soldos  das  suas 
patentes,  a»  gratificações  que  lhes  pertençam  pelas  leis  em  vigor  quando  empregados  em 
conunissões  activas. 

Art.  69.®  Os  oflSciaes  do  exercito  empregados  na  secretaria  doestado  dos  negócios  da 
marinha  vencem,  alem  dos  soldos  de  suas  patentes,  gratificações  iguaes  ás  que  corres- 
pondem aos  ofiiciaes  da  mesma  graduação  empregados  na  secretaria  doestado  dos  negó- 
cios da  guerra. 

Art.  70.®  Os  vencimentos  annuaes  dos  funccionarios  civis  serão  fixados  por  ulterior 
resolução. 

Art.  71.®  O  director  geral  do  ultramar,  quando  não  seja  primeiro  oíficial  da  secre- 
taria doestado  e  tenha  vencimento  inferior  ao  fixado  para  aquelle  cargo,  recebe,  alem  do 
seu  soldo  ou  ordenado,  a  quantia  necessária  para  perfazer  uma  somma  igual  ao  venci- 
mento do  director  geral. 

Art.  72.®  O  amanuense  que  exerce  as  funcçSes  de  bibliothecario  do  ministério  vence 
a  gratificação  mensal  de  5^000  réis. 

Art.  73.®  A  cada  um  dos  consultores  do  ministério  compete  por  tal  serviço  a  grati- 
ficação annual  de  20Õ«9K)00  réis. 

Art.  74.®  Todos  os  «odolumentos  que  se  cobram  actualmente  pela  3.^  direcção  da 
secretaria  doestado,  e  em  todas  as  repartiçSes  dependentes  do  ministério  da  marinha  e 
ultramar,  constituem  receita  do  estado. 

CAPITULO  VII 
Disposições  diversas 

Art.  75.®  A  aposentação  e  reforma  compete  unicamente  aos  empregados  do  quadro 
permanente  e  fegula-se  pela  legislação  em  vigor. 

Art.  76.®  O  director  geral  do  ultramar,  ou  o  da  marinha,  exerce  por  nomeação  es- 
jrecial  do  ministro  as  funcçSes  de  secretario  geral  do  ministério. 

Art.  77.®  O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  pôde, 
qaando  julgue  conveniente^  formar  uma  repartição  do  gabinete,  escolhendo  para  chefe 
um  dos  officiaes  militares  ou  civis  do  quadro  da  secretaria.  N 'este  caso,  o  ajudante  de 
ordens  do  ministro  serve  Qomo  adjunto  no  gabinete. 

Art.  78. •  Um  regulamento  especial  define  a  ordem  e  methodo  dg  serviço,  as  attri- 
buiçSes  de  cada  classe  de  empregados  e  o  formulário  do  expediente^ 
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CAPITULO  VIII 
Disposições  geraes  e  transitórias 

Art.  79.*^  Os  empregados  civis  da  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ul- 
tramar, que  actualmente  gosam,  no  que  diz  respeito  ao  accesso  e  inamobilidade,  vanta- 
gens superiores  ás  que  sâo  fixadas  no  presente  decreto  para  os  logares  correspondentes, 
continuam  no  goso  d'essas  vantagens.  Os  funccionarios  civis  cujos  logares  ou  commiss^es 
se  extinguem  pelo  presente  decreto,  ou  cujas  classes  excedam  as  do  quadro  n'elle  esta- 
belecido, ficam  addidos  ao  da  secretaria  d'eBtado,  e  conservam  provisoriamente  até  ulte- 
rior resoluçSo  do  poder  legislativo  os  seus  actuaes  ordenados,  com  exclusão  de  quaesquer 
gratificações  ou  outros  vencimentos. 

Art.  80.**  O  actual  ajudante  do  procurador  geral  da  coroa  junto  ax)  ministério  da  ma- 
rinha e  nltramar  continuará  a  exercer  as  suas  fíincções  com  o  ordenado  actual.  Emquanto 
se  nSo  realisar  a  vacatura  doeste  cargo  nHo  terá  effeito  o  que  prescreve  o  presente  de- 
creto relativamente  aos  consultores  do  ministério  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  81.^  O  actual  official  maior  da  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar  conserva  o  titulo  honorifico  inherente  a  esta  graduação. 

Art.  82.**  Os  empregados  da  secretaria  doestado,  que  ficarem  exercendo  os  mesmos 
logares  que  anteriormente  occupavam,  conservam  até  ulterior  resolução  os  seus  actuaes 
vencimentos. 

Art.  83.®  O  serviço  dos  pharoes  passa  a  ser  dependência  do  ministério  das  obras 
publicas,  commercio  e  industria. 

Art.  84.**  O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  pode 
alterar,  segundo  as  conveniências  do  serviço,  a  distribuição  dos  negócios  pelas  differentes 
repartições. 

Art.  85.®  São  extinctos  quaesquer  cargos,  logares,  repartições  ou  classes  pelo  pre- 
sente decreto  não  conservados. 

Art.  86.®  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros  e  os  ministros  e  secretários  doestado  de  todas 
as  repartições  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  29  de  dezembro  de 
1868.= REI.  =  ilíar<ptó2  de  Sá  da  Bandeira  =:  António,  Bispo  de  Vizeu=- António  Pe- 
guito  Seixas  de  Andrade  =  Conde  de  Samodões=:José  Ma^na  Latino  Coelho = Sebastião 
Lopes  de  Calheiros  e  Menezes. 

Tendo  em  consideração  o  que  representou  o  governador  geral  do  estado  da  índia, 
^m  oíficios  de  28  de  maio  e  2  de  julho  doeste  anno,  sobre  a  necessidade  de  modificar  em 
al^pimas  das  suas  disposições  o  decreto  de  4  de  abril  doeste  anno,  que  reorganisou  a  se- 
cretaria do  governo  geral  d'aquelle  estado ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  artigo  15.®  §  1.®  do  acto  addicional  á  cat*ta 
constitucional  da  monarchia. 

Tendo  ouvido  as  estações  oompetentes  e  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.®  A  organisação  e  regimento  da  secretaria  do  governo  gerai  do  estado  da 
índia,  approvados  por  decreto  de  25  de  maio  de  1845  e  alterados  por  decreto  de  4  de 
abril  d'este  anno,  são  modificados  pela  forma  declarada  nos  artigos  seguintes. 

Art.  2.®  A  secretaria  do  governo  geral  do  estado  da  índia  será  composta,  alem  do 
«ecretario  geral,  dos  seguintes  empregados  civis: 

Um  official  maior ; 

Seis  officiaes  ordinários,  servindo  dois  como  chefes  de  secção  e  um  como  archivista ; 

Quatro  amanuenses; 

Quatro  praticantes; 

Um  lingua; 

Um  porteiro ; 

Um  continuo; 

Um  servente. 

Estes  empregados  terSo  os  ordenados  constantes  da  tabeliã  junta  ao  presente  decivto. 

Art.  3,®  Os  logares  de  praticantes  serão  providos  em  concurso :  os  pretendentes  de- 
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vem  ter  bom  caracter  de  letra,  mais  de  quinze  e  menos  de  trinta  annos  de  idade,  e  in- 
struir os  seus  requerimeatos  com  certidSes  de  baptismo,  do  seu  estado  e  occupação,  de 
bom  procedimento  e  de  approvaç&o  nas  disciplinas  do  curso  do  lyceu  nacional  de  Nova 
Goa. 

Ai-t.  4.®  Os  legares  de  amanuenses  sâo  providos  por  concurso  entre  os  praticantes, 
e  os  de  officiaes  ordinários  por  concurso  entre  os  amanuenses. 

Art.  5.®  O  logar  de  official  maior  será  provido  por  escolha  do  governo  d'entre  os 
oíliciaes  ordinários. 

Art.  6.®  Um  regulamento  interno  marcará  os  deveres  dos  empregados  da  secretaria. 

Ai-t.  7.°  O  producto  dos  emolumentos  estabelecidos  na  tabeliã  n,^  2  que  acompanha 
o  decreto  de  26  de  maio  de  1845;  depois  de  deduzidas  as  despezas  do  expediente  da 
secretaria,  será  dividido  pela  forma  que  estava  em  uso  antes  do  decreto  de  4  de  abril 
doeste  anno. 

Art.  8.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negocias  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar^  Paço,  em  29  de  dezembro  de  1868.=REI,= Jwé  Maria  La- 
tino Coelho. 


Tabeliã  a  que  se  refere  o  artigo  2.*  do  decreto  d'e8ta  data 

Xftraflns 

Secretario 6:250 

Official  maior 2:000 

OíHcial  ordinário 1:000 

Amanuense 300 

Praticante 200 

Língua 600 

Porteiro 700 

Continuo 180 

Servente 144 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  em  29  de  dezembro  de 
1868.  =  «7o«é  Maria  Latino  Coelho. 


Devendo  os  governadores  das  províncias  ultramarinas,  em  virtude  da  portaria  cir- 
cular de  18  de  novembro  de  1857,  remetter  todos  os  trimestres  a  este  ministério  um 
mappa  de  todas  as  obras  em  construcçSo  nas  mesmas  províncias,  acompanhando-o  das 
observações  que  entenderem  dever  fazer  a  tal  respeito,  obrigação  que  já  existe  da  parte 
de  alguns  directores  de  obras  publicas  para  com  os  governadores,  e  que  a  todos  os  mais 
deve  ser  imposta;  e  conyindo  bem  definir  os  deveres  de  uns  e  outros  para  que  a  tal  res- 
peito se  não  suscitem  duvidas,  como  já  tem  acontecido:  ha  Sua  Magestade  El-Rei  por 
bem  determinar  o  seguinte: 

1.^  Que  os  directores  de  obras  publicas  nas  províncias  ultramarinas  dirijam  todos 
h  os  trimestres  aos  respectivos  govei*nadores  relatórios  e  mappas  das  obras  publicas  em 

í^  construcçao,  acompanhando-os  de  todas  as  indicações  e  observações  que  julgarem  conve- 

i,,'  nientea,  assim  para  bem  se  conhecer  do  estado  d'ellaS;  como  para  a  sua  melhor  e  mais 

k  económica  execuç&o. 

;/  2.^  Que  os  governadores  em  presença  doestes  documentos  formulem  os  mappas  que 

|<^  em  virtude  da  citada  portaria  têem  de  remetter  ao  governo,  accrescentando  ás  observa- 

|f  ções  dos  directores,  quando  o  julgarem  necessário,  aquellas  que  entenderem  convenien- 

^^  tos  no  interesse  do  serviço  publico. 

O  que,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  participa  ao 
goveiTiador  geral  da  província  de  Cabo  Verde,  para  seu  conhecimento  e  devidos  eíFeitos. 
Paço,  em  29  de  novembro  de  186S.  =  Joaé  Maria  Latino  Codko. 
Idênticas  para  os  governadores  das  outras  províncias. 
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Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  um  requerimento  em  que  os  presby- 
teros  José  Maria  Fernandes,  parocho  eollado  na  freguezia  de  Nossa  Senhora  dos  Remé- 
dios de  Loanda,  e  Rodrigo  José  Teixeira,  parocho  eollado  na  freguezia  de  Nossa  Senhora 
do  Cabo,  ambos  da  diocese  de  Angola,  pedem  ser  isentos  do  pagamento  de  direitos  de 
mercê  pela  sua  apresentação  nas  respectivas  igrejas :  manda  Sua  Magestade  £1-Rei,  pela 
secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  declarai*  á  junta  da  fazenda  pu- 
blica da  mesma  província  que  a  lei  só  isenta  do  pagamento  de  direitos  de  mercê  os  preá- 
byteros  naturaes  do  reino,  e  que  tendo  aqui  sido  ordenados  vão  depois  parochiar  na 
província;  e  que,  se  os  ditos  presbyteros  est&o  n^estas  circumstancias,  nSo  devem  ser 
obrigados  ao  pagamento  de  taes  direitos,  e  se  lhes  deverá  restituir  o  que  já  tiverem 
pago. 

Paço,  em  29  de  dezembro  de  1S68.  =  José  Maria  Latino  Codho. 


Havendo-se  suscitado  duvidas  sobre  se  a  decima  urbana,  creada  no  estado  da  índia 
pelo  decreto  de  25  de  outubro  de  1865,  deveria,  ou  nâo,  ser  ali  cobrada  desde  o  1.^  de 
julho  de  1866,  epocha  fixada  n'esse  decreto,  até  que  começasse  a  vigorar  a  lei  de  29  de 
maio  de  1866,  que  estabeleceu  no  mesmo  estado  a  contribuição  predial  de  repartição ;  e 

Considerando  Sua  Magestade  que  a  lei  de  29  de  maio  de  1866,  que  extinguiu  os 
impostos  dos  dízimos  e  duas  tangas  das  palmeiras  lavradas  á  sura,  substituindo-os  pela 
contribuição  predial,  estabeleceu  esse  novo  imposto  como  imposto  geral,  porque  no  ar- 
tigo 3.^  o  tornou  extensivo  aos  concelhos  do  estado  da  índia  que  não  pagavam  nenhum 
dos  impostos  extinctos ; 

Considerando  que,  se  a  nova  lei  não  tratou  da  decima  dos  prédios  urbanos,  ante- 
riormente creada  pelo  decreto  de  25  de  outubro  de  1865,  foi  porque  não  estava  ainda 
em  vigor  no  estado  da  índia  esse  decreto,  mas,  não  obstante  essa  omissão,  é  evidente 
que  peia  natureza  dos  impostos  o  segundo  comprehendeu  o  primeiro ; 

Considerando  que  a  referida  lei  no  artigo  6.°  diz,  sem  limitação  alguma,  que  o  con- 
tingente predial  que  cada  um  dos  concelhos  deve  pagar  será  repartido  proporcionalmente 
sio  rendimento  coilectavel  dos  prédios  n'elle  situados  d'onde  se  vê  que  abrangeu  os  pré- 
dios tanto  rústicos  como  urbanos,  e  que  o  mesmo  se  reconhece  pelo  que  dispSe  o  ar- 
tigo 7.^,  que  torna  extensivas  ao  estado  da  índia  as  disposições  dos  artigos  que  cita  do 
decreto  de  31  de  dezembro  de  1852,  e  esses  artigos,  mandados  applicar  sem  reserva  al- 
guma, abrangem  os  prédios  urbanos: 

Manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  participar  ao  governador  geral  do  estado  da  índia  que,  conformando-se  com 
o  parecer  emittido  sobre  este  assumpto  pelo  conselheiro  procurador  geral  da  coroa,  ha 
por  bem  resolver  que  o  imposto  creado  pela  lei  de  29  de  maio  de  1866  substituiu  o 
creado  pelo  decreto  de  25  de  outubro  de  1865 ;  ficando  assim  revogada  a  portaria  doeste 
ministério  do  1.®  de  abril  do  corrente  anno. 

Paço,  em  29  de  dezembro  de  1868.  =  José  Maria  Latino  Coelho. 


Sua  Magestade  £1-Rei,  attendendo  ao  que  lhe  representou  o  presbytero  Joaquim 
Manuel  Fernandes,  pro- vigário  capitular  da  diocese  de  S.  Thomé,  e  a  que  elle  vindo  ao 
reino  com  licença  para  se  tratar  não  perdeu  a  qualidade  de  governador  espiritual  da  dio- 
cese, a  qual  deve  continuar  a  reger  por  ecclesiastico  por  elle  nomeado :  manda,  pela  se- 
cretaria d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  declarar  á  junta  da  fazenda  pu- 
blica da  província  do  S.  Thomé  e  Príncipe  que  o  dito  pro-vigario  deve  mesmo  durante 
o  tempo  da  licença  ser  abonado  integralmente  da  côngrua  que  por  lei  lhe  compete,  fi- 
cando a  seu  cargo  remunerar,  como  entender,  o  presbytero  que  deixou  em  seu  logar, 
ao  qual  por  este  serviço  nada  deve  ser  abonado  pela  fazenda  publica. 

Paço,  em  31  de  dezembro  de  1868.  =  José  Maria  Latino  Coelho. 
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IJl."°  sr.  —  Havendo  eido  extincto  o  conselho  de  saúde  naval  e  do  ultramar  e  insti- 
tuída na  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  uma  repartição  de  saú- 
de, á  qual  foram  commettidas  algumas  das  funcySes  d^aquelle  conselho,  determina  o 
ex."*  ministro  e  secretario  doestado  d'esta  repartíçSo  que  v.  s.*  remetta  ao  chefe  da  dita 
repartição  toda  a  correspondência  que,  segundo  os  regulamentos  do  serviço  de  saúde  das 
províncias  ultramarinas,  tinha  de  dirigir  áquelle  conselho. 

Deus  guarde  a  v.  s.*.  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
5  de  janeiro  de  1869.  —  111.*"''  sr.  cl)efe  do  serviço  de  saúde  da  província  de  Cabo  Yev- 
de.=^  Manuel  Jorge  de  Oliveira  Lima. 

Idênticos  para  os  chefes  do  serviço  de  saúde  das  outras  províncias. 


Dom  Luiz,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  d'aquem  e  d'alcm 
mar  em  Africa,  Senhor  de  Guiné  e  da  conquista,  navegaçSo  e  commercio  da  Ethiopia, 
Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc.  Faço  saber  aos  que  a  presente  carta  de  confirmaç.lo  e 
ratificação  virem  que,  aos  2õ  dias  do  mez  de  junho  de  1867,  se  concluiu  e  assignou  en- 
tre mim  e  Sua  Magestade  Cafholica,  pelos  respectivos  plenipotenciários,  munidos  dos 
competentes  plenos  poderes,  uma  convenção  para  a  reciproca  entrega  dos  malfeitores, 
desertores  e  prófugos  do  serviço  militar,  cujo  teor  ó  o  seguinte ; 


Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e  doa 
Algarves  e  Sua  Magestade  a  Bainha  das 
Hespanha,  animados  igualmente  do  desejo 
de  promover  e  assegurar  o  bem  e  tranquil- 
lidade  dos  seus  súbditos  e  de  facilitar  a 
recta  e  prompta  administração  da  justiça, 
persuadidos  de  que  a  convençSo  celebrada 
em  8  de  março  de  1823  para  a  reciproca 
entrega  dos  malfeitores,  desertores  e  pró- 
fugos do  serviço  militar  não  produziu  os 
effeitoB  que  se  esperavam  d^ella,  resolve- 
ram de  commum  accordo  celebrar  outra 
convenção  mais  completa  e  adequada  aos 
fins  que  se  propozeram  as  duas  altas  par- 
tes constantes.  Para  isso  nomearam  seus 
plenipotenciários,  a  saber: 

Sua  Magestade  Fidelíssima  a  Luiz  Au- 
gusto Rebello  da  Silva,  par  do  reino,  só- 
cio effectivo  da  academia  real  das  sciencias 
de  Lisboa,  vogal  do  conselho  geral  de  ins- 
trucçâo  publica,  commendador  da  antiga, 
nobilissima  e  esclarecida  ordem  de  S.  Thia- 
go,  do  mérito  scientífico,  litteraxio  e  artis- 
tico,  cavalleiro  da  muito  antiga  e  nobre 
ordem  da  Torre  e  Espada,  do  valor,  leal- 
dade e  mérito,  grande  official  da  ordem  de 
S.  Maurício  o  S.  Lazaro  de  Itália,  com- 
jnendador  do  numero  extraordinário  de 
Carlos  III  de  Hespanha,  etc,  etc,  etc 

E  Sua  Magestade  Catholica  a  D.  Miguel 
dos  Santos  Banuelos,  Conde  do  Baíiaelos, 
cavalleiro  gran-cruz  da  real  ordem  de  I?ía- 


Su  Majestad  cl  Key  de  Portugal  y  de  los 
Algarbes  y  Su  Majestad  la  Reina  de  las 
Espanas,  igualmente  animados  dei  desep  de 
promover  y  asegurar  el  bien  estar  y  la  tran- 
quilidad  de  sus  súbditos,  y  de  &cilitar  la 
recta  y  pronta  administracion  de  justicía, 
y  persuadidos  de  que  el  convénio  celebra- 
do en  8  de  marzo  de  1823  para  la  reci- 
proca entrega  de  malhechores,  prófugos  y 
desertores  dei  servicio  militar,  no  ha  pro- 
ducido  los  efectos  que  de  él  se  esperaba, 
han  re suelto  de  común  acuerdo  celebrar 
otro  convénio  más  completo  y  adeouado  á 
los  fines  que  se  habian  propuesto  las  dos 
altas  partes  contratantes.  Con  este  objeto 
han  nombrado  por  sus  plenipotenciários ;  a 
saber : 

Su  Majestad  Fidelisima  á  Luiz  Augus- 
to Rebello  da  Silva,  par  dei  reino,  sócio 
efectivo  de  la  real  ibcademia  de  ciências  de 
Lisboa,  vogal  dei  consejo  geperal  de  ins- 
truccion  pública,  comendador  de  la  antigua, 
muy  noble  y  esclarecida  orden  de  San  Thia- 
go,  dei  mérito  cientifico,  literário  y  artís- 
tico, caballero  de  la  muy  antigas  y  noble 
orden  de  la  Torre  y  Espada,  dei  valor, 
lealtad  y  mérito,  gran  oficial  de  la  orden 
de  San  Maurício  y  San  Lázaro"  de  Itália^ 
comendador  de  número  extraordinário  de 
Carlos  III  do  Espafia,  etc,  etc,  etc;  y 

Su  Majestad  Católica  á  I).  Miguel  de  los 
Santos  Banuelos,  conde  de  Banuelos,  ca- 
ballero gran  crajs  de  la  real  orden  de  Isa- 
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bel  a  CatholicH,  cavaileiro  da  ínclita  ordem 
de  S.  João  de  Jersualem  e  da  do  Santo 
Sepulchro,  gran-craz  da  de  Christo  de  Por- 
tugal, da  da  Águia  Vermelha  da  Prússia 
e  da  do  Mérito  de  Oldemburgo,  condecorado 
com  o  Gran-Nichan-Iftihar  de  Tunes,  com- 
mendador  com  placa  da  ordem  de  S.  Luiz 
de  Parma  e  da  de  S.  Gregório  Magno  dos 
Estados  Pontifícios,  seu  enviado  extraordi- 
nário e  ministro  plenipotenciário  junto  de 
SuaMagestade  Fidelíssima,  etc.,  etc,  etc. 

Os  quaes,  depois  de  terem  communica- 
do  seus  plenos  poderes,  achando-os  em  boa 
e  devida  forma,  concordaram  nos  artigos 
segnintes : 

Artigo  1.°  O  governo  portuguez  e  o  go- 
verno hespanhol  obrigam-se  pela  presente 
convenção  á  reciproca  entrega  (salva  a  úni- 
ca excepção  dos  próprios  súbditos)  de  to- 
dos 08  individues  refugiados  de  Hespanha  e 
suas  províncias  do  ultramar  em  Portugal, 
ilhas  adjacentes  e  províncias  ultramarinas, 
e  dos  refugiados  de  Portugal,  ilhas  adja- 
centes e  províncias  ultramarinas  em  Hes- 
panha e  seus  domínios  do  ultramar,  accu- 
sados  ou  condemnados  como  auctores  ou 
camplices  de  qualquer  dos  crimes  declara- 
dos no  artigo  3/  pelos  tribunaes  d'aquella 
das  duas  naçSes  em  que  o  crime  ou  deli- 
cio deva  ser  punido. 

A  extradição  veríficar-se-ha  em  virtude 
de  instancia  dos  governos,  e  por  via  diplo- 
mática. 

Art.  2.^  Quando  o  réu  ou  accusado  for 
estrangeiro  nos  dois  estados  contratantes, 
o  governo  que  deve  conceder  a  extradição 
informará  o  do  paiz  a  que  pertencer  o  in- 
divíduo reclamado  do  pedido  de  extradição, 
e  se  este  ultimo  governo  reclamar  o  culpado 
para  o  mandar  julgar  em  seus  tribunaes, 
o  governo  que  tiver  recebido  a  instancia 
de  extradição  poderá,  a  seu  arbítrio,  en- 
tregal-o  ao  estado  em  cujo  tarrítorio  com- 
metteu  o  delicto,  ou  áquelle  de  quem  o  réu 
ou  o  accusado  for  súbdito. 

Se  o  réu  ou  accusado,  cuja  extradição 
pedirem  conformidade  da  presente  conven- 
ção uma  das  partes  contratantes,  for  igual- 
mente reclamado  por  outro  ou  outros  go- 
vernos, em  virtude  de  delictos  commettidos 
em  seus  respectivos  territórios  pelo  mesmo 
réu  ou  accusado,  será  entregue  ao  governo 
cuja  instancia  tiver  a  data  mais  antiga. 

Art.  3.^  A  extradição  deverá  realísar-se 
à  respeito  dos  indivíduos  accusados  ou  con- 
demnados como  auctores  ou  cúmplices  dos 
crimes  e  delictos  seguintes : 


bel  la  Católica,  caballero  de  la  ínclita  de 
San  Juan  de  Jerusalém,  y  de  la  dei  Santo 
Sepulcro,  gran  cruz  de  la  de  Cristo  de 
Portugal,  de  la  dei  Aguíla  Roja  de  Prusia, 
y  de  la  dei  Mérito  de  Oldenburgo,  conde- 
corado oon  el  Gran-Níchan-Iftihar  de  Tu- 
nez,  comendador  coji  placa  de  la  orden  de 
San  Luís  de  Parma,  y  de  la  de  San  Gre- 
gório Magno  de  los  Estados  Pontifícios,  su 
enviado  extraordinário  y  ministro  plenipo- 
tenciário cerca  de  Su  Majestad  Fidelísima, 
etc,  etc.,  etc. 

Los  cuales  después  de  haberse  comuni- 
cado sus  plenos  poderes,  y  de  hallarlos  en 
buena  y  debida  forma,  han  convenido  en 
los  artículos  segmentes : 

Artículo  1.^  El  gobíeriv)  português  y  el 
gobierno  espaiiol  se  oblígan  por  el  presen- 
te convénio  á  la  recíproca  entrega  (con  la 
única  excepcion  de  sus  propios  súbditos) 
de  todos  los  indivíduos  que  se  hayan  re- 
fugiado en  Espana  y  sus  províncias  de  uK 
tramar,  en  Portugal,  sus  islãs  adyacentes 
y  províncias  ultramarinas,  y  de  los  refu- 
giados de  Portugal,  de  sus  islãs  adyacen- 
tes y  províncias  ultramarinas  en  Espaila  y 
sus  domínios  de  ultramar,  que  como  auto- 
res ó  cúmplices  de  cualquíera  de  los  cri- 
menes  expresados  en  el  artículo  3.^  se 
hallen  acusados  ó  condenados  por  los  trí- 
bunales  de  Ia  nacion  donde  el  crimen  ó 
delito  deba  ser  castigado. 

La  extradícíon  se  verificará  en  virtud 
de  reclamacíon  de  los  gobiernos,  y  por  la 
via  diplomática. 

Art.  2.^  Cuando  el  reo  ó  acusado  sea 
extranjero  en  los  dos  estados  contratantes, 
el  gobierno  que  deba  conceder  la  extradí- 
cion  informará  ai  dei  país  á  que  pertenezca 
el  individuo  reclamado  de  Ia  demanda  que 
le  haya  sido  dirigida,  y  si  este  último  go- 
bierno reclama  á  su  vez  ai  culpable,  para 
que  le  juzguen  sus  tribunales,  aquel  á 
quien  haya  sido  dirigida  la  demanda  de 
extradícíon,  podrá,  á  su  arbítrio,  entregar- 
le  ai  estado  en  cuyo  território  se  haya  co- 
metido el  delito,  ó  á  aquel  á  que  pertenezca 
dicho  indivíduo. 

Si  el  reo  ó  acusado  cuya  extradícíon  se 
pide  en  conformidad  con  el  presente  con- 
vénio por  una  de  las  dos  partes  contratan- 
tes, fuese  igualmente  reclamado  por  otro 
u  otros  gobiernos  por  delitos  cometidos  por 
el  mismo  individuo  en  los  términos  respe- 
ctivos, será  entregado  ai  gobierno  cuya  de- 
manda tenga  Ia  fecha  más  antígua. 

Art.  3.*^  La  extradícíon  deberá  efectuarse 
cuando  se  trate  de  indivíduos  acusados  ó 
condenados  como  autores  6  cúmplices  de 
los  crímenes  y  delitos  seguietes  : 
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1.°  Homicídio  voluntário,  infanticídio,  en- 
venenamento ; 

2.®  LesSea  corporaes  graves,  aborto ; 

3.°  Violaçfto,  eatiipro  e  rapto  violento, 
011  qualquer  abuso  deshonèsto  contra  pes- 
soa de  um  ou  outro  sexo,  empi^egando  con- 
tra ella  força  ou  intimação,  ou  achando-se 
privada  da  rasâo  ou  do  sentimento,  ou 
quando  sua  idade  dê  ao  abuso  o  caracter 
de  delicto  grave,  segundo  legislações  res- 
pectivas, embora  não  concorra  nenhuma 
d'aquellas  circumstancias ; 

4.^  Roubo,  furto,  encarceraçâp  privada, 
detenção  arbitraria; 

5.*^  Incêndio  voluntário,  damno  nos  ca^ 
minlios  de  ferro  de  que  resulte  ou  possa 
resultar  perigo  para  a  vida  dos  passageiros, 
damno  nos  telegraphos; 

6/  Subtracção  e  occultaçâo  de  menores, 
parto  supposto,  usurpação  do  estado  civil, 
bigamia ; 

7.^  Peculato,  concussão,  prevaricação, 
malversação  de  dinhiros  públicos,  peita,  su- 
borno e  corrupção; 

8.*^  Falsificaçãoj  comprehendendo-se  n'el- 
Ia  a  venda  de  papeis  de  credito  falsos,  fa- 
bricação ou  circulação  de  moeda  falsa,  uso 
e  fabrico  de  insti^umentos  com  o  fim  de  fa- 
zer dinheiro  falso,  titnlos  de  divida  publica, 
notas  dos  bancos  ou  quaesquer  papds  dos 
que  circulam  como  se  fossem  moeda,  fabri- 
co ou  falsificação  de  cunhos  oflSciaes  des- 
tinados a  marcar  objectos  de  oiro  ou  prata, 
e  para  fazer  estampilhas  e  sólios  do  cor- 
reio, e  a  falsificação  doestes  e  de  (Juaesquer 
outros  sellos  do  estado,  falsificação  de  do- 
cumento publico  ou  particular  qtte  por  sua 
natureza  cause  ou  possa  vir  a  causar  pre- 
juiao,  testemunho  falso; 

9i®  Subobno  de  testemunhas,  buria,  que- 
bra fraudulenta,  barataria,  trafico  de  escra- 
vatura. 

10."  Alem  díis  infracçHes  mencionadas, 
dará  direito  íi  ©«tradição  o  delicto  fnistado 
com  relação  a  cilas. 

Não  se  concederá,  sem  embargo  d'ist0, 
a  extradição  em  nenhum  oaso,  quandyf  ao 
doHcto,  consummado  ou  frustrado,  só  cor- 
responder a  pena  correccional  segundo  os 
principies  geras  da  legislação  penal  vigente 
em  qualquer  dos  dois  paizes. 

Art.  4.°  Para  a  extradição  ser  concedida 
é  indispensável  a  apresentação  de  copia  au- 
thentica  da  sentença  condemnatoria,  ou  de 
mandada  motivado  de  prisão  expedido  pelo 
tribimal  competente,  extrahido  em  confor- 
midade com  as  leis  do  paiz  cujo  governo 
reclamar  a  extradição,  e  acompanliada  de 


l.*^  Homicidio  voluntário,  infanticídio,  en- 
venenamiento ; 

2.^  Lesiones  corporales  graves,  abor- 
to  5 

a.°  Violacion,  estupro,  rapto  violento  ó 
cualquier  abuso  deshonèsto  con  persona  d© 
uno  ú  ntro  sexo,  cuando  se  use  con  ella  de 
fiíerza  ó  intimidacion,  ó  cuando  se  halle 
privada  de  rason  ó  do  sentido,  ô  cuando 
8U  edad  diera  ai  abuso  el  carácter  de  de- 
lito grave,  según  las  legislaciotíes  respecti- 
vas, aunque  no  concurra  ninguna  otra  de 
aquellas  circunstancias ; 
i  4.^  El  robô,  <el  hurto^  encarcelacíoa  pri- 
vada, detencion  arbitraria; 

5.*^  Incêndio  voluntário,  dano  en  los  ca- 
mines  de  hierro  de  que  resulte  ó  puedá  re- 
sultar peligro  para  la  vida  de  los  paaaje- 
ros,  daíio  en  los  telégrafos ; 

6.**  Sustraccion  y  oeultacion  de  menores, 
paito  supuestoj-uéurpacion  dei  estado  civil, 
bigamia ; 

7.^  Peculado  j  concusiou,  prevaricacioai, 
malversacion  de  caudales  públicos,  cohe- 
cho,  soborno  y  corrupcion; 

8."  Falsiflcacion,  comprendiendose  en 
ella  la  venta  de  documentos  de  crédito  fal- 
sos, la  fabricacion  y  expedicion  de  moneda 
falsa,  el  uso  y  la  fabricacion  de  instrumen- 
tos destinados  á  hacer  dicha  moneda  ó  tí- 
tulos de  la  deuda,  ó  billetes  de  bancos,  ó 
cualquier  papel  que  circule  como  moneda, 
la  fabricacion  ó  falsiflcacion  de  cunos  ofi- 
cial es  destinados  á  marcar  objetos  de  oro 
ó  plata,  y  á  hacer  sellos  de  correos  y  Ia 
falsiflcacion  de  estos,  y  de  cualesquiera 
otros  timbres  y  sellos  dei  estado,  falsifica^ 
cion  de  cualquier  documento  público  ó  pri- 
vado, que  por  su  naturaleza  cause  ó  pue^ 
da  venir  á  cauéar  perjuicio,  falso  testimd- 
nio; 

9;*^  Soborno  de  testigos,  estafa,  quebra 
fraudulenta,  barateria,  tráfico  de  esclavos ; 

10."  Adornas  de  las  infracciones  mencio- 
nadas dará  dereclio  á  la  extradicion  cl  de- 
lito frustrado  con  relacion  á  las  mismas. 

No  se  concederá,  sin  embargo,  la  extra- 
dicion eíi  ningim  caso,  cuando  el  delito, 
consumado  ó  frustí-ado,  solo  mereíca  pena 
correccional  según  los  principies  generales 
de  la  legislaciori  penal  vigentiS  én  cual- 
quiera  de  los  dos  países. 

Art.  4."  Pára  que  pueda  conòederse  la 
extradicion  es  indispensable  lá  presentaoion 
de  testimonio  de  la  sentencia  condenatória 
6  dei  auto  motivado  de  prision,  expedido 
por  el  tribunal  competente,  y  estendido 
según  las  leyes  dei  país  cuyo  gobierno  re- 
clama la  extradicion,  y  acompafíada  de  la 
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deolaraçfto  das  circamstancíAs  do  orime  ou 
delicto. 

Juntar-se-faSto,  sendo  possível,  os  sigaaes 
pesfoaes  do  reclamado  e  todas  as  indicai 
ç^es  apropriadas  ao  reconhecimei|to>de  siia 
identidade. 

Art  õ.''  Os  objeetos  sabtrahidos  ouien- 
conlrados  em  poder  do  réu  ou  do*  aecnsado, 
06  instramentos  e  utensílios  de  que  se  hou^ 
Ter  servido  para  a  perpetraçfto  do  delicto, 
e  qualqvier  outra  prova  de  convicção,  serio 
entregues  com  elle.  A  ent}*ega  oú  remessa 
dos  objectos  será  feita  ainda  mesmo  que, 
depois  de  concedida  a  extradição,  esta  nXo 
chegue  a  realisar-se,  por  morte  ou  fuga  do 
culpado. 

A  remessa  de  objectos  s^á  extensiva  a 
todos  06  de  igual  natureza  que  o  processa- 
do tiver  occultado  ou  transportado  para  o 
paÍE  onde  se  refugiou,  e  que  se  descobri- 
rem posteriormente.  Ficam  todavia  resal- 
vades  06  direitos  de  terceiro  sobre  os  oí^e-» 
oto^  acima  notados,  os  quaes  ser&o  davol-* 
vidos  sem  despeza  alguma  depois  de  termi* 
nado ^  processo. 

Art^  4k°  Os  desertores  dof(  corpos  do 
exercito  e  d&  armada  de  Portugal  e  He»« 
panha  ser&o  reciprocamente  entregues,  eem-» 
pre  que  se  apresente  a  reelamaçâo  compe- 
tente de  governo  para  governo  por  via 
diplomática,  acompanhada  da  copia  da  sen* 
tença  do  conselho  de  guerra.  /. 

As'  disposições  doeste  artigo  sfto  applica-^ 
veis  exclasiviimente  aos  súbditos. da  nação 
reclamante. 

Art.  7.^  As  despezas,  feitas  com  a  pri- 
slo  e  custodia,  sustento  e  condu^sç&oaAé  á 
fronteira  dos  individues  cuja  extrailifCo  se 
conceder,  serSo  por  conta  dt)  governo  no 
território  do  qual  se  houver  refundo  o 
réu.  i 

Art.  8.^  Os  individues  reclamados,  que 
se  acharem  em  processo  por  crimes  com- 
mettidos  no  paiz  em  que  se  refugiaram, 
nSo  serXo  entregues  %enSLo  depois  do  julga- 
mento deinitivo,  e  n^  casoideoondemna- 
çSo  depois  de  cumprida  a  pena  que  lhes 
for  imposta. 

Os  que  se  acharem  eonderanados  por  cri- 
mes perpetrados  iko  paiz  em  que  se  refu- 
giaram 8Ó  serSo  entregues  depois  de  cum- 
prida a  piena. 

Art.  0.°  Os  iadividuos  entregues  em  vir- 
tude da  presente  conveoçik)  não  podem  ser 
próeessados  por  nenhum  crime  anterior, 
dtstíncto  do  que  motivar  a  extradição,  sal- 
vo se  o  crime  fer  dos  oomprehendidos  no 
artigo  3.®,  6  tiver  sido  perpetrado  poste* 


dedaracion  de  las  circunstancias  dei  crímen 
ó  delito,  ailadiendose,  si  fuera  posible,  las 
sefias  personalei^  dei  reclamado  y  todad  Ias 
indicaciones  á  propósito  para  reconoeer 
su  idemtidad. 

I  Art.  5.^  Los  objetos  sus  traídos  ó  que  se 
encoAiracen  en  poder  dei  reo  ó  acusado, 
los  instrumentos  y  útiles  de  que  se  hiibie* 
r»  valido  p0.ra  cometer  ^1  delito,  asi  como 
cualquiera  otra  prueba  de  conviccion,  sb^ 
rán  entregadbs  ai  mismo  tierapo  que  el  in- 
dividuo detenido.  Tanibien  tiendrá  logar 
aquella  entrega  ó  remesa,  aun  en  el  caso  de 
que,  cimoedída  la  extradicion,  no  Uegase 
esta  á  efectuai*se  por  muerte  ó  fuga  dal 
culpaUe. 

La  remesa  de  objetos  será^  extensiva  á 
todos  los  de  igual  naturaleza  que  el  praee-i 
sado  hubiere  ocultado  ó  ponducido  ai  país 
dtmde  se  refugio,  y  que  fueren  descubier- 
tos  con  posteridad.  6e  reservan,  sin  em- 
bargo, los  dereohos  de  tercero  sobre  los 
arriba  dichos,  los  cuales  deberán  serie  de« 
vueltos  sin  gasto  alguno  después  de  termi^ 
nado  el  proeeso. 

Art.  6.^  Loa  desertores  de  los  cuerpos 
dei  ejército  j  de  la  armada  de  Portugal  y 
Espana  serán  reciprocamente  entregados 
siempre  que  uno  de  los  dos  gobiernos  en- 
table  ante  el  otre,  por  la  via  diplomátiea, 
la  reclamacion  competente^  acompanada  de 
copia  de  la  sentencia  dei  cousojo  de 
guerra.  { > 

Las  disposiciones  dei  presente  articulo 
sou  aplicajpdes  exolufivameifte  >  á  los  súb- 
ditos de  la  nacion  reclamante. 

Art.  7j^  Los  gastos  de  cfiptura  y  cus- 
todia, man^eneion.  y  conduocion  hasta  la 
frontera  de  los  indivíduos  á  cuya  extradir 
ciou  fse*  aeceda,  serán  de  cuenta  dei  gon 
biemo  en  «uyo 'território  se  halle  refugiado 
el  reo.  / 

Art.  8.^  Los  indivíduos  reclamados  que 
están  encausados  á  consecuencía  de  crime- 
nes  cometidos  en  el  país  donde  se  hayan 
refiigiado,  no  serán  entregados  sino  des- 
pués de  juzgados  definitivamente,  y  en  el 
caso  de  ser  eomlenados,  después  de  cum- 
plida  la  pena  que  se  les  haya  impuesto. 

Los  que  hayan  sido  condenados  por  cri- 
menes  perpetrados  en  el  país  donde  se  han 
refugiado,  sole  serán  entregados  después 
de  cumplida  la  condena. 

Art.  9.^  Los  indivíduos  entregados  en 
virtud  dei  presente  convénio  no  podrán  ser 
piocesados  por  niiigún  crímen  anterior, 
distín^  dei  que  haya  motivado  la  extradí- 
cion,  á  ao  ser  que  el  crímen  este  comprou- 
dido  en  el  aiH;ícnlo  S.'',  y  haya  sido  perpe** 
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rionnente  á  celebraçSo  doesta  conven- 
çi(o. 

Art.  10.®  Em  nenhum  caso  se  concede- 
rá a  extradição  por  crimes  ou  delictos  po- 
líticos, ou  por  factos  que  tenham  connexão 
com  elles. 

Os  indivíduos,  cuja  extradição  houver 
sido  concedida  por  algum  dos  crimes  ou  deli- 
ctos communs  declarados  no  artigo  3.**, 
em  caso  algum  poderão  ser  julgados  ou 
punidos  por  crimes  ou  delictos  politicos, 
ou  por  factos  connexos  com  elles  anteriores 
á  extradição. 

Art.  11."  A  extradição  nSo  ficará  sus- 
pensa por  impedir  o  cumprimento  de  obri- 
gações contrahidas  pelo  individuo  reclama- 
do com  pessoas  particulares,  as  quaes 
poder!)ío  sustentar  seus  direitos  perante  a 
auctoridade  competente. 

Art.  12.®  Nos  casos  urgentes,  especial- 
mente receiando-se  a  fuga,  cada  um  dos 
dois  governos,  firraando-se  em  uma  sen- 
tença condemnatoria,  em  um  mandado  de 
prisão  expedido  contra  o  róu,  ou  em  qual- 
quer outro  documento  que  tenha,  pelo  me- 
nos, a  mesma  força,  poderá  pelo  meio  mais 
rápido,  e  até  mesmo  pelo  telegrapho,  pedir 
e  alcançar  a  prisão  do  condemnado  ou  ac- 
cusado,  com  a  condição  de  apresentar  o 
mais  breve  possível  o  documento  invocado 
na  sua  instancia. 

Art.  13.®  A  extradição  em  nenhum  caso 
será  concedida  quando,  segundo  a  legisla- 
ção do  paiz  em  que  o  réu  estiver  refagía- 
do,  se  achar  prescripta  a  pena  ou  acção 
criminal. 

Art.  14.®  Quando  no  seguimento  de  uma 
causa  crime  em  um  dos  dois  paizes  se  jul- 
gar necessário  o  depoimento  de  testemu- 
nhas residentes  no  outro,  será  enviada  para 
esse  fim,  por  via  diplomática,  carta  de  in- 
quirição, á  qual  se  dará  execução,  obser- 
vando-se  as  leis  da  nação  aonde  as  teste- 
munhas forem  inquiridas. 

Os  dois  governos  renimciam  a  qualquer 
reclamação  que  tenha  por  objeto  a  restitui- 
ção das  despezas  resultantes  da  execução 
doesta  carta  de  inquerição. 

Art.  15.®  Se  em  qualquer  causa  crime  se 
julgar  necessária  a  comparência  pessoal  de 
uma  testemunha  o  governo  de  quem  ella 
for  súbdito  consultará  a  sua  vontade  de 
acceder  ou  não  ao  convite  que  para  esse  fim 
houver  dirigido  o  outro  governo. 

Se  as  testemunhas  requeridas  consenti- 
rem na  partida  receberão  os  passaportes 
necessários,  e  os  governos  respectivos  en- 
tender-se-hão  entre   si  para  determinarem 


trado  con  posterioridad  á  la  celebraeioii  de 
esto  convénio. 

Art.  10.®  En  ningún  caso  se  concederá 
la  extradicion  por  crimenes  ó  delitos  polí- 
ticos, ó  por  hechos  que  tengan  conexion 
con  dichos  crimenes  ó  delitos. 

Los  indivíduos,  cuya  extradicion  haya 
BÍdo  concedida  como  reos  de  algunos  de 
los  crimenes  ó  delitos  comunes  expresados 
en  el  articulo  3.®y  no  podrán  en  caso 
alguno  ser  juzgados  ni  castigados  por  cri- 
menes ó  delitos  políticos,  ó  por  hechos  que 
tengan  conexion  con  estos,  anteriores  á  la 
extradicion. 

Art.  11.®  La  extradicion  nos  e  suspende- 
rá, porque  ímpida  el  cumplimiento  de  obli- 
gaciones  que  el  individuo  reclamado  bubie- 
se  contraído  con  personas  particulares,  las 
cuales  podrán  hacer  valer  su  derecho  ante 
la  autor idad  competente. 

Art.  12.®  En  los  casos  urgentes,  y  sobre 
todo  cuando  se  tema  la  fuga,  cada  uno  de 
los  dos  gobíernos,  apoyándose  en  una  sen- 
tencia condenatória,  ó  en  el  auto  de  pri- 
sion  expedido  contra  el  reo,  ó  en  cualquier 
otro  documento  que  tenga  ai  menos  la  mis- 
ma  fuerza  que  dicho  auto,  podrá  por  el 
médio  más  rápido,  y  aun  por  telégrafo, 
pedir  y  obtener  la  prision  dei  condenado  ó 
dei  acusado,  con  la  condicion  de  presentar 
lo  más  pronto  posible  el  documento  cuya 
existência  se  ha  supuesto. 

Art.  13.®  La  extradicion  no  será  de 
modo  alguno  concedida  cuando,  según  la 
legislacion  dei  pais  donde  se  halle  refugia- 
do el  reo,  haya  prescrito  la  pena  ó  accion 
criminal. 

Art.  14.®  Cuando  en  la  prosecucion  de 
alguna  causa  criminal  iniciada  en  uno  de 
los  dos  países  se  estime  necesaria  la  decla- 
racion  de  testígos  residentes  en  el  otro,  se 
dirigirá  con  este  objeto,  por  la  via  diplo- 
mática, un  interrogatório,  á  que  se  dará 
curso,  observandose  las  leyes  de  la  nacion 
donde  hayan  de  prestar  su  declaracion  los 
testígos. 

Los  dos  gobíernos  renuncian  á  cualquier 
reclamacion,  que  tenga  por  objeto  la  devo- 
lucíon  de  los  gastos  procedentes  dei  cum- 
plimiento dei  interrogatório. 

Art.  15.®  Si  en  una  causa  criminal  se 
creyese  necesaria  la  comparência  personal 
de  un  testigo,  el  gobiemo  de  quien  este 
dependa  explorará  su  voluntad  de  acceder 
á  la  invítacion  que  ai  efecto  hubiese  diri- 
gido el  otro  gobiemo. 

Si  los  testígos  requeridos  consíenten  en 
partir,  recibrán  los  pasaportes  necesarios, 
y  los  gobíernos  respectivos  se  entendrán 
entre  si  para  fijar  la  íudemnizacion    que 
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a  indemBisaçSo  que^  segundo  a  distancia  e 
o  tempo  de  permanência,  terá  de  ser-lhes 
paga  pelo  governo  reclamante,  assim  como 
a  Bomma  que  este  deverá  adiantar-lhes. 

£m  nenhum  caso  poderSo  as  testemu- 
nhas ser  retidas  ou  molestadas  durante  a 
sua  residência  no  logar  aonde  hão  de  de- 
por, nem  durante  a  viagem  de  ida  e  volta, 
por  factos  anteriores  ao  pedido  da  compa- 
rência. 

Árt.  16.^  Se  em  algum  processo  instrui- 
do  em  qualquer  dos  dois  estados  contra- 
tantes for  necessário  proceder  á  acareação 
do  processado  com  delinquentes  detidos  na 
outra  naçilo,  ou  adquirir  provas  de  con- 
vicção ou  documentas  judiciaes  que  ella 
possua,  a  instancia  será  feita  pela  via  di- 
plomática. 

Deverá  acceder-se  ao  pedido  quando 
consideraçSes  especioes  o  nfto  estorvem, 
sob  condição  de  serem  devolvidos  no  mais 
curto  espaço  possivel  ao  seu  paiz  os  indi- 
vidues e  os  dociunentos  reclamados. 

Ás  despezas  de  conducção  de  um  estado 
pai*a  o  outro  dos  individues  e  dos  objectos 
acima  indicados  serão  pagas  pelo  governo 
que  dirigir  a  instancia. 

Art.  17.°  Os  dois  governos  promettem 
notificar  um  ao  outro  as  sentenças  sobre 
os  crimes  e  delictos,  de  toda  a  espécie, 
proferidas  pelos  tribunaes  de  um  dos  dois 
estados  contra  os  individues  do  outro.  Á 
communicação  se  effectuará  remettendo 
pela  via  diplomática  a  sentença  pronuncia- 
da definitivamente  ao  governo  de  quem  o 
réo  for  súbdito,  para  ser  depositada  nos  ar- 
chivos  do  tribunal  a  que  pertencer.  Cada 
um  dos  dois  governos  passará  para  este 
fim  as  instrucçoes  necessárias  ás  auctorida- 
des  competentes. 

Art.  18.**  Fica  sem  effeito  a  convenção 
celebrada  em  8  de  março  de  1823  para  a 
entrega  reciproca  dos  criminosos  e  deser- 
tores, 

Art.  19,**  A  presente  convenção  terá  vi- 
gor por  cinco  annos,  contados  do  dia  da 
troca  das  ratificaçSes,  e  continuará  a  sub- 
sistir, passado  este  praso,  emquanto  um 
dos  dois  governos  não  declarar,  com  ante- 
cipação de  seis  mezes,  que  renuncia  a 
ella. 

Será  ratificada  e  as  ratificações  troca- 
das  em  Lisboa  no  mais  curto  praso  possi- 
vel. 

Em  testemunho  do  que  os  respectivos 
plenipotenciários  assígnaram  os  artigos  aci- 
ma exarados,  escriptos  nas  linguas  portu- 


según  la  distancia  y  el  tiempo  de  la  per- 
manência habrá  de  darles  el  gebiemo  re- 
clamante, así  como  la  suma  que  deberá  an- 
teciparceles. 

En  ningún  caso  podrán  ser  los  testigos 
detenidos  ni  molestados  durante  su  estan- 
cia en  el  legar  donde  hayan  de  ser  eidos, 
ni  durante  su  viaje  de  ida  y  vuelta,  por 
un  hecho  anterior  á  la  demanda  de  com- 
parecencia. 

Árt.  16.**  Si  en  aJgún  preceso  en  uno 
de  los  dos  estados  contratantes  fuese  nece- 
sario  preceder  ai  caréo  dei  precesado  con 
delinquentes  detenidos  en  el  otro  estado, 
ó  adquirir  pruebas  de  conviccion,  ó  docu- 
mentos judiciales  que  este  posea,  se  diri- 
girá la  suplica  por  la  via  diplomática. 

Sieropre  que  no  lo  impidan  censideracie- 
nes  especiales,  deberá  accederso  á  Ia  de- 
manda, con  la  cendicien  de  que  en  el  más 
breve  plazo  posible,  serán  devueltes  á  su 
pais  originário  los  individues  y  los  docu- 
mentos reclamados. 

Los  gastos  de  cenduccion  de  un  estado 
á  otro  de  los  individues  y  de  los  ebjetos 
arriba  expresados  serán  sufragados  per  el 
gobierno  que  dirigió  la  demanda. 

Art.  17.**  Los  dos  gobiemos  se  compro- 
meteu á  notificar  las  sentencias  recaidas 
sobre  los  crímenes  y  delitos,  de  toda  espé- 
cie, que  hayan  sido  pronunciadas  per  los  tri- 
bunales  de  une  de  los  dos  estados  centra  los 
individues  dei  otro.  Esta  netificacien  se 
lie  vara  á  efecte  enviando  por  la  via  di- 
plomática la  sentencia  prenunciada  en  de- 
finitiva ai  gobierno  de  quien  dependa  el  pre- 
cesado, para  que  se  deposite  en  los  archives 
dei  tribunal  á  quien  corresponda.  Cada  uno 
de  los  dos  gobiernos  dará  ai  efecte  las  ín- 
strucciones  necesarias  á  las  autoridades 
competentes. 

Art.  18.**  Queda  sín  efecte  el  convénio 
para  la  recíproca  entrega  de  criminales  y 
desertores  celebrado  en  8  de  marze  de 
1823. 

Art.  19.**  El  presente  convénio  estará 
vigente  per  espacio  de  cinco  aiSos,  á  contar 
desde  el  dia  en  que  se  cangéen  las  ratifica- 
c5ones,y,  transcorrido  este  plazo,  continua- 
rá subsistindo  mientras  uno  de  los  dos  go- 
biernos no  declare,  con  seis  mezes  de 
antecipacion,  que  desiste  de  su  cumplimien- 
to. 

Será  ratificado  y  las  ratificaciones  se  can- 
gearán  en  Lisboa  en  el  más  breve  plazo 
posible. 

En  fé  de  lo  que  los  plenipotenciários 
respectivos  han  firmado  los  precedentes 
articules  escritos  en  las  lengnas  portuguesa 
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gueza  e  hespanhola,  e  os  sellaram  com  os 
sellos  de  suas  atmas. 

Feita  em  duplicado,  em  Lisboa,  aos  25 
dias  do  mez  de  junho  de  1867.=  (L.  S.) 
Luiz  Augusto  Rebdlo  da  S{lva.^=(L.  S.) 
Conde  de  Ba^uelos. 

Artigos  addioionaes 

Artigo  1.°  Nos  casos  de  deserção  sim- 
ples de  soldados  portuguezes  será  sufficien- 
te,  para  legitimar  a  reclamação,  a  sentença 
ou  decisSo  dos  conselhos  de  disciplina. 

Art.  2.''  Alem  dos  desertores  dos  corpos 
do  exercito  e  da  armada  de  Portugal  e 
Hespanha,  serSo  reciprocamente  entregues 
08  indivíduos  recrutados  prófugos  dos  dois 
paizes. 

As  reclamaçSes  de  que  trata  este  artigo 
serão  feitas  pelas  auctoridades  superiores 
das  províncias,  e  virão  sempre  acompanha- 
das dos  documentos  comprovativos  de  iden- 
tidade, sorteamento'  e  fuga  dos  refractários. 

Os  presentes  artigos  addíccionaes  terão 
a  mesma  força  e  vigor  que  teriam  se  esti- 
vessem inseridos  palavra  por  palavra  na 
convenção  de  25  de  junho  de  1867,  e  serão 
ratificados  ao  mesmo  tempo. 

Em  fé  do  que  os  abaixa)  assígnados,  ple- 
nipotenciários de  Sua  Magestade  Fidelíssi- 
ma e  de  Sua  Magestade  Õatholíca,  em  vir- 
tude de  seus  plenos  poderes,  os  assignaram 
e  firmaram  cotó  o  sello  de  suas  armas. 

Feito  por  duplicado  em  Lisboa,  em  27 
de  maio  de  1868.=  (L.  S.)  Luiz  Augusto 
Rebdlo  da  8ilva.=  (lj.  S.)  Conde  de  Bahue- 
los. 


y  espaflola,  y  iofe  han  sellado  con  ei  ««lio 
de  sus  armas. 

Hecha  por  'duplicado  en  Lisboa,  á  lo« 
25  dias  dei  mezde  junio  de  1867.=  (L.  8.) 
Luiz  Augusto  Rebello  da  8Uva=(Li.  S.) 
El  Oondè  de  Bafíudos. 

I  <  ArtiGttlos  adicioMiM 

Articulo  1."  En  los  casos  de  simple  de-» 
sercion  de  soldados  portugueses,  será  sufi- 
ciente para  legitimar  la  reclamacion  la  sen- 
tencia ó  decision  de  los  consejos  de 
disciplina. 

Art.  2.®  Adernas  de  los  desertore*  de 
los  cuerpos  dei  ejército  y  de  la  armada  de 
Portugal  y  de  Espaffa,  serán  entregados 
reciprocamente  los  prófbgos  dei  alistamien- 
to  militar  de  los  dos  países. 

Las  reelamacíon«s  de  que  trata  este  ar- 
ticulo se  harán  por  las  autoridades  superio- 
res de  las  províncias,  y  vendrán  siempre 
acompanadas  de  los  documentos  compro- 
bantes  de  la  identidad,  sortéo  y  evasíon 
de  los  prófugos. 

Los  presentes  artículos  adicionales  ten- 
drán  la  misma  fuerza  y  vigor,  que  tendrian 
si  estuvieseíi  insertos  palabra  por  paiabra 
en  el  convénio  de  26  de  jmnio  de  1867,  •  jr 
serán  ratificados  ai  mismo  tíémpo. 

En  fé  de  lo  cual  los  infrascritos,  plenipo- 
tenciários de  Su  Majestad  Fidelísima^y  de 
Su  Majestad  Católica,  en  virtud  de  sut 
plenos  poderes,  los  firmaron  y  sellaron  con 
el  sello  de  sus  armas. 

Hecho  por  duplicado  en  Lisboa,  á  27  de 
mayo  de  1868.=í=(L.  S.)  Luiz  AuguMo  Re- 
bello da  Silva.^:^  (L.  S.)  El  Conde  de  Ba- 
queies, 


E  sendo-me  presente  a  mesma  convenção,  cujo  teor  fica  acima  inserido,  e  bem  visto, 
considerado  e  examinado  por  mim  tudo  o  que  n^eíla  se  contém,  e  tendo  sido  approvada 
pelas  cortes  geraes,  a  ratifico  e  confirmo,  assim  no  todo  como  em  cada  uma  das  suas 
clausulas  e  estipulaçòes,  e  pela  presente  a  dou  por  firme  e  valida,  para  ha^ver  de  produ- 
zir o  seu  devido  effeito,  promettendo  observal-a  e  cumpril-a  inviolavelmente,  e  fazei -a 
cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser.  Em  testemunho  e  firmeza  do 
sobredito  fiz  passar  a  presente  carta,  por  mim  assignada,  passada  com  o  sêllo  grande 
das  minhas  armas  e  referendada  pelo  ministro  e  secretario  dVstado  abaixo  assignado. 

Dada  no  palácio  de  Belom^  aos  13  dias  do  mez  de  janeiro  do  anno  do  nascimento 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1869.=EL-REI,  com  rubrica  e  guarda.=  Jforgtieac 
de  Sá  da  Bandeira. 


Tendo  o  intendente  da  marinha  do  Porto  exposto  a  duvida  apresentada  pelo  capiiSo 
do  porto  de  Vianna  dó  Castello,  sobre  quem  deverá  desen^penhar  as  funcçSes  de  escrivio 
do  tribunal  marítimo  commercial  quando,  como  acontece  n^aquelle  porto,  não  ha  empre- 
gados da  capitania  que  possam  satisfazer  a  símilhante  encargo; 

Considerando  que  a  portaria  de  26  de  dezembro  de  1866  providenciou  para  os  casof 
em  que,  devendo  constituir-se  o  tribunal  marítimo  comlnercíai  em  paiz  estrangeiro,  nSo 
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haja  empregado  algum  no  consulado  português  habiUtado  para  servil*  de  escrivão  do 
mesmo  tribunal : 

Ha  por  bom  Sua  Magestade  El-Bei;  conformando-se  oom  o  parecer  do  conselheiro 
ajudante  do  procurador  gerai  da  corôa  junto  a  este  ministério,  ordenar^  pela  secretaría 
doestado  doB  negócios  da  marinha  e  ultramar,  que  os  presidentes  dos  tribunaes  marítimos 
oommerciaes,  quando  nâo  tiverem  empregado  algum  sob  as  suas  ordens  que  possa  des- 
empenhar o  cargo  de  escrívfto  do  tribunal,  requisitem  ás  auctoridades  administrativas  do 
districto  um  empregado  que  possa  cumprir  aqueile  encargo. 

Paço,  em  13  de  janeiro  de  1869.==  Jcsé  Mat*ia  Latino  Coelho. 


Em  officio  de  26  de  agosto  de  1868  n.^  110  piediu  o  conselho  do  governo  da  pro- 
víncia de  Moçambique  se  lhe  declarasse:  ^ 

l.*'  Se  os  empregados  públicos  podem  ser  vereadoreô  ou  exercer  outros  cargos  muni- 
cipaes; 

2.^  Se,  sendo  eleitos,  podem  escusar-se  ou  podem. ser  cotnpelliaoB  a  acoeitar; 

3.^  E  em  especial  quanto  aos  empregados  de  fazenda ; 

4.*^  Se  os  empregados  públicos  podem  ser  propostos  para  substitutos  do  juiz  de  di- 
reito, ou  para  juizes  ordinários,  e  accumular  as  funcçoes ; 

5.°  Se  taes  funccionarios  (juizes  substitutos),  sendo  commerciantes  podem  exercer  o 
commeroio  emquanto  serveai  de  jui2es; 

6.*^  Se. 08  juizes  nomeados  pelo  governador  geral  se  podem  escusar;  e  não  podendo, 
que  pena  têem  se  recusarem* 

E  tendo  sido  sobre  estes  quesitos  ouvido  o  conselheiro  ajudante  do  procurador  geral 
da  coroa,  oom  cujo  parecer  Sua  Magestade  El-Rei  sç  conforma:  manda  o  mesmo  augusto 
senhor,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  declarar  ao  gover- 
nador geral  da  dita  provincia  o  seguinte : 

Quanto  ao  primeiro  — que  sRo  inelegíveis  pelo  artigo  17.°  do  código  administrativo 
os  juizes  e  mais  empregados  de  justiça,  os  empregados  na  administração  geral  do  estado 
e  os  da  fazenda  publica^  è  outíos  declarado^  no  citado  artigo  17."  e  no  16.^ 

Quanto  ao  segundo  —  que  os  elegíveis  que  nSo  tiverem  motivo  legal  de  escusa  e  nSo 
quizerem  servir  incorrem  nas  penas  do  artigo  370.°  do  código  administrativo,  e  devem 
ser  autuados  e  relaxados  ao  poder  judicial,  como  para  o  reino  foi  declarado  em  portarias 
de  14  de  setembro  de  1842  e  2  de  março  de  1853, 

Quanto  ao  terceiro  já  fica  respondido. 

Quanto  ao  quarto  —  que  t)òdem  ser  propostos  jiâra  juizes  e  áccumulat'  as  funcçOes, 
pois  que  não  ha  lei  que  o  prohiba. 

Quanto  ao  quinto  —  qiie  o  commercio  é  prohibido  aos  magistrados,  é  n?io  ao  com- 
merciante  que  porventura  possa  servir  alguma  tfez  de  juiií  shbstituto:  Quanto  porém  aos 
empregados,  se  forem  d^aquelles  a  quem  a  lei  prohibe  o  commercio,  como  ôlo  os  de  fa- 
zenda e  outros,  é  claro  que  funccionando  como  juizes  substitutos  tâmbem  nSo  podem  còm- 
merciar ;  se  forem  porém  d^aquellas  classes  a  que  nSo  é  prohibido  o  commercio,  nSo  lhes 
pode  este  ser  vedado  quando  exercerem  aquellas  fuhcçSes. 

Quanto  ao  sexto  —  que  podem  os  nomeados  escusar-se  tendo  causa  legal  que  os  in- 
habilite  ou  escusa  que  seja  justa ;  más  nKo  estando  n'estc  caso  nãlo  podem  escusar-se,  e 
de  direito  estão  incursos  nas  disposições  do  código  penal. 

Paço,  em  15  de  janeiro  de  186^.=*^  José  Maria  LaUno  CotUio. 


Manda  Sua  Magestade  M-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  participar  ajunta  da  fazenda  publica  do  estado  da  índia,  em  resposta  ao  seu 
officio  n.®  82  de  10  de  outubro  do  anno  próximo  findo,  que  ha  por  bem  approvar  a  re- 
solução, que  tomou,  de  augmentar  o  salário  dos  marinheiros  e  o  aluguer  da  tona  empre- 
gada no  serviço  da  íiècalisaçãb  da  alfandega  no  registo  de  «D.  Paula»,  visto  que  para 
interesse  da  fazenda  foi  conveniente  tomar  com  urgência  essa  resolução. 

Paço,  em  15  de  janeiro  de  1869.=c7o9ig  Maria  Latino  Coelho., 


111."*  sr.  —  S.   ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  doesta  repaartição  encarrega-me 
de  dizer  a  v.  s.*,  em  resposta  ao  seu  officio  de  10  do  corrente,  que,  confotmando-se  com 
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as  suas  índicaçSeB,  v.  s.^  fará  o  abono  de  20  réis  diários  aos  ires  oíficiaes  inferiores  a  que  se 
refere  o  seu  citado  officio,  e  bem  assim  a  todas  as  praças  doesse  deposito  que  esperam 
occasiSo  de  partir  para  o  ultramar.  As  praças  que  regressam  das  possessões  n&o  deve  fa- 
zer-se  o  abono  de  20  réis  diários,  porqiie  o  serviço  d'essas  praças  deve  ser  moderado, 
attento  o  seu  mau  estado  de  saúde. 

Deus  guarde  a  v.  s.'*^  Secretaiía  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  em  16 
de  janeiro  de  1869.==Ill.'°^  sr.  commandante  do  deposito  de  praças  avulsas  para  o  ul- 
tramar .=  ilíanwcZ  Jorge  de  Oliveira  Lima. 


Tendo  a  junta  da  fazenda  publica  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  em  officio  de  19  de  no- 
vembro ultimo  n.**  Õ5,  dado  conta  de  que  resolvera  exigir  pelas  cartas  de  arrematação 
dos  bens  dos  defuntos  e  ausentes,  alem  do  sêllo  do  papel,  1  por  cento  sobre  o  preço  da 
arrematação,  fundando-se  para  isto  em  que  pelo  capitulo  6.®  do  regimento  de  10  de  de- 
zembro de  1613  são  taes  bens  equiparados  na  sua  arrecadação  aos  bens  da  fazenda  pu- 
blica, e  estes  pagam,  quando  são  arrematados,  aquella  imposição,  como  está  consignado 
no  n.^  24.®  da  classe  8.*  da  tabeliã  n.^  1,  que  acompanha  o  regulamento  de  4  de  setem- 
bro de  1867;  e 

^ttendendo  Sua  Magestade  El-Rei  a  que  os  bens  de  defuntos  e  ausentes,  ainda  que 
igualados  aos  bens  nacionaes  na  sua  arrecadação,  não  deixam  por  isso  de  ser  bens  par- 
ticulares, e  que  o  privilegio,  na  forma  da  arrecadação,  é  só  em  beneficio  dos  menores  e 
ausentes ;  que  em  matéria  de  imposições  não  ha  interpretação  extensiva,  e  que  a  exigên- 
cia do  pagamento  de  1  por  cento  seria  contraria  ao  espirito  do  legislador,  pois  que  iria  pôr 
os  herdeiros  dos  fallecidos  no  ultramar  em  peiores  condições  do  que  os  dos  fallecidos  em 
outros  pontos: 

Manda,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  declarar  á  dita 
junta  que  não  ha  fundamento  legal  que  auctorise  a  exigência  da  mencionada  imposição 
de  1  por  cento. 

Paço,  em  25  de  janeiro  de  1869.=J(>m  Maria  Latino  Coelho. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  participar  á  junta  da  fazenda  do  estado  da  índia,  em  resposta  ao  seu  officio 
n.°  85  de  24  de  outubro  ultimo,  que  attenta  a  necessidade  de  conservar  no  devido  asseio  os 
dois  extinctos  conventos  da  Madre  de  Deus  e  de  S.  Caetano,  a  que  allude  no  dito  seu 
officio:  ha  por  bem  approvar  a  deliberação,  que  tomou,  de  auctorisar  a  despeza  de  mais 
dois  serventes,  um  com  8  xarafins  mensaes  para  o  primeiro  dos  referidos  editícios  e  o 
outro  com  15  xarafins  para  o  segundo,  e  de  elevar  também  a  15  xarafins  mensaes  o 
salário  do  servente  que  já  n^este  segundo  convento  se  achava. 

Paço,  em  25  de  janeiro  de  1869.= José  Maria  Latino  Coelho, 


Considerando  que  os  direitos  de  nacionalisação  que  devem  pagar  as  embarcações, 
assim  como  os  das  madeiras  para  a  mastreação  dos  navios,  foram  consideravelmente  re« 
duzidos  nos  portos  de  reino  pela  carta  de  lei  de  18  de  junho  de  1866; 

Considerando  que  não  ha  fundamento  para  que  os  direitos  de  nacionalisação  das  em- 
barôaçSes  sejam  no  ultramar  superiores  aos  estabelecidos. no  reino; 

Usando  da  auctorisação  concedida  no  §  1.®  do  artigo  15.°  do  acto  addicional  á  carta 
constitucional  da  monarchia; 

Tendo  ouvido  as  estações  competentes  e  o  conselho  de  ministros: 

Hei  por  bem  decretar  e  seguinte : 

Artigo  1.°  São  applicaveis  a  todas  as  provindas  ultramarinas  as  disposições  da  carta 
de  lei  de  18  de  junho  de  1866,  que  fixou  os  direitos  de  nacionalisação  das  embarcações 
e  os  das  madeiras  para  mastreação. 

Art.  2.®  É  iguahnente  applicavel  a  todas  as  províncias  ultramarinas  a  disposição  do 
artigo  183,°  da  pauta  geral  das  alfandegas  do  reino  dç  18  de  dezembro  de  1861,  pela 
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qual  08  barcoB  movidos  por  vapor  sfto  isentos  de  direitos  de  nacionalisaçSo  até  ao  íim  do 
anno  de  1870. 

Árt.  3.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenlia 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  30  de  janeiro  de  1869.  c=  BEL  =  e7o«é  Maria  La- 
tino Coelho, 


Carta  de  lei  a  que  se  refere  o  decreto  supra 

D.  Luiz,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves^  etc.  Fazemos  saber  a 
todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  seguinte : 

Artigo  1.^  As  embarcaçSes  novas  ou  em  estado  de  navegar  que  se  nacionalisarem 
pagarilo  10  por  cento  ad  valorem. 

As  embarcações  condemnadas  por  innavegaveis  e  para  desmanchar  que  se  venderem 
completas  ou  em  lotes  separados,  exceptuando  os  mantimentos  e  sobresalentes,  pagarão 
5  por  cento  ad  valorem. 

As  embarcações  condemnadas  por  innavegaveis  e  para  desmanchar  que  forem  re- 
construídas e  nacionaiisadas,  qualquer  que  seja  a  despeza  da  reconstrucçâo,  pagarão  3  por 
cento  ad  valorem. 

Fica  por  este  modo  substituído  o  artigo  183."  da  pauta  geral  das  alfandegas. 

Art.  2.^  Os  direitos  estabelecidos  pelo  artigo  52."  da  pauta  geral  das  alfandegas 
para  as  madeiras  da  mastreação  dos  navios  serão  substituídos  por  um  direito  de  V^  l^or 
cento  ad  valorem. 

Art.  3."  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 
'  Mandámos  portanto  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar,  tão  intei- 
ramente como  n^ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  fazenda  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço  da  Ajuda,  aos  18  de  junho  de  1866.  =  EL-BEI,  com  rubrica  e 
guarda.  =:^r2^onto  Maria  de  Fontes  Pereira  de  Mello.=^(Loga,r  do  sêllo  grande  das  ar- 
mas reaes.) 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes de  lõ  do  corrente  mez,  que  fixa  os  direitos  de  nacionalisação  que  devem  pagar  as 
embarcações,  assim  como  os  das  madeiras  para  a  mastreação  dos  navios,  substituindo  por 
esta  forma  os  artigos  183."  e  Õ2."  da  pauta  geral  das  alfandegas,  manda  cumprir  e  guar- 
dar o  mesmo  decreto  como  n^elle  se  contém,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  \qv.=^ Pedro  Affonvo  de  Figueiredo  a  fez. 


Reconhecendo-se  que  sem  inconveniente  do  serviço  e  com  economia  da  fazenda  pu- 
blica se  pôde  supprimir  o  emprego  de  ajudante  do  capitão  do  porto  de  Nova  Goa; 

Usando  da  auctorisação  concedida  no  §  1."  do  artigo  15."  do  acto  addicional  á  carta 
constitucional  da  monarchia; 

Tendo  ouvido  as  estações  competentes  e  o  conselho  de  ministros: 

Hei  por  bem  supprimir  o  mesmo  emprego  e  determinar  que  o  serviço  do  registo  das 
embarcações  que  entram  n^aquelle  porto  òu  d^elle  saem  seja  feito,  como  por  muitos  annos 
o  tem  sido,  pelo  ajudante  da  praça  da  Aguada. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  30  de  janeiro  de  1869.=REL=J<>«6  Maria  La- 
tino Coelho. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  o  oflSicio  n."  127  do  conselho  do  governo 
da  província  de  ]\Ioçambiqu6,  de  11  de  setembro  ultimo,  pedindo  esclarecimentos  acerca 
do  abono  de  gratificações  aos  empregados  civis  e  militares  quando  nomeados  para  o 
desempenho  de  mais  de  uma  oommissão :  manda,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  declarar  ao  governador  geral  da  dita  província  que  os  sobreditos 
empregados,  tanto  civis  como  militares,  nomeados  para  differentes  eommissões  de  serviço 
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podem  accumular  as  gratificaç5eB  respectivas  quando  desempenhem  ao  mesmo  tempo  as 
íuneçSes  d^essas  commissSes. 

Paço,  em  30  de  janeiro  de  lSQ9.=Jo8é  Maria  Latino  Coelho. 


Tendo  sido  por  decreto  de  14  de  outubro  ultimo  mandadas  distribuir  em  quatro  clas- 
ses as  parochias  do  estado  da  índia  a  fim  de  que  a  apresentação  em  algumas  d'ellas  sirva 
de  recompensa  aos  bons  serviço^  prestados  em  outras,  e  constando  agora  que  a  imme- 
diata  execução  d^aquella  determinação  impediria  de  concorrerem  a  algumas  igrejas  pres- 
byteros  que  n'ellas  têem  estado  providos  por  encommendaçSo  desempenhando  dignamente 
as  funcções  parochiaes,  e  nSlo  sendo  justo  que  com  uma  disposição  que  tem  por  fim  re- 
compensar o  bom  serviço  parochial  se  fosse  prejudicar  quem  tem  bem  servido :  hei  por 
bem  determinar  que  no  primeiro  concurso  que  se  abrir  para  qualquer  igreja  do  dito  es- 
tado possa  ser  admittido  o  presbytero  que  n^essa  mesma  igreja  estivesse  exercendo  as 
funcç5es  parochiaes  no  sobredito  dia  14  de  outubro. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  3  de  fevereiro  de  1869.==REI.=  Jòse  Maria  La- 
tino Coelho. 


Tendo-se  por  decreto  de  27  de  novembro  de  1 867  feito  extensivas  á  cidade  da  Praia 
de  S.  Thiago,  e  ás  mais  sedes  dos  concelhos  da  província  de  Cabo  Verde,  as  disposições 
do  decreto  de  29  de  dezembro  de  1852  que  estabeleceu  a  decima  industrial  cm  Loanda 
e  Benguella,  no  qual  se  determinou  que  todos  os  credores  de  dinheiro  emprestado,  ou  a 
juro  ou  gratuitamente,  manifestassem  as  dividas  perante  a  respectiva  camará  municipal 
no  praso  de  trinta  dias,  ficando  do  contrario  sujeitos  á  pena  declarada  no  artigo  12.®  do 
citado  decreto  de  29  de  dezembro  de  1852; 

E  sendo-me  presentes  as  difficuldades  que  houve  para  que  se  podessem  fazer  os  ma- 
nífesk>8  no  praso  estabeleoido,  já  porque  as  camarás  municipaes  só  tarde  tiveram  os 
livros  necessários,  já  pela  difficuldade  das  communicaçSes,  já  por  ausência  de  credores,  o 
que  tudo  justificaria  a  prorogaçEo  do  praso  para  o  manifesto,  como  no  reino  se  concedeu 
para  o  registo  predial  ; 

Usando  da  auctorisaçSo  concedida  pelo  §  1.°  do  artigo  15.°  do  acto  addiccional  á 
carta  constitucional  da  monarchia; 

Tendo  ouvido  as  estaçCles  competentes  e  o  conselho  de  ministros: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  É  prorogado  até  ao  dia  30  de  abril  do  corrente  anuo  o  praso  marcado 
para  os  credores  de  dinheiros  emprestados,  tanto  a  juro  como  gratuitamente,  na  província 
de  Oabo  Verde,  manifestarem  ás  respectivas  dividas  perante  as  camarás  municipaes. 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  6  de  fevereiro  de  1869.  =:=  REI.  =  Joíé  Maria  La- 
tino Coelho. 


Tendo  a  venda  do  papel  sellado  e  arrecadaçSo  dos  direitos  de  sêllo  na  província  de 
S.  Thomé  e  Príncipe  sido  encarregada  ás  respectivas  alfandegas  pelo  decreto  de  2  de  se- 
tembro de  1 854,  mas  reconhecendo-se  que,  depois  de  posta  em  execução  na  mesma  pro- 
víncia a  lei  de  1  de  jnlho  de  1867  e  o  respectivo  regulamento,  nSo  podem  os  empregados 
da  alfandega  da  ilha  de  S.  Thomé  desempenhar  devidamente  este  sei-viço,  que  exige  muito 
mais  trabalho,  ao  mesmo  tempo  que,  continuando  a  desempenhal-o,  seria  muito  mais  diffi- 
cil  fiscalisar  a  arrecadaçSo  de  taes  direitos ;  e  havendo  por  estas  considerações  encarre- 
gado o  governador  da  provincia,  por  portaria  de  19  de  dezembro  do  dito  anno,  assim  a 
venda  do  papel  sellado  como  aquoHa  arrecadaçSo  dos  direitos  ao  contador  e  ao  thesoureiro 
da  junta  da  fazenda,  ficando-lhes  peHencendo  a  percentagem  que  d'antes  recebiam  os 
empregados  d»  alfandega; 

Usando  da  auctorisaçUo  concedida  pelo  §  l.«  do  artigo  15.*^  do  acto  addicional  á 
carta  constitucional  da  monarchia; 

Tendo  ouvido  as  estações  competentes  e  o  conselho  de  ministros : 
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Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.^  E  approvada  a  portaria  do  governador  da  provincia  de  S.  Tbonaé  e  Frií^r 
cipe,  de  19  de  dezembro  de  1867,  que  tirou  da  alfandega  da  ilha  de  S.  Thomé  a  venda 
do  papel  sellado  e  a  ai*recadaçSo  dos  direitos  de  sêllo,  encarregando-a^  a  empregados  da 
junta  da  fazenda  publica. 

Art,  2.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  10  de  fevereiro  de  1869.  =  REI.  =7  Jbw  J/aría  La- 
tino Coelho. 

PorUria  do  goverRidor  da  proi ineia  de  8.  nome  e  Priídpe  a  que  oe  refere  o  decreto  enpra 

N.®  218.  —  O  governador  da  provincia  de  S.  Thomó  e  Príncipe  e  suaa  djependenciae, 
em  conselho,  determina  o  seguinte : 

Tendo  sido  mandada  pQr  em  execução  n^esta  provincia^  por  decreto  de  22  de  outu- 
bro do  corrente  «nno,  a  carta  de  lei  de  1  de  julho  ultimo,  bem  como  o  respectivo  regu- 
lamento e  tabeliãs  aonexas  de  4  de  setembro  posterior; 

Attendendo  ás  diíFerentes  representações,  feitas  pelo  director  da  alfandega  d'esta  ci- 
dade sobre  o  muito  trabalho  que  pesa  sobre  os  pouoos  empregados  d'aquella  casa  fiscal, 
o  que  tem  dado  logar  a  que  o  serviço  não  seja  feito  com  a  precisa  regularidade  e  a  maior 
parte  da  escripturaçâo  respectiva  se  ache  em  atrazo ; 

Considerando  que  já  por  igual  motivo  foi  desannexado  da  supradita  repartição  da  al- 
fandega o  serviço  do  correio  e  arrecadação  do  seu  rendimento,  que  como  a  venda  do  pa- 
pel sellado  e  arrecadação  dos  direito»  de  sêllo  se  achavam  encarregados  aos  empregados 
da  mesma  repartição,  como  determina  o  disposto  no  artigo  6.®  do  decreto  de  2  de  setem- 
bro de  18Õ4; 

Considerando  que  pelo  systema  até  agora  seguido  na  aiTecadação  dos  direitos  de  sêllo 
não  pôde  haver  a  necessária  fiscalisação  do  respectivo  rendimento ; 

Considerando  que  não  é  possivel  sobrecarregar  os  empregados  da  alfandega  com  o 
niaior  trabalho  que  demanda  a  escripturaçâo  estabelecida  na  lei  de  1  de  julho  ultimo ; 

Tendo  ouvido  a  junta  da  fazenda  publica  e  o  conselho  do  governo  : 

Hei  por  conveniente  determinar  que  do  1  .^  de  janeiro  próximo  futuro  em  diante  a  venda 
do  papel  sellado,  arrecadação  doa  direitos  de  sêllo  e  toda  a  esoripturação  correspondente 
aejam  feitas  na  contadoria  da  junta  da  faeenda  publica  sob  a  fiscalisação  do  escrivão  de- 
putado, devendo  guiar-se  pelo  regulamento  e  tabeliãs  annexas  de  4  de  setembro  do  pre- 
sente anno,  para  que  essa  escripturaçâo  se  faça  com  a  precisa  regularidade  e  clareza^  de 
modo  que  facilite  a  físoalisação. 

A  percentagem  que  pela  arrecadação  dos  direitos  de  sêllo  pertencia  aos  emprega- 
dos da  alfandega  será  distribuida  pelo  contador  e  thesoureiro  da  junta  da  fazenda,  aquém 
é  incumbida  a  esoripturação  e  arrecadação  de  taes  direitos. 

Na  ilha  do  Príncipe  c<mtinuará  a  cargo  do  director  e  escrivão  da  receita  da  alfan- 
dega a  venda  do  papel  sellado  e  arrecadação  dos  direitos  de  sêllo  até  que  se  tomem  outnis 
providencias ;  devendo  todavia  seguir-sc  n'aquella  repartição  o  mesmo  systema  de  escri- 
pturaçâo que  se  adoptar  na  contadoria  da  fazenda,  paru  cujo  íim  esta  remctterá  para 
ali  os  competentes  modelos. 

As  auctoridades  c  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  doesta  pertencer,  assim  o 
tenham  entendido  e  cumpram^  Paiaoio  do  governo  da  provincia,  em  S.  Thomé,  19  de  de- 
zembro de  lS61.  =  E9tanÍ9lau  Xavier  d'A$eumfçcLo  e  Ahmida,  governador  da  provincia. 


111."^^  sr. —  De  ordem  do  ex.*"^  mitii»tro  e  8eci*etario  d'eBtado  doesta  repartição  re- 
metto  a  v.  s.*  um  exemplar  do  regulamento  geral  das  quarentenas  publicado  por  edital 
do  extincto  conselho  de  saúde  publica  do  reino  em  8  de  março  de  18G0,  a  fim  de  q^ie 
V.  B.^  cumpra,  na  parte  i^Ucavel,  as  disposições  n'elle  consignadas. 

Determinou  outrosim  o  mesmo  ex.*""  ministro  que  m  recommende  a  v.  s.*  que 
cuide  attentamente  em  tudo  o  que  diga  respeito  i  saúde  publica  d'essa  provincia,  sem 
^todavia  exceder  os  limites  dío.  que  for  c<mveniente  e  iudispemaavel  quando  tratar  da  apr 
pUcaçSo  de  medidas  de  rigor. 

O  que  oommiuaco  a  v,  s.^  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos. 
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Deus  guarde  a  v.  &/  Seeretaria  cfestado  dos  negócios  da  malinha  e  ultramar,  12  de 
de  fevereiro  de  1869. — 111,™^  sr.  chefe  do  serviço  de  saúde  da  provincia  de  Cabo  Ver- 
de. =</o3o  Francisco  Barreiros^  chefe  da  repartição. 

Idênticos  para  os  chefes  do  serviço  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  Moçambique,  índia, 
Macau  e  Timor. 


III."*^  sr. — S.  ex.**  o  ministro  e  secretario  doestado  doesta  repartição,  a  quem  foi  pre- 
sente o  officio  n.^  43  que  em  data  de  10  de  novembro  aitimo  v.  s.'^  dirigiu  ao  presidente 
do  fkxtincto  conselho  de  saúde  naval  e  do  ultramar,  tratando  da  quarentena  que  o  vapor 
Zaire  fez  no  porto  de  Loanda  no  dito  mez  e  anno,  e  pedindo  instrucçSes  para  casos  idên- 
ticos, determinou:  1.^,  que  v.  s.^faça  cumprir,  na  parte  applicavel,  o  regulamento  geral 
das  quarentenas  publicado  por  edital  do  extincto  conselho  de  saúde  publica  do  reino  em 
8  de  março  de  1860,  o  qual  regulamento  v.  s.*  receberá  com  este  oííicio;  2.**,  que  se  re- 
commende  a  v.  s.^  que  cuide  attentamente  em  tudo  o  que  diga  respeito  á  saúde  publica 
d^essa  provincia,  sem  todavia  exceder  os  limites  do  que  for  conveniente  e  indispensável 
quando  tratar  da  applicação  de  medidas  de  rigor.  O  que,  por  ordem  do  mesmo  ex."*^  mi- 
nistro, communico  a  v.  s.*  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos. 

Deus  guarde  a  v.  s.'^  Secretaria  d 'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  aos 
12  de  fevereiro  de  1869. —  111.*"®  sr.  chefe  do  serviço  de  saúde  da  provincia  de  Ango- 
la,==*7ò3o  Francisco  BatTeiros,  chefe  da  repartição. 

Edital  a  que  se  referem  os  ofllcios  supra 

O  conselho  de  saúde  publica  do  reino,  considerando  a  conveniência  de  reunir  em 
nm  só  regulamento  as  medidas  quai*entenariaB  em  vigor,  relativas  á  cholera  morbus,  á 
febre  amarella  e  á  peste,  tendo  attençSo  aos  importantes  trabalhos  das  conferencias  inter- 
nacionaes  sanitárias,  celebradas  em  Paris  em  1851  e  1859,  e  usando  da  faculdade  que 
lhe  confere  o  artigo  16.^  §  19.®  do  decreto  com  força  de  lei  de  3  de  janeiro  de  1837, 
faz  saber: 

Artigo  1.*^  Nenhum  navio  que  entrar  nos  portos  do  reino  poderá  communicar  com 
a  terra,  sem  que  primeiro  seja  escrupolosamente  visitado  pela  respectiva  estação  de  saúde. 

§  1.®  O  capitão  ou  mestre  do  navio,  emquanto  nRo  receber  ordem  em  contrario  da  res- 
pectiva auctoridade  sanitária,  deverá  conservar-se  incommunicavel  no  logar  que  para  isso 
estiver  designado. 

§  2.®  Esta  disposição  não  impede  a  entrada  para  bordo,  debaixo  de  quarentena,  do 
piloto  e  dos  guardas  da  alfandega,  os  quaes  ficarão  por  este  motivo  sujeitos  a  todas  as 
medidas  sanitárias  que  forem  impostas  ao  navio. 

§  3.®  O  piloto,  desde  a  sua  entrada  no  navio,  fica  considerado  como  o  primeiro 
guarda  de  saúde,  na  conformidade  das  instrucções  de  23  de  setembro  de  1816,  decreto 
de  28  de  agosto  de  1839,  titulo  4.®  artigo  3.®,  e  decreto  de  30  de  setembro  de  1859, 
artigos  39.«,  42.»,  51  .S  64.*,  65.%  66.*>  e  83."  Os  aspirantes  e  guardas  da  alfandega 
são  considerados  guardas  de  saúde,  e  por  isso  sujeitos  á  repartição  de  saúde,  desde  que 
entram  no  navio  até  que  este  obtenha  livre  pratica  (decreto  de  16  de  janeiro  de  1837 
artigos  3.°  e  6.^).  ' 

§  4."  Emquanto  vigorar  a  portaria  de  5  de  outubro  de  1857,  o  piloto  e  os  empre- 
gados da  alfandega  cessam  de  exercer  funcçoes  sanitárias  logo  que  para  bordo  do  navio 
entrar  um  guarda  privativo  de  saúde,  devendo  comtudo  auxiliar  o  serviço  de  saúde  se- 
gundo lhes  for  indicado  pelo  mesmo  guarda  privativo,  em  vista  das  instrucçSes  de  17 
de  abril  de  1858. 

Art.  2.®  A  visita  de  saúde  aos  navios  será  feita  logo  que  tenham  fundeado  no  lo- 
gar designado  e  o  tempo  o  permitta,  e  tem  logar  desde  o  nascer  do  sol  até  ao  seu 
occaso. 

§  1.^  Os  navios  do  estado,  e  os  vapores  portuguezes  ou  estrangeiros  com  facultativo 
a  bordo,  subvencionados  para  serviçx)  regular  de  transporte  de  despachos,  que  entrarem 
no  porto  de  Lisboa  depois  do  occaso  do  sol,  serão  reconhecidos  pelo  registo  do  porto 
que  exigirá  do  commandante  um  certificado  de  bom  estado  sanitário  de  bordo  durante 
toda  a  viagem,  e  dos  portos  da  partida  e  da  escala.  Este  certificado  será  passado  pelo 
facultativo  de  bordo^  e  eqtregue  no  dia  seguinte  na  estação  de  saúde,  apenas  esta  co- 
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meçar  o  serviço.  O  certificado  deve  ser  authenticado  com  a  rubrica  do  commandante 
(portaria  de  4  de  junho  de  1844,  e  circular  n.^  33  de  1859). 

§  2.**  Quando  pelo  certificado  do  facultativo  do  vapor  constar  alguma  novidade  a 
bordo,  ou  nos  portos  da  partida  ou  de  escala,  ou  se  suspeitar  falsidade,  o  commandante 
do  registo  intimará  o  capitão  para  se  conservar  incommunicavel  até  á  visita  de  saúde 
(portaria  de  26  de  março  de  1840,  Diário  do  governo  n.**  76). 

Art.  3.®  Os  navios  procedentes  de  portos  declarados  limpos,  com  carta  de  saúde 
limpa  e  regular,  sem  occorrencia  suspeita  a  bordo  durante  a  viagem,  e  em  boas  condi- 
ções hjgienicas,  s&o  admittidos  immediatamente  á  livre  pratica. 

§  1.®  Quando  são  portadores  de  carta  de  saúde  suja,  ou  quando  tiver  occorrido 
doença  ou  morte  suspeitas,  são  sujeitos  á  quarentena  de  rigor,  respectiva  á  moléstia  que 
existir  no  porto  a  que  a  nota  da  carta  de  saúde  ou  a  que  a  suspeita  se  referir  (artigo  6.^ 
e  7.*  doeste  edital). 

§  2.®  Se  o  navio,  posto  que  procedente  de  porto  limpo  e  portador  de  carta  de  saúde 
Impa  e  regular  e  sem  caso  de  moléstia  ou  morte  suspeitas  durante  a  viagam,  for  julga- 
do pela  natureza  da  carga,  pelo  seu  estado  de  abarrotamente  ou  de  infecção,  em  condi- 
ções de  insalubridade  que  possam  comprometter  a  saúde  publica,  tal  navio  poderá  ser  detido 
em  quarentena  de  observação,  a  fim  de  praticar  as  necessárias  medidas  e  operações  hy- 
gíenicas,  que  lhe  serão  indicadas  pela  respectiva  auctoridade  sanitária  dentro  de  vinte  e 
quatro  horas.  Terminadas  que  sejam  estas  medidas  hygienicas  prescriptas,  o  navio  terá 
logo  livre  pratica. 

Art.  4.°  Os  navios  procedentes  de  portos  declarados  suspeitos  com  carta  de  saúde 
limpa  e  regular,  e  sem  occorrencia  suspeita  a  bordo  durante  a  viagem,  são  sujeitos  a 
uma  quarentena  de  observação  de  trts  dias  se  os  portos  da  procedência  estiverem  decla- 
rados suspeitos  de  cholera  morlnis,  de  cinco  dias  se  os  ditos  portos  o  estiverem  de  febre 
cmardla,  de  oito  dias  se  o  estiverem  de  peste. 

§  único.  As  quarentenas  de  observação  para  os  navios  suspeitos  de  febre  amarella 
e  de  peste  só  podem  ter  logar  nos  portos  onde  haja  lazareto.  Para  os  suspeitos  de  cho- 
lera morbus  podem  fazer-se  em  qualquer  porto^  onde  a  auctoridade  sanitária  se  respon- 
aabilisar  pelos  meios  de  garantir  a  inconmiunicabilidade  dos  navios  impedidos. 

Art.  5.°  Os  navios  procedentes  de  portos  declarados  suspeitos,  com  carta  de  saúde 
limpa  e  regular,  a  cujo  bordo  porém  tiver  occorrido  morte  ou  moléstia  suspeitas,  são 
equiparados  aos  navios  procedentes  de  portos  inficionados,  e  ficam  por  isso  sujeitos  ás 
medidas  consignadas  nos  artigos  6.^  e  7.** 

Art.  6.®  Os  navios  procedentes  de  portos  declarados  inficionados,  com  carga  susce- 
ftínd,  e  sem  occorrencia  suspeita  a  bordo  no  porto  da  partida  nem  durante  a  viagem, 
são  sujeitos  a  uma  quarentena  de  rigor  de  cinco  dias  se  o  porto  for  considerado  inficio- 
nado de  cholera  morbus,  de  oito  dias  se  o  for  de  febre  amarella,  de  doze  dias  se  o  for  de 
fute. 

Art.  7.®  Os  navios  procedentes  de  portos  declarados  inficionados,  a  cujo  bordo  ti- 
ver occorrido  moléstia  ou  morte  no  porto  da  partida,  durante  a  viagem,  ou  na  quarente- 
na ficam  sujeitos,  alem  dos  dias  de  quarentena  designados  no  artigo  antecedente,  a  to- 
das as  demais  medidas  sanitárias  que  se  julgarem  indispensáveis  para  salvaguarda  da 
saúde  publica. 

Art.  8.®  Os  navios  procedentes  de  portos  declarados  inficionados,  em  lastro,  ou  com 
carga  não  suseeptivel,  sem  occorrencia  suspeita  a  bordo,  quer  no  porto  da  partida,  quer 
durante  a  viagem,  serão  sujeitos  á  quarentena  de  observação  segundo  dispõem  os  arti- 
gos 4.«  e  20.° 

Art.  9.**  Os  navios,  qualquer  que  seja  a  sua  procedência,  que,  por  escala  ou  arri- 
bada voluntária  ou  forçada,  chegarem  a  qualquer  porto  do  reino  sem  carta  de  saúde  re- 
gular, poderão  sem  difficuldade  receber  debaixo  de  quarentena  quaesquer  refrescos,  man- 
timentos, soccorros,  ou  objectos  de  que  carecerem. 

§  1.**  Se  porém  pretenderem  entrar  e  communicar  com  a  terra,  terão  três  dias  de 
quarentena  de  observação,  se  procederem  de  porto  habitualmente  limpo;  podendo  ele- 
var-se  a  quarentena  a  cinco  e  a  oito  dias  de  observação  se  procederem  de  portos  onde 
já  tenham  grassado  a  febre  amarella  e  a  peste. 

§  2.''  Se  procederem  de  portos  declarados  suspeitos  ou  inficionados,  ser-lhe-hão 
applicadas  as  medidas  quarentenárias  respectivas  ás  procedências  de  portos  inficionados. 

Art.  IO.**  O  porto  considerado  inficionado  não  poderá  ser  declarado  limpo  sem  que 
tenha  decorrido  um  certo  praso  de  tempo,  contado  do  dia  em  que  segimdo  informação  do 
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reapectívo  cônsul  portuguez  houv^  ceâsado  a  moléstia  que  determinou  a  infiiciouaçSo  do 
porto. 

§  uuico.  E&t^  praso  é  em  regra  de  trinta^  diais  para  a  peste,  de  viute  para  a  febre 
am^rella,  e  de  dee  pára  a  cholera  morbus* 

Art  Jl.®  Todo  o  nais^io,  qualquer  que  seja  a  sua  procedência,  que  trouxer  ou  tiver 
tido  doentes  ou  mortes  e  bordo,  é  sujeito  á  quarentena  que  for  necessária  para  segurança 
da  saúde  publica,  na  conformidade  dos  regulamentoB. 

§  único.  Os  commandantes  de  navios  não  deverão  receber  a  bordo  pessoa  alguma 
doente  sem  certidSo  de  facultativo  com  designação  precisa  da  moléstia,  e  authenticada 
pelo  cônsul  portuguez,  a  fim  de  que  por  este  documento  se  possa  destruir  qualquer  sus- 
peita* 

Art.  12.^  O  navio  que  estiver  nas  circumstanciaâ  referidas  no  artigo  antecôr 
dente  poderá  todavia  ser  admittido  á  livre  pratica,  comtanto  que  proceda  de  porto  der 
darado  limpo,  rC  que  o  respeqtivo  eapitSo  ou  mestre  apresente  ao  guarda  mór  ou  fiscal 
de  sauxlç  provas  indubitáveis,  que  destruam  toda  a  suspeita  fiobre  a  natureza  da  molés- 
tia dos  que  se  acharem  doentes,  ou  ã^  morte  dos  que  tiverem  faliecido  durante  a  viagem 
r  §  único.  No  caso  de  duvida  o  guarda  mór  ou  fiscal  de  saúde  prescreverá  ao  navio 
a  quarentena  de  rigor  que  lhe  for  applicavel,  segundo  a  natureza  da  doença  a  que  se 
referir  a  suspeita,  dando  immediatamente  parte  circumstanciada  «o  conselho  de  saúde. 

Art.  I3.^  Se  algum  navio  suspeito  arribar  por  força  maior  a  porto  onde  não  haja 
lazareto,  será  posto  em  completo  isolamento,  assim  como  o  barco  que  lhe  tiver  dado  pi- 
lotagem, se  com  elle  tiver  communicado,  e  será  além  d'isto  obrigado  a  seguir  viagem 
para  Lisboa,  ou  para  outro  lazareto  acreditado,  logo  que  o  tempo  o  permitta,  dando- se-lhe 
todos  os  aoccorros  de  que  careça,  guardando  em  tudo  a  mais  eumpleta  incommunicaçilo. 

§  único.  Se  o  navio  aiTÍbado  ou  naufragado  estiver  em  circumstanciafi  de  innaviga- 
bilidade  absoluta,  proceder-se-ha  na  conformidade  das  instrucçoes  da  circular  n,*^  17  de 
4  de  setembro  de  1848. 

Art.  14.^  Em  todos  os  casos  referidos  nos  artigos  antecedentes  poderá  ser  ampliada 
e  aggravada  a  quarentena,  se  as  circumstancias  do  navio  e  a  segurança  da  saúde  publica 
assim  o  exigirem. 

Art   15.^  Todo  o  navio  á  obrigado  a  apresentar  carta  de  saúde. 

§  1.^  Exceptuam-se  cm  tempos  normaes  de  saúde  publica  os  barcos  de  pescai  de 
pilotagem,  da  alfandega  e  os  navios  de  cabotagem  entre  os  dííFerentes  portos  do  conti- 
nente, i 

§  2«^  Quando  os  navios  de  guerra  (se  bem  que  nXo  estejam  em  geral  isentos  doesta 
obrigaçãp)  não  tenham  podido  munir-se  de  carta  de  saúde  por  circumstancias  excepcio- 
naes,  será  esta  substituida  peia  declaração  do  commandante,  relativa  ao  estado  sanitário 
do  porto  da  partida. 

Art.  16.^  Cada  navio  nâo  poderá  ter  senão  uma  carta  de  saúde;  e,  para  ser  consi- 
derada regular,  deverá  der  passada,  conforme  o  modelo  oíficiai,  pelo  cônsul  portugucz  do 
porto  da  procedência,  e  com  os  9iÍ8t0$  dos  cônsules  portuguezes  dos  portos  de  sua  escala 
ou  arribada. 

§  1.^  A  carta  do  saúde  assim  como  os  vistos  far&o  menção  expressa  do  <estado  da 
saúde  publica,  não  só  do  porto  mas  de  todo  o  districto  consular ;  declarando,  os  consuies, 
sempre  que  o  possam  saber,  o  numejro  approximado  dos  casos  de  cholera  morbus,  de  fe-  ] 

hxe  amaa^ella  ou  de  peste,  quando  em  alguma  parte  do  seu  districto  consular  exista  a^ima  | 

das  ditas  moléstias.  i 

§  2.^  Na  falta  de  cônsul  portuguez  poderá  a  carta  de  saúdo  ser  passada  e  (ávidas 
referendados  pelos  cônsules  de  Hespanha,  e  na  falta  d^^stes  por  aJgum  das  nações  que 
estiverem  em  relação  de  amisade  e  commercio  com  Portugal. 

§  8.^  As  cartas  que  nâo  trouxerem  referenda  consular  não  terSo  credito  neip.  vali- 
dade alguma. 

Art.  17.^  A  carta  de  saúde  nSo  terá  validade  se  tiver  sido  passada. mais  de  quarenta 
e  oito  horas  antes  da  partida  do  navio,  salvo  se  tiver  sido  depois  visada  pelo  mesmo  oou- 
sul  que  a  referendou,  e  ^s.te  declarar  que  o  estado  sanitário  permanece  sem  altcraçio 
alguma.  i 

§  único.  Nas  csa*tas  de  saúde  ou  nos  vistos  não  são  admittidas. abreviaturas,  algaris- 
mos, entrejinhas,  rasuras,  ou  cousa  que  duvida  faça.  \ 

Art.  18.*^  A  duração  da  qurentena  ó  geralmente  a  mesma  para  o  nwvio,  pam  As  pes- 
soas e  para  os  géneros  susooptiveis. 
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Art.  19.^  A  quarentena  ou  é  de  obflervaçfto,  ou  de  rigor. 

Art.  20.^  A  quarentena  de  observaçRo  nKo  obriga  ao  desembarque  dm,  carga  paira  o 
lazareto,  e  conta- se  desde  que  entra  para  bordo  o  guarda  de  saúde  e  começam  as  medir 
das  hygienicas,  na  conformidade  do  edital  de  2  de  abril  de  18Õ8  e  instriícçSes  ccNTrelati- 
vas. 

§  1.^  Exceptuam-se  os  casos  em  que  o  navio  se  ache  de  tal  fórma  abarrotada,  ou 
tSo  inundado,  que  nXo  seja  possível  proceder  ás  beneficiardes  hygienicas  eein  desí^arre- 
gar  alguma  parte  da  carga  para  o  lazareto,  ou  para  fragatas,  na  conformidade  dos  regu- 
lamentos. 

§  2.®  O  guarda  de  sartde,  alem  do  cuinpíimento  das  instrucções  de  17  de  abril  de 
1858  que  lhe  são  respectivas,  nKo  permittirá  que  se  abram  as  escotilhas  antes  da  visita 
de  saúde. 

§  3.^  8e,  porém,  o  guarda  de  saúde  encontrar  as  escotilhas  abertas,  nfto  consentirá 
que  se  mexa  na  carga  antes  de  receber  ordem  da  auctoridade  sanitária  competente,  mas 
advertirá  o  capitão  para  que  use  de  todos  os  meios  possiveis  de  renovar  o  ar,  sempre 
qne  de  mexa  na  carga,  até  á  visita  de  saúde. 

Art.  21.^  A  quarentena  de  rigor  obriga  ao  desembarque  de  toda  a  cai^ga  sudceptí- 
vel,  bagagens  e  espólios  para  o  lazareto,  e  começa  a  eontar-se  para  o  navio  e  tripulação 
desde  que  este  so  acha  inteiramente  descarregado,  tanto  da  carga  suseeptivei  como  da 
insusceptível,  e  principiam  as  medidas  de  purificação  e  desinfecção  espeoiaes,  na  confere 
midade  das  instrucções  de  7  de  abril  de  18Õ8;  e  pura  a  carga  susceptível  desde  que  no 
lazareto  é  submettida  ás  beneficiaçSes  ordenadas  no  capitulo  H.^  do  regulamento  de  16  de 
novembro  de  1854. 

§  nnico.  Entende-se  *por  carga  susceptível  aquella  que  se  eoxnpde  de  algum  dos  gé- 
neros designados  na  tabeliã  publicada  no  edital  de  9  de  seteqibro  de  1853. 

Art.  22.^  Concluída  a  quarentena,  o  guarda  mór  de  saúde- verificará  pessoahnente  se 
as  beneíiciaçdes  se  praticaram  satisfactoriamente,  e  no  easo  contrario  j^oderá,  áób  s^a  res- 
p(m8abilidade,  prolongar  a  quarentena  pelos  dias  que  julgar  necesiiarios  para  que  aa  be*^ 
neficiaçSes  se  completem  de  modo  que  a  saúde  publica  seja  garantida^  dando  parte  mo^ 
tivada  ao  conselho  de  saúde  (edital  de  2  de  abril  de  1858). 

Art.  23.°  As  fazendas  ou  quaesquer  outros  objectos,  depois  de  beneficiados  ho  laza- 
reto, não  poderão  ser  ali  conservados  mais*  de  três  dias;  se,  findo  este  praso,  o  dono  os 
nSo  tiver  mandado  transportar  para  a  alfandega,  serão  por  ordem  doesta  removidos  para 
os  seus  armazéns,  sendo  indemnisada  pelo  dono  da  despeea  havida  com  a  remoção  dos 
géneros,  sem  o  que  não  poderão  obter  despacho  (portaria  do  ministério  da  fazenda  de  16 
de  janeiro  de  1860). 

Art.  24.^  Os  passageiros  dos  navios  sujeitos  a  quarentena  poderão  passal-a  a  bordo 
dos  mesmos  navios  que  os  transportaram,  ou  no  lazareto.  As  pessoas  da  tripulação  pode- 
rjlo,  obtida  a  necessária  licença  do  capitão  ou  mestre  do  navio^  fazer  a  sua  quarentena 
no  lazareto. 

§  1.°  Exceptuam-se  os  (joentes,  quer  sejam  passageiros,  quer  da  tripulação,  os  quaes 
passarão  para  o  lazareto,  coneluida  que  seja  a  visita  de  saúde. 

§  2.**  Aos  passageiros  que  preÍM^ireiti  fazer  a  quarentena  a  bordo  dos  navios  impe- 
didos, ser-lhes-ha  esta  contada  desde  o  ultimo  dia  da  descarga  do  navio  que  os  trans- 
portou. 

§  3.^  Aos  passageiros  qne  optarem  pelo  lazareto,  ser-lhes-ha  contada  a  quarentena 
d€sde  o  dia  em  que  ali  entrarem. 

Art.  25.**  Os  dias  de  quarentena  são  coníados  de  vinte  e  quatro  horas  completa^ 
cada  um. 

Art.  26. **  Se  durante  a  quarentena  se  manifestar  a  bordo  do  navio,  ulgum  caao  á^ 
peste,  de  febre  araarella  cu  de  cholera  mcrbus,  a  quarentena  recomeçará  para  o  navio 
(artigos  7."  e  12.**),  mau  não  para  as  pessoas  que  tiverem  passado  para  o  lazareto,  salvb 
fie  alguma  d'ellas  for  atacada  de  alguma  das  ditas -moléstias. 

Art.  27."  E  permittída  a  correspondoncia  por  escripto  por  intermédio  da  estação  de 
saude,  nos  termos  do  regulamento  de  22  de  abril  de  1817,  a  todas  as  pessoas  em  qua» 
Pentena,  ou  seja  no  lazareto  ou  a  bordo  dos  navios. 

Art.  28.^  É  tambemf  permittldo  ás  pessoas  em  quarentena  no  lazareto  ou  a  bordo 
dos  navios  receber  de  terra,  nos  termos  do  'citado  i^gcilam^Hto,  mantimentos,  moveis,  ou 
quaesquer  effeitos  e  soccorros  de  que  precisarem. 

Art.  29.^  As  bagagens  devem  acompanhar  as  pessoas  que  passarem  para  o  lazareto. 
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§  único.  Entende-se  por  bagagem  de  pessoa,  para  os  effeitOB  sanitários,  unicamente 
as  roupas  de  uso^  inclusive  a  cama;  tudo  o  mais  será  considerado  e  tratado  como  carga 
do  navio. 

Ârt.  30.^  Ás  bagagens  e  os  espólios  dos  quarentenários  fallecidos  no  lazareto  terão 
a  beneficiação  e  destino  designados  no  edital  de  16  de  julho  de  18õ3  (Diário  do  governo 
n.«  167). 

Art.  31.^  Os  espólios  que  vierem  a  bordo  dos  navios  procedentes  do  Brazíl,  ainda 
.  que  de  porto  considerado  limpo,  não  entrarão  nas  alfandegas  sem  que  previamente  sejam 
abertos  e  beneficiados  no  lazareto,  nos  portos  onde  o  houver,  e  em  legar  apropriado  e  es- 
colhido pela  auctoridade  sanitária  n'aquelles  onde  o  não  houver. 

Art.  32.^  A  verificação  do  estado  sanitário  dos  feridos  ou  enfermos,  que  tiverem  sof- 
frido  desastre  ou  adoecido  durante  a  viagem,  e  se  acharem  a  bordo  de  navios  de  proce- 
dência limpa  que  entrarem  no  porto  de  Lisboa,  e  bem  assim  o  reconhecimento  ou  dia- 
gnostico do  ferimento  ou  moléstia  que  soffrerem,  quando  esta  for  de  natureza  desconhecida 
ou  duvidosa,  será  feito  pelo  guarda  mór  de  saúde  na  oecasião  da  visita  da  entrada,  e  se 
necessário  for  dentro  do  navio. 

§  1.**  A  mesma  obrigação  incumbe  ao  substituto  ordinário,  ou  extraordinário,  do 
guarda  mór,  quando  fizerem  as  suas  vezes. 

§  2.®  No  caso  de  verificar  que  o  padecimento  dos  enfermos  do  navio  exige  quaren- 
tena, o  guarda  mór,  depois  de  impor  ao  navio  a  que  lhe  couber,  irá  passar  a  sua  no  la- 
zareto, podendo,  quando  o  prefira,  passal-a  a  bordo  do  mesmo  navio  impedido,  encarre- 
gando-se  ahi,  ou  no  lazareto,  do  tratamento  clinico  dos  enfermos  do  navio,  se  n^isto 
convier  com  o  respectivo  capitão  ou  mestre. 

§  3.^  Durante  a  quarentena  do  guarda  mór  fará  as  suas  vezes  na  estação  de  saúde 
o  seu  substituto,  que  será  para  isso  avisado  pelo  interprete  escrivão  logo  depois  da  visita 
que  tiver  determinado  a  quarentena  do  guarda  mór  (portaria  de  22  de  março  de  1856). 

Art.  33.®  Os  funccionaríos  públicos  que  forem  em  serviço  á  falia  dos  navios  em  qua- 
rentena, ou  ao  lazareto,  deverão  primeiro  apresentar-se  ao  guarda  mór  de  saúde  de  Be- 
lém, ou  ao  inspeotor  do  lazareto,  ou  a  quem  suas  vezes  fizer,  para  declarar  os  motivos 
que  ali  os  conduziram. 

§  1.®  Esta  disposição  é  applicavel  aos  empregados  das  alfandegas  que  tiverem  inda- 
gações a  fazer  a  bordo  dos  navios  ou  no  lazareto. 

§  2.®  No  caso  que  estes  funccionarios  ou  empregados  tenham  tido  commnnicação 
immediata  com  pessoas  ou  cousas  em  quarentena,  serão  elles  mesmos  submettidos  ás  me- 
didas quarentenárias  prescriptas  nos  regulamentos  geraes. 

Art.  34.®  As  pessoas  que  quizerem  fallar  aos  quarentenários  deverão  pedir  licença 
ao  guarda  mór  de  saúde,  se  os  quarentenários  estiverem  a  bordo,  ou  ao  inspector  do  la- 
zareto, se  os  quarentenários  tiverem  passado  para  aquello  estabelecimento. 

As  licenças  serão  nominaes,  e  na  estação  de  saúde,  assim  como  no  lazareto,  se  fará 
uma  inscripção  de  todas  as  pessoas  visitantes,  ou  que  por  qualquer  motivo  foram  aucto- 
risadas  a  ir  ao  quadro  das  quarentenas  ou  ao  lazareto. 

Art.  35.®  Alem  da  peste,  da  febre  amarella  e  da  cholera  morbus,  outras  moléstias 
importáveis  ou  transmissíveis,  como  o  typho,  bexigas,  etc,  poderão  occasionar  medidas 
quarentenárias  para  os  navios  a  cujo  bordo  se  desenvolverem,  s^n  que  comtudo  estas 
medidas  prejudiquem  os  portos  da  procedência,  escala  ou  arribada  dos  ditos  navios. 

Art.  36.®  O  navio  que  não  quizer  sujeitar-se  á  quarentena  e  demais  actos  de  fisca- 
lisação  sanitária,  prescriptos  pelos  regulamentos  em  vigor,  pode  sair  do  porto  debaixo  de 
quarentena,  e  outro  tanto  podem  fazer  os  passageiros  no  mesmo  navio  que  os  tiver  trans- 
portado, ou  em  qualquer  outro  que  para  este  effeito  fretarem,  ou  que  for  saindo  e  os 
queira  recolher. 

Art.  37.®  Se  algum  navio  portador  de  carta  de  saúde  auja,  ou  procedente  de  porto 
declarado  inficionado  ou  suspeito,  tiver  feito  em  algum  lazareto  quarentena  e  beneficiações 
iguaes  ás  que  determinam  os  regulamentos  portuguezes,  ser-lhe-ha  levada  em  conta,  e  o 
navio  será  admittido  em  livre  pratica,  se  depois  não  tiver  occorrido  novidade  suspeita  a 
bordo. 

§  único.  No  caso  porém  que  as  referidas  quarentena  e  beneficiações  não  sejam  iguaes 
ás  determinadas  nos  regulamentos  portuguezes,  o  navio  será  detido  em  quarentena  pelo 
tempo  necessário  para  completar  a  que  os  ditos  regulamentos  exigem  e  perfazer  as  cor- 
respondentes beneficiações. 

Art.  38.®  De  qualquer  transgressão  dos  preceitos  dos  regulamentos  sanitários  se  for- 
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mará  aiUo  com  todas  as  solemnidades  legaes,  no$.  termos  da  portaria  de  26  do  julho  de 
1849^  que  será  romettido  ao  respectivo  agente  d» -ministério  publico,  a  fim  de  ser  appli* 
cada  ao  transgressor  a  pena  da  lei. 

Art.  39.^  Ficam  sem  effeito  todas  as  disposições  dos  anteriores  editaes  em  contra- 
rio ao  presente  regulamento. 

Conselho  de  saúde  publica  do  reino,  8  de  março  de  1860.= O  fiscal,  Dr.  Marcellino 
Craveiro  da  Silva. 


Sendo  necessário  que  o  presbjrtero  8Upf^ri<>r.  da  oiissSo  de  Timor  tenha  côngrua  suf- 
ficiente  para  poder  viver  com  a  decência  necessária  em  tal  cargo ; 

Usando  da  auctorísaçSo  concedida  ^pelo  §  1.^' do  artigo  15.^  do  acto  addicional  á 
carta  constitucional  da  monarchia;  .; 

Tendo  ouvido  as  estaçSes  competentes  e  o  conselho  de  ministros :       > 

Hei  por  bei^  decretar  o  aeguinte : 

Artigo  1.^  É  fixada  em  360)^000  réis  a  côngrua  do  superior  da  miaisSo  de  Timor. 

Art.  2.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  oontrario.  .,..      j, 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negòciíos  da  itíarinli^  ç  ultramar  ^síj;d  o  tepUa 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  13  de  fevereiro  de  1869.==REI.==./oí^.4}Í3t»^.i^' 
tíno  Coelho.  .  i. 


Tendo-me  sido  presente  o  officio  do  governador  ger|d  i^  pirpvincia  de  Cabo  Verde, 
de  -22  de  outubro  do  anno  próximo  finda,  exp0:i^da  a  conveniência  e  .necessidade  não  só 
de  se  resolver  quem  deverá  substituir  o  ajudante  .privativo  d^  cçnservatoria  deSotaventp, 
encarregado  do  registo  predial  no  julgado  de  Bissau,  o,  qual,'  acçumulai^ç^o  e38as  funcçSeç 
com  as  de  sub-delegado,  pôde  estar  muitas  veses  impedido,  mas  Jamlfen][,de  se  modifíci^r 
o  artigo  135.^  do  código  do  credito  predial  das  provincias  ultramarinas^  .dsir  modo  que,  os 
moradores  de  Guiné  sejam  dispensados  da  outerosa  obrigaç2Lo,  imposta  no  referido  artigo, 
de  vir  á  ilha  de  &  Thiago  faser  perante,  o  jui^s  d^  dír.eito  da  respectiva  coijaarca.as' jusr 
tificaçSes  da  posse  para  o  registo  predial;, 

Usando  da  aui^toría«(sSo  concedida .  pelo  §  1.®  do  artigo  15.^  do  acto  addicional  á 
carta  constitucional  da  monarchia ; 

Tendo  ouvido  as  estações  competentes  e  o  oonselho.de  númstros:       .  ,.  ... 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte:  ,.,;. 

Artigo  1.*  O  ajudante  privativo  da  conservatória  de  Sotavento,  encarregado,  .do  re- 
gisto predial  no  julgado  de  Bissau,  será  substituido  nos  seus  impedim^ntosy.ipas  sob,. sua 
immediata  e  inteira  responsabilidade,  pela  pessoa  que  para  esse  fini.eaco}her,^  j j/ 

§  1.^  O  ajudante  privativo  participará  logo  essa  nomeaçiLo.  tanto  ao  governador  de 
Bissau,  como  ao  delegado  conservador  da  comarca  de  Sotavento.        .  .,  , 

§  2.^  O  escolhido  pelo  ajudante  privativo  substituilo-ha  tanto  no  e;xereicio  d%s  fuiic- 
ç3es  de  conservador,  como  nas  de  sub-delegado. 

Art.  2.^  E  competente  para  a  justiíicaçfto  da  posse  de  prédios  situados  no  julgado 
de  Bissau,  e  para  os  effeitos  do  artigo  135.^  do  código  do  credito  predial  das  provincias 
ultramarinas,  o  juiz  ordinário  do  mesmo  julgado., 

§  1.®  A  publicação  de  annuncios  no  periódico  da  cabeça  de  comarca  será  substituida, 
emquanto  na  Guiné  não  houver  jornialy.pelá.  afiix:açS;o  de  éditos  nos  Ipg^i^res  mais  .públicos 
de  Bissau. 

§  2.^  Dos  embargos,  sendo  oppostos  á  justificação,  conhecerá  o  juiz  de  direito  da 
comarca,  para  o  que  lhe  será  remettido  o  processo. 

Art.  3.^  Ficam  assim  ampliados  e  modificadosr.^  decreto  de  2  de  outubro  de,  1867  e 
o  artigo  135.^  e  seu  paragrapho  do  código  do  credito,  predial  de  17  de  ^ouj^jibro  de  186õ« 

O  ministro  e  secretario  d' estado  dos  negócios  da  marinLa  e  ultramar  assim  .q  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Faço,  em.  16  de  fevereiro  de  1869.=  REl.^s^  José. J^faa:i<]^  f^Or 
tino  Coelho. 


Hei  por  bem  approvar  o  regimento  da  junta  consultiva  do  ultran^ar,.  o  qual  faz  parte 
d'este  decreto  e  baixa  assignado  pelq  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  niar 


rinha  e  ultramar. 
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O  mesmo  ministro  e  secretario  doestado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  16  de  fevereiro  de  1869.6=  REI.=,7o«^  Maria  Latino  Coelho. 


Regimento  da  Junta  consnltiYa  do  ultramar 

CAPITULO  í 

Dos  vogaes  da  janta 

Artigo  1.^  A  junta  consultiva  dò  ultramar  compSe-se  de  seis  vogaoB,  alem  do  pre- 
sidente^  nomeados  por  decreto  real. 

Art.  2.°  Os  vogaes  da  junta  sXo  escolhidos  d'entre  os  funocionarios  que,  ieado  ser- 
vido pelo  menos  três  annos  com  distincção  nas  províncias  ultramarinas,  hajam  regriessado 
ao  reino  e  estejam  pertencendo  aos  quadros  da  metrópole.  Um  dos  vogaes  pôde  ser  no- 
meado d'entre  i^dividuos  que,  séin  terem  servido  no  ultramar,  tenham  provada  capaci- 
dade na  èbonomia,  jurisprudência  ou  administração,  especialmente  nas  suas  appliciações 
ás  provinbías  ultramarinas. 

Art.  3.®  A  nomeação  dos  vogaes  deverá  ser  feita  de  maneira  que  haja  sempre  na 
junta  consultiva  do  ultramar  funocionarios  civis  e  militares,  e  que  um  dos  vogaes,  pelo 
menos,  seja  jurisconsulto. 

Art.  4.*  O  cargo  de  vogal  da  junta  consultiva  do  ultramar  é  amovível. .    ' 

Art.  5.^  Os  vogaes  da  junta  consultiva  do  ultramar  vencem  a  título  de  gratificação 
300^000  réis  annuaes,  que  podem  accumular  com  os  vencimentos  de  uma  outra  íuncçSo 
que  effectivamente  desempenhem  em  Lisboa.  Só  vencem  porém  2(X)f$i000  réis  annuaes 
pelas  funcçSes  da  junta,  quando  a  totalidade  de  seus  outros  vencimentos  seja  igual  ou  su- 
perior a  SOO^ebO  réis. 

'  Art.  6.*  O  funccionario,  que  sob  as  ordens  immediatas  do  ministro  tem  a  seu.  cargo 
na  secretaria  doestado  a  direcção  dos  negocies  do  ultramar,  assistirá  ás  sessões  da  junta, 
quando  a  sua  presença  ali  seja  indispensável  para  o  bom  andamento  dos  negócios. 

Artigo  transitório.  A  junta  pode  convidar  o  funccionario  q^oe  hoje  exerce  as  fuácções 
de  consultor  no  ministério  da  marinha  e  ultramar  a  assistir  ás  suas  sessSes,  quando  a 
qualidade  do  negocio  exija  a  presença  doeste  funccionario,  o  qual  é  obrigado  a  concorrer 
ás  sessões  quando  para  isso  haja  sido  convocado,  sem  que  por  este  serviço  tenha  direito 
a  outro  vencitaento  alem  do  que  legalitiente  lhe  pertence  pelo  logar  extincto  de  ajudante 
do  procurador  geral  da  coroa. 

Art.  7.*  A  junta  poderá  convidar  incidentemente  ás  suas  sessões  quaesquer  fiuiGcio- 
narios,  du  outros  indivíduos,  cuja  opinião  seja  conveniente  ouvir  para  o  esclarecimento  de 
alguma  importante  questão.  As  pessoas  assim  convocadas  não  podem  ter  voto  na  junta 
(decrepto  de  23  de  setembro  de  1868,  artigos  3.%  4.^  ò.%  6.«,  8.%  9.*»  e  10.^).    : 

CAPITULO  II 

Do  presidente 

Airt.  8.**  O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  do  ultramar  é 
o  presidente  da  junta  consultiva  do  ultramar.  Na  sua  ausência  preside  ajunta  o  vice-pre- 
sidente, e  na  falta  d'este  o  vogal  mais  antigo  por  ordem  de  nomeação,  e  em  igualdade  de 
circumstancias  o  vogal  mais  idoso. 

Art.  9.^  O  vice-presidente  da  junta  consultiva  do  ultramar  será  escolhido  d'entre  os 
vogaes,  e  nônieado  por  decreto  real. 

Art.  10.^  A  junta  celebra  suas  sessões  na  secretaria  doestado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  do  ultramar.  O  ministí^o  designará  d'entre  os  empregados  da  secretaria  doestado 
os  que,  segundo  as  necessidades  do  serviço,  devem  prover  ao  expediente  da  junta  (de- 
creto de ^3  de  setembro  de  1868,  artigos  7.®  e  11.°). 

Ari.  11.®  Compete  ao  presidente  dirigir  as  sessões  da  junta  e  manter  a  ordem  dos 
trabalhos,  fazer  proceder  ás  votações  e  annunciar  o  resultado  d^ellas,  convocar  a  junta 
para  as  sessões,  receber  e  communícar  á  junta  tdda  a  correspondência  official,  ou  pas- 
sal-a  ao  secretario  se  o  julgar  conveniente,  assignar  os  actos  emanados  da  junta  no  exer- 
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oicio  de  suas  attribuíçSes,  velar  para  que  os  vogaes  cumpram  pontualmente  os  seus  de- 
veres. 

Art.  12.°  O  presidente  tem  voto  de  qualidade  no  caso  de  empate. 

CAPITULO  m 
Do  secretario 

Af  t.  13.*^  O  secretario  da  junta  consultiva  do  ultramar  será  escolhido  d'entre  os  vo- 
gaes e  nomeado  por  decreto  real  (decreto  de  23  de  setembro  de  1868,  artigo  7,**). 

Art.  14.*^  O  secretario  assiste  ás  sess3es,  discute  e  vota  n^ellas.  Incúmbe-lhe :  ler  a 
correspondência,  redigir  as  actas,  referendar  os  actos  emanados  da  junta,  prestar  os  es* 
clarecimentos  necessários  para  a  resoluçío  das  questões,  dirigir  oa  trabalhos  do  expe- 
diente, e  propor  as  providencias  opportnnas  para  a  boa  execuçfto  do  serviço. 

CAPITULO  IV 
Das  funcções  da  junta 

Art.  15.°  As  funcç3es  da  junta  s2o  puramente  consultivas,  e  exerce-as: 

1,°  Sendo  ouvida  necessariamente  sobre  a  redacção  e  interpretação  dos  regulamen- 
tos ou  decretos  da  administração  do  ultramar; 

2.°  Sobre  as  propostas  de  lei  que  acerca  das  provincias  ultramarinas  hajam  de  ser 
apresentadas  ás  cortes; 

3.°  Sobre  todos  os  contratos  com  emprezas  ou  companhias  para  a  exploração  agrí- 
cola, mineira,  industrial  ou  mercantil  das  provincias  ultramarinas; 

4.°  A  junta  pôde,  alem  d^sto,  ser  ouvida  em  todos  os  negócios  éni  que  ao  governo 
pareça  conveniente  consultal-a. 

Art.  16.®  A  junta  consultiva  do  ultramar  tem  o  direito  de  propor  ao  governo  todas 
as  providencias  de  interesse  geral,  que  lhe  pareçam  conducentes  ao  melhor  serviço  e  á 
prosperidade  e  civilisação  das  provincias  ultramarinas  (decreto  de  23  de  setembro  de 
1868,  artigos  12.°,  13.%  14.°  e  15.°).  ^ 

Art.  17.°  Compete  igualmente  ajunta: 

1.°  Organisar  os  trabalhos  para  a  estatística  das  diversas  provincias  do  ultramar, 
segundo  os  documentos  e  informações  que  lhe  sejam  ministrados  pela  secretaria  d 'es- 
tado ; 

2.°  Coordenar  e  codificar  a  legislação  ultramarina  antiga  e  moderç^  e  assistir  á  sua 
publicação; 

3.°  Dirigir  qualquer  publicação  especial  do  ministério  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  que  deva  substituir  o  boletim  e  annàes  do  extincto  conselho  ultramarino. 

CAPITULO  V 
Das  deUberaçOes  da  junta 

Art.  18.°  A  junta  só  pôde  funccionar  estando  presente  a  maioria  dos  vogaes. 

Art.  19.°  As  sessSes  serão  convocadas  pelo  presidente,  ou  determinadas  pela  junta, 
segundo  o  numero  e  a  urgência  dos  negócios. 

Art.  20.°  As  actas  serão  assignadas  pelo  secretario. 

Art.  21.°  Ajunta  divide-se  em  duas  secçiSes,  que  são: 

]  .^  A  da  administração  e  governação  geral ;  ' 

2.^  A  dos  interesses  moraes  e  económicos  do  ultramar. 

Art.  22.°  Em  regra  cada  secção  será  composta  de  três  vogaes,  um  dos  quaes  será 
nomeado  relator  por  eleição..  Quando  porém  a  afflueúcia  dos  negócios  o  exigir  ou  o  bem 
do  serviço  o  requerer,  poderá  a  junta  nomear  relatores  especiaes. 

Art.  23.°  Os  vogaes  tomam  assento  pela  ordem  da  sua  antiguidade,  e  quando  a  da- 
ta da  posse  for  a  mesma  regular-se-ha  a  precedência  pela  idade. 

Art.  24.°  Os  negócios,  apenas  entrados  na  secretaria  da  junta,  serão  numerados  com 
a  designação  do  dia  da  entrada,  e  depois  serão  apresentados  á  junta  e  n'essa  meoma 
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S68b3o  distribuídos  ao  relator.da  secçSo  a  que  pertencerem^  ou  a  um  relator  especial  se 
a  junta  assim  o  resolver. 

Art.  25.^  Examinado  o  processo  pelo  relator,  este  formulará  o  seu  parecer  por  escrí- 
ptO|  e  apresental-o-ha  em  sessão  da  junta,  a  qual  aprasará  o  dia  em  que  deve  discutir-se. 

Art.  26.**  Se  o  negocio  por  sua  grayidacle  assim  o  pedir,  ajunta  mandará  ouvir  toda 
a  secção,  e  o  voto  escripto  da  maioria  d'ella  servirá  de  base  á  discuss&o. 

Art.  27."  A  ordem  dos  trabalhos  da  junta  será  a  seguinte:  leitura  e  approvaçJU)  da 
acta;  leitura  e  destino  da  correspondência;  distribuição  dos  negócios  aos  relatores  das 
secçáes  ou  aos  relatores  espe^i^iaes ;  discussão  de  pareceres  segundo  a  ordem  marcada  na 
sessão  anteríoré 

Art,  28.®  ReUtado  um  processo,  se  o  parecer  do  relator,  ou  o  da  secção,  for  appro- 
vado,  lançar-se-ha  na  acta  a  resolução,  e  o  relator  miuutará  a  consulta.  Se  for  rejeitado, 
nomear-íse-ha  novo  relator  da. maioria  cuja  opinião  vencer,  e  este  lavrará  a  minuta  da 
consulta  em  harmonia  com  as  idéas  que  prevalecerem  na  deliberação. 

Art.  29.'*  Os  negócios  que  pertencerem  a  mais  de  uma  secção  serão  sempre  exami- 
nados por  um  relator  especial,  e  no  caso  de  assim  o  requerer  a  sua  gravidade  poderão 
ser  vistos  e  relatados  por  uma  commissão  nomeada  pela  junta. 

Art.  30.°  Os  negócios  que  tiverem  origem  no  seio  da  junta,  por  proposta  de  um  de 
seus  vogaes,  seguirão  os  mesmos  tramites  estabelecidos  nos  artigos  antecedentes,  e  o 
auctor  da  proposta  reunir-se-ha  á  secção  a  que  ella  competir. 

Art.  31.®  Todos  os  processos  subirão  ás  deliberaçSes  da  junta  instruídos  com  os  do- 
cumentos e  informações  necessárias  para  esclarecer  o  seu  voto. 

Art.  32.®  A  junta  tomará  todas  as  decisões  por  maioria  absoluta  em  votação  nomi- 
nal, começando  sempre  pelo  vogal  mais  moderno. 

§  1.®  Se  na  primeira  votação  não  houver  maioria  absoluta,  entrará  o  negocio  de 
novo  em  discussão  na  sessão  immediata,  e  se  ainda  não  houver  maioria  absoluta  será  re* 
solvido  pela  maioria  relativa.  ' 

§  2.^  No  caso  porém  da  deliberação  acerca  d'elle  dever  ser  urgente,  entrará  em 
discussão  na  mesma  sessão  logo  depois  do  primeiro  voto,  e,  fechado  o  debate,  será  deci* 
dido  por  maioria  absoluta  ou  relativa. 

Art.  33.®  As  actas  das  sessSes  serão  lavradas  em  livro  especial,  rubricado  em  todas 
as  folhas  pelo  presidente. 

Art.  34.®  O  vogal  que  »e  não  conformar  com  a  deliberação  da  maioria  assignará 
vencido,  e  exporá  as  rasões  de  sua  opinião  em  voto  separado  para  subir  com  a  consulta 
ao  conhecimento  do  governo. 

Art.  35.®  Os  officios  expedidos  por  ordem  e  em  serviço  da  junta  serão  assignados 
pelo  presidente. 

Ari.  36.®  Os  avisos,  e  quaesquer  outras  expedições  ordinárias,  serão  assignados 
pela  secretario. 

Art.'3T.®  Resolvida  a  consulta  pelo  Rei,   o  governo  comlnunicará  ajunta  a  resolu- 
vb  ção  pára  ser  registada. 

%  Art.  38.®  As  consultas  serão  registadas  em  livro  especial,  rubricado  em  todas  as 

|/  folhas  pelo  secretario.  « •  . 

|.  Art.  39.®  A  divisão  dos  trabalhos  e  a  forma  interna  do  processamento  dos  negócios 

^  poderão  ser  modificadas  pela  junta  segundo  as  ilidicaçdeb  da  experiência. 

ú'  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  16  de  fevereiro  de 

fc;  1869.=  José  Maria  Lmtino  Codho. 


Sendo-me  presente,  pelo  oíBdo  do  governador  geral  do  estado  da  índia  de  23  de 
novembro  do  anno  findo  e  pela  proposta  que  ao  mesmo  governador  geral  dirigiu  o  reve- 
rendo arcebispo  de  Goa,  primaz  do  Oriente,  a  conveniência  de  declarar  extincta,  como 
de  facto  se  acha  por  falta  de  iregUezes,  a  fíreguezia  de  Nossa  Senhora  do  Rosário,  na 
òidade  velha  de  Goa; 

(        Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  artigo  15.®  §  1.®  do  acto  addicional  á  carta 
constitucional  da  monarchia ; 

Tendo  ouvido  as  estações  competentes  e  o  conselho  de  ministros: 

Hei  por  bem  decretar  o  «seguinte : 

Artigo  1.®  Fica  extincta  a  freguezia  de  Nossa  Senhora  do  Rosário;  sita  na^  cidade 
velha  de  Goa. 
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Art.  2.°  Os  cofres  e  seus  fundos^  rendimentos,  direitos  e  acçSes  qne  oonstituiam  a 
dotação  doesta  igreja  passam,  com  igual  destino,  para  a  fabrica  e  sacristia  da  sé  prima* 
ciai,  o  serão  administrados  pelo  prioste  da  mesma. 

Art.  3.°  Cessa  desde  logo  o  subsidio  annual  de  1:000  xarafins  com  que  a  fazenda 
nacional  contribue  para  as  ditas  fabrica  e  sacristia,  sem  todavia  ficar  dispensada  de  acu- 
dir ás  obras  ou  concertos  extraordinários  que  exigir  a  conservação  do  edifício  da  referi- 
da sé. 

Art.  4.**  A  igreja  de  Nossa  Senhora  do  Rosário  ficará  considerada  como  capella  filial 
da  sé  primacial  para  n'ella  se  dizer  missa,  correndo  por  conta  do  priostado  a  despeza 
necessária. 

Art.  5."  O  actual  prior  continuará  a  perceber  a  sua  côngrua  emquanto  nSo  for  col- 
locado  em  igual  ou  superior  beneficio  na  sé^  ou  n'outra  qualquer  igreja. 

Art.  6.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negocio  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  19  de  fevereiro  de  1869.  =  REI.  =  «/(0«^JÍaría  La- 
tino Coelho. 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  o  officio  do  governador  da  provincia  de 
S.  Thomé  e  Príncipe  n.®  201,  de  21  de  novembro  do  anno  findo,  acompanhado  da  copia 
do  que  lhe  dirigira  o  barSo  de  Agua  Izé :  manda,  pela  secretaría  d'estado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  declarar  ao  mesmo  governador,  para  os  fins  convenientes : 

1.°  Que  é  muito  para  louvar  o  patriótico  offerecimento,  feito  pelo  dito  barão,  para 
construir  á  sua  custa  um  forte  de  pedra  e  cal  no  lado  oeste  da  bahia  e  porto  da  Praia 
Rei,  devendo  aquelle  forte  ser  construído  sob  as  vistas  do  governador  e  segundo  o  plano 
de  um  oíficial  competente; 

2.®  Que  é  do  seu  real  agrado  que  o  dito  forte  se  denomine  de  <D.  Luiz  It,  como 
propSe  o  barão ; 

3.^  Que  é  iguabnente  digno  de  louvor  o  offerecimento,  feito  por  este  cidadão,  para 
sustentar  á  sua  custa  as  praças  da  guarnição  do  forte  durante  o  estado  de  guerra,  e  tra- 
tal-as  nas  suas  enfermidades; 

4.°  Que  a  nomeação  de  governador  vitalicio  do  mencionado  forte,  que  o  barão  pre- 
tende, não  pôde  ser  concedida,  por  não  haver  lei  que  a  auctorise,  nem  serem  convenien- 
tes taes  nomeações ; 

&.^  Que  os  serviços  prestados  ao  estado  pelo  barão  de  Agua  Izé,  e  a  utilidade  que 
resultará  para  a  provincia  da  eonstrucção  de  um  forte  na  parte  em  que  a  ilha  de  S.  Tho- 
mé se  acha  indefeza,  serão  tomados  em  consideração  para  oppdrtunamente  se  resolver 
sobre  a  sua  nomeação  de  coronel  honorário; 

6.^  Que  serão  tomadas  as  providencias  para  artilhar,  mtmiciar  e  guarnecer  o  dito 
forte  logo  que  esteja  conoluido. 

Paço,  em  19  de  fevereiro  de  1869.  =z  José  Maria  Latino  Codho. 


Havendo-sé  apresentado  n'esta  secretaria  doestado  varias  cartas  de  serventia  vitalí- 
cia de  empregados  civis  e  ecclesiasticos  que  já  tinham  pago  por  desconto  os  direitos  de 
mercê  e  imposto  annexo,  mas  não  se  achando  exaradas  n'ellas  as  respectivas  quitaçSes 
das  suas  dividas  á  fazenda  nacional:  manda  Sua  Magestade  El-Rei  que  a  junta  da  fazen- 
da publica  da  provincia  de  Cabo  Verde,  á  qual  compete  fiscalisar  os  interesses  da  mes- 
ma fazenda,  logo  que  estiver  concluido  tal  pagamento  por  desconto  ou  prestações,  faça 
lançar  nas  respectivas  cartas  as  devidas  quitações  e  convenientes  declarações,  exigindo 
para  esse  fim  dos  referidos  funccionarios  a  apresentação  das  suas  cartas  sob  pena  de  sus- 
pensão dos  respectivos  vencimentos.  Outrosim  manda  o  mesmo  augusto  senhor  que  nas 
guias  de  ajuste  de  contas,  que  a  jimta  houver  de  passar  a  quaesquer  empregados  civis, 
ecclesiasticos  e  militares  que  se  retirarem  da  respectiva  provincia,  declare  se  estão  quites 
para  com  a  fazenda  publica,  tanto  pelo  que  diz  respeito  ao  pagamento  por  desconto  dos 
mencionados  direitos  de  mercê  e  imposto  addicional,  como  a  respeito  do  pagamento  de 
emolumento  e  sêUo ;  e  tião  o  estando  se  especifique  quanto,  e  provenientes  de  que,  são 
as  dividas  á  fazenda,  bem  como  se  os  funccionarios  não  tiraram  ou  não  apresentaram  as 
respectivos  cartas  e  patentes  de  seus  empregos  ou  postos.  O  que  assim  se  communica, 
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pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  á  sobredita  junta  de  faLzen- 

da,  para  seu  conhecimento  e  devida  execução. 

Paço,  em  20  de  fevereiro  de  1869,=  José  Maria  Latino  Coelho, 

Idênticas  para  as  juntas  da  fazenda  das  outras  províncias.  / 


Determinando  o  decreto  com  força  de  lei  de  lõ  de  setembro  de  1856  que  todos  os 
empregos  de  fazenda  <jlas  provindas  ultramarinas  sejam  providos  deiiniti vãmente  median- 
te í  imcurso,  e  convindo  ampliar  as  suas  disposições  pelo  que  respeita  ao  provimento  do 
emprego  de  verificador  de  qualquer  das  alfandegas  das  mesmas  províncias,  sujeitando  a 
prn%a8  praticas  os  respectivos  candidatos,  a  fim  de  se  conhecer  da  sua  aptidão  para  o 
exenrieio  d'aquelle  especialíssimo  cargo; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1.^  do  artigo  lõ.^  do  acto  addicional  á 
caria  constitucional  da  monarchia;  , 

Tendo  ouvido  as  estações  competentes  e  o  conselho  de  ministros: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  Os  candidatos  ao  logar  de  verificador  de  qualquer  das  alfandegas  do  ul- 
traiuiir,  que  em  virtude  dos  documentos  que  apresentarem  forem  apurados  em  concurso, 
ficam  sujeitos,  para  n'elle  poderem  ser  classificados,  a  um  exame  pratico,  o  qual  terá 
logav  para  os  candidatos  doeste  reino  nas  alfandegas  de  Liisboa  ou  do  Porto,  e  para  os 
das  províncias  ultramarinas  nas  alfandegas  das  respectivas  capitães. 

§  único.  Nas  alfandegas  de  Lisboa  ou  do  Porto  serão  examinadores  três  emprega- 
dos designados  pelo  competente  director,  devendo  dois,  pelo  menos,  ser  verificadores  ; 
nati  alfandegas  do  ultramar  servirão  de  examinadores  o  respectivo  director,  um  escrivão 
e  um  negociante  para  esse  fim  designado  pelo  governador  geral  da  província. 

Art^  2,^  Ficam  assim  ampliadas  as  disposições  do  supracitado  decreto  e  revogada  a 
legiíjlação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultifamar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Ííi*ço,  em  23  de  fevereiro  de  1869.  =  REI.  =«/íwé  Maria  La- 
tino Coelho. 


Attendendo  ao  que  me  representaram  os  officiaes  superiores  do  batalhão  de  oaça* 
clorca  da  Zambezia,  expondo  o  direito  que  têem  ao  abono  da  quantia  que  por  lei  se  acha 
eâtAÍielecida  para  a  compra  de  cavallos  destinados  ao  serviço  dos  officiaes  superiores  e 
ajudiint^s  dos  corpos  do  exercito,  e  considerando  que,  comquanto  o  referido  batalhão, 
assim  como  a  demais  força  que  faz  parte  da  expedição  á  Zambezia,  não  tenha  de  per- 
maiiocep  na  província  de  Moçambique  por  o  espaço  de  tempo  exigido  para  o  vencimento 
alludido,  não  é  comtudo  justo  que  por  esta  circumstancia  sejam  absolutamente  privados 
OB  respectivos  oflicií^es,  quando  aliás  são  obrigados  a  fornecerem-se  de  cavallos:  hei  por- 
bem  ordenar  que  aos  officiaes  superiores  e  ajudantes  do  mencionado  batalhão  e  ao  major 
commandante  da  bateria  de  artilheria  da  Zambezia  seja  abonada,  a  cada  um,  a  quantia 
de  róis  90áíOOO,  ficando  obrigados  a  repor  a  parte  da  mesma  quantia  que  se  não  vencer 
por  não  completarem  os  oito  annos  marcados  para  o  referido  vencimento,  na  conformi- 
dade das  disposições  exaradas  nas  portarias  de  6  de, agosto  de  1816  e  26  de  novembro 
de  1818,  publicadas  na  ordem  do  dia  13  de  dezembro  do  dito  anuo. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  24  de  fevereiro  de  1869.  :=  HEI.  =  José  Maria  La- 
tino Coelho» 


Tendo  representado  os  presbyteros  António  Maria  Augusto  de  Vasconcellos  e  An- 
tónio Luiz  de  Carvalho,  nomeados  e  já  coUados  cónegos  da  sé  de  Macau,  que  por  não 
haver  de  facto  cabido  na  mesma  sé  não  podiam  tomar  posse  das  suas  respectivas  cadei- 
ras, pois  não  havia  quem  lh'a  podesse  dar,  por  ser  ao  cabido  em  exercício  que  isto  de- 
via competir :  Sua  Magestade  El-Reí,  tendo  sobre  este  objecto  ouvido  o  reverendo  arce- 
bispo de  Goa,  metropolita  da  diocese  de  Macau,  e  o  conselheiro  procurador  geral  da 
corua,  com  cftjo  parecer  se  conforma,  manda,  'pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  que  o  governador  da  província  de  Macau  e  Timor  faça  constar  aos 
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supplicantes  que  lhes  cumpre  requerer  ao  governador  do  bispado  que  lhes  dê  a  posse 
que  necessitam,  e  que  se  este  lhes  não  deferir  devem  recorrer  ao  metropolita;  e  só  no 
caso  de  que  este  igualmente  lhes  nSo  defira  devem  recorrer  superiormente  a  fim  de  que 
se  dêem  as  providencias  que  forem  necessárias,  sendo  de  esperar  que  depois  do  accor- 
dSo  da  relação  ecclesiastica  da  diocese  metropolitana  sobre  o  requerimento  do  presbyte- 
ro  António  Maria  Augusto  do  Vasconcellos,  o  qual  accordfto  acompanhou  por  copia  o 
officio  do  reverendo  arcebispo,  e  de  que  actualmente  já  deve  haver  conhecimento  em  Ma- 
cau, nenhuma  providencia  mais  se  fará  necessária. 

Paço,  em  24  de  fevereiro  de  1869.^=  José  Maria  Latino  Coelho. 


Accordio  da  relaçSo  ecclesiastica  de  Goa,  a  que  se  refere  a  portaria  retro 

Accordam  os  da  relaçEo,  em  consulta  sobre  a  representaçSo  do  muito  reverendo 
cónego  apresentado,  confirmado  e  collado  da  sé  de  Macau,  António  Maria  Augusto  de 
Vasconcellos,  que  recorre  do  despacho  do  muito  reverendo  governador  do  bispado  de 
Macau  de  12  de  março  ultimo  por  este  nSo  lhe  querer  dar  posse  do  seu  canonioato,  fun- 
dado na  pratica  e  no  regulamento  do  cabido  da  respectiva  sé,  que  nos  termos  em  que  se 
acha  concebida  a  mesma  representação  julgam  que  não  compete  a  esta  relação  tomar  co- 
nhecimento d'ella,  por  não  ter  seguido  os  tramites  de  um  processo  regular,  nem  ter  vindíd 
acompanhada  de  apóstolos ;  mas  que,  emquanto  á  possíB  da  cadeira  que  lhe  compete  comoi 
cónego,  parece  a  esta  relação,  em  vista  das  circumstacias  imprevistas,  e  de  qm  nenhum 
dos  canonistas  (áse  menção,  isto  é,  da  hypothese^  de  não  existir  de  facto  membro  algum 
do  cabido,  como  actalmente  acontece  em  Macau,  que  pôde  o  muito  reverendo  governador 
do  referido  bispado,  sem  se  cingir  á  pratica  e  ao  regulamento  do  respectivo  cabidd,  ^sendo 
preciso  dispensando  n^elles,  mandar  dar-lh'a  pelo  official  da  camará  ecclesiastica,.  líO  fun- 
damento das  decisões  da  Rota  a  que  se  referem  os  canonistas  Barb.  e  Ferr.  da  maneira 
seguinte :  «  Et  seihper,  existente  aliquo  impedimento  propter  quod  possessio  capitulariter 
adipisci  non  possit,  suficit  ut  aliter  acquiratur  ».  Barb.  no  tract.  de  ean.  et  dig.,  e«{>.  15.°, 
n.**  12  e  n.®  21  í  ita  Rota  in  Caesaraugustana,  3  jul.  1622.  E  Ferr.  nos  termos  com  se 
segue:  «Aliquo  impedimento  existente,  propter  quod  possessio  capitulariter  capi  non 
possit,  sufficit  ut  aliter  capiatur».  Ferr.  verb.  can.,  art.  2.^:  sic  Rota,  4  jul.  1823.     . 

Sobretudo  o  ex."°  e  rev.™°  sr.  arcebispo  primaz  se  dignará  resolver  segundo  julgar 
na  sua  sabedoria.  r 

Palácio  de  Panelim,  20  de  novembro  de  1867.  =  Q  desembargador  presidente,  Joa-i 
quim  António  do  Rosário  =  0  desembargador  Padre -áníonío  Pedro  Floriano  Rodrigues  =s 
O  desembargador,  José  Nazario  Pereiro  =  O  desembargador,  cónego  Martinho  António 
Fernandes  =  0  desembargador  promotor,  Jod  Caetano  Gonçahes. 


Senhor.  —  As  relaçSes  que  nas  províncias  ultramarinas  existiam  entre  os  escravos 
6  seus  senhores  receberam,  nos  annos  de  1854,  1856  e  1858,  grandes  modificações,  todas 
tendentes  a  melhorar  a  sorte  dos  escravos  e  a  habilitar  o  governo  a  propor  ás  cortes, 
com  a  possível  brevidade,  a  completa  abolição  da  escravidão  em  toda  monarchia. 

Entre  as  medidas  tomadas  para  este  fim  merecem  ser  mencionadas  com  especiali- 
dade as  seguintes : 

1.*  O  decreto  de  14  de  dezembro  de  1854,  que  ordenou  o  registo  de  todos  os  es- 
cravos; ".  ) 

2.*  A  lei  de  24  de  julho  de  1856,  que  determinou  que  fossem  de  condição  livre 
todos  08  filhos  de  mulheres  escravas  nascidos  depois  da  publiéação  da  mesma  lei; 

3.*  O  decreto  de  29  de  abril  de  1858,  que  mandou  que  sejam  de  condição  livre 
todos  os  individues  escravos  existentes  em  território  portuguez  no  dia  em  que  se  com- 
pletarem vinte  annos  contados  da  data  do  mesmo  decreto. 

Também  cumpre  lembrar  aquellas  que  aboliram  a  escravidão  na  cidade  de  Macau, 
na  ilha  de  S.  Vicente  de  Cabo  Verde,  e  em  todo  o  território  da  provincía  de  Angola  si- 
tnado  ao  norte  do  rio  Lifune,  no  qual  existem  as  povoações  e  fortes  do  Ambriz,  Bembe, 
S:  Salvador  do  Congo  e  optros. 

Para  se  poder  apreciar  a  importância  das  disposições  do  decreto  que  estabeleeeii  o 
registo  bastará  apontar  as  seguintes :  ' 
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1.*  A  que  declarou  livres  todos  os  escravos  pertencentes  ao  estado; 

2.*  A  que  determinou  que  nenhum  individuo  possa  ser  considerado  legalmente  como 
escravo,  sem  que  se  prove  que  elle  fôra  registado  dentro  do  praso  marcado  no  mesmo 
decreto ; 

3.*  A  que  concedeu  aos  escravos  o  direito  de  obterem  a  sua  alforria  independente- 
mente da  vontade  de  seus  senhores,  comtanto  que  paguem  a  estes  uma  indemnisaçJlo  fi-. 
xada  por  árbitros ; 

4.*  A  que  tirou  aos  senhores  o  direito  de  infligir  a  seus  escravos  castigos   cor- 

poraes ; 

5.*  A  que  lhes  prohibiu  separar,  em  caso  de  venda  de  escravos,  as  mulheres  de 
seus  maridos  e  os  filhos  menores  de  suas  mães. 

Quanto  á  lei  que  ordenou  que  todos  os  filhos  de  mulheres  escravas  nascessem  de 
condição  livre,  o  seu  alcance  é  tal  que  pelo  simples  efíeito  d'esta  disposição  havia  de 
acabar  o  estado  de  escravidão,  ainda  quando  nenhuma  outra  medida  fosse  tomada  para 

esse  fim. 

E  pelo  que  respeita  ao  decreto  de  29  de  abril  de  1858,  para  se  avaliar  a  sua  im- 
portância será  sufficiente  lembrar  que  elle  fixou  o  dia  29  de  abril  de  1878  como  o  ulti- 
mo da  existência  da  escravidão  em  toda  a  monarchia. 

Estas  medidas,  tomadas  no  curto  espaço  de  quarenta  mezes  em  favor  da  infeliz 
elasse  a  que  se  referem,  foram  grandes  passos  dados  no  caminho  que  conduz  ao  fim  que 
se  queria  conseguir-—  a  abolição  da  escravidão. 

Cumpre  pois  que  n'elle  continuemos  a  progredir  com  prudência  igual  á  que  até 
agora  se  empregou,  e  isto  se  alcançará  attendendo  com  espirito  de  equidade  os  interes- 
^  g^g  ^og  individues  que  presentemente  são  escravos,  os  interesses  doa  seus  senhores,  a 

^  utilidàdade  do  estado  'e  as  indicaçSes  da  civilisaçâo  christâ. 

^í  Parece-nos  que  se  poderá  obter  este  resultado  se  for  approvado  o  projecto  de  de- 

^  creto  que  temos  a  honra  de  apresentar  a  Vossa  Magestade,  e  no  qual  se  estabelece  que 

^»t  Q  estado  de  escravidão  ficará  abolido  em  toda  monarchia  desde  a  publicação  da  lei,  e 

1^;  que  todos  os  individuos  escravos  passarão  ao  estado  de  libertos.  N^esse  estado,  e  com 

f^  a^  condições  estabelecidas  no  decreto  de  14  de  dezembro  de  1854,  hâo  de  permanecer 

I.  até  ao  dia  designado  pelo  decreto  de  29  de  abril  de  1858  para  a  total  ^xtincçao  da  es- 

^[  cravidSo  em  toda  a  monarchia. 

fc.  Como  os  libertos  de  que  trata  o  mencionado  decreto  de  1854,  os  actuaes  escravos 

f'  ficam  sendo  considerados  livres,  e  em  circumstancias  muito  similhantes  ás  dos  chinas  ou 

dos  trabalhadores  da  índia  que  por  contratos  voluntários  se  ajustam  para  servir  durante 
alguns  annos  nas  colónias  inglezas  e  francezas. 

Por  esta  fórroa  poderá  Portugal  conseguir  a  prompta  extincçao  da  escravidSo  em 

í-  todas  as  suas  províncias  ultramarinas,  sem  que  o  systema  de  trabalho  que  ali  está  Qn(i 

pratica  padeça  repentinas  alterações,  prevenindo-se  doeste  modo  occorrencias  análogas 

ás  que  em  colónias  estrangeiras  succederam  depois  de  publicado  o  acto  de  completa  e 

immediata  emancipação  dos  escravos. 

Todos  os  estados  europeus  que  têem  colónias  aboliram  a  escravidão  que  n^ellas 
e»stia  com  excepção  de  Portugal  e  da  Hespanha.  E  no  continente  americano  apenas 
existem  escravos  no  Brazil. 

A  nação  portugueza,  que  entre  todas  as  da  Europa  que  povoaram  terras  de  alem 
mar  foi  a  primeira  que  aboliu  a  escravidão  em  algumas  d^essas  terras,  resultado  obtido 
p  pQj.  effeito  do  alvará  para  esse  fim  publicado  em  16  de  janeiro  de  1773,  não  será  segu- 

ia ramente  a  ultima  que  adopte  uma  medida,  que  tem  por  objecto  pôr  termo  a  um  estado 

de  cousas  que  está  em  opposição  com  o  espirito  das  instituições  que  ha  mais  de  trinta  e 
dois  annos  são  a  base  de  todas  as  suas  leis,  que  se  não  acha  mencionado  no  código  civil, 
e  que  igualmente  está  em  contradicção  com  o  estado  de  civilisação  da  Europa  e  da 
America  onde  em  menos  de  um  século,  e  particularmente  nos  últimos  annos,  muitos 
milhões  de  individuos  que  viviam  na  condição  de  servos  ou  escravos  têem  sido  chamados 
ao  grémio  dos  homens  livres. 

Fundando-nos  nas  considerações  que  ficam  expostas,  temos  a  honra  de  apresentar 

a  Vossa  Magestade  o  seguinte  projecto  de  decreto. 

P  Secretaria  doestado  dos  negocias  da  marinha  e  ultramar,  em  25  de  fevereiro  de 

R'  1869.  =  Mar JUC2  de  Sá  da  Bandeira= António,  Bispo  de  Vizeu=  António  Peguito  Sei- 

■^  jp^  de  Andrade^=^  Conde  de  Samodães  =Jo8é  Maria  Latino  Coelho=  Sebastião  Lopes  de 

Calheiros  e  Menezes. 
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Tomando  em  consideração  o  relatório  dos  minitros  e  secretários  d'estado  das  diffe- 
rentes  repartições,  tendo  sido  ouyido  o  conselho  ultramarino  e  usando  da  auctorísaçâo  con- 
cedida pelo  artigo  15.^  §  1.^  do  acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia:  hei 
por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  Fica  abolido  o  estado  de  escravidão  em  todos  os  territórios  da  monarchia 
portugueza  desde  o  dia  da  publicação  do  presente  decreto. 

Art.  2.®  Todos  os  individues  dos  dois  sexos  sem  excepção  alguma,  que  no  mencio- 
nado dia  se  acharem  na  condiçSo  de  escravos,  passarão  á  de  libertos,  e  gosarão  de  todos 
os  direitos  e  iicarSo  sujeitos  a  todos  os  deveres  concedidos  e  impostos  aos  libertos  pelo 
decreto  de  14  de  dezembro  de  1854. 

Art.  3.°  Os  serviços  a  que  os  mencionados  libertos  ficam  obrigados,  em  conformi- 
dade com  o  referido  decreto,  pertencerão  ás  pessoas  de  quem  elles  no  mesmo  dia  tive- 
rem sido  escravos. 

§  1.^  O  direito  a  estes  serviços  cessará  no  dia  29  de  abril  do  anno  de  1878,  dia 
em  que  teria  de  acabar  inteiramente  o  estado  de  escravidão,  em  virtude  do  decreto  de 
29  de  abril  de  1858. 

§  2.^  lio  referido  dia  29  de  abril  de  1878  cessará  para  todos  os  individues  que 
assim  ficam  libertos,  a  obrigação  que  pelo  presente  decreto  lhes  é  imposta. 

Art.  4.^  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

Os  ministros  e  secretários  doestado  das  differentes  repartiçSes  assim  o  tenham  enten- 
dido e  façam  executar.  Paço,  em  25  de  fevereiro  de  1S69.=:'KE1,  =  Marquez  de  Sá 
da  Bandeira =Ant(>fi'io,  Bispo  de  Vizeu= António  Pequito  Seixas  de  Andrade=  Conde 
de  Samodães=iJo8é  Maria  Latino  Coelho  =  Sebastião  Lopes  de  Çalheiros  e  Menezes. 


Tendo  ajunta  da  fazenda  publica  da  provicia  de  Cabo  Verde,  em  officio  de  12  de  de- 
zembro ultimo,  pedido  que  se  declarasse,  em  rasão  da  differença  de  pareceres  entre  os 
seus  membros,  se  podia  legalmente  nomear  commissrios  para  verificar  as  contas  dos  res- 
ponsáveis pelos  dinheiros  públicos:  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  declarar  á  dita  jtmta  que,  se  a  responsabilidade  se 
nfto  poder  verificar  sem  exame  ocular,  ou  por  outra  rasão  igualmente  ponderosa,  ajunta 
pôde  nomear  commissoes  ou  individues  que  vão  fazer  os  exames  necessários,  mas  que 
os  relatórios  que  lhe  fizerem  taes  commissoes  ou  individues  não  têem  força  de  julgamento, 
e  só  devem  ser  attendidos  como  informações,  sendo  só  a  junta  quem  pôde  julgar  as  contas 
e  só  ella  é  a  responsável  pelo  julgamento,  como  tudo  se  conhece  do  artigo  5.^  do  decreto 
de  21  de  dezembro  de  1854  e  n.®  8.^  do  artigo  41.°  do  regimento  de  21  de  dezembro 
de  1866. 

Paço,  em  27  de  fevereiro  de  1869.=  José  Maria  Latino  Coelho. 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  £1-Bei  o  officio  de  25  de  junho  de  1868,  em 
que  a  junta  da  fazenda  publica  do  estado  da  índia  pede  declaração  superior  sobre  a 
conveniência  da  nomeação,  feita  pelo  governador  geral  do  estado  da  índia,  de  um  admi- 
nistrador privativo  dos  prédios  nacionaes  em  Diu,  separando  esta  administração  do  com- 
mando  da  aldeia  Muxivará,  e  igualmente  sobre  a  auctoridade  a  quem  campetia  a  nomea- 
ção ;  e  sendo  igualmente  presente  a  Sua  Magestade  a  informação  dada  pelo  governador 
geral  em  officio  de  4  de  janeiro  doeste  anno :  manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  se- 
cretaria doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  participar  á  dita  junta: 

1.®  Que,  tendo  em  consideração  quanto  expoz  a  respeito  da  administração  dos  pré- 
dios de  Diu  o  governador  da  praça  no  seu  relatório  publicado  no  boletim  official  n.**  27 
de  1867,  ha  por  bem  approvar  a  nomeação  de  um  administrador  para  taes  prédios, 
ficando  assim  este  cargo  separado  do  commando  da  mencionada  aldeia,  a  que  só  provi- 
soriamente tem  estado  unido,  e  até  na  lei  das  despezas  se  tem  consignado  o  ordenado 
respectivo ; 

2.®  Que  é  fora  de  duvida  que  a  nomeação  do  administrador  é  da  competência  do 
governador  geral,  pois  que  a  elle  -competem  todas  as  nomeações  que  não  competirem  pof 
lei  expressa  a  outra  auctoridade,  e  os  decretos  de  16  de  setembro  de  1856  e  28  de  no- 
vembro de  1866  só  auctorisam  a  junta  da  fazenda  para  nomear  o  seu  thesoureiro  e  od 
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das  outras  estaçSes  sujeitas,  e  ainda  assim  é  nos  casos  em  que  nâo  accumulem   outras 
funcções  na  mesma  casa  fiscal. 

Paço,  em  1  de  março  de  1869.=  José  Maria  Latino  Coelho. 


Tendo  a  junta  da  fazenda  publica  da  província  de  Moçambique,  em  officio  de  12  de 
outubro  ultimo,  pedido  se  lhe  declarasse  quem  deve  presidir  á  mesma  junta  quando  a 
província  administrada  por  um  governo  collectivo :  manda  Sua  Magestade  El-Reí,  pela  se- 
cretaria d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  declarar  á  mesma  junta  que,  se- 
gundo se  conhece  de  todas  as  disposições  legislativas  e  regulamentares,  é  o  governador 
da  província  o  presidente  da  junta,  o  que  muito  convém  para  que  tenha  inteiro  conheci- 
mento dos  negócios  da  fazenda,  e  possa  pela  sua  parte  prover  como  convenha  ao  bem 
da  governação ;  e  que  na  falta  de  governador  é  presidente,  pelo  mesmo  motivo,  o  func- 
cionario  que  preside  no  conselho  do  governo ;  e  que  a  disposição  do  artigo  2.**  do  decreto 
de  7  de  agosto  de  1862  se  nâo  deve  entender  senão  para  o  caso  em  que,  havendo  go- 
vernador, mas  estando  doente  ou  ausente,  sem  comtudo  entregar  o  governo  ao  conselho, 
a  junta  não  deixe  por  isso  de  proseguir  regularmente,  como  é  indispensável,  no  desem- 
penho das  graves  funcçSes  que  a  lei  lhe  iucumbe. 

Paço,  em  5  de  março  de  1869.==^  José  Maria  Latino  Coelho. 


Constando  a  Sua  Magestade  El-Reí  que  em  diversos  districtos  das  províncias  ultra- 
marinas está  o  serviço  clinico  das  enfermarias  e  hospítaes  entregue  a  indivíduos  nao  ha- 
bilitados para  o  desempenharem,  emquanto  que  nas  capitães  de  algumas  das  mesmas 
províncias  ha  maior  numero  de  facultativos  do  que  o  exigido  pela  necessidade  do  ser- 
viço; e 

Considerando  que,  no  artigo  11.®  do  regulamento  geral  do  serviço  de  saúde  das 
ditas  províncias,  se  acha  determinado  que  as  juntas  de  saúde  publica  sejam  compostas 
do  chefe  do  serviço  de  saúde  e  dos  dois  facultativos  mais  graduados  que  estiverem  nas 
capitães ; 

Considerando  finalmente  que,  segundo  o  artigo  13.®  e  o  §  único  do  artigo  29.®  do 
mesmo  regulamento,  podem  os  facultativos  dos  corpos  militares  e  os  facultativos  civis 
fazer  parte  das  juntas  de  inspecção  sanitária,  e  também  auxiliar  os  dos  quadros  das  pro- 
víncias, no  desempenho  do  serviço  clinico  dos  hospitaes  e  enfermarias  militares : 

Manda  o  mesmo  augusto  senhor : 

1.®  Que  em  circumstancias  ordinárias  não  haja  nas  capitães  das  províncias  da  Africa 
mais  de  três  facultativos  do  respectivo  quadro,  incluindo  o  chefe  do  serviço  de  saúde; 
e  que  os  mais  modernos  e  os  menos  graduados,  salvo  o  disposto  no  n.®  3.®  d'esta  porta- 
ria, sejam  coUocados,  sob  proposta  das  juntas  de  saúde  publica,  em  outros  pontos  das 
mesmas  provindas  onde  mais  conveniente  for  o  seu  serviço ; 

2.®  Que  a  distribuição  do  serviço  dos  facultativos  e  pharmaceutícos  seja  feita  de 
modo  que  a  duração  das  commissSes  nos  pontos  reputados  mais  insalubres  não  exceda, 
quando  possível,  um  anno,  excepto  no  caso  em  que  esses  empregados  desejem  continuar 
a  desempenhal-as  e  não  haja  inconveniente ; 

3.®  Que  nenhum  facultativo  ou  pharmaceutico,  salvo  em  casos  excepcionaes,  seja 
encarregado  d'estas  commissSes  sem  que  tenha  servido  durante  um  anno  nos  hospítaes 
ou  enfermarias  em  pontos  mais  sulubres; 

4.®  Que  as  juntas  de  saúde  publica  dirijam  opportunamente  aos  governadores  das 
províncias  as  competentes  propostas,  a  fim  de  se  cumprirem  as  disposiçSes  doesta  por- 
taria. 

O  que,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  se  communica 
ao  governador  geral  de  Cabo  Verde,  para  seu  conhecimento  e  devidos  effeitos. 

Paço,  em  6  de  março  de  1869.=t7otó  Ma^ia  Latino  Coelho. 

Idênticas  para  os  governadores  das  províncias  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  Angola  e 
Moçambique. 

Tendo  o  governador  geral  do  estado  da  índia,  por  portaria  de  20  de  janeiro  do  cor- 
rente anno,  mandado  pôr  em  vigor  provisoriamente  a  classificação  das  igrejas  do  mesmo 
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estado  feita  pelo  reverendo  arcebispo  de  Goa,  primaz  do  Oriente,  segando  as  localidades 
d^elias,  populaçSo  e  mais  circumstancias,  e  em  conformidade  das  disposições  do  artigo 
2."  do  decreto  de  14  de  outubro  de  1868:  hei  por  bem  approvar  a  referida  classificaçfto 
das  igrejas  da  archidiocese  de  Goa,  constante  do  mappa  que  junto  baixa  assignado  pelo 
ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  doestado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  8  de  março  de  1869.  ==  REI.  =,7o«ô  Maria  Latino  Codho. 


Mappa  da  classificação  das  igrejas  da  arcbidiocese  de  Goa 
a  que  se  refere  o  decreto  d'esta  data 


Nas  Ilhas 


1.*  classe 

2.*  classe 

8.*  classe 

4.*  classe 

Pangim. 

TaleigAo. 

Neurá, 

Siridão. 

Calapor. 

Mercês. 

Narôa. 

Telaulim. 

Bibandar. 

S.  Lourenço. 

Curca. 

Bambolim. 

Goa  Velha. 

Batim. 

Mandur. 

Piedade. 

S.  Braz. 

ÂZ088Ím. 

S.  Mathias. 

Caramboiim. 

Crraça. 

Santo  Este- 

Corlim. 

vão. 

íá.  Pedro. 

S.  Bartholo- 

Santa  Ignez. 

mea. 

Em  Bardez 


1.*  classe 

2.*  classe 

3.*  classe 

4.*  classe 

CalaaguCe. 
Nagoá. 

Soceorro. 

Beis  Magos. 

Sinquerim. 

Tivim. 

Nerul. 

Parra, 

Candolim. 

Pileme. 

ÂDJuna. 

Coluale. 

Salvador. 

Siolim. 

Âssagão. 

Penha     de 

Mapuçá. 
Aldoná. 

Guirim. 

França. 

Uocassaim. 

Oxel. 

Keyorá. 

Nachinolá. 

Assonorá. 

Moira. 

Pomburpá. 

Em  Salsete 

1.*  classe 

2.*  classe 

8.*  classe 

4.*  classe 

MargSo. 

Cortalim. 

Mormugâo. 
Seraulim. 

Chicalim. 

Navelim. 

Rachol. 

S.  Jacinto. 

Curtorim. 

Chandor. 

Velçâo. 
Velim. 

Sancoale. 

Raia. 

Cançaiilim. 

Loutolim. 

Bcnaulitn. 

Macasana. 

Chinchi- 

Orlim. 

Areal. 

nim. 

Assolná. 

CuncoUm. 

Betalbatim. 

Majordá. 

Coluá. 

Veraá. 

Varcá. 
Carmona. 

Novas  Conquistas 


8.*  classe 

4.»  classe 

Pondá. 

Galgibága. 

Sanguem. 

Marcella. 

Bicholim. 

Parodá. 

Arambol. 

Qnepem. 

Pemem. 

Sanquelim. 
Sirodá. 

CanaCona. 

Domínios  portugueses 


2.*  classe 


Sé  matriz  de 
Damão. 


3.*  classe 


Sé  matriz  de 
Diu. 

Senhora  do 
Mar  de  Da- 
mão. 


4.*  classe 


Senhora  dos  Beme- 

dios  de  Damão. 
Brancavará  em  Diu. 
Angediva. 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  8  de  março  de  1869.= 
José  Maria  Latino  Codho, 


Convindo  empregar  os  meios  mais  conducentes  a  facilitar  a  realisaçSo  das  economias 
na  despeza,  de  accordo  com  as  providencias  ultimamente  decretadas  para  esse  fim,  sem 
perturbação  do  serviço  publico  em  seus  diversos  ramos,  e  sem  quebra  dos  interesses  le- 
gítimos dos  empregados  que  excedem  dos  quadros  hoje  legaes :  manda  Sua  Magestade 
El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  que  o  conselheiro 
secretario  geral  do  ministério  faça  annunciar  pelo  modo  mais  conveniente  que  todos  os 
empregos  civis  do  ultramar  actualmente  vagos  ou  que  forem  vagando,  nSo  sendo  de  con- 
fiança do  governo,  e  para  os  quaes  nfto  esteja  estabelecida  a  promoção  por  accesso  ou 
nomeação  por  concurso,  hão  de  ser  providos  de  preferencia  nos  empregados  das  diver- 
sas repartições  do  mesmo  ministério  que  excederem  os  respectivos  quadros,  devendo 
ainda  estes,  em  igualdade  de  circumstaneias,  ser  preferidos  nos   concursos ;  e  só  depois 
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de  se  ter  verificado  que  nenhum  doestes  empregados  se  propSe  a  ir  servir  taeB  logares 
poder&o  ser  providos  em  pessoas  estranhas. 

PaçO;  em  8  de  março  de  1869.^=  José  Maria  Latino  Coelho. 


Tendo  o  governador  geral  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe  submettido  á  re« 
gia  approvaçAo  a  sua  portaria  e  instrucçSes  annexas  de  19  de  dezembro  do  anno  pró- 
ximo passado,  pela  qual,  depois  de  ouvir  o  conselho  do  governo  e  a  junta  da  fazenda^ 
estabeleceu  o  processo  administrativo  na  cobrança  das  dividas  procedentes  de  rendas  de 
roças  administradas  pela  fazenda,  decimas  e  mais  impostos  de  lançamento,  adoptando 
com  as  modificações  convenientes  o  que  se  havia  ordenado  para  Angola  por  decreto  de 
7  de  novembro  de  1867,  em  que  já  se  havia  seguido,  quanto  possível,  o  systema  que  ha 
muito  se  acha  em  pratica,  no  reino  com  grande  vantagem  da  fazenda  publica,  e  tendo 
em  vista  o  que  pelo  governo  da  metrópole  lhe  fÔra  indicado ; 

Considerando  quanto  convém  regular  definitivamente  a  cobrança  dos  rendimentos  e 
impostos  de  que  se  trata,  segundo  o  systema  adoptado  nas  instrucçSes  mencionadas^  em- 
quanto  for  possível  effectuar  essa  cobrança  administrativamente ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1.®  do  artigo  15.^  do  acto  addicíonal  á 
carta  constitucional  da  monarchia; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  Sâo  approvadas  as  instrucçSes  que  organisou  o  governador  da  província 
de  S.  Thomé  e  Principe  para  effectuar  administrativamente  a  cobrança  das  dividas  pro- 
venientes de  rendas  de  roças  administradas  pela  fazenda,  e  de  decimas  e  mais  impostos 
de*  lançamento,  as  quaes  o  mesmo  governador  mandou  executar  provisoriamente,  e  fa- 
zem parte  integrante  doeste  decreto  e  com  elle  baixam  assignadas  pelo  ministro  e  secre- 
tario doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  d'estado  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  13  de  março  de  1869.  =  REI.  =c/b«é  Maria  Latino  Coelho. 


InstrueçSes  para  a  cobrança  de  dividas  proTenlentes  de  rendas  de  propriedades  do  estado,  decimas 
e  mais  impostos  de  lançamento  na  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  a  qne  se  refere  o  decreto  doesta  data 

Artigo  1.**  Compete  á  junta  da  fazenda,  e  sob  sua  inspecçSo  ao  adjunto  d'ella  na 
ilha  do  Príncipe,  a  arrecadação  das  dívidas  da  fazenda  publica  de  rendas  de  proprieda- 
des do  estado,  de  impostos  e  de  quaesquer  contribuições  de  lançamento. 

Art.  2.^  As  dividas  á  fazenda  provenientes  de  rendas  de  propriedades  e  imposto 
sobre  escravos  válidos  até  ao  fim  do  presente  anno  serão  arrecadadas  dentro  do  praso 
de  sessenta  dias,  para  o  que  serão  aífixados  editaes  nos  dois  concelhos  e  respectivas 
freguezias,  chamando  os  devedores  a  virem  pagar  a  importância  das  suas  dividas  dentro 
do  referido  praso. 

§  único.  Em  S.  Thomé  será  este  praso  também  annunciado  no  boletim. 

Art.  3.®  Quando  aquelle  pagamento  se  nSo  effectue  no  praso  supra  indicado,  proce- 
der-se-ha  do  modo  estabelecido  nos  artigos  subsequentes. 

Art.  4.®  Concluídos  que  sejam  os  trabalhos  e  operações  de  lançamento  dos  impos- 
tos e  contribuições,  assim  como  findo  o  anno  de  arrendamento  de  qualquer  propriedade, 
serão  affixados  nos  dois  concelhos  e  respectivas  freguezias  editaes  de  trinta  dias,  cha- 
mando os  devedores  a  virem  pagar  á  boca  do  cofre  as  importâncias  das  suas  coUectas 
ou  rendas. 

Este  praso  será  também  annunciado  no  boletim. 

Art.  õ.®  Expirado  o  praso  para  o  pagamento  á  boca  do  cofre,  a  junta  da  fazenda 
e  o  seu  adjunto  na  ilha  do  Principe  nomearão  como  cobradores  empregados  da  sua  con- 
fiança, aos  quaes  entregarão  por  uma  relação  por  elles  assignada  os  conhecimentos  das 
collectas,  feitas  com  as  devidas  especificações,  assim  como  as  certidões  de  dividas  por 
arrendamentos,  para  irem  com  ellas  fazer  a  cobrança  por  casa  dos  devedores. 

§  único.  São  responsáveis  pelos  cobradores  as  auctoridades  que  fizerem  a  sua  no- 
meação. 
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Art.  6.^  ÁOB  devedores  que  nSo  pagarem  nos  trinta  dias  da  abertura  dos  cofres  sSo 
concedidos  outros  trinta  dias  para  effectuarem  o  seu  pagamento  voluntário  na  mSLo  dos 
cobradores. 

Art.  7.^  Os  devedores,  em  cujas  casas  o  cobrador  receber  a  importância  das  colle- 
ctas  depois  de  passado  o  praso  da  abertura  do  cofre,  ficam  desde  logo  obrigados  a  pa- 
gar, alem  d^essa  importância,  mais  5  por  cento  a  titulo  de  multa  por  falta  de  arrecada- 
çSo  á  boca  do  cofre,  se  o  valor  exceder  a  2^91000  réis,  mas  se  for  inferior  só  pagarSo 
sobre  a  importância  da  sua  collecta  ou  divida  mais  100  réis. 

Art.  8.°  Se  o  cobrador  conseguir  do  coUectado  o  pagamento,  vencerá  por  inteiro  os 
5  por  cento;  se  o  pagamento  se  verificar  já  depois  do  praso  do  pagamento  voluntário, 
mas  antes  de  se  dar  comcQO  ao  processo  da  execuçSlo  administrativa,  vencerá  somente 
dois  terços  da  quota  dos  õ  por  cento;  e,  se  se  verificar  só  por  execução,  compete-lhe 
somente  um  terço  d'ella,  e  o  remanescente  reverterá  em  beneficio  da  fazenda;  mas  nas 
quantias  nfto  excedentes  a  2)$000  réis  vencerXo  sempre  os  100  réis  pela  diligencia  do 
aviso. 

Art.  9.^  Aos  devedores  que  pagarem  á  boca  dos  cofres,  ou  nos  seus  domicílios  aos 
cobradores,  se  passarão  recibos  nos  conhecimentos  ou  certidões,  que  lhes  serão  entregues 
com  a  declaração  da  data  em  que  tiver  sido  effectuado  o  pagamento ;  ficando  auctorisa- 
dos  os  mesmos  cobradores  para  datarem  e  assignarem  os  recibos  em  logar  dos  emprega- 
dos a  que  pertencer  a  arrecadação. 

Art.  10.^  Findos  os  prasos  estabelecidos  para  os  pagamentos  voluntários,  a  junta 
da  £ftzenda  e  o  adjunto  na  ilha  do  Príncipe  mandarão  formar  relações  em  duplicado  de 
todos  os  devedores  remissos,  e  por  meio  d'ellas  e  dos  conhecimentos  que  deixaram  de 
ser  pagos  &rão  promover  o  processo  administrativo  da  execução  nos  termos  seguintes. 

Art.  11.®  Na  cidade  de  S.  Thomé  serão  os  conhecimentos  ou  certidões  enviadas, 
com  uma  das  relações,  ao  administrador  do  concelho,  que,  conferindo  por  ella  os  conhe- 
cimentos e  certidões  remettidas,  a  devolverá  com  a  sua  assígnatura  ao  escrivão  depu- 
tado, o  qual  mandará  pôr  á  disposição  do  administrador  do  concelho  um  empregado,  que 
o  governador  da  provincía  nomeará,  para  servir  de  escrivão  no  processo  administrativo 
da  execução. 

Art.  12.®  O  processo  da  execução  administrativa  começará  pela  autuação  da  certi- 
dão do  conhecimento,  e  seguidamente  será  intimado  o  devedor,  e  na  ausência  d'elle  o 
seu  representante,  procurador,  inquilino  ou  rendeiro,  para  no  praso  de  cinco  dias  reco- 
lher no  cofre  da  faeenda  aa  coUectas  ou  rendas  em  divida,  pena  de  procedimento  execu- 
tivo na  fómia  da  lei. 

§  1.®  Para  a  intimação  se  expedirá  mandado  geral  contra  todos  os  devedores  com- 
prehendidoB  nas  relações  de  que  trata  o  artigo  antecedente. 

§  2.®  Feita  a  intimação,  o  empregado  passará  d'ella  a  competente  certidão,  que  as- 
signará  com  o  intimado  e  duas  testemunhas,  ou  supprírá  a  assignatura  d'elle  com  as 
das  mesmas  testemunhas,  se  não  poder  ou  não  quizer  assignar. 

Art.  13.®  No  adjunto  da  ilha  do  Príncipe  compete  este  procedimento  ao  escrivão  do 
mesmo  adjunto,  devendo  o  governador  nomear  para  servir  de  escrívão  no  processo  ad- 
ministrativo da  execução  o  empregado  que  houver  por  mais  habilitado.  O  escrivão  do 
adjunto  remetterá  á  junta  da  fazenda  relações  das  execuçdes  que  forem  a  final  julgadas 
falhas,  com  a  declaração  dos  fundamentos  com  o  que  tiverem  sido. 

Art.  14.®  Se  o  devedor  se  houver  ausentado  para  logar  certo  sem  deixar  bens  al- 
guns, a  auctoridade  que  proceder  á  execução  deprecará,  por  simples  officio,  á  do  logar 
em  que  elle  se  achar,  para  o  fazer  intimar  e  recolher  a  importância  em  divida,  que  será 
remettida  ao  deprecante,  passando-se  de  tudo  os  competentes  documentos. 

Art.  15.®  Findo  o  praso  da  intimação,  se  o  devedor  não  tiver  satisfeito,  cada  um 
dos  empregados,  segundo  a  competência  fixada  nos  artigos  antecedentes,  procederá  a 
appreheusão  nos  bens  moveis  e  semoventes  de  mais  fácil  venda,  e  na  falta  de  uns  e  ou- 
tros em  rendimentos  de  bens  immoveis  do  devedor,  quantos  bastarem  para  pagamento  á 
fazenda  e  despezas  do  ^processo,  e  nomeará  depositário,  a  quem  os  entregará,  acceitando 
o  que  o  devedor  indicar,  sendo  idóneo ;  e  de  tudo  fará  lavrar  o  competente  auto. 

Art.  16.®  Quando  a  apprehensão  se  effectuar  em  rendimentos  de  bens  immoveis  por 
falta  de  moveis  ou  semoventes,  o  representante  ou  procurador,  inquilino  ou  rendeiro  em 
cujo  poder  se  fizer  a  apprehensão  ficará  obrigado  a  entregal-os,  nas  epochas  dos  seus 
vencimentos,  no  cofre  publico  do  logar  em  que  correr  a  execução,  pena  de  se  proceder 
contra  elle  como  depositário. 
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Art.  17.®  Ao  devedor  intimado  nos  termos  do  artigo  12.®  que  quizer  pagar,  pedindo 
gaia,  lhe  será  logo  dada,  e  apresentando-se  com  ella  no  competente  cofre,  e  effectaado  o 
pagamento  da  totalidade  da  coUecta,  ou  certidão  de  divida  dos  sellos  n'ella  declarados  e 
dos  5  por  cento,  levará  a  mesma  guia,  com  a  declaração  n'ella  feita  doesse  pagamento, 
para  ser  junta  ao  processo,  sendo  lhe  logo  entregue  o  conhecimento  com  recibo. 

Art.  18.®  NSo  apresentando  a  guia  com  a  nota  de  pagamento  dentro  do  praso  de 
cinco  dias,  de  que  trata  o  artigo  12.®,  passar-se-ha  mandado  para  a  apprehensSo  em 
tantos  bens  moveis  ou  semoventes,  e  na  sua  falta  em  rendimentos  de  bens  immoveis, 
quantos  bastarem  para  pagamento  da  collecta  ou  certidão  de  divida,  5  por  cento  e  cus- 
tas, e  na  falta  absoluta  de  qualquer  d'estas  três  espécies  de  bens  fazer-se-ha  a  appre- 
hensâo  nas  dividas  activas  do  coUectado  que  estiverem  bem  paradas. 

Art.  19.®  Em  qualquer  estado  do  processo  em  que  se  apresentar  a  guia  com  recibo 
do  pagamento  no  competente  cofre  se  suspenderá  a  execuçXo,  e  proseguirá  somente  pe- 
las custas,  sellos  e  õ  por  cento  da  collecta  ou  renda  que  dever,  se  o  devedor  se  nSo 
promptificar  logo  a  pagar  tudo. 

Art.  20.®  Se  a  diligencia  da  apprehensSo  não  se  facultar  ao  empregado  doesta  exe- 
cução administrativa  e  encontrar  as  portas  fechadas  onde  conste  haver  bens  do  devedor^ 
solicitará  força  militar  ou  da  policia,  e  perante  duas  tastemunhas  procederá  á  abertura 
ou  arrombamento  de  portas,  gavetas,  armários,  bahús  e  caixas  até  se  acharem  bens 
sufficientes. 

E  de  tudo  se  lavrará  o  competente  auto,  assignado  pelo  empregado  da  execuçSo  e 
duas  testemunhas. 

Art.  21.®  Effectuando-se  a  apprehensão  em  moveis  ou  semoventes,  que  por  commum 
estimação  não  excedam  a  15^000  réis,  não  é  necessária  a  avaliação.  O  empregado  to- 
mará por  lembrança  os  lanços  em  praça  no  dia  designado,  e  se  arrematarão  a  quem 
mais  der.  Excedendo,  porém,  esta  quantia,  serão  avaliados  por  dois  homens  bons,  cha- 
mados pelo  empregado  da  execução;  e,  reduzida  a  avaliação  a  termo  nos  autos  por  ei- 
les  assignado,  correrão  os  pregões  e  mais  termos,  como  adiante  se  declara. 

Art.  22.®  Quando  o  depositário  dos  bens  apprehendidos  se  esquivar  á  entrega  d'el- 
les,  o  empregado  encarregado  da  cobrança  procederá  contra  elle  nos  termos  do  artigo  20.®, 
e  alem  d^sso  á  sua  prisão;  e  não  será  solto  sem  que  appareçam  os  bens  depositados,  ou 
seja  inteiramente  paga  a  divida  da  fazenda,  os  sellos  e  custas  do  processo,  por  elle  ou 
por  qualquer  outra  pessoa,  lavrando-se  de  tudo  o  competente  auto. 

Art.  23.®  A  arrematação  será  feita  em  praça,  annunciada  por  editaes  de  cinco  dias, 
aílixados  nos  legares  mais  públicos,  e  n^elles  irá  designado  o  dia  e  o  logar  da  arremata- 
ção, que  será  presidida  pelo  empregado  perante  o  qual  correr  a  execução. 

Art.  24.®  O  próprio  executado  no  acto  da  arrematação  poderá  resgatar  os  seus  bens, 
apresentando  a  importância  total  da  divida  e  custas  antes  de  assignado  o  termo  da  arre- 
matação. 

Art.  25.®  O  arrematante  não  poderá  levar  os  bens  arrematados  sem  pagar  logo  o 
preço  da  arrematação  ou  assignar  termo  de  se  obrigar  a  recolhel-o  em  três  dias,  pena 
de  prisão  até  pagar,  offerecendo  ao  mesmo  tempo  fiador  idóneo,  que  se  obrigue  por  elle 
como  principal  pagador. 

Art.  26.®  Se  o  arrematante  não  pagar  no  praso  de  três  dias,  será,  por  ordem  do 
empregado  que  procedeu  á  arrecadação,  preso  até  que  elle  ou  o  fiador  pague,  ou  que,  na 
falta  de  ambos,  voltando  de  novo  os  bens  á  praça,  obtenham  o  preço  da  primeira  arre- 
mamatação,  ou,  sendo  inferior,  seja  preenchida  a  difierença  pelo  primeiro  arrematante 
ou  seu  fiador. 

Art.  27.®  Logo  que  o  producto  da  venda  chegue  para  pagamento  do  principal  e 
custas,  o  empregado  que  proceder  á  arrecadação  mandará  suspender  a  continuação  da 
venda,  e  julgará  por  seu  despacho  finda  a  execuç3o.  Se  isto  mesmo  lhe  requerer  o  exe- 
cutado, verificado  que  seja,  e  fazendo-o  constar  dos  autos,  lhe  deferirá,  pena  de  incor- 
rer no  crime  de  abuso  de  auctoridade,  comprehendido  no  artigo  299.®  do  código  penal. 

Art.  28.®  Se  os  bens  não  tiverem  comprador,  fazer-se-ha  apprehensão  em  outros 
que  o  devedor  tenha  de  mais  fácil  venda;  se  os  não  tiver,  voltarão  aquelles  á  praça 
com  o  successivo  abatimento  da  quinta  parte  do  seu  valor,  até  acharem  comprador ;  mas 
se  não  obtiverem  preço  por  não  terem  préstimo  algum,  a  auctoridade  julgará  por  des- 
pacho falha  a  execução,  e  resalvará  o  direito  da  fazenda  a  outros  quaesquer  bens  que 
depois  vierem  a  descobrir-se  ao  devedor. 

Art.  29.®  Quando  o  devedor  só  tiver  bens  em  difFerentes  concelhos,  a  auctoridade 
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administrativa  d^elies  a  que  se  houver  oí&ciado,  como  díspSe  o  artigo  14.^,  procederá 
em  tudo  nos  termos  da  arrecadaç&o  administrativa  que  ficam  indicados  para  os  próprios 
concelhos  em  que  ellas  têem  origem,  e  remetterá  ao  deprecante  o  producto  da  arrema- 
tação, ou  lhe  communicará  o  que'  occorrer  em  contrario* 

Art.  30.°  A  cobrança  administrativa  só  poderá  suspender-se  por  algum  dos  seguin- 
tes casos: 

1.°  Quando  os  devedores  apresentarem  certidSo  de  recurso  pendente,  interposto  da 
injustiça  ou  excesso  da  collecta,  depositando  o  valor ; 

2.°  Quando  legalmente  se  interpozerem  embargos  de  terceiro; 

3.°  Quando  legalmente  se  promover  recurso  de  preferencias. 

§  1.^  Depositada  a  importância  da  collecta  com  a  apresentação  da  certidão  do  re- 
curso pendente  da  competente  repartiçfto  de  fassenda  por  injustiça  ou  excesso  da  collecta, 
se  suspenderá  a  execução  por  trinta  dias;  e  se  no  fim  d^elles  o  recorrente  não  apresen- 
tar provimento,  se  haverá  a  execução  por  finda,  deixando-se-lhe  o  direito  salvo  para  ser 
compensado  no  futuro  lançamento. 

§  2.°  Apresentados  os  embai*gos  de  terceiro  e  provados  em  três  dias  por  documentos 
ou  testemunhas  perante  a  auctoridade  administrativa,  serão  por  ella  remettidos,  com  o 
processo  e  todos  os  documentos  de  que  os  poder  acompanhar,  ao  juizo  de  direito  da  comar- 
ca, sem  ficar  traslado,  e  apenas  as  notas  indispensáveis  em  livro  competente,  para  constar. 

§  3.°  O  juiz  de  direito  logo  que  receber  estes  embargos  os  mandará  distribuir  e 
dar  vista  ao  ministério  publico  para  os  contestar  por  parte  da  fazenda  no  praso  da  lei, 
e  os  julgará,  limitando-se  a  decidir  o  ponto  restricto  d'elles,  e  os  devolverá  a  final  á  au- 
ctoridade administrativa  de  que  houverem  dimanado,  sem  ficar  traslado,  e  apenas  as  ne- 
cessárias notas  no  competenie  protocollo. 

§  4.®  Do  mesmo  modo  se  procederá  no  caso  de  preferencias,  remettendo-se  a  peti- 
ção feita  para  ellas,  os  documentos  em  que  se  fundarem  e  o  processo  ao  juiz  de  direito 
da  comarca,  que  limitará  a  sua  decisão  ao  ponto  restricto  das  mesmas  preferencias. 

§  õ.°  Em  um  e  outro  caso  têem  inteira  «validade  todos  os  actos  do  processo  da  ar- 
recadação administrativa  perante  as  auctoridades  judiciaes ;  e  em  qualquer  dos  mesn^os 
casos  a  auctoridade  administrativa,  se  achar  mais  conveniente  aos  interesses  da  fazenda, 
transportará  a  apprehensão  para  outros  bens  que  lhe  conste  que  o  devedor  possue  e  se- 
jam de  fácil  execução ;  e  n'elles  fará  correr  todos  os  termos  que  ficam  indicados  para  a 
nova  arrecadação. 

Art.  31.®  Se  a  auctoridade  administrativa  verificar  que  o  devedor  não  tem  bens, 
julgará  por  despacho  falha  a  execução,  resalvando  o  direito  da  fazenda,  que  só  prescre- 
verá por  quarenta  annos. 

Se  o  devedor  possuir  unicamente  bens  de  raiz,  se  remetterá  o  processo  administra- 
tivo, por  onde  conste  esta  ciroumstaocia,  ao  delegado  do  procurador  régio  da  comarca 
a  que  pertencer,  para  promover  sobre  elles  execução  judicial. 

Árt.  32.®  Em  qualquer  estado  do  processo  da  arrecadação  administrativa  será  ad- 
mittido  todo  o  individuo  a  pagar  pelo  devedor  o  principal,  sêllo  e  despezas  do  processo 
feitas,  e  ficará  com  direito  de  cobrar  do  devedor,  por  execução  especial,  o  que  por  elle 
tiver  pago. 

Art.  33.®  Os  salários  do  processo  da  arrecadação  administrativa  são  os  mesmos  das 
execuções  judiciaes,  e  na  mesma  proporção  do  valor  por  que  correrem,  e  da  divisão  en- 
tre os  empregados.  São  contados  pela  própria  auctoridade  que  os  promover,  e  a  conta 
feita  no  fim  dos  autos  por  ella  rubricada  e  cobrada  executivamente,  sem  que  portanto  se 
possa  receber  adiantada,  ou  demorar  o  andamento  do  processo  da  arrecadação  ou  a  sua 
expedição  para  o  contencioso,  nos  termos  especificados  no  artigo  30.®,  nem  o  seu  re- 
gresso d'ali  para  a  competente  repartição,  por  falta  do  pagamento  d'ella. 

Art.  34.®  De  todos  os  excessos  e  abusos  de  auctoridade,  que  possam  ser  commetti- 
dos  pelos  encarregados  doestas  cobranças,  haverá  recurso  por  meio  de  simples  represen- 
tação á  junta  da  fazenda,  que  providenciará  como  for  justo,  ouvindo  primeiramente  o 
empregado  contra  quem  se  representar. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  13  de  março  de 
1869.  =  Jo%é  Maria  Latino  Codho. 


Foi  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  do  governador  da  província  de  S.  Thomé 
e  Prinoipe,  n.®  17  de  27  de  janeiro  do  anno  próximo  passado,  em  que  expõe  as  duvidas 
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que  86  lhe  offerecem  quanto  ao  procedimento  que  deve  haver  com  relaçSo  ao  indígena 
Gregório  Martins  das  Neves,  a  quem  pela  portaria  n.**  93  de  14  de  dezembro  de  1865 
se  havia  mandado  dar  baixa  do  serviço,  e  que  fora  preso  como  desertor  em  8  de  janeiro 
do  anno  findo  por  se  haver  ausentado  do  corpo  antes  de  recebida  na  provincia  a  men- 
cionada portaria:  e  manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar,  declarar  ao  mencionado  governador  que  o  indigena  Gregó- 
rio Martins  das  Neves  deve  ser  posto  em  liberdade,  se  n^ío  tiver  ainda  sido  julgado,  e 
o  mesmo  deve  praticar-se  com  relação  a  outros  indivíduos  que  se  achem  nas  mesmas 
circumstancias  do  referido  Gregório  Martins  das  Neves. 

Paço,  em  13  de  março  de  1869.=  José  Maria  Latino  Coelho, 


Sua  Magestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  o  officio  do.  governador  geral  da  pro- 
víncia de  Moçambique,  n.**  29  do  1.°  de  abril  do  anno  próximo  passado,  acompanhando 
o  requerimento  de  Luiz  Feliciano  Guerreiro  Barradas,  em  que  pede  ser  reintegrado  no 
posto  de  capitão  da  guarnição  da  dita  provincia,  do  qual  fÔra  demittido,  pelo  haver  re- 
querido, por  decreto  de  18  de  junho  de  1862:  manda,  pela  secretaria  d'estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar,  participar  ao  mesmo  governador  geral,  para  o  fazer  cons- 
tar ao  supplicante,  que  nâo  compete  ao  governo  conceder  a  reintegração  pedida,  mas  só 
ao  poder  legislativo,  ao  qual  o  requerente  poderá  dirigir  a  sua  supplica. 

Paço,  em  13  de  março  de  1869.^=-t7o«é  Maria  Latitio  Coelho, 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  da  junta  da  fazenda  publica 
do  estado  da  índia,  n.**  72  de  12  de  agosto  do  anno  próximo  passado,  acompanhando  as 
instrucções  regulamentares  que  organisára,  h  que  tinham  já  sido  postas  em  execução  por 
portaria  do  respectivo  governador  geral  de  16  de  março  do  mesmo  anno,  para  a  forma- 
ção das  matrizes  e  para  a  repartição  e  arrecadação  da  contribuição  predial,  estabelecida 
no  estado  da  índia  pela  carta  de  lei  de  29  de  maio  de  1866 ;  o  mesmo  augusto  senhor, 
conformando-se  com  o  parecer  dado  pelo  conselheiro  ajudante  do  procurador  geral  da 
coroa  e  fazenda  junto  a  este  ministério :  manda,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  participar  á  referida  junta  da  fazenda  que,  pelo  que  respeita  ás 
duvidas  que  se  lhe  offerecem  na  execução  de  taes  instrucçSes,  convirá  esperar  que  a 
experiência  se  encarregue  de  mostrar  um  ou  outro  defeito,  para  depois  se  corrigir;  fi- 
cando, porém,  já  na  intelligencia,  quanto  á  quinta  duvida,  de  que  as  pens5es  pias,  como 
officios,  missas,  festividades  e  esmolas,  nXo  estão,  nem  podem  estar,  sujeitas  á  contri- 
buição predial. 

Paço,  em  13  de  março  de  1869.  =  Jo»é  Maria  Latino  Coelho. 


Portaria  do  governador  geral  do  estado  da  índia,  a  qne  se  refere  a  regia  portaria  supra 

N.®  27.  —  O  governador  geral  do  estado  da  índia  determina  o  seguinte: 

Tendo  a  junta  da  fazenda  publica  organisado  o  projecto  de  instrucçSes  regulamen- 
tares para  a  formação  das  matrizes  prediaes  e  para  a  repartição  e  arrecadação  da  con- 
tribuição predial,  estabelecida  n'este  estado  pela  carta  de  lei  de  29  de  maio  de  1866 
(Boi.  n.®  50)  em  substituição  dos  dízimos  e  da  imposição  de  2  tangas  das  palmeiras 
lavradas  á  sura,  abolidos  pela  mesma  carta  de  lei,  e  remettido  a  este  governo  com  a  co- 
pia da  sua  resolução  de  27  de  janeiro  próximo  passado ; 

Considerando  que  o  projecto  de  que  se  trata  comprehende  a  parte  adoptavel  das  dis- 
posiçSes  que  sobre  similhante  imposto  vigoram  no  reino,  especialmente  pelas  instrucçSes 
de  8  de  agosto  de  1860,  e  na  provincia  de  Moçambique  pelas  instrucçSes  decretadas  em 
10  do  dito  mez  de  agosto ; 

Considerando  que  no  projecto  se  approximou  o  mais  que  foi  possível  das  alludidas  in- 
strucçSes,  excepto  no  que  se  entendeu  absolutamente  indispensável  modificar  ou  ampliar, 
attendendo  ás  especialidades  da  localidade  e  ás  prescripçSes  da  referida  carta  de  lei  de 
29  de  maio  de  1866 : 

Hei  por  conveniente  que  se  executem  as  instrucçSes  regulamentaree  para  a  formação 
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das  matrizes  e  para  a  repartição  e  arrecadaçSo  da  contribuição  predial,  estabelecida  no 
estado  da  índia  por  carta  de  lei  de  29  de  maio  de  1866,  publicada  no  JSoZeíim  do  governo 
geral  n.^  56  do  mesmo  anno,  as  quaes  instrucç5es  fazem  parte  doesta  portaria  e  v2k)  as- 
signadas  pelo  conselheiro  secretario  do  governo  geral,  Joaquim  Heliodoro  da  Cunha  Ri- 
vara. 

Ás  auctoridades  a  quem  competir  assim  o  tenham  entendido  e  executem.  Palácio  do 
governo  geral,  em  Nova  Goa,  16  de  março  de  1868.  =  O  governador  geral,  José  Ferreira 
Pestana. 


iBstrueçdes  regulamentares  para  a  formafio  das  matrizes  e  para  a  repartlçio  e  arrecadaçío  da  contribulçio 
predial,  estabelecida  no  estado  da  índia  por  carta  de  lei  de  29  de  maio  de  1866 

CAPITULO  I 

Contribuição  predial 

Artigo  1.°  Todos  os  prédios  do  estado  da  índia  ficam  sujeitos  á  contribuiçSo  predial 
na  conformidade  do  artigo  6.®  da  carta  de  lei  de  29  de  maio  de  1866,  á  excepção  dos  da 
fortaleza  de  Diu,  emquanto  durarem  as  circumstancias  excepcionaes  da  mesma  praça 
(artigo  14.**  da  dita  lei). 

Art.  2.**  São  isentos  da  contribuição  predial,  na  forma  do  artigo  9.°  do  decreto  com 
força  de  lei  de  31  de  dezembro  de  1852  (artigo  7.°  da  lei): 

1.®  Os  templos  públicos. 

§  único.  São  assim  consideradas  as  igrejas  e  capellas,  os  pagodes  e  mesquitas,  e 
quaesqucr  outros  estabelecimentos  de  igual  natureza. 

2.°  Os  cemitérios. 

í>.®  Os  prédios  do  estado. 

§  1."  São  como  taes  considerados  os  edifícios  públicos  e  as  propriedades  encorpora- 
das  nos  próprios  nacionaes. 

§  2.*^  Não  são,  porém,  assim  considerados  os  prédios  nacionaes  durante  o  tempo  que 
estiverem  arrendados  com  obrigação  de  pagar  os  dízimos. 

4.®  Os  paços  do  concelho,  quando  forem  propriedade  municipal. 

õ.°  Os  edifícios  onde  estiverem  estabelecidas  as  misericórdias  e  os  hospitaes. 

§  único.  Comprehende  esta  disposição  os  edifícios  dos  recolhimentos  da  Serra  e  da 
Magdalena,  pertencentes  á  santa  casa  da  misericórdia. 

6.^  Os  edifícios  dos  conventos  das  religiosas. 

7.®  Os  terrenos  baldios  do  logradouro  commum  dos  moradores  do  concelho,  e  os  do 
logradouro  commum  dos  moradores  da  parochia. 

8.°  Os  prédios  que  por  efieito  de  leis  anteriores  estavam  isentos  dos  dizimes  perma- 
nentemente, ou  por  um  determinado  numero  de  annos,  n'esta  ultima  hypothese  emquanto 
esse  período  se  não  completar. 

9.^  Os  paúes  que  se  tenham  aberto  ou  se  abrirem,  e  os  terrenos  que  se  tenham  ti- 
rado ou  tirarem  ás  marés,  depois  da  publicação  da  presente  lei,  por  espaço  de  dez  annos, 
contados  do  primeiro  em  que  forem  cultivados. 

10.^  As  casas  cobertas  de  palha  e  sem  janellas. 

Art.  3.^  A  contribuição  predial  será  addicionada  com  2  por  cento  para  falhas  e  an- 
nullações  por  sinistros,  e  3  por  cento  para  despeza  da  arrecadação  e  ooras  pias  (vide  o 
artigo  ò.^  da  lei). 

CAPITULO  n 
Da  junta  dos  repartidores  e  do  delegado  da  fazenda 

Art.  4.®  Na  capital  de  cada  concelho  haverá  uma  junta  dos  repartidores,  que  será 
composta  do  administrador  do  concelho,  presidente,  do  delegado  ou  sub-delegado  do  pro- 
curador da  coroa  e  fazenda,  de  dois  cidadãos  proprietários,  residentes  no  concelho,  no- 
meados annualmente  pela  respectiva  camará  municipal,  e  de  um  delegado  da  junta  da 
fazenda,  nomeado  por  esta  de  entre  os  empregados  da  contadoria  geral,  que  será  o  se- 
cretario. 

§  1.^  Em  Damão  presidirá  ajunta  dos  repartidores  o  governador  da  mei^ma  praça, 
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o  qual  reúne  as  attribuiçSes  dos  administradores  de  concelho ;  e  servirá  de  secretario  um 
emi)regado   da   feitoria,   nomeado   pela  junta   da  fazenda  publica,  ou  por  sua  auctori- 

S  2.**  As  divisões  flscaes  das  Novas  Conquitas  St^o  consideradas  como  concelhos  para 
otí  efft*ítos  das  presentes  instruccoes,  os  seus  administradores  fiscaes  como  administrado- 
vúB  de  concelho,  e  as  camarás  agrarias  como  municipaes  (§  único  do  artigo  9.*^). 

^  8/  Aã  camarás  municipaes  nomearão  também  annualmente  mais  dois  substitutos 
para  os  casos  do  falta  ou  impedimento  dos  vogaos  eíFectivos  nomeados  pelas  mesmas  cai- 
maríis. 

§  4.^  Todas  estas  nomeações  serão  publicadas  no  boletim  ofBcial  do  governo  para  co- 
Tibecimento  dos  nomeados  e  outros  effeitos, 

Art.  õ.^  O  serviço  dos  vogaes  da  junta  dos  repartidores  é  obrigatório. 

Art.  6.°  Não  podem  ser  nomeados  vogaes  da  junta  dos  repartidores: 

1.°  Os  que  pelo  artigo  14.°  do  código'  administrativo  são  excluídos  de  votar  nas  elei- 
ções iiinnicipaes ; 

2."  Os  que  não  sabem  ler  nem  escrever; 

?K^  Os  que  não  estão  sujeitos  no  concelho  á  contribuição  predial. 

Art.  7.°  O  pae  e  o  filho,  os  irmãos,  os  affins  no  mesmo  grau,  os  tios  e  sobrinhos  não 
podein  sor  simultaneamente  vogaes  da  junta. 

Art.  8.**  Serão  dispensados,  quando  o  requeiram,  do  cargo  de  vogal  da  junta  os  in- 
divíduos que  tiverem  mais  de  sessenta  annos,  ou  por  outro  qualquer  impedimento  legi- 
timo, 

íí  1.°  A  petição  para  escusa  de  similhante  serviço  só  pôde  ser  apresentada  dentro 
de  oito  dias  improrogaveis,  contados,  sendo  nas  ilhas  de  Goa,  três  dias  depois  da  publi- 
cação da  nomeação  no  boletim  do  governo,  e  nos  outros  pontos  passado  igual  praso  de- 
pois da  chegada  do  correio  ordinário  com  o  boletim  em  que  estiver  publicada  a  nomeação, 
na  fúrraa  estabelecida  pela  portaria  do  governo  geral  de  3  de  janeiro  de  1845  (Boi.  n.^  1). 

S  2."  Se  a  petição  for  deferida,  proceder-se-ha  logo  á  nomeação  para  o  logar  vago. 

Art.  9.°  O  administrador  do  concelho  ou  fiscal  installará  ajunta  dos  repartidores  no 
dia  1.'^  de  julho  de  cada  anno,  e  deferirá  aos  vogaes  nomeados  pela  camará  o  juramento 
de  í'umprirem  exactamente  as  obrigações  do  seu  cargo. 

t?  1."  Sc  ato  áquelle  dia  não  estiverem  feitas  as  novas  nomeações  de  que  trata  o  § 
2/*  <hi  artigo  antecedente,  a  junta  começará  a  funccionar  com  os  vogaes  substitutos. 

S  2.°  A  installação  da  junta  em  Goa  será  annunciada  por  editaes  no  boletim  do  go- 
vêi'n0y  e  crti  Damão  também  por  editaes,  mas  aflSxados  nos  logares  públicos  e  do  costume. 

Art.  10.**  A  junta  terá  as  sessões  que  forem  necessárias  para  seus  trabalhos,  e  de 
cada  sessão  se  lavrará  a  competente  acta,  com  especificação  de  todos  os  negócios  que 
n'ella  se  tratarem  e  resolverem. 

Art.  11.°  Ajunta  é  auetorisada  a  exigir,  quando  o  julgue  conveniente,  todos  os  es- 
clarecimentos que  lhe  forem  precisos  para  melhor  segurança  e  elucidação  das  suas  decisões. 

Art.  12.°  Nenhum  vogal  da  junta  poderá  votar  em  assumptos  quo  lhe  pertençam,  ou 
a  seus  parentes  e  affins  ató  o  segundo  grau  canónico. 

Art.  13.°  Compete  ajunta  dos  repartidores: 

L°  Tomar  conhecimento  das  reclamações  que  lhe  forem  apresentadas  sobre  a  for- 
mação das  matrizes  prediaes; 

2.°  Fazer  proceder  á  consequente  rectificação  das  mesmas  matrizes; 

*í-°  Fixar  ás  verbas  supplementares  c  as  annullaçoes  da  contribuição  5 

4.°  E  cumprir  as  demais  obrigações  impostas  n*estas  instruccoes. 

Art.  14.°  Ao  delegado  da  fazenda  compete  organisar  as  matrizes  prediaes  (artigo  10.*) 

Art.  lõ.°  O  delegado  da  fazenda  será  auxiliado  nos  seus  trabalhos  pelos  regedores 
das  parochias,  informadores  louvados,  e  poderá  convidar  para  assistirem  aos  mesmos  tra- 
balIio>i  os  parochos,  os  outros  membros  da  junta  de  paroohia','os  proprietários  e  quaesquer 
outros  indivíduos  que  achar  mais  idóneos  para  o  esclarecerem. 

Art.  16.°  Os  proprietários,  administradores,  adjudicatários  ou  usufi-uetuarios  de  pré- 
dios urbanos,  e  quaesquer  pessoas  ou  corporações,  como  camarás,  communidades,  con- 
frarias fabricas,  pagodes,  etc,  que  tiverem  de  ser  coUectados  para  contribuição  predial, 
são  obrigados  a  entregar  ou  remettor  ao  delegado  da  fazenda,  secretario  da  respectiva 
junta  dos  repartidores,  desde  1  ató  15  de  julho,  declarações  por  escripto  (modelo  n.°  1) 
acerca  de  cada  um  dos  mesmos  prédios,  com  designação : 

1.''  Po  numero  da  pohcia  das  suas  portas  (d^aquelles  prédios  que  os  tiverem),  decla- 
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rando  as  divisões  de  que  elles  se  comprem  e  que  estejam  oti  possam  estar  occupadas  se- 
paradamente, assim  como  a  rua,  bairro  e  aldeia  em  que  forem  situados; 

2/  Do  nome,  emprego  ou  estabelecimento  de  cada  um  dos  seus  inquilinos,  e  das 
moradas  dos  que  ali  não  residirem; 

3.^  Da  renda  ou  rendas  que  cada  um  d^elles  paga; 

4,®  Das  lojas  e  outros  repartimentos  arrendáveis  ou  occupaveis  que  estiverem  devo- 
lutos, indicando  os  que  se  acharem  mobilados ; 

5.**  Das  lojas  ou  outros  repartimentos  que  forem  occupados  pelos  proprietários,  admi- 
nistradores, adjudicatários  ou  usufructuarios,  oti  por  qualquer  outra  pessoa  que  nâo  pa- 
gue renda; 

6.^  Dos  foros,  das  pens3es,  ou  de  qualquer  outro  ónus  a  que  os  prédios  estejam  su- 
jeitos, indicaiido  as  pessoas  a  quem  sSo  pagos. 

Art.  17.°  Iguaes  declarações  sâo  obrigados  a  apresentar  os  proprietários,  adminis- 
tradores, adjudicatários,  ou  usufructuarios  de  prédios  rústicos,  e  quaesquer  outras  pes- 
soas ou  corporações,  como  camarás,  communidades,  confrarias,  fabricas,  pagodes,  etc, 
em  cada  uma  das  aldeias. 

Estas  declarações  deverSo  designar  como  as  antecedentes  (modelo  n.®  1) : 

1.°  O  nome  e  morada  do  proprietário ; 

2.°  Os  prédios  que  este  possuir  na  aldeia,  com  especificação  dos  seus  nomes  próprios, 
se  os  tiverem,  das  suas  diíFerentes  espécies  de  cultura,  da  sua  situação  e  confrontações ; 

3.^  Os  nomes  e  profissões  dos  rendeiros  e  suas  moradas; 

4.°  As  rendas  que  pagam  em  dinheiro  ou  géneros,  mencionando  se  ellas  são  Uvres 
para  o  senhorio  de  qualquer  ónus,  como  fôro,  pensões  ou  outros  encargos,  ou  se  estes  são 
por  conta  do  mesmo  senhorio ; 

b.^  E  08  foros  e  mais  encargos  mencionados  no  artigo  95.^ 

§  1.®  Quando  no  prédio  houver  casa  de  habitação,  será  também  expressamente  de- 
elarada  esta  circumstancia. 

§  2.°  Quando  o  prédio  for  cultivado  ou  occnpado  pele  proprietário,  serão  estas  cir* 
cumstancias  indicadas  na  columna  do  rendimento,  e  na  casa  de  observações  se  declarará, 
alem  das  especificações  exigidas  pelo  n.®  4.^  doeste  artigo,  qual  foi  a  producção  dos  géne- 
ros de  cultura  em  cada  um  dos  três  últimos  annos  anteriores  ao  lançamento,  sem  abati- 
mento algum  para  as  despezas  ou  semente. 

Art.  18.®  As  declarações  que  têem  de  servir  para  a  base  do  lançamento,  assim  dos 
prédios  rústicos  como  iirbanos,  deverão  ser  feitas  e  datadas  em  duplicado,  e  assignadas 
pelos  proprietários,  administradores,  adjudicatários,  usufructuarios,  ou  por  quaesquer  ou- 
tras pessoas  que  as  devam  dar,  ou  por  seus  procuradores,  e  em  uma  d'ellas  o  secretario 
da  junta,  delegado  da  fazenda,  porá  nota  de  apresentação,  que  rubricará,  entregando-a 
ao  apresentante. 

§  único.  Os  pequenos  proprietários  e  outros  individues  que  não  souberem  escrever 
sSo  facultados  a  assignarem  de  cruz  as  referidas  declarações,  devendo  este  signal  ser  re- 
conhecido gratuitamente  pelo  regedor  da  parochia  ou  delegado  da  fazenda  respectivos. 

Art.  19.®  Relativamente  aqs  mesmos  prédios,  dentro  do  praso  marcado  no  artigo  1C.° 
deverSo  os  respectivos  regedores  das  parochias  apresentar  ao  secretario  da  junta,  dele- 
gado da  fazenda,  por  escripto  e  em  duplicado,  as  notas  e  esclarecimentos  que  sobre  o 
objecto  forem  convenientes  aos  interesses  da  fazenda  publica,  declarando  os  motivos  em 
que  se  fundam.  Estando  confi>rmes  os  exemplares  das  notas  e  esclarecimentos  de  que  se 
trata,  deverá  o  delegado  da  fazenda  assignar  um  dos  duplicados  e  entregal-o  ao  regedor 

Iue  lh'os  tiver  apresentado,  para  lhe  servir  de  recibo  do  que  ficou  em  poder  do  mesmo 
elegado. 

Art.  20.®  O  delegado  da  fazenda,  se  o  julgar  conveniente,  poderá  exigir  dos  proprie- 
tários, administradores,  adjudicatários  ou  usufructuarios  de  prédios  rústicos  ou  urbanos, 
situados  no  concelho,  os  contratos  de  arrendamentos,  cm  virtude  dos  quacs  os  mesmos 
prédios  se  acharem  occupados,  bem  como  dos  inquilinos,  os  recibos  dos  pagamentos  que 
tiverem  feito. 

Art.  21.®  O  delegado  da  fazenda  procederá  á  visita  dos  prédios  ou  dos  estabeleci- 
mentos a  respeito  dos  quâeá  lhe  pareça  necessário  obter  alguns  esclarecimentos,  os  quaeâ 
lhe  serão  subministrádos  pelas  pessoas  a  cargo  de  quem  estiverem  os  mesmos  prédios  ou 
estabelecimentos. 

Art.  22.®  Quando  as  rendas  declaradas  ou  constantes  dos  contratos  ou  de  outros  do- 
cumentos parecerem  diminutas,  em  relação  ás  antecedentes  ou  ás  de  prédios  de  igual  es- 
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■^  timaçâo,  se  procederá  á  sua  avaliaçào,  e  a  contribuiçSo  será  lançada  segundo  esta  avalia- 

^  çRo,  quando  confirme  a  suspeita  que  a  motivou. 

Ârt.  23.^  As  declarações  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes  nâo  serSo  recebidas 
pelos  delegados  da  junta  da  fazenda  senSo  nos  exemplares  impressos,  positivamente  fei- 
tos para  regularisar  c  uniformisar  as  mesmas  declarações,  os  quaes  se  acham  á  venda  nos 
legares  do  costume. 

§  único.  As  declarações  porém  exhíbidas  em  papel  impreco  estabelecido,  e  que  este- 
jam escriptas  em  idioma  não  portuguez,  devem  ser  traduzidas  oíBcialmente,  mas  em 
igual  papel  fornecido  á  custa  do  estado,  para  o  que  os  mesmos  delegados  fario  a  compe- 
tente requisiçilo  ao  administrador  da  localidade. 

CAPITULO  III 
Dos  informadores  louvados 

Art.  24.^  Os  informadores  louvados  serão  nomeados  annualmente,  metade  pela  junta 
dos  repartidores  d'entre  os  antigos  sub-rendeiros  dos  dízimos,  e  a  outra  metade  pela  res- 
pectiva camará  municipal  (§  2.®  do  artigo  10.®) 

§  1.°  A  nomeaçSo  dos  informadores  louvados  deverá  ter  logar  até  o  dia  10  de  julho. 
§  2.®  Se  a  camará  municipal  não  tiver  feito  a  nomeação  dos  informadores  louvados, 
findo  aquelle  praso,  devolver-se-ha  immediatamente  esta  nomeaçSo  para  a  junta  dos  re- 
partidores. 

§  3.®  Nas  Novas  Conquistas,  onde  não  ha  sub-rendeiros  dos  dizimes,  se  procederá  & 

nomeação  dos  informadores  louvados  da  competência  da  junta  dos  repartidores  na  eonfor- 

..  midade  da  portaria  do  governo  geral  n.®  164  de  9  de  novembro  de  1866  (Boletim  n.**  89), 

§  4.**  Da  mesma  forma  dever-se-ha  proceder  relativamente  ás  Velhas  Conquistas, 

nos  casos  em  que  a  nomeação  dos  informadores  louvados  não  possa  recair,  por  qualquer 

:;^  circumstancia,  nos  subrendeiros  dos  dizimes. 

];  §  5.**  Quando  se  verifique  a  hypothese  prevista  no  paragrapho  antecedente,  as  res- 

í:  pectivas  juntas  dos  repartidores  darão  immediatamente  parte  ao  governo  geral. 

■j.  Art.  25.°  O  serviço  do  informador  louvado  é  obrigatório. 

!^  Art.  26.®  A  nomeação  do  informador  louvado  deve  recair  em  pessoa  que,  sendo  de 

I..  reconhecida  probidade,  reúna  as  condiçSes  seguintes : 

í  I.  A  de  cultivador,  para  informar  do  rendimento  dos  prédios  rústicos,  ou  a  de  pro- 

'.  prietario  ou  mestre  de  algum  dos  officios  de  pedreiro,  canteiro,  ou  carpinteiro,   para  in- 

formar das  rendas  dos  prédios  urbanos; 
t  II.  A  de  conhecedor  dos  prédios  da  sua  freguezia,  e  de  alguma  ou  algumas  próximas ; 

fj  III.  A  de  não  ter  menos  de  vinte  e  cinco  annos  de  idade. 

ij  Art.  27.®  A  junta  dos  repartidores,  sobre  proposta  do  delegado  da  fazenda,  fixará 

1^  previamente  o  numero  dos  informadores  louvados,  designando  os  necessários  para  ospre- 

1?'  dios  rústicos  e  para  os  prédios  urbanos,  e  dará  em  seguida  conhecimento  á  camará  mu- 

L  nicipal  do  numero  que  ella  tiver  do  nomear. 

f  Art.  28,''  A  camará  municipal,  logo  que  tenha  procedido  á  nomeação  dos  informa- 

f;  dores  louvados,  enviará  ao  administrador  do  concelho  uma  relação  contendo  os  seus  no- 

ir  mes,  profíssSes  e  moradas. 

h'  Art.  29.®  Os  informadores  louvados  prestarão  juramento,  nas  mãos  do  presidente  da 

I"  junta  dos  repartidores,  de  bem  e  fielmente  servir. 

Art.  30.®  O  informador  louvado  que  se  não  julgar  nas  circumstancias  especificadas 
no  artigo  26.®,  ou  que  se  considerar  inhabilitado  para  este  serviço  por  ter  mais  de  ses- 
senta annos,  ou  por  qualquer  outro  motivo  attendivel,  poderá  requerer  a  sua  escusa. 
§  1.®  O  requerimento  para  a  escusa  será  dirigido  á  camará  municipal  ou  ajunta 
dos  repartidores  do  respectivo  concelho,  segundo  tiver  sido  nomeado  pela  camará  ou 
pela  junta. 

§  2.®  Concedida  a  escusa,  proceder-se-ha  logo  á  nomeação  de  outro  informador  lou* 
vado,  da  mesma  ou  análoga  profissão  do  escusado. 

Art.  31.®  Nenhum  informador  louvado  poderá  informar  sobre  o  rendimento  de 
prédios  que  lhe  pertençam,  ou  a  seus  parentes  ou  afiins,  até  ao  segundo  grau  em  direito 
canónico. 

§  único.  Quando  tal  acontecer,  a  avaliação  será  procedida  pelos  louvados  de  uma 
das  aldeias  circum vizinhas,  indicados  pela  respectiva  junta  dos  repartidores. 
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Art.  32."^  Os  informadores  louvados  têem  direito  a  salários  pelas  ínformaçSes  que 
prestarem  a  respeito  dos  prédios. 

Estes  salários  serSlo  propostos  pelo  administrador  do  concelho,  tendo  previamente 
obtido  informações  do  delegado  da  fazenda,  sobre  o  trabalho  que  tiveram  os  informa- 
dores louvados,  e  o  maior  ou  menor  auxilio  que  prestaram. 

Art.  SS.**  A  junta  da  fazenda,  depois  de  ouvir  os  administradores  de  concelho,  fi- 
xará o  máximo  o  o  minimo  dos  salários  que  julgar  rascáveis. 

Art.  34.®  O  pagamento  dos  informadores  louvados  será  por  dias  úteis,  e  feito  men- 
salmente pelo  administrador  do  concelho  competente  em  presença  da  folha,  que  deverá 
ser  organisada  pelo  delegado  da  fazenda,  requisitando  da  junta  da  mesma  fazenda  o  dito 
administrador  a  importância  da  folha. 

Art.  3õ.®  O  informador  IouvimIo,  que  nSo  der  as  informações  que  lhe  forem  exigi- 
das sobre  a  maior  parte  dos  prédios  da  sua  freguezia,  ou  de  alguma  próxima  de  que 
deva  ter  conhecimento,  ou  que  der  essas  informações  inexactas,  será  despedido  pela 
janta  dos  repartidores. 

§  1.®  O  informador  louvado  assim  despedido,  perde  o  direito  que  tinha  aos  salários 
vencidos. 

§  2.®  Para  o  logar  do  informador  louvado  que  for  despedido  nomeara  a  junta  dos 
repartidores  outro,  ou  solicitará  da  camará  municipal  nova  nomeaçSo,  segundo  o  despe- 
dido tiver  sido  nomeado  pela  camará  ou  pela  junta. 

§  3.**  Se  os  novos  nomeados  praticarem  o  mesmo,  serão  igualmente  despedidos,  pas- 
sando a  fazer  as  suas  vezes  os  respectivos  regedores  de  parochia. 

Art.  36.**  Quando  se  mostre  que  o  informador  louvado  procede  com  dolo  a  respeito 
das  informações  dos  prédios,  alem  de  ser  despedido  e  ficar  responsável  pelos  prejuízos 
que  causar,  será  autuado  pelo  administrador  do  concelho,  a  fim  de  ser  processado  e  pu- 
nido conforme  as  leis. 

§  único.  Beputar-se-ha  haver  dolo,  quando  o  valor  fixado  a  qualquer  prédio,  depois 
das  rectificações  da  junta,  exceder  em  mais  de  metade  ao  rendimento  que  lhe  fosse  ar- 
bitrado em  consequência  das  informações  ou  avaliações  de  qualquer  dos  louvados. 

Art.  37.**  As  informações  que  os  louvados  prestarem  aos  delegados  da  fazenda,  de- 
vem ser  escriptns  e  assignadas  por  elles,  sem  o  que  nSo  serSo  validas,  na  conformidade 
da  carta  de  lei  de  7  de  julho  de  1862  (modelo  n.**  2). 

CAPITULO  IV 
Matrises  prediaes 

Art.  38.**  Entende-se  por  niatriz  predial  o  arrolamento  geral  dos  prédios  com  a  de- 
signação do  seu  rendimento  coUectavel. 

Art.  39.**  Haverá  uma  matriz  predial  por  cada  aldeia,  em  que  serSo  inscriptos  os 
prédios  n'ella  situados. 

Art.  40.^  A  matriz  predial  vigorará  por  tempo  de  um  triennio,  sendo  alterada  an- 
naabnente  com  os  esclarecimentos  posteriores  á  sua  formaçílo,  e  nas  occasiões  das  re- 
clamações. 

Art.  41.**  Os  prédios  rústicos  serão  inscriptos,  designando-se : 

I.  As  localidades  dos  prédios; 

II.  As  qualidades  d'elles,  com  os  nomes  próprios,  se  os  tiverem ; 

in.  Os  nomes  e  moradas  de  seus  proprietários  ou  usufructuarios,  etc. ; 

IV.  O  rendimento  bruto  dos  prédios ; 

V.  O  seu  rendimento  coUectavel ; 

VI.  As  rendas,  se  as  houver,  com  designaçSo  dos  nomes  e  moradas  dos  rendeiros , 

VII.  Os  encargos  a  que  os  prédios  estiverem  sujeitos. 

Art.  42.**  Os  prédios  urbanos  serfto  inscriptos,  designando-se: 

I.  As  localidades  dos  prédios; 

II.  Os  nomes  e  moradas  dos  proprietários  ou  usufructuarios,  etc. ; 

III.  A  renda  annual  de  cada  um  d*elles,  ou  de  cada  uma  das  suas  divisões,  se- 
gundo o  disposto  nos  artigos  46.**  e  47.** 

Art.  43.**  Consideram-se  prédios  rústicos  os  que  sSo  destinados  para  qualquer  espé- 
cie de  cultura  ou  de  exploraçRo  de  terra,  com  excepção  dos  jardins,  quintaes,  parques, 
alamedas,  ou  outros  similhantes  de  mero  recreio,  que  se  reputam  pertenças  da  casa  de 
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habitação^  quando  lhes  sejam  oontiguas.  Considerara-stí  prédios  urbanos  os  que  sào  desti- 
nados para  a  habitação  ou  para  o  exercício  de  alguma  industria  que  nao  soja  a  da  cul- 
tura, nem  a  dsa  expio i-açâo  da  terra. 

§  1.^  O  prédio  pode  também  considerar-se  em  parte  urbano  e  om  parte  rústico. 

§  2.^  Sob  a  denominação  de  quintaes,  nâo  se  comprehendem  os  terrenos  de  uma  só 
(ínljaira,  importante  e  lucrativa,  mas  só  aquelles  cuja  cultura  principal  for  de  mero  re- 
creio, ou  os  que  produzirem  apenas  para  o  consuma  da  própria  casa. 

.  Art.  44.®  O  rendimento  collectavel  dos  prédios  rústicos  é  o  seu  rendimento  que  for 
avaliado,  liquido  de  gastos  da  cultura  ou  exploração,  e  de  fóros  e  mais  pensões  devidas 
á  faaenda. 

§  único.  Quando  uma  terra  estiver  pousia,  o  seu  rendimento  cíollectavel  será,  du  • 
i*aíite  o  período  de  pousio,  fixado  apenas  em  relação  ao  rendimento  bruto  das  pastagens, 
se  as  tiver.        .        i  ..'  . 

•  Art.  4õ.®  Oô  prédios  rústicos  que  começarem  a  ser  cultivados  ou  explorados  dentro 
do  período  da  duração  das  matrizes,  e  níio  estiverem  comprehendidos  em  alguma  das 
isençOes  de  que  tratam  os  n.°*  8.°  e  9,®  do  decreto  com  força  de  lei,  de  31  de  de- 
zembro de  1852  (artigo  2.°  d'estas  instrucçoes),  o  seu  rendimento  collectavel  será  cal- 
culado em  relação  ao  rendimento  que  tiverem  no  primeiro  anno  de  cultura  on  exploração. 
;  Art.  4G.*  O  rendimento  collectavel  dos  prédios  urbanos  é  a  sua  renda  annual  com 
desconto  de  10  por  cento  para  as  despezas  dos  concertos  ordinários  e  outras  similhantes, 
e  bem  assim  com  o  da.  importância  dos  fóros  e  mais  pensBes  da  fazenda  com  que  estive- 
rem onerados  os  mesmos  prédios. 

§  1.®  A  deducçâo  para  as  despezas  elevar- se-ha  a  20  por  cento  no  caso  previsto  no 
§  único  do  artigo  47.'^ 

§  2.^  Quando  um  prédio  urbano  ou  alguma  das  suas  divisões,  nSo  tiver  sido  oc- 
cupada  no  anno  anterior  ao  da  formação  da  matriz,  o  seu  rendimento  collectavel  será  a 
ultima  renda  que  teve  nos  três  annos  anteriores ;  se  durante  aquelle  período  o  prédio  ou 
alguma  das  suas  divisões  tiver  estado  devoluta,  será  avaiiátda  a  sua  renda. 

Art  47.^  O  disposto  no  artigo  antecedente  in  principio  e  §  2.^,  é  applicavel  aos 
moinhos  e  outl-os  engenhos,  quando  por  conta  dos  rendeiros  tenham  de  ser  feitos  os  res- 
pectivos reparos  e  mais  despezas,  e  por  conta  dos  senhorios  os  concertos  de  casas. 

§  único.  Quando,  porém,  por  tíonta  dos  senhorios  devei*èm  ser  feitos  todos  os  con- 
certos e  reparos,  tanto  das  casas  como  dos  moinhos  e  outros  engenhos,  então  o  rendi- 
mento collectavel  doestes  prédios  será  a  sua  rejjda  liquida  de  20  por  cento. 

Art.  48."  O  rendimento  collectavel  dos  prédios  urbanos,  que  se  edificarem  dentro 
do  período  da  duração  das  matrizes^-. será  a  primeim  renda  que  tiverem. 

Art.  49."  A  renda  do  prédio  urbano  ou  da  divisão  do  prédio  occupada  pelo  proprie- 
tário, ou  gratuitamente  por  outra»  pessoas,  será  fixada  por  avaliação. 

§  único.  Esta  disposição  affecta  as  casas  que  os  proprietários  costumam  ceder  gra- 
tuitamente aos  indivíduos  que  se  denominam  manducares,  quer  sejam  as  ditíis  casas  fa- 
bricadas á  custa  doestes,  ou  por  aquelles,  devendo  em  ambas  as  hypotheses  ser  colle- 
ctado  o  proprietário  da  casa. 

Art.  50.". O  rendimento  collectavel  dos  prédios  será  invariável  em  um  triennio, 
salvo  a  circumstancia  consignada  no  artigo  186." 

§  1 ."  Quando,  porém^  um  prédio  for  destruído  no  todo  ou  em  parte  por  effeito  de 
inundação,  chuva  extraordinária,  pedra,  fogo,  ou  por  qualquer  outro  incidente  fortuito, 
que  desobriga  o  rendeiro  do  pagamento  da  renda,  segando  a  Ord.,  livro  iv,  título  xxvii, 
a  verba  da  contribuição  predial,  que  lhe  òorresponder  em  cada  um  d'aquelles  annos,  será 
annullada  no  todo  ou  em  parte  proporcionalmente  á  diminuição  do  rendimento.  A  im- 
portância d^essa  annuUação  sairá  dos  2  por  conto  addicionaes  que  são  repartidos  com 
a  contribuição  predial,  na  confi)rrafídttde  do  artigo  6.^  da  carta  do  lei  de  HO  de  junho 
de  18G0. 

§  2."  Quando  o  predió  urbano-ficar  devoluto  no  todo  ou  em  parte,  o  proprietário  ou 
usufructuario,  terá  direito  a  uma  annuUação  ou  restituição. 

Consideram-se  devolutos  somente  os  prédios  ou  as  divisões  de  prédios,  que  não  es- 
tiverem arrendados,  ou  occupados  pelo  proprietário. 

Os  prédios  ou  as  divisões  dos  prédios  mobilados,  con-sideram-se  arrendados. 

Artw  õl."  Nas  matrizes  só  deixarão  de  ser  inscriptos  os  pi^edios  permanentemente 
isentos  da  contribuiçSb  predial  que  se  acharem  em  alguma  das  hypotheses  estabelecidas 
no  artigo  2."  das  presentes  instracções. 
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Art  52.°  A  respeito  dos  prédios  temporariamente  isentos  da  coataribuiçSo  predial, 
segando  os  n.*^*  8.°  o  9.^  do  artigo  9.°  do  referido  decreto  de  31  de  dezembro  de  1852, 
nSo  será  designado  o.  rendimento  eoUectavel  nas  matrizes,  mas  notar-se-lia  o  motivo  da 
isenção,  a  epocha  em  que  ella  tiver  começado  e  aquella  em  que  deve  acabar,  quando 
seja  por  período  determinado. 

Art.  53.^  As  matrizes  prediaes  apresentarão  a  somnia  total  do  rendimento  coUeiQta- 
vel  dos  prédios  n^ella  comprehendidos. 

Em  cada  uma  d^ellas  se  lançará  um  termo  de  encerramento,  que  será  assignado  pe- 
los vogaes  da  junta,  no  qual  se  mencionará  por  extenso  o  numero  de  pyedios  que  ^ 
acham  inscriptos  na  maU-iz,  a  somma  total  do  rendimento  coUectavel  dos  mesmos  paroT 
dios,  as  folhas  que  ficam  descriptas  e  as  circumstancias  de  estarem  numeradas  e  rubri- 
cadas pelo  administrador  do  concelho. 

Art.  54.^  Ás  matrizes  prediaes  devem  ficar  concluida^i  até  15  de  agosto,  e  encerra- 
das até  25  de  setembro. 

Art.  55.°  Serão  admittidas  como .  esclarecimentos  todas  as  declarações  que  os  pro- 
prietários tiverem  prestado  por  escripto,  tanto  pelo  que  respeitar  a  prédios  feeus,  coma 
pelo  que  for  relativo  aos  de  quaesquer  outros  proprietários,  ou  ciroumstancias  que  pos- 
sam illustrar  o  serviço  da  oi^anisação  das  matrizes. 

§  único.  Estíis  declarações  serão  tomadas  em  consideração,  numeradas  e  convejaien- 
temente  archivadas.  >         . 

Art.  56.®  As  matrizes,  em  que  a  somma  do  rendimento  coUectavel  for  inferior  ou 
igual  á  somma  do  rendimento  collectavel  das  matrizes  que  forem  substituir,  serão  consi- 
deradas manifestamente  inexactas,  e  reformadas  antes  de  findo  q  praso  para  que,  tiverem 
de  servir.  , 

A  despeza  extraordinária  que  se  fizer  com  esta  refi^rma  recairá  sobre  o  concelho  a 
que  ellas  pertencerem,  addicionando-se  ao  respectivo  contingente.  .    . 

Art.  57.^  As  matrizes  prediaes  serão  formadas  segundo  os  modelos  n«*^^  3.e.4;  oada 
uma  d'ellas  desigucirá  na  folha  do  rosto  o  concelho  e  a  aldeia,  oom  o  numero  da  ordemj 
<jue  a  esta  corresponder. 

Art.  58.®  As  matrizes  prediaes  serão  acompanhadas  de  cadernos  das  observações, 
segundo  os  modelos  n,^*  õ  e  6.- 

Art.  59.®  Cada  artigo  da  matriz  predial  servirá  para  n^elle  se  inscrever  um  prédio. 
Todos  os  artigos  serão  numerados  seguidamente  na  mesma  matriz. 

Art.  60.®  Quando  o  pr^^dio  for  situado  em  duas  aldeias  do  mesmo  ou  differente  con- 
celho, será  inscripto  na  matriz  da  aldeia  a  que  pertencer  a  parte  principal. 

Art.  61.®  Na  designação  dos  prédios  urbanos  far-se^ha  distincçSo  das  suas  divisões, 
quando  estejam  ou  possam  ser  arrendadas  ou  occupadas  separadamente. 

Art.  62.®  Na  designação  de  um  prédio  em  parte  rústico  e  em  parte  urbano^  será 
especificada  a  renda  respectiva  a  esta  parte. 

Ari.  63.®  A  renda  de  um  prédio  urbano  será  fixada  por  avaliação,  quando  anteriorr 
mente  não  a  tiver  tido  ou  não  houver  sido  avaliada.  Pode,  poróm,  prooeder-se  a  nova 
informação,  por  um  ou  mais  dos  respectivos  informadores  louvados,  para  fixar  a  renda 
n»^o  conhecida  de  um  prédio,  quando  a  anteriormente  avaliada  .parecer  inexacta. 

Art.  64.®  Na  designação  do  rendimento  bruto  dos  prédios  rústicos  será  especificado 
esse  rendimento,  tanto  em  géneros  como  em  dinheiro,  a  respeito  de  cada  uma  das  priui- 
cipaes  culturas  ou  explorações  do  prédio ;  inias  quanto  a  pequena  cultura  ou  exploração, 
será  apenas  especificado  em  dinheiro. 

Art.  66.®  O  rendimento  bruto  em  geneiíQft  qup  constar  das  d^^plaraçoes  dos  informa- 
dores louvados,  ou  por  outra  qualquer  forma  que  o  delegado  da  fazenda  tenha  por  mais 
exacta,  e  que  for  designado  na  columna  n.®  5  da  matriz,  será  reduzido  a  dinheiro  na  co- 
lumna  n.®  6,  segundo  o  termo  médio  extrahid.o  das^  no,tas  dos  preços  correntes  dos  géne- 
ros nos  três  annos  ultimamente  decorridos,  que  deverão  ser  ministradas  pelas  camarás 
municipaes  ou  outras  quaesquer  repartiçSes  que  as  possam  dar.  .         .  / 

Art.  66.®  Para  a  designação  do  rendimento  bruto  em  géneros  de  cada  prédio, 
ou  de  uma  das  culturas  ou  explorações,  serão  ouvidos  o  informador  ou  informadores; 
louvados  da  aldeia  em  que  for  situado  o  prédio,  ou  de  alguma  próxima  na  falta 
d^aquelles. 

Art.  67.®  Pajfa  a  fixação  do  rendimento  collectavel  dos  prédios  irusticos,  a  junta  dos 
'epartidoros  determinará  em  quantas  classes  cada  espécie  de  cultura  o.u  exploração  deva 
ser  dividida  em  rasao   de  diversos  graus   de  fertilidade  do  splo,  e  da  maior  ou  menor 
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de.speza  da  producçfto,  e  passará  depois  a  estabelecer  em  oada  classe,  na  ras2o  ascen- 
dente, a  percentagem  dos  abatimentos  do  rendimento  bruto  de  cada  cultura  ou  explo- 
ração. 

Art.  68.®  O  delegado  da  fazenda  para  a  fixaçRo  do  rendimento  coUectavel,  de  -que 
trata  o  artigo  antecedente,  reunirá  todos  os  dados  estatisticos,  informações  e  mais  escla- 
i'ecimento8  que  poder  obter,  e  terá  em  attcnçSo  que  a  somma  total  d^aquelle  rendimento 
não  seja  inferior  ou  igual  á  renda,  porque  em  qualquer  doestes  oasos  conhecerá  que  com- 
metteu  erro,  quer  na  designaçfio  do  rendimento  bnito  em  géneros  do  prédio,  quer  na 
distribuiçSLo  por  classes  das  suas  differentes  espécies  de  cultura  ou  expIoraçSo,  quer  fi- 
nalmente nas  percentagens  dos  abatimentos  estabelecidos  para  as  mesmas  classes  pela 
junta  dos  repartidores ;  n'este  caso  o  delegado  da  fazenda  requererá  á  junta  a  rectifica- 
çSo  necessária. 

Árt.  69.®  A  junta,  fazendo  as  rectificações  que  forem  necessárias,  fixará  definitiva- 
mente os  abatimentos  pelos  gastos  da  cultura  ou  exploração  dos  prédios  do  concelho, 
fornecendo  uma  tabeliã,  á  similhança  do  modelo  n.°  7,  que  será  assignada  por  todos  os 
vogaes  da  junta. 

§  único.  Esta  tabeliã  será  publicada  quando  os  contribuintes  forem  convocados  para 
o  exame  das  matrizes,  a  fim  de  poderem  fazer  as  reclamações  que  a  lei  lhes  faculta. 
A  publicação  será  feita  no  local  designado  no  artigo  113.'^ 

Art.  70.®  Na  matriz  será  designado  o  rendimento  coUectavel  de  cada  espécie  de 
cultura  ou  exploração  dos  prédios  rústicos,  e  bem  assim  o  de  cada  divisão  dbs  prédios 
urbanos.  O  rendimento  collectavel  total  de  cada  prédio  será  lançado  na  respectiva  co- 
lumna,  de  sorte  que  se  possa  sommar  com  a  dos  outros  prédios  desoriptos  na  mesma  fo- 
lha da  matriz,  cuja  somma  será  transportada  para  a  folha  seguinte. 

§  único.  Quando  a  propriedade  ou  usufrueto  de  um  prédio  esteja  distinctamente  di- 
vidido, a  somma  do  rendimento  collectavel  das  espécies  da  cultura  ou  exploração  noa 
prédios  rústicos,  ou  das  divisões  nos  prédios  urbanos,  que  pertencerem  ao  mesmo  pro- 
prietário ou  usuÍTUctuario,  será  levada  á  columna  do  rendimento  collectavel  total. 

Art.  71.®  A  respeito  do  prédio  rústico  que  se  não  cultiva  todos  os  annos,  ficando 
em  alguns  de  pousio,  será  inscripto  na  matriz  o  rendimento  collectavel  da  cultura  e  o 
das  pastagens,  levando-se  porém  á  columna  do  rendimento  collect^ivel  total  somente  um 
d'aquelles  rendimentos,  se  no  primeiro  anno  da  duração  das  matrizes  houver  cultura  ou 
pastagens. 

Ko  caderno  das  observações  se  notará  o  motivo  porque  se  deixa  de  levar  a  dita  co- 
lumna um  d^aquelles  rendimentos,  ou  ambos  elles. 

§  1 .®  O  mesmo  se  praticará  a  respeito  do  rendimento  collectavel  das  matas  particu- 
lares pelo  corte  das  madeiras  ou  venda  dos  matos. 

§  2.®  Se  qualquer  dos  referidos  prédios  se  achar  arrendado,  a  renda  será  conside- 
rada para  a  fixação  do  rendimento  collectavel  do  proprietário,  se  for  vencivel  no  anno  de 
que  se  trata. 

Art.  72.®  Cada  artigo  da  matriz  predial  será  fechado  com  um  risco  de  tinta,  ficando 
quatro  linhas  em  branco. 

Art.  73.®  As  observações  serão  lançadas  no  respectivo  caderao  com  referencia  a 
números  de  ordem,  os  quaes  serão  reproduzidos  entre  parenthesis  nos  con'espondentes 
legares  das  matrizes. 

CAPITULO  V 

Da  repartição  do  contingente  pelos  concelhos 

SECÇÃO  I 

Processo  de  repartição 

Art.  74.®  Tendo-se  conhecimento  do  contingente  da  contribuição  predial  do  distri- 
cto,  estabelecido  pela  lei  annual,  a  junta  da  fazenda  publica  procederá  á  repartição  do 
mesmo  contingente  pelos  respectivos  concelhos. 

§  1.®  Emquanto  não  chegar  a  esta  província  o  seu  orçamento  votado  pelas  cortes, 
continuará  a  vigorar  o  ultimo  contingente  decretado  (§  único  do  artigo  2.®  da  lei). 

§  2.®  A  junta  da  fazenda  fará  a  repartição  pelos  concelhos,  como  julgar  justa  e  pro- 
porcional ao  rendimento  collectavel  dos  prédios  dos  mesmos  concelhos,  tendo  em  atten- 
ção  os  dados  estatísticos  que  poder  reunir. 


Digitized  by 


Google 


169 

§  3.^  Doeste  acto  fará  a  junta  da  fazenda  lavrar  a  competente  acta,  consignando 
n'ella  os  fundamentos  sobro  que  assentar  a  repartição. 

Art.  75.*  A  repartição  do  contingente  designado  ao  districto  será  feita  dentro  do 
praso  de  quinze  dias,  contados  desde  a  data  da  publicaçSo  da  lei  annual  do  orçamento 
no  boletim  official  da  província. 

§  único.  Se  por  motivos  imprevistos  nâo  se  poder  effectuar  a  repartíçSto  dentro  do 
praso  marcado,  fica  prorogado  o  mesmo  praso  para  mais  oito  dias. 

Art.  76.®  A  junta  da  fazenda  enviará  ao  governador  geral,  findo  o  praso  marcado 
no  artigo  antecedente :  1 .®  um  mappa  da  repartição  do  districto,  em  que  se  mencione  o 
contingente  da  contribuição  predial  que  tiver  designado  a  cada  concelho;  2.®  um  relató- 
rio circumstanciado  sobre  a  repartição,  comprehendendo  os  fundamentos  mencionados 
na  acta. 

Art.  77. **  O  governador  geral  verificará  se  a  somma  dos  contingentes  designados 
aos  concelhos  no  mappa  da  repartiçSo  do  districto  perfaz  o  contingente  designado  pela 
lei  ao  mesmo  districto,  e  reconhecendo  esta  conformidade  devei^á : 

I.  Ordenar  por  uma  portaria  a  execuçí!o  da  repartição  dos  contingentes  de  contri- 
buição predial  designados  a  cada  concelho.  Esta  portaria  será  publicada  no  immediato 
boletim  official. 

II.  Devolver  á  junta  da  fazenda  publica,  dentro  do  praso  de  quinze  dias,  o  relatório 
original  da  mesma  junta,  como  também  o  mappa  da  repartição. 

III.  Remetter  uma  copia  authentica  do  mappa  da  repartição,  dentro  do  mesmo  praso, 
a  cada  uma  das  camarás  municipaes  do  districto,  por  intervenção  dos  respectivos  admi- 
nistradores de  concelho. 

§  único.  O  administrador  do  concelho,  quando  em  conformidade  do  n.°  III  doeste 
artigo  remetter  a  copia  do  mappa  da  repartição  ao  presidente  da  camará  municipal,  fará 
notar  n^esta  copia  o  dia  em  que  se  effeituar  a  entrega  d^ella,  e  cobrará  o  recibo  com  a 
mesma  declaração,  que  remetterá  á  secretaria  do  governo  geral. 

Art.  78.°  A  jimta  da  fazenda,  depois  de  receber  do  governador  geral  o  relatório  c 
o  mappa  da  repartição,  fará  communicar  ás  juntas  dos  repartidores  a  importância  do  con- 
tingente da  contribuição  predial  designado  a  cada  um  dos  concelhos. 

Art.  79.°  Se  o  governador  geral  não  achar  no  mappa  da  repartição  do  districto  a 
conformidade  exigida  no  artigo  77.°,  reenviará  ajunta  cia  fazenda  o  mesmo  mappa  com 
o  seu  relatório  para  ser  rectificado. 

SECÇÃO  II 

Reclamações  dae  camarás  municipaes 

Art.  80.°  A  camará  mimicipal  pôde  reclamar  perante  a  junta  da  fazenda  publica, 
quando  considere  o  seu  municipio  lesado  na  repartição  feita  pela  mesma  junta  da  fa- 
zenda. 

§  1.°  Esta  reclamação,  sendo  da  camará  municipal  das  ilhas,  deve  ter  logar  no  praso 
de  dez  dias,  e  sendo  das  outras  camarás  no  praso  de  quinze  dias,  e  de  Damão  no  de 
vinte  dias. 

§  2.°  Os  prasos  contam-se  desde  o  dia  em  que  se  verificar  a  entrega  da  copia  do 
mappa  da  repartição  do  districto,  na  conformidade  do  §  único  do  n.°  III  do  artigo  77.° 

Art.  81.°  A  reclamação  da  camará  municipal  perante  a  junta  da  fazenda  publica 
deve  ser  motivada,  juntando  os  documentos  comprovativos  da  sua  reclamação. 

Art.  82.°  A  reclamação  será  presente  á  junta  da  fazenda  por  intermédio  do  gover- 
nador geral. 

Art.  83.°  Quando  a  camará  municipal,  usando  do  direito  que  lhe  confere  o  artigo 
W.°,  for  provida  no  seu  recurso,  a  decisão  doeste  não  influe  na  repartição  individual  pe- 
los contribuintes  do  concelho,  mas  só  será  tomada  em  consideração  na  repartição  do  con- 
tingente do  districto  no  anno  seguinte. 

CAPITULO  VI 
Da  repartição  do  contingente  do  concelho  pelos  contribuintes 

sixvÂí)  r 
Formação  do  mappa  de  repartição 

Art.  84.°  Encerradas  as  matrizes,  será  formado  o  mappa  da  repartição  por  conce" 
Ibos  segundo  o  modelo  n.°  8. 

ss 
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Art.  85.*^  O  mappa  de  repartição  compor-se-ha  de  tantos  artigos  quantos  forem  os 
proprietários  ou  usufruetuarios,  cultivadores  ou  exploradores  dos  prédios  que  houver  no 
concelho.  Cada  artigo  do  mappa  do  repartição  conterá: 

].  O  nome  e  morada  do  proprietário  ou  usufructuario,  cultivador  ou  explorador  do 
predió  ou  prédios. 

II.  Os  prédios  que  lhe  pertencerem,  e  os  que  cultivar  ou  explorar  de  renda. 

]1I.  O  rendimento  collectavel  total  dos  prédios  que  o  contribuinte  possuir,  cultivar 
ou  explorar  em  cada  aldeia,  e  a  somma  total  d' este  rendimento. 

iV.  A  verba  annual  da  contribuiçãlo  predial,  comprehendendo  a  principal  c  addi- 
cionaes. 

Art.  86.°  Os  artigos  do  mappa  da  repartição  serSo  numerados  seguidamente  segundo 
a  urdem  alphabetica  dos  nomes  dos  contribuintes. 

Art.  87.°  Quando  um  ou  mais  prédios  pertencerem  em  commum  a  diversas  pessoas, 
Berlo  comprehendidos  em  um  artigo  do  mappa  de  repartição  debaixo  do  nome  do  princi- 
pal CO -proprietário,  acrescentando-se  e  outros. 

Este  artigo  será  distincto  dos  que  respeitarem  individualmente  aos  co-proprietarios. 

Art.  88.°  Quando  a  propriedade  de  um  prédio  rústico  estiver  dividida,  pertencendo 
a  um  individuo  o  dominio  do  terreno,  e  a  outro  o  dominio  das  arvores  ou  o  direito  das 
páí^tagens,  no  artigo  de  cada  proprietário  será  especificado  o  dominio  ou  direito  que  lhe 
pertencer,  com  o  respectivo  rendimento  collectavel. 

Art.  89.°  Porém  quando  o  prédio  for  cultivado  ou  explorado  por  conta  alheia,  a 
contribuiçUo  predial  recairá  sobre  o  proprietário  na  rasao  da  renda,  e  sobre  o  rendeiro 
na  rasâo  da  parte  restante  do  rendimento  collectavel  do  mesmo  prédio. 

§  único.  Exceptuam-se,  por  emquanto,  os  prédios  das  communidades  agrícolas  por 
serem  as  suas  arrematações  publicas  e  auôtorisadas  para  os  effeitos  legaes,  cuja  contri- 
buiçilo  predial  se  regulará  pelos  preços  das  mesmas  arrematações,  salvo  o  caso  em  que 
os  delegados  da  fazenda  achem  conveniente  dever  proceder  á  respectiva  avaliação,  ou 
quando  haja  alguma  queixa  ou  reclamaçlto  contra  os  contratos  de  similhantes  asso- 
ciações. 

Art.  90.°  Nos  prédios  da  fazenda  arrendados  com  a  obrigaçsío  de  pagar  os  dizimes, 
a  ci>ntribuiçJlo  total  recairá  sobre  os  respectivos  rendeiros,  emquanto  vigorarem  os 
actuaes  contratos. 

Art,  91.°  Os  prédios  rústicos  sSo  sujeitos  em  cada  anno  a  contribuiçRo  predial  por 
inteiro,  e  os  prédios  urbanos  somente  o  são  pelos  mezes  em  que  não  estão  devolutos. 

§  único,  Considera-se  vencido  um  duodécimo  da  contribuição  relativa  ao  prédio  ur- 
bano, quando  estiver  arrendado  ou  occupado  por  mais  de  quinze  dias  dentro  do  mez. 

Art.  92.°  A  contribuição  predial  é  devida  no  concelho  onde  for  situado  o  prédio, 
salvfí  o  disposto  no  artigo  60.° 

Art.  93.°  Na  folha  do  rosto  de  cada  um  dos  raappas  de  repartição  se  designará  o 
concelho,  no  verso  forraar-se-ha  um  mappa  das  aldtias  de  que  se  compõe  o  concelho, 
com  designação  do  respectivo  rendimento  collectavel  extrahido  das  matrizes,  e  em  frente 
apreaentar-se-ha  o  quadro  da  repartição,  comprehendendo  o  contingente  do  concelho  a 
íjue  o  mappa  respeitar,  o  rendimento  collectavel  total  do  concelho,  a  percentagem  que 
ci>rrosponder  ao  concelho,  e  finalmente  o  contingente,  comprehendendo  os  addicionaes. 

8  único.  O  delegado  da  fazenda  publica  extrahirá  uma  nota  da  somma  do  rendi- 
nieuto  collectavel  dos  prédios  inscriptos  nas  matrizes  de  cada  uma  das  aldeias  do  respe- 
ctivo concelho,  e  da  correspondente  contribuição  predial,  com  designação  do  que  per- 
tence á  respectiva  communidade,  e  a  enviará  para  a  contadoria  geral,  a  fim  do  ali  se 
nbrir  debito  a  cada  aldeia. 

Art.  94.°  Para  a  inscripçâo  dos  artigos  no  mappa  da  repartição  segundo  a  ordem 
alphabetica  dos  nomes  dos  contribuintes,  serão  estes  nomes  extrahidos  das  matrizes  em 
pequenos  papeis,  com  a  desiíj:naçao  das  moradas,  aldeias  e  dos  números  dos  artigos  das 
matrizes. 

("oncluida  a  extracção  d'estes  papeis,  serão  collocados  pela  ordem  alphabetica,  e  por 
cUey  abertos  os  artigos  no  mappa  da  repartição. 

Km  cada  artigo  das  matrizes,  que  por  esta  forma  foi*  passando  para  o  mappa  de  re- 
partição, será  posto  um  sigual  de  convenção  (»)  em  seguida  ao  respectivo  numero* 

Art.  95.°  Quando  o  senhorio  útil  de  um  prédio  foreiro  gosar  do  isenção  da  contri- 
buição, temporária  ou  permanente,  será  todavia  incluido  no  mappa  de  repartição  com  a 
importância  do  foro  c  dos  mais  encargos  não  isentos. 
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Art,  9tí."  Cada  artigo  du  mappa  seni  fechado  por  ]xm  riacp  de  tia^a  desdp  a  colu- 
mna  da  numera^^ão  de  ordem  até  á  do  rendimento  collectavel  por  aldeias, 

Art.  97."  Quínido  um  artigo  compreJiendBV  só  um  prédio  ou  p^-edios  de  uma  só  al- 
deia, o  seu  rendimento  coUi^etavel  será  logo  levado  á  columna  do  rendimontq  collectavel 
total,  mas  se  comprehender  mais  de  uma  aldeia  o  rendimento  collectavel  será  lançado  na 
columna  antecedente,  e  a  sua  somma  transferida  para  a  immediata. 

Art.  98.'^  Lançados  todos  os  artigos  no  mappa,  e  verificado  qu<3  seja  pelo  exame 
das  matrizes  que  nenhum  prédio  deixou  de  ser  aevidamente  Qomprehendido  no  mesmo 
mappa,  sommar-se-ha  no  fim  de  cada  folha  o  rendimento  collectavel  total,  que  será  trans- 
portado para  a  immediata. 

A  importância  de  todo  o  rendimento  coU^^ctavel  insoripto  no  mappa  deverá  conferir 
exactiimente  com  a  somma  do  mesmo  rendimento  e^trahido  das  matrizes,  e  consttpite  do 
jnappa  das  aldeias  lançado  no  verso  da  folha  do  rosto. 

§  1."  Quando  appareç^  alguma  differença,  por  menor  que  seja,  deve  o  delegado  d^ 
fazenda  conferir  novamente  o  mappa  da  repartiçSo  com  as  matrizes  até  descobrir  o  erro 
e  emendal-o. 

§  2.^  Para  se  evitar,  tanto  quanto  for  possivel,  as  emendas  e  rasnras  no  mappa  de 
repartição,  dcver«ao  fazer  a  lápis  as  sommus  e  passal-as  a  tinta  somente  depois  de  conhe- 
cer a  sua.  exactidão. 

§  3.^  Quando,  depois  de  fechado  o  artigo  do  mappa,  se  conhecer  que  n'elle  se  dei- 
xou de  inscrever  um  ou  mais  prédios,  a  somma  do  rendimento  collectavel  dps  prédios 
n'elle  inscriptos  será  feita  na  columna  do  rendimento  collectavel  por  aldeias,  e  transpor- 
tada para  a  continuação  do  artigo,  que  poderá  ter  logar  no  iim  do  mappa  ou  antes,  &^ 
antes  se  tiver  conhecido  o  lapso.  No  artigo  inicial  se  fará  referencia  á  folha  para  onde 
elle  é  transportado,  e  concluído  debaixo  do  mesmo  numero. 

D'este  expediente  só  so  lançará  mão,  quando  a  folha  do  mappa  não  poder  ser  sub- 
stituída por  outra,  em  que  se  comprehendam  e  no  respectivo  artigo  os  prédios  omittidos, 

SECÇÃO  ir 
Pr<K)eB80  de  repartição 

Art.  99.**  A  junta  da  fazenda  publica,  fazendo  comparar  a  somma  total  do  rendi- 
mento collectavel  do  concelho  com  o  contingente  da  contribuição  predial  que  lhe  tiver 
sido  designado,  estabelecerá  a  percentagem  doesta  contribuição  que  corresponder  ao  con- 
celho. Quando  a  percentagem  for  fraccionaria,  poderá  comprehender  até  millesimas  da 
unidade  (xaraftm).  Esta  operaçRo  effeituar-se-ba  addicionando-se  ao  contingente  da  con- 
tribuição predial  respectivo  ao  concelho  a  somma  das  annuUações  que  tiveram  logar  no 
anno  antecedente,  deduzindo-se  do  mesmo  contingente  a  somma  dfts  vorbas  supplementa- 
re»  que  foram  fixadas  em  relaçfto  a  este  anno,  e  comparando-se  o  resultado  com  a  somma 
do  rendimento  collectavel  insoripto  nas  matrizes  com  referencii^  ao  anpo  corrente. 

§  único.  Para  o  calculo  da  percentagem  não  serSo  considerados  os  addioionaes  das 
verbas  supplementares  nem  os  das  annuUaçSes. 

Art.  100.®  Pela  junta  da  fazenda  se  communioará  logo  ao  presidente  da  junta  dos 
repartidores  do  concelho  a  percentagem  que  tiver  achado,  a  qu^^l  será  apresentada  á 
mesma  junta  a  fim  de  que,  conhecendo  ella  a  sua  eiçactidSo,  proceda  á  repartição  indi- 
vidual. 

Art.  101*®  Na  communicação  que  se  fizer  aos  presidentes  das  juntas  dos  repartido- 
res, e  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  se  indicará  quaes  os  elementíis  que  serviram 
para  o  calculo  da  respectiva  percentagem,  designando  a  sonoma  do  rendimento  collecta- 
vel do  concelho,  a  importância  do  contingente  da  contribuição  predial,  a  das  annullaçSes 
^  a  daa  verbas  supplementares. 

Art.  102.®  A  junta  dos  repartidores  passará  em  seguida  a  fixar,  em  vista  do  calculo 
da  percentagem  e  n'uma  única  verba,  o  total  da  contribuição  predial  e  addioionaes  de  2 
por  cento  para  falhas  e  annuUaçSes  por  sinistros,  e  de  3  por  cento  para  as  despezas  da 
arrecadação  e  para  obras  pias,  que  corresponder  a  cada  artigo  do  mappa. 

§  1.®  Para  simplificar  esta  operação  deve  a  junta  praticar  o  seguinte :  juntar  ao  con- 
tiageate  do  concelho  a  importância  dos  5  por  cento  addioionaes  e,  reunidas  as  duas  ad- 
diçSes,  comparar  o  total  d'ellas  com  o  rendimento  collectavel  do  concelho  para  aebar  uma 
o^tra  percentagem  até  nailleaiínas,  aue,  applicad/i  ao  rendimento  collectavel  de  oada  ar- 
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tigo  do  mappa,  dará  logo  a  quota  correspondente  a  cada  contribuinte,  incluindo  a  prin- 
cipal e  addicionaes. 

§  2.®  Para  contraprova  doesta  percentagem  deve  sobre  um  mesmo  rendimento  col- 
lectavel  calcular-se  por  dois  modos  a  verba  total  do  imposto:  1.",  applicando  a  percenta- 
gem estabelecida  pela  junta  da  fazenda  e  calculando  depois  os  5  por  cento  addicionaes ; 
H  2/*,  applicando  logo  a  outra  percentagem  achada  pelo  modo  indicado  no  §  1  .'^  Se  os  re- 
sultados forem  iguaes,  como  necessariamente  devem  ser,  se  nXo  tiver  havido  erro,  a  se- 
^iimla  percentagem  estará  certa,  e  por  ella  se  calcularão  as  differentes  verbas  da  contri- 
buição, eomprehendendo  a  principal  e  addicionaes. 

Art.  103.°  Fixadas  as  verbas  da  contribuição  predial  em  uma  única,  que  se  com- 
porá da  verba  principal  e  addicionaes,  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  serSo  augmen- 
tadas  com  uma  unidade  tantas  de  maiores  verbas  quantas  forem  necessárias  para  coni- 
prmâar  o  desprezo  das  fracçSes,  de  maneira  que  a  somma  das  mesmas  verbas  no  mappa 
corresponda  exactamente  ao  contingente  designado  ao  concelho,  eomprehendendo  os  re- 
ieridos  addicionaes. 

Art.  104.**  Ultimado  o  calculo  da  repartiçfto  individual  e  feita  a  somma  das  verbas 
(líi  contribuição  predial,  a  junta  dos  repartidores  passará  a  verificar  se  esta  somma  con- 
fere com  a  importância  do  contingente  e  respectivos  addicionaes. 

Art.  105.°  A  junta  dos  repartidores  passará  igualmente  a  emendar  qualquer  erro 
que  ae  tenha  commettido,  quer  na  formação  do  mappa,  quer  no  processo  da  repartição. 

Art.  10G.°  A  junta  dos  repartidores,  depois  de  conhecer  a  exactidão  do  mappa  da 
repartição,  ou  depois  d'elle  rectificado,  deverá  lançar  um  termo  de  encerramento  no 
Tiifânia  mappa,  cujas  folhas  eseriptas  serão  numeradas  e  rubricadas  pelo  administrador 
úu  eoncelho. 

§  único.  No  termo  do  encerramento  se  mencionará  por  extenso  o  numero  de  arti- 
ía^os  lie  que  se  compozor  o  mappa,  a  importância  total  do  rendimento  collectavel  e  a  im- 
porl anciã  total  das  verbas  da  contribuição  predial,  incluindo  os  addicionaes,  e  outrosini  í«8 
!'itlU.-is  do  mappa  que  se  acharem  eseriptas,  e  a  eircumstancia  doestas  estarem  numeradas 
e  rubricadas  pelo  administrador  do  concelho. 

Art.  107.**  As  rasuras,  entrelinhas  ou  emendas,  que  seja  necessário  fazer  nos  arti- 
p^us  dú  mappa  da  repartição,  serão  resalvadas  sempre  por  uma  verba  no  respectivo  ar-' 
tí-ío,  que  será  rubricada  por  dois  vogaes  da  junta,  ou  aliás  por  uma  declaração  inserida 
jio  trrmo  de  encerramento. 

§  único.  Quando  se  der  o  caso  de  que  trata  este  artigo,  e  faltar  algumas  das  ditas 
rasalvas,  o  mappa  da  repartição  será  tido  por  viciado,  pelo  que  se  fará  effectiva  a  res- 
ponsabilidade ao  delegado  da  fazenda. 

Art.  108.®  Para  facilitar  o  processo  da  repartição,  a  jimta  dos  repartidores  fará  uma 
íabella  da  percentagem,  achada  pelo  modo  estabelecido  no  §  1.*^  do  artigo  102.**,  multi- 
piieando-se  successivamente  até  dez. 

Art.  109.**  A  junta  dos  repartidores,  antes  de  proceder  á  repartição  individual,  pas- 
sará a  fazer  a  repartição  em  relação  á  somma  do  rendimento  collectavel  total  compre- 
ht^iidido  em  cada  folha  do  mappa,  e  calculando  em  seguida  os  addicionaes  estabelecerá 
a  MU.  uma  total  da  contribuição  em  relação  áquelle  rendimento,  de  sorte  que  na  somma 
da  ultima  folha  do  mappa  venha  a  apparecer  o  contingente  designado  ao  concelho,  com 
08  addicionaes  correspondentes,  exactamente  calculados. 

Art.  110.**  Em  seguida  á  repartição  feita  pela  maneira  indicada  no  artigo  antece- 
dente proceder-se-ha  á  repartição  individual,  designando-se  o  total  de  cada  uma  das  ver- 
baà  em  principal  e  addicionaes.  A  somma  será  transportada  para  a  folha  immediata,  e 
pelo  desprezo  das  fracções  se  farão  as  necessárias  compensações  nas  verbas  comprehen- 
didas  em  cada  folha,  seguindo  o  que  fica  estabelecido  no  artigo  103.** 

§  1.**  Quando  se  encontre  differença  sensivel  entre  o  resultado  da  repartição  de  que 
trata  o  artigo  109.**  e  o  das  respectivas  verbas,  serão  novamente  feitos  os  cálculos  da 
repartição  individual,  e  rectificados  os  erros  aonde  se  encontrarem. 

§  2.**  Para  os  effeitos  do  paragrapho  antecedente  serão  as  verbas  designadas  fora  do 
mappa,  e  n^elle  lançadas,  depois  de  se  fazer  comparação  e  se  ajustarem  os  resultados  de 
ambos  os  cálculos. 

Art.  111.°  Para  o  calculo  das  verbas  da  contribuição  predial,  quer  em  relação  a 
uada  grupo  de  artigos  comprehendidos  em  cada  folha,  quer  em  relação  a  cada  artigo, 
será  considerada  a  percentagem  como  multiplicando,  e  o  respectivo  rendimento  collecta- 
vel como  multiplicador.   Lançar-se-ha  por  baixo  e  no  logar  competente  o  resultado  da 
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multiplícaçSo  de  cada  numero  do  multiplicador,  confonne  as  indicações  da  tabeliã  de  que 
trata  o  artigo  108.®,  e  feita  a  somma,  separar-se-hSo  á  direita  duas  letras,  se  a  percen- 
tagem nSo  tiver  fracções  da  unidade,  três  letras  se  comprehender  decimas,  quatro  se 
comprehender  centésimas,  e  cinco  se  comprehender  millesimas. 

Art.  112.®  O  mappa  da  repartição  deve  ser  concluído,  sommado  e  encerrado  até  10 
de  novembro. 

CAPITULO  VII 

Das  reclamações  e  recursos 

SECÇ.40  I 

Reclamações  pela  formação  das  matrizes 

Art.  113.®  Concluídas  as  matrizes,  serSo  estas  patenteadas  aos  contribuintes  na  casa 
da  administração  do  concelho  por  espaço  de  dez  dias  successivos,  de  manha  e  de  tarde, 
a  íim  de  apresentarem  á  junta  dos  repartidores  as  reclamações  que  tiverem  a  bem  da 
sua  justiça. 

§  único.  O  piaso  para  as  reclamações  contar- se  ha  desde  a  data  que  se  indicar  nos 
editaes. 

Art.  114.®  O  exame  das  matrizes  deve  ter  logar  na  cíisa  da  administração  do  con- 
celho; mas  quando  esta  casa  riKo  tenha  as  commodidades  indispensáveis,  o  administra- 
dor do  concelho  escolherá  outra  para  aquelle  fim. 

Art.  115.®  Ajunta  dos  repartidores  fará  expedir  pelo  respectivo  administrador  do 
concelho  os  competentes  editaes  em  cada  aldeia,  convocando  os  contribuintes  e  decla- 
rando-lhes  o  praso  em  que  estarSo  patentes  as  matrizes,  e  que  n'esse  mesmo  praso  se 
roceberSo  também  as  reclamações  que  tiverem  a  fazer  acerca  do  rendimento  coUectavel, 
que  julgarem  injusto  em  todo  ou  em  parte.  Estes  editaes  affixar-se-hSo  nos  legares  pú- 
blicos e  do  costume. 

Art.  116.®  As  reclamações,  a  que  se  refere  o  artigo  113.®,  podem  ter  por  obiecto 
os  elementos  que  tcem  de  servir  para  a  repartiçíto.  N^este  caso  podem  versar: 

I.  Sobre  qualquer  erro  na  designaçrio  das  pessoas  ou  dos  prédios  nas  matrizes. 

II.  Sobre  a  injusta  fixação  do  rendimento  bruto  médio  dos  prédios  rústicos  nas  ma- 
trizes. 

III.  Sobre  a  injusta  designaçSo  da  renda  dos  prédios  urbanos. 

IV.  Sobre  a  injusta  fixaçJo  do  rendimento  collectavel. 

V.  Sobre  a  indevida  exclusSo  de  quaesquer  prédios  ou  pessoas  nas  matrizes. 

§  único.  Todas  estas  reclamaç?Jes  podem  ser  feitas  pelos  próprios  coUectados,  ou  por 
outras  pessoas,  dentro  do  praso  estabelecido. 

Art.  117.®  As  reclamações  serão  feitas  por  escripto  e  apresentadas  ajunta  dos  re- 
partidores no  praso  estabelecido :  a  mesma  junta  as  decidirá  dentro  de  vinte  e  cinco  dias, 
contados  do  immediato  áquelle  em  que  expirar  o  praso  marcado  para  as  receber, 

Art.  118.®  As  reclamações  apresentadas  serfto  escrupulosamente  examinadas,  ou  ver- 
sem sobre  a  occultaçâo  ou  diminuição  do  rendimento  collectavel,  ou  sobre  qualquer  ou- 
tra circumstancia. 

Art.  119.®  Em  editaes  affixados  nas  respectivas  aldeias  serão  logo  annunciados  os 
dias  em  que  a  junta  ha  de  tratar  dos  recursos  respectivos  a  cada  uma  d^ellas. 

§  1.®  A  junta  convocará  os  respectivos  regedores  de  parochia  e  informadores  lou- 
vados que  tiver  por  conveniente  para  a  esclarecer. 

§  2.®  Quando  a  junta  não  considerar  sufEoientes  os  esclarecimentos  prestados  por 
uns  e  outros,  poderá  exigir  dos  senhorios  dos  prédios  os  contratos  de  arrendnmentos,  e 
dos  inquilinos  ou  rendeiros  os  recibos  das  rendas,  e  outrosim  quaesquer  informações  que 
tiver  por  necessárias. 

Art.  120.®  No  caso  de  indeferimento  os  respectivos  documentos  serão  entregues  aos 
reclamantes. 

Art.  121.®  Far-se-ha  logo  publico  por  um  edital  o  deferimento  que  tiverem  todas  as 
reclamações  que  se  apresentarem  por  parte  dos  coUectados  ou  por  parte  da  fazenda,  en- 
tregando-se  aos  reclamantes  os  seus  requerimentos  com  os  respectivos  despachos  logo 
que  deixem  de  ser  necessários. 

Art.  122.®  As  reclamações  de  um  terceiro  sobre  a  indevida  exclusão  de  prédios  nas 
matrizes,  ou  sobre  o  seu  diminuto  rendimento  collectavel,  não  serão  decididas  sem  ser 
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previamente  avis.ado  o  proprietário  ou  lasufructu^ríp  de  tae§  prédios,  ou  quem  o  repre- 
sente, para  allegar  o  que  se  lhe  eôerecpr  a  bem  dos  seus  interesses. 

§  único.  Estes  avisos  serão  feitos  pelos  officiaes  de  diligencias  ou  pelos  regedores 
de  parochia,  á  ordem  do  administrador  do  concelho. 

Art.  123.**  Se  nas  decis3es  das  mencionadas  reclamações,  ou  em  quaesquer  outros 
actos  da  junta  dos  repartidores,  o  delegado  da  fazenda  entender  que  houve  manifesta 
injustiça  ou  infracção  da  lei,  quer  por  má  intelligencia  d'esta  quer  por  dolo  ou  má  fé, 
d'isso  dará  immediatamente  parte  directa  e  motivada  á  junta  da  fazenda,  a  qual,  ouvin- 
do a  junta  dos  repartidores,  resolverá  sobre  o  objecto,  podendo  mandar  proceder  no  ca- 
so de  aehar  justa  a  queixa,  contra  aquelle  que  tiver  praticado  ou  concorrido  para  taes 
actos  por  dolo  ou  má  fó, 

SECÇÃO  II 

Recursos 

Art,  124.°  Das  deci^Ses  das  juntas  dos  repartidores  cabe  recurso  ao  conselho  de  dis- 
tricto  (artigo  10.%  §  1.°  tia  lei). 

Art.  125.°  O  mesmo  recurso  será  interposto  no  praso  de  dez  dias,  contados  da  data 
do  edital  que  publicou  os  despachos  da  junta  dos  repartidores.. 

Art.  126.°  No  caso  de  indeferimento  o  requerimento  e  respectivos  documentos  serSo 
entregues  ao  recorrente. 

Art.  127.°  Estes  recursos  só  podem  ter  logar  nos  casos  de  preterição  das  formali- 
dades e  termos  essenciaes  do  processo  ou  ofFensa  da  lei  expressa,  ou  por  errada  aprecia- 
ção do  facto  allegado  com  documentos  que  façam  íé  em  juizo. 

Art.  128.°  Os  recursos  sobre  decisSo  de  reclamação  de  terceiro  podem  ser  interpos- 
tos tanto  pelos  reclamantes  como  pelos  reclamados. 

Art.  129.°  Com  as  ractificações  feitas  pelas  juntas  dos  repartidores,  em  virtude  das 
suas  decisões  e  das  do  concelho  de  districto,  ficani  as  matrizes  concluidas  para  por  ellas 
se  proceder  á  repartição  da  contribuição  predial  (artigo  11.°  da  lei), 

Art.  130.°  Fiira  dos  prasos  estabelecidos  só  poderFío  recorrer  extraordinariamente 
para  o  conselho  de  districto ; 

I.  A  faaenda  publica. 

II.  Os  collectados  sem  fundamento  algum  para  o  serem,  e  que  por  isso  não  são  obri- 
gados a  examinar  o  lançamento. 

III.  Aquelles  a  quem  de  direito  competir  o  beneficio  de  restituição  de  qualquer  quo- 
ta de  coUecta.  A  ninguém  mais  ó  permittido  interpor  este  ou  algum  outro  recurso,  ainda 
mesmo  allegando  ou  provando  legitimo  impedimento. 

§  único.  Os  recursos  de  que  trata  este  artigo  deverão  ser  encaminhados  pelo  canal 
e  com  a  informação  das  respectivas  juntas  dos  repartidores. 

Art.  131.°  Todas  as  reclamações  o  recursos  serão  feitos  em  papel  de  sêllo  de  ses- 
senta i*éis,  assim  como  serão  sellados  todos  os  documentos  que  umas  e  outros  contiverem, 
sem  o  que  não  serão  admittidçs,  salvo  .^s  reçlamaçSes  e  recursos  interpostQs  por  parte 
da  fazenda. 

Art.  132.°  Quando  qualquer  contribuinte  obtenha  decisão  favorável  do  conselho  de 
districto  sobre  o  recurso  extraordinariamente  interposto,  e  que  o  delegado  da  fazenda 
deixe  de  cumprir  a  tempo  a  mesma  decisão,  reconhepido  isto  pela  junta  dos  repartido- 
res ex  officio  ou  por  queixa  do  interessado,  fará  logo  pas/sar  e  entregar  a  esse  contribuin- 
te o  correspondente  titulo  d^  annullação  ou  restituição  par^  o  i^demnisar  do  seu  prejuizo 
(modelo  n.°  9). 

Todos  os  titules  de  annullação  oi;  restituição,  que  o  delegado  d^  fajsenda  passar, 
serão  .considerados  em  um  só  caderno  especial  (uxodelo  n.°  10). 

Art,  133.°  De  todos  os  títulos  de  annullação  ou  restituição  que  a  junta  dos  reparti- 
dores fizer  passar,  proveniente  d*esta  origem,  dará  a  mesma  junta  imu^ediataraente  parte 
á  junta  da  fazenda  publicar 

CAPITULO  VIII 

Das  alterações  que  oooorrerem  nas  matrizes  pr ediaes  por  effeito  das  decisões 

das  reclamações  ou  recursos 

Art.  134.°  As  alterações  na  designação  das  pessoas  nas  matria^es  serão  notadas  nos 
respectivos  artigos  díis  megmas  matrizes  na  poluu^na  u»^  3  ou  n.°  11;  lançando-se  n'aquel- 
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Ia  os  nomes  e  moradas  dos  verdadeiros  proprietários  ou  usufructuarios,  e  n^esta  os  no- 
mes e  moradas  dos  verdadeiros  cultivadores  ou  exploradores. 

Art.  135.®  As  alteraçSes  na  fixaçào  do  rendimento  bruto  médio  dos  prédios  rústicos 
nas  matrizes  serão  notadas  nos  artigos  doestas,  inscrov^ndo-sc  por  cima  das  quantida- 
des em  géneros  as  novamente  fixadas,  e  por  cima  das  quantias  as  que  proporcionalmen- 
te corresponderem  ás  novas  quantidades  em  géneros. 

lia  columna  do  rendimento  collectavel  se  notará  a  diflferença,  precedendo-a  do  signal 
menos  ( — ),  se  a  quantidade  de  novo  fixada  for  menor,  ou  do  signal  mais  (-f),  se  for 
maior. 

Art.  136. **  As  alteraçSes  na  fixação  das  rendas  dos  prédios  urbanos  nas  matrizes 
serão  notadas  nos  artigos  doestas,  inscrevendo -se  por  cima  das  rendas  descriptas  na  co- 
lumna n.*^  8  as  de  novò  fixadas. 

Na  columna  do  rendimento  collectavel  se  notará  a  difierença  nos  termos  especifica- 
dos no  artigo  antecedente.  As  alteraçSes  na  fixaçSo  das  rendas  dos  prédios  rústicos  nas 
matrizes  serão  da  mesma  forma  notadas  na  columna  n.®  10. 

§  único.  Quando  o  prédio  urbano  que  formar  um  artigo  na  matriz  contiver  só  uma 
addiçfio  do  rendimento  collectavel,  será  a  alteração  notada  na  columna  n.**  9,  bem  como 
a  differença  para  mais  ou  para  menos  resultante  doesta  alteração,  nos  termos  do  artigo 
antecedente. 

Art.  137.**  As  alteraçBes  na  fixação  do  rendimento  collectavel  nas  matrizes  serão 
notadas  nos  artigos  doestas,  inscrevendo -se  por  cima  do  rendimento  collectavel  o  que  for 
novamente  fixado;  quando  o  rendimento  collectavel  for  assim  designado  na  columna 
n.®  8,  na  columna  n.*  9  se  notará  a  difierença  nos  termos  do  artigo  135.** 

Quando  a  alteração  no  rendimento  collectavel  provier  da  alteração  na  classe  da  cul- 
tura, será  a  classe  novaniente  fixada  escripta  na  columna  n.**  7. 

Art.  138.°  As  alterações  provenientes  da  nova  inscripção  de  prédios  nas  matrizes 
serão  n^estas  consideradas  em  artigos  addicionaes,  abertos  na  conformidade  do  que  se 
acha  estabelecido  no  capitulo  4.®  Para  estes  artigos  seguirá  a  numeração  de  ordem  dos 
antecedentes. 

Art.  139.°  Quando  por  morte  de  um  proprietário  parte  do  prédio  passar  para  um 
herdeiro  e  parte  para  outro,  a  alteração  será  notada  na  matriz;  substituindo-se  o  artigo 
em  que  o  prédio  se  achava  inscripto  por  outro  addicional,  em  que  se  mostre  o  rendimen- 
to collectavel  que  pertence  a  cada  um  dos  novos  proprietários. 

Art.  140."  Ao  lado  das  rectificações  assim  operadas  nas  matrizes  se  fará  referencia 
ao  caderno  das  observações,  em  que  se  declarará  o  motivo  d*ellas. 

Art,  141.°  No  fim  de  cada  matriz  se  farão  as  rectificações  do  rendimento  collecta- 
vel por  efifeito  das  decisões  das  reclamações  e  recursos.  Para  esse  fim  o  rendimento  col- 
lectavel total  de  cada  matriz  será  sommado  com  o  dos  prédios  inscriptos  por  addiciona- 
mento,  e  com  a  importância  das  rectificações  a  mais  que  houver,  diminuindo-se  d'esta 
somraa  total  a  importância  das  rectificações  a  menos  que  tenha  havido,  ficando  em  ulti- 
mo resultado  o  rendimento  collectavel  para  a  repartição,  sobre  o  qual  a  junta  dos  repar- 
tidores tem  de  fazer  o  competente  encerramento. 

Art.  142.°  A  passagem  para  o  fim  da  matriz  das  rectificações  do  rendimento  col- 
lectavel, de  que  trata  o  artigo  antecedente,  será  feita  pelas  notas  das  differenças  para 
mais  ou  para  menos  que  se  acharem  lançadas  em  cada  artigo  da  matriz  na  columna 
n.**  9,  segundo  o  disposto  no  artigo  135.°,  comprehendendo-se  entre  ás  rectificações  que 
produzirem  diminuição  de  rendimento  collectavel  a  importância  d'esse  rendimento  respe- 
ctiva aos  artigos  que  tiverem  sido  aunuUados. 

CAPITULO  IX 
Bas  reclamardes  sobre  o  mappa  da  repartição 

Art.  143.°  Concluindo  o  mappa  da  repartição,  será  o  mesmo  patenteado  Uo  local  de 
que  trata  o  artigo  113.°  aos  contribuintes  por  espaço  de  dez  dias  successivos,  a  fim  de 
apresentarem  as  reclamações  que  tiverem  a  betú  da  sua  justiça. 

Art.  144.°  Ajunta  dos  repartidores,  em  harmonia  com  o  disposto  no  artigo  115.°, 
convidará  os  contribuintes  para  examinarem  o  mappa  da  repartição  e  apresentarem,  den- 
tro do  praso  estabelecido  no  artigo  antecedente,   as  reclamações  que  a  lei  lhes  faculta. 

Art.  145.°  As  reclamações  de  que  trata  o  artigo  144*°  só  podem  ter  por  oljjecto  a 
repartição.  N'este  caso  podem  versar: 


Digitized  by 


Google 


176 

I  Sobre  erro  de  calculo  na  fixação  da  verba  total  da  contribuição  predial  e  addicio- 
naes ; 

II  Sobre  qualquer  erro  na  transferencia  da  ínscripção  das  pessoas,  dos  prédios,  ou 
do  seu  rendimento  collectavel,  das  matrizes  para  o  mappa  da  repartição ; 

III  Sobre  a  annullação  da  contribuição  respectiva  aos  rendimentos  dos  prédio»  ur- 
banos, ou  alguma  das  suas  divisões,  durante  os  mezes  que  tiverem  estado  devolutos.  O 
disposto  no  §  único  do  artigo  116.°  e  no  artigo  117.°  tem  appliuaçâo  para  estas  reclama- 
ções. 

Art.  146.°  Estas  rcclamaçòes  serSo  apresentadas  á  junta  dos  repartidores;  e  das 
decisões  d'esta  também  cabe  recurso  para  o  conselho  de  districto,  na  conformidade  do 
disposto  nos  artigos  127.°  e  128.° 

Art.  147.°  A  junta  dos  repartidores,  tomando  conhecimento  das  reclamações  que 
lhe  forem  apresentadas  no  praso  estabelecido,  decidi-las-ha  dentro  de  vinte  dias,  conta- 
dos do  immediato  aquelle  em  que  expirar  o  praso  marcado  para  as  receber.  Estas  deci- 
sões serão  publicadas  immediatamente  na  conformidade  do  artigo  121.° 

Art.  148.°  As  reclamações  para  annullação  de  verbas  da  contribuição  predial,  por 
terem  ficado  devolutos  os  prédios  ou  algumas  das  suas  divisões,  serão  relativas  ao  anno 
inteiro.  Para  os  efi'eitos  do  presente  artigo  serão  patentes  as  matrizes  e  mappas  da  re- 
partição, desde  10  até  15  de  dezembro  de  cada  anno  a  que  respeitar  o  serviço. 

Art.  149.°  As  reclamações  de  que  trata  o  artigo  antecedente  serão  decididas  dentro 
de  oito  dias,  contados  desde  que  expirar  o  praso  para  as  mesmas  reclamações. 

Art.  150."  Por  efFeito  das  decisões  das  reclamações,  de  que  tratam  os  artigos  143.° 
e  148.°,  os  contribuintes  terão  direito  á  annuUação  de  suas  verbas  da  contribuição  pre- 
dial : 

I  Quando  tiverem  de  se  reduzir  as  verbas  de  contribuição  predial  por  erro  de  cal- 
culo na  fixação  d'ellas. 

II  Quando  tiverem  de  se  reduzir  as  verbas  de  contribuição  predial  por  haverem  fi- 
cado devolutos  os  prédios  urbanos  ou  alguma  das  suas  divisões. 

No  segundo  caso  a  annullação  pôde  ser  total. 

§  único.  Pela  importância  das  annullações  que  se  fizerem,  na  hypothese  de  que  trata 
o  numero   1.°  d'este  artigo,  ficará  responsável  solidariamente  a  junta  dos  repartidores. 

Art.  151.°  As  alterações  que  occorrerem  por  eífeito  das  decisões  das  reclamações 
serão  extractadas  em  caderno,  que  se  denominará  caderno  das  alterações, 

Art.  152.°  As  importâncias  das  annullações  das  verbas  da  contribuição  predial,  nos 
termos  do  artigo  150.°,  serão  encontradas,  no  acto  em  que  os  contribuintes  efFeituarcm 
o  pagamento  das  verbas  da  contribuição,  por  meio  de  titules  passados  pela  junta  dos  re- 
partidores (dito  modelo  n.°  9). 

§  único.  Quando  a  importância  do  titulo  de  annullação  não  poder  ser  encontrada  na 
respectiva  verba  de  contribuição  predial,  por  haver  sido  já  paga,  será  restituida  ao  con- 
tribuinte a  importância  do  mesmo  titulo. 

Art.  153.°  Se  por  qualquer  incidente  o  recebedor  não  se  achar  auctorisado  para  re- 
ceber os  titules  de  annullação,  os  contribuintes  que  os  tiverem  não  serão  compellidos  a 
pagar  as  verbas  da  contribuição  predial  emquanto  o  recebedor  se  não  prestar  a  accei- 
tal-os  no  pagamento  das  ditas  verbas. 

Art.  154.°  A  contadoria  geral  será  remettida  pela  junta  dos  repartidores  uma  nota 
designando  a  somma  das  annullações  por  aldeias,  ordenadas  por  effeito  das  decisões  su- 
periores. 

CAPITULO  X 

Serviço  das  alterações  que  occorrerem  na  contribuição  predial  depois 
do  encerramento  das  matrizes 

SEC(;Ão  I 
Das  alterações  para  o  augmento  ou  diminuição  de  verbas  da  oontribuição  predial 

Art.  155.°  As  alterações  para  mais  que  occorrerem,  depois  do  encerramento  das 
matrizes,  no  rendimento  collectavel  dos  prédios  respectivos  a  um  contribuinte,  resultam : 

I  Da  nova  construcção  de  prédios  urbanos ; 

II  Das  novas  divisões  dos  prédios  urbanos; 
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III.  Da  reedificaçSo  ou  augmento  dos  prédios  urbanos ; 

IV.  Da  acqoisiçjk)  dos  prédios  urbanos,  comprehendídos  em  alguma  das  hypotheses 
estabelecidas  nos  n.^'  1  a  7  do  artigo  9.^  do  decreto  com  força  de  lei  de  31  de  dezembro 
de  1852,  que  passarem  a  ficar  sujeitos  á  contribuição  predial  (artigo  2.^  doestas  instruc- 
çSes). 

Art.  156.^  As  alteraçSes  de  que  trata  o  artigo  antecedente  dar&o  logar  a  novas  re- 
clamações para  a  junta  dos  repartidores,  e  recurso  para  o  conselho  de  districto. 

Art.  Iõ7.^  As  alterações  para  menos  no  rendimento  coUectavel  dos  prédios  respe- 
ctivos a  um  contribuinte  resulta  de  haverem  estado  devolutos  alguns  dos  seus  prédios 
urbanos,  ou  alguma  das  suas  divisões,  durante  um  ou  mais  mezes  de  todo  um  anno,  de- 
pois de  findo  o  praso  para  as  reclamações  de  que  trata  o  artigo  143.^,  e  serUo  tomadas 
em  attenç&o  na  conformidade  do  artigo  164.^ 

Art.  108.^  As  alterações  de  que  trata  o  artigo  155.®  produzirSo  verbas  supplemen- 
tares  da  contribuição  predial,  correspondente  ao  rendimento  coUectavel  acrescido  que 
definitivamente  for  fixado,  e  serSo  consideradas  em  um  mappa  de  repartição  supplemen- 
tar^  relativo  ao  anno  em  que  taes  alterações  occorrerem.  Doeste  mappa  serão  extrahidos 
os  conhecimentos  para  cobrança  das  mesmas  verbas  e  uma  certidão,  nos  termos  do  ar- 
tigo 230.^  (modelo  n.«  11). 

§  único.  Este  mappa  será  feito  pela  junta  dos  repartidores  e  encerrado  nos  termos 
prescriptos  no  artigo  106.® 

Art.  1Õ9.®  As  alterações  de  que  trata  o  artigo  157.^  produzirão  annullações  das  ver- 
bas de  contribuição  predial,  segundo  a  cessação  do  rendimento  coUectavel. 

Art.  160.®  Da  importância  total  de  todas  as  annullações  será  deduzida  a  das  verbas 
supplementares  fixadas  nos  termos  do  artigo  158.®,  e  a  dífferença  será  addicionada  ao 
contingente  da  contribuição  predial  designado  ao  concelho  para  o  anno  seguinte,  se  a  im- 
portância das  annuUações  for  superior  á  das  verbas  supplementares,  ou  deduzida  a  d'esse 
contingente,  dada  a  hypothese  contraria. 

Art.  161.®  A  contadoria  geral  formará  um  mappa  em  que  se  demonstre  a  impor- 
tância das  verbas  supplementares,  bem  como  a  das  annullações  em  cada  um  dos  conce- 
lhos, em  vista  dos  esclarecimentos  que  lhe  subministrarem  as  juntas  dos  repartidores,  e 
o  submetterá  á  consideração  da  junta  da  fazenda,  segundo  o  modelo  n.®  11. 

SECÇÃO  II 
Do  caderno  das  alterações 

Art.  162.®  As  alterações,  a  que  se  refere  o  artigo  151.®,  que  occorrerem  na  contri- 
buição predial  por  effeito  das  decisões  das  reclamações,  e  bem  assim  as  que  tiverem  lo- 
gar depois  do  encerramento  das  matrizes,  a  que  se  refere  o  artigo  155.®,  serão  extracta- 
das  no  caderno  das  alterações,  que  será  feito  segundo  o  modelo  n.®  12. 

§  1.®  Este  caderno,  cujas  folhas  serão  numeradas  e  rubricadas  pelo  administrador 
do  concelho,  servirá  para  todo  o  período  da  duração  das  matrizes. 

§  2.®  No  caderno  das  alterações  será  sempre  considerado  o  augmento  ou  a  reducção 
do  rendimento  coUectavel  que  resultar  de  cada  uma  das  alterações,  quando  estas  forem 
de  tracto  successivo. 

§  3.®  As  importâncias  do  augmento  ou  diminuição  do  rendimento  coUectavel  serão 
sommadas  nas  respectivas  columnas  no  fim  de  cada  folha,  e  transportadas  para  a  folha 
immediata. 

Art.  163.®  Findo  u  serviço  de  um  anno,  o  caderno  das  alterações  será  encerrado, 
em  harmonia  com  o  que  se  acha  estabelecido  a  respeito  das  matrizes,  mencionando-se  no 
termo  de  encerramento  a  importância  do  rendimento  coUectavel  para  mais  e  do  rendi- 
mento coUectavel  para  menos,  em  relação  ao  que  se  achar  descripto  nas  matrizes,  bem 
como  a  importância  doesse  rendimento  que  resultar  por  effeito  da  comparação. 

SECÇÃO  III 

Das  alterações  provenientes  das  decisões  das  reclamações  sobre  o  mappa  de  repartição 

Art.  164.®  As  alterações  que  provierem  de  terem  ficado  devolutos  os  prédios  urba- 
nos, ou  algumas  das  suas  divisões,  não  serão  notadas  nas  respectivas  matrizes,  mas  ex- 
tractadas  no  caderno  das  alterações. 

S8 


Digitized  by 


Google 


178 

Art.  165.**  As  alterações  provenientes  de  erro  na  transferencia  da  insorípçSo  das 
pessoas,  dos  prédios,  ou  do  seu  rendimento  collectavel^  das  matrizes  para  o  mappa  de 
repartição,  serão  n'este  rectificadas. 

§  único.  Esta  rectifícaçllo  terá  logar  por  baixo  ou  por  cima  da  inscripçSo  errada,  na 
qual  se  lançará  um  traço  a  tinta. 

Art.  166.**  Quando  as  alterações  produzirem  annullaçSes  de  verbas  da  contribuiçlk) 
predial,  ou  verbas  supplementares,  seráo  extractadas  no  caderno  das  alterações. 

Art.  167.®  Quando  as  alterações  produzirem  verbas  supplementares  de  contribuição 
predial,  serão  os  contribuintes  inscriptos  em  um  mappa  de  repartição  supplementar,  feito 
segundo  o  modelo  n.®  13.  Os  artigos  doeste  mappa  terão  os  números  de  ordem  que  lhes 
corresponderem  no  mappa  de  repartição,  addicionados  de  uma  letra,  ou  os  que  lhe  cor- 
responderiam, se  08  contribuintes  estivessem  inscriptos  n^este  segundo  a  ordem  alphabe- 
tica.  O  mappa  de  repartição  supplementar  será  encerrado,  findo  o  serviço  do  anno. 

Art.  168.°  As  annullaçoes  das  verbas  da  contribuição  predial,  que  resultarem  da  de- 
cisão das  reclamações,  serão  lançadas  em  um  caderno  denominado  dae  annuUa^es,  o  qual 
será  feito  segundo  o  dito  modelo  n.**  10,  e  servirá  para  o  periodo  da  duração  das  matri- 
zes, sendo  numerado  e  rubricado  pelo  administrador  do  concelho.  D'este  caderno  se  ex- 
trahirão  os  titules  de  annullação. 

Art.  169.®  Para  as  annullaçoes  das  verbas  da  contribuição  predial  os  titulos  de  an- 
nullaçoes serão  feitos  segundo  o  dito  modelo  n.®  9,  assignados  pelo  presidente  da  Junta 
dos  repartidores  e  por  dois  membros  d^ella,  pelo  menos. 

Art.  170.®  Nos  conhecimentos  parcialmente  annuUados  e  nos  respectivos  talões  lan- 
çará o  recebedor  a  seguinte  verba,  que  rubricará :  Anvsallada  em  xarafins . . .  pelo  titulo 
n.®... 

§  único.  Quando  porém  a  importância  do  titulo  de  annullação  for  igual  á  do  conhe- 
cimento, lançar-se-ha  a  seguinte  verba :  Annullado  este  conhecimento  na  9ua  totalidade  pelo 
titulo  n.®. . . ,  ao  qual  ficará  junto. 

Estes  titulos  de  annullação  servirão  para  documentar  o  credito  das  respectivas  al- 
deias no  livro  da  contadoria  geral  (modelo  n.®  14). 

Art.  171.®  Os  titulos  de  annullação  serão  conferidos  com  os  talões  na  contadoria 
geral  no  acto  de  se  apresentarem,  e,  feito  este  exame,  ficarão  os  mesmos  talões  docu- 
mentando o  credito  do  competente  livro  (dito  modelo  n.®  14). 

Art.  172.®  Dos  titulos  de  annullação-  se  extrahirá  uma  relação,  segundo  o  modelo 
n.®  15,  especificando  os  ^lotivos  de  taes  annullaçoes,  a  qual  será  affixada  na  porta  da 
casa  da  administração  do  concelho,  e  publicada  pela  imprensa  nas  terras  aonde  houver 
folhas  periódicas.  A  publicação  d'esta  relação  terá  logar  dentro  de  quinze  dias,  depois  de 
findo  o  praso  para  a  decisão  das  reclamações. 

SECÇÃO  IV 

Das  alterações  occorrentes  depois  do  encerramento  das  matrises  até  á  epocha 
das  segundas  reclamações 

Art.  173.®  O  delegado  da  fazenda  tomará  nota  das  alterações  de  que  trata  o  artigo 
155.®  logo  que  cheguem  ao  seu  conhecimento,  quer  pelas  informações  dos  regedores  de 
parochia,  quer  por  algum  outro  meio ;  e  dando  conhecimento  d'ellas  á  junta  dos  reparti- 
dores, quando  esta  se  reunir  para  as  segundas  reclamações  de  que  trata  o  artigo  147.®, 
passará  a  inseri-las  no  caderno  das  alterações  e  nas  respectivas  matrizes  para  os  efi^eitos 
legaes. 

Art.  174.®  Quando  luna  d'estas  alterações  provier  de  novas  divisões  de  um  prédio 
urbano  reedificado,  será  annullado  o  artigo  da  matriz  em  que  este  prédio  se  achava  in- 
scripto,  e  substituído  pelo  artigo  addicional,  que  comprehenderá  as  antigas  e  novas  divi- 
sões do  prédio. 

Art.  175.®  Os  artigos  addicionaes,  que  se  inscreverem  nas  matrizes,  serão  precedi- 
dos do  transporte  da  somma  do  rendimento  collectavel  constante  do  termo  de  encerra- 
mento. O  rendimento  collectavel  dos  artigos  addicionaes  será  sommado  com  aqueUe  e 
transportado  para  a  folha  seguinte,  e  assim  successivamente  até  se  eflectuar  o  novo  en- 
cerramento, na  forma  que  adiante  vae  indicada. 

Art.  176.®  As  alterações  provenientes  de  alienação  de  prédios,  depois  de  extractadas 
no  caderno  das  alterações,  serão  notadas  nos  respectivos  artigos  das  matrizes  na  colunma 
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n.*  ã,  e  cada  uma  d^ellas  produzirá  um  título  de  annuUaçSo  para  o  antigo  proprietário,  e 
uma  verba  supplementar  da  contribuição  predial  para  o  novo  proprietário. 

Art.  177.^  Ao  lado  daa  rectificações  operadas  nas  matrizes  se  fará  referencia  aos 
números  dos  extractos  do  caderno  das  alterações. 

Art.  178.^  O  caderno  das  alterações,  o  mappa  da  repartiçilo  supplementar  e  o  ca- 
derno das  annullações  servirão  nos  concelhos  do  districto  de  óoa  para  todas  as  aldeias 
de  cada  um  dos  meamos  concelhos. 

CAPITULO  XI 
Continuação  das  matrizes  prediaes  nos  annos  subsequentes  àquelles  em  que  forem  feitas 

SECÇÃO  I 

Do  ancerramento  definitivo  das  matrizes  prediaes  por  transição  para  o  serviço 

do  anno  segvinte 

Art.  179.®  Conclnido  o  serviço  das  alterações  que  occorreram  na  contribuição  pre- 
dial em  relação  ao  primeiro  anno  da  duração  das  matrizes,  a  junta  dos  repartidores  que 
tiver  servido  n'aquelle  anno  procederá  ao  encerramento  definitivo  de  cada  uma  das  mes- 
mas matrizes,  por  transição  para  o  anno  seguinte. 

Art.  180.®  O  termo  do  encerramento  definitivo  será  precedido  de  uma  demonstração 
das  alterações  que  sofireu  o  rendimento  collectavel.  Para  este  fim  o  rendimento  colle- 
etavel  transportado  do  termo  antecedente  será  sommado  com  o  dos  prédios  inscríptos  na 
matriz  por  addicionamento,  quando  os  haja,  e  em  seguida  a  esta  somma  se  abaterá  a  im- 
portância que  porventura  deva  ser  deduzida  em  resultado  de  alguns  dos  mencionados 
addicionamentos,  por  terem  sido  annuUados  os  primitivos  artigos. 

Art.  181.®  Lançadas  as  rectificações  do  rendimento  collectavel  em  cada  uma  das 
matrizes  prediaes  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  e  conhecida  a  importância  doeste 
rendimento  que  passar  em  transição  para  o  anno  seguinte,  passar-se-ha  a  verificar  se  es- 
tão exactos  os  cálculos  operados  nas  ditas  matrizes,  para  o  que  se  examinará  se  a  somma 
do  rendimento  collectavel,  que  passa  em  transição  em  todas  ellas,  combina  exactamente 
com  a  somma  do  mesmo  rendimento  primitivamente  inscripto,  considerada  a  difFerença 
que  constar  do  encerramento  do  caderno  das  alterações.  Quando  por  este  exame  se  en- 
contre algimia  difFerença,  proceder-se-ha  a  nova  conferencia,  e  se  rectificará  o  erro  onde 
çxistir. 

Art.  182.®  Para  se  evitarem  as  rasuras  ou  quaesquer  emendas  n^este  trabalho,  o 
delegado  da  fazenda  deverá  transcrever  em  papel  separado  as  rectificações  do  rendi- 
mento collectavel  respectivas  a  cada  matriz  e  passal-as  somente  para  esta,  depois  de  re- 
conhecida a  exactidão  dos  cálculos  pela  operação  prescripta  no  artigo  antecedente. 

Art.  183.®  O  disposto  nos  artigos  179.®  a  182.®  ó  applicavel  ao  encerramento  defi- 
nitivo das  matrizes  nos  seguintes  dois  annos  da  sua  duração. 

SECÇÃO  II 

Do  serviço  desde  o  encerramento  por  transição  do  anuo  anterior  até  ao  encerramento 
para  a  repartição  do  anno  corrente 

Art.  184.®  Durante  o  praso  estabelecido  para  o  encerramento  das  matrizes,  que  tem 
por  fim  a  repartição  do  segundo  anno  da  duração  da  matriz,  incumbe  ao  delegado  da 
fazenda  averiguar  as  mudanças  que  occorrerem,  desde  o  encerramento  por  transição  do 
anno  anterior,  na  situação  e  numero  dos  prédios  inscríptos  nas  matrizes. 

§  único.  O  delegado  da  fazenda  terá  em  attenção  o  disposto  nos  artigos  113.®  e 
117.®  sobre  as  reclamações  dos  contribuintes,  bem  como  o  que  se  acha  regulado  pelos 
artigos  124.®  e  seguintes  sobre  recursos,  a  fim  de  que  as  matrizes  possam  ser  definitiva- 
mente encerradas  para  a  repartição  do  anno  corrente  na  epocha  que  se  acha  marcada  no 
artigo  Õ4.® 

Art.  185.®  Se  a  alteração  for  só  no  dominio  do  prédio,  e  se  elle  passar  inteiro  a 
novo  possuidor,  será  apenas  notada  no  respectivo  artigo  da  matriz  na  columna  n.®  3.  Se 
o  prédio  porém  for  dividido  pelos  novos  possuidores,  será  annullado  o  artigo  em  que  se 
achava  inscripto,  e  transferido  para  outro,  em  que  distinctamente  se  descreverá  o  rendi- 
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mento  coUectavel  que  ficará  pertencendo  a  cada  am  dos  novos  proprietarioe  ou  usufrn^- 
ctuarios. 

Art.  186.^  Se  o  prédio  for  inteiramente  destmido,  será  da  mesma  sorte  annullado  o 
artigo  em  que  estava  inscripto. 

Art.  187.®  A  annullaçSo  de  um  artigo  da  matriz  predial  será  notada  n^elle  nas  co- 
lumnas  n.®'  1  e  9,  fazendo-se  n'esta  columna  referencia  ao  caderno  das  observações,  em 
que  se  deve  declarar  os  motivos  da  annullaçSo,  e  lançando-se  adiante  da  somma  do  ren* 
dímento  collectavel  do  mesmo  artigo  o  anno  em  que  começar  a  ficar  annullado. 

Art.  188.®  O  prédio  urbano,  cuja  construcç&o  se  acabar  desde  o  1.®  de  janeiro  do 
segundo  anno  da  matriz,  ou  mesmo  antes,  se  não  tiver  sido  inscripto  na  matriz  por  addi* 
cionamento  ao  serviço  do  anno  anterior,  será  lançado  em  um  novo  artigo  da  matriz  para 
o  serviço  do  anno  corrente. 

Art.  189.®  Similhantemente  o  prédio  urbano,  que  for  reedificado  com  augmento  de 
uma  ou  mais  divisões,  será  inscripto  em  um  novo  artigo  da  matriz  para  o  serviço  do 
anno  corrente,  annullando-se  ao  mesmo  tempo  o  artigo  príjnitivo  em  que  se  achava  lan- 
çado, segundo  o  estabelecido  no  artigo  187.® 

Art.  190.®  Será  também  inscripto  em  um  novo  artigo  da  matriz,  para  o  anno  cor- 
rente, o  prédio  que,  por  ter  estado  comprehendido  em  alguma  das  isenções  estabeleci- 
das nos  n.®*  1.®  a  7.®  do  artigo  9.®  do  decreto  com  força  de  lei  de  31  de  dezembro  de 
1852  (artigo  2.®  das  presentes  instrucçSes),  nao  tiver  sido  inscripto  na  mesma  matriz,  se 
esse  prédio  vier  a  ficar  sujeito  á  coutribuiçío  predial  no  anno  corrente. 

Art.  191.®  Quanto  ao  prédio  que  se  achar  já  descripto  na  matriz  por  lembrança, 
sem  designação  do  seu  rendimento  collectavel  na  columna  n.^  9,  por  gosar  de  isençSo 
temporária  da  contribuição  predial,  nos  termos  do  n.®  8.®  ou  do  n.®  9.®  do  artigo  9.®  do 
citado  decreto  com  força  de  lei,  lançar-se-ha  na  mesma  columna  e  no  artigo  primitivo  da 
matriz  o  rendimento  collectavel  que  lhe  corresponder,  se  tiver  cessado  o  motivo  da  isen- 
ção, e  em  seguida  o  anno  em  que  o  dito  prédio  começa  a  ficar  sujeito  á  contribuição. 

Art.  192.®  A  respeito  do  prédio  rústico  a  alteraçRo  pôde  consistir : 

1.®  Na  renovaçSo  do  arrendamento  com  o  mesmo  rendeiro  e  renda; 

2.®  Na  renda  com  o  mesmo  rendeiro; 

3.®  Na  renda  com  outro  rendeiro ; 

4.®  No  rendeiro  conservado  na  renda; 

õ.®  Em  passar  a  ser  arrendado,  tendo  sido  cultivado  pelo  proprietário  ; 

6.®  Em  passar  a  ser  cultivado  pelo  proprietário,  havendo  sido  anteriormente  arren- 
dado. 

§  1.®  Na  primeira  hypolhese  tar-seha  referencia  na  columna  n.®  10  ao  caderno  das 
observações,  em  que  se  deve  notar  a  renovação  do  arrendamento  com  o  mesmo  rendeiro 
e  renda,  declarando-se  os  annos  que  similhante  renovaçllo  comprehende. 

§  2.®  Na  segunda  hypothese  annuUar-se-ha  a  inscripçRo  da  columna  n.®  10,  e  no- 
tar-se-ha  no  caderno  das  observações  a  nova  renda  e  a  parte  do  rendimento  collectavel 
por  que  o  proprietário  fica  sujeito  á  contribuição,  feita  a  necessária  referencia  da  mesma 
columna. 

§  3.®  Na  terceira  hypothese  proceder-se-ha  como  na  antecedente,  annullando-se  tam- 
bém a  inscripçSo  na  columna  n.®  11,  e  lançando-se  por  baixo  o  nome  e  morada  do  novo 
cultivador. 

§  4.®  Na  quarta  hypothese  annullar-se-ha  a  ihscripçSo  na  columna  n.®  11,  lançan- 
do-se por  baixo  o  nome  e  a  morada  do  novo  cultivador,  e  fazendo-se  a  necessária  refe- 
rencia ao  caderno  das  observações. 

§  5.®  Na  quinta  hypothese  será  feita  a  inscripçXo  prescripta  para  as  columnas 
n.®*  10  e  11  com  referencia  ao  caderno  das  observações. 

§  6.®  E  na  sexta  hypothese  será  annuUada  a  inscripçSo  das  preditas  columnas,  com 
referencia  ao  dito  caderno. 

§  7.®  As  annuUações  de  que  tratam  os  paragraphos  antecedentes  seríKo  notadas  com 
o  mesmo  signal  (     )  empregado  na  annuUação  dos  artigos. 

Art.  193.®  Os  novos  artigos  da  matriz  predial  para  o  seiíviço  do  anno  corrente  (2.^ 
da  matriz)  serão  precedidos  do  transporte  da  somma  do  rendimento  collectavel  dos  pré- 
dios constantes  do  encerramento  pela  transição,  e  continuarão  com  a  mesma  numeração 
de  ordem  do  anno  anterior.  Na  columna  n.®  2  d^esses  artigos  se  fará  referencia  ao  car 
derno  das  observações,  onde  se  devem  designar  os  motivos  da  nova  inscripção,  que  tiver 
logar  até  ao  encerramento  para  a  repartição  do  mesmo  anno  corrente. 
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Art.  194.*  O  rendimento  collectavel,  transportado  do  encerramento  pela  transição, 
será  sommado  com  o  dos  prédios  novamente  inscriptos.  A  esta  somma  se  addicionará  o 
rendimento  collectavel  dos  prédios  de  que  trata  o  artigo  185.**,  e  do  total  se  abaterá  a 
importância  do  rendimento  collectavel  inscripto  em  cada  um  dos  artigos  da  matriz  que 
foram  annulladoB. 

Art.  195.*  Apurado  assim  o  rendimento  collectavel  dos  prédios  inscriptos  para  o 
serviço  do  segundo  anno  da  matriz,  proceder-se-ha  ao  termo  do  encerramento  para  o  ef- 
feito  da  repartiçfto  respectiva  ao  mesmo  anno. 

Art.  196.^  Nos  concelhos,  onde  houver  prédios  que  costumem  ficar  de  pouzio,  for- 
mar-se-ha  para  cada  aldeia  um  arrolamento  subsidiário  d^esses  prédios,  segundo  o  mo- 
delo n.®  16.",  o  qual  servirá  para  os  três  annos  da  duração  da  matriz. 

N'este  arrolamento  descrever-se  hSo  a  cultura  e  o  rendimento  collectavel  de  simi- 
Ihantes  prédios,  em  cada  um  dos  ditos  annos,  e  a  diflferença  entre  a  somma  do  seu  ren- 
dimento collectavel  no  segundo  anno,  e  a  do  que  tiverem  no  anno  antecedente  será  levada 
ao  resumo,  de  que  trata  o  artigo  194.*^,  das  alteraç?Jes  do  rendimento  collectavel  dos  pré- 
dios inscriptos  na  matriz  predial  até  ao  fim  do  primeiro  anno. 

Art.  197.®  Os  modelos  n.®"  17  e  18,  bem  como  os  modelos  n.°*  17-A  e  18-A, 
exemplificam  como  se  devem  notar  nas  matrizes  as  alterações  occorrentes  antes  e  depois 
do  encerramento  por  transição  até  ao  novo  encerramento  para  a  repartição  do  anno  se- 
guinte^ e  qual  a  formula  d^aquelles. 

Art.  198.^  As  disposições  dos  artigos  184.^  até  196.^  sHo  applicaveis  ao  serviço  das 
alterações  que  occorrerem  desde  o  novo  encerramento  por  transição  do  segundo  anno, 
até  ao  que  se  fizer  para  a  repartição  relativa  ao  terceiro  anno. 

Art.  199.**  As  alterações  que  houver  depois  dos  novos  encerramentos  para  a  repar- 
tiçXo  até  aos  seguintes  encerramentos  por  transição  serão  notadas  nas  matrizes,  e  segui- 
rão o  processo  estabelecido  para  este  serviço,  relativo  ao  primeiro  anno. 

CAPITULO  XII 
Das  annuUações  por  sinistros  das  verbas  da  contribuição  predial 

Art.  200.®  Os  proprietários  e  os  cultivadores,  que  soflrerem  perdas  nos  seus  prédios 
ou  culturas,  por  íefFeito  de  qualquer  accidente  fortuito  dos  que  desobrigam  o  rendeiro  da 
renda,  segundo  o  disposto  no  titulo  27.®  do  livro  4.®  da  ordenação  do  reino,  podem  re- 
querer, em  relação  ao  anno  em  que  similhantes  perdas  occorrerem,  uma  annuUação  das 
suas  verbas  da  contribuição  predial  na  parte  relativa  ao  rendimento  collectavel  que  hou- 
ver sido  destruído. 

Art.  201.®  As  perdas,  que  dão  direito  ás  annullações  por  sinistros,  não  são  as  que 
de  ordinário  acontecem  por  effeito  da  irregularidade  das  estações,  ou  de  factos  ou  omis- 
sões imputáveis  aos  cultivadores,  mas  tão  somente  as  que  procedem  de  accidentes  fortui- 
tos e  extraordinários  que  destruam  completamente,  ou  na  máxima  parte,  os  prédios  ou 
as  suas  culturas,  e  que  segundo  a  ordenação  desobrigam  o  rendeiro  do  pagamento  da 
renda  ajustada. 

Art.  202.®  Os  requerimentos  para  as  annullações  por  sinistros  serão  individuaes,  e 
mencionarão : 

1.®  O  nome  e  morada  do  proprietário  ou  cultivador; 

2.®  Os  prédios  em  que  occorrerem  as  perdas,  com  designação  dos  seus  nomes  pró- 
prios, se  os  tiverem,  e  das  localidades ; 

3.®  A  quantidade  e  qualidade  do  rendimento  perdido  e  o  motivo  da  perda. 

§  único.  Quando  o  accidente  for  commum  a  um  concelho  ou  aldeia,  e  produzir  o 
mesmo  damno  a  todos  os  proprietários  e  cultivadores,  pôde  o  requerimento  ser  feito  pela 
camará  municipal  a  favor  d^esses  proprietários  e  cultivadores. 

Art.  203.®  Os  requerimentos  individuaes  ou  collectivos  para  annullações  por  sinistros, 
relativos  a  um  ou  mais  annos,  serão  apresentados  ao  administrador  do  concelho  desde  1 
até  ao  fim  de  outubro  de  cada  anno. 

Art.  204.®  Os  requerimentos  para  annullações  por  sinistros  comprehenderão  só  as 
perdas  occorridas  até  o  fim  de  setembro  do  anno  a  que  taes  annullações  respeitam.  As 
perdas  que  tiverem  logar  no  ultimo  trimestre  serão  consideradas  para  as  annullações  do 
anno  seguinte. 

Art.  205.®  O  delegado  da  fazenda  verificará  os  prejuízos  allegados,  e  informará  os 
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requerimentos  á  margem,  declarando  a  qualidade  e  importância  d^esses  prejuizos,  a  con- 
tribuiçlk)  correspondente  ao  rendimento  perdido,  e  todos  os  mais  esclarecimentos  neces- 
sários para  se  poder  ajuizar  da  justiça  dos  reclamantes,  apresentando  a  comparaçto  do 
irendimento  effectivo  com  o  rendimento  inscripto  nas  ditas  matrizes. 

Art.  206.**  O  administrador  do  concelho  examinará  os  requerimentos  6  as  informa- 
ções prestadas  pelo  delegado  da  fazenda,  e  quando  se  não  conforme  com  ellas,  no  todo 
ou  em  parte,  lhes  addicionará  as  observações  que  tiver  por  convenientes. 

Art.  207.^  As  perdas  de  rendimento  de  prédios  destruídos  serão  somente  considera- 
das, quando  a  producçSo  total  do  batte,  coco  e  outros  géneros,  reduzida  a  dinheiro  pelo 
preço  corrente  do  anno,  for  inferior  ao  rendimento  bruto  médio  d' esses  géneros,  que  fo- 
ram inscriptos  nas  matrizes  prediaes  do  concelho  nos  artigos  respectivos  ao  recla- 
mante. 

Art.  208.*^  Os  requerimentos  para  anniJlaçòes  por  sinistros,  informados  pelo  admi- 
nistrador do  concelho  e  delegado  da  fazenda,  serão  numerados  e  extractados  em  uma  re- 
lação, segundo  o  modelo  n.°  19,  cujos  dizeres  serão  preenchidos  até  á  columna  n.**  6  in- 
clusive na  administração  do  mesmo  concelho. 

Art.  209.^  Quando  haja  discrepância  nas  informações  do  administrador  do  concelho 
e  do  delegado  da  fazenda,  lançar-se-hão  na  dita  relação,  com  referencia  a  cada  recla- 
mante, primeiramente  os  dados  extrahidos  da  informação  d^aquelle  magistrado,  e  na  linha 
immediata  os  dados  ministrados  pelo  delegado  da  fazenda. 

Art.  210.®  Os  requerimentos  assim  preparados,  bem  como  a  competente  relação,  se- 
rão remettídos  até  15  de  novembro  á  contadoria  geral  da  fazenda. 

Art.  211.°  A  contadoria  geral,  quando  não  forem  conformes  as  informações  do 
administrador  do  concelho  e  do  delegado  da  fazenda,  ou  quando  não  concorde  com  ellas, 
lançará  nos  respectivos  requerimentos  as  observações  que  tiver  por  convenientes.  Em 
seguida  preencherá  os  dizeres  das  columnas  n.®^  9  e  10  designando  a  respeito  de  cada 
reclamante,  quando  deva  ser  attendido,  a  importância  do  rendimento  perdido,  e  propondo 
a  correspondente  annuUaçâo  em  verba  principal  e  addicionaes. 

\  Estes  requerimentos  e  competentes  relações  serão  submettidos  á  decisão  da  junta  da 
fazenda  publica  até  15  de  dezembro. 

Art.  212.''  A  junta  da  fazenda  publica  fixará  a  importância  das  annullações  por  si- 
nistros para  cada  concelho,  em  vista  das  relações  que  lhe  forem  presentes,  e  do  credito 
votado  para  similhantes  annullações. 

Art.  213.®  Fixada  para  cada  concelho  a  importância  das  annullações  por  sinistros, 
que  se  devam  efifectuar,  serão  designadas  pela  contadoria  geral  na  columna  n.°  1 1  da  re- 
lação as  importâncias  dos  certificados  de  annuUaçâo  que  têem  de  ser  passados  na  mesma 
repartição. 

Art.  214.°  A  relação  das  annullações  por  sinistros  passar-se-ha  em  seguida  para  a 
contadoria  geral,  com  uma  ordem  lançada  na  folha  do  rosto,  a  fim  d^ella  fazer  expedir 
os  certificados  de  annuUação  e  dar  seguimento  ao  ulterior  processo. 

Art.  215.®  Os  certificados  de  annuUaçào  serão  feitos  segundo  o  modelo  n.°  20,  terão 
uma  numeração  de  ordem  para  cada  concelho,  e  serão  assignados  pelo  empregado  que  os 
passar,  e  rubricados  pelo  contador  geral. 

§  1.°  Os  números  dos  certificados  serão  lançados  na  contadoria  geral  na  columna 
n.°  12  da  relação  das  annullações. 

§  2.°  Cada  certificado  de  annuUação  comprehenderá  as  annullações  por  sinistros 
respectivas  a  cada  contribuinte. 

Art.  216.°  Ultimada  na  contadoria  geral  a  passagem  dos., certificados,  serão  remet- 
tidos  com  a  relação  das  annullações  ao  administrador  do  concelho  para  proceder  á  sua 
entrega,  auxiliado  do  delegado  da  fazenda. 

Art.  217.°  A  entrega  dos  certificados  de  annuUação  começará  oito  dias  depois  de 
serem  recebidos  na  administração  do  concelho,  e  ficará  concluida  dentro  do  praso  de  dois 
mezes,  contados  desde  o  dia  em  que  começar.  Os  reclamantes  attendidos  assignarão  na 
relação,  na  columna  n.°  13,  em  frente  da  designação  dos  certificados,  no  acto  em  que  os 
receberem. 

Quando  algum  reclamante  não  souber  escrever,  assignará  de  cruz,  sendo  lançado  o 
nome  pelo  delegado  da  fazenda,  que  authenticará  esta  assignatura  com  a  sua  rubrica. 

Art.  218.°  Estes  certificados  serão  recebidos  como  dinheiro  no  pagamento  das  ver- 
bas da  contribuição  predial,  respectivas  ao  anno  a  que  taes  annullações  pertençam. 

§  único.  Se  o  contribuinte  tiver  já  satisfeito  a  sua  verba  da  contribuição  predial 
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quando  receber  o  certificado  de  annullaçfto,  ser-lhe-ha  paga  a  importância  doeste,  logo 
que  o  apresente  ao  recebedor. 

Art.  219.^  Logo  que  na  administraç^  do  concelho  se  receber  a  relaçSo  das  annul- 
laç<$es  por  sinistroB  o  delegado  da  fazenda  extrahirá  d^ella  uma  relação  dos  certificados 
de  annullação,  contendo  apenas  os  números  e  quantias,  e  a  entregará  ao  respectivo  re- 
cebedor, o  qual  notará  n^essa  relação,  bem  como  nos  talões  dos  respectivos  conhecimen- 
tos, 08  certificados  que  lhe  forem  apresentados  para  encontro  ou  restituição,  depois  de 
reconhecer  que  conferem  com  a  mesma  relação. 

Art.  220.**  Quando  o  certificado  não  conferir  com  a  relação  entregue  ao  recebedor, 
quer  no  numero,  quer  na  quantia,  este  o  recusará  receber,  e  dará  d^isto  parte  ao  dele- 
gado da  fazenda  para  ser  emendado  o  erro  onde  estiver ;  e  se  o  certificado  apresentar 
algum  indicio  de  haver  sido  adulterado,  o  enviará  com  officio  ao  administrador  do  con- 
celho para  se  proceder  na  conformidade  das  leis. 

Art.  221.®  A  relação  das  annullações  por  sinistros,  depois  de  findo  o  praso  para  en- 
trega dos  certificados,  será  devolvida  á  contadoria  geral  com  os  certificados  que  ficaram 
por  entregar,  os  quaes  serão  entregues  ás  partes  na  mesma  repartição  até  três  mezes 
depois,  e  annullados  os  que  deixarem  de  ser  entregues  dentro  doeste  novo  praso,  por 
não  terem  sido  solicitados  pelos  interessados. 

Art.  222.®  As  verbas  da  contribuição  predial,  a  respeito  das  quaes  houver  annulla- 
çÔes  por  sinistros,  serão  consideradas  para  a  receita  sem  attenção  a  estas  annullaçSes, 
cuja  importância,  quer  se  receba  no  pagamento  d'aquellas  verbas,  quer  se  restitua,  figu- 
rará como  despeza  feita  por  virtude  do  credito  votado  para  falhas  e  annullaçSes  por  si- 
nistros. 

Art.  223.®  Um  edital  do  administrador  do  concelho,  afiixado  em  todos  os  legares 
públicos  do  estylo,  indicará  o  praso  dentro  do  qual  se  podem  apresentar  os  requerimen- 
tos para  as  annullaçSes  por  sinistros,  e  esclarecerá  os  contribuintes  sobre  o  que  lhes 
cumpre  fazer  a  similhante  respeito,  para  serem  attendidos  como  for  de  justiça.  Por  ou- 
tro edital,  a  que  igualmente  se  dará  toda  a  publicidade,  serão  avisados  os  reclamantes, 
que  houverem  sido  attendidos,  da  epocha  em  que  podem  receber  do  administrador  do 
concelho  os  respectivos  certificados  de  annullação. 

Art.  224.®  As  relações  e  os  certificados  das  annullaç3es  por  sinistros  serão  impres- 
sos e  fornecidos  pela  fazenda  publica. 

CAPITULO  XIII 
Das  falhas 

Art.  22Õ.®  São  falhas  as  verbas  da  contribuição  que  se  não  poderem  cobrar  por 
falta  de  bens  dos  contribuintes. 

Art.  226.®  Quando  se  provar  que  os  devedores  da  fazenda  pela  contribuição  predial 
não  possuem  bens  moveis,  semoventes  e  rendimentos,  as  auctoridades  administrativas  de- 
clararão talhas  as  dividas,  salvo  o  direito  da  fazenda  para  em  quarenta  annos  executar 
os  devedores,  se  melhorarem  de  fortuna ;  mas  se  estes  só  possuírem  bens  de  raiz,  pro- 
ceder-se-ha  na  conformidade  do  decreto  de  13  de  agosto  de  1844  (artigo  274.®). 

Art.  227.°  No  verso  da  certidão  da  contribuição  em  divida,  cuja  importância  se  jul- 
gar falha,  na  forma  do  artigo  226.®,  se  notará  esta  circumstancia  na  administração  do 
concelho,  e  será  devolvida  a  mesma  certidão  ao  delegado  da  fazenda,  que  em  vista  d^ella 
porá  igual  nota  no  respectivo  conhecimento,  e  communicará  á  contíidoria  geral  para  ter 
logar  o  encontro. 

§  único.  O  mesmo  se  praticará  quando  as  dividas  forem  julgadas  falhas  por  decisão 
do  juizo  contencioso,  na  conformidade  do  artigo  279.® 

Art.  228.®  A  importância  das  verbas  da  contribuição  não  cobradas  por  falhas  figu- 
rará como  despeza  feita  pelo  credito  votado  para  falhas  e  annullaçoes  por  sinistros,  quer 
as  falhas  pertençam  ao  mesmo  exercicio  do  credito,  quer  aos  exercicios  anteriores. 

CAPITULO  XIV 
Disposições  preliminares  para  a  cobrança  e  arrecadação  da  contribuição  predial 

Art.  229.®  Logo  que  as  juntas  dos  repartidores  tiverem  deferido  as  reclamações,  e 
forem  consideradas  no  mappa  da  repartição,  o  delegado  da  fazenda  sommará  as  addi- 
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çSes  das  coUectas,  e  no  fim  declarará  por  extenso  a  importância  das  cantríbuiçSes  (mo* 
delo  n.^  8). 

Art.  230.^  Os  delegados  da  fazenda,  á  medida  que  forem  promptifícando  o  mappa 
da  repartiçSo,  escreverão  nos  talSes  e  conhecimentos  os  extractos  das  verbas  respectivas 
a  cada  proprietário. 

§  único.  Estas  verbas  serão  divididas  em  quatro  quartéis,  e  de  cada  quartel  se  for- 
mará um  conhecimento  e  respectivo  tal&o  (modelo  n.°  21). 

Art.  231.®  Os  ditos  conhecimentos  e  seus  talões  serSo  numerados,  depois  de  confe- 
ridos e  assignados  pelo  presidente  e  secretario  da  junta  dos  repartidores,  e  dispostos  pela 
ordem  numeiíca  e  cosidos  pela  margem  esquerda^  formando  um  caderno  que  constituo  o 
livro  de  arrecadação  da  contribuição  predial. 

Art.  232.®  Coordenado  assim. o  livro  de  arrecadação  da  contribuição  predial,  ajunta 
dos  repartidores  o  entregará  ao  respectivo  recebedor,  entregando-lhe  ao  mesmo  tempo 
uma  certidão  da  sua  importância,  conforme  o  modelo  n.®  22,  a  fim  de  que  o  recebedor, 
depois  de  C(»nferir  os  extractos,  que  formam  o  livro  de  arrecadação,  com  o  mappa  dn re- 
partição e  com  a  certidão,  passe  recibo  no  verso  d'esta;  e  se  algum  extracto  não  estiver 
conforme  a  respectiva  verba  da  contribuição,  o  recebedor  o  representará  á  junta  dos  repar- 
tidores para  se  proceder  á  emenda  ou  emendas,  que  serão  escríptas  por  extenso  com  salva. 

Art.  233.®  Para  o  fim  da  arrecadação  cada  concelho  será  dividido  em  um  certo  nu- 
mero de  circules,  composto  cada  um  de  uma  ou  mais  aldeias  contíguas,  conforme  a  ex- 
tensão da  terra,  sua  população,  ou  quantidade  de  prédios  que  comprehenderem ;  e  estes 
circules  serão  denominados  « circules  prediaes»,  os  quaes  terão  em  cada  concelho  mna 
numeração  de  ordem. 

Art.  234.®  Em  cada  um  dos  círculos  prediaes  havei-á  um  recebedor,  que  será  no- 
meado pela  junta  da  fazenda  publica,  sobre  proposta  do  respectivo  administrador  do 
concelho,  e  deverá  ser  um  indivíduo  morador  no  respectivo  circulo,  e  que  á  probidade 
reúna  outros  requisitos  necessários  para  ser  um  bom  e  fiel  exactor  da  renda  publica. 

Art.  235.®  Os  recebedores,  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  procederão  trimensal- 
mente  á  cobrança  das  contribuições  prediaes  da  aldeia  ou  aldeias  de  que  se  compozer  o 
circulo  que  respeita  a  cada  um,  em  vista  dos  conhecimentos  de  cobrança  que  lhes  forem 
expedidos  competentemente,  á  excepção  da  contribuição  das  communidades,  que  ellas  pa- 
garão directamente  por  seus  sacadores. 

Art.  236.®  O  recebedor  de  cada  circulo  predial  vencerá  os  2  por  cento  estabelecidos 
pela  carta  de  lei  de  29  de  maio  de  1866,  correspondentes  á  importância  que  arrecadar 
das  contribuições  do  mesmo  circulo. 

Art.  237.®  A  importância  total  das  contribuições  de  cada  circulo  predial  e  dos  5  por 
cento  addicionaes  será  garantida  pelo  respectivo  recebedor,  por  meio  de  fiança  idónea, 
que  sendo  em  bens  de  raiz  será  igual  a  três  quartéis,  e  sendo  em  dinheiro  igual  a  dois 
quartéis. 

Art.  238.®  A  nenhum  dos  recebedores  de  círculos  prediaes  é  permittido,  debaixo  de 
qualquer  pretexto  que  seja,  accumular  em  seu  poder  quantias  em  dinheiro,  provenientes 
da  arrecadação  de  que  são  incumbidos,  superiores  á  importância  de  um  quartel,  sob  pena 
de  demissão. 

Art.  239.®  Aos  administradores  dos  concelhos  cumpre,  nas  epochas  em  que  se  acha- 
rem abertos  os  cofres  para  a  recepção  da  contribuição  em  objecto,  ou  quando  a  cobrança 
da  mesma  estiver  em  maior  actividade,  vigiar  attentamente  sobre  a  observância  d'este 
preceito,  imposto  aos  recebedores,  exigindo  d'elles  em  cada  trimestre  uma  nota  das  quan- 
tias cobradas  durante  esse  período,  e  diligenciando  que  a  sua  importância  seja  immedia- 
tamente  paga  no  thesouro  publico  nos  primeiros  quinze  dias  depois  de  vencido  o  quartel, 
e  que  lhes  seja  apresentado  o  respectivo  documento  de  pagamento  para  ser  visado. 

Art.  240.®  Em  Damão  fica  a  arrecadação  da  contribuição  predial  a  cargo  do  res- 
pectivo adjunto,  para  a  eflFeituar  por  meio  de  encarregado  ou  encarregados  da  sua  con- 
fiança, com  abonação  correspondente,  pelo  menos,  á  extensão  da  respectiva  responsabi- 
lidade, calculada  em  relação  á  importância  de  dois  ou  três  quartéis  da  contribuição  predial, 
na  conformidade  do  artigo  237.® 

Art.  241 .®  O  mappa  da  repartição  será  assignado  por  todos  os  membros  da  junta, 
e  as  certidões  pelos  secretários  das  mesmas. 

Art.  242.®  As  juntas  remetterão  as  ditas  certidões  com  o  respectivo  recibo  á  conta- 
doria geral,  aonde  se  irão  reunindo,  dando  a  competente  entrada  no  respectivo  livro,  e 
depois  de  todas  recebidas  se  fará  uma  recapitulação  ou  resumo  geral,  que  comprehenda 
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a  importância  de  todas  as  oontribuiçSes  das  difFerentes  aldeias,  de  maneira  que  appareça 
distinctamente  a  importância  de  cada  contribuição,  tanto  em  relaçSo  a  cada  aldeia,  como 
tm  relação  a  todo  o  concelho,  e  igualmente  a  somma  total  do  contingente ;  e  segundo  as 
referidas  certidões  se  assentará  o  debito  nos  livros  da  fazenda  para  a  arrecadação  da  con- 
tribuição por  aldeias. 

Art.  243.®  Do  resumo  geral  se  extrabirfto  duas  copias,  que  serão  remettidas,  uma 
juntamente  oom  o  orçamento  da  provincia  ao  ministério  da  marinha  e  ultramar,  e  outra 
ao  governo* geral. 

CAPITULO  XV 

Da  cobrança  e  arrecadação  da  contribuição  predial 

Art.  244.®  A  contribuição  predial  será  arrecadada  trimensalmente  durante  os  trinta 
dias  do  primeiro  mez  de  cada  quartel. 

§  nnlco.  Para  o  pagamento  da  contribuição  predial  não  se  admitte  fiança  nem  mo- 
ratória. 

Art.  245.®  Estando  os  extractos  e  conhecimentos  conformes  com  o  mappa  da  repar- 
tição, ou  conseguida  pelas  emendas  a  sua  exactidão,  e  passado  o  recibo  indicado  pelo 
artigo  232.®,  o  recebedor  annunciará  por  editaes  (modelo  n.®  23)  affixados  nos  legares 
mais  públicos,  que  o  cofre  se  abre  no  dia. . .  continuando  aberto  por  espaço  de  trinta  dias 
consecutivos,  e  desde  as  nove  hores  da  manhã  até  ao  meio  dia,  e  desde  as  duas  da  tarde 
«té  ás  cinco,  para  receber  as  importâncias  da  contribuição  predial. 

§  l.®  N'estes  editaes  deverá  também  declarar-se  que  só  se  recebe  por  inteiro  a  im 
portancia  de  cada  quartel  constante  dos  documentos  de  cobrança  respectivos  a  cada  col> 
lectado,  não  tendo  togar  pagamento  algum  por  conta  do  mesmo  quartel. 

§  2.®  Os  trinta  dias  em  que  o  cofre  deve  estar  aberto  serão  os  do  primeiro  mez  de 
cada  quartel,  conforme  o  artigo  244.® 

Art.  246.®  Para  o  fim  e  no  sentido  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  o  administra- 
dor do  concelho  fará  também  dar  pelos  respectivos  i^egedores  a  necessária  publicidade  a 
som  de  caixa,  que  mandará  percorrer  pelas  respectivas  aldeias  ou  freguezias,  de  modo 
que  não  haja  mesmo  logar  a  allegar  a  menor  ignorância. 

Art.  247.®  Os  recebedores  nos  dias  da  abertura  do  cofre  estarão  permanentes,  junto 
com  os  respectivos  escrivães  das  communidades,  nos  locaes  em  que  a  cobrança  ha  de 
ter  logar,  durante  as  horas  indicadas  nos  editaes,  e  no  acto  do  pagamento  entregarão  a 
quem  o  realisar  os  conhecimentos  respectivos,  que  são  os  únicos  documentos  legaes  que 
em  todo  o  tempo  podem  provar  o  pagamento,  assignando-os  e  dafando-os  no  logar  com- 
petente, e  no  talão  notarão  a  data  do  respectivo  pagamento,  e  n^uma  lista  de  recebimento 
diário,  organisada  conforme  o  modelo  n.®  24,  deverão  também  notar  aquella  data,  o  nu- 
mero do  conhecimento  e  a  sua  importância  especificada. 

§  1.®  E  permittido  aos  recebedores,  logo  que  lhes  sejam  entregues  os  conhecimentos 
da  contribuição  predial,  receber  de  qualquer  contribuinte,  que  a  pretenda  pagar,  a  impor- 
tância da  sua  collecta,  e  entregar-lhe  o  respectivo  conhecimento,  ainda  mesmo  antes  da 
abertura  do  cofre. 

§  2.®  Os  administradores  dos  concelhos,  e  em  Damão  o  respectivo  governador,  fis- 
calisarão  se  os  recebedores  ou  agentes  de  cobrança  cumprem  com  exactidão  tudo  quanto 
lhes  é  determinado  n^este  artigo. 

Art.  248.®  Findos  os  trinta  dias  em  que  o  cofre  deve  estar  aberto,  se  fará  uma  re- 
lação (modelo  n.®  25)  comprehendendo  todos  os  coUectados  que  não  pagaram  durante  o 
referido  praso,  com  especificação  da  importância  da  contribuição. 

..  §  1.®  Para  se  formalisar  esta  relação  o  recebedor  apresentará  ao  delegado  da  fazenda 
O'  livro  da  arrecadação  da  contribuição  e  a  lista  modelo  n.®  24  para  se  confrontarem,  e 
aómente  se  comprehenderão  na  relação  as  coUectas  dos  conhecimentos  que,  por  nSío  se 
haverem  pago,  se  acharem  ainda  unidos  aos  talSes  ou  extractos. 

§  2.®  A  dita  relação  deve  ser  feita  dentro  dos  primeiros  dez  dias  successivos  áquelle 
em  que  se  fechar  o  cofre,  e  assignada  pelo  delegado  da  fazenda  e  pelo  recebedor,  e  logo 
afixada  na  porta  da  igreja  e  mais  legares  públicos  do  costume. 

§  3.®  Quando  se  confrontar  esta  relação  com  o  livro  dos  conhecimentos  e  a  lista  mo- 
delo n.®  24,  se  lançará  em  todos  uma  nota  da  conferencia  e  conformidade,  no  caso  doesta 
se  verificar  pela  confrontação,,  e  esta  nota  deverá  ser  assignada  pelo  delegado  da  fazenda. 

§  4.®  Se  na  lista  do  recebimento  diário  se  não  achar  notado  algum  pagamento,  cujo 
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conhecimento  nSo  estiver  unido  ao  respectivo  talão,  e  yerificando-se  o  extravio,  o  recebe- 
dor será  punido  segundo  a  lei,  e  pagará  a  sua  importância. 

Art.  249.^  Durante  o  praso  de  quinze  dias  successivos  ao  da  data  da  relaçfio,  de  que 
trata  o  artigo  antecedente,  estará  o  cofre  novamente  aberto  para  os  contribuintes  pode- 
rem satisfazer  as  respectivas  collectas. 

Art.  250.°  Findo  o  segundo  praso  para  a  cobrança  á  boca  do  cofre,  só  pôde  ter  le- 
gar o  pagamento  na  forma  que  determina  o  artigo  seguinte,  e  com  o  augmento  de  3  por 
cento  addicionaes,  que  em  similhantes  casos  estabelecem  a  favor  dos  recebedores  o  alvará 
de  10  de  dezembro  de  1803,  §  9.*,  a  resoluçSo  de  8  de  março  de  1805  e  decreto  de  27 
de  junho  de  1838. 

§  1.°  Se  também  por  falta  de  tempo  se  nSo  poder  receber  de  alguns  contribuintes, 
no  ultimo  dia  do  praso  estabelecido  para  pagamento  espontâneo,  as  respectivas  collectas, 
o  recebedor  tomará  em  uma  relaçXo  os  nomes  dos  que  estiverem  n'este  caso,  e  em  vista 
d'ella  serão  admittidos  a  pagar  no  dia  seguinte  sem  addiçSo  dos  ditos  3  por  cento. 

§  2.®  Quando  a  importância  de  cada  um  dos  conhecimentos,  que  o  contribuinte  tiver 
de  satisfazer,  for  menor  de  l^bOO  réis,  moeda  provincial,  pagará  em  logar  de  3  por  cento 
a  quota  fixa  de  45  réis  na  mesma  moeda. 

Art.  251.°  Concluidos  os  quinze  dias  da  nova  abertura  do  cofre,  e  para  se  reaUaar  a 
cobrança  por  meio  de  avisos,  passará  o  recebedor,  junto  com  o  escrivão  da  communidade, 
a  numerar  e  relacionar  alphabeticamente  todos  os  conhecimentos  que  deixarem  de  ser 
pagos  á  boca  do  cofre,  com  declaração  dos  nomes  dos  coUectados,  sua  morada  e  designa- 
ção dos  números  e  quantias  dos  referidos  conhecimentos  (modelo  n.°  26),  e  por  cada  um 
dos  coUectados  omissos  extrahirá  uma  nota  de  aviso  com  todas  as  indicações  necessárias 
(modelo  n.°  27),  que  apresentará  dentro  de  quinze  dias,  contados  desde  aquelle  em  que 
expirou  o  segundo  praso  para  a  cobrança  á  boca  do  cofre,  a  cada  um  dos  ditos  contri- 
buintes nos  próprios  domicilies  d'estes  em  presença  de  duas  testemunhas. 

§  único.  Para  a  referida  apresentação  serão  os  recebedores  auxiliados,  sendo  preciso, 
pelos  regedores  ou  seus  escrivães. 

Art.  252.^  As  notas  de  aviso  devem  conter  a  declaração  de  que  por  ellas  ficam  inti- 
mados os  contribuintes  para  pagarem  ao  recebedor  a  importância  da  contribuição  em  di- 
vida e  dos  respectivos  3  por  cento,  com  a  comminação  de  que,  não  o  eíFectuando,  se 
procederá  ao  relaxe  para  execução  administrativa,  na  conformidade  do  decreto  de  13  de 
agosto  de  1844. 

Art.  253.^  Se  o  contribuinte  satisfizer  a  importância  da  contribuição  e  os  3  por  cento 
addicionaes,  o  recebedor  lhe  entregará  in  continenti  o  respectivo  conhecimento,  pondo-se 
as  competentes  notas  tanto  no  verso  do  talão,  como  na  lista  do  recebimento.  Se  os  con- 
tribuintes, porém,  não  satisfizerem,  se  deverão  assignar  na  nota  apresentada,  e  no  caso  de 
recusa  da  parte  do  contribuinte,  ou  quando  este  não  saiba  assignar,  isto  mesmo  declarará 
o  recebedor  na  nota,  sendo  esta  assignada  por  elle,  recebedor,  e  duas  testemunhas. 

§  1.^  Não  estando  o  collectado  na  casa  da  sua  residência  na  occasião  em  que  for  pro- 
curado, far-se-ha  a  intimação  ou  aviso  em  qualquer  pessoa  da  sua  familia,  e  na  falta 
doesta  na  de  um  vizinho,  declarando-se  na  nota  referida  o  nome  do  familiar  ou  vizinlu) 
intimado,  sendo  esta  nota  escripta  e  assignada  pelo  recebedor  e  as  testemunhas,  assim 
como  o  familiar  ou  vizinho  por  meio  do  qual  se  verificar  a  intimação. 

§  2.^  Se  o  collectado  tiver  fallecido,  serão  seus  herdeiros  (no  caso  de  residirem  no 
districto)  avisados  por  algumas  das  formas  acima  estabelecidas,  declarando  nas  notas  a 
forma  por  que  os  avisos  foram  feitos,  devendo  estas  notas  ser  escriptas  e  assignadas  como 
acima  se  declara. 

§  3.^  Se  o  collectado  tiver  fallecido  sem  herdeiro  no  districto,  e  que  o  seu  espolio 
tiver  sido  ou  haja  de  ser  arrecadado  no  respectivo  cofre,  será  o  conhecimento  enviado  á 
contadoria  geral  a  fim  de  que,  procedendo  segundo  a  lei,  seja  arrecadada  a  sua  importância. 

§  4.®  Se  o  collectado  já  não  residir  no  districto,  será  o  aviso  feito  na  pessoa  de  um 
vizinho  do  seu  anterior  domicilio ;  recusando-se  o  vizinho  a  aoceitar  o  aviso,  se  affixará  este 
na  porta  do  dito  anterior  domicilio  nos  seguintes  termos:  No  aia. . .  foi  procurada  o  ar. 
F.,  morador  que  foi  n^esta  casa,  para  pagar  o  imposto  de  contribuição  predial  em  qu4  estó 
collectado;  e  por  isso  que  já  iuU>  reside  n'este  districto,  fica  por  esta  f arma  amsado  de  fue 
a  divida  voe  ser  devidamente  communicada  para  ser  relaocada  á  auctorídade  adminitiratíva. 
No  verso  da  nota  respectiva  declarar-se-hão  todas  estas  circumstaneías,  e  a  maneira  poir 
que  o  aviso  foi  feito,  assignando  o  vizinho,  querendo,  e  em  todo  o  easo  o  recebedor  e  as 
testemunhas. 
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§  5.^  Os  avisos  para  o  pagamento  da  contribuição  predial,  cujos  proprietários  resi- 
dem fóra  do  districto,  e  nfto  tenham  quem  os  represente,  serão  entregues  a  qualquer  dos 
inquilinos^  ou  rendeiros  dos  mesmos  prédios,  e  quando  se  recusem  a  acceitar  o  aviso,  se 
affixará  este  na  propriedade  ou  nos  legares  do  costume  nos  seguintes  termos:  No  dia, . . 
yói  procurado  o  sr.  F.,  proprietário  doeste  prédio,  ou  do  prédio  taí, , ,,  para  pagar  a  con- 
tribuição do  mesmo  prédio,  em  que  está  cólhctado;  e  porque  não  reside  n'este  districto,  nem 
tem  quem  o  represente,  fica  por  este  meio  avisado  de  que  a  divida  se  relaxa  d  auctoridade 
administrativa.  No  verso  das  notas  do  aviso  se  declararão  todas  estas  circumstancias,  e 
a  maneira  por  que  foi  feito  o  aviso,  assignando  o  inquilino,  querendo,  ou  fazendo-se  men- 
çSo  da  sua  recusa,  e  em  todo  o  caso  o  recebedor  e  as  testemunhas. 

Art.  254.^  Findo  o  praso  estabelecido  para  a  cobrança  pelos  avisos  do  recebedor, 
formalisará  este,  em  presença  dos  conhecimentos  que  ficaram  por  cobrar,  uma  relação  em 
duplicado  (modelo  n.^  28),  que  comprehenda  os  nomes  dos  contribuintes  omissos,  assim 
como  08  números  e  importâncias  dos  respectivos  conhecimentos  que  têem  de  ser  relaxados. 

Art.  2ÕÕ.®  Em  face  da  relação  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  da  lista  do  rece- 
bimento diário  e  do  livro  da  arrecadação,  que  o  mesmo  recebedor  deve  apresentar  ao 
delegado  da  fazenda,  extrahirá  este,  depois  de  feito  o  devido  exame  e  achar  conforme, 
ãB  competentes  certídSes,  segundo  o  modelo  n.^  29,  e  dentro  do  praso  de  dez  dias,  a  con- 
tar d'aquelle  em  que  findaram  os  avisos,  as  remetterá  ao  administrador  do  concelho  com 
Sl  referida  relação  em  duplicado,  para  o  mesmo  magistrado  proceder  executivamente  se- 
gando o  artigo  247.®  n.®  5  do  código  administrativo  e  as  disposições  do  decreto  de  13  de 
agosto  de  1844. 

§  I.®  O  administrador  do  concelho,  logo  que  receber  os  ditos  duplicados,  devolverá 
am  d'elles  ao  delegado  da  fazenda,  passando  recibo  da  entrega  das  certidões  e  do  dupli- 
cado que  fica  com  elle. 

§  2.^  Das  certidões  que  forem  remettidas  ao  administrador  do  concelho  se  fará  a  com- 
petente declaração  no  verso  dos  respectivos  conhecimentos,  segundo  o  dito  modelo  n.°  21. 

Art.  256.^  A  cobrança  da  divida,  de  que  se  trata  no  artigo  antecedente,  verificar- 
se-ha  dentro  do  praso  de  trinta  dias,  depois  da  remessa  das  competentes  certidões  ao 
administrador  do  concelho ;  findo  este  praso,  toda  a  divida  não  arrecadada  será  relaxada 
ao  poder  judicial,  pelo  administrador  do  concelho  respectivo,  para  os  efFeitos  do  disposto 
no  artigo  12.®  do  citado  decreto  de  13  de  agosto  de  1844. 

CAPITULO  XVI 
Disposições  para  as  execuções 

Art.  257.®  O  processo  de  arrecadação  da  divida  da  contribuição  predial  relaxada  ao 
administrador  do  concelho  será  feito  executivamente,  segundo  as  disposições  do  decreto 
de  13  de  agosto  de  1844,  e  respectivas  instrucções  de  30  de  dezembro  de  1845. 

Art.  258.®  Findos  os  prasos  para  o  pagamento  voluntário  da  contribuição  predial, 
08  administradores  dos  concelhos,  tendo  já  em  seu  poder  as  certidões  e  relações  de  qiie 
trata  o  artigo  255.®,  expedirão  os  mandados  que  entenderem  necessários,  para  serem 
intimados  cada  um  dos  devedores  comprehendidos  nas  ditas  relações  para  em  cinco  dias 
peremptórios  pagarem  as  collectas  aos  recebedores,  sob  pena  de  procedimento  na  forma 
da  lei. 

§  único.  As  intimações  serão  feitas  pelo  escrivão  da  administração,  ou  por  qualquer 
outra  pessoa  competente  para  similhante  diligencia,  conforme  o  administrador  entender 
conveniente  a  bem  do  serviço. 

Art.  259.®  Doestas  intimações,  que  nos  termos  da  portaria  do  ministério  do  reino 
de  26  de  fevereiro  de  1844  devem  ser  feitas  com  as  solemnidades  do  artigo  205.®  da  no- 
víssima reforma  judicial,  no  que  for  applicavel,  lavrar-se-ha  um  breve  termo,  no  qual 
apenas  se  declare  o  dia,  mez  e  anno  da  intimação,  e  assignem  com  o  oflicial  ou  empre- 
gado que  fizer  a  intimação  os  devedores  ou  duas  testemunhas,  quando  estes  se  recusem 
a  assignar,  ou  não  saibam  escrever. 

Art.  260.®  Se  os  devedores  não  estiverem  dentro  dos  respectivos  concelhos  ao  tempo 
das  intimações,  e  se  as  certidões  se  referirem  a  rendas  de  prédios  alugados,  arrendados 
ou  administrados,  estas  intimações  serão  feitas  na  pessoa  dos  alngadores,  rendeiros  ou 
administradores,  na  forma  do  artigo  667.®  §  3.®  da  novíssima  reforma;  mas  se  se  referi- 
rem a  bens  ou  prédios  administrados  pelos  proprietários,  n'este  caso  os  administradores 
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dos  concelhos  officiarão  ás  auctoridades  administrativas  dos  concelhos,  aonde  os  devedo- 
res se  acharem,  para  que  os  façam  intimar  e  lhes  designem  um  praso  segundo  as  distan- 
cias, dentro  do  qual  mandem  pagar  o  qae  deverem  á  fazenda,  nas  aldeias  em  que  esti- 
verem coUectados,  e  doestas  íntimaçSes  se  remetterá  certidão  aos  ditos  administradores 
dos  concelhos. 

Art.  261.^  Quando,  porém,  se  ignorar  absolutamente  a  residência  dos  devedores,  a 
intimação  será  feita  por  éditos,  inquirindo-se  previamente  algumas  testemunhas,  aponta* 
das  pelo  escrivão  ou  oflScial  competente,  para  justifícação  da  incerteza  da  residência  dos 
devedores,  e  observando-se  as  mais  formalidades  dos  artigos  206.®  e  207.®  da  dita  re- 
forma. 

Art.  262.®  Os  devedores  intimados  nos  termos  dos  artigos  antecedentes  deverSo  so- 
licitar a  entrega  de  uma  guia,  que  restituirão  com  a  nota  do  pagamento  posta  pelo  rece- 
bedor, a  fim  de  se  juntar  ao  processo. 

§  1.®  N'estas  guias  se  deverá  declarar  a  quantia  da  divida,  comprehendendo  a  tota- 
lidade por  que  se  achar  extrahida  a  respectiva  certidão,  e  os  competentes  3  por  cento, 
e  declarando  o  quartel  a  que  respeita  a  divida. 

§  2.®  Não  se  apresentando  as  guias  com  a  nota  do  pagamento  dentro  do  praso  aasi- 
gnado,  passar-se-ha  mandado  para  apprehensão  de  tantos  bens  moveis,  semoventes,  oa 
rendimentos  quantos  bastem  para  o  pagamento  da  contribuição,  3  por  cento  e  custas. 

§  3.®  Se  a  propriedade,  em  cujos  rendimentos  se  fizer  a  apprehensão,  for  occupada 
ou  alugada  por  differentes  inquilinos,  terá  logar  a  meama  apprehensão  tão  somente  nas 
mãos  d^aquelles  dos  referidos  inquilinos,  que  pagarem  maior  renda  ou  aluguel,  e  succes^ 
sivamente  nas  dos  outros,  se  essa  não  bastar  para  o  embolso  da  fazenda  publica. 

§  4.®  As  rendas  apprehendidas  serão  entregues  ao  recebedor  pelos  inquilinos  nas 
epochas  dos  seus  vencimentos,  e  quando  deixem  de  assim  o  praticar  proceder-se-ha  con- 
tra os  mesmos,  como  depositários  das  ditas  rendas  pela  sua  respectiva  importância  e  des- 
pezas  do  processo. 

§  5.®  N'estas  apprehensoes  não  se  poderão  comprehender  quaesquer  objectos  d'aquel- 
les  que,  segundo  o  artigo  Õ90.®  da  novissima  reforma  judicial  e  mais  legislação  em  vi? 
gor,  não  podem  ser  embargados  e  penhorados ;  mas  por  falta  de  objectos,  moveis,  seiXKo- 
ventes  ou  rendimentos  poderão  ser  apprehendidas  as  dividas  activas  dos  collectados,  que 
parecerem  bem  paradas. 

§  6.®  Nas  mesmas  apprehensoes  observar-se-hão  as  formalidades,  que  os  artigos  243.® 
§  1.®  e  584.®  e  seguintes  até  o  artigo  594.®  da  novissima  reforma  judicial  prescrevem 
para  as  penhoras,  devendo  os  escrivães  das  administrações  nos  casos  do  citado  artigo  594.® 
apprehender  os  bens  que  lhes  parecerem  sufBcientes,  e  de  mais  fácil  execução,  e  no  caso 
de  que  os  devedores  não  apresentem  logo  depositários  idóneos,  escolher  depositários  chãos, 
fieis,  abonados,  e  que  não  gosem  de  quaesquer  privilégios  que  os  isentem  da  jurisdicçSLo 
ordinária  das  auctoridades  administrativas  e  judiciaes. 

§  7.®  Os  agentes  do  ministério  publico,  quando  lhes  constar  que  os  depositários  nSo 
são  idóneos,  poderão  intervir,  dirigindo-se  aos  administradores  dos  respectivos  concelhos, 
para  o  effeito  de  serem  removidos  os  depósitos  e  prover-se  á  segurança  da  fazenda  publica. 

§  8.®  Em  qualquer  estado  do  processo  que  as  guias  forem  restituídas  pelos  devedo- 
res com  a  nota  do  pagamento,  se  suspenderá  nos  effeitos  ulteriores  do  procedimento  ad- 
ministrativo em  relação  ás  quantias  que  assim  se  mostrarem  satisfeitas,  continuando  elle 
somente  pelas  custas  acrescidas,  se  os  mesmos  devedores  se  não  promptificarem  logo  com 
o  pagamento  de  tudo  o  que  restava. 

Art.  263.®  Os  bens  apprehendidos  serão  competentemente  avaliados  por  peritos  sem- 
pre que  os  devedores  assim  o  requeiram,  excepto  nos  casos  do  artigo  243.®  §  1.®  da  dita 
reforma,  em  que  não  pôde  ter  logar  a  avaliação,  e  nos  do  artigo  596.®  da  mesma  refor- 
ma, em  que  basta  a  avaliação  por  dois  homens  bons,  chamados  pelo  escrivão. 

Art.  264.®  A  arrematação  dos  bens  se  fará  perante  o  administrador  do  concelho  peio 
maior  preço  que  obtiverem  na  praça,  passados  cinco  dias  depois  dos  editaes,  que  deverSp 
ser  previamente  affixados  nos  legares  do  estylo,  excepto  quando  poderem  ser  dispensa- 
dos em  conformidade  com  o  §  1.®  do  dito  artigo  243.® 

§  1.®  Os  próprios  devedores  serão  admittidos  a  arrematar,  nos  termos  da  ordenaçSo, 
livro  m,  titulo  lxxxvi,  §  30.®,  mas  não  se  receberão  lanços  de  pessoas  que  não  sejam 
conhecidas  ou  afiançadas  pelos  que  o  forem,  na  conformidade  do  §  6.®  da  lei  de  20  de 
junho  de  1774.  Os  arrematantes,  dentro  de  três  d^as,  entregarão  ao  recebedor  competente 
o  preço  das  suas  arrematações,  sob  pena  de  serem  presos  pela  auctoridade  administrativa. 
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e  de  estarem  na  oadeia  até  que  paguem  o  dito  preço,  ou  até  que  os  bens  arrematados, 
voltando  á  praça,  achem  comprador  por  esse  preço  da  primeira  arrematação,  ou  ainda 
por  outro  inferior^  se  o  primeiro  arrematante  preencher  a  differença. 

§  2.®  Se  o6  bens  u!to  acharem  absolutamente  comprador  na  praça,  e  os  devedores 
tiverem  outros  de  mais  fácil  execução,  para  estes  bens  se  transportarão  as  apprehensíHes 
na  conformidade  do  alvará  de  11  de  abril  de  1793;  mas  se  isto  for  impi'aticavel,  os  bens 
apprehendidoB  serão  avaliados  por  um  perito  escolhido  pelo  respectivo  administrador,  nos 
termos  do  dito  alvará,  e  voltando  á  praça  no  valor  por  que  a  íinal  deverão  ser  adjudica- 
dos á  fazenda,  conforme  o  capitulo  CLXXVII  das  ordenações  da  fazenda  e  portaria  do  mi- 
nistério da  justiça  de  28  de  fevereiro  de  1842;  se  ainda  então  não  acharem  comprador, 
terá  logar  a  adjudicação,  salvo  o  caso  de  serem  os  bens  absolutamente  de  nenhum  prés- 
tímo,  porque  n'esta  hypothese  o  dito  administrador  do  concelho  declarará  falha  a  execu- 
çAo,  ficando  salvo  á  fazenda  o  direito  de  haver  as  coUectas  em  divida  pelo  que  vierem 
a  adquirir  os  devedores,  e  por  outros  bens  de  que  possa  sobrevir  noticia. 

§  3.**  Os  delegados  ou  sub-delegados  do  procurador  da  coroa  e  fazenda,  nos  conce- 
lhos aonde  tiverem  logar  estas  arrematações,  serão  a  ellas  presentes ;  mas  quando  por  ou- 
tro serviço  dos  seus  cargos  lhes  for  impossivel  comparecer  a  estes  actos,  poderão  elles 
fazer-se  sem  a  sua  assistência,  nos  termos  dos  artigos  603.®  ©  605.®  da  novíssima  refor- 
ma, sem  que  por  isso  fiquem  nullos.      ^ 

§  4.®  Ainda  mesmo,  porém,  que  não  sejam  presentes  ás  arrematações,  se  os  agen- 
tes do  ministério  publico  souberem,  por  qualquer  modo,  que  se  arremataram  mais  bens 
do  que  os  suíBcientes  para  pagamento  da  fazenda  publica  e  despezas  do  processo  admi- 
nistrativo, ou  que  a  titulo  d'estas  despezas  se  levou  ás  partes  mais  do  que  aquillo  que 
deviam  pagar,  procederão,  como  for  de  direito,  contra  aquelle  que  se  mostrar  cul- 
pado. 

Art.  265.®  Quando  os  devedores  só  possuirem,  em  concelhos  diversos  d'aquolles 
aonde  tiverem  sido  coUectados,  bens  que  possam  ser  apprehendidos  administrativamente, 
expedir- se-hão  officios  deprecatorios  ás  auctoiidades  administrativas  dos  concelhos  a  que 
pertencerem  esses  bens,  e  estas  auetoridades  procederão  como  fica  disposto  no  artigo 
antecedente  e  seus  paragraphos,  admittindo,  porém,  os  devedores  a  pagar  nas  aldeias 
onde  são  coUectados,  e  dando  parte  ás  auetoridades  deprecantes,  quando  a  arrematação 
estiver  concluida,  ou  quando  ella  se  interromper  por  algum  dos  motivos  de  que  se  trata 
no  artigo  seguinte. 

Art.  266.®  O  processo  da  arrecadação  administrativa,  a  que  se  referem  estas  in- 
strucçSes,  interromper-se-ha  nos  seguintes  casos : 

1.®  Quando  os  devedores  houverem  interposto  o  recurao  de  que  tratam  os  artigos  244.® 
§  2.®  e  667.®  §  5.®  da  novissima  reforma  judicial,  cujas  disposições  se  observarão  tam- 
bém n^esta  hypothese. 

2.®  Quando  os  bens  apprehendidos  administrativamente  se  mostrarem  implicados  em 
litígios  já  pendentes,  ou  vierem  a  implicar-se  em  quaesquer  pleitos  instaurados  depois  da 
apprehensão. 

3.®  Quando  algum  terceiro  embargar  a  apprehensão,  provando  que  são  seus  os  bens 
apprehendidos. 

4.®  Quando,  finalmente,  sobrevierem  preferencias  ao  producto  da  arrematação,  ou 
sobre  a  adjudicação  dos  bens. 

§  1.®  No  caso  dos  embargos  de  terceiro,  suspendendo-se  o  procedimento  por  três 
dias,  durante  os  quaes  serão  os  embargos  offerecidos  e  provados  com  documentos  ou  tes- 
temunhas, o  administrador  do  concelho  examinará  os  embargos  e  sua  prova,  e  se  lhe 
constar  que  o  devedor  da  fazenda  tem  outros  bens,  pelos  quaes  se  obtenha  o  pagamento, 
poderá  mandar  apprehender  estes  bens,  e  levantará  a  primeira  apprehensão;  mas  se  isto 
for  impraticável  ou  inconveniente,  remetterá  dentro  de  outros  três  dias  os  autos  ao  com- 
petente delegado  ou  subdelegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda,  segundo  for  o  va- 
lor da  causa,  acompanhados  de  todas  as  informações  que  poder  subministrar  sobre  a 
matéria  dos  embargos,  e  o  delegado  ou  sub- delegado,  impugnando  os  embargos  immedia- 
tamente,  apresentará  o  processo  á  distribuição  para  o  effeito  de  ser  logo  concluso  ao  juiz, 
e  proceder-se  como  for  de  direito,  havendo  ou  não  recurso  das  decisões  dos  juizes,  se- 
gUAdo.for  o  valor  das  questões. 

§  2.®  No  caso  de  preferencias,  offerecendo  o  credor  a  sua  petição  e  os  documentos 
com  que  pretender  instaural-as,  o  administrador  do  concelho,  se  não  for  possivel  ou  con- 
veniente á  fazenda  fazer-se  uma  nova  apprehensão  dos  bens  e  abandonar  o  producto  da 
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arrematação  ou  bens  já  adjudicados,  procederá  como  fica  disposto  no  paragrapho  antece- 
dente. 

§  3/  Se  os  embargos  ou  as  preferencias  nSo  comprehenderem  a  totalidade  doB  bens 
apprehendidos  ou  adjudicados,  ou  a  totalidade  do  producto  dos  bens  arrematados,  poderá 
proseguir  sobre  a  parte  n&o  disputada  a  arrecadaç&o  administrativa  em  traslados  que  se 
extrahirao  para  este  effeito. 

§  4.^  Em  todos  os  casos,  em  que  os  processos  de  arrecadação  administrativa  pas- 
sarem dos  administradores  dos  concelhos  para  as  auctoridades  judieiaes,  todos  os  actos 
das  auctoridades  administrativas  têem  tanta  força  e  validade  como  os  actos  correspon- 
dentes praticados  pelas  justiças  nas  execuções  fiscaes ;  nos  embargos  de  terceiro  e  pre- 
ferencias, os  juizes  limitar-se-hEo  a  conhecer  d'estes  incidentes,  e  apenas  os  decidirem 
definitivamente  devolverão  os  processos  ás  auctoridades  administrativas  para  concluírem 
as  respectivas  arrecadações,  não  se  tirando  traslados  para  estas  remessas  dos  processos 
de  parte  a  parte,  ^salvo  no  caso  do  paragrapho  antecedente,  e  ficando  somente  as  notas 
convenientes  nos  competentes  livros  e  protocollos  para  a  todo  o  tempo  constar. 

Art.  267.®  Quando  se  provar  que  os  devedores  da  fazenda,  a  quem  se  referem  es- 
tas instrucções,  não  possuem  bens  alguns,  as  auctoridades  administrativas  declararão  Ca- 
lhas as  dividaS;  salvo  o  direito  da  fazenda  para  em  quarenta  annos  executar  os  devedo- 
res se  melhorarem  de  fortuna,  mas  se  estes  sá  possuírem  bens  de  raiz,  e  não  tiverem 
bens  da  natureza  dos  que  podem  ser  apprehendidos  administrativamente,  proceder-se-ha 
na  conformidade  do  capitulo  viii  das  instrucçSes  do  thesouro  publico,  de  8  de  fevereiro 
de  1843,  remettendo'Se  ao  agente  do  ministério  publico  o  processo  administrativo  que 
se  tiver  instaurado,  no  qual  se  lavrará  auto,  de  onde  conste  que  os  devedores  só  possuem 
bens  de  raiz. 

Árt.  268.®  Se  algum  depositário  de  bens  apprehendidos  administrativamente  não  der 
conta  do  deposito,  apenas  lhe  for  ordenado  que  o  apresente  á  auctoridade  administrativa 
competente,  será  mettido  na  cadeia  até  que  os  bens  depositados  appareçam  ou  a  divida 
da  fazenda,  3  por  cento  e  as  despezas  do  processo  estejam  pagos  pelo  devedor,  ou  por 
qualquer  outra  pessoa. 

Art.  269.**  Em  qualquer  estado  em  que  se  achar  uma  arrecadação  administrativa 
por  modo  coactivo,  se  qualquer  individuo,  que  não  seja  o  próprio  devedor,  quizer  pagar 
a  respectiva  divida  e  despezas  já  feitas  com  o  processo,  será  admittido  a  fazel-o,  ficando 
com  o  direito  de  cobrar  judicialmente  do  devedor  o  que  por  elle  pagou,  gosando  n'este 
caso  do  privilegio  fiscal,  na  conformidade  do  artigo  248.®  da  novissima  reforma  judicial. 

Art.  270.®  Quando  pelos  meios  empregados  administrativamente  algum  contribuinte 
se  apresentar  ao  recebedor  munido  de  guia  para  fazer  pagamento,  se  a  importância  da 
guia  for  igual  á  do  conhecimento  e  dos  respectivos  3  por  cento,  o  mesmo  recebedor, 
alem  de  notar  na  guia  este  pagamento,  declarando  a  data  em  que  elle  se  verificar,  como 
também  o  numero  do  conhecimento,  lhe  entregará  o  mesmo  conhecimento  junto  com  a 
guia,  depois  de  assentar  na  lista  do  recebimento  diário  o  referido  pagamento. 

Art.  271.®  Se,  porém,  o  pagamento  respeitar  a  uma  parte  da  importância  constante 
do  conhecimento,  então  só  se  restituirá  ao  contribuinte  a  guia  com  a  declaração  do  pa- 
gamento, feitas  as  competentes  notas  no  conhecimento  e  no  diário. 

Art.  272.®  O  que  está  disposto  nos  artigos  270.®  e  271.®  dever-se-ha  praticar  tam- 
bém quando  o  portador  da  guia  for  o  arrematador  dos  bens  apprehendidos,  ou  qualquer 
outra  pessoa. 

Art.  273.®  Os  salários  dos  funccionarios  administrativos  nos  processos,  de  que  tra- 
tam as  presentes  instrucçSes,  serão  os  decretados  nas  tabeliãs  dos  emolumentos  e  salários 
judieiaes,  que  fazem  parte  do  decreto  de  1  de  dezembro  de  1866,  para  os  funccionarios 
dos  juizos  eleitos,  ordinários  e  de  direito,  segundo  forem  os  valores  das  dividas  em  ar- 
recadação ;  estes  salários  serão  contados  pelos  administradores  dos  concelhos,  e  poderão 
ser  arrecadados  pelo  modo  prescripto  nos  artigos  614.®  e  615.®  da  novissima  reforma,  sem 
que  emcaso  algum  se  possam  receber  adiantados,  nem  demorar-se  de  qualquer  modo,  por 
falta  do  pagamento,  o  andamento  dos  processos  administrativos,  nem  a  remessa  d'elles 
para  o  contencioso,  ou  o  seu  regresso  para  as  competentes  administrações. 

Art.  274.®  Empregados  infructuosamente  para  com  os  devedores  omissos  os  meios 
administrativos  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes,  o  administrador  do  concelho  fará 
extrahir  pelo  seu  escrivão,  em  presença  dos  documentes  dos  respectivos  processos,  que 
existirem  na  administração,  certidSes  das  dividas  cuja  arrecadação  não  tiver  logar  por 
falta  de  bens  moveis,  semoventes  ou  rendimentos,  para  serem  relaxadas  ao  juizo  conten- 
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cioso,  e  se  proceder  executivamente  contra  os  respectivos  devedores  na  conformidade  das 
leis  em  vigor. 

§  único.  Estas  certidões  deverão  comprehender  especificadamente  a  importância  da 
contribuição,  os  respectivos  3  por  cento,  e  as  custas  que  porventura  se  deverem  pelo 
processo  administrativo. 

Art.  27õ.^  Alem  das  ditas  certidões  se  formalisará  uma  relaçlk)  em  duplicado,  com- 
prehendendo  todos  os  devedores,  a  que  se  refere  o  artigo  anterior,  e  as  suas  respectivas 
dividas^  as  quaes  relações,  junto  com  as  referidas  certidões,  serão  officialmente  remettidas 
pelos  administradores  dos  concelhos  aos  agentes  do  ministério  publico,  que  da  recepção 
d'ellas  passarão  recibo  n'um  dos  duplicados  das  ditas  relações,  e  o  devolverão  aos  mes- 
mos administradores. 

Art.  276.®  Os  agentes  do  ministério  publico  procederão  em  seguida  á  arrematação 
das  dividas,  na  conformidade  do  artigo  667. °  da  novissima  reforma  judicial  e  outras  dis- 
posições vigentes. 

Art.  277.®  Dada  a  circumstancia  de  que  o  producto  da  arrematação  dos  bens  exe- 
cutados aos  devedores  seja  superior  á  divida  relaxada,  úó  se  remetterá  ao  recebedor  o 
que  for  preciso  para  o  pagamento  da  mesma  divida.  Quando  for  menor  ou  igual,  remet- 
ter-se -ha  toda  a  importância  produzida. 

Art.  278.®  As  quantias  arrecadadas  pelos  meios  judiciaes  serão  enviadas  pelos  com- 
petentes delegados  com  a  guia  da  remessa  ao  respectivo  recebedor,  que  passará  recibo 
na  mesma  guia  para  juntar  aos  autos,  averbando  o  pagamento  feito  no  respectivo  conhe- 
cimento e  na  lista  do  recebimento  diário. 

§  1.®  Quando  a  importância  recebida  seja  igual  á  divida  relaxada,  entregar-se-ha  o 
competente  conhecimento  ao  devedor,  se  o  solicitar. 

§  2.®  Quando,  porém,  a  importância  for  inferior  á  divida,  então  limitar-seha  a  de- 
volver a  guia  com  o  recibo,  devendo  n'este  caso  ter  logar  o  seguimento  do  processo  ju- 
dicial para  a  restante  arrecadação. 

Art.  279.®  Não  tendo  o  devedor  bens  de  raiz,  que  respondam  pela  divida  respectiva, 
será  julgada  falha  a  mesma  divida,  salvo  o  direito  da  fazenda  publica,  garantido  nos  ar- 
tigos 264.®  §  2.®  e  267.®  das  presentes  instrucções. 

§  único.  Julgada  falha  a  divida,  o  delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda  com- 
manicará  a  decisão  havida  ao  respectivo  administrador  do  concelho,  para  assim  o  fazer 
constar  ao  delegado  da  fazenda  e  recebedor  competente  para  o  fim  indicado  no  artigo  227.® 

CAPITULO  xvn 

Das  multas 

Art.  280.®  Pela  falta  de  apresentação  das  declarações,  de  que  tratam  os  artigos  16.® 
6  17.®,  os  contribuintes  omissos  incorrem  na  pena  de  uma  multa  igual  á  quarta  parte  da 
collecta  que  lhes  deva  ser  imposta,  e  os  que  apresentarem  declarações,  mas  não  satisfize- 
rem completamente  ao  que  fica  determinado  n'estas  instrucções,  incorrem  na  pena  de  uma 
multa  igual  á  oitava  parte  da  respectiva  collecta. 

Art.  281.®  Os  que  fizerem  declarações  diminutas  com  relação  ás  rendas,  quer  sejam 
08  proprietários,  quer  os  seus  procuradores,  rendeiros,  inquilinos  ou  administradores,  in- 
correm na  pena  de  uma  multa  igual  á  quantia  que  tiverem  occultado. 

Art.  282.®  As  multas,  de  que  tratam  os  artigos  280.®  e  281.®,  serão  impostas  pela 
janta  dos  repartidores,  a  qual  deverá  fazer  extrahir  o  respectivo  documento  de  cobrança, 
a  fim  de  serem  arrecadadas  pelos  meios  administrativos. 

Art  283.®  Para  os  effeitos  do  artigo  antecedente  a  junta  dos  repartidores  fará  uma 
relação  dos  contribuintes  que  forem  multados,  com  designação  dos  nomes,  motivos  das 
multas  e  suas  importanciar,  a  qual  será  sommada  e  assignada  pela  mesma  junta. 

Esta  relação  servirá  de  documento  da  receita,  e  por  ella  se  extrahirão  os  conheci- 
mentos. 

Art.  284.®  Emquanto  ás  penas,  a  que  estão  sujeitos  os  informadores  louvados  que 
não  cumprirem  as  suas  obrigações,  vejam-se  os  artigos  35.®  e  36.® 

Art.  285.®  As  multas  deverão  ser  lançadas  áquelles  que  n^ellas  tiverem  incorrido, 
cobrando-se  juntamente  com  as  coUectas  a  que  disserem  respeito. 

Art.  286.®  Se  em  resultado  do  deferimento  das  reclamações  perante  a  junta  dos  re- 
partidores alguma  collecta  dever  ser  annullada  no  todo  ou  em  parle,  e  tal  annullação  se 
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deixar  de  fazer,  extrahindo-se  conhecimento  de  que  se  forme  debito  ao  recebedor,  o  res- 
pectivo secretario  será  obrigado  a  pagar  a  importância  que  deixou  de  annullar,  tendo  com- 
tudo  direito  a  haver  do  estado  essa  quantia  mediante  o  despacho  que  solicitará  da  janta 
da  fazenda  publica. 

Art.  287.°  Os  vogaes  das  juntas  dos  repartidores,  que  se  nSo  reunirem  dentro  do 
praso  que  lhes  é  designado,  incorrerão  solidariamente  no  pagamento  de  uma  multa,  que 
será  de  4^800  réis  fracos  nos  concelhos  das  Ilhas,  Salsete  e  Bardez,  e  de  2jH00  réis  nos 
demais  concelhos. 

Árt.  288. °  Por  falta  da  publicação  dos  editaes  e  dos  annuncios  para  a  abertura  dos 
cofres,  nos  prasos  estabelecidos  pelas  presentes  instrucç3es,  incorrerá  o  recebedor  res- 
pectivo na  pena  de  uma  multa  igual  á  metade  das  quantias  de  que  faz  menção  o  artigo 
antecedente. 

Art.  289.°  O  delegado  da  fazenda  e  o  recebedor,  que  no  praso  marcado  deixarem 
de  relaxar  as  coUectas  em  divida,  incorrerão  no  pagamento  de  uma  multa  igual  á  vigé- 
sima parte,  ou  a  5  por  cento,  das  respectivas  collectas. 

Art.  290.°  Igual  multa  sofFrerão  o  administrador  do  concelho  e  o  respectivo  escrívfto, 
quando  no  praso  designado  deixarem  de  concluir  as  execuções  administrativas. 

Art.  291.°  Á  junta  da  fazenda  compete  fiscalisar  as  juntas  dos  repartidores,  e  im- 
por a  multa  estabelecida  no  artigo  287.°,  quando  esta  multa  tenha  de  ser  applicada. 

§  único.  A  disposição  doeste  artigo  é  applicavel  para  a  imposição  das  multas  a  que 
se  referem  os  artigos  288.°  a  290.° 

Art.  292.°  As  infracções  de  que  tratam  os  artigos  287.°,  288.°  e  289.°  deverão  ser 
participadas  á  junta  da  fazenda  publica,  pelo  administrador  do  concelho  respectivo,  para 
os  fins  declarados  nos  artigos  291.°  e  293.° 

Art.  293.°  Para  se  levar  a  efFeito  a  recepção  doestas  multas  deve-se  fazer  extrahir 
pela  contadoria  geral  o  respectivo  documento  de  cobrança,  a  fim  de  se  proceder  á  arre- 
cadação pelu  competente  recebedor,  e  na  falta  de  pagamento  fazer  relaxar  a  respectiva 
certidão  ao  poder  judicial  para  que  tenha  logar  a  execução. 

Art.  294.°  O  vogal  da  junta  dos  repartidores  ou  o  informador  louvado,  que  sem  mo- 
tivo justificado  se  recusarem  a  prestar  o  serviço  que  é  designado  por  lei,  incorrem  na 
pena  dos  que  desobedecem  aos  mandados  da  auctoridade,  segundo  o  disposto  no  artigo  364.° 
do  código  administrativo. 

Art.  295.°  Os  recebedores,  que  deixarem  de  realisar  nas  epochas  competentes  os 
pagamentos  das  quantias  arrecadadas  no  thesouro  publico,  serão  sujeitos  a  pagar  os  juros 
de  6  por  cento  desde  que  findar  o  quartel,  alem  de  incorrer  na  pena  do  respectivo  pro- 
cesso. 

CAPITULO  XVIII 

Disposições  geraes 

Art.  296.°  Os  delegados  da  fazenda  serão  immediatamente  subordinados  ao  escrivSo 
deputado  da  junta  da  fazenda,  com  quem  se  corresponderão  em  todos  os  negócios  depen- 
dentes da  resolução  do  governo  do  estado  e  da  mesma  junta  da  fazenda  publica. 

§  único.  Em  todos  os  mais  serviços,  relativos  á  contribuição  predial,  poderão  os  mes- 
mos delegados  da  fazenda  corresponder-se  directamente  com  os  admiuistradores  dos  con- 
celhos e  outras  auctoridades  locaes. 

Art.  297.°  Pelo  governo  geral  se  expedirão  as  mais  terminantes  ordens  para  que  os 
administradores  dos  concelhos,  e  os  regedores  de  parochia,  cumpram  exactamente  o  ser- 
viço que  por  estas  instrucçSes  lhes  é  incumbido. 

Art.  298.°  Todas  as  requisições,  informações  e  esclarecimentos,  que  forem  feitos  pelos 
delegados  da  fazenda  a  bem  do  serviço  de  que  se  acham  incumbidos,  serão  immediata- 
mente satisfeitos  pelas  auctoridades  locaes  e  mais  pessoas  a  quem  competir  a  sua  execução. 

Art.  299.°  Nos  casos  omissos  e  urgentes  compete  ao  governador  geral  decidir,  ou- 
vindo a  junta  da  fazenda  publica. 

Art.  300.°  A  junta  da  fazenda  publica  fornecerá  os  impressos  para  as  matrizes  pre- 
diaes. 

Art.  301.°  Para  descobrir  fraudes  e  occultaçSes  o  delegado  da  fazenda  fará  no  pri- 
meiro anno  de  cada  triennio,  e  todas  as  vezes  que  julgar  conveniente^  visitas  de  inspec- 
ção no  seu  concelho.  N'estas  visitas  será  auxiliado  pelos  regedores,  juntas  de  parochia, 
escrivães  e  sacadores  das  communidades,  e  mais  auctoridades  que  o  possam  coadjuvar. 
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Art.  302.^  Todos  os  editaes,  a  que  se  referem  estas  instracçSes,  serfto  affixados  nos 
legares  do  costume  pelos  regedores  de  parochia,  a  quem  serSp  remettidos  pelo  delegado 
da  fazenda,  que  igualmente  remetterá  um  exemplar  ao  parocbo  da  freguezia  para  ser  lido 
por  occasiSo  da  missa  conventual. 

Art.  308.^  Os  delegados  da  fazenda  serSo  nomeados  pela  junta  da  fazenda  publica 
de  entre  os  empregados  da  contadoria  geral  (artigo  9.^  da  lei  predial)  sobre  proposta  do 
escrívSo  vogal  da  mesma  junta. 

Art.  304.®  Nos  impedimentos  prolongados  dos  delegados  da  fazenda  o  escrivão  de- 
putado providenciará  convenientemente,  fazendo-os  substituir  por  outros  empregados  da 
contadoria  geral  que  forem  babeis  para  o  mesmo  serviço. 

§  único.  Será  determinada  pela  junta  da  fazenda  a  substituição  dos  seus  delegados 
nos  casos  em  que  nSo  possam  poi-ventura  ser  mandados  os  empregados  da  contadoria 
geral. 

Art.  305.®  O  escrivSo  deputado  da  junta  da  fazenda  publica  é  o  inspector  nato  dos 
trabalhos  das  juntas  dos  repartidores  e  mais  funccionaríos,  que  intervém  na  formaçSo  das 
matrizes. 

Art.  306.®  No  praso  marcado  para  as  reclamações  poderá  o  escrivão  vogal,  por  si 
ou  por  seu  commissionado,  ir  á  casa  das  sessSes  da  junta  dos  repartidores  para  exami- 
nar as  matrizes,  que  para  esse  ãm  se  lhe  mostrarSo  logo  que  elle  as  exija,  a  fim  de  que 
possa  apresentar  todas  as  reclamações  que  julgar  a  bem  dos  interesses  da  fazenda  pu- 
blica. 

§  'unico.  Em  DamSo  devolvem-se  para  esse  fim  as  attribuiçSes  do  escrivão  vogal  da 
juntA  da  fazenda  ao  primeiro  escrivSo  do  adjunto. 

Art.  307.®  O  resultado  da  reclamaçSo,  feita  por  parte  da  fazenda  pelo  escrivSo  vo- 
gal ou  seu  commissionado,  ser-lhe-ha  immediatamente  communicado  por  officio  do  presi- 
dente da  junta  dos  repartidores^  acompanhado  dos  documentos  da  mesma  reclamaçSo,  no 
caso  de  nfto  ser  esta  attendida. 

CAPITULO  XIX 
Disposições  transitórias 

Art.  308.®  Os  prasos  estabelecidos  pelas  presentes  instrucçSes  para  differentes  ser- 
viços sSo  para  serem  executados  depois  de  concluidas  as  primeiras  matrizes. 

Art.  309.®  Para  se  confeccionarem  as  primeiras  matrizes  se  deve  começar  desde  já 
a  visita  de  prédios  com  a  necessária  actividade,  de  modo  que  possa  terminar  este  serviço 
até  o  fim  de  junho  de  1868. 

Art.  310.®  A  formação  das  matrizes  da  praça  e  cidade  de  Dam&o,  e  a  arrecadaçSo 
da  respectiva  contribuição  predial,  será  regulada  por  aldeias,  ou  de  outro  modo  que  o 
adjunto  da  mesma  praça  achar  mais  próprio,  tendo  em  vista  a  maior  conmiodidade  dos 
contribuintes,  e  nSo  menos  a  facilidade  da  cobrança,  estabelecendo  para  esse  fim  as  con- 
Tenientes  iustrucçSes^  que  serão  previamente  submettidas  á  junta  da  fazenda  publica  para 
serem  approvadas. 

Secretaria  do  governo  geral  em  Nova  Goa,  16  de  março  de  1868.=  O  secretario  do 
governo  geral,  Joaquim  Hdiodoro  da  Curiha  Rivara. 


Sendo  de  reconhecida  conveniência  a  creação  de  uma  cadeira  da  lingua  ingleza  no 
concelho  de  Salsete,  no  estado  da  índia,  como  representou  o  governador  geral  do  mesmo 
estado  na  proposta  que  fez  subir  á  minha  real  presença  com  o  voto  do  conselho  do  go- 
verno e  da  junta  da  fazenda;  conformando-me  com  o  parecer  da  junta  consultiva  do  ul- 
tramar, e  usando  da  auctorisaçfto  do  artigo  15.®  §  1.®  do  acto  addicional  á  carta  constitu- 
cional da  monarchia,  tendo  ouvido  o  conselho  de  ministros:  hei  por  crear  imia  cadeira  da 
lingua  ingleza  no  concelho  de  Salsete,  com  os  mesmos  vencimentos  estabelecidos  para 
igual  cadeira  no  concelho  de  Bardez. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  17  de  março  de  1869.=  REI.=  «/o*e  Maria  Latino 
Codko. 
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SendííiiKi  presente  ^  portaria,  çm  conselho,  do  governador  da  provinç^a  de  Macau 
ê  Timur,  com  a  d^ta  de  7  de  dezeu^j^ro  do  anno  pasaado,  mandando  pôr  em  yi^or  n'aquell|i 
pogsessSio  o  eí-íligo  administrativo  de  18  de  março  de  1842  com  as  alterações  exigidas  pelas 
firciimatanciaíí  peculiares  da  mesma  província;  contormapdo-me  com  o  parecer  da  junta 
coiiiultíva  du  ultramar,  e  usando  da  auctorisaçâo  concebida  pelo  §  1.**  do  artigo  15.**  do 
acto  adaicioíKil  á  carta  constitucional  da  n;ionarchia,^e^do  ouvido  o  conselho  de  ministros: 
hei  por  bem  iipprovar  a  portaria,  em  conselho,  do  governador  da  província  de  Jíacau  ç  Ti- 
mor, de  7  de  tlezembro  de  1868,  mandando  executar  n'aquella  possessão  o  código  admi- 
nistrativo de  1842  com  as  alterações  constantes  da  mesma  portaria. 

Ú  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  17  de  março  de  1869»  =  REI.  =*,/o«^'  Maria  Latino 


Portaria  do  govet^nador  da  província  de  Hacan  e  Timor  a  que  se  refere  o  decreto  snpra 


N.^  47,-0  governador  da  província  de  Macau  e  Timor  e  suas  dependências  deter- 
mina o  seguinte :  . 

Udímdo  da  faculdade  que  me  concede  a  portaria  do  ministério  da  marinha  e  ultra- 
mar n,'  487  do  9  do  março  de  1847;  tendo  ouvido  o  conselho  do  governo  e  a  commissSo 
nomeada  por  portaria  n.°  34  de  28  de  setembro  do  corrente  anno:  hei  por  conveniente 
determinar  o  que  se  segue. 

Artigo  1."  E  declarado  em  vigor  n'e8t^  colónia  o  código  administrativo  de  18  de 
março  de  1842^  exçeptuí^ndo-se  as  disposiçcfes  d'elle  relativas  ajunta  geral  de  distíricto  e 
a  admiiiistnu;âo  parochial. 

Art,  2,"  A  eleíçito  do  leal  senado  ou  camará  municipal  será  feita  pelos  termos  con- 
signados HM  artigo  47.®  e  seguintes-da  secçílo  iv  do  referido  código. 

g  L'*  Pur  circumstancias  especiaes  a  eleição  do  leal  senado  effectuar-se-ha  n*éste  anno 
no  diíi  20  do  corrente  mez  e  na  conformidade  dp  citado  código. 

§  2,"  O  numero  de  vereadores  do  leal  senado  continuará  a  ser  o  determinado  na 
portaria  do  niinisterio  da  marinha  e  ultramar  n.°  17  de  30  de  abril  de  1866  até  ulterior  de- 
cisílo  do  guverno  de  Sua  Magestade,  acabando  ôtitrõ  o6  respectivos  vereadores  a  dístinc- 
çao  de  jiiizcH  ordinários. 

§  3.**  O  leal  «^nadc  ou  camará  municipal  conse^rvará  as  prerogatlvás  que  lhe  concede 
o  decreto  de  20  de  setembro  de  1844. 

§  4,^  A  iíleiçâo  do  presidente  e  vice-presidente  e  a  escolha  de  quem  os , substituirá 
tio  impedimento  de  ambos  eff^tuár-ge-hão  em  conformidade  da  carta  de  lei  de  6  de  julho 
de  1855. 

Ãrt.  3.®  O  leal  senado  ou  camará  municipal  de  Macau  exercerá,  segundo  a  letra  do 
citado  código,  tudas  as  attribiliçôea  e  perceberá  e  administrará  todos  os  rendimentos  cuja 
pt^rcepçlio  lhe  ufHo  embaracem  as  actuaes  condições  praticas  da  colopia  e  o  devido  cum- 
primento de  disposigSeia  legaes  em  vigor^  até  qne  o  governo  de  Sua  Magestade  resolva 
Bobrn  qualquer  antinomia  que  haja  de  demorar  a  con)pleta  execução  do  código  n^esti 
parte. 

'it  Art.  4.^'  As  disposições  da  presente  portaria  nfto  importam  augmento  de  despeza 
para  u  leal  senado,  nem  a  creaçSlo  de  novos  empregados,  emquôíito  o  governo  de  Sua  Ma- 
genta dti  nílo  designar  as  verbas  de  receita  que  devem  pertencer-lhe. 

Art.  5.*'  As  funcçôes  de  administrador  do  concelho  continuarão  a  ser  desempenhadas 
pelo  procurador  dos  negócios  sinicos  doesta  cidade  em  conformidade  do  artigo  2.**  do  de- 
creto de  5  de  julho  de  1865. 

Aa  auctorídâdêS  â  òiiem  o  conhecimento  e  execução  doesta  pertencer  assina  o  tenham 
entendido  ò  cu  raptam.  Macau,  7  dé  dezembro  de  1868;  =  -4 nfonío  Sérgio  de  JSousa^  go- 
V^rnadol"  de  Macâiu  e  Tinídt. 


^    « •^*'  (Migo  administrativo  a  que  se  refere  &  poftariu  supra 

JtllWf  «/'.li» 

Hei  por  bem,  em  virtude  do  artigo  45.®  da  lei  de  29  de  outubro  de  1^40,  e  em  con- 
formidade com  a  mesma  lei,  com  a  de  27  de  outubro  de  1841,  e  com  as  duas  leis  de  16 
de  novembro  do  referido  anno,  decretar  o  seguinte : 
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TITULO  I 
Bft  òrganisâção  áãmiiristrfttíTa  / 

CAPITULO  I 
Da  díYisao  do  Urrilorio 

Artigo  1.^  O. reino  de  Pdf k^l  e  ÁIgarve«  e  as  ilhas  adjacetits^s  dividem- sô  ém  dis- 

triotos  ádministratívos,  s  oedistriotos  em  concelhos. 

§  tmicov  Os  doncelhoB  de  Lisboa  e  Porto  são  dirididoB  em  bíiirn»(i-  ■  i 

Art.  2.°  Os  districtos  administrativos,  os  concelhos  de  que  se  compde  Gada  tttil  d'el- 

I«8,  6  es  bairros  em  que  se  dividem  os  eonoelhos  de  Lisboa  e  Porto,  r^o  desii^ados  no 

niappa  annexo. 

CAPITULOU 

Pd  l^esBsal  da  administraçio 

SECÇXO  I  " 

Magistrados  e  oorpos  aan>lni8traUT0if>  . 

Art.  3.®  O  distrioto  é  administrado  por  «m  magistrado  com  a  denominaçlô  de  go- 
vernador civil;  e  o  concelho  por  um  magistrado  com  à  denominação  de  administrador  de 
concelho. 

§  1 .°  O  concelho  em  que  nlo  honver  pessoa  habil  para  o  cargo  de  administrador 
poderá  ser  anoéGcado  ao  mais  vininho,  para  o  effeito  niiioo  de  setém  regidos  ambos,  por 
um  só  magistrado  administrativo,  salva  a  existência  de  cada  um  coihò  contielho  separa- 
do. Um  decreto  do  Rei,  sobre  proposta  do  governador  civil,  em  conselho  de  diítricto, 
determinará  esta  anneláçâo. 

§  2.^  Cada  um  dos  boirros  dos  concelhos  de  Lisboa  e  Porto  é  administrado  ^or  um 
magistrado  com  a  denominação  de  administrador  de  bairro. 

Art.  4.*^  Junto  a  cada  um  dos  magistrados  administrativos,  e  segundo  a  ordem  de 
sua  jerarchia,  ha  um  corpo  de  cidadãos  eleitos  pelos  povos.  Estes  corpos  são: 

I.  A  junta  geral,  junto  ao  governador  civil  do  distrioto; 

II.  A  camará  municipal,  junto  ao  administrador  do  concelho;  '  ' 

•    ,  ■  *  ' 

SElíÇÃOII 
.    TribUBaeBaâminlAttrAiiyob 

Art.  ò.°  Alem  dos  magistrados'  e  oorpos  administrativos  de  que  se  tnú  tahn^  nos 
dois  artigos  antecedentes,  ha  na  cíipital  de  cada  diôtricto  ttra  trihnndl  administrativo  com 
o  titulo  de  conselho  de  districto.  •  »     / 

TITULO  II 
Dá  fonha^  e  attrilMiiçdm  dos  oorpos  ádmioistrativcMi 

CAPITULO  I 
Das  camarás  municipaes 

SF.CÇÃO  I 
OrsaaisAQSo 

Art.  6."  Em  cada  concelho  há  tiraá  camará  tnuflicipal. 

Art.  7»**  As  camarás  municipaes  são  compostas  de  cincõ  veíeadt)res  hoô  òonéelhos 
que  tiverem  até  3:000  fogos,  e  de  sete  nos  de  superior  povoação. 

§  único.  A  camará  de  Lisboa  é  composta  dd  treíè  Vereadores,  e  a  do  Porto  de 
onze. 

:Art*  8»"^  As  camarás  são  eleitas  pela  aéeembtéa  dos  ^bitores  municipaes. 

Art.  9.**  E  presidente  da  camará  o  vereador  que  na  eleição  tiver  obtido  maior  nti* 
mero  de  votos.  Havendo  dois  ou  mais  vereadores  igualmente  votados,  prefoi'e  b  mais  ve- 
lho. O  procurador  fiscal  é  escolhido  pela  camará  de  entre  os  vereadores,  e  amovível  á 
vontade  d^ella. 
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Art.  10.®  A  camará  tem  um  escrivão  e  um  thesoureiro. 

Art.  11.**  O  escrivão  da  camará  e  o  thesoureiro  do  concelho  sfto  nomeados  pela  ca- 
mará. 

Art.  12.°  Junto  a  cada  camará  ha  um  conselho  municipal  composto  de  tantos  vogaes 
quantos  forem  os  vereadores  da  camará. 

SECçiO  II 
Bleltores  e  elefiriveis 

...   Art.  13.°  Têem  direito  de  votar  nas  eleições  das  camarás  municipaes: 

I.  Os  que  pagarem  annualmente,  de  decima  de  juros,  foros  e  pensSes,  ou  de  quaee- 
quer  proventos  de  empregos  de  camarás  municipaes,  misericórdias  e  hospitaes^  a  quantia 
d©  lOfJOOO  réis ; 

II.  Os  que  pagarem  annualmente,  de  decimas  de  prédios  rústicos  e  urbanos  arren- 
dados, a  quantia  de  5fJ000  réis; 

III.  Os  que  pagarem  annualmente,  de  decima  de  prédios  rústicos  e  urbanos  nSo  ar- 
rendados, e  de  qualquer  rendimento  proveniente  de  industria,  a  quantia  de  l^JOOO  réis; 

IV.  Os  egressos  que  tiverem  de  prestaçRo  annual  lOOíJíÒOO  réis; 

V.  Os  empregados  do  estado,  quer  estejam  em  effectivo  serviço,  quer  jubilados,  apo- 
sentados ou  reformados,  quer  pertençam  ás  repartições  extinctas,  que  tiverem  de  orde- 
níido,  soldo  ou  côngrua  lOO^lOOO  réis  annuaes ;  nSo  se  comprehendendo  as  soldadas  das 
classes  de  marinhagem,  os  salários  dos  artifices  e  mais  empregados  braçaes  das  diversas 
repartições,  nem  os  vencimentos  das  praças  de  pret,  exceptuando  os  aspirantes  a  officiaes 
que  tiverem  o  vencimento  de  12íJ(XX)  réis  mensaes,  os  sargentos  ajudantes,  os  sargentos 
quartéis  mestres  do  exercito  e  o  das  guardas  municipaes ; 

VI.  Os  pensionistas  do  estado  que  tiverem  de  pensão  annual,  qualquer  que  seja  a 
sua  origem,  lOOfJOOO  réis. 

Art.  14.°  Sâo  excluidos  de  votar: 

I.  Os  que  nSo  estiverem  no  goso  de  seus  direitos  civis  e  políticos ; 

n.  Os  estrangeiros  nSo  naturaUsados; 

III.  Os  menores  de  vinte  e  cinco  annos; 

Exceptuam-se : 

1.°  Os  casados; 

2.°  Os  officiaes  do  exercito  e  da  armada; 

3.°  Os  bacharéis  formados; 

4.°  Os  clérigos  de  ordens  sacras; 

Todos  os  quaes  poderSo  votar,  se  tiverem  vinte  e  um  annos  completos  e  se  acharem 
camprehendidos  em  alguma  das  disposições  do  artigo  antecedente. 

rV.  Os  filhos  famílias  que  estiverem  em  companhia  de  seus  pães,  salvo  se  servirem 
GB  officios  públicos  de  que  trata  o  n.°  V  ào  artigo  13.° ; 

V.  Os  creados  de  servir; 

Não  são  reputados  creados  de  servir: 
1.°  Os  guarda  livros. 

2.°  Os  primeiros  caixeiros  das  casas  de  conunercio; 

3.°  Os  creados  da  casa  real  que  não  forem  dos  chamados  de  galão  branco ; 
4.°  Os  administradores  de  fazendas  rui^aes  e  de  fabricas ; 

Todos  os  quaes  poderão  votar,  se  estiverem  comprehendidos  em  algumas  das  dispo- 
ãiçoea  do  artigo  13.°; 

VI.  Os  libertos: 

Vn.  Os  pronunciados; 

VIII.  Os  fallidos,  emquanto  não  forem  julgados  de  boa  fé. 

Art.  15.°  Só  podem  ser  eleitos  para  vereadores: 

I.  Nos  concelhos  que  não  excederem  a  2:000  fogos,  os  cidadãos  comprehendidos 
nas  differentes  disposições  do  artigo  13.°; 

II.  Nos  concelhos  que  excederem  a  2:000  fogos  e  não  passarem  de  6:000: 

1.°  Os  que  pagarem  annualmente,  de  decima  de  juros,  foros,  pensões,  ou  de  quaes- 
quer  proventos  de  empregos  de  camarás  municipaes,  misericórdias  e  hospitaes,  a  quan- 
tia de  30,J000  réis ; 

2.°  Os  que  pagarem  annualmente,  de  decima  de  prédios  rústicos  e  urbanos  arrenda- 
da >:*,  a  quantia  de  lõfJOOO  róis; 

3.°  Os  que  pagarem  annualmente,  de  decima  de  prédios  rústicos  e  urbanos  não  ar- 
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rendados,  e  de  qualquer  rendimento  proveniente  de  industria,  a  quantia  de  SfJOOO 
réis; 

4.®  Os  empregados  do  estado,  quer  estejam  em  e.Tectivo  serviço,  quer  jubilados, 
aposentados  ou  reformados,  quer  pertençam  ás  repartiçSes  extinctas,  que  tiverem  de  or- 
denado annual  SOOfJOOO  réis ; 

5.®  Os  pensionistas  do  estado  que  tiverem  de  pensão  annual,  qualquer  que  seja  a 
sua  origem,  300^1000  réis. 

in.  Nos  concelhos  que  excederem  a  6:000  fogos : 

1.®  Os  que  pagarem  annualmente,  de  decima  de  juros,  foros  e  pensOes,  ou  de  quaes- 
qner  proventos  de  empregos  de  camarás  municipaes,  misericórdias  e  hospitaes,  a  quantia 
de40í5ÍOOOréis; 

2."  Os  que  pagarem  annualmente,  de  decima  de  prédios  rústicos  e  urbanos  arren- 
dados, a  quantia  de  20^(000  reis ; 

3.*^  Os  que  pagarem  annualmente,  de  decima  de  prédios  rústicos  e  urbanos  nSo  ar- 
rendados, e  de  qualquer  rendimento  proveniente  de  industria,  a  quantia  de  4^5000  réis; 

4.°  Os  empregados  do  estado,  quer  estejam  em  efiFectivo  serviço,  quer  jubilados, 
aposentados  ou  reformados,  quer  pertençam  ás  repartições  extinctas,  que  tiverem  de  or- 
denado annual  400^^000  réis ; 

5.®  Os  pensionistas  do  estado  que  tiverem  de  pensão  annual,  qualquer  que  seja  a  sua 
origem,  400^000  réis. 

Art.  16.°  Srio  inelegiveis  para  vereadores: 

I.  Os  que  pelo  artigo  14.®  sfto  excluidos  de  votar  nas  eleições  municipaes; 

II.  Os  que  nXo  sabem  ler,  escrever  e  contar ; 
ni.  Os  clérigos  de  ordens  sacras; 

IV.  Todos  os  que  recebem  ordenados  pagos  pela  camará;  , 

V.  Os  contratadores  das  rendas  do  concelho,  e  os  que  estiverem  sujeitos  á  acção 
fiscal  da  camará. 

Art.  17.**  S5o  igualmente  inelegiveis,  emquanto  estiverem  em  effectivo  serviço: 

I.  Os  ministros  e  secretários  doestado; 

II.  Os  militares  nSo  reformados  do  exercito  e  da  armada; 

III.  Os  juizes  e  mais  empregados  de  justiça; 

IV.  Os  empregados  na  administração  geral  do  estado  e  os  da  fazenda  nacional. 

SECçlo  m 
Reoenseamento 

Art.  18. °  o  recenseamento  dos  eleitores  e  elegiveis  é  feito  pelas  camarás  munici- 
paes. 

Art.  19.**  Em  Lisboa  e  no  Porto  o  recenseamento  é  feito  por  commissSes  especiaes, 
que  ser&o  tantas  quantos  os  bairros  em  que  se  dividem  ambos  os  concelhos. 

§  único.  Estas  commiss3es  serSo  compostas  de  cinco  vogaes,  um  dos  quaes,  que  ser- 
virá de  presidente,  será  o  vereador  da  camará  municipal  que  por  esta  for  designado,  e 
os  outros  quatros  serSo  eleitos  pela  mesma  camará  de  entre  os  moradores  do  respectivo 
bairro  que  reunirem  as  condiç5es  marcadas  no  n.**  3.**  do  artigo  15.°  A  commissSo  ele- 
gerá de  entre  os  seus  vogaes  um  para  secretario. 

Art.  20.°  Os  administradores  de  concelho  assistem  ao  recenseamento  com  voto  con- 
sultivo, devendo  prestar  aos  recenseadores  todos  os  esclarecimentos  que  estiverem  ao 
seu  alcance,  reclamar  e  interpor  ex  officio  os  recursos  competentes  para  a  fiel  execuçilo 
da  lei. 

Art.  21.°  Os  recebedores  de  concelho  assistem  igualmente  ao  recenseamento  muni- 
dos do  ultimo  lançamento  da  decima. 

Art.  22.°  Os  regedores  de  parochia  assistem  também  ao  recenseamento,  como  infor- 
madores, quando  se  trata  do  recenseamento  dos  seus  comparochianos. 

Art.  23.°  Em  Lisboa  e  no  Porto,  os  administradores  de  bairro,  os  recebedores  e  os 
regedores  de  parochia  preenchem,  perante  as  respectivas  commissões  de  recenssamento, 
as  fimcçSes  attribuidas  ás  auctoridades  correspondentes  nas  outras  terras  do  reino. 

Art.  24.°  O  recenseamento  dos  eleitores  e  elegiveis  é  permanente ;  mas  será  revisto 
annualmente  para  se  inscreverem  n'elle  os  habilitados  que  nSLo  estiverem  inscriptos,  e  se 
riscarem  os  que  tiverem  fallecido  ou  perdido  as  qualidades  legaes. 

Art.  25.°  As  operações  para  a  revisSo  começarão  no  dia  1.°  de  julho,  e  estarSo  con- 
cluidas  no  dia  31  do  mesmo  mez. 
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Art.  26.*^  As  camarás  e  eommissSes  de  recenseamento  publicarão  por  editaes,  e  com 
:i  neceíisaria  antecipação,  o  local,  dias  e  horas  de  suas  reuniões. 

Art.  â?.**  O  recenseamento  dos  eleitores  e  o  recenseamento  dos  elegiveis  serão  fei- 
tos separadamente;  e  cada  um  d^elles  conterá: 

I.  O  nome  e  appellidos  do  individuo; 
'  II.  O  logar  do  seu  nascimento; 

III.  A  data  da  sua  naturalisação,  se  o  caso  se  der; 

IV.  A  idade; 

V.  O  estado; 

VI.  A  profissão  e  emprego  que  exerce ; 

VII.  A  qualificação  litteraria; 

VIII.  As  quotas  de  decima  ou  vencimentos  que,  em  conformidade  dos  artigos  13.** 
e  15. °,  dão  o  direito  de  eleitor  ou  elegivel. 

§  único.  Os  recenseados  sei'llo  classificados  por  parochias,  érú  ordem  alphabetica. 

Art.  28.**  No  dia  1.®  de  agosto  se  publicará  o  recensertlnenio,  aftixando-se  nas  por- 
tas dás  igrejas  parochiaes  e  mais  logarés  do  estylo. 

§  único.  O  recenseamento  original  estará  patente  na  casa  da  camará  ás  pessoas  que 
quizerem  examinal-o. 

Art.  29.^  Todo  o  individuo  que  não  for  devidamente  recehseado  poderá,  áté  áo  dia 
10  de  agosto,  apresentar  a  sua  reclamação  por  escripto  perante  a  camará  ou  commissío 
de  recenseamento. 

§  único.  No  mesmo  praso,  e  do  mesmo  tiiodo,  todo  o  eleitor  recenseatlo  podeW  re- 
clamar contra  o  recenseamento  ou  exclusão  de  qualquer  individuo,  que  elle  julgdl*  inde- 
vidamente recenseado  ou  excluido. 

Art.  30-.^  Até  ao  dia  Ôõ  de  agosto  inclusive  decidirá  a  camâra  ou  commiôsâo  as  re- 
cUmaçoes  que  perante  ella  forem  feitas.  Estás  decisSes  serão  motivadas. 

§  1.°  As  decisSes,  ou  para  riscar  ou  para  admittir,  serão  tomadas  suran^aríàmeíite, 
notificando  previamente  o  interessado. 

§  2.**  Em  resultado  das  referidas  decisões  serão  addíciouados  ás  listas  os  nomes  dos 
que  novamente  forem  recenseados,  e  eliminar-se-hão  os  nomes  dos  que  foram  exçluidos. 

Art.  31."  No  dia  31  de  agosto  a  camará  ou  commíàs&d  publicará,  como  fica  díisposto 
no  artigo  SS.**,  a  lista  das  klteraçSes  feitas"  no  i*ocenseámentò  em  virtude  das  decifeSes  de 
que  trata  o  artigo  antecedente. 

§  único.  Com  esta  publicação  fica  definitivamente  concluído  o  recenseamento. 

Art.  32.**  Até  ao  dia  10  de  setembro,  o  presidente  de  cada  uma  das  camarás  ou 
commissSes  de  recehseamentó  remetterá  ao  administrador  do  concelho  ou  bairro,  para 
este  enviar  ao  governador  civil,  um  duplicado  do  recenseamento  definitivo,  e  da  entrega 
c<>brai*á  recibo. 

Art.  33.**  Publicadas  as  líâtas  de  que  trata  o  artigo  31.**,  tietlbunla  alteração,  pódé 
ffisçer-6é  no  recenseamento,  senão  em  virtude  dé  decisão  dô  conselho  de  dlstricto,  tomada 
em  conformidade  do  artigo  34.** 

Aft.  34.**  Dáfe  decisSès  diiá  camarAis  e  comniissíJes  dé  recenseamento  ha  récufso  para 
f>  conselho  de  dlstricto. 

§  l.*'  O  recurso  será  interposto  pct\inte  a  camará  oti  commissRo  respectíVa,  d^sde  o 
dia  1  âté  ao  diâ  10  de  feetémbro. 

§  2.®  O  recurso  lntél^|)fiè-8e  por  deòlaração  escriptá  é  api^setttàdâ  j^elo  reòof^relité, 
^  qitál  deverá  sér  âconipáhhadá  dos  docutiíeiltos  e  allegaçSes  que  lhe  servem  de  funda- 
mento. 

§  3.*  Daf-se-ha  ás  pártéS  qtie  o  pèdit*elti  recibo  Ak  etítrega  dà  petição  de  recurso 
e  documentos. 

Al^t.  35.**  A  camâra  ou  commissão  recorrida  dará  a  «ua  infot-tnáção  sobre  o  recurso, 
e  o  presidente  o  remetterá  assim  instruido  ao  admiíiiíítrádor  do  conéelho  ou  bairro,  até 
ao  dia  30  de  setembro,  para  feétè  o  enviar  ao  governador  eivíl,  e  da  éíltregá  cobrará  re- 
'    cibo, 

Art.  36.**  O  eotiselho  de  districto  decidirá  estes  recurso^  até  ao  dia  20  de  outubro, 
e  o  goverrtadoi*  civil  os  devolverá  immediatametite  á  câmara  ou  eommiséão  recorrida.  As 
deciscles  do  conselho  serão  motivadas. 

§  1.*^  Estas  decisSés  serão  mandadas  notificar  logo  ás  pârteií  pèlá  mesma  camâra  oU 
f ,  comraissão. 

§  2.**  O  recenseamento  definitivo  será  rectificado  segundo  as  mesmas  décisSes. 
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Art.  37.^  No  mesmo  ^a  20  de  outubro  o  conselho  de  distpictp  marcar^  também  o 
dia  em  que  as  eleiçSes  devem  começar, 

§  único.  A  designaçSo  d'esto  dia  será  ealcuWa  de  maneira  que  ^té  30,  de  novem- 
bro possam  estar  concluidas  as  eleições  para  todos  os  cargos  municipaes. 

Art.  38.**  O  recenseamento  definitivo  das  camarás  ou  commissões,  com  as  rectifica- 
ções que  n'elle  se  houverem  feito  por  virtude  das  decisões  do  conselho  de  districto,  será 
lançado  no  livro  de  registo  dos  reeenseameuto»,  o  qual  será  numerado  e  rubricado  pelo 
governador  civil.  Só  serão  validas  as  certidões  e  as  copias  extrahidas  doeste  livro, 

Art.  39.**  O  recenseamento  de  que  se  faz  mençSo  no  artigo  28.**,  e  as  listas  das  aí- 
teraçõe»  de  que  trata  o  artigo  31.**,  serão  assignadas  por  todos  os  vogaes  da  camará  ou 
das  commissões  de  recenseamento,  e  pelos  mais  funccionarios  que,  em  virtude  do  disposto 
nos  artigos  20.^^,  21.**,  22.**  e  23.^,  devem  concorrer  para  a  revisão  do  recenseamento. 

§  unico.  O  duplicado  de  que  falia  o  artigo  32.**,  e  a  transcrípção  nó  livro  de  registo 
de  que  trata  o  artigo  38.**,  serão  igualmente  assignados  pelas  respectivas  camarás  ou  com- 
missões de  recenseamento  e  pejos  referidos  funccionarios. 

Art.  40.**  Se  houver  concelhos  em  que  o  numero  dos  eleitores  recenseados  seja  me- 
nor que  sessenta,  completar-se-ha  este  numero  com  os  immediatamente  mais  coUectados. 

§  1.**  Similhantemente,  se  o  numero  dos  elegíveis  recenseados  para  todos  os  cargos 
municipaes  for  menor  que  trinta,  completar-se-ha  este  numero  com  os  mais  coUectados 
immediatos. 

§  2.**  Havendo  mais  de  um  collectado  na  mesma  e  ultima  quota  chamado  para  per- 
fazer os  números  acima  indicados,  serão  todos  addicjonados  á  lista  dos  eleitores  ou  á  dos 
elegiveis. 

Art.  41.**  Nenhum  cidadão  pode  ser  recenseado  eleitor  ou  elegível,  sen|k)  no  seu  do- 
micilio politico. 

§  1.**  O  domicilio  politico  de  todo  o  portuguez  entende-se  ser  no  concelho  onde  tem 
a  sua  residência  a  maior  parte  do  anno. 

§  2.**  E  permíttída  a  transferencia  do  domicilio  politico  de  um  para  outro  concelho. 
Esta  transferencia  deve  ser  registada  perante  a  camará  de  cada  um  dos  concelho^  antes  da 
epocha  marcada  para  a  revisão  annual  do  recenseamento. 

§  3.**  Os  empregados  amovíveis  podem  usar  do  seu  direito  eleitoral  nos  concelhos 
em  que  exercem  as  suas  funcções. 

§  4.**  O  domicilio  politico  dos  militares  é  no  quartel  em  que  residem. 

Art.  42.**  Os  cidadãos  que  em  qualquer  lançamento  se  julgarem  coUectados  em  quan- 
tia inferior  á  que  compete  aos  seus  rendimentos,  e  por  isso  prejudicados  fios  seus  aíriei- 
tos  politicos,  poderão  desde  logo  fazer  a  sua  reclamação  perante  a  respectiva  junta  de 
lançamento. 

Art.  43  **  O  rendimento  proveniente  de  acções  de  banco  e  companhias,  ou  de  ínscri- 
pçÕes  e  apólices  de  divida  publica  que  nao  forem  sujeitas  á  decima,  será  contemplado 
para  todos  os  effeitos  do  recenseamento,  tendo- se  em  consideração  o  rendimento  dq  anno 
anterior  áquelle  em  que  se  fizer  o  recenseamento. 

Art.  44.**  Serão  contempladas  commulatíva  e  proporcionalmente  as  quotas  de  dé- 
cima provenientes  das  differentes  origens  sujeitas  a  esta  contribuição,  e  bem  assim  os 
rendimentos  da  mesma  isentos,  e  designados  n^esta  lei,  como  se  demonstra  no  seguinte 
exemplo  : 

Reiídimetitò  de  acçSes  de  companhias,  bO^OOO  réis . òOjJOOO 

De  empregos,  SOjJOOÒ  réis : 30^000 

De  decima  de  juros,  500  réis 5f?000' 

De  decima  de  prédios  rústicos  ou  urbanos  arrendados,  250f?000  réis. ,  / 5}J000 

Dé  decima  de  prédios  rústicos  ou  urbanos  não  arrendados,  ou  de  qualquer  ren- 
dimento de  industria,  100  réis ..'.'..... lOjJOÒO 

Total 100,Í000 

§  1.**  Por  similháhte  modo  serão  calculados  todos  os  casos  occorrenles  no  redônsea- 
mento.  "• 

§  2.**  O  quinto  exprime  a  metade  do  rendimento  correspondente  á  deciina  pafa  to- 
dos 08  casos  especificados  n^esta  lei. 

Art.  46.*  rara  todos  os  efFeitos  do  recenseamento  será  levado  em  conta  ao  marido 
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o  rendiíiiente  dos  bens  da  mulher,  posto  que  entre  elles  não  haja  communícaçSo  de  bens, 
t'  ito  pae  o  usufrueto  dos  bens  do  filho,  quando  lhe  pertencer  por  direito. 

Avt  46. °  As  decimas  de  juros,  foros  e  quaesquer  pensões,  serão  contadas  para  o 
recenseamento  d'aquelles,  por  conta  de  quem  são  pagas. 

SECÇÃO  IV 
Eleiçio 

Art.  47.**  A  eleição  das  camarás  municipaes  é  feita  de  dois  em  dois  annos,  no  mez 
íle  novembro,  e  no  dia  designado  pelo  conselho  de  districto. 

§  único.  No  mesmo  acto,  e  pelo  mesmo  modo,  se  procederá  ás  mais  eleições  dire- 
ctas tjue  houverem  do  fazer-se  no  mesmo  anno  para  os  cargos  municipaes. 

Art.  48.^  As  assembléas  eleitoraes  são  convocadas  por  alvará  do  governador  civil, 
commuiiieado  aos  presidentes  das  camarás. 

Art.  49.°  Nos  concelhos  em  que,  pela  sua  muita  extensão  ou  população,  não  for 
conveniente  fazer  a  eleição  em  uma  só  assemblca,  haverá  o  numero  de  assembléas  que 
forem  necessárias  para  commodidade  dos  povos. 

§  1.^  O  numero  das  assembléas  para  cada  concelho,  os  seus  limites  e  o  legar  da 
sua  reunião  serão  fixados  pelas  camarás  municipaes. 

§  2:'^  Esta  designação  será  calculada  de  modo  que  em  nenhuma  assembléa  possa 
haver  menos  de  duzentos  eleitores,  toda  a  vez  que  as  circumstancias  locaes  o  per- 
mitiam. 

S  .-5.**  A  designação  de  que  trata  o  §  1.**  doeste  artigo  é  permanente,  salvas  as  alte- 
rações que  as  circumstancias  reclamarem. 

ArÈ.  50. **  Os  presidentes  das  camarás  publicarão,  por  editaes  affixados  nas  portas 
das  igrtJHS  parochiaes  e  mais  legares  do  estylo,  o  local,  dia  e  hora  da  reunião  das  as- 
sembleias* 

§  uuico.  As  assembléas  de  cada  concelho  reunir-se-hão  todas  á  mesma  hora. 

Art.  51.**  Havendo  uma  só  assembléa  no  concelho,  preside  a  ella  o  presidente  da 
camai-a.  Havendo  mais  de  uma  assembléa,  o  presidente  da  camará  preside  á  que  se  reunir 
na  fregiiezia  principal  do  concelho,  e  as  outras  assembléas  serão  presididas  pelos  verea- 
dore8,  e  na  sua  falta  pelas  pessoas  que  a  camará  designar  de  entre  os  elegiveis  para  os 
cargos  iQunicipaes, 

§  uqíco.  Reputa-se  freguezia  principal  do  concelho  a  da  cathedral,  e  onde  a  não 
houver  a  da  igreja  matriz  da  cabeça  do  concelho. 

Art.  52.^  A  camará  enviará  a  cada  um  dos  presidentes  das  assembléas  um  caderno 
do  recenseamento  dos  eleitores  que  devem  votar  na  sua  assembléa,  e  um  caderno  do  re- 
censeamento de  todos  os  elegiveis  do  concelho  para  os  cargos  municipaes. 

§  único.  A  camará  enviará  igualmente  aos  presidentes  cadernos  rubricados  pelo  pre- 
sidente íla  camará,  a  fim  de  n^elles  se  lavrarem  as  actas  das  diversas  eleições. 

Art,  53.®  O  presidente  nomeado  pela  camará,  dois  escrutinadores  e  dois  secretários, 
escolhidos  de  entre  os  eleitores,  constituem  a  mesa  provisória.  Se  a  assembléa  for  muito 
nimierosa^  poderá  haver  mais  dois  escrutinadores. 

§  ];''  O  presidente  propõe  á  assembléa  dos  eleitores  os  escrutinadores  e  os  secretá- 
rios, A  assembléa  approva  ou  desapprova  os  propostos  por  algum  signal,  como  o  de 
levantar  a  mão  direita. 

§  2.^  Se  os  propostos  não  forem  approvados,  o  presidente  renovará  a  proposta  até 
três  vezes,  e  se  ainda  assim  forem  rejeitados,  nomeará  elle  os  secretários  e  escrutinado- 
res para  a  mesa  provisória. 

Art.  54.°  A  assembléa  procede  logo  á  eleição  da  mesa  definitiva,  que  será  com- 
posta de  tantos  vogaes  como  a  provisória.  Estes  vogaes  serão  eleitos  de  entre  os  eleito- 
tores  presentes  por  escrutinio  secreto,  e  á  pluralidade  relativa  devotos. 

§  único.  Da  eleição  da  mesa  definitiva  se  lavrará  acta,  e  n'ella  se  mencionará  a 
composii;?iD  da  mesa  provisória.  Os  nomes  dos  eleitos  para  a  mesa  definitiva  serão  publi- 
cados por  edital  aíExado  na  porta  da  casa  da  assembléa. 

Art.  55.®  Os  parochos  das  freguezias  que  constituem  a  assembléa  eleitoral,  assisti- 
rão á  eliição  para  informar  sobre  a  identidade  dos  votantes. 

§  1.'^  As  mesas  eleitoraes  não  começarão  o  acto  da  eleição  sem  que  estejam  presen- 
tes 03  p«rochos. 

§  2.®  Faltando  o  parocho,  a  mesa  nomeará  um  sacerdote  ou  pessoa  que  julgar  mais 
idónea  para  fazer  as  suas  vezes. 
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§  3."  O  parocho,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  tomará  logar  na  mesa  ao  lado  direito  do 
presidente. 

Art.  66.®  A  mesa  da  eleiçSo  será  collocada  de  maneira  que  os  eleitores  possam  ter 
livre  accesso  a  ella,  e  presenciar  todos  os  actos  eleitoraes. 

Art.  57.°  Sobre  a  mesa  estarão  tantas  urnas  quantos  forem  os  cargos  para  que  se 
tratar  de  eleger,  e  cada  uma  d^ellas  terá  um  distico  que  indique  a  eleição  para  que  é 
destinada. 

§  nnico.  Os  cadernos  do  recenseamento  dos  eleitores  e  elegiveis  estarSo  patentes. 
Art.  58. °  Aos  presidentes  das  mesas  incumbe  manter  a  ordem  e  regular  a  policia 
das  assembléas. 

§  único.  As  auctoridades  locaes  darão  inteiro  cumprimento  ás  requisições  que  para 
este  effeito  os  presidentes  das  mesas  lhes  dirigirem. 

Art.  59.®  Nenhum  individuo  pôde  apresentar-se  armado  na  assembléa  eleitoral,  e  o 
que  o  fizer  será  d' ella  expulso. 

Art.  60.®  Nas  assembléas  eleitoraes  nSo  se  poderá  discutir  ou  deliberar  sobre 
objectos  estranhos  ás  eleições.  Tudo  o  que  alem  d'isto  se  tratar  é  nuUo  e  de  nenhum 
eíFeito* 

Art.  61.®  Três  vogaes  da  mesa,  pelo  menos,  estartto  sempre  presentes  a  todos  os 
actos  eleitoraes. 

Art.  62.®  As  mesas  decidem  provisoriamente,  e  dentro  dos  limites  que  por  este  có- 
digo  são  marcados,  as  duvidas  que  s<à  suscitarem  a  respeito  das  operações  da  assembléa. 
§  1.®  Todas  os  reclamações  que  se  apresentarem  serão  mencionadas  nas  actas.  Os  do- 
cumentos que  lhe  disserem  respeito  serão  appensos  ás  actas,  e  rubricados  pelos  vogaes 
da  mesa  e  pelo  reclamante. 

§  2.®  Todas  as  decisões  das  mesas  sobre  quaesquer  duvidas  ou  reclamações,  serão 
motivadas  e  inseridas  nas  actas. 

§  3.®  As  decisões  são  tomadas  á  pluralidade  de  votos.  No  ca^o  de  empate  o  presi- 
dente tem  voto  de  qualidade. 

§  4.®  Ao  conselho  de  districto  pertence  a  decisão  definitiva  das  duvidas  e  reclama- 
ções acima  mencionadas. 

Art.  63.®  Os  vogaes  da  mesa  votam  primeiro  que  todos  os  eleitores. 
Art.  64.®  Ninguém  poderá  ser  admittido  a  votar  se  o  seu  nome  não  estiver  inscri- 
pto  no  recenseamento  dos  eleitores. 

*    §  único.  Os  presidentes  das  mesas  podem  votar  na  assembléa  a  que  presidem,  ainda 
que  ahi  se  não  achem  recenseados. 

Art.  65.®  Ninguém  pode  votar  em  mais  de  uma  assembléa  eleitoral. 
Art.  60.®  As  listas  terão  escripto  no  reverso  o  nome  do  cargo  para  cuja  eleição  são 
destinadas. 

Art.  67.®  A  proporção  que  cada  um  dos  eleitores  chamados  se  approximar  á  mesa, 
um  dos  escrutinadores  ou  secretários,  escreverá  o  seu  appellido  ao  lado  do  do  votante. 
O  eleitor  só  então  entregará  ao  presidente,  dobradas  e  sem  assignatura,  as  listas  da  vo- 
tação para  cada  cargo.  O  presidente  lançará  as  listas  nas  urnas  respectivas. 

Art.  68.®  Não  se  apresentando  mais  eleitores,  o  presidente  ordenará  uma  chamada 
geral  dos  que  não  tiverem  votado. 

Art.  69.®  Duas  horas  depois  d'esta  chamada,  o  presidente  mandará  contar  as  listas 
que  se  acharem  em  cada  uma  das  urnas,  e  fará  confrontar  o  seu  numero  com  as  notas 
de  descarga  postas  no  caderno  do  recenseamento. 

§  único.  O  resultado  doesta  contagem  e  confrontação  será  mencionado  na  acta,  e 
publicado  por  edital  affixado  na  porta  da  casa  da  assembléa. 

Art.  70.®  Feita  a  contagem  das  listas,  nenhuma  outra  poderá  ser  recebida. 
Art.  71.®  Se  o  acto  da  eleição  se  não  poder  concluir  até  ao  sol  posto,  o  presidente 
da  mesa  eleitoral  mandará  fechar  as  listas  e  mais  papeis  em  um  cofre  de  três  chaves, 
uma  das  quaes  ficará  na  sua  mão,  e  as  outras  nas  dos  dois  vogaes  mais  velhos  da  mesa. 
O  cofre  será  guardado  com  segurança,  e  no  dia  seguinte  será  aberto  na  presença  da  as- 
sembléa para  se  continuar  a  eleição  á  mesma  hora  do  dia  antecedente. 

Art.  72.®  Seguir-se-ha  o  apuramento  de  votos,  tomando  o  presidente  successiva- 
mente  cada  uma  das  listas,  desdobrando-as  c  entregando-as  alternadamente  a  um  dos  es- 
crutinadores, o  qual  a  lerá  em  voz  alta  e  restituirá  ao  presidente.  Os  nomes  dos  votados* 
serão  escriptofl,  por  ambos  os  secretários  ao  mesmo  tempo,  com  os  votos  que  forem  tendo/ 
numerados  por  algarismos. 
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Art.  78.**  SSo  nullos  os  votos  que  i^ecaírem  em  pessoas  cujo  nome  se  nào  ache  in- 
scriptu  no  recenseamento  dos  elegíveis. 

Art.  74.®  Sfto  validas  as  listas  dos  votantes,  posto  que  tenham  nomes  de  menos  ou 
dt*  innh;  n'este  ultimo  caso  nSo  serSo  contados  os  últimos  nomes  excedentes. 

Art,  75.®  As  mesmas  mesas  eleitoraes  nSo. podem  recusar  nem  deixar  de  apurares 
votos  que  recaírem  em  pessoas  cujo  nome  se  ache  inscripto  no  recenseamento  dos  ele- 
gíveis. 

Art,  76.®  Na  acta  se  mencionarão  os  nomes  dos  votados  e  6.numere  de  votos  que 
vm\a  uni  teve,  por  mais  pequeno  que  seja,  escripto  por  extenso.  Uma  ^elaçSo  dos  vota- 
ãus  tiKivà  publicada  por  edital  affixado  na  porta  da  casa  da  assembléa. 

^  único.  Dos  votos  annullados,  e  do  motivo  por  que  o  foram,  se  fará  pelo  mesmo 
iikkIcj  expressa  menção  na  acta. 

Art*  77.®  Terminada  a  eleiçSo,  queimar-se-hSo  na  presença  da  assembléa  as  listas 
^líi  víitaí;í^o.  A  acta  mencionará  esta  circumstancia. 

Art.  78.®  O  apuramento  de  votos  começará  pelas  listas  para  vereadores ;  e  concluída 
a  f'lej(;?!LO  d^elles,  seguir-se-ha  o  apuramento  da  votação  para  os  outros  cargos,  nos  mes- 
uu)s  ti.'Tmos  e  com  as  mesmas  formalidades. 

Alt.  79.®  Se  no  concelho  ha  uma  só  assembléa,  o  presidente  da  mesa  proclama  elei- 
Um^  oh  que  reuniram  maior  numero  de  votos. 

§  único.  Havendo  empate  de  votos,  é  preferido  o  Inais  velho. 

Art,  80.®  Os  pães,  os  filhos,  os  irmãos,  os  affins  no  mesmo  grau,  os  tios  e  os  sobri- 
nhiis.  iiíTlo  podem  ser  simultaneamente  vereadores  da  mesma  camará  municipal. 

^  único.  Saindo  votadas  para  a  camâra  as  pessoas  de  que  trata  este  artigo,  prefere 
iiíHiellH  íjue  reuniu  maior  numero  de  votos. 

Art.  81.®  Se  qualquer  cidadão  sair  votado  ao  mesmo  tempo  para  vereador  e  para 
quiilquirr  outro  cargo  do  município,  preferirá  a  votação  para  vereador,  e  ficarão  eleitos 
para   m  outros  cargos  os  que  na  votaçfto  respectiva  se  seguiijem  Com  maior  numero  de 

VOliJS. 

Art.  82.®  Havendo  mais  de  uma  assembléa  eleitoral  no  concelho,  em  cada  uma  d'el- 
la>  ^^^  procederá  ao  apuramento  dos  votos. 

g  l.®  As  actas  doestas  assembléas,  com  todos  os  papeis  relativos  á  eleição,  serão  fe- 
chai las   B  lacradas  em  presença  da  assembléa,  e  entregues  ao  mais  velho  dos  escrutina- 

i^  2.^  No  primeiro  domingo  depois  de  concluídas  as  eleiçíSes  nas  diversas  assembléas, 
os  fíícrutinadores  de  todas  as  mesas  se  apresentarão  pelas  dez  horas  da  manhS  na  casa 
Ja  i-arnara,  com  as  actas  das  suas  respectivas  assembléas. 

§  3.®  O  presidente,  os  escrutinadores  e  secretários  doesta  assembléa  geral  de  apu- 
ramento, serão  os  mesmos  que  exerceram  estas  funcçoes  na  mesa  da  assembléa  da  fré- 
giiezÍM  principal  do  concelho. 

§  4.'^  Se  algum  dos  port&doi^es  das  actas  não  poder  concorrer  a  esta  assembléa,  a 
ella  pertence  o  conhecer  da  escusa. 

§  5/*  As  disposições  contidas  nos  artigos  antecedentes  serão  extensivas  ás  assem- 
blcns  ih  apuramento,  na  parte  que  é  applicavel. 

Art.  83.®  A  mesa  que  proclamar  a  eleição  remette  arcada  Uln  dos  eleitos  um  extra- 
cto lia  acta,  assignado  por  todos  os  vogaes,  que  será  o  diploma  da  sua  nomeação. 

Art.  84.®  As  actas  das  eleiçòes  são  assignadas  por  todos  os  vogaes  da  mesa.  Se  al- 
guHL  trelles  deixar  de  assignar,  mencionar-se-ha  na  mesma  acta  esta  circimistancia  e  o 
mvítivo  d'ella. 

Art.  85.®  As  actas  das  eleições  e  todos  os  mais  documentos  que  lhes  forem  relati- 
Yi^^j  s/lii  entregues  aos  presidentes  das  camarás  municipaes. 

Art.  86.®  Dentro  de  oito  dias  depois  de  concluída  a  eleição,  o  presidente  da  ctaiara 
remelterá  ao  administrador  do  concelho,  para  este  enviar  ao  govemadof  civil,  as  acofts 
originaes  de  todas  as  eleições  e  todos  os  mais  documentos  que  lhes  forem  relativos,  e  da 
cntrep:íL  cobrará  recibo. 

^  único.  Uma  copia  authentica  das  actas  ficará  depositada  no  archivo  da  camará. 

Art.  87.®  Se  o  governador  civil  julgar  que  a  eleição  foi  feita  em  contravenção  da 
Iti,  deferirá  o  conhecimento  do  negocio  ao  conselho  de  districto.  Se  a  eteição  ft)r  anuul- 
ladaj  mandará  immediatamente  proceder  a  nova  eleição. 

Art.  88.®  Todo  o  eleitor  tem  direito  de  reclamar  contra  a  illegalidade  das  operações 
iílt;Ítíinu:í5 


Digitized  by 


Google 


208 

§  1.®  Se  a  reclamaçSo  nSp  foi  inserida  na  acta,  deverá  entregal-a  na  administração 
do  concelho,  dentro  de  oito  dias  depois  de  concluída  a  eleiçSo. 

§  2,^  A  reclamação  será  feita  por  escripto.  Dar-se-ha  recibo  ás  partes  que  o  pe- 
direm. 

§  3.^  O  administrador  do  conoelho  remetterá  logo  a  reclamação  ao  governador  ci- 
vil, para  ser  presente  ao  conselho  de  districto. 

Art.  89.*^  Aô  despezas  que  se  fizerem  com  livros,  papel,  urnas,  cofres,  e  coin  quaes- 
quer  outros  objectos  relativos  ao  expediente  do  recenseamento  e  ao  das  eleições,  serão 
satisfeitas  pelas  camarás  municipaes. 

Art.  90.®  Se  em  alguma  assemblóa  eleitoral  se  não  apresentar,  duas  horas  depois 
da  marcada  para  a  eleição,  numero  suíiiciente  de  eleitores  para  compor  a  mesa  provisó- 
ria, o  presidente  fará  auto  em  que  se  declarem  todas  as  circumstancias  do  facto.  O  auto 
será  assignado  pelo  presidente,  pelo  parocho,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  e  por  qualquer 
dos  vizinhos  da  parocbia. 

§  nnico.  Se  o  caso  se  der  n'um  concelho  de  uma  só  assembléa,  o  auto  será  enviado 
ao  governador  civil.  Se  acontecer  n'um  concelho  de  mais  de  uma  assembléa,  será  o  auto 
remettido  ao  presidente  da  camará,  para  o  apresentar  na  assembléa  geral  do  apuramento. 

Art.  91.**  Não  haverá  eleição  nos  concelhos  de  uma  só  assembléa  eleitoral  era  que, 
pela  contagem  das  listas  da  eleição  da  mesa  definitiva  ou  da  eleição  dos  vereadores,  se 
verificar  não  haverem  concorrido  eleitores  ,em  numero  dobrado,  pelo  menos,  d'aquelle 
que  é  necessário  para  formar  as  mes^  provisórias  e  definitivas. 

§  1.°  O  presidente  fará  lavrar  auto,  que  será  assignado  por  todos  os  vogaes  da 
mesa,  do  qual  conste  o  numero  dos  eleitores,  o  numero  dos  votantes  e  o  numero  de  listas 
que  se  extraíram  de  cada  uma,  e  o  haverem-se  cumprido  as  formalidades  marcadas  na 
presente  secção  até  á  contagem  das  listas. 

§  2.°  Este  auto  será  enviado  pelo  presidente  da  camará  ao  governador  civil. 

Art.  92.®  Quando  no  concelho  houver  mais  de  uma  assembléa  eleitoral,  procederá 
a  eleição  em  cada  uma  d^ellas,  ainda  que  não  hajam  concorrido  eleitoret»  em  numero 
dobrado  d'aquelle  que  é  necessário  para  se  formarem  as  mesas  provisória  e  definitiva. 

§  1.*^  As  actas  doestas  assembléa»  serão  remettidas  á  assembléa  geral  do  apura- 
mento. 

§  2.^  Se  na  assembléa  geral  do  apuramento  se  verificar  que  o  numero  dos  votantes 
nas  diversas  assembléas  não  foi  igual  ao  dobro,  pelo  menos,  do  numero  total  dos  vogaes 
qae  compozeram  as  mesas  provisórias  e  definitivas  em  todas  as  assembléas,  a  mesa  do 
apuramento  formará  auto  d' fastas  circumstancias,  e  o  entregará  ao  presidente  da  camará 
para  ser  remettido  ao  governador  civil. 

Art.  93.®  Nos  casos  previstos  nos  artigos  90.°,  91.**  e  92.°,  as  auctoridades  cuja 
eleiçSo  se  não  pôde  verificar  serão  nomeadas  pelo  conselho  de  districto, 

SECÇÃO   V 
Reunidos  o  ddUberftçSes 

^  Art.  94.°  A  camará  eleita  entra  em  exercício  no  dia  2  de  janeiro, 

Art.  95.°  Antes  de  entrar  em  exercício  os  vereadores  eleitos  prestam  nas  mãos  do 
presidente  da  ultima  camará  o  juramento  seguinte:  Juro  fidelidade  ao  Rei,  obediência  á 
carta  constitucional  e  leÍ8  do  reino, 

Art.  96.°  A  camará  municipal  terá  uma  sessão  por  semana. 

§  único.  O  presidente  da  camará  ordenará  sessões  extraordinárias  todas  as  vezes 
que  o  serviço  municipal  o  exigir,  ou  quando  as  auctoridades  superiores  o  determinarem. 

Art»  97.°  O  administrador  do  concelho  tem  entrada  e  voto  consultivo  em  todas  as 
sessões  da  camará,  ou  esta  delibere  só  ou  com  o  conselho  municipal,  e  toma  assento  ao 
lado  esquerdo  junto  ao  presidente. 

§  anico.  Nos  concelhos  de  Lisboa  e  Porto  exerce  esta  attribuição  o  administrador 
do  bairro  onde  estiver  situada  a  casa  da  vereação,  ou  aquelle  que  pelo  governador  civil 
for  designado. 

Art.  98.°  De  todas  as  sessSes  da  camará  se  lavrará  acta  em  um  livro  especial,  o 
qual  será  numerado  e  rubricado  pelo  governador  civil. 

§  único.  A  acta  de  cada  sessão  será  assignada  por  todos  os  vereadores  que  a  ella 
foram  presentes.  Se  algum  deixar  de  assignar,  mencionar- se-ha  na  mesma  acta  esta 
circmnetaiicia  e  o  motivo  d^ella. 
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Art.  99.®  As  sessSes  da  camará  municipal  serfto  publicas,  excepto  nos  casos  em 
que  o  bem  de  município  exigir  que  sejam  secretas. 

§  único.  Quando  se  tratar  de  orçamentos  ou  contas  as  sessões  serão  sempre  pu- 
blicas. 

Art.  100.**  E  nuUa  qualquer  deliberação  tomada  pela  camará  sem  que  esteja  pre- 
sente metade  e  mais  um  dos  vereadores. 

g  1.®  Quando,  depois  de  duas  convocações  successivas.  feitas  com  intervallo  de 
oito  ilias  e  devidamente  comprovadas,  se  nSo  reunir  numero  sufficiente,  os  vereadores 
presentes  poderão  deliberar. 

§  2.®  As  deliberações  assim  tomadas  só  terão  effeito  depois  de  confirmadas  pelo 
coDSL^lhí)  de  districto. 

Art  101.®  Os  negócios  serão  decididos  á  pluralidade  absoluta  de  votos.  Em  caso 
de  tíiupate  decidirá  o  voto  do  presidente. 

Art  102.®  Occorrendo  empate  no  caso  de  votaçEo  por  escrutínio  secreto,  o  negocio 
fi<^^rii  adiado  para  a  sessão  immediata,  á  qual  serSo  chamados  três  substitutos,  na  fónua 
ilci  iivúgo  112.® 

Art.  103.®  Na  falta  ou  impedimento  do  presidente,  exercerá  a  presidência  o  verea- 
dor que  estiver  inscripto  era  primeiro  logar  no  quadro  da  camará,  o  qual  será  formado 
segundo  o  numero  de  votos  que  cada  vereador  teve. 

Art.  104.®  Nas  sessões  em  que  o  presidente  da  camará  dá  perante  ella  contas  da 
sua  gerência,  a  camará  designa  um  vereador  para  a  presidir. 

§  único.  O  presidente  pôde  assistir  ás  ditas  sessões  para  prestar  esclarecimentos, 
mas  uKo  estará  presente  no  acto  da  votação. 

Art.  105.®  Sâo  nuUas  e  de  nenhum  effeito  as  deliberações  que  a  camará  municipal 
toiaar  sobre  objectos  estranhos  ás  suas  attribuições. 

§  iinico.  O  governador  civil,  em  conselho  de  districto,  declara  a  nullidade,  salvo  o 
recurso  para  o  Rei. 

Art.  106.®  A  camará  municipal  pode  ser  dissolvida  por  decreto  do  Rei. 

§  único.  Se  entre  os  actos  da  camará  dissolvida  houver  alguns  puníveis  segundo 
as  leis,  os  vereadores  que  n'elles  tiverem  parte  serSo  judicialmente  processados. 

Art.  107.®  A  ordem  de  dissoluçEo  deverá  ser  acompanhada  da  ordem  de  proceder 
a  Dova  eleição,  sem  o  que  é  nuUa  e  de  nenhum  effeito. 

§  único.  Entre  a  dissolução  e  a  eleição  não  poderão  mediar  mais  de  trinta  dias. 

Art,  108.®  No  caso  de  dissolução,  o  governador  civil  designa,  de  entre  os  que  ser- 
viram nas  vereações^  anteriores,  os  que  hão  de  provisoriamente  occupar  os  legares 
vèigm  ate  á  nova  eleição. 

Art.  109.®  A  camará  eleita  fura  da  epocha  ordinária  da  eleição  dura  somente  até 
chegar  essa  epocha. 

Art.  110.®  Ainda  que  tenha  expirado  o  tempo  da  sua  duração,  a  camará  continua 
no  exercicio  das  suas  funcções  até  que  seja  effectivamente  substituída. 

Art.  111.®  A  camará  pertence  conceder  licença  aos  seus  vereadores,  e  conhecer 
da  lei^ntimidade  das  faltas  d'elles. 

Art.  112.®  Os  vereadores  serão  substituidos  em  seus  impedimentos  pelos  que  tive- 
ram servido  nos  annos  precedentes,  preferindo  sempre  os  do  anno  mais  próximo  aos  do 
anuo  mais  remoto;  e  de  entre  os  do  mesma  anno  os  mais  votados  aos  menos  votados. 

Art.  113.®  As  funcções  de  vereador  são  essencialmente  gratuitas,  e  não  dão  direito 
a  gratiticaçâo  ou  emolumento  algum. 

Art.  114.®  O  vereador  nomeado  administrador  de  concelho,  ou  eleito  para  o  con- 
selho de  districto,  deixa  vago  o  seu  logar  na  camará. 

Art.  115.®  A  quaUdade  de  par  ou  deputado  não  estabelece  incompatibilidade  para 
o  cargo  de  vereador.  Durante  o  exèt^cicio  das  funcções  legislativas  será  chamado  o  sub- 
íítituto  respectivo  na  forma  do  artigo  112.® 

SECÇÃO  VI 
AttribolgõeB 

Art.  116.®  A  camará  faz  posturas  e  regulamentos  municipaes,  nos  termos  das  leis 
e  rogulamentos  do  governo,  sobre  os  diversos  objectos  que,  na  conformidade  doeste  có- 
digo, são  das  suas  attribuições. 

Art.  117.®  A    camará   pôde  consultar  as  auctoridades  superiores  sobre   todos  os 
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objectos  do  interesse  local  do  concelho^  e  dará  a  sua  opiniSo  em  todos  os  casos  em  que 
pelas  mesmas  auctoridades  for  consultada. 

Art.  X18.®  Á  camará  municipal  pertence : 

I.  Regular  o  modo  da  administração  dos  próprios  e  rendas  municipaes ; 

n.  Regular  o  modo  da  administraçSo  de  todos  os  estabelecimentos  municipaes,  que 
sSo  mantidos  com  os  fundos  do  concelho  e  destinados  para  uso  dos  vizinhos  d'elle ; 

lU.  Regular  o  modo  da  fruição  dos  bens,  pastos  e  quaesquer  fructos  do  logradouro 
commum  dos  vizinhos  do  concelho. 

Art.  119.®  É  da  obrigaçEo  da  camará  ter  um  livro  de  tombo  de  todos  os  seus  bens, 
e  uma  descripçXo  exacta  de  todos  os  terrenos,  baldios,  arvoredos  ou  matas  que  forem 
do  logradouro  commum  dos  vizinhos  do  concelho. 

§  único.  Um  regulamento  do  governo  determina  o  modo  de  cumprir  esta  obrigaçSo. 

Art.  120.°  A  camará  municipal  faz  posturas  e  regulamentos : 

I.  Para  regular  a  boa  ordem  e  policia  do  embarque  e  desembarque  de  pessoas  e 
géneros  nos  cães ; 

A  camará  nSo  pôde  intrometter-se,  por  maneira  alguma,  na  policia  e  navegaç&o 
dos  portos  e  dos  rios ; 

II.  Para  regular  a  policia  dos  vendilhSes  e  adelos,  ou  sejam  ambulantes  ou  tenham 
logares  fixos ; 

m.  Para  regular  o  deposito  e  guarda  de  combustíveis,  e  a  limpeza  das  chaminés 
e  fornos; 

lY.  Para  impedir  a  divagação  pelas  ruas  de  animaes  que  possam  ser  nocivos  á 
saúde  publica  ou  á  conservação  e  aceio  das  calçadas ; 

V.  Para  prohibir  dentro  das  povoações  quaesquer  estabelecimentos  insalubres  ou 
perigosos ; 

VI.  Para  impedir  que  nas  janellas,  telhados,  varandas  e  similhantes  se  coUoquem 
objectos  que  ameacem  a  segurança; 

VII.  Para  regular  o  prospecto  dos  edifícios  dentro  das  povoaçSes ; 

VIU.  Para  ordenar  a  demolição  dos  edifícios  arruinados  que  ameaçarem  a  segu- 
rança dos  individues  ou  das  propriedades,  precedendo  vistoria  e  as  mais  formalidades 
legaes; 

IX.  Para  prover  á  conservação  e  limpeza  das  ruas,  praças,  cães,  boqueirões,  canos 
e  despejos  públicos. 

Em  geral  a  camará  regula  todos  os  objectos  de  policia  municipal,  tanto  urbana 
como  rural. 

Art.  121.**  As  decisSes  da  camará,  que  estabelecerem,  alterarem,  ou  revogarem 
posturas  ou  regulamentos  municipaes,  serão  enviadas  pelo  presidente  ao  governador 
civil,  e  haverá  recibo  da  entrega. 

§  1.®  As  decis5es  municipaes  acerca  doestes  objectos  não  podem  ser  levadas  á  exe- 
cução, nem  produzir  effeito  algum  legal,  senão  depoiç  de  approvadas  pelo  conselho  de 
districto. 

§  2.®  As  referidas  decisSes  tomam-se  executórias,  se  passados  trinta  dias,  depois 
da  sua  recepção  no  governo  civil,  não  forem  revogadas  ou  alterfidas. 

§  3.°  O  governador  civil,  em  conselho  de  districto,  pôde  prolongar  por  mais  outros 
trinta  dias  o  praso  marcado  no  paragrapho  antecedente. 

Art.  122.**  Os  que  se  julgarem  aggravados  por  alguma  postura,  regulamento  ou 
decisão  da  camará  poderão  interpor  recurso  para  o  conselho  de  districto. 

Art.  123.®  A  camará  delibera,  nos  termos  das  leis  e  regulamentos: 

I.  Sobre  contrahir  empréstimos,  e  estabelecer-lhes  hypothecas ; 

II.  Sobre  contratar  com  quaesquer  companhias  para  se  eíTectuarem  obras  do  inte- 
resse do  concelho; 

III.  Sobre  a  construcção  e  conservação  dos  caminhos  vizinhaes  e  concelhios,  pontes, 
fontes  e  aqueductos  do  concelho; 

IV.  Sobre  os  projectos  de  abertura  e  alinhamento  de  ruas  e  praças  do  concelho ; 

V.  Sobre  quaesquer  outros  projectos  de  construcçSes  novas,  reconstrucçSes  e  de- 
molições por  conta  do  conselho; 

VI.  Sobre  a  acquisição,  alienação  e  troca  das  propriedades  do  concelho  e  estabe- 
lecimentos municipaes,  e  sobre  o  destino  e  applicação  destes  bens  ou  do  seu  producto* 

VII.  Sobre  a  acceitação  de  donativos,  doações  e  legados  feitos  ao  concelho  ou  aos 
estabelecimentos  municipaes ; 
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VIII.  Sobre  as  clausulas  e  coudiçSea  das  arremataç3es  feitas  por  couta  do  concelho ; 

IX.  Sobre  a  conveniência  de  intentar  ou  defender  algum  pleito  para  interesse  do 
município ; 

X.  Sobre  a  creaçío  ou  suppressSo  de  quaesquer  estabelecimentos  municipaes; 

XI.  Sobre  a  oreaçSo  ou  suppressSo  de  partidos  para  médicos,  cirurgiSes  e  botica- 
rifjij  9  estabelecer-lhes  ordenados; 

%lh  Sobre  a  çreaçiU>  ou  suppressão  de  escolas  municipaes  e  ordenados  dos  pro- 
ftíssores ; 

XIII.  Sobre  a  creaçào  ou  suppressSo  de  quaesque^  empregos  pagos  pelo  munici- 
pio,  e  estabeleoer-lhes  ordenados; 

XIV.  Sobre  o  estabelecimento,  suppressSo  ou  mudança  de  fej^as  e  mercados. 

£m  geral  a  oem^ra,  municipal  delibera  sobre  todos  os  objectos  que  lhe  incumbem 
ad  leis  e  regulamentos. 

Art.  124.^  As  deliberações  da  camará  acerca  dos  oiyectos  de  que  tratam  os  n.®*  3, 
4^  5,  6,  7,  8,  9,  10,  11,  12  e  13  do  artigo  antecedente  serão  enviadas  pelo  presidante 
ao  governador  civil,  e  haverá  o  recibo  da  entrega, 

§  único.  Os  §§   1.®,  2.*'  e  3.°  do  artigo  121.°  sEo  applicaveis  a  estas  deliberaçSes. 

Art,  125.°  As  deliberações  da  camará  ícerca  dos  objectos  de  que  trata  o  u.°  14 
du  artigo  123.°  serão  enviadas  pelo  presidente  ao  governador  civil,  a  fim  de  as  apresen- 
tar Tia  junta  geral  de  diatricto. 

§  único.  As  ditas  deliberações  não  podem  ser  levadas  á  execução  sem  prévifl,  appro- 
vaçào  da  mesma  junta. 

Art.  126.°  As  deliberações  da  camará  acerca  dos  objectos  de  que  tratam  os  n.°*  1  e 
á  du  artigo  123.°  nSo  podem  ser  levadas  á  execução  sem  auctorisaçSo  de  lei  especial. 

ê  único.  O  requerimento  da  camará  pedindo  esta  auctorisação,  acompanhado  de 
todoi  08  docuíuentos,  será  enviado  ao  governador  civil  para  em  conselho  de  disiricto 
cnngultar  acerca  d'elle,  e  subirá  depois  ao  governo,  que  fará  a  proposta  ás  cortes,  se 
conveniente  for. 

Art.  127.°  Compete  á  camará  municipal: 

I.  Nomear  o  seu  escrivão; 

II.  Nomear  o  thesoureiro  do  concelho; 

III.  Nomear  os  zeladores  da  camará ; 

IV.  Nomear  os  guardas  ruraes; 

V.  Nomear  todos  os  outros  empregados  da  camará  e  dos  diversos  estabelecimentos 
municipaes ; 

VI.  Nomear  os  médicos,  cirurgiões  e  boticários  de  partido;  m^s  não  poderá  sus- 
pendel-08  nem  demittil-os  sem  preceder  a  approvaç^  do  conselho  de  districto,  ouvidos 
na  interessados. 

Em  geral  8^  camará  faz  todas  as  mais  nomeações  que  lhe  incumbem  por  disposição 
d^s  leis. 

Art.  128.°  É  da  obrigação  da  camará  municipal: 

I.  Arbitrar  e  pagar  a  gratificação  ao  administrador  do  concelho,  e  os  ordenados  ao 
escrivão,  amanuenses  e  offíciaes  de  diligencias  da  administração  do  concelho; 

II.  Arbitrar  e  pagar  os  ordenados  e  vencimentos  de  todos  os  empregados  da  ca- 
mará e  estabelecimentos  municipaes ; 

III.  Supprir  as  despezas  do  custeamento  e  expediente  da  administração  do  con- 
celhoj  quando  os  seus  emolumentos  não  forem  suflScientes; 

IV.  Dar  accommodação  para  a  secretaria  da  administração  do  ooncelho  nos  paços 
ãú  mesmo,  ou.  fornecer  outro  local  conveniente,  se  ali  o  não  houver.     ^ 

Art.  129.°  A  camará  exerce,  na  repartição  das  contribuições  directas  do  estado, 
no  recrutamento  para  o  exercito,  no  alistamento  da  guarda  nacional,  na  administração 
dos  expostos,  ?ios  recenseamentos  eleitoraes,  e  em  quaesquer  outros  objectos  que  lhe 
incubirem  as  leis  e  regulamentos  do  governo,  as  funcções  especi^,es  que  as  mesmas  leis 
e  regulamentos  determinarem. 

Art.  130.°  A  camará  pertence  deliberar,  A  execução  das  deliberações  compete  ao 
seu  presidente. 

Art.  131.°  O  presidente  da  camará  é  especialmente  encarregado: 

I.  Da  execução  de  todas  as  deliberações  legaes  da  camará; 

II.  I)a  publicação  das  posturas  e  regulamentos  municipaes ; 

III.  Da  policia  municipal  na  conformidade  das  leis,  regulamentos  e  posturas; 
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IV.  Da  proposta  do  orçamento  municipal ; 

V.  Do  ordenamento  das  despezas  na  conformidade  do  orçamento; 

VI.  Da  inspecção  sobre  a  contabilidade  municipal; 

VII.  Da  conservação  e  administração  das  propriedades  do  concelho; 

VIII.  Da  direcção  das  obras  municipaes; 

IX.  De  effectuar  todos  os  actos  de  acquisiçSo,  alienaçKo,  transacçlo,  arrendamento, 
arrematação  e  similhantes  para  os  quaes  se  ache  devidamente  auctorisado  pela  camará, 
e  de  assignar  as  competetttes  escripturas  e  obrigaçSes; 

X.  De  representar  o  concelho  em  juizo,  oti  seja  como  auctoí  ou  como  réu; 

XI.  Da  inspecção  de  todos  os  estabelecimentos  municipaes ; 

XII.  De  dirigir  a  corres|)ondencia  da  camará  e  os  trabalhos  da  sua  secretaria; 

XIII.  De  vigiai*  no  modo  porque  os  diversos  empregados  municipaes  desempenham 
as  suas  obrigaç(!les. 

Art.  132."  O  presidente  da  camará  é  o  encarregado,  nos  termos  do  artigo  130.®,  de 
iodas  as  funcçSes  de  que  trata  o  artigo  131.^,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  solidaria 
da  mesma  camará. 

SBCÇÃO   VH 

Art.  133.®  As  despezas  da  camará  municipal  são  obrigatórias  ou  facultativas. 
SSo  obrigatórias  as  despezá^  seguintes : 

I.  As  despezas  de  que  trata  o  artigo  89.®; 

II.  As  despezas  de  que  trata  o  artigo  128.®; 

III.  As  despezas  da  sua  secretaria,  e  as  que  se  fizerem  com  a  impressão  de  papeis 
para  o  serviço  do  concelho ; 

IV.  As  despezas  da  conservação,  reparo  e  mobilia  dos  paços  do  concelho  e  dos 
mais  edifícios  a  cargo  da  municipalidade ; 

V.  As  despezas  de  constnicção,  conservação,  e  reparo  dos  caminhos  vizinhaes  e 
concelhios  e  das  pontes  do  concelho,  na  conformidade  das  leis ; 

VI.  As  despezas  para  a  constrúcção  e  conservaçí\o  dos  cemitérios; 

VII.  A  quota  que  for  arbitrada  na  conformidade  das  leis  para  a  sustentação  dos  ex- 
postos ; 

VIII.  As  despezas  feitas  com  a  guarda  nacional  na  conformidade  das  leife; 

IX.  As  despezas  do  local  destinado  ao  serviço  dos  tribuliaes  de  justiça,  como  forem 
determinadas  nas  leis; 

X.  As  despezas  das  cadeias  que  estiverem  a  cargo  da  camará  na  conformidade 
das  leis ; 

XI.  Os  subsídios  aos  professores  públicos  de  instrucção  primaria,  como  são  deter- 
minados nas  leis; 

Xil.  Os  impostos  a  que  estiverem  sujeitas  as  propriedades  e  i-^ndimehtos  muni- 
cipaes ; 

XJIl.  o  pagamento  da«  dividas  exigíveis; 

XIV.  As  d<âspeza8  feitas  com  os  litígios  em  que  a  camará  devidamente  figurar; 

XV.  As  despezas  feitas  com  os  diversos  estabelecimentos  administHdos  pela  cAmara 
e  a  éiairgo  d'ellft ; 

£  em  geral  todas  as  outras  despezas  que  estiverem  a  carj^  da  camâra  por  disposi- 
çtk)  ou  anctorisação  de  lei. 

Art.  134.®  Todas  as  outras  despezas,  alem  das  mencionadas  no  artigo  precedente, 
Bâo  facultativas.  * 

Art.  135.®  As  receitas  da  camará  municipal  são  ou  ordinárias  ou  eíttraordinarias. 

As  receitas  ordinárias  compoem-se: 

I.  De  todos  os  rendimentos  dos  bens  próprios  do  concelho  que  não  são  do  logra- 
douro commum  dos  vizinhos; 

ÍI.  Do  rendimento  das  taxas  estabelecidas  pelas  licenças  que  a  camará  expedir ; 

III.  Do  producto  das  multas  impostas  aos  infractores  das  posturas,  e  do  de  quaes- 
quer  outras  multas  applicadas  por  lei  para  o  cofre  do  concelho ; 

IV.  Do  producto  das  taxas  e  concessões  de  terrenos  nos  cemitérios; 

V.  Do  rendimento  pelo  aluguer  de  legares  dos  terrenos  da  camará  para  feiras  ou 
mercados ; 

VI.  Do  rendimento  das  taxas  estabelecidas  pela  aferição  dos  pesos  e  medidas; 
Vil.  Do  producto  das  contribuições  municipaes; 
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E  em  geral  do  producto  de  toda  a  receita  permanente  que  a  camará  esteja  auctori- 
sada  a  receber  em  virtude  de  alguma  disposição  ou  auctorisaçâo  de  lei. 
Art.  136.®  As  receitas  extraordinárias  compcSem-se: 

I.  Do  producto  da  alienação  de  bens  devidamente  auctorisada; 

II.  Do  producto  de  donativos,  doaç5es  e  legados ; 

III.  Do  producto  de  empréstimos  devidamente  auctorisados ; 

IV.  Do  producto  de  qualquer  outra  receita  accidental. 
Art.  137.'^  A  camará  é  auctorisada  a  lançar,  dentro  dos  limites  do  concelho,  contri-       | 

buições  municipaes  directas  e  indirectas  para  occorrer  ás  suas  despezas.  Estas  contribui-       j 
çSes  serão  lançadas  na  conformidade  das  disposições  seguintes.  I 

Art.  138.®  As  contribuições  municipaes  directas  podem  ser  lançadas  em  dinheiro  de 
contado,  em  serviço  das  pessoas  ou  dos  bens  dos  habitantes  e  proprietários  do  municipio, 
ou  em  todas  estas  espécies. 

Art.  139.®  A  contribuição  municipal  directa  de  repartição  será  lançada  em  uns  tan- 
tos por  cento  addicionaes  á  quota  de  decima  industrial  ou  predial  que  cada  contribuinte 
pagar  para  o  estado. 

§  único.  A  quota  lançada  sobre  os  rendimentos  isentos  de  decima  será  proporcio- 
nada á  quota  dos  que  estão  sujeitos  a  esta  contribuição. 

Art.  140.®  Os  proprietários  não  residentes  no  concelho  somente  pagarão,  da  contri- 
buição de  que  trata  o  artigo  antecedente,  a  metade  da  quantia  que  haveriam  de  pagar  se 
fossem  residentes  no  concelho. 

Art.  141.®  Os  jornaleiros  que  não  pagam  quota  alguma  de  decima  só  podem  ser 
coUectados,  para  a  contribuição  directa  de  repartição,  até  dois  dias  de  trabalho,  ou  no 
dinheiro  correspondente,  calculado  pelo  termo  médio  dos  jornaes  no  concelho. 

Art.  142.®  As  contribuições  municipaes  indirectas  só  podem  ser  lançadas  sobre  os 
objectos  destinados  para  consumo  do  concelho. 

§  1.®  A  contribuição  será  lançada  unicamente  sobre  o  facto  do  consumo. 

§  2.®  Só  se  entendem  destinados  para  consumo  os  objectos  expostos  á  venda  em 
retalho. 

§  3.®  A  contribuição  será  igual  tanto  para  os  géneros  produzidos  no  concelho  como 
para  os  de  fora  d^elle. 

Art.  143.®  Nenhuma  contribuição  municipal  pôde  ser  lançada : 

I.  Nos  objectos  que  se  exportarem  do  concelho ; 

II.  Nos  objectos  que  forem  importados  para  o  concelho,  ainda  que  no  acto  da  im- 
portação se  mencione  serem  destinados  para  consumo  d'elle,  emquanto  se  não  verificar  a 
circumstancia  mencionada  no  §  2.®  do  artigo  antecedente ; 

III.  Nos  géneros  que  só  transitarem  pelo  concelho; 

IV.  Nas  transmissões  de  propriedade  immovel  feitas  por  qualquer  titulo. 
Art.  144.®  Nenhum  individuo  que  seja  proprietário  ou  residente  no  concelho  é  isento 

das  contribuições  municipaes,  na  proporção  dos  seus  haveres. 

Art.  145.®  A  contribuição  municipal  em  trabalho,  ou  em  qualquer  espécie,  pôde  ser 
paga  no  seu  valor  correspondente  em  dinheiro,  se  o  contribuinte  assim  o  preferir. 

Art.  146.®  O  orçamento  da  receita  e  despeza  do  municipio  para  o  futuro  anno  eco- 
nómico, proposto  pelo  presidente  da  camará  e  adoptado  em  vereação,  será  depois  discu- 
tido e  approvado  pela  camará  e  conselho  municipal  reunidos. 

Art.  147.®  O  orçamento  municipal  estará  assim  approvado  até  ao  ultimo  dia  de 
março,  e  será  enviado  ao  governador  civil  até  ao  dia  15  de  abril. 

Art.  148.®  O  orçamento  municipal  é  dividido  emiduas  secções: 

A  primeira  comprehende  a  despeza  obrigatória  e  a  receita  necessária  para  lhe  fa- 
zer face; 

A  segunda  comprehende  a  despeza  facultativa  e  a  receita  necessária  para  lhe  fa- 
zer face. 

Art.  149.®  O  orçamento  municipal  é  submettido  á  approvação  do  conselho  de  dis- 
tricto. 

§  único.  Os  orçamentos  que  comprehenderem  uma  receita  de  mais  de  10:000ái000 
réis  serão  approvados  por  decreto  do  Rei,  ouvido  previamente  o  conselho  de  districto. 

Art.  150.®  Nem  o  governo  nem  o  conselho  de  districto  podem  introduzir  novas  ver- 
bas de  despeza  no  orçamento,  ou  augmentar  as  que  n'elle  forem  propostas,  senão  quando 
essas  verbas  de  despeza  forem  obrigatórias. 

Art.  151.®  QuandO;  em  virtude  do  artigo  antecedente,  o  orçamento  municipal  for 
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alterado,  e  a  sua  receita  não  for  sufBeiente  para  satisfazer  todas  as  despezas  obrigató- 
rias, o  orçamento  será  devolvido  á  camará  para  que  esta,  com  o  conselho  municipal,  vote 
a  receita  necessária. 

Art.  152.^  Se  a  camará  e  conselho  municipal,  no  praso  marcado  pelo  conselho  de 
districto,  recusarem  votar  a  dita  receita,  o  conselho  de  districto  votará  as  contribuições 
necessárias,  na  conformidade  das  disposições  doeste  código. 

§  único.  Esta  deliberaç&o  do  conselho  de  districto  precisa  de  confirmaçSlo  por  de- 
creto do  Rei,  quando  for  relativa  aos  orçamentos  de  que  trata  o  §  único  do  artigo  149.** 

Art.  153.^  Quando  for  necessário  fazer  alguma  despeza  que  não  tenha  sido  contem- 
plada no  orçamento  annual,  formar-se-ha  d'ella  um  orçamento  supplementar,  que  seguirá 
os  mesmos  tramites  do  orçamento  annual. 

Art.  104.^  Quando,  por  qualquer  motivo,  o  orçamento  municipal  nSo  tiver  sido  ap- 
provado  antes  de  começar  o  exercício  do  anno,  as  receitas  e  despezas  continuarfto,  até  a 
approvaçSo  do  orçamento,  a  ser  feitas  na  conformidade  do  orçamento  anterior. 

Art.  1 55.®  As  decisões  municipaes  acerca  de  orçamentos  e  contribuições  municipaes 
serXo  enviadas  pelo  presidente  da  camará  ao  governador  civil,  e  haverá  o  recibo  da  en- 
trega. 

§  único.  Os  §§  1.®,  2."  e  3.**  do  artigo  121.**  sfto  applicaveis  a  estas  decisões. 

SECÇÃO  vm 
Contabmdftde 

Art.  156.**  Nenhum  pagamento  de  despezas  municipaes  pode  effectuar-se  senSo  em 
virtude  de  auctorisação  concedida  no  orçamento  annual  ou  no  supplementar. 

Art.  157.**  O  presidente  da  camará  ordena  todos  os  pagamentos.  Os  mandados  se- 
r2U>  subscriptos  pelo  escrivão  da  camará. 

§  1.**  Re;^usando  o  presidente  ordenar  o  pagamento  de  despezas  regularmente  au- 
ctorísadas  e  liquidadas,  o  governador  civil,  em  conselho  de  districto,  tem  o  direito  de  o 
ordenar. 

§  2.**  O  alvará  do  governador  civil  terá  os  mesmos  effeitos  que  teria  o  mandado  do 
presidente ;  e  o  thesoureiro  do  concelho  é  obrigado  a  sati^fazel-o  debaixo  da  sua  pessoal 
responsabilidade. 

Art.  158.**  O  rol  da  contribuição  municipal  de  repartição,  depois  de  approvado  pela 
camará,  será  publicado  por  editaes,  e  estará  patente  por  quinze  aias  na  casa  da  camará 
a  todos  os  contribuintes  do  concelho. 

§  único.  Nos  oito  dias  immediatos  a  camará  julga  as  reclamações  que  se  apresenta- 
rem contra  o  rol,  salvo  o  recurso  para  o  conselho  de  districto. 

Art.  159.**  Os  orçamentos  e  contas  municipaes  estarSo  patentes  durante  dez  dias  na 
casa  da  camará  ás  pessoas  que  quizerem  examinal-os. 

§  único.  Os  ditos  orçamentos  e  contas  serão  publicados  pela  imprensa  nos  concelhos 
que  tiverem  de  receita  mais  de  10:000f$000  réis,  e  nos  outros  concelhos  quando  a  ca- 
mará votar  no  orçamento  a  despeza  da  impressão. 

Art.  160.**  Os  rendimentos  e  contribuições  municipaes,  á  excepção  d'aquelles  para 
os  quaes  as  leis  e  os  regulamentos  tiverem  prescripto  um  modo  especial  de  arrecadação, 
serão  arrecadados  da  mesma  forma  e  com  as  mesmas  formalidades  prescriptas  para  a  ar- 
recadação dos  rendimentos  e  contribuições  do  estado. 

Art.  161.**  O  presidente  e  o  thesoureiro  dão  annualmente  contas  da  sua  gerência 
perante  a  camará. 

§  único.  Estas  contas  acompanharão  todo  o  processo  das  contas  da  camará. 

Art.  162.**  A  camará  dá  annualmente  contas  ao  conselho  de  districto. 

§  1.**  As  contas  da  camará,  acompanhadas  de  todos  os  esclarecimentos  e  documen- 
tos, serão  enviadas  pelo  seu  presidente  ao  governador  civil,  acabado  o  anno  económico, 
a  fim  de  serem  approvadas  pelo  conselho  de  districto. 

§  2.**  Examinadas  as  contas  pelo  conselho  de  districto,  serão  devolvidas  á  camará 
pelo  governador  civil,  ordenando  este  as  acções  que  resultarem  do  exame  das  contas,  e 
dando  as  providencias  necessárias  para  o  melhoramento  da  contabilidade  municipal. 

Art.  163.**  Todos  os  vizinhos  do  concelho  são  partes  legitimas  para  fazer  reclama- 
ções á  auctoridade  competente  a  respeito  das  contas  municipaes. 

Art.  164.**  Regulamentos  do  governo  determinarão  o  modo,  methodo  e  modelos  do 
orçamento  e  contabilidade  municipal,  e  a  forma  do  processo  para  a  approvação  das  con- 
tas das  camarás. 
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SECÇÃO  IX 
Conselho  municipal 

Art,  165."  Os  vogaes  do  conselho  municipal  sSo  os  eleitores  que  pagarem  maior 
quota  de  decima  no  concelho. 

§  único.  Quando  os  maiores  contribuintes  estiverem  ausentes  ou  impedidos,  serSo 
substituídos  em  numero  igual  pelos  contribuintes  immediatos. 

Art.  166.°  Os  vogaes  do  conselho  municipal  devem  saber  ler,  escrever  e  contar. 
•    Art.  167.®  Não  podem  ser  vogaes  do  conselho  municipal: 

I,  As  pessoas  de  que  tratam  os  n.®*  4  e  5  do  artigo  16.°; 

II.  Os  que  tiverem  com  qualquer  vereador  da  camará  ou  vogal  do  conselho  moni- 
cipal  ãB  relações  de  consanguinidade  ou  affinidade  mencionadas  no  artigo  80.° 

Art.  168.°  O  quadro  dos  vogaes  do  conselho  municipal  será  formado  pela  camará 
cessante  n^uma  das  suas  ultimas  sessòes,  com  assistência  do  administrador  do  concelho, 
á  vista  do  recenseamento  e  do  ultimo  lançamento  da  decima. 

§  1.**  Quando  aconteça  que  dois  ou  mais  eleitores  chamados  a  compor  o  conselho 
municipal  paguem  igual  somma  de  decima,  será  preferido  o  mais  velho. 

§  2/  Os  maiores  contribuintes  serão  inscriptos  no  quadro  segundo  a  ordem  descen- 
dente da  quota  de  decima  que  pagarem. 

§  3/  No  mesmo  acto  e  da  mesma  forma  se  procederá  ao  apuramento  de  igual  nu- 
mero do  substitutos  para  o  conselho  municipal,  segundo  o  §  único  do  artigo  165.° 

§  4.**  O  auto  do  apuramento  dos  vogaes  do  conselho  municipal  e  seus  substitutos 
será  logo  enviado,  por  copia,  ao  governador  civil. 

Art,  169.°  A  qualidade  de  vogal  do  conselho  municipal  nâo  estabelece  incompatibi- 
lidade para  qualquer  outro  serviço  publico. 

Art.  17U.°  As  attribuiçòes  do  conselho  municipal  limitam-se  a  discutir  e  resolver 
conjunctamente  com  a  camará : 

I-  Os  objectos  de  que  trata  o  artigo  123.°,  n.°  1.° 

II.  Os  objectos  de  que  trata  o  artigo  137.° 

IIL  Os  objectos  de  que  trata  o  artigo  146.° 

Arfe.  171.°  Quando,  depois  de  duas  convocações  successivas,  feitas  com  o  intervallo 
de  oito  dias  e  devidamente  comprovadas,  os  vogaes  do  conselho  municipal  se  nSo  reuni- 
rem á  camará  em  numero  sufficiente,  será  valida  qualquer  deliberação  que  se  tomar  sem 
a  sua  concorrência. 

iVrt.  172.°  O  conselho  municipal  não  pode  deliberar  senão  conjunctamente  com  os 
vereadores  da  camará,  debaixo  da  direcção  do  presidente  d'ella  e  em  sessão  publica. 

SECÇÃO  X 
Esorlvão  da  camará 

Art.  173.°  O  officio  de  escrivão  da  camará  é  de  serventia  vitalícia. 

§  L''  A  nomeação  de  escrivão  da  camará  precisa  de  confirmação  regia. 

§  !í,^  O  escrivão  da  camará  só  pôde  ser  demittido  pelo  governo. 

Art,  174.°  O  officio  de  escrivão  da  camará  e  o  de  escrivão  do  administrador  do  con- 
celho pode,  quando  a  necessidade  o  exigir,  ser  exercido  pelo  mesmo  individuo. 

Art.  175.°  Incumbe  ao  escrivão  da  camará: 

I.  Assistir  ás  sessSes  da  camará,  ou  esta  delibere  só  ou  com  o  conselho  municipal, 
lavrar  as  actas  e  fazer  todo  o  serviço  de  expediente  que  lhe  for  ordenado; 

It.  Subscrever  todos  os  actos  legaes  da  camará; 

E  em  geral  infeumbe  ao  escrivão  da  camará  exercer  as  mais  funcçSes  de  que  for  en- 
carregado pelas  posturas  da  camará  on  ordens  do  presidente. 

Art.  176.°  O  escrivão  da  camará  é  immediatamente  responsável  pela  guarda  do  ar- 
cltivo,  e  pela  boa  ordem  e  regularidade  dos  trabalhos  da  secretaria. 

SECÇÃO  XI 
Tbesonreiro  do  ooncelho 

Art  177.°  O  thesoureiro  é  o  único  encarregado  de  receber  e  arrecadar  todos  os  ren- 
dimentos municipaes  do  concelho,  e  de  pagar  todas  as  despezas  devidamente  ordenadas. 

Art.  178.°  O  thesoureiro  é  obrigado  a  prestar  á  camará  uma  fiança  proporcionada 
á  receita  que  arrecadar. 

§  iinioo.  A  camará,  com  a  approvação  do  conselho  de  districto,  regula  o  valor  da 
fiança. 
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Árt.  179.^  O  recebedor  da  fazenda  nacional  pôde,  se  a  camará  o  nomear,  servir  de 
thesoureiro  do  concelho,  ficando  sujeito  ás  mesmas  obrigações  que  para  este  sâo  pre- 
scriptas. 

Art.  180.^  Se  o  thesoureiro  nSo  tiver  prestado  fiança,  ou  se  esta  nSo  for  idónea, 
tanto  08  vereadores  que  formarem  a  camará  ao  tempo  da  nomeação,  como  quaesquer  ou* 
tros  que  depois  se  conservem,  serSo  solidariamente  responsáveis  por  qualquer  extravio 
da  &zenda  municipal.. 

Árt.  181.°  A  camará,  com  a  approvaçfto  do  conselho  de  districto,  fixa  ao  thesourei- 
ro do  concelho  os  vencimentos  a  que  tem  direito. 

§  1.°  Estes  vencimentos  nSo  poderfto  nunca  exceder  a  2  por  cento  da  receita  tqtal 
do  concelho. 

§  2.®  Os  vencimentos  serSo  iguaes,  tanto  no  caso  em  que  o  recebedor  seja  o  the- 
soureiro do  concelho,  como  no  caso  em  que  este  cargo  seja  exercido  por  qualquer  outro 
individuo. 

CAPITULO  II 

Dos  Jantas  geraes  da  distrícto 

SECÇIO  !.■ 
Orga&isaçSo 

Art.  182.°  As  juntas  geraes  de  distrícto  são  compostas  de  treze  procuradores. 

§  único.  A  junta  geral  do  distrícto  de  Lisboa  é  composta  de  dezesete  procuradores, 
e  a  do  Porto  de  quinze. 

Art.  183.°  Os  procuradores  á  junta  geral  sSo  eleitos  pelas  camarás  com  os  conselhos 
municipaes. 

Art.  184.°  O  governador  civil,  em  conselho  de  distrícto,  designa  o  numero  de  pro- 
curadores que  deve  ser  eleito  por  cada  conselho  na  rasUo  da  sua  respectiva  população. 

Art.  185.°  O  concelho  ao  qual,  por  sua  diminuta  populaçXo  nSo  couber  eleger  um 
procurador,  juntará  os  sous  votos  aos  do  concelho  mais  vizinho,  para  assim  reunidos  no- 
mearem o  procurador  ou  procuradores  que  lhes  pertencerem. 

§  único.  Esta  reuniSo  será  determinada  pelo  governador  civil,  em  conselho  de 
distrícto,  e  se  reputará  permanente,  salvas  as  alterações  que  as  circumstancias  recla- 
marem. 

SECÇlO  s.« 
SleiçSo 

Ajrt.  186.°  Só  podem  ser  eleitos  procuradores  á  junta  geral  do  distrícto  os  que 
podem  ser  eleitos  deputados,  e  que  tiverem  domicilio  politico  no  distrícto. 

Art.  187.°  A  eleição  dos  procuradores  é  feita  de  dois  em  dois  annos,  depois  de  in- 
stalladas  as  camarás  municipaes,  e  no  dia  designado  pelo  governador  civil,  em  conselho 
de  distrícto. 

Art.  188.°  A  mesa  eleitoral  é  composta  de  um  presidente,  que  será  o  presidente  da 
camará,  de  dois  escrutinadores  nomeados  na  forma  prescripta  no  artigo  53.°  e  do  escrí- 
vto  da  camará,  que  servirá  de  secretarío  sem  voto. 

Art.  189.°  Nos  concelhos  reunidos  a  assembléa  eleitoral  será  celebrada  na  cabeça 
do  concelho  mais  populoso,  servindo  de  presidente  e  de  secretario  o  presidente  e  escrí- 
v2o  da  respectiva  camará. 

Art.   190.°  O  recenseamento  dos  elegiveis  estará  patente  no  acto  da  eleiçtto. 

Art.  191.°  Os  procuradores  sSo  eleitos  á  pluralidade  absoluta  de  votos. 

§  1.°  Se  do  prímeiro  escrutinio  não  resultar  a  eleição  do  procurador  ou  procurado- 
res, far-se-ha  segundo  escrutinio  livre. 

§  2.°  Se  o  segundo  escrutinio  não  produzir  toda  a  eleição,  formar-se-ha  uma  pauta 
dos  mais  votados  n'elle,  comprehendendo  o  dobro  do  numero  de  procuradores  que  estiver 
por  eleger,  e  se  procederá  a  escrutinio  forçado. 

Art.  192.°  No  livro  das  actas  da  camará  se  lavrará  auto  da  eleição,  o  qual  será  as- 
ftignado  por  todos  os  votantes. 

§  único.  O  presidente  da  camará  enviará  copia  authentica  doeste  auto  ao  governa- 
dor civil  dentro  de  oito  dias  depois  de  concluida  a  eleição. 

Art.  193.°  A  cada  um  dos  procuradores  eleitos  se  remetterá  oíficialmente  a  sua 
procuração,  assignada  pelos  vereadores  da  camará  e  vogaes  do  conselho  municipal. 

§  único.  O  teor  da  procuração  será  o  seguinte: 
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aNós  vereadores  da  camará  e  vogaes  do  conselho  municipal  de . . .  {ou  das  camarás 
«  conselhos  municipaes  de  . . .,  se  a  eleição  for  feita  por  mais  de  um  eonsdho),  remiidos 
em  sessão  publica  n'esta  cidade  ou  villa  de  . . . ,  tendo  procedido  á  eleição  do  procurador 
(ou  procuradores)  á  junta  geral  de  districto,  declarámos  que  foi  eleito  com  pluralidade 
de  votos  N  . .  . ,  a  quem  pela  presente  procuração  outorgámos  poderes  para  que,  xeonido 
com  os  outros  procuradores,  possa  fazer  tudo  o  que  for  a  bem  doeste  concelho  (^<m  doestes 
concelhos)  e  ao  geral  dos  povos  do  districto,  conforme  a  carta  constitucional  e  leis  do 
reino ;  e  nos  obrigámos  a  cumprir  e  a  ter  por  valido  tudo  o  que  n'esta  conformidade  se 
accordar  na  referida  junta.  Dada  n'esta  cidade  (ou  villa)  de  . . .  aos  . .  • » 

Art.  194.°  O  procurador  eleito  por  mais  de  um  concelho,  ou  reunião  de  concelhos, 
é  obrigado  a  declarar  ao  governador  civil,  nos  quinze  dias  immediatos  á  sua  eleição,  qual 
é  a  procuração  que  escolhe. 

§  único.  Na  falta  de  opção  dentro  d'aquelle  praso,  o  governador  civil,  em  conselho 
de  districto  e  em  sessão  publica,  decidirá  por  meio  da  sorte  a  qual  concelho  ou  reuniXo 
de  concelho  o  procurador  eleito  deve  pertencer. 

Art.  195.°  No  caso  de  vacatura  pelos  modos  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  ou 
por  fallecimento,  demissão,  perda  de  direitos  civis  ou  políticos,  ou  mudança  de  domicilio 
para  fora  do  districto,  o  governador  civil  mandará,  dentro  de  um  mez,  proceder  á  eleição 
para  o  logar  vago. 

Art.  196.°  São  applicaveis  á  eleição  dos  procuradores  ajunta  geral  de  districto  as 
disposições  contidas  nos  seguintes  artigos  doeste  código : 

No  artigo  48.°; 

No  artigo  50,° 

No  artige  58.° 

No  artigo  59.° 

No  artigo  60.° 

No  artigo  61.° 

No  artigo  62.° 

No  artigo  63.° 

No  artigo  65.° 

No  artigo  70.° 

No  artigo  72.° 

No  artigo  73.° 

No  artigo  74.° 

No  artigo  75.° 

No  artigo  76. 

No  artigo  77.°; 

No  artigo  79. 

No  artigo  84. 

No  artigo  85. 

No  artigo  87. 

No  artigo  88.° 

SECÇÃO  8.* 
Beonlões  e  deliberagões 

Art.  197.°  A  junta  geral  de  districto  tem  em  cada  anno  uma  sessão  ordinária,  que 
dura  quinze  dias  consecutivos. 

§  1.°  A  epocha  da  sessão  annual  será  determinada  por  decreto  do  Rei,  segundo  as 
circumstancias  particulares  de  cada  districto,  sobre  proposta  do  governador  civil,  em  con- 
selho de  districto. 

§  2.°  Esta  designação  é  permanente,  salvas  as  alterações  que  as  circumstancias  re- 
clamarem. 

Art.  198.°  Um  decreto  do  Rei  determina  a  convocação  extraordinária  da  junta.  O 
decreto  marca  também  o  tempo  da  duração  da  sessão. 

§  1.°  O  governador  civil  pôde  prorogar  até  quinze  dias  mais  a  sessão  annual  da 
junta.  A  pro rogação  considera-se  sessão  extraordinária. 

§  2.°  Tanto  em  um  como  em  outro  caso  a  junta  só  poderá  tratar  dos  objectos  para 
que  for  expressamente  convocada  ou  prorogada. 

Art.  199.**  Os  procuradores  á  junta  são  individualmente  chamados  por  carta  convo- 
catória do  governador  civil. 
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Art.  200.°  As  sessões  da  junta  são  abertas  e  encerradas  pelo  governador  civil  em 
nome  do  Rei. 

Art.  201.**  Toda  a  reunião  da  junta  antes  da  abertura  ou  depois  do  encerramento  é 
illegal;  e  será  nuUo  tudo  o  que  n'ella  se  deliberar. 

§  único.  O  governador  civil,  em  conselho  de  districto,  declara  a  reuniílo  illegal,  e 
toma  todas  as  medidas  necessárias  para  que  a  assembléa  se  separe  immediatamente. 

Art.  202.°  A  junta,  na  primeira  reuniSo  depois  da  sua  eleição,  elege,  por  escrutínio 
secreto  e  á  pluralidade  absoluta,  o  seu  presidente,  vice-presidente,  secretario  e  vice-se- 
cretario. 

§  único.  Para  este  fim  a  junta  se  constitue  debaixo  da  presidência  do  mais  velho 
dos  procuradores  presentes,  e  este  nomeia  d^entre  elles  um  secretario  e  dois  escrutina- 
dores. 

Art.  203.®  O  presidente  eleito  presta  nas  mãos  do  presidente  interino,  e  defere  de- 
pois aos  outros  procuradores,  o  juramento  prescripto  no  artigo  95.° 

Art.  204.°  No  mesma  epocha  a  junta,  depois  de  concluida  a  eleição  da  mesa,  pro- 
cede pelo  mesmo  modo,  á  eleição  e  proposta  de  doze  individues  que  tenham  as  qualida- 
des requeridas  para  ser  vogal  do  conselho  de  districto. 

Art.  205.°  O  auto  da  eleição  da  mesa,  e  o  da  eleição  de  que  se  trata  no  artigo  an- 
tecedente, serão  lançados  no  livro  das  actas  da  junta. 

§  1.°  O  presidente  da  junta  enviará  copia  authentica  doestes  autos  ao  governa- 
dor civil. 

§  2.°  O  governador  civil  transmittirá  logo  ao  governo  a  copia  do  auto  da  eleição  e 
proposta  para  vogaes  do  concelho  de  districto. 

Art.  206.°  As  actas  da  junta,  os  diplomas  dos  seus  procuradores  e  todos  os  mais 
papeis  do  serviço  da  junta  serão  depositados  em  imi  archivo  especial. 

§  iinico.  O  archivo  da  junta  é  commettido  á  guarda  do  governo  civil. 

Art.  207.°  Toda  a  correspondência  da  junta  será  dirigida  pelo  intermédio  do  gover- 
nador civil. 

Art.  208.°  O  governador  civil  assiste  ás  sessSes  da  junta;  será  ouvido  quando  o 
pedir,  e  toma  assento  ao  lado  direito  junto  ao  presidente. 

§  nnico.  Nas  sessões  em  que  o  governador  civil  dá  perante  a  junta  contas  da  sua 
gerência  poderá  assistir  para  dar  esclarecimentos,  mas  não  estará  presente  no  acto  d^ 
votaç2&o. 

Art.  209.°  O  governador  civil  apresentará  á  junta,  no  primeiro  dia  da  sua  sessão 
amiual,  um  relatório  sobre  o  estado  do  districto,  acompanhado  de  todos  os  documentos 
6  informações  necessárias  para  as  deliberações  da  junta. 

Art.  210.°  O  governador  civil  faz  em  junta  as  propostas  que  julgar  convenientes 
sobre  os  diversos  objectos  que  são  das  attribuiçBes  d'ella. 

Art.  211.°  Occorrendo  empate  no  caso  de  votação  por  escrutínio  secreto,  o  negocio 
ficará  adiado  para  a  sessão  immediata. 

Art.  212.°  É  nulla  qualquer  deliberação  tomada  pela  junta  sem  que  esteja  presente 
metade  e  mais  um  dos  procuradores  que  a  compõem. 

§  1.°  Quando,  depois  de  duas  convocações  successivas,  feitas  com  intervallo  de  vinte 
dias  e  devidamente  comprovadas,  os  procuradores  á  junta  se  não  reunirem  em  numero 
suficiente,  ou  quando  se  separarem  sem  ter  deliberado  acerca  dos  diversos  objectos  que 
a  lei  lhes  incumbe,  pertence  ao  governador  civil,  em  conselho  de  districto,  prover  nos 
negócios  urgentes. 

§  2.°  As  deliberações  do  governador  civil  precisam  de  ser  confirmadas  por  decreto 
do  Rei. 

Art.  213.°  Os  procuradores  á  junta  têem  direito  a  um  subsidio  que  não  exceda  a 
1j560O  réis  por  dia,  comprehendidos  os  da  vinda  e  volta,  o  qual  lhes  será  pago  pelo 
cofre  do  districto. 

§  único.  Somente  nas  sessões  extraordinárias  ha  direito  a  este  subsidio. 

Art.  214.°  São  applicaveis  ás  reuniões  e  deliberações  da  junta  geral  de  districto  as 
disposições  contidas  nos  seguintes  artigos  d'este  código : 

No  artigo  98.°; 

No  artigo  99.°; 

No  artigo  101.°; 

No  artigo  105.°; 

No  artigo  106.°; 
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No  artigo  107.'*; 
No  artigo  109,^; 
No  artigo  110.''; 
No  artigo  11  L°; 
No  artigo  112,*; 
No  artigo  115.* 

SECÇÃO  4.* 

1... 

AftiribniQÕes 

Art.  215.^  ÃB  attribuíçSes  da  junta  geral  de  dístrieto  sfto  deliberativas  ou  con- 
sultivas, 

Art.  216."  Sâo  attribuiçíles  deliberativas  da  junta: 

I.  Fazer  a  repartição  das  contribuições  directas  do  estado  entre  os  concelhos  do  seu 
distriuto ; 

IL  Decidir  as  reclamações  das  camarás  municipaes  para  reducçSo  das  quotas  em 
que  forem  coUectados  os  concelhos ; 

III.  Votar  o  orçamento  annual  da  receita  e  despeza  privativa  do  districto,  sobre 
proposta  do  governador  civil ; 

.,   IV.  Votar  as  derramas  necessárias  para  as  despezas  do  districto ; 

V,  Contrahir,  com  auctorisação  de  lei  especial,  os  empréstimos  necessários  para 
objectos  de  utilidade  do  districto ; 

VI.  Coiiiratai-,  pelo  mesmo  modo,  com  quaesquer  companhias  para  se  effectoarem 
obras  de  interesse  do  districto ; 

VIL  Votar  as  quotas  com  que  os  concelhos  devem  contribuir  para  sustentação  dos 
expostos;  e  applicar-lhe  as  contribuições  e  rendimentos  que  tiverem  este  destino  es- 
pecial ; 

VIIL  Designíir  os  legares  em  que  as  rodas  devem  estabelecer-se ; 

IX.  Approvar  as  deliberações  municipaes  para  estabelecimento,  suppressâo  ou  mu- 
dança de  feiras  e  mercados; 

X.  Approvar  as  contas  que  o  governador  civil  deve  dar  annualmente  de  todos  os 
rendimentos  pri%^ativos  do  districto ; 

XI.  Nomear  o  thesoureiro  geral  do  districto,  de  entre  os  cidadSos  residentes  na  ca- 
pital d'elie. 

Art.  217."  A  execução  de  todas  as  deliberações  da  junta  pertence  ao  governa- 
dor civil. 

Art*  218.*'  SKo  attribuições  consultivas  da  junta  : 

I.  Informar  annualmente  o  governo  sobre  os  melhoramentos  na  divisSo  do  ter- 
ritório ; 

II,  Formar  annualmente  um  relatório  do  que  houver  deliberado,  e  uma  consulta 
geral  sobre  as  necessidades  do  districto  ,  melhoramentos  de  que  é  susceptível,  e  meios 
de  os  conseguir. 

Art,  219.^*  A  consulta  original  será  remettida  ao  governo  pela  secretaria  doestado 
dos  negócios  do  reino,  ficando  copia  no  archivo  da  junta, 

§  uníeo.  As  nonsultas  das  juntas  geraes  colligidas  na  secretaria  doestado  dos  negó- 
cios do  reino  serííiu  publicadas  annualmente  em  appenso  ao  Diário  do  governo.  Esta  pu- 
blicação será  ordenada  pelo  ministro  e  paga  pelo  credito  votado  na  lei  annual  das  des- 
pessas  para  o  serviço  do  seu  ministério. 

Art.  220/*  Etu  geral  as  juntas  deliberam  e  consultam  sobre  todos  os  objectos  que 
as  iaie,  os  rôgulamontos  e  as  auctoridades  superiores  lhes  incumbirem. 

,t  ^í  TITULO  I 

Dos  magistrados  administrativos 

CAPITULO  I 

Do  goTemador  civil  e  do  secretario  geral  do  districto 

SECÇÃO  !.■ 
Governador  civU 

Art.  221,°  O  governador  civil   é  o  chefe  superior  de  toda  a  administraçSo  do  seu 

districto. 
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Art.  222.®  O  governador  civil  é  nomeado  por  decreto  do  Rei,  e  presta  juramento 
nas  mSos  do  ministro  dos  negócios  do  reino  por  si,  ou  por  seu  procurador  no  caso  de 
ausência. 

Art.  223.°  Na  falta  ou  impedimento  do  governador  civil,  e  emquanto  o  governo  nHo 
designar  quem  o  substitua,  fará  as  suas  vezes  o  secretario  geral,  e  na  falta  doeste  o  mais 
velho  dos  vogaes  do  conselho  de  dístricto. 

Art.  224.**  Compete  ao  governador  civil : 

I.  Mandar  proceder  aos  recenseamentos  e  á  eleiçSo  dos  deputados  da  naçSo,  e  de 
todos  08  corpos  e  auctoridades  electivas  do  districto,  nas  epocfaas  e  nos  termos  que  as 
leis  determinam ; 

II.  Convocar.,  abrir,  fechar,  adiar  e  prorogar  a  junta  geral  do  districto ; 

IIL  Propor  ao  governo  e,  auctorisado  por  elle,  ordenar  a  dissolução  de  qualquer 
corpo  administrativo  eleito ; 

IV.  Transmittir  as  leis,  regulamentos  e  ordens  superiores  ás  auctoridades  subalter- 
nas, dando-lhes  as  instrucçSes  convenientes  para  a  sua  execução ; 

V.  A  inspecçSo  geral  e  superior  sobre  a  execução  de  todas  as  leis  e  regulamentos 
de  administração,  provendo  por  actos  seus  ás  necessidades  do  serviço  publico,  ou  repre- 
sentando ao  governo  quando  exijam  providencia  superior ; 

VI.  Fazer  uniformar  e  aperfeiçoar  os  methodos  e  modelos  de  todo  o  expediente,  na 
conformidade  das  ordens  do  governo ; 

VII.  Fazer  organisar  a  estatística  e  cadastro  do  districto ; 

VIII.  Regular  o  processamento  que  estiver  a  seu  cargo  das  folhas  dos  ordenados  e 
outros  vencimentos ; 

IX.  Dar  ou  mandar  dar  posse  a  todos  os  empregados  que  estão  debaixo  da  sua  in- 
specção; 

X.  Nomear  para  todos  os  empregos  de  administração  que  não  têem  por  lei  modo 
especial  de  nomeação ; 

XI.  Suspender  do  exercicio  e  vencimentos  todos  os  empregados  que  estão  debaixo 
da  sua  inspecção,  dando  immediatamente  conta  ao  governo  quando  a  suspensão  recair 
em  empregado  de  nomeação  regia  ou  de  eleição  popular,  ou  qualquer  outro  que  seja  pago 
pelo  thesouro; 

XII.  Tomar,  ou  mandar  tomar  por  seus  delegados,  o  juramento  aos  funccionarios 
pnblicos ; 

XIII.  Promover  o  estabelecimento  de  sociedades  agrícolas,  industriaes  e  de  quaes- 
qner  outras  para  objectos  de  utilidade  publica ; 

XIV.  Vigiar  no  exercicio  da  auctoridade  ecclesiastica,  dando  conta  dos  abusos  que 
notar; 

XV.  Superintender  em  todos  os  magistrados,  funccionarios  e  corpos  administrativos 
do  districto,  e  em  todos  os  olyectos  da  competência  d'elles. 

Art.  225.®  Compete  ao  governador  civil,  no  que  respeita  á  fazenda  publica : 

I.  Tomar  e  fazer  tomar  posse  e  conta  de  todos  os  bens  e  direitos  que  pertençam  ou 
venham  a  pertencer  á  fazenda  publica,  fazendo  d'elles  descripção  e  tombo. 

§  1.^  No  caso  de  vagarem  bens  em  que  o  estado  deva  succeder,  as  denuncias  só  se- 
rão procedentes  depois  de  decorrido  um  anno  sem  que  o  governador  civil  ou  seus  subal- 
ternos tenham  tomado  posse  d'elles. 

§  2.®  Em  todos  os  casos  em  que  o  governador  civil  tomar  posse  de  quaesquer  bens 
para  a  fazenda  publica,  se  esta  lhe  for  contestada,  remetterá  ao  ministério  publico  e  auto 
de  posse  com  todos  os  documentos,  deixando  as  notas  convenientes,  e  cobrando  recibo 
da  entrega. 

n.  Superintender  a  administração  de  todos  estes  bens  e  direitos ; 

III.  Promover  e  fiscalisar  a  arrecadação  das  contribuições  e  rendimentos  do  estado ; 

IV.  Conceder  licenças  para  hypothecas,  reconhecimentos  e  renovações  de  prazos  fo- 
reiros  á  fazenda  publica ; 

E  em  geral  exercer  a  respeito  dos  bens  e  rendimentos  da  fazenda  publica  as  diver- 
sas funcçSes  que  lhe  incumbem  as  leis  e  regulamentos  físcaes. 

Art.  226.°  Compete  ao  governador  civil,  a  resp^to  dos  estabelecimentos  de  pieda- 
de, beneficência  e  ensino  publico : 

I.  Superintender  os  estabelecimentos  de  instrucção  primaria  e  secundaria,  dando 
aimualmente  conta  ao  governa; 

II.  Superintender  todos  os  estabelecimentos  de  piedade  e  beneficência,  promovendo 
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o  seu  melhoramento,  regulando  a  sua  administração,  fiscalisando  as  suas  despezas  e  exer- 
cendo o  direito  de  demittir  os  seus  empregados,  e  dissolver  as  suas  mesas,  nomeando 
conimif^sSes  que  as  substituam  até  nova  eleição. 

§  uuico.  Ás  disposições  do  presente  artigo  são  extensivas  a  todos  os  estabelecimen- 
to8  de  piedade  e  beneficência,  seja  qual  for  a  sua  denominação. 

Art,  227.^  Compete  ao  governador  civil,  no  que  respeita  á  policia  do  distrícto : 
L  Dar,  executar  e  fazer  executar  todas  as  providencias  necessárias  para  manter  a 
ord^íTTi  c  segurança  publica ; 

II.  Á  fiscalisação  immediata  sobre  os  estrangeiros  residentes  no  seu  districto  ; 

II L  Conceder  passaportes  para  fora  do  reino  pelos  portos  de  mar  a  nacionaes  e  es- 
trangeiros ; 

1\^.  Conceder  licenças  para  uso  e  porte  de  armas; 

Y.  Promover  a  sustentação  dos  presos  e  o  melhoramento  das  cadeias; 

VL  Prover,  segundo  os  regulamentos  do  governo,  e  na  falta  d^elles  por  disposíçSes 
suas,  á  policia  das  mulheres  prostitutas ; 

E  em  geral  executar  e  fazer  executar  todas  as  leis  e  regulamentos  de  policia. 

Art.  288. **  Incumbe  ao  governador  civil,  em  sessão  da  junta  geral  do  districto,  for- 
mar uiíia  pauta  de  todos  os  habitantes  dos  concelhos  da  sua  j urisdicção  que  estiverem  nas 
circumstancias  de  servir  o  emprego  de  administrador  do  concelho  ou  dos  bairros. 

§  1,®  A  pauta  será  feita  pelo  ultimo  recenseamento,  e  comprehenderá  todos  08  ele- 
gíveis para  os  cargos  municipaes  que  não  tiverem  incompatibilidade  legal  para  servir  o 
uargo  de  administrador  de  concelho. 

§  2:°  Ao  lado  de  cada  nome  se  transcreverão  fielmente  as  qualificações  com  que  es- 
tiver iuscripto  no  recenseamento. 

§  3°  A  pauta  assim  preparada  será  apresentada  na  junta  em  duplicado,  pelo  gover- 
nador civil,  e  se  procederá  a  verificar  a  exactidão  d'ella  á  vista  dos  recenseamentos  de 
que  foi  extrahida. 

§  4.^  Concluída  a  verificação,  serão  es  duplicados  assignados  pelo  governador  civil 
e  pelos  procuradores  da  junta  que  a  ella  assistirem. 

§  5.^  Todos  os  annos,  depois  de  concluida  a  revisão  do  recenseamento,  se  addicio- 
iiarãi>  na  pauta,  pelo  mesmo  modo,  os  nomes  dos  que  novamente  tiverem  adquirido  as 
qualidades  legaes,   e  se  eliminarão  os  d'aquelles  que  as  tiverem  perdido  ou  fallecerem. 

§  6.**  Um  dos  duplicados  da  pauta  será  enviada  ao  governo  pelo  governador  civil 
com  íi  sua  informação  confidencial. 

§  7."  O  outro  duplicado  ficará  no  archivo  da  junta. 

Art.  229.®  Ao  governador  civil,  em  conselho  de  districto,  pertence: 

I .  Approvar,  modificar  ou  annullar  as  deliberações  das  juntas  de  parochia  sobre  a 
conveniência  de  fazer  contribuir  as  irmandades  ou  confrarias  para  as  despezas  parochiaes : 

IL  Auctorisar  a  applicação  das  sobras  das  ermidas  a  beneficio  da  parochia; 

III.  Regular  o  modo  de  fruição  dos  bens  do  logradouro  commum  das  parochias  per- 
tencentes a  differentes  concelhos,  nos  termos  do  artigo  309.° ; 

IV.  Approvar  as  posturas  municipaes  que  auctorisarem  as  juntas  de  parochia  a  lan- 
çar derramas ; 

V.  Approvar  os  orçamentos  e  regularisar  definitivamente  as  contas  das  irmandades, 
confrarias  e  mais  estabelecimentos  pios  e  de  beneficência; 

VI.  Auxiliar,  com  as  sobras  das  rendas  das  irmandades  ou  confrarias,  os  estabele- 
cimentos pios  mais  necessitados  ou  mais  úteis,  ouvindo  as  juntas  de  parochia  e  as  cama- 
rás respectivas ; 

VII.  Propor  a  annexação  dos  concelhos,  no  caso  de  que  trata  o  artigo  3.®,  §  1.^; 

VIII.  Fixar  o  numero  de  officiaes  de  diligencias  e  de  amanuenses  para  os  adminis- 
tradorííS  de  concelho,  nos  termos  dos  artigos  260.®  e  261.® ; 

IX*  Prorogar  por  mais  trinta  dias  o  praso  de  que  trata  o  §  2.®  do  artigo  121.®; 

X.  Consultar  acerca  dos  requerimentos  das  camarás  municipaes,  nos  casos  de  que 
trata  u  §  único  do  artigo  126.® ; 

XL  Ordenar,  nos  termos  do  artigo  157.®,  §  1.®,  o  pagam^ito  das  despezas  munici- 
paes regularmente  auctorisadas  e  liquidadas ; 

XII.  Designar  a  reunião  dos  concelhos,  nos  caso  previsto  no  artigo  185.®; 

Xltl.  Designar  o  dia  para  a  eleição  dos  procuradores  ajunta  geral; 

XIV.  Designar  o  numero  de  procuradores  ajunta  geral  que  deve  eleger  cada  con- 
celho ; 
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"XV.  Fazer  decidir  a  qual  concelho  ou  reunião  de  concelhos  deva  pertencer  o  pro- 
curíidor  eleito,  quando  se  verifique  o  caso  previsto  no  artigo  194.®  §  único  ; 

XVI.  Propor  ao  governo  a  epoeha  da  sessão  annual  da  junta  geral  do  districto; 

XVII.  Declarar  a  illegalidade  das  reuni5es  da  junta  gemi  do  districto,  como  é  dis- 
posto no  artigo  201.**,  §  único ; 

XVIII.  Regular  os  objectos  da  competência  da  junta  geral  do  districto,  nos  casos 
de  que  trata  o  artigo  212.*^  §  1.**; 

XIX.  Declarar  a  nuUidade  das  deliberações  dos  corpos  administrativos,  nos  termos 
do  artigo  105.'' 

Ârt.  230.®  Quanto  ás  repartições  publicas  que  têem  chefes  especiaes  immediatamente 
subordinados  ao  governo,  só  compete  ao  governador  civil  vigiar  se  desempenham  seus 
deveres,  e  dar  parte  ao  governo  dos  abusos  que  notír. 

Art.  231.®  Em  todos  os  casos  especificados  nos  artigos  228.®  e  229.®,  os  votos  da 
junta  ou  do  conselho  de  districto  s&o  meramente  consultivos. 

Art.  232.®  Em  todos  os  mais  casos  em  que  a  lei  exige  a  concorrência  do  conselho 
de  districto,  o  governador  civil  tem  voto  como  presidente  d'elle. 

Art.  233.®  O  governador  civil  é  obrigado  a  visitar  annualmente  o  districto,  pro- 
vendo ás  necessidades  publicas  quanto  couber  em  suas  attribuiçòes,  e  dando  conta  ao 
governo  do  estado  d^elle  e  dos  melhoramentos  de  que  é  susceptível. 

Art.  234.®  Nos  casos  omissos  e  urgentes  o  governador  civil  é  auctorisado  a  dar  as 
providencias  que  as  circumstancias  exigirem,  dando  immediatamente  conta  ao  governo. 

SECÇÃO  II 
Secretario  genl 

Art.  235.®  Junto  a  cada  governador  civil  ha  um  secretario  geral  do  districto,  no- 
meado por  decreto  do  Rei. 

Art.  236.®  Todos  os  outros  empregados  da  secretaria  sfto  nomeados  pelo  governa- 
dor civil,  mas  não  ^odem  ser  demittidos  sem  auctorisação  do  governo. 

Art.  237.®  Na  ausência  ou  impedimento  do  secretario,  faz  as  suas  vezes  um  dos 
empregados  mais  graduados  da  secretaria  que  o  governador  civil  designar. 

Art.  238.®  O  secretario  é  immediatamente  responsável  pela  boa  ordem  e  regulari- 
dade dos  trabalhos  da  secretaria. 

Art.  239.®  A  organisação  das  secretarias  dos  governos  civis,  numero,  graduação  e 
vencimentos  dos  seus  empregados,  e  as  despezas  do  material,  sfto  regulados  por  lei  es- 
pecial. 

CAPITULO  II 

Do  administrador  de  concelho  e  seus  officiaes 

SECÇÃO  I 
Administrador  de  oonoelho 

Art.  240.®  O  administrador  de  concelho  é  nomeado  por  decreto  do  Rei,  e  presta 
juramento  nas  mãos  do  governador  civil  do  districto  por  si,  ou  por  seu  procurador  no 
caso  de  ausência. 

Art.  241.®  Só  podem  ser  nomeados  administradores  de  concelho  os  que  se  acharem 
inscriptos  na  pauta  de  que  trata  o  artigo  228.®,  e  que  tiverem  domicilio  no  concelho  an- 
terior á  sua  nomeação. 

Art.  242.®  O  administrador  do  concelho  pôde  ser  suspenso  pelo  governador  civil, 
mas  não  pode  ser  demittido  senão  por  decreto  do  Rei. 

Art.  243.®  O  administrador  do  concelho  terA  um  substituto. 

§  único.  São  applicaveis  aos  substitutos  as  disposições  dos  artigos  antecedentes. 

Art.  244.®  No  caso  de  ausência  ou  impedimento  do  administrador  do  concelho,  faz 
as  suas  vezes  o  substituto. 

Art.  245.®  No  caso  de  ausência  ou  impedimento  do  administrador  do  concelho  e  do 
seu  substituto,  e  emquanto  o  governador  civil  não  nomear  quem  interini^mente  o  substi- 
tua, faz  as  suas  vezes  o  presidente  da  camará. 

Art*  246.®  O  administrador  do  concelho  é  encarregado,  sob  a  auctoridade  e  inspec- 
çilo  do  governador  civil,  da  execução  immediata  das  leis  e  regulamentos  da  administração. 

Art.  247.®  O  administrador  do  concelho  é;  do  mesmo  modo,  encarregado  de  exer- 
cer, a  respeito  dos  bens  e  rendimentos  da  fazenda  publica,  as  diversas  funcçoes  que  lhe 
conferem  as  leis  e  regulamentos  fiscaes ;  e  assim  pertence-lhe  : 
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I.  Fazer  a  inscripçílo  e  relação  de  todos  os  bens  e  rendimentos  pertencentes^  fa- 
zenda publica ; 

II.  Fiscalisar  a  venda,  troca,  hypotheca,  doação  e  sub-empliyteulicaçSo  dos  bens 
foreiros  á  fazenda  publica,  e  proceder  ás  diligencias  necessárias  para  a  concessão  das  li- 
cenças de  reconhecimento  e  renovação  de  prazos  foreiros  á  mesma  fazenda ; 

III.  Tomar  o  manifesto  dos  dinheiros  dados  a  juro ; 

IV.  Exercer,  no  lançamento  e  repartição,  cobrança  e  fiscalisaçao  dos  impostos,  as 
attribuiçSes  que  lhe  designaram  as  leis  e  os  regulamentos  fiscaes ; 

V.  Cobrar  as  dividas  procedentes  de  contribuições  de  lançamento  e  repartição,  em- 
quanto  a  dita  cobrança  se  poder  fazer  administrativamente,  e  segundo  as  formas  de  pro- 
cesso que  forem  estabelecidas  na  lei  fiscal. 

VI.  A  vigilância  sobre  o  exercicio  da  auctoridade  fiscal. 

Art.  248.**  O  administrador  do  concelho  é  do  mesmo  nM)do  encarregado,  na  confor- 
midade das  leis  e  regulamentos,  da  vigilância  e  inspecção  dos  diversos  estabelecimentos 
de  piedade,  beneficência  e  ensino  publico;  e  assim  pertence-lhe : 

I.  Inspeccionar  as  escolas  de  ensino  primário ; 

II.  Tomar  contas  do  cumprimento  dos  legados  pios  aos  testamenteiros  e  aos  admi- 
nistradores de  vincules,  morgados  e  capellas  ; 

m.  Tomar  contas  ás  irmandades,  confrarias,  hospitaes,  misericórdias,  e  a  quaesquer 
outros  estabelecimentos  de  piedade  e  beneficência. 

§  1.^  As  contas  são  tomadas  gratuitamente,  na  primeira  quinzena  do  mez  de  julho 
de  cada  anno. 

§  2.°  O  administrador  do  concelho  enviará  as  contas,  com  os  respectivos  documen- 
tos e  informação  sua,  ao  conselho  de  districto,  para  ahi  serem  approvadas  definitiva- 
mente ; 

IV.  Velar  pela  boa  administração  dos  expostos ; 

V.  Promover  a  distribuição  de  soccorros  no  caso  de  calamidade  publica. 

Art.  249.**  O  administrador  do  concelho  é  do  mesmo  modo  encarregado  da  execu- 
ção das  leis  e  regulementos  do  policia  geral ;  e  assim  pertence4he ; 

I.  A  concessão  de  passaportes  e  bilhetes  de  residência ; 

II.  A  policia  das  cadeias  e  a  sustentação  dos  presos ; 

III.  A  inspecção  das  casas  de  venda  de  comidas,  bebidas^  drogas  e  medicamentas; 

IV.  A  fiscalisaçao  sobre  os  pesos  e  medidas ; 

V.  A  policia  relativa  ás  casas  publicas  de  jogo,  hospedarias,  estalagens  o  similhan- 
tes; 

VI.  A  policia  relativa  ao  uso  e  porte  de  armas ; 

VII.  A  policia  relativa  as  mulheres  prostitutas ; 

VIII.  A  policia  sobre  mendigos,  vadios  e  vagabundos ; 

IX.  A  policia  sanitária ; 

X.  Manter  a  boa  ordem  nos  templos  e  em  todas  as  solemnidades  religiosas ; 

XI.  A  policia  das  festas  e  divertimentos  públicos; 

XII.  A  policia  dos  theatros  e  mais  espectáculos  públicos ; 

XIII.  Vedar  a  divagação  de  pessoas  alienadas  e  de  animaes  malfaísejos ; 

XIV.  A  policia  rural ; 

XV.  Providenciar  nos  casos  de  incêndio,  inundaçSes,  naufrágios  e  similhante^  J 

XVI.  A  protecção  da  liberdade  e  segurança  dos  vizinhos  do  concelho ; 

XVII.  A  execução  das  providencias  de  segurança  publica ; 

XVIII.  Tomar  as  medidas  de  prevenção  e  repressão  contra  quaesquer  actos  cofí- 
trarios  á  ordem  e  tranquillidade  publica» 

Art.  BôO.**  Nos  concelhos  de  Lisboa  e  Porto  a  concessão  de  passaportes,  bilhetes  de 
residência,  licenças  pai^  hospedarias  e  estalagens,  para  jogos j  divertimentos  públicos  e 
similhantes  pertence  ao  governo  civil. 

Art.  251.**  Ao  administrador  do  concelho  pertence  vigiar  pela  execução  das  postu- 
ras e  regulamentos  de  policia  municipal,  fazendo  encoimar  os  transgressores,  adfi«>ntar 
as  coimas,  e  requerer  a  sua  condemnação  perante  a  auctoridade  competente. 

§  1.**  Esta  obrigação  do  administrador  do  concelho  de  nenhum  modo  deroga  as  attri- 
buiçdee  do  presidente  da  camará  sobre  o  mesmo  objecto. 

§  2.**  O  producto  das  coimas  que  forem  julgadas  a  requerimento  do  administrador 
do  concelho  será  dividido  em  duas  partes  iguaes,  uma  para  a  administração  do  concelho 
e  outra  para  o  cofre  da  camará. 
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Art.  2Õ2.**  No  que  respeita  á  policia  judicial,  ó  permittido  ao  aduiiiiistrador  do  coa- 
celho  prender  ou  mandar  prender  os  culpados  nos  caso»  em  que  se  nXo  exige  a  previa  for- 
mação de  culpa. 

§  1.®  O  carcereiro  é  obrigado  a  recolher  na  cadeia  os  presos  que  lhes  forem  envia- 
dos por  ordem  da  auotorídade  administrativa. 

§  2.**  A  prisão  deve  ser  logo  participada  ao  juiz  competente  pela  auctoridade  admi- 
nistrativa. 

§  3.*^  O  carcereiro  deve  fazer  ao  juiz  uma  igual  participação. 

§  4.®  Quando  o  administrador  do  concelho  ordenar  a  prisão  de  alguém,  formará  auto 
de  investigação  dos  factos,  no  qual  mencionará  as  testemunhas  que  os  podem  confirmar, 
e  todas  as  circumatancias  que  sirvam  para  esclarecer  a  justiça ;  e  com  informação  sua  o 
remetterá  ao  ministério  publico. 

§  5.**  Similhantemente  procederá  toda  a  vez  que  ao  seu  conhecimento  chegar  a  no- 
ticia de  qualquer  crime,  delicto  ou  contravenção,  embora  não  tenha  ordenado  a  prisão. 

§  6.®  A  auctoridade  judicial  procederá,  a  respeito  dos  presos  á  ordem  da  auctoridade 
administrativa,  do  mesmo  modo  e  nos  mesmos  termos  ordenados  nas  leis  para  os  que  são 
presos  por  ordem  judicial. 

Art.  253.**  O  administrador  do  concelho  deve  prestar  auxilio  aos  empregados  fiscaes 
e  de  justiça,  quando  lh'o  requisitarem. 

Art.  254.^  Ao  administrador  do  concelho  pertence,  por  disposição  especial  das  leis : 

I.  A  insinuação  das  escripturas  de  doação,  salvo  o  recurso  para  o  conselho  de  dis- 
trioto ; 

II.  O  registo  das  hypothecas ; 

III.  O  registo  dos  testamentos. 

Art.  255.^  O  administrador  do  concelho  é  também  official  do  i^egisto  civil. 

§  único.  Um  regulamento  especial  regulará  as  attribuiçSes  que  n^esta  qualidade  lhe 
hão  de  competir. 

Art.  256.^  Os  actos  da  administração  do  concelho  só  podem  ser  legitimados  pela  as- 
signatura  do  administrador  do  concelho, 

Art.  257.®  O  administrador  do  concelho  não  vence  ordenado ;  mas  haverá  uma  gra- 
tificação arbitrada  e  paga  pela  camará,  e  perceberá  os  emolumentos  que  por  lei  lhe  com- 
petirem. 

§  único.  Recusando  a  camará  votar  a  gratificação,  ou  não  a  votando  adequada,  obser- 
var-se-ha  o  prescripto  no  artigo  150.** 

Art.  258.*^  Nos  casos  omissos  e  urgentes  o  administrador  do  concelho  ó  auctorisado 
a  dar  as  providencias  que  as  circumstancias  exigirem,  dando  immediatamente  conta  ao 
governador  civil. 

Art.  259.**  Tudo  quanto  fica  disposto  a  respeito  dos  administradores  de  concelho  é 
applicavel  aos  administradores  dos  bairros  de  Lisboa  e  Porto,  salvas  as  disposiçSes  es- 
peciaes. 

SECÇÃO  II 
Ofaoiaes  do  admlnistiador  de  ooncelho 

Art.  260.**  O  administrador  do  concelho  tem  um  escrivão  por  elle  proposto,  e  no- 
meado pelo  governador  civil. 

§  1.**  Poderá  haver  mais  de  um  escrivão  nos  concelhos  om  que  o  serviço  o  exigir. 

§  2.**  Um  decreto  do  Rei,  sobre  proposta  do  governador  civil,  e  ouvida  a  camará  mu- 
nicipal, determinará  os  concelhos  era  que  deverá  haver  mais  de  um  escrivão. 

Art.  261.**  Haverá  os  amanuenses  necessários  para  o  prompto  expediente  do  serviço 
publico  ou  municipal.  A  nomeação  d^elles  pertence  ao  administrador  do  concelho. 

§  único.  O  numero  de  amanuenses  é  fixado  pelo  governador  civil,  em  conselho  de 
districto,  sobre  proposta  do  administrador  do  concelho,  e  ouvida  a  camará  municipal. 

Art.  262.°  A  administração  do  concelho  terá  os  ofitciaes  de  diligencias  necessários 
para  o  seu  serviço.  A  nomeação  d'elles  pertence  ao  administrador  do  concelho. 

§  único.  O  numero  de  officiaes  de  diligencias  é  fixado  pelo  governador  civil,  em  con- 
selho de  districto,  sobre  proposta  do  administrador  do  concelho,  e  ouvida  a  camará  mu- 
nicipal. 

Art.  263.**  Os  officiaos  de  diligencias  do  administrador  do  concelho  servem  também 
de  zeladores  da  camará. 

Art.  264.**  O  escrivão  da  administração  do  concelho,  os  amanuenses  c  os  officiaes  de 
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diligencias  vencem  os  ordenados  arbitrados  e  pagos  pela  camará,  e  perceberSo  os  emolu- 
mentos que  por  lei  lhes  competirem. 

§  imico.  Recusando  a  camam  votar  estes  ordenados,  ou  não  os  votando  adequados, 
obfiorvar-se-ha  o  prescripto  no  artigo  150.® 

Art.  265.®  Tudo  quanto  fica  disposto  a  respeito  dos  escrivães  dos  administradores 
de  concelho  é  applicavel  aos  escrivães  dos  administradores  dos  bairros  de  Lisboa  e  Porto. 

TITULO  IV       ^ 
Dos  tribunaes  administrativos 
CAPITULO  ÚNICO 
Do  conselho  de  districto 

SECÇÃO  I 
Organisaçào 

Art.  266.°  o  conselho  de  districto  é  composto  do  governador  civil,  que  será  o  pre- 
sidente, e  de  quatro  vogaes  nomeados  pelo  Rei  sobre  proposta  da  junta  geral,  em  lista 
tríplice- 

Art.  267.®  O  conselho  terá  quatro  substitutos  nomeados,  pelo  mesmo  modo,  de  entre 
os  propostos  na  lista  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  os  quaes  serSo  chamados  a  sup- 
prir  os  vogaes  effectivos  nas  suas  faltas  e  impedimentos. 

Art.  268^.°  O  conselho  é  composto  dos  quatro  vogaes  eflfectivos  e  de  dois  substitutos 
nos  casos  de  que  tratam  os  n.°^  3.**  e  4.°  do  artigo  279.° 

Art,  269.°  Podem  ser  vogaes  do  conselho  de  districto  todos  os  que  podem  ser  pro- 
curadores á  junta  geral,  comtanto  que  residam  na  capital  do  districto,  ou  em  distancia 
d'ella  que  nâo  exceda  a  2  léguas. 

Art.  270.°  O  cargo  de  procurador  á  junta  geral  não  é  incompativel  com  o  de  vogal 
do  conselho  de  districto. 

Art.  271.°  Os  vogaes  do  conselho  de  districto  servem  por  dois  annos. 

Art.  272.°  A  dissolução  da  junta  geral  não  importa  a  dissolução  do  conselho  de  dis- 
tricto, 

Art,  273.°  O  conselho  de  districto  pôde  ser  dissolvido  por  decreto  do  Rei. 

Art.  274.°  Antes  de  entrar  em  exercício  os  vogaes  do  conselho  de  districto  prestam 
nas  mãos  do  governador  civil  o  juramento  prescripto  no  artigo  95.° 

Art,  275.°  O  secretario  geral  do  governo  civil  é  também  secretario  do  conselho. 

§  único.  No  impedimento  do  secretario  fará  as  suas  vezes  um  official  da  secretaria, 
nomeado  pelo  governador  civil. 

Art,  276.°  O  conselho  terá  uma  sessão  ordinária  por  semana,  e  as  extraordinárias 
que  o  serviço  publico  exigir, 

SECÇÃO  II 
AttribaiQÕes 

Alt.  277,°  Incumbe  ao  conselho  de  districto,  como  corpo  consultivo,  informar  com 
o  seu  jjarecer  o  governador  civil  nos  assumptos  de  que  trata  o  artigo  229,°,  e  em  todos 
os  maift  sobre  que  for  consultado. 

Art.  278.°  Compete  ao  conselho,  como  corpo  deliberante,  com  o  governador  civil: 

I.  Designar  os  dias  do  anno  em  que  se  ha  de  proceder  ás  eleiçScs  directas  para  os 
cargos  niunicipaes  ou  parochiaes ; 

II,  Conhecer  das  escusas  allegadas  pelos  cidadãos  eleitos  para  procuradores  ajunta 
geral  ou  para  os  cargos  municipaes; 

IIL  Nomear  as  auctoridades  do  município,  do  julgado,  da  comarca  e  do  districto, 
nos  casos  do  artigo  93.°; 

Esta  disposição  não  é  applicavel  á  nomeação  dos  procuradores  ás  juntas  geraes^  nem 
á  dos  vogaes  do  conselho  do  districto; 

lY.  Resolver  sobre  coitamento  de  terrenos  e  pastos,  nos  casos  em  que  era  concedido 
pelo  extincto  tribunal  do  desembargo  do  paço; 

V.  Auctorisar  as  decisões  e  deliberações  municipaes,  em  todos  os  casos  prescriptos 
nas  leis;      * 

VI,  Alterar  as  decisões  e  deliberações  municipaes,  nos  casos  determinados  nas  leis ; 
VH.  Votar  as  contribuições  municipaes,  no  caso  previsto  no  artigo  152,°; 
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VIII.  Declarar  os  termos  e  os  limites  por  onde  devem  fazer-se  as  expropriaçSes ; 

IX  •  Approvar  as  contas  tomadas  pelos  administradores  dos  concelhos  ás  irmandades 
e  confrarias,  hospitaes,  misericórdias,  e  a  quaesquer  outros  estabelecimentos  de  piedade 
e  beneficência ; 

X.  Approvar  as  contas  das  camarás  municipaes; 

XI.  Estatuir  provisoriamente  acerca  do  regimen  dos  estabelecimentos  de  piedade  e 
beneficência,  nos  casos  omissos  nas  leis  e  regulamentos. 

£m  ge^al  o  conselho  exerce  as  attribuiçoes  deliberativas  que  as  leis  e  regulamentos 
lhe  incumbem. 

Art.  279.^  A  auctoridade  judicial  é  incompetente  para  confirmar,  modificar  ou  re- 
vogar as  posturas  e  regulamentos  municipaes. 

Art.  280.°  Como  tribunal  administrativo,  compete  ao  conselho  de  districto  julgar  so- 
bre o  contencioso  da  administração,  com  recurso  para  o  conselho  doestado. 

Assim,  alem  das  attribuiçSes  contenciosas  que  por  leis  especiaes  lhe  competem,  o 
conselho  julga: 

I.  As  reclamações  e  recursos  contra  posturas,  regulamentos  e  deliberaçSes  das  ca- 
marás municipaes; 

II.  Os  recursos  das  insinuações  de  esorípturas  de  doaçSo  feitas  pelos  administradores 
de  concelho ; 

III.  Os  recursos  em  matéria  de  recenseamento ; 

IV.  As  reclamações,  tanto  officiaes  como  particulares,  relativas  ás  decisoss  das  mesas 
eleitoraes  e  á  validade  das  eleições  das  diversas  auctoridades  e  corpos  electivos; 

V.  Os  recursos  de  particulares  para  descargo  ou  reducçao  da  sua  quota  no  lança- 
mento ou  repartição  das  contribuições  directas  do  estado ; 

VI.  Os  recursos  dos  que  se  julgarem  prejudicados  na  repartiçSo  da  contribuição  di- 
recta municipal ; 

VII.  As  difficuldades  e  questões  que,  sobre  o  sentido  e  execução  das  clausulas  dos 
contratos,  se  suscitarem  entre  a  administração  do  districto,  municipio  ou  parochia  e  os 
emprehendedores  e  arrematantes  de  quaesquer  rendas,  obras  ou  fornecimentos  públicos, 
relativas  ao  sentido  e  execução  ^&b  clausulas  de  seus  contratos; 

VIII.  As  reclamações  de  particulares  contra  damnos  ou  aggravos  causados  por  facto 
pessoal  dos  emprehendedores  ou  directores  de  obras  publicas,  oii  por  quaesquer  fornece- 
dores ; 

Esta  disposição  não  comprehende  o  facto  da  concessão  das  emprezas  ou  forneci- 
mentos, a  qual  é  da  competência  da  respectiva  administração,  nem  o  processo  para  a  ve- 
rificação e  liquidação  das  indemnisações,  o  qual  pertence  á  auctoridade  judicial ; 

IX.  As  reclamações  e  recursos  sobre  questões  de  servidões,  distribuição  de  aguas, 
e  nsufructo  de  terrenos  baldios  ou  arvoredos  e  pastos  do  logradouro  commum  dos  vizi- 
nhos do  concelho,  que  tiverem  por  fim  a  utilidade  geral,  e  por  fundamento  algum  acto 
da  auctoridade  publica,  ou  em  que  esta  seja  parte,  salvo  quando  se  tratar  de  verificação 
e  liquidação  de  indemnisações ; 

X.  As  questões  que  se  suscitarem  sobre  o  cumprimento  de  contratos  e  arremata- 
çSes  de  bens  e  rendas  pertencentes  aos  concelhos; 

XI.  As  questões  e  duvidas  que  se  suscitarem  sobre  as  obras  feitas  pelas  camarás  mu- 
nicipaes ; 

XII.  As  difiãculdades  que  se  suscitarem  em  quaesquer  pontos  de  estradas,  canaes  e 
outras  vias  publicas ; 

XIII.  O  contencioso  da  administração  de  todos  os  estabelecimentos  de  piedade  e  be- 
neficência ; 

XIV.  Os  recursos  das  sentenças  dos  conselhos  de  disciplina  da  guarda  nacional ; 

XV.  Os  recursos  interpostos  pelo  administrador  do  concelho  na  approvação  das  contas 
das  juntas  de  parochia  pelas  camarás  municipaes ; 

XVI.  As  decisões  das  camarás  municipaes  tomadas  sobre  reclamações  das  pessoas 
qne  se  julgarem  lesadas  por  alguma  deliberação  das  juntas  de  parochia. 

Em  geral  o  conselho  julga  todas  as  reclamações  contra  os  actos  da  administração 
fundados  nas  leis  e  regulamentos  administrativos. 

Art.  281.°  Os  recursos  para  o  conselho  de  districto  podem  ser  interpostos  em  qual- 
quer tempo,  salvos  os  casos  em  que  as  leis  fixam  o  praso  para  a  sua  interposição. 

Art.  282.°  Os  recursos  para  o  conselho  de  districto  têem  effeito  devolutivo  somente, 
salvos  os  casos  exceptuados  pelas  leis. 
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Art.  283.^  As  BessSes  do  conselho  quando  se  tratar  de  objectos  contenciosos  serSo 
pablicas,  excepto  aqnellas  que  á  pluralidades  de  votos  se  vencer  que  sejam  secretas. 

Art.  284.^  As  questdes  sobre  titules  de  propriedade  ou  de  posse  pertencem  exciu- 
sivamente  ás  justiças  ordinárias. 

Art.  285.**  O  conselho  de  districto  n2o  pôde  proferir  aecordSo  sobre  nenhum  nego- 
cio contencioso  sem  que  tenha  precedido  audiência  contradictoría  das  partes  interessadas. 

Art.  286."  Nos  casos  em  que  a  instrucçSo  dos  negócios  contenciosos  pôde  ser  escla- 
recida por  informaçSo  das  auctoridades  locaes  ou  por  exame  de  peritos,  o^  conselho  de 
districto  ordenará  estas  diligencias. 

§  único.  Os  peritos  empregados  n^estas  dih'gencias  vencerão  por  ellas  os  emolumentos 
que  lhes  competirem  como  se  fossem  feitas  por  preceito  da  auctoridade  judiciaria. 

Art.  287.**  Os  accordâk)s  dos  conselhos  de  districto  em  matérias  contenciosas  devem 
conter:  o  objecto  da  contestação,  os  nomes  e  qualidades  das  partes,  o  extracto  das  suas 
allegaçSes  e  a  declaraç&o  dos  motivos  de  equidade  ou  disposiçSes  de  direito  em  que  se 
f andarem. 

Art.  288.^  A  notiácaçSo  das  decisões  dos  conselhos  de  districto  será  feita  oí&cial  e 
gratuitamente  ás  partes  pelos  agentes  da  administração. 

Art.  289.®  Um  regulamento  do  governo  estabelecerá,  em  conformidade  com  o  que 
acima  fica  disposto,  o  modo  pelo  qual  as  partes  devem  deduzir,  justificar  e  seguir  as  suas 
reclamações  e  recursos ;  o  processo  das  informações  e  diligencias,  com  audiência  de  ter- 
ceiros interessados,  havendo-os;  e  a  forma  das  decisões,  notificação  o  execução  d' ellas. 

TITULO  V 

Da  administração  parochial 

CAPITULO  I 
Dos  funccionarios  parochiaes 
Art.  290.®  Em  cada  freguezia  ha  uma  junta  de  pqrochia  e  um  regedor  de  parochia. 

CAPITULO  II 
Das  Juntas  de  parochia 

8ECÇÃ0  I 
Organisagio 

Art.  291.®  A  junta  de  parochia  é  composta  do  parooho,  vogal  nato  e  presidente,  e 
d«  vogaes  eleitos  directamente  pelos  eleitores  da  parochia. 

§  único.  Nas  parochias  que  nSo  excederem  a  ÕOO  fogos  os  vogaes  eleitos  serSo  dois, 
nas  de  superior  povoação  quatro. 

Art.  292.^  A  junta  tem  um  escrivão  e  um  thesoureiro,  que  nomeará  de  entre  os  seus 

vogaes  ou  de  fora  d'elles. 
;:  SKcçÃo  II 

k'  ElelQ&o 

Art.  293.®  Têem  direito  de  votar  na  eleiçRo  das  juntas  de  parochia  os  que,  em  con- 

^/  formidade  do  artigo  13.®,  podem  votar  na  eleiçRo  da  camará  municipal. 

^.  Art.  294.®  Sáo  excluidos  de  votar  os  que  se  acharem  oomprehendidos  em  algumas 

Y.  das  disposições  do  artigo  14.® 

;?  Art.  29Õ.®  Sô  podem  ser  eleitos  para  vogaes  das  juntas  de  parochia  os  que  podem 

i  votar  na  eleiçío  das  mesmas  juntas. 

S  Art.  296.®  Nas  parochias  em  que  e  numero  dos  eleitores  níto  chegar  a  trinta  será 

t-  completado  este  numero  com  os  immediatamente  mais  coUectados. 

I .  §  único.  Havendo  mais  de  um  collectado  na  mesma  e  ultima  quota  chamado  para 

èv  perfazer  o  numero  acima  indicado,  serSo  todos  addicionados  á  lista  dos  eleitores  da  pa- 

.^  rochia. 

*;-  Art.  297.®  A  eleição  das  juntas  de  parochia  é  feita  de  dois  em  dois  annos,  no  dia 

^  designado  pelo  conselho  de  districto. 

li- .  §  1.®  As  eleiç3es  municipaes  precederão  ás  parochiaes. 

^          ■■■  §  2.®  No  mesmo  acto  e  pelo  mesmo  modo  se  procederá  ás  mais  eleições  directas. 
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ordenadas  nas  leÍ8,  que  houverem  de  fazer-se  no  mesmo  anno  para  os  mais  cargos  paro- 
chiaes. 

Art.  298.^  Na  eleiçKo  para  os  cargos  parochiaes  se  observaró,  quanto  for  applicavel, 
o  disposto  no  titulo  ii,  capitulo  i,  secção  iv. 

Art.  299.®  Nâo  se  podendo  fazer  a  eleição  para  os  cargos  parochiaes,  por  se  haver 
verificado  alguma  das  circumstancias  previstas  nos  artigos  90.®  e  91.®,  o  auto  de  que  noa 
ditos  artigos  se  faz  menção  será  enviado  ao  presidente  da  camará  municipal,  e  a  camará 
nomeará  para  os  referidos  cargos. 

Art.  300.®  Á  camará  pertence  conhecer  das  escusas  allegadas  pelos  eleitos  para  os 

cargos  parochiaes. 

SKo^Âo  in 

Reuniões  e  deliberagÔeB 

Art.  301.®  A  junta  de  parochia  tem  luna  sessfto  ordinária  de  quinze  em  quinze  dias, 
a  qual  poderá  celebrar-se  ao  domingo. 

§  único.  Haverá  sessão  extraordinária  quando  o  presidente  da  junta,  ou  o  regedor 
da  parochia  ou  a  auctoridade  superior  administrativa  a  convocar. 

Art.  302.®  As  juntas  terSo  uma  casa  especial  para  as  suas  sessões ;  poderão  reunir-se 
na  sacristia  ou  em  qualquer  casa  de  despacho,  porém  nunca  na  igreja. 

§  único.  As  duvidas  que  a  este  respeito  se  suscitarem  serão  decididas  pelo  adminis- 
trador do  concelho. 

Art.  303.®  O  regedor  de  parochia  tem  entrada  e  voto  consultivo  em  todas  as  sessSes 
da  junta,  e  toma  assento  ao  lado  esquerdo  junto  ao  presidente. 

Art.  304.®  Ajunta  de  parochia  pôde  ser  dissolvida  por  alvará  do  governador  civil. 

Art  305.®  O  vogal  da  junta  de  parochia  nomeado  administrador  do  concelho,  ou 
eleito  para  a  camará  ou  para  o  conselho  de  districto,  deixa  vago  o  seu  logar  na  junta. 

SECÇÃO  IV 
AUrU>ttiQÕef 

Art.  306.®  As  juntas  de  parochia  nSo  formam  parte  da  organisaçao  da  administra- 
çSo  publica ;  as  suas  attribuiçSes  limitam-se  : 

I.  Á  administraç&o  da  fabrica  da  igreja; 

II.®  Ã  administração  dos  bens  da  parochia ; 

III.  Ao  desempenho  de  todos  os  actos  que  na  qualidade  de  eommissSes  de  benefi- 
cência lhes  forem  incumbidos. 

Art.  307.®  Como  encarregada  da  fabrica  compete  ajunta: 

I.  A  administi*açâo  de  todos  os  bens  e  rendimentos  da  fabrica ; 

U.  A  administração  dos  bens  e  rendimentos  doados  á  freguezia,  com  applicaçâo  ge- 
ral ou  especial  para  despezas  do  cultO;  ou  para  obras  pias ; 

III.  A  administração  dos  bens  e  rendimentos  das  ermidas  ou  capellas  dependentes 
da  igreja  parochial. 

Art.  308*®  Não  estão  sujeitos  á  administração  da  junta  de  parochia: 

I.  Os  bens  e  rendimentos  das  irmandade»  e  confrarias  legitimamente  erectas ; 

II.  Os  bens  e  rendimentos  que  foram  legados  a  alguma  corporação  òu  pessoa  certa 
por  titulo  de  morgado  ou  capella; 

IIT.  Os  bens  e  rendimentos  de  qualquer  ermida  pertencente  aos  vizinhos  ou  mora- 
dores de  algum  logar  da  parochia ; 

IV.  Os  bens  e  rendimentos  dos  hospitaes  e  albergarias ; 

V.  Os  passaes  e  casas  de  residência  dos  parochos  ou  de  quaesquer  outros  empre- 
gados no  serviço  do  culto; 

VI.  Os  rendimentos,  benesses  e  quaesquer  emolumentos  applicados  á  sustentação 
dos  parochos. 

Ali;.  309.®  Como  administradora  dos  bens  da  pai^ocbia,  pertence  ajunta: 

I.  A  administração  dos  bens  communs  da  parochia ; 

II.  Regular  o  modo  de  fruição  dos  bens,  pastos  e  quaesquer  fructbs  do  logradouro 
commum  e  exclusivo  dos  moradores  da  parochia. 

Art.  310.®  O  modo  de  fruição  dos  logradouros  que  pertencerem  em  oonimumdmais 
de  uma  parochia,  ou  a  moradores  de  alguns  legares  de  diversas  parochias,  será  regalado 
pela  camará  municipal  se  as  ditas  parochias  pertencerem  ao  mesmo  concelho,  e  p^ò  go- 
vernador civil,  em  conselho  de  districto,  ouvidas  as  respectivas  camarás,  se  as  ptírochias 
ou  legares  pertencerem  a  concelhos  differentes; 


Digitized  by 


Google 


224 

Art.  311,°  Sc  nos  limites  da  parochia  houver  terronos  baldios  e  desaproveitados 
pertenceu t CS  ao  concelho,  o  os  vizinhos  da  parochia  os  qiiizereni  cultivar  para  crearein 
um  rnadimento  para  a  parochia,  a  junta  os  poderá  pedir  à  camará,  que  nros  concederá, 
havida  n  necessária  auctorisação. 

Art.  312.*  Como  commissâo  de  beneficência  incumbe  á  junta  de  parochia,  conjun- 
ctameiííi^  tom  o  i^egedor,  e  em  conformidade  com  as  leis,  regulamentos  c  ordens  do  go- 
verno: 

I,  Promover  a  extincção  da  mendicidade; 

II,  Arrolar  os  que  têem  direito  a  ser  sustentados  pela  beneficência  publica; 

III.  Promover  e  solicitar  os  soccorros  de  que  carecerem; 

IV.  Físculisar  a  creaçílo  dos  expostos,  informando  a  camará  municipal  dos  abusos 
que  notar; 

E  em  geral  praticar  todos  os  actos  de  beneficência  e  piedade  que  lhes  forem  incumbi- 
dos por  lei  ou  por  ordem  das  auctoridades  superiores. 

Art.  3 li).  E  da  obrigaçlto  das  juntas  de  parochia: 

L  Iventariar  todos  os  bens  e  rendimentos  pertencentes  á  parochia  e  á  fabrica  da 
igreja ; 

ir.  Inventariar  separadamente  os  paramentos,  vasos  sagrados,  alfaias  e  quaesquer 
utensilioa  pertencentes  á  fabrica  da  igreja. 

§  1.*'  Nos  inventários  se  fará  menção  das  escripturas,  sentenças,  titulos  ou  quaes- 
quer documentos  que  digam  respeito  aos  objectos  inventariados. 

§  2,*"  Os  inventários  serSo  escriptos  em  um  livro  especial. 

§  3."  Os  inventários  serSo  revistos  e  conferidos  todos  os  annos  logo  depois  de 
installada  a  nova  junta,  e  das  alterações  que  n^elles  se  notarem  se  lavrará  auto  no  livro. 

§4.^'  O  regedor  da  parochia  assiste  á  feitura  e  á  revisão  dos  inventários. 

§  5.*'  Tanto  os  inventários  como  o  auto  da  revisão,  seríio  assignados  pelos  vogaes 
da  junta,  pelo  regedor,  pelo  thesoureiro  e  pelo  escrivão. 

§  B;°  Uma  copia  authentica  de  ambos  os  inventários  e  do  auto  da  revisão  será  en- 
viada ao  governador  civil,  por  via  do  administrador  do  concelho. 

Art,  314,^  A  junta  deve  requerer  á  camará  municipal  sobre  quanto  fizer  a  bem 
da  administração  da  sua  parochia,  e  representar  superiormente  quando  não  for  atten- 
dida, 

Art.  315.'^  As  juntas  de  parochia  são  obrigadas  a  satisfazer  a  qualquer  requisição 
que  lhes  fizerem  as  auctoridades  administrativas  sobre  objectos  de  sua  competência. 

Art.  316."  As  pessoas  que  se  julgarem  prejudicadas  por  alguma  deliberação  das 
juntas  poderão  recorrer  em  primeira  instancia  á  camará  municipal,  e  doesta  para  o  con- 
selho de  districto. 

Art,  ÍU7/  Ajunta  de  parochia  delibera: 

I.  Sobre  contrahir  empréstimos  e  estabelecer-lhes  hypothecas ; 
IT.  Sobre  fazer  contratos  para  se  eflFeituarem  obras  de  interesse  da  parochia; 
IIL  Sobre  a  acquisição,  alienação  e  troca  das  propriedades  da  parochia; 

IV.  Sobre  a  acceitação  de  donativos,  doações  e  legados  feitos  á  parochia: 

V.  Sobre  a  conveniência  de  intentar  ou  defender  algum  pleito  para  interesse  da  pa- 
rochia. 

Art.  318.*^  As  deliberaçíJes  da  junta  acerca  dos  objectos  de  que  trata  o  artigo  ante- 
cedente, não  podem  ser  levadas  á  execução,  nem  produzir  efl^eito  algum  legal,  sem  serem 
approvadaã  pelo  governador  civil. 

§  único-  Quando  as  ditas  deliberações  tiverem  poTr  objecto  qualquer  empréstimo  ou 
alienação,  precisam  também  da  approvação  do  governo. 

SECÇÃO  V 
DdBpesa,  reoeita  e  orçamento  paroohlal 

ArL  319.**  As  despezas  parochiaes  são  obrigatórias  ou  facultativas. 

São  obrigatórias: 

I-  As  despezas  da  conservação  e  reparo  da  igreja  porochial  e  suas  dependências ; 

II.  As  despezas  do  culto  em  paramentos,  vasos  sagrados,  alfaias  e  guisamentos; 

III.  Os  vencimentos  do  escrivão  e  do  thesoureiro  da  junta ; 
IV*  As  despezas  da  secretaria  da  junta; 
V*  As  despezas  com  a  cobrança  dos  rendimentos  parochiaes ; 
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VI.  Os  iulpostos  a  quo  estiverem  sujeitas  as  propriedades  e  rendimentos  parochiaes; 

VII.  O  pagamento  das  dividas  exigi  veia; 

\lll.  O  cumprimento  dos  legados  a  que  estiverem  sujeitas  as  propriedades  e  ren- 
dimentos que  as  juntas  administram; 

IX*  As  despezas  feitas  com  os  litigies  em  que  ajunta  devidamente  figurar; 

K  em  geral  todas  as  outras  despezas  que  estiverem  a  cargo  das  juntas  de  parochia, 
por  disposição  das  leis. 

Art.  320.**  NSo  estão  a  cargo  dos  parochianos,  e  nSo  sSo  sujeitas  á  administração 
das  jantas  de  parochia  as  fabricas: 

I,  Das  cathedraes; 

ir.  Das  igrejes  em  que  as  coUegiadas  ou  irmandades  forem  fabriquciras ; 

II í.  Dos  templos  que,  por  serem  monumentos  de  arte  ou  de  gloria  nacional,  estão  a 
eargo  do  estado ; 

IV.  Dos  templos  que,  sendo  parochiaes,  sXo  também  destinados  a  outros  serviços 
religiosos. 

§  uiiico.  Nas  igrejas  cujas  fabricas  nSo  estão  a  cargo  da  parochia  só  compete  á 
junta  velar  sobre  a  sua  conservação,  e  representar  ao  governador  civil  o  que  julgar  con- 
veníenti*. 

Art,  321.°  Todas  as  outras  despezas,  alem  das  mencionadas  no  artigo  318.**,  sSo  fa- 
cultativíiá. 

Art,  322.°  As  receitas  das  parochias  sSo  ordinárias  ou  extraordinárias. 

As  receitas  ordinárias  compôem-se : 

L  Do  rendimento  dos  bens  próprios  da  parochia  que  não  são  do  logradouro  com- 
mum  doa  vizinhos  d'ella ; 

*II,  Do  rendimento  dos  bens  que  estão  applicados  para  a  fabrica; 

HL  Do  producto  dos  direitos  que  a  fabrica  por  lei  ou  estylo,  for  auctorisada  a  le- 
var nos  baptismos,  casamentos  e  óbitos; 

rV.  Do  producto  das  multas  impostas  por  lei  ou  postura  a  beneficio  da  parochia ; 

E  em  geral  do  producto  de  toda  a  receita  permanente  que  a  junta  esteja  auctori- 
eada  a  receber,  em  virtude  de  alguma  disposição  ou  auctorisação  de  lei. 

Art.  323.®  As  receitas  extraordinárias  compõem-se: 

r  Do  producto  da  alienação  de  bens  parochiaes  devidamente  auctorisada; 

II.  Oo  producto  de  donativos,  doaçSes,  legados  e  esmolas; 
HL  Do  producto  de  empréstimos  devidamente  auctorisados ; 
IV.  Do  producto  de  qualquer  outra  receita  accidental. 

Art.  324.°  A  junta  pertence  deliberar  sobre  a  conveniência  de  fazer  contribuir  para 
as  despezas  da  parochia  todas  as  irmandades  e  confrarias  n'ella  existentes,  e  propor  a 
quota  cum  que  devem  contribuir. 

g  Uíiico.  Estas  deliberaçSes  são  sujeitas  á  approvação  do  governador  civil,  em  con- 
ielho  de  districto,  sem  a  qual  nào  terão  effeito. 

Art.  325.°  Na  falta  de  outros  meios  a  junta  de  parochia  requererá  á  camará  muní- 
eipal  auctorisação  para  lançar  alguma  finta  ou  derrama  sobre  os  parochianos,  na  confor- 
midade do  artigo  139.°  d'este  código. 

§  iinico.  A  camará  auctorisa  o  lançamento  por  meio  de  postura,  a  qual  só  terá  ef- 
feito depois  de  approvada  pelo  governador  civil,  em  conselho  de  districto. 

Art.  326.°  O  orçamento  parochial  é  proposto  pelo  presidente  da  junta,  e  discutido 
« approvado  por  ella,  com  a  assistência  do  regedor  da  parochia. 

§  imico.  O  dito  orçamento  não  pôde  ser  levado  á  execução,  nem  produzir  eflfeito  al- 
Ê^tn  legjil,  sem  a  approvação  do  governador  civil.  ^ 


SECÇÃO  VI 
OontablUdAde 

Aí^t.  327.°  A  junta  dá  annualmente  contas  perante  a  camará  municipal. 

ã  L''  O  administrador  do  concelho  assiste  a  este  acto,  como  fiscal  da  lei,  devendo 
interpor  recurso  para  o  conselho  de  districto  de  tudo  o  que  for  deliberado  contra  qual- 
qaer  diaposiçao  legal. 

§  -»'  Em  Lisboa  e  no  Porto  incumbe  esta  obrigação  ao  administrador  do  bairro 
mm  esiiver  situada  a  parochia. 

2U 
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SECfÃO  YII 
Escrivão  e  thesourelro  da  Junta 

Art.  328.°  o  logar  de  escrivão  da  junta,  o  de  escrivão  do  regedor  e  o  de  escrivSo 
do  juiz  eleito,  podem  reunir-se  em  um  mesmo  individuo. 

Art.  329.®  Nas  parochias  em  que  houver  thesoureiro  ecclesiastico  pertence  a  este  a 
guarda  dos  vasos  sagrados,  ornamentos,  alfaias,  roupas  e  quaesquer  utensilios  da  fa- 
brica, os  quaes  objectos  lhe  serão  entregues  pela  junta,  lavrando-se  auto. 

Art.  330.®  Nas  parochias  em  que  nSo  houver  thesoureiro  ecclesiastico  serão  os  refe- 
ridos objectos  confiados,  pelo  mesmo  modo,  á  guarda  do  parocho. 

SECÇÃO  vm 

DlspOBlgões  espeoiaes  para  as  Juntas  de  paroohla  dos  oonoelhos  supprimidos 

Art.  301.**  Á  junta  de  parochia  existente  na  cabeça  de  qualquer  dos  antigos  conce- 
lhos supprimidos,  em  virtude  do  decreto  de  6  de  novembro  de  1836  e  mais  leis  poste- 
riores, fica  pertencendo  a  administração  do  todos  os  bens,  direitos  e  acções  que  são  da 
propriedade  e  fruição  commum  e  exclusiva  dos  vizinhos  dos  ditos  concelhos  supprimidos, 
6  bem  assim  a  execução  das  suas  posturas  c  regulamentos  policiaes  actualmente  em  vi- 
gor, ou  que  no  futuro  se  fizerem  pelas  respectivas  camarás  municipaes. 

§  1.®  Nos  concelhos  supprimidos  em  cuja  cabeça  houver  mais  de  uma  parochia, 
a  administração  mencionada  n^este  artigo  pertencerá  á  junta  da  que  for  mais  populosa. 

§  2.®  a'  administração  dos  bens  que  forem  do  logradouro  commum  dos  moradores 
de  alguns  legares  de  diversa  parochia,  pertencerá  á  junta  d*aquella  em  que  forem  sitos 
as  ditos  bens,  e  se  existirem  em  diversas  parochias  pertencerá  á  da  mais  populosa. 

Art.  332.®  A  administração  de  que  trata  o  artigo  antecedente  fica  sendo  subordinada 
á  direcção  e  superintendência  das  camarás  municipaes  a  que  pertencerem  as  parochias, 

SECÇÃO  IX 
Disposição  geral 

Art.  333.®  As  disposições  contidas  no  titulo  ii,  capitulo  i  doeste  código,  são  applica- 
das  á  administração  parochial,  com  as  modificações  convenientes. 

§  único.  Um  regulamento  do  governo  determinará  o  modo  e  as  formas  doesta  ap- 
plicação. 

CAPITULO  III 

Do  regedor  de  parochia  e  seus  offlciaes 

Art.  334.®  O  regedor  de  parochia  é  nomeado  por  alvará  do  governador  civil  sobre 
proposta  do  administrador  do  concelho,  e  presta  juramento  nas  mãos  doeste  magistrado. 

Art.  335.®  Só  pôde  ser  regedor  de  parochia  o  que  pôde  votar  nas  eleições  para  os 
cargos  parochiaes,  e  que  tiver  domicilio  na  parochia  anterior  á  sua  nomeação. 

§  único.  Na  proposta  serão  fielmente  transcriptas  todas  as  qualificações  com  que  o 
proposto  se  achar  inscripto  no  recenseamento. 

Art.  336.®  O  regeaor  de  parochia  é  nomeado  por  um  anno,  mas  pôde  ser  recon- 
duzido. 

Art.  337.®  As  funcçoes  de  regedor  não  são  incompativeis  com  as  de  vogal  da  junta 
de  parochia,  nem  com  as  de  juiz  eleito. 

Art.  338.®  O  regedor  cie  parochia  pôde  ser  suspenso  pelo  administrador  do  conce- 
lho, que  dará  parte  ao  governador  civil;  mas  não  pôde  ser  demittido  senão  por  alvará 
do  mesmo  governador  civil. 

Art.  339.^  O  regedor  de  parochia  tem  um  substituto. 

§  único.  São  applicaveis  ao  substituto  as  disposições  dos  artigos  antecedentes. 

Art.  340.®  O  regedor  de  parochia  não  vence  ordenado  ou  gratificação,  mas  emquanto 
servir  o  seu  emprego  é  isento  do  serviço  da  guarda  nacional  e  do  jury,  de  aboletamen- 
tos  de  tropas  em  tempo  de  paz,  e  de  quaesquer  contribuições  municipaes  directas  lança- 
das em  serviço  das  pessoas  ou  dos  bens  dos  habitantes  e  proprietários  do  concelho. 
Perceberá  alem  d 'isto  os  emolumentos  que  legalmente  lhe  competirem. 

Art.  341.®  O  regedor  de  parochia  não  é  magistrado  administrativo,  mas  exerce  as 
funcçoes  de  administração  pubUca  que  lhe  forem  delegadas  por  commissão  expressa  do 
administrador  do  concelho,  com  previa  auctorisaçâo  do  governador  civil. 

§  único.  Os  actos  do  regedor  são  n'este  caso  sujeitos  á  ratificação  do  administrador 
do  concelho. 
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Art.  342.*  Incumbe  ao  regedor  de  parochia: 

I.  Executar  todas  as  deliberações  legaes  da  junta; 

II.  Dar  parte  ao  administrador  do  concelho  das  deliberações  da  junta  que  julgar 
exorbitantes  da  sua  jurisdicçao,  ou  offensivas  das  leis  ou  da  conveniência  publica; 

III.  Abrir  os  testamentos  como  for  determinado  no  respectivo  regimento. 

Art.  343.®  O  regedor  de  parochia  tem  um  escrivSo  por  elle  nomeado,  e  confirmado 
pelo  administrador  do  concelho. 

Art.  344.°  O  regedor  da  parochia  é  coadjuvado  no  exercício  de  suas  funcçBes  por 
cabos  de  policia. 

§  1.®  A  nomeaçSo  dos  cabos  de  policias  é  feita  pelo  administrador  do  concelho,  so- 
bre proposta  annual  do  regedor  da  parochia. 

§  2.®  O  regedor  indicará  ao  administrador  do  concelho  o  numero  dos  cabos  de 
policia  de  que  carecer,  e  as  secções  da  parochia  que  devem  ser  designadas  a  cada  um 
d^elles. 

§  3.°  Os  cabos  de  policia  sío  subordinados  ao  regedor  da  parochia,  e  receberSo 
d'elle  as  instrucç3es  do  serviço  que  lhes  cumpre  desempenhar. 

§  4.®  Os  cabos  de  policia  nlo  sSo  obrigados  a  servir  por  mais  de  um  anno. 

§  5.°  Os  cabos  de  policia  sSo  dispensados  de  todo  o  serviço  e  encargos  da  guarda 
nacional  emquanto  servirem  aquelle  emprego. 

§  .6.®  Os  cabos  de  policia  podem  ser  suspensos  pelo  regedor  da  parochia,  que  dará 
immediatamente  conta  ao  administrador  do  concelho,  mas  só  podem  ser  demittidos  por 
este  magistrado. 

TITULO  VI 

Disposições  especiaes  para  as  ilhas  adjacentes 

CAPITULO  ÚNICO 

Art.  345.*^  Sao  applicaveis  aos  districtos  administrativos  da  Madeira  e  dos  Açores 
as  disposições  contidas  no  titulo  II,  capitulo  1,  secç3es  11  e  iii,  com  as  seguintes  modifi- 
cações. 

§  1.°  Os  rendimentos  provenientes  de  bens  de  raiz,  capitães,  commercio  e  industria 
continuarão  a  ser  verificados  segundo  as  leis  em  vigor,  anteriores  á  publicação  do  pre- 
sente código. 

§  2.®  Os  rendimentos  provenientes  de  quaesquer  das  fontes  acima  designadas  deve- 
rSo  ser  sempre  iguaes  á  quantia  que  se  exige  para  qualquer  ser  recenseado  como  eleitor 
ou  elegível,  conforme  o  disposto  nos  artigos  13»^  e  15.° 

Art.  346.°  O  dizimo  e  as  mais  imposições,  que  se  pagam  nos  districtos  administra- 
tivos da  Madeira  e  dos  Açores,  servirSo  para  regular  a  quota  das  contribuiçSes  munici- 
paes. 

Art.  347.°  Os  corpos  administrativos  eleitos  podem  ser  dissolvidos,  nos  districtos  da 
Madeira  e  dos  Açores,  por  alvará  do  governador  civil,  salva  a  confirmação  regia. 

Art.  348.°  Os  orçamentos  dos  concelhos,  comprehendidos  nos  districtos  administra- 
tivos da  Madeira  o  dos  Açores,  serão  approvados  pelo  conselho  de  districto,  qualquer 
que  seja  a  somma  da  sua  receita. 

Art.  349.°  Também  nSo  é  applicavel  aos  conselhos  comprehendidos  nos  districtos 
administrativos  da  Madeira  e  dos  Açores  o  determinado  no  §  único  do  artigo  152.° 

TITULO  VII 
Disposições  gdraes 
CAPITULO  ÚNICO 

Art.  3õO.°  O  que  se  acha  disposto  nas  secçSes  li,  111  e  iv  do  titulo  ii  d'e8te  código 
é  applicavel  a  todas  as  eleiçSes  mimicipaes  e  parochiaes;  observando- se,  quanto  á  eleiçSo 
dos  juizes  ordinários,  dos  juizes  de  paz  e  dos  juizes  eleitos,  as  mais  disposições  especiaes 
prescriptas  nos  capitules  iv,  V  e  VI  do  titulo  V  do  decreto  de  21  de  maio  do  1841,  da 
refoíma  judiciaria. 

Art.  351.°  Ninguém  pôde  ser  escuso  dos  cargos  da  parochia,  município  ou  districto 
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seníto  por  incompatibilidade  de  serviço  declarada  por  lei,  ou  por  incapacidade  pbyBica 
ou  moral. 

Art.  352.®  Os  vogaes  dos  corpos  administrativos,  e  os  magistrados  e  funccionarios 
electivos,  podem  ser  reeleitos. 

Art.  353.'*  NSlo  ha  nenhuma  outra  incompatibilidade  para  o  serviço  dos  cargos  ad- 
iiiinistrativos,  alem  das  que  se  acham  expressamente  marcadas  n^este  código. 

Art.  354.**  Assim  os  magistrados  e  funccionarios,  como  os  corpos  administrativos, 
continuam  no  exercicio  de  suas  funcç8es  até  que  sejam  legalmente  substituídos,  posto  que 
íenlin  acabado  o  tempo  por  que  essas  funcções  deveriam  durar. 

Art.  355.®  Em  toda  a  jerarchia  administrativa,  publica  e  municipal,  singular  e  col- 
lentivamente  considerada,  as  auctoridades  inferiores  sSo  subordinadas  ás  superiores,  e 
obrigadas  a  cumprir  todas  as  suas  decisSes  e  ordens  legaes,  salvo  o  direito  de  respeitosa 
representação  ás  mesmas  auctoridades. 

§  1.®  As  auctoridades  superiores  podem  fazer  cumprir  por  delegados  especiaes  as 
suas  decisões  e  ordens,  em  cujo  cumprimento,  depois  da  primeira  e  segunda  advertência 
com  intervallo  rasoavel,  as  inferiores  se  mostrarem  omissas,  negligentes  ou  refractárias. 

§  2.®  As  diligencias  serão  feitas  á  custa  das  auctoridades  que  lhes  derem  causa  por 
sua  negligencia,  omissão  ou  erro,  ficando  alem  d*isso  sujeitas  ás  mais  penas  das  leis. 

§  3.®  Durante  o  tempo  d'estas  diligencias,  e  procedendo-se  n'ellas  a  respeito  de  al- 
gum agente  da  administração  geral  do  estado,  poderá  a  auctoridade  superior  emprazal-o 
para  logar  determinado  dentro  dos  limites  da  jurisdicção  da  referida  auctoridade  superior. 

Art.  356.®  Nenhum  magistrado  ou  funccionano  administrativo  pôde  ser  perturbado 
no  exercicio  das  suas  funcçSes  pela  auctoridade  judicial,  nem  por  qualquer  outra. 

Art.  357.*"  Os  magistrados  ou  funccionarios  administrativos  não  podem  ser  deman- 
dados, civil  nem  criminalmente,  por  factos  relativos  ás  suas  funcções  sem  auctorisação 
prévia  do  governo. 

Art.  358.®  Os  magistrados  administrativos,  ou  seus  delegados,  que  no  exercicio  de 
suas  funcções  forem  ameaçados  ou  insultados,  devem  immediatamente  fazer  prender  o 
culpado,  formando  auto,  que  remetterão  no  termo  de  vinte  e  quatro  horas  ao  agente  do 
ministério  publico,  procedendo  em  tudo  o  mais  como  se  determina  no  artigo  252.® 

Art.  359.®  Os  magistrados  administrativos,  ou  seus  delegados,  são  auctorisados  a 
requisitar  directamente  a  guarda  nacional,  a  tropa  de  linha  e  qualquer  outra  força  pu- 
blica para  os  auxiliar  no  desempenho  de  suas  funcções. 

Art.  360.®  Um  decreto  do  governo  designará  o  uniforme  e  distinctivo  dos  diversos 
magistrados  e  empregados  administrativos. 

Art.  361.®  Os  magistrados  administrativos  têem  o  primeiro  logar  em  todos  os  actos 
e  solemnidades  publicas  segundo  a  sua  jerarchia,  e  na  confoimidade  das  leis  e  regula- 
mentos do  governo. 

Art.  362.®  Os  magistrados  e  os  vogaes  dos  corpos  administrativos,  e  os  empregados 
na  administração,  não  podem  de  forma  alguma  entrar  em  qualquer  contrato  que  for  es- 
tipulado sob  a  administração  ou  inspecção  dos  mesmos  magistrados,  corpos  e  empregados. 

TITULO  VIII 

Disposições  penaes 
CAPITULO  ÚNICO 

Art.  363.®  As  disposições  contidas  n^este  titulo  vigoram  provisoriamente  até  á  pu- 
blicação do  código  penal. 

Art.  364.®  Os  que  desobedecerem  e  os  que  resistirem  aos  mandados  da  auctoridade 
adinioistrativa  serão  punidos  pela  mesma  forma,  e  com  as  mesmas  penas,  que  as  leis 
comiiiinam  aos  que  desobedecem  ou  resistem  aos  mandados  da  justiça. 

Art.  365.®  Todo  o  que,  sem  motivo  justo,  recusar  qualquer  commissão  ou  serviço 
de  interesse  publico,  para  que  for  nomeado  pela  auctoridade  administrativa  competente, 
incorrerá  em  uma  multa  de  1?5Í000  até  30/5ÍOOO  réis. 

Art.  366.®  O  que  votar  em  mais  de  uma  assembléa  eleitoral  pagará  uma  multa  de 
10:5000  até  50^000  réis. 

Art.  367.®  Aquelle  que,  sem  causa  legitima,  recusar  o  cargo  para  que  foi  eleito, 
ficará  inhabil  para  servir  qualquer  emprego  publico  por  espaço  de  três  mezes  até  uni 
anuo,  e  pagará  uma  multa  de  5^000  até  60fS000  réis. 
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§  único.  Na  mesma  pena  incorrerSo  os  que  abandonarem  o  seu  cargo. 
Art.  368.®  Os  procuradores  á  junta  geral  que  nâo  comparecerem  até  ao  sextlJ^dia, 
contado  d^aquelle  que  foi  designado  para  reunião  da  junta,  ficam  sujeitos  ás  penas  do  ar 
tigo  antecedente. 

§  único.  Só  o  caso  de  moléstia  ou  o  de  ausência  do  dístricto  por  necessidade  ur- 
gente isentam  de  comparecer. 

Art.  369.**  Os  procuradores  ás  juntas  geraes  e  os  vogaes  dos  conselhos  de  districto 
que,  sem  motivo  justificado,  deixarem  de  comparece,  em  cinco  sessões  consecutivas,  ou 
dez  interpoladas,  pagarão  pela  primeira  vez  a  multa  de  10^5000  até  SOyJOOO  róis,  pela 
segunda  a  multa  de  30át000  até  50^(000  réis,  e  pela  terceira  a  de  .õOí^OOO  até  80^1000 
réis,  com  perdimento  do  cargo  e  suspensão  dos  direitos  politicos  até  dois  annos. 

Art.  370.**  O  vereador  que,  sem  motivo  justificado,  commetter  a  falta  mencionada 
no  artigo  antecedente,  será  punido  pela  primeira  vez  com  a  multa  de  b&OOO  até  15/5000 
réis,  pela  segunda  de  lõfjOOO  até  25f$000  réis,  e  pela  terceira  de  25^000  até  50?$000 
réis,  com  perda  do  cargo  e  suspensão  dos  direitos  politicos  até  um  anno. 

Art.  371.*^  O  vogal  da  junta  de  parochia  que,  sem  motivo  justificado,  incorrer  na 
falta,  mencionada  no  artigo  366.**  será  multado  pela  primeira  vez  na  quantia  de  2íJ000 
até  8^000  réis,  pela  segunda  na  de  SjJOOO  até  15^000  réis,  e  pela  terceira  na  de  15^000 
ate  25)51000  réis,  com  perdimento  do  cargo  e  suspensão  dos  direitos  politicos  até  seis 
mezes. 

Art.  372.**  Se  os  parochos  deixarem  de  cumprir  com  a  obrigação  que,  pelo  arti- 
go 55.**,  lhes  é  imposta,  a  mesa  mandará  formar  auto  da  falta,  o  qual  será  enviado  ao 
agente  do  ministério  publico  para  se  proceder  contra  elles  no  juizo  competente. 

Art.  373.**  Os  portadores  das  actas  que,  sem  causa  legitima,  deixarem  de  compare- 
cer na  reunião  para  o  apuramento  de  que  trata  o  artigo  82.**,  serão  autuados  pela  mesa, 
enviando-se  o  auto  ao  agente  do  ministério  publico  para,  contra  elles,  se  proceder  como 
desobedientes  aos  mandados  da  auctoridade  legitima. 

Ai*t.  374.**  Os  funccionarios  encarregados  do  registo  civil  que,  por  qualquer  modo, 
transgredirem  as  regras  estabelecidas  para  a  sua  redacção,  incorrerão  na  multa  de  10í>000 
até  lOOáiOOO  réis,  e  serão  responsáveis,  por  seus  bens,  á  parte  interessada,  pelos  daranos 
e  prejuizos  que  lhe  causarem;  os  que  não  tiverem  bens  para  pagar  a  multa  soífrerão 
tanto  tempo  de  prisão  quanto  corresponder  á  condemnação,  calculado  na  conformidade 
da  lei. 

Art.  375.**  Nenhum  funccionario  administrativo  pôde  aueentar-se  do  logar  da  sua 

jurisdicção   sem  licença  da  auctoridade  superior  iuimediata,  sob  pena  de  ser  demittido. 

Art.  376. '^  Aquelles  que,  sendo  obrigados  a  declarar  o  nascimento,  o  casamento  ou 

óbito  de  alguma  pessoa,   o  não  fizerem  dentro  do  tempo  marcado  na  lei  incorrerão  na 

multa  de  2^000  até  10i$000  réis,  e  no  dobro  doesta  quantia  no  caso  de  reincidência. 

Art.  377.**  Os  vereadores  das  camarás  municipaes  e  os  vogaes  das  juntas  de  paro- 
chia, os  administradores  de  qualquer  instituto  de  piedade  ou  beneficência,  e  em  geral 
todos  08  responsáveis  pela  gerência  dos  fundos  de  qualquer  repartição  sujeita  á  superin- 
tendência da  administração  geral  do  estado,  que  não  prestarem  contas  no  tempo  e  pelo 
modo  prescrípto  nas  leis,  incorrem  em  uma  multa  igual  a  5  por  cento  das  respectivas 
receitas,  alem  das  mais  penas  que  lhes  são  comminadas  por  qualquer  outro  abuso  de  suo 
administração. 

§  único.  Os  magistrados  e  corpos  administrativos  encarregados  de  tomar  ou  fiseali- 
sar  as  contas  mencionadas  n^este  artigo,  que  forem  omissos  no  cumprimento  do  seu  de- 
ver, incorrem  igualmente  na  multa  de  5  por  cento  calculados  do  mesmo  modo. 

Art.  378."  A  falta  de  pagamento  das  multas  pela  infracção  das  posturas  municipaes 
é  supprida  com  prisão  correccional,  que  não  poderá  exceder  a  três  dias. 

Art.  279.**  Nem  a  pena  de  demissão  imposta  no  artigo  375.**,  nem  as  demais  penas 
de  que  trata  o  presente  titulo,  obstam  á  acção  pela  responsabilidade  civil  nos  casos  em 
qoe  ella  for  competente,  nem  á  acção  criminal  quando  houver  crime  que,  por  lei,  deva 
ser  punido  com  pena  corporal. 

Art.  380.**  Nenhuma  pena  comminada  nos  artigos  doeste  titulo,  alem  da  demissão, 
terá  effeito  sem  ser  julgada  pela  auctoridade  judicial  competente  na  conformidade  das  leis. 
§  1.**  Em  todo  o  caso  em  que  deva  applicar-se  alguma  das  penas  aqui  mencionadas, 
08  magistrados  administrativos  e  os  presidentes  dos  corpos  administrativos  ou  das  mesas 
eleitoraes  mandarão  lavrar  auto  em  que  se  refiram  todas  as  circumstancias  do  mesmo 
caso,  e  o  remetterão  ao  agente  do  ministério  publico. 
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^  2.^  Dos  autos,  que  pela  sobredita  fórina  se  lavrarem,  se  remetterá  copia  ao  ad- 
ministrador geral. 

§  3.**  Se  o  presidente  de  qualquer  corpo  administrativo  nSo  poder  mandar  lavrar  o 
auto,  por  nâo  se  haver  reunido  o  corpo,  pertence  ao  respectivo  ínagistrado  administrativo 
niandal-o  lavrar  e  remetter  ao  agente  do  ministério  publico. 

Art.  381.*^  A  applicaçao  das  multas  impostas  pelas  leis  administrativas  compete  ao 
jui20  de  policia  correccional. 

§  único.  A  applicaçSo  das  multas  impostas  pelas  posturas  e  regulamentos  municí- 
pães  compete  aos  juizes  eleitos. 

TITULO  IX 
Dos  emolumentos 
CAPITULO  ÚNICO 

Art.  382.^  Os  emolumentos  que  se  hão  de  receber  nas  secretarias  dos  governos  ci- 
vis, nas  administrações  dos  concelhos  e  dos  bairros,  e  os  que  competem  aos  escrivles 
das  camarás,  aos  regedores  de  parochia  e  aos  seus  escrivães,  vão  designados  na  tabeliã 
annexa. 

Art.  383.°  Os  emolumentos  recebidos  nas  secretarias  dos  governos  civis  serio  divi- 
didos pelos  empregados  das  mesmas  secretarias,  nos  termos  dos  decretos  de  12  e  de  25 
de  outubro  de  1836,  depois  de  deduzidas  as  despezas  do  material  e  expediente. 

Art.  384.°  Os  emolumentos  recebidos  nas  administrações  dos  concelhos  e  dos  bair- 
ros serão  divididos  em  partes  iguaes  entre  os  administradores  dos  respectivos  concelhos 
ou  bairros  e  os  seus  escrivães,  depois  de  deduzidas  as  despezas  do  material  e  expediente. 

Art.  385.°  Os  peritos  empregados  nas  diligencias,  a  que  os  conselhos  de  districto 
mandarem  proceder  para  instrucção  dos  negócios  contenciosos  da  sua  competência,  ven- 
cerão os  mesmos  emolumentos  que  se  acham  estabelecidos  no  titulo  vi  das  tabeliãs  da 
novissima  reforma  judiciaria  por  idênticas  diligencias. 

Art.  386.°  As  camarás  municipaes  de  Lisboa  e  do  Porto  continuarão  a  receber  os 
emolumentos  que  se  acham  estabelecidos  e  que  actualmente  percebem. 

Art.  387.°  Ficam  revogadas  todas  as  disposições  contrarias  ao  presente  código. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  do  reino  o  tenha  assim  entendido  e  o 
faça  executar.  Paço  das  Necessidades,  em  18  de  março  de  1842.  =  RAINHA.  =  -áfiío- 
7110  Bernardo  da  Costa  Cabral, 

Tabeliã  dos  emolumentos 

CAPITULO  1 
Dos  emolumentos  que  se  hão  de  levar  na  secretaria  do  governo  civil  de  Lisboa 

1  Passaportes  a  nacionaes  para  fora  do  reino  e  possessSes  ultramarinas,  fora  o  sêllo  — 

2í5400  réis. 

(Eite  emolumento  é  o  mesmo  que  se  levava  na  secretaria  doestado  dos  negócios  es- 
trangeiros.) 

2  Passaportes  a  nacionaes  para  o  interior,  idem  — 120  réis. 

3  Passaportes  a  nacionaes  para  o  interior,  por  tempo  de  três  mezes,  idem  —  240  réis. 

4  Passaportes  a  nacionaes  para  o  interior,  por  tempo  de  seis  mezes,  idem  —  480  réis. 

5  Passaportes  a  nacionaes  para  o  interior,  por  um  anno,  idem  —  960  réis. 

6  Passaportes  a  estrangeiros  para  o  exterior,  idem  — 1^600  réis. 

7  Passaportes  a  estrangeiros  para  o  interior,  idem  —  480  réis. 

8  De  cada  reforma  em  passaportes  estrangeiros,  idem  —  800  réis. 

9  Bilhete  de  residência  a  estrangeiros,  idem  —  800  réis. 

10  Certidão,  não  excedendo  a  duas  laudas  —  480  réis. 

1 1  De  cada  lauda  que  exceder  a  duas  —  240  réis. 

12  De  cada  anno  de  busca,  a  requerimento  de  parte,  exceptuando  o  corrente  —  200  réis. 

13  Licenças  para  casas  de  jogo,  por  semestre,  fora  o  sêllo  — 1^5200  réis. 

14  Licenças  para  ccmservar  lojas  abertas  depois  do  correr  do  sino,  por  anno,  fora  o  sêl- 

lo—2A400  réis. 
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lõ  Licenças  pam  divertimentos  públicos,  idem  —  2^400  réis. 

16  Licenças  para  hospedarias,  por  semestre,  idem  —  1^5200  réis. 

17  Alvares,  excepto  os  4^  habilitação  para  egressQS  e  para  receber  titules  admíssiveis 

na  compra  dos  bens  nacionaes  —  800  réis. 

18  Avisos  a  requerimento  de  parte,  nâo  sendo  epi  objectos  de  policia  e  segurança  — 

240  réis. 

19  Alvará  de  licença  para  uso  de  armas  de  fogo,  por  anno,  fora  o  sêllo — 1;$600  réis. 

20  Alvará  de  licença  para  ugo  de  armas  de  fogo,  por  seis  mezes,  idem  —  800  réis. 

CAPITULO  II 
Dos  emolumentos  que  se  hão  de  levar  nas  secretarias  dos  demais  governos  civis 

1  Passaporte  a  estrangeiros  para  o  interior,  fora  o  sêllo  —  480  réis. 

2  Passaporte  a  estrangeiros  para  fora  do  reino,  e  ilhas  adjacentes,  idem  —  800  réis. 

3  Referendas  em  passaportes  estrangeiros,  idem  —  800  réis. 

4  Bilhetes  ou  cartas  de  residência  a  estrangeiros,  idem  —  800  réis. 
õ  Passaportes  a  nacionaes  para  fora  do  reino: 

Pelos  portos  de  mar,  idem  —  Ij5í600  réis. 
Pela  raia  secca,  idem  —  480  réis. 

6  Certidões  até  duas  laudas  —  240  réis. 

7  De  cada  uma  lauda  que  exceder  as  duas,  tendo  trinta  linhas,  e  cada  linha  trinta  le- 

tras— 120  réis. 

8  De  cada  anno  de  buscas,  a  requerimento  de  parte,  não  comprehendendo  o  corren- 

te—100  réis. 

9  Avisos  ou  ordens  a  requerimento  de  parte,  nJLo  sendo  em  objecto  de  policia  ou  segu- 

rança publica  — 120  réis. 

10  Licenças  pura  uso  de  armas  de  fogo,  por  semestre,  fora  o  sêllo  —  800  réis. 

11  Licenças  para  uso  de  armas  de  fogo,  por  anno,  idem — lí5(600  réis. 

12  Licenças  para  divertimentos  públicos,  idem  —  800  réis. 

A  presente  tabdla  é  extensiva  aos  quairo  governos  dvis  dos  Açores  e  Madeira^  na 
parte  que  lhes  possa  ser  applicavsL 

CAPITULO  III 

Dos  emolumentos  que  se  hão  de  levar  nas  administrações  dos  concelhos 
e  nas  dos  bairros  de  Lisboa  e  Porto 

1  Certidões  a  requerimento  de  parte,  nSo  excedendo  a  uma  lauda —  120  réis. 

2  De  cada  lauda  que  exceder  a  primeira,  tendo  vinte  e   cinco  linhas,  e  cada  linha 
trinta  letras  (pagando  as  partes  o  custo  do  papel)  —  80  réis. 

3  Buscas,  por  cada  anno,  n&o  sendo  o  corrente  — 100  réis. 

4  Autos  de  arremataçSo  de  bens  ou  rendas  da  fazenda,  por  conta  das  partes  que  os 
arrematarem  —  360  réis. 

õ  Autos  de  posse  de   bens  vendidos  pela  fazenda,  por  conta   de  quem  os  com- 
prar —  480  réis. 

6  Caminhos  por  diligencias  ou  actos  a  requerimento  de  parte,  por  cada  légua,  ida  e 
volta,  e  a  cada  pessoa  empregada  na  diligencia  —  330  réis. 

7  Precatórios  a  requerimento  de  pai-te  — 160  róis. 

8  Mandados  a  requerimento  de  parte  —  80  réis. 

9  Registo  de  testamentos,  por  cada  lauda  do  testamento  — 100  réis. 

10  Certidílles  do  cumprimento  de  testamentos  —  480  réis. 

11  Passaportes  a  nacionaes  para  dentro  do  reino,  fora  o  sêllo  —  80  réis. 

12  Passaportes  a  estrangeiros,  idem  — 120  réis. 

13  Bilhetes  de  residência  a  nacionaes,  excepto  nos  bairros  de  Lisboa  e  Porto  — 
20  réis. 

14  Bilhetes  de  residência  a  estrangeiros,  fpra  o  sêllo  —  40  réis. 

15  Licenças  para  casa  de  jogo  de  bilhar,  por  anno  —  480  réis. 

16  Licenças  para  casas  de  jogo  de  cartas  e  gamão,  idem  —  240  réis. 

17  Licenças  para  hospedarias  e  estalagens,  idem  —  480. 

18  Attestados  — 160  réis. 
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19  Termo  de  reconhecimento  dos  prazos  da  fazenda  nacional  —  480  réis. 

20  Certificado  de  se  acharem  pagos  os  foros,  censos,  laudemíos,  etc  —  240  réis. 

21  Termo  de  qualquer  registo  de  hypotheca,  e  suas  verbas,  alem  da  raza  — 
240  réis. 

ií2  Termo  de  extincçSo,  alteração,  renovação,  ou  substituição,  e  suas  verbas,  alem 
dn  fíizri  —  240  réis. 

2^>  Verba  de  baixa  ou  alteraçSo  no  registo  da  hypotheca — 120  réis. 

24  Por  copias  conferidas  de  actos  transcriptos,  alem  da  raza — 120  réis. 

A  raza  comptita-se  a  80  réis  por  cada  lauda  de  vinte  e  cinco  linhas,  com  trinta  letras 
çadf(  uma  linha. 

CAPITULO  IV 

Dos  emolumentos  que  hão  de  levar  os  escrivães  das  camarás  municipaes 

1  Certidões  a  requerimento  de  parte,  nSo  excedendo  a  uma  lauda — 120  réis. 

2  De  cada  lauda  que  exceder  a  primeira,  tendo  vinte  e  cinco  linhas,  e  cada  linha 
trinta  letras  (pagando  as  partes  o  custo  do  papel)  —  80  réis. 

l\  Buscas  por  cada  anno,  nSo  sendo  o  corrente — 100  réis. 

4  Autos  de  arrendamento  de  bens  do  concelho  —  360  réis. 

5  Caminhos  a  requerimento  de  parte,  por  cada  légua,  ida  e  volta  —  330  réis. 
(í  Attestados  — 160  réis. 

7  Por  cada  alvará  de  licença  da  competência  das  camarás  municipaes,  por  anno  — 
480  réis. 

CAPITULO  V 

Dos  emolumentos  que  hão  de  levar  os  regedores  de  parochia  e  seus  escrivães 

1  Certidões  a  requerimento  do  parte,  nâo  excedendo  a  uma  lauda — 120  réis. 

2  De  cada  lauda  que  exceder  a  primeira,  tendo  vinte  e  cinco  linhas,  e  cada  linha 
trinta  letras  (pagando  as  partes  o  custo  do  papel)  —  80  réis. 

3  Buscas,  por  cada  anno,  nXo  sendo  o  corrente  — 100  réis. 

4  Autos  de  arrendamento  de  bens  da  parochia  —  360  réis. 

T)  Caminhos  a  requerimento  de  parte,  por  cada  légua,  ida  e  volta,  e  a  cada  pessoa 
emprir^gada  na  diligencia  —  330  réis. 

<i  Attestados  — 160  réis. 

7  Abertura  de  testamentos  e  sua  leitura — 160  réis. 

Pâço  das  Necessidades,  em  18  de  março  de  1842.  ==  António  Beimardo  da  Cosia 
Cabral, 


Representando  o  governador  da  província  de  Macau  e  Timor  a  urgente  necessidade 
de  augraentar  com  mais  dois  alumnos  o  corpo  de  interpretes  sinicos,  organisado  por  de- 
creto de  12  de  julho  de  1865,  attento  o  desenvolvimento  dos  diversos  serviços  que  re- 
clamam a  intervenção  d'aquella  classe  de  empregados ; 

Conformando-me  com  o  parecer  da  junta  consultiva  do  ultramar,  e  usando  da  au- 
ctorisaçao  concedida  pelo  artigo  15.^  §  1.**  do  acto  addicional  á  carta  constitucional  da 
monarchia,  tendo  ouvido  o  conselho  de  ministros:  hei  por  bem  decretar  que  o  corpo  de 
interpretes  da  lingua  sinica  da  cidade  de  Macau  seja  augmentado  com  mais  dois  alumnos, 
os  quaes  vencerão  annualmente  o  subsidio  de  200?J000  réis  cada  um,  observando-se  a 
seu  respeito  o  que  se  acha  disposto  no  §  único  do  artigo  4.®  do  referido  decreto  de  12 
de  julho  de  1865. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  17  de  março  de  1869.  =BiEl,  =  José  Maria  La- 
tino Coelho. 


Senhor.  —  Reconhecendo  Vossa  Magestade  em  sua  alta  sabedoria  qual  era  o  senti- 
mento geral  do  paiz  acerca  da  necessidade  de  reformar  a  legislação  eleitoral,  se  dignou 
pelo  seu  real  decreto  de  26  de  novembro  de  1868  incumbir  uma  commissâo,  composta 
de  pessoas  competentissimas  por  sua  illustraçâo  e  luzes,  de  se  occupar  doeste  assumpto, 
e  propor  ao  governo  o  resultado  dos  seus  trabalhos. 
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O  projecto  de  reforma  eleitoral,  com  que  a  commissSo  nomeada  se  desempenhou  do 
ponderoso  e  transcendente  encargo  que  a  Vossa  Magestade  aprouve  confiar-lhe,  já  subiu 
á  presença  de  Vossa  Magestade,  e  como  n^esse  trabalho  se  ache  perfeita  correspondência 
ao  pensamento  manifestado  no  sobredito  decreto,  os  ministros  de  Vossa  Magestade  se  re- 
servam apresentar  opportunamente  ás  cortes  o  projecto  da  commissSo  convertido  em  pro- 
posta de  lei,  depois  de  sujeito  a  mais  detido  e  maduro  exame  nas  suas  diversas  dispo- 
sições. 

Cumpre,  porém,  dentro  em  poucos  dias,  proceder  á  eleiçSo  dos  deputados  ás  cortes, 
que,  em  conformidade  com  o  decreto  de  23  de  janeiro  do  corrente  anno,  hSo  de  reunir-se 
a  4  de  maio  próximo  futuro,  e  se  bem  que  esta  eleiçSo  possa  sem  maior  inconveniente 
effectuar-se  segundo  os  preceitos  estabelecidos  no  decreto  de  30  de  setembro  de  18Õ2  e 
na  carta  de  lei  de  23  de  novembro  de  1859,  no  que  respeita  á  generalidade  das  suas 
disposições,  ha  comtudo  um  ponto  de  tal  importância  económica  e  politica,  e  sobre  cuja 
reforma  a  opinião  publica  se  havia  manifestado  tão  claramente,  que  os  ministros  de  Vossa 
Magestade  entenderam  dever  tomar  sobre  elle  providencias  extraordinárias. 

A  necessidade  de  reduzir  o  numero  dos  deputados  é  geralmente  reconhecida  e  ac- 
ceita,  porquanto  a  nossa  camará  electiva  se  achava  fora  de  toda  a  proporção  com  a  po- 
pulação do  reino,  e  do  termo  de  comparação  com  as  nações  que  gosam  das  instituições 
iiberaes. 

Não  podendo  continuar  este  estado  de  cousas,  os  ministros  de  Vossa  Magestade  não 
hesitaram  em  formular  o  presente  decreto  reduzindo  convenientemente  o  numero  actual 
dos  deputados,  decreto  que  temos  a  honra  de  propor  á  approvação  de  Vossa  Magestade. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  do  reino,  em  18  de  março  de  1S69.= Marquez  de 
Sá  da  Bandeira  ==  António,  Bispo  de  Vizeu=^  António  Pequito  Seixas  de  Andrade  ^=^ 
Conde  de  Samod9es=Jo8é  Maria  Latino  Coelho  =  Sebastião  Lopes  de  Calheiros  e  Me- 
nezes, 


Tomando  em  consideração  o  relatório  dos  ministros  e  secretários  doestado  de  todas 
as  repartições :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  A  eleição  dos  deputados  continua  a  ser  feita  por  circules  eleitoraes,  se- 
gando as  disposições  do  decreto  de  30  de  setembro  de  1852  e  da  carta  de  lei  de  23  de 
novembro  de  1859,  salvas  as  alterações  seguintes. 

Art.  2.®  A  divisão  dos  circules  eleitoraes  consta  do  mappa  que  faz  parte  do  pre- 
sente decreto,  e  com  elle  baixa  assignado  peles  ministros  e  secretários  doestado  de  todas 
as  repartições. 

Art.  3.®  Quando  se  proceder  á  primeira  revisão  do  recenseamento,  as  commissões 
recenseadoras  dos  concelhos  ou  bairros,  em  que  pela  nova  circumscripção  dos  circules 
não  poder  subsistir  a  divisão  actual  das  assembléas  eleitoraes,  farão  a  divisão  d^ellas  se- 
gundo as  regras  estabelecidas  no  artigo  41  .^  §  2.*^,  n.***  1.®  e  2.*^,  do  decreto  de  30  de  se- 
tembro de  1852. 

§  único.  Contra  esta  divisão  poderão  ser  apresentadas  as  reclamações  e  interpostos 
os  recursos  facultados  no  artigo  21.®  da  carta  de  lei  de  23  de  novembro  de  1859,  e  pro- 
ceder-se-ha  em  tudo  o  mais  a  respeito  d^ella  em  conformidade  com  os  artigos  22.®,  23.® 
e  24.®  da  mesma  lei. 

Art,  4.®  Para  as  eleições,  a  que  houver  de  proceder-se  antes  de  estar  definitiva- 
mente feita  em  conformidade  com  o  artigo  antecedente  a  nova  divisão  das  assembléas 
eleitoraes  nos  concelhos  em  que  não  poder  subsistir  a  que  ora  está  em  vigor,  será  a  di- 
visão provisoriamente  feita  pelas  actuaes  commissões  recenseadoras,  segundo  os  preceitos 
do  artigo  41.®,  §  2.®,  n.®*  1.®  e  2.®,  do  decreto  de  30  de  setembro  de  1852,  sem  recla- 
mação nem  recurso,  e  no  dia  que  o  governo  designar  no  decreto  em  que  mandar  proce- 
der á  eleição. 

Art.  5.®  O  governo  dará  conta  ás  cortes,  na  próxima  sessão  legislativa,  das  disposi- 
ções do  presente  decreto. 

Art.  6.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros  e  os  ministros  e  secretários  doestado  de  todas 
as  repartições  assim  o  tenham  entendido  c  façam  executar.  Paço  de  Belém,  em  18  de 
março  de  1869.  =  REI.  =  Marquez  de  Sá  da  Bandeira  =  António,  Bispo  de  Vizeu  =  An-^ 
tonio  Pequito  Seixas  de  Andrade  =-  Conde  de  Samodães  =  José  Maiia  Latino  Coelho  = 
Sebastião  Lopes  de  Calheiros  e  Menezes, 


Digitized  by 


Google 


iU 


I  iltn»** 


Happa  dos  circalos  eleltoraes  do  continente  do  reino,  illias  adjacentes  e 

"'•    '    '^'  que  fa?  parte  do  decreto  d*esta  data 
I     ' 


possessSes  ultramarinas 


Continente  do  reino 


círculos 


Visunm  rio  (jAiteUo. 
Mouçíití 


ponte  áii  Li  1118 


ValctiÇíi. 


Ai-cos  tlc  Vallc  de  Vez. 


Jir*Tga , , 


10 


II 


Povoa  tíc  L;iiihoso 


Fafe. 


13 
li 


Porto, 
rorto. 


Valença 

Villa  Nova  da  Cerveira 
Caminha 


BarocHos  - , . » 

Villa  Nova  de  Famalicão  . . . . 


Coucclhot 


Districto  de  Vianna  do  Castellp 
Vianna  do  Castello 


Melgaço . 
Monção . . 


Ponte  de  Lima. 
Cpura 


Arcos  de  Valle  de  Vez. 
Pqute  da  B^rca. ...... 


Districto  4e  Braga 


Braga . 


Amares 

Villa  Verde . 


Barcellos 


Espozende. 


JiiSpo: 
Villa 


Nova  de  Famalicão  . 


Povoa  de  Lanhoso  . . 
Terras  do  Bouro. . . . 

Vieira 

Cabeceiras  de  Basto 


Celorico  de  Basto. 
Fafe 


Guimarães  . 


Districto  do  Porto 
Porto  (bairro  olfiental) 

Porto  (bflíírro  0t5»3idental) 


Fogos 


8:914 


4:138 
6:491 


10:629 


7:548 
3:379 


10:922 


4:180 
2:792 
2:982 


9:954 


8:131 
3:423 


11:554 


11:388 


2:748 
8:157 


10:905 


10:596 


2:932 
7:050 


9:982 


8:907 
a:734 
3:107 
3:449 


12:197 


5:001 
5:960 


10:961 


11:349 


10:654 


9:475 


Digitized  by 


Google 


235 


i 

1 

Cireulofi 

Concelho* 

Fogos 

15 

Amarante 

Amarante 

7:055 

Penafiel 

Baião 

Marco  de  Canavezes 

4:820 

11:875 

16 

6:007 

Felgueiras 

Penafiel. < 

Felgueiras 

7:086 

13:093 

17 

5:662 

Paredes  •.'. •....•••.•.. 

Louzada 

Paços  de  Ferreira  .  é 

3:864 

9:526 

2:574 

18 

Paredes 

4-475 

Santo  Thvrso  ...#•••.. 

Vallongo !...!! 

1:909 

Povoa  de  Varzitn 

8:958 

4:338 

19 

Villa  do  Conde 

4*925 

Gondomar 

Santo  Thyrso 

5:275 

Gondomar 

14:538 

5:169 

20 

Maia 

3*950 

Yilla  Nova  de  Gaia 

Bouças 

4:260 

Villa  Nova  de  Gaia 

13:379 

21 

10:651 

Districto  de  Villa  Real 
Chaves 

C>Q 

7:781 

ciiaves 

VillaReal 

Montalegre , 

3*759 

VUlaBeal 

11:540 

28 

7:628 

Ribeira  de  Pena 

Peso  da  Régua 

1:710 

9:338 

3*652 

24 

MesâoFrio ,/...; 

1:661 

r^eso  da  Kegua 

Alijó 

Santa  Martha  de  PenaguiSo 

2:633 

Mondim  de  Basto , 

1-843 

Alijó , 

9:789 

4*733 

2f» 

Sabrosa  

q.(v;q 

Valle  Passos 

Murça 

1-343 

Valle  Passos 

9:135 

6:180 

26 

Villa  Pouca  de  Aguiar 

3*312 

Boticas 

2:282 

Districto  de  Bragança 
Bragança 

11:774 

27 

5:748 

Vinhaes .,..., 

4*159 

9:907 

Digitized  by 


Google 


336 


28 


29 


30 


31 


32 


83 


34 


35 


36 


37 


38 


CireuloB 


Macedo  de  Cavalleiros. 


Mirandella . 


Moncorvo  . 


Aveiro . 


Anadia 


Estarreja. 


Feira. 


Arouca 


Oliveira  de  Azeméis. 


Penacova. 


Arganil. 


Coimbra.. 


Concelhos 


Macedo  de  Cavalleiros 

Vimioso 

Miranda  do  Douro  • . . . 


Mirandella 

VillaFlor ^... 

Carrazeda  de  Anciães , 


Moncorvo 

Alfandep^a  da  Fé 

Mogadouro , 

Freixo  de  Espada  á  Cinta 


Districto  de  Aveiro 


Aveiro  . . 
Ílhavo . . . 
Águeda. , 


Anadia * 

Oliveira  do  Bairro . 

Mealhada 

Vagos 


Estarreja.. 
Ovar 


Feira. 


Arouca 

Castello  de  Paiva . . . 
Macieira  de  Cambra 
Sever  do  Vouga 


Oliveira  de  Azeméis 
Albergaria  a  Velha . , 


Districto  de  Coimbra 


Oliveira  do  Hospital , 

Tábua 

Penacova 


Arganil. . . . , 
Pampilhosa 

Góes 

Poiares.  . . . 
Louzft 


Coimbra « 


Fogos 


5:256 
2:513 
2:ie0 

9:929 

4:409 
1:904 
2:841 

9:154 

3:438 
2:034 
3:392 
1:429 


10:293 


4:932 
1:836 
4:459 


11:227 


3:673 
3:063 
1:873 
2:351 


10:960 


7:832 
4:571 


12:403 


9:290 


3:449 
1:921 
2:.511 
1:736 


9:617 


C:1S9 
2:890 


9:029 


{>:«« 
3:934 
3:260 


12:287 


4:316 
1:969 
2:283 
1:583 
2:191 


12:342 


10:340 


Digitized  by 


Google 


237 


1 


40 


41 


42 


Gircoloi 


48 


44 


45 


46 


47 


48 


49 


50 


51 


Soore. 


Cantanhede 


Figueira  da  Foz . 


SinfSes 


Lamego. 


S.  JoSo  da  Pesqueira . 


Moimenta  da  Beira. 


Mangualde . 


Carregal . 


Tondella. 


S.  Pedro  do  Sul 


Vizeu. 


CoDcelboB 


iSoure • , 

Condeixa  a  Nova 

Penella 

Miranda  do  Corvo 

Montemor  o  Velho ,... 

Cantanhede  ..••.•...... 

FifiTueira  da  Foz 

mS. :.:...::.:...::: 

Districto  de  Yisen 


SlnfSes  

Castro  Daire  < 


Lamego  . 
Bezende . 


S.  Jo2o  da  Pesqueira. . 

Armamar 

Tabuaço 

Penedono  


Moimenta  da  Beira 

Sernancelhe 

Mondim 

Fragoas 

Tarouca 


Mangualde 

Penava  do  Castello . 
Sattam 


Carregal 

Nellas 

S.  Joio  de  Areias. 
Santa  Comba  Dâo 


Tondella.  . 
Mortágua . 


S.  Pedro  do  Sul  . . . 
Oliveira  de  Frades. 
Vouzella •  • . 


Vizeu 


Fogoi 


4:268 
2:485 
2:315 
2:547 


11:615 


5:187 
6:266 


11:453 


7:900 
1:538 


9:438 


5:768 
4:392 


10:106 


5:544 
4:600 


10:144 


3:475 
2:750 
2:073 
1:626 


9:924 


2:925 
2:910 
1:561 
1:527 
1:505 


10:428 


4:442 
2:826 
2:717 


9:985 


2:607 
2:762 
1:111 
1:649 


8:129 


6:371 
2:049 


8:420 


4:234 
3:042 
2:457 


9:733 


10:227 


Digitized  by 


Google 


I 


238 


52 


53 


54 


CirculoB 


Guarda. 


Sabugal. 


Pinhel . 


Trancoso. 


m 


Ceia. 


Dí 


58 


Tjí) 


00 


Castello  Branco 


Certa. 


Covilhà . 


Fundílo. 


Cl 


02 


Caldas  da  Rainha . 


Leiria. 


Goncelhoa 


Distrioto  da  Guarda 


Guarda.  . . 
Manteigas 


Sabugal  , 
Almeida. 


Pinhel 

Villa  Nova  de  Foscôa  . 
Meda 


Trancoso 

Aguiar  da  Beira 

Figueira  de  Castello  Rodrigo 
Fomos  de  Algodres 


Gouveia 

Ceia 

Celorico  da  Beira . 


Districto  de  Castello  Branco 


Castello  Branco 

Idanha  a  Nova 

Villa  Velha  do  Rodâo  . 


Oleiros > 

Certa 

Villa  de  Rei  . . . , 
Proença  a  Nova 


Covilhã.. 
Belmonte 


Fundão 

I  Penamacor. 

I    S.  Vicente  cia  Beira. 


Districto  de  Leiria 


Alcobaça 

Caldas  da  Rainha. 

Óbidos 

Peniche 


Batalha 

Leiria 

Porto  de  Moz. 


Fofiroa 


8:214 
681 


8:895 


7:889 
1:523 


9:412 


3:778 
3:830     1 
1:589 


9:197 


4:030 
1:760 
2:618 
1:738 


10:136 


4:825 
6:725 
3:352 


14:902 


5:452 
4:173 
1:153 


10:778 


2:190 
8:699 
1:984 
2:042 


9:915 


7:087 
1:217 


8:304 


7:338 
2:299 
1:861 


11:498 


6d08 
2:797 
2:872 
1:511 

T3T288 


1:175 

8:501 
2:767 


12:443 


Digitized  by 


Google 


23» 


63 


Círculos 


Pombal . 


Ancião  . 
I    Pombal. 


64        Figaciró  dos  Vinhos . 


. 


Concelhos 


Alvaiázere 

Figueiró  dos  Vinhos 
Pedrógão  Grande.  . . 


Districto  de  Lisboa 


65 


66 


Lisboa. 


Freguezia 
Freguezia 
Freguezia 
Freguezia 
Freguezia 
Freguezia 
Freguezia 
Freguezia 
Freguezia 
Freguezia 
Freguezia 
Freguezia 


de  Santo  André 

de  Santa  Eugracia 

de  S.  Vicente 

de  S.  Christovâo. 

de  S.  Lourenço 

de  Santa  Cruz  do  Castello. 

de  Santo  Estevão 

de  S.  Miguei 

de  S.  Thiago 

de  S.  João  da  Praça 

de  S.  Jorge  (intramuros) , . 
dos  Anjos 


Lisboa. 


67 


68 


69 


70 


Freguezia  da  Conceição  Nova.  • 

Freguesia  da  Magdalena 

Freguezia  da  Sé 

Fi-eguezia  de  S.  Nicolau 

Freguezia  de  Santa  Justa 

Freguezia  de  S.  José 

Freguezia  do  Soccorro 

Freguezia  da  Pena 

Freguezia  do  Coração  de  Jesus. 


Lisboa . 


Lisboa. 


Villa  Franca  de  Xira. 


Mafra 


Freguezia  de  Santos  o  Velho . . 

Freguezia  de  S.  Paulo 

Fi*eguezia  de  Santa  Catharina. 

Freguezia  da  Encarnação 

Freguezia  dó  Sacramento 

Freguezia  áoÉ  Martyres 

Freguezia  de  S.  Julião 


Freguezia  da  Lapa 

Freguezia  de  Santa  Isabel  (intra-muros) 

Freguezia  de  S.  Mamede 

Freguezia  de  S.  Sebastião  da  Pedreira  (intra-muros) 
Freguezia  das  Mercês  


Olivacs 

Villa  Franca  de  Xira 
j  Azambuja. 
Cadaval 


Fogos 


2:068 
6:126 


8:194 


1:589 
3:317 
2:215 


7:121 


610 

2:514 

1:209 

423 

579 

306 

982 

719 

403 

494 

341 

2:329 


10:909 


768 

467 

582 

955 

1:162 

2:084 

1:702 

1:876 

798 


10:394 


2:700 
1:141 
2:348 
2:117 
1:186 
608 
585 


10:686 


1:811 
3:441 
1:331 
433 
2:310 


9:326 


6:348 
3:060 
1:827 
1:5^3 


Digitized  by 


Google 


240 


s 

a 
p 

CirculoB 

Fogos 

Kolpm  .. i 

f  Bclciii.    ••••• •.••••••.••.••..•••••••••••• 

6:391 

71 

Fre/f  uezia  de  S.  Pedro  de  Alcântara  (intra-muros  de 
Lisboa  ...• •• •••#. 

866 

Torres  Vedras 

Cascaes  •   •     %  %  •  •  • ..•••• •••• 

1:630 

Oeiras 

1:611 

T^rtrvi*»  Ví>í1rftfl                                    ......... a. ■•••!••••• 

10:498 

5:795 

72 

AlpiTiniior    -    ..     ... .•..•••>•••••••• 

4:057 

Lourinhã • • 

1:729 

f   AlmsuliL.         . 

11:581 

2:424 

Cfizimbra.  ....•••■..•...••••• ..••«• ••• 

1:372 

gcixal       

1:564 

73 

Rarrpirft ••>•.••• • 

1:132 

Setúbal 

Moita          

1:308 

AlHoin  rrsi.11p<rR  dn  RihAftpío 

1:501 

Alcochete •.•• 

1:112 

Sfltubal 

10:413 

5:440 

Alpftppr  Ati  Sal  ........>....••■•.«••••••• •• 

1:993 

74 

1:467 

Tnrrpa  ^ovAS      .........«■>• 

S.  Thiago  do  Cacem 

2:772 

IMstricto  de  Santarém 
Torres  Novas 

11:672 

76 

5:634 

Villa  Nova  de  Ourem 

li^prrAÍrft.  Hn  Zpaprp ...-. •«•••• 

4:iloO 
9:669 

2:548 

76 

Thomar • • 

5:555 

Villa  Nova  da  Barauinha. 

925 

MíipSo 

9:028 

1:889 

77 

Sardoal 

1:218 

807 

5:812 

Constância 

Abrantes • *  • 

Kanf  arpm >••■ •••.•♦••••••• 

9:726 

7:461 

78 

Rio  Maior  .• • ••• 

1:993 

omiutrciii • é....... 

Chamusca 

Cartaxo 

2:413 

f niAmiisrA       -    ..    .. • ••••• 

11:867 

1:072 

1:846 

Í^a1vn.f^rra  Hp  Hf niTAfl ■>.•• •••• 

1:080 

79 

r<Am«Al«A                                                                                                               

1:670 

TlPTifi.vAnl'j>                  .    ..........••••••••••••••••••• 

1:390 

Gk)lleirâ 

876 

Districto  de  Portalegre 

8:834 

3:257 

MftrvSn                     

1:109 

80 

pAAtplln  dft  Vide 

1:666 

Niza                          

2:382 

r«  oviin                 

1:180 

Digitized  by  VrrC 

9:603 

)OQle 

241 


â 

s 

Cfrculos 

ConeelhOH 

Fogos 

Elvas 

Elvas 

4:526 

81 

Campo  Maior 

1:313 

Aviz ,   , . 

Arronches 

Monforte 

828 
735 

Alter  do  Chão 

7:402 

1-389 

1  Crato 

1:212 

82 

'  Ponte  do  Sor 

049 

1  Aviz 

1:450 

'  Soazel 

1:113 

Fronteira 

1:232 

Distrícto  de  Évora 
Évora 

7:345 

83 

5:215 

Extremoz 

Montemor  o  Novo, . . , , , 

3:010 

[  Mora , .    , 

8:225 

899 

Arraiollos 

1:822 

84 

Extremoz 

3:006 

Redondo  

Borba 

1:330 

Villa  Viçosa 

1:536 

Al  andioal '. 

8:593 

1:308 

Redondo ^ 

1:461 

85 

Reguengos 

1:889 

Mourão , . . . , 

937 

Portel 

1:538 

Beja 

Moura •  J 

Vianna  do  Alemtejo 

997 

Distrícto  de  Beja 
Beja 

8:130 

4:635 

86 

Serpa 

2:728 

\  Aljustrel 

1:689 

'  Castro  Verde 

1:643 

Moura. 

10:695 

4:039 

BaiTancos 

515 

87 

Vidigueira | . . 

A  1      •* 

1:806 

Mcrtola • . 

Alvito 

Cuba 

1:308^ 
1:439 

Ferreira 

1:366 

• 
Mei-tola 

10:473 

3:674 

88 

Almodovar 

2:326 

Tftvíro 

Odemira. 

Ourique 

4:754 
1:797 

Distrícto  de  Faro 
Alcoutim 

12:551 

2:067 

89 

Castro  Marim ' 

1:730 

Villa  Real  de  Santo  António 

1:141 

Tavira 

5:076 

10:014 

81 


Digitized  by 


Google 


242 


E 
6 

9 

círculos 

Concelho» 
--■    ■                                                             — 

Fogos 

^ 

Faro 

ouiâo 

3:025 

Silv68. .» •..•.«• 

Faro 

Albufeira « 

5:281 

8:306 

1-781 

01 

Loulé , 

6:022 

LafiPOH i 

Silves 

4-56S 

La£rôa k... » 

12:366 

2:227 

Villa  Nova  de  Portimão 

2-190 

n 

Lagos 

2:829 

Villa  do  Bispo 

Aljezur 

830 
956 

Monchiaue 

1:698 

10:730 

Ilhas  adjacentes 


93 


34 


ÍÍ5 


DG 


9Í 


Clrculoí 


Ponta  do  Sol . 


Funchal 


Angra  do  Heroieino. 


Velas. 


Horta 


ConcclliOB 


Districto  do  Funchal 

Camará  de  Lobos 

Ponf a  do  Sol 

Calheta 

Porto  Moniz 

S.  Vicente 

Funchal 

Santa  Cruz 

Machico 

Sant' Anna i . . .  i 

Ilha  do  Porto  Santo 

Districto  de  Angra  do  Heroísmo 

Angra  do  Heroísmo 

S.  Sebastião 

Praia  da  Victoria 

Villa  da  Praia  (ilha  Graciosa) 

Santa  Cruz  (ilha  Graciosa) 

Calheta  (ilha  de  S.  Jorge) 

Topo  (ilha  de  S.  Jorge) 

Velas  (ilha  de  S.  Jorge) 

Districto  da  Horta 

Horta 

Lages  (ilha  das  Flores) 

Santa  Cruz  (ilha  das  Flores) 

Corvo  (ilha  do  Corro) 


2:636 
3:435 
2:825 
1:439 
1:741 


12:076 


6:976 
2:007 
1:692 
1:921 
363 


12:959 


811^ 
3:797 


10:239 


978 
1:393 
1:248 

678 
2:368 

6:665 


6:210 

1:298 

1:039 

195 


8:742 


Digitized  by 


Gcogle 


U3 


1 

ses 


98 


99 


100 


círculos 


Lages  . 


Ponta  Delgada 


Bibeira  Grande . 


Concelhos 


Lages  (ilha  do  Pico) 

Magdalena  (ilha  do  Pico) 

S.  Roque  (ilha  do  Pico) 

Distrícto  de  Ponta  Delgada 

Ponta  Delgada 

Lagoa 

Povoação  (ilha  de  S.  Miguel) 

Ribeira  Grande  (ilha  de  S.  Miguel) 

Villa  Franca  do  Campo  (ilha  de  S.  Miguel) 

Villa  do  Nordeste  (ilha  de  S.  Miguel) 

Villa  do  Porto  (ilha  de  Santa  Maria) 


Fogos 


2:805 
2:384 
1:864: 


7:058 


10:108 
2:128 


12í286 


2:013 
5:815 
2:188 
1:678 
1:353 


18:047 


PossessSes  ultramarinas 


101 

102 

108 
104 
105 
106 
107 


CiKuloR 


Kova  Goa. 


Margao . 


Macau. 


Loanda. 


Estado  da  Indi^ 


Ilhas 

Novas  Conquistas. . . . 
j  Província  de  Bar  dez  . 

Tiracol 

Província  de  Salsete  < 
' '  Angediva 

Damão 

Diu 


Moçambique • . .  • . 

Cidade  da  Praia  de  S.  Thiago 
S.  Thomé  . .  


Província  de  Macau  e  Timor. 


Provinda  de  Angola 

Provincia  de  Moçambique 
Província  de  Cabo  Verde. 


Província  de  S.  Thomó  e  Prií^cipe. 


População 


450:000 

924:000 

559:30q 

80:000 

85:390 

18:370 


Paço,  em  18  de  março  de  1869.^=»  Marquez  de  8á  da  Jiandeir a  =^  António j  Bispo 
de  Vizeu=:  António  Pequito  Seixas  de  Andrade  =  Conde  de  8amodãe8=sJo8é  Maria  La- 
tino Coelho  =  Sebastião  Lopes  de  Calheiros  e  Menezes* 


Tendo  chegado  ao  conhecimento  de  Sua  Magestad^  Él^ílei  (jue  ém  alguináèi  pròvjri- 
cias  ultramarinas  /is  juntas  da  fazenda  nito  duvidara  áboliar  a  cmj)rcgado^  civis  e  milita- 
res os  vencimentos  correspondentes  ás  suas  patentes  e  ahiptègop  desde  o  di^  ^a,  pumic*^- 
çSo  dos  respectivos  despachos  no  Diário  ao  governo:  fh&hàsi  o  mesmo  augusto  senhor/ 
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pela  secretaria  doestado  dos  negocies  da  marinha  e  ultramar,  declarar  ajunta  da  fazenda 
d.i  pru^ iiicia  de  Cabo  Verde  que,  ainda  quando  nSo  estivesse  determinado  que  as  leis, 
clecretiís  0  portarias  só  têem  execução  nas  províncias  ultramarinas  depois  de  publicadas 
n^aqiielias  provincias,  salvo  o  caso  de  expressa  declaração  em  contrario,  de  maneira  al- 
guma deviam  as  referidas  juntas  abofiar  vencimentos  a  empregados,  de  qualquer  catego- 
ria, Jusde  o  dia  da  publicação  do  respectivo  despacho  no  Diário  do  governo,  porque  a 
numeiitj^rn>  do  funccionario  não  lhe  dá  desde  logo  o  exercicio  do  novo  cargo,  e  é  só  pelo 
fxeriieio  que  os  funccionarios  são  retribuídos.  O  que  Sua  Magestade  EUBei  ha  por  muito 
recoiuruLTidado  á  mencionada  junta  da  fazenda  para  que  de  futuro  não  possam  suscitar-se 
duvidas  a  similhante  respeito,  na  certeza  de  que  a  mesma  junta  será  responsável  pelos 
abonofí  (pie  fizer  de  vencimentos  anteriores  á  data  da  publicação  dos  despachos  no  bole- 
tini  ofiieial  da  referida  provincia. 

Pai.i»,  em  19  de  março  de  1869.=e/o«e  Maria  Latino  Coelho, 

Idênticas  para  as  juntas  da  fazenda  das  outras  provincias. 


Ff  li  presente  a  Sua  Magestade  El-Kei  o  officio  do  governador  geral  da  provincia  de 
Muya  III  bique,  n."  52  de  2  de  agosto  de  1867,  acompanhando  os  requerimentos  do  tenente 
Frauiibco  Augusto  de  Seixas  e  dos  alferes  João  Jacinto  Correia,  Lourenço  Manuel  Lan- 
çaniLtj  L*  Joaquim  António  de  Carvalho,  os  quaes,  sendo  mais  antigos  no  posto  de  alferes 
do  que  o  tenente  do  exercito  do  reino,  em  commissão  na  mesma  provincia.  Domingos 
Jiísr  Viaiina,  se  queixam  de  estarem  seus  subordinados,  pedindo  que  se  observe  naguar- 
niçaa  de  Moçambique  a  clausula  com  que  aquelle  tenente  foi  despachado  —  sem  prejuízo 
dfc^  auti^uidade :  e  o  mesmo  augusto  senhor  manda,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios 
da  inariídia  e  ultramar,  declarar  ao  mencionado  governador,  para  o  fazer  constar  aos 
ditiis  oiiiciaes,  que  a  sua  supplica  não  pode  ser  deferida,  porque  a  clausula  com  que  o 
dito  t(  111  ate  Domingos  José  Vianna  foi  despachado  não  se  entende  com  relação  aos  oflS- 
ciaí^s  da  guarnição  da  referida  provincia,  mas  só  com  relação  aos  oíBciaes  do  exercito 
díí  rfinu,  com  os  quaes  aqueUe  tenente  concorre  em  promoção,  não  havendo,  portanto, 
fundamento  para  a  representação  dos  mencionados  officiaes  da  guarnição  de  Moçambique, 
a  (lUHiii  cumpre  considerar  como  mais  antigo  o  mencionado  tenente  Domingos  José  Vian- 
jiaj  finbora  o  seu  despacho  de  alferes  seja  posterior  ao  dos  requerentes. 

r\i(;íj,  em  19  de  março  de  1869.==  Joa«  María  Latino  Coelho, 


Sun  Magestade  El-Rei,  a  quem  foi  presente  o  oflScio  do  governador  geral  da  provin- 
cia de  Angola,  n.^  232  de  21  de  agosto  do  anno  findo,  acompanhado  da  acta  da  sesslk) 
do  cansi  lho  do  governo  de  25  de  julho  do  mesmo  anno,  em  que  foi  approvado  o  projecto 
de  i>ortaria  pela  qual  se  auctorisa  o  abono  do  equivalente  ao  soldo  e  gratificação  corres- 
prjudunte  ás  patentes  dos  officiaes  de  segunda  linha  que  forem  empregados  na  adminis- 
trat;ão  de  concelhos,  não  podendo  os  de  patente  superior  a  capitão  receber  maiores  ven- 
cimeiit(  li^  do  que  recebem  os  doesta  patente :  manda,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  declarar  ao  mencionado  governador  que,  tomando  na  devida  con 
sidemea^»  as  rasSes  por  elle  apresentadas  perante  o  conselho  do  governo,  ha  por  bem  ap- 
provai-  ari  disposições  contidas  na  mencionada  portaria  de  2õ  de  julho  de  1868,  na  intel- 
ligínicia  de  que  os  officiaes  de  sejgunda  linha  só  serão  nomeados  para  administrarem  os 
cuiict-llioí?  quando  houver  falta  absoluta  dos  de  primeira  linha.  O  que  o  mesmo  augusto 
âpnlior  lia  por  muito  recommendado  ao  dito  goveniador  geral. 

Patjo,  em  22  de  março  de  1869.=Jb«fí  Marixi  Latino  Coelho, 


Portaria  do  governador  geral  da  província  de  Angola,  a  que  se  refere  a  regia  portaria  supra 

N. '  147.  —  O  governador  geral  da  provincia  de  Angola  e  suas  dependências,  em  coii- 
Sfdho,  determina  o  seguinte : 

Sendo  indispensável  continuar  a  lançar  mão  de  officiaes  de  segunda  linha  para  em- 
prfígar  na  qualidade  de  chefes  em  alguns  concelhos  da  provincia,  visto  não  haver  na  pri- 
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meirck  linha  officiaes  bastantes,  que  possam  distrahir-se  para  taes  commissSes  sem  gra- 
vissimo  prejuízo  para  a  administração  e  disciplina  dos  corpos,  já  bastante  desfalcados ; 
Considerando,  porém,  que  nSo  é  possivel  encontrar  officiaes  de  segunda  linha  habi- 
litados que  se  sujeitem  a  desempenhar  aquelle  serviço  mediante  a  simples  retribuição 
mensal  de  10f$000  réis,  como  gratificação,  que  está  fixada  no  ultimo  orçamento  em  vigor; 
Considerando  que  a  portaria  do  ministério  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  4 
de   outubro  de  186Õ,  prohibindo  que  se  empregassem  officiaes  de  segunda  linha  em  quaes- 
quer  commissSes,  salvou  o  caso  de  falta  absoluta  dos  de  primeira  linha  e  o  de  urgente 
necessidade  do  serviço,  falta  que,  como  acima  fica  dito,  se  dá  actualmente,  como  prova- 
velmente continuará  a  dar-se  emquanto  o  quadro  dos  officiaes  não  for  augmentado; 

Tendo  já  em  tempo,  na  presença  de  taes  difficuldades,  tomado  a  deliberação  de  man- 
dar abonar,  emquanto  Sua  Magestade  não  ordenasse  o  contrario,  aos  officiaes  nas  cir- 
cumstancias  acima  mencionadas  os  soldos  correspondentes  ás  respectivas  patentes,  em 
harmonia  com  o  disposto  no  §  único  do  artigo  10.^  da  portaria  doeste  governo  geral,  em 
conselho,  de  10  de  março  de  1857 : 

Por  todas  estas  considerações,  hei  por  conveniente,  com  o  voto  do  conselho  do  go- 
verno, determinar,  emquanto  o  governo  de  Sua  Magestade  não  mandar  o  contrario,  que 
aos  officiaes  de  segunda  linha  que  por  evidente  falta  dos  de  primeira  linha  se  acharem 
empregados  na  administração  de  concelhos  da  provincia,  seja  abonado,  a  titulo  de  grati- 
ficação, o  equivalente  do  soldo  e  da  gratificação  de  commando  correspondente  aos  seus 
postos,  na  inteUigencia,  porém,  de  que,  ainda  que  a  patente  do  official  de  segunda  linha 
empregado  seja  de  official  superior,  o  respectivo  abono  não  poderá  exceder  ao  correspon- 
dente ao  posto  de  capitão. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  doesta  competir,  assim  o 
tenham  entendido  e  cumpram.  Palácio  do  governo,  em  Loanda,  25  de  julho  de  1868.= 
Francisco  António  Gonçalves  Cardoso,  governador  geral. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio,  de  21  de  janeiro  ultimo,  n.°  17, 
em  que  o  governador  da  provincia  de  Macau  e  Timor,  informando  haver  mudado  a  ar- 
mação das  canhoneiras  Príncipe  Carlos  e  Camdes,  apresenta  á  real  approvação  os  novos 
quadros  para  a  guarnição  das  duas  embarcações :  manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  se- 
cretaria doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  participar  ao  dito  governador  que  ha 
por  bem  approvar  os  mencionados  quadros  como  estão  regulados  pela  portaria  d'elle  go- 
vernador de  21  de  janeiro  ultimo. 

Paço,  em  2  de  abril  de  1869.  =  e7oí(í  Maria  Latino  Coelho, 


Portaria  do  governador  da  proYineia  de  Macau  e  Timor,  a  que  se  refere  a  regia  portaria  supra 

N.°  27.  — O  governador  da  provincia  de  Macau  e  Timor  e  suas  dependências  deter- 
mina o  seguinte  : 

Tendo  passado  a  navio  de  vela,  por  conveniência  de  serviço,  a  canhoneira  Príncipe 
Carlos,  e  precisando  alterar-se  a  sua  lotação  como  escuna ;  tendo-se  reconhecido  também 
a  necessidade  de  alterar  a  lotação  da  canhoneira  Camdes :  hei  por  conveniente  determi- 
nar, ate  ulterior  decisão  do  governo  de  Sua  Magestade,  que  os  quadros  d'estes  navios 
passem  a  ser  os  seguintes : 

Escuna  «Príncipe  Carlos» 

Corpo  d*  «rmadft 

Commandante  —  primeiro  ou  segundo  tenente 1 

Immediato  —  segundo  tenente  ou  guarda  marinha 1 

Official  de  guarnição  —  segundo  tenente  ou  guarda  marinha 1 

Saúde 

Enfermeiro 1 
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Transpoi^ie 4 

Faienda 


Fíol  encarregado. 
Fiel  de  artilheria. 


MftBobra 


OoTitrãmestre  (servindo  de  mestre). 
Guardião ^ 


Art|8ta 


Carpinteiro  e  calafate. 


AvalsoB 


E  acre  vente . . 
Cossioín^iros  . 
Despenííeíro . 


frefdoí 


Do  commandante 

Dos  ofticiaes 

Do  meetrc  graduado  e  artistas. 


Xarloliayeiu 


Official  inferior 
Cometei  ro 


Marinheiros  graduados 2 

Primeiros  marinheiros. ^ 3 

Scgandog  marinheiros 3 

Primeiros  grumetes 5 

Segundos  ditos • 


Total. 


N.  B.  — QMndo  nXo  haja  fiei  de  artilfaeria  habilitado,  abonar-se-hão  ^3,000  réis  de 
grfitifica<^'Jío  mensal  a  qualíjuer  praça  que  interinamente  desempenhe  similhante  serviço. 


Canhoneira  «Camões» 


Corpo  dft  armada 


Comtnandante  —  primeiro  ou  segundo  tenente 1 

Immeúiato  —  segundo  tenente  ou  guarda  marinha 1 


Sande 


Enfenneiro . 


Fazenda 


Fiel  enciírregado . 
Fiol  de  artilheria. 


1 
1 


Vaaoèra 


Mestre  de  equipagem  (guardião) . .  * 

Marinheiro  graduado  servindo  de  guardião. 


AtuIaos 

Cozinheiros * i i . .  • » . .  •  . . . .      2 

Despenaeiro  i « *  < « . « «  .  • .  < « <  i .  j  i .  * i  <.•;...< ; ;  ^  • . . . « ^      1 

10 
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TremsporU • 10 

Criádofe 

Do  commandante 1 

Do  immediato 1 

Do  mestre 1 

Do  engenheiro 1 

MarlnhM^M 

Official  inferior •  1 

Alarinheiros  graduados » » 2 

PrimeiroB  nmrinlieirori . . . . « « i 2 

Beiçudos  marinheiro» 2 

Primeiros  grumetes 4 

Segundos  griimetes 8 

MAobiia 

Machinista  servindo  de  engenheiro ; ; . .  • « . .  k . . . .  1 

Ajudahtes  machinistas ; . . .  ; ; 2 

Fogueiros ; ;  ; 2 

Chegadores -. .  2 

Prático 

Da  costa  e  portos  da  China  nas  proximidades  de  Macau 1 

ChluM 

Romadotes 6 

Total ~47 

X.  B,  —  Quando  nRo  haja  fiel  de  artilheria  habilitado,  abonair-se-hío  ^2,000  réis,  de 
gratificação  mensal,  á  qualquei*  praça  qtle  interinaitielite  desempisnhe  siinilhanté  serviço. 

As  auctoridâdes^  a  quem  o  conhecimento  e  execuçlò  doesta  J)ertencer,  assim  o  te- 
nham entendido  e  cumpram.  Macatí,  21  de  janeiro  de  1869.  =  i4níonto  8ergiú  dêSousaj 
governador  de  Macau  e  Tilnor. 


Tendo  alguns  governadores  das  províncias  ultramarinas  remetlido  requerimentos 
sem  os  acompanharem  das  informações  que  são  indispensáveis  para  se  poder  d!evidamente 
apreciar  o  merecimento  das  pretençBes,  limitando-se  a  envial-as  juntamente  com  ofiicios 
em  que  apenas  se  accusa  a  remessa:  manda  Sua  Magestade  EI-Kei,  pela  secretaria  does- 
tado dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  que  o  governador  geral  da  província  de  Cabo 
Verde,  sempre  que  haja  de  fazer  subir  á  sua  real  presença  quaesquer  supplicas,  dê  so- 
bre ellas  a  sua  opinião  desenvolvida,  informando  sobre  as  circumstancias  dos  supplican- 
tes,  e  tendo  presentes  as  disposições  legislativas  que  possam  ter  applicaçSo  a  cada  um 
dos  pretendentes. 

Paço,  em  3  de  abril  de  18G9,= José  Maria  Latino  Coelho. 

idênticas  para  os  governadores  das  outras  províncias. 


N2o  tendo  os  governadores  de  algumas  provindas  ultramarinas  remettido  opportu- 
namente,  como  lhes  cumpria,  as  informaçOes  referidas  ao  anno  próximo  findoj  e  bem  as- 
sim as  relações  de  antiguidade  e  o  mappa  da  forçÀ  militar,  o  que  produz  grávissimo  in- 
conveniente para  o  serviço  e  constitue  uma  grande  iri-egulari^de,  a  que  é  necessário 
obviar :  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  que  o  govet*nador  geral  da  província  de  Cabo  Verde  remetta,  eoih  a  maior 
urgência,  as  informações  dos  officiaes  dos  diversos  quadros  referidas  ao  anno  findo^  assim 
como  as  relaçSes  de  antiguidade  e  os  mappas  da  força  armada.  Outrosim  determina  o 


Digitized  by 


Google 


248 

mesmo  augusto  senhor  que  nenhum  militar  seja  mandado  para  o  reino  sem  que  junta- 
mente se  envie  a  nota  dos  seus  assentamentos. 

Paço,  em  3  de  abril  de  1869,  =  José  Maria  Latino  Coelho. 

Idênticas  para  os  governadores  das  outras  provincias. 


Senhor.  —  Pelo  artigo  38.^  da  carta  constitucional  da  monarchia  é  determinado  que 
os  deputados,  durante  as  sessões,  vencerão  um  subsidio  pecuniário,  taxado  no  fim  da 
ultima  sessão  da  legislatura  antecedente. 

Tendo  sido  dissolvida  a  camará  dos  senhores  deputados,  antes  d'ella  ter  entrada  na 
sua  ultima  sessão,  não  chegou  a  ser  regulada  esta  matéria  para  a  legislatura  seguinte. 

Os  ministros  de  Vossa  Magestade  julgam  indispensável  fixar  este  subsidio  por  uma 
medida  sujeita  á  approvação  das  cortes. 

Para  arbitrar  o  subsidio  que  devem  vencer  os  membros  da  camará  electiva,  asaim 
como  a  indemnisação  para  as  despezas  de  jornada,  teve-se  em  vista  o  estado  da  fazenda 
publica,  assim  como  a  conveniência  de  fixar  as  despezas  do  orçamento,  não  tomando  es- 
tas dependentes  da  maior  ou  menor  duração  das  sessSes  legislativas. 

Satisfazendo  a  este  propósito,  têera  os  ministros  de  Vossa  Magestade  a  honra  de  siib- 
metter  á  sua  approvação  o  seguinte  projecto  de  decreto. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  fazenda,  em  8  de  abril  de  1869.  =  Marquez  de 
JSá  da  Bandeira  =  António,  Bispo  de  Vizeu  =  António  Pequito  Seixas  de  Andrade  = 
Conde  de  SamodSies=José  Maria  Latino  Coelho  =  Sebastião  Lopes  de  Calheiros  e  Me- 
nezes, 


Tomando  em  consideração  o  relatório  dos  ministros  e  secretários  doestado  das  dííFe- 
rentes  repartições:  hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  E  fixado  em  SOOj^OOO  réis  por  cada  sessão  legislativa  annual  o  subsidio 
que  deverá  vencer  cada  um  dos  deputados  da  nação  durante  a  próxima  legislatura. 

Art.  2.°  Uma  terça  parte  doeste  subsidio  será  paga  no  fim  do  primeiro  mez,  contado 
da  abertura  da  sessão,  sendo  satisfeitas  no  fim  d^ella  as  restantes  duas  terças  partes. 

Art.  3.**  E  fixado  em  600í$000  réis  por  cada  sessão  legislativa  o  subsidio  do  presi- 
dente da  camará  electiva,  satisfeito  nos  prasos  e  pela  forma  precedentemente  estabelecida. 

Art.  4.°  Estes  subsidies  estão  sujeitos  a  deducção,  conforme  as  suas  importâncias, 
emquanto  ella  subsistir  para  os  empregados  do  estado,  segundo  o  decreto  de  26  de  ja- 
neiro ultimo. 

Art.  5.°  O  deputado  que  deixar  de  concorrer  ás  sessões  por  mais  de  quinze  dias 
contínuos  ou  interpolados,  sem  justificação  perante  a  camará  e  por  ella  acceita,  perde  o 
direito  á  parte  do  subsidio  que  não  houver  recebido. 

Art.  6.°  No  caso  de  dissolução  da  camará  electiva  antes  de  terminado  o  praso  da 
sessão  ordinária,  será  o  subsidio  abonado  a  rasão  de  2^51500  réis  por  dia,  quando  já  não 
tenha  sido  satisfeita  maior  sorama,  nos  termos  do  artigo  2.®  d'este  decreto. 

Art.  7.°  Nos  casos  de  adiamento  ou  prorogação  das  cortes  geraes,  far-se-ha  o  abono 
nos  termos  dos  artigos  1.®  e  2."  doeste  decreto. 

Art.  8.°  Quando  as  cortes  sejam  convocadas  extraordinariamente,  os  deputados  ven- 
cerão o  subsidio  de  2íJõOO  réis  diários  durante  o  tempo  da  sua  duração. 

Art.  9.®  O  subsidio  de  deputado  não  pode  ser  accumulado  com  outro  vencimento 
pago  pelos  cofres  dependentes  do  thesouro,  qualquer  que  seja  a  sua  denominação. 

Art.  10.°  É  fixada  em  50  réis  por  kilometro  a  indemnisação  para  despeza  de  jor- 
nada aos  deputados  não  residentes  em  Lisboa,  que  houverem  sido  eleitos  fora  do  districto 
do  mesmo  nome. 

Art.  11.°  Os  deputados  pelo  ultramar  têem  direito  aos  mesmos  subsidies  que  os  elei- 
tos pelo  continente  e  ilhas  adjacentes,  durante  o  tempo  que  durarem  as  sessões. 

Art.  12.®  No  intervallo  das  sessões  legislativas  receberão  um  subsidio  de  ôOfJOOO 
réis  por  mez  aquelles  que,  sendo  eleitos  pelo  ultramar,  tiverem  ahi  a  sua  residência. 

Art.  13.°  Os  subsídios  e  as  indemnisaçSes  por  despezas  de  jornada,  que  competem 
aos  deputados  pelo  ultramar,  serão  pagos  pelos  cofres  das  provincias  ultramarinas  que  os 
elegerem. 

Art.  14.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 
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Art,  lõ.^  O  governo  dará  conta  ás  cortes  das  disposições  contidas  n^este  decreto. 

Os  ministros  e  secretários  doestado  das  differentes  repartições  assim  o  tenham  en- 
tendido e  façam  executar.  Paço,  em  8  de  abril  de  1869.  =  RE1.=  Marquez  de  Sã  da 
Bandeira  =  António^  Bispo  de  Vizeu  ==  António  Pequito  Seixas  de  Andrade  =  Conde  d,e 
Samoddíes=José  Maria  Latino  Coelho  =  Sebastião  Lopes  de  Calheiros  e  Menezes. 


Havendo  a  experiência  demonstrado  que  o  deposito  disciplinar,  organisado  em  vir- 
tude do  §  2.®  do  artigo  17.®  da  carta  de  lei  de  21  de  junho  de  18Õ6  pelas  instrucçSes 
de  23  de  abril  de  1857,  tem  uma  composição  demasiado  complexa,  que  sem  tornar  u 
serviço  mais  eí!icaz  ou  mais  perfeito  occasiona  um  excesso  de  despeza,  a  que  em  favor 
da  boa  administração  e  economia  publica  é  necessário  obviar. 

Attendendo  a  que  pelas  citadas  instrucçSes  é  o  deposito  constituido  por  mais  de  uma 
companhia,  tendo  cada  uma  dois  officiaes  subalternos,  e  sendo  todo  o  corpo  commandado 
por  um  ofBcial  superior ; 

Considerando  que,  segundo  o  orçamento  actualmente  em  vigor,  a  despeza  com  os 
oflSciaes  do  deposito  é  de  613i$000  réis,  dos  quaes  373^51000  réis  de  gratificação  e  forra- 
gens ao  commandante,  e  240^5000  réis  de  gratificação  a  quatro  subalternos,  acrescendo 
l20áKX)0  réis  de  gratificação  paga  pelas  despezas  eventuaes  do  ministério  da  marinha  e 
ultramar  ao  cirurgião  mór  da  praça  de  S.  Julião  da  Barra,  o  que  perfaz  a  somma  total 
de  733áí000réis; 

Attendendo  a  que,  reduzindo  o  deposito  disciplinar  a  uma  só  companhia,  com  um 
commandante  e  um  official  subalterno,  a  máxima  despeza  com  o  quadro  dos  officiaes  será 
apenas  de  180^1000  réis  annuaes,  o  que  dará  uma  immediata  economia  de  ôõSjJOOO  róis 
em  cada  anno,  sem  que  o  serviço  padeça  damno,  attento  o  diminuto  numero  de  praças 
que  no  deposito  existem  habitualmente,  depois  que  ha  meios  regulares  e  frequentes  dt- 
transporte  para  as  provincias  ultramarinas : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1.*^  As  praças  sentenciadas  por  deserção  e  as  que  são  julgadas  incorregiveis, 
em  virtude  das  disposições  da  carta  de  lei  de  21  de  junho  de  1856,  formam  um  deposito 
disciplinar,  que  fica  sob  a  immediata  dependência  do  ministério  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  2.**  O  deposito  é  composto  de  uma  só  companhia. 

Art.  3.**  O  deposito  disciplinar  tem  o  quadro  seguinte :  1  capitão,  1  ofBcial  subal- 
terno e  3  officiaes  inferiores. 

§  único.  Quando  não  haja  algum  capitão,  pôde  o  deposito  ter  dois  subalternos,  o 
mais  antigo  dos  quaes  desempenha  as  funcçoes  do  commando. 

Art.  4.®  Os  officiaes  do  deposito  disciplinar  são  em  regra  escolhidos  d'entre  os  offi- 
ciaes reformados  do  ultramar,  que  reunam  ao  melhor  comportamento  e  aptidão  militar 
as  condições  de  estado  physico  que  lhes  permittam  o  bom  desempenho  do  serviço. 

§  1.®  Na  falta  de  officiaes  reformados  podem  ser  empregados  no  deposito  officiaes 
do  ultramar  que  estejam  no  reino  com  licença  da  junta  de  saúde,  e  reunam  as  condições 
especiaes  n'este  artigo. 

§  2.®  Quando  não  haja  nenhum  capitão  nas  circumstancias  fixadas  n^este  artigo,  o 
commando  do  •deposito  pode  recair  em  um  official  superior  reformado,  ou  em  um  official 
subalterno  do  ultramar  que  esteja  em  Lisboa  com  licença  da  junta  de  saúde. 

Art.  5.®  Os  officiaes  inferiores  e  os  cabos  de  esquadra  são  escolhidos  d'entre  os  que 
estejam  addidos  ao  deposito  de  praças  avulsas  do  ultramar. 

Art.  6.®  O  serviço  medico  do  deposito  é  desempenhado  pelo  facultativo  militar  da 
praça  onde  esteja  aquartelado  o  deposito,  sem  que  por  isso  tenha  direito  a  nenhuma 
gratificação  especial. 

Art.  7.°  Ao  commandante  do  deposito  é  abonada,  quando  seja  official  superior  ou 
capitão,  uma  gratificação  de  10^000  réis  mensaes.  O  official  subalterno,  não  comman- 
dante, vence  uma  gratificação  mensal  de  5^000  réis,  quando  seja  official  reformado. 

§  único.  O  soldo  dos  officiaes  reformados  é  o  que  lhes  pertence  n'e8ta  situaç.^-o  c  í» 
dos  officiaes  do  ultramar  é  o  da  actividade. 

Art.  8.*^  O  deposito  disciplinar  tem  o  seu  quartel  em  uma  praça  de  guerra. 

Art.  9.°  Os  vencimentos  das  praças  do  deposito  disciplinar  são  os  que  pertencem 
por  lei  ás  da  infanteria  do  exercito. 

Art.  10.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 
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Us  ministros  e  secretários  d'e5tado  de  todas  as  repartições  assim  o  tenham  enten- 
dido e  façam  executar.  Paço,  em  8  de  abril  de  1SQ9.  =  REI.  =  Marquez  de  Sá  da  Ban- 
ile{i'a  =  António,  Bispo  de  Vizeii  =  António  Pequito  Seixas  de  Andrade  =  Conde  de  Sa- 
modãts  ==  José  Maria  Latino  Coelho  =  Sebastião  Lopes  de  Calheiro  e  Menezes, 


Querendo  eu  dar  um  testemunho  da  confiança  que  tenho  em  que  o  batalhão  de  ca- 
yadures  da  Zambezia,  na  expedição  a  que  é  destinado,  manterá  o  bom  nome  das  armas 
^urtUjLj^uezas  e  honrará,  como  lhe  cumpre,  a  bandeira  da  pátria,  defendendo  a  preço  de 
>eu  sangue  esta  insígnia  veneranda,  symbolo  da  magestade  e  independência  nacional :  hei 
piir  bem  decretar  que  o  batalhão  de  caçadores  da  Zambezia  tenha  uma  bandeira. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  b  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  8  de  abril  de  1869.  =  REI.  =  José  Maria  Latino 
í  opU/o, 


Tendo-se  reconhecido  a  urgência  de  substituir  a  actual  organisação  administrativa, 
ii^(-!iil  e  militar  da  Guiné  portugueza  por  outra  que,  pondo  termo  á  anomalia  da  concen- 
tração de  attribuições  incompatíveis  com  a  doutrina  da  separação  dos  poderes,  attenda 
mtílhor  ás  necessidades  do  sei^viço  n^aquelles  três  ramos,  alargue  n^alguns  pontos  a  es- 
|j}iera  de  acção  do  governo  local,  a  contraia  e  limite  n'outros,  estabeleça  regras  de  res- 
pimsabilídade  e  de  fiscalisação  no  interesse  de  uma  mais  prompta  gestão  das  cousas 
pulílieas,  mais  effectiva  protecção  do  território  e  segurança  dos  seus  habitantes,  como 
também  para  o  desenvolvimento  dos  grandes  recursos  do  paiz,  conformando-me  com  a 
c!onsulta  do  extincto  conselho  ultramarino  e  o  parecer  da  junta  consultiva  do  ultramar 
suhre  as  propostas  do  governador  geral  da  província  de  Cabo  Verde ;  e  tendo  ouvido  o 
conselho  de  ministros:  hei  por  bem,  usando  da  auctorísação  do  artigo  15.^,  §  1.^  do  acto 
.ulílicional  á  carta  constitucional,  approvar  os  regulamentos  que  tratam  da  organisaçao 
nrlministrativa,  da  organisaçao  de  fazenda  e  da  organisaçao  militar  da  Guiné  portugueza, 
que  fazem  parte  d'este  decreto  e  baixam  assignados  pelo  ministro  e  secretario  doestado 
^los  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

(.)  mesmo  ministro  e  secretario  d'estado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  14  de  abril  de  1869.  =  REI.  =  José  Maria  Latino  Coelho, 


Regulamento  para  a  organisaçao  administrativa  da  Guiné  portugueza, 
a  que  se  refere  o  decreto  d'esta  data 

TITULO  I 

Da  organisaçao  administrativa 

CAPITULO  I 

Ba  divisão  do  território 

Artigo  1.*^  A  Guiné  portugueza  constitue  um  districto,  o  qual  é  dividido  em  dois 
t-ioncelhos,  o  de  Bissau  e  o  de  Cacheu,  e  cada  um  doestes  em  praças  e  presídios. 

§  único .  Cada  um  dos  referidos  concelhos  forma  um  julgado;  sendo  o  pessoal  de 
jiistiga  do  de  Cacheu,  que  fica  pertencendo  á  comarca  de  Sotavento,  idêntico  ao  estabe- 
lecido para  Bissão,  e  igualmente  regulado  pelo  decreto  de  1  de  outubro  de  1856. 

Art.  2.°  O  concelho  de  Bissau  compSe-se  da  villa  de  S.  José,  ou  praça  de  Bissau, 
úit  presidio  de  Geba,  da  colónia  do  Rio  Grande  de  Bolama  e  mais  territórios  d'esta  de- 
pendência e  da  ilha  de  Orango. 

O  concelho  de  Cacheu  compoe-se  da  praça  doeste  nome,  dos  presídios  de  Farim  e 
Zinj^uichor,  e  das  povoações  de  Mata,  Bolor  e  outras  doesta  dependência. 

CAPITULO  II 
Do  pessoal  administrativo 
Art.  3.°  O  districto  é  administrado  por  um  governador,  que  se  intitula  governador 
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da  Guiné  portngneza ;  os  concelhos  sâo  regidos  por  administradores,  os  presídios,  a  co- 
lónia e  as  povoaçSes  dependentes  dos  concelhos  por  chefes. 

§  único.  O  governador  do  districto  é  em  tudo  subordinado  ao  governador  geral  da 
provincia  e  reside  em  Bissau,  que  continua  a  ser  capital  do  districto. 

Art.  4.®  Junto  ao  governador  do  districto  ha  uma  junta  consultiva. 

Art.  5.®  Junto  a  cada  um  dos  administradores  de  concelho  ha  uma  junta  municipal. 

TITULO  II 
Das  juntas  municipaes 

SECÇÃO  I 
OrganlBoç&o 

Art.  6.^  As  juntas  municipaes  são  compostas  do  administrador  do  concelho,  que  é  o 
presidente,  e  de  dois  vogaes  nomeados  de  dois  em  dois  annos  pelo  governador  do  dis- 
tricto, que  na  mesma  occasião  nomeia  dois  substitutos  para  cada  junta,  dando  conta  de 
todas  estas  nomeações  ao  governador  geral  da  provincia. 

Art.  7.*^  O  escrivfto  da  administração  do  concelho  serve  de  escrivão  da  junta^  muni- 
pal;  e  de  thesoureiro  o  empregado  que  exerce  as  funcções  de  recebedor  do  concelho. 

SECÇÃO  n 
Reiini5eB  e  dellberagões 

Art.  8.^  Fica  em  vigor  na  Guiné  portugueza  a  secção  v  do  capitulo  i,  titulo  ii, 
do  código  administrativo  de  18  de  março  de  1842,  com  as  seguiates  modificações. 

§  1.*  São  supprimidos  os  artigos  94.%  97.%  103.%  107.%  108.%  109.%  110.^  ll:í.^ 
e  115.^ 

§  2.^  O  governador  do  districto  designa  um  dos  vogaes  da  junta  municipal  para 
presidir  á  mesma  nas  sessões  em  que  o  seu  presidente,  perante  ella,  haja  de  dar  contas 
da  sua  gerência,  convocando-se  um  dos  substitutos  para  funccionar  n^essas  sessões. 

E  assim  alterado  o  artigo  104.^,  subsistindo  o  §  único  do  mesmo  artigo. 

O  governador  do  districto  pôde  suspender  e  demittir  os  vogaes  das  juntas  munici- 
paes, dando  parte  motivada  ao  governador  geral  da  provincia. 

£  assim  alterado  o  artigo  106.^,  subsistindo  o  §  único  do  mesmo  artigo. 

§  4.®  No  caso  de  suspensão  ou  demissão  dos  vogaes,  os  substitutos  occupam  provi- 
soriamente os  legares  vagos  até  nova  ordem  do  governador  do  districto. 

§  5.^  Os  vogaes  são  substituídos  em  seus  impedimentos  pelos  substitutos. 

SECÇÃO  m 
▲ttribulQõeB 

Art.  9.®  Fica  em  vigor  a  secção  vi  do  capitulo  i,  titulo  ii,  do  mesmo  código,  com 
as  seguintes  alterações. 

§  1.®  As  attribuições,  que  pelo  código  administrativo  competem  ás  jimtas  geraes  e 
aos  conselhos  de  districto  sobre  as  deliberações  das  camarás  municipaes,  ficam  perten- 
cendo ao  governador  do  districto,  ouvindo  a  junta  consultiva  e  dando  conta  ao  governa- 
dor geral  da  provincia. 

§  2.«  São  supprimidos  os  n.^*  1.%  2.°  e  6."  do  artigo  127. « 

§  3.°  É  Bupprimida,  em  o  n.®  1.®  do  artigo  128.®,  a  parte  que  impõe  acamara  mu- 
nicipal a  obrigação  de  pagar  gratificação  ao  administrador  do  concelho. 

SECÇÃO  IV 
Receita,  despesa  e  orçamento 

Art.  10.®  Fica  em  vigor  a  secção  vii  do  capitulo  i,  titulo  ii,  do  mesmo  código, 
com  as  alterações  seguintes. 

§  único.  É  supprimida  nos  artigos  146.®  e  152.®  a  parte  que  se  refere  ao  conselho 
municipal,  não  podendo  porém  o  governador  do  districto  determinar  receita  extraordi- 
nária superior  á  quantia  de  lOOjjOOO  réis. 

SECÇÃO  V 
Contabmdade 

Art.   11.**  Fica  em  vigor  a  secção  vin  do  capitulo  i,  titulo  ii,  do  mesmo  código. 
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SECÇÃO  VI 
DoB  escrivães 

Art.   12.^   São  declarados  em  vigor  os  artigos  175.°  e  176.®  da  seeçào  x  do  capi- 
tulo I,  titulo  11,  do  mesmo  código. 

SKCÇÃO  VII 
Dos  thesonreirOB 

AtL    13.^  Fica  igualmente  em  vigor  a  secçSo  XI  do  capitulo  i,  titulo  ii,  do  mesmo 
codígOj  com  excepção  do  artigo  179.°,  que  é  supprimido. 

TITULO  III 

Dos  magistrados  administrativos 

CAPITULO  I 

Do  governador  e  do  secretario  do  governo  do  districto 

••  SECÇÃO  I 

Do  governador 

Art.  14.°  O  governador  6  o  chefe  supremo  do  districto,  a  quem  sâo  sujeitas  as  au- 
lítoridadcs  ali  estabelecidas;  exerce  as  attribuições  administrativas,  declaradas  n*este 
regulamente*,  com  absoluta  exclusão  de  toda  e  qualquer  ingerência  directa  ou  indirecta 
iioi  negócios  judiciaes ;  e  inspecciona  todos  os  ramos  de  serviço  do  districto. 

Art*  15.**  O  governador  corresponde-se  directamente  com  o  governador  geral  da 
pruvincia,  e  só  por  seu  intermédio  o  podem  fazer  as  outras  auctoridades  do  districto, 
exceptuando  o  vigário  foraneo,  os  juizes  ordinários  e  a  commissão  fiscal. 

§  imwv.  Quando  porém  de  qualquer  ponto  do  districto,  onde  se  ache  o  governador, 
saia  embaroaçlo  com  destino  directo  ao  archipelago  de  Cabo  Verde,  pode  a  auctoridade 
local  corn.âponder-se  com  o  governador  geral,  remettendo  comtudo  copia  d^essa  corres- 
pondência ao  governador  do  districto. 

Art.  Hl.°  O  governador  é  substituido  no  seu  impedimento  ou  falta  pelo  official 
militar  mim  graduado  que  esteja  servindo  em  Bissau. 

SECÇÃO  II 
Attriboições  do  governador 

Art.  17.**  E  applicavel  ao  governador  a  secção  i  do  capitulo  i,  titulo  iii  do  có- 
digo administrativo  de  18  de  março  de  1842;  exceptuando  o  artigo  223.®,  os  n.***  1.*^, 
2.^  e  3.^  do  artigo  224.%  os  §§  l.*'  e  2.*»  do  n.®  l.«  do  artigo  22õ.%  o  artigo  228.%  os 
n;^'  12.^  a  18.^  do  artigo  229.%  e  o  artigo  230.^ 

Art.  18.'^  O  governador  é  auctorisado  para  nomear  os  iridividuos  que  julgue  compe- 
tentes para  exercerem  interinamente,  com  o  respectivo  vencimento,  os  legares  que  va- 
guem nos  quadros  das  repartições  publicas  do  districto,  ficando  taes  nomeações  sujeitas 
á  approvíiçãt)  do  governo  geral  da  provincia. 

Art.  19.^  O  governador  é  tambcm  auctorisado  para  conceder  licenças  aos  funccio- 
narius  do  districto  até  trinta  dias  em  cada  anno ;  podendo  dal-as  para  saírem  para  o  ar- 
fliipúlago  de  Cabo  Verde,  quando  o  facultativo  competente  declare,  em  inspecção  a  que 
dève  proceder,  que  a  vida  do  funccionario  periga  com  a  sua  permanência  na  Guiné. 

Art.  20.''  O  governador,  em  junta  consultiva,  approva  e  auctorisa  os  concertos  e 
reparos  nos  edifícios  públicos,  quando  nâo  excedam  a  quantia  de  300^^000  réis,  dando 
de  tudo  conta  ao  governador  geral  da  provincia,  e  apresentando  na  primeira  sessão  da 
í*õmmisí!Íio  fiscal  os  documentos  que  se  referem  ao  acto  da  approvação  e  auctorisaçllo, 
n  fim  de  ali  ser  ordenada  a  respectiva  despeza. 

§  único.  Quando  a  despeza  do  concerto  ou  reparo  exceda  a  mencionada  quantia, 
nào  pôde  aer  effectuada  sem  prévia  auctorisação  do  governo  geral,  ao  qual  é  submettido 
u  orçamento. 

Art.  2L^  O  governador  dirige  as  relações  com  os  régulos  limitrophes,  e  regula  e 
propõe  os  donativos  que  se  lhes  devem  fazer. 

Art.  22.^  Compete  ao  governador,  com  o  voto  affirmativo  da  junta  consultiva,  efíe- 
ctuar  convenções  ou  ajustes  provisórios  de  paz  e  commercio  com  os  gentios,  e  bem  assim 
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fazer  a  guerra  quando  o  districto  seja  aggredido  e  perigue  a  sua  segurança,  dando  logo 
conta  circumstanciada  de  tudo  ao  governo  geral  da  província. 

Art.  23.®  O  governador  deve  dirigir  todos  os  annos,  no  mez  de  julho,  ao  mesmo 
governo  geral,  um  relatório  do  ^stado  de  todo  o  districto  com  referencia  a  cada  um  dos 
different^s  ramos  de  serviço,  notando  as  providencias  empregadas  para  o  melhorar,  e  as 
de  que  porventura  elle  ainda  careça,  e  expondo  a  sua  opiniSo  sobre  tudo  quanto  inte- 
resse ao  augmento  e  prosperidade  do  mesmo  districto  e  de  seus  habitantes. 

Art.  24.°  O  governador  deve  visitar  em  cada  anno,  duas  vezes  pelo  menos,  a  praça 
de  Cacheu,  e  uma  vez  os  presídios  e  povoaç5es  do  districto. 

Art.  25.®  E  absolutamente  prohibida  a  expedição  de  portarias  em  nome  do  gover- 
nador, exceptuando  as  de  nomeação  de  empregos. 

Art.  26.®  O  governador,  quando  seja  substituído,  deve  entregar  ao  seu  successor 
um  relatório  circumstanciado  de  todas  as  obras  começadas  ou  projectadas  no  tempo  do 
seu  governo,  e  bem  assim  uma  informação  escripta  com  relação  a  todos  os  empregados 
civis  e  militares  do  districto. 

SECÇÃO  III 
Do  Bdoretario 

Art.  27.®  Junto  ao  governador  ha  um  secretario,  que  é  immediatamente  responsável 
pela  boa  ordem  e  regularidade  do  serviço  da  secretaria  do  governo  do  districto. 

Art.  28.®  O  secretario  observa,  no  que  lhe  seja  applicavel,  as  disposições  do  ar- 
tigo 6.®  do  regulamento  da  secretaria  do  governo  geral  da  província  de  Cabo  Verde, 
devendo  alem  d'isso,  quando  tennina  as  suas  funcções,  entregar  ao  seu  successor  um 
inventario  circumstanciado  do  archivo  da  repartição  a  seu  cargo. 

CAPITULO  II 
Dos  administradores  dos  concelhos 

Art.  29.®  Os  administradores  dos  concelhos  são  de  nomeação  do  governador  geral 
da  província. 

Art.  30.®  Fica  em  vigor  na  Guiné  pertugueza  a  secção  i  do  capitulo  ii,  titulo  iii, 
do  código  administrativo  de  18  de  março  de  1842,  com  as  seguintes  modificaçSes: 

§  1.®  Supprimem-se  a  primeira  parte  do  artigo  240.®,  o  artigo  241.®,  a  segunda 
parte  do  artigo  242.®,  e  os  artigos  243.®  e  245.® 

§  2.®  No  caso  de  ausência  ou  impedimento  do  administrador  do  concelho,  faz  as  suas 
vezes  o  vogal  da  junta  municipal  que  seja  designado  para  esse  fim  pelo  governador  do 
districto. 

E  assim  alterado  o  artigo  244.^ 

SECÇÃO  I 
Dos  obefes  dos  preaidlos,  da  oolonla  e  das  povoações 

Art.  31.®  Os  chefes  dos  presídios,  da  colónia  e  das  povoações  são  nomeados  pelo 
governador  do  districto  e  confirmados  pelo  governador  geral,  e  desempenham  o  serviço 
que  legalmente  lhes  seja  incumbido. 

§  único.  Cada  um  dos  referidos  chefes  tem  um  substituto  nomeado  pela  mesma  forma 
que  elles  o  são. 

SECÇÃO  II 
Dos  esorivBles  e  ofâclaes  das  admitiifitragões  dos  concelliOB 

Art.  32.®  Os  escrivães  das  administrações  dos  concelhos  são  propostos  pelos  respe- 
ctivos administradores,  e  nomeados  pelo  governador  do  districto,  ficando  a  sua  nomeação 
dependente  da  confirmação  do  governo  geral  da  provincia. 

Art.  33.®  São  applicaveis  ás  administrações  dos  concelhos  os  artigos  262.®,  263.''  e 
264.®  da  secção  ii  do  capitulo  li,  titulo  m,  do  código  administrativo  de  18  de  março 
de  1842. 

TITULO  IV 
Da  junta  consultiva 
CAPITULO  ÚNICO 
Art.  34.®  A  junta  consultiva  é  composta  do  governador  do  districto,  presidente,  do 
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juiz  ordinário,  vigário  foraneo,  e  director  da  alfandega  de  Bissau,  e  de  mais  um  vogal 
nomeado  pelo  mesmo  governador,  servindo  de  secretario  o  secretario  do  governo. 

§  uuict).  Quando  no  districto  haja  um  director  de  obras  publicas,  tem  assento  e  voto 
na  junta  consultiva. 

Art.  S5.®  Os  membros  da  junta  consultiva  antes  de  entrarem  em  exercicio  prestam 
juramento,  nas  mãos  do  governador  do  districto,  de  serem  fieis  ao  Rei,  á  carta  constitu- 
cional e  ás  leis,  de  darem  conscienciosamente  o  seu  parecer  sempre  que  lhes  seja  pcfdido 
collectiVíiniente,  e  de  guardarem  segredo  sobre  as  deliberações  da  junta. 

Art.  36.*^  Ajunta  consultiva  celebra  uma  sessSo  ordinária  em  cada  mez,  e  reune-se 
extraordinoriamente  sempre  que  é  convocada  pelo  governador  do  districto,  ou  por  quem 
faça  as  suas  vezes ;  devendo  ser  ouvida  em  todos  ojb  negócios  de  importância,  sem  que 
com  tudo  o  governador  seja  obrigado  a  seguir  o  seji  voto  senão  nos  casos  previstos  no 
artigo  22.**  doeste  regulamento. 

Art.  37.**  Os  membros  da  junta  consultiva  podem,  querendo,  enviar  ao  governo  ge- 
ral da  provincia  relatórios  sobre  o  estado  do  districto,  melhoramentos  que  se  podem  fa- 
zer, e  subr©  tudo  mais  que  acharem  conveniente. 

TITULO  V 

Da  administração  dos  grumetes 

CAPITULO  ÚNICO 

Art.  38.^  Em  cada  praça  ou  presidio  ha  um  juiz  dos  grumetes,  nomeado  pelo  go- 
vernador do  districto,  com  a  gratificação  annual  de  48í5ÍOOO  réis. 

Art.  39.®  As  attribuições  dos  sobreditos  juizes  sâo : 

1/'  Julgar  as  causas  eiveis  entre  grumetes,  com  recurso  para  o  administrador  do 
respectivo  concelho; 

2J^  Executar  todas  as  ordens  que  lhes  sejam  dadas  pelo  governador  do  districto,  e 
em  nome  d'elle  por  seus  delegados ; 

3.^  Communicar  ao  administrador  do  concelho  nas  praças^  e  nos  presídios  ao  respe- 
ctivo chtífti,  tudo  quanto  saibam  com  relação  aos  gentios,  e  que  interesse  ao  bem  geral  do 
districto  5 

4/  Assistir  a  todas  as  reuniões  e  discussões  com  os  mesmos  gentios,  a  que  no  paiz 
BO  chama  «palavra». 

ArL  40.®  Os  juizes  dos  grumetes  não  são  considerados  magistrados  administrativos. 

TITULO  VI 
Disposições  geraes 
CAPITULO  ÚNICO 


Art.  41.®  Fica  em  vigor  na  Guiné  portugueza  o  capitulo  único  do  titulo  vii  do  có- 
digo administrativo  de  18  de  março  de  1842,  com  excepção  dos  artigos  350.®,  352.®, 
353.^,  :]n4,®  e  360.®,  que  são  supprimidos. 

TITULO  VII 
Dos  emolumentos 
CAPITULO  ÚNICO 

áyL  42.®  Os  emolumentos  que  se  hão  de  pagar  na  secretaria  do  govenio  e  nas 
adinínÍ3traç3es  dos  concelhos,  e  os  que  competem  aos  escrivães  das  juntas  municipaes, 
são  respectivamente  os  designados  na  tabeliã  que  faz  parte  do  regulamento  do  governo 
da  ixuiné  portugueza  de  25  de  junho  de  1855,  e  no  capitulo  iv  da  que  se  acha  annexa 
ao  código  administrativo  de  18  de  março  de  1842. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  14  de  abril  de  1869.= 
J&9ê  Maria  Latino  Coelho, 
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Tabeliã  des  emolQinentos  que  na  conformidade  do  artigo  42.^  do  precedente  regulamento  se  bio  de  pagar 
na  secretaria  do  governo  e  nas  administrações  dos  concelhos  da  Guiné  portogueza 

Passaporte  a  iiacionaes  para  fora  da  província,  fora  o  sêllo 10200 

Dito  para  o  interior  da  provincia (Jl  20 

Dito  por  tempo  de  três  mezes ál200 

Dito  por  tempo  de  seis  mezes jJ400 

Dito  por  tempo  de  um  anno <5800 

Dito  a  estrangeiros  para  o  exterior ^ . . . .  1^5600 

Dito  para  o  interior ^240 

Por  cada  reforma  em  passaportes  a  estrangeiros  para  o  interior f>400 

Passaportes  provisórios  a  navios : 

Até  50  toneladas,  fora  o  sêllo ?Í800 

De  51  toneladas  a  100,  idem U200 

De  101  ditas  a  200,  idem 1í5!600 

De  201  ditas  a  300,  idem 2<5ÍOOO 

De  300  ditas  para  cima,  idem 3?5120O 

Bilhetes  de  residência  a  estrangeiros íJ400 

Certidão,  nXo  excedendo  a  duas  laudas <Í480 

De  cada  lauda  que  exceder  a  duas f$200 

De  cada  anno  de  busca,  a  requerimento  da  parte,  exceptuando  o  corrente él60 

Licença  para  casa  de  jogo  não  prohibido,  por  semestre  fora  o  sêllo 1^^200 

Dita  para  conservar  lojas  abertas  depois  da  hora  de  recolher,  por  anno,  idem. . .  2^000 

Alvará  para  uso  de  armas  de  fogo,  por  anno 15600 

Dito  por  seis  mezes íJBOO 

Diploma  ou  titulo  de  nomeação  interina,  feita  pelo  governador  da  Guiné,  para  em- 
prego civil  ou  ecclesiastioo,  fora  o  sêllo ló>600 

Apostilla  nos  mesmos  para  continuação  de  serviço í5í480 

Registo  de  carta  regia,  de  qualquer  emprego líjiôOO 

Dito  de  nomeações  do  governo  geral 1^5600 

Apostilla  de  prorogaçSto  de  licença 41600 

Teimos  de  fiança  conforme  o  decreto  de  10  de  dezembro  de  1836 ^480 

Emolumentos  que  se  hSo  de  cobrar  nas  administrações  de  concelho. 

Os  do  capitulo  in  da  tabeliã  dos  emolumentos  junta  ao  código  administrativo. 

Quartel  general  do  governo  da  provincia  de  Cabo  Verde,  na  Villa  da  Praia,  25  de 
junho  de  ISòo.  =:  António  Maria  Barreiros  Arrobas^  governador  geral. 


Regulamento  para  a  organisaçSo  da  fazenda  da  Gnlné  portngueza 

Artigo  1.®  A  fazenda  publica  é  administrada  na  Guiné  portugueza  por  uma  delega- 
ção fiscal,  composta  do  governador  do  districto,  presidente,  do  sub-delegado  do  procura- 
dor da  coroa  e  fazenda  em  Bissau,  do  director  da  alfandega  doesta  villa,  e  do  primeiro 
escrivão  da  mesma  alfandega,  que  é  o  secretario  da  commissfto  sem  voto. 

§  1.^  Na  ausência  do  governador  preside  ás  sessSes  o  mais  antigo  dos  membros 
presentes. 

§  2.®  No  impedimento  de  qualquer  dos  membros  da  delegação  tem  voto  o  secretario. 

§  3.**  O  secretario  vence  uma  gratificação  annual  de  72j$000  réis. 

Art.  2.®  A  jurisdicçao  da  delegação  fiscal  da  Guiné  portugueza  abrange  todos  os 
pontos  do  districto,  no  qual  exerce,  com  subordinação  á  junta  da  fazenda  da  provincia, 
attribuiçSes  análogas  ás  d'esta  junta  com  referencia  á  mesma  provincia. 

Art.  3.^  Os  membros  da  delegação  fiscal  são  solidariamente  responsáveis  pelos  pa- 
gamentos que  ordenem  indevidamente. 

Art.  4.°  Compete  á  delegação  fiscal  ordenar  as  despezas  legaes,  dando  immediata- 
mente  parte  á  junta  da  fazenda  da  provincia  das  extraordinárias,  que  o  governador  do 
districto  determine,  em  conformidade  do  disposto  no  artigo  20.®  do  regulamento  para  a 
organisaçlo  administrativa  do  mesmo  districto,  e  enviando-lhe  copia  da  acta  da  sessão  em 
que  taes  despezas  sejam  ordenadas  pela  delegação. 
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Art.  5.°  A  delegação  fiscal  é  a  única  auctoridade  fiscal  do  districto  que  se  corres- 
ponde com  a  junta,  da  fazenda  da  província. 

Art.  6.^  O  serviço  da  delegação  fiscal  é  regulado  por  um  regimento  feito  pela  mesma 
junta. 

§  único.  Emquanto  se  não  fizer  o  alludido  regimento,  regular-se-ha  aquelle  serviço 
pela  parte  applicavel  das  instrucçoes  que  a  junta  da  fazenda  mandou  pôr  em  vigor  pelas 
portarias  n.^  4  e  n.®  33,  de  15  de  fevereiro  de  1862. 

Art.  7.®  A  delegação  fiscal  funcciona  na  villa  de  Bissau,  e  os  seus  membros  nem 
coUectiva  nem  individualmente  exercem  jurisdicção  senSo  em  acto  de  sessão. 

Art.  8.®  A  delegação  fiscal  tem  uma  sub-delegação  em  Cacheu,  composta  do  gover- 
nador da  praça,  presidente,  do  director  da  alfandega,  e  do  escrivão  da  mesma  alfandega, 
que  é  o  secretario  da  sub-delegação. 

§  1.^  Na  ausência  do  governador  preside  ás  sessSes  o  mais  antigo  dos  membros 
presentes. 

§  2.®  No  impedimento  de  qualquer  dos  membros  da  sub-delegação  faz  as  suas  ve- 
zes e  administrador  do  concelho. 

Art.  9.*^  E  applicavel  ao  serviço  da  sub-delegação  fiscal  em  Cacheu  o  que  fica  dis- 
posto no  artigo  6.®  e  seu  paragrapho  doeste  regulamento,  relativamente  ao  serviço  da 
mesma  delegação. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  14  de  abril  de  1869.= 
José  Maria  Latino  Coelho. 


Regulamento  para  a  organlsaçio  militar  da  Guiné  portuguesa 

Artigo  1.°  A  Guiné  portugueza  constitue  um  districto  militar,  sujeito  ao  governo  da 
província  de  Cabo  Verde.  O  seu  commandante  é  o  governador  da  Guiné,  com  as  attri- 
buições  que  competem  a  taes  commissSes. 

Art.  2.°  O  districto  é  dividido  em  dois  commandos  militares,  o  de  Bissau  e  o  de 
Cacheu,  sendo  o  de  Bissau  exercido  pelo  governador  de  districto,  e  o  de  Cacheu  pelo 
commandante  da  força  militar  ali  estacionada. 

Art.  3.®  O  governador  da  Guiné  portugueza  é  o  commandante  superior  de  todas  as 
forças  estacionadas  no  districto ;  ordena  os  seus  movimentos  e  vigia  pela  sua  disciplina  e 
regularidade  do  serviço.  E  também  o  inspector  das  fortificações  e  obras  de  defeza. 

Art.  4.®  Ha  na  praça  de  Bissau  um  corpo  de  infanteria  de  segunda  linha,  e  na  de 
Cacheu  uma  companhia. 

Art.  5.*^  A  organisação  do  corpo  de  segunda  linha  de  Bissau  é  a  seguinte  : 

Official  superior,  commandante 1 

Ajudante 1 

Quartel  mestre 1 

Capitães 2 

Tenentes 2 

Alferes 2 

Primeiros  sargentos 2 

Segundos  sargentos 4 

Furriéis 2 

Cabo.H 16 

Soldados 100 

Tambores 2 

Total 135 

Art.  6.^  A  organisação  da  companhia  de  Cacheu  é  a  seguinte : 

Capitão 1 

Tenente 1 

Alferes 1 

Primeiro  sargento 1 

4 
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Transporte 4 

Segundos  sargentos ; 2 

Furriel 1 

Cabos 8 

Soldados 60 

Tambor 1 

Total 76 

Art.  7.**  Compete  ao  governador  da  Guiné  portugueza  propor  ao  governador  geral 
da  província  os  indivíduos  que  por  suas  qualidades  sejam  dignos  de  ser  promovidos  a 
officiaes.  As  nomeações  sSo  feitas  pelo  governador  geral. 

Art.  8.®  Compete  igualmente  ao  governador  da  Guiné  portugueza  nomear,  sob  pro- 
posta do  commandante  do  corpo  de  segunda  linha  em  Bissau  e  do  da  companhia  em  Ca- 
cheu,  os  indivíduos  que  devem  occupar  os  postos  de  officiaes  inferiores. 

Art.  9.^  Os  uniformes  de  segunda  linha  de  Bissau  e  Cacheu  serão  determinados  em 
portaria  especial  pelo  governo  geral  da  província,  sob  proposta  do  governador  da  Guiné 
portugueza. 

Art.  10.^  Os  chefes  dos  presídios  que  não  sejam  miUtares,  nem  tenham  graduações 
militares,  têem  a  graduação  de  capitães,  emquanto  desempenharem  as  funcções  d^aquelle 
cargo,  e  podem  usar  o  uniforme  que  compete  á  segunda  linha  do  concelho  a  que  perten- 
çam. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  14  de  abril  de  1869.=: 
Jo9é  Maria  Latino  Codho. 


Tendo  Manuel  José  da  Costa  Pedreira  fallecido  no  bairro  de  Alcântara  da  cidade  de 
Lisboa,  e  competindo  por  isso  a  liquidação  da  sua  herança,  para  o  pagamento  da  con- 
tribuição de  registo,  ao  escrivão  de  fazenda  d^aquelle  bairro,  segundo  a  disposição  das 
inatrucçSee  de  12  de  outubro  de  1860,  no  artigo  1.®  n.'*  3.**  e  4.®  e  §  único  e  no  artigo 
23.®,  e  resolução  do  conselho  doestado  publicada  no  Diário  de  Lisboa  de  26  de  agosto  de 
1866:  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  em  vista  do  que  lhe  foi  presente  em  officio  do  mi- 
nistério da  fazenda  de  22  de  março  ultimo,  declarar  á  junta  da  fazenda  publica  da  pro- 
víncia de  S.  Thomé  e  Príncipe,  onde  o  fallecido  tinha  bens,  que  a  liquidação  de  que  se 
trata  compete  ao  mencionado  escrivão,  cumprindo  porém  á  mesma  junta  fazer  proceder 
ás  competentes  avaliações  conforme  as  requisições  d^aquelle  funccionario. 

Paço,  em  16  de  abril  de  18Q9.=  José  Maria  Latino  Codho. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  que  o  governador  geral  da  província  de  Cabo  Verde  recommende  novamente 
á  junta  de  saúde  da  mesma  província  que  seja  extremamente  escrupulosa  quando  tenha 
de  arbitrar  licenças  para  virem  ao  reino  os  militares  e  outros  funccionarios  públicos,  e 
devendo  n'este  caso  a  mesma  junta  de  saúde  declarar  nos  mappas  da  inspecção,  e  sob 
sua  immediata  responsabilidade,  que  as  julga  absolutamente  indispensáveis,  e  que  não 
podem  os  inspeccionados  restabelecer-se  de  suas  moléstias  na  capital  ou  em  outros  pon- 
tos da  província.  Ordena  outrosim  Sua  Magestade  que  o  governador  geral  da  província 
empregue  todos  os  meios  ao  seu  alcance  para  que  a  junta  de  saúde,  sem  deixar  de  ter 
a  independência  e  liberdade  com  deve  exercer  as  suas  funcções,  satisfaça  aos  preceitos 
que  lhe  são  aqui  recommendados ;  e  que  o  dito  governador  dê  parte  de  qualquer  irregu- 
laridade que  possa  notar  no  serviço  da  mesma  junta,  para  que,  adoptadas  superiormente 
as  providencias  que  sejam  necessárias,  nem  se  difficulte  aos  funccionarios  públicos  o  vir 
ao  reino  por  motivo  de  verdadeira  enfermidade,  nem  por  nimia  tolerância  da  junta  de 
sande  se  multipliquem^  com  grave  damno  do  serviço  publico,  as  licenças  por  doenças  si- 
muladas ou  de  pequena  gravidade. 

Paço,  aos  17  de  abril  de  1869.  =  José  Maria  Latino  Coelho. 

Idênticas  para  os  governadores  das  outras  províncias. 
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Sendo  indispensável  estabelecer  no  estado  da  índia  um  quadro  de  praticantes  de 
pharmacia,  que  sirvam  nos  depósitos  de  medicamentos,  appositoa  e  instrumentos  cirúrgi- 
cos de  Goa,  Damão  e  Diu,  e  fixar  ao  mesmo  tempo  os  respectivos  vencimentos ; 

Tendo  presente  a  proposta  do  governador  geral  d'aquelle  estado  e  o  parecer  da 
junta  consultiva  do  ultramar ; 

Usando  da  auctorisaçâo  concedida  ao  governo  pelo  §  1.**  do  artigo  15.*^  do  acto  addi- 
cional  á  carta  constitucional  da  monarchia; 

Depois  de  ouvido  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o,  seguinte  : 

Artigo  1.°  É  creado  um  quadro  de  praticantes  de  pharmacia  do  estado  da  índia. 

Art.  2.®  Pertencem  a  este  quadro  os  quatro  praticantes  da  pharmacia  dos  depósitos 
de  medicamentos,  appositos  e  instrumentos  cirúrgicos  de  Goa,  DamSo  e  Diu* 

Art.  3.®  Cada  um  doestes  praticantes  de  pharmacia  vence  annualmente  180  xarafins, 
e  mais  240  xarafins  de  gratificação  quando  serve  em  DarnSo  ou  Diu. 

Art.  4.°  As  commissSes  de  serviço  em  DamSo  e  Diu  silo  distribuídas  por  escala 
aos  mesmos  praticantes,  e  não  duram  mais  de  dois  annos. 

Art.  5.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  19  de  abril  de  1869.= REI.  B=Jf)«e  Maria  Latino 
Coelho, 


Representando  a  junta  da  tazenda  publica  do  estado  da  índia  que  acha  ser  conve- 
niente a  venda  dos  bens  naeionaes  situados  no  districto  do  governo  de  Damfto,  cuja 
renda  não  exceder  a  160|$000  réis,  conforme  a  auctorisaçâo  dada  para  a  de  bens  naeio- 
naes d'aquelle  estado  pelo  decreto  de  17  de  setembro  de  1867,  mas  que  se  lhe  offerece 
a  duvida  se  os  bens  de  Damão  se  devem  considerar  incluidos  na  disposição  d^aquelle 
decreto,  por  terem  sido  exceptuados  da  auctorisação  para  a  venda  dos  bens  naeionaes 
no  ultramar  na  lei  de  18  de  novembro  de  1844 :  manda  Sua  Magestade  £i-Rei,  pela  se- 
cretaria doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  declarar  á  mesma  junta  que,  tendo 
o  citado  decreto  de  17  de  setembro  de  1867  sido  promulgado  com  as  solemnidades  exigi- 
das no  acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia  para  poder  ter  força  de  lei,  é 
fora  de  duvida  que  elle  tem  tal  força,  e  portanto  revoga  quaesquer  disposições  anterio- 
res, e  assim  se  deve  a  junta  considerar  auctorisada  para  vender  os  bens  naeionaes  do 
território  de  Darafto,  quando  a  respectiva  renda  nâo  exceda  a  160*51000  réis. 

Paço,  em  19  de  abril  de  1869.=,7oíc  Maria  Latino  Coelho. 


Estando  estabelecido  que  os  empregados  que  vtto  servir  nas  províncias  ultramarinas 
tenham  no  seu  regresso  ao  reino  passagem  paga  pelo  estado ;  e  acontecendo  que  alguns 
dos  mesmos  empregados,  pouco  tempo  depois  de  chegarem  ao  ultramar,  pedem  demis- 
sSo  dos  cargos  para  que  foram  nomeados  só  porque  assim  lhes  convém;  e  nSo  podendo 
considerar-se  auctorisadas  para  interesse  dos  particulares  as  despezas  que  o  estado  faz 
com  os  funccionarios  públicos,  mas  somente  por  bem  do  serviço  do  mesmo  estado ;  nem 
sendo  por  isso  justo  que  o  governo  abone  passagem  a  quem  nfto  tem  prestado  serviço 
por  tempo  que  legitime  tal  despeza,  salvo  o  caso  de  demissXo  fundada  em  motivos  de 
doença ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  artigo  15.**,  §  1.°  do  acto  addicional  á  carta 
constitucional  da  monarchia; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  dos  negócios  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  Os  empregados  que  do  reino  forem  servir  nas  províncias  ultramarinas, 
ou  que  de  alguma  d'ellas  forem  servir  em  outra,  só  terSo  passagem  para  o  reino,  ou  para 
outra  qualquer  provincia  ultramarina,  e  a  respectiva  ajuda  de  custo  quando  tenham  comple* 
tado  três  annos  de  serviço  effectivo.  Exceptua-se  doesta  disposiçlo  o  caso  em  que  a  de* 
miss&o  seja  concedida  em  virtude  de  inspecção  da  junta  de  saúde,  que  declare  que  tal 
empregado  nâo  pôde  continuar  a  residir  na  respectiva  provincia  sem  grave  perigo  de 
vida. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legisIaçSo  em  contrario. 
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O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  20  de  abril  de  1869.  =  BEI.  ==«/oró  Maria  Latino 
Coelho. 

Attendendo  a  que  os  dois  districtos  de  Benguella  e  Mossamedes  podem  sem  incon- 
veniente estar  sujeitos  á  administração  de  um  só  governador  subalterno ; 

Considerando  que  a  annexação  dos  dois  districtos  simplifica  o  serviço  e  reduz  a 
despeza  publica,  produzindo  uma  economia  a  que  não  pôde  deixar  de  attender-se  no 
estado  actual  da  fazenda; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  governo  pelo  §  l.*'  do  artigo  15.°  do  acto  addi- 
eional  á  carta  constitucional  da  monarchia : 

Hei  por  bem,  depois  de  ouvir  o  conselho  de  ministros,  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.**  Os  territórios  dependentes  dos  actuaes  districtos  de  Benguella  e  Mossa- 
medes, na  província  de  Angola,  passam   a  formar  o  governo  subalterno  de  Benguella. 

Art.  2.®  A  sede  do  governo  é  na  cidade  de  Benguella.  O  governador  porém  deve 
residir  parte  do  anno  em  Mossamedes. 

§  único.  Nâo  excede  a  quatro  mezes  o  tempo  durante  o  qual  o  governador  é  obri- 
gado a  residir  em  Mossamedes. 

Art.  3.°  O  governador  do  districto  de  Benguella  tem  o  ordenado  annual  de  réis 
2:0000000. 

Art.  4.°  No  concelho  de  Mossamedes  ha  um  chefe  com  as  mesmas  attribaiçSes  dos 
chefes  dos  concelhos  do  Ambriz  e  do  Q-olungo  Alto.  Este  funccionario  recebe  por  anno, 
alem  do  soldo  da  patente,  a  gratificaçSo  de  360â000  réis. 

Art.  5.°  Quando  o  governador  do  districto  resida  em  Mossamedes,  as  funcçSes  de 
chefe  do  conselho  de  Benguella  sSo  exercidas  por  quem  o  governador  geral  designe 
para  este  fim. 

Art.  6.°  É  supprimida  a  delegaçSo  da  junta  da  fazenda  em  Mossamedes,  sobre 
cujas  funcçoes  providenciarão,  como  indicarem  o  bem  do  serviço  e  a  possivel  economia, 
o  governador  geral  e  a  junta  da  fazenda  da  provincia. 

Art.  7.°  Os  empregados  da  delegação  e  da  secretaria  do  governo  de  Mossamedes 
que  estiverem  n'ellas  servindo  em  virtude  de  nomeação  regia  serão  addidos,  com  os  seus 
actuaes  vencimentos,  áquellas  repartições  do  districto  de  Benguella  em  que  for  mais 
necessário  o  seu  serviço,  até  serem  providos  em  outros  empregos  correspondentes  ás 
suas  actuaes  graduações. 

Art.  8.**  Dos  ,dois  governadores  aquelle  que  ficar  desempregado,  depois  de  no- 
meado de  entre  elles  o  governador  do  novo  districto,  será  empregado  na  provincia  de 
Angola  pelo  governador  geral  da  mesma  provincia  até  haver  completado  o  tempo  que 
devia  durar  a  sua  commissão. 

Art.  9.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  20  de  abril  de  1869.= REI.  =  Jofie  Maria  Latino 
Codko. 

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  n.®  86  de  17  de  março  ul- 
timo, do  governador  geral  de  Cabo  Verde,  participando  ter  concedido  passagem  de 
regresso  para  Lisboa  á  família  do  administrador  do  concelho  de  Banta  Catharina  (que 
a  não  acompanhava),  mediante  a  previa  desistência  para  o  futuro  de  qualquer  abono 
por  a  mesma  proveniência,  e  solicitando  ser  esclarecido  sobre  o  modo  como  deva  pro- 
ceder para  o  diante  em  casos  idênticos:  manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria 
doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  communicar  ao  mesmo  governador  geral : 

1.^  Que  ha  por  bem  approvar  esta  sua  delíberaçfto,  pela  qual  sem  prejuízo  do 
estado  attendeu  aos  deveres  da  humanidade ; 

2.^  Que  tendo  as  familias  dos  empregados  que  vfto  do  reino  servir  n^essa  provincia 
direito  ao  abono  da  sua  passagem  de  regresso,  nSo  soíiTe  esse  direito  quebra  pelo  facto 
de  seus  chefes  as  n^o  acompanharem ;  mas  também  nfto  pôde  repetir-se,  ainda  que  ellas 
depois  voltem  a  unir-se-lhes ; 

3.^  Que  dada  a  hypothese  de  tomarem  essas  familias  para  a  provincia,  nem  a  via- 
gem de  ida  para  lá  nem  a  do  novo  regresso,  ainda  que  seja  na  companhia  de  seus  chefes, 
nSo  lhes  será  abonada  pela  fazenda  publica ; 
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4.^  Que  todavia  o  direito  individual  do  empregado  ao  abono  da  sua  passagem  de 
regresso  para  o  reino  permanece  integro  para  a  occasi&o  em  que  o  mesmo  haja  de  efie- 
ctuar-se. 

Paço,  em  20  de  abril  de  1869.  =  José  Maria  Latino  Coelho. 


Manda  Sua  Magestade  El-Bei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  participar  ao  governador  geral  do  estado  da  índia,  em  resposta  ao  seu  officio 
n.^  33  de  1  de  março  do  corrente  anno,  que  ha  por  bem  approvar  a  sua  portaria  de 
4  de  fevereiro  antecedente,  pela  qual  resolveu  que  os  delegados  do  procurador  da  coroa 
e  fazenda  acompanhem  os  juizes  de  direito  na  correiçSo  aos  diversos  julgados  das  res- 
pectivas comarcas  para  o  que  for  da  sua  competência,  o  que  já  se  acha  estabelecido 
para  a  província  de  Cabo  Verde  no  §  2.®  do  artigo  10.®  do  decreto  de  1  de  outubro  de 
1856. 

Paço,  em  20  de  abril  de  1869.  =Jb«^  Maria  Latino  Coelho. 


Portaria  do  governador  geral  do  estado  da  índia  a  qae  se  refere  a  regia  portaria  sopra 

N.°  22,  —  O  governador  geral  do  estado  da  índia  determina  o  seguinte : 
Tendo-me  representado  o  juiz  de  direito  da  comarca  de  Salsete,  em  officio  n.®  68 
de  28  de  dezembro  ultimo,  expondo  que  o  regimento  da  justiça  de  1  de  dezembro  de 
1866,  impondo  aos  juizes  de  direito  o  dever  de  abrirem  correiçSo  annualmente  sobre  os 
officiaes  de  justiça,  transportando-se  para  esse  fim  aos  diversos  julgados  de  que  se  com- 
prem as  respectivas  comarcas,  e  decidirem  por  esta  occasifio  todas  as  causas  de  sua 
competência  que  estiverem  preparadas  para  julgamento,  nada  providenciou  com  respeito 
aos  delegados  que  junto  d^elles  servem,  ficando  portanto  em  duvida  se  estes  magistrados 
devem  acompanhar  aos  mesmos  juizes  n'aquelle  serviço  para  o  que  for  de  sua  compe- 
tência; e  considerando  que,  não  tendo  os  substitutos  dos  juizes  de  direito,  durante  a 
ausência  doestes  do  julgado  cabeça  da  comarca  em  serviço  de  correição,  nos  termos  do 
citado  regimento,  artigo  59.^,  outras  attribuiçSes  que  não  sejam  as  dos  juizes  ordinários, 
segue-se  que  os  delegados,  como  agentes  do  ministério  publico,  não  podem  deixar  de 
acompanhar  aos  juizes  de  direito  na  correição,  aliás  ficariam  sem  serviço  na  cabeça  das 
respectivas  comarcas,  o  que  cumpre  evitar,  por  isso  que  elles  não  podem  assumir  as 
funcç3es  de  sub-delegados ;  conformando-me  com  o  parecer  do  procurador  da  coroa  e 
fazenda  a  tal  respeito:  hei  por  conveniente  resolver  que,  emquanto  o  governo  de  Sua 
Magestade  não  ordenar  o  contrario,  os  delegados  do  procurador  da  coroa  e  fazenda 
acompanhem  aos  juizes  de  direito  na  correição  aos  diversos  julgados  das  respectivas 
comarcas  para  o  que  for  de  sua  competência. 

As  auctoridades  a  quem  competir  assim  o  tenham  entendido  e  executem.  Palácio 
do  governo  geral,  em  Nova  Goa,  4  de  fevereiro  de  1869.  =  O  governador  geral,  José 
Ferreira  Pestana. 


Constituindo  o  território  da  Zambezia  uma  vasta  porção,  e  porventura  a  mais  im- 
portante do  provincia  de  Moçambique,  e  que  pela  sua  natureza  merece  especiaes  esfor- 
ços para  elevar  e  aperfeiçoar  a  sua  agricultura  e  estender  a  cívilisação  europea;  e  con- 
vindo para  isto  que  tal  região  seja  frequentemente  visitada  pelo  governador  geral  da 
provincia,  o  único  que  pôde  attender,  como  cumpre,  ao  que  exigirem  os  melhoramentos 
do  paiz  e  o  bem  da  população ;  e  cumprindo  que  para  opportunamente  resolver  elle 
conheça  o  paiz  pela  própria  inspecção,  e  ouça  não  só  as  pessoas  que  pela  sua  impor^ 
tancia  e  riqueza  mais  facilmente  podem  recorrer  á  capital,  mas  haja  de  ouvir  os  povos 
e  conhecer  assim  as  necessidades  como  os  progressos  que  se  tenham  feito,  já  para  atten- 
der ás  novas  necessidades,  já  para  reclamar  da  metrópole  aa  providencias  que  excederem 
as  suas  attribuiçSes :  hei  por  bem  determinar  que  o  governador  geral  da  provincia  de 
Moçambique  visite  todos  os  annos  o  território  da  Zambezia  e  se  demore  nos  diversos 
pontos  d^elle  até  quatro  mezes  em  cada  anno,  sem  que  por  esta  obrigação  fique  dispen- 
sado de  ali  voltar  outra  vez  no  mesmo  anno,  quando  assim  o  exija  o  bem  do  servi^ 
publico. 
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O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negocies  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  21  de  abril  de  1869.  =  REI.  =t7o«^  Maria  Latino 
OoMo. 


Tendo  nos  últimos  annos  adquirido  considerável  desenvolvimento  o  commercio  e  a 
agricultura  da  província  de  Angola,  de  que  proveiu  augmento  nos  seus  rendimentos  pú- 
blicos; sendo  certo  que  este  augmento  de  receita,  em  concurso  com  a  mais  rigorosa 
economia  na  administraçSò  da  fazenda,  deve  proporcionar  os  meios  necessários  para 
occorrer  a  todas  as  despezas  ordinárias  da  província,  sem  necessidade  do  subsidio  que 
annualmento  lhe  tem  sido  votado;  e  convindo  diminuir  quanto  ser  possa  os  encargos 
que  em  relaçSo  ás  provincias  ultramarinas  estSo  onerando  o  thesouro  da  metrópole, 
principalmente  na  presente  occasiíCo,  em  que  circumstancias  extraordinárias  exigem  a 
applicação  de  avultados  subsidies  á  província  de  Moçambique :  hei  por  bem  ordenar  que 
no  orçamento  da  despeza  extraordinária  do  ministério  dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
mar para  o  anno  económico  de  1869-1870  se  nSo  inclua  verba  alguma  a  titulo  de 
subsidio  para  suppri mento  das  despezas  da  provinda  de  Angola  e  districto  de  Mossa- 
'  medes. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  22  de  abril  de  1 869.  =  REI.  =  José  Maria  Latino 
Coelho. 


NSo  havendo  no  orçamento  do  ministério  da  marinha  verba  estabelecida  para  o 
pagamento  das  mezadas,  que  os  empregados  das  provincias  ultramarinas  deixam  em 
Lisboa  para  serem  abonadas  pelo  cofre  d'este  ministério  e  por  conta  dos  seus  venci- 
mentos; n!lo  devendo  os  fundos  votados  para  as  despezas  do  ministério  ter  applicaçSo 
diflFerente  d*aquella  para  que  legalmente  se  destinam ;  nfto  havendo  rasão  actualmente 
para  que  a  totalidade  dos  vencimentos  dos  empregados  das  provincias  ultramarinas 
deixe  de  ser  paga  nas  provincias  a  que  pertencem,  e  em  cujos  orçamentos  se  acham 
incluidas  as  verbas  necessárias  para  esse  iim;  e  acontecendo  que  as  communicações 
entre  a  metrópole  e  as  mesmas  províncias  ultramarinas  são  agora  mais  frequentes  e  re- 
gulares, por  maneira  que  é  fácil  aos  empregados  occorrer  á  subsistência  das  suas  famí- 
lias em  Lisboa,  sem  que  o  estado  se  encarregue  doesta  nova  obrigação  que  a  lei  nSo 
auctorisa  e  para  que  não  está  habilitado ;  convindo  obviar  aos  abusos  que  n^esta  matéria 
se  tem  introduzido,  e  cuja  continuaçSo  se  nSo  deve  permíttír :  hei  por  bem  decretar  o 
seguinte:  é  expressamente  prohibido  conceder  a  nenhum  empregado  civil  ou  militar  o 
deixar  em  Lisboa  pensão  paga  pelo  cofre  do  ministério  da  marinha,  por  conta  dos  ven- 
cimentos que  lhes  sejam  ou  hajam  de  ser  pagos  pelos  cofres  das  províncias  ultramari- 
nas em  que  estejam  servindo  ou  vão  servir. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  22  de  abril  de  1869.  «=  REI.  =  i7b«é  Maria  Latino 
Coelho. 


Senhor.  —  Bm  virtude  da  carta  de  lei  de  16  de  maio  de  1864  foi  creado  o  banco 
nacional  ultramarino,  com  sede  e  direcção  em  Lisboa,  e  com  a  obrigação  de  ter  uma 
Buccursal  em  Loanda  e  agencias  em  Benguella  e  Mossamedes,  bem  como  em  cada  uma 
das  outras  provincias  ultramarinas,  devendo  a  succursal  em  Loanda  e  a  agencia  em 
Cabo  Verde  ser  estabelecidas  dentro  de  um  anno  e  as  outras  agencias  dentro  de  três 
annos,  a  contar  da  data  da  instituição  definitiva  do  banco  ultramarino. 

Ao  mesmo  estabelecimento  foi  concedida,  pelo  artigo  5.^  da  citada  lei,  a  subvenção 
annual  de  30:000^000'  réis  pela  obrigação  de  instituir  a  succursal  e  agencias  de  Africa, 
caducando  esta  vantagem  quando  porventura  a  mesma  succursal  e  as  agencias  deixassem 
de  ser  fundadas  nos  prasos  fixados  pela  lei. 

O  praso  de  três  annos,  findos  os  quaes  devia  o  banco  ultramarino  ter  estabelecido 
todas,  as  agencias  do  ultramar,  conta-se  do  dia  13  de  setembro  de  1865,  data  do  de- 
creto- que  o  declarou  nas  condições  normaes  e  legaes  de  continuar  as  suas  operações ;  o 
que  foi  communicado  ao  mesmo  banco  em  portaria  de  21  de  janeiro  de  1868,  em  res- 
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poata  ao  officio  do  seu  governador  de  18  de  novembro  do  anno  antecedente.  Terminou, 
portanto,  aquelle  praso  no  dia  13  de  setembro  de  1868. 

Ainda  até  hoje  não  estabeleceu  o  banco  ultramarino  as  agencias  de  Benguella, 
Mossamedes  e  Moçambique,  como  se  manifesta,  alem  da  publica  notoriedade,  pelos  re- 
sumos dos  seus  balancetes  apresentados  até  á  data  de  5  do  corrente  mez. 

Satisfez  sempre  o  governo  pontualmente  ao  pagamento  da  subvenç&o  concedida, 
esperando  que  os  sacrifícios  feitos  n'este  assumpto  pelo  thesouro  seriam  compensados 
por  um  seguro  estimulo  ao  desenvolvimento  económico  das  provincias  ultramarinas. 

Em  presença  da  falta  de  cmnprimento,  por  parte  do  banco,  das  obrigações  que  de- 
terminaram o  avultado  auxilio  de  30:000f>000  réis  annuaes  nâo  pôde  o  governo  conti- 
nuar a  manter-lhe  uma  vantagem  que,  nSo  estando  em  harmonia  com  os  principies  que 
regulam  as  instituições  de  credito,  só  poderia  justifícar-se  pela  satisfação  das  obrigações 
correlativas  e  pelos  serviços  que  o  banco  efFectivamente  prestasse  á  agricultura  e  ao 
commercio  nas  provincias  ultramarinas. 

Acresce  a  estas  considerações,  dictadas  pela  justiça,  uma  rasllo  não  menos  attendi* 
vel;  é  a  necessidade  de  supprimir  todas  as  despezas  que  não  sejam  recommendadas  por 
uma  utilidade  manifesta  ou  por  uma  impreterível  exigência  do  serviço. 

Pelos  fundamentos  expendidos  os  ministros  de  Vossa  Magestade  têem  a  honra  de 
propor  á  sua  approvação  o  seguinte  projecto  de  decreto. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  22  de  abril  de  1869.= 
Marquez  de  Sá  da  Bandeira  =  António,  Bispo  de  Vizeu  =  António  Pequito  Seixas  de 
Andradtí  =  Conde  de  Samodães  =  José  Maria  Latino  Coelho  =  Sebastião  Lopes  de  Calhei' 
ros  e  Menezes. 


Tomando  em  consideração  o  relatório  dos  ministros  e  secretários  doestado  de  todas 
as  repartições :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  São  revogadas  as  disposições  do  artigo  5.®  n.**  2.**  da  carta  de  lei  de  16 
de  maio  de  1864,  que  concedem  ao  banco  nacional  ultramarino  uma  subvenção  de 
30:OOOj5©00  réis  annuaes ;  e  ó  revogada  toda  a  legislação  em  contrario  ás  disposições  do 
presente  decreto. 

Art.  2.®  O  governo  dará  conta  ás  cortes  na  sua  próxima  reunião. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros  e  os  ministros  e  secretários  doestado  de  todas 
as  repartições  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço  de  Belém,  em  22  de 
abril  de  1869.  =KE1.  =  Marquez  de  Sá  da  Bandeira -^^  António,  Bispo  de  Vizeu  =  An- 
tónio Pequito  Seixas  de  Andrade  =  Conde  de  Samodães  =  José  Maria  Latino  Coelho  = 
Sebastião  Lopes  de  Calheiros  e  Menezes. 


Tendo  a  junta  da  fazenda  publica  do  estado  da  índia,  em  officio  de  24  de  fevereiro 
ultimo,  dado  conta  de  haver  resolvido  abonar  uma  gratificação  mensal  de  33  xaraiins,  1 
tanga,  40  réis  a  António  Francisco  Benjamim  Pinto  pelo  tempo  que  sendo  em  Diu  dele- 
gado do  procurador  da  coroa  e  fazenda,  accumulou  as  funcções  de  director  da  alfandega 
da  mesma  praça ;  e  que  igoial  abono  resolvera  fazer  a  Bernardo  José  Xavier  Benevides, 
pelo  tempo  quC;  sendo  administrador  dos  bens  nacionaes  em  Diu,  accumulou  as  funcções 
de  delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda,  por  considerar  a  junta  que  tendo  aquel- 
las  accumulações  sido  exigidas  pelo  bem  do  serviço,  por  falta  de  pessoas  aptas  para  o 
desempenho  dos  cargos  públicos,  era  de  justiça  remunerar  o  augmento  de  trabalho  que 
ambos  aquelles  empregados  tinham  tido :  manda  Sua  Magestade  £1-Bei,  pela  secretaria 
doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  participar  á  sobredita  junta  que  ha  por 
bem  approvar  os  abonos  mencionados ;  mas  vendo-se  do  citado  officio  que  o  serviço  que 
se  quer  remunerar  não  era  recente  nem  urgente  a  remuneração,  e  que  tinha  havido  muito 
tempo  para  pedir  a  resolução  regia,  é  Sua  Magestade  servido  mandar  declarar  i  dita 
junta  que  deveria,  para  eíFectuar  o  abono,  ter  pedido  autorísação,  e  que  assim  lhe  cum- 
pre proceder  em  casos  similhantes,  sempre  que  o  prompto  pagamento  não  seja  exigido 
pela  necessidade  e  urgência  do  serviço 

Paço,  em  22  de  abril  de  1869.  =Jb«^  Maria  Latino  CoeOio. 
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Devendo  deixar  de  fazer  parte  do  batalhlo  de  caçadores  da  Zambezia  um  conside- 
rável munero  de  praças,  e  convindo  modificar  a  primitiva  organisaçao  d'aquelle  corpo 
de  manara  qne  cada  companhia  tenha  o  numero  de  soldados  suíSciente  para  o  serviço 
de  campanha:  bei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  O  bataihSo  de  caçadores  da  Zambezia  passa  a  ser  composto  de  um  es- 
tado maior  e  menor  e  de  quatro  companhias. 

Art.  2.^  A  composição  do  estado  maior  e  menor  do  batalhão  continua  a  ser  a 
actual,  com  a  única  differença  de  haver  um  só  official  superior,  que  é  o  commandante 
do  corpo. 

Art.  3.^  A  composição  de  cada  companhia  continua  a  ser  a  que  foi  determinada 
pelo  decreto  de  9  de  novembro  de  1868,  com  a  única  differença  de  que  será  de  100  o 
numero  dos  soldados. 

Art.  4.*^  Os  officiaes  subalternos  das  companhias  supprimidas  poderão  ficar  supra- 
numerários no  actual  batalhão. 

Art.  5.**  Al.*  companhia,  segundo  a  actual  organisaçao,  conserva  a  mesma  nume- 
ração no  batalhão  reorganisado.  A  3.*  companhia  passa  a  2.*,  a  5.*  a  3.*  e  a  6.*  a  4.* 

Art.  6.^  As  praças  que  das  antigas  companhias  2.*  e  4.*  devam  ser  conservadas  no 
batalhão  serão  distribuidas  pelas  quatro  companhias  de  que  fica  composto  o  batalhão. 

Art.  7.®  Fica  alterado  d*este  modo  o  decreto  de  9  de  novembro  de  1868. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros  e  os  ministros  e  srcretarios  doestado  de  todas 
as  repartições  assim  o  tenham  entendido  e  façam  executar.  Paço,  em  24  de  abril  de 
1869.  =  REI.  =  Mar jtiez  de  Sá  ãa  Bandeira  =  António,  Bispo  de  Vizeu  =  António  Pe- 
quito Seixas  de  Andrade  =  Conde  de  Samodãe8  =  José  Maria  Latino  Coelho = Sebastião 
Lopes  de  CaUieiros  e  Menezes. 

Tendo  subido  á  presença  de  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  n.®  17  de  3  de  março 
ultimo,  da  junta  da  fazenda  publica  do  estado  da  índia,  pedindo  que  lhe  seja  approvado 
o  abono  que  ordenara  se  fizesse  ao  dr.  Macário  de  Sousa  Pinto  Cardoso  na  qualidade 
de  juiz  de  direito  trasferido  para  a  comarca  de  Quelimane,  e  solicitando  ao  mesmo  tempo 
uma  providencia  geral,  a  fim  de  poder  reger-se  de  futuro  em  assumptos  doesta  ordem 
sem  perigo  de  arbitrariedade:  manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  participar  á  dita  junta  da  fazenda,  para  seu  conhe- 
cimento, que  ha  por  bem  approvar  a  resolução  que  tomou  acerca  da  pretensão  do 
referido  juiz  transferido ;  e  pelo  que  respeita  á  providencia  geral  que  aguarda,  manda 
outrosim  declarar  ajunta  que  nas  portarias  circulares  de  18  e  28  de  março  do  anno 
próximo  pretérito,  relativas  aos  prados  em  que  os  juizes  e  agentes  do  ministério  publico 
transferidos  têem  de  seguir  viagem  aos  seus  destinos,  se  acha  determinado  já  quando 
podem  ser  suspensos  aquelles  funccionarios  dos  vencimentos,  sendo  consequência  que  em 
quaesquer  outros  casos  têem  direito  a  ser  devidamente  abonados. 

Paço,  em  24  de  abril  de  1869.=Jbí6  ikforia  Latino  Coelho. 


111."*^  sr. — Devendo  a  repartição  de  saúde  naval  e  do  ultramai*  escripturar  o  livro 
mestre  dos  facultativos  e  pharmaceuticos  dos  quadros  de  saúde  das  provincias  ultrama- 
rinas, e  tendo  por  isso  necessidade  de  colligir  informações  respectivas  aquelles  emprega* 
dos:  determina  o  ex."®  ministro  e  secretario  doestado  d'esta  repartição  que  v.  s.*  reúna 
em  um  mappa  as  ditas  informaçSes,  designando:  1.®,  a  idade  de  cada  um  d'elles; 
2.%  filiação;  3.**,  naturalidade;  4.^,  estado;  5.^,  data  da  posse  do  logar;  6.**,  habilitaçSes 
scientificas  e  litterarias;  7.^,  tempo  de  serviço  em  terra  em  outras  provicias;  8.®,  licenças 
de  que  tenham  gosado  e  que  devam  ser  descontadas  no  tempo  do  serviço  effectivo;  9.®, 
serviços  relevantes  e  extraordinários  assim  qualificados,  e  por  quem ;  10.**,  condecoraçSes 
e  louvores,  e  por  que  motivo,  mencionando  a  data  da  carta  regia,  decreto  ou  portaria; 
11.**,  localidades  em  que  se  acham.  Determina  outrosim  o  mesmo  ex.™**  ministro:  l.^,.que 
estas  informações,  acompanhadas  de  outras  que  digam  respeito  á  capacidade,  zelo  e  com- 
poftamento  dos  empregados  que  são  subordinados  a  v.  s.*,  sejam  entregues  ao  governa- 
dor geral  da  provincia  dentro  do  praso  de  dois  mezes,  contados  da  data  em  que  v.  s.* 
houver  recebido  este  officio,  a  fim  de  que  elle  as  envie  ao  governo  na  primeira  opportu- 
nidade,  depois  de  as  haver  completado  com  o  seu  parecer  acerca  do  serviço,  zelo  e  pro- 
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cedimento  de  todos  os  empregados  do  quadro  de  saúde  da  provinoia ;  2.*,  qae  na  decurso 
do  mez  de  janeiro  de  cada  anno  v.  s.^  remetta,  para  o  mesmo  fim,  ao  governador  geral 
um  mappa  mencionando  as  alteraçSes  occorrídas  no  anno  antecedente,  e  lhe  envie  con- 
junctamente  uma  relaçSlo  nominal  dos  facultativos,  militares  e  civis,  e  dos  pharmaceuti* 
CCS  não  pertencentes  ao  quadro  de  saúde  que  residirem  na  província,  designando  as 
localidades  em  que  estes  facultativos  e  pharmaceuticos  estiverem  execítando  a  sua  pro- 
fissSo. 

O  que,  por  ordem  do  mesmo  ex."*^  ministro,  communico,  para  os  devidos  effeitos, 
a  V.  s.* 

Deus  guarde  a  v.  s/  Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
24  de  abril  de  1869. — 111.™®  sr.  chefe  do  serviço  de  saúde  da  província  de  Cabo  Verde.= 
João  Francisco  Barreiros,  chefe  da  repartição. 

Idênticos  para  os  chefes  do  serviço  de  saúde  das  outras  províncias. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  offieio,  de  6  de  março  ultimo,  n.®  18,  em 
que  ajunta  da  fazenda  publica  do  estado  da  índia  dá  conta  de  ter  elevado  o  vencimento 
do  arraes  do  mochuó  de  serviço  da  praça  de  Angediva,  de  18  a  30  xarafins  mensaes: 
manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  d'eBtado  dos  negócios  da  marinha  e  ul- 
tramar, participar  á  dita  junta  que  ha  por  bem  approvar  a  mencionada  deliberação. 

Paço,  em  27  de  abril  de  1869.= Jb*^  Maria  Latino  Coelho, 


Tendo  José  Dionysio  Carneiro  de  Sousa  e  Faro,  actual  escrivão  da  junta  da  fazenda 
publica  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  requerido  a  concessão  das  honras  e  rega- 
lias militares  de  facultativo  de  2.*  classe  do  quadro  da  mesma  província,  allegando  ter 
servido  por  algum  tempo  n'e8ta  qualidade :  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secreta- 
ria doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  participar  ao  governador  da  dita  pro- 
víncia, em  resposta  ao  seu  offieio  de  11  de  fevereiro  ultimo,  n.°  9,  que  houve  por  bem 
indeferir  o  mencionado  requerimento,  por  se  não  deverem  conceder  taes  honras  senSo 
em  virtude  de  lei  expressa,  como  já  se  decretou  para  o  reino. 

Paço,  em  30  de  abril  de  1869.= JÕ56  Maria  Latino  Coelho, 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  offieio,  de  30  de  janeiro  ultimo,  n.®  29, 
em  que  o  goveniador  da  província  de  Macau  e  Timor  dá  conta  do  que  lhe  repre- 
sentou o  cônsul  em  Sião,  sobre  a  difficuldade,  ou  antes  impossibilidade,  de  encontrar 
n'aquelle  paiz  o  numero  de  marinheiros  poiliuguezes  para  que  os  navios  de  propriedade 
portugueza  possam  navegar  com  as  vantagens  de  navios  nacionaes,  e  que,  sendo  esta 
falta  Bummamente  prejudicial  ao  commercio,  lhe  pedira  auctorisação  para  passar  certifi- 
cados de  não  haver  a  marinhagem  nacional  sufficiente  para  tal  fim,  auctorísação  que  pro- 
visoriamente concedeu  elle,  governador,  para  não  impedir  o  commercio  dos  negociantes 
portuguezes:  manda  Sua  Magestade,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  participar  ao  sobredito  governador  que,  em  vista  do  que  fica  exposto,  ha  por 
bem  approvar  a  sua  mencionada  deliberação. 

Paço,  em  4  de  maio  de  1869.=t7o«é  Maria  Latino  Coelho, 


Senhor. —  Se  as  licenças  para  advogar  são  ainda  no  reino  concedidas  em  alguns 
pontos,  posto  que  por  excepção,  a  indivíduos  não  graduados,  não  admira  que  esea  neces- 
sidade seja  muiío  mais  sensível  nas  províncias  de  alem  mar. 

Procurou  sempre  a  legislação  remediar  os  inconvenientes  d'esta  concessão,  submet- 
tendo-a  a  certas  regras  exigidas  pelo  interesse  da  sociedade  e  dos  povos,  do  que  são  tes- 
temunho a  ordenação,  livro  i,  titulo  xXiViii,  §  1.®,  o  regimento  do  desembargo  do  paço,  §  70.®, 
o  decreto  n.®  24,  de  16  de  maio  de  1832,  artigo  258,  n.®  9.®,  a  novíssima  reforma  judi- 
cial de  21  de  maio  de  1841,  artigo  47.®,  n.®  10.®,  a  carta  de  lei  de  19  de  dezembro  de 
1843,  §  18.^,  e  finalmente  o  decreto  em  vigor  de  17  de  fevereiro  de  1858. 


Digitized  by 


Google 


1 


j 


265 

Com  relação  ao  ultramar  também  providenciaram  as  poi*tarias  de  13  de  outubro  de 
1838,  24  de  março  de  1847,  e  10  de  fevereiro  e  2  de  agosto  de  1849;  mas,  alem  do 
não  serem  suiiicientes  nem  completas  essas  providencias,  como  o  confirmam  os  factos  e 
as  reclamaçSes  de  alguns  magistrados,  convém  harmonisar  quanto  possivel  n^este  ponto, 
c  salvas  as  especialidades,  a  legislação  do  ultramar  com  a  do  reino. 

N^este  intento  tenho  a  honra  de  submetter  á  sabia  consideração  de  Vossa  Magestadc 
o  adjunto  decreto. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  13  de  maio  de  1869.== 
Jo%é  Maria  Latino  Coelho, 


Tomando  em  consideração  o  relatório  do  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios 
da  marinha  o  ultramar,  e  tendo  ouvido  o  conselheiro  ajudante  do  procurador  geral  da 
coroa  e  fazenda  junto  ao  respectivo  ministério  ca  junta  consultiva  do  ultramar:  hei  por 
bem  decretar  o  seguinte: 

CAPITULO  I 

Dos  que  carecem  de  licença  ou  provisão  para  advogar 

Artigo  1."  São  advogados  pro visionários  os  que  carecem  de  licença  para  advogar, 
e  carecem  d'ella: 

1.°  Os  que  não  forem  graduados  em  direito; 

2.^  Os  que,  sendo-o,  não  apresentarem  as  respectivas  cartas  académicas,  ainda  que 
exhibam  certidões  de  approvação  dos  respectivos  exames. 

§  único.  Aquelles,  porém,  que  produzirem  essas  certidões  serão  dispensados  do 
exame  prescripto  no  artigo  6.** 

CAPITULO  II 
Dos  casos  em  que  pôde  ser  concedida  a  licença 

Art.  2.^  A  licença  só  pode  ser  concedida  quando  no  julgado  em  que  o  pretendente 
quizer  advogar  for  insuíScientc  o  numero  dos  provisionarios  existentes. 

CAPITULO  III 
Do  numero  dos  advogados  de  provisão 

Art.  3.®  O  numero  máximo  de  advogados  de  provisão  é  fixado  pela  seguinte  forma : 

Na  índia  —  doze  na  comarca  das  ilhas  de  Goa,  oito  em  cada  uma  das  de  Bardez  e 
Salsete,  e  três  em  Damão  e  Diu. 

Em  Macau  —  cinco  em  Macau,  e  três  em  Timor. 

Era  Moçambique  —  cinco  na  comarca  de  Moçambique,  e  quatro  na  de  Quelimane. 

Km  Angola,  dez  na  comarca  de  Loanda,  e  seis  na  de  Benguella. 

Em  S.  Thomé  e  Principe  —  quatro. 

Em  Cabo  Verde  —  cinco  em  cada  uma  das  camarcas. 

§  único.  Este  numero  poderá  ser  alterado  pelo  governo,  sob  proposta  dos  respecti- 
vos presidentes  das  relações,  ou  ouvidos  estes. 

CAPITULO  IV 

Da  auctoridade  a  quem  compete  a  concessão  da  licença 

Art.  4.°  As  licenças  para  advogar  serão  concedidas  pelos  presidentes  das  relações 
dos  respectivos  districtos  judiciaes. 

Nas  comarcas,  porém,  de  Macau,  Moçambique,  Quelimane  e  Cabo  Verde,  poderão 
ser  concedidas,  se  a  necessidade  do  serviço  o  exigir,  pelos  juizes  de  direito  proprietários. 
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CAPITULO  V- 
Das  condições  necessárias  para  a  concessão  da  licença 

Art.  5.^  Para  o  pretendente  obter  a  licença  para  advogar  deve  juntar  ao  seu  re- 
querimento : 

1.®  Certidão  pela  qual  mostre  ser  maior ; 

2.®  Certificado  do  registo  criminal  respectivo; 

'^.°  Attestados  de  probidade  e  boa  fama,  passados  pela  camará  municipal,  adminis- 
trador do  concelho  e  pelo  parocho,  sendo  catholico  o  requerente; 

4.®  Justificação,  com  audiência  do  ministério  publico,  julgada  pelo  juiz  de  direito  da 
comarca  a  que  pertencer  o  julgado  onde  pretender  advogar,  na  qual  sentença  o  mesmo 
juiz  reconheça  a  necessidade  da  licença,  por  se  dar  o  caso  previsto  no  artigo  2.°,  especi- 
ficando n^ella  o  numero  de  advogados  existentes. 

§  imico.  Nos  casos  em  que  a  licença  pode  ser  concedida  pelo  juiz  de  direito  da  co- 
marca, nos  termos  do  artigo  4.°,  será  dispensada  esta  justificação. 

Art.  6.**  O  presidente  da  relação,  para  se  inteirar  da  idoneidade  do  pretendente,  en- 
viará o  requerimento  documentado  ao  juiz  de  direito  da  comarca  respectiva,  ordenando- 
lho  que  faça  examinar  o  mesmo  pretendente  por  doi$  advogados  em  presença  d^elle,  juiz, 
o  íjual  informará  depois  o  que  se  lhe  ofFerecer,  devolvendo  o  requerimento  com  a  acta  do 
exame. 

§  único.  Nos  casos  em  que  o  juiz  pode  conceder  a  licença,  elle  mesmo  mandará  pro- 
ceder ao  exame. 

Art.  7.°  O  presidente  da  relação  (ou  o  juiz  de  direito  nos  casos  em  que  isso  lhe  é 
permittido),  mandará  expedir  a  provisão  ou  licença  para  advogar,  se  o  pretendente  esti- 
ver sufficien temente  habilitado,  e  reunir  as  condições  de  probidade  que  exige  a  profissão 
de  advogado. 

Art.  8.®  Sendo  a  provisão  negada  pelo  juiz  de  direito,  haverá  d'ollc  recurso  para  o 
pn^sidente  da  relação  respectiva ;  sendo  negada  jíelo  presidente  da  relação,  o  recurso  será 
para  o  presidente  do  supremo  tribunal  de  justiça. 

Art.  9.**  A  licença  será  dada  em  forma  de  provimento  temporário,  com  prévio  pa- 
gamento dos  direitos  devidos. 

§  tmico.  Os  direitos  repetir-se-hão  cora  a  mesma  licença  no  fim  de  cada  quadrien- 
uío,  nos  termos  do  àftigò  10.^ 

CAPITULO  VI 
Da  duração  e  extensão  da  licença  ou  provisão 

Art.  10.®  A  licença  ou  provisão  para  advogar  durará  somente  por  espace  de  qua- 
ín»  aqnos,  a  coutar  da  data  da  concessão. 

Art.  11.®  Findo  o  praso  marcado  no  artigo  aijitecedente,  será  a  licença  reíbi-mada 
por  mais  três  annos,  verificando-se  por  meio  de  justificação  julgada  por  sentença  do  juiz 
de  direito  da  comarca,  com  audiência  do  ministério  publico,  a  necessidade  ou  conveniên- 
cia da  sua  prorogação,  e  assim  successivamente  emqiianto  durar  essa  necessidade  ou  con- 
veniência. 

Art.  12.®  As  provisões  não  habilitam  para  advogar  senão  na  comarca  para  a  qual 
são  concedidas. 

Havendo  na  comarca  tribunal  superior,  habilitam  para  advogar  perante  elle  sem  de- 
pendência de  nova  licença. 

CAPITULO  VII 

Dos  casos  em  que  caduca  a  licença  ou  provisão 

Artigo  13.®  A  provisão  caduca: 

1.®  Por  morte  do  pro visionário ; 

2.®  Não  sendo  prorogada; 

^í.®  Sendo  cassada. 

Art.  14.®  A  provisão  sorá  cassada: 

1."  Estando  pronunciado  o  provisionario ; 


Digitized  by 


Google 


267 

2.®  Estando  iaterdicto  perpetua  qu  temporai'iameníe  <}os  seus  direitos  politicos  ou 
civis; 

3.°  Tornaijido-sê  o  prpvisionaxíp  pelo  seu  çompor^piento  ou  pela  sua  ignorância,  in- 
digno do  exercício  da  npbre  profissílo  de  advogado. 

Art.  lõ.°  A  provisão  aerá  cassado,  por  aquelle  por  quem  tiver  sidg  concedida;  njas 
nos  casos  em  que  isso  pertence  ao  presidente  da  relaçSo,  poderá  o  juiz  de  direito  da  co- 
marca fazel-o,  commuoicandpo  ^pmnedíatameQte  áquelle  magistjrado,  para  sanccionar  o 
am  ^to. 

CAPITULO  VIII 

Disposição  transitória 

Art.  16.^  As  licenças  até  hoje  concedidas  ficam  sujeitas  ás  regras  d^esjte  decreto,  a 
fim  de,  nos  termos  d'eUe,  serem  renovada  ou  deixarem  de  subsistir. 

O  referido  ministro  e  secretario  doestado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  13  de  maio  de  1$69<==:9REI.==  «7o««  Maria  Latino  Coelho. 


Tendo  as  prescripç3es  da  cartfi  de  lei  de  9  de  setembro  ultimo,  que  alterou  o  tempo 
de  serviço  eflfectivo  marcado  para  cada  contingente  na  lei  do  recrutamento  de  1855,  e  as 
dos  decretos  com  força  de  lei  de  23  do  dito  mez  e  de  26  de  novembro  do  anno  próximo 
passado,  aquelle  que  iaxtinguiu  o  conselho  ultramarino,  e  este  que  alterou  a  organisaçSo 
do  supremo  conselho  de  justiça  militar,  tornado  necessário  modificar  as  disposições  con- 
tidas no  regulamento  de  è2  de  agosto  dé  1864  para  a  concessão  da  medalha  militar  in- 
stítuida  pelo  meu  real  decreto  de  2  de  outubro  do  1863; 

Sendo  taiubem  conveniente  definir,  por  modo  mais  claro,  os  casos  em  que  ó  conce- 
dida cada  uma  das  classes  e  espécies  da  referida  medalha,  e  quaes  os  meios  de  prova- 
rem os  interessados  os  factos  que  constituem  direito  a  ellas,  bem  como  simplificar,  quanto 
possivel,  e  regularisar  melhor  a  fornia  do  processo  a  segúir-se  para  a  sua  concessSo; 

Considerando  que  existem  outras  disposições  adoptadas  sobre  o  mesmo  assumpto, 
alem  das  que  se  contêem  no  decreto  e  regulamento  supracitados,  e  que  é  de  toda  a  Van- 
tagem reunil-as  n'um  sô  regulamSito'; 

Hei  por  bem,  por  todos  estes  motivos,  approvar  e  mandar  pôr  em  execução  o  re- 
gulamento para  a  concessão  da  medalha  militar,  que  faz  parte  d'este  decreto  e  baixa 
assignado  pelo  presidente  do  conselho  de  ministros  e  ministro  e  secretario  doestado  dos  ne- 
gócios da  guerra,  e  pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ul- 
tramar. 

Os  mesmos  ministros  e  secretários  doestado  o  tenham  assim  entendido  e  façam  exe- 
cutar. Paço,  em  17  de  maio  de  1869.s=BEI.=  Aíarjwez  de  Sá  da  Bandeira  =  José  Ma- 
ria Latino  Coelho. 


KegQlaiiMto  a  4tt6  se  t^m  o  decreto  doesta  data,  para  icencegaid  da  medalba  militar,  is&tttuida  por  decr.e(o 

de  i  de  ontubro  de  1863 

CAPITULO  I 
ClasâêS  e  espécies  da  medalha  militar,  e  casos  em  que  são  concedidas 

Artigo  1.^  A  medflha  militar  é  concedida  a  quaesquer  individuos  que  façam  parte 
das  forças  regulares  combatentes,  quer  sirvam  na  armada  real,  quer  no  exercito  da  nae- 
tropole,  quer  nas  tropas  do  ultramar. 

§  1.°  O  disposto  n^este  artigo  é  também  applicavel: 

1.**  Aos  quartéis  mestres,  facultativos,  capeÚftes,  veterinários  e  picadores  das  referi- 
das forças; 

2.^  Aos  escrivães  e  commiBsarios  de  guarnição  nos  navios  de  guerra,  com  referen- 
cia aos  perviços  prestados  no  exercicio  das  respectivas  funcçSes  a  bordo. 

3.°  Aos  officiaes  do  exercito  da  metrópole,  servindo  em  commissão  nas  provincias 
ultramarinas  ou  naf»  gnardafi  munieipaes  de  Lisboa  e  Porto,  e  bem  a^sim  a  todas  as  mais 


Digitized  by 


Google 


!::-:^Fiç^Ki^:: 


1 


268 

praças  das  mesmas  guardas,  ainda  que  não  tenham  servido  no  exercito  antes  de  ali  se 
alistarem. 

4.°  Aos  indivíduos  que  hajam  pertencido  ás  forças  a  que  se  refere  este  artigo,  o 
que  estejam  fora  do  serviço  militar  por  terem  pedido  demissão  de  seus  postos,  ou  por 
terem  alcançado  a  escusa  do  mesmo  serviço,  pelo  que  respeita  aos  serviços  prestados 
como  militares. 

§  2.®  N3lo  é  applicavel  o  disposto  no  presente  artigo,  nem  aos  oiBciaes  e  praças  de 
pret  dos  extinctos  corpos  nacionaes,  nem  aos  pharmaceuticos  militares,  nem  aos  empre- 
gados civis,  ainda  que  tenham  graduações  militares. 

Art.  2.'^  A  medalha  militar  comprehende  três  classes:  valor  militar,  bons  serviços 
e  comportamento  exemplar. 

Art,  3.**  A  classe  de  valor  militar  corresponde  medalha  de  oiro  e  medalha  de  prata ; 
a  de  oiro,  para  memorar  actos  brilhantes  de  firmeza,  dedicação  ou  arrojo  cm  frente 
do  inimigo;  a  de  prata,  para  premiar  quaesqtier  distinctos  feitos  de  esforço  e  de  disci- 
plina. 

§  1.®  E  concedida  a  medalha  de  oiro  d'esta  classe,  quando,  por  documentos  offi- 
ciaes,  se  prove  ter  o  agraciado  praticado  um  acto  brilhante  de  iirmeza,  dedicação  ou  ar- 
rojo em  frente  do  inimigo,  ou  haver  sido  considerado  distincto  o  seu  comportamento  em 
combate  por  duas  ou  mais  vezes. 

§  2.®  E  concedida  a  medalha  de  prata  da  referida  classe,  quando,  por  documen- 
tos officiaes,  se  prove  ter  o  agraciado  praticado  algum  distincto  feito  de  esforço  ou 
de  disciplina,  ou  haver  sido  considerado  distincto  o  seu  comportamento  em  combate 
uma  vez. 

§  3.^  Ao  individuo  que  tiver  obtido  a  concessão  da  medalha  de  prata  da  classe  de 
que  se  trata,  por  se  haver  portado  com  distincção  em  combate,  e  que  toma  a  adquirir 
direito  á  mesma  medalha  por  idêntico  motivo,  é-lhe  concedida  a  troca  da  de  prata  pela 
de  oiro. 

Art.  4.®  A  classe  de  bons  serviços  toca  igualmente  medalha  de  oiro  e  medalha  de 
prata:  a  de  oiro,  para  galardoar  um  serviço  distinctissimo  em  notável  desempenho  de 
muito  importante  commissão  extraordinária;  a  de  prata,  para  recompensa  de  esclarecido 
e  provado  zelo  em  cumprimento  de  commissão  também  extraordinária. 

§  1.°  É  concedida  medalha  de  oiro  doesta  class^quando,  por  documentos  officiaes, 
se  prove  ter  o  agraciando  prestado  um  serviço  distinctissimo  no  desempenho  de  muito 
importante  commissão  extraordinária  do  serviço  militar,  ou  haver  sido  considerado  por 
modo  distincto  o  serviço  por  elle  prestado  em  duas  ou  mais  commissSes  extraordinárias. 

§  2.®  É  concedida  a  medalha  de  prata  da  referida  classe  quando,  por  documentos 
officiaes,  se  prove  ter  o  agraciando  cumprido  com  esclarecido  zelo  e  intelligencia  uma 
commissão  extraordinária  do  serviço  militar,  ou  haver  recebido  louvor  no  desempenho  de 
três  ou  mais  commissoes  importantes  de  que  tenha  sido  encarregado,  ainda  que  nJto  se- 
jam extraordinárias. 

§  3.®  A  medalha  de  prata  da  classe  de  que  se  trata  c  concedida  tantas  vezes,  quan- 
tas o  mesmo  nidividuo  se  achar  comprehendido  em  algum  dos  dois  casos  especificados  no 
paragrapho  precedente:  as  medalhas  íissim  concedidas  são  usadas  com  fivelas,  que  te- 
nham gravado  n'um  oscudetc  a  indicação  do  serviço  ou  serviços  que  motivaram  a  sua 
concessão. 

§  4."  Ao  individuo  que  houver  obtido  a  concessão  de  duas  ou  mais  medalhas  de 
prata  da  classe  de  bons  serviços  podem  estas  ser  trocadas  por  uma  de  oiro,  quando  o 
serviço  prestado  em  diversas  commissSes  merecer  a  consideração  de  relevante  ou  distin- 
ctissimo. 

Art.  5."  A  classe  de  comportamento  exemplar  compete  medalha  de  oiro,  medallia 
de  prata  e  medalha  de  cobre;  a  de  oiro  é  concedida  quando,  por  attestados  ou  outros 
quaesquer  documentos  authenticos,  se  prove  que  o  agraciando  conta  cincoenta  annos  de 
serviço  effectivo  militar  sem  nota  alguma ;  a  de  prata  quando,  pelo  mesmo  modo,  se  prove 
que  conta  quinze  annos  do  serviço  nas  preditas  condições ;  e  a  de  cobre  quando,  pelo 
mesmo  modo,  se  prove  que  conta,  como  praça  de  pret,  o  tempo  legal  de  serviço  sem  nota 
alguma. 

§  1.°  Não  é  contado,  para  a  concessão  da  medalha  doesta  classe,  o  tempo  de  serviço 
feito  por  substituição  de  outro  individuo,  bem  como  o  de  praça  contratada  posterior- 
mente k  determinação  inserta  na  ordem  do  exercito  n.^  15,  de  13  de  março  de  1868. 

§  2.**  A(»s  officiaes  sem  accesso  c  reformados,  e  ás  praças  de  pret  das  companhias 
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de  reformados  ou  de  veteranos  de  marinha,  somente  é  considerado  serviço  effectivo,  para 
o  effeito  da  concessSo  da  medalha  da  referida  classe,  o  tempo  que  tiverem  servido  acti- 
vamente, ou  no  effectivo  dos  corpos  de  veteranos,  companhias  de  reformados,  veteranos 
de  marinha,  praças  de  guerra  e  em  outras  commissòes  do  serviço  militar. 

§  3.^  Aos  escrivães  e  commissarios  de  navios  de  guerra  unicamente  se  conta,  para 
a  concessSo  da  medalha  da  referida  classe,  o  serviço  que  tiverem  prestado  no  exercício 
das  respectivas  funcçòes  a  bordo. 

Art.  6.^  O  tempo  legal  de  serviço  exigido  no  artigo  antecedente  para  a  concessão 
da  medalha  de  cobre  é^  emquanto  se  nllo  achar  organisada  a  reserva,  de : 

1.^- Quatro,  cinco  ou  seis  annos,  segundo  a  natureza  do  alistamento  do  agraciando 
for  de  voluntário,  recrutado  ou  refractário,  quando  se  tenha  alistado  em  virtude  da  lei 
do  recrutamento  de  5  de  dezembro  de  1840; 

2.°  Cinco,  seis,  oito  ou  dez  anncs,  segundo  a  natureza  do  alistamento  do  agraciando 
for  de  voluntário  ou  recrutado,  refractário  ou  tambor,  corneteiro,  trorabeteiro  e  aprendiz 
de  musica  ou  de  ferrador,  quando  se  tenha  alistado  em  virtude  da  lei  do  recrutamento 
de  27  de  julho  de  1855; 

3.**  Três  annos,  conforme  o  disposto  na  lei  de  9  de  setembro  de  1868,  quando  o 
agraciando  se  tenha  alistado  como  voluntário  ou  recrutado  de  1  de  janeiro  de  1869  cm 
diante. 

Art.  7.°  Logo  porém  que  a  reserva  se  achar  organisada,  o  tempo  legal  de  serviço 
a  que  se  refere  o  artigo  5.^,  para  a  concessão  da  medalha  de  cobre,  é  o  exigido  na  lei 
do  recrutamento  de  27  de  julho  de  1855  para  cada  contingente,  isto  é,  oito  annos  os  vo- 
lantarios  e  recrutados,  dez  os  tambores,  corneteiros,  trombeteiros  e  aprendizes  de  mu- 
sica ou  ferrador,  e  onze  os  refractários,  quando  os  agraciandos  se  tenham  alistado  em 
TÍrtade  das  prescripçdes  d'esta  lei. 

Art.  8.^  A  medalha  de  comportamento  exemplar  é  também  concedida  aos  indivi- 
daos  que,  tendo  commettido  leves  faltas,  ás  quaes  não  haja  correspondido  punição  supe- 
rior a  quinze  dias  de  prisão  successivos  ou  vinte  interrompidos,  contam  depois  da  data 
da  ultima  correcção,  sem  nota  alguma,  o  tempo  de  serviço  effectivo  militar  prescripto  no 
artigo  5.^,  conforme  a  espécie  de  medalha  da  dita  classe  a  que  possam  ter  direito. 

§  único.  Aos  individaos  que  tenham  nos  seus  assentamentos  ou  outros  documentos 
oíSciaes  nota  de  comportamento  irregular  e  indecoroso,  ou  indicação  de  haverem  sido 
punidos,  quer  com  prisão  correccional  por  mais  dias  dos  indicados  n^este  artigo,  quer 
por  effeito  de  sentença  do  conselho  de  guerra  ou  de  disciplina,  não  pode  ser  concedida  a 
medalha  da  classe  de  que  se  trata,  qualquer  que  seja  o  tempo  de  serviço  sem  nota  que 
contem  depois  de  terem  soffrido  taes  castigos. 

Ai*t.  9.^  Ao  individuo  que,  tendo  obtido  a  concessão  da  medallut  de  prata  ou  de  co- 
bre da  classe  de  comportamento  exemplar,  adquirir  depois  direito  á  de  oiro  ou  de  prata, 
por  haver  completado,  sem  nota^  o  tempo  de  serviço  para  isso  exigido  no  artigo  5.°,  é-lhe 
concedida  a  substituição  da  medalha  que  tiver  pela  da  espécie  que  lhe  competir. 

Art.  10.^  Á  medalha  de  oiro  da  classe  de  valor  militar,  quando  acompanhada  de 
mutilação  resultante  de  ferimento  em  combate,  e  á  medalha  de  oiro  da  classe  de  compor- 
tamento exemplar,  compete  a  pensão  annual  de  25^000  réis. 

§  único.  Esta  pensão  não  é  fruida  pelos  interessados  senão  depois  que  for  appro- 
vada  pelo  corpo  legislativo  a  disposição  doeste  artigo. 

CAPITULO  II 
Processo  a  seguir-se  para  a  concessio  da  medalha  militar 

Art.  11.°  A  concessão  da  medalha  militar  pôde  ser  feita  mediante  proposta  de  ini- 
ciativa da  auctoridade  sob  cujas  ordens  o  agraciando  servir,  ou  em  virtude  de  requeri- 
mento d'este ;  em  ambos  os  casos  é  acompanhada  dos  documentos  comprovativos  do  di- 
reito que  cada  um  tiver  a  ser  condecorado  com  a  referida  medalha. 

Art.  12.®  O  processo  para  a  concessão  da  medalha  militar  é  organisado  no  corpo, 
repartição  ou  outra  estação  a  que  competir,  segundo  a  situação  em  que  estiver  o  agra- 
ciando, pela  forma  seguinte : 

1.°  Proposta  de  iniciativa  da  auctoridade  ou  baseada  no  requerimento  que  o  preten- 
dente fizer; 

2.^  Requerimento  doeste  quando  não  for  proposto  por  iniciativa  da  auctoridade ; 


L 


Digitized  by 


Google 


270 

3.^  Documenios  justificativos  do  direito  i  classe  ou  classes  da  medalha  para  que  o 
agraciando  for  proposto  ou  que  x^equer. 

Art.  13. '^  A  proposta  consiste  n'uma  exposição  acerca  da0  circumstaucias  em  que  se 
acha  o  proposto  e  da  authenticidade  dos  documentos  com  que  ella,  ou  o  requerimento 
havendo-o,  é  instiniida,  concluindo  a  auctoridade  proponente  por  emittir  o  seu  parecer 
nos  seguintes  termos : 

«Parece,  em  presença  do  que  fica  exposto,  que  merece,  ou  não,  ser  condecorado 
com  a  medalha  militar,  correspondente  ao  valor  militar,  aos  bons  serviços  ou  ao  compor- 
tamento exemplar,  o  general  de  divisão,  o  contra-almirante,  o  coronel,  o  capitão,  o  soL» 
dado,  etc.  P.» 

§  1.®  As  propostas  são  feitas: 

1,°  Quando  se  referem  a  individues  pertencentes  a  corpos,  navios  de  guerra  cúpri- 
cas, pelos  respectivos  commandantes  ou  governadores; 

2.°  Quando  se  referem  a  estes  ou  a  individues  em  disponibilidade,  inactividade, 
temporária,  reformados  ou  sem  accesso,  pelos  respectivos  commandantes  de  divisão  ou 
auctoridades  superiores  de  que  estiverem  immediatamente  dependentes; 

3.®  Quando  se  referem  a  individues  servindo  em  estabelecimentos  de  instrucção  e 
outros,  pelos  respectivos  chefes  superiores ; 

4.®  Quando  se  referem  a  indivíduos  servindo  nos  dlfferentes  ministérios,  pelos  che- 
fes das  direcçSes  a  que  corresponderem  as  repartiçSes  em  que  servem,  ou  pelos  chefes 
doestas,  quando  não  pertençam  a  nenhuma  direcção ; 

5.^  Quando  se  referem  a  officiaes  da  armada  real  ou  do  exercito,  servindo  eomo 
ajudantes  de  campo  de  Suas  Magestades,  ás  suas  ordens  ou  na  casa  real,  pelos  respecti- 
vos primeiros  ajudantes  de  campo ; 

6.^  Quando  se  referem  a  individues  fora  dos  casos  antecedentes,  pelas  respectivas 
superiores  auctoridades,  sob  cujas  ordens  servem,  que  não  s^am  os  ministros. 

§  2.°  Não  pôde  Jiaver  proposta  a  respeito  dos  generaes  do  exercito  ou  da  armada 
real  cuja  immediata  auctoridade  superior  for  o  respectivo  ministro ;  e  bem  assim  a  res* 
peito  dos  individues  que  não  sejam  militares  e  não  pertençam  a  repartição  publica  al- 
guma. A  falta  da  proposta  n'estes  casos  é  supprida  por  uma  exposição,  feita  na  reparti- 
ção do  respectivo  ministério  por  onde  são  tratados  os  assumptos  concernentes  á  medalha 
militar,  acerca  das  circumstancias  que  se  dão  n'aquelles  dos  referidos  individues  que  te- 
nham de  ser  condecorados  com  esta  medalha,  em  vista  dos  documentos  que  forem  exi- 
gidos das  repartições  competentes,  quando  ella  não  haja  sido  requerida,  ou  dos  que  fo- 
rem apresentados  pelos  requerentes. 

§  3.®  As  propostas  podem  referir-se  a  um  único  individuo,  ou  eomprehender  alguns 
que  pertençam  a  determinado  corpo,  navio  de  guerra,  companhia  ou  repartição,  e  que 
se  achem  nas  circumstancias  de  obter  a  concessão  da  medalha  d^  mesma  classe.  N^este 
caso  o  formulário  é  o  mesmo,  substituindo-se  o  nome  e  posto  do  individuo  pela  indicação 
de  tantos  officiaes  ou  praças  de  pret,  constantes  de  uma  relação  que  deve  juntar-se. 

Art.  14.°  No  '^•equerimento,  quando  a  concessão  da  medalha  militar  é  pedida,  de- 
clara-se  a  classe  da  medalha  que  se  pretende  e  os  motivos  em  que  se  fundamenta  a  pre- 
tensão. 

Art.  15.°  As  peças  justificativas  do  direito  a  cada  uma  das  classes  da  medalha  mi- 
litar, com  que  têem  de  ser  instruidas  as  propostas  ou  requerimentos,  são ; 

1.°  Para  a  medalha  das  classes  de  valor  militar  e  bons  serviços,  nota  dos  assenta- 
mentos que  o  proposto  ou  requerente  tiver  no  livro  da  matricula,  quando  o  haja,  e  não 
o  havendo,  em  qualquer  outro  registo  do  corpo  ou  secretaria  a  que  o  dito  individuo  per- 
tença; bem  como  os  documentos  officiaca^  originaes  ou  em  publica  fój^ma,  em  que  se  fun- 
damente a  proposta  ou  o  requerimento. 

2.°  Para  a  medalha  da  classe  de  comportamento  exemplar,  a  nota  dos  assentamen- 
tos que  é  exigida  no  numero  antecedente,  a  qual.  n^este  caso  deve  também  conter  decla- 
ração dos  castigos  que,  com  referencia  ao  mesmo  individuo,  se  acharem  registados  no 
competente  livro ;  e  bem  assim  attestados  ou  certidões  do  que  a  seu  respeito  constar  em 
todos  os  livros  de  registo  e  de  culpas  e  castigos  dos  diversos  corpos  e  mais  situações  em 
que  tenha  estado.  Nos  attestados  ou  certidões  dos  assentamentos  de  cada  individuo,  exis- 
tentes nos  livros  de  registo,  podem  incluir-se  também  as  notas  dos  castigos  que  tiver  sof- 
frido ;  e  quando  nada  conste  dos  respectivos  livros,  d'iseo  se  fa«  declaração  nos  ditos  at- 
testados ou  certidões. 

§  único.  As  propostas  ou  requerimentos  para  a  medalha  de  comportamento  exeài- 
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piar,  de  indivíduos  alistados  no  exercito  da  metrópole  posteriormente  ao  dia  31  de  de- 
zembro de  1866,  sSo  docmnentados  somente  com  a  nota  dos  assen&mentos  que  tiverem 
nos  livros  de  matricula  e  de  registo  disciplinar  do  corpo  a  que  pertencerem. 

Art.  16.^  Quando  a  oonoeasfto  da  medalha  militar  é  requerida  por  individues  que 
tenham  deixado  de  ser  militares,  ou  que  hajam  estado  fora  do  serviço  por  algum  tempo, 
têem  08  ditos  indivíduos  de  juntar  ao  seu  requerimento,  se  a  medalha  requerida  for  das 
classes  de  valor  militar  e  bons  serviços,  attestado  ou  certidão  do  livro  de  matricula  ou 
de  outro  registo  dõ  ultimo  corpo  ou  situação  militar  em  que  serviram,  e  os  mais  docu- 
mentos em  qde  se  fundar  a  pretensXo ;  e  se  a  medalha  requerida  for  da  classe  de  com« 
portamento  exemplar,  alem  d'aquelle  attestado  ou  certidão  e  dos  mais  que  s&o  exigidos 
no  n.®  2.°  do  artigo  15.",  também  folha  corrida  respectiva  ao  tempo  que  tenham  estado 
fora  do  serviço  militar, 

Ârt.  17.^  Preparados  os  processos  pelo  modo  que  fica  designado,  sSo  enviados,  por 
via  das  competentes  auctoridades,  ao  ministério  da  guerra  ou  ao  da  marinha  e  ultramar, 
conforme  respeitarem  a  indivíduos  pertencentes  ao  exercito  da  metrópole  ou  á  armada 
real  e  tropas  do  ultramar,  qualquer  que  seja  a  situaçSo  em  que  uns  e  outros  se  acharem. 

Art.  18.**  A  repartlçko  do  respectivo  ministério  por  onde  ó  tratado  este  assumpto, 
depois  de  recebidos  os  processos,  os  examina  minuciosamente,  tendo  em  vista  o  que  con- 
star das  informações  periodicasí  e  outros  qnaesquer  documentos  existentes  no  mesmo  mi- 
nistério que  possam  servir  de  esclarecimento  a  esse  exame. 

g  1.**  Se  d'este  exame  resulta  um.exaôto  conhecimento  de  nSo  poder  ser  concedida 
ao  agraciando  a  medalha  da  classe  ou  classes  para  que  é  proposto  ou  que  requer,  é  logo 
indeferida  a  pretenção,  sem  dependência  de  consulta  do  supremo  conselho  de  justiça  mi- 
litar. 

§  2.°  Se  falta,  para  a  completa  apreciação  do  direito  ^ue  o  agraciando  possa  ter  á 
medalha  da  classe  ou  classes  que  se  pretende,  algum  documento  doô  exigidos  no  pi'e- 
sente  regulamento  para  os  diversos  casos,  sSo  requisitados  de  quem  competir  minis- 
tral-os. 

Art.  IS).^  Os  processos  julgados  no  caso  de  terem  o  devido  seguimento  sSo  remetti- 
dos,  pelo  ministério  competente,  com  todos  os  esclarecimentos  e  com  a  indicação  da  classe 
da  medalha  que  compete  a  cada  um  dos  individues  de  que  os  mesmos  processos  tratam, 
ao  secretario  do  supremo  conselho  de  justiça  militar,  a  fim  de  serem  submettidos  ao  pa- 
recer doeste  tribunal. 

§  1.®  Os  pi^ocessos  relativos  a  indivíduos  do  exercito  da  metrópole,  que  no  seu 
tempo  de  serviço  contam  algum  prestado  na  armada  real  ou  nas  possessões  ultramarinas, 
antes  de  remettidos  pelo  ministério  da  guerra  ao  referido  tribunal  para  consultar,  são 
enviados  ao  ministério  da  marinha  e  ultramar,  para  informar  sobre  o  direito  que  os  indi- 
cados indivíduos  possam  ter  á  medalha  da  classe  ou  classes  de  que  se  tratar,  com  refe- 
rencia ao  serviço  por  elles  feito  na  armada  ou  pessessoes  ultramai:inas. 

§  2.^  Os  processos  relativos  a  indivíduos  da  armada  real  ou  das  tropas  do  ultramar, 
que  no  seu  tempo  de  serviço  contam  algum  prestado  no  exercito  da  metrópole,  antes  de 
remettidos  pelo  ministério  da  marinha  e  ultramar  ao  referido  tribunal  para  consultar,  sSo 
enviados  ao  ministério  da  guerra,  para  informar  sobre  o  direito  que  os  indicados  indivi- 
duos  possam  ter  á  medalha  da  classe  òu  bla^ses  de  que  se  tratar,  com  referencia  ao  ser- 
viço por  elles  feito  no  exercito  da  metrópole. 

Art.  20.®  O  supremo  conselho  de  justiça  militar,  apreciando  o  valor  das  provas  con- 
stantes dos  processos  que  sflo  submettidos  ao  seu  parecer,  em  conformidade  com  o  dis- 
posto no  artigo  antecedente,  consnlta  pela  concessíto  oii  náo  concessfto  da  medalha  mili- 
tar da  classe  ou  classes  n'elles  indicadas,  designando  também,  no  caso  aíBrmativo,  a  os- 
especie  da  medalha  que  julga  competir  aos  indivíduos  a  que  os  mesmos  processos  se 
referem. 

Art.  21.®  Recebidos  os  proces&os  no  supremo  cdnselhò  de  justiça  militar,  sâo  distri- 
buídos a  qualquer  de.  seus  vògácEt  pára  examinar  a  validade  das  provas j  e  requerer  qnaes- 
quer documentos  ou  informaç3es  que  se  tomem  ainda  necessários  para  esclarecimento 
dos  serviços  ou  feitos  allegados  nas  propostas  ou  requerimentos. 

§  único.  Feito  este  exame,  o  vogal  a  quem  os  processos  tenham  sido  distribuídos 
relata  verbalmente  em  sessfto  do  conselho  o  objecto  e  tírcumstancias  d'elles,  consultando 
o  mesmo  conselho,  em  cada  um  dos  casos  da  sua  competência,  pela  maneira  seguinte : 
«Vendo-se  no  sui)remo  conselho  do  justiça  militar  o  processo  relativo  á  concessão  da  me- 
dalha militar  da  classe  de  valor  militar,  bons  serviços  ou  comportamento  exemplar,  indi- 
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^ '  cada  para  condecorar  o  general  de  divisXo,  contra-almirante,  coronel,  capitfto,  soldado^ 

t';  etc,  F.,  coinmandanfe  de  tal  divisão,  esquadra,  regimento,  etc,  é  de  parecer  o  mesmo 

\  tribunal  que  este  official,  ou  esta  praça  de  pret,  merece  a  medalha  de  oiro  com  direito  á 

pensSo  annual  de  2õiJ000  réis,  ou  simplesmente  a  medalha  de  oiro,  a  de  prata  ou  a  de 
cobre  da  indicada  classe,  creada  por  decreto  de  2  de  outubro  de  1863.  Sala  das  sessSes, 
;  etc.»,  seguindo-se  a  data  e  assignaturas  dos  membros  presentes,  que  nunca  podem  ser 

l  menos  de  cinco,  incluindo  o  presidente. 

i'  §  1.®  Se  o  mesmo  tribunal  entender  que  o  individuo  de  que  se  trata  não  tem  direito 

^  &  medalha  da  classe  que  lhe  é  indicada  no  respectivo  processo,  consulta  n^este  sentido, 

■  dando  os  motivos. 

y'.  §  2.^  Quando  na  mesmo  sessão  é  resolvido  mais  de  um  processo,  faz-se  relação  dos 

I'  indivíduos  a  que  respeitam,  com  indicação  da  classe  e  espécie  da  medalha  que  o  meneio- 

J  cionado  tribunal  julga  pertencer  a  cada  um  d^elles,  fazendo  o  parecer,  n^este  caso,  refe- 

^  rencia  á  dita  relação. 

?  Art.  22.®  Os  pareceres  do  supremo  conselho  de  justiça  militar,  acompanhados  dos 

respectivos  processos,  são  depois  remettidos,  para  a  resolução  final  e  devidos  eflFeitos,  ao 
>  ministério  por  onde  os  mesmos  processos  foram  dirigidos  para  aquelle  tribunal. 

Art.  23.®  A  concessão  da  medalha  militar  é  feita  na  ordem  do  exercito,  na  da  ar- 
\  mada  real,  ou  nos  boletins  officiaes  dos  governos  das  provincias  ultramarinas,  segundo  os 

agranciandos  pertencem  ao  exercito  da  metrópole,  á  armada  real,  ou  ás  tropas  do  ultra- 
mar, servindo  estes  documentos  como  diplomas  para  os  interessados  poderem  usar  das 
respectivas  condecorações, 

CAPITULO  III 

Casos  em  que  os  individuos  agraciados  com  a  medalha  militar 
perdem  o  direito  de  continuar  a  usai  a 

Art.  24.®  Perde  o  direito  a  usar  da  medalha  militar  da  classe  de  comportamento 
exemplar  todo  o  agraciado  que  commetter  crimes  ou  deliotos,  como  taes  qualificados  pelo 
código  penal  ou  pelas  ordenanças  militares,  havendo  sido  julgado  em  conselho  de  guerra 
ou  de  disciplina. 

Art.  25.®  Perde  igualmente  o  direito  a  usar  da  medalha  militar,  de  qualquer  das  três 
classses,  todo  o  agraciado  que  houver  commettido  crimes  ou  delictos,  pelos  quaes  haja  de 
ser  exautorado  das  honras  militares. 

Art.  26.®  A  penalidade  comminada  em  resultado  dos  casos  a  que  se  referem  os  ar- 
tigos 24.®  e  25.®  é  ordenada  pelo  respectivo  ministro,  e  publicada  na  ordem  do  exercito, 
na  da  armada,  ou  nos  boletins  dos  governos  das  provincias  ultramarinas,  conforme  o  in- 
dividuo de  que  se  tratar  pertencer  ao  exercito  da  metrópole,  á  armada  real,  ou  ás  tropas 
do  ultramar,  declarando-se  os  motivos  por  que  ella  é  imposta. 

§  único.  Para  este  fim  a  auctoridade,  sob  cujas  ordens  sirvir  o  individuo  a  quem  te- 
nha de  applicar-se  o  disposto  nos  artigos  24.®  e  25.®,  faz  a  competente  communicaçRo  ao 
respectivo  ministério. 

CAPITULO  IV 
Diversas  disposições 

Art.  27.®  O  cunho  da  medalha  militar,  e  a  fita  de  que  deve  usarse  pendente,  são 
conformes  ao  padrão  que  faz  parte  do  decreto  de  2  de  outubro  de  1863,  que  instituiu  a 
^  mesma  medalha. 

Art.  28.®  Quando  pelo  poder  legislativo  for  auctorisada  a  concessão  da  pensão  an- 
nual de  25/5000  réis,  a  que  se  refere  o  artigo  10.®,  aos  individuos  a  quem  já  tiver  sido 
liquidado  o  direito  a  essa  pensão,  e  aos  que  de  futuro  o  for,  será  feita  a  dita  concessão 
por  meio  de  decreto  especial. 

Art.  29.®  As  certidões  ou  copias  authenticas  de  quaesquer  documentos  comprovativos, 
que  se  tornem  precisos  aos  individuos  que  pretendam  a  concessão  da  medalha  militar, 
continuam  a  ser  expedidas  gratuitamente,  a  requerimento  dos  interessados,  pelas  secreta- 
rias doestado  em  que  taes  documentos  existam. ' 

Art.  30.®  Pelos  motivos  que,  segundo  o  disposto  nos  artigos  3.®  e  4.®  e  seus  paragra- 
phos,  dão  direito  á  medalha  militar  das  classes  dç  valor  militar  e  bons  sei-viços  não  será 
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concedida,  desde  1  de  janeiro  de  1870  em  diante,  a  medalha  d'e8sagi. classes  a  individues 
que  pelos  mesmos  motivos  já  hajam  obtido  alguma  distincçAo. 

Paço,  em  17  de  maio  de  1869,^=  Marquez  de  Sá  da  Bandeira  r=  José  Maria  Latino 
Coelho. 


III.™®  e  ex."^  sr. —  Tendo-se  recebido  n^esta  repartição  o  officio  de  v.  ex.*,  n.®  101, 
de  3  de  abril  ultimo,  acompanhando  o  requerimento  do  escrivSo  da  descarga  da  alfandega 
da  ilha  de  S.  Vicente,  Manuel  António  Leite,  em  que  pede  se  lhe  mande  passar  o  seu 
diploma  e  se  lhe  permitta  pagar  as  respectivas  despezas  por  desconto  no  seu  ordenado, 
encarrega-me  s.  ex.*  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar 
de  dizer  a  v.  ex.*,  para  que  assim  se  sirva  fazer  constar  ao  requerente,  que  alem  dos  di- 
reitos de  mercê  nenhumas  outras  despezas  de  encarte  podem  ser  pagas  por  desconto, 
porque  nSo  ha  lei  que  tal  permitta,  e  por  isso  nSo  pôde  ter  logar  o  seu  pedido :  devendo 
por  consequência  o  supplicante  satisfazer  de  prompto  as  sobreditas  despezas. 

Por  esta  occasilto  se  lhe  faz  também  saber  que  se  lhe  passou  guia  (n.®  302)  para  sa- 
tisfazer a  quantia  de  36^685  réis  de  emolumentos,  na  conformidade  da  lei  de  16  de  abril 
de  1867,  o  que  alem  doesta  despeza  tem  também  a  de  15^^000  réis  pelo  sêUo  da  causa 
publica . 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  18 
de  maio  de  1869. — II1.™°  e  ex."^.^  sr.  governador  geral  da  província  de  Cabo  Verde.= 
Manuel  Jorge  de  Oliveira  Lima, 

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  EURei  o  oíBcio  n.®  24,  de  23  de  março  ulti- 
mo, no  qual  a  junta  da  fazenda  da  província  de  Angola  pede  ser  esclarecida  acerca  das 
duvidas  que  se  têem  suscitado  com  respeito  á  cobrança  e  remessa  para  Lisboa  da  impor- 
tância dos  impostos  de  emolumentos  e  de  sêllo  devidos  pelos  despachos  de  empregados 
residentes  n'aquella  província  :manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  communicar  á  sobredita  junta  da  fazenda  que  de- 
verá fazer  cobrar  dos  interessados,  alem  dos  emolumentos  constantes  das  guias  passadas, 
por  este  ministério,  a  importância  do  sêllo  dos  diplomas  segundo  a  declaração  feita  nas 
portarias  ou  officios  em  que  foram  communicados  os  despachos ;  cumpríndo-lhe  depois  re- 
metter  tanto  a  importância  dos  emolumentos  como  a  do  sêllo  por  meio  de  letras  sacadas 
contra  o  pagador  da  marinha  e  a  favor  da  dita  secretaria,  acompanhadas  de  uma  relação 
na  qual  se  mencionen  os  nomes  dos  agraciados,  as  quantias  que  tiverem  pago  em  relação 
aos  dois  impostos,  e  os  numeres  das  portarias  ou  officios  em  que  se  houverem  communi- 
cado  os  despachos. 

Paço,  em  20  de  maio  de  1869.=  t/oíe  Maria  Latino  Coelho. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  da  junta  da  fazenda  publica  do  es- 
tado da  Indi^,  n.^  19  de  6  de  março  ultimo,  submettendo  á  regia  approvação  a  resolução 
que  tomou  de  augmentar  a  côngrua  do  padre  Sebastião  Xavier  Tavares,  vigário  supe- 
rior das  missões  de  Trichinopole,  no  bispado  de  Meliapor,  elevando-a  a  vinte  rupias  men- 
saes,  ou  6/S1400  réis  fortes,  por  se  ter  provado  que  para  elle  viver  com  decoro  era  insuf- 
fíciente  a  côngrua,  que  tinha,  de  18  xarafins,  4  tangas  e  30  réis,  ou  3?$024  réis  fortes:  manda 
o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  par- 
'  ticípar  á  referida  junta  da  fazenda  que  ha  por  bem  approvar  a  resolução  que  tomou  a  este 
respeito  em  conformidade  das  disposições  das  portarias  de  3  de  março  de  1857  e  27  de 
julho  de  1864. 

Paço,  em  24  de  maio  de  1869.=  Jo^e  Maria  Latino  Coelho. 


Tendo  o  governador  da  provincia  de  Macau  e  Timor  submettido  á  approvação  regia, 
em  officio  n.®  39,  de  6  de  fevereiro  do  corrente  anno,  o  novo  regulamento  para  o  corpo 
da  policia  de  Macau,  que  mandara  pôr  ali  em  vigor  por  portaria  do  1.^  do  mesmo  mez, 
depois  de  ouvir  o  conselho  do  governo,  fundando-se  na  urgente  necessidade  de  dar  áquelle 
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corpo  uma  organisação  mais  completa  e  definida  em  vista  do  progressivo  auguento  da  po- 
Ç[  pulaçíto,  tanto  na  cidade  e  bazar  como  nas  aldeias  circumvizinhas:  manda  Sua  MageBtade 

t';  EI-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  participar  ao  refe- 

S;  rido  governador  que  ha  por  bem  approvar,  com  as  alterações  convenientes,  o  sobredito 

È.  regulamento,  o  qual  faz  parte  doesta  portaria. 

1^  Paço,  em  31  de  maio  de  1869.-=  José  Maria  Latino  Coelho. 


H^'  Regulamento  do  fiorpo  da  policia  de  Hacan;  approvado  por  portaria  doesta  data 


CAPITULO  I 
Da  organisação 


p  Ai-tigo  1.®  A  força  do  corpo  da  policia  de  Macau  terá  a  organisaçío  constante  da 

%  tabeliã  n/*  1  d'este  regulamento. 

>  §  único.  A  força  de  cada  companhia  poderá  ser  augmentada  ou  diminuída,  segundo 

'  as  circumstancias  do  estabelecimento  ou  falta  de  praças  no  batalhão  de  linha  de  Macau. 

Art.  2.®  O  commandante  e  os  oíficiaes  serSo  de  tropa  de  'linha,  e  considerados  em 
commissao  activa. 
V  §  único.  O  official  mais  antigo  commandante  de  companhia  será  o  fiscal  do  corpo. 

Art.  3.^  A  força  de  policia  será  distribuída  em  estações  conforme  a  tabeliã  n.®  2  an- 
:  nexa  a  este  regulamento.  A  força  restante  no  quartel  será  distribuída  em  piquetes  para 

serviço  extraordinário  e  para  patrulhas  nos  legares  onde  nXo  haja  estações. 

§  único.  Estas  estações  poderão  variar  em  numero  e  força  conforme  as  urgenciag  do 
sei*viço. 

Art.  4.®  As  praças  do  corpo  da  policia  de  Macau  serSo,  quanto  for  possível,  escolhi- 
das das  que  tiverem  tido  baixa  no  exercito  e  armada,  e  das  que  tenham  concluído  o  seu 
tempo  de  serviço  no  batalhão  de  Macau,  tendo  todas  tido  bom  comportamento. 

Art.  5.®  O  corpo  da  poHcia  de  Macau  será  administrado,  tanto  quanto  seja  possível, 
pelo  modo  prescrípto  nos  regulamentos  militares,  sendo  a  contabilidade  escripta  toda  em 
,^:  patacas  e  avos,  e  terá  revista  de  mostra  conforme  os  mesmos  regulamentos. 

^  CAPITULO  II 

i;'  Das  vantagens  e  pagamento 


í*  Art.  6.°  Ás  praças  do  corpo  da  policia  de  Macau  contar-se-ha  o  tempo  de  serviço, 

porá  todos  os  effeítos,  como  ás  praças  de  primeira  linha,  uma  vez  que  tenham  bom  com- 

í'  portamento. 

Art.  7.°  O  sargento  ajiidante,  sargento  quartel  mestre  e  primeiros  sargentos  entra- 

\y  rfio  na  escala  geral  das  pr&moç8es  para  oíitciaes  em  concorrência  com  os  do  batalliSo  de 

g  linha  de  igual  posto,  em  conformidade  com  a  lei  geral  das  promoções. 

^  Art.  8.®  Os  postos  de  cabo  4©  esquadra  e  ofiiciaes  inferiores  no  corpo  da  policia  se- 

'^  rfto  providos  por  concurso,  adoptando-se  tudo  quanto  a  este  respeito  se  acha  determinado 

"^■^  no  regulamento  geral  do  serviço  para  os  corpos  do  exercito. 

r  Art.  9.^  Os  oíficiaes  do  corpo  da  policia  vencerão,  alem  do  soldo  das  suas  patentes, 

a  gratifieaçRo  a  elJas  correspondente,  sej  a  ^ual  for  a  situaçSo  em  se  achem  no  mesmo 
corpo. 

fc  §  único.  Ao  commandante,  ao  ajudante  e  ao  official  que  servir  de  fiscal  do  corpo  da 

policia  é  abonada  uma  forragem  a  cada  um. 

Art.  10.**  O  vencimento  das  praças  de  pret  do  corpo  da  poHcia  será  o  que  vae  de- 
signado na  tabeliã  n.®  3  do  presente  regulamento. 

*Art.  11.**  O  serviço  do  corpo  da  policia  será  de  dois  annos  paraaquellas  praças  que 
tiverem  já  servido  no  batalhSlo  de  linhu  e  abi  completado  o  tempo  do  seu  alistamento,  e 
de  três  annos  para  as  mais  praças  alistadas  que  se  nSo  achem  n'estas  circumstancias. 
Findo  este  tempo,  poderllo  estas  obter  escusa  do  serviço,  e  aquellas  escusa  ou  regresso 
ao  reinO;  como  tiverem  direito. 
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CAPITULO  III 
Da  mstrucçâo 

Art.  12.®  As  praças  do  corpo  da  policia  serão  instruídas,  tanto  as  de  infanteria  como 
as  de  cavallaria,  conforme  a  ordenança  das  respectivas  armas. 

Art.  13.®  Este  regalamento  será  lido  ao  corpo  da  policia  por  occasiUo  do  pagamento 
do  respectivo  pret, 

CAPITULO  IV 
Do  modo  de  alistar 

Art.  14.®  NSo  se  dará  praça  no  corpo  da  policia  a  indivíduo  algum  sem  ordéill  dò 
governador,  e  os  que  a  pretenderem  serSo  mandados  apresentar  pelo  commandante  do 
corpo  á  secretaria  do  governo,  depois  de  se  tor  feito  a  inspecçflo  de  que  trata  o  artigo 
seguinte ;  e  também  sem  ordem  do  governador  não  poderá  o  commandante  dar  bai^a  a 
praça  alguma. 

Art.  15.®  Antes  de  qualquer  individuo  ser  alistado  far-se-Ihe-ha  uma  inspecção  de 
saúde,  que  ficará  averbíída  em  um  livro  creado  para  registo  d^aquellas  inspecções  ;  e  sendo 
julgado  «apto  para  o  serviço  sob  a  responsabilidade  do  cirurgião  do  corpo,  se  Ibe  dará 
praça,  fazendo-o  prestar  o  juramento  conforme  determina  o  regulamento  geral  dos  cor- 
pos do  exercito. 

Art.  16.®  O  alistamento  no  corpo  da  polícia  será  dos  vinte  aos  quarenta  annos  de 
idade. 

CAPITULO  V 
Do  serviço 

Art.  17.®  A  força  do  corpo  da  policia  de  Macau  é  considerada  em  serviço  perma- 
nente, é  jwr  isso  todas  as  praças  andarão  sempre  armadas ;  ficando  comtudo  atrctotisado 
o  commandante  do  corpo  e  conceder  licença  a  uma  ou  oritra  para  andar  desarmada,  quando 
por  motivos  at tendi veis  peça  licença  para  tal. 

Art.  18.®  O  serviço  das  rondas,  cora  especialidade  de  noite,  é  aquelle  a  que  a  poli- 
cia tem  de  prestar  mais  attenção,  e  por  isso  empregarão  n'e11e  todas  as  praças  o  maior 
zelo.  "^ 

Art.  19.®  O  fim  a  que  se  destina  o  serviço  da  policia  é  o  de  prevenir  delíctos  e  cri- 
mes, apprehender  aquellas  pessoas  mie  os  commetterem,  vigiar  pela  observância  das  de- 
terminaç3es  e  ediíaes  das  auctoridaáes  e  prestar-lhes  auxilio  na  execução  dos  sens  dete- 
res 6  ordens  que  tenham  a  cumprir. 

Art:  20.®  Para  o  desempenho  do  que  determina  o  artigo  antecedente,  ò  comriíandante 
da  policia  deve  fazer  patrulhar  e  mandar  a  força  que  julgai"  necessária  áqtielles  legares 
onde  lhe  conste  que  ha  reuni5es  de  onde  possa  resultar  desordem,  ou  oiide  saiba  que  se 
têem  praticado  delictos  que  requeiram  a  presença  da  força  pnbHcâ,  bem  como  oS  auxílios 
necessários  em  caso  de  incêndio. 

Art.  21.®  As  patrulhas  e  mais  piraças  dtí  corpo  da  policia  prenderão  á  todd  e  qual- 
quer pessoa  encontrada  em  flagrante  delicto  de  crime,  nos  termos  da  carta  constitucional 
e  artigo  1020.®  da  novíssima  reforma  judicial,  e  a  enviarão  ao  quartel  do  íespectivo  corpo, 
de  onde  será  logo  mandada  á  presença  da  auctoridade  a  quem  cumpra  tomar  conhecimento 
do  delicto,  ou  ficará  detida  eni  custodia  no  mesmo  quartel,  em  logar  apropriado,  ou  na  ca- 
deia publica  no  caso  que  a  prisão  tenha  sido  feita  a  hora  em  que  os  tríbunaes  da  colónia 
se  acnern  já  fechados. 

§  único  Os  presos  civis  não  chinas  devem  ser  remettídos,  logo  que  ser  posss,  áó  tri- 
bunal judicial,  e  os  presos  chinas  á  procuratura  dos  negócios  sinicos. 

Art.  22.®  Quando  os  presos  sdam  pessoas  coníiecidas,  e  que  não  causem  receios  de 
fuga,  ou  quando  áejam  afiançados  de  que  sè  apresentarão  no  dia  seguinte  para  serem  en- 
viados á  auctoridade  competente,  ser-lhes-ha  permittido  o  irem  para  suas  casas. 

Art.  23,®  As  pessoas  que  forem  detidas  no  quartel  dè  policia  serão  bem  tratadas,  e 
só  se  usarão  para  com  ellas  as  necessárias  medidas  para  que  se  não  possaiií  evadir. 
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Ârt.  24.^  Ás  patrulhas  da  policia  que  rondarem  de  noite  vigiarSo  que  os  habitantes 
tenham  segurança ;  observarão  que  as  portas  das  casas  estejam  fechadas ;  e  nao  o  estando 
avisarão  os  moradores  para  as  fazerem  fechar. 

Art.  25.®  Terão  todo  o  cuidado  em  que  os  cidadãos  pacificos  transitem  de  noite  com 
segurança  pelas  ruas  ;  ficando  auctorisadas  a  interrogar  qualquer  individuo  que  lhes  cause 
suspeita. 

Art.  2G.°  Se  o  encontro  for  coin  mais  de  imi  homem^  se  um  ou  mais  resistirem  á  voz 
da  patrulha,  se  fugirem  d*ella  e  itornarem  impossivel  a  detençio,  logo  o  cabo  dará  signal 
de  pedir  auxilio,  e  este  signal  será  respondido  pela  patrulha  ou  patrulhas  que  o  ouvirem, 
as  quaes  acudirfto  a  fim  de  prestarem  o  soccorro  necessário.  Os  toques  de  apitos  serllo 
respondidos,  emquanto  se  ouvirem,  por  todas  as  patrulhas  para  signal,  e  para  assim  se 
tolher  a  evasão  aos  que  pretenderem  fugir. 

Art.  27.®  Se  a  desconfiança  recair  sobre  individuo  que  leve  carga,  fardo  ou  qualquer 
volume  de  efieitos  suspeitosos,  o  cabo  examinará  os  ditos  eíFeitos;  e  se  á  vista  d^ellcs  e 
das  respostas  do  individuo  detido  se  tirarem  inducçoes  de  ter  havido  roubo,  auctor  ou 
cúmplices,  e  do  logar  em  que  elles  se  acham,  o  mesmo  cabo  dará  logo  aviso  ao  official 
de  serviço,  o  qual  praticará  todas  as  diligencias  necessárias  para  se  descobrir  a  ver- 
dade. 

Art.  28.**  Cumpre  ás  patrulhas  vigiar  que  nas  tabernas  e  casas  de  bebidas  espiri- 
tuosas, e  nos  legares  de  i*euniSo  publica,  nSo  haja  desordens  nem  arruidos,  prendendo 
aquelles  que  resistirem  ao  aviso,  ou  os  que  recusem  obedecer-lhes. 

Art.  29.**  FarSo  levantar  das  ruas  e  portas  os  individues  que  se  acharem  embria- 
gados ou  doentes,  quer  de  dia  quer  de  noite,  pondo-os  a  salvo  de  qualquer  accidente,  e 
levando-os,  sendo  necessário,  á  estaçSo  mais  próxima.  Se  os  embriagados  resistirem  ás 
ordens  ou  commetterem  qualquer  maleficio,  serão  presos  e  remettidos  á  auctoridade  com- 
petente. 

Art.  30.°  As  patrulhas  deterão  todos  os  individues  que  commetterem  actos  desho- 
nestes  e  contrários  á  moral  nas  ruas  ou  lojas  das  casas  que  estejam  abertas,  ou  estes 
actos  sejam  de  um  só  ou  mais  individuos,  os  quaes  serão  conduzidos  ao  quartel  sendo  de 
noite,  e  apresentados  no  dia  seguinte  á  auctoridade  com  a  parte  correspondente.  Igual- 
mente impedirão  outros  actos  que,  ainda  não  sendo  de  uso  chamar-lhes  deshonestos,  sio 
immundos,  indecentes  e  offensivos  do  decoro  que  deve  guardar-se  para  com  o  publico  em 
uma  cidade  civilisada.  Os  individuos  que  resistirem  á  admoestação  da  patrulha  que  vedar 
taes  actos  serão  detidos  e  levados  ao  quartel  para  serem  apresentados  á  auctoridade,  que 
lhes  imporá  a  pena  de  correcção  que  julgar  própria. 

Art.  31.°  £vitarão.  que  nos  ajuntamentos  que  se  formarem,  ou  de  dia  ou  de  noite, 
todos  ou  parte  dos  individuos  reunidos  se  travem  de  palavras  offensivas  e  injuriosas  mos- 
trando disposição  para  desordem  e  vias  de  facto.  A  estes  farão  separar,  usando  de  termos 
suasórios  e  nunca  insolentes,  e  muito  menos  fazendo  uso  da  força,  excepto  em  caso  de 
resistência  por  obras ;  n^este  caso  os  prenderão,  e  darão  parte  por  escripto  ao  respectivo 
commandante  ou  official  de  serviço.  E  se  á  ordem  de  prisão  houver  resistência,  farão  uso 
das  suas  armas,  como  em  todos  os  casos  de  violência  contra  suas  pessoas  por  um  ou 
muitos  individuos,  e  então  darão  o  signal  de  pedir  auxilio. 

Art.  32.°  As  patrulhas  acudirão  a  qualquer  chamamento  que  lhes  for  feito  das  casas 
por  habitantes  d^ellas  que  peçam  soccorros,  ou  contra  ladrões,  ou  para  acudir  a  incêndios 
e  inundações  ou  desmantelamento  repentino,  ou  para  chamar  a  assistência  do  parocho  ou 
do  medico,  ou  para  outro  qualquer  objecto  de  grave  urgência.  Então  o  cabo  procederá 
logo  a  buscar  o  auxilio  pedido  á  morada  da  pessoa  requerida  que  mais  vizinha  morar. 

Art.  33.°  As  praças,  que  compõem  a  policia  de  Macau,  emquanto  se  acham  em  ser- 
viço são  consideradas  officiaes  de  justiça ;  toda  a  resistência  que  lhes  for  feita  se  reputará 
resistência  á  justiça,  e  os  culpados  serão  punidos  com  o  rigor  das  leis. 

Art.  34.°  As  guardas  militares  da  guarnição  da  cidade  serão  prevenidas  para  dnrem 
também  auxilio  ao  commandante  ou  a  qualquer  official,  sargento,  cabo  ou  patrulha  do 
corpo  da  policia  que  lh'o  pedir,  e  os  acompanharão  aos  legares  onde  se  carecer  de  au- 
xilio. 

Art.  35.°  As  praças  do  corpo  da  policia  não  enti*arão  nas  casas  dos  habitantes  du- 
rante o  dia  por  sua  própria  auctoridade.  No  caso  de  se  haver  recolhido  a  ellas  algum 
malfeitor  ou  roubo  chamarão  o  dono,  o  qual  será  responsável  pela  apresentação  do  mesmo ; 
e  negando  se  a  isso,  será  levado  á  auctoridade  competente,  devendo  chamar-se  as  teste- 
munhas do  facto  que  o  poderem  certificar  perante  a  mesma  auctoridade. 
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§  único.  Â  força  da  policia  poderá  cercar  a  casa  onde  se  recolher  qualquer  malfei- 
tor, ou  onde  se  introduzirem  roubos,  até  que  a  auctoridade  competente  permitia  a  prisão 
ou  a  busca. 

Ârt.  36.^  Durante  a  noite  as  praças  do  corpo  da  policia  só  entrarão  na  casa  do  ci- 
dadão nos  casos  declarados  na  carta  constitucional,  artigo  45.°  §  6.°,  e  em  conformidade 
com  as  leis ;  e  n*estes  é  indispensável  a  presença  do  commandante  ou  de  um  subalterno, 
e  do  um  empregado  de  justiça  com  ordem  assignada  pelo  respectivo  magistrado. 

Art.  37.°  Os  officiaes  sempre,  e  os  sargentos  quando  se  achem  em  serviço,  poderão 
tomar  conhecimento  e  providenciar  em  todos  os  casos  pertencentes  ao  serviço  das  patru- 
lhas, quer  de  dia  quer  de  noite.  Em  flagrante  todos  os  individues  da  polícia  acudirão  e 
farSo  o  seu  dever  como  se  estivessem  de  serviço. 

CAPITULO  VI 
Delictos  e  penas 

Art.  38.°  A  policia  de  Macau  será  reconhecida  por  sua  extrema  subordinação  e  pela 
urbanidade  dos  individues  que  a  compSem. 

Art.  39.°  O  corpo  da  policia  de  Macau  fica  sujeito  aos  regulamentos  militares,  e  por 
elles  será  punido. 

§  1.°  Alem  dos  castigos  que  aquelles  regulamentos  impõem,  terão  ainda  o  de  pas- 
sagem ao  batalhão  de  linha  como  castigo  correccional  temperaria  ou  indefinidamente. 

§  2.°  Serão  igualmente  passados  ao  batalhão  de  Unha  aquelles  que  tenham  cumprido 
sentença  em  resultado  de  conselho  de  guerra.  :| 

§  3.°  As  praças  do  corpo  da  policia  presos  de  conselho  de  guerra  vencerão  por  mez  | 

o  pret  de  seis  patacas,  equivalente  approximado  ao  das  praças  de  primeira  linha  em  â 

igiiaes  circumstancias.  | 

Art.  40.°  Alem  das  faltas  enumeradas  no  regulamento  disciplinar  de  30  de  setem-  «^ 

bro  de  1856,  serão  punidas;  ^^ 

1.°  As  patrulhas  que  pararem  nas  ruas  fallando  com  quaesquer  pessoas,  a  não  ser  ^Í 

brevemente  e  sobre  objecto  de  serviço ;  .í 

2.°  Aquellas  praças  que  tratem  descomedidamente  qualquer  cidadão,  abusando  da  "^ 

sua  posição,  ou  que  maltratem  os  presos  sem  motivo  justificado ; 

3.°  AqueUas  que  por  peitas  deixem  de  prender  ou  dêem  fuga  a  individues  que  de-  1 

veriam  ser  presos ; 

4.°  Aquellas  que  indevidamente  obriguem  os  cidadãos  pacificos  e  probos  a  abrirem 
as  suas  portas,  ou  que  entrem  iilegalmente  em  suas  casas.  ' 

Art.  41.°  Os  loucanes  soffrerão  os  castigos  disciplinares,  e  serão  expulsos  quando 
houver  crime  mais  grave,  e  entregues  depois  á  auctoridade  competente  com  parto  circum- 
stanciada  do  crime  que  houverem  commettido. 

CAPITULO  VII 
Do  uniforme 

Art.  42.°  O  uniforme  do  corpo  da  policia  de  Macau  será  determinado  pelo  gover- 
nador sob  proposta  do  commandante  do  corpo,  e  as  praças  fardar  se -hão  por  conta  do  seu 
vencimento. 

Art.  43.°  Cada  uma  das  praças  de  pret  do  corpo  da  policia  usará  de  um  apito  se- 
guro ao  peito  do  fardamento  que  trouxer  vestido ;  este  apito  servirá  para  pedir  soccorro. 

CAPITULO  VIII 

Do  armamento 

Art.  44.°  As  praças  de  infanteria  do  corpo  da  policia  serão  armadas  como  as  dos 
corpos  de  caçadores  do  exercito  de  Portugal ;  e  as  praças  de  cavallaria  usarão  de  espada 
e  revolver s, 


Digitized  by 


Google 


í 


278 

Art.  4õ.^  Todo  o  armamento  e  correame  das  praças  de  pret  será  fornecido  pela  fa- 
ssenda. 


DisposiçSes  diversas 


í 


Art.  46.®  As  praças  da  secção  de  cavallaria  serSo  exclusivamente  empregadas  em 
patrulhar  as  estradas  e  povoaçSes  fora  da  cidade,  ou  onde  se  julgar  mais  conveniente. 

Art.  47.®  A  escripturaçSo  do  corpo  da  policia  adáptar-se-ha  o  mais  possível  á  que 
se  faz  no  batalhSo  de  linha  de  Macau. 

Art.  48.®  Ficam  revogados  os  regulamentos  de  11  dè  outubro  de  1861  e  de  25  de 
janeiro  de  1863  e  mais  disposições  em  contrario. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  31  de  maio  de  1869.=  José 
Maria  Latino  Coelho, 


TABELLA  N.®  1 


OrdanisaçSo  d6  corpo  da  policia  de  Macau 


Eâtado  maior 

Commandante  (official  superior) 1 

Ajudante  (subalterno) 1 

Cirurgião 1    Q 

Estado  menor 

Sargento  ajudante 1 

Dito  quartel  mestre 1 

Interpretes. 2 

Cabo  de  corneteiros 1 

Ferrador 1 

Eflcolhedor  de  dinheiro.... 1    m 

1.*  Companhia 

1.*  SéoçSo 

Capitão 1 

Tenente 1 

Alferes 1 

Primeiro  sargento 1 

Segundos  ditos 5 

Furriel 1 

Cabos 18 

Soldados  de  infanteria 84 

Corneteiro 1 

Somma 113  ÍO 


Transporte 113    10 

d.*  SeoçSo 

Soldados  de  cavallaria. .     30 
Clarim 1  ^^^ 

Cavallos. 2ò 

2.*  Companhia 

l.^SdoçSo 

Capitão 1 

Tenente 1 

Alferes 1 

Primeiro  sargento 1 

Segundos  ditos 5 

Furriel 1 

Cabos 18 

Soldados  de  infanteria. .  84 

Corneteiros 2 

2.*  Secção 

Primeiro  cabeça  de  lou- 

canes 1 

Segando  dito 1 

Loucancs 36  ^^^^ 

Total  geral  —  Homens . .  306  —  Cavallos    25 


Secretaria  doestado   dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  81  de  maio  de  1869.=^ 
José  Maria  Latino  Ccelho. 
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TABELLA  N.»  2 
Distribuição  da  força  da  policia  de  Macau 


si 

n 

Total  das  ostaçdcs 

Fo 

rça  distribui( 

TI 

1       9 
1      15 
1        3 
1      15 
1        9 
1        9 
1      15 
1      15 
1      15 
1        3 
1      15 
1      15 

1  3 

2  21 
1        6 

16    168 

Ia 

1 

1 

Graaf dft  do  anartel • 

1 

1 
1 

11 

16 

4 

17 

10 

11 

16 

16 

16 

4 

16 

16 

4 

25 

190 

íí 

Santo  António •.. 

2 

8 

Mouffha.  •••. •••••...••.•• * •#•• 

4 

Portas  do  Cerco - • 

1 

5 

Flora  Macaense 

1 

f; 

Liintintsim.  ..•• 

1 

7 

R-  TjSi.Kfl.rrt .--- 

2 

8 

Terrafeiro • 

2 
1 

6 

2 

9 

Matapáo ».. •• 

2 

10 

Patane 

11 

Ponta  da  Rede 

2 

19? 

Bica  do  Lilau , 

2 

18 

Tanque  do  Mainato 

U 

Taina  e  Colovan.  • 

__ 

15 

Quartel  dos  Loucanes • 

„ 

Somnia •  • 

15 

Observações,  —  O  resto  da  secção  entra  no  detalhe  geral  das  patrulhas. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  .ultramar,  31  de  maio  de  1869.: 
José  Afaria  Latino  Coelho, 

TABELLA  N.^  S 

A  que  se  refere  o  artigo  10.^  do  capitulo  3.°  do  regulamento  do  cor^o 

da  policia  dç  Macau 


ClasBOfl 


1  Sargento  ajudante 

1  Sargento  quartel  mestre . . . . , 

1  Interprete 

1  Primeiro  uai^ento 

1  Segundo  dito 

1  Furriel , 

1  Cabo  de  esquadra 

1  Cftbo  de  corneteiros 

1  Ctarim 

1  Cometeiro 

1  Soldado 

1  Primeiro  cabeça  de  loucanes 

1  Segundo  dito 

1  Loucaue ; . . 

1  Escolhedòr  de  dinheiro 


Pretiaenxal 

Patacaii 


20 
18 
12 
16 
14 
13 
12 
12 
10 
10 

9 

14 
13 

7 
10 


Kota  Â,  Os  inferiores  e  soldados  que  servirem  na  secção  de  çavallaria  terão  mensalmente  mais 
uma  pataca  do  que  têem  as  mesmas  praças  na  secçSo  de  infanteriá. 

Nola  B.  As  praças  que  tenham  tido  baixa  do  exercito  ou  da  armada^  ou  que  tenham  acabada  o 
seu  tempo  de  serviço  no  batalhão  de  linha  da  província,  terão  mais  mensalm^te,  a  titujo  de  gratifica- 
ção, duas  patacas. 

,  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  31  de  maio  de  1869.= 
José  Maria  Latino  Coelho. 
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111."'^^  tí  cx.™"  sr. —  De  ordem  do  ex.""'  ministro  e  secretario  d^estiido  doesta  reparti- 
ção, tenho  a  honra  de  dizer  a  v.  ex.*  que,  na  confox*midadc  do  artigo  2."  da  carta  de  lei 
de  2  de  julho  de  1867  que  creou  o  monte  pio  official,  nRo  podem  ser  n'elle  admittídas  as 
praças  do  exercito  de  Portugal  promovidas  ao  posto  de  alferes  conforme  as  disposições 
do  decreto  de  10  de  setembro  de  1846  c  circular  de  21  de  maio  de  1862  para  irem  ser- 
vir em  commissSo  nas  províncias  ultramarinas,  sem  que  o  ministério  da  guerra  tenha  de- 
clarado que  os  mencionados  despachados  sHo  alferes  eíTectivos  do  referido  exercito,  na 
conformidade  do  que  se  acha  determinado  na  ordem  do  mesmo  exercito  n.®  67  de  1  de 
dezembro  de  1868.  Pelo  que  n!lo  foram  inscriptos  no  sobredito  monte  pio  os  alferes  des- 
pachados com  clausula,  em  commissâo  n^esse  estado,  Eduardo  José  de  Azevedo,  de  quem 
tratava  o  officio  de  v.  ex/  n."  112  de  1868,  e  Ayres  Maria  Paiva  Froes  de  Carvalho,  a 
respeito  de  quem  versava  o  officio  de  v.  ex.*  n.**  108  de  1868,  no  qual  officio  vinha  in- 
clusa uma  letra  (primeira  via)  de  50fj(000  réis  fortes,  sacada  em  Margão  por  José  Filippe 
Alvares  contra  Bernardo  Francisco  da  Costa  em  Lisboa  por  conta  do  referido  Froes  a 
favor  do  monte  pio  official,  para  pagamento  de  cinco  annos  de  suas  quotas  como  sócio, 
pagamento  que  ató  agora  não  se  effcctuou ;  mas  como  este  alferes,  pela  sua  apresentação 
no  ministério  da  guerra,  passa  a  estar  em  circumstancias  de  ser  admittido  no  dito  monte 
pio,  foram  para  esse  fim  enviadas  áquelle  ministério,  era  5  do  corrente  mez,  tanto  a  men- 
cionada letra  de  50/^000  réis  como  a  declaraçSto,  que  o  mesmo  Froes  fez  em  tempo  n'es8e 
estado,  de  querer  inscrever-se  sócio,  e  que  também  acompanhou  o  citado  officio  de  v.  ex.' 


a 


Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
7  de  junho  de  1869. — 111."***  e  ex."**  sr.  governador  geral  do  estado  da  índia.  =  O  secre- 
tario geral  do  ministério,  Mamid  Jorge  de  Oliveira  Lima. 


Determiaaçto  da  ordem  do  exercito  do  reino  d.^  67  de  1  de  dezembro  de  1868 
a  que  se  refere  o  offlclo  supra 

4.^  Sua  Magestade  El-Rei,  conformando  se  com  o  parecer  do  conselheiro  ajudante 
do  procurador  geral  da  coroa  junto  a  este  ministério,  emittido  em  consulta  de  9  do  cor- 
rente mez :  ha  por  bem  mandar  declarar  que  as  praças  dos  corpos  do  exercito  promovidas 
ao  posto  de  alferes,  na  conformidade  das  disposições  da  poi*taria  circular  de  21  de  maio 
de  1862,  para  irem  servir  em  commissSo  nas  provindas  ultramarinas,  só  podem  regressar 
para  o  exercito  de  Portugal  depois  de  lhes  ter  competido  o  referido  posto  no  mesmo  exer- 
cito, e  de  haverem  também  servido  no  ultramar  o  tempo  marcado  no  decreto  de  10  de 
setembro  de  1846,  condiçSes  estas  que,  achando-se  expressas  na  referida  circular  e  su- 
bordinadas ao  mesmo  fim,  nunca  poderão  ser  consideradas  separadamente  para  o  effeito 
de  que  se  trata. 

Dom  Luiz,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber 
a  todos  08  nossos^ súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  seguinte : 

Artigo  1.*^  E  o  governo  relevado  da  responsabilidade  em  que  incorreu  exercendo 
funcçSes  legislativas. 

Art.  2.**  Os  decretos  de  natureza  legislativa  promulgados  pelo  governo  desde  26  de 
janeiro  a  24  de  abril  do  corrente  anno  continuam  em  vigor,  emquanto  nSo  forem  altera- 
dos pelo  poder  legislativo. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execuçlto 
da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tilo  inteiramente 
como  se  n'ella  se  contém. 

O  presidente  do  conselho  de  ministros  e  os  ministros  c  secretários  doestado  das  diffe- 
rentes  repartições  a  façam  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço  de  Belém,  aos  10 
de  junho  de  1869.  =  EL-REI,  com  rubrica  e  guarda.  =  i/arju62  de  Sá  da  Bandeira  =: 
António,  Bispo  de  Vizeu  =  António  Peguito  Seixas  de  Andrade  =  Conde  de  Samodàe8= 
José  Maria  Latino  Coelho :==  Sebastião  Lopes  de  Calheiros  e  Menezes.  =^(ljogSiT  do  sêllo 
grande  das  armas  reaes.) 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes de  2  de  junho  do  corrente  anno,  que  releva  o  governo  da  responsabilidade  em  que 
incorreu  exercendo  funcç3es  legislativas,  e  ordena  que  continuem  em  vigor  os  decretos 
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de  natureza  legislativa  promulgados  pelo  mesmo  governo  desde  26  de  janeiro  a  24  de 
abril  do  mesmo  anno,  emquanto  nSEo  forem  alterados  pelo  poder  legislativo,  o  manda  cum- 
prir e  guardar  como  n'elle  se  contém,  pela  forma  acima  declarada. 
Para  Vossa  Magestade  ver.  =^  Joaquim  Igrutcio  de  Barcellos  a  fez. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Beí  o  officio,  de  22  de  abril  ultimo  n.°  123,  em 
que  o  governador  geral  de  Oabo  Verde  informa  sobre  o  procedimento  da  camará  muni- 
cipal da  cidade  da  Praia  de  S.  Thiago,  recusando  receber  o  manifesto  de  uma  divida,  de 
que  a  viuva  e  João  Baptista  Burnay  se  diziam  credores  a  Henrique  José  de  Oliveira,  e 
pede  se  lhe  'declare:  1.®,  se  em  casos  análogos  pôde  determinar  que  as  camarás  tomem 
o  manifesto;  2.",  se  é  competente  o  recurso  da  camará  para  o  governador;  3."^,  se  as  ca- 
marás podem  dirigir-se  ao  governo  sem  ser  por  intermédio  do  governador :  manda  o  mesmo 
augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  declarar  ao 
dito  governador  geral: 

1.^  Que  sendo  a  acceitação  dos  manifestos  de  dividas  um  acto  de  administraç&o  ge- 
ral encarregado  ás  camarás  municipaes,  se  estas  acintosamente  recusarem  recebel-os,  sem 
duvida  elle  governador  geral  as  pôde  obrigar  ao  cumprimento  da  lei ; 

2.^  Que  as  partes  que  manifestarem  dividas,  e  as  camarás  lhes  nâo  defiram  como 
devem,  podem  recorrer  para  o  conselho  do  governo,  a  quem  entSo  compete  deferir  na 
qualidade  de  conselho  de  districto; 

3.^  Que  não  só  exige  a  ordem  hierarchica  das  auctoridades  que  todas  as  relaçSes 
das  camarás  municipaes  com  o  governo  sejam  feitas  por  intermédio  do  governador  da  pro- 
víncia, mas  isto  mesmo  convém  ao  serviço,  por  ser  siempre  indispensável  a  informaçlk) 
do  mesmo  governador  para  que  se  possa  resolver  acertada  e  convenientemente  sobre  os 
negócios  das  ditas  camarás. 

Paço,  em  10  de  junho  de  1869.  =  •/(>««  Maria  Latino  Coelho. 


Sendo  conveniente  que  a  administração  dos  fundos,  material  e  viveres  que  pelo  mi- 
nistério da  marinha  se  remettem  para  o  aprovisionamento  dos  navios  da  estaçSo  naval  na 
costa  Occidental  da  Africa  esteja  a  cargo  da  junta  da  fazenda  publica  da  provincia  de  An- 
gola :  ha  Sua  Magestade  El-Rei  por  bem  ordenat  que  seja  extincto  o  deposito  da  estaç&o 
naval  de  Angola,  e  que  todos  os  fundos,  material  e  viveres  ali  existentes  sejam  entre- 
gues— os  fundos  no  cofre  da  junta  da  fazenda,  e  o  material  e  viveres  no  almoxarifado 
de  Loanda ;  devendo  o  commandante  da  dita  estação  naval,  quando  no  futuro  precise  de 
qualquer  fornecimento  para  os  navios  do  seu  commando,  dirigir  as  respectivas  requisições 
ao  governador  geral  da  provincia  de  Angola,  conforme  se  acha  estabelecido  na  portaria 
que  n'esta  data  se  expede  ao  mesmo  governador  geral,  e  que  por  copia  se  lhe  remette. 

Paço,  em  10  de  junho  de  1869.  =  José  Maria  Latino  Coelho. 


Tendo  sido  extincto  o  deposito  da  estação  naval  de  Angola,  e  convindo  providenciar 
de  modo  que  não  deixem  de  ser  satisfeitos  os  fins  a  que  era  destinado  quanto  á  arreca- 
dação e  movimento  dos  fundos,  material  e  viveres  que  pelo  mesmo  deposito  eram  forne- 
cidos á  estação :  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  que  de  ora  em  diante  se  observem  as  seguintes  disposições: 

1.^  Os  fundos  que  pelo  cofre  da  marinha  são  destinados  ao  pagamento  do  pessoal  da 
estação  naval  de  Angola  são  remettidos  directamente  á  junta  da  fazenda  publica  da  pro- 
vincia de  Angola,  que  fica  sendo  encarregada  da  sua  arrecadação,  contabilidade  e  fisca- 
lisação.  Da  recepção  d^elles  envia  a  junta  á  direcção  geral  de  contabilidade  um  conheci- 
mento em  forma. 

2.^  Dos  fundos  que  a  junta  tenha  em  sua  arrecadação  satisfaz  as  requisições,  que  o 
commandante  da  estação  naval  de  Angola  (ou  quem  suas  vezes  fizer)  haja  de  dirigir-lhe, 
para  pagamento  do  pessoal  dos  navios  sob  o  seu  commando,  ou  de  outro  qualquer  navio 
de  guerra  que  ali  venha  a  aportar. 

3.^  Nas  requisições  de  fundos  deve  declarar-se  a  somma  que  se  destina  a  cada  na- 
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vio,  o  respectivo  encarregado  responsável  é  obrigado  a  passar,  dos  fundos  recebido»,  co- 
Dhecimento  em  duplicado. 

4.^  Quando  por  qualquer  circumstancia  não  haja  fundos  sufficientes  no  cofre  da  es- 
tação naval  para  satisfazer  as  requisições  do  commandante,  ajunta  pôde  sacar,  a  ses- 
senta dias  vista,  sobre  o  pagador  da  marinha,  pela  importância  de  que  tenha  necessi- 
dade. 

5.*  A  junta  remette  mensalmente  á  direcção  geral  de  contabilidade  do  ministério  da 
marinha  e  ultramar  um  balanço,  em  que  demonstre  o  saldo  que  tenha  passado  do  mez 
aDttícedento,  a  importância  que  durante  cada  mez  haja  recebido,  e  as  sommas  que  tenha 
t*ntregado,  comprovadas  com  um  exemplar  do  conhecimento. 

6.*  Fica  expressamente  prohibido  todo  o  saque  directo  e  recepção  de  fiindos  pelo 
commandante  da  estação. 

7.*  Todo  o  material  e  viveres,  que  pelo  ministério  da  marinha  sejam  destinados  ao 
abastecimento  dos  navios  da  estação  naval  de  Angola,  sSo  remettidos  directamente  ao  go- 
vumador  geral,  que  os  faz  arrecadar  em  deposito  especial  pelo  respectivo  almoxarife. 
Este  funccionario  passa  conhecimento  da  sua  recepção,  o  qual  é  enviado  á  repartição  de 
contabilidade  d' este  ministério  pelo  primeiro  navio  que  de  Angola  haja  de  sair  para  Lisboa. 

8.*  As  requisiç3es  de  material  e  viveres  são  dirigidas  pelo  commandante  da  estação 
ao  governador  geral,  e  depois  de  serem  por  elle  auctorisadas  são  satisfeitas  pelo  almo- 
xarife. 

9.*  O  commandante  da  estação  não  pôde  incluir  nas  suas  requisições  géneros  que 
não  sejam  dos  que  existem  no  deposito. 

10.*  Quando  no  deposito  não  haja  o  material  e  viveres  que  sejam  necessários  para 
uso  ou  consumo  da  estação  naval,  o  governador  geral  manda  proceder  á  sua  acquisição 
pelo  modo  seguido  para  similhantes  fornecimentos  destinados  ao  uso  ou  ao  consumo  da 
província. 

11.*  O  almoxarife,  satisfazendo  pelo  material  e  viveres  existentes  no  deposito  as 
reaquisições  que  sejam  auctorisadas  pelo  governador  geral,  cobra  da  entrega  um  conheci- 
miTito  em  duplicado. 

1 2.^  A  importância  dos  fornecimentos,  de  que  trata  o  numero  antecedente,  é  encon- 
trada na  despeza  feita  pelo  ministério  da  marinha  por  conta  da  provincia.  Quando,  po- 
rtVm,  haja  saldo  a  favor  d'esta,  ajunta  saca  a  sessenta  dias  vista  sobre  o  thesoureiro  da 
iníirÍQha  pelo  valor  de  que  é  credora. 

13.*  O  governador  geral,  no  fim  de  cada  mez,  remette  á  direcção  geral  de  conta- 
bilidade um  balanço  de  material 'e  viveres,  especificando  os  que  existiam  no  mez  ante- 
ce^iente,  os  que  durante  o  mez  se  hajam  recebido  no  deposito  e  os  que  pelo  mesmo  se 
tenham  despendido  para  fornecimento  da  estação  naval,  e  junta  um  exemplar  dos  conhe- 
eimantos  que  em  duplicado  tenha  recebido.  Igualmente  remette  a  conta  circumstanciada 
dtm  fornecimentos,  que  na  conformidade  do  n.*^  10.**  se  hajam  feito  á  estação,  com  a  in- 
dicação dos  preços  por  que  tenham  saído  á  fazenda  nacional. 

14.*  Fica  expressamente  prohibido  empregar  qualquer  official  combatente  ou  nSo 
combatente  da  armada  no  serviço  do  deposito  da  estação  naval. 

15.®  E  expressamente  prohibido  que  dos  fundos  remettidos  pelo  ministério  da  ma- 
rinha com  destino  especial  á  estação  naval  de  Angola,  e  dos  géneros  e  viveres  existen- 
tf  s  no  deposito  do  almoxarifado  e  exclusivamente  reservados  ao  fornecimento  da  mesma 
«estação,  se  distraia  qualquer  porção,  sem  que  seja  para  este  fim. 

16.*  Quando  o  governo  entender  conveniente  remetter  directamente  pelo  ministério 
da  marinha  os  fundos,  material  e  viveres  necessários  para  o  fornecimento  de  qualquer 
outra  estação  naval,  ficam  sendo  litteralmente  appKcaveis  a  essa  estação,  e  á  província 
uUramarina  a  que  pertença,  as  disposições  agora  determinadas  para  a  estação  naval  de 
Angola. 

O  que,  pela  mesma  secretaria  d'e8tado,  se  communica  ao  governador  geral  da  pro- 
vinda de  Angola,  para  sua  intelligencia  e  execução.  Paço,  em  10  de  junho  de  1869.= 
José  Maria  Ladino  Coelho. 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  Ei-Rei  o  oíficio  da  junta  da  fazenda  publica 
ãií  estado  da  índia,  n.°  32  de  24  de  abril  ultimo,  submettendo  á  approvação  regia  a  re- 
solução, que  tomara,  de  elevar  a  lõ  xarafins  por  mez  o  salário  do  servente  do  extincto 
convento  do  Cabo,  que  é  o  que  recebem  outros  indivíduos  de  igual  classe,  visto  ser  na 
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actualidade  insuficiente  para  a  sua  sustentação  o  vencimento  que  tinha,  de  8  xarafins 
mensaes:  manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar,  participar  á'  referida  junta  da  fazenda  que  ha  por  bem  approvar  a  sua 
resoluçSo,  convindo,  porém,  que  seja  escrupulosa  em  observar  as  disposiçSes  da  portaria 
expedida  áo  governador  geral  em  2  de  setembro  de  1868,  evitando  cuidadosamente 
qualquer  augmento  de  despeea,  e  realisando  ou  propondo  todas  as  reducçSes  que  se  po- 
derem effectuar. 

Paço,  em  10  de  junho  de  1SQ9.^=  José  Mai^ia  Latino  Codko, 


Havendo  a  junta  da  fazenda  do  estado  da  índia,  em  olíicio  n.^  33,  de  24  de  abril 
ultimo,  participado  que  por  falta  de  dinheiro  nos  cofres  das  multas  dos  juízos  da  pri- 
meira instancia  para  fazer  face  ás  respectivas  despezas  mais  insignificantes,  e  por  convir 
providenciar  de  modo  que  o  serviço  se  não  resentisse  d^essa  falta  de  meios,  tinha  resol- 
vido cm  13  de  julho  de  1867  (em  vista  da  representação  que  sobre  este  assumpto  lhe 
dirigira  o  presidente  da  relação  de  Nova  Goa)  mandar  pagar  as  despezas  ordinárias  e 
extraordinárias  dos  juizes,  quando  isso  lhe  fosse  requisitado,  pela  verba  de  7õO  xarafins 
que  no  orçamento  está  votada  para  o  expediente  dos  juizos  em  Goa,  tomando-se  depois, 
em  6  de  agosto  de  1868,  a  resolução  de  determinar,  sob  proposta  do  dito  magistrado, 
que  se  consignasse  no  projecto  do  orçamento  do  estado  para  taes  despezas  a  verba  an- 
nual  de  200  xarafins  para  cada  um  dos  juizos  de  direito,  e  metade  doesta  quantia  para 
cada  um  dos  juizos  ordinários :  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado 
do8  negócios  da  marinha  e  ultramar,  participar  á  referida  junta,  da  fazenda  que  ha  por 
bem  approvar  as  duas  mencionadas  resoluções  de  13  de  julho  de  1867  e  de  6  de  agosto 
de  1868. 

Paço,  em  10  de  junho  de  1869.  =  Jb«6  Maria  Latino  Coelho. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio,  de  1  de  maio  ultimo,  em  que  a 
junta  da  fazenda  publica  do  estado  da  índia  dá  conta  de  que,  tendo  adoecido  o  escrivio 
da  segunda  administração  fiscal  das  Novas  Conquistas,  se  nomeara,  para  que  o  serviço 
nlo  parasse,  um  amanuense  com  o  vencimento  mensal  de  30  xaraíSns,  deliberação  oom 
que  a  junta  se  conformou,  e  da  qual  pede  approvação:  manda  o  mesmo  augusto  senhor, 
pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  declarar  á  dita  junta  que 
não  ha  necessidade  do  approv&ção  superior  no  caso  de  que  se  trata,  porque  a  delibera- 
do mencionada  está  nas  attribuiçSes  ordinárias  da  junta,  pois  é  para  casos  símilhantes 
que  na  lei  das  despezas  está  consignada,  no  artigo  63.®,  a  quantia  de  14:733  xarafins. 

Paço,  em  12  de  junho  de  1869.=  «Totó  Maria  Latino  Coelho. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  a  portaria  de  7  de  abril  ultimo,  pela  qual 
o  governador  geral  da  provincia  de  Cabo  Verde,  tendo  ouvido  o  director  da  alfandega  da 
cidade  da  Praia  o  o  conselho  do  governo,  perraittiu  que  os  navios  estrangeiros  podessem 
ir  ao  porto  da  Ribeira  da  Antónia  tomar  carga  de  semente  de  purgueira,  á  similhança  do 

Sue  era  portaria  regia  de  19  de  outubro  do  1849  se  permittiu  relativamente  aos  portos 
o  Tarrafal,  Ribeira  da  Barca  e  Pedra  Badejo,  e  com  as  clausulas  e  seguranças  deter- 
minadas na  mesma  portaria :  manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  participar  ao  dito  governador  geral  que,  tendo  em 
consideração  quanto  consta  do  seu  officio  n.°  114  de  16  do  dito  mez  de  abril,  ha  por  bem 
approvar  a  mencionada  permissão,  a  qual  terá,  porém,  o  caracter  de  provisória  emquanto 
este  objecto  não  é  definitivamente  regulado. 

Paço,  em  14  de  junho  de  186d.=  José  Maria  Latino  Coelho. 


Portaria  do  governador  geral  da  proTlncia  de  Gabo  Verde  a  que  se  refere 
a  regia  portaria  sopra 

O  governador  geral  da  provincia  de  Cabo  Verde,  em  conselho,  determina  o  se- 
guinte: 
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Attendendo  ao  que  me  representou  E.  Renneteau,  súbdito  francez,  negociante  resi 
dente  n^esta  cidade,  pedindo  que  aos  navios  francezes  seja  permittido  o  irem  ao  porto  da 
Ribeira  da  Antónia  doesta  ilha  carregar  de  semente  de  purgueira ; 

Considerando  que  as  rasões  em  que  assenta  a  regia  portaria  n.°  1:896,  de  19  de  ou- 
tubro de  1849,  para  permittir  que  os  navios  estrangeiros  possam  ir  aos  portos  do  Tarra- 
fal,  Ribeira  da  Barca  e  Pedra  Badejo,  doesta  ilha,  s?lo  as  mesmas  que  hoje  colhem  e  apro- 
veitam para  tornar  extensiva  a  permissão  ao  porto  da  Ribeira  da  Antónia,  que 
posteriormente  á  publicação  da  citada  portaria  foi  posto  em  iguaes  condições  ás  d'aqtiel- 
les  portos; 

Considerando  quanto  importa  animar  e  proteger  o  commercio  com  proveito  e  vanta- 
gem da  riqueza  publica,  e  augmento  dos  legitimes  interesses  da  fazenda : 

Hei  por  conveniente,  com  o  voto  unanime  do  conselho  do  governo,  determinar  que 
a  permissão  constante  da  regia  portaria  n.®  1:896,  de  19  de  outubro  de  1849,  para  po- 
derem os  navios  estrangeiros  ir  aos  portos  do  Tarrafal,  Ribeira  da  Barca  e  Pedra  Bade- 
jo, doesta  ilha,  carregar  de  semente  de  purgueira,  se  torne  provisoriamente  extensiva  ao 
porto  da  Ribeira  da  Antónia  da  mesma  ilha,  guardadas  inteira  e  fielmente  as  medidas  de 
fiscalisaçâo  prescriptas  na  citada  portaria  e  no  regulamento  das  alfandegas  da  pro- 
víncia. 

As  auctoridades  e  mais  pessoas,  a  quem  o  conhecimento  da  presente  competir,  as- 
sim o  tenham  entendido  e  cumpram. 

Quartel  general  do  governo  da  província,  na  cidade  da  Praia  de  S.  Thiago,  7  de 
abril  de  1869.==  Caeíano  Alexandre  de  Almeida  e  Albuquerque,  governador  geral. 


Sendo  necessário  que  a  provincia  de  Moçambique  seja  quanto  antes  pacificada,  con- 
seguindo-se  este  fim  com  o  menor  sacrificio  para  a  provincia  e  para  a  metrópole,  e  con- 
vindo que  se  aproveitem  todos  os  meios  que,  sem  deshonra  da  dignidade  nacional  nem 
desdouro  das  armas  portuguezas,  possam  encaminhar-se  á  mais  prompta  terminação  do 
estado  actual  da  provincia:  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar,  declarar  ao  governador  geral  de  Moçambique : 

1.^  Que  somente  em  caso  de  urgente  e  demonstrada  necessidade  poderá  declarar 
em  estado  de  sitio  algum  dos  districtos  da  provincia,  e  somente  a  provincia  inteira  no 
caso  pouco  provável  e  excepcional  de  uma  perturbação  geral  da  ordem  publica,  devendo 
em  um  e  outro  caso  dar  parte  ao  governo  do  procedimento  que  houver  adoptado  e  das 
rasôes  que  o  justifiquem. 

2.^  Que  deverá  empregar  a  força  publica  para  obter  não  somente  a  pacificação  de 
qualquer  distrícto,  mas  uma  condigna  reparação  dos  damnos  recebidos,  abstendo*se  de  to- 
dos os  actos  que,  afastando-se  de  uma  justa  severidade,  necessária  nas  circumstancias 
presentes  da  provincia,  não  forem  justificados  pelas  urgências  da  occasião,  e  não  tiverem 
por  fim  evitar  novas  rebelli5es  ou  desacatos  á  auctoridade. 

3.°  Que  todas  as  vezes  que  a  auctoridade  poder  ser  completamente  restabelecida  e 
respeitada  sem  o  emprego  da  força,  e  se  poder  alcançar  uma  verdadeira  e  não  simulada 
submissão  por  parte  de  quaesquer  indígenas  que  se  hajam  rebellado,  e  depois  reconhe- 
çam o  seu  erro  e  recorram  á  clemência  da  coroa,  sujeítando-se  á  obediência  ou  acceitando 
a  paz,  não  é  permittido  ao  governador  geral,  a  titulo  de  acrescentar  o  prestigio  da  au- 
ctoridade e  de  incutir  um  terror  salutar,  recorrer  a  meios  violentos,  de  que  se  siga  sem 
utilidade  a  perda  de  muitas  vidas  e  dispêndio  dos  dinheiros  públicos,  que  na  occasião 
actual  cumpre  não  levar  alem  dos  limites  que  lhe  impSe  a  necessidade  de  fazer  respeitar 
a  auctoridade  e  de  vindicar  a  honra  da  nação. 

4.°  Que  se  bem  as  nações  cultas,  ainda  mesmo  nas  suas  luctas  com  povos  rudes  ou 
selvagens,  são  obrigadas  moralmente  a  não  dar  exemplos  e  documentos  de  crueza,  que 
deshonram  a  civilisação,  não  fica  o  governador  geral  inhibido  de  adoptar,  quando  as  cir- 
cumstancias absolutamente  o  exijam,  e  como  meio  de  prevenir  maiores  males,  procedi- 
mentos severos,  seja  para  reduzir  á  obediência  os  insurgentes  e  rebeldes,  seja  para  não 
deixar  impunes  os  at tentados  commettidos  e  obviar  a  sua  repetição. 

5.®  Que  sendo  muitas  vezes  a  violência  e  injustiça  dos  governadores  subalternos  e 
das  auctoridades  locaes  a  causa  de  muitos  conflictos  com  as  povoaçSes  indígenas,  e  con- 
vindo sempre  attrahir  em  vez  de  offender  e  maltratar  os  povos  que  vivem  na  obediência 
da  coroa  portugueza  ou  desejam  conservar  a  paz,  cumpre  que  o  governador  geral  adopte 
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as  providencias  necesBarias  para  que  todos  os  governadores  subalternos  e  auotoridades 
locaes  não  commettam  vexames  contra  os  indígenas,  antes  por  seu  procedimento  finnem 
ii'elleB  o  conceito  de  que  o  governo  portuguez  é  humano,  justo  e  protector. 

6.°  Que  o  governador  geral  deve  immediatamente  suspender  e  metter  em  processo 
todos  os  funccionarios  locaes  que  se  tornarem  culpados  de  vexames,  violências  e  extor- 
sSeSy  dando  parte  ao  governo  para  que  sobre  os  culpados  possa  recair  todo  o  rigor 
das  leis. 

Paço,  em  16  de  junho  de  í869.=«/o«6  Maria  Latino  Coelho. 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio,  de  22  de  fevereiro  ultimo, 
em  que  o  governador  geral  da  provincia  de  Moçambique  participa  que,  a  pedido  do  côn- 
sul portuguez  no  Cabo  da  Boa  Esperança,  o  governador  de  Quelimane  recommendára  ás 
auotoridades  do  seu  districto  quatro  officiaes  inglezes  que  tinham  chegado  em  um  pequeno 
vapor  com  o  intento  de  explorarem  como  naturalistas  as  mai'gens  do  lago  Nyassa,  díver- 
tindo-se  ao  mesmo  tempo  com  o  exercicio  da  caça :  manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela 
secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  declarar  ao  sobredito  governa- 
dor geral  que  merece  a  sua  real  approvaçXo  a  recommendaçao  feita  pelo  governador  de 
Quelimane ;  e  quer  igualmente  que  elle,  governador  geral^  sempre  que  se  apresentem  na 
provincia  pessoas  que  pretendam  fazer  quaesquer  estudos  scientiiicos,  lhes  preste  a  pro- 
tecção e  auxilio  de  que  possam  carecer,  como  cumpre  que  faça  o  governo  de  uma  nação 
civilisada. 

Paço,  em  16  de  junho  de  1869.  =Joró  Mai^ia  Latino  Coelho. 


Sua  Magestade  El-Rei,  tendo  em  vista  a  proposta  da  direcção  do  monte  pio  ofiBcial; 
tendente  a  remover  algumas  duvidas  que  se  têem  suscitado:  ha  por  bem  resolver  o  se- 
guinte: 

1.°  Os  funccionarios  associados  no  monte  pio  official,  que  passarem  a  vencer  soldo 
ou  ordenado  permanente  inferior  ao  que  percebiam  quando  se  inscreveram  sócios  do  dito 
monte  pio,  poderSo  continuar  a  contribuir  com  a  quota  primitiva,  ou  optar  pela  deduc- 
ção  d'aquella  que  corresponder  ao  seu  novo  vencimento. 

2.^  Na  hypothese  precedente  o  direito  a  legar  pensão  será  regulado  pela  effectivi- 
dade  do  pagamento  da  quota  que  o  sócio  preferir. 

3.®  Os  funccionarios  que  perderem  o  vencimento  que  percebiam  pelo  orçamento  ge- 
ral do  estado,  não  sendo  por  demissão  em  virtude  de  sentença,  quando  queiram  conser- 
var a  qualidade  de  sócios  do  referido  monte  pio,  deverão  continuar  a  contribuir  com  a 
quota  que  anteriormente  satisfaziam ;  mas  perderão  os  direitos  adquiridos  logo  que  de- 
verem ao  cofre  seis  mezes  de  quota,  em  harmonia  com  o  disposto  no  §  único  do  artigo 
9.^  da  carta  de  lei  de  2  de  julho  de  1867. 

O  que  o  mesmo  augusta  senhor  manda,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  fa- 
zenda, participar  ao  conselheiro  presidente  da  direcção  do  monte  pio  official,  para  seu 
conhecimento  e  efieitos  convenientes. 

Paço,  em  16  de  junho  de  186d,=t  Conde  de  Samodães. 


Tendo  sido  presentes  a  Sua  Magestade  El-Rei  os  officios  n.^^  27  e  47  do  governa- 
dor geral  interino  da  provincia  de  Moçambique,  de  22  de  fevereiro  e  22  de  março  ulti 
mos,  participando  que,  em  consequência  de  achar  illegal  e  prejudicial  á  sociedade  a  pra- 
tica, ali  seguida,  de  se  fazer  assentar  praça  aos  degredados  e  condemnados  a  trabalhos 
públicos  e  a  galés  que  ali  vão  cumprir  as  suas  sentenças,  fizera  dar  a  todos  baixa  do 
serviço,  mandando,  de  accordo  com  a  junta  da  fazenda,  que  aos  sentenciados  a  trabalhos 
públicos  e  a  galés,  sendo  europeus  e  descendentes  doestes,  fossem  abonaiíos  100  réis  diá- 
rios, e  80  réis  aos  naturaes  do  estado  da  índia  e  de  outras  colónias :  manda  o  mesmo 
augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  participar 
ao  governador  geral  da  sobredita  provincia  que  ha  por  beii^  approvar  a  deliberação  to- 
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mada  por  aqucUe  governador  interino,  na  intelligencia,  porém,  de  que  todos  ob  individuo» 
assim  subsidiados  ficam  obrigados  a  trabalhar  efectivamente  em  obras  publicas. 
Paço,  em  21  de  junho  de  íB69,==Jo»é  Maria  Latino  Coelho. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  ofBcio  do  governador  geral  do  estado  da  índia, 
n.^  93,  de  3  de  maio  ultimo,  informando  sobre  o  requerimento  em  que  o  advogado  Ma- 
nuel António  Monteiro  expSe  que  fora  nomeado  delegado  do  procurador  da  coroa  e  fa- 
zenda da  comarca  de  Bardez  e  depois  transferido  para  a  comarca  das  Ilhas  de  Goa,  pe- 
dindo por  isso  que  se  lhe  passe  a  sua  carta  do  primeiro  emprego  com  apostilla  da 
transferencia:  manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  participar  ao  referido  governador  geral  que,  competindo  aos  gover- 
nadores das  províncias  em  conselho,  segundo  as  disposições  dos  decretos  de  7  de  de- 
zembro de  1836  c  1  de  dezembro  de  1866,  a  nomeação  definitiva  de  taes  empregados, 
nSo  precisam  elles  de  confirmação  regia,  nem  se  lhes  podem  passar  cartas. 

Paço,  em  21  de  junho  de  1869.=  »/o5é  Maria  Latino  Coelho. 


Pedindo  a  junta  da  fazenda  publica  da  província  de  Cabo  Verde,  em  officio  de  14 
de  outubro  ultimo,  que  se  lhe  declare  se,  em  vista  do  disposto  nos  artigos  26.®  e  31.®  do 
regimento  da  arrecadação  dos  bens  dos  defuntos  e  ausentes  de  9  de  novembro  de  1867, 
é  legal  a  pratica  da  cobrança  de  6  por  cento  sobre  o  preço  da  arrematação  dos  objectos 
moveis  pertencentes  aos  respectivos  espólios:  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secre- 
taria doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  declarar  á  dita  junta,  em  vista  das 
disposições  do  citado  regimento,  que  se  não  pôde  deixar  de  considerar  legal  a  pratica  da " 
cobrança  do  6  por  cento  nas  arrematações  de  moveis  pertencentes  a  espólios  de  defuntos 
o  ausentes. 

Paço,  cm  26  de  junho  de  1869.==  Jb^é  Maria  Latino  Coelho, 


111."^®  e  ex.™®  sr. —  S.  ox.*  o  ministro  e  secretario  doestado  doesta  repartição  encar- 
rega-me  de  dizer  a  v.  ex.*  que,  vista  a  regularidade  de  communicaçSes  que  actualmente 
ha  entre  essa  provincia  e  a  metrópole,  e  tornando-se  indispensável  que  se  enviem  quanto 
possível  os  esclarecimentos  da  força  armada  da  mesma  provincia,  para  que,  sabendo-se 
qual  o  seu  estado  completo  effectivo  e  faltas  que  existam,  se  possa  providenciar  conve- 
nientemente, V.  ex.*  se  dignará  remetter  de  ora  em  diante  o  mappa  da  força  militar  em 
referencia  a  cada  mez  decorrido,  acompanhado  da  relação  nominal  dos  respectivos  offi- 
ciaes  com  as  alterações  occorridas  no  correspondente  mez,  em  conformidade  com  a  por- 
taria circular  doeste  ministério  n.®  12,  de  25  de  fevereiro  de  1865. 

Deus  guarde  íí  v.  ex.*  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  c  ultramar,  28 
de  junho  de  1869. —  111.™®  e  e  ex.™®  sr.  governador  geral  da  provincia  de  Cabo  Verde.=; 
Manuel  Jorge  ãe  Oliveira  Lima. 


111."®  sr. —  Sendo  necessário  que  existam  n^este  ministério  os  mais  recentes  esclare- 
cimentos a  respeito  da  força  armada  d^essa  provincia,  para  que  se  possa  providenciar 
como  as  circumstancias  o  permittam,  e  havendo  actualmente  regularidade  nas  communi- 
caçoes  entre  essa  provincia  e  o  reino,  encarrega-me  á.  ex.*  o  ministro  e  secretario  does- 
tado doesta  repartição  de  dizer  a  v.  s.*  se  digne  enviar  de  ora  em  diante  o  mappa  da 
força  armada  da  mesma  provincia  em  referencia  a  cada  mez  decorrido,  acompanhando-o 
de  uma  relação  nominal  dos  respectivos  ofíiciaes,  com  as  alterações  occorridas  no  corres- 
pondente mez,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  a  portaria  circular  n.®  12'  doeste  mi- 
nistério, de  25  de  fevereiro  de  1865. 

Deus  guarde  a  v.  s.*  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
30  de  junho  de  1869. — 111."®  sr,  governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Principe.= 
Manuel  Jorge  de  Oliveira  Lima. 
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111."^  e  ex."®  Br. —  S.  ex.*  o  ministro  e  seoretario  d'estado  d'esta  repartição  encar- 
rega-me  de  dizer  a  v.  ex.*  que,  sendo  da  maior  conveniência  que  n^este  ministério  se 
conheçam  as  mais  recentes  faltas  que  existam  no  quadro  da  força  armada  da  guarniçSlo 
d'essa  provincia,  para  se  providenciar  como  as  circumstancias  o  permitiam,  e  aconte- 
cendo que  a  ultima  remessa  que  se  fez  do  mappa  da  respectiva  força  é  referido  ao  se- 
gundo semestre  de  1867,  o  que  tem  produzido  graves  inconvenientes  para  indagaç3es 
que  frequentemente*  é  mister  fazer-se  a  respeito  do  estado  da  mesma  força,  v.  ex.*  se  di- 
gnará fazer  enviar  na  primeira  opportunidade  as  informaçSes  militares  referidas  ao  anrio 
1868,  acompanhadas  da  competente  relaçSo  nominal  dos  officias  da  guarnição  d^essa  pro- 
víncia com  as  alterações  occorridas  no  dito  anno. 

Outrosim  incumbe-me  o  mesmo  ex.™°  ministro  de  dizer  a  v.  ex.*  que  será  de  toda 
a  utilidade  que  de  ora  em  diante  se  remetta  a  esta  secretaria  o  mappa  da  força  armada 
em  relaçSo  ao  mez  decorrido,  com  as  respectivas  alteraçSes  na  relaçilo  nominal,  por  isso 
que  a  regularidade  das  communicaçSes  entre  essa  provincia  e  a  metrópole  facilita  o  ne- 
cessário desempenho  d' este  serviço,  em  utilidade  do  qual  tudo  ha  a  esperar  da  conhe- 
cida solicitude  com  que  v.  ex.*  dirige  todos  os  negócios  que  estão  a  seu  cargo. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
30  de  junho  de  1869. — 111."*®  e  ex."°  sr.  governador  geral  da  provincia  de  Angola.=0 
secretario  geral  do  ministério,  Manuel  J(yi*ge  de  Oliveira  Lima. 


Sua  Magestade  £1-Rei  manda,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  participar  ao  governador  geral  da  provincia  de  Moçambique  o  seguinte: 

1.®  Que  ha  por  bem  approvar  o  procedimento,  observado  pelo  conselho  do  governo, 
de  exonerar  até  á  resolução  do  governo  da  metrópole  os  dois  ajudantes  de  ordens  que 
serviam  com  o  fallecido  governador  António  Augusto  de  Almeida  Portugal  Correia  de 
Lacerda,  por  isso  que  tal  serviço  deve  unicamente  durar  emquanto  os  officiaes  que  o  exer- 
cem estrio  juntos  d^aquellas  auctoridades,  pois  que  logo  que  estas  falleçam,  ou  deixem  os 
governos,  deve  julgar-se  terminada  a  commissào  para  os  respectivos  ajudantes  de  ordens. 

2.®  Que  em  virtude  das  declarações  feitas  pelo  ministério  da  guerra,  em  officio  de  15 
de  junho  findo,  houve  por  bem  indeferir  o  requerimento  do  alferes  Adelino  Abel  Coelho 
da  Cruz,  que  pedia  se  lhe  contasse  a  antiguidade  de  alferes  desde  26  de  fevereiro  de 
1863,  por  isso  que  6  contrario  ás  expressas  disposições  da  lei. 

3.^  Que  houve  por  bem  deferir  á  pretensão  do  segundo  tenente  da  bateria  de  arti- 
Iheria  da  força  expedicionária  do  estado  da  índia,  Joaquim  Manuel  de  Mello  Xavier,  a 
que  se  referia  o  officio  do  governador  geral  interino,  na  intelligencia  do  que  o  dito  offi- 
cial  só  poderá  começar  a  gosar  a  licença  que  requer  quando  terminarem  as  operações  na 
provincia  de  Moçambique. 

4.®  Que  o  alferes  do  exercito  do  estado  da  índia,  servindo  na  guai^niçao  de  Moçam- 
bique, Francisco  Jeronymo  Barbosa,  deve  ser  considerado  preso  emquanto  o  supremo 
conselho  de  justiça  militar  de  Goa  nâo  der  sentença  final  sobre  o  processo  que  se  in- 
staurou em  Timor  ao  mesmo  alferes,  ficando  assim  resolvidas  as  duvidas  apresentadas 
pelo  conselho  do  governo  da  mesma  provincia  no  seu  ofiicio  n.^  126  de  11  de  setembro 
do  anno  findo. 

Paço,  em  2  de  julho  de  1869.= Jo«e  Maria  Latino  Coelho. 


Tendo  ajunta  da  fazenda  publica  da  provincia  de  Angola  representado  sobre  a  ver- 
dadeira intelligencia  da  regia  portaria  de  19  de  março  ultimo,  em  que  se  declarou  que 
OB  individues  nomeados  para  o  serviço  do  ultramar  nâo  deviam  ser  pagos  dos  seus  ven- 
cimentos desde  a  pubUcação  dos  respectivos  decretos  de  nomeação  no  Diário  do  governo, 
mas  só  depois  que  entrassem  no  exercício  dos  respectivos  cargos ;  e  sendo  constante  pra- 
tica, fundada  em  varias  disposições  de  natureza  legislativa,  abonar-se  o  ordenado  ou  soldo 
desde  o  dia  em  que  o  empregado  ecclesiastico,  militar  ou  civil  começa  a  viagem  para  o 
ultramar,  quando  os  nomeados  estilo  no  reino  na  occasiâo  da  nomeação :  manda  Sua  Ma- 
gestade £1-Bei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  declarar  á 
sobredita  junta  que  a  citada  portaria  evidentemente  se  refere  ás  nomeações  ou  promo- 
ções de  empregados,  ou  ecclesiasticos,  ou  civis  ou  militares,  quando  os  nomeados  ou  pro- 
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movidos  estSo  já  residindo  na  provinda  cm  que  Mo  de  servir  quando  sSo  nomeados  ou 
providos. 

Paço,  em  10  de  julho  de  1SG9,=  José  Maria  Laíiito  Coelho. 


Pedindo  o  governador  geral  da  província  de  Angola,  em  officio  de  22  de  abril  ulti- 
mo n.°  70,  se  lhe  diga  se  o  decreto  de  25  de  janeiro  doeste  anno,  que  suspendeu  os  abo- 
nos de  augmento  de  vencimento  em  rasâo  da  diuturnidade  de  serviço,  é  applicavel  ao  ul- 
tramar e  ali  deve  ter  execução :  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  declarar  ao  mesmo  governador  geral  que  o  decreto 
mencionado  foi  feito  unicamente  para  ser  applicado  ao  reino,  e  por  isso  no  ultramar  se 
devem  considerar  em  vigor  as  disposições  pelas  quaes  a  alguns  funccionarios  são  augmen- 
tados  08  seus  vencimentos  quando  têem  completado  certo  tempo  de  serviço. 

Paço,  em  19  de  julho  de  1869.= José  Afaria  Latino  Coelho. 


Convindo  providenciar  sobre  o  serviço  dos  facultativos  que  nas  províncias  ultrama- 
rinas occupavam  os  legares  de  cirurgiões  mores  do  quadro  de  saúde  nas  mesmas  provín- 
cias, e  que  em  virtude  das  disposições  do  decreto  de  24  de  dezembro  de  1868  nSo  foram 
nomeados  chefes  do  serviço  de  saúde :  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  does- 
tado dos  negócios  da  marinha  e  ultramar : 

1.®  Que  aquelles  facultativos  continuem  a  residir  nas  capitães  das  provincias  a  que 
pertencem,  sendo  incluídos  no  numero  para  tal  fim  fixado  em  portaria  de  6  de  março  ul- 
mo, excepto  nos  casos  em  que  o  seu  serviço  em  outro  ponto  da  província  seja  urgente- 
mente reclamado; 

2.^  Que  façam  parte  da  junta  de  saúde  publica  e  das  juntas  de  inspecção  de  saúde; 

3.^  Que,  atteuta  a  sua  graduação  militar,  e  não  obstante  não  pertencerem  ao  novo 
quadro  de  saúde  das  provincias  ultramarinas,  substituam  os  chefes  do  serviço  de  saúde 
durante  a  sua  ausência  ou  impedimento ; 

4.®  Que  o  actual  cirurgião  mór  do  estado  da  índia  continue  também  a  exercitar  o 
magistério  na  escola  medico-círurgica  de  Nova  Goa. 

O  que,  para  os  devidos  efieitos,  se  communica  ao  governador  geral  do  estado  da 
índia. 

Paço,  aos  20  de  julho  de  1869.= Jb^e  Maria  Latino  Coelho. 

Idênticas  para  os  governadores  geraes  das  provincias  de  Angola  e  Moçambique. 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  n.®  5,  de  8  de  janeiro  de 
1868,  no  qual  a  junta  da  fazenda  publica  do  estado  da  índia  communica  ter  mandado 
abonar  pela  verba  das  despezas  eventuaes  um  subsidio  de  3  xarafins  diários  aos  officíaes 
superiores  e  2  xarafins  aos  capitães  e  subalternos  dos  corpos  estacionados  nas  provincias, 
quando  têem  sido  chamados  á  capital  do  estado  para  formarem  conselhos  de  guerra  ou 
de  investigação,  e  para  outras  commissões; 

Considerando  que  não  ha  lei  que  auctorise  o  pagamento  do  referido  subsidio,  e  que 
pela  verba  das  despezas  eventuaes  só  é  permittido  abonar  as  que  não  se  podem  antever, 
nem  descrever  nos  orçamentos,  devendo  estas  ser  em  regra  despezas  que  não  tenham  o 
caracter  de  vencimentos  pessoaes^  os  quaes  só  podem  ser  abonados  pela  dita  verba  em 
casos  muito  excepcionaes  e  urgentes,  e  para  serviços  extraordinários,  de  cuja  não  exe- 
cução provenha  grave  inconveniente ; 

E  não  estando  n^este  caso  os  serviços  de  que  se  trata,  porquanto  os  officíaes  rece- 
bem os  vencimentos  que  lhes  foram  estabelecidos  na  lei  para  servirem  em  todo  o  estado, 
tendo  apenas  direito  aos  abonos  auctorísados  legalmente  para  a  jornada: 

Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  declarar  á  mencionada  junta  da  fazenda  que  a  sua  resolução  não  pôde  ser  ap- 
provada,  ficando-lhe  prohibido  abonar  quaesquer  gratificações  pela  verba  das  despezas 
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eventuaes,  salvo  os  casos  urgentes,  e  dando  a  mesma  junta  da  fazenda  conta  imniediata 
ao  governo,  na  qual  ha  de  justificar  a  resolução  que  tiver  tomado. 
Paço,  em  28  de  julho  de  1869.=yo«^  Maria  Latino  Coelho. 


Estando  determinado  no  decreto  de  lõ  de  julho  de  1857  que  os  officiaes  da  provin- 
cia  de  Angola  empregados  no  quadro  do  estado  maior  sejam  n'elle  considerados  em  com- 
missSo,  artigo  2.^,  §§  1.®  e  2.®,  e  que  sigam  as  promoçSes  que  lhes  competirem  nas  ar- 
mas e  corpos  a  que  pertencerem,  artigo  11.®,  §  1.%  n.*^  4.°:  manda  Sua  Magestade 
El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  que  o  governador  ge- 
ral da  dita  provincia,  quando  houver  de  fazer  alguma  proposta  de  promoção,  râo  preen- 
cha o  quadro  do  estado  maior  com  os  officiaes  da  provincia,  porque  n^este  quadro  só  po- 
dem ser  collocados  como  effectivos  os  officiaes  que  tiverem  as  habilitações  scientificas 
próprias  para  o  desempenho  dos  difFerentes  serviços  a  que  é  destinado  o  corpo  do  estado 
maior ;  devendo  ser  collocados  como  addidos  os  officiaes  do  exercito  que  forem  servir  em 
Angola  temporariamente,  e  em  commissão  os  oíHoiaes  dos  corpos  da  provincia  que  mais 
conhecimentos  e  maior  capacidade  tiverem  mostrado  possuir,  sem  que  por  esta  coUoca- 
ç5o  se  considerem  vagos  nos  seus  respectivos  corpos  os  postos  que  lhes  pertencem. 

Paço,  em  30  de  julho  de  1869.=  t/o«e  il/aría  Latino  Coelho. 


Pedindo  a  junta  da  fazenda  da  provincia  de  Angola,  em  officio  de  24  de  maio  ul- 
timo n.''  39,  se  lhe  diga  se  foi  acertada  a  deliberação  anterior  da  mesma  junta  pela 
qaal  declarou  que  por  cada  pagina  dos  livros  que,  conforme  a  lei  de  1  de  julho  de  1867, 
devera  ser  sellados  antes  de  escriptos  se  deveria  pagar  a  quantia  que  na  tabeliã  n.®  1  (sec- 
çJo  1.*),  junta  á  mesma  lei,  está  fixada  para  cada  meia  folha,  por  duvidar  agora  a  mesma 
janta,  hoje  formada  por  vogaes  quasi  todos  novos,  se  aquella  resolução  foi  conforme  á 
verdadeira  disposição  da  lei,  e  n^este  ultimo  caso  se  tem  logar  a  indemnisação  do  que 
de  mais  recebeu  a  fazenda  publica:  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  d 'es- 
tado dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  declarar  á  sobredita  junta  que  é  fora  de  du- 
vida, em  vista  das  disposições  da  citada  lei  e  regulamento  de  4  de  setembro  do  mesmo 
anno,  que  o  quantum  marcado  na  mencionada  tabeliã  n.®  1,  secção  1.*,  se  entende  por 
cada  duas  paginas,  por  não  haver  o  menor  fundamento  para  suppor  que  o  legislador  con- 
fundisse as  expressões  —  pagina  e  meia  folha,  e  que  sendo  geralmente  os  livros  ali  desi- 
gnados formados  de  maneira  que  cada  folha  de  papel  avulsa  constituo  duas  folhas  de  lir 
vro,  se  vem  a  conhecer  que  a  folha  de  um  livro  é  a  verdadeira  meia  folha  de  que  falia 
a  lei,  e  que  as  pessoas  que  por  cada  pagina  dos  livros  foram  obrigadas  a  pagar  a  quan- 
tia designada  têem  direito  a  serem  indemnisadas  pela  fazenda  publica  do  que  de  mais  pa- 
garam, pois  que  este  pagamento  se  fez,  não  em  consequência  de  erro  ou  engano  próprio, 
mas  em  virtude  de  exigência  da  auctoridade. 

Paço,  cm  30  de  julho  de  íS69.=  Jo8é  Maria  Latino  Coelho. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  participar  ao  governador  geral  do  estado  da  índia,  para  seu  conhecimento  e 
necessários  efifeitos,  o  seguinte: 

1.**  Que  houve  por  bem  indeferir  o  requerimento  do  major  d'aquelle  estado  Fran- 
cisco Xavier  Henriques,  em  que  pedia  para  que  seu  filho,  o  alferes  do  batalhão  expedicio- 
nário a  Moçambique,  Junio  Augusto  Xavier  Henriques,  fosse  promovido  a  tenente  ou  re- 
gressasse desde  logo  no  mesmo  posto  de  alferes  ao  estado  da  índia. 

2.^  Que  do  mesmo  modo  foi  indeferido  o  requerimento  de  Dessai  Custangi  Zosso- 
vantá  Rau,  commandante  da  gente  do  sonodo  da  provincia  de  Peruem,  de  que  trata  o 
officio  do  governador  geral  n."  20,  de  8  de  fevereiro  ultimo. 

S."*  Que  em  referencia  ao  parecer  do  supremo  conselho  de  justiça  militar  de  12  de 
junho  ultimo,  foram  concedidas  as  medalhas  de  prata  de  bons  serviços  e  comportamento 
exemplar  ao  capitão  do  terceiro  batalhão  de  infanteria  do  mesmo  estado  D.  Alexandre 
de  SoQsa  e  Menezes^  sendo-lhe  denegada  a  de  valor  militar,  porquanto  o  mencionado  of- 
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ficial  nilo  provou  ter  praticado  assignaladoe  feitos  que  lhe  desBem  direito  A  referida 
mercê. 

4.®  Que  aos  alferes  Francisco  Rodrigues  Coelho  da  Silva,  Joaquim  Quintino  e  Miguel 
Augusto  de  Lemos  Pimentel  deve  ser  abonada  a  differença  de  soldo  fraco  e  forte  desde 
o  dia  9  de  setembro  de  1867,  data  na  publicação  na  ordem  do  exercito  de  Portugal. 

5.°  Que  ao  alferes  Eduardo  de  Castilho  deve  ser  abonada  a  differença  de  soldo  fraco 
a  forte  desde  o  dia  3  de  outubro  de  1866,  data  em  que  foi  publicado  na  ordem  do  exer- 
cito o  decreto  de  26  de  setembro  do  mesmo  anno,  que  o  promoveu  a  alferes  do  exercito 
de  Portugal. 

6.°  Que  para  o  futuro  fica  determinado  que  a  differença  de  soldo  fraco  para  forte 
só  pude  ser  abonada  aos  alferes  despachados  com  as  vantagens  do  officio  circular  do  mi- 
nistério da  guerra  de  21  de  maio  de  1862,  depois  de  se  publicar  na  ordem  do  exercito 
do  reino  o  cabimento  que  lhes  pertence  no  mesino  exercito. 

Paço,  em  6  de  agosto  de  1S69, ^=-Joíé  Maria  Latino  Coelho, 


Offlelo  a  que  se  refere  a  portaria  supra 

111.™^  e  ex."^  sr.  —  Desejando  o  govemo  de  Sua  Mágestade  facilitar  quanto  possivel 
o  accesso  ao  posto  de  ofBcial  ás  praças  que  abraçam  a  carreira  militar,  combinando  os 
interesses  d'estas  com  a  vantagem  do  serviço,  encarrega-me  o  ex.™"  ministro  da  guerra 
de  dizer  a  v.  ex.*  que  se  sirva  fazer  constar  aos  porta  bandeiras,  sargentos  (ajudantes, 
primeiros  sargentos,  e  aos  aspirantes  a  officiaes  que  tenham  estes  postos,  dos  corpos  da 
divisSo  do  seu  commando,  que  poderHo  ser  promovidos  a  alferes  para  o  ultramar  quando 
se  achem  em  circumstancias  de  obterem  este  posto,  ficando  pertencendo  ad  exercito  de 
Portugal  logo  que  pela  sua  altura  na  escala  lhes  pertença  no  mesmo  exercito  aquella 
promoção,  para  o  qual  poderSo  regressar,  findos  que  sejam  os  seis  annos  que  devem  ser- 
vir no  ultramar,  na  conformidade  do  artigo  3.**  do  decreto  de  10  de  setembro  de  1846; 
na  intelligencia  de  que  as  referidas  praças  que  desejem  ser  promovidas  na  forma  decla- 
rada o  deverSo  requerer,  sendo  enviados  por  v.  ex.^  a  este  itiinisterio  os  respectivos  re- 
querimentos á  proporção  que  forem  sendo  apresentados. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  guerra,  em  21  de  maio 
de  1862.  —  111.™*'  e  ex.™°  sr.  commandante  da  primeira  divisSo  militar.  =0  chefe  da  di- 
recçSo,  Z>.  António  José  de  Mello. 


Tendo-se  notado  que  em  algumas  províncias  do  ultramar  os  respectivos  governado- 
res têem  feito  nomeaç5es  de  pessoas  para  empregos  que  nao  estilo  legalmente  creados,  e 
bem  assim  que  as  juntas  da  mzenda  nJto  têem  duvidado  arbitrar  gratificações,  igualmente 
nSo  auctorisadas  por  lei:  manda  Sna  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar,  declarar  ao  governador  geral  da  província  de  Cabo  Ver- 
de, para  o  fazer  constar  á  junta  da  fazenda  da  mesma  província,  que  similhante  procedi- 
mento n^o  pôde  por  forma  alguma  consentir- se,  e  que  para  o  futuro  toda  c  qualquer 
despeza  de  ordenados  ou  gratificações  illegalmente  abonadas,  ou  que  não  sejam  superior- 
mente auctorisadas  em  caso  de  extrema  necessidade  de  serviço,  será  por  ella  responsá- 
vel a  mencionada  junta  da  fazenda. 

Paço,  em  7  de  agosto  de  1SG9.:=  José  Maria  Latino  Coelho, 

Idênticas  para  os  governadores  das  outras  províncias. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio,  de  13  do  maio  ultimo  n.**  69,  cm 
que  o  governador  geral  da  província  de  Moçambique  dá  conta  de  haver  nomeado  com- 
mandante da  expedição  da  Zambezia  o  major  António  Tavares  de  Almeida,  assim  por 
ser  o  official  mais  graduado  como  por  concorrerem  n^elle  as  qualidades  convenientes  c  o 
conhecimento  do  paiz,  e  juntamente  participa  quaes  instrucçí^es  havia  dado  ao  mesmo 
commandante  o  as  medidas  que  havia  tomado  para  a  pacificação  d'aquelle  território ;  e 
vendo-se  que  uma  d'ellas  ó  a  sua  portaria  de  10  de  maio,  pela  qual,  entre  outras  deter- 
minações, manda  vigorar  o  decreto  de  22  de  agosto  de  1833  quanto  á  pena  de  morte, 
fazendo-o  applicavel  íMu  vários  casos,  julgados  por  um  conselho  militar,  o  mesmo  au- 


Digitized  by 


Google 


291 

gasto  senhor,  considerando  que  a  pena  de  morte  foi  abolida  para  os  criínes  politicos  pelo 
artigo  IG.^  do  acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia,  e  para  as  outras  es- 
pécies de  crimes  pelo  artigo  1.^  da  carta  de  lei  de  1  de  julho  de  1867,  e  que. portanto, 
quer  o  crime  ou  crimes  da  gente  da  Zambezia  se  considere  político,  quer  se  lhe  attribua 
outra  natureza,  em  caso  nenhum  pôde  ser  punido  com  a  pena  do  morte:  manda,  pela  se- 
cretaria doestado  dos  neg<icÍQS  da  marinha  o  ultramar,  declarar  ao  sobredito  governador 
que  a  mencionada  disposição  nSo  pôde  ser  approvada,  e  que  elie  governador  geral  a  deve 
considerar  sem  eflfeito,  fazendo  promptamente  todas  as  communicaçoes  que  possam  con- 
vir, na  intelligencia  de  que  os  criminosos  n&o  deixarão  de  ser  devidamente  punidos,  se 
forem  apresentados  no  tribunal  que  a  lei  creou  para  a  puniçSo  dos  crimes. 

Deve  igualmente  o  mesmo  governador  geial  considerar  sem  effeito  a  disposiçiio  men- 
cionada quanto  ao  julgamento  por  cpmmiss&o  militar,  por  ser  a  creaç<^o  de  similhante  tri- 
bunal oftensíva  do  principio  que  aó  permitte  punir  crimes  pelos  tribunaes  regularmente 
creados. 

Determina,  porém.  Sua  Magestade  que  o  goveniador  geral  da  província  de  Moçam- 
biqce  fique  entendendo  que  a  desapprovaç2o  das  citfidas  providencias,  que  nâo  estava 
nas  suas  faculdades  decretar,  não  lhe  tolhe  a  acção  legal  que,  como  chefe  superior  da 
província  e  commandante  de  todas  as  forças  militares  n'ella  existentes,  lhe  deve  ficar  li- 
vre para  repellir  por  meio  das  armas  todas  as  rebelliôes,  limitando-so  á  justa  severidade 
que  é  inseparável  do  estado  de  guerra,  quando  é  feita  mesmo  por  nações  civilisadas  e 
christãs,  segundo  já  lhe  foi  expressamente  reoommendado  em  portaria  de  16  de  junho  do 
corrente  anno,  sem  que  lhe  seja  necessário  nem  licito  pôr  em  vigor  disposições  promul- 
gadas para  um  estado  excepcional  pelo  governo  que  a  bem  da  causa  publica  havia  assu- 
mido todos  os  poderes,  o  que  não  pôde  fazer,  sem  violação  da  soberania,  o  governador 
geral  de  uma  província  ultramarina,  qualquer  que  seja  a  gravidade  das  circumstancias  e 
a  urgência  da  occasião. 

Paço,  em  9  de  agosto  de  1869.  =  Jo«é  Maria  Latino  Coelho. 


Pedindo  o  governador  gorai  da  província  de  Cabo  Verde,  em  officio  de  24  de  maio 
ultimo,  se  lhe  diga  se  os  livros  era  que  as  camarás  raunicipaes  da  província  teem  de  lan- 
çar os  manifestos  das  dividas  para  o  pagamento  da  decima  de  juros  devem  ou  não  ser 
sellados :  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  peUi  secretaria  doestado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar,  declarar  ao  dito  governador  geral  que,  sondo  estes  livros  próprios  do 
serviço  publico  e  as  declarações  que  n^cllea  se  lançam  destinadas  a  dar  esclarecimentos 
para  o  lançamento  de  uma  contribuição,  não  ha  motivo  para  que  devam  ser  sellados,  e 
que  por  este  motivo  similhantes  livros  no  reino  não  teem  sêllo. 

Paço,  em  14  de  agosto  de  1869.  =Zmis  Augusto  Btbtllo  da  Silva. 


Dom  Luiz,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  saber 
a  todoa  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nôs  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  1.®  E  approvado  e  convertido  em  lei  o  decreto  de  30  de  janeiro  do  corrente 
nnno,  pelo  qual  o  governo  Bupprimiu  o  emprego  de  ajudante  do  capitão  do  porto  de 
Nova  Goa. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctorídades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencei!*,  que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  n^ella  se  contém. 

O  ministro  o  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  a  faça  impri- 
flftir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço  de  Belém,  aos  18  de  agosto  de  1869.  =  EL-REI, 
com  rubrica  e  guarda.  =  Lm'z  Augusto  Bebello  da  Silva. =(LogRv  do  sêllo  grande  das 
armas  reaes). 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes 
geraes  de  28  de  julho  próximo  findo,  que  approva  e  converte  em  lei  o  decreto  de  30  de 
janeiro  do  corrente  anno,  pelo  qual  o  governo  supprimiu  o  emprego  de  ajudante  do  ca- 


Digitized  by 


Google 


292 

pitão  do  Porto  de  Nova  6oa^  o  manda  cumprir  e  guardar  como  n'elle  se  contém,  pela 
forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magest^de  ver.  =  João  Izidoro  Duarte  Pereira  a  fez. 


Dom  Luiz,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  sa- 
ber a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei 
seguinte : 

Artigo  1.^  E  approvado  e  convertido  em  lei  o  decreto  de  13  de  fevereiro  do  cor- 
rente anno,  pelo  qual  o  governo  lixou  em  360iJ000  réis  a  côngrua  do  superior  da  missXo 
de  Timor. 

Art.  2.**  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  n'ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  a  faça  impri- 
mir, publicar  e  correr.  Dada  no  paço  de  Belém,  aos  18  de  agosto  de  1869.  =ÉL-REI, 
com  rubrica  e  guaràsí.  =  Luiz  Atigusto  Rebello  da  Silva.  =  (LogaT  do  sêllo  grande  das 
armas  reaes.) 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes 
geraes  de  28  de  julho  próximo  passado,  que  approva  e  converte  era  lei  o  decreto  de  13 
de  fevereiro  do  consente  anno,  pelo  qual  o  governo  fixou  em  360áíOOO  réis  a  côngrua  do 
superior  da  missão  de  Timor,  o  manda  cumprir  e  guardar  como  n'elle  se  contém,  pela 
forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  =  c/oao  Izidoro  Duaiie  Pereira  a  fez. 


Dom  Luiz,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  sa- 
ber a  todos  os  nossos  súbditos  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  1.^  É  approvado  e  convertido  em  lei  o  decreto  de  19  de  fevereiro  do  cor- 
rente anno,  pelo  qual  o  governo,  usando  da  faculdade  concedida  no  artigo  15.°  §  1.®  do 
acto  addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia,  extinguiu  a  freguezia  de  Nossa  Se- 
nhora do  Rosário,  sita  na  cidade  velha  de  Goa. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como 
n'ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  a  faça  impri- 
mir, publicar  e  correr.  Dada  no  paço  de  Belem,  aos  18  de  agosto  de  1869.  =EL-REI, 
com  rubrica  e  guB,ràa.  =  Ltiiz  Augusto  Rebello  da  Silva.  =  (Log3ir  do  sêllo  grande  das 
armas  reaes.) 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge- 
raes de  28  de  julho  próximo  findo,  que  approva  e  converte  em  lei  o  decreto  de  19  de 
fevereiro  do  corrente  anno,  que  extinguiu  a  freguezia  de  Nossa  Senhora  do  Rosário,  sita 
na  cidade  velha  de  Goa,  o  manda  cumprir  e  guardar  como  n'elle  se  contém,  pela  forma 
acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  =«/oSo  Izidoro  Duarte  Pereira  a  fez. 


Dom  LuÍ55,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  sa- 
ber a  todos  os  nossos  súbditos  que  as  cortes  geraes  decretaram  é  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  1.®  E  approvado  e  convertido  era  lei  o  decreto  de  17  de  março  do  corrente 
anno,  pelo  qual  o  governo  creou  uma  cadeira  da  lingua  ingleza  no  concelho  de  Salsete. 

Art.  2.®  E  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  aquém  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como 
n'ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  d'e8tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  a  faça  impri- 
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mir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço  de  Belein,  aos  18  de  agosto  de  1869.  =EL-REl5 
com  rubrica  e  guarda.  =  Luiz  Augusto  Rebdlo  da  Silva.  =-=  (Logar  do  sêllo  grande  das 
armas  reaes.) 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes 
geraes  de  28  de  julho  próximo  findo,  que  approva  e  converte  em  lei  o  decreto  de  17  de 
março  do  corrente  anno,  pelo  qu^e  governo  creou  uma  cadeira  da  lingua  ingleza  no 
concelho  de  Salsete,  o  manda  cimoiprir  e  guardar  como  n^elle  se  contém,  pela  forma  acima 
declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  -•=■  João  Izidoro  Duarte  Pereira  a  fez. 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El  Rei  o  ofHcio  da  junta  da  fazenda  publica 
do  estado  da  índia,  n.®  53  de  31  de  maio  ultimo,  que  trata  da  resoluçílo  que  tomou 
com  respeito  aos  abonos  a  fazer  ao  conselheiro  Augusto  Henriques  Ribeiro  de  Carvalho 
como  presidente  da  relação  de  Nova  Goa,  e  bem  assim  o  requerimento  d*este  magistrado 
pedindo  o  pagamento  do  seu  ordenado  até  ao  dia  20  de  julho  próximo  pretérito,  com  a 
allegaçSo  de  que,  tendo  tomado  posse  no  dia  21  immediato  de  juiz  aggregado  á  relação 
commercial,  somente  n'aquelle  dia  cessou  de  ser  juiz  presidente  do  tribunal  da  relaçíío 
de  Nova  Goa ; 

Vistas  as  diversas  disposições  legislativas  que  se  referem  á  hypothese  sujeita ;  e 

Considerando  que  o  augmento  da  quarta  parte  do  ordenado,  que  é  devido  aos  jui- 
zes da  relaçUo  em  virtude  do  artigo  26.**  do  decreto  de  7  de  dezembro  de  1836  depois 
de  findos  nove  annos  de  serviço  eíTectivo,  c  ordenado  e  nXo  gratificação  que  esteja  de- 
pendente de  exercido  ou  residência ; 

Considerando  que  o  decreto  de  28  de  dezembro  de  1868  dispSe  no  artigo  17.®  que 
03  funccionarios  do  ultramar,  durante  o  goso  de  licença  devidamente  confirmada,  têem 
direito  nos  primeiro  noventa  dias  ao  ordenado  por  inteiro ; 

Considerando  que  o  supplicante  deixou  de  pertencer  á  magistratura  do  ultramar 
desde  que  a  seu  pedido  foi  nomeado  juiz  aggregado  á  relação  commercial,  por  decreto  de 
8  do  referido  mez  de  julho : 

Manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  declarar  á  sobredita  junta  da  fazenda,  para  seu  conhecimento  c  devidos 
effeitos,  que  não  devia  fazer  cessar  ao  supplicante  o  augmento  da  quarta  parto  do  seu  orde- 
nado respectivo ;  que  nos  primeiros  noventa  dias  de  licença,  devidamente  confiimada,  ne- 
nhum desconto  lhe  podia  ser  feito ;  que  tendo  sido  porém  nomeado  juiz  do  reino  por  de- 
creto de  8  de  julho  findo,  somente  até  ao  dia  7  inclusive  deve  ser  abonado. 

Paço,  em  23  de  agosto  de  ÍS69.==  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva. 


Dom  Luiz,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  sa- 
ber a  todos  os  nossos  súbditos^  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  1.®  E  o  governo  auctorisado  a  admittir  no  hospital  de  inválidos  militares  de 
Runa  o  numero  de  praças  dos  exércitos  da  metrópole  e  das  províncias  ultramarinas,  que 
comportar  o  rendimento  da  subscripçSo  aberta  entre  os  militares  para  perpetuarem  a 
memoria  de  El-Rei  o  senhor  D.  Pedro  V.   *v 

§  único.  Os  militares,  que  pretenderein  ser  admittidos  n*este  hospital,  deverlo  re- 
unir ás  condiçSes  exigidas  no  regulamento  especial  doeste  asylo  a  de  serem  condecora- 
dos por  acç8es  distinctas,  quer  militares  quer  humanitárias. 

Art.  2.**  Os  fundos  que  os  subscriptores  destinaram  a  este  fim,  e  os  juros  recebidos 
ou  que  vierem  ainda  a  receber-se  até  ao  momento  da  admissSo  dos  novos  asylados,  serào 
convertidos  em  títulos  de  divida  publica  com  assentamento.  O  averbamento  será  feito : 
tAo  hospital  de  inválidos  militares  de  Runa  —  preito  do  exercito  da  metrópole  e  provín- 
cias ultramarinas  á  memoria  de  El-Rei  o  senhor  D.  Pedro  V». 

§  1.®  O  saldo,  que  annualmente  possa  resultar  entre  a  receita  e  despeza  doestes  asj- 
lados  e  dos  mais  encargos  que  n'esta  lei  v&o  designados,  será  igualmente  convertido  em 
titules  de  divida  publica  e  capitalisado. 

§  2.^  Quando  a  importância  do  saldo  for  inferior  ao  preço  do  menor  titulo  de  divida 
publica,  ou  quando  da  conversão  de  que  trata  o  paragrapho  antecedente  sobrar  quantia 
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que  não  seja  convertível;  conservar-se-ha  em  deposito  para  se  juntar  aos  saldos  dos  annos 
subsequentes,  até  que  se  possa  converter  em  novo  titulo. 

Art.  3.^  A  nova  dotação  agora  feita  ao  hospital  de  inválidos  militares  de  Runa,  ainda 
que  entregue  i  administração  do  mesmo  estabelecimento,  nSo  fará  parte  do  seu  patrimó- 
nio, nem  pôde  ser  desviada  em  caso  algum  dos  fins  que  lhe  vSo  determinados. 

Art.  4."  Os  rendimentos  dos  fundos,  de  que  trata  o  artigo  2."  e  seus  paragraphos, 
ser&o  applicados  exclusivamente : 

1."  Á  sustentação  e  vestuário  das  praças  admittidas  no  hospital  de  inválidos  milita- 
res, na  conformidade  das  disposiçSes  do  artigo  1.*; 

2."  A  celebração,  na  capella  do  mesmo  hospital,  de  uma  missa  solemne  pelo  repouso 
do  fallecido  Rei  o  senhor  D.  Pedro  V,  no  dia  anniversario  do  seu  passamento; 

3.^  A  erigir  em  local  apropriado,  no  mespio  estabelecimento,  um  busto  do  mesmo 
augusto  monarcha. 

§  único.  A  inauguração  do  busto,  de  que  trata  o  n."  3."  doeste  artigo,  terá  Icgur 
um  auno  depois  da  publicação  d' esta  lei,  e  no  mesmo  dia  se  verificará  a  admissão  4o8 
primeiros  asylados  a  quem  ella  se  refere. 

Art.  b.^  Se  o  actual  asylo  de  inválidos  militares  de  Runa  for  substituído  por  outro, 
ciyos  fins  sejam  análogos  aos  d'e8te  hospital,  passará  para  elle  a  dotação  a  que  se  refere 
esta  lei,  com  todos  os  encargos  e  preceitos  que  n^ella  vão  enumerados. 

§  único.  Se,  porém,  acontecer  que  venha  a  encerrasse  o  actual  asylo  de  Runa,  e 
nenhum  hospital  do  mesmo  género  venha  a  substituil-o,  serão  os  rendimentos  dos  títulos 
averbados  como  preito  á  memoria  de  El-Rei  o  senhor  D.  Pedro  V  administrados  por 
uma  commissâo  de  três  officiaes  do  exercito  da  metrópole  e  um  do  ultramar,  presidida 
pelo  ministro  da  guerra,  applicando-se  em  pensões  dadas  a  indivíduos  nas  circumstancias 
do  artigo  1.®,  o  que  deverão  ser  equivalentes  á  despeza  que  o  hospital  fazia  com  cada 
asylado. 

Art.  6.®  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  n^ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria, e  interino  dos  da  guerra,  o  o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  ma- 
rinha e  ultramar  a  façam  imprimir,  publicar  e  correr.  Dada  no  paço  de  Belém,  aos  24 
de  agosto  de  1869.=EL-REI,  com  rubrica  c  guarda.  ==/oa}MÍm  Thomás  Lobo  d'Avi' 
la  =  Luiz  Augusto  Eehello  da  ÃiZua.  =(Logar  do  scllo  grande  das  armas  reaes.) 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestado,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes  ge-. 
raes  de  14  do  corrente  mez,  que  auctorisa  o  governo  a  admittir  no  hospital  de  inválidos 
militares  de  Runa  o  numero  de  praças  dos  exércitos  da  metrópole  e  das  províncias  ul- 
tramarinas, que  comportar  o  rendimento  da  subscripçâo  aberta  entre  os  militares  para 
perpetuarem  a  memoria  de  El-Rei  o  senhor  D.  Pedro  V,  manda  cumprir  e  guardar  o 
mesmo  decreto  como  n'elle  se  contém,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  =?=»/í?ao  Maria  Piolti  a  fez. 


Dom  Luiz,  por  gr^ça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  sa- 
ber a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queimemos  a  lei  se- 
guinte: 

Ar4;igo  1.^  São  approvados,  pata  serem  ratificados  pelo  poder  executivo,  os  artigos 
addicionaes  á  convenção  postal  entre  Portugal  e  a  França,  assiguados  em  Lisboa  pelos 
respectivos  plenipotenciários  em  3  de  novembro  do  anno  findo. 

Art.  2.^  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  da 
referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  n'ella  se  contém, 

O  ministro  e  secretario  d 'estado  dos  negócios  das  obras  publicas,  commercio  e  in- 
dustria, e  interinamente  encarregado  dos  negócios  da  guerra,  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço,  aos  27  de  agosto  de  1869.  =  EL-REI,  com  rubrica  e  guar- 
da. =Jbaj^^ím  ThomáA  Lobo  c2'^(n7a.  =?  (Logar  do  sêllo  grande  das  aimas  v^^cs.) 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cõriesgo- 
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raes  de  4  do  corrente  mez,  que  approva,  para  serem  ratificados  pelo  poder  executivo,  os 
artigos  addicionaes  á  convenção  postal  entre  Portugal  e  a  França,  assignados  em  Lisboa 
pelos  respectivos  plenipotenciários  em  3  de  novembro  do  anno  findo,  os  manda  cumprir 
e  guardar  como  n'elie  se  contém,  pela  forma  acima  declarada. 
Para  Vossa  Magestade  ver.  =  Luiz  António  Namoi'ado  a  fez. 


Tendo  subido  á  presença  de  Sua  Magestade  El~Rei  o  officio  n.®  76,  de  14  de  maio 
ultimo,  do  governador  geral  da  província  de  Moçambique,  participando  que,  com  o  voto 
unanime  do  conselho  do  governo  e  da  junta  da  fazenda,  mandara  crear  junto  á  columna 
de  operações  na  Zambezia  o  logar  de  commissario  pagador  com  o  ordenado  de  60^000 
réis  mensaes;  considerando  que,  não  obstante  as  disposições  do  decreto  de  14  de  agosto 
de  18Õ6  não  auctorisarem  o  mencionado  governador  a  fazer  similhantes  nomeações,  com- 
tudo,  circumstancias  de  força  maior  o  obrigaram  a  assim  proceder;  e  attendendo  igual- 
mente a  que  o  espirito  da  referida  lei  parece  entender-se  para  com  os  empregos  eftecti- 
vos,  e  não  para  aquelles  de  commisscles  temporárias :  manda  o  mesmo  augusto  senhor, 
pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  participar  ao  mencionado 
governador  que  houve  por  bera  approvar  a  resolução  por  elle  tomada,  siijeitando-a,  po- 
rém, ás  seguintes  condições : 

1.*  Que  o  logar  de  commissario  pagador  da  columna  de  operaçSes  na  Zambezia  será 
considerado  como  uma  commissão,   que  deverá  terminar  logo  que  findem  as  operações. 

2.*  Que  a  referida  commissão  seja  uma  simples  delegação  da  junta  da  fazenda  da 
mesma  provihcia. 

paço,  era  27  de  agosto  de  1869.  =  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva. 


Dom  Luiz,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  sa- 
ber a  todos  os  nossos  siibditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  1.^  E  approvado,  para  ser  ratificado  pelo  poder  executivo,  o  tratado  de  cora- 
mercio  e  navegação  entre  Portugal  e  a  Turquia,  assignado  em  Paris  aos  23  de  fevereiro 
de  1868  pelos  respectivos  plenipotenciários. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Mandámos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  o  execução 
da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardeni  e  façam  cumprir  o  guardar  tão 
inteiramente  como  n^ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  estrangeiros  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço  de  Belém,  aos  28  de  agosto  de  1869.  =  EL-REI,  com  rubrica 
e  guarda,  ==  José  da  Silva  Mendes  Leal.  =  (Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes.) 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes 
geraes  de  24  de  agosto  corrente,  que  approva,  para  que  possa  ser  ratificado  pelo  poder 
executivo,  o  tratado  de  commercio  e  nfivegação  entre  Portugal  e  a  Turquia,  assignado 
era  Paris  aos  23  de  fevereiro  de  1868  pelos  respectivos  plenipotenciários,  o  manda  cum- 
prir e  guardar  como  n'elle  se  contém,  pela  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  ^=Jeêuino  Ezequiel  Martins  a  fez. 


Dom  Luiz,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  etc.  Fazemos  sa- 
ber a  todos  08  nossos  subditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nd»  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  1.^  É  o  governo  auctorisado  a  adherir,  com  o  additainento  proposto  pela 
França,  aos  artigos  addicionaes  á  convenção  de  23  de  agosto  de  1864  destinada  a  me- 
lhorar a  sorte  dos  militares  feridos  na  guerra,  assignados  era  20  de  outubro  do  anno  findo 
pelos  delegados  das  nações  representadas  na  conferencia  internacional  de  Genebra. 

Art.  2.^  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,   portanto,   a  todas  as  auetoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  exe<>uçao 


Digitized  by 


Google 


1 


296 

da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  guardem  e  façam  cumprir  e  guardar  tào 
inteiramente  como  n^ella  se  contém. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  estrangeiros  a  faça  imprimir,  publicar 
e  correr.  Dada  no  paço  de  Belém,  aos  28  de  agosto  de  1869.  =EL-REI,  com  rubrica 
c  guarda.  =Jo8é  da  Silva  Mendes  Leal.  =(Logar  do  sêllo  grande  das  armas  reaes.) 

Carta  de  lei,  pela  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  côi-tcs 
geraes  de  24  de  agosto  corrente,  que  auctorisa  o  governo  a  adherir,  com  o  additamento 
proposto  pela  França,  aos  artigos  addicionaes  á  convenção  de  22  de  agosto  de  1864  des- 
tinada a  melhorar  a  sorte  dos  militares  feridos  na  guerra,  assignados  em  20  de  outubro 
do  anno  findo  pelos  delegados  das  nações  representadas  na  conferencia  internacional  de 
Genebra,  o  manda  cumprir  e  guardar  como  n^elle  se  contém,  pela  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  =;  Carlos  Augusto  Arbués  Moreira  a  fez. 


Dom  Luiz,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  o  dos  Algarvcs,  etc.  Fazemos  sa- 
ber a  todos  os  nossos  súbditos,  que  as  cortes  geraes  decretaram  e  nós  queremos  a  lei  se- 
guinte : 

Artigo  1.**  E  o  governo  auctorisado  a  reformar  os  serviços  do  correio  e  de  sellos 
públicos  pertencentes  aos  estados  da  índia. 

Art.  2."  É  igualmente  auctorisado  o  governo  a  fazer  toda  a  despeza  que  for  neces- 
sária para  o  pessoal,  material  e  compra  de  machinas  destinadas  á  fabricação  de  estam- 
pilhas e  de  sellos  públicos  para  uso  dos  povos  dos  mencionados  estados. 

Art.  3."  Quando  a  compra  das  machinas  e  utensilios  para  a  fabricaçílo  mencionada 
no  artigo  2.^  nSo  possa  fazer-se  pelas  sobras  da  receita  ordinária  dos  estados  da  índia, 
applicar-se-ha  para  este  fim  a  somma  indispensável  do  cofre  da  remissão  dos  foros  dos 
prazos  da  coroa,  em  conformidade  com  a  carta  de  lei  de  10  de  junho  de  1867. 

Art.  4.**  Na  segunda  hypothese  do  artigo  antecedente  o  cofre  da  remissão  dos  foros 
será  reembolsado,  até  á  completa  extincçao  da  divida,  em  prestações  annuaes  pagas  pela 
receita  das  estampilhas. 

Art.  5.**  O  governo  dará  conta  ás  cortes  do  uso  que  fizer  doesta  auctorisaçSo. 

Art.  6.°  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução 
da  referida  lei  pertencer,  que  a  cumpram  e  façam  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente 
como  n'ella  se  contém. 

O  ministro  e  seoretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  a  faça  impri- 
mir, publicar  e  correr.  Dada  no  paço  de  Belém,  em  1  de  setembro  de  1869.=EL-REI, 
com  rubrica  e  guarda.  =  Luiz  Augusto  Rébdlo  da  Silva.  ==  (Logar  do  sêllo  grande  das 
armas  reaes.) 

Carta  de  lei,  pelo  qual  Vossa  Magestade,  tendo  sanccionado  o  decreto  das  cortes 
geraes  de  1 6  de  agosto  próximo  findo,  que  auctorisa  o  governo  a  reformar  os  serviços 
do  correio  e  dos  sellos  públicos  pertencentes  aos  estados  da  índia,  o  manda  cumprir  c 
guardar  como  n*elle  se  contém,  pela  forma  retro  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  ver.  -=  João  hidoro  Duarte  Pereira  a  fejs. 


Tornando-se  essencialmente  necessário  regular  por  modo  definitivo  a  duração  que 
devem  ter  as  estações  navaes,  de  modo  que,  terminando  o  arbitrio,  sempre  inconvenien- 
te, se  attenda  ás  considerações  hygienicas  e  de  outra  ordem,  indispensáveis  em  tão  grave 
assumpto,  estabelecendo  as  regras  que  devem  seguir-se  invariavelmente  segundo  a  salu- 
bridade dos  climas  e  demais  circumstancias,  que  tornam  diverso  e  especial  este  serviço 
conforme  a  localidade  onde  é  desempenhado :  hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  Nenhum  official  ou  praça  pertencente  á  armada  pode  ser  obrigado  a  per- 
manecer por  mais  de  três  annos  em  qualquer  estação  naval,  salvo  caso  imprevisto  de  tão 
urgente  e  poderosa  necessidade  de  serviço  que  justifique  essa  excepção. 

Art.  2.®  As  estações  na  costa  oriental  de  Africa  e  no  mar  da  China  e  Oceania  de- 
vem durar  dois  annos.  Para  este  fim  sairá  de  Lisboa,  com  igual  intervallo  de  tempo,  o 
navio  ou  navios  que  tiverem  de  rendar  os  que  se  acharem  estacionados  n^aquellas  pa- 
ragens. 
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§  único.  O  navio  quo  estacionar  na  Africa  oriental  irá  uma  vez  a  Goa  durante  os 
dois  annos  da  estação,  salvo  caso  de  guerra  ou  outro  superveniente  que  obste  absoluta- 
mente á  execuçSto  doeste  preceito. 

Art.  3.**  As  estações  da  costa  Occidental  de  Africa  e  costa  da  America  devem  ser 
de  três  annos,  demorando-ae  os  navios  dezoito  mezes  na  costa  da  America  e  os  dezoito 
seguintes  na  costa  de  Africa.  Para  este  fim  sairá  de  Lisboa,  çom  este  intervallo  de  tem- 
po, o  navio  ou  navios  destinados  a  este  serviço. 

§  1.®  Os  navios  saem  de  Lisboa  para  a  costa  da  America,  e,  passados  dezoito  me- 
zes, seguem  para  a  costa  Occidental  de  Africa,  depois  de  rendidos. 

§  2.®  Os  navios  estacionados  na  costa  occidental  de  Africa,  em  completando  dezoito 
mezes  de  estação,  e  sendo  rendidos  pelos  que  seguem  do  Brazil,  rogressam  a  Lisboa. 

Art.  4.^  As  guarnições  dos  pequenos  navios  destinados  exclusivamente  ao  serviço 
da  estação  naval  de  Angola  são  rendidas  no  fim  de  dois  annos. 

§  único.  Qualquer  navio  que,  por  motivos  extraordinários  de  serviço,  estacione  só 
e  unicamente  na  costa  occidental  de  Africa,  regressará  a  Lisboa  no  fim  de  dois  annos, 
epocha  dentro  da  qual  esse  navio  deve  ser  rendido. 

Art.  5.^  A  estação  de  Cabo  Verde  é  de  três  annos,  salvo  se  os  navios  n'ella  empre- 
gados forem  a  algum  dos  portos  da  Guiné,  porque  então  devem  ser  rendidos  logo  que 
completem  dois  annos  de  estação ;  para  este  effeito  sairão  opportunamente  de  Lisboa  o 
navio  ou  navios  que  devem  rendei- os. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  1  de  setembro  de  1869.  =  REI.  =  Luiz  Augusto 
Eebdlo  da  Silva. 


Tendo  prohibido  o  decreto  com  força  de  lei  de  21  de  setembro  de  1838  que  sejam 
executadas  nas  provincias  ultramarinas  as  leis  ou  decretos  promulgados  no  reino,  sem 
ordem  especial  do  ministério  do  ultramar :  ha  por  bem  Sua  Magestade  El-Rei  determinar 
qué  nas  disposições  da  portaria-circular  de  17  de  outubro  de  1868,  na  qual  se  estabele- 
ceu que  toda»  as  ordens  publicadas  no  Diário  do  governo  com  relação  ao  ultramar  fossem 
transcriptas  nos  boletins  oíficiaes  das  diversas  provincias,  sem  dependência  de  outra  or- 
dem, não  se  comprehendam  as  leis,  decretos,  portarias  ou  quaesquer  outros  diplomas 
expedidos  por  algum  ministério  que  não  seja  o  da  marinha  e  ultramar,  porque  esses, 
para  serem  postos  em  execução,  é  indispensável  que  preceda  determinação  expressa  ex- 
pedida pela  direcção  geral  do  ultramar.  O  que  se  communica,  pela  secretaria  doestado 
dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  aos  governadores  das  provincias  ultramarinas  para 
seu  conhecimento  e  execução. 

Paço,  em  1  de  setembro  de  1869.  =  Ltii2;  Augusto  Rebello  da  Silva. 


Dom  Luiz,  por  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  d'aquem  e  d'alem 
mar  em  Africa,  senhor  de  Guiné  e  da  conquista,  navegação  e  commercio  da  Ethiopia, 
Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc.  Faço  saber  aos  que  a  presente  carta  de  confirmação  e 
ratificação  virem,  que  aos  5  de  novembro  do  anno  de  1868  se  concluiram  e  assignaram 
na  cidade  de  Lisboa,  entre  mim  e  Sua  Magestade  o  Imperador  dos  francezes,  pelos  res- 
pectivos plenipotenciários,  munidos  dos  competentes  plenos  poderes,  quatro  artigos  addi- 
cionaes  á  convenção  postal  concluída  entre  Portugal  e  a  França  em  24  de  dezembro  de 
1865,  cujo  teor  é  o  seguinte: 


Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal  et  des  Al- 
garves et  Sa  Majesté  TEmpereur  des  fran- 
çaís,  désirant  faciliter  la  tránsmission  des 
correspondances  entre  la  France  et  les  co- 
tes occidentales  d'Afirique  par  là  voie  du 
Portugal  et  des  paquebots  portugais,  ont 
résolu  d^assurer  ce  résultat  par  des  articles 
additionnels  íi  la  conventionde  poste  du  24 


Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e  dos 
Algarves  e  Sua  Magestade  o  Imperador 
dos  francezes,  desejando  facilitar  a  permu- 
tação das  correspondências  entre  a  França 
e  as  costas  occidentaes  da  Africa  por  via 
de  Portugal  e  dos  paquetes  portuguezes, 
resolveram  assegurar  este  resultado  por 
meio  de  artigos  addicionaes  á  convenção 
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ddcombre  1865,  et  ont  nommé  pour  leurs 
piíjnipotentiaires  à  cet  effot,  savoir: 

Sa  Majesté  le  Roi  de  Portugal  et  dcs 
Algarves  mr.  Carlos  Bento  da  Silva, 
gratid  croix  de  Tord^e  d'Isàbelle  la  Catho- 
lique  et  de  Saint  Grégoire  le  Qrand,  son 
ministre  et  seerétaire  d'ótat  des  finanees  et 
acl  Ínterim  des  affaires  étrangères ; 

Et  Sa  Majesté  TEmpereur  des  fran- 
Ç4US  mr.,  le  marquis  de  Montholon,  grand 
oiíider  de  Tordre  imperial  de  la  Légion 
d'Honneur,  grand  croix  de  Tordre  militaire 
du  Christ,  de  Tordre  de  Notre  Dame  de 
Guadalupe,  etc.,  son  envoyé  extraordinaire 
et  ministre  plénipotentiaire  prés  Sa  Ma- 
jesté le  Roi  de  Portugal  ot  des  Algarves. 

Lesquels,  après  s  etre  communiqué  leurs 
ploins  pouvoirs  respectifs,  trouvés  en  bonne 
et  due  forme,  sont  convenus  des  articles 
euivants : 

Artiele  V^  Les  lettres,  les  échantillons 
de  marcbandises,  les  photographies  et  les 
imprimes  de  toute  nature  qui  seront  diri- 
ges de  la  France  sur  le  Portugal,  pour  être 
envoyés  dans  les  colonies  et  autres  pays 
doutre-mer  au  moyen  des  paquebots  par- 
tiint  de  Lisbonne  pour  la  cote  occidentale 
d' Afrique,  devront  être  affranchis  jusqu'à 
Lisbonne. 

L'administration  des  postes  de  France 
pãvera  à  Tadministration  des  postes  du  Por- 
tugal, pour  les  objets  designes  dans  le  pré- 
fient  artiele,  les  mêmes  prix  de  port  que 
pi>ur  les  objets  de  mêrae  nature  afifranchis 
à  destination  du  Portugal. 

Art.  2®  Les  lettres,  les  échantillons  de 
marcbandises^  les  photographies  et  les  im- 
primes de  toute  nature  qui  seront  expédiés 
des  colonies  et  autres  pays  d'outre-mer  sur 
la  France,  au  moyen  des  paquebots  partant 
de  la  cote  occidentale  d' Afrique  pour  le 
Portugal,  devront  être  afFranchis  jusqu^au 
port  d'embarquement. 

L^administration  des  postes  de  France 
payera  à  Tadministration  des  postes  du 
Portugal,  pour  les  objets  designes  dans  le 
próeent  artiele  et  par  chaque  lettre  ou  pa- 
qiiet  portant  une  adresse  particulière,  les 
prix  fixes  par  le  tarif  ci-aprcs:. 


postal  de  24  de  dezembro  de  1865,  e  no- 
mearam para  esse  fim  seus  plenipotenciá- 
rios, a  saber : 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e  dos 
Algarves  ao  sr.  Carlos  Bento  da  Silva,  gran- 
cruz  da  ordem  de  Izabel  a  Catholica  c  de 
S.  Gregório  Magno,  seu  ministro  o  secre- 
tario d'estado  dos  negócios  da  fazenda  e 
interino  dos  negócios  estrangeiros ; 

Sua  Magestade  o  Imperador  dos  fran- 
eezes  o  sr.  marquez  de  Montholon,  grande 
official  da  ordem  imperial  da  Legião  de 
Honra,  gran-çruz  da  ordem  militar  de 
Christo,  da  ordem  de  Nossa  Senhora  de 
Guadalupe,  etc,  seu  enviado  extraordiná- 
rio e  ministro  plenipotenciário  junto  de 
Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e  dos 
Algarves. 

Os  quaes,  depois  de  terem  reciproca- 
mente communicado  os  seus  respectivos 
plenos  poderes,  achados  em  boa  e  devida 
forma,  eonvieram  nos  artigos  seguintes: 

Artigo  1.°  As  cartas,  as  amostras  de  fa- 
zendas, as  photographias  e  os  impressos, 
de  qualquer  natureza,  que  forem  dirigidos 
de  França  para  Portugal,  com  destino  ás 
colónias  e  outros  paizes  de  alem  mar,  por 
via  dos  paquetes  que  partirem  de  Lisboa 
para  a  costa  occidental  da  Africa,  deverão 
ser  franqueados  até  Lisboa. 

A  administração  dos  correios  de  França 
pagará  á  administração  dos  correios  de 
Portugal,  pelos  objectos  designados  no  pre- 
sente artigo,  os  mesmos  portes  que  pagam 
os  objectos  de  igual  natureza  franqueados 
com  destino  para  Portugal. 

Art.  2.°  As  cartas,  as  amostras  de  fa- 
zendas, as  photographias  e  os  impressos, 
de  qualquer  natureza,  que  forem  expedidos 
das  colónias  e  outros  paizes  de  íúem  mar 
para  a  França,  por  via  dos  paquetes  que 

?artirem  da  costa  occidental  da  Africa  para 
brtugal,   deverão  ser  franqueados  até  ao 
porto  de  embarque. 

A  administração  dos  correios  de  França 
pagará  á  administração  dos  correios  de 
Portugal,  pelos  objectos  designados  no  pre- 
sente artigo  e  por  cada  carta  ou  maço  com 
um  sobrescripto  particular,  os  portes  fixa- 
dos pela  seguinte  tabeliã. 
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Nftturo 
des  correspondances 


Lettros. 


écbantnions  do  marchan- 
di86«r  pbotographies, 
joamaux,  gazettes,  ou 
vrages  périodiqixesy  li-| 
vrc8  broches  ou  reliés, 
brochares,  papiers  de 
musique,  catalogue», 
prospectus,  annonces  ot| 
avis  Isapriméa,  graves 
lithograpbiés  ou  auto- 
gniÃiés..- 


Corrf  spondancos  trausmises 

cutre   la  frontière  de   Portugal 

et  Ia  frontière  de  France 


Anx  frais 
de  la  Franco 


35  ccntimcs  par 
10  grammcs  ou 
fraetion  de  10 
granunes. 


7  centimes  par 
40  grammes  ou 
íiraction  de  40 
grammes. 


Aux  frais 
da  Portugal 


45  centtmes  par 
10  grammes  ou 
fraotiou  de  10 
grammes. 


11  ccntimcs  par 
40  grammes  ou 
firaction  de  40 
grammes. 


Art.  3*  II  est  convenu  que  les  conditiona 
d'échange  fixées  par  les  articles  1®'  et  2® 
précédents  pourront  être  modifiées,  à'un 
commuii  aceord;  entre  radministration  des 
postes  da  Portugal  et  radministration  des 
postes  de  France. 

Art.  4®  Les  présents  articles,  qui  seront 
consideres  comme  additionnels  à  la  con- 
vention  du  24  décembre  1865,  seront  rati- 
fiés  et  les  ratifications  en  seront  échangées 
aussitôt  que  faire  se  pourra. 

En  foi  de  quoi,  les  plénipotentiaires  res- 
pectifs  ont  signé  les  présents  articles  addi- 
tionnels et  y  ont  apposé  le  cachet  de  leurs 
armes. 

Fait  à  Lisbonne,  en  double  original,  le  5 
noverabre  1868.  =  (L.  S.)  Carlos  Bento  da 
SUva  =  (L.  S)  Le  Marquis  de  Montholon. 


Natureza 
das  corrcspoudcncias 


Cartas 


Amostras  de  fazendas, 
plu>tographias,  jornaes, 
gazetas,  obras  periódi- 
cas, livros  brochados 
ou  encadernado»,  bro- 
churas, papeis  do  mu- 
sicAi  catálogos,  prospo-j 
ctos,  annuncios  c  avisos' 
impressos,  gravados,  11- 
thographados  ou  auto- 
graphados 


Correspondonoias  permutadas 

entre   a  fronteira   de   Portugal 

o  a  fronteira  de  França 


A  custa 
da  França 


35  centésimos  por 
10  grammas  ou 
fracçilo  do  10 
grammas. 


7  centésimos  por 
40  grammas  ou 
fracção  do  40 
grammas. 


A  custa 
do  Portugal 


45  centésimos  por 
10  grammas  ou 
fracç&o  de  10 
grammas. 


11  centésimos  por 
40  grammas  ou 
fracção  de  40 
grammas . 


Art.  3.**  Fica  entendido  que  as  condições 
de  permutação  fixadas  pelos  artigos  prece- 
dentes 1.^  e  2.°  poderSo  ser  modificadas 
de  commum  accordo,  entre  a  administra- 
ção dos  correios  de  França  e  administraçlto 
dos  correios  de  Portugal. 

Art.  4.**  Os  presentes  artigos,  que  serão 
considerados  como  addicionaes  á  convenção 
de  24  de  dezembro  de  1865,  serFio  ratifi- 
cados e  as  ratificações  trocadas  logo  que 
for  possivel. 

Em  fó  do  que  os  plenipotenciários  res- 
pectivos assignaram  os  presentes  artigos 
addicionaes,  e  lhes  pozeram  os  sellos  das 
suas  armas. 

Feito  em  Lisboa,  em  duplicado,  aos  5 
de  novembro  de  1868.  =(L.  S.)  Carlos 
Bento  da  Silva=(L,  S.)  Marquez  de  Mon- 
tholon, 


E  sendo-me  presentes  os  mencionados  artigos,cujo  teor  fica  acima  inserido,  e  bem 
Visto,  considerado  e  examinado  por  mim  tudo  o  que  n^elles  se  contóm,  e  tendo  sido  ap- 
provados  pelas  cortes  geraes,  os  ratifico  e  confirmo,  assim  no  todo  como  em  cada  uma  das 
suas  clausulas  e  estipulações,  e  pela  presente  os  dou  por  firmes  e  validos  para  haverem 
de  produzir  o  seu  devido  eífeito,  promettendo  observal-os  e  cumpril-os  iiiviolavelmente,  e 
fazel-os  cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser. 

Em  testemunho  o  firmeza  do  sobredito  fiz  passar  a  presente  carta,  por  mim  assi- 
gnada,  passada  com  o  sêllo  grande  das  armas  reaes,  e  referendada  pelo  meu  ministro  e 
secretario  doestado  abaixo  assignado. 

Dada  no  palácio  do  Belém,  aos  2  dias  do  mez  de  setembro  do  anno  do  nascimento 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1869.==EL-REI,  com  rubrica  e  guarda.  =Jo5^  da 
Silva  Mendes  Leal. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  participar  á  junta  da  fazenda  da  provincia  de  Moçambique,  em  resposta  ao  seu 
officio  n.°  11  de  25  de  maio  ultimo,  qué  estando  estabelecido  como  regra  geral  que  as 
gratificações  determinadas  por  lei  sejam  somente  pagas  durante  o  exercício,  não  pôde 
haver  duvida  de  que  a  gratificação  de  1:200^000  róis  por  anno,  concedida  ao  governa- 
dor geral  da  referida  provincia,  por  portaria  de  28  de  janeiro  do  corrente  anno,  deve 
entrar  n'essa  regra,  sendo  abonada  somente  do  dia  da  posse. 

Paço,  em  6  de  setembro  de  1869.  =  ZwÍ2;  Augusto  Rehello  da  Silva. 
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Sendo  pretít^nte  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  n.^  70  de  23  de  março  de  1868, 
do  governador  geral  do  estado  da  índia,  acompanhando  a  copia  da  acta  da  sessão  de  19 
de  fevereiro  do  referido  anno,  na  qual  a  junta  da  fazenda  d^aquelle  estado  declara  que 
mandou  abonar  a  D.  Maria  Quitéria  da  Costa  Faria  a  pensão  do  monte  pio  militar  cor- 
respondente ao  posto  de  major,  em  vez  de  capitão  como  até  então  tinha  recebido; 

Considerando  que,  segundo  o  artigo  l.*'  do  plano  do  monte  pio  militar  do  estado  da 
índia,  approvado  por  portaria  de  12  de  outubro  de  1834  do  ministério  dos  negócios  da 
marinha  e  ultiviniar,  as  pensões  que  recebem  as  viuvas  dos  officiaes  íallecidos  correspon- 
dem a  metade  do  soldo  da  ultima  patente  em  que  elles  tivessem  tido  exercido,  e  nSo  ao 
da  reforma ; 

Considerando  que  o  decreto  de  6  de  julho  de  1812  e  a  portaria  do  mesmo  ministé- 
rio de  30  de  março  de  1858  fazem  equiparar  os  officiaes  da  quarta  secção  ou  de  presidio 
áquelles  que  se  acham  reformados;  e 

Conformaiido-se  o  mesmo  augusto  senhor  com  as  consultas  das  repartições  compe- 
tentes e  Lom  o  parecer  do  conselheiro  ajudante  do  procurador  geral  da  coroa,  junto  ao 
mesmo  ministério:  manda  declarar  ao  governador  geral  da  índia,  para  seu  conhecimento 
e  devida  exeeuçíío,  o  seguinte: 

1,"  Qne  as  viuvas  dos  officiaes  da  quarta  secção  ou  de  presídios  não  têem  direito  a 
reeeber,  cumo  pensão  do  monte   pio  militar,  senão  o  correspondente  ao  soldo  da  nltima 
'  patentu  em  íjue  seus  maridos  tivessem  tido  exercicio  antes  de  passarem  áquella  classe. 

2.**  Que  nílo  pôde  ser  confirmada  a  resolução  da  junta  da  fazenda  observada  em  ses- 
são 4e  19  de  fevereiro  de  1868,  não  só  pelos  motivos  referidos,  como  igualmente  por  ser 
*  contraria  á  que  tomou  em  sessão  de  28  de  maio  de  1864. 

I  Paço,  t!m  14  de  setembro  de  1869,=  Luiz  Augusto  Eebello  da  Silva. 

I» 


Attendendo  ao  que  me  representaram  os  praticantes  de  pharmacia  dos  depósitos  de 
medie^miêolos,  appositos  e  instrumentos  cirúrgicos  de  Goa,  Damão  e  Diu;  e 

Cônforninudo-me  com  o  parecer  do  governador  geral  da  índia  e  da  junta  consultiva 
,  do  ultramar; 

j  Usando  Eta  auctorisação  concedida  ao  governo  pelo  §  1.®  do  artigo  15.®  do  acto  ad- 

diciunal  á  earta  constitucional  da  monarchia; 
I  Depois  dl'  Muvido  o  conselho  de  ministros: 

!  liei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

I  Artigo  1 ."  É  elevado  a  360  xarafins  o  vencimento  annual  de  cada  um  dos  pratican- 

I  tes  de  liharniaein  dos  depósitos  de  medicamentos,  appositos  e  instrumentos  cirúrgicos  de 

Goa,  Damão  e  Diu. 

Art.  2,*'  Cnntinuará  a  abonar-se  aos  mesmos  praticantes  de  pharmacia,  quando  ser- 
virem em  Damão  e  Diu,  a  gratificação  de  que  trata  o  artigo  3.®  do  decreto  de  19  de 
alnil  ultimo. 

Art*  3,**  FÍí'a  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

*)  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
enttmdidri  e  faea  executar.  Paço,  aos  21  de  setembro  de  Í8Q9.  ^=liEl.  —^  Luiz  Augusto 
Hebelio  da  tíilva. 


Dom  Luiz,  pela  graça  de  Deus,  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  d'aquem  e  d^alem 
mar  em  Afiiea,  senhor  de  Guiné  e  da  conquista,  navegação  e  commercio  da  Ethiopia, 
Arábia,  Perdia  r  da  índia,  etc. 

FaçH  saber  aos  que  a  presente  cai'ta  de  confirmação  e  ratificação  virem  que,  aos  23 
dias  do  mez  de  fevereiro  de  1868  se  concluiu  e  assignou,  entre  mim  e  Sua  Magestade  o 
Imperador  do^  ottomanos,  pelos  respectivos  plenipotenciários,  munidos  dos  competentes 
plenos  poderes,  um  tratado  de  commercio  e  navegação,  cujo  teor  é  o  seguinte: 

(Tradnoção) 

Em  nome  do  Deus  Todo  Poderoso,  Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  e  dos  Algftf- 
VC8  e  Sua  Magestade  Imperial  o  Sultão,  querendo,  por  acto  especial  e  addicional,  ampliar 


r    ^ 
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de  novo  as  relaçSes  felizmente  estabelecidas  entre  os  seus  estados  pelo  tratado  de  com- 
mercio  de  20  de  março  de  1843,  nomearam  para  este  fim  seus  plenipotenciários,  a  sa- 
ber : 

Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  o  sr.  Francisco  José  de  Paiva  Pereira,  visconde 
de  Paiva,  par  do  reino  de  Portugal,  gran-cruz  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
de  Villa  Viçosa,  etc,  etc.,  seu  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  junto 
de  Sua  Magestade  o  Xmperador  dos  írancezes. 

E  Sua  Magestade  o  Imperador  dos  ottomanos  Esseid  Mouhammed  Djémil  Pachá, 
muchir  do  império,  seu  embaixador  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  junto  de 
Sua  Magestade  o  Imperador  dos  francezes,  acreditado  na  mesma  qualidade  junto  de  Sua 
Magestade  a  Eainha  de  Hespanha,  condecorado  com  as  gran-cruzes  das  ordens  imperiaes 
do  Osmanié,  de  Medjidié  e  da  Legião  de  Honra,  de  Izabel  a  Catholica,  etc,  etc. 

Os  quaes,  depois  de  haverem  trocado  os  seus  plenos  poderes,  achados  em  boa  e  de- 
vida fónna,  convieram  nos  seguintes  artigos : 

Artigo  1.^  Todos  os  direitos,  privilégios  e  immunidades  que  foram  conferidos  aos 
súbditos  e  aos  navios  portuguezes  pelos  tratados  anteriores  sSo  confirmados,  á  excepção 
das  clausulas  que  o  presente  tratado  tem  por  objecto  modificar. 

Fica  alem  d^isso  expressamente  entendido  que  todos  os  direitos,  privilégios  e  immu- 
nidades, que  a  Sublime  Porta  concede  ao  presente,  ou  poder  conceder  de  futuro,  aos 
súbditos  e  navios  de  qu<alquer  outra  potencia  estrangeira,  serSo  igualmente  concedidos 
aos  súbditos  e  navios  portuguezes,  que  terfto  o  direito  de  os  exercerem  e  gosarem. 

Do  mesmo  modo  os  súbditos  e  navios  ottomanos  gosarâo  em  Portugal  dó  tratamento  5 

concedido  á  nação  mais  favorecida.  í^ 

Art.  2.®  Os  súbditos  de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal,  ou  seus  procuradores,  | 

poderão  comprar  em  qualquer  parte  do  império  ottomano,  ou  seja  para  commerciarem  1 

no  interior  ou  que  se  proponham  exportal-os,   todos  os  artigos,  sem  excepção,  prove-  :i 

mentes  do  solo  ou  da  industria  d'este  paiz. 

Tendo  a  Sublime  Porta  abolido  formalmente  todos  os  monopólios  que  iam  ferir  os 
productos  da  agricultura  e  outras  quaesquer  producçòes  do  seu  território,  e  tendo  assim 
renunciado  ao  uso  dos  Teskérea  pedidos  ás  auctoridades  locaos  para  a  compra  de  taes 
mercadorias,  ou  para  as  transportar  de  um  a  outro  logar  depois  de  compradas,  toda  a 
tentativa  que  tiver  por  fim  constranger  os  súbditos  de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Portu- 
gal a  receber  das  ditas  auctoridades  aquellas  licenças  será  processada  e  punida  na  con- 
formidade das  leis  do  paiz,  e  a  Sublime  Porta  fará  plena  justiça  aos  súbditos  portugue- 
zes por  todo  e  qualquer  prejuizo  ou  perda  que  possam  devidamente  provar  haver  soflrido 
por  aquelle  motivo. 

Art.  3.**  Os  commerciantes  portuguezes,  ou  seus  procuradores,  que  comprarem  qual- 
quer objecto,  producto  do  solo  ou  da  industria  da  Turquia,  com  o  fim  de  o  tornarem  a 
vender  para  consumo  no  interior  do  império  ottomano,  pagarão  pela  compra  ou  venda  os 
mesmos  direitos  que  pagam  em  circumstancias  análogas  os  súbditos  ottomanos  mais  favo- 
recidos de  entre  aquelles  que  se  empregam  no  commercio  interior. 

Art.  4.®  Nenhum  direito  ou  encargo,  imposto  no  território  ou  nas  possessões  de  uma 
das  partes  contratantes  sobre  a  exportação  de  qualquer  artigo  que  se  destine  a  ser  im- 
portado no  território  ou  nas  possessões  da  outra  parte,  será  differente  ou  mais  elevado 
do  que  aquelle  que  se  paga,  ou  poder  vir  a  pagar-se,  sobre  a  exportação  doesse  mesmo 
artigo,  que  se  destine  a  ser  importado  em  outro  qualquer  paiz,  e  não  haverá  prohibição 
com  respeito  á  exportação  de  qualquer  artigo  do  território  ou  das  possessões  de  uma  das 
partes  contratantes,  que  se  destine  a  ser  importado  no  território  ou  nas  possessões  da 
outra  parte,  senão  quando  tal  prohibição  seja  igualmente  extensiva  á  exportação  d'esse 
mesmo  artigo  com  destino  a  outro  paiz  qualquer. 

Em  consequência,  logo  que  se  ponha  em  vigor  o  presente  tratado,  os  productos 
brutos  ou  manufacturados,  de  qualquer  espécie,  exportados  do  império  ottomano  ou  de 
Buas  possessões  com  destino  para  Portugal  ou  suas  possessões,  não  pagarão  mais  que  o 
direito  ad  valorem  a  que  estiverem  sujeitas  na  mesma  occasião  as  exportações  da  nação 
mais  favorecida,  o  qual  será  reduzido,  por  virtude  de  um  abatimento  annual  de  1  por 
cento,  ao  minimo  fixo  e  definitivo  de  1  por  cento  ad  valorem. 

Art.  5.^  Nenhum  direito  imposto  sobre  a  exportação  nos  estados  e  possesões  de 
Sua  Magestade  Imperial  de  um  artigo  qualquer,  producto  do  solo  ou  da  industria  dos 
estados  e  possessões  de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  (de  qualquer  logar  que  seja, 
vindo  por  mar  ou  por  terra)  será  mais  elevado  ou  differente  d'aquelle  que  se  paga,  ou 
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vier  a  pagar-se,  pela  importação  do  mesmo  artigo,  producto  do  solo  ou  da  industria  de 
outro  qualquer  paiz. 

Alem  d'isso,  nenhuma  proliibiçâo  poderá  ser  mantida  nem  imposta  sobre  qualquer 
artigo,  producto  do  solo  ou  da  industria  dos  estados  e  possessões  de  uma  das  partes 
contratantes,  pela  sua  importação  nos  estados  ou  possess8es  da  outra  parte,  uma  vez 
que  esta  prohibiçSio  não  seja  extensiva  ao  mesmo  artigo,  producto  do  solo  ou  da  industria 
de  outro  qualquer  paiz. 

Sua  jllaçestade  Imperial  obriga-se  outrosim,  salvas  as  excepções  abaixo  mencionadas, 
a  nâo  prohibir  a  importação  nos  seus  estados  e  possessões  de  qualquer  artigo,  producto 
do  solo  ou  da  industria  dos  estados  ou  possessões  do  Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal 
de  qualquer  procedência;  e  a  que  os  direitos  a  cobrar  sobre  os  productos  do  solo  ou  da 
industria  dos  estados  e  possessões  de  Sua  Magestade  EI-Rei  de  Portugal,  importados 
nos  estados  e  possessões  de  Sua  Magestade  Imperial,  quer  taes  productos  se  achem  ou  não 
mencionados  na  tarifa  annexa  ao  presente  tratado,  nao  excedam,  em  caso  algum,  uma 
taxa  fixa  de  8  por  cento  ad  valorem,  ou  um  direito  equivalente,  fixado  na  dita  tarifa, 
ou  que  de  futuro  venha  a  fixar-se  de  commum  accordo. 

Toda  a  mercadoria  importada,  não  incluída  na  tarifa,  ou  permittida  ad  valorem, 
pagará  também  constantemente  8  por  cento,  depois  de  um  abatimento  prévio  de  10  por 
cento  sobre  o  seu  valor. 

O  direito  a  cobrar  será  calculado  sobre  o  valor  dos  artigos,  segundo  a  escala,  e 
pagável  na  occasião  do  seu  desembarque,  se  vierem  por  mar,  ou  na  primeira  alfandega, 
se  vierem  por  terra. 

Se  os  empregados  da  alfandega  e  os  negociantes  não  forem  accordes  sobre  o  valor 
da  mercadoria  não  íncluida  na  tarifa,  ou  permittida  ad  valorem,  e  se  houyer  contestação, 
os  direitos  da  alfandega  poderão,  segundo  o  antigo  costume,  ser  pagos  em  género. 

Todavia,  se  os  productos  similares  dos  não  incluidos  na  tarifa,  ou  permittidos  ad 
valorem  no  tarifa  annexa  ao  presente  tratado,  tiverem  sido  especificados  em  uma  outra 
tarifa  convencional  com  um  direito  fixo  correspondente  a  8  por  cento  do  seu  valor,  o 
importador  dos  productos  portuguezes  terá  a  faculdade  de  reclamar  a  mesma  taxa  do 
direito. 

Se  os  artigos  portuguezes,  importados  depois  de  haverem  pago  o  indicado  direito  de 
8  por  cento,  forem  vendidos  no  local  aonde  chegaram,  ou  no  interior  do  paiz,  nem  o 
comprador  nem  o  vendedor  poderão  subsequentemente  ser  obrigados  a  algum  outro  direito, 
com  relação  aos  ditos  artigos ;  e  se  esses  artigos  não  forem  vendidos  para  consumo  na 
Turquia,  mas  sim  exportados  de  novo  dentro  do  praso  de  seis  mezes,  serão  cosiderados 
como  mercadorias  em  transito  por  terra,  e  tratados  como  é  estipulado  no  artigo  7.^, 
sendo  n'^esse  caso  a  administração  das  alfandegas  obrigada,  na  occasião  da  exportação,  a 
restituir  ao  negociante  (ao  qual  será  exigida  a  prova  de  haver  sido  pago  o  direito  de 
importação  de  8  por  cento)  a  differença  entre  esse  direito  e  o  de  transito,  especificado 
no  citado  artigo. 

Art.  G.*  Fica  entendido  que  os  artigos  de  importação  estrangeira,  destinados  aos 
principados  unidos  da  Moldo-Valachia  e  da  Servia,  e  transitando  pelas  outras  partes  do 
império  ottomano,  não  pagarão  os  direitos  de  alfandega  senão  á  sua  chegada  aos  ditos 
principados,  e  reciprocamente,  que  as  mercadorias  de  importação  estrangeira,  atraves- 
sando os  principados  com  destino  a  outras  partes  do  império  ottomano,  não  deverão  sa- 
tisfazer os  direitos  de  alfandega  senão  na  primeira  alfandega  administrada  directamente 
pela  Porta. 

O  mesmo  se  praticará  quanto  aos  productos  do  solo  ou  da  industria  dos  principados, 
bem  como  aos  do  resto  do  império  ottomano,  destinados  para  exportação,  os  quaes  pa- 
garão os  direitos  de  alfandega,  os  primeiros  na  administração  das  alfandegas  d^esses 
principados,  e  os  últimos  ao  fisco  ottomano,  de  modo  tal  que  os  direitos,  tanto  do  impor-  j 

tacão  como  de  exportação,  não  poderão  em  todo  o  caso  cobrar-se  mais  do  que  uma  vez 
somente. 

Art.  7.°  Nenhum  direito,  qualquer  que  elle  seja,  será  carregado  sobre  mercadorias,  | 

producto  do  solo  ou  da  industria  de  Portugal  e  suas  dependências,  nem  sobre  as  mer- 
cadorias provenientes  do  solo  ou  da  industria  de  qualquer  outro  paiz  estrangeiro,  quando  | 
umas  e  outras,  sendo  embarcadas  em  navios  portuguezes  pertencentes  a  súbditos  portu-  i 
guezes,  passarem  os  estreitos  dos  Dardancllos,  do   Bosphoro,  ou  do  Mar  Negro,  quer 
taes  mercadorias  atravessem  esses  estreitos  nos  navios  que  as  houverem  conduzido,  quer 
hajam  sido  baldeadas  para  outros  navios,  ou  mesmo  quando,  vendidas  para  exportação. 
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forem  por  tempo  limitado  depositadas  em  teiTa  para  serem  embarcadas  em  outros  na- 
vios, a  fim  de  continuarem  a  viagem. 

N'este  ultimo  caso  as  mercadorias  deverSo,  em  Constantinopla,  ser  depositadas  nos 
armazéns  da  alfandega  denominados  de  transito,  e  em  outra  qualquer  localidade  onde 
03  nSo  haja  sob  a  vigilância  da  administração  da  alfandega. 

Art.  8.^  Desejando  a  Sublime  Porta,  por  meio  de  concessões  graduaes,  facilitar  o 
transito  por  terra,  resolveu-se  que  o  direito  de  3  por  cento,  que  até  agora  pagavam  as 
mercadorias  importadas  na  Turquia  com  o  fim  de  serem  expedidas  para  outros  paizes, 
será  reduzido  de  ora  em  diante  a  2  por  cento,  e  a  uma  taxa  fixa  e  definitiva  de  1  por 
cento,  a  contar  de  1870,  como  foi  estipulado  em  favor  de  outros  estados. 

Art.  9.**  Os  súbditos  de  cada  uma  das  partes  contratantes  serão  tratados  nos  esta- 
dos da  outra  no  mesmo  pé  em  que  o  forem  os  súbditos  indigenas,  com  relaçSo  ao  direito 
de  estabelecerem  annazem  e  de  exercerem  o  commercio  ou  industria,  assim  como  também 
pelo  que  respeita  ao  deposito  ou  armazenagem  das  mercadorias,  aos  prémios  draivhack  e 
facilidades  de  alfandega. 

Art.  10.**  Por  excepção  ao  estipulado  no  artigo  5.®,  deixam  de  ser  comptehendidos 
no  numero  das  mercadorias,  que  os  súbditos  portuguezes  têem  a  faculdade  de  importar 
na  Turquia,  o  tabaco,  debaixo  de  qualquer  •  forma,  e  ô  sal;  e  por  consequência,  os  súb- 
ditos portuguezes,  ou  seus  procuradores,  que  comJ)rarem  ou  Venderem  sal  e  tabaco 
para  consumo  na  Turquia,  ficarão  sujeitos  aos  úiesmos  regulamentos,  e  pagar?ío  os  mes- 
mos direitos,  que  os  súbditos  ottomanos  mais  favorecidos  de  entre  os  que  se  emj)rega- 
rem  no  commercio  d'esses  dois  artigos.  Em  compensaçSo  doesta  restricçSo)  nenhuma  taxa 
qualquer  será  cobrada,  de  futuro,  sobre  os  mesmos  productos  exportados  da  Turquia  por 
súbditos  portuguezes. 

As  quantidades  de  tabaco  e  de  sal  que  forem  exportadas  por  súbditos  portuguezes 
ou  seus  procuradores,  deverão  ser  manifestadas  á  administração  das  alfandegas,  que 
conservará,  como  anteriormente,  o  seu  direito  de  vigilância  sobre  a  esportaçSo  doestes 
productos,  sem  que  por  isso  tenha  jus  a  qualquer  retribuição,  quer  seja  a  titulo  de  re- 
gisto, quer  sob  qualquer  outro  titulo. 

Art.  11.**  Fica  entendido  entre  as  duas  altas  potencias  contratantes  que  k  Sublime 
Porta  se  reserva  a  faculdade  e  o  direito  de  prohibir  absolutamente  á  importação  de  pól- 
vora, peças  de  artilheria,  armas  de  guerra  ou  munições  militares  nos  estados  dô  império 
ottomano. 

Esta  prohibiçSo  nao  poderá  estar  cm  vigor  sem  que  seja  offlciaímente  notificada,  e 
nâo  poderá  tornar-se  extensiva  senão  aos  artigos  especificados  nos  regulamentos  eixisten- 
tes,  ou  nos  que  de  futuro  se  estabelecerem,  e  pelos  quaes  forem  prohibidos.  Qualquer 
doB  artigos  precitados,  que  não  for  por  este  ímodo  prohibido,  ficará  sujeito,  quando  in- 
troduzido no  império  ottomano,  aos  regulamentos  locaes,  salvo  no  caso  da  legação  de  Sua 
Magestadc  El-Rei  de  Portugal  pedir  uma  permissão  excepcional,  a  qual  será  então  con- 
cedida, a  menos  que  a  isso  se  não  opponham  rasoes  graves. 

A  pólvora,  particularmente,  se  a  sua  introducção  for  permittida,  ficará  sujeita  ás 
seguintes  obrigações : 

1.*  Não  será  vendida  por  súbditos  'portuguezes  alem  da  quantidade  prescripta  pelos 
regulamentos  locaes; 

2.*  Quando  um  carregamento  ou  uma  grande  quantidade  de  pólvora  chegar  á  um 
porto  ottomano  a  bordo  de  um  navio  portuguez,  será  esse  naviò  avisado  para  fundear 
n'uni  ponto  designado  pelas  auctoridades  locaes,  e  para  descarregar  a  pólvora,  debaixo 
da  inspecção  das  mesmas  auctoridades,  para  os  depósitos  ou  outros  sitios  que  lhe  forem 
igualmente  indicados,  e  onde  as  partes  interessadas  terão  livi'e  accesso,  conformando-se 
com  os  regulamentos. 

Não  se  comprehendem  nas  restricç3es  do  presente  artigo  as  espingardas  de  caça, 
as  pistolas,  as  armas  de  luxo,  bem  como  uma  pequena  quantidade  ae  pólvora  de  caça 
reservada  para  uso  particular. 

Art.  12.°  Os  firmans  exigidos  dos  navios  mercantes  portuguezes,  para  a  sua  passa- 
gem pelos  Dardanellos  ou  pelo  Bosphoro,  ser-lhes-hJío  expedidos  de  modo  que  lhes  occá- 
sione  a  menor  demora  possível. 

Art.  IS.*'  Os  capitães  dos  navios  mercantes  portuguezes,  com  mercadorias  que  se 
destinem  ao  império  ottomano,  serão  obrigados,  logo  que  cheguem  ao  porto  do  desem- 
barque, a  depositar  na  alfandega  uma  cópia  legalisada  do  seu  manifesto. 

Art.  14.°  As  mercadorias  introduzidas  por  cot^trabando  ficam  sujeitas  â  apprehensjo 
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I  ,       "  

í  em  proveito  do  thesouro  ottomano ;  todavia,  logo  que  as  mercadorias  forem  apprehendi- 

ly  das  pelas  auetoridades,  será  lavrado   e  communicado  á  auctoridade  consular  do  súbdito 

\'.  estrangeiro,  a  quem  pertencerem  os  objectos  considerados  de  contrabando,  um  relatório 

)  ou  auto  pelo  facto  do  citado  contrabando ;  e  nenhuma  mercadoria  poderá  ser  confiscada 

t  como  contrabando  sem  que  a  fraude  seja  devida  e  legalmente  provada. 

F  .  Art.  lõ.°  Todas  as  mercadorias  provenientes  do  solo  ou  da  industria  ottomana,  im- 

•  portadas  em  Portugal  em  navios  ottomanos,  serão  tratadas  como  os  productos  similares  c 

de  importação  directa  dos  paizes  mais  favorecidos. 

I  Os  productos  turcos,  introduzidos  em  Portugal  por  meio  do  commercio  indirecto, 

t^  serílo  igualmente  tratados  como  os  productos  similares  e  de  importação  indirecta  dos  pai- 

u  zes  mais  favorecidos. 

^;  Todavia,  Portugal  reserva-se  o  direito  de  estipular  a  favor  dos  productos  do  solo  ou 

da  industria  do  Brazil  vantagens  particulares,  que  nao  poderSo  ser  reclamadas  para  os 

\  productos  similares  da  Turquia  como  consequência  do  seu  referido  direito  ao  tratamento 

dos  paizes  mais  favorecidos. 

-  Art.  16.®  Fica  entendido  que  o  governo  de   Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  nSo 

pretende,  por  qualquer  dos  artigos  do  presente  tratado,  estipular  alem  do  sentido  natu- 
ral e  preciso  dos  termos  empregados,  nem  pôr  obstáculo  de  qualquer  forma  ao  governo 
de  Sua  Magestade  Imperial  o  Sultão  no  exercicio  dos  seus  direitos  de  administração  in- 
terna, comtanto,  porém,  que  esses  direitos  não  importem  um  ataque  manisfesto  ás  esti- 
pulações dos  antigos  tratados  e  aos  privilégios  concedidos  pelo  presente  tratado  aos  sub- 
^  ditos  portuguezes  e  ás  suas  propriedades. 

Art.  17.**  O  presente  tratado  será  valido  por  espaço  de  vinte  e  oito  annos;  comtudo 
cada  uma  das  altas  partes  contratantes  reserva-se  a  faculdade  de  propor,  no  fim  do  de- 
cimo quarto  e  do  vigésimo  primeiro  anno,  as  modificações  que  a  experiência  houver 
suggerido. 
«  O  presente  tratado  terá  execução  em  todas  as  provincias  do  império  ottomano,  isto 

é,  nas  possessões  de  Sua  Magestade  Imperial  o  Sultão  situadas  na  Europa  e  na  Ásia; 
no  Egypto  e  nas  outras  partes  da  Africa  pertencentes  á  Sublime  Porta ;  na  Servia  e  nos 
principados  unidos  da  Moldávia  e  Valachia. 

A  Sublime  Porta  declara  não  se  oppor  a  que  as  outras  potencias  estrangeiras  pro- 
curem fazer  gosar  o  seu  commercio  das  estipulações  contidas  no  presente  tratado. 

As  altas  partes  contratantes  reservam-se  estabelecer  de  commum  accordo  a  pauta, 
pela  qual  serão  calculados  os  direitos  de  alfandega  que  têem  de  ser  cobrados  em  con- 
formidade com  as  estipulações  do  presente  tratado,  não  só  sobre  as  mercadorias,  de  toda 
a  espécie,  provenientes  do  solo,  da  agricultura  e  da  industria  de  Portugal  e  suas  depen- 
dências, importadas  nos  estados  de  Sua  Magestade  Imperial  o  Sultão,  como  também  so- 
bre os  artigos,  de  qualquer  natureza,  provenientes  do  solo,  da  agricultura  e  da  industria 
da  Turquia,  que  os  negociantes  portuguezes  e  seus  procuradores  comprarem,  em  todas 
as  partes  do  império  ottomano,  para  os  conduzir  para  Portugal  ou  para  outros  paizes. 
Esta  nova  pauta  ficará  em  vigor  durante  sete  annos,  a  contar  da  data  em  que  co- 
meçar a  vigorar  o  presente  tratado. 

Cada  uma  das  altas  partes  contratantes  terá  o  direito,  um  anno  antes  de  expirar 
aquelle  praso,  de  pedir  a  revisão  da  dita  pauta ;  mas  se  a  este  tempo  nem  uma  nem  ou- 
tra usar  d'essa  faculdade,  a  pauta  continuará  a  ter  força  de  lei  •  por  sete  annos  mais,  a 

^  datar  do  dia  em  que  o  primeiro  periodo  houver  findado,  e  assim  successivamente  no  fim 

de  cada  periodo  de  sete  annos. 

^  Art.  18."  O  presente  tratado  será  ratificado,  e  as  ratificações   serão  trocadas  em 

Paris  no  espaço  de  três  mezes,  ou  antes  se  for  possível,  e  será  posto  em  execução  um 

V  mez  depois  da  troca  das  ratificações. 

Em  testemunho  do  que  os  plenipotenciários  respectivos  o  assignaram  e  firmaram 
com  o  sêllo  de  suas  armas. 

Feito  em  Paris,  aos  23  de  fevereiro  de   1868.  =  (L.  S.)   Paiva  =  (L.   S.)  DjémtL 

E  sendo-me  presente  o  mesmo  tratado,  cujo  teor  fica  acima  inserido,  e  bem  visto, 

considerado  e  examinado  por  mim  tudo  que  n*elle  se   contém,   e   tendo  sido  approvado 

í  pelas  cortes  geraes,  o  ratifico  e  confirmo,  assim  no  todo  como  em  cada  uma  das  suas 

clausulas  e  estipulações,  e  pela  presente  o  dou  por  firme  e  valioso  para  haver  de  produ- 
zir o  seu  devido  effeito,  promettendo  observal-o  e  cumpril-o  inviolavelmente,  e  fazel-o 
cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser.  Em  testemunho  e  finneza  do  so- 
bredito fiz  passar  ^  presente  carta  por  mim  assignada,  passada  com  o  sêllo  grande  das 
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minhas  armas,  e  referendada  pelo  meu  conselheiro^  ministro  e  secretario  doestado  abaixo 
aasignado. 

Dada  no  paço  de  Belém,  aos  22  dias  do  mez  de  setembro  do  anno  do  nascimento 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1869.=  EL-REI,  com  rubrica  e  guarda.  ==  Diiqiie 
de^  Loulé. 

(Traducção) 

Os  abaixo  assignados,  visconde  de  Paiva,  enviado  extraordinário  e  ministro  pleni- 
potenciário de  Sua  Magestade  El-Rei  de  Portugal  em  Paris,  e  Esseid  Mouhammed  Djémil 
Pachá,  embaixador  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  de  Sua  Magestade  Impe- 
rial o  Sultão  em  Paris,  munidos  de  plenos  poderes  de  seus  respectivos  governos,  con- 
vieram  que,  attendendo  a  que  a  pauta  a  annexar  ao  tratado  de  commercio  e  de  navega- 
çSo  de  23  de  fevereiro  de  1868  entre  a  Turquia  e  Portugal  deve  ser  regulada  de  commum 
accordo,  em  conformidade  do  artigo  27.®  do  dito  tratado,  os  vinhos  e  todos  os  outros 
productos  da  industria  e  do  solo  de  Portugal  introduzidos  no  império  ottomano,  assim 
como  os  productos  ottomanos,  de  toda  a  espécie,  introduzidos  em  Portugal,  gosarSo  de 
\ima  e  outra  parte  do  tratamento  concedido  aos  productos  análogos  da  naçSlo  mais  favo- 
recida. 

Em  testemunho  do  que  os  dois  plenipotenciários,  turco  e  portuguez,  assignaram 
esta  declaração,  na  qual  pozeram  o  sêllo  de  suas  armas. 

Paris,  23  de  fevereiro  de  1868.  =(L.  S.)  Djémil  =  (L.  S.)  Paiva. 


Acontecendo  que  algumas  praças  do  exercito  de  Portugal,  que  voluntariamente  vSo 
continuar  o  serviço  no  ultramar,  desejam  ali  permanecer  depois  de  obterem  a  escusa  do 
serviço,  o  que  nSo  pode  deixar  de  se  considerar  vantajoso,  nSo  só  pelo  resultado  da  co- 
lonisação  como  igualmente  pela  economia  proveniente  de  se  não  dar  transporte  por  conta 
do  estado  ás  mesmas  praças,  que  a  elle  têem  direito  para  regressar  ao  reino:  manda 
*  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  au- 
ctorisar  o  governador  geral  da  provincia  de  Cabo  Verde  a  poder  dar  a  baixa  e  escusa 
do  serviço  ás  praças  que  a  requererem  para  continuar  a  residir  n*aquella  provincia,  e 
por  haverem  igualmente  completado  o  tempo  que  eram  obrigadas  a  servir  na  conformi- 
dade das  instrucçSes  annexas  ao  decreto  de  26  de  setembro  de  1864.  Outrosim  deter- 
mina o  mesmo  augusto  senhor  que  o  mencionado  governador  geral  remetta,  na  primeira 
opportunidade,  á  referida  secretaria  doestado  a  competente  liquidação  do  tempo  de  ser- 
viço, pela  qual  se  mostre  a  legalidade  com  que  foram  conferidas  as  ditas  baixas. 

Paço,  em  4  de  outubro  de  1869.=  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva. 

Idênticas  para  os  governadores  das  outras  provincias. 


Tendo-se  recebido  com  a  correspondência  oíBcial  do  governador  geral  da  provincia 
de  Cabo  Verde,  d'ali  expedida  em  13  de  setembro  ultimo,  quatro  officios  dirigidos  por 
vice-consules  estrangeiros  aos  seus  respectivos  cônsules  em  Lisboa:  manda  Sua  Mages- 
tade El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  recommendar 
ao  dito  governador  geral  que  não  consinta  que  com  a  correspondência  do  governo  se 
envolvam  outros  quaesquer  papeis,  e  muito  menos  de  natureza  oíBcíal,  como  é  a  corres- 
pondência entre  os  agentes  consulares,  salvo  o  caso  de  lhe  ter  sido  isto  pedido  em  circum- 
stancias  especiaes,  devendo  ta  es  papeis  vir  acompanhados  de  offieio  d^elle  governador 
geral. 

Paço,  em  4  de  outubro  de  1869.  =  iuíz  Augusto  Rebello  da  Silva* 


Sendo  necessário  marcar  os  emolumentos  que  hão  de  cobrar  os  escrivães  das  cama- 
rás municipaes  ultramarinas,  onde  se  estabeleceu  o  imposto  denominado  decima  indus- 
trial, pelos  manifestos  de  dinheiros  dados  a  juros  e  pelas  verbas  lançadas  nos  mesmos, 
assim  como  se  pratica  no  reino ; 

Tendo  ouvido  o  conselho  de  ministros  e  ajunta  consultiva  do  ultramar; 
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Usando  da  auctorisaçâo  do  §  1.®  do  artigo  15.**  do  acto  addicional  á  carta  constitu- 
cional íla  monarchia : 

Hti  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Os  escrivães  das  camarás  municipaes  das  provincias  ultramarinas, 
onde  stí  arrecada  a  decima  industrial,  cobrarão  pelos  termos  de  manifestos  de  dinheiros 
dados  a  juros,  e  pelas  verbas  lançadas  nos  mesmos  manifestos  e  documentos  respecti- 
vos, os  euiolumentos  da  tabeliã  n.®  5,  annexa  ao  decreto  de  3  de  novembro  de  1860, 
para  ígiiMl  serviço  no  reino. 

C)  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  5  de  outubro  de  1869.  =  REI.  =Zmí»  Augusto 
lichello  da  Silva, 

Tabeliã  dos  emolumentos  que  hão  de  cobrar-se  nas  repartlfies  de  faxenda  dos  coneelhos 
e  nas  dos  bairros  de  Lisboa  e  Porto,  i  pat  se  refere  o  decreto  supra 

1  CertiílSes  a  requerimento  de  parte,  nSo  excedendo  a  uma  lauda í5(120 

2  Do  eada  lauda  que  exceder  a  primeira,  tendo  vinte  cinco  linhas,  e  cada  linha 

trinta  letras  (alem  do  sêllo  do  papel) í5O80 

3  BuseaSj  por  cada  anno,  nSo  comprehendendo  o  corrente íJlOO 

4  Autos  de  arrematação  de  bens  ou  géneros  e  de  arrendamento  de  bens  nacio- 

iiíies,  por  conta  das  partes  que  arrematarem  ou  arrendarem 5^500 

5  Autos  de  posse  de  bens  ou  foros  vendidos  pela  fazenda,  por  conta  de  quem 

os  comprar ?$500 

G  Caminhos  por  diligencias  ou  actos  a  requerimento  de  partes,  nos  quaes  se 
cvJínprehendem  as  posses  de  bens  ou  foros  nacionaes,  por  cada  légua,  ida 
c  vulta,  e  a  cada  pessoa  empregada  na  diligencia fJ300 

7  TtMino  de  reconhecimento  dos  prazos  da  fazenda  nacional ^WO 

8  C^íTtirtcado  do  se  acharem  pagos  os  foros,  censos,  laudemios,  etc fJSOO 

í)  Termo  de  manifesto  de  dinheiro  a  juro : 

De  capital  até  100,51000  réis ^1100 

De  capital  superior  a  100^5000  réis  e  inferior  a  500.ÍÍ000  reis ^^200 

De  capital  superior  a  ÕOO^JOOO  réis ^300 

10  Verbas  nos  mesmos  manifestos,  incluindo  a  de  baixa,  por  cada  uma tJlOO 

11  Verbas  nos  documentos  que  servirem  de  base  aos  manifestos,  por  cada  uma  iJOSO 

12  Quaetíquer  outras  verbas  em  documentos,  cada  uma iJ050 

Dos  emolumentos  comprehendidos  n^esta  tabeliã,  e  designados  com  os  n.^'  4,  6,  7, 
8,  9,  10  e  11,  pertence  um  terço  aos  administradores  e  dois  terços  aos  escrivães  de  fa- 
zenda; e  os  indicados  com  os  n.***  1,  2,  3  e  12,  pertencem  na  totahdade  aos  escrivSes 
dij  fazenda. 

Oâ  emolumentos  das  execuções  administrativas  continuarão  a  ser  regulados  pela  ta- 
beliã judicial,  segundo  as  importâncias  das  dividas  e  as  respectivas  alçadas. 

Alem  dos  emolumentos  marcados  na  tabeliã  judicial,  contar-se-hSo  mais  6  por  cento 
sobre  a  importância  executada,  logo  que  tenha  logar  a  primeira  citação,  dos  quaes  per- 
tencerá um  terço  aos  administradores  e  dois  terços  aos  escrivães  de  fazenda;  e,  quando 
hajam  di3  intervir  os  agentes  do  ministério  publico,  será  a  percentagem  dividida  igual- 
mente pelos  administradores,  agentes  e  escrivães. 

Paço^  em  3  de  novembro  de  1860.  =^  António  José  d' Ávila. 


SiibFiístindo  no  estabelecimento  dô  Macau  as  circumstancias  peculiares  que  em  di- 
versas oocasioes  aconselharam  a  adopção  de  providencias  especiaes  em  favor  do  seu 
commercio  e  navegação ;  e 

At  tendendo  ao  que  o  governador  da  província  representa  sobre  os  inconvenientes 
que  resultariam  aos  interesses  do  estabelecimento  das  prescripç8es  do  decreto  de  30  de 
janeiro  ultimo,  se  lhe  fosse  applicado; 

Considerando  que  faltam  ali  estaleiros  e  todos  os  meios  necessários  para  a  construc- 
ção  de  embarcações,  nem  ha  facilidade  para  mandal-as  ir  de  portos  portuguezesj  pelo 
que  tceni  de  ser  compradas  por  subidos  preços  a  estrMigeiros; 
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Considerando  que  se  estas  aoquisiçSes  tiverem  de  ser  sobrecarregadas  com  os  direi  ^ 
tos  de  nacLonalisaçko,  estabelecidos  pelo  referido  decreto,  não  poderfto  ellas  mais  effe- 
ctuar-sO;  e  toda  a  navegação  e  commercio  de  Macau  passarão  para  mSos  de  estran- 
geiros ; 

Tendo  ouvido  o  conselho  de  ministros  e  ajunta  consultiva  do  ultramar; 

Usando  da  auctorisação  do  §  1.^  do  artigo  15.^  do  acto  addicional  á  carta  constitu- 
cionM  da  monarchia : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.**  Continua  em  vigor  no  estabelecimento  de  Macau  o  disposto  no  decreto 
de  7  de  outubro  de  18Õ2. 

Art.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario,  e  especialmente  o  decreto  com 
força  de  lei  de  30  de  janeiro  doeste  anno. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  c  ultramai*  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,,  em  5  de  outubro  de  1869.  ==  BEL  =  £tí«5  Augusto 
Bebdlo  da  SUva» 


Cumprindo  simplificar  a  forma  do  expediente  das  direcções  e  mais  repartições  do 
ministério  da  marinha  e  ultramar  para  maior  facilidade  do  serviço  e  mais  prompta  ex- 
pedição dos  negócios:  hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.^  Os  negócios  dependentes  do  ministério  da  marinha  e  ultramar  serão  apre- 
sentados ao  despacho  do  ministro  pelos  directores  geraes,  completamente  instruídos  e 
informados  para  sobre  elles  recair  resolução  denitiva. 

§  único.  £xceptuam-se  os  assumptos  que  pela  sua  Índole  especial  ou  pela  sua  im- 
portância exigirem  que  o  ministro  tome  desde  logo  prévio  conhecimento  d^elles. 

Art.  2.^  Os  despachos  necessários  para  a  ínstrucção  dos  negócios,  até  se  acharem 
preparados  para  a  resolução  final,  serão  expedidos  pelos  directores  geraes  sempre  que 
08  pareceres  ou  informações  devam  ser  prestados  pelas  repartições,  auctoridades  ou  em- 
pregados dependentes  do  ministério  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  3."  Nenhuma  auctoridade  dependente  do  ministério  da  marinha  e  ultramar  en- 
viará ou  fará  subir  á  secretaria  d^estaao  petição  ou  requerimento  que  não  venha  acom- 
panhado da  sua  informação  ou  parecer. 

Art.  4.**  Alem  do  que  fica  disposto,  e  do  que  ordena  o  decreto  de  29  de  dezembro  de 
1868,  compete  aos  directores  geraes: 

1.®  Mandar  passar  as  certidões  ou  attestados  requeridos,  se  o  julgarem  conve- 
niente. 

2.®  Assignar  as  communicações  feitas  a  quaesquer  repartições  ou  empregados  de- 
pendentes do  ministério  da  marinha  e  ultramar; 

3.*  Eí^jgir  das  mesmas  repartições  e  empregados  as  informações  ou  pareceres  ne- 
cessários para  esclarecimento  e  resolução  dos  negócios; 

4.°  Assignar  toda  a  correspondência  quo  não  envolva  ordem  ou  preceito  permanente, 
e  que  não  tenha  sido  reservada  pelo  ministro ; 

5.**  Compete,  em  especial,  ao  director  geral  de  marinha  a  assignatura  dos  passapor- 
tes das  embarcações  do  commercio. 

Art.  4.^  A  correspondência  com  as  duas  camarás  legislativas,  com  os  outrDs  minis- 
térios, para  pedir  ou  enviar  pareceres  ou  informações  sobre  quaesquer  negócios,  assim 
como  a  correspondência  immediatamente  dirigida  a  ministros  e  conselheiros  doestado,  será 
sempre  assignada  pelo  ministro  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  5.®  Para  as  nomeações,  communicações,  guias,  ordens  e  outros  despachos  da 
mesma  natureza,  cuja  expedição  se  repita  com  frequência,  adoptar-se-hão  formulários 
impressos,  nos  quaes  somente  se  accrescentem  os  nomes,  as  quantias  ou  as  declarações 
espeoiaes  e  próprias,  e  serão  assignados  pelo  ministro,  poios  directores  ou  pelos  empre- 
gados competentes. 

Art.  6.**  As  cartas  de  lei  e  os  decretos  serão  registados  por  extracto  e  segundo  a 
sua  ordem  chronologica,  com  a  menção  expressa  do  numero  do  Diário  do  governo  em  que 
tenham  sido  publicados.  Dos  originaes  dos  decretos  formar-se-ha  coUecção,  que  será  en- 
cadernada também  por  ordem  chronologica. 

Art.  7.*^  As  auctoridades  e  chefes  de  repartição  dependentes  do  ministério  da  mari- 
nha e  ultramar  executarão  e  farão  executar  as  leis,  decretos  e  ordens  publicadas  na  Diá- 
rio do  governo^  sem  ser  precisa  qualquer  outra  communicação. 
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§  único.  Exceptuam  se  doesta  disposição  os  governadores  do  ultramar,  aos  quaes 
será  remettida  em  cada  mala  uma  relação  das  ordens  que  devem  cumprir,  com  indica- 
çSo  do  numero  do  Diário  em  que  sairam  impressas. 

Art.  8.®  As  auctoridades  e  os  funccionarios  dependentes  do  ministério  da  marinha 
e  ultramar  informarão  sobre  as  pretensões  ou  negócios  remettidos  em  vista  do  despacho 
respectivo,  e  sem  necessidade  de  outra  ordem. 

§  1.°  Os  requerimentos  e  outros  papeis  enviados  para  informaçlU)  aos  govemadftres 
do  ultramar  irão  sempre  acompanhados  em  cada  mala  de  uma  relação  synoptica,  em  que 
summariamente  se  aponte  a  sua  natureza. 

§  2.°  Pela  mesma  forma  será  communicado  o  despacho  das  pretensSes  deferidas  ou 
indeferidas. 

Art.  9.®  As  ordens  expedidas  aos  militares,  tanto  oíBciaes  como  praças  de  pret,  que 
houverem  de  partir  para  o  ultramar  ou  de  lá  tenham  regressado,  ser-lhes-hão  coramuni* 
cadas  pelo  commandante  do  deposito  de  praças  avulsas,  aonde  esses  militares  deverlk) 
apresentar-se. 

Art.  10;®  Os  governadores  geraes  e  os  governadores  subalternos,  cujos  legares  fo- 
rem de  nomeação  regia,  regressando  ao  reino,  aprcsentar-se-hâo  na  secretaria  doestado, 
devendo  ser-Ihes  directamente  communicadas  pela  mesma  secretaria  quaesquer  ordens  ou 
determinações. 

Art.  11."  Ficam  por  esta  forma  revogadas,  alteradas  ou  modificadas  as  disposições 
em  contrario  dos  regulamentos  vigentes. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  cm  5  de  outubro  de  1869.=REI.=  LuÍ2  Augusto  Re 
bello  da  Silva. 


Attendendo  á  representação  que  á  minha  real  presença  fez  subir  o  governador  geral 
da  provincia  de  Cabo  Verde,  em  officio  n.®  12  de  12  de  janeiro  do  corrente  anno,  mos- 
trando as  diíHculdades  que  se  apresentam  para  a  execução  dos  decretos  de  25  de  julho  de 
1865  e  21  de  outubro  de  1868,  relativos  ás  praças  desertoras  e  incorrigiveis,  que  sendo 
naturaes  de  Angola  e  estando  em  serviço  na  provincia  de  S.  Thoraé  e  Príncipe  são  man- 
dadas cumprir  sentença  em  Cabo  Verde; 

Usando  da  faculdade  concedida  ao  meu  governo  pelo  §  1.®  do  artigo  15.**  do  acto 
addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  As  praças  de  pret  da  guarnição  de  S.  Thomé  e  Príncipe  naturaes  da 
provincia  de  Angola,  as  quaes  nos  termos  dos  referidos  decretos  forem  condemnadas  a 
concluir  o  tempo  de  serviço  em  Cabo  Verde,  quando  n^esta  província  houverem  de  ser 
novamente  julgadas,  deverão  ser  mandadas  continuar  o  serviço  na  Guiné  portugueza. 

Art.  2.®  Fica  Revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  7  de  outubro  de  1SQ9,=REI.=  Luiz  Augusto  Be- 
bello  da  Silva. 


Sendo  geralmente  reconhecida  a  importância  que  actualmente  offerece  e  de  futuro 
pode  vir  a  assumir  para  a  prosperidade  das  ilhas  de  Cabo  Verde  o  commercio  da  se- 
mente de  purgueira,  e  sendo  também  evidente  que  um  dos  melhoramentos  que  mais 
podem  concorrer  para  o  desenvolvimento  da  ríqueza  dos  habitantes  d'aquelle  archipelago 
é  a  propagação  de  tão  útil  planta  nas  proporções  que  sua  mais  extensa  e  cuidadosa  cul' 
tura  comporta;  Sua  Magestade  El-Rei,  coníormando-se  com  o  parecer  da  junta  consulti- 
va do  ultramar:  ha  por  bem  ordenar  o  seguinte: 

1.^  As  camarás  municipaes  do  archipelago  de  Cabo  Verde  incluirão  nos  seus  orça- 
mentos annuaes  uma  verba  especial  para  a  plantação  e  sementeira  da  purgueira,  e 
nenhum  orçamento  será  approvado  sem  que  n'elle  se  ache  cumprída  esta  determinação. 

2.®  O  governador  geral  da  provincia  de  Cabo  Verde  distribuirá  annualmente  pelos 
concelhos  do  archipelago  a  verba  que  na  lei  das  despezas  estiver  consignada  para  a  se- 
menteira de  purgueira. 
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Esta  disposição  será  feita  na  rasSo  das  verbas  votadas  pelas  camarás  nos  seus  orça* 
mentos  para  a  mesma  sementeira. 

3.^  As  camarás  municipaes  é  incumbida  a  obrigação  de  mandarem  plantar  e  semear 
a  purgueira,  empregando  n^este  trabalho  nâo  só  a  quantia  destinada  no  seu  orçamento, 
mas  também  a  que  lhes  for  distribuida  pelo  governador  geral. 

4.^  As  camarás  municipaes  darão  as  necessárias  providencias  para  a  guarda  das 
plantaçSes  e  sementeiras  por  meio  de  zeladores  ou  vigias  encarregados  d'este  serviço, 
impondo  multas  e  fazendo  posturas  em  harmonia  com  as  prescripçSes  do  código  adminis- 
trativo. 

5.®  As  camarás  municipaes  darão  ao  governador  geral  conta  annual  do  modo  como  fo- 
ram applicadas  as  verbas  destinadas  para  a  plantação  e  sementeira  da  purgueira,  e  do 
estado  em  que  estiverem  as  plantações  e  sementeiras  dos  annos  anteriores. 

O  governador  geral  enviará  ao  governo  um  relatório  especificado  sobre  este  objecto 
até  ao  dia  28  do  mez  de  fevereiro  de  cada  anno. 

6.^  O  governador  geral,  pelos  meios  de  que  dispSe,  fiscalisará  com  a  maior  vigilân- 
cia a  execução  das  disposições  doesta  portaria. 

7.°  A  obrigação  das  camarás  municipaes  de  fazerem  plantar  ou  semear  purgueira 
cessará  somente  quando  estiverem  inteiramente  cobertos  d'esta  planta  todos  os  terrenos 
públicos  em  que  ella  poder  dar-se,  salvo  os  empregados  em  outra  cultura. 

Paço,  em  9  de  outubro  de  1869.^=  Ltas  Augusto  RebeUo  da  Silva. 


Sendo  muitas  vezes  indispensável,  para  a  formação  das  matrizes  prediaes  nas  Novas 
Conquistas  do  estado  da  índia,  que  os  delegados  da  junta  da  fazenda  publica  encarrega* 
dos  d'este  trabalho  sejam  acompanhados  por  interpretes,  que  possam  traduzir  titules  de 
arrendamentos  e  outros  documentos  escriptos  na  liagua  marata; 

Considerando  que  estes  empregados  têem  muitas  vezes  de  se  transportarem  longe 
das  suas  habitações,  o  que  os  obriga  a  augmento  de  despeza ; 

Considerando  o  que  representou  a  junta  da  fazenda  publica  do  dito  estado ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1.^  do  artigo  lò,°  do  acto  addicional  á  carta 
constitucional  da  monarchia; 

Depois  de  ouvir  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  O  interprete  que  acompanhar  o  respectivo  delegado  de  fazenda  na  visita 
aos  prédios  das  Novas  Conquistas  vencerá  diariamente,  quando  for  a  aldeia  que  não  seja 
a  da  sua  residência,  2  xarafins,  e  indo  a  província  estranha  3  xarafins. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  11  de  outubro  de  1869.=  RTS1.^=  Luiz  Augusto  Re- 
btUo  da  Silva. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  do  governador  da  provincia  de 
Macau  e  Timor  n.^  167  de  5  de  julho  ultimo,  no  qual,  ao  mesmo  tempo  que  pondera  a 
necessidade  de  um  tratado  para  a  extradição  de  criminosos  entre  as  duas  colónias  de 
Macau  e  Hong-Kong,  participa  ter  a  alguns  mezes  feito  entrega  de  um  criminoso  ás  au- 
ctoridades  inglezas  de  Hong-Kong :  manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  does- 
tado dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  advertir  ao  referido  governador  que  nfto  deve 
continuar  a  entregar  criminosos  sem  lei  ou  tratado  que  para  isso  o  auctorise. 

Paço,  em  11  de  outubro  de  1869.=  Luiz  Augtisto  Rebello  da  Silva. 


Convindo  melhorar  e  simplificar  o  systema  das  contribuições  publicas  na  provincia 
de  Cabo  Verde,  de  modo  que  se  facilite  a  arrecadação,  e  o  producto  liquido  das  impo- 
sições augmente,  como  é  necessário,  com  o  menor  gravame  dos  contribuintes ;  existindo 
ainda  n'aquella  provincia  contribuições  antigas  de  difiicil  fiscalisação,  que  cumpre  ex- 
tinguir substituindo- as  por  outras,  tanto  no  interesse  da  fazenda  publica  como  dos  par- 
ticulares ; 
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Usando  da  auctorisaçSo  coucedída  pelo  §  1.^  do  artigo  15.^  do  acto  addicíonal  á 
carta  constitucional  da  monarchia ; 

Tendo  ouvido  a  junta  coesultiva  do  ultramar  e  o  conselho  d^  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  São  extinctos  na  província  de  Cabo  Verde  os  seguintes  impostos: 

1.*^  Os  diaimos; 

2.°  A  decima  urbana  de  foros  \ 

3.^  O  real  de  agua; 

4.^  O  subsidio  litterario.  ' 

Art.  2.^  Os  impostos  mencionados  no  artigo  l.''  sSo  substituídos  pela  contríbuiç&o 
predial  de  repartição. 

A  importância  doesta  contribuição  será  fixada  annualmente  por  lei. 

§  único.  Se  por  qualquer  circumstancia  nSo  for  fixada  no  praso  legal  a  importância 
da  contribuição  predial,  continuará  em  vigor  a  ultima  decretada. 

Art.  3.^  A  contribuição  predial  ó  extensiva  a  todos  os  concelhos  da  província;  ain> 
da  que  n'elles  não  exista  algum  dos  impostos  extinctos. 

Art.  4.°  A  contribuição  predial,  nos  concelhos  em  que  existem  actualmente  os  im- 
postos extinctos  por  esta  lei,  será  no  primeiro  anno,  em  que  começar  a  vigorar  o  novo 
systema,  igual  ao  termo  médio  da  somma  dos  referidos  impostos  nos  três  anãos  an- 
teriores. 

§  único.  Nos  concelhos  em  que  se  nSo  pagam  todos  ou  alguns  dos  impostos  extinctos, 
a  contribuição  predial  no  primeiro  anno  da  execução  d'esta  lei  será  fixada  pela  junta 
da  fazenda  em  somma  que,  comparada  com  o  rendimento  coUectavel,  não  seja  superior  a 
10  por  cento,  nem  inferior  a  8  por  cento.  A  somma  assim  fixada  só  poderá  ser  alterada 
por  lei. 

Art.  5.°  A  contribuição  predial  será  augmentada  com  10  por  cento  para  falhas  e 
annuUaçoes,  e  com  3  por  cento  para  despezas  de  arrecadação. 

Art.  6.^  O  contingente  da  contribuição  predial  em  cada  um  dos  concelhos  será  re- 
partido proporcionalmente  ao  rendimento  collectavel  das  propriedades  n^elle  situadas, 
com  as  exoepç5es  estabelecidas  n  esta  lei. 

Art.  7.®  Para  a  fixação  do  rendimento  collectavel  não  se  fará  abatimento  dos  en- 
cargos com  que  a  propriedade  estiver  onerada. 

§  único.  O  proprietário  tem  direito,  salvo  alguma  convenção  particular,  a  deduzir 
do  fôro,  da  pensão,  ou  de  outro  qualquer  encargo  similhante,  a  importância  da  contri- 
buição correspondente  a  cada  um  d^elles. 

Art.  8.*^  São  isentos  da  contribuição  predial : 

1.®  Os  templos  públicos; 

2.^  Os  cemitérios; 

3.^  Os  prédios  do  estado. 

§  único.  São  como  taes  considerados  os  ediflcios  públicos  o  as  propriedades  incor- 
poradas nos  próprios  nacionaes. 

4.°  Os  paços  do  concelho,  quando  forem  propriedade  municipal; 

5.®  Os  edificios  onde  estiverem  estabelecidas  as  misericórdias  e  os  hospitaes,  sendo 
propriedades  doestes  estabelecimentos ; 

6.^  Os  edificios  dos  conventos  das  religiosas ; 

7.^  Os  terrenos  baldios  do  logradouro  commum  dos  moradores  do  concelho,  e  ob  do 
logradouro  commum  dos  moradores  da  parochia ; 

8.^  Os  prédios  que  por  effiditos  de  leis  anteriores  estavam  isentos  de  decima  por  um 
determinado  numero  de  annos,  emqnanto  esse  período  não  se  completar ; 

9.^  Os  paúes  que  se  tenham  aberto,  ou  se  abrirem,  e  os  terrenos  que  se  tenham 
tirado,  ou  tirarem,  ás  marés  depois  da  publicação  do  presente  decreto,  por  espaço  de  dez 
annos,  contados  do  primeiro  em  que  foram  cultivados. 

Art.  9.°  Proceder-se-ha  a  um  arrolamento  geral  das  propriedades  em  cada  conce- 
lho, que  se  denominará  matriz  predial. 

Art.  10.^  Os  contribuintes  têem  o  direito  de  reclamar : 

1.°  Contra  erro  na  designação  dos  prédios,  do  seu  rendimento  e  dos  seus  pos- 
suidores ; 

2."  Contra  a  inexacta  fixação  do  rendimento  collectavel ; 

3.**  Contra  erro  na  repartição. 

§  único.  Qualquer  contribuinte  pôde  reclamar  contra  a  inexactidão  da  matriz  pre- 
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dial  a  respeito  do  prédio  ou  prédios  de  um  terceiro,  quando  de  similhante  inexactidíío  re- 
sidte  prejuizo  aos  outros  proprietários  do  concelho. 

Art.  1 1  .**  A  propriedade  é  a  hypotheca  especial  da  contribuiçSo  que  sobre  ella 
recáe. 

Art.  12«^  A  contríbniçXo  predial  será  paga  nas  epochas  em  que  forem  mais  commo- 
das  para  os  contribuintes,  na  conformidade  dos  regulamentos. 

Art.  13.®  Não  pôde  haver  encontro  algum  no  pagamento  da  contribuição  predial. 

Art.  14.®  Pertencem  á  junta  da  fazenda  as  attribuiçSes  que  peio  decreto  de  31  de 
dezembro  de  1852  pertencem  ás  juntas  geraes  de  districto. 

Art.  15.®  A  junta  de  repartidores  será  composta  do  administrador  do  concelho, 
presidente,  do  delegado  ou  sub-delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda,  de  dois  ci- 
dadãos proprietários  residentes  no  concelho,  nomeados  annualmente  pela  respectiva  ca- 
mará municipal,  e  de  um  delegado  da  junta  da  fazenda,  nomeado  por  esta. 

§  único.  Os  delegados  da  junta  da  fazenda,  quando  nSo  forem  empregados  públicos, 
receberSo  uma  gratificação  durante  a  organisação  das  matrizes,  que  lhes  será  arbitrada 
pela  janta  da  fazenda  conforme  a  importância  dos  respectivos  concelhos. 

Art.  16.®  A  matriz  predial  de  cada  concelho  será  feita  pelo  respectivo  delegado  de 
fazenda,  com  reclamaç&o  para  a  junta  dos  repartidores,  a  quem  será  aggregado,  n^este 
caso,  mais  um  proprietário  em  logar  do  delegado  de  fazenda,  que  assistirá  ás  delibera- 
ções da  junta,  sem  voto  deliberativo,  e  unicamente  para  dar  informações. 

§  1.®  Das  decisSes  da  junta  tomadas  sobre  estas  reclamações  ha  recurso  para  o  con- 
selho de  districto. 

§  2.®  O  delegado  de  fazenda  e  a  jimta  dos  repartidores  serXo  auxiliados  por  certo 
numero  de  informadores  louvados,  nomeados  annualmente,  metade  pela  mesma  junta,  e 
metade  pela  respectiva  camará. 

Art.  17.®  Com  as  rectificações  feitas  pela  junta  dos  repartidores,  em  vista  das  suas 
decisões  e  das  do  conselho  de  districto,  ficam  as  matrizes  concluidas  para  se  proceder  á 
repartição  da  contribuição  predial,  nos  termos  doesta  lei. 

Art.  18.®  A  junta  dos  repartidores  do  concelho  fará  a  repartição,  nos  termos  do  ar- 
tigo 6.®  d'esta  lei. 

§  único.  Os  contribuintes  que  se  considerarem  lesados  pela  repartição-  podem  re- 
correr para  o  conselho  de  .districto. 

Art.  19.®  Ao  conselho  de  districto  será  aggregado,  como  vogal,  o  delegado  do  pro- 
curador da  coi:ôa  e  fazenda  na  capital  da  provincia,  para  as  resoluções  de  que  tratam  o 
§  1.®  do  artigo  10.®  e  §  único  do  artigo  18.® 

Art.  20.®  Os  impostos  extinctos  por  esta  lei  ficam  em  vigor  até  estarem  concluidas 
as  matrizes,  e  findos  os  prasos  das  ultimas  arrematações. 

§  unicoi  Se,  quando  terminarem  os  prasos  das  ultimas  arrematações,  não  estiverem 
concluidas  as  matrizes  e  mais  trabalhos  para  se  proceder  á  repartição  da  contribuição 
predial,  poderá  o  governo  mandar  proceder  a  novas  arrematações  por  um  ou  dois  annos, 
como  julgar  mais  acertado. 

Art.  21.®  O  governador  da  provincia,  em  conselho,  é  auctorisado  a  fazer  os  regula- 
mentos necessários  para  a  completa  execução  doesta  lei. 

Art.  22.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  12  de  outubro  de  1809.  =  REI.  ==£«í«  Aufftuto 
Rebetto  da  Silva. 


Tendo  a  junta  da  fazenda  publica  do  estado  da  índia  dado  conta,  em  officio  de  21 
de  agosto  ultimo,  n.®  75,  de  ter  conservado  no  serviço  dos  telegraphos  dois  empregados 
que  excediam  o  quadro  auctorisado,  por  lhe  ter  representado  o  chefe  d'aquella  reparti- 
ção que  sem  o  numero  de  nove  empregados,  que  existia,  não  era  possível  fazer-se  o  ser- 
viço dos  três  telegraphos :  Sua  Magestade  El-Rei  manda,  pela  secretaria  doestado  dos 
negócios  da  marinha  e  ultramar,  participar  á  dita  junta  que  ha  por  bem  approvar  provi- 
soriamente a  despeza  que  se  faz  com  os  dois  mencionados  telegraphistas ;  devendo  fazer- 
se  a  competente  proposta  para  a  legalisação  do  quadro  de  taes  empregados. 

Paço,  em  13  de  outubro  de  1869.  =  Luiz  Âugtuto  Rebello  da  Silva. 
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Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio,  de  2õ  de  agosto  ultimo,  n.°  79, 
em  qiic  a  junta  da  fazenda  publica  do  estado  da  índia  deu  conta  de  haver  elevado  de 
1(X)  a  3iX)  xarafins  a  prestaç^  annual  paga  pelo  cofre  do  estado  á  camará  municipal 
para  auxiliar  a  despeza  da  limpeza  da  cidade,  o  mesmo  augusto  senhor,  attendendo  ao 
que  exjiuc  a  mesma  junta  sobre  a  insufficiencia  dos  meios  applicados  á  limpeza  da  cida- 
de, e  igualmente  ás  circumstancias  actuaes  de  uma  epidemia,  que  facilmente  pôde  tomar 
propor^'í>e8  terriveis,  ha  por  bem  approvar  a  mencionada  verba  de  300  xarafins,  que 
para  o  futuro  deverá  ser  incluida  na  lei  das  despezas.  O  que,  pela  secretaria  doestado 
dos  neg(»cios  da  marinha  e  ultramar,  se  participa  para  os  devidos  effeitos  á  sobredita 
junta. 

PhçOj  em  13  de  outubro  de  1869.==Z»í«2;  Augusto  Rebello  da  Silva. 


Sua  Magestade  El-Rei  a  quem  foi  presente  o  officio  do  governador  da  província  de 
Macau  e  Timor,  n.®  169,  de  5  de  julho  ultimo,  em  que  submette  á  regia  approvaçUo  a 
purtaiia  do  mesmo  governador,  n.^  63,  de  30  do  mez  antecedente,  relativamente  aos  de- 
sertores e  incorrigíveis  que,  segundo  as  leis  em  vigor,  têem  de  continuar  o  tempo  de 
serviço  no  dístricto  de  Timor:  manda,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha 
e  ultramar,  participar  ao  governador  da  mencionada  província  que  ha  por  bem  approvar 
provisoriamente  a  referida  portaria  de  30  de  junho  do  corrente  anno,  emquanto  nâo  se 
decretar  uma  lei  especial  para  o  deposito  disciplinar  da  mesma  província. 

Paço,  em  14  de  outubro  de  1S69.=  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva. 


Portaria  do  governador  da  província  de  Macau  e  Timor  a  que  se  refere 
a  regia  portaria  supra 

ÍI.°  63.  —  O  governador  da  província  de  Macau  e  Timor  e  suas  dependências  deter- 
mina o  ttèguinte : 

Seudo  estabelecido  pelo  §  2.®  do  artigo  17.**  da  cíirta  de  lei  de  21  de  julho  de  1856 
que  as  praças  dadas  por  desertores  ou  por  incorrigíveis  se  conservem  em  um  deposito 
disciplinar  até  terem  o  conveniente  destino ;  e  sendo  costume  mandar  as  praças  que  têem 
aquella  classificação  n*esta  província  para  a  fortaleza  do  Monte,  onde  existe  o  presidio 
militar,  até  seguirem  para  os  seus  destinos,  recebendo  comtudo  os  seus  vencimentos  em 
folha  separada  pelo  batalhão  de  linha,  a  que  nem  mesmo  são  addidas,  o  que  traz  graves 
embaraços  á  escripturaçSo,  e  impede  a  necessária  fiscalisação,  por  não  terem  aquellas 
praças  entrada  no  livro  mestre,  nem  nos  de  registo  das  companhias,  não  se  podendo  por- 
tanto averbar  qualquer  alteração  que  possam  vir  a  ter  depois  de  serem  passadas  ao  depo- 
sito :  liei  por  conveniente  determinar  que : 

As  praças  dadas  por  incorrigíveis  e  os  desertores,  emquanto  não  marcharem  aos 
seus  destinos,  conservar-se-hão  em  deposito  na  fortaleza  do  Monte  occupados  em  fachi- 
nari  da  praça. 

Durante  os  trabalhos  serão  acompanhados  pelos  reténs;  e  quando  não  estejam  jem 
serviço,  serão  conservados  sob  prisão. 

O  commandante  da  fortaleza  do  Monte  superintenderá  na  administração  do  deposito 
dist;ípliiiar  de  incorrigíveis  c  desertores,  e  terá  todas  as  attribuições  disciplinares  que  a 
lei  conrede  aos  commandantes  dos  corpos.  Um  sargento  do  destacamento  do  batalhão  de 
linha  será  encarregado  da  escripturação. 

Haverá  no  deposito  um  livro  de  registo,  modelo  n.°  1,  onde  se  escrípturarão,  alem 
dos  dizeres  geraes,  as  oocorrencias  havidas  no  deposito  com  respeito  a  cada  praça. 

O  corpo  a  que  a  praça  pertencia  consignará  na  guia  de  marcha  as  verbas  que  têem 
de  ser  preenchidas  no  livro  de  registo  do  deposito,  e  que  dependem  do  d!aquelle  corpo ; 
e  o  deposito  remetterá  á  secretaria  do  governo,  quando  as  praças  marcharem  ao  seu  des- 
tino, uma  copia  exacta  dos  assentamentos  que  cada  uma  tem  no  respectivo  livro. 

O  A  vencimentos  serão  tirados  em  mostra,  modelo  n.**  2,  assignada  pelo  commandante 
da  fortaleza. 

Ãs  praças  serão  abonadas  de  pret  a  rasão  de  110  réis  diários,  e  de  pão  pelo  preço 
a  arrtauatação  do  batalhão  de  linha. 
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Â8  auctoridadeB,  &  quem  o  conhecimento  e  ezecuçSo  d'e8ta  pertencer,  Msim  o  td" 
nham  entendido  e  cumjpram.  * 

Macaa,  30  de  junho  de  ÍB&9,=:ÂiUonio  Sérgio  de  Swsa,  governador  de  Macau  e 
Timor. 

MODELO  N.o  1 
Registo  du  praças  do  d9poeito  disciplinar  de  incorrigiTeis  e  desertores 


a  — 


Nomev  e  graduações 


%l 

ii 

S  o 
fl  m 

1 

•Signacs 

Estado 

H 

Jl. 

Cftfiuali- 
dadeH 

Castigos 

Observações  (2) 


(1)  Nnmeraçiio  no  deposito. 

JS)  Começa  a  escripturaçio  com  a  verba  —  Veiu  de  tal  corpo,  onde  era  n."  ...  de  tal  companhia,  cm  . . .,  pago  de  todos  os 
sras  vencimentos  até  . . .,  para  s^^nrir  em  . .  .|  por  ter  sido  considerado  incorrlglvol  (ou  desertor),  trazendo  de  dividas  . . .  (8eguem-se 
as  oeeorrencias  dadas  no  deposito.) 


MODELO  N/  2 
Deposito  disciplinar  de  incorrigiveis  e  desertores 

RelaçSo  da  mostra  relativa  ao  tempo  que  decorreu  desde  . . .  a  .  • .  de  . . .'  de  lô. 


X 

1 

9 
55 

Postos 

Xometi 

Situação 

das 

praçaM  no  dia 

da  moKtra 

1 

> 

dO 
22 

§1 

^\ 

110 
110 

s 

34300 

2if420 

1    8 

li 

30 
22 

52 

Ob8er>  açÕGS 

Soldado.... 

F... 

Baixa  ao  hoepiiaM 
Altar.12. 

s< 

>mtna 

W720 
2|ii96 

Pela  importância  de  52  rações  de  pão  a  48  réis  diários  . 

S4 

omma  total  . . 

8*216 

Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  £1-Rei  o  oiHcio  do  govemadQr  geral  da  pro^ 
vincia  de  Moçambique,  n.*^  81,  de  15  de  maio  do  corrente  anno,  expqndo  as  duvidas, 
que  SC  lhe  offerecem  acerca  da  nomeaçSo  interina  dos  parochos,  e  conformandorse  o  mes* 
mo  augusto  senhor  com  o  parecer  emittido  a  este  respeito  pelo  conselheiro  procurador 
geral  da  corda:  manda,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  par- 
ticipar ao  referido  governador  geral  que  é  absolutamente  infundada  a  sua  pretensSo  quanto- 
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á  enteAtiet  qtte  lhe  compete  à  nomeação  de  parochòs  encommendâdos,  allegando  em  seu 
favor  a^  disposições  do  decreto  <le  28  do  setembro  de  1838,  quando  esse  decreto  já  bem 
intérpréftado  foi  pda  portaria  de  1  de  Junho  8eí  1859.  A  encommendaçlo  nas  parochias 
é  simples  delegaçSo  da  jurisdicçSo  parochial  emquanto  não  ha  provimento,  e  nada  mais. 
Não  é  por  isso  o  governador  geral  de  uma  província  pessoa  hábil  para  delegar  o  que  não 
tem.  Despacho  civil  não  o  ha  na  encominendaçllò,  jfiorque  esse  é  só  o  do  provimento  do 
logar ;  e  em  assumptos  do  padroado  geral  não  podem  ter  mais  attribuiçoes  os  governado- 
res geraes  qne  o  goVei^nô  na  metrópole.  Eln  vista  d^eèfás  t5onBÍSe<'a^8es  quer  Sua  Ma 
gestade  quei.ãí^a  mantida  a  execução  da  citada  portaria,  de  1.  dajunho.de  1859,  onde 
bem  regulada  se  acha  esta  matéria. 

Paço,  em  15  de  outubro  de  1869,  =  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva, 


111."®  sr.  — S.  ex.*  o  ministro  e  secretario  d'estado  doesta  repartição,  a  quem  foi  presente  o 
seu  requerimento  pedindo  licença  ao  governo  para  contrahir  matrimonio  n^essa  cidade, 
encarrega-me  de  communicar  a  v.  s.*  que  de  tal  licença  nSo  carece,  visto  que  o  decreto 
de  26  de  março  de  1734  não  pode  deixar  de  se  considerar  obsoleto,  como  opposto  aos 
principies  fundamentaes  da  constituição  que  actualmente  rege. 

Deus  guarde  a  v.  s.*  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
15  de  outubro  de  1869.  — 111.™^  sr.  Jeronymo  Moreira  da  Camará  Botelho  de  Gusmão, 
juiz  de  direito  da  primeira  vara  da  comarca  de  Loanda.==0  secretario  geral  do  minis- 
tério, Manuel  Jorge  de  Oliveira  Lima. 


111."®  e  ex.°*°  sr.  —  O  ex.'"®  ministro  e  secretario  d'estado  d'esta  repartição  encarrc- 
ga-me  de  participar  a  v.  ex.*,  para  conhecimento  d^essa  junta,  que  tendo  em  considera- 
ção o  que  por  ella  foi  representado,  em  ^officio  de  2^\  de  agosto  ultimo^  n.®  76,  já  oíBciou 
ao  ministério  dos  negócios  estrangeiros  para  qiie  o  cônsul  portuguez  cm  Gibraltar  tome 
passagem  para  Lisboa  aos  passageiros  do  estadp  (J^ue,ali  chegarem  vindos  da  índia,  e  sa- 
que sobre  o  ministério  dá  marinha  pela  respectiva  importância,  que  este  ministério  deve 
posteriormente  haver  do  cofre  da  índia. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  Secretaria  doestado  dos  oegocioB  da  marinha  e  uliraniar;  em 
20  de  outubro  de  1869.  — 111.^"®  e  ex.***®  sr.  presidente  da  junta  da  fazenda  do  estado  da 
índia.  •=  O  secretario  geral  do  ministério,  Murmd  Jorge  de  Oliveira  Lima. 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Majestade  El-Rei  o  officio  de  24  de  fevereiro  doeste  an- 
ho, n.*  1,  em  que  a  junta  da  fazenda  publica  do  estado  da  índia  deu  conta  de  haver  de- 
elarAdo  que  não  estão  sujisitos  ao  pagamento  de  sêlio  os  alvarás  de  supprímento  de  con- 
senso de  paeB^  mães,  tutOiTis  e  curadores  para  casamento  de  pobres,  e  submetteu  esta 
deliberação  á  superior  approvação :  manda  o  mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  does- 
tado dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  participar  á  dita  junta,  depois  de  ouvir  o  con- 
selheiro ajudante  do  procurador  geral  da  coroa,  que  a  sua  deliberação  é  conforme  ao 
modo  como  as  leis  citadas  no  mencionado  officio  tèem  sido  entendidas  no  reino,  e  por 
isso  ha  por  bem  approval-a. 

Paço,  em  22  de  outubro  de  1869.=^£tefo  Augusto  R^ello  da  8ilm. 


Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El-Reí  o  officio  do  governador  da  provinclíi 
de  Maban  e  Tiíll^f,  íi.**  120  de  8  de  maio  ultiiíio^  rèmettendo  copia  da  correspondência 
trocada  etítre  eíle  governador  e  o  cohsul  dé  ItaTía  na  cidade  de  Macau  com  respeito  á 
entrega  de  alguhs  tripulantes  da  galet-a  Itàliaiia  ^^hei^ha)  ofe  (5[uae8  se  sublevaram  no  alto 
riiar  e  a  ]^\âdid<5  do  nlesmo  Cônsul  foráih  cús'todiàdo6''c  postos  á  disposição  da  auetoridade 
jtriíèial  portuguezà  á  fiitt  de  por  ella  tíei^eiíl  jôlg^adosi  ^daúdo  igitalníente  conta  dò  final 
procedimento,  ê  pedindo  (relativamente  'á  não  etiti^eíga  do  sufcdito  portuguez  llosario)  as 


Digitized  by 


Google 


í 

J 


r 


ordens  do  goveriio ;  o  me^m^  augusto  senhor,  considerando,  qpô  a  parta  de  lei  de  1  do 
julho  de  1867,  artigo  1.*^  n.*^  4.®,  dispSe  que  a  lei  penal  ó  applieavel  a  qualquer  crim^ 
ou  delicto  commettido  por  portuguez  em  paiz  estrangeiro,  sendo  o  delinquente  encon- 
trado em  Portugal,  sendo  o  facto  qualificado  de  crime  ou  delicto  pelo  direito  do  paiz  em 
que  foi  comm^tádo,  e  n&o  tendo  aido  julgado  gelos. tribuniies  d^esaa.  p4ia,  oondiçòes  que 
todas  se  verificam  na  hypothese  sujeita,  eju  que  .fie  trata  de  um  crime  commettido  no 
alto  mar  a  bordo  de  um  navio  estrangeiro,  o  que  é  pelos  principies  e  pela  jurisprudên- 
cia universal  considôrada  xu>mo  crime  commettido  no  paia-  qiM  indioa*  a  bMiâeiM»  do  na- 
vio: ha  por  bem,  conformando-se  com  o  parecer  do  ajudante  do  procurador  geral  da 
coroa,  declarar,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  ao  men- 
cionado governador  de  Macau  e  Timor  que  tanto  a  restituiçSlo  dos  estrangeiros,  como  a 
retençSo  do  nacional,  foi  ura  procedimento  correcto  na  presença  dos  principies  de  direito 
e  das  faculdades  da  soberania. 

Paço,  em  30  de  outubro  de  1869.  =  Lui;5  Augusto  Rebello  da  Silva. 


111.™°  sr.  —  O  ex."*°  sr,  ministro  e  secretario  doestado  doesta  repártiçSo,  a  quem  foi 
presente  o  officio,  datado  de  22  de  outubro  idtimo^  em  que  v.  s/  pedia  instrucgqes  para 
os  casos  em  que  encontre  divergência  entre  as  declaraçSes  das  auciorídades  ieobnicas  dos 
portos  da  partida  dos  navios  e  as  dos  cônsules  portuguezes  dos  mesmos  portos,  no  que 
respeita  ao  estado  sanitário  das  localidades  em  que  foram  passada«(  as  respectivas '  cartas 
de  saúde,  encarrega-me  de  communicar  a  v.  s.*  que  approva  o  riiodo  com  qu^  y-  «.*  pro- 
cedeu por  occasiâo  da  entrada  do  vapor  La  Plata  procedente  do  Rio  de  Jaiíeiro,  em  ciya 
carta  de  saúde  havia  a  mencionada  divergência  de  mformaçoes ;  e  que  em  casos  similhan- 
tes  deve  v.  s.*  dar  mais  importância  ás  declarações  do  cônsul  geral  de  Portugal  n'aquella 
cidade,  constantes  da  carta  de  saúde,  do  que  ás  informações  nSo  officií^es  que  na  mesma 
oceasiâo  tiver  presentes. 

Deus  guarde  a  v.  s.*  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
4  de  novembro  de  18G9. — 111."^"  sr.  delegado  da  junta  de  saúde  da  pijovincja  de  Cabo 
Verde  na  ilha  de  S,  Vicente,  — João  FranciscQ  Bai-reirosj,  ch^fe  da  r^p^rtigao. 


Attendendo  ao  que  mo  tem. representado  o  governador  geral  de  Augola  pondí^rando 
conveniência  de  serem  supprimidps  os  almoxarifados  da  provinoia,  que  a  actual  organi- 
saçSto  militar  tornou  desnecessários;. 

Considerando  que  é  indispensável  que  em  l^oanda  b^a  uma  repartiçSQ  onde  se  ar- 
recadem os  objectos  pertencentes  á  estacão  naval,  e  se  centraliseni  vários  serviços  que 
se  acham  a  cargo  da  denominada  repaj^tiçSo  do  serviço  do  mar^  e  de  outras  estaçSe»  quo 
antigamente  estavam  subordinadas  a  repartirdes  )ioje  extinctas; 

Considerando  que  doeste  modo  se  simplifica  e  melhora  o  ^^viço^  esa  dimjpitte  a  des<- 
poza  publica  da  provincia  era  raaÍ9  de  1?;000j51OOO  réis ;  ; . 

Usando  da  auctorisaçSlo  concedida  pelo  §  1.^  do  artigo  15.^  do  acto  addioional  á 
carta  constitucional  da  monarc^iia  ; 

Depois  de  ouvii*  ajunta  cpijisultiva  do  \ilti*amar  e  q  conselho  do  ministroa:  hei  pt^r 
bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.^,  SSo  extinctos  os  almoxarifado^  da  provincia  de.  Angola.  .    . 

Art.  2.^  É  creada  na  cidade  de  Loanda,  uma  repartíçSo  do.trc^,  i  qual  sio  inoqia- 
bidas  as  mesmas  funcçSes  quç  eram  dcfempenhadas  pelo  almoxarife  e  p«U  nepartifiado 
serviço  do  mar,  e  á  ^ual  ficam  siibqrfliuadd^.  a  abegoaria  e  os  libertou  da.  extínota^  «^ 
partiçSo  das  obras  publica^.  .    ;  ^,      j..  ...    ...        /    * 

Art.  S.^  O  quadro  e  os  vçmcimçAtos.  do  pessoal  d^  repartiçSo  do  teeot  de-LMada 
s<^  regulados  nela  tabcUa  junta  a  e^te  decreto. 

Art.  4.^  Os  empregados  dos  almoxarifados,  que  estiverem  exereendo.  oe  seuB  oai^ 
gos  em  virtude  de  nomeaçSes  regi^,  a^rfto  a,bpnados  djos  aaua  acdiaes  venoimentce  e  col- 
locados  pelo  governador  geral  da  proyiacia  n^a^  rçpartíçSes  em  que  o  teu  serviço  poósa 
ser  melhor  aproveitado. 

Art.  5.^  Fica  revogada  a  legislaçKo  em  con1;raEÍo* 

Ò  ministro  e  secre^fio  d'^^^^  dos  negócios  div  iMciUbA.A  MWrtwihr  àaaim  o.tcidta 
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entendido  e  faça  executar»  Paço,  era  10  de  novembro  de  \869.=UEL^=Ltiiz  Augtisto 
Rebello  da  Silva, 


Tabeliã  do  quadro  do  pessoa!  da  reiutrtiçio  do  trem  de  Loauda,  a  que  se  refere 
o  decreto  d'esta  data 


li 

li. 


1 

1 
1 
1 
2 
1 
1 
24 
1 
6 
4 


Director,  oíficial  militar — gratificação 

Encarregado  dos  depósitos 

AmaDueiise 

Marinheiro 

Guardas,  cada  um 

Patrão  dos  escaleres 

Dito 

Hemadores,  cada  um 

Abegio 

Carreiros,  cada  um 

Guardas  dos  poços,  cada  um 

Libertos  ou  serventes,  cada  um 


Vencimento» 


Diarloi 


-^- 

*120 

^200 

iS120 
*220 
^200 
,ftl20 
^060 


Annnaei 


120^000 
2001000 
144il000 
109^^00 

-í- 

-á- 

-^- 

-^ 

-s- 
-4- 


Secretaria  doestado  dos  negoi-ios  da  marinha  e   ultramar,  era   10  de  novembro  de 
lS69.=  Luiz  Augusto  Eebello  da  Siha. 


Senhor. — Arrecada-se  actualmente  nas  alfandegas  da  província  de  Angola  um  im- 
posto especial  sobre  o  valor  dos  objectos  importados  e  exportados,  exclusivamente  appli- 
cado  pela  disposiçt^lo  do  artigo  6.^  do  decreto  de  18  de  dezembro  de  IStíl  á  abertura  de 
vias  de  comraunicação,  a  outras  obras  publicas  e  raunicipaes,  e  a  determinados  serviços 
das  alfandegas. 

As  obras  na  cidade  de  Benguella,  na  villa  de  Mossamedes  e  na  povoaçXo  do  Am- 
bri2  sSo  designadas  pelo  governador  geral  em  conselho,  depois  de  ouvidas  as  camarás 
municipaes ;  mas  na  cidade  de  Loanda  a  apropriaçllo  do  imposto  é  mais  restricta^  e  com 
o  sen  prodqcto  só  podem  emprehender-se  as  obras  especificadas  na  lei. 

NSo  ha  fundamento  rasoavel  para  continuar  a  subsistir  esta  distincçSo,  e  achando-se 
o  governo  da  província  largamente  habilitado  ooín  o  imposto  para  realisar  os  trabalhos  de 
mais  urgente  necessidade,  convém  deixar  á  iniciativa  da  auctoridadc  local  o  emprego 
mais  prodactivo  dos  caplítaes  que  o  imposto  ministra. 

Haverá  outras  obras,  se  níto  hoje,  n'uma  epocha  próxima,  que  devam  ser  preferidas 
ás  que  a  lei  menciona. 

Tudo  aconselha,  pois,  a  ampliar  á  cidade  de  Loanda  as  disposições  que  regem  o  as- 
sumpto nas  outras  povoações,  supprimindo  a  verba  de  10:000^9(000  réis,  votada  no  orça- 
mento para  obras  publicas,  a  qual  sem  vantagem  está  aggravando  o  deficit  dá  provincia. 

NSo  fica  por  esse  facto  prejudicado  o  serviço  das  obras  publicas,  porque  o  imposto 
especial,  que  já  rende  hoje  53:000^9(000  réis  annuaes,  oíFerece  quantia  superior  ás  neces- 
sidades da  provincia,  se  attendermos  aos  meios  limitados  de  que  por  emquanto  se  pôde 
dispor  em  Angola  para  a  execução  de  gi-andes  trabalhos. 

A  administração  das  obras  publicas,  desassombrada  doesta  restricçSo,  que  nHo  se 
juBtifioa  com  solidas  rasSes,  poderá  ser  organisada  com  regularidade,  porque  possuo  para 
isso  os  recursos  precisos,  dotada,  como  iica;  com  as  valiosas  sommas  cobradas  nos  cofres 
do  imposto  especial. 

O  voto  da  camará  municipal,  que  será  ouvida  sempre  sobre  a  designaçSo  das  obras, 
afiançará  aos  contribuintes  a  genuina  applicaçSo  dos  fundos  segundo  o  espirito  da  lei  que 
estabeleceu  o  imposto. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar^  em  12  de  novembro  de 
1869.  ^Luiz  Augusto  BsbMQ  da  SUva. 
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Tomando  era  consideraçíLo  o  relatório  do  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar; 

Usando  da  auctorisaçSo  concedida  pelo  §  1.**  do  artigol5.^  do  acto  addicional  á  carta 
constitucional  da  monarchia; 

Depois  de  ouvir  ajunta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.**  O  producto  do  imposto  creado  na  provincia  de  Angola  por  decreto  de  18 
de  dezembro  de  1861,  ou  o  producto  dos  capitães  que  sobre  elle  se  levantarem,  será  ex- 
clusivamente applicado  á  abertura  das  vias  de  communicaçâo,  seu  melhoramento  e  con- 
servaçSo,  a  todas  as  obras  publicas  da  provincia,  e  ao  pagamento  dos  ordenados  e  jor- 
naes  da  companhia  de  trabalhos  braçaes  da  alfandega  de  Loanda,  á  conservação  do  guin- 
daste, carril  de  ferro  e  telheiro,  ou  ao  estabelecimento  de  outros  novos,  e  ás  prestaçSes 
mensaes  arbitradas  ás  camarás  municipaes  na  conformidade  do  artigo  6/  d'aquelle 
decreto. 

§  único.  As  obras  na  cidade  de  Loanda,  assim  como  na  cidade  de  Benguella,  na 
villa  de  Mossamedes  e  na  povoação  do  Ambriz,  serão  designadas  pelo  governador  geral 
era  conselho^  depois  de  ouvidas  as  respectivas  camarás  municipaes. 

Art.  2.*  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  d'estado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  12  de  novembro  de  1869.=REI.  =  im>  Augusto  Rebello  da  Silva. 


Senhor.  —  O  progresso  sensivel  ultimamente  manifestado  em  duas  das  nossas  mais 
importantes  possessííes,  as  provincias  de  Angola  e  de  Moçambique,  dieta  ao  governo  o  de- 
ver imperioso  de  auxiliar  o  seu  desenvolvimento  pela  adopção  das  providencias  de  que 
os  estados  esclarecidos  nos  dão  hoje  o  exemplo,  applicando  as  regras  da  sciencia  com 
prudência,  mas  com  perseverança. 

Depois  da  revolução  operada  pelo  triumpho  completo  do  principTo  humanitário  da 
abolição  da  escravatura,  a  necessidade  de  dar  á  actividade  collectiva  e  individual  direc- 
ção inteiramente  opposta  foi  geralmente  reconhecida.  Se  o  período  de  ti^ansição  entre  a 
queda  de  um  regimen  vicioso  e  a  nova  epoeha  não  se  eximiu  das  provações  inherentes 
a  tão  profunda  modificação  no  modo  de  ser,  nos  hábitos  e  nas  tendências  das  regiSes 
paralysadas  pelo  trafico,  é  forçoso  confessar  com  tudo  que  esse  período  difficil  passou 
sem  a  immensa  subversão  aue  lhe  vaticinavam  como  resultado  inevitável.  A  transfor- 
mação, lenta  e  cortada  de  obstáculos,  atravessou-se  com  muito  menor  sacrificio  para  a 
metrópole  e  para  as  provincias  do  que  receiavam  os  tímidos,  e  do  que  auguravam  os 
defensores  obcecados  das  velhas  instituições. 

Extincto  o  trafico,  abolida  a  escravidão,  e  sanccíonada  na  legislação  a  emancipação 
do  homem  de  raça  preta  em  todos  os  vastos  terrítoríos  onde  tremula  a  bandeira  portu- 
gueza,  nova  estrada  se  rasgou  ao  trabalho  e  aos  capitães,  estrada  em  que  os  primeiros 
passos  vão  já  firmando-se  com  certo  vigor,  e  em  que  não  é  dado  conceber  desde  já  até 
onde  conseguirão  adiantar-se.  A  fertilidade  do  solo,  a  diversidade  e  valia  das  produc- 
çSes  em  que  elle  se  desata  com  uma  leve  cultura,  a  lavra  intelligente  do?  grandes  ja- 
zigos mineraes,  e  a  colonisação  de  tantas  localidades  aproveitáveis  que  a  estão  pedindo, 
afiançam  ás  forças  bem  reguladas,  que  se  dedicarem  a  tão  varíadas  explorações,  fontes 
copiosas  de  riqueza,  cujos  mananciaes  ainda  não  foram  senão  superficialmente  apreciados. 

Para  se  estimuhir,  como  cumpre,  a  apropríação  doestas  valiosas  riquezas  naturaes 
não  baatam  bons  desejos  inertes.  E  preciso  coadjuvar  sem  impaciência,  mas  com  energia 
e  circumspecção,  todos  os  esforços  úteis,  facilitando  ás  populações  os  meios  de  se  edu- 
carem, instruirem  e  conununicarem,  creando  aulas  elementares,  e  creando  escolas  pra- 
ticas de  applicação,  aonde  a  agricultura  e  as  artes  rnraes,^o  commercio  e  as  industrias 
possam  ir  recrutar  auxiliares  relativamente  habilitados.  É  preciso  construir  estradas, 
que  liguem  entre  si  os  focos  de  producção,  e  proporcionem  o  transporte  barato  dos  pro- 
ductos  protegendo  a  navegação  fluvial  ordinaría  e  accelerada  nos  grandes  ríos  que  podem 
alimental-a  estreitando  relações  politicas  e  mercantis,  e  ampliando  progressivamente  a 
esphera  das  transacções  pelos  vincules  suaves  da  commutação  reciproca  e  amigável. 

É  preciso  ainda  unir  á  instrucção  a  educação  religiosa,  promovendo  a  diffusão  da 
fé  nos  sertões,  aonde  só  a  palavra  de  Deus  e  a  lei  evangélica  poderão  levar  a  priineira 
luz  da  regeneração  moral  e  espirítual,  e  promovendo  o  zelo  apostólico,  sem  consentir 
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que  especulações  mundanaB  se  cubram  com  o  seu  lu^i^to^  na  certeza  de  que  a  ||sl(o  dos 
exemplos  christãos  íia  de  conquistar  mais  adhesões  ao  domínio  d^  coi*ôa  portugueza,  e 
co^rmal-a^  com  mais  segurançai  do  que  o  terror  das  armas,  ou  o  freio  das  repressões^ 
que  infelizmente  nao  é  possível  dispcnriar  ou  supprimir  ainda  inteirameate. 

Finalmente,  é  preciso  ir  demolindo  sem  precipitação,  mas  sem  falsas  contenxplaçSes, 
os  obstáculos  que  uma  errada  tradição  ou  o  respeito  4e  máximas  obsoletas  possam  sus- 
tentar^  para  que  o  ar  da  liberdade  regrada  circule  sem  embargo,  e  torne  çommuns  a 
todos  os  fructos  da  civilisação,  segundo  o  grau  de  suas  aptidoea* 

Keduzir  as  despezas  desnecessárias,  sem  por  isso  desorganisa^  os  serviços  ou  enfra- 
quecer a  defeza  o  desattender  a  segurança  dos  súbditos ;  facilitar  á  ít^iciatíva  local  os 
commettimentos  em  que,  sem  perigo,  antes  com  vantagem  própria  do  estado,  ella  possa 
e  deva  revelar-se ;  e  conceder  aos  ipteresses  mpraes  e  physicos  de  maior  vulto  uma 
a^So  mais  livre  para  ac^diI*6II^  ^  necessidades  urgentes,  rompendo  a  sua  minoridado 
n^esta  parte,  são  providencias  que  a  experiência  também  está  aconselhando,  e  que  o 
estado  de  algumas  províncias  auctorisa  plenamente.  Sem  nos  deixarmos  seduzir  pelas 
illosSes  de  theorias  deslumbrantes,  mas  inacceitaveis  ainda  quanto  á  execução  jp^or  largoa 
tempos,  sem  intentarmos  generalisai*  com  pouco  exame  a  todas  a^  província^  o  que  aó 
poderá  aproveitar  a  algumas,  e  por  ultimo  sem  confundirmos  o  que  de  sua  natureza  é 
distiacto  e  proporciqnado  ás  especialidades  que  as  caracterisam,  é  possível  reali^r  na 
administra  ção  e  na  existência  social  e  económica  de  todas,  melborampntos  ei&cazes  e  de 
ha  muito  appetecidos. 

Estas  são  as  bases,  senhor,  que  entendi  dever  assentar  para  a  solução  dos  comple- 
xos problemas  da  administração  das  províncias  ultramarinas.  Terei  a  honra  de  ir  sub- 
raettendo  á  approvação  de  Vossa  Magestade  as  refoijmfiç  que  tracei  Qin  harmonia  com 
eljas,  e  que  reputo  de  maior  momento,  como  sSó  a  de  algumas  modificações  esseneiaea 
Aa  organísação  administrativa  e  na  organisação  judicial,  a  d^  instituição  de  colónias 
penaes  nos  pontos  e  com  as  oondiçdes  que  me  pareceram  mais  favoráveis  á  sua  ipiplan- 
tação,  a  da  codificação  das  disppsiçòes  dispersas  que  consitituem  a  legislação  administra- 
tiva e.  judicial,  a  4a  instrucção  publica  em  todos  os  graus,  a  da  reorgamsaç5Q  dos  quadros 
do  acerei  to  do  ultramar  e  do  serviço  de  obras  publicas  e  de  minas,  e  a  do  melho- 
ramento e  dilatí^ção  das  n^issoes,  acompanhando-as  das  medidas  que  suppuz  opportunas 
para. diminuir  os  encargos  que  oneram  as  receitas  de  algumas  possessSes,  cujo  desequi- 
líbrio financeiro  entorpece  os  progressos  que  podiam  iniciar,  procurando  aiigmentar  ao 
ip^smo  tempo  o  producto  dos  impostos  sem  oppressão  dos  contribuintes,  e  em  todo  q 
oasQ  esforçando-me  por  alcançar  que  a  sua  applicacão  seja  fecunda  e  productíva. 

Entre  estas  reformas,  que  pelo  numero  e  importância,  embora  todas  nasçam  do 
mes^õ  pensamento,  só,  poderão  ser  sujeitas  successi vãmente  á  superior  apreciação  de 
Vossa  Magestade,  avulta  a  das  pautas  do  ultramar,  tantas  vezes,  e  com  tanta  rasSlo, 
recommend^da  ao  cuidado  do  governo  pelos  votos  mais  esclarecidos  e  competentes. 

Á  renovação  das  províncias  do  ultramar  depende  em  grande  parte  da  adopção  de 
um  systema  que  não  afugente,  mas  attraia  a  seus  portos,  os  navio^  de  todos  os  paízes. 
A  agricultura,.,  a  mineração  e  todos  os  progressos,  e^n  geral,  ficariam  paralvsados  bo 
insístíssimos  eaj.  oppqr  um  veto  injustificável  á  politica  commercial  seguida  pela  grande 
maioria  das  nações  cultas,  e  sanccionada  pelos  factos.  A  revisão  das  pautas  ultraniarínaa, 
confiada  ao  estudo  e  zelo  de  uma  commissão  composta  de  pessoas  habilitadas  pela  sua 
capacidade  e  conhecimentos  práticos,,  acha-se  muito  adiantada,  e  espero  que  dentro  de 
pouco  tempo  £cará  coAcluída,  não  o  podendo  estar  tão  depressa  como  eu  desejaria,  por 
se  carecer  ainda  em  relação  a  algumas  províncias  de  informações  ma^  amplas  e  exactas. 

O  augmento  verífic^o  no  rendimento  das  alfandegas  de  Moçambique,  e  as  circum- 
staneias  peculiares  que  promettem  á  posição  privilegiada  da  bahia  de  Lourenço  Marquas 
um  futuro  esperançoso,  decidiram-me  a  instar  por  que  a  revisão  comep^sse  pela  pauta 
doesta  rica  possessão.  O  fim  principal,  que  tive  em  mente,  fòí  coUocar  a  alundega  de 
Lourenço  Marques  em  condiçSes  de  poder  concorrer  eom  as  das  colorias  estranhas.  £m 
artigos  de  extenso  commercio,  como  agu^rdente^  vinho  e  pólvora,  ainda  os  direitos  da 
pauta  portugueza  são  mais  favoráveis  do  <^ue  os  arrecadados  ji^éllas.  Em. outros  artigos, 
como  pcf  exemplo  os  tecidos  àò  algodão,  çobram-se  íguaes.  Em  referencia  aos  mais 
portos  da  púTovinoia,  procurei  liberalísar  todas  as  facilidades  ao  oommercio  estrangeiro 
sem  arriscar  as  receitas  actuaes. 

Os  geaeroB  de  prpducção  nacional  continuam  a  s^r  protegidos  com  o  favor  de  30 
per  ee^io  nos  direitpç  4^  entrada;  ma^  qs  dii^^itos  4ifferenciae^  4e  bandeira,  obstaculp 
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Capital  do  desenVókiiliento  do  trato  met*Ccaiit9  estrangeiro^  êío  inteiramente  abolidos.  No 
estabelecimento  dos  direitos  fixos,  respectivos  á  imporfcaçlo,  a  ]iauta  retista  ap^roxl- 
mou-se,  quanto  possível,  dos  direitos  a  que  íictnalmente  estío  sujeitos  os  géneros  de 
producçSo  nacional,  e  nos  relativos  á  exportação  adoptou,  com  pouca  différença,  os  di- 
reitos boje  cobrados  das  lueixíadorias  destmadas  a  portos  estrangeiros,  fezendo  desappa- 
recer  a  dfstincçSò  da  pauta  vigente  sobre  o  destino  das  mercadorias  i^éxportadas. 

Acerca  do  modo  de  calcular  os  direitos  ad  valorem^  consignou*se  d  methodo  que 
pareéeu  m4Í's  cõmmòdo  para  d  conrmercío  e  maiè  se^ro  para  os  interesses  da  fazenda, 
tendo  presèútes  as  disposiçSes  do  artigo  1 1  .^  do  ultimo  tratado  de  commercio  feito  com 
a  França. 

Nas  circumstanciâs  presentes  nâo  reputei  prudente  extinguir  desde  já  completa- 
mente o  imposto  espefeial  de  3  por  cento  ad  valorem,  com  applicaçSo  ás  obfás  publicas 
da  província,  o  qual  se  arrecada  ha  mais  de  tim  ánno  sem  oppósiçSo. 

Pôr  ultimo,  na  pauta  que  proponho  á  approvaçSo  de  Vossa  Magestade,  conhecendo 
que  nío  é,  nem  pôde  ser,  um  trabalho  perfeito,  e  aue  somente  deverá  tomar-se  como 
base  de  successivos  aperfeiçoamentos,  melhorando  a  classificação  das  bebidas  e  de  outros 
artigos  para  facilidade  do  despacho,  e  especificando  Como  livres  os  aniínaes  de  tòdàs  as 
espécies,  o  càrvJo  de  pedra  e  os  livros,  desejei  adiantar-me  àté  onde  fosse  compatível 
fazel-o  sem  risco,  nSo  Jierdendo  nunca  do  vinis,  os  interesses  da  fazenda,  os  interesses 
cõmmerciaes  e  os  bons  exemplos  de  fora. 

Na  reforma  da  pauta  da  índia,  em  bastkntes  pctoto^  Hgada  com  a  da  Africa  orien- 
tal, nSo  hesitei  igualmente  em  repellir  as  disposiçSes  menos  conformes  com  os  priiicípíós, 
que  se  encontram  no  projecto  inicial  enviado  d*aquelle  estado.  As  alcavalas  preju- 
diciaes  ao  commercio  e  inúteis  para  o  thesouro,  que  mandavam  considerar  como  estran- 
geiras, obrigando-as  ao  pagamento  do  máximo  atreito,  as  mercadorias  de  um  districto 
80  porque  passavam  doeste  para  aquelle  concelho  em'  transporte  nSo  nacional,  que  pro- 
hibiam  a  entrada  do  sal  e  da  pólvora,  que  feriam  de  direitos  excessivos  os  artigos  de 
producçSo  estrangeira  carregados  em  barcos  estrangeiros,  nSo  tinham.  rasSlo  de  ser, 
muito  mais  quando  em  seguida  se  exceptuavam  as  naçSfee  com  quem  haviamos  ajustado 
tratados  de  commercio,  que  s?vO  todas  as  que  entretêem  relaçSes  mercantis  com  a  índia 
portugueza.  Em  contraposiçSo  a  pauta  concedia  foros  de  nacionalidade  aos  productos  da 
Oceania  e  da  Cln^na  só  pelo  facto  de  terem  transitado  por  Macau,  aonde  nSo  pagam  di- 
reitos. NSo  entendi,  comtudo,  que  sem  mais  ampla  informação  devesse  riscar  algumas 
outras  prescripçSes,  àpesâr  de  as  nSlo  suppor  coníbrmes  inteiramente  coni  os  princípios. 
Deteve-me  o  escrúpulo  de  sacrificar  veAas  importantes  da  receita  do  estado  ôém  me 
achar  sufiicientemente  instríiido  acerca  dos  efTeitos  de  uma  alteração  fundamental. 

NSo  tratarei  'de' justificar  a  extincçSo  do  privilegio  de  nacionalidade  concedido  ás 
mercadorias  da  Oçeania  e  da  China,  nem  os  motivos  por  que  o  sal  e  a  pólvora  vSo  set 
aámittidos  a  entrada.  O  primeiro  como  meio  de  proteger  a  navegaçSo  entre  a  índia  e 
Macau,  único  pretexto  que  poderia  invoccãr  em  sua  defeza,  é  insustentável  desde  que 
uma  carreira  bimensal  de  navegaçlKo  a  vapor  communica  ag  duas  províncias.  A  impor- 
taçSo  prohibida  da  pólvora  e  do  sal,  tornados  monopólios,  uma  porque  se  fabrica  ém 
Goa  por  conta  do  estado,  e  o  outi'o  a  despeito  dos  direitos  que  o  oneram,  excederem  50 
por  cento,  nlo  tem  explicação  rasoavel. 

Na  pauta  revista,  que  proponho,  sSo  extinctas  muitas  alcavalas,  que  pouco  produ- 
ziam, e  com  ellas  os  íó  por  cento  addicionaes  sobre  todas  as  mercadorias  na  entrada  e 
na  saída.  Quanto  á  apphcaçSlo  do  producto  doesta  taxa,  trabalhei  por  conciliar  a  justiça 
com  a  economia  c  a  regularidade  do  serviço.  N!ío  duvidei  augmentar  em  20  réis  por 
arrátel  o  direito  sobre  o  tabaco  cm  bruto,  c  em  119  réis  o  do  tabaco  fabricado  em  chã- 
nitos,  porque,  tendo-so  elevado  em  1854  a  sua  importação  a  16:088  arrobas,  a  diflferença 
deverá  produzir  um  accressimo  de  receita  dé  perto  de  IStOOOfjíOOO  réis  em  moeda  pro- 
vincial, nSo  sendo  a  alteração  tHo  alta  que  affecte  o  consumo,  ou  anime  o  contrabando. 

Na  Africa  occídental  a  situação  do  diatrícto  do  Ambriz  requeria  à  attençâo  espe- 
cial do  governo.  Havia  opiniões  que  se  inclinavam  á  fundação  de  um  porto  franco 
n*aquella  localidade,  com  à  esperança  de  vencer  as  repugnanciAs  que  afastayam  d'ella 
poderosas  casas  cõmmerciaes  estrangeiras,  decidindo-as  a  abrirem  feitorias  no  Quicembo, 
no  Ambrizete,  e  em  outros  pontos  da  costa  situados  ao  norte  do  rio  Loge. 

A  experiência  resolveu  a  questão.  A  nova  pauta  auctorisada  pela  portaria  de  31  de 
dezembro  àe  ISÍíS  pelo  goVernador  geral,  e  posta  em  vigor  no  mez  de  janeiro  doeste 
auno,  mostrou  que  bastavam  suas  disposiçSes  para  determinar  os  negociantes  mais  abas- 
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tados  H  preferirem  a  segurança  oiferecida  pelo  nosso  porto  ás  contingências  de  uma  po- 
sição precária  em  terras  de  gentio  não  avassallado.  Diversas  casas  se  acham  já  estabe- 
lecidiís  no  Ambriz,  e  de  uma  se  affirma  que  os  deposites  de  fazenda  encerrados  em  seus 
armazéns  sobem  em  valor  a  perto  de  2.OOO:O(X)?0OO  réis. 

Provadas  assim  as  tendências  do  commercio  estrangeiro  para  se  arreigar  n'aquella 
regiSk),  e  acceitos  por  elle  sem  a  menor  objecção  os  direitos  decretados  na  pauta  nova, 
que  apenas  lhes  pede  na  importação  6  por  cento  sobre  os  valores  verificados  pelas  fa- 
cturas, seria  mais  du  que  imprudência  desprezar  o  rendimento  d'esta  alfandega,  sobre- 
tudo quando  os  apuros  da  província  são  graves  em  presença  de  um  avultado  dejidt^  e 
quando  tudo  afiança  que  a  estação  fiscal  do  Ambriz  pode  tornar-se  dentro  em  pouco 
tempo  uma  boa  fonte  de  receita. 

£ntendeu,  pois,  a  commissãe  nomeada  para  rever  as  pautas  do  ultramar  que  a  idéa 
da  creação  de  um  porto  franco  devia  ser  posta  de  parte ;  e  confonnando-me  com  o  seu 
voto,  desejei  averiguar  se  acaso  seria  mais  conveniente  conceder  a  importação  das  mer- 
cadorias livre  de  direitos,  e  exigir  da  exportação  o  imposto  que  não  pôde  ser  directa- 
mente cobrado  da  propriedade,  k  primeira  vista  parecia  (jue  por  este  methodo  se  logra- 
ria attrahir  mais  o  commercio,  facultando-lhe  maiores  facilidades,  promovendo  grande 
desenvolvimento  nos  depósitos,  e  simplificando  em  extremo  o  expediente  dos  despachos 
e  a  vigilância  da  fiscalisação.  As  informações  colhidas  recentemente,  convenceram^ 
porém,  o  governo  e  a  coramissão  de  que  na  actualidade  o  que  mais  convinha  era  con- 
firmar a  pauta  publicada  em  31  de  dezembro,  tendo  sido  plenamente  acceitas  as  con- 
diç<!les  impostas  por  ella,  tanto  porque  os  negociantes  não  aspiram  na  actualidade  senllo 
a  que  se  lhes  afiance  que  os  direitos  não  serão  augmentados  em  um  praso  sníficiente 
para  não  correrem  risco  em  suas  transacçíJes,  como  porque  o  systema  adoptado  pro- 
mette  á  província  um  rendimento,  que  tudo  inculca  que  ha  de  crescer,  e  que  fôra 
leviandade  indesculpável  diminuir,  sem  causa  motivada,  por  meio  de  concessões,  que 
ninguém  requer. 

Restava  examinar  se  porventura  seria  opportuno  estabelecer  alguma  diíferença  nos 
direitos,  segundo  as  mercadorias  fossem  nacionaes  ou  estrangeiras.  Depois  de  ouvir  as 
explicações  mais  explicitas  sobre  o  assumpto  e  a  opinião  da  commissão  das  pautas,  en- 
tendi que  o  direito  de  6  por  cento  aã  valorem  deve  ser  conservado  indistinctamente  para 
nacionaes  e  estrau^^eiras.  De  Lisboa  não  ha  commercio  directo  com  o  Ambriz ;  todas  as 
fazendas  são  recebidas  de  Inglaterra;  e  ainda  qiie  se  concedesse  algum  favor  ás  merca- 
dorias portuguezas,  não  poderiam  ellas  competir  com  as  estrangeiras  que  os  negociantes 
dos  difterentes  paizes  ali  podem  levar ;  cumprindo  observar  que  se  o  favor  fosse  exa- 
gerado desviaria  do  Ambriz  o  commercio  estrangeiro,  e  annuUaria  o  pensamento  que 
dictou  as  prescripçSes  da  nova  pauta,  tornando  a  afastar  do  nosso. porto  as  casas  que 
promettem  enriquecel-o. 

A  pauta  que  proponho  para  a  alfandega  do  Ambriz,  e  que  já  póidç  argumentar  com 
OB  resultados  de  uma  experiência  feliz,  funda-se  na  diminuição  rasoavel  dos  direitos, 
acaba  com  os  privilégios  de  bandeira  e  de  precedências,  e  ha  de  continuar  a  chamar 
para  aquelia  localidade  o  commercio  do  norte,  sem  por  modo  algum  prejudicar  o  trato 
mercantil  de  Loanda. 

Hei  de  submetter  ainda  á  resolução  de  Vossa  Magcstade  outras  alteraç5es,  também 
importantes,  relativas  ás  pautas  do  resto  da  provincia  de  Angola,  ás  das  ilhas  de  S.  Tho- 
mé  e  Príncipe,  e  ás  dos  portos  da  Guiné  portugueza  e  de  Cabo  Verde.  Algumas  doestas 
carecem,  comtudo,  de  estudo  mais  detido  e  de  informaçSes  minuciosas,  que  se  estão 
colhendo,   c  que  um  exame  sisudo  deve  amadurecer.   Confio,  porém,   que  as  reforniss 

Eara  que  hoje  -peço  a  approvação  de  Vossa  Magestade  realisarão  desde  já  um  grande 
eneficio  em  relação  ao  commercio  de  pontos  importantes,  e,  caracterisando  a  politica 
commercial  que  o  governo  intenta  seguir  de  accordo  com  os  principies  adoptados  pelas 
naçSes  coloniaes  mais  esclarecidas,  ha  de  animar  os  capitães  a  ^roveitarem  as  vanta- 
gens que  facilitam  a  um  trato  lucrativo  ^imitas  localidades  das  nossas  provinc5«\s  ultra- 
marinas. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  12  de  novembro  de 
1869.  =  Ziteí2  Augusto  Rebdlo  da  Silva. 


Tomando  oní  consideração  o  relatório  do  ministro  e  secretario  d'estíido  doí^  negócios 
da  marinha  e  ultramar  5  ; 
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Usando  da  auctorísaçio  concedida  pelo  §  1.^  do  artigo  15.^  do  acto  addicional  á 
carta  constitucional  da  monarchia ; 

Depois  de  ouvir  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros: 

Hei  por  beni  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  E  declarada  em  vigor  nas  alfandegas  da  província  de  Moçambique  a 
pauta  junta  a  este  decreto,  e  que  d^elle  faz  parte  integrante,  assim  como  os  vinte  e  dois 
artigos  nteliminares  que  a  acompanham. 

Arir  2.''  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d|'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  12  de  novembro  de  1869.  =  REI.  =  Z»utz  Augusto 
Bebello  da  Silva. 

Pauta  das  alfandêgu  da  província  de  Hefaffiblque 
Disposições  preliminares 

Artigo  1."  Os  géneros  e  mercadorias  de  producçSo  estrangeira,  importados  peUis 
alfandegaíf  da  provincia  de  Moçambique  de  portos  estrangeiros,  em  navios  nacionaes  ou 
estrangeiros,  pagar&o,  quando  se  acharem  mencionados  na  pauta,  os  direitos  que  por 
ella  lhes  sâo  estabelecidos. 

§  único.  Exceptuam-se,  na  alfandega  de  Lourenço  Marques,  os  tecidos  de  algodão, 
azeite  de  oliveira  e  similhantes  para  comida,  cabos  de  linho,  estanho  ou  calaim,  cobre  da 
China,  manteiga  de  vacca,  óleo  de  linhaça,  tintas  e  ferro  em  pregaria,  que  pagarSo  tí 
por  cento  ad  valorem. 

Estes  géneros,  importados  na  alfandega  de  Lourenço  Marques,  quando  saírem  por 
transito  para  outros  portos  da  provincia,  pagarSo  n'estes  apenas  a  aiíFerença  entre  os 
direitos  já  cobrados  n'aquella  alfandega  e  os  que  deveriam  pagar  segundo  o  disposto  na 
presente  pauta. 

Art.  2J^  Os  géneros  e  mercadorias  de  producção  do  continente  do  reino,  das  ilhas 
adjAcentes  ou  das  possessões  ultramarinas,  o  bem  assim  os  nacionalisados  nas  alfandegas 
do  continente  do  reino  e  das  ilhas  adjacentes  pelo  pagamento  dos  direitos  de  consumo, 
pagarSo,  quando  importados  em  navios  portuguezes,  70  por  cento  dos  direitos  estabele- 
cidos na  pauta. 

§  único.  Exceptuam-se  os  vinhos  e  bebidas  espirituosas  nacionaes,  ou  nacionalisados 
pelo  pagamento  dos  direitos  de  consumo,  que  pagarão  50  por  cento  dos  direitos  estabele- 
cidos na  pauta. 

Art.  3.®  Os  géneros  e  mercadorias  de  producção  da  provincia  que  se  exportarem 
das  suas  alfandegas,  em  navios  nacionaes  ou  estrangeiros,  pagarSo,  quando  se  acharem 
mencionados  na  pauta,  os  direitos  que  por  ella  lhes  sSo  estabelecidos,  ainda  que  se  des- 
tinem para  portos  estrangeiros. 

Art.  4.^  Os  géneros  e  mercadorias  importados  nas  al&ndegas  de  Moçambique,  e 
b3o  mencionados  na  pauta,  pagarão  6  por  cento  ad  vahrevi,  qualquer  que  seja  a  origem 
dos  géneros  e  mercadorias,  e  a  nacionalidade  do  navio  importador. 

Art.  õ.^  Os  géneros  e  mercadorias  exportados  das  ditas  alfandegas,  que  não  esti- 
verem mencionados  na  pauta,  pagarão  3  por  cento  ad  voZorei^i^. excepto  o  algodão,  que 
sairá  livre  até  4  de  dezembro  de  1871  (decreto  de  4  dezembro  de  1861). 

Art.  6."  Exceptuam-se  das  disposições  dos  artigos  3.^  e  5.^  os  géneros  e  as  merca* 
donas  exportados  pela  alfandega  de  Lourenço  Marques,  os  quaes  pagadlo  o  direito  de 
saida  de  1  por  cento  ad  valorem^ 

Art.  7.^  Para  que  os  géneros  e  mercadorias  possam  gosar  dos  favores  concedidos 
no  artigo  2.^,  deverão  ser  acompanhados  dos  despachos  da  alfandega  por  onde  os  géne- 
ros e  mercadorias  tiverem  sido  exportados. 

Art.  8.^  Os  direitos  ad  valorem  serão  regulados  pela  seguinte  forma: 

O  importador  assignará  uma  declaração  com  a  descripção  dos  seus  géneros,  e  com 
o  valor  que  elles  tiverem  no  mercado  da  origem,  documentíuido  a  declaração  com  a 
respectiva  &ctura. 

O  exportador  apresentará  igual  declaração  simplesmente  com  a  descripção  dos  seus 
géneros,  e  com  o  valor  que  elles  tiverem  no  mercado  da  provincia. 

No  caso  que  os  empregados  da  alfandega  sejam  de  opinião  que  a  avaliação  é  preju- 
dicial aos  interesses  da  fazenda,  o  chefe  da  alfandega  nomeará  outro  empregado  como 
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louvado,  e  o  despachante  outro  individuo  pela  sua  parte,  e  sendo  o  laudo  doestes  con- 
forme, será  desde  logo  adoptado;  no  caso  porém  de  nEo  concordarem,  o  referido  chefe 
nomeará'  um  segundo  louvado,  o  qual  se  decidirá  por  um  dos  laudos,  e  essa  ticai*á  sendo 
a  definitiva  avaliaçSo. 

Ao  valor  declarado  pelo  importador^  ou  fixado  pelos  árbitros  no  caso  de  duvida,  se 
juntarXo,  para  a  cobrança  dos  direitos  de  entrada,  mais  10  por  cento  da  importância 
doesse  valor,  a  titulo  de  despezas  de  transporte,  seguro  e  commissSo,  e  sobre  este  valor 
total  se  hSo  de  calcular  os  direitos  de  importaçSo. 

Os  direitos  de  saída  ser^  calculados  simplesmente  sobre  o  valor  declarado  pelo 
exportador,  ou  fixado  pelos  árbitros,  nos  termos  doeste  aríigo. 
'    Art.  9/  Serio  isentas  de  direitos  de  saída : 

1.®  As  mercadorias  nacionalisadas  nas  alfandegas  da  província  pelo  pagamento  dos 
direitos  de  consumo; 

2.^  As  mercadorias  n^oÍQi^as  e  aa  u&cipnali«f^da8  que  forem  empregadas,  debaixo  da 
fiscalisação  das  alfandegas,  no  reparo  das  embarcações,  nacionaes  ou  estrangeiras,  anco- 
radas nos  portos; 

3.®  Os  géneros  e  artigos  comprados  em  terra  para  consumo  das  tripulações  dos  na- 
vios d©  guerra,  nacionaes  ou  estrangeiaos,  empregados  nos  cruzeiros. 

Art.  10.*^  Os  géneros  e  mercadorias  de  producçíto  da  província  de  Moçambique,  bem 
eomo  os  géneros  e  mercadorias,  tanto  nacionaes  como  estrangeiros,  que  tiverem  pago  nas 
alfandegas  da  mesma  província  os  direitos  a  que  sâo  obrigados,  transitarSto  livremente 
de  uns  para  outros  portos  da  província,  sem  serem  sujeitos  a  tributo  algum. 

Art.  11.^  A  nenhum  género  de  despacho  livre  de  direitos  se  dará  entrada,  ou  saída, 
sem  que  a  sua  quantidade  e  valor  fiquem  registados  nos  livros  competentes  das  aí&ndegas. 

Art.  12.®  Toda  a  bagagem  ó  livre  de  direitos,  entendendo-se  por  bagagem  roupas 
de  uso  e  mais  objectos,  como  instrumentos  tam]bem  de  uso  do  individuo,  mostrando  este 
que  tem  a  protissllo  respectiva. 

Para  verificaçXo  entrará  tudo  na  alfandega,  acompanhado  de  declaração,  assignada 
pelo  capitão  do  navio,  com  a  designação  do  numero  de  volumes  e  do  nome  da  pessoa  a 
quem  pertencerem. 

O  chefe  da  alfandega,  logo  que  lh'o  requisitarem,  mandará  proceder  á  verificação 
da  bagagem,  e,  achando-se  esta  nos  devidos  termos,  a  fará  entregar  a  seus  donos,  livre 
de  qualquer  imposiçlo. 

Art.  13.®  É  permittido  reexportar  dos  depósitos  da  alfandega  da  cidade  de  Moçam- 
bique todas  as  mercadorias  n'ella  importadas,  mediante  o  direito  de  V?por  cento  ad  valorem^ 
qualquer  que  seja  a  nacionalidade  da  mercadoria  reexportada  ou  do  navio  reexportador. 

§  1.®  Alem  doeste  direito,  as  mercadorias  recolhidas  na  alfandega  pagarSo,  findo  o 
semestre  da  sua  entrada,  uma  annazenagem  por  cada  mez  que  se  seguir,  igual  a  5  réis 
por  cada  16  kilpgrammas  quanto  aos  objectos  seccos,  e  a  15  réis  por  cada  decalitro 
quanto  aos  líquidos. 

§  2.®  A  armazenagem  será  sempre  contada  aos  mezes. 

§  3.»  No  direito  de  armazenagem  se  inclue  o  chamado  de  guindaste  ou  língagem. 

Art.  14.^  O  praso  pelo  qual  as  mercadorias  são  admittidas  a  deposito  é  limitado  a 
dois  annos,  contados  da  data  da  entrada  do  navio.  Findos  elles,  se  as  mercadorias  nSo 
tiverem  sido  despachadas  para  consumo  ou  reexportação,  serão  vendidas  em  leilão  pu- 
btieo,  preoeden4p  éditos  de  trinta  dias;  será  permittido  comtudo  até  ap  dia  do  leilão,  aos 
donos,  ou  seus  representantes,  retirarem  as  mercadorias,  pagando  previamente  os  respe- 
otívos  direitos  e  a*rmazenagem. 

§  unico.  Pelo  producto  da  venda  se  hão  de  pagar  as  despezas  do  leilão ;  e  do  mesmo 
producto  se  hão  de  descontar  os  direitos  e  a  armazenagem,  lançando-se  em  receita,  e 
passando  o  remanescente,  havendo-o,  a  deposito  por  conta  dos  interessados. 

Art.  16.**  Aa  alfandegas  permíttirão,  livre  de  direitos,  a  baldeação  de  qualquer  mer- 
cadoria de  navio  paya  navio  de  commercio,  que  siga  ulterior  destino  dentro  do  praso  de 
sessenta  dias. 

Art.  16.^  Serão  isentos  dos  direitos  de  navegação  e  de  porto  os  nayios  nacioiiaes  e 
estrangeiros  que  entrarem  nos  portos  de  Moçambique  para  refrescar  ou  concertar,  para 
reconhecer  o  commercio  da  província,  ou  por  qualqupr  outro  motivo  justificado,  comtanto 
que  afto  façam  negocio,  alem  do  seu  provimento  de  viveres,  ou  do  que  for  Indispensável 
para  o  seu  concerto. 

Art.  17.*  As  alfandegas  não  serão  responsáveis  pelps  estragos  das  mercadorias  que 
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estiverem  nos  seus  aimazens,  quando  taes  estragos  provenham  de  casos  furtuitos  ou  flé 
força  maior,  e  nfio  de  desleixo  do  seu  pessoal  responsável;  nem  se  coneederSo  compéh- 
saçoes  de  direitos  por  qualquer  dififerença  de  qualidade  das  mercadorias  propostos  a  deá- 
pachoy  salvo  o  caso  previsto  no  artigo  seguinte. 

Art.  18."  Quando  appareçam  nas  alfandegas  mercadoria  com  avalria  do  mitr  qúé 
exceda  a  3  por  cento  do  valor  primitivo,  nSo  do  objecto  avariado,  tnàs  dèi  todo  ò  tblunld 
de  que  elle  fizer  parte,  se  os  donos  ou  recebedores  o  reqtierèretíi,  fáf-se-ha  nos  diteitos 
um  abatimdnto  i)roporcional  á  differença  que  houver  entre  o  valor  da  mercadoria  no  es- 
tado primitivo  e  o  seu  valor  depois  de  avariada. 

§  único.  Nao  serSo  eomprehendidos  n^esta  disposição  os  generod  áliiíi^tièios,  às 
drogas  com  emprego  na  medicina  e  os  medicamenteis,  os  tíiíáès,  tèiidcí  ávsttíá  do  mar 
que  exceda  os  ditos  3  por  cento,  deverão  ser  desde  logo  Inuiílisados,  quando  os  donos  ou 
recebedQres  dos  objectos  não  contestem  este  acto^  porque^  eontestando-o,  só  poderão  inti- 
tilisar-se  precedendo  voto  affirmativo  dos  peritos,*  em  q[ue  estará  repréà^Aítãda  édíilpeteá- 
temente,  sempre  que  seja  passivel,  a  junta  de  saúde  da  provinda. 

Art.  19.®  Para  se  determinar  o  abatimento  à  fazer  nas  mercadorias  avariadas,'  o 
chefe  da  alfandega  nomeará  como  louvado  um  dos  empregados  da  mesma  alfandega,  è  tí 
dono  ou  recebedor  da  mercadoria  nomeará  outro  louvado,  os  quaes  decIãrarStcf  a  òauéa  dá 
avaria  e  a  differença  entre  o  valor  da  mercadoria  tal  qual  se  achar  ô  o  que  deveria  ter 
antes  da  avaria ;  e  com  esta  decláraçSo,  que  será  reduzida  a  auto  pelo  escrivSo  compe- 
tente, se  fará  nos  direitos  o  abatimento  requerido. 

§  único.  No  caso  em  que  os  louvados  não  concordem,  o  chefe  dá  alfandega  nonieará 
terceiro  louvado,  o  qual  desempatará,  sem  mais  recurso,  por  um  dóá  laudos. 

Art.  20.®  Todas  as  mercadorias  pagarão  os  competentes  direitos  por  seu  peso  líquido, 
adniittindo-se-lhes  a  tara  marcada  ha  tabeliã  junta  á  pauta. 

§  1.®  Ficará  livre  aos  despachantes  pesar  as  mercacloriaf  f&rá  dás  iaraá  éínl  què' 
ellas  vierem.  .  , 

§  2.^  Quando  as  taras  em  que  vierem  as  mercadorias  forem  objectos  que  se  vendam 
taes  quaes  no  mercado,  similhantea  taras  pagarão  os  direitos  que  lhes  eompetn^m. 

Art.  21,®  E  extincto  o  direito  especial  creado  poi*  decreto  cotíl  força  de  lei  de  30' 
de  dezembro  de  1852,  e  bem  assim  todas  as  outras  imposíç5es  qiie  se  cobrarem  nas  al- 
fandegas de  Moçambique,  sob  qualquer  denominação  que  seja,  e  que  não  se  achem  men- 
cionadas na  presente  pauta. 

Art.  22.°  Haverá  uma  commissão  permanente  de  pautas,  para  èér  consultada  dobre 
qualquer  alteração  que  de  futuro  seja  preciso  fazer  na  pauta  hoje  mandada  vigorar,  e 
sobre  quaesquer  duvidas  e  controvérsias  que  possam  dar-se  na  sua  execução. 

§  único.  Os  pareceres  doesta  commissão  subirão  como  proposta;  ao  governador  getal 
da  provincia,  ao  qual  compete  resolver,  ficando  porém  dependeiíte  daí  ápprováçSor  dò  ^o^ 
verno  o  que  disser  respeito  ás  alteraçBes  ná  fauta. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  12  áe  novembro  de  1869.í=== 
Luiz  Augusto  Rehdlo  da  Sãva. 
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Aguardente 
Algodão  cru 
Algodão  cru  da  índia  (doutins  de  carregação) 

Algodão  cru  sarjado 

Algodão  de  (,'ai'vi  e  Cadi , 

Algodão  branco 

Algodão  estampado  ordinário 

Algodão  estan)pa^o  íino 

Algodão  tinto  em  peça  (zuartes  ordinários  ou  de  carregação  da  Europa) 
Algodão  tinto  em  peça  ísutartes  da  índia,  excepto  os  de  Cadi) 

Algodão  tinto  em  peça  ^zuartes  de  Cadi) .•... 

I  Algudãu  ttnto  ettt  peça  (pamrinhos'  0  lotipKs)'  ..•...•.....'..., 


Unidades 

Dlrofl< 

>8 

Decalitro 

450 

Kilogramma 

130 

n 

DO 

M 

150 

» 

60 

>                       U 

ITO 

» 

220 

» 

320 

>/ 

230 

Jl 

130 

»■ 

80 

Diç 
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13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 


24 

25 

26 
27 

28 
29 
30 
31 
32 
33 
34 
3õ 
36 
37 
38 
39 
40 
41 
42 
43 
44 
4õ 
46 
47 
48 
49 
50 
51 
52 
53 

54 

55 

56 
57 
58 
59 
60 
61 
62 
63 
64 
65 
66 
67 
68 
69 
70 
71 
72 
73 
74 
75 
76 


Nomonclatora 


Algodão  tinto  em  fio  ordinário 

Algodão  tinto  em  fio  fino 

Algodão  tinto  em  fio  saijado 

Algodão  tinto  em  úo  (fazendas  de  Cache) 

Algodão  tinto  em  fio  (travatas) 

Algodão  tinto  em  fio  (carlanganis) 

Animaes  vivos,  de  todas  as  espécies 

Assacar  refinado,  de  qualquer  qualidade 

Assacar  não  refinado,  de  qualquer  côr  ou  qualidade 

Avelorio 

Aseite  de  oliveira  e  similhantes  para  comida. 

Bebidas  distilladas :  cognac,  genebra,  licores,  whiskej  e  quaesquer  ou- 
tras não  mencionadas. •* , 

Bebidas  fermentadas :  cerveja,  cidra,  bydromel  e  quaesquer  outras  não 
mencionadas 

Betumes 

Cabos  de  linho 

Cal 

Calaim  (estanho) • . . . 

Cantaria  para  constmcção  de  edifícios 

Carvão  de  pedra 

Cascos  e  adaellas,  tampos,  arcos  de  madeira  c  de  ferro  pai-a  os  cascos 

Cavadeiras  landinas  e  de  Beja 

Chá 

Chumbo  ou  zinco  em  bruto,  lençol,  pasta  ou  barra 

Chumbo  de  munição 

Cobre  velho  e  em  chapa  e  barra 

Cobre  da  China 

Dinheiro  portuguez  em  oiro 

Dinheiro  estrangeiro  em  prata  ou  oiro 

Dinheiro  português  em  prata  ou  em  cobre,  de  portos  portugueses 

Dinheiro  portuguez  em  prata  ou  em  cobre,  de  portos  estrangeiros 

Embarcações,  em  qualquer  estado  ou  uso 

Embarcações  movidas  por  vapor 

Espingardas  de  carregação 

Farinha  de  trigo 

Ferro  em  barra,  em  folha  e  em  chapa 

Ferro  em  pregadura»  de  toda  a  qualidade 

Ferro  em  ferramentas  e  instrumentos  para  ofiicios,  artes  e  agricultura 

Gelo 

Guano  e  outros  estmmes 

Legumes,  de  todas  as  qualidades 

Livros  brochados  e  encadernados,  em  qualquer  idioma,  musicas,  im- 
pressos, cartas  e  mappas  geographicos 

Maohinas  e  utensílios  para  a  industria  e  agricultura 

Madeiras  para  mastreação  dos  navios 

Manteiga  de  vacca  da  Europa 

Manteiga  de  vacca  da  índia. 

Melaço 

Missangas 

Mungaz  e  coral  falso 

Óleo  de  linhaça 

Peças  de  artilheria 

Pérolas,  diamantes  e  outras  pedras  preciosas 

Pólvora 

Prensas  typographica»  e  typos 

Sal 

Saccaria,  <lc  toda  a  qualidade 

Sementes 

Telhas 

Tijolos,  de  todas  a^  qualidades 

Tinta  de  óleo 

Tinta  es  pó 

Tinta  oviiinaria  (vermelhão) 

Tutinagre  ou  tutimag^ 

Vinho  em  cascos 

Vinho  em  garrafas. 

Todos  06  mais  geneix)»  não  mencionados,  6  por  cento  ad  ualorcnif  qual* 
quer  que  seja  a  sua  nacionalidade  e  proced^ia. 


UnidAflei 


RéU 


Kilogramma 


Livres 
Kilogramma 

u 
II 

DccaUf:ro 


Livres 
Kilogramma ; 

Livre 
Kilogramma  | 

Livre 
hiyrc 
Livres 
Kilogramma 


idO 

240 
260 

180 

40 

110 

30 

M 

30 

200 

600 

200 

20 

60 


150 
10 
20 
30 

170 


Livre 

Livre 

Livre 

Prohibido 

3  por  cento  ad  vcUorim 

Livres 

Uma       I  480 

Livre 

Kilogramma' 


10 
20 


Livre 
Livre 
Livre 
Livres 

Livres 
Livres 
*/2  por  cento  ad  valorem 
120 
40 
450 
40 
120 
30 
Prohibidas 
V2  poi^  cento  ad  valorem 


Kilogramma 

n 

Decalitro 
Kilogramma 


Kilogramma  I 

Livres 
Livre 
Livre 
Livres 
Livres 
Livres 

Kilogramma 


Decalitro 


50 


30 
20 
10 
30 
360 
006 
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Exportação 


ti 

Nomenclatura 

Unidades 

Kilogramma 

» 

n 

> 

» 
n 

» 

5  por  centc 

Direitos 
lléis 

77 

Cera. 

20 

78 

Dentes  de  cavallo  marinho  de  2  on  mais  kilogrammas 

110 

79 

Dentes  de  cavallo  marinho  ordinários 

15 

0 

Marfim  grosso  ou  de  lei ....••»••.. , 

160 

81 

Marfim  meão, 

110 

89 

Marfim  miúdo • •.....-..». ^ , , , , 

100 

88 

Marfim  secco  ou  rachado 

80 

84 

Marfim  cera  ou  escravelho , 

40 

85 

Pontas  de  abada. 

30 

86 

Tartaruga. 

Todos  08  mais  géneros  nâo  mencionados,  3  por  conto  ad  valorem j  qual- 
quer que  seja  o  seu  destino. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  12  de  novembi'o  de 
1869.  =  Luiz  Atiffitsto  RebeUo  da  Sãva. 


Tabeliã  das  taras  a  dedttsir  no  peso  bruto  das  mereadorias  sujeitas  a  direitos  por  peso  liquido 


Mercadorias 


A«nc«refinado...jK-fô™q";;-esiaào:: 
AMucar  nâo  refinado 

Chá 

Manteiga 

Metaes,  eui  qualquer  estado 

Todas  as  mais  mercadorias,  quando  nâo  fo- 
rem despachadas  fora  das  taras 


Katoroxa  áo»  voiíiiucfi 


Barris,  barricas  e  caixas 

Barris,  barricas  e  caixas 

Feixes ^ 

Caixas 

Barricas  e  caixas 

Saccos  simples 

Saccos  dobrados  ou  com  esteiras 

Caixas  simples  e  cofres 

Caixas  encapadas 

Caixas  dobradas 

Barris 

Boiões  e  potes 

Barris,  barricas,  caixas  e  celhas 

Barris,  barricas,  caixas  e  surròes  de  couro 

Balas,  balotes,  pacas,  pacotes,  fardos,  saccos  e  em- 
brulhos de  grossaria  on  esteiras 

Paneiros,  canastras,  canaatreis,  gigos,  grades  de 
madeira,  cubos,  latas,  condeças,  cabazes  e  cestos 

Frascos  ou  garrafas  de  barro 

Caixas  com  enyoltas  de  couro 


I  f 


16 

10 

15 

14 

8- 

2 

4 

30 

33 

44 

20 

30 

(> 

12 


e 

25 
14 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  c  ultramar,  em  12  de  novembro  de 
1869.  =  Luiz  Augusto  RebeUo  da  Silva. 


1 


Tomando  em  consideração  o  relatório  do  ministro  e  secretario  doestada  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar ; 

Usando  da  auctorisaçSo  concedida  peio  §  1.^  do  artigo  15.^  do  acto  addicional  í  carta 
constitucional  da  monarchia; 

Depois  de  ouvir  ajunta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  E  declarada  em  vigor  nas  alfandegas  dos  estados  da  índia  a  pauta  junta 
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a  este  decreto,  e  que  d'elle  faz  parto  integMtít^,  assim  como  os  dezoito  artigos  prelimi- 
nares que  a  acompanham. 

Árt.  2.*^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  o  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenliA 
entendido  e  faça  executar. 

Paço,  em  12  de  novembro  de  1869.  =  REI.  =  Z«wm;  Augusto  Rebdlo  da  Silva. 


Pauta  das  alfandegas  do  estado  da  ladta 

Disposições  preliminares 

Artigo  1.^  Os  géneros  e  mercadorias  de  producçSo  estrangeira,  importados  pelas 
alfandegas  dos  estados  da  índia,  pagarão  os  direitos  de  consumo  marcados  em  réi»  pro- 
vinciaes  na  tabeliã  n.°  1. 

Art.  2.*'  Os  géneros  e  mercadorias  de  producçâo  nacional,  importados  {relas  alfan- 
degas dos  estados  da  índia,  pagarão  50  por  cento  dos  direitos  de  consumo  marcados  na 
mesma  tabeliã  n.®  1. 

§  nnico.  Exceptuam- se  os  TÍnhos  de  nva  d©  pradttcçfltT  naciunai,'  tjn^  pagarftu  420 
réis  por  almude. 

Art.  3.^  São  considerados  nacionaes,  para  os  efieitos  do  artigo  antecedente,  os  gé- 
neros e  mercadorias  de  producção  estrangeira  que  tiverem  pago  direitos  de  consumo  em 
qualquer  das  alfandegas  do  continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes. 

Art.  4.®  São  admittidos,  livres  de  direitos  de  consumo,  os  géneros  e  mercadorias,  4e 
producção  dos  estados  da  índia,  que  de  qualquer  dos  seus  portos  forem  importados  para 
ontros  do  mesma  estado,  em  barcos  nacionais  on  estrangeiras,  assim  coma  as  géneros  e 
mercadorias,  de  producção  estrangeira,  que  houverem  pago  direitos  de  consumo  em  qual- 
quer das  alfandegas  dos  mencionados  estados. 

Art.  5.°  São  admittidos  livres  de  direitos  os  cocos  e  a  copra,  de  producção  estran- 
geira, que  forem  importados  nos  mesmos  estados  para  o  fim  de  serem  convertidos  em 
azeite. 

§  1.**  Este  azeite  deverá  ser  exportado  dentro  do  prâso  de  um*  anno,  contado  da 
data  do  despacho  da  importaçtlo  das  ditas  matérias  primeiras,  na  rasão  de  quatro  alma- 
des  por  mil  cocos  ou  oito  arrobas  de  copra. 

§  2.^  A  transgressão  do  paragraf/ho  antííèéd^nte  é  sujeita  a  pagar  o  dobro  dos  di- 
reitos de  consumo,  que  pela  citada  tabeliã  conap^tirem  aos  ditos  géneros  importados. 

§  3."  O  importador  prestará  fiança  idónea  pacra  o  cumprimento  do  disposto  nos  pa- 
r£(graphos  antecedentes. 

Art.  6.**  Os  estofos  de  algodão,  de  qualqtíet  Natureza  ou  origem,  importados  nos  es 
tàdos  da  índia,  a  fim  de  serem  tintos  ou  estampados  e  depois  reexportados,  serão  admit- 
tidos livres  de  direitos. 

§  único.  O  despacho  d'esta  mereadoi*i»  é  sfijeito  ás  clausulas  do  praso,  multa  e 
fiança  consignados  nos  §§  1.®  a  8.°  do  artigo  antecedente. 

Art.  7.*^  Os  géneros  e  ínercadorias  de  proáucção  e  industria  dos  estados  da  índia, 
exportados  para  paizes  estrangeiros  ou  nacionae$9,'.  pagarão  os  direitos  consignados  na  ta- 
beliã n.°  2. 

Art«  8<^  O  sal  exportado  em- embageaçoos  do  p^não  g^A-êkspaobftdQ  s^  fiasçaou 
deposito  correspondente  ao  máximo  direito  a  que  este  género  é  sujeito. 

§  1.^  O  despachante  sere^  obrigado  a  provar  no  praso  de  áoís  annos,  da  data  do 
despacho,  que  o  sal  exportado  foi  desembarcado  pelo  sul  de  alem  de  Comptá,  e  pelo 
norte  de  alem  de  Ratanagueri. 

§  2.°  Deixando  de  cumprir  o  preceito  do  paragrapho  antecedente  perderá  o  depo- 
sito, ou,  no  caso  de  fiança,  pagará  quantia  igual  á  importância  do  máximo  direito. 

Art.  9.^  Os  géneros  ae  producção  e  industria  dos  estados  da  Indfâ,  qúô*  áe  expor- 
tarem por  terra,  pagarão  os  direitos  marcados  na  tabeliã  n.®  3. 

Att.  10.**  Todos  os  artigos  nâo  especificados  ha  pauta  pagarão  nti  importação,  qual- 
quer que  seja  a  nacionalidade  e  procedência  da  mercadoria,  6  por  ceòto  ad  valoreiii,  e 
na  exportação  serão  llvreô. 

Art.  11.®  São  admittidos  a  deposito,  a  fim  de  serem  reexportados,  to^oá  o^s^etieroâ 
e  mercadorias,  provenientes  de  qiíalquer  território,  e  sob  qualquer  bandeira* 
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§  inrico.  ,A  reexportação  éiivre  de  dtreito«,  mas  é  sujeita  ao  pagamento  da  etrme^" 
zeiiagem,  quando  o  deposito  exceda  a  trinta  dias. 

Art.  12.*^  Os  direitos  ad  valorem  serão  regulados  da  seguinte  forma: 

O  importador  assignará  uma  declaração  com  a  descripçSo  dos  seus  géneros,  e  com 
o  valor  que  elles  tiverem  no  mercado  da  origem,  documentando  a  declaração  com  a  res- 
pectiva factura. 

O  exportador  apresentará  igual  declaraçrio  simplesmente  com  a  descripçâo  dos  ^eus 
géneros,  e  com  o  valor  que  elles  tiverem  no  mercado  da  pr,ovincia. 

No  caso  que  os  empregados  da  alfandega  sejam  de  oprniâo  que  <^  avaliação  é  preju- 
dicial aos  interes^ep  da  fazenda,  o  chefe  da'  alfandega  nomeará  outro  epipj^eg^dp  couio 
louvado,  e  o  despachante  outro  individuo  pela  sua  p^rte,  e  a^ndo  o  }au4o  ae^t^  cop- 
forme,  será  desde  logo  adoptado ;  no  caso,  porém,  que  n5o  concordem,  nomeará  o  chefe 
segundo  louvado,  o  qual  se  decidirá  por  um  dos  laudos,  e  essa  será  a  definitiv?^  ava- 
líaçSo. 

Ao  valor  declarado  pelo  importador,  ou  ^xado  pelos  árbitros  i|o  ca^o  de  devida,  »e 
jantarão,  para  a  cobrança  dos  direitos  de  entrada,  mais  10  por  cento  da  importância 
d'e38e  valor,  a  titulo  de  despezas  de  transporte,  seguro  e  comraissão,  e  sobre  efste  valor 
total  se  hão  de  calcular  o^  (iii*eitos  de  importação. 

Os  direitos  de  saída  sei:3o  calculados  simpleemeote  sobre  o  v^Iof  4i3clarado  pelo  ex- 
portador, ou  fixado  pelos  árbitros  nos  termos  d'este  artigo, 

Art.  13.**  A  nenhuns  géneros  de  livre  importação,  reexportação,  ou  transito  se  dapá 
eijtrada  ou  saída  sem  despacho  registado  no  respectivo  livro  da  alfandega,  no  qual  se 
dçcl^re  a  quantidade  e  valor  dos  mesmos  géneros. 

Art.  14.*^  Em  todas  as  alfandegas  de  Goa  os  pesos  e  medidas  serão  regulados  pelo 
padrão  da  camará  municipal  do  concelho  das  ilhas,  e  nas  de  Damão  e  Diu  pelos  das  res- 
pectivas ip^flicipalídades. 

Art.  15.*^  Ficam  extinctos  os  10  por  pento  addiciona^s,  creadps  pela  portaria  do  go- 
vernador geral  n.^  13p  de  16  de  dezembro  de  18Õ2,  43  2  tangas  addicionnes  por  arroba 
de  asBUcar  epi  Damão,  os  addicionaes  '/j  por  cento  na  exportação,  2  por  cento  na  im- 
portação e  2^  réis  sobre  os  tecidos  de  Brancavará  em  Diu,  e  os  impostos  denominados 
imposição  sobre  oôco,  copra  e  areca,  terço  de  paranguQ,  goddi,  e  direitos  de  vinho,  ja- 
grâ  6  sura  que  das  Novas  entra  nas  Velhas  Conquistas. 

Art.  16.^  É  permittida  a  importação  da  pólvora,  e  bem  assim  a  de  tabaco  em  folha 
e  em  pó,  charutos  e  cigarros,  pagando  os  direitos  marcados  na  tabeliã  n.®  1. 

Art.  17.*^  Haverá  uma  commissSo  permanente  de  pautas,  para  ser  consultada  sobre 
qualquer  alteração  que  de  futuro  seja  preciso  fazer  na  pauta,  e  sobre  quaasquer  duvidas 
e  controvérsias  que  possam  dar-se  na  execução. 

§  único.  Os  pareceres  d'esta  commissão  subirâio  como  proposta  ao  governadí^r  ge- 
lai, a  quem  compete  resolver,  fiaando  porém  dependente  da  approvf^çao  do  governp  o 
que  disser  respeito  ás  alterações  na  pauta^ 

Art.  18.*  Fica  auctorisado  o  goveniador  geral  do  estado  da  Indi^,  ouvida  a  cpm- 
missão  dp  pptttas,  a  organisar  e  publicar  uma  tabeliã  de  taras.  . 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da.  marinha  e  ultramar,  em  12  de  íjoveji^bro  i\e 
1869.  =  Luit  Augusto  ReheUo  da  Silva. 


TABELLA  N.°  1 
Importação 


^1 


Nomenclatura 


Aço  em  híuto 

Aço  em  obra 

Adubos  para  a  agricultura  .* 

Aduellas  e  barris  rasios 

Aguardente  de  tpdas  as  qualidades  . 


Unid&dea 


An'oba 


DirQito? 

Réis 
proYlaclaei 


130 


11  por  cento  ad  valorem 
Livres 
Livras 
Almade     |  UQOO 
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is 


7 
8 
9 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 

21 

22 


24 


27 

28 


30 
31 
32 

as 

34 
35 


37 
38 
39 
40 
41 
42 

43 
44 
45 
46 
47 
48 
49 
50 
51 
52 
53 
54 
55 
56 

57 

58 
59 
60 
61 
62 
63 
64 


Xom«ocliit«rt 


Algodão  em  caroço,  em  rama  ou  em  torcida 

Alcalis : 

Barreia  (soda  do  commercio) 

Sagicar  (dita  do  dito) 

Ussar  (potassa  do  dito) 

Ancoras  de  ferro 

Animaes  deseecados  e  conchas  para  museus 

Animaes  vivos,  de  todas  as  espécies 

Arroz  com  cascA  (batte) 

Arroz  descascado 

Assacar,  de  todas  as  qualidades 

Azeite  de  gergelim 

Azeite  de  peixe 

Azeite  de  coco 

Azongue 

Barbas  de  baleia,  dentes  de  marfim,  de  cavallo  marinho,  tartaruga, 
chifres,  ossos  e  unhas,  de  todas  as  qualidades 

Bebidas  fermentadas :  cerveja,  cidra  e  quaesquer  outras  náo  mencio- 
nadas  

Bebidas  distilladas :  cognac,  genebra,  licores  e  quaesquer  outras  náo 
mencionadas 

Cabos  de  cairo,  de  todas  as  qualidades 

Cabos  de  inho,  de  todas  as  qualidades 

Café 

Cairo  em  rama  (sumb)  ou  fio  ligeiramente  torcido 

Calçado,  de  todas  as  qualidades 

Carnes  salgadas,  ensaccadas,  ou  por  qualquer  outro  modo  preparadas, 

incluindo  o  toucinho 

Carvão  de  pedra 

Cebo  em  pao  ou  em  bruto 

Cera  lavrada  e  branqueada 

Cera  em  p&o,  pasta  ou  em  bruto,  não  branqueada 

Chá 

Chapéus,  de  todas  as  qualidades,  para  homens  e  senhoras 

Chumbo  em  bruto,  barra,  barrinha,  folha,  linguados,  varões  e  vergui 

uha 

Chumbo  em  obra 

Cobre  em  bruto,  barra,  barrinha,  linguados,  varòes,  verguinha  e  folha 

Cobre  em  obra. ' 

CoUa  de  boi  ou  de  peixe 

Correntes  de  ferro 

Cortiça  em  bruto  ou  em  obra 

Dinheiro  em  oiro  e  prata  de  todas  as  procedências 

Drogas  de  tinturaria  do  reino  vegetal : 

Ardas,  de  todas  as  qualidades 

Cascas  de  romã 

Cussomb  (açafroa) 

Folhas  de  Daury  ou  Dauném 

índigo  (anil,  tinta  e  planta) 

Luddar 

Nozes  de  galha  (maiforimoge,  etc.),  de  todas  as  qualidades 

Naqueçar 

Pamás  ou  padduás 

Ruiva  dos  tintureiros  (mangil,  etc.),  de  todas  as  qualidades 

Raiz  de  sarangui 

Sapang  (pau  do  Brazil) 

Tumolpatar 

Urzella 

Drogas  de  tinturaria  do  reino  mineral : 

Caparosa  verde  (sulfato  de  ferro) 

Pedra  hume  (sulfato  de  alúmen  e  potassa) 

Embarcações,  em  qualquer  estado  ou  uso 

Embarcações  movidas  por  vapor 

Embarcações  de  um  só  madeiro  (tonas  e  almadias j 

Especiarias,  de  todas  as  qualidades 

Espingardas  ou  clavinas  e  pistolas,  de  todas  as  qualidades. 

Estanho  (calaim)  em  bruto,  barra,  barrinha,  folha,  linguados,  varões  e 

verguinha,  de  todas  as  qualidades  <.<<...< i i  <  • . .  •  <  < . . . 


UaidAdcB 


DiMltoi 

Bóif 
|iroviQoIai'» 


Arroba 


6  curós 

Arroba 
Almude 


Livre 

Livre 
Livre 
Livre 

Livres 
Livres 


Arrátel 
1  por  cento  ad  valoran 


90 


30 

60 

300 

150 

180 
660 
60 


Almude 


Candil  de   f 
512  libras   \ 


11000 

2)^400 

31900 

3^ 
Arroba 

Livre 
11  por  cento  cuí  valortm 

11  por  cento  ad  valorm 
Livre 
Livre 
Arroba      |  2]|õ00 

Livre 
Arrátel     |  100 

11  por  cento  ad  valorm 

Arroba      |  120 

11  por  cento  ad  valortm 
Arrátel     |  20 

11  por  cento  ad  valorem 
Livre 
Arroba      |  90 

11  por  cento  ad  valorem 
Livre 

Livres 

Ijivres 

Livre 

Livres 

Livre 

Livre 

Livres 

Livre 

Livre 

Livre 

Livre 

Livre 

Livre 

Livre 

Livre 

Livre 
3  por  cento  ad  valorem 

Livres 

Livres 
11  por  cento  ad  talorem 
11  por  cento  ad  valorm 


Arrátel 


10 
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9  « 
rs  O 

Sc 


65 

es 

67 
68 
69 
70 

71 

72 
73 

74 

75 
76 
77 
78 
79 
80 
81 


90 

91 

92 

93 

94 

95 

96 

97 

98 

99 

100 

101 

102 

103 

104 

105 

106 

107 

108 

109 

110 

111 

112 

113 

lU 

115 

116 

117 
118 
119 
120 
121 
122 
128 
124 
125 
126 


Nomenclatura 


Estanho  cm  obra 

Estofos  de  algodão,  IS,  linho  e  seda 

Estojos  mathematicos  e  cirtirgicos 

Fateixas  de  ferro ,; 

Fato  feito,  de  todas  as  qualidades ."  **  ". 

Ferramentas,  machinas,  instrumentos  e  utensílios  agronómicos  e  indus- 
triaes,  de  todas  as  qualidades 

Ferro  em  bruto,  barra,  barrinha,  folha,  linguados,  vai-òes  e  verguinha, 
de  todas  as  qualidades 

Ferro  em  obra 

Fio  em  linha  de  algodão  branca  ou  tintai,  de  todas  as  grossuras,  pró- 
pria para  o  fabrico  dos  tecidos 

Folha  de  Flandres  em  obra. 

Fructas  frescas  e  hortaliças 

Gelo 

Gergelim,  chamado  no  paiz  tilit) 

Instrumentos  scientiiices • . . 

Instrumentos  de  musica,  de  todas  as  qualidades 

Jagra 

Latão  em  bruto,  barra,  barrinha,  folha,  linguados,  varões  e  verguinha, 
de  todas  as  qualidades 

Latáo  em  obra 

Legumes,  de  todas  as  qualidades,  e  farináceos 

Leite 

Linho  cânhamo  em  rama • 

Livros,  mappas,  musicas,  impressos,  lithographados  ou  manuscriptos, 
brochados  ou  encadernados ,,, • . .  • . 

Louças,  porcelanas,  ou  qnaesquer  outras  vitrificaçoes 

Machinas 

Madeiras  para  mastreação  de  navios 

Manteiga  da  terra 

Manteiga  da  Europa 

Melaço  e  mel 

Metaes  em  bruto,  de  todas  as  qualidades,  não  esnecificados 

Moitoes,  cademaes  simples,  ferrados  ou  bronzeados 

Moveis  de  madeira 

Obras  de  cutellaria 

Ossos 

Oiro  em  bruto,  pedaços,  barra,  pó,  mina  ou  quebrado 

Ovos 

Papel  de  escrever 

Papel  de  impressão 

Pedras  de  cantaria  em  bruto,  cortadas  ou  em  m<5s  para  moinhos 

Pedras  lithographicas 

Pedras  preciosas,  de  todas  as  qualidades 

Peixe  salgado 

Pérolas  e  aljôfares 

Pinaca  (residuo  de  coco) 

Pólvora 

Prata  em  bruto,  pedaço,  barra,  pó,  mina  c  quebrada 

Pregos  de  latão  ou  cobre,  de  todas  as  qualidades 

Pregos  de  ferro,  de  todas  as  qualidades 

Prelos  tjpographicos  e  lithographicos 

Queijos 

Botins 

Saccarla,  de  todas  as  qualidades 

Salitre  em  bruto 

Sementes  para  a  agricultura  (afora  o  arroz  com  casca,  batte) 

Sementes  e  fructos  oleosos 

Tabaco  em  folha,  em  rolo,  em  pasta  ou  solto,  de  todas  as  qualidades. . 

Tabaco  em  charutos  ou  de  qualquer  maneira  manipulado 

Tabaco  em  rapé  ou  em  pó,  de  todas  as  qualidades 

Tartaruga 

Tinta  de  impressão  ou  lithographia 

Trigo 

TypoB  para  imprimir 

Vinagre 


Unidades 


Direitos 

bÃÍb 
provineiaee 


11  por  cento  ad  valorem 

11  por  cento  ad  valorem 

Livres 

Arroba     |  90 

11  por  cento  ad  valorem 

Livres 

Arroba      |  60 

11  por  cento  ad  valorem 

Livre 
11  por  cento  ad  valorem 

Livres 

Livre 

Livre 

Livres 
11  por  cento  ad  valorem 
Arroba  200 

Anatei  20 

11  por  cento  ad  valorem 
6  curós      I  60 

Livre 

Livre 

Livres 
11  por  cento  ad  valarem 

Livres 
1  */2  por  cento  ad  valorem 

I  por  cento  aá  valorem 
Arrátel     1  60 
Arroba     |  60 

5  por  cento  ad  valorem 
1  ^2  por  cento  ad  valorem 

II  por  cento  ad  valorem 
11  por  cento  ad  valorem 

I  por  cento  ad  valorem 

Livre 
Livres 

II  por  cento  ad  valorem 

Livre 

Livres 

Livres 

1  72  por  cento  ad  valorem 

Arroba      |  250 

1  ^/2  por  cento  ad  valorem 

Livre 
15  por  cento  ad  valorem 
Livre 
Arroba  1^000 

I  80 

Livres 
11  por  cento  ad  valorem 
\   Candil  de    | 
512  libras  ) 

Livre 
Candil  de   ) 
512  libras  \ 

Livres 
í-iivrcs 
Arrátel 


850 


850 


100 
mi) 
350 

1  por  cento  ad  valorem 
Livre 
6  cui-ós     I  60 

Livres 
Almude     1  20f) 


42 
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•S.& 


127 
128 
129 


Xoinonclatura 


Tlnho  de  uvas,  de  iodas  as  qualidades 

Zinco  em  bruto 

Zinco  em  obra. .  • 

Todos  08  prodúctos,  nacionaes  ou  estrangeiros,  importados  sob  qual- 
quer bandeira,  não  mencionados  n'esta  pauta  pagarão  6  por  cento 
ad  valorem. 


Unidades 


Direitos 

Réi» 
provinciaes 


3^000 
Arroba      .  120 

11  |)or  cento  ad  valorem 


Secíetaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  12  de  novembro  de 
1SG\).  =  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva. 

TABELLA  N.°  2 

Exportação 
Direitos  dos  géneros  saiáos  pelos  portos  seccos 


li 

o* 


130 

131 
132 

133 

134 

l3b 

136 
137 
138 

139 

140 
141 


Nomendalnra 


Areca 

Arroz  com  casca. . 
Arroz  descascado. 

Batatas 


Buchos  e  azas  (barbatanas)  de  peixe. 

Castanhas  de  cajtí  com  casca 

Castanhas  descascadas 


Unidade* 


Candil  de 

512  libras 

6  curós 

Candil  de 
512  libras 
j  5  V2  por  cento 


Cocos 

Legumes  e  farináceos^  de  todas  as  qualidades 

Lénhià  e  madeira,  de  todas  as  qualidades 

Sal,  de  todas  as  qualidades 

Sal,  de  todas  as  qualidades,  sendo  exportado  alem  dos  portos  de  Rata- 

nagueri  e  Comptá 

Todos  08  roais  géneros  nâo  especificados. 


Candil  de 
512  libras 

j> 
Milheiro 
6  curós 
Candil  de 
512  libras 
Candil  de 
20  curós 


Direitos 


Róis 
pfovincincs 


820 

30 
60 

60 

ad  valorem 

2G0 

520 

330 

60 

600 
220 


Livres 


20 


Secretaria  d'eBtado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  12  do  novembro  de 
1^6d.=zLuiz  Augusto  Rebello  da  Silva. 

TABELLA  N."  3 

Exportação 
Direitos  dos  géneros  saídos  pelos  portos  molhados 


*  5* 
li» 

£  * 


142 

143 

144 
145 
146 


Nornpuclatura 


! 

i 

I       Uuiíladcs 


DirpiíoB 

Kéi5 

Iiroviuciacs 


Aveca !   ^',%"?.'i''«   ' 

.     .  í   512  libras  ) 


820 


Arroz  com  casca  (batte) 

Arroz  descascado 

Azeite  de  coco 

Buchos  e  azas  (barbatanas)  de  peixe . 


Candil  de 
* (     6  curós 

60 

Almude     |  60 

5  7j  por  cento  ad  valorem 
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1^7 

148 
140 

lõO 

151 

152 

1Õ3 

154 


Koii)«p(<l  atura 


Castanhas  de  caju  corn  casca 

CastauliaB  (te&ca3ca(^ 

Cocos f 

Copra^  QU  úvw  de  cqcp  §eçAo 

Legumes  e  farinaccôS;  de  todas  as  qnalídades  (afóp  ^at^s) 

Lenha ...  * 

Peixe  saldado 

Sal,  de  todas  as  qualidades 

Todos  os  mais  géneros  aao  espe.ci.£l^a4Qs» 


UniOadeii 


Candil  de 

513  libras 

'> 

Milheiro 
Óandil  de 
612  libraá 

6  curós 
Caudil  de 
512  libras 

Arroba 
Candil  de 
âO  euros 


PJreitoji 

bÍUs 

proylnciacs 


260 

52tQ 

330 

G60 

60 

660 

30 
220 


Ujiv^ 


Secretaria  d' estado  dps  Qegocios  d^  mari)i)^a  e  u}};rap}^r,  em  13  de  upvçmbro  de 
1 809.  =ZfUÍ2  Augusto  ft^ello  da  Bilva, 


Tomando  em  consideraçSQ  o  relatório  do  ministro  e  secretario  d^esta.^o  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar; 

UsfltndQ  da  auctorisaçao  concedida  pelo  §  1.°  fio  artigo  J5.°  do  ^to  addicional  á 
carta  constitucional  da  monarchia; 

Depois  de  ouvir  ajunta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministro^: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  Todos  os  géneros  e  mercadorias,  nacionaes  ou  estrangeiros,  importados 
na  alfandegíi  do  Ambriz,  pagarão,  qualq^uer  (jue  sej^  a  sua  procedência  p  a  naciopalidade 
do  navio  miportador,  o  direitp  de  4  por  cento  ad  valorem^  caIculí|,do  feobr.e  o  preço  (lo 
mercado  exportador,  servindo  de  base  a  factura. 

Art.  2.®  Cpbrar-Bc-hSo  pelo  mepmo  modo  m*ie  ?  por  cento  Qom  destifio  especial 
para  obras  publicas. 

Art.  3."  A  exportação  é  livre  do  pagamento  de  quae3(iuer  direitps  qu  imposições. 

Art.  4.*^  A  alfai^çlegí^  4^  Aixibriz  adnjittirá  i^  dopo^ijo  todo  o  qualcjuer  artigo  de 
commercio  procedentp  de  portos  nacionaes  ou  estríingeiros. 

Art.  5.^  Os  géneros  e  mercadorias  depositados  serão  livres  do  pagamejito  de  direi- 
tos, quando  forem  reexportados;  mas  pagarão  uma  armazenagem,  findo  o  semestre  da 
sua  entrada,  por  cada  mez  que  seguir,  igual  a  5  réis  por  15  kilogrammas  quanto  aos 
objectos  seccos,  e  J5  réis  ppr  c^da  decalitro  quantp  aos  li(jiíi4^s.  ,  , 

Art.  6.°  O  maxiw>  do  praso  para  o  deposito  dotí  objectos  líquidos  será  de  u>tj  anflp 
e  para  o  deposito  dos  seccos  do  dois  annos,  contado^  da  data  da  entrada.  Findo  e^xs 
praso,  as  mercadorias  serão  vendidas  em  leilão  publico,  precedendo  éditos  de  trinta  dias^ 
Será  comtudo  permittido  até  ao  dia  do  leilSo  aos  donos,  ou  seus  represefttai^te^,  ^^tíra- 
rem  as  luercadorias,  pagando  previamente  os  respectivos  direitos  e  arpiazenagen^. 

Pelo  producto  da  venda  se  hão  de  pagar  e^s  despezf^s  do  leilão,  e  do  mesiuo  produ- 
cto  se  liâo  de  descontar  os  direitos  e  a  armazenagem,  Iwçandose  em  receita,  e  paepando 
o  remanescente,  havendo-o,  a  deposito  por  conta  dos  interessados. 

Art.  7.*^  A  alfandega  não  será  responsável  pelos  estragos  das  mérc^-doriífs  qi^e  esti- 
verem nos  seus  depósitos,  quando  taes  estragos  prpvei^bam  de  casos  fortuitos  ou  de  ferça 
maior,  e  não  de  desleixo  do  sou  pessoal  responsável;  nem  se  concedex'ão  compensações 
de  direitos  por  qualquer  differença  de  qualidade  das  meroadoria^  proposta^  a  despacho, 
salvo  -O  caso  previsto  no  artigo  seguinte. 

Art.  8.*^  Quando  appareçam  na  alfandega  mercadorias  com  avaria  do  jnar  qne  ex: 
ceda  a  3  por  cento  do  valor  primitivo,  não  do  objecto  avariado,  mas  de  todo  o  volume 
de  que  elle  fizer  parte,  se  os  donos  ou  recebedores  o  requererem,  far-se-ha  nos  direitos 
um  abatimento  proporcional  á  diíferpnça  que  houver  entre  o  valor  da  mercadoria  ^  es- 
tado primitivo. e  o  seu  valor  depois  de  avariada. 

§  único.  Não  são  comprehendidos  nV^sta  dispoeiyão  os  géneros  alimehticíos;  as  dro- 
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gas  com  emprego  na  medicina  e  os  medicamentos^  os  quaes,  tendo  avaria  do  mar  que 
exceda  os  ditos  3  por  cento,  deverSo  ser  desde  logo  inutilisados,  quando  os  donos  ou  re- 
cebedores dos  objectos  nSo  contestem  este  acto;  porque,  contestando-o,  só  poderão  inuti- 
lisar-se  precedendo  voto  affirmativo  dos  peritos,  em  que  estará  representada  competen- 
temente a  junta  de  saúde  da  provincia. 

Art.  9.*^  Para  se  determinar  o  abatimento  a  fazer  nas  mercadorias  avariadas,  o  chefe 
da  alfandega  nomeará  como  louvado  um  dos  empregados  da  mesma  alfandega  e  o  dono 
ou  recebedor  da  mercadoria  nomeará  outro  louvado,  os  quaes  declararão  a  causa  da  ava- 
ria e  a  differença  entre  o  valor  da  mercadoria  tal  qual  se  achar  e  o  que  deveria  ter  an- 
tes da  avaria ;  e  com  esta  declaração,  que  será  reduzida  a  auto  pelo  escrivão  competen- 
te, se  fará  nos  direitos  o  abatimento  requerido. 

§  único.  No  caso  que  os  louvados  não  concordem,  o  chefe  da  alfandega  nomeará 
um  terceiro  louvado,  o  qual  desempatará,  sem  mais  recurso,  por  um  dos  laudos. 

Art.  10.^  As  mercadorias,  uma  vez  sob  o  dominio  da  alfandega,  não  poderão  sair 
sem  se  proceder  a  despacho  em  forma  e  sem  prévio  pagamento  dos  direitos  devidos. 

Exceptuam-se,  por  conveniência  do  serviço  e  do  commercio:  aguardente,  vinho,  vi- 
nagre, matérias  inflammaveis,  sal,  telha,  tijolo,  cal,  cantaria,  alcatrão,  madeira  o  fructas. 

Estas  mercadorias,  depois  de  verificadas  no  cães  por  um  empregado,  poderão  ser 
entregues  a  seus  donos,  precedendo  despacho  do  chefe  da  alfandega. 

Antes  da  entrega  das  mercadorias  lavrar-se-ha  em  um  livro  especialmente  destinado 
para  esse  fim  um  termo,  assignado  peio  empregado  e  pelo  recebedor,  no  qual  serão  des- 
criptas  as  mercadorias  entregues,  com  declaração  do  seu  peso,  marca  e  designação,  e  se 
mencionará  a  importância  dos  respectivos  direitos,  e  a  condição  de  que  elles  serão  pagos 
dentro  do  praso  de  oito  dias. 

Art.  11.®  É  inteiramente  prohibido  enviar  por  aviados  de  commercio,  ou  por  qual- 
quer outro  modo,  géneros  e  mercadorias  para  serem  permutados  em  qualquer  ponto  ao 
sul  do  Ambriz. 

§  único.  Os  contraventores  doesta  disposição  incorrerão  nas  penas  estabelecidas  para 
os  que  fazem  contrabando. 

Art.  12.^  Quando  os  géneros  importados  na  alfandega  do  Ambriz  saírem  por  tran- 
sito para  outros  portos  da  provincia,  pagarão  n'elles  os  direitos  de  consumo  que  se  acha- 
rem estabelecidos  na  pauta  das  alfandegas  da  provincia. 

Art.  13.®  Os  direitos  estabelecidos  por  este  decreto  não  serão  alterados  antes  do 
anno  de  1880,  a  não  ser  que  se  julgue  conveniente  reduzir  os  mesmos  direitos. 

Art.  14.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha»e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  12  de  novembro  de  1869.  =  REI.  =  LtiÍ2  Augugto 
Rebello  da  Silva. 


Considerando  que  as  funcç3es  que  competem  ao  chefe  do  concelho  do  Golungo  Alto 
em  nada  differem  das  de  outro  qualquer  chefe  dos  concelhos  do  interior  da  provincia  de 
Angola,  e  que  portanto  não  ha  motivo  justificado  para  que  elle  seja  mais  vantajosamente 
remunerado ; 

Considerando  quanto  é  urgente  reduzir  a  despeza  publica; 

Attendendo  ao  que  sobre  este  assumpto  informou  o  governador  geral  da  provincia 
em  officio  de  28  de  agosto  do  corrente  anno ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1 .®  do  artigo  15.®  do  acto  addicional  á 
carta  constitucional  da  monarchia; 

Depois  de  ter  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  fixar  em  120^5000  réis  a  gratificação  annual  do  chefe  do  concelho  do 
Golungo  Alto,  na  provincia  de  Angola. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  12  de  novembro  de  1869.  =  REI.  =  JLwt2:  Augusto 
Rebello  da  Silva. 


Tendo  de  ser  eliminada  do  orçamento  da  provincia  de  Angola,  por  excessiva  e  in- 
justificável, a  verba  de  IrOOOííOíX)  róis  para  compra  de  agua:  manda  Sua  Magestade 
EURei  que  pela  repartição  do  trem  de  Loanda  seja  distribuída  ao  hospital,  quartéis  e  ca- 
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•deias  â  agua  que  for  indispensável,  extrahida  dos  poços  e  do  deposito  da  repartiçSo,  dei- 
xando de  ser  fornecida  a  empregados  civis  e  militares,  qualquer  que  seja  a  sua  jerarehia, 
t>8  quaes  se  deverão  abastecer  de  agua  do  mesmo  modo  que  os  particulares  e  os  funccio- 
narios  subalternos.  O  que  se  communica,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar,  ao  governador  geral  da  dita  província  para  seu  conhecimento  e  exe- 
cução. 

Paçoj  em  15  de  novembro  de  1869.  =:  Luk  Augusto  Rebello  da  Silva. 


Senhor.  —  Pôde  calcular-se  a  despeza  feita  todos  os  annos  com  as  transferencias  dos 
magistrados  do  ministério  publico  e  judiciaes  do  ultramar  approximadamente  em  réis 
4:850^000.  Nenhumas  vantagens  se  auferem  d^ellas,  antes  a  experiência  tem  mostrado 
que  o  serviço  padece  e  que  as  regras  de  justa  economia  sSo  desattendidas.  Entendi,  por- 
tantO;  que  era  na  verdade  urgente  realisar  uma  reducçSo  útil,  verificando  ao  mesmo 
tempo  no  serviço  publico  algum  melhoramento. 

Remediar  quanto  possivel  os  inconvenientes  de  serem  exercidos  por  funccionarios 
nSo  letrados  os  legares  da  magistratura  do  ultramar  pareceu-mo  providencia  opportuna; 
e  procurar  elevar  igualmente  a  magistratura  do  ultramar  ao  grau  de  illustraçâo,  que  exi- 
gem hoje  as  necessidades  dos  povos  de  quem  administra  justiça,  entendi  que  devia  ser  o 
esforço  constante  do  governo. 

líSlo  supponho,  por  outro  lado,  menos  rigoroso  o  dever  de  assegurar  as  possiveis  ga- 
rantias e  vantagens  aos  funccionarios  que  v%o  servir  o  paiz  em  regimes  remotas  e  em 
climas  inhospitos.  E  por  essa  rasSo  que  reputei  justo  applicar  aos  magistrados  do  ultra- 
mar as  regras  determinadas  para  a  aposentação  segundo  as  disposições  da  carta  de  lei  de 
28  de  Junho  de  1864. 

Fundado  nVstas  considerações,  que  se  me  afiguram  evidentes,  tenho  a  honra  de 
sttbmetter  á  apreciação  de  Vossa  Magestade  o  seguinte  projecto  de  decreto. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  17  de  novembro  de 
1869,  =  Zms  Augusto  Rebelo  da  SUva, 


Tomando  em  consideração  o  relatório  do  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1.®  do  artigo  15.®  do  acto  addicional  á 
carta  constitucional  da  monarchia; 

Depois  de  ouvir  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  As  possessões  portuguezas  da  Ásia,  da  Airica  e  da  Oceania  constituem 
dois  districtos  judiciaes. 

Denominar-se-ha  um  oriental  e  o  outro  occidental. 

Art.  2.®  Ha  uma  relação  em  cada  districto. 

A  do  districto  oriental  tem  a  sua  sede  em  Nova  Goa,  a  do  occidental  em  Loanda. 

Art.  3.®  O  districto  judicial  oriental  divide-se  em  seis  comarcas,  alem  dos  julgados 
independentes : 

No  estado  da  índia,  as  comarcas  das  Ilhas  de  Goa,  de  Bardez  e  de  Salsete ; 

Na  provincia  de  Moçambique,  as  comarcas  de  Moçambique  e  de  Quelimane ; 

Na  provincia  de  Macau  e  Timor,  a  comarca  de  Macau. 

Art.  4.**  O  districto  judicial  occidental  dividese  em  cinco  comarcas: 

Na  provincia  de  Angola,  as  comarcas  de  Loanda  e  de  Benguella ; 

Na  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  a  comarca  de  S.  Thomé; 

Na  provincia  de  Cabo  Verde,  as  comarcas  de  Sotavento  e  de  Barlavento. 

§  único.  A  comarca  de  Loanda  tem  duas  varas. 

Art.  5.°  Não  poderão  de  futuro  verificar-se  mais  transferencias  de  magistrados  do 
ministério  publico  ou  judiciaes,  a  não  ser  por  conveniência  do  serviço  publico,  ou  a  re- 
querimento do  interessado  para  comarca  vaga,  pagando  todavia  este  a  passagem  á  sua 
custa,  sem  direito  a  adiantamento,  de  qualquer  espécie,  ou  a  ajuda  de  custo. 

§  1.**  A»  transferencias  somente  se  poderão  verificar  dentro  no  respectivo  districto 
judicial. 
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§  2.°  Quando  a  transferencia  for  de  magistrado  judicial  por  conveniência  do  ser\'i- 
ço,  precederá  voto  affírmátivo  do  conseljio  d'estado. 

Art.  6."  Nenlium  magistrado  do  ministério  publico  ou  judicial  poderá  deixar  a  sua 
comarca  sem  que  tenha  chegado  a  ella  o  successor,  salvo  em  caso  de  moléstia,  devida- 
mente comprovada,  ou  em  virtude  de  licença  ou  de  ordem  expressa  do  governo  por  con- 
veniência do  serviço  publico. 

Art.  7.®  O  juiz  de  primeira  instancia  que  pretender  passar  para  a  magistratura  do 
reino,  lindos  os  seis  annos  de  serviço  a  que  é  obrigado,  deverá  declaral-o  com  a  neces- 
sária antecipação  ao  ministério  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  a  fim  de  lhe  ser  no- 
meado successor  ao  qual  entregue  a  vara. 

Art.  8.°  A  aposentação  dos  magistrados,  tanto  do  ministério  publico  conjo  judiciaes, 
é  regulada  pela  carta  de  lei  de  28  dè  junho  de  1864,  que  fixou  a  aposentação  dos  ou- 
tros empregados  civis  das  províncias  ultramarinas,  levado  em  conta  para  esse  effeito  todo 
o  tempo  de  serviço  publico,  que  por  elles  haja  sido  anteriormente  prestado,  em  quaes- 
quer  outros  legares  do  ultramar  ou  do  reino. 

Art.  9.**  As  vacaturas  que  occorrerem  nas  relaçSes  serllo  preenchidas  por  meio  de 
concurso  documental, 

§  único.  Um  decreto  especial  designará  quaes  os  candidatos,  e  proverá  á  forma  do 
concurso. 

Art.  10.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  te- 
nha entendido  o  faça  executar.  Paço,  em  17  de  novembro  de  1869.  =  REI.  =  iuí2  An- 
gtcsfo  Rehello  da  Silva, 

Tendo  as  juntas  protectoras  dos  escravos  e  libertos,  creadas  iias  provincias  ultrama- 
rinas pelo  artigo  10.°  do  decreto  de  14  de  dezembro  de  18Õ4,  attribuiçoes  benévolas, 
que,  para  serem  desempenhadas,  dependem  de  recursos  pecuniários,  que  lhes  foram  da- 
dos pelo  artigo  36.°  do  mesmo  decreto,  sendo  um  d'estes  a  imposição  de  ô  por  cento  so- 
bre o  preço  da  venda  dos  escravos ;  , 

Considerando  que,  ainda  que  pelo  decreto  de  25  de  fevereiro  d*este  anno  foi  abolido 
o  estado  de  escravidão  em  todos  os  territórios  da  monarchia  portugueza,  nâo  deixaram 
de  ficar  aquellas  juntas  com  importantes  attribuiçòes  para  bem  dos  libertos,  e  que  para 
o  seu  exercicio  são  igualmente  necessários  meios  pecuniários; 

Considerando  que  os  fundamentos  em  que  assentou  aquella  v(u*ba  de  dotação  das 
juntas  são  applicaveis  aos  contratos  de  locação  do  trabalho  dos  libertos,  tanto  que  assim 
estava  em  pratica  exigir- se  sobre  o  preço  doestes  contratos  igual  contribuição,  mas  que 
recentemente  a  junta  protectora  da  provincia  de  Angola  duvidou  da  legalidade  d'esta 
exigência ; 

Considerando  que  da  falta  de  recursos  resultaria  não  progredir  tão  promptamente 
como  é  para  desejar  a  inteira  e  completa  emancipação  dos  libertos : 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1.°  do  artigo  15.°  do  acto  addicional  á 
carta  constitucional  da  monarchia; 

Depois  de  ouvir  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  miniçtrps : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte; 

Artigo  1.°  A  disposição  do  n.°  3.°  do  artigo  36.°  do  decreto  de  14  de  dezembix)  de 
1854  é  appUcavel  ás  vendas  do  direito  ao  trabalho  dos  libertos,  emquanto  não  cessa  in- 
teiramente o  uso  d'e^te  direito. 

Art.  6.°  Fioa  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  c  ultramaí*  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar. ,  Paço,  ^m  17  4®  novembro  de  1869.  ^=  REI.  =  Zí/ís  Au- 
gusto Rebello  da  Silva, 

Senhor.  —  O  artigo  9.°  da  carta  de  lei  de  1  de  julhq  de  1867  auctorisou  o  governo 
a  tomar  extensivo  o  código  civil  ás  provincias  ultramarinas,  copi  as  modificações  exigi- 
das pelas  circumstanciás  especiaes  delias.  Tem  corrido  o  tempo,  e  e  instante  hoje  exe- 
cutar esta  disposição  legislativa,  pondo  terhio  ás  incertezas  do  estado  actual,  e  á  desigual: 
dade  dos  cidadãos  de  alem  mar  continuarem  sujeitos  a  uma  legislação  civil  difte rente  da 
que  vigora  no  continente  do  reino,  e  privados  dos  benefícios  que  ella  afiança. 
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Túva  estes  se  rertlísareift  desde  logo  sem  diffiduldade,  cumpíe  determinar  todavid  ao 
mesmo  tempo  também  qnaes  as  alterações  requeridas  pelas  circumstancias  especíaes,  que 
iitipotttt  attender  no  inòííiento  da  execução  do  código  em  fílg'tirttas  das  provineias  nltra- 
mftrinas. 

Ouviu  o  governo  pafrt  ef^se  fim  o  ajudante  do  procurador  da  corr?a  e  fazetida  jitnto 
doeste  ministério,  a  commissao  especial  nomeada  para  propor  as  reformas  de  maior  ur- 
gência na  organisaçâo  judicial,  e  a  junta  consnltiTa  do  ultramat,  e  todos  os  patéceres 
foram  conformes  em  recommenddr  que  se  deixasse  em  vigor  a  legisíaçEo,  de  sua  natu- 
reza transitória,  que  1-egula  a  condiçSo  dos  escravos  declarados  livres  pelo  decreto  de  25 
de  fevereiro  de  18G9,  que  se  dessem  eíFeitos  civis  ao  matrimonio  dos  nJto  catholicos  ce- 
lebrado segimdo  a  religirio  dos  contrahentes,  que  se  torilasse  obrigatório  em  matéria  de 
rej^risto  predial  o  registo  do  dontlnio,  vigente  íias  possessões  do  ultramar  em  virtude  dò 
código  de  credito  predial  decretado  em  17  de  outubro  de  1865,  e  que  se  resalvassem  na 
índia  os  u»os  e  costumes  das  Novas  Conquistas,  Damito  e  Diu,  em  Macau  os  dos  chinas, 
em  Timor  os  dos  indígenas,  na  Guiné  os  dos  gentios  denominados  grtimeteSj  e  em  Mo- 
çambique os  dos  baneanes,  bathiás,  e  parses.  Esta  concessão  representa  o  reconheci- 
mento de  uma  necessidadí*  que  as  nações  mais  adiantadas  nSlo  hesitam  em  confessar, 
garantindo  não  só  os  usos  e  costumes  dos  indígenas,  mas  admittindo  até  para  a  sua  appli- 
carlk)  tribunaes  espeòiaes.  Os  exemplos  da  França  sJlo  notáveis  n^este  sentido,  tanto  na 
Algéria,  como  no  Senegal  e  na  Cochinchina. 

A  experiência  cabe  mostrar  se  outras  modificaçSes  deverão  ser  introduzidas  lio  có- 
digo. Fora  útil  de  certo  tnioptar  desde  jâ  algumas;  mas,  circumscripto  ao  uso  da  aucto- 
risação  da  lei  de  1  de  julllo  de  1867,  o  governo  entendeu  que  nRo  as  podia  decretar, 
visto  nâo  se  acharem  comprchendidas  rigorosamente  na  clausula  das  circumstancias  es- 
peciaes,  única  excepção  (Mincedida  para  o  ultramar.  As  informações  das  auctoridades  e 
dos  tribunaes,  o  depois  o  exame  de  uma  commissSlo  permanente  de  jurisconsultos,  con- 
stittlida  á  similhança  da  que  foi  creada  para  ò  mesmo  effeito  no  reino  pelo  artigo  7.**  da 
carta  de  lei  de  1  de  julho,  habilitarão  o  governo  para  propor  ao  poder  legislativo  as  al- 
terações que  Ele  provar  serem  necessárias  ou  opportunas. 

As  modificações  que  julgo  desde  já  indispensáveis  constam  do  decreto  que  teiiho  d, 
honra  de  submetter  á  approvação  de  Voàsa  Magestade,  e  justificam-se  cotn  as  circum- 
stancias especiaes  que  as  dictaram. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  Ul  ti  amar,  18  de  íioVembro  de  1869.  =-t 
Luiz  Augitsto  RebeUo  da  Silva, 

Tomando  em  coilsideraçSo  o  relatório  do  ministro  o  secretario  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  e  usando  da  auctorisaçSo  que  me  concede  o  artigo  9.®  da  lei  de 
1  de  julho  de  1867 ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  E  tornado  extensivo  ás  províncias  ultramarinas  o  código  civil  approvado 
pela  carta  de  lei  de  1  de  julho  de  186?,  assim  como  os  regulamentos  do  conselho  de  tu- 
tela e  causas  de  divorcio  de  12  de  março  de  1868,  e  o  do  registo  predial  de  14  de  maio 
do  mesmo  anno. 

Art.  2.®  Tanto  o  código  como  esses  regulamentos  começarão  a  ter  execução,  inde- 
pendentemente da  publicação  nos  respectivos  Boletina  officiaes,  em  todas  as  proVincias 
ultramarinas  no  1.°  de  julho  de  1870,  sendo  este  dia  reputado  igualmente  o  da  sua  pu- 
blicaçSo  no  ultramar  para  todos  os  effeitos,  com  as  modificações  constantes  doeste  de- 
creto. 

§  único.  Pelo  mmistério  da  iilarinhâ  e  tiltramaí  sèrSb  i^eiíiéttidOâ  aos  governadores 
das  provindas  ultramarinas  exemplares  do  código  e  respectivos  regulamentos,  a  fim  de 
serem  distribuídos  pelos  funccionarios  aos  quaes  é  feita  actualmente  a  distribuição  dos 
Boletins, 

Art.  3."  Fica  em  vigor  a  legislação  transitória  sobre  as  pessoas  dos  escravoá,  de- 
clarados livred  pelo  decreto  de  25  de  fevereiro  ultimo. 

Art.  4.®  O  casamento  celebrado  segundo  o  rito  religioso  dos  contrahentes  nSo  catho- 
licoà  pfoduz  todos  os  efteitos  civis  que  o  código  reconhece  no  casamento  catholico  e  no 
civil. 

Art.  5.*^  Cotitinóa  sendo  obrigatório  no  ultramar  o  registo  do  doíninio,  como  o  era 
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pelo  artigo  10.®  do  código  do  credito  predial  approvado  por  decreto  de  17  de  outubro 
de  1865. 

Art.  6.*^  Todas  as  disposições  do  código  civil,  cuja  execuçSo  depender  absoluta- 
mente da  existência  de  repartições  jurídicas  ou  de  outras  instituições  que  ainda  nio  es- 
tiverem creadas,  só  obrigarão  desde  que  taes  instituições  funccionarem. 

Art.  7.°  Os  Boletim  officiaes  das  províncias  ultramarinas  substituirão  a  Gazeta  das 
rdaçtks  para  todas  as  publicações  a  que  se  refere  o  código. 

Art.  8.®  Desde  que  principiar  a  vigorar  o  código  civil  ficará  revogada  toda  a  legis- 
lação anterior,  que  recair  nas  matérias  civis  que  o  mesmo  código  abrange. 

§  1.®  São  resalvados: 

à)  Na  índia  os  usos  e  costumes  das  Novas  Conquistas,  e  os  de  Damão  e  de  Dia, 
colligidos  nos  respectivos  códigos,  e  no  que  se  não  oppozer  á  moral  ou  á  ordem  pu- 
blica. 

b)  Em  Macau  os  usos  e  costumes  dos  chins  nas  causas  da  competência  do  procura- 
dor dos  negócios  sinicos. 

c)  Em  Timor  os  usos  e  costumes  dos  indigenas  nas  questões  entre  elles. 

d)  Na  Guiné  os  usos  e  costumes  dos  gentios  denominados  grumetes  nas  questões 
entre  elles. 

e)  Em  Moçambique  os  usos  e  costumes  dos  baneanes,  bathiás,  parses,  mouros,  gen- 
tios, e  indigenas  nas  questões  entre  elles. 

§  2.®  Nos  casos  em  que  as  partes,  ás  quaes  aproveitar  a  excepção  do  §  1.**,  optarem 
de  commum  accordo  pela  applicação  do  código  civil,  será  este  applicado. 

§  3.**  Os  governadores  das  provincias  ultramarinas  mandarão  immediatamente  pro- 
ceder por  meio  de  pessoas  competentes  á  codificação  dos  usos  e  costumes  resalvados 
no  §  1.®  e  ainda  não  codificados,  submettendo  os  respectivos  projectos  á  approvação  do 
governo. 

Art.  9.°  Uma  commissão  de  jurisconsultos  será  encarregada  pelo  governo,  durante 
08  primeiros  cinco  annos  da  execução  do  código  civil,  de  receber  todas  as  representa- 
ções, relatórios  dos  tribunaes,  e  quaesquer  observações  relativamente  ao  melhoramento 
do  mesmo  código  e  á  solução  das  diíficuldades  que  possam  dar-se  na  execução  d*elle. 
Esta  commissão  proporá  ao  governo  quaesquer  providencias  que  para  o  fim  indicado  lhe 
pareçam  necessárias  ou  convenientes. 

Art.  10.®  O  governo  fará  os  regulamentos  necessários  para  a  execução  do  presente 
decreto. 

Art.  11.^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  18  de  novembro  de  1869.  =  REI,  =  Lm2;  Augusto 
RtbeUo  da  Silva. 

Código  ciYJl  a  que  se  refere  o  decreto  sopra 

PARTE  I 
Da  capacidade  civil 

LIVRO  ÚNICO 

TITULO  I 

Da  capacidade  civil,  e  da  lei  que  a  regula  em  geral 

Artigo  \,^  Só  o  homem  é  susceptível  de  direitos  e  obrigaçSos.  N'isto  consiste  a  sua 
capacidade  jurídica,  ou  a  sua  personalidade. 

Art.  2.®  Entonde-se  por  direito,  n^esto  sentido,  a  faculdado  moral  de  praticar  ou  d»» 
deixar  de  praticar  certos  factos ;  e  por  obrigaçiio,  a  necessidade  moral  de  praticar  ou  de 
nâo  praticar  certos  factos. 

Art  3vi'*  Se  os  direitos  e  obrigações  se  limitam  ás  i-elaçoes  reciprocas  dos  cidadãos 
entre  si,  como  meros  particulares,  ou  entre  os  cidadãos  e  o  estado,  em  questões  de  pro- 
priedade ou  de  direitos  puramente  individuaes,  esses  direitos  e  obrigações  "constituem  a 
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capacidade  civil  dos  cidrodãos,  denominam-se  direitos  e  obrigações  civis,  e  sãlo  regidos 
pelo  direito  privado  contido  no  código  civil,   excepto  na  parte  que  é  regulada  por  lei 


Art.  4.**  Estes  direitos  e  obrigações  derivam: 

1.**  Da  própria  natureza  do  homem; 

2.®  De  facto  e  vontade  própria,  independentemente  de  cooperação  de  outrem ; 

3.°  De  facto  e  vontade  própria  e  de  outrem  conjunctamente ; 

4.**  De  mero  facto  e  vontade  de  outrem ; 

5.^  Da  mera  disposiçSo  da  lei, 

Art.  5.®  A  lei  civil  reconhece  e  especifica  todos  estes  direitos  e  obrigações ;  mantém 
e  assegura  a  fruiçSo  d'aqueUes  e  o  cumprimento  d'estas;  declara  os  casos  em  que  o  ci- 
dadSo  pôde  ser  inhibido  do  exercício  dos  seus  direitos ;  e  determina  o  modo  como  deve 
ser  supprida  a  incapacidade  d^elle. 

Art.  6.^  A  capacidade  juridica  adquire-se  pelo  nascimento ;  mas  o  individuo,  logo 
que  é  procreado,  fica  debaixo  da  protecçSo  da  lei,  e  tem-se  por  nascido  para  os  effeitos  de- 
darados  no  presente  código. 

Art.  7.^  A  lei  civil  é  igual  para  todos,  e  nSo  faz  distincçSo  de  pessoas  nem  de  sexo, 
salvo  nos  casos  que  forem  especialmente  declarados. 

Art.  8.°  A  lei  civil  nSo  tem  effeito  retroactivo.  Exceptua-se  a  lei  interpretativa,  a 
qaal  é  applicada  retroactivamente,  salvo  se  d'essa  applicaçSo  resulta  offensa  de  direitos 
adqmridos. 

Art.  9.**  Ninguém  pôde  eximir-se  de  cumprir  as  obrigações  impostas  por  lei,  com  o 
pretexto  de  ignorância  d'esta,  ou  com  o  do  seu  desuso. 

Art.  10.°  Os  actos  praticados  contra  a  disposiçSo  da  lei,  quer  esta  seja  prohibitiva 
quer  preceptiva,  envolvem  nnllidade,  salvo  nos  casos  em  que  a  mesma  lei  ordenar  o 
contrario. 

§  tinico.  Esta  nuUidade  pôde,  comtudo,  sanar-se  pelo  consentimento  dos  interessa- 
dos, se  a  lei  infringida  nKo  for  de  interesse  e  ordem  publica. 

Art.  11.°  A  lei,  que  faz  excepção  ás  regras  geraes,  nSo  pôde  ser  applicada  a  ne- 
nhuns casos  que  nSo  estejam  especificados  na  mesma  lei. 

Art.  12.°  Toda  a  lei,  que  reconhece  um  direito,  legitima  os  meios  indispensáveis 
para  o  seu  exercício. 

Art.  13.°  Quem,  em  conformidade  com  a  lei,  exerce  o  próprio  direito,  nío  responde 
pelos  prejuizos  que  possam  resultar  doesse  mesme  exercício. 

Art.  14.°  Quem,  exercendo  o  próprio  direito,  procura-  interesses,  deve,  em  collisSo 
e  na  falta  de  providencia  especial,  ceder  a  quem  pretende  evitar  prejuizos. 

Art.  lõ.°  Em  concurso  de  direitos  iguaes  ou  da  mesma  espécie,  devem  os  interesa- 
dos  ceder  riciprocamente  o  necessário  para  que  esses  direitos  produzam  o  seu  eíFeito, 
sem  maior  detrimento  de  uma  que  de  outra  parte. 

Art  16.°  Se  as  questões  sobre  direitos  e  obrigações  nfto  poderem  ser  resolvidas, 
nem  pelo  texto  da  lei,  nem  pelo  seu  espirito,  nem  pelos  casos  análogos  prevenidos  em 
outras  leis,  serSo  decididas  pelos  principies  de  direito  natural  conforme  as  circumstancias 
do  caso. 

Art.  17.°  Sô  os  cidadãos  portuguezes  podem  gosar  plenamente  de  todos  os  direitos 
que  a  lei  civil  reconhece  e  assegura. 

TITULO  II 
De  como  se  adquire  a  qualidade  de  cidadão  portaguez 

Art.  18.°  82o  cidadXos  portuguezes : 

1.°  Os  que  nascem  no  reino,  de  pae  e  mSe  portuguezes,  ou  sô  de  mSe  portugueza 
sendo  filhos  illegitimos ; 

2.*^  Os  que  nascem  no  reino,  de  pae  estrangeiro,  comtanto  que  nSo  resida  por  ser- 
viço da  sua  nação,  salvo  se  declararem  por  si,  sendo  já  maiores  ou  emancipados,  ou  por 
seus  pães  ou  tutores,  sendo  menores,  que  não  querem  ser  cidadãos  portuguezes ; 

3.*^  Os  filhos  de  pae  portuguez,  ainda  quando  este  haja  sido  expulso  do  reino,  ou 
08  .filhos  illegitimos  de  mãe  portugueza,  bem  que  nascidos  em  paiz  estrangeiro,  que  vie- 
rem estabelecer  domicilio  no  reino,  qU  declararem  por  si,  sendo  maiores  ou  emancipados, 
oa  por  seus  pães  ou  tutores,  sendo  menores,  que  querem  ser  portuguezes ; 
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4.**  Os  que  nascem  no  i^eino,  de  pães  incógnitos,  ou  de  nacionalidade  desconhecida ; 

5,®  Os  eetrangeií^os  natnraTisados,  seja  qual  for  a  sua  religião ; 

6.*^  A  mulher  estrangeira  que  case  com  cidadSo  portuguez. 

§  1,°  A  declaração  exigida  no  n.®  2.*^  será  feita  perante  a  municipalidade  do  logar 
em  que  o  declarante  tiver  residido ;  e  a  exigida  no  n.**  3.*,  perante  os  respectivos  agentes 
CDUsulares  portuguezes,  ou  perante  a  competente  auctoridade  estrangeira. 

§  2.®  O  menor,  chegando  á  maioridade  ou  sendo  emancipado,  poderá  por  meio  de 
nova  declaração,  feita  perante  a  municipalidade  do  logar  que  eleger  para  seu  domicilio, 
reclamar  a  declaração  que  durante  a  sua  menoridade  houver  sido  feita  por  &eu  pae  ou 
tutor,  nos  termos  do  n.**  2.* 

Art.  19.*'  Podem  ser  naturalisados  os  estrangeiros  que  forem  maiores,  ou  havidos 
por  maiores,  em  conformidade  da  lei  do  seu  paiz  e  da  lei  portugueza: 

.  1.®  Tendo  capacidade  para  grangearem  salário  pelo  seu  trabalho,  ou  outros  re- 
cursos para  subsistirem ; 

2.*  Tendo  residido  um  anno,  pelo  menos,  em  território  portuguez. 

§  único.  Podem  cqmtudo  ser  naturalisados,  sem  dependência  da  clausula  do  n.^  2.*, 
oá  estrangeiros  descendentes  de  sangue  portuguez,  por  linha  masculina  ou  feminina,  que 
vierem  domiciliar-se  no  reino. 

Art.  20.^  O  governo  pôde  dispensar  todo  ou  parte  do  tempo  de  residência,  exigida 
no  n.^  2.*  do  artigo  antecedente,  ao  estrangeiro  casado  com  mulher  portugueza,  e  áquelie 
que  tenha  feito  ou  seja  chamado  para  fazer  á  nação  algum  serviço  relevante. 

Art.  2^1. **  As  cartais  de  naturalisaeão  só  produzirão  o  seu  effeito,  depois  qoe  forem 
registadas  no  archivo  da  camará  municipal  do  concelho  onde  o  estrangeií^o  estabelecer  <> 
seu  domieilio.  » 

TITULO  III 

De  como  se  perde  a  Qualidade  de  cidadão  português 

.  ■  / 

Ali;.  22.^  Perde  a  qualidade  de  cidadão  portuguea : 

1."^  O  ^v^  fte  ivaturaliaa  em  pai«  eetrangeiro;  pôde  porém  reeupdvar  essa  qualidade, 
regressando  ao  reino  com  animo  de  domiciliar-se  n^elle,  e  declarando-o  aseím  perante  a 
«luaicipajiiduade  do  lagar  que  eleger  para  seu  domicilio ; 

2.^  O  que  sem  licença  do  governo  acceita  funoçdes  pubUeas,  gtaçft^  penelo  ou  oon- 
deQQvafiSQ  de  quj^lquer  governo  estrangeiro;  pode  eomtudo  rehabilitar^se  por  graça  espe- 
cial do  governo; 

3.^  O  expulso  por  sentença^  eraiiuanto  durarem  os  effeitoâ  doesta; 

4.^  A  mulher  portagi^esa  que  casa  com  estrang^ro,  salvo  se  nfto  for  por  esae  faeto 
naturalisada  pela  lei  do  paiz  de  seu  marido.  Dissolvido  povém  o  matTinetuo^  pode  recu- 
periur  ^  flua  antiga  qualidade  de  portuguesa,  cumprindo  eom  o  disposto  na  2.^  parte  do 
n*?  1.^  d^erte  «,rtigo. 

§  1^^  A  naturaliâaçfto  em  paia  eetrangeirO)  de  portugueja  casado  oom  portuguesa, 
nâo  implica  a  perda  da  qualidade  de  cidadão  portuguez  em  relação  á  mulher,  salvo  se 
eUa  declarar  que  quer  seguir  a  nacionaJUdade  de  seu  marido. 

§  2.®  Da  mesma  forma,  a  naturalisaç^o  em  paus  estrangeiro,  de  portuguez,  ainda 
que  casado  com  mulher  de  origem  estrangeira,  nSo  implica  a  perda  da  qualidade  de  ci- 
dadSk)  portuguez  em  relaçSo  aos  filhos  mez¥)feB  havidos  antes  da  naturalisaçXo ;  salvo  se 
estes,  depois  da  maioridade  ou  emancipação,  declararem  que  querem  seguir  a  nacionali- 
dade de  seu  pae. 

Art.  23.®  As  pessoas  que  recuperarem  a  qualidade  de  cidadSos  portuguezes,  con- 
fonne  o  que  fica  disposto  no  artigo  antecedente,  ^  podem  apyoveitar«ee  d'eete  direito 
desde  a  dia  da  sua  rehabilitaçâo.  .  > 

TITULO  IV 

Sos  cidadãos  portugueses  em  paiz  estrangeiro 

•  Art.  24»®  Os  portuguezes,  que  viajam  ou  residem  em  paiz  éstl-angeífo,  conèervajm-s^f 
sujeito*  ás  leis  portugueaas  concernentes  á  sua  capacidade  civil^  ao  seu  estado  e  á  sua 
prepmdade  imraobiliarta  situada  no  reino,  emqtianto  aos  actos  qite  houverem  de  produ- 
zir n'elle  os  sen»  effeitoe:   a  forma  exterha  dos  actos  será,  todavia,  regida  pela  lei  do 
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paiz  onde  forem  celebradosi  salvo  nos  casos  e)^  que  a  lei  expressameute  oi^d^nar  o  con- 
trario. 

Art.  25.°  Os  portugueses,  que  contrahem  obrigaçSes  em  paiz  estrangeiro,  podem 
ser  demandados  no  reino  pelos  nacionaes  ou  estrangeiros  com  quem  as  hajam  contrabido, 
se  n'elle  tiverem  domicilio. 

TITULO  V 
Dos  estrangeiros  em  Portugal 

Art.  26.°  Os  estrangeiros^  que  YÍ*jam  oa  «Msidem  em  Portugal,  tcem  os  mesmos 
direitos  e  obrigações  civis  dos  cidadãos  portuguezes,  emquanto  aos  actos  que  hão  de  pro- 
duzir os  seus  effeitos  n'este  feino ;  excejpto  fto&  casos  em  que  a  fcí  expressatoente  deter- 
mine o  contrario,  ou  se  existir  tratado  ou  convençSo  especial  que  dt< termine  e  regule  de 
outra  fórma  os  seus  direitos. 

Art.  27.°  O  estado  e  a  capacidade  cíVil  dos  estrangeiros  Mo  regulados  pela  lei  do 
seu  paiz. 

Art.  28.^  Os  estrangeiros,  sendo  encontrados  n^este  reino,  podem  ^er  dematrdados, 
perante  as  justiças  portuguesas,  pelai)  obrigações  contrahidas  com  portnguezes  eth  paiz 
estrangeiro. 

Art.  29.*^  Os  estrangeiros  podemj  igualmente,  ser  demandados  por  outros  estrangei- 
ros;  perante  as  justiças  portuguezae^  por  obriga^Ses  úOntrahidas  no  reino,  se  n'elle  forem 
encontrados. 

Art.  30.®  O  disposto  nos  dois  artigos  precedentes  deve  eni?ônder-Be  sem  prejuizo  do 
que  fica  ordenado  na  ultima  parte  do  artigo  26.*' 

Art.  31.®  As  sentenças  proferidas  notf  tribtináes  estrangeiros  sobre  direitos  civis, 
entre  estrangeiros  è  portuguezeSj  podem  ser  executadas  perante  os  tribunaes  portugue- 
08,  nos  termoá  prescriptos  no  código  do  processo. 

TITULO  YI 
Das  pessoas  moraes 

Art,  32.®  Dizem-se  pessoas  moraes  as  associaçiSes  ou  corporaçSes,  tempprariaf^  ou 
perpetuas,  fundadas  com  algum  fim  ou  por  alguin  motivo  de  utilidade  publica, .  o^  ^e 
utilidade  publica  e  particular  conjunctamente,  que  na6  soas  relações  civis  i^epresentam 
uma  individualidade  ju^ndica. 

Art.  33.®  Nenhuma  associaçSo  ou  corporação  pode  representar  esta  individualidade 
jurídica,  nSo  se  achando  legalmente  auctorisada. 

Art.  34.®  As  associaçSes  ou  corporaçSes,  que  gosam  de  individualidade  jurídica, 
podem  exercer  todos  os  direitos  civis  relativos. aos  ipteresses  legitimes  do  seu  instituto. 

Art,  35.®  As  associações  ou  corporações  perpetuas  nRo  podem,  porém,  adquirir  por 
titulo  oneroso  bens  immpbi)iarios,  excepto  sendo  fundos  consolidados;  ^.08^^ue  adquiri- 
rem por  titulo  gratuito,  nâo  sendo  doesta  espécie,  serão^  salvas  as  disjposiçSes  de  leis 
especiaes,  convertidos  n'eUa  dentro  de  um  anno,  sob  pena  de  os  perderam  sm  beneficio 
da  fazenda  nacional. 

§  1.®  O  que  fica  disposto  na  segunda  parte  d^esjte  artigo  nSo  abrange  os  béps  im- 
moveis,  que  forem  indispensáveis  para  o  desempenho  dos  deveres  das  associaçSes  ou 
corporações» 

§  2.®  Sao  havidas,  para  os  effeitos  declarados  x^^este  artigo,  comq  perpetua?.: 

1.®  As  associações  ou  corporações  por  tempo  íUimitado;  ,  , 

.  2,®  As  corporações  ou  associações,  ainda  que  por  tempo  limitado,  que  nXo  tei^^uun 
por  objecto  interesses  materiaes. 

Art.  36.®  Se  alguma  das.  eorporaições  ou  associaçõesi  a  que  se  refere  o  artigo  ante- 
cedente, por  qualquer  motivo  se  extinguir,  os  seus  bens  serSo  lencoq^orados  na  fazei^^a 
nacional,  quando  lei  especial  lhes  nSo  tenha,  dado  outra  appUcaç&o. 

Art.  37.®  O  estado,  a. igreja,  as  cfimaras  muiucipaes,  as  juntas  de  j^arpcbia^  e.quaes- 
quer  fundações  ,ou  estabelecimentos  de  be;^efii;,enfáa,,^  píadade  ou  instrucção  pujblica,  .sSó 
havidos,  emquanto  ao  exercício  dos  direitos  oiyis  r^speçtivaja^  por  pepjsçíVs  B^oraes^.^vç 
na.par^  em  q?e  a  lei  orde^r  o  contrario.  .•.:.,         >   . 
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Art.  38.^  Nem  o  estado,  nem  qnaesquer  outra»  oorporaçSes  ou  estabelecimentos 
públicos,  gosam  do  privilegio  de  restituição  por  inteiro. 

Art.  39/  As  associações  de  interesse  particular  sSo  regidas  pelas  regras  do  contrato 
de  sociedade. 

^        TITULO  VII 

Do  domicilio 

CAPITULO  I 
Disposições  geraes 

Art.  40.**  O  exercício  dos  direitos  e  o  cumprimento  das  obrigações  civis  sSo  deter- 
minados, em  diversos  casos  previstos  na  lei,  pelo  domicilio  do  cidadSo. 

Art.  41.^  Domicilio  é  o  logar  onde  o  cidadão  tem  a  sua  residência  permanente. 

§  único.  Com  relaçSo  ás  corporaçSes  ou  associaçSes,  a  sede  da  sua  administração 
substitue  a  residência. 

Art.  42."  O  domicilio  pode  ser  voluntário  ou  necessário :  voluntário  é  o  que  depende 
do  arbitrio  do  cidadão;  necessário,  o  que  é  designado  pela  lei. 

CAPITULO  II 
Do  domicilio  voluntário 

Art.  43.**  Se  o  cidadSo  tiver  diversas  residências,  onde  viva  alternadamente,  será 
havido  por  domiciliado  n^aquella  onde  se  achar,  excepto  se  tiver  declarado,  perante  a 
respectiva  camará  municipal,  que  prefere  alguma  d^ellas. 

Art.  44."  O  cidadSo  pode  mudar,  quando  lhe  aprouver,  o  seu  domicilio,  manifes- 
tando o  facto  da  transferencia  perante  as  camarás  municipaes  dos  concelhos  duende  e 
para  onde  se  muda. 

§  único.  Esta  communicaçSo  produzirá  os  seus  effeitos  desde  que  o  transferente 
tiver  estabelecido  a  sua  morada  no  concelho  indicado  por  elle. 

Art.  45.®  O  cidadão  que  não  tiver  residência  permanente  será  tido  por  domiciliado 
no  logar  onde  se  achar. 

Art.  46."  Os  cidadãos  podem  estipular  domicilio  particular  para  o  cumprimento  de 
actos  determinados,  que  a  lei  não  haja  sujeito  a  certo  domicilio,  fazendo-o  por  documento 
authentico  ou  authenticado ;  não  podem,  porém,  deixar  essa  escolha  a  arbitrio  de  outrem. 

§  único.  Fallecendo  algum  dos  estipulantes,  a  convenção  conserva  os  seus  effeitos 
em  relação  aos  herdeiros^  não  tendo  havido  declaração  em  contrario. 

CAPITULO  III 
Do  domicilio  necessário 

Art.  47."  Os  menores  não  emancipados  têem  por  domicilio  o  do  pae  ou  da  mãe,  a 
cuja  auctoridade  se  acham  sujeitos,  e,  na  falta  ou  impedimento  legal  doestes,  o  do  tutor. 

Art.  48."  Os  maiores  sujeitos  a  tutela  têem  por  domicilio  o  do  tutor. 

Art.  49."  A  mulher  casada  tem  por  domicilio  o  do  mando,  não  se  achando  sepa- 
rada judicialmente  de  pessoas  e  bens,  salva  a  disposição  do  §  2."  do  artigo  Õ3.* 

Art.  50."  Os  maiores  ou  os  menores  emancipados,  que  servem  ou  trabalham  habi- 
tualmente em  casa  de  outrem,  têem  por  domicilio  o  da  pessoa  a  quem  servem,  se  com 
ella  habitarem,  salvo  o  que  fica  disposto  nos  dois  artigos  precedentes. 

Art.  51."  Os  empregados  públicos,  que  exercem  os  seus  empregos  em  logar 
certo,  têem  n'elle  o  domicilio  necessário.  O  domicilio  é  determinado  pela  posse  do  em- 
prego, ou  pelo  exercicio  das  respectivas  attribuiçSes. 

§  único.  Não  sendo  o  emprego  exercido  em  logar  certo,  applicar-se-hão  as  disposi- 
çSes  do  capitulo  antecedente,  para  determinar  o  domicilio  do  empregado. 

Art.  52."  Os  militares  arregimentados  têem  domicilio  no  logar  onde  o  corpo  a  que 
pertencem  está  de  guarnição.  Os  militares  não  arregimentados  têem  domicilio  no  logar 
onde  estão  de  serviço,  se  não  tiverem  algum  estabelecimento  ou  morada  permanente; 
porque,  n'esse  caso,  ahi  será  o  seu  domicilio. 

§  único.  Os  marítimos  com  praça  na  armada  têem  domicilio  em  Lisboa,  Os  que 
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{pertencerem  á  tripulação  de  navios  de  commercio,  ou  de  barcos  costeii*os,  têem  domici- 
io  nas  povoações  a  que  pertencem  os  ditos  navios  ou  barcos,  se  por  outra  causa  nBo  ti- 
verem domicilio  diffe rente. 

^  Art.  53.®  Os  condemnados  a  prisão,  desterro  ou  degredo  têem  por  domicilio  o  le- 
gar onde  estSo  cumprindo  a  pena  imposta ;  excepto  no  que  respeita  ás  obrigaçSes  con- 
trahidas  antes  do  delicto,  em  relação  ás  quaes  conservam  o  antigo  domicilio,  se  porven- 
tura o  tinham. 

§  1.®  Os  réus  condemnados^  emquanto  não  forem  transferidos  para  o  logar  onde 
houverem  de  cumprir  a  pena,  terão  por  domicilio  o  logar  onde  se  acharem  retidos. 

§  2.®  A  mulher  e  os  filhos  do  condemnado  a  degredo,  que  não  o  acompanharam 

para  o  logar  do  cumprimento  da  pena,  não  têem  por  domicilio  o  do  marido  e  do  pae, 

mas  o  seu  próprio,  em  conformidade  das  regras  estabelecidas  nos  artigos  antecedentes. 

Art.  Õ4.®  O  domicilio  necessário  cessa  desde  o  momento  em  que  cessa  o  facto  de 

que  depende. 

TITULO  VIII 
Da  ausência 

CAPITULO  I 
Da  «uradoria  provisória  dos  bens  do  ausente 

Art.  5õ.®  Se  qualquer  pessoa  desapparecer  do  logar  do  seu  domicilio  ou  residên- 
cia, sem  que  d'ella  se  saiba  parte,  e  não  houver  deixado  procurador,  ou  quem  legal- 
mente administre  os  seus  bens,  e  se  for  necessário  prover  a  este  respeito,  ser-Ihe-ha  dado 
curador  pelo  juiz  competente. 

§  1.^  E  competente  para  esse  effeito  o  juiz  do  domicílio  do  ausente. 

§  2.®  O  que  fica  disposto  no  paragrapho  antecedente  não  obstará  ás  providencias 
onserratorías,  que  se  tornar^n  indispensáveis  em  qualquer  outra  parte  onde  o  ausente 
tenha  bens. 

Art.  56.^  São  hábeis  para  requerer  a  mencionada  curadoria  o  ministério  publico,  e 
todos  aquelles  que  tenham  interesse  na  conservação  dos  bens  do  ausente. 

Art.  57.®  Na  escolha  de  curador  dará  o  juiz  preferencia  aos  herdeiros  presumidos, 
e,  na  fsÀta,  doestes,  aoa  que  maior  interesse  tenham  na  conservação  dos  bens  do  ausente. 

Art.  58.^  •  O  curador  nomeado  receberá  por  inventario  os  bens  do  ausente,  e  pres- 
tará caução  sufficiente  pela  importância  dos  valores  mobiliários  e  do  rendimento  liquido 
de  um  anno  dos  bens  immobiliarios. 

§  un'co.  Se  o  curador  nomeado  não  poder  prestar  a  sobredita  caução,  o  juiz  fará  con- 
signar em  deposito  os  valores  mobiliários  que  utilmente  se  poderem  conservar,  e  os  de- 
mais serão  vendidos  em  leilão,  e  assim  o  eeu  producto  como  os  outros  capitães  serão 
empregados  em  valores  productivos,  que  offereçam  sufficiente  segurança. 

Art.  59.®  Os  poderes  do  curador  provisório  limitam-se  aos  actos  de  mera  adminis- 
traçãO;  da  qual  dará  contas  annualmente ;  mas  o  dito  curador  deve  propor  em  juizo  as 
acções  conservatórias  que  não  possam  retardar-se  sem  prejirízo  do  ausente ;  e  é,  alem 
d'isso,  competente  para  representar  o  mesmo  ausente  em  quaesquer  acçSes  qu^  contra 
elle  forem  intentadas. 

Art.  60.®  Se  for  necessário  intentar-se  algum  pleito  contra  ausente  que  não  tenha 
curador  ou  quem  legalmente  o  represente,  ser-Ihe-ha  nomeado  curador  especial,  que  o 
defenda  no  dito  pleito. 

Art.  61.®  O  curador  provisório  haverá  5  por  cento  da  receita  liquida  que  realisar. 

Art.  62.®  O  ministério  publico  é  encarregado  de  velar  pelos  interesses  do  ausente, 
e  será  sempre  ouvido  nos  actos  judiciaes  que  disserem  respeito  a  este. 

Art.  63.®  A  curadoria  provisória  termina: 

1.®  Pela  volta  do  ausente,  ou  pela  certeza  da  sua  existência; 

2.®  Pela  comparência  de  procurador  bastante,  ou  de  pessoa  que  legalmente  repre- 
sente o  ausente ; 

3.®  Pela  certeza  da  morte  do  ausente ; 

4.®  Pela'installação  da  curadoria  definitiva. 
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CAPITULO  II 

Da  curadoria  definitiva  do  ausente  solteiro 

SECÇXO  I  ^ 

Da  Installágão  da  curadoria  definitiva  e  de  seus  effeitos 

Art.  64.^  Decorridos  quatro  annos,  depois  do  dia  em  que  desappareoôn  o  aumente, 
0^  ^'•ellci  baxw  nMioifte,  ou  dn  dala  d«6  ultúiiA0  ngticiM  que  d'elJe  honre,  {)oderSo 
seus  .berdâiroa  presumidos  ao  tempo  da  ausência  ou  das  ultimaâ  aotieiae,  qu^  sejam  le*- 
píámúB  q,u<9r  instituídos  em  (estameuto  publico,  justificada,  a  ausência  oom  ^sistencia  do 
^àiaistario  publico,  requerer  a  entrega  doo  bens  do  me^mo  ausente^  excepto  se  tiv^r  dei* 
xad^  proouraçSQ  bastante ;  poi$  n'este  caso  sá  poderio  requerer  a  dita  entrega,  paaafr* 
dos  ded  annos  desde  o  dia  em  que  desappareoer  o  dito  ausente,  ou  houvar  as  ultimas 
noticias  d'elle. 

§  único.  Os  herdeiros,  poderão,  comtudo,  requerer,  passados  três  annos,  nos  ter- 
mos sobreditos,  que  o  procurador  preste  caução  sufficiente,  se  occorrer  justo  receio  de 
insolvência;  e  quando  este  a  nSo  posôa  ou  nSo  queira  prestar,  julgar-se-hSo  cassados  os 
seus  poderes. 

Art.  65.^  A  sentença  que  defere  a  curadoria-  definitiva  não  pôde  ser  proferida  sem 
que  o  ausente  tenha  sido  notificado  for  éditos,  publicados  com  antecipação  de  seis  me- 
zes  na  folha  official,  na  gazeta  da  respectiva  relação  e  nas  portas  da  igreja  parochial  do 
logar  do  seu  ultimo  domicilio ;  nem  pôde  ser  dado  á  execução  sem  que  decorram  quatro 
mezes  depois  da  sua  pidi)liea98o^  a  qd^  será  feita  pelo  meame?  modo  quo  fica  ordenado 
para  a  dos  éditos. 

§  unicQ.  E)ata$  publicaçdea  serSo  por  extracto,,  cuja  exaoçSo  seM  verificada  pelo 
juia,  que  o  rubricará^  achando-o  conforme. 

Art.  66.^  Se  o  auf^ente  tiver  dejxado  teetamento  cerrado,  o  juia,  antes  de  proferir 
a  sentença,  mandará  proceder  á  abertura  do  dito  testamento^  a  fim  de  o  toitiair  na  devida 
consideração,  e  por  elle  deferir  a  eur^deda. 

Axt  67*°  Deferida  a  curadoria  definitiva^  tanto  os  legatarioa,  cooio  todos  aquelles 
ú^^  por.  morte  do  auaente  tedriam  direito  fundado  a  algoma  parte  dos  bens  d'eUe,  po- 
dem requerer  que  essa  parte  lhes  seja  entregue. 

§  único.  iHo  pi^aao  declarado  iqjo  artigo  64.^,  poderSo  oe  intereasadee,  a  que  ae  re- 
fere este  artigo,  requerer  a  entrega  dps  bens  a  que  tenham  direito,  juatificada  a  ausen* 
cia.  como  dito  é. 

Art.  6&L°  Se,  ainda  depois  de  defetvida,  appareoer  algum  herdeiro,  que  na  oixlem  da 
suocessão  deva.  excluir  aquelle  a  quem  a .  euradoria  foi  dada,  poderá»  usar  dos  jneios 
competentes:  p^a  que  seja  tirada  a.  este  é  deferida  novamente  a  quem  pertencer ^ 

.    SKGçXo  a 

Do  inventtitiò  é  ád  cançto  dós  bené  do  áuíiente 

Art.  69.^  Os  bex)s  do  ausente  sô  podem  ser  entregues  aoa  herdeiras  e  demiús  inte* 
re^aados  preoedendo  inventario  e  caução  sufficiente» 

Art.  70.^  Se  os  herdeiros  ou  intereaaados  não  prestarem  a  referidi  cauçfto,  eontí^ 
nuará  a  administração  provisória  dos  bens  do  ausente^  dnrsante  o  tempn  em  que  a  dita 
QauçSo  ^  necessárias  mas  ser-lhes-ha  licito,  justificando  falta  de  meios,  requerer  que  st 
lhes  adjudique  metade  dos  rendimentos  que  haveriam  tomando  conta  doa  ditos  beiia. 

SBCÇAO  IK  ... 

Dos  direilOB  e  obri^gões  dos  curadores  definitivos  e  demais  interéssuèoft 

Art.  71.^  Os  curadores  definitivos  podem  exigir  a  entrega  de  todos  os  bens^  e  exer- 
cer todos  os  direitos  que  pertenciam  ao  ausente  até  ao  dia  em  que  desappareceui  ou  até 
á  data  das  ultimas  noticias  d' elle. 

Art.  72.^  Os  bens  e  direito^,  que  eventualmente  sobrevieram  ao  ausente  ààsáe  que 
desappareceu,  sem  d'elle  haver,  noticias,  ou  desd^  a  data  das  ultimas  que  d'eUe  houve, 
e  que  sejam  dependentes  dâ  condição  da  sua  existência,  passam  áqueUçs  que  seriam 
chamados  a  succeder-lhe,  se  elle  fosse  fallecido.  .  ,  ^  i    * 

§  1,°  N'este  caso,  os  curadores  definitivos,  ou,  na  sua  falta,  o  ministério  publico,  só 
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têem  o  direito  de  requerer  que  taes  bens  sejam  inventariados^  e  que  aquelles  que  reti- 
verem  ou  arrecadarem  os  ditos  bens  prestem  caução  sníBciente^  quQ  só  durará  pelo  es- 
paço de  dez  annos,  contados  desde  que  os  ditos  bens  lhes  advierem, 

§  2.®  O  direito  do  ausente  a  estes  bens  só  se  extingue  em  conformidade  das  regras 
geraes  ca  prescripç&o;  mas  aquelles  que  os  houverem  arrecadado  far^o  seus,  em  caso 
de  restituiçSo,  os  fructos  percebidos,  nSo  havendo  má  fé. 

Art.  73.®  Os  curadores  definitivos  e  demais  interessados  farSo  sua,  salvo  o  disposto 
do  artigo  precedente,  desde  o  dia  da  entrega  dos  respectivos  bens,  a  quarta  parte  dos 
rendimento»  d*estes,  apparecendo  o  ausente  ou  outros  herdeiros  dentro  de  dez  annos, 
contados  desde  o  dia  do  desappsrecimento  do  mesmo  ausente,  ou  da  data  das  ultimas 
noticias  que  d'elle  houver;  e  apparecendo  dentro  do  praso  de  dez  a  vinte,  farSo  sua  me- 
tade. Passados  os  vinte  annos,  larSo  seus  todos  os  rendimentos. 

Art.  74.*  Os  curadores  definitivos  podem  pedir  contas  aos  curadores  provisórios, 
nSo  o  tendo  sido  ellos  mesmos,  ou  nKo  tendo  as  ditas  contas  sido  prestadas  devidamente ; 
podem,  alem  d'isso,  receber  os  fructos  e  rendimentos  que  existirem  da  anterior  admi- 
nistraçSo,  e  demandar  e  ser  demandados  como  legitimes  herdeiros  do  ausente. 

Art.  75.®  Os  curadores  definitivos  nfto  sao  obrigados  a  dar  contas  da  sua  adminis- 
traçSo,  excepto  ao  ausente  ou  a  seus  herdeiros,  se  cutros  se  habilitarem. 

Art.  76.®  Os  curadores  definitivos  não  podem  alienar  os  bens  imraobiliarios,  excepto 
se  de  outro  modo  se  não  poder  solver  qualquer  divida  do  ausente,  evitar  a  deterioração 
e  ruina  de  alguma  propriedade,  custear  as  bemfeítorias  necessárias  ou  úteis  de  que  ca- 
recem oe  bens  do  mesmo  ausente,  oa  occorrer  a  outra  urgente  necessidade. 

g  unico.  N'estes  casos  precederá  auctorisação  do  juiao  competente,  e  será  a  venda 
feita  em  hasta  publica,  com  assistência  do  ministério  publico. 

Art.  77.®  Os  ditos  curadores  não  podem,  igualmente,  transigir  sem  auctorisação  ju- 
dicial, nem  repudiar  herança  a  que  o  ausente  tivesse  direito  adquirido  antes  do  seu  oes-' 
apparecimento,  ou  da  data  das  ultimas  noticias  que  d^elle  houve,  mas  deVem  acceital-a 
a  beneficio  de  inventario. 

SECÇÃO  IV 
Do  termo  da  curadoria  definitiva 

Art.  78.®  A  curadoriA  definitÍTa  termina: 

1.®  Pela  volta  do  ausente; 

í.*  Pela  noticia  da  sua  existência; 

8.*  Pela  certeza  da  sua  morte ; 

4.*  Peio  lapso  de  Vinte  annos ; 

5.*^  Contando  o  ausente  noventa  e  cinco  a  nos  de  idade. 

§  miico.  No  caso  do  n.®  2.®  os  curadores  definitivos  serão  considerado*  como  pro- 
Tisoriòsr,  emquanto  não  comparecer  o  ausente,  on  quem  legalmente  o  represente. 

Art.  79.®  Em  qualquer  dos  últimos  três  casos  referidos  no  artigo  precedente,  ficam 
08  herdeiros  e  demais  interessados,  alliviados  da  caução  que  houverem  prestado,  e  podem 
dispor  dos  btens  do  ausente  como  seus. 

Art.  80.**  Se,  depois  de  vinte  annos  de  ausência  ou  de  ter  completado  noventa  e 
cinco  annos,  o  ausente  apparecer,  ou  apparecerem  descendentes  ou  ascendentes  seus, 
elle  ou  elles  haverão  s6  os  bens  existentes,  no  estado  em  que  se  acharem,  ou  subroga- 
dos em  seu  logar,  ou  o  preço  que  os  herdeiros  e  demais  interessados  houverem  recebido 
pelos  aHenados  depois  d^aquelle  tempo. 

§  único.  Este  direito  concedido  aos  descendentes  e  ascendentes  prescreve,  decorri- 
dos dez  annos  desde  o  termo  da  curadoria  definitiva. 

Art.  81.*  Apparecendo  outros  herdeiros,  que  não  sejam  os  mencionados  no  artigo 
antecedente,  só  podem  exigir  os  bens  do  ausente  não  tendo  decorrido  os  vinte  antios 
declarados  no  artigo  78.®  n.®  4.® 

CAnTULO  III 

Da  adauláilytçio  dM  Iwm  4a  MM«iie  casado 

8BCÇA0  I 

I)«  adminialfti«ã«  dos  beita  d»  anoMite  CABad^  alo  fcavflid^  fiUiòa 

Art.  82.®  Se  o  ausente  for  casado,  justificada  a  ausência,  nos  termos  declaradoe  na 
capitulo  antecedente,  proceder-se-ha,  como  citação  dos  herdeiros  presumidos,  a  inventa- 
rio e  partilha  ou  a  separação  de  bens,  conforme  a  natureza  do  contrato  de  casamento,. 


Digitized  by 


Google 


344 

Art.  83.®  Se  o  ausente  nSo  deixou  filhos,  o  cônjuge  presente  conserva  a  adminis- 
traySo  de  todo  o  casal  por  espaço  de  vinte  annos,  contados  desde  o  tempo  do  desappa- 
recimento  ou  das  ultimas  noticias  havidas  do  ausente,  ou  pelos  annos  que  faltarem  para 
que  o  ausente  perfaça  os  noventa  e  cinco  annos  de  idade,  na  forma  prescripta  no  ar- 
tigo 78.*^  n.®  5.*^ 

Art.  84.'^  O  cônjuge  presente  pôde  dispor  livremente  dos  seus  bens,  feito  o  inven- 
tario, a  partilha  e  a  separação  d^elles. 

Art.  85.**  O  cônjuge  presente  tem,  acerca  dos  bens  do  ausente,  os  mesmos  direitos 
e  obrigações  dos  curadores  definitivos,  com  a  circumstancia  especial  de  lhe  pertencerem 
todos  os  fructos  e  rendimentos. 

Art.  86.®  Regressando  o  cônjuge  ausente,  antes  de  findo  o  praso  assignado  no  ar- 
tigo 83.®,  continuará  a  sociedade  conjugal  nos  termos  em  que  tiver  sido  constituida. 

Art.  87.®  Findos  vinte  annos,  ou  completa  a  idade  mencionada  no  artigo  78.®  n.®  5.®, 
ou  havendo  certeza  da  morte  do  ausente,  podem  os  herdeiros  habilitados  tomar  conta 
dos  bens  do  mesmo  ausente  e  dispor  d'elles  livremente. 

§  único.  O  cônjuge  administrador  tem  n'este  caso  o  direito  de  apanágio,  nos  ter- 
mos do  artigo  1231.® 

Art.  88.®  Fallecendo  o  cônjuge  presente,  antes  do  praso  estabelecido  no  artigo  an- 
tecedente, serão  os  bens  do  ausente  entregues  do  mesmo  modo  aos  seus  herdeiros,  os 
quaes  serRo  considerados  como  curadores  definitivos,  levando-se-lhes  em  conta  o  tempo 
da  administração  do  cônjuge  fallecido. 

Art.  89.®  Regressando  o  cônjuge  ausente,  passado  o  praso  estabelecido  no  artigo  83.®, 
recuperará  os  seus  bens,  na  forma  declarada  no  artigo  80.®;  mas  se  o  cônjuge  presente 
for  ainda  vivo,  não  se  entenderá  por  isso  que  fica  restabelecida  a  communhão  de  bens, 
se  porventura  tiver  existido,  salvo  se  os  cônjuges  assim  o  convencionarem  de  novo,  por 
escriptura  publica. 

§  único.  £  applicavel  aos  ascendentes  ou  descendentes  suceesaiveis,  que  apparece- 
rem  no  praso  mencionado  n'este  artigo,  o  que  fica  disposto  no  artigo  80.® 

SECçXo  n 

Da  admittistra^io  doa  bens  do  atiaeiíte  casado,  havando  flUios 

Art.  90.®  Se  o  ausente  tiver  deixado  consorte  e  filhos  communs,  proceder-se-ha  do 
mesmo  modo  a  inventario  e  partilha  ou  a  separação  de  bens,  com  a  única  differença  de 
que  os  bens  que  tocarem  á  parte  do  ausente  serão  subdivididos  entre  os  referidos  filhos. 

Art.  91.®  Se  os  filhos  forem  maiores  ou  se  emanciparem,  poderão  tomar  contados 
bens  que  lhes  couberem  e  administral-os  como  seu;^,  não  podendo  todavia  alienal-os  se- 
não passados  dez  annos,  contados  desde  o  dia  do  desapparecimento  do  ausente,  ou  da 
data  das  ultimas  noticias  que  d'elle  houver,  salvo  nos  casos  especificados  e  nos  termos 
prescriptos  no  artigo  76.®  e  seu  paragrapho. 

§  único.  Os  bens  sujeitos  a  perecer  ou  a  depreciar-se,  e  os  de  dispendiosa  conser* 
vação,  podem  ser  alienados  por  esta  causa  antes  do  praso  mencionado,  precedendo  au- 
ctorisação  judicial.  O  preço  da  venda  será  empregado  productivamente* 

Art.  92.®  Se  os  filhos  forem  menores,  observar  se-hão  as  regras  prescriptas  nos  ar- 
tigos 137.®  e  seguintes,  em  relação  tanto  aos  filhos,  como  aos  bens  que  lhes  tocarem. 

Art.  93.®  Se  o  ausente  tiver  deixado  outros  filhos,  que  tenham  direito  a  sueceder- 
lhe,  observar-se-ha  a  respeito  d'elles  o  mesmo  que  determinam  os  artigos  antecedentes. 

Art.  94.®  Regressando  o  ausente,  passado  o  praso  assignado  no  artigo  91.",  só  po- 
derá recuperar  os  bens  que  effectivamente  existirem  ainda  em  poder  de  seus  filhos,  c  os 
subrogados  ou  comprados  com  o  preço  dos  alienados. 

SECÇÃO  ni 

Da  ansenela  aimnltanea  ou  at&ooaaaWa 

Art.  95.®  Desapparecendo  simultânea  ou  successivamente  ambos  os  cônjuges,  dei- 
xando filhos  maiores,  tomarão  estes  conta,  justificada  a  ausência  nos  termos  do  artigo 
64.®,  dos  bens  de  seus  pães,  que  administrarão  livremente  como  entre  si  accordarem; 
não  poderão,  porém,  alienal-os,  salvo  nos  casos  e  nos  termos  do  artigo  91.®  e  seu  para- 
grapho. 
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Ârt.  96.^  Se  os  filhos  forem  menores,  proceder-se-ha  a  inventario  e  partilha,  como 
se  os  ausentes  fossem  fallecidos,  sem  prejuízo  do  que  fica  disposto  na  ultima  parte  do  ar- 
tigo precedente. 

TITULO  IX 

Da  incapacidade  por  menoridade  e  do  seu  supprimento 

CAPITULO  1 

Disposições  geraes 

Art.  97.^  São  menores  as  pessoas,  de  um  e  outro  sexo,  emquanto  nSo  perfizerem 
vinte  e  um  ai^nos  de  idade. 

Art.  98.®  Os  menores  sâo  incapazes  de  exercer  direitos  civis,  e  os  seus  actos  e  con*- 
tratos  n£o  podem  constituil-os  em  obrigação  jurídica,  salvo  nos  casos  expressam^ite  ex- 
ceptuados na  lei. 

Art.  99.®  Os  contratos  celebrados  illegitimamente  pelos  menores  nSo  podem,  toda- 
via, ser  impugnados  pelos  outros  estipulantes  com  o  ^damento  da  incapacidade  do 
menor.  "^ 

Art.  100.®  A  incapacidade  dos  menores  é  supprída  pelo  poder  paternal,  e  na  falta 
d'este,  pela  tutela. 

CAPITULO  II 
Do  poder  paternal 

SECÇÃO  I 
008  filhos  legritimoB 

Art.  101.®  SSo  havidos  por  legitimes  os  filhos  nascidos  de  matrimonio  legitimamente 
contrahido,  passados  cento  e  oitenta  dias  depois  da  declaração  d'elle,  ou  deptro  dos  tre- 
zentos dias  subsequentes  á  sua  dissolução  ou  á  separação  dos  cônjuges,  judicialmente  de- 
cretada. 

Art.  102.®  A  legitimidade  do  filho  nascido  dentro  dos  cento  e  oitenta  dias  seguintes 
á  celebração  do  matrimonio  não  pôde,  comtudo,  ser  impugnada : 

1.®  Se  o  marido  antes  de  casar  teve  conhecimento  da  gravidez  da  mulher; 

2,®  Se,  estando  presente,  consentiu  que  no  assento  de  nascimento  fosse  declarado 
por  seu  filho,  ou  se,  por  qualquer  outro  modo,  reconheceu  que  era  seu  o.  filho  assim 
nascido. 

Art.  103.®  A  presumpção  da  legitimidade  dos  filhos  nascidos,  durante  o  matrimonio, 
passados  cento  e  oitenta  dias  depois  da  sua  celebração,  ou  dentro  dos  trezentos  dias  sub- 
sequentes á  sua  dissolução  ou  á  separação  dos  cônjuges,  só  pode  ser  iUidida  provando-se 
ter-se  achado  o  marido  physicamente  impossibilitado  de  cohabitar  com  a  mulher  nos  pri- 
meiros cento  e  vinte  e  um  dias,  ou  mais,  dos  trezentos  que  houverem  precedido  o  nasci- 
mento do  filho. 

Art.  104.®  A  presumpção  de  que  o  filho,  nascido  fora  dos  trezentos  dias  subsequen- 
tes á  separação  dos  cônjuges,  não  pertence  ao  marido  separado  pôde  ser  illidida  provan- 
do-se que  o  dito  filho  effsctivamente  pertence  ao  marido. 

§  único.  Esta  prova  pôde  fazer-se  pelos  modos  estabelecidos  no  artigo  119.®,  n.®*  1.® 
e  2.®  e  §§  1.®  e  2.®  ' 

Art.  105.®  A  impotência  do  marido  anterior  ao  matrimonio  não  pôde  ser  aliegada 
para  impugnar  a  legitimidade  do  filho ;  mas  pôde  sel-o  a  posterior,  comtanto  que  a  alie- 
gação  não  tome  por  fundamento  a  velhice. 

Art.  106.®  Sô  podem  impugnar  a  legitimidade  dos  filhos  o  pae  ott  os  seus  herdeiros, 
nos  termos  dos  artigos  seguintes. 

Art.  107.®  O  pae  sô  pôde  impugnar  a  legitimidade  dos  filhos,  nos  casos  ein  que  a 
lei  o  permitte,  propondo  a  acção  em  juizo,  se  estiver  no  logar  do  nascimento,  dentro  de 
sessenta  dias,  contados  desde  esse  &cto,  e,  não  o  estando,  dentro  de  cento  e  vinte  dias, 
contados  desde  o  dia  da  sua  volta. 

§  único.  Se  o  nascimento  do  filho  lhe  tiver  sido  occultado,  poderá  propor  acção  den- 
tro de  cento  e  vinte  dias,  contados  desde  aquelle  em  que  tiver  conhecimento  da  fraude; 

i4 
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4ir(;,  IfíSi.''  Oi  b#l^ro9  í}o  mm^9  ^  V^^^VS^mV^SIf^^  ^  legitimidade  4o9  filhos  nas- 

1.^  Se  o  dito  marido,  achando-ae  presente,  deu  começo  á  acção  coropetent0,  e  d'ella 
nSo  desistiu; 

2.®  Se  falleceu  antes  que  decorressem  os  prasos  marcados  para  a  proposição  da 
acçSo; 

3.^  Se  o  filho  naseei^  depois  da  morta  do  marido. 

Art.  109.**  A  acçSo  dos  herdeiros  prescreve,  decorridos  sessenta  dias,  contados  desde 
aquelle  em  que  o  filho  tenha  entrado  na  posse  dos  bens  do  presumido  pae,  ou  desde  o 
dia  em  que  os  herdeiros  forem  perturl^a^^^  pa  pos|$^  da  herança  pelo  dito  filho. 

Art.  110.®  Só  é  tido  por  filho,  para  os  eíTeitos  legaes,  aquelle  de  quem  se  prove  que 

Art.   111.**  O  direito  dos  filhos  legitimes  a  vindicar  o  est^o  qu^  |hes  p^rte^Ge  ó 

Afl«  119 f"^  Os  })0)?dôiros  4o«  fiUiQi  po4^ni  prpsegiiir  ^as  ^cqíIbs  de  viadicaçSo  does- 
tado pendentes;  mas  só  podem  intental-as  de  novo  sendo  o  filho  falleci4o,  ou  tendo  oaido 
^m  ^^ímmip'^  Wt^s  4»  4ec0r?i4afif  qil#^Q  Annos  depoiíç  4a  sn^  epianoipaçSo  oh  maiorí- 
àt^^f  0  h»¥^n4p  f^UeaidQ  u*m^  e9t^o, 

§  único.  Esta  acção  prescreve  no  espaço  de  quatro  annos,  contados  desde  o  &Ueci- 

mmtQ  4a  Qtbo» 

Art.  113.®  Em  todos  os  casos  em  que  a  presumpçSo  de  legitiiQÍ4a4^  4o  filho  for 
impugnada  em  juízo,  sendo  elle  menqr,  ^er-rlfie-ba  dado  tutor,  qne  será  escolhido  de  en- 
tre os  parentes  da  mSe,  se  os  tiver ;  e  esta  será  sempre  ouvida  em  juízo. 

§  único.  A  nomeação  do  tutQi:  f^^  fi^^ta  ^m  conselho  de  família,  e  este  com- 
posto com  parentes  da  mãe,  ou  com  pessoas  da  sua  amisade,  na  falta  d'aquelles. 

SECí;ao  II 

Art.  114.^  A  filiação  legitima  provasse  pelos  registos  de  nascimento,  na  sua  falta 
por  qualquer  documento  atithentico,  e,  na  fttltá  d'este,  pela  posse  d^est^do,  provada  por 
escripto  ou  por  testemunhas. 

Art.  115.®  A  posse  doestado,  n^este  0^0,  consiste  no  facto  de  alguém  haver  sido  re- 
putado e  tr^t^o  por  Qlho  tanto  pelos  pães,  como  nelas  famílias  doestes  e  pelo  pubUee. 

^rt,  116,*  Na  fiiHa  de  registo  de  nascimento,  documento  authentico  e  posse  doestado, 
a  flljaçãq  (egitima  pôde  provar-se  por  qualquer  meio,  havendo  começo  de  prova  por  es- 
cripto proveniente  de  ambos  os  páes,  conjuncta  ou  separadamente. 

Art.  117.^  Nín^uenqf  pôde  vii^dicar  estadp  contrario  ao  que  resulta  dos  registos  de 
n{|,8cime|ito,  ach^ndo-pe  estè^  oonfirniados  com  a  posse»  do  dito  estado ;  bem  como  ninguém 
pôde  impugnar  ^AQP  mesipp  estado. 

Art.  1|8.^  Pôde  oppor-s^  á  vindica^^o  doestado  qualauer  ospecie  de  prova  escripta 
Qii  testemunhal. 

8ECÇA0  ii| 

t3q$  IIII108  logitimadot 

Art.  119.^  O  matrimonio  l^tinia  qb  fiUiQB  nasfsidoa  aatea  d'e|l0  dae  pessons  que  p 

1.^  Se  os  ditos  filhos  são  reconhecidos  pelos  pães  e  mães  no  assento  do  casamento, 
m  %  fúf^n  w  4^  Mioiíiid^tQ  4ai  meainias  ^ho4y  ou  em  iestoomite  m  eecriptiKa  publica, 
^nm  êniw^omi  fímj$  p^Mor^s  ao  matrimonio ) 

2.^  Se  os  filhos  provarem  a  sua  filiação  pai?  meio  de  aoçlo  e  sentraçA  ju4ioiai. 

I  ),()  Q  90lim))^aiii^eptii  4(1  qu0  ti^ata  q  n.^  1."^  pôde  ser  impngn^o  por  todos  aquel- 
les  que  n'is8o  tiverem  interesse. 

i  íi^^  Â%  m9^^  ^  <W^  Imta  ii  II.''  2.*'  sSq  appKcaveiíi  as  4iqp€isiçSes  dos  artigos 

§  ã,^  Os  Aceitos  4»  lâgitíma^Xo  príodipiam^  em  todo  o  oaio,  desde  a  di^to  do  ma- 
trimonio. 

Ax^i  190^"^  4  l«Wtí)p4«til  «ipmveita  ta^ta  aoa  fiUioS)  eono  aos  seu»  desceoâwt^,  se 
M  ditftí  Mm  já  R4a  Mistirmi. 
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Art.  121.®  Os  legítímados  por  subsequente  matrimonio  sío  em  tudo  equiparado»  aos 
filhos  legítimos. 

SECgAO  IV 

Dos  ftl^OB  perfllltados 

Art.  122:«  P(ydefli  «et  pSrfllháddsí  Mbs  tiê  fllhdá  flle^tilíltfl^,  èttíéptôl 
1  •"  Ob  filhos  adulterinoB ; 
2.**  Oá  filhcfá  Inòesrtoosoá; 

§   1."  Filhos  ádtllierifios  ôSd  òs  hátidòs  ptíl*  (Jtlàl^tíef'  |)eáèdtf,  òááádá  àd  feífl|rd  dlt 
coiíbe^çlo,  dé  oiitía  qué  riíd  ôejâ  o  tell  cotíácfftè. 

§  2.''  Entendem-se  por  incestuosos  para  d  êffeiitl  sdBfèIfflid: 

1.®  Os  filhos  de  parentes,  por  consanguinidade  ou  affinidade,  em  qualquer  grau  da 
lLnh&  recta; 

2.®  Os  filhos  de  parentes  por  consanguinidade  até  o  segundo  grau  inclusive  da  li- 
Ilha   transversal. 

Art.  123.^  A  perfilhaçlò  p6de  ser  feita  por  ambos  òb  pães  de  cdmínititt  Hòcoráo;  ou 
por  qualquer  d^elled  separadamente^  tíomtanto  qtte  eejá  no  registo  fld  naoêiinentd^  isú  em 
eBcripturay  testamento  ou  «aio  pubUco; 

Art.  124.^  Qdando  o  pae  ott  a  mSe  fiaerem  o  reoteiheeimelulô  éel^aráaamêíitè!^  nlky 
podèrSo  revelar  lio  documento  da  perfilhação  o  iMtod  dá  peéscm  de  què  hGrtrretsm  o  íShó 
reconhecido,  nem  indicar  circumstancias  por  onde  Sssa  ji^sflfoa  veitlia  a  eetíbeeèrr-se.     . 

Art.  126.®  Basta,  para  ((ue  esta  perfilhadjEo  sefa  fdta  por  uta  dós  pàêt  separada- 
mente, que  o  perfilhante  fosse  hábil  para  contranir  matrimonio  nos  primeiros  cento  e  vfatle 
dias  dos  trezentos  qile  precederam  o  nascimento  do  filho^ 

Ârt.  126.^  O  filho  maior  nfto  pôde  ser  perfilhado  sem  eonseíiítinieiíio  jseui 
Art.  127.^  Se  o  perfilhado  for  menor,  poderi  impugnar  a  jtorfilhiiçSb  deiirb  doi^  qua** 
tro  annoe  immediatos  á  sua  emaneipaj^o  ou  maioridade. 

*Art.  128*^  Tanto  o  rèconheeimento  do  pae  oa  da  inSe,  cottto  a  iídprignaçld  Ao  fitlMrf 
podem  ser  contestados  por  todos  aquelles  qiie  n'iti80  iivereÉi  intèi^sc^e. 

Ari.  129.^  Oei  pei^hados,  espontaneam^ite  ou  pof  áeMèn^Aj  adi^fliirem  08  dhrèitos : 
1.^  De  usar  dos  appèUidòs  de  seus  paes} 
2*°  De  serem  aliilientados  por  elle»; 

3.^  De  sudcèlâerem  A  seus  pães  on  haverem  parte  na  heraitíça,'  cMíotmé  o  <|tie  vá6 
disposto  noa  artigos  1989<<>  a  l992.<' 

SÊcyXd  v 

Da  InTéfttigâgfto  âft  f  àteimidAdetinegltf m* 

Art.  ISO.*»  è  ftfohiWdá  á  ácÇSk)  de  ínvèétigàçâd  dé  patéthiâáâé  iJlegliímâ,  extéjfib 
nds  casos  sêgtiiiite*: 

1.^  Existindo  escripto  do  pae  em  que  expressamente  declare  a  sua.patemiaáaé  j 

2.^  Aclíândo-Éfe  o  fllhd  em  pòtísè  tfestácló,  itbi  tefinoS  do  artigo  lí5.^: 

8.«  No  a&Èo  de  èstdt)W  tiolclito  tíh  de  fdpto,'  còlnciditídd  a  épdétá  áò  íiascíinèírftf, 
nos  termos  indicados  no  artigo  101.®,  com  a  epocha  do  facto  criminoso. 

Art.  131.""  A  acçSo  de  investigá^&d  dè  inatéràidáde  é  perínítíMá;  ífaas  d  fíii<>  Séve 
provar,  poí  qaalqtíè*  dds  íneioíl  orditiárioÉí,  que  ê  d  pibpno  ^tíé  iê  aii  iíásciao*  dá  pre- 
teni^a  mSèi* 

Art.  ITO:®  A  ácçáò  de  inveÊrtigá^ao  áé  p&témáaâ^  6^  Ae  iíiátènddáde  hiLii  á,  po- 
rem, admiftíáà  efn  Jdlsrd  rios  casos  étii  quê  á  í^èífilháçAd  ê  dèffezá. 

Att.  199.*  As  ácfScá  de  iírvèdtigáçSo  de  pfatei-íiidadè  tiU  áè'  ihaierriídádè  só  podem 
ser  intentadas  em  vida  dos  pretensos  pães,  salvas  as  seguintes  e±cepj;8ès : 

1.°  8é  òsT  paés  faUècereíií  dtttaiííè  d  iíiéiídridéídè  ddé  Mós;  |H>rqtié,  n^esse  fiasoi 
têem  estes  o  direito  de  intentar  a  acçSo,  ainda  depois  dá  tndflè^  dos  páes,  éómianíò  qúé 
o  fáçáítí  áhtéii  (}tfé  èxpifeiíí  dd  j[^i>imelros  quatro  àiíndi  cia  àxiá  émáiícípáçSd  òk  maior- 
idade. 

2.®  Se  o  filho  obtívèf  dè  riòto  ãoctttii^kio  òscr}p'io  e  àssígtíáád  pèfos  páès*  éiri  que 
estes  tevelelíí  ft  étra  páteríiídàdé ;  fíòrqtiè,  tf  eéíé  cáâo^  p6ie  propor  ácçító  a  ioáo  o  íeinpo 
em  qaè  hajft  álcáiíçadd  o  sribreditd  documento;  isto  sefn  prejuízo  dás  regras  geráes  ilcerca 
da  prescripçao  dos  bens. 
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SECÇÃO  VI 
Dos  filhos  esparios 

Art.  134.*^  Dizem-se  filhos  espúrios  os  que  nào  podem  ser  perfilhados. 

Art.  135.**  Os  filhos  espúrios  só  têem  o  direito  de  exigir  de  seus  pães  os  alimentos 
necessários  ]  em  tudo  o  mais  sSo  havidos  por  inteiramente  estranhos  aos  pães  e  á  familia 
d'estes. 

Art.  136.**  O  filho  espúrio  só  poderá  demandar  seus  pães,  para  o  effeito  sobredito,  se 
o  facto  da  paternidade  ou  da  maternidade  ae  achar  provado  em  processo  civil  ou  crimi 
nal,  controvertido  entre  seus  pães  ou  outras  partes;  ou,  no  caso  do  n.°  3.**  do  artigo  130.°, 
se  o  facto  tiver  sido  judicialmente  provado. 

SECÇÃO  VII 
Do  poder  paternal  na  constância  do  matrimonio 

Art.  137.**  Aos  pães  compete  reger  as  pessoas  dos  filhos  menores,  protegel-os  e  ad- 
ministrar os  bens  d-elles:  o  complexo  doestes  direitos  constituo  o  poder  paternal. 

Art.  138.°  As  mSes  participam  do  poder  paternal,  e  devem  ser  ouvidas  em  tudo  o 
que  diz  respeito  aos  interesses  dos  filhos;  mas  é  ao  pae  que  especialmente  compete  du- 
rante o  matrimonio,  como  chefe  da  familia,  dirigir,  representar  e  defender  seus  filhos 
menores,  tanto  em  juizo,  como  fora  d^elle. 

Art.  139.**  No  caso  de  ausência  ou  de  oatro  impedimento  do  pae,  fará  a  mSe  as 
suas  vezes. 

Art.  140.**  Os  pães  devem  dar  a  seus  filhos  os  necessários  alimentos  e  occupaçSo 
conveniente,  oonforme  as  suas  posses  e  estado. 

Art.  141.**  O  poder  dos  pães,  emquanto  ás  pessoas  dos  filhos  menores,  nilo  é  sujeito 
a  cautela  alguma  preventiva ;  mas,  no  caso  de  abuso,  os  pães  poderão  ser  punidos  na 
confornndade  da  lei  geral,  e  inhibidos  de  reger  as  pessoas  e  bens  de  seus  filhos,  ã  re- 
querimento dos  parentes  ou  do  ministério  publico. 

§  unioo.  Sendo  o  pae  inhibido  de  reger  a  pessoa  e  os  bens  do  menor,  será  dado  tu- 
tor ou  administrador  a  este  por  nomeação  do  conselho  de  familia. 

Art.  142.**  Os  filhos  devem,  em  todo  o  tempo,  honrar  e  respeitar  seus  pães,  e  cum- 
prir,  durante  a  menoridade,  os  seus  preceitos  em  tudo  o  que  nSo  seja  illicito. 

Art.  143.**  Se  o  filho  for  desobediente  e  incorrigível,  poderfto  seus  pães  recorrer  á 
auctoridade  judicial,  que  o  fará  recolher  á  casa  de  correcção  para  isso  destinada,  pelo 
tempo  que  lhe  parecer  justo,  o  qual  aliás  não  excederá  o  praso  de  trinta  dias. 

§  único.  O  pae  tem,  todavia,  a  faculdade  de  fazer  cessar  a  prisão  ordenada. 

Art.  144.**  Pertence  aos  pães  a  propriedade  e  usufructo  dos  bens  que  os  filhos  ad- 
quirem^  emquanto  estão  em  sua  companhia,  com  o  emprego  de  meios  ou  capitães  per- 
tencentes aos  mesmos  pães,  salvo  o  direito  de  os  remunerar  dando-lhes  alguma  parte  dos 
ditos  bens. 

Art.  145.**  Pertence  aos  pães  só  o  usufructo  dos  bens  que  os  filhos  que  estão  em  sua 
conipanhia  adquirem  pelo  seu  trabalho,  industria  e  recursos  próprios,  ou  por  qualquer  ti- 
tulo gratuito. 

Art,  146.**  Pertence  aos  pães  só  a  administração: 

1.**  Dos  bens  doados  ou  deixados  aos  filhos  com  exclusão  do  usufructo  dos  pães; 

2.**  Dos  bens  provenientes  de  successão  de  que  os  pães  forem  excluidos  por  causa 
de  indignidade.  Mas  esta  disposição  não  abrange  o  cônjuge  não  declarado  indigno. 

Art.  147.**  Não  pertence  aos  pães  nem  o  usufructo,  nem  a  administi^açSo : 

1.**  Dos  bens  que  os  filhos  adquirem  por  seu  trabalho  e  industria,  vivendo  sobre  si 
com  permissão  dos  pães; 

2,*^  Dos  bens  que  os  filhos  adquirem  pelas  armas,  letras  ou  artes  liberaes,  vivam, 
ou  não,  om  companhia  dos  pães; 

o.**  Dós  bens  que  forem  doados  ou  deixados  aos  filhos  com  exclusão  de  administra- 
ção dos  pães. 

Art.  148.**  Os  encargos  do  usufructo  pertencente  aos  pães  são : 

1.**  Todos  aquelles  a  que  em  geral  estão  sujeitos  os  usufructuarios,  excepto  a  e^uçXo; 

2..**  A  decente  sustentação  e  educação  dos  filhos,  conforme  a  sua  condição  e  os  seus 
haveres ; 
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3.®  O  pagamento  de  quaeaquer  prestaçSes  ou  interesses  atrazadoa,  a  que  os  bens 
usufruídos  estejam  obrigados. 

§  único.  A  excepto  feita  ao  n.°  1.®  relativamente  á  cauçSo  cessará  para  o  pae,  se 
passar  a  segundas  núpcias. 

Art.  149.®  O  direito  de  usufructo  concedido  aos  pães  extingue-se : 
l.''  Pela  emancipação  ou  maioridade  dos  filhos; 

2.®  Por  condenmaçSo  criminal  dos  pães,  que  envolva  interdicçSo  do  poder  paternal ; 
3.®  Se  a  mãe  passa  a  segundas  núpcias ; 

4.®  Se  o  pae  ou  mSe,  por  morte  do  outro  cônjuge,  nSo  promove  inventario  dentro 
do  praso  estabelecido  no  artigo  156.®; 
5.®  Pela  renuncia. 

§  único.  A  renuncia  feita  em  favor  do  filho  será  tida  em  conta  de  doação. 
Art.  150.®  Os  pães  nâo  podem  alienar,  hypothecar  ou  por  qualquer  outro  modo, 
obrigar  os  bens  dos  filhos,  sendo  meros  usufructuarios  ou  administradores  dos  ditos  bens, 
excepto  no  caso  de  urgente  necessidade,  ou  de  proveito  evidente  para  o  menor,  prece- 
dendo auctorisaçao  judicial,  com  audiência  do  ministério  publico. 

Art.  151.®  Se,  durante  o  exercicio  do  poder  paternal,  alguns  bens  recaírem  nos  fi 
IKos,  os  pães,  consistindo  a  herança  em  valores  mobiliários  de  considerável  importância, 
serXo  obrigados  a  prestar  cauçSo,  sendo  julgada  necessária. 

§  único.  Se  os  pães  n&o  poderem  prestar  a  sobredita  cauçSo,  serSo  depositados  os 

valores,  ou,  se  os  paés  o  requererem,  convertidos  em  outros  valores  ou  collocados  produ- 

cti vãmente  com  a  possível  segurança,  e  receberão  os  mesmos  pães  o  rendimento  d'elles. 

Art.  152.®  Os  pães  nSo  sfto  obrigados  a  dar  contas  da  sua  gerência,  salvo  pelo  que 

toca  aos  bens  de  que  forem  meros  administradores. 

§  único.  Estas  contas  serSo  tomadas  pelo  juiz  respectivo,  de  quatro  em  quatro  an- 
nos,  e  observar-se-ha  a  respeito  do  producto  liquido  ou  do  alcance,  o  disposto  aos  artigos 
255.®,  254.®  e  255.® 

Art.  153.®  Se  entre  os  pães  e  seus  filhos  menores  se  levantarem  conflictos  de  inte- 
resses, cuja  resolução  dependa  da  auctoridade  publica»  será  dado  aos  filhos,  por  nomea- 
çSo  do  juiz  competente,  tutor  especial  que  os  defenda. 

Art.  154.®  Os  pães  devem  entregar  a  seus  filhos,  logo  que  se  emancipem  ou  che- 
guem á  maioridade,  nSo  sendo  por  outra  causa  incapazes,  todos  os  bens  e  rendimentos 
que  lhes  pertencem,  na  forma  declarada  nos  artigos  antecedentes. 

§  único.  Os  moveis  de  que  o  pae  tiver  o  usufructo  serfto  restituídos  no  estado  em 
que  se  acharem;  não  existindo,  pagará  aquelle  o  valor  d'elles,  excepto  se  se  tiverem  con- 
sumido em  uso  que  fosse  commum  aos  ditos  filhos,  ou  tendo  perecido  por  caso  fortuito. 

SECçlO  VIU 
Do  i>od«r  paiamali  disBolrldo  o  matrimonio 

Art.  155.®  Dissolvido  o  matrimonio  por  morte  de  um  dos  cônjuges,  o  que  sobre- 
vive continua  a  exercer  o  poder  paternal,  devendo  conformar-se  com  as  seguintes  dispo- 
sições. 

Art.  156.®  O  cônjuge  sobrevivo  é  obrigado  a  requerer,  dentro  de  sessenta  dias,  con- 
tados desde  o  fallecimento  do  outro  cônjuge,  que  se  proceda  a  inventario  dos  bens  que 
pertencem  ao  menor,  ou  que  deverem  ser  repartidos  com  elle. 

§  único.  O  cônjuge  que  assim  o  nSo  cumprir  perderá  o  usufructo  dos  bens  do  filho, 

Art.  157.®  Se  ao  tempo  da  morte  do  marido  a  mulher  ficar  gravida,  fará  constar 
dentro  de  vinte  dias,  ou  logo  que  conheça  a  gravidez,  o  seu  estado  ao  juiz  dos  orphftos 
competente,  para  que  este  nomeie  curador  ao  ventre,  que  tome  provisoriamente  conta 
dos  bens  que  houverem  de  pertencer  aos  nascituro. 

§  único»  Esta  curatela  dura  só  emquanto  durar  a  gestaçUo. 

Art.  158.  O  curador  dos  orph&os  promoverá  o  andamento  e  oonclusAo  do  inven* 
tarío,  e  requererá  o  que  for  de  direito  a  favor  dos  menores,  sob  pena  de  perdas  e 
damnos. 

Art.  159.®  O  pae  pôde  nomear  em  seu  testamento  um  ou  mais  conselheiros,  que  di- 
rijam ou  aconselhem  a  mfte  viuva  em  certos  casos,  ou  em  todas  aquelles  em  que  o  bem 
dos  filhos  o  exigir. 
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§  tinlcó.  Nfto  gOôató  cl*èiáía  fectíldadè  Ò  pae  qiíe  ád  tempo  do  sed  fellfemmento  esti- 
ver interdicto  do  poder  paternal. 

ÁH.  100.^  96  pótdem  èeí  íiomeádòs  òoiíselheíros  os  ííidividtíòô  que  podem  ser  tu- 
tores. 

Art.  161.°  A  mSé  qtte  em  prguízo  de  seus  filhos  deixar  de  áeguir  o  parecer  do  con- 
selheiro nomeado  pelo  pae.  ou,  por  qtíalqtiei*  modo,  ápéèàr  da  stia  atícíoridáde  mat;erna, 
podetâ  ôer  inhibida,  por  deliberação  do  coiiselho  de  IkmíUa,  a  requerilneiltò  do  dito 
conselheiro,  do  curador  ou  de  qualquer  patente  dos  filhos,  dè  reger  ád  í)essO'its  &  bens 
d^èáteS. 

§  único.  N'este  caso  nomeará  o  conselho  de  fatiíilia  pesôoa  que  sit^á  de  tiitòr  aòs 
filhos  menores,  nos  termos  dos  artigos  183.®  e  seguintes. 

Art.  162.*  A  mte  qué  páâsar  a  segundas  nupciaâ  petdérâ,  alem  dó  ustifrtíòto  dos 
betís  dos  filhos  menores,  a  administração  dos  ditos  bens,  se  n^ellá  hâd  for  ínântída  por 
deliberação  do  conselho  de  família ;  mas  coiíservaíá  Ò  seu  poder  itíaterncí  n6  que  disser 
resfeiio  ás  pessoas  de  seus  filhos,  e  poderá  exigir  que  o  conselho  de  famiíla  lhes  arbitre 
as  mezadas  convenientes. 

0  único.  A  mSe  binubá,  qtte  poit  delíbei-açâò  do  coíiáelho  dè  fatiiliá  for  ínatítida  na 
ftdhiirtisti^tt^âo  dos  bêtis  dos  filhos,  ê  obrigada  á  dkf  a  cauçSò  ^ué  áo'  mestrio  èonselho  J)a- 
recer  necessária,  se  elle  nSo  julgar  conveniente  dispéUsal-a; 

.  Art.  ieS.°  Se  a  mSe  minuba  for  mantida  há  administração  dos  bens  flofs  filhos, 
será  o  náai-ldof  soUdariáiienté  responsável  com  èlla  pelos  prejuízos  qúè  resúltaretíi  da  stía 
gerência. 

§  unicd.  Se  a  mSé  for  privada  da  admitiistraçSo  dos  bens  dtís  filhas,  nomeará  o  conse- 
lho de  familia  pessoa  que  se  encarregue  d'eésa  adíninistfaçío,  corh  os  mesmòS  direitos  e 
obrfgaç3és  que  têem  os  tutores  relativamente  aos  bens  dos  menores. 

Aít.  164.*  Se  a  m8e'  tornar  a  eriviuvat,  recobrará  o  usufructo  e  á  ddministíaçSo  dos 
bens  dos  filhos,  se  d'esta  se  achasse  igualmente  privada. 

Att.  169.*  Em  caso  de  annullaçío  de  matrimonio,  ou  de  separaçío»  judicial,  ôbser- 
vár-dé-ha  A  respeito  dos  filhoá  o  disposto  nos  tifuloÉí  respectivos. 

ôecíÇaO  m 

Do  pàetst  piftetíMtl  iu  rèlá^  Aos  fllhors  m«gttlxft08 

Art»  166.®  Os  filiios  menores  perfilhados  estSo  sujeítoa  ao  poder  paternal  da  mesma 
forma  que  os  filhos  legítimos ;  excepto  se  os  pães  houverem  contestado  a  sua  paterni- 
dade, e  forem  convencidos  judicialmente.  Os  pães  nSo  gosam,  todavia,  do  usufructo  dos 
bens  dos  filhos  perfilhados. 

§  único.  No  caso  excepcional  indicado  n'este  artigo,  o  menor  será  tutelado  segundo 
o  disposto  nos  artigos  279."^  880.*^  e  281 -®y  se  o  ostro  progenitor  nâo  poder  exercer  o 
poder  paternal. 

Art.  167.°  Os  filhos  menores  não  perfilhados,  não  estSo,  sujeitos  ao  poder  paternal, 
e  serÂo  tutelados  como  se  dirá  bob  artigos  279.°  e  seguintes. 

SECÇÃO  X 
Dá  sugpensâô  é  dò  termo  do  poder  i>áidrnal 

Ah.  168.®  O  poàet  paternal  suspende-se: 

1 .°  Pela  incapacidade  dos  pães,  judidalmeate  íecofnhedda ; 

2.°  Pela  attsenciât  dotí  pães,  nos  terinoí  do  artigo  82.® ; 

3.®  Por  condemnaçSo  dos  pães  que  eivolta  intetdicçSo  tempwaíia  d^áqtrelle  podet. 

Art.  169.°  Os  pães  cottservám,  i)oréín,  o  seu  direítof  rtò'  usufrttcto  dos  bens  do  filho 
m(jíicíí  no  catèO  dè  áuspenèao  dd  poder  paternal  por  eflfeito  dè!  dettíehciâí. 

Aít.  170.^  O  poder  fatetíial  terminai 

1.°  Por  morte  dos  pães  ou  dos  filhos; 

2.^  Tot  coudéiíinaçao  criminal  dos  páes  que  ôíívolva  itíterdicçílo  perpettía  d^fí^nelle 
poder ; 

3.^  Pela  emancipação  ou  maioridade  dos  filhos» 
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Art.  171.^  Por  alimeutos  entende-se  tudo  o  que  é  índi^penflaval  éko  sustento,  habíta- 
$Bo  «  y^etuario. 

§  uqíoo.  Ps  alii^eutoB  icopprebeodem  também  á  educação  e  instracçSo  do  alimen* 
t^àOf  sendo  e«te  meoiorf 

Art,  172.^  A  obrigarão  de  almentps  é  recipr^ea  entre  descendentes  e  ascendentes 
d  eQtro  irmftos,  iu)s  temos  saguintas. 

Art,  173.''  Ka  falta  dos  pães,  ou  se  estes  nSo  tiverem  meios  para  prestar  os  devidos 
alimentos»  ou  se  esses  meií^s  nio  (ovem  suíSoientes,  podem  os  filhos  legitimes  ofi  legiti- 
mados pedilos  aps  ascendentes  mais  próximos,  de  qualquer  das  linhas,  seguido  o  seu 
4imtp  supcessorio, 

Art.  174.^  Na  falta  dos  pães  e  de  outros  ascendentes,  podem  os  filhos  legítimos  ou 
legitimados,  pedir  alin^ntos  a  seus  irm&os  legítimos,  germanos,  uterinos  ou  consangoi- 
neosy  mas  subsidiariamento  e  na  ordem  em  que  vSp  nomeados. 

Art.  175.^  Os  filhos  perfilhados  só  podem  pedir  alimentos  a  seifs  pães  ou  mSes  e  a 
seus  irmSos,  segundo  a  regra  estabelecida  no  artigo  precedente. 

Art.  176.^  A  obrigasSo  de  prestar  alimentos  transmitte-sa  oopi  a  herança,  tendo  sido 
Judicialmente  pedidos  ou  prestados. 

Art»  177,^  Os  ^bos  legítimos,  que  se  aoharem  sem  nae,  mA^,  avós  ou  irm^Los  que 
possam  prestar-lbes  aliniontos,  serio  alimentados  até  &  idade  de  4ez  annos  por  quaesquer 
outros  parentes  até  ao  d^eoimo  grau,  preferindo  os  mais  próximos. 

Art.  178.®  Os  alimentos  serSo  proporcionados  aos  meios  d^aquelle  que  houver  de 
prestal-os,  e  á  necessidade  d'aquelle  que  houver  de  recebel-os. 

Art.  179.**  A  obrigação  de  alimentos  cessa: 

1.®  Quando  aquelle  que  os  presta  nSo  pôde  continuar  a  prestal-os,  ou  aquelle  que  os 
Faoobe  deixa  de  preoisar  d^elles; 

Q,^  Nos  oasos  em  que  ó  adoiittida  a  desherdaçSo. 

Art.  180.®  Cessa  igualmente  a  obrigação  de  alimentos,  quando  a  necessidade  d^es- 
tas  resulta  de  procedimento  reprehensível  do  alimentado,  e  este,  emendando-se,  os  pôde 
tornar  desnecessariosr  Mas  se  a  emenda  do  alimentado  já  nSo  pôde  faser  pom  que  elle 
deixe  de  carecer  dos  alimentos,  o  acto  reprehensivel  d'elle  será  tido  em  considera- 
g)k>  sô  para  o  e$9Íto  de  se  lhe  arbitrarem  menores,  ou  de  se  lhe  reduzirem  os  j^  arbi- 
trados. 

Art.  181.®  Os  alimentos  taxados  podem  ser  reduaiidos,  se  a  possibilidade  de  prestai -os 
ou  a  necessidade  de  recebel-os  se  aoharem  minoradas, 

Art.  182.®  O  direito  aos  alimentos  nfto  pôde  ser  renunciado,  bem  que  estes  possam 
deixar  de  ser  pedidos,  e  que  possam  renunciar-se  os  alimentos  vencidos. 

Art.  183.®  Se  aquelle  que  for  obrigado  aos  alimentos  justificar  que  os  nSo  pôde 
prestar  aomo  pensSo,  maa  tSo  somente  em  sua  csaa  e  companhia,  asaipi  pqderfto  ser  de- 
oretados.  O  mesmo  se  observará,  se  o  alimentado,  sem  justa  causa,  saiu  da  oasa  e  com- 
panhia d'aquelle  que  tem  de  prestar  Jh'os» 

Art.  184.®  Os  alimentos  taxados  ou  consistentes  em  prestaçSes  periodíaas,  serSo  pa- 
gos no  principio  de  oada  período  em  que  se  vencerem. 

CAPITULO  III 

Da  tutela  dos  filhos  legítimos  e  illegitimos 

SEcyXo  I 

Dlsf otiQBea  «sTMv 

Art.®  185.®  Na  falta  ou  impedimento  dos  pães,  ó  o  poder  pateynal  supprido  pela 
tutela. 

Art.  186.®  A  tutela  é  um  cargo  de  que  ninguém  pôde  ser  escuso,  senSo  nos  casos 
expressos  na  lei. 

Art.  187.®  A  tutela  é  exercida  por  um  tutor,  um  protutor,  um  curador  e  um  oonse- 
Iho  de  família. 

Art*  138.®  O  jni9  do  domicilio  do  menor  ^  o  competente  para  prover  acerca  da  sua 
pessoa  e  bens. 
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§  1.^  NSo  obsta  a  doutrina  doeste  artigo  ás  providencias  conservatórias  que  possam 
toraar-se  necessárias  acerca  dos  bens  que  o  menor  tenha  em  outros  julgados, 

§  2.°  N^este  caso,  serSo  as  providencias  que  se  tomarem  communicadas  oíHcialmente 
ao  juiz  e  ao  curador  do  menor. 

Art.  189.®  Fallecendo  alguma  pessoa  cujos  herdeiros  sejam  menores,  ausentes  ou 
incapazes  de  administrar  os  seus  bens,  será  obrigado  o  qué  ficar  cabeça  de  casal,  e,  na 
sua  falta,  qualquer  pessoa  que  morasse  com  o  failecido,  a  dar  parte  do  fallecimento  ao 
curador  dos  orphfios  no  praso  de  dez  dias,  sob  pena  de  5^51000  a  lOOíJOOO  réis  de  multa. 

Art.  190.®  O  curador  dos  orphâos  requererá  ao  respectivo  juiz  que  proveja  provi- 
soriamente no  que  for  de  urgência  quanto  ás  pessoas  e  bens  dos  menores,  se  nSo  for 
possível  convocar  promptamente  para  esse  fim  o  conselho  de  familia,  e  bem  assim  soli- 
citará que  se  comece  o  inventario  dentro  de  um  mez,  ao  mais  tardar,  contado  desde  a 
participação  mencionada  no  artigo  antecedente,  que  irá  sempre  junta  ao  seu  requeri- 
mento. 

Art.  191.*  Se  o  juiz  não  for  requerido,  e  tiver  noticia  de  que  se  dá  o  caso  de 
proceder  judicialmente,  assim  o  mandará  desde  logo,  com  citaçRo  do  curador  doe  or« 
phítos,  que  requererá  o  que  for  de  justiça  contra  quem  nSo  tiver  feito  as  devidas  partici- 
pações. 

§  único.  Se  o  juiz  achar  que  a  negligencia  proveiu  do  curador  dos  orphSos,  assim  o 
participará  ao  respectivo  procurador  régio, 

Art.  192.®  O  curador  dos  orphãos  que  nXo  promover  o  inventario,  e  o  juiz  que, 
sendo  requerido,  nSo  proceder  nos  termos  referidos,  serio  responsáveis  por  todos  os  pre- 
juízos que  por  sua  culpa  ou  negligencia,  os  menores  venham  a  padecer, 

SECÇÃO  II 
Da  tutela  testamentária 

Art.  193.®  O  pae  pode  nomear  em  testamento,  ou  por  auto  authentico  entre  vivos, 
tutor  ao  filho  menor  ou  interdicto,  se  a  mSe  é  falleoida,  ou  se  acha  inhibida  de  exercer 
o  poder  paternal. 

§  único.  Na  falta  ou  no  impedimento  do  pae,  tem  a  mSe  a  mesma  faculdade;  mas, 
se  nomear  seu  segundo  marido,  ficará  a  nomeação  dependente  da  approvação  do  conselho 
de  familia. 

Art.  194.®  Tanto  o  pae,  como  a  mSe,  na  falta  ou  no  impedimento  d^ellO;  podem  no- 
mear um  só  tutor  para  todos  os  filhos,  ou  um  tutor  differente  para  cada  um  d^elles. 

Art.  195.^  Quando  a  mãe  nomear  tutor  a  seus  filhos  por  impedimento  do  pae,  e  este 
impedimento  vier  a  cessar;  ficará  a  dita  nomeação  sem  effeito. 

Art.  196,®  Se  o  pae  ou  a  mãe  nomearem  mais  de  um  tutor,  para  se  substituírem 
uns  aos  outros,  recairá  a  tutela  em  cada  um  dos  nomeados  pela  ordem  da  nomeação,  se 
a  precedência  entre  elles  não  for  de  outro  modo  especificada, 

Art.  197.®  As  pessoas  que  deixarem  ao  menor  qualquer  herança  ou  legado,  pode- 
rão nomear-lhe  tutor,  se  o  pae  ou  a  mãe  o  não  tiverem  nomeado,  e  se  o  dito  legado  ou 
herança  forem  de  maior  valor  que  o  património  do  menor.  Esta  nomeação,  porém,  de- 
penderá da  confirmação  do  conselho  de  familia. 

§  único.  Mas  bem  poderá  aquelle  que  por  seu  testamento  deixar  alguns  bens  ao  me- 
nor nomear,  em  todo  o  caso,  administrador  especial  para  os  ditos  bens,  emquanto  durar 
a  menoridade. 

Art.  198.®  Os  tutores  testamentários  servirão  emquanto  durar  a  menoridade  ou  a 
interdicção. 

SBCçIo  III 

Da  tatela  legitima 

Art.  199.*  Haverá  tutela  legitima: 

1.®  Nos  casos  de  impedimento,  suspensão,  ou  perda  do  poder  paternal; 
2.®  Na  falta  de  tutor  testamentario. 

Art.  200.®  A  tutela  legitima  pertence  aos  parentes  do  menor  na  ordem  seguinte : 
1.®  Ao  avô  paterno ; 
2.®  Ao  avô  materno ; 

3.®  Aos  demais  ascendentes  em  linha  recta,  preferindo  sempre  o  paterna  em  igual- 
dade de  grau ; 
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4.°  Aos  irmãos  varões,  sendo  preferidos  os  germanos  aos  consanguineos,  estes  aos 
xiterinos  e^  em  cada  uma  doestas  classes,  os  de  maio^*  idade ; 

5.°  Aos  irmãos  do  pae  ou  da  mãe,  preferindo  sempre  os  da  linha  paterna,  excepto 
sendo  menos  idóneos.  Em  igualdade  de  circumstancias,  preferirá  o  mais  velho. 

Art.  201.®  Os  tutores  legítimos  servirão  emquanto  durar  a  menoridade. 

§  1.^  Se  houver  diversos  parentes  no  mesmo  grau  e  igualmente  idóneos,  servií-á  cada 
um  d^elles  por  espaço  de  três  annos. 

§  2.®  A  tutela  legitima  depende  da  confirmação  do  conselho  de  familía. 

SECçXo  IV 
Da  tutela  dativa 

Art.  202.^  A  falta  dos  tutores  testamentários  e  legitimes  suppre-se  com  a  tutela  da- 
tiva. 

Art.  203.^  Os  tutores  dativos  são  nomeados  pelo  conselho  de  familia.  . 

Art.  204."*  Os  tutores  dativos  não  são  obrigados  a  servir  por  mais  de  três  annos. 

SECÇÃO  V 
DoB  protutores 

Art.  205.®  Em  todos  os  casos  de  tutela  haverá  um  protutor,  nomeado  pelo  conselho 
de  familia  na  mesma  sessão  em  que  nomear  ou  confirmar  o  tutor. 

Art.  206.®  Se  o  tutor  for  perante  do  menor,  o  protutor  não  poderá  ser  nomeado  na 
mesma  linha,  salvo  sendo  irmão  germano. 

§  único.  Se  não  houver  parentes  senão  em  uma  das  linhas,  e  o  tutor  for  nomeado 
n'ella,  o  protutor  será  nomeado  de  entre  os  estranhos. 

SECÇÃO  VI 
Da  formação  do  conseUio  do  íkmlUa 

Art.  207.®  O  conselho  de  familia  comp3e-se  de  cinco  parentes  mais  próximos  do  me- 
nor, residentes  dentro  dos  limites  da  jurisdicção  do  juiz  do  inventario,  três  da  linha  pa- 
terna e  dois  da  materna,  preferindo  os  mais  velhos  em  igualdade  de  grau. 

§  1.®  Se  não  houver  parentes  senão  de  uma  das  linhas,  os  outros  vogaes  serão  no- 
meados de  entre  os  amigos  dos  pães  do  menor,  com  a  differença  de  que  n'este  caso,  ainda 
que  essa  linha  seja  a  materna,  subministrará  três  vogaes. 

§  2.®  Os  irmãos  germanos  e  os  maridos  das  irmãs  germanas  do  menor  podem  ser 
todos  conjunctamente  membros  do  conselho  de  familia,  ainda  que  sejam  mais  de  cinco  ; 
mas,  se  formarem  numero  par,  será  chamado  mais  um  parente. 

§  3.®  A  nuUidade,  resultante  da  inobservância  do  que  fica  disposto  n'este  artigo, 
pode  ser  sanada  pelos  tribunaes,  se  não  intervier  dolo,  ou  não  houver  prejuízo  dos  me- 
nores. 

Art.  208.®  Se  os  parentes  que  residirem  no  julgado  do  inventario  não  forem  em  nu- 
mero sufficiente  para  a  formação  do  conselho  de  familia,  serão  chamadas  pessoas  que  te- 
nham' tido  relações  de  amizade  com  os  pães  do  menor,  e,  na  falta  d'ellas,  quaesquer  ou- 
tras pessoas  de  probidade. 

Art.  209.®  Os  parentes  que  residirem  em  diversas  jurisdicção  podem,  querendo, 
fazer  parte  do  conselho  de  familia. 

Art.  210.®  O  conselho  de  familia  sei-á  convocado  de  officio  dentro  de  oito  dias^  con- 
tados desde  a  noticia  do  facto  da  orphandade  ou  da  vacância  da  tutela,  e  em  todos  os 
outros  casos  no  praso  que  parecer  necessário. 

Art.  211.®  O  juiz  fará  sempre  declarar  no  mandado  convocatório  o  objecto  principal 
que  deve  ser  submettido  á  deliberação  do  conselho. 

Art.  212.®  O  tutelado  maior  de  quatorze  annos  tem  o  direito  de  assistir  ás  delibera- 
ções do  conselho  de  familia,  e  de  ser  n'ellas  ouvido,  quando  se  tratarem  negócios  de 
maior  importância ;  e,  não  estando  ausente,  será  convocado  pela  forma  determinada  nos 
artigos  precedentes,  para  que  possa,  querendo,  usar  d^aqaelle  direito. 

Art.  213.®  Os  vogaes  do  conselho  são  obrigados  a  comparecer  pessoalmente. 

Art.  214.®  O  que  não  comparecer  no  dia  e  hora  designados,  não  allegando  em  tempo 
legitima  causa  de  escusa  ou  de  impedimento,  será  condemnado  pelo  juiz  na  multa  de  500 
réis  até  S^CKK)  réis,  para  os  estabelecimentos  de  beneficência  pupillar. 
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Art.  21Õ.®  Os  curadores  dos  orphSos  e  os  tutores  devem  sempre  assistir  aos  conse- 
lhos de  familia,  mas  terão  tSo  somente  voto  consultivo. 

Art.  216.®  O  juiz  preside,  sem  voto,  ao  conselho  de  família. 

Art.  217.®  O  conselho  de  família  nSo  pôde  deliberar  com  menos  de  três  membros. 

Art.  218.®  Nenhum  vogal  do  conselho  de  família  tem  voto  nem  pôde  assistir  á  deli- 
beração sobre  negocio  em  que  elle,  ou  os  seus  ascendentes,  descendentes  ou  consorte  te- 
nham interesse  próprio  e  opposto  ao  interesse  dos  menores ;  mas  pódé  ser  ouvido,  se  o 
conselho  o  julgar  conveniente. 

Art.  219.*^  As  decisões  do  conselho  de  familia  sâo  tomadas  por  maioria  absoluta  de 
votos  dos  vogaes  presentes. 

SECÇÕO  VH 
Dos  caradores  dOB  orpbãofi 

Art.  220.^  Os  curadores  geraes  dos  orphãos,  e  os  magistrados  do  ministério  publico 
que  fazem  as  vezes  d^elles,  têem  a  seu  cargo  velar  pelos  interesses  e  direitos  dos  menores. 

Art.  221.®  Os  curadores  devem  ser  ouvidos  em  tudo  o  que  diga  respeito  aos  direitos 
e  interesses  dos  menores,  e  podem  exigir  dos  tutores  e  dos  protutores  todos  os  esclare- 
cimentos de  que  careçam  a  bem  d'aquelles. 

Art.  222.°  O  curador  é  responsável,  solidariamente  com  o  juiz,  pelas  perdas  e  dam- 
nos  que  resultarem  ao  menor  de  providencias  illegalmente  requeridas  por  elle  e  ordena- 
das pelo  juiz,  ou  ordenadas  pelo  juiz  com  a  approvaç3o  e  acquiescencia  do  curador. 

Art.  223.®  O  juiz  que  nlo  ouvir  o  curador,  nos  termos  do  artigo  221.®,  é  responsá- 
vel por  erro  de  efficio,  ainda  que  d 'esse  despacho  nSo  resulte  prejuízo  aos  menores. 

SECÇÃO  vni 

Das  attribulções  do  conselho  de  faxniUa 

Art.  224.®  Pertence  ao  conselho  de  familia : 

1.®  Confirmar  a  mâe  binuba  na  administração  dos  bens  do  filho  menor  e  interdicto; 

2.°  Confirmar  os  tutores  legítimos ; 

3.®  Nomear  os  tutores  dativos ; 

4.®  Nomear  protutor,  nos  casos  em  que  deve  haver  esta  nomeaçlo  ; 

õ.®  Confirmar  a  tutela  confiada  pela  mâe  em  testamento  ao  segundo  marido ; 

6.®  Remover  o  tutor  nos  casos  mencionados  nos  artigos  236.®  e  seguintes ; 

7.®  Determinar  a  profissão,  o  officio  ou  o  serviço  a  que  o  menor  ha  de  dedicar-se, 
o  resolver,  quando  o  pae  ou  a  mãe  do  menor  exercessem  alguma  industria  ou  commer- 
cio,  se  esta  industria  ou  commercio  devem  continuar  a  ser  exercidos  por  elle,  nlo  tendo 
os  pães  disposto  a  tal  respeito,  ou  se  occorrerem  graves  inconvenientes  no  cumprimento 
da  sua  vontade ; 

8.®  Taxar  no  começo  da  tutela  as  quantias  que  o  tutor  poderá  despender  com  o  me- 
nor e  com  a  administração  dos  bens,  sem  prejuízo  do  augmento  ou  da  diminuição  que  as 
circumstancias  exigirem ; 

9.®  Especificar  o  valor  da  hypotheca  que  ha  de  ficar  onerando  os  bens  do  tutor,  com 
attençao  á  importância  dos  moveis  e  rendimentos  que  elle  houver  de  receber,  e  poder 
aecumular  até  o  fim  da  tutela ;  designar  os  bens  em  relaçílo  aos  quaes  deve  ser  registada, 
e  assígnar  um  praso  rasoavel,  dentro  do  qual  seja  feito  o  registo ;  e  bem  assim,  quando 
o  julgai'  conveniente,  escusar  o  tutor  da  hypotheca,  ou  só  do  registo  prévio  d'ella,  e  das 
mais  formalidades,  para  que  possa  entrar  logo  no  exercicio  da  tutela ; 

10.®  Verificar  a  legalidade  das  dividas  passivas  do  menor,  e  auctorisar  e  regtilar  o 
seu  pagamento,  nSo  havendo  opposição  dos  interessados ; 

11.®  Designar  a  applicaçEo  que  devem  ter  o  dinheiro,  as  jóias,  ou  quaesquer  outros 
objectos  preciosos  do  menor; 

12.®  Auctorisar  o  tutor  para  fazer  prender  o  menor,  nos  termos  do  artigo  143.*  e  seti 
paragrapho ; 

13.®  Auctorisar  o  tutor  para  proceder  á  venda  dos  moveis  cuja  conservação  não  for 
conveniente,  e  deliberar  sobre  a  applicação  que  lhes  deve  dar,  não  havendo  comprador ; 

14.®  Auctorisar  o  tutor  para  quaesquer  bemfeitorias  extraordinárias,  e  para  dar  o» 
immoveis  de  arrendamento  por  mais  de  três  annos,  comtanto  que  o  praso  não  exceda  a 
epocha  da  maioridade ; 

15.®  Auctorisar  o  tutor  para  levantar  os  capitães  do  menor  dados  a  juro ; 

16.®  Auctorisar  o  tutor  para  contrahir  empréstimos,  emprestar  dinheiro  do  menor. 
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hypothecar  oa  alieuax  bens  ínunoveis,  em  caso  de  urgente  neceãsidade  ou  de  utilidade 
reconhecida ; 

17.°  Auctorisar  o  tutor  para  acceitar  doações  feitas  ao  menor,  propor  acçSes  perse- 
cutoriaSy  fazer  compoaiçSes  amigáveis,  transacções  ou  compromissos,  em  termos  determi- 
nados; 

18.°  Auctorisar  o  casamento  e  as  convenções  ante-nupciaes  do  menor,  nâo  sendo  tu- 
tor d*este  o  avô ; 

19.°  Arbitrar,  quando  nâo  haja  opposiçSo,  as  mezadas  ou  os  alimentos  que  deverem 
43er  pagos  por  conta  do  menor  a  seus  irmãos  ou  ascendentes ; 

20.°  Examinar  e  approvar  as  contas  da  tutela  nos  prasos  que  elle  próprio  designar, 
os  quaes  nâo  poderULo  exceder  a  quatro  annos ; 

21.°  Auctorisar  a  substituição  ou  reducçXo  da  hypotheca  a  que  os  bens  do  tutor  es- 
tejam sujeitos : 

22.°  Emancipar  o  menor,  na  falta  do  pac  e  da  mâe. 

Art.  225.°  O  conselho  de  familia  nEo  pode  nomear  ao  menor  mais  de  um  tutor  si- 
multaneamente. Se  o  menor  tiver  bens  a  grande  distancia,  poderá  ser  encarregada  a  sua 
administração  a  um  administrador,  que  será  nomeado  pelo  juiz  dos  orphãos  da  localida- 
de, precedendo  requisição  do  juiz  do  inventario. 

Art.  226.°  Das  decisões  do  conselho  de  familia  podem  recorrer  para  o  conselho  de 
tutela  o  tutor,  o  protutor,  o  curador  dos  orphftos,  e  qualquer  parente  do  menor,  ou  ou- 
tro interessado  na  decisão,  salvo  o  caso  especificado  no  artigo  10G2.° 

§  1.°  O  conselho  de  tutela  é  composto  do  juiz  de  direito  da  comarca,  dos  seus  dois 
substitutos  immediatos,  e  do  curador  dos  orphàos,  que  terá  voto  meramente  consultivo. 

§  2.°  Da  decisão  do  conselho  de  tutela  que  confirmar  a  do  conselho  de  familia  não 
haverá  recurso. 

§  3.°  Se  a  decisão  do  conselho  de  familia  não  for  confirmada,  poder-se-ha  recorrer 
para  a  relação  do  districto,  que  resolverá  definitivamente. 

§  4.®  Estes  recursos  têem  efiFeito  suspensivo,  salvo  nos  casos  em  que  a  lei  expres- 
samenie  ordenar  o  contrario. 

SECÇÃO  IX 
Das  pessoas  que  podem  escnsar-se  de  serem  tutores,  protutores  on  vogaes  do  conselho  de  DunUia 

Art.  227.°  Podem  escusar-se  da  tutela  e  da  protutela: 

1.°  Os  ministros  d'estado  effectivo; 

2.°  Os  empregados  de  nomeação  do  governo ; 

3.°  Os  militares,  ainda  que  não  sejam  de  patente ;  os  reformados  não  poderão  toda- 
via escusar-se,  se  não  se  acharem  empregados  em  serviço  activo ; 

4.°  Os  ecclesiasticos  que  tiverem  cura  de  almas ; 

õ.°  Os  que  já  tiverem  a  seu  cargo  alguma  tutela ; 

6.°  Os  que  tiverem  cinco  filhos  legítimos  vivos ; 

7.°  Os  que  tiverem  setenta  annos  de  idade  ; 

8.°  Os  que  padecerem  moléstia  chronica  que  os  impossibilite  de  saírem  de  casa,  e 
de  tratarem  pessoalmente  c!os  seus  próprios  negócios ; 

9.°  Os  que  forem  tão  pobres  que  não  possam  occupar-se  da  tutela  ou  da  protutela 
sem  grave  prejuizo  seu. 

Ai-t.  228.°  Os  que  não  forem  parentes  do  menor  não  podem  ser  constrangidos  n  ac- 
ceitar a  tntela,  havendo  no  julgado  parentes  que  a  possam  exercer. 

Art.  229.°  A  escusa  não  será  attendida,  se  o  tutor  ou  o  protutor  não  a  requererem 
na  sessão  em  que  forem  nomeados,  estando  presentes  a  ella,  e,  não  estando,  dentro  de 
seis  diat^,  contados  dcsdo  aquellc  em  que  a  nomeação  lhes  for  intimada. 

§  único.  Sc  as  causas  da  escusa  forem  supervenientes,  deverá  esta  ser  requerida 
dentro  de  trinta  dias,  contados  desde  aquelle  em  que  essas  causas  chegarem  ao  conheci- 
mento do  requerente :  fora  doesse  tempo  nao  serão  attendidas. 

Art.  230.°  Os  que  forem  escusos  da  tutela  ou  da  protutela  podem  ser  compellidos  a 
acceital-<a,  cessando  o  motivo  da  escusa. 

Art.  231.°  Se  o  conselho  de  familia  dosattender  a  eâçusa  do  tutor  ou  do  protutor  em 
exercicio,  e  estes  recorrerem  da  decisão,  serão  obrigados  a  continuar  a  exercer  os  seus 
cargos,  emquanto  o  recurso  nao  for  resolvido.  Se  assim  o  nâo  fizerem,  o  conselho  de  fa- 
milia nomeará  quem  os  substitua,  ficando  o  revel  responsável  pela  gerência  do  substituto, 
se  não  obtiver  provimento. 
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Art.  232.^  O  tutor  testamcntario  que  se  escusa  da  tutela,  ou  é  removido  por  sua  má 
gerência,  perde  o  direito  ao  que  lhe  foi  deixado  no  testamento,  se  outra  cousa  nAo  for 
deteiminada  pelo  testador. 

Art.  233.°  As  escusas  dos  vogacs  do  conselho  de  familia  sSo  applicaveis  as  disposi- 
ções dos  n.®''  7.°  e  8.°  do  artigo  227.°,  e  as  dos  artigos  228.°  e  229.°  e  seu  paragrapho. 

SECVAO  X 
Das  pessoas  que  não  podem  ser  tutores,  protatores  nem  vogaes  do  oonsolho  de  familia 

Art.  234.°  Nâo  podem  ser  tutores,  protutores  nem  vogaes  do  conselho  de  familia  : 

1.°  Os  interdictos; 

2.°  Os  menores  n3o  emancipados; 

3.°  As  mulheres,  excepto  as  ascendentes  do  menor; 

4.°  Os  devedores  de  somma  considerável  ao  menor ; 

5.°  Os  que  tiverem  demanda  com  o  menor,  ou  se  a  tiverem  seus  pães,  filhos  ou  mu- 
lheres, por  objecto  importante ;  e  os  que  forem  conhecidos  como  inimigos  do  menor  ou  dos 
pães  d'elle; 

6.°  As  pessoas  de  mau  procedimento,  e  que  nSlo  tiverem  modo  de  vida  conhecido  ; 

7.°  Os  que  tiverem  sido  removidos  de  outra  tutela  por  falta  de  cumprimento  das  suas 
obrigaçSes ; 

8.°  Os  juizes  singulares  e  o  curador  dos  orphâos,  nos  julgados  do  domicilio  do  me- 
nor ou  em  que  seus  bens  estiverem. 

SECÇÃO    XI 
Dos  qne  podem  ser  removidos  da  tutela 

Art.  23õ.°  Podem  ser  removidos  da  tutela: 

1.°  O  tutor  testamcntario  ou  legitimo,  que  começar  a  exercer  o  seu  cargo  antes  da 
convocação  do  conselho  de  familia  e  da  nomeação  do  protutor; 

2.°  Os  que  não  requererem  nem  promoverem  o  inventario  nos  termos  da  lei ; 

3.°  Os  que  procederem,  mal  na  sua  gerência,  tanto  em  relação  ás  pessoas  como  em 
relação  aos  bens  dos  tutelados; 

4.°  Aquelles  a  quem  sobrevier  algum  dos  motivos  de  exclusão  indicados  na  secção 
precedente. 

SECÇÃO  xn 

Oa  exclusão  ou  remoção  dos  tutores  e  dos  protutores 

Art.  236.°  Ao  conselho  de  familia  pertence  resolver  a  exclusão  ou  a  remoção  do  tu- 
tor e  do  protutor,  verificando  as  causas  ou  os  impedimentos  legaes,  com  audiência  do  in- 
teressado, sempre  que  esta  se  possa  dar  sem  grave  inconveniente. 

Art.  237.°  A  resolução  do  conselho  de  familia  será  sempre  fundamentada. 

Art.  238.°  Se  o  interessado  acquiescer  á  resolução  do  conselho  de  familia,  proceder- 
se-ha  immediatamente  á  sua  substituição. 

Art.  239.°  Se  o  interessado  recorrer  da  resolução  do  conselho,  será  esta  sustentada 
á  custa  do  menor.  O  conselho  só  poderá  ser  condemnado  nas  custas  no  caso  de  calumnia 
manifesta. 

Art.  240.°  No  caso  de  exclusão,  proverá  o  conselho  provisoriamente,  como  convier, 
acerca  da  pessoa  e  dos  bens  do  menor,  emquanto  se  não  resolver  definitivamente  o  re- 
curso. 

Art.  241.°  No  caso  de  remoção,  se  o  removido  estiver  no  exercicio  de  suas  funcçôes, 
c  houver  grave  inconveniente  em  que  continue  na  gerência  emquanto  se  não  resolver  o 
recurso,  poderá  o  curador  requerer  ao  juiz  a  providencia  provisória  que  parecer  indispen- 
sável. 

Art.  242.°  O  tutor  ou  o  protutor  removido  ficará  ao  mesmo  tempo  inhibido  de  ser 
vogal  do  conselho  de  familia. 

SEC^Xo  xm 

PoB  direitos  e  obrigações  do  tutor 

Art.  243.°  Pertence  ao  tutor: 

1.°  Reger  e  defender  a  pessoa  do  menor,  e  administrar  seus  bens,  como  bom  pae 
de  familia,  e  represental-o  em  todos  os  actos  civis,  excepto  no  casamento  e  na  disposição 
de  ultima  vontade ; 
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2."  Educar,  ou  fazer  educar,  alimentar  e  tratar  o  menor,  conforme  a  sua  condiçSo, 
da  maneira  ordenada  pelo  conselho  de  família  ; 

3.®  Reprehender  e  corrigir  moderadamente  o  menor  nas  suas  faltas,  recorrendo,  se 
elle  nSo  se  emendar,   ao  conselho  de  família,  que  procederá  nos  termos  do  ai*tigo  14o.^; 

4.**  Requerer  inventario  do  património  do  menor  dentro  de  oito  dias,  desde  aquolle 
em  que  lhe  for  deferido  o  juramento,  e  promover  solicitamente  o  seu  andamento ; 

5.*^  Requerer  a  convocação  e  auctorisaçfto  do  conselho  de  família,  em  todos  os  casos 
em  que  esta  auctoriaaçSo  é  necessária ; 

6.°  Arrendar  os  immoveis  do  menor  por  tempo  que  não  exceda  a  três  annos ; 

7.*^  Prover  ás  reparaçSes  e  despezas  ordinárias  dos  immoveis,  e  fazer  cultivar  (»s 
prédios  rústicos  que  nâo  íorem  arrendados ; 

8.®  Receber  as  rendas,  foros,  censos,  quinhões  e  juros  do  menor,  e  promover  c  re- 
ceber o  pagamento  de  quaesquer  dividas,  salvo  o  que  fica  disposto  no  artigo  224." 
n.«  15.^; 

O.**  Propor  acçSes  conservatórias,  e  as  persecutórias  que  forem  auotorisadas  pelo 
conselho  de  familia,  e  defender  o  menor  em  todas  as  acções  intentadas  contra  elle ; 

10.°  Pagar  as  dividas  do  menor,  se  para  isso  estiver  auctorísado ; 

11.®  Acceitar  a  beneficio  de  inventario,  as  heranças  que  sobrevierem  ao  menor; 

12.'*  Promover  a  venda  dos  bens  mobiliários  do  menor,  nos  casos  em  quo  nâo  possam 
consorvar-se,  e  a  venda  dos  bens  immobiliarios,  nos  casos  em  que  esta  pódc  admittir-se. 

Art.  244.°  É  absolutamente  defeso  ao  tutor: 

1.°  Dispor  por  titulo  gratuito  dos  bens  do  menor; 

2.®  Arrendar,  comprar  e  arrematar  os  bens  do  menor ; 

3.°  Tornar  se  cessionário  de  direitos  ou  de  credito  contra  o  seu  pupillo,  excepto  nos 
casos  de  sobrogaçSo  legal ; 

4.°  Receber  doações  do  menor,  entre  vivos  ou  por  testamento,  ou  do  cx-pupillo 
«mancipado  ou  maior,  salvo  depois  de  ter  dado  contas  da  sua  administração,  e  de  ter 
obtido  quitação  geral ; 

5.°  Fazer  contratos  em  nome  do  pupillo  que  obriguem  este  pessoalmente  a  praticar 
certos  actos,  excepto  no  caso  em  que  essa  obrigayão  for  necessária  para  se  lhe  dar  edu- 
cação, estabelecimento  ou  occupaç&o. 

Art.  246.°  A  disposição  do  n.°  4.°  do  artigo  antecedente  nâo  é  applicavel  aos  tuto- 
res que  forem  ascendentes  ou  irmSos  do  menor. 

Art.  246.°  O  tutor  é  obrigado  a  declarar  no  inventario  o  que  o  menor  lhe  deve  :  se 
o  não  fizer,  não  poderá  exigir  o  pagamento  durante  a  tutela ;  e,  se  o  exigir  depois,  de- 
verá provar  que  antes  d 'isso  não  tivera  conhecimento  da  divida. 

Art.  247.°  O  tutor  tem  direito  a  ser  gratificado,  e  essa  gratificação,  se  não  tiver 
sido  designada  pelos  pães  do  menor  em  seu  testamento,  será  arbitrada  pelo  conselho  de 
familia,  comtanto  que  não  exceda  a  vintena  dos  rendimentos  liquides  dos  bens  do 
menor. 

Art.  248.°  O  tutor  é^responsavel  pelos  prejuízos  que  por  dolo,  culpa  ou  negligencia 
cansou  ao  seu  pupillo. 

SECÇXO  XIV 
Das  contaB  da  tntela 

Art.  249.°  o  tntor  é  obrigado  a  dar  contas  da  sua  gerência,  ou  seja  ao  conselho  de 
familia,  ou  seja  ao  ex-pupillo  emancipado  ou  maior. 

Art.  250.°  As  contas, apresentadas  ao  conselho  de  familia  serão  examinadas  por  uma 
ou  duas  pessoas  intelligentes,  designadas  pelo  mesmo  conselho  de  entre  os  pcus  membros, 
sendo  possível,  e  serão  approvadas  ou  reprovadas,  eui  todo  ou  em  parte,  como  parecer 
direitamente. 

Art.  251.°  As  contas  devem  ser  acompanhadas  dos  documentos  justificativos,  exce- 
pto pelo  que  toca  a  despezas  de  que  não  é  costume  exigir  recibo. 

Art.  252.°  Serão  abonadas  ao  tutor  todas  as  despezas  legalmente  feitas,  ainda  que 
d^ellas  não  tenha  resultado  proveito  ao  menor,  se  isso  não  acontecer  por  culpa  do  mes- 
mo tutor. 

Art.  253.°  Se  á  vista  das  contas  o  tutor  ficar  alcançado,  a  importância  do  alcance 
vencerá  o  juro  da  lei  desde  a  approvaçSo  das  mesmas  contas. 

Art.  254.°  O  saldo  a  favor  do  tutor  será  satisfeito  pelos  primeiros  rendimentos  do 
menor  que  o  tutor  receber ;  mas,  se  ocorrerem  despezas  urgentes,  de  fónna  que  o  tutor 
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se  nâo  possa  inteirar,  vencerá  juros  o  saldo,  quando  se  lhe  dever,  se  o  conselho  de  fa- 
mília náo  prover  de  outro  modo  ao  prompto  pagamento  da  divida. 

Art  255.°  O  tutor  alcançado,  nâo  tendo  bens  por  onde  indemnise  o  menor,  fica  su- 
jeito ao  castigo  que  a  lei  penal  lhe  imponha,  sem  que  por  isso  deixe,  quando  a  indemni- 
saçâo  venlia  a  ser  possivel,  de  estar  obrigado  a  eila. 

AiH;.  256.®  Nos  casos  de  morte,  ausência  ou  interdicçfto  do  tutor,  as  contas  serão 
dadas  pelos  seus  herdeiros  ou  representantes. 

Art.  257.**  No  caso  de  cnuancipaçao  ou  maioridade,  as  contas  serão  dadas  ao  eman- 
-cipado  ou  maior,  com  assistência  do  curador  e  do  protutor. 

§  único.  O  saldo  que  resultar  doestas  contas  vencerá  juros  legaes  a  favor  do  tutor 
ou  contra  elle :  no  primeiro  caso,  desde  que  ao  ex-pupillo  íòr  requerido  o  pagamento, 
com  previa  entrega  de  seus  bens;  e  no  segundo  desde  a  approvaçUo  das  contas. 

SECÇÃO  XV 
Dos  direitos  e  obrigrações  do  protutor 

Art.  258.''  Incumbe  ao  protutor,  além  de  outnis  attribuiçoes  expressas  n'este 
•Tiodigo : 

1.**  Sustentar  e  defender  os  direitos  do  menor  em  juizo,  ou  fora  d^elle,  todas  as  ve- 
zes que  80  acharem  em  opposição  com  os  interesses  do  tutor; 

2.°  Vigiar  a  administração  do  tutor,  e  levar  ao  conhecimento  do  curador,  e  do  con- 
selho de  familia,  tudo  quanto  lhe  parecer  prejudicial  á  pessoa  ou  aos  interesses  do 
jnenor ; 

3.**  Assistir  ao  inventario  e  á  venda  dos  bens  do  menor ; 

4.^  Promover  a  convocação  do  conselho  de  familia,  nos  casos  de  abandono  ou  va- 
cância da  tutela,  e  em  todos  aquelles  em  que  deva  verificar-se  a  exclusão  ou  a  remoção 
do  tutor. 

Art.  259.®  O  protutor  pode  assistir  ás  deliberações  do  conselho  de  familia  e  toiuar 
parte  n^ellas,  mas  nâo  pôde  votar. 

Art.  260.®  O  protutor  pode  exigir  do  tutor,  no  mez  de  janeiro  de  cada  anno,  uma 
nota  do  estado  da  administração  dos  bens  do  menor,  e,  a  todo  o  tempo,  que  o  tutor  lhe 
deixe  ver  o  seu  livro  ou  caderno  de  gerência,  c  que  lhe  preste  os  esclarecimentos  de 
que  a  este  respeito  precisar. 

Art.  261.®  O  protutor  não  pode  acceitar  procuração  do  tutor  em  objecto  da  ge- 
rência d'este. 

Art.  262.®  São  applicaveis  ao  protutor  as  disposições  do  artigo  244.®  n.®*  2.®  3.®  e 
4.®  e  do  artigo  248.® 

SECÇÃO  XVI 
Do  arrendamento  e  da  venda  dos  bens  dos  menores 

Art.  263.®  Os  bens  immoveis  dos  menores  serão  dados  de  arrendamento,  se  o  con- 
selho de  familia  não  resolver,  por  achar  n'isso  maior  conveniência,  que  sejam  adminis- 
trados pelo  tutor. 

Art.  2o4.^^  Os  arrendamentos  até  três  annos  serão  feitos  pelo  tutor,  do  modo  que 
parecer  mais  conveniente  aos  interesses  dos  menores. 

Art.  265.®  Os  arrendamentos  por  mais  de  três  annos  serão  sempre  feitos  em  hasta 
publica,  com  assistência  do  protutor  e  do  curador. 

Art.  266.®  O  disposto  nos  três  artigos  antecedentes  não  é  applicavel  aos  arr<.'nda- 
mentos  dos  bens  dos  menores  que  se  acharem  debaixo  do  poder  paternal,  os  quaes  serão 
feitos  ao  prudente  arbítrio  do  pae,  salvo  no  que  diz  respeito  ao  praso  estabelecido  no 
artigo  224.®  n.'^  14." 

Art.  267.®  A  venda  dos  bens  mobiliários,  nos  casos  em  que  deva  fazer-se.  será 
feita  em  hasta  publica,  com  assistência  do  protutor  e  do  curador,  excepto  se,  por  seu 
diminuto  valor,  o  conselho  de  familia  encaiTcgar  o  tutor  de  realisar  a  venda  particular- 
mente. 

Art.  2()8.®  A  venda  dos  bens  immobiliarios  dos  menores  será  sempre  feita  em  hasta 
publica,  na  forma  sobredita. 

Art.  2()9.®  Se  os  bens  mobiliários  ou  immobiliarios  estiverem  em  julgado  differeute 
d'aquelle  onde  coiTer  o  inventario,  será  a  venda  d'elles  effectuada  em  haeta  publica  no 
julgado  onde  estiverem,  por  deprecada  do  juiz  da  tutela,  com  assistência  do  respectivo 
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curador  e  da  pessoa  qne  o  conselho  de  família  auctorisar,  se  tiver  por  conveniente  fazei- o 
para  requerer  no  acto  tudo  quanto  for  a  bem  dos  menores. 

§  único.  A  disposição  doeste  artigo  nlo  deroga  a  excepçSo  do  artigo  267.^ 

Art.  270.®  Sempre  que  se  houver  de  proceder  a  venda  de  bens  de  menores  em  hasta 
publica,  será  o  valor  de  taes  bens  previamente  verificado,  e  o  conselho  de  família  esta- 
belecerá o  mínimo  preço  venal,  que  nKo  poderá  ser  inferior  ao  sobredito  valor. 

Art.  271.**  Sendo  postos  os  bens  em  praça  com  preço  superior  ao  da  avaliação,  se 
nao  houver  arreraataçRo,  far-se-ha  segunda  praça  com  o  preço  da  avaliação. 

Art.  272.**  Se  os  bens  forem  desde  logo  postos  em  praça  com  o  preço  da  avaliação 
e  não  houver  anromatante,  não  se  fará  segunda  praça  com  o  mesmo  preço,  e  o  conselho 
de  família  resolverá  se  ha  de  sobreestar-se  na  alienação,  ou  se  deverão  os  bens  voltar  á 
praça  com  o  preço  inferior,  que  n'este  caso  poderá  ser  determinado  pelo  mesmo  con- 
selho. 

Art.  273.**  Observar-se-hão  em  tudo  o  mais  as  fonnalidadcs  ordinárias  das  arre- 
matações. 

Art.  274.®  O  que  fica  disposto  nos  artigos  precedentes  é  applicavel  á  venda  dos 
bens  dos  menores  que  se  acharem  debaixo  do  pátrio  poder,  sendo  porém,  n'este  caso,  as 
attribuiçoes  do  conselho  de  família  exercidas  pelo  juiz,  com  assistência  do  curador  dos 
orphãos. 

SECÇÃO  XVII 
Da  tatela  dos  filhos  perfilhados 

Ari.  275.**  A  tutela  dos  filhos  perfilhados  rege-se  pelas  mesmas  regras  da  tutela  dos 
filhos  legitimes,  com  as  seguintes  modificaçSes. 

Art.  276.**  O  conselho  de  família  será  substituído  por  um  conselho  especial,  composto 
de  cinco  vizinhos,  que  o  juiz  dos  orphãos  nomeará  de  entre  os  amigos  ou  parentes  do 
pa^  ou  da  mãe  que  houver  reconhecido  o  filho  menor. 

Art.  277.**  Se  o  pae  ou  a  mãe  que  houver  perfilhado  o  filho  illegitimo  lhe  nomear 
tutor,  esta  nomeação  terá  eíFeito,  ainda  que  o  filho  venha  posteriormente  a  ser  reconhe- 
cido pelo  outro  progenitor. 

Art.  278.**  Não  haverá  tutela  legítima  pelo  que  respeita  aos  filhos  perfilhados. 

SECyAO  XVIII 
Da  tatela  dos  filhos  espúrios 

Art.  279.**  O  pae  ou  a  mãe  do  filho  espúrio  menor  pode  nomear-lhe  tutor,  por  acto 
enti'e  vivos  ou  em  seu  testamento,  nos  casos  em  que  é  obrigado  a  dar-lhes  alimentos. 

Art.  280.**  Na  falta  de  pae  e  de  mãe,  nomeará  o  respectiva  juiz  dos  orphãos  pessoa 
idónea  que  se  encarregue  do  menor,  e  proveja  á  sua  educação  e  rumo  futuro  com  os 
meios  que  para  esse  fim  os  pães  houverem  applicado. 

Art.  281.**  Se  os  pães  nenhuns  meios  houverem  applicado  para  os  alimentos  do 
filho,  o  tutor  que  n^este  caso  será  nomeado  pelo  juiz,  promoverá,  com  assistência  do 
curador  dos  orphãos,  as  acções  que  devam  propor-se  contra  os  pães  ou  seus  herdeiros. 

Art.  282.^  N'esta  espécie  de  tutela  exercerá  o  juiz  todas  es  attribuiçoes  do  conselho 
de  família,  e  o  curador  dos  orphãos  as  que  competem  ao  protutor.  Das  decisões  do  juiz 
recorrer-se-ha,  quando  cumprir,  para  a  relação  do  districto. 

Art.  283.**  Se  o  pae  ou  a  mãe  do  menor  fallecerem  insolventes,  o  menor  será  tido 
por  abandonado,  e  observar- se-ha  acerca  d'elle  o  mesmo  que  na  secção  seguinte  se  de- 
termina acerca  dos  expostos. 

SECÇÃO   XIX 
Da  tatela  doa  menores  abandonados 

Art.  284.**  Os  expostos  e  os  maiores  abandonados,  cujos  pães  nao  forem  conhecidos, 
emquanto  não  chegarem  á  idade  de  sete  annos,  estarão  debaixo  da  tutela  e  admninistra- 
ção  das  respectivas  camarás  municipaes,  ou  das  pessoas  que  se  houverem  encarregado,  vo- 
luntária ou  gratuitamente,  da  sua  creação. 

§  único.  O  disposto  n^este  artigo  não  obsta  a  execução  dos  regulamentos  especiaes 
de  qualquer  estabelecimento  publico  de  beneficência  pupíllar  auctorisado  por  lei. 

Art.  285.**  Logo  que  os  expostos  ou  abandonados  perfeçara  sete  annos  de  idade, 
serão  posrloe  á  disposição  do  conselho  de  beneficência  pupillar,  ou  de  qunlquer  outra  ma- 
gistratura a  quem  a  lei  administrativa  incumbir  doesse  mister. 
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Art.  2Sii,*^  O  conselho  de  beneficência  pupillar,  ou  a  magistratura  que  o  substituir, 
dará  aos  expostos  ou  abandonados  o  rumo  de  vida  que  lhes  for  mais  vantajoso,  fazendo-os 
entrar  em  algum  estabelecimento,  ou  entregando-os  por  contrato  a  pessoas  que  queii'am 
encarregar-se  da  sua  educação  e  ensino. 

Art.  287.°  As  pessoas  que  tomarem  a  seu  cargo  expostos  ou  abandonados  ficam 
sendo  seus  tutores,  salva  a  superintendência  do  conselho,  ou  da  magistratura  que  o 
substituir,  que  pôde  fazer  rescindir  o  contrato  e  dar  novo  rumo  ao  menor,  em  caso  de 
abuso  ou  de  falta  de  cumprimento  das  obrigações  estipuladas. 

Art.  288.®  O  conselho  de  beneficência  pupillar,  ou  a  magistratura  que  o  substituir, 
nâo  podo  impor  ao  exposto  ou  abandonado,  nem  estipular  em  nome  íl^elle,  obrigações  que 
vao  alem  dos  quinzes  annos  da  sua  idade. 

Art.  289.*^  Chegando  o  exposto  ou  abandonado  a  esta  idade,  poderá  ser  emancipado 
pelo  sobredito  conselho,  ou  pela  magistratura  que  o  substituir,  se  mostrar  que  tem  a 
capacidade  necessária  para  reger-se. 

Art.  290.®  O  exposto  ou  abandonado  terá  a  propriedade  e  usufructo  de  tudo  o  que 
adquirir,  por  qualquer  titulo,  durante  a  sua  menoridade. 

Art.  291.®  Logo  que  o  exposto  ou  abandonado  chegue  aos  dezoito  annos  do  idade, 
ficará  de  direito  emancipado,  e  se  lhe  dará  baixa  no  livro  competente. 

Art.  292.®  Se  o  exposto  ou  abandonado  fallecer  intestato  e  sem  descendentes,  herdará 
seus  bens  o  estabelecimento  de  beneficência  pupillar. 

Art.  293.®  Em  tudo  o  mais  que  disser  respeito  aos  direitos  do  exposto  ou  abando- 
nado, observar -se-lia,  no  que  for  applicavel,  o  disposto  relativamente  aos  outros  menores. 

SECÇÃO   XX 

Da  tutela  dos  filhos  de  pessoas  miseráveis 

Art.  294.'^  Os  filhos  menores  de  pessoas  miseráveis,  que  por  morte,  avançada  idade, 
ou  moléstia  de  seus  pães,  ou  por  qualquer  outro  motivo  justificado,  nâo  poderem  ser  ali- 
mentados e  soccorridos  por  elles,  ou  por  seus  parentes,  serão  entregues  ao  cuidado  e 
protecção  da  respectiva  municipalidade,  que  os  fará  crear,  alimentar  e  educar  á  custa 
das  rendas  do  concelho,  até  á  idade  em  que  possam  ganhar  sua  vida. 

Art.  295.®  Se  os  pães  melhorarem  de  condição  e  adquirirem  meios  suflScientes,  pa- 
garão as  despezas  feitas  pelo  município,  e  se  pedirem  seus  filhos,  serlhes-hâo  entregues. 

Art.  296.®  A  municipalidade  é  considerada  como  legitima  tutora  dos  mencionados 
menores,  emquanto  estiverem  a  seu  cargo,  em  tudo  o  que  disser  respeito  á  sua  creaçâo 
e  educação,  sem  quebra  dos  direitos  paternos,  que  em  tudo  o  mais  subsistem  na  forma 
da  lei  geral. 

SECÇÃO  XXI 
Da  resolsão  dos  aotos  praticados  poios  menores 

Art.  297.®  Os  menores  não  gosam  do  privilegio  de  restituição  por  inteiro. 

Art.  298.®  Os  actos  e  contratos  que  o  menor  pôde  legalmente  praticar,  e  bem  assim 
os  que  forem  praticados  com  a  devida  auctorisação  tanto  pelo  menor,  como  pelo  tutor, 
não  podem  ser  rescindidos  pelos  menores,  senão  nos  casos  em  que  a  lei  geralmente  ou 
alguma  disposição  especial  d'ella  o  permitte. 

Art.  299.®  Os  actos  praticados  pelo  menor  sem  a  devida  auctorisação  são  nullos, 
salvo  o  disposto  nos  artigos  1058.®  e  1059.®;  mas  não  poderá  o  dito  menor  valer-se 
doesta  nuUidade  nos  casos  seguintes : 

1.®  Nas  obrigações  que  tiver  contrahido  sobre  cousas  de  arte  ou  profissão  em  que 
seja  perito ; 

2.®  Se  tiver  usado  de  dolo  para  se  fazer  passar  por  maior. 

§  único.  A  simples  declaração  ou  inculca  de  maioridade,  ou  de  emancipação,  nSo  é 
sufliciente  para,  n^este  caso,  caracterisar  o  dolo. 

SECÇÃO    XXII 
Do  regrlBto  de  tatelas 

Art.  300.®  Em  cada  juizo  orphanologico  haverá  um  livro,  numerado,  rubricado  e  en- 
cerrado pelo  respectivo  juiz,  para  serem  registadas  as  tutelas  dos  menores  interdictos. 

§  único.  O  escrivão  que  servir  o  officio  n.®  1  será  encarregado  d'este  livro,  no  qual 
lançará  não  só  as  tutelas  do  seu  cartório,  mas  também  as  dos  outros,  para  o  que  deverão 
os  respectivos  escrivães  transmittir-lhe  as  necessárias  notiís. 
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Art.  301.®  As  pagmas  doeste  livro  serSo  divididas  em  columnas,  ou  casas,  em  que 
se  declare: 

1.®  A  filiação,  a  idade  e  o  domicilio  do  menor,  ou  do  interdicto. 

2.®  A  importância  do  seu  património  em  bens  mobiliários  e  immobiliarios; 

3.®  As  datas  em  que  teve  principio  e  fim  o  inventario; 

4.®  O  nome,  profissão,  idade,  estado  e  domicilio  do  tutor,  e  se  é  testamentario,  le- 
gitimo ou  dativo ; 

5.®  Se  o  tutor  tem  hypotheca,  ou  prestou  outra  caução; 

6.®  As  datas  em  que  começou  e  findou  a  gerência  do  tutor; 

7.®  A  data  das  contas  que  este  prestar,  se  houve  alcance  e  qual; 

8.°  As  observações  que  occorrerem. 

Art.  302.®  O  livro  mencionado  nos  artigos  precedentes  será  acompanhado  de  um  ín- 
dice alphabetico  dos  nomes  dos  tutores  e  dos  tutelados. 

Art.  303.®  O  escrivão  ou  o  juiz,  que  pela  sua  parte  deixar  de  cumprir  o  que  fica 
disposto  n'esta  secção,  incorre  em  responsabilidade  por  erro  de  ofiicio,  e  pelas  perdas  e 
daomos  a  que  der  causa. 

SECÇÃO  XXIII 
Da  emanoipagio 

Art.  304.®  O  menor  pôde  emancipar-se : 

1.®  Pelo  casamento; 

2.®  Por  concessíto  do  pae,  da  mãe  na  falta  doeste,  ou  do  conselho  de  familia,  na  falta 
de  ambos. 

Art.  305.®  A  emancipação  habilita  o  menor  para  reger  sua  pessoa  e  bens,  como  se 
fosse  maior. 

Art.  306.®  A  emancipação  por  casamento,  porém,  só  produzirá  os  seus  effeitos  le- 
gaes  tendo  o  varão  dezoito  annos  completos,  e  a  mulher  dezeseis,  e  tendo  sido  o  casa- 
mento competentemente  auctorisado. 

§  único.  Casando -se  o  menor  sem  a  necessária  auctorisação,  continuará  a  ser  con- 
siderado como  menor  emquanto  á  administração  de  seus  bens,  até  á  maioridade ;  mas 
ser-lhe-hão  arbitrados  dos  rendimentos  dos  ditos  bens  os  alimentos  necessários  ao  seu  es- 
tado. 

Art.  307.®  A  emancipação  mencionada  no  artigo  304.®  n.®  2.®  só  pôde  verificar-se 
com  aprazimento  do  menor,  e  depois  que  este  haja  completado  dezoito  annos. 

ÍA.rt.  308.®  A  emancipação  outorgada  pelo  pae  ou  pela  mãe  consistirá  n'um  simples 
auto  ou  termo,  assignado  perante  o  juiz  do  domicilio  do  emancipante ;  e  a  outorgada  pelo 
conselho  de  familia  consistirá  no  auto  de  deliberação,  tomada  na  forma  ordinária. 

§  único.  O  juiz  mandará  passar  em  seguida  o  respectivo  alvará,  que  só  produzirá 
o  seu  effeito,  em  relação  a  terceiros,  desde  que  for  registado  no  livro  das  tutelas. 

Art.  309.*  No  caso  do  n.®  1.®  do  artigo  304.®,  o  menor  emancipado  requererá  ao 
juiz  competente,  ajuntando  os  documentos  comprovativos  do  seu  casamento,  idade  e  res- 
pectiva licença,  que  o  faça  entrar  na  administração  dos  seus  bens,  e  o  juiz  deferirá,  como 
for  justo,  sem  audiência  prévia  de  alguém. 

§  único.  O  despacho  que  mandar  entregar  a  administração  só  produzirá  o  seu  effei- 
to, em  relação  a  terceiros,  desde  que  for  registado  no  livro  das  tutelas. 

Art.  310.®  Concedida  a  emancipação,  não  pôde  ser  revogada. 

SECÇÃO   XXIV 
Da  maioridade 

Art.  311.®  A  epocha  da  maioridade  é  assignada,  sem  distincção  de  sexo,  aos  vinte 
e  um  annos  completos.  O  maior  fica  habilitado  para  dispor  livremente  de  sua  pessoa  e 
bens. 

Art.  312.®  O  maior  deve  requerer,  com  a  certidão  de  idade,  que  lhe  sejam  entre- 
gues os  bens  que  tiverem  estado  em  administração,  e  se  lhe  dê  baixa  no  registo  de  tu- 
telas. 

Art.  313.®  O  juiz,  porém,  sobreestará  sempre  na  entrega  dos  bens,  havendo  sen- 
tença de  interdicção  proferida  contra  o  requerente,  ou  processo,  só  que  seja,  pendente 
para  esse  fim. 
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TITULO  X 
Itai  incapacidade  por  danenciA 

Ari.  214.^  Serko  interdictoe  do  exercício  de  seus  ãireitoB  os  loeHteciqktoS;  e  todos 
aquelles  que,  pelo  estado  anormal  de  suas  faculdades  mentaes,  se  moBtrarem  incapafles 
de  governar  suas  pessoas  e  «eus  ben«. 

§  uníco.  Esta  interdicf^o  pede  «pplíoatHie  a  maioreg  ou  a  menores,  oomtanto  que, 
n'este  ultimo  caso,  seja  reqnenàa  dentro  do  «nno  prorâno  i  flMieridsde. 

Art.  315.®  A  interdicçâo .  pôde  ser  requerida  por  q«alq«er  parente  siicoessivel,  ou 
pelo  teonjiige  do  deeaeswado. 

§  único.  £m  tal  caso  o  ministorío  pubiíoo  será  e  ofensor  die  air^ido. 

Art.  316.®  A  iirterdicçlo  será  requerida  pelo  ministério  piAiico: 

1.®  Na  falta  das  pessoas  mencionadas  no  artigo  a&teeede»te; 

2.®  No  caso  de  demência  acompanhada  de  furor,  ou  tendo  o  desassisado  fiUios  me- 
nores, se  as  sobreditas  pessoas  a  não  requererem. 

§  único.  N^este  caso  nomeará  o  juiz  defensor  ao  arguido. 

Art.  317.®  A  acção  de  interdicçílo  será  prc^sta  perante  o  juiz  de  direito  do  domi- 
cilio do  desassisado,  pela  forma  seguinte : 

§  1.®  O  requerente  apresentará  ao  juiz  o  seu  requerimento  articulado,  e  com  elle  o 
rol  das  testemunhas  e  os  documentos  que  devem  comprovar  a  demência. 

§  2.®  O  juiz,  ouvindo  o  ministério  publico,  se  este  nSo  for  o  requerente,  ou,  se  o 
for,  o  defensor  que  nomear,  convocará  o  conselho  de  familia,  que  dará  o  seu  parecer. 

§  3.®  Se  á  vista  d'este  parecer,  e  de  quaesquer  outras  circumstancias,  achar  que  o 
requerimento  é  infundado,  este  será  desde  logo  indeferido, 

§  4.®  Se  o  parecer  do  conselho  de  familia  for  a  favor  do  requerente,  o  juiz  mandará 
dar  copia  ao  arguido,  ou  ao  seu  defensor,  tanto  do  requerimento  como  do  parecer  do 
conselho  de  familia,  e  dos  mais  documentos  que  houver,  e  procederá  ao  interrogatório  do 
arguido,  e  ao  seu  exame  por  dois  facultativos,  com  assistência  do  competente  magistrado 
do  ministério  publico. 

§  5.®  Se  doeste  interrogatório  e  exame  nao  resultar  prova  cabal  da  demência  do  ar- 
guido, procederá  o  juiz  ao  inquérito  das  testemunhas  indicadas,  fazendo  citar  o  arguido 
ou  o  seu  defensor,  que  poderão  produzir  em  defeza  testemunhas  e  documentos. 

.  §  6.®  Seguidamente,   o  juiz  proferirá  a  sentença  e  deferirá  a  tutela,  se  est%  tiver 
cabimento,  a  quem  competir. 

§  7.®  O  ministério  publico  appellará  sempre,  para  a  relação  do  districto,  da  sentença 
que  decretar  a  interdicçâo. 

*§  8.®  Esta  appellaçSo  será  recebida  só  com  effeito  devolutivo ;  mas  a  tutela  confe- 
rida n^este  caso  deverá  limitar-se,  emquanto  se  nSo  decide  o  recurso,  aos  actos  de  mera 
protecçSo  da  pessoa  do  arguido,  e  de  conservaçíto  de  seus  bens  e  direitos,  salvo  occor- 
rendo  urgente  necessidade  de  outros  actos,  e  precedendo  para  elles  auctorisaçio  do  juiz, 
com  audiência  do  ministério  público. 

§  9.®  Sendo  a  interdicçSo  decretada  pelo  tribunal  de  appellaçSo,  o  juiz  recorrido 
deferirá  imraediatamente  a  tutela,  ainda  que  se  interponha  o  recurso  de  revista. 

Art.  318.®  O  conseTho  de  família  será  formado  conforme  o  que  fica  disposto  no  ti- 
tulo precedente,  artigos  207.®  e  seguintes;  mas  nSo  poderio  fazer  parte  d^elleas  pessoas 
que  houverem  requerido  a  interdicçâo,  as  quaes,  aliás,  poderSo  assistir  ás  deliberaçSes 
do  mesmo  conselho  como  meros  informadores. 

Art.  319.®  Proferida  a  sentença  de  interdicçâo,  ou  seja  em  primeira  ou  em  segunda 
instancia,  será  registada  no  livro  de  tutela  do  domicilio  do  interdicto,  e  publicada  por 
extraoto,  «o  primeiro  -oaso,  em  algum  dos  jornaes  da  oomarca  e  por  editaes  no  legar  do 
sobredito  4omici}fo,  e  no  segimão  eaee  na  giseta,  da  respectiva  reiafSn. 

§  único.  Este  registo  e  publicação  serão  promovidos  pelo  escrivSo  do  processo. 

Art.  320.®  A  tutela  do  interdicto  será  deferida  .na  ordem  «^innte : 

1.®  Ao  outro  oonjage,  sendo  oasado,  sai^e  achaadense  judioialinenle  separado  de 
pessoa  e  bens,  ou  separado  de  facto  por  suas  desavenças,  ou  sendo  por  outra  caoMt  le- 
galufeeste  ntcapas.; 

•2.®  Ao  pae,  ou  a  mtte,  na  falta  doeste.; 

3.®  Aos  filhos  maiores,   se  os  tiver,  preferindo  o  mais  velho,  salvo  se  o  f aiz,  ♦on- 
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Tíado  e  ninistork)  publico^  «Atender  ^uâ^  algnia  doa  ootiroft  p(^«v4  omAloi!  de^fiOEafmfcAV 
este  encargo ; 

§  4.^  A  pessoa  qua  fiMr  nomead»  pelo  oomelbo  de  fiumUa»  K'ee(e  eoea^  pooréu^,  o  cui- 
dado  e  guarda  da  peaaoa  do  íaterdioto  nSe  aerih)  ewuueÉtidoe  «•  pessoa  qae  deva  »ioee* 
der-lhe. 

§  único.  N^  pôde  ser  nomeado  tutor  fiíeiii,  por  seus  actos  criminosos  ou  mera- 
mente reprehensiveis,  praticados  em  detrimento  do  interdicto,  tiver  dado  causa  á  de- 
mência doeste. 

Art.  321.^  O  interdicto  é  equiparado  ao  menor,  e  sSo-lhe  applicaveis  as  regras  que 
regalam  a  ineapaoidade  por  menoridade^  salvas  aa  disposiçSes  dos  artigos  subsequentes. 

Art.  322.^  No  caso  da  tutela  recair  no  pae  ou  na  mSe^  exeroerSo  estes  o  poder  pa- 
ternal eoHko  fica  disposto  noa  artigos  101.^  e  seguintea* 

Art.  323.^  No  caso  da  tutela  recair  no  marido  ou  na  mulher,  observar-se-hSo  as 
seguintes  disposiçSea. 

Art.  324*^  Não  se  procederá  a  inventario  sendo  o  oaaamenlo  por  communhSo  de 
bens,  nem  ainda  no  caso  de  separação  doestes,  achando-se  os  do  interdicto  desoriptos  em 
documento  authentico. 

Art.  325.^  O  cônjuge  n&o  é  obrigado  a  prestaç&o  de  contas. 

Art.  326.^  Sendo  tutor  o  marido,  continuará  a  exercer  acerca  de  sua  mulher  inter- 
dicta  os  direitos  coiijugaes,  salvas  ^  segaintes  BOodifioaçSes  : 

§  1 .®  Nos  casos  em  que  os  actos  do  marido  dependem  de  consentimento  da  mulher, 
será  este  supprido  pelo  juia,  com  audiência  do  ministério  publico  e  do  parente  mais  pró- 
ximo d'ella. 

§  2.®  Nos  casos  em  que  a  mulher  pôde  requerer  contra  os  actos  do  marido  ou  de- 
mandal-o,  para  assegurar  os  seus  direitos,  violados  ou  postos  em  perigo,  será  represen- 
tada pelo  seu  protutor,  ou  por  qualquer  dos  seus  pai*entes. 

Art.  327^°  Nos  casos  em  que  a  tutela  for  commettida  á  mulher  do  interdicto,  exer- 
cerá esta  os  direitos  que  a  elle  competiam  como  chefe  de  faimlia,  salvas  as  seguintes  de« 
claraçdes : 

§  1.^  NSo  poderá  alienar  os  bens  immobiliarios  do  interdicto  sem  auctorisaç&o,  na 
forma  indicada  no  §  1.^  do  artigo  precedente. 

§  2.^  Nos  casos  de  maus  tratamentos,  de  negligeneia  nos  cuidados  devidos  ao  es- 
tado do  interdicto,  ou  de  ruinosa  gerência  de  seus  bens,  poderá  a  mulher  ser  removida 
da  tutela  a  requerimento  do  protutor  ou  de  qualquer  parente  do  interdicto,  precedendo 
audiência  do  conselho  de  familia. 

Art.  328.^  Sendo  tutor  do  interdicto  alguma  das  pessoas  indicadas  no  artigo  320.'' 
n.^^  3.^  e  4.^,  observar-se-h%o  as  regras  que  regem  a  tutela  dos  menores,  em  tudo  aquillo 
a  que  forem  applicaveis. 

Art.  329,*  Se  o  interdicto  for  solteiro  ou  viuvo,  e  tiver  filhos  menores  legitimes  ou 
perfilhados,  será  tutor  d'elles  o  tutor  do  mesmo  interdicto. 

Art.  330.**  Em  todos  os  casos  de  interdicçâo,  excepto  achando-se  o  interdicto  en- 
tregue ao  cuidado  de  seus  pães,  será  nomeado  pelo  conselho  de  familia  um  protutor,  que 
vele  pelos  direitos  e  bom  tratamento  d'elle,  e  informe  o  minisierio  publico,  para  que  este 
possa  requerer  o  que  for  conveniente  ao  interdicto,  dentro  dos  limites  legaes. 

Art.  331.®  A  tutela  dos  cônjuges,  dos  ascendentes  ou  dos  descendentes  durará  em- 
quanto  durar  a  interdicç&o. 

Art.  332.®  Os  rendimentos  do  interdicto,  e  até  os  seus  bens,  se  for  necessário,  se- 
rSo,  com  preferencia,  applicados  ao  melhoramento  do  seu  estado. 

Art.  333.°  O  interdicto  nXo  pôde  ser  privado  da  sua  liberdade  pessoal,  nem  clausu- 
rado em  qualquer  casa  particular,  ou  estabelecimento  de  qualquer  natureza,  nem  tran- 
sportado para  fora  do  reino,  ou  ainda  da  provinda,  sem  que  preceda  auctorisaçfto  judi- 
cial, sendo  ouvidos  o  ministério  publico  e  o  conselho  de  familia. 

§  único.  O  disposto  n'este  artigo  deve  entender^se  de  modo  que  não  obste  a  reoor- 
rer-se  á  força,  quando  seja  necessário  empregal-a  para  conter  o  demente  furioso  f  mas 
esse  recurso  restringir-se-ha  ao  tempo  absolutamente  indispensável  para  se  requerer  á 
competente  auctoridade. 

AvL  334.°  Todos  os  actos  e  contriUos,  celebrados  pelo  interdicto  desde  o  dia  em 
que  a  sentença  da  interdicçâo  for  registada  e  publicada,  serão  nuUos  de  direito,  se  a  dita 
sentença  passar  em  julgado. 

Art.  335.°  Os  actos  e  contratos,  celebrados  pelo  interdicto  antes  da  sentença,  só 
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podem  ser  annullados  provando-ee  que  a  esse  tempo  já  existia,  e  era  notória  a  causa  da 
interdicçfto,  ou  era  conhecida  do  outro  estipulante. 

Art.  336.°  Cessando  a  causa  da  interdicçlo,  será  esta  levantada  por  sentença,  obser- 
vando-se  as  mesmas  formalidades  prescriptas  para  o  seu  julgamento. 

TITULO  XI 
Da  incapacidade  dos  surdosmudos 

Art.  337.®  Os  surdos-mudos,  que  nâo  tiverem  a  capacidade  necessária  para  reger 
seus  bens,  serSo  postos  em  tutela. 

Art.  338.®  A  extensSlo  e  os  limites  d'esta  tutela  serXo  especificados  na  sentença  que 
a  conferir,  conforme  o  grau  de  incapacidade  do  surdo-mudo. 

Art.  339.®  Esta  tutela  pôde  sor  requerida  pelas  pessoas  designadas  nos  artigos  315.® 
e  316.®  n.®  1.®;  e  observar-se-hSo  em  tudo  o  mais,  na  parte  em  que  forem  applicaveis, 
as  disposições  do  titulo  precedente. 

TITULO  xn 

Da  incapacidade  dos  pródigos 

Art.  340.®  As  pessoas  maiores,  ou  emancipadas,  que  por  sua  habitual  prodigalidade 
se  mostrarem  incapazes  de  administrar  seus  bens,  podendo  ser  interdictas  da  administra- 
ção dos  ditos  bens,  sendo  casadas,  ou  existindo  ascendentes  ou  descendentes  legítimos. 

§  único.  Ficará  ao  prudente  arbitrio  do  juiz  avaliar,  conforme  as  circumstancias,  se 
os  factos  que  se  allegaram  são  ou  nSo  suíficientes  para  caracterisar  a  prodigalidade. 

Art.  341.®  Esta  interdicçâo  pôde  ser  requerida  pelos  ascendentes  ou  descendentes 
do  pródigo,  por  sua  mulher,  por  qualquer  parente  doesta,  ou  pelo  ministério  publico, 
tendo  o  pródigo  descendentes  menores  ou  interdictos. 

Art.  342.®  A  interdicçSo  será  requerida  perante  o  juiz  de  direito  da  comarca  onde 
o  pródigo  tiver  domicilio. 

Art.  343.®  A  acçSlo  de  interdicçHo  será  processada  sununariamente,  sem  citação  do 
arguido.  Esta  acçHo  não  pôde  ser  confessada. 

§  único.  Sâo  applicaveis  a  esta  acçSlo  as  disposições  do  artigo  317.®  §§  1.®,  2.®  e  3.^ 

Art.  344.®  O  juiz  por  sua  sentença,  conforme  a  gravidade  dos  factos  que  resulta- 
rem das  provas,  privará  o  pródigo  da  administração  geral  dos  seus  bens,  ou  conservar- 
lh'ã-ha,  inhibindo-o  simplesmente  de  certos  actos,  quando  não  forem  precedidos  da  ap- 
provaçSo  do  curador. 

§  único.  Esta  sentença  será  registada  no  livro  de  tutelas,  e  publicada  por  extracto 
em  algum  dos  jornaes  da  comarca,  ou,  não  os  havendo,  por  editaes  no  logar  do  domici- 
lio do  interdicto. 

Art.  345.®  O  pródigo  conserva  todavia  a  livre  disposição  de  sua  pessoa  e  todos  os 
outros  direitos  civis,  e  poderá  embargar  a  sentença  que  o  tiver  privado  da  administração 
dos  seus  bens,  ou  de  praticar  certos  actos  sem  approvação  do  curador,  bem  como  ap- 
pellar  da  mesma  sentença. 

§  1.®  Os  embargos  não  suspenderão  a  execução  da  sentença,  e  a  appellação  será 
recebida  só  com  o  effeito  devolutivo. 

§  2.®  Da  sentença  que  rejeitar  os  embargos  também  o  pródigo  poderá  interpor  o 
recurso  de  appellação. 

Art.  346.®  Logo  que  a  sentença  passar  em  julgado,  se  a  administração  for  ordena- 
da, será  esta  entregue  ao  pae  do  pródigo,  ou  a  sua  mãe,  se  o  pae  não  existir,  annuindo 
n'este  ultimo  caso  o  conselho  de  familia.  Se  não  tiver  pae  nem  mãe,  que  d'ella  se  en- 
carregue, nomeará  o  juiz  administrador,  ouvido  o  conselho  de  familia  e  o  ministério  pu- 
blico. 

§  único.  Se  o  pródigo  administrar  bens  de  seus  filhos  menores  ou  interdictos,  serão 
esses  bens  comprehendidos  na  sobredita  administração. 

Art.  347.®  Se  o  pródigo  for  casado,  com  separação  de  bens,  a  mulher  conservará  a 
administração  de  seus  bens  próprios,  que  não  poderá  alienar  sem  auctorisação  judicial, 
nos  casos  em  que  o  consentimento  do  marido  é  necessário. 

Art.  348.®  No  caso  de  interdicção  geral,  serão  postas  á  disposição  do  interdicto  as 
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quantias  que  parecerem  necessárias  para  as  suas  despezas  ordinárias,  conforme  o  seu  es- 
tado e  posses. 

§  1.**  Estas  quantias  serSo  taxadas  pelo  prudente  arbitrio  do  juiz,  ouvido  o  mims- 
terio  publico  e  o  conselho  de  familia. 

§  2.^  O  interdicto  poderá,  comtudo,  occorrendo  necessidade  imprevista,  recorrer  de_ 
novo  ao  juiz,  que  proverá  nos  termos  sobreditos,  como  parecer  de  justiça* 

Art.  349.®  Publicada  a  sentença  de  interdicçâo,  geral  ou  especial,  será  nomeado  ao' 
interdicto  um  curador  provisório,  que  o  auctorise  para  os  actos  de  que  estiver  inhíbido, 
6  que  se  tornarem  necessários,  podendo  o  interdicto,  no  caso  de  recusa  da  annuencia  do 
curador,  recorrer  ao  juiz,  que  resolverá  definitivamente,  ouvido  o  ministério  publico.  Os 
actos  que  o  interdicto  praticar  sem  a  devida  auetorisaç&o  serllo  nullos  de  direito,  se  a 
sentença  passar  em  julgado. 

Art.  350."  O  interdicto  poderá  recorrer  ao  juiz  da  interdicçâo,  quando  entender 
que  os  seus  curadores  abusam  por  alguma  forma  do  seu  encargo.  O  juiz  decidirá  como 
for  de  direito,  ouvido  o  ministério  publico  e,  se  cumprir,  o  conselho  de  familia.  Das  suas 
decisões  poderá  recorrer-se  para  a  relação  do  districto,  que  resolverá  definitivamente. 

Art.  351.°  Os  administradores  dos  bens  do  pródigo  têem  os  mesmos  direitos,  e  estão 
sujeitos  ás  mesmas  obrigações,  que  pertencem  aos  curadores  provisórios  dos  bens  dos  au- 
sentes, salvas  as  seguintes  modificações : 

1.°  Achando-se  a  curatela  a  cargo  do  pae  ou  da  mSe,  nâo  haverá  caução. 

2.^  As  contas  annuaes  serSo  prestadas  com  assistência  de  interdicto. 

Art.  352.°  O  pródigo,  passados  cinco  annos,  poderá  requerer  que  a  interdicção  lhe- 
seja  levantada,  e  assim  se  ordenará,  convindo  o  conselho  de  familia  e  o  ministério  pu- 
blico. 

§  único.  Se  o  pródigo  não  obtiver  o  levantamento  da  interdicçâo,  poderá  requerel-o> 
de  novo,  até  que  lhe  seja  concedido ;  comtanto  que,  entre  cada  indeferimento  que  tenha 
e  o  novo  requerimento  que  fizer,  medeie  um  intervallo  de  cinco  annos  pelo  menos, 

TITULO  XIII 
Da  incapacidade  accidental 

Art.  353.°  Os  actos  e  contratos,  celebrados  por  pessoas  que  accidentalmente  se 
acharem  privadas  ao  tempo  d^elles  de  fazerem  uso  de  sua  rasão,  por  algum  accesso  de 
delirio,  embriaguez  ou  outra  causa  similhante,  poderão  ser  rescindidos,  se  dentro  dos  dez 
dias  immediatos  ao  seu  restabelecimento,  essas  pessoas  protestarem  perante  algum  tabel- 
liâo,  na  presença  de  duas  testemunhas,  e  intentarem  a  acção  competente  dentro  dos  vinte 
dias  seguintes. 

§  único.  Esta  acção  só  poderá  aproveitar  aos  herdeiros  das  pessoas  mencionadas 
fallecendo  ellas  sem  recobrarem  a  rasão,  ou  antes  que  hajam  decorrido  os  dez  dias  em 
que  devem  protestar,  comtanto,  porém,  que  seja  proposta  dentro  dos  vinte  dias  subse- 
quentes ao  fallecimento. 

Art.  354.°  O  disposto  no  artigo  precedente  não  obsta  a  quaesquer  outras  acç3es, 
que  possam  intentar-se  contra  a  validade  dos  actos  e  contratos  mencionados  n'este  mesmo 
artigo. 

TITULO  XIV 

Da  incapacidade  por  efeito  da  sentença  penal  condemnatoria 

Art.  355.°  Os  criminosos  não  podem  ser  interdictos  de  nenhum  de  seus  direitos  ci- 
vis senão  por  virtude  de  sentença  passada  em  julgado. 

Art.  356.°  Ao  interdicto  de  direitos  civis  por  sentença  proferida  em  processo  ordi- 
nário criminal,  e  passada  em  julgado,  será  dado  um  curador. 

§  único.  A  curatela  será  deferida  pela  ordem  da  tutela  dos  dementes. 

Art.  357.°  A  extensão  e  os  effeitos  doesta  curatela  deduzem-se  da  natureza  dos  di- 
reitos interdictos. 

Art.  358.°  A  sobredita  curatela  durará  só  emquanto  durar  a  pena. 

§  único.  Se  a  pena  for  extincta  por  effeito  de  revisão  e  annullação  de  sentença,  se- 
rão validos  os  actos  que  o  conderanado  tiver  praticado  na  epocha  em  que  d'elles  estava 
interdicto,  comtanto  que  d'essa  validade  não  resulte  ofFensa  de  direitos  adquiridos. 
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PARTE  II 

I>a  aoqiiisipao  dos  direitos 

LIVEO  I 

Pdft  direito!  êrigiiarios  e  dos  fM  adfMrem  por  hclo  e  TOBiado  própria 
wdepeodeileneBte  da  coopora^ io  de  oulreii 

TITULO  I 
Dos  direitos  origiuarios 

Ari.  359.^  Disem-se  direitos  originários  os  que  resultam  da  própria  natureea  do 
homem,  e  a  que  a  lei  civil  reconhece  e  protege  como  fonte  e  origem  de  todos  os  outros. 
Estes  direitos  s%o : 

1.^  O  direito  de  existência; 

2.®  O  direito  de  liberdade ; 

3.^  O  direito  de  associação ; 

4.®  O  direito  de  apropriação ; 

5.*^  O  direito  de  defeaa. 

Art.  360.^  O  direito  de  existência  nao  só  compreheude  a  vida  e  integridade  pessoal 
do  homem,  mas  também  o  seu  bom  nome  e  reputação,  em  que  consiste  a  sua  dignidade 
moral. 

Art.  361.**  O  direito  de  Uberdade  consiste  no  livre  exercício  das  faculdades  physi- 
cas  e  intellectuaes,  comprehende  o  pensamento,  a  expressão  e  a  acção. 

Art.  362.®  O  pensamento  do  homem  é  inviolável. 

Art.  363.**  O  direito  do  expressão  é  livre,  como  o  pensamento ;  mas  o  que  d'elle 
abusar,  em  prejuízo  da  sociedade  ou  de  outrem,  será  responsável  na  conformidade  das 
leis. 

Art.  364.°  O  dircit:)  de  acção  consiste  na  faculdade  de  praticar  livremente  quaes- 
quer  actos ;  mas  o  que  d'eile  abusar,  attentando  contra  os  direitos  de  outrem  ou  da  so- 
ciedade, será  responsável  nos  termos  das  leis. 

Art.  365.®  O  direito  de  associação  consiste  na  faculdade  do  pôr  em  commuia  os 
meios  ou  esforços  individuaes,  para  qualquer  fim  que  não  prejudique  os  direitos  de  ou- 
trem ou  da  sociedade. 

Art.  366.®  O  direito  de  apropriação  consiste  na  faculdade  de  adquirir  tudo  o  que 
for  conducente  á  conservação  da  existência,  e  á  manutenção  e  ao  melhoramento  da  pró- 
pria condição.  Este  direito,  considerado  objectivamente,  é  o  que  se  chama  propriedade. 

§  único.  O  direito  civil  só  reconhece  a  apropriação  quando  é  feita  por  titulo  ou  modo 
legitimo. 

Art.  367.®  O  direito  de  defeza  consiste  na  faculdade  de  obstar  á  violação  dos  direi- 
tos naturaes  ou  adquiridos. 

Art.  368.®  Os  direitos  originários  são  inalienáveis,  e  só  podem  ser  limitados  por  lei 
formal  e  expressa.  A  violação  d'elles  produz  a  obrigação  de  reparar  a  oflFensa. 

TITULO  II 

Das  cousas  que  podem  ser  objecto  de  apropriação,  e  de  suas  differentes  espécies 
em  relação  à  natureza  das  mesmas  cousas  ou  das  pessoas  a  quem  pertencem 

Art.  369.®  Cousa  diz-se  em  direito  tudo  aquillo  que  carece  de  personalidade. 

Art.  370.®  Podem  ser  objecto  de  apropriação  todas  as  cousas  que  não  estão  fora  do 
commercio. 

Art.  371.®  As  cousas  podem  estar  fora  do  commercio  por  sua  naturesa,  ou  por  dis- 
posição da  lei. 

Art.  372.®  Estão  fora  do  commercio  por  sua  naturessa  aquellas  que  não  podem  ser 
possuídas  por  algum  individuo  exclusivamente ;  e  por  disposição  da  lei  aquellas  que  a 
mesma  lei  deolava  irreduziveis  a  propriedade  particular. 
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Ârt.  373.^  As  cousas  sXo  immoveis  ou  moveis. 

Art.  374.^  SSo  immoTeis,  ou  naturalmente  ou  mediante  a  acçfto  do  hoxoem,  o»  p<fo- 
dios  rústicos  e  urbanos. 

§  unioo.  Por  prédio  rústico  en tendente  o  solo  ou  terreno,  e  por  prédio  urbano  qual- 
quer ed^cio  encorporado  no  solo. 

Art.  375.*  SXo  imnioveis  por  disposiçlo  da  lei : 

1.®  Os  productos  e  partes  integrantes  dos  predioB  rústicos,  e  as  pai*teB  integrantes 
dos  prédios  urbanos,  que  não  podem  ser  separadas  sem  prejuízo  do  serviço  útil  que  de- 
vem prestar,  salvo  sendo  distraliidas  pelo  próprio  dono  do  prédio ; 

2.**  Os  direitos  inherentes  aos  immoveis  mencionados  no  artigo  precedente, 

3.®  Os  fondos  consolidados  que  se  acharem  immobilisados  perpetua  ou  temporaria- 
mente. 

§  único.  O  disposto  n'este  artigo  nXo  exclue  as  immobilisaçSes  decretadas  por  lei 
especial  para  certos  e  determinados  fins. 

Art.  376.^  Sfto  movms  por  natureza  todos  os  objectos  materíaes  nSo  comprehendi- 
doB  nos  dois  artigos  precedentes,  e  por  disposiçXo  da  lei  todos  os  direitos  nfto  compre- 
hendidos  em  o  n.®  2.**  do  artigo  anterior. 

Art.  377.®  Quando  na  lei  civil  ou  nos  actos  e  contratos  se  u«ir  da  expressão  abens 
ou  cousas  immobiliarias»,  sem  outra  qualificação,  comprehender-se-hio  n'ella  tanto  os 
que  sio  ioHfioveis  por  natureza  ou  mediante  a  acçSo  do  homem,  como  os  que  o  sâo  por 
disposição  da  lei.  Quando  se  usar  simplesmente  da  expressfto  «immoveis,  cousas  ou  bens 
immoveis»,  esta  expressUo  significará  só  os  que  o  sSo  por  natureza,  ou  mediante  a  acção 
do  facHDem. 

§  único.  Da  mesma  soFte  a  expressão  «bens  ou  cousas  mobiliarias»  abrangerá  tanto 
os  moveis  por  natureza,  como  os  que  o  são  por  disposição  da  lei;  e  pelas  palavras  «mo- 
vei, coQsas  ou  bens  moveisD  entender-se-hão  só  os  objectos  materíaes  que  por  natureza 
são  moveis. 

Art  378.®  Todas  as  vezes  que  nos  actos  e  contratos  se  usaa*  da  expressão  «moveis 
de  tal  casa  ou  prédio»,  comprehender-se-ha  n'ella  só  o  que  se  chama  raobilia,  utensilios 
ou  alfaias,  salvo  se  outra  for  conhecidamente  a  intenção  das  partes. 

Art.  379.®  As  cousas,  em  relação  ás  pessoas  a  quem  a  sua  propriedade  pertence, 
ou  que  d^ellas  se  podem  livremente  aproveitar,  dizem-se  publicas,  communs  e  parti- 
eiibreB. 

Art.  380.®  São  publicas  as  cousas,  naturaes  ou  artificiaes,  apropriadas  ou  produzi- 
das pelo  estado  e  corporações  publicas  e  mantidas  debaixo  da  sua  administração,  das 
quaes  é  licito  a  todos,  individual  ou  eoUectivamente,  utilisar-se,  com  as  restricções  im- 
postas pela  lei,  ou  pelos  regulamentas  administrativos.  Pertencem  a  esta  categoria: 

1.®  As  estradas,  pontes  e  viaductos  construidos  e  mantidos  a  expensas  publicas, 
municipaes  ou  parochiaes ; 

2.®  As  aguas  salgadas  das  costas,  enseadas,  bahias,  fozes,  rias  e  esteiros,  o  o  leito 
d'ellas ; 

3.®  Os  lagos  e  lagoas,  e  os  canaes  e  correntes  de  agua  doce,  navegáveis  ou  fluctua- 
veis.  com  os  seus  respectivos  leitos  ou  alveos,  e  as  fontes  publicas. 

§  1.®  Entende-se  por  corrente  navegável  a  que,  durante  o  decurso  inteiro  do  anno, 
é  accommodada  á  navegação,  com  fins  commerciaes,  de  barcos  de  qualquer  forma,  con- 
strucção  e  dimensão;  e  por  corrente  fluctuavel  aquella  por  onde  estiver  effectivamente 
em  costume,  no  acto  da  promulgação  d'este  código,  fazer  derivar  objectos  fluctuantes, 
durante  o  decurso  do  anno  inteiro,  com  fins  commerciaes,  ou  a  que  de  futuro  for  decla- 
rada tal  pela  auctoridade  competaóie. 

§  2.®  Quando  todo  o  rio  não  for  navegável  ou  fluctuavel,  mas  só  parte  d^elle,  a  esta 
parte  unicamente  pertencerá  a  correspondente  qualificação. 

§  3."  Entende-se  por  leito  ou  alveo  a  porção  de  superfície  que  a  corrente  cobre, 
sem  transbordar  para  o  solo  natural  e  ordinariamente  enxuto. 

§  4.^  As  fiioes  ou  rampas,  e  os  capellos  dos  cômoros,  vaiUados,  tapadas,  juiiros  de 
terra. lou  de  pedra -e  cimente,  erguidos  ai^tifieialmeiíte  sobre  a  supei^oie  natural  do  solo 
marginal,  não  pertencem  ao  leito  ou  alveo  da  corrente,  nem  estão  no  domínio  publico,  se 
á  data  da  promulgação  do  código  civil  não  houverem  entrado  moesse  dominio   por  modo 

legal. 

Art.  381.^  São  communs  as  cousas,  naturaes  ou  artífimaes,  nlo  iudiwduiúmeaiite 
apropriadas,  das  quaes  só  é  permittido  tirar  aproveito,  guardados  os  regulamentos  admi- 
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nistrativos,  aos  individuos  comprehendidoB  em  certa  circnmscripçSo  administrativa,  oa 
que  fazem  parte  de  certa  corporação  publica.  Pertencem  a  esta  categoria : 

1.**  Os  terrenos  baldios,  munícipaes  e  parochiaes;^ 

2.®  As  correntes  de  agua,  nâo  navegáveis  nem  fluctuaveis,  que,  atravessando  terre- 
nos munícipaes  ou  parochiaes,  ou  prédios  particulares,  v&o  lançar-se  no  mar  em  alguma 
corrente  navegável  ou  fluctuavel,  os  lagos  ou  lagoas  sitos  em  terrenos  munícipaes  ou  pa- 
rochiaes, e  os  reservatórios,  fontes  ou  poços  construídos  á  custa  dos  concelhos  ou  paro- 
chias. 

§  1.°  A  corrente  navegável,  que  durante  cinco  annos  consecutivos  nâo  servir  á  na- 
vegaçSo,  passará  á  categoria  de  corrente  fluctuavel. 

§  2.^  A  corrente  fluctuavel,  que  durante  cinco  annos  consecutivos  nSo  servir  á  flu- 
ctuaçâo,  ficará  incluída  na  categoria  das  correntes  de  uso  commum. 

§  3.^  O  leito  ou  alveo  da  torrente  ou  corrente  de  uso  commum,  que  atravessa  um 
prédio  particular,  ou  n'elle  se  ajunta  ou  nasce,  forma  parte  integrante  do  dito  prédio. 

§  4.^  A  propriedade  do  leito  ou  alveo  de  qualquer  torrente  ou  corrente  de  uso  com- 
mum, que  passa  entre  dois  ou  mais  prédios,  é  attribuida  aos  mesmos  prédios,  com  as  li- 
mitações e  servidões  expressas  n'este  código. 

§  5.°  A  cada  prédio  pertence  por  virtude  da  lei  o  trato  do  leito  ou  alveo  compre- 
hendido  entre  a  linha  marginal  e  a  linha  media  do  dito  leito  ou  alveo,  terminando  supe- 
rior e  inferiormente,  em  relação  ao  curso  da  corrente,  pòr  duas  linhas,  caindo  perpendi- 
culares da  extremidade  da  linha  marginal  do  prédio  sobre  a  linha  media. 

§  6.°  Os  tratos  dos  leitos  ou  alveos  das  torrentes  ou  correntes  de  uso  commum,  at- 
tribuídos  aos  prédios  marginaes,  ficam  sujeitos  a  todas  as  servidões  que  os  regulamentos 
de  polícia  geral  hajam  de  ímpor-lhes  para  a  conservação,  desobstrucção  e  limpeza  dos 
mesmos  leitos  ou  alveos. 

§  7.°  Aos  lagos  naturaes  de  agua  doce,  circumdados  de  prédios  particulares,  ou  de 
prédios  particulares  e  terrenos  incultos  públicos,  munícipaes  ou  parochiaes,  são  applica- 
veis  as  disposições  de  todos  os  paragraphos  antecedentes  que  forem  compatíveis  com  a 
natureza  das  suas  aguas  não  correntias. 

Art.  382.°  São  particulares  as  cousas  cuja  propriedade  pertence  a  pessoas  singula- 
res ou  coUectivas,  e  de  que  ninguém  pôde  tirar  proveito  senão  essas  pessoas,  ou  outras 
com  seu  consentimento. 

§  único.  O  estado,  os  municípios  e  as  parochias,  considerados  como  pessoas  moraes, 
são  capazes  de  propriedade  particular. 

TITULO  III 
Da  occupação 

CAPITULO  I 

Disposição  geral 

Art.  383.°  E  licito  a  qualquer  apropriar-se,  pela  occupação,  dos  animaes  e  outras 
cousas  que  nunca  tiveram  dono,  ou  que  foram  abandonadas  ou  perdidas,  salvas  as  de- 
clarações e  rcstricções  contendas  nos  capítulos  seguintes. 

CAPITULO  II 

Da  occupação  dos  animaes 

SECVAO  I 

Da  OAça 

Art.  384.^  E  licito  a  todos,  sem  distíucçKo  de  pessoas,  dar  caça  aos  animaes  bra- 
vios, conformando-se  com  os  regulamentos  administrativos  que  determinam  o  modo  e 
tempo  da  caça: 

1.^  Nos  terrenos  próprios,  cultivados  e  nSo  cultivados; 

2.®  Nos  terrenos  públicos  ou  concelhios  nSo  cultivados  nem  murados,  ou  nSo  exce- 
ptuados administrativamente ; 

3.^  Nos  terrenos  particulares  nfto  cultivados  nem  murados. 
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§  único.  A  disposição  do  n.®  1.®  comprehende  tanto  o  proprietário,  como  aquellee 
que  d'elle  houverem  licença. 

Art.  385,°  Nos  terrenos  cultivados  abertos,  ou  sejam  públicos,  concelhios  ou  parti- 
culares, estando  semeados  de  cereaes,  ou  tendo  qualquer  outra  sementeira  ou  plantaçSo 
annual,  só  será  licito  caçar  depois  de  effectuada  a  colheita. 

Art.  386.°  Nos  terrenos  que  se  acharem  de  vinhago  ou  de  outras  plantas  fructife- 
ras,  vivazes,  de  pequeno  porte,  só  será  licito  caçar  no  tempo  que  mediar  desde  a  co- 
lheita dos  fructos  até  ao  tempo  em  que  as  plantas  comecem  a  abrolhar.  As  camarás  mu- 
nícipaes  assignarão  os  limites  do  período  em  que  annualmente  a  liberdade  da  caça  deve 
cessar. 

Art.  387.®  Nos  terrenos  abertos,  plantados  de  oliveiras  ou  de  outras  arvores  fructi- 
feras  de  grande  porte,  poder-se-ha  caçar  em  todo  o  tempo,  excepto  n'aquelle  que  me* 
dela  entre  o  começo  da  maturação  dos  fructos  e  a  sua  colheita. 

Art.  388.°  O  caçador  apropría-se  do  animal  pelo  facto  da  apprehensSo,  mas  adquire 
direito  ao  animal  que  ferir,  emquanto  for  em  seu  seguimento,  salvo  o  disposto  no  artigo 
seguinte.  ^ 

§  único.  Considerarse  apprehendido  o  animal  que  é  morto  pelo  caçador,  emquanto 
dura  o  acto  venatorio,  ou  que  é  retido  nas  suas  artes  de  caça. 

Art.  389.°  So  o  animal  ferido  se  recolher  em  prédio  vallado,  murado  ou  tapado  com 
sebes,  nSo  poderá  o  caçador  seguil-o  dentro  do  dito  prédio  sem  licença  do  dono*  Mas,  se 
o  animal  ahi  cair  morto,  poderá  o  caçador  exigir  que  o  dono  do  prédio,  ou  quem  o  re- 
presentar, estando  presente,  lh'o  entregue,  ou  lhe  permitta  que  o  vá  buscar,  mas  sem 
nenhum  séquito. 

Art.  390.°  Em  todo  o  caso,  o  caçador  é  responsável  pelo  damno  que  causar,  o  qual 
será  pago  em  dobro,  sendo  o  facto  praticado  na  ausência  do  proprietário  ou  de  quem  o 
representar. 

§  1.°  Sendo  mais  de  um  caçador,  serão  todos  solidariamente  responsáveis  pelos  di- 
tos damnos. 

§  2.°  O  facto  da  entrada  dos  cães  de  caça  no  prédio  tapado,  independentemente  da 
vontade  do  caçador,  em  seguimento  do  animal  que  haja  penetrado  no  dito  prédio,  só  pro- 
duz a  obrigação  de  mera  reparação  dos  damnos  que  causarem. 

§  3.°  A  acção  para  a  reparação  do  damno  prescreve  por  trinta  dias,  contados  desde 
aquelle  em  que  o  mesmo  damno  foi  commettido. 

Art.  391.°  O  proprietário  possuidor  de  prédios  murados  ou  tapados,  de  forma  que 
08  animaes  não  possam  sair  e  entrar  livremente,  pôde  dar-lhes  caça  por  qualquer  modo 
e  em  qualquer  tempo. 

Art.  392.°  E  permittido  aos  proprietários  e  cultivadores  destruir,  em  qualquer  tem- 
po, nas  suas  terras,  os  animaes  bravios  que  se  tomarem  prejudiciaes  ás  suas  sementei- 
ras ou  plantações. 

§  único.  Igual  faculdade  têem  os  proprietários  e  cultivadores,  com  relação  ás  aves 
domesticas,  no  tempo  em  que  nos  campos  houver  terras  semeadas,  ou  cereaes  ou  outros 
fructos  pendentes,  em  que  possam  causar  prejuízo. 

Art.  393.°  E  absolutamente  defeso  destruir  nos  prédios  alheios  os  ninhos,  ovos  ou 
ninhadas  de  aves,  de  qualquer  espécie. 

Art.  394.°  As  leis  e  regulamentos  administrativos,  alem  dos  municipaes,  designarão 
o  tempo  em  que  a  caça,  ou  certa  caça,  deve  ser  prohibida  absolutamente,  ou  por  certos  - 
modos,  bem  como  as  multas  que  devem  ser  impostas,  quer  por  contravenção  ás  ditas 
leis  e  regulamentos,  quer  por  violação  dos  direitos  declarados  n'estfi  titulo. 

SECÇÃO  II 
Da  pesca 

Art.  395.°  É  permittido  a  todos,  sem  distincção  de  pessoas,  pescar  nas  aguas  pu- 
blicas e  communs,  salvas  as  restricçSes  postas  pelos  regulamentos  administrativos. 

Art.  396.°  Ninguém  pôde  devassar  os  terrenos  marginaes  para  o  exercicio  do  seu 
direito  de  pesca,  senão  nos  casos  em  que  ahi  é  permittida  a  caça,  nos  termos  declarados 
noa  artigos  384.°,  385.°,  386.°  e  387.° 

Art.  397.°  O  direito  de  pesca  nas  aguas  particulares  pertence  exclusivamente  aos 
donos  dos  prédios  onde  taes  aguas  estão  ou  correm. 

Art.  398.°  A  pescaria,  emquanto  ao  modo,  tempo  e  multas  correccionaes,  será  re- 
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guiada  administrativamente  no  que  respeita  ás  aguas  publicas,  e  relativamente  ás  aguas 
concelhias  ou  particulares  pelas  camarás  municipaes. 

Art.  399.®  A  pescaria,  nos  tanques  e  viveiros  particulares  cujo  peixe  nfto  possa  ter 
entrada  e  saída  livre,  nfto  é  sujeita  aos  regulamentos  administrativos  ou  municipaes. 

SECçlo  m 

Da  oooQpaçfto  dos  anlmaes  bravios  que  Jà  tiTeram  tfono 

Art.  400.®  É  licito  a  qualquer  apropriar-se  dos  animaes  bravios  que,  tendo  tido 
dono,  voltaram  á  natural  liberdade,  sem  prejuizo  do  disposto  nos  artigos  384.*^  e^  seguin- 
tes; e  das  restricçSes  e  declarações  exaradas  na  presente  secçSo. 

Art.  401.®  Os  animaes  bravios  habituados  a  certa  guarida,  ordenada  por  industria 
do  homem,  que  se  passarem  para  outra  guarida  de  diverso  dono,  ficarfto  pertencendo  a 
este,  se  nfto  poderem  individualmente  ser  reconhecidos;  pois,  no  caso  contrario,  pôde  o 
antigo  dono  recuperal-os,  comtanto  que  o  faça  sem  prejuizo  do  outro. 

§  único.  Provando-se,  porém,  que  os  animaes  foram  attrahidos  por  fraude  e  artifi- 
cio do  dono  da  guarida  a  que  se  hajam  acolhido,  será  este  obrigado  a  entregar  ao  an- 
tigo dono  os  ditos  animaes,  ou  a  pagar-lhe  em  dobro  o  valor  d'elles,  se  nSo  poder  res- 
tituil-08 ;  isto  sem  prejuizo  das  penas  correccionaes  que  possam  ser  applicadas. 

Art.  402.®  É  licito  a  qualquer  occupar  os  enxames  que  primeiro  encontrar : 

1.®  NSo  sendo  perseguidos  pelo  dono  da  colmeia  de  que  houverem  enxameado; 

2.®  NSo  se  achando  pousados  em  prédio  do  dono  da  mesma  colmeia,  ou  em  qual- 
quer edificio,  ou  dentro  de  prédio  em  que  nSo  seja  permittido  caçar. 

§  único.  Mas  se  o  enxame  for  perseguido  pelo  dono  da  colmeia,  será  o  proprietário 
do  prédio  obrigado  a  permittir-lhe  que  o  recolha,  ou  a  pagar-lhe  o  valor  d'elle. 

Art.  403.®  Os  animaes  ferozes  e  maléficos,  que  se  evadirem  da  clausura  em  que  seu 
dono  os  tiver,  poderXo  ser  destruidos  ou  occiípados  livremente  por  qualquer  pessoa  que 
08  encontre. 

SECçXo  IV 

Da  ooonpagSo  dos  animaes  domestloos  abandonados,  perdidos  ou  extraviados 

Art.  404.®  Os  animaes  domésticos,  que  forem  lançados  á  margem  ou  abandonados 
por  seu  dono,  poderSo  ser  occupados  Uvremente  pelo  primeiro  que  os  encontrar. 

Art.  40Õ.®  Os  animaes  perdidos  ou  extraviados  só  podem  ser  occupados  nos  termos 
seguintes. 

Art.  406.®  Se  aquelle  que  encontrar  qualquer  animal  perdido  ou  extraviado  souber 
cujo  é,  deverá  restituil-o,  ou  fazer  saber  a  seu  dono  como  é  achado,  dentro  de  três  dias, 
ao  mais  tardar,  sendo  o  dito  dono  domiciliado  ou  residente  no  mesmo  concelho  da 
achada. 

Art.  407.®  Se  o  dono  nSo  for  domiciliado  ou  residente  no  mesmo  concelho,  e  o  acha- 
dor  nSo  poder  satisfazer  ao  disposto  no  artigo  antecedente,  fará  saber  á  auctoridade  ad- 
ministrativa da  freguezia,  no  dito  praso  de  três  dias,  como  o  animal  é  achado,  a  fim  do 
que  o  participe  a  seu  dono. 

Art.  408.®  Se  aquelle  que  encontrar  qualquer  animal  perdido  ou  extraviado  n&o 
souber  cujo  é,  deverá  sem  demora  apresental-o  á  auctoridade  administrativa  da  paroehia 
onde  for  encontrado. 

§  1.®  A  auctoridade  administrativa  mandará  tomar  nota  da  qualidade,  signaeàj  es- 
tado e  valor  apparente  do  animal,  e  do  logar  onde  foi  achado,  e  o  Vara  depositar  em  po- 
der da  pessoa  que  o  encontrar,  ou  de  outrem,  se  aquella  se  escusar. 

§  2.®  Sendo  volátil  o  animal  encontrado,  fal-o-ha  a  dita  auctoridade  apregoar  no 
primeiro  domingo  consecutivo,  á  porta  da  igreja  parochial,  ao  entrar  da  missa  conven- 
tual ;  e,  se  dentro  de  quinze  dias  nSo  lhe  apparecer  dono,  ficará  o  animal  pertencendo  á 
pessoa  que  o  houver  encontrado. 

§  3.®  Sendo  o  animal  achado  ovelha,  cabra,  porco,  ou  qualquer  outro  quadrúpede 
das  espécies  miúdas,  ou  ainda  sendo  de  outras,  se  o  valor  d^elle  nfto  exceder  a  6^000 
réis,  observar-se-ha  o  disposto  no  paragrapho  antecedente,  com  a  diflferença  de  que  o 
praso  assignado  será  de  trinta  dias,  e  se  repetirSo  os  pregSes  de  oito  em  oito  dias. 

§  4.®  Se  o  animal  achado  for  de  gado  grosso,  ou  quadrúpede  de  grande  espécie,  cujo 
valor  exceda  a  6^(000  réis,  observar-se-ha  igualmente  o  disposto  nos  §§  1.®  e  2.®,  com 
as  seguintes  modificações : 
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1.^  Alem  dos  pregões,  fará  o  achador  inserir  a  noticia  da  achada  do  animal  na  ga- 
zeta da  respectiva  relaçlU) ; 

2.*  O  animal  achado  só  ficará  pertencendo  ao  occapante^  passados  três  mezes. 

§  õ.^  Os  prasos  assignados  contar-se-hSo  desde  o  dia  dos  primeiros  pregSes. 

§  6/  As  diligencias  prescriptas  serSo  sempre  gratuitas,  excepto  os  pregSes,  que 
serão  pagos  pelo  proprietário  ou  pelo  achador,  se  aquelle  se  nfto  apresentar  em  tempo 
útil. 

§  7.^  Se  a  pessoa  em  cujo  poder  o  animal  for  depositado  não  tiver  meios  para  O 
sustentar,  ou  se  elle  estiver  em  risco  de  padecer  deterioração,  poderá  requerer  que  elle 
seja  arsematado  e  depositado  o  producto. 

§  8.^  N^este  caso  será  applicado  á  quantia  em  deposito  o  que  fica  disposto  nos  para- 
graphos  antecedentes. 

Art.  409.®  O  dono  do  animal  perdido  ou  extraviado  será  obrigado  a  pagar  as  des- 
peza»  feitas  com  o  animal,  salvo  o  que  fica  disposto  no  artigo  precedente,  se  nSo  prefe- 
rir abandonal-o. 

Art.  410.®  O  achador  que  nSo  cumprir  com  as  obrigações  que  lhe  são  impostas  se- 
rá obrigadO;  alem  da  responsabilidade  civil  e  penal,  a  restituir  o  animal  ou  o  seu  valor 
ao  dono,  a  todo  o  tempo  em  que  este  appareça,  sem  indemnisaçSo  alguma  das  despezas 
que  haja  feito  com  o  (Êto  animal. 

CAPITULO  III 

Oa  ocenpaçio  das  cousas  inanimadas 

SECçXo  I 

D«  occapagio  das  ooqbaa  moreia  al>anâonaâa« 

Art.  411.®  As  cousas  moveis  abandonadas  podem  ser  livremente  occupadas  por 
qualquer  pessoa  que  primeiro  as  encontre.  • 

Art.  412.®  Na  occupaçSo  ou  na  entrega  das  cousas  moveis,  abandonadas  em  esta- 
ções de  transporte  ou  viação,  ou  em  alfandegas,  ou  em  quaesquer  outras  casas  fiscaes 
observar-se-ha  o  que  estiver  determinado  nos  respectivos  regulamentos  de  caminhos  de 
ferro,  correios,  malas-postas,  alfandegas  e  outros. 

sECçIo  n 

Da  ooonpaçao  dai  oonaaa  moveis  perdidas 

Art.  413.®  As  cousas  moveis  perdidas  podem  ser  occupadas  nos  casos  e  termos  de- 
clarados nos  artigos  seguintes. 

Art.  414.®  Quem  achar  cousa  perdida,  sabendo  cuja  é,  conformar-se-ha  com  o  que 
fica  disposto  nos  artigos  406.®  e  407.® 

Art.  415.®  Quem  achar  cousa  perdida,  não  sabendo  cuja  é,  deve,  no  praso  de  três 
dias,  dar  d^sso  conhecimento  á  auctoridade  administrativa  da  parochia  onde  a  cousa  for 
achada,  declarando  a  natureza  do  objecto,  o  seu  valor  approxlmadamente,  o  dia  e  o  logar 
onde  a  achou,  para  que  a  dita  auctoridade  mande  affixar  nas  portas  da  igreja  parochial 
a  noticia  do  facto. 

§  único.  Haverá  em  poder  da  referida  auctoridade  um  caderno  numerado,  rubricado 
e  encerrado,  no  qual  se  copiem  as  sobreditas  noticias,  declarando-se  o  dia  em  que  foram 
affixadas  e  pondo-lhes  a  auctoridade  o  seu  visto  e  assignatura. 

Art.  416.®  Se  o  valor  da  cousa  exceder  a  3^000  réis,  enviará  a  auctoridade  admi- 
nistrativa parochial,  ao  mesmo  tempo  em  que  se  affixar  a  noticia  mencionada  no  artigo 
precedente,  uma  copia  á  gazeta  da  relação  do  respectivo  districo,  para  ser  publicada. 

Art.  417.®  As  diligencias  mencionadas  nos  dois  artigos  precedentes  serão  expedidas 
official  e  gratuitamente. 

Art.  418.®  O  dono  da  cousa  pagará  todas  as  despezas  que  o  achador  tiver  feito 
com  a  sua  conservação,  se  não  preferir  abandonal-a. 

Art.  419.®  O  achador  fará  sua  a  cousa  achada,  nos  termos  seguintes : 

§  1.®  Se  a  cousa  não  exceder  o  valor  de  3^91000  réis,  não  lhe  apparecendo  dono  den- 
tro de  quarenta  e  cinco  dias,  contados  desde  a  data  da  affixação  da  noticia. 
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§  2.^  Se  a  cousa  exceder  o  valor  de  3^5000  réis  até  6fJ000  réis  nSo  lhe  apparecendo 
dono  dentro  de  três  mezes,  contados  desde  a  data  da  publicação  na  gazeta  da  respectiva 
relaçSo. 

§  3.®  Se  a  cousa  exceder  o  valor  de  GjJOOO  réis  até  120000  réis,  nSo  lhe  appare- 
cendo dono  dentro  de  meio  anno^  contado  desde  a  mesma  data. 

§  4."  Se  a  cousa  exeder  o  valor  de  12^1000  réis,  só  poderá  ficar  pertencendo  ao 
achador,  passado  um  anno,  contado  desde  a  mesma  data,  mas  com  reserva  do  valor  da 
terça  parte,  deduzidas  todas  as  despezas,  que  será  applicado  para  o  conselho  de  benefi- 
cência pupillar  da  comarca  onde  a  cousa  ifor  achada,  ou  da  magistratura  que  o  substituir 

Art.  420.®  Os  que  acharem  quaesquer  objectos  perdidos,  e  nJlo  cumprirem  com  as 
diligencias  de  que  sáo  encarregados,  ficarão  obrigados  a  restituir  ao  respectivo  dono  a 
cousa  achada  ou  o  seu  valor,  sem  que  se  lhes  abone  qualquer  despeza,  e  sujeitos,  alem 
d'isBO,  á  responsabildade  civil  e  penal. 

Art.  421.®  Quando  se  não  souber  ao  certo  se  a  cousa  ó  perdida  ou  abandonada, 
presumir-seha  perdida. 

8£CçXo  III 

D«  ooonpaçSo  de  tliesouros  e  oouBas  escondidas 

Art.  422.®  Quem  encontrar  enterrado  ou  escondido  algum  deposito  de  oiro,  prata. 
ou  quaesquer  outros  objectos  de  algum  valor,  cujo  dono  seja  conhecido,  observará  o  que 
.fica  disposto  nos  artigos  406.®  e  407.® 

Art  423.®  Se  o  que  achar  o  sobredito  deposito  não  souber  cujo  é,  e  nSo  se  conhe- 
cer evidentemente  que  o  dito  deposito .  tem  mais  de  trinta  annos  de  antiguidade,  fará 
annunciar  o  achado  na  gazeta  da  relaçSo  do  respectivo  districto,  e  se  o  dono  da  cousa 
nSo  apparecer  dentro  de  dois  annos,  ficará  esta  sendo  propriedade  do  achador,  no  todo 
ou  em  parte,  conforme  o  que  vae  declarado  no  artigo  seguinte. 

§  único.  Afora  a  obrigaçfto  estabelecida  n*este  artigo,  terá  também  o  achador  a  de 
participar  á  auctoridade  administrativa  da  ^arochia  o  achado,  dentro  do  praso  de  três 
dias,  contados  desde  que  elle  aconteceu.  A  auctoridade  administrativa,  a  quem  o  facto 
for  noticiado,  fará  immediatamente  constar  aquelle  achado  por  via  de  editaes  e  de  an- 
nuncios  em  algum  periódico,  para  que  qualquer  pessoa  que  a  elle  tiver  direito  venha 
recebel-o  dentro  de  dois  annos,  sob  pena  de  o  perder,  na  forma  do  presente  artigo. 

Art.  424.®  Se  o  dono  da  cousa  for  desconhecido,  e  do  próprio  deposito  se  eviden- 
ciar que  foi  feito  mais  de  trinta  annos  antes,  ficará  pertencendo  inteiramente  ao  dono 
do  prédio  onde  a  cousa  foi  enterrada  ou  escondida,  se  elle  pessoalmente  a  achar ;  e,  achan- 
do-a  outra  pessoa,  pertencerão  dois  terços  ao  dono  do  prédio  e  um  terço  ao  achador. 

§  único.  Se  o  prédio  onde  o  deposito  se  achou  for  emphyteutico  ou  sub-emphytheu- 
tico,  o  emphyteuta  ou  sub-emphyteutas  serSo  equiparados  aos  proprietários  com  pleno 
dominio  para  os  effeitos  d'este  artigo. 

Art.  425.®  A  ninguém  é  permittido  procurar  thesouros  em  prédio  particular  alheio 
sem  permissSLo  do  seu  dono :  o  contraventor  perderá  em  proveito  do  proprietário  tudo  o 
que  achar,  e  responderá  por  perdas  e  damnos. 

Art.  426.®  A  ninguém  é  peimittido  procurar  thesouros  em  prédios  municipaes  ou 
do  estado,  por  maneira  tal  que  os  possa  deteriorar,  sem  licença  da  municipalidade  ou  da 
repartição  publica  respectiva,  debaixo  da  comminação  do  artigo  precedente. 

Art.  427.®  Aquelle  que  se  apropriar  de  thesouro  ou  cousa  escondida,  em  prejuízo 
dos  direitos  de  terceiro  declarados  nos  artigos  precedentes,  perderá  a  parte  que  aliás  lhe 
pertenceria,  a  qual  será  applicada  em  proveito  dos  estabelecimentos  de  beneficência  pu- 
pillar da  comarca  onde  o  thesouro  tiver  sido  achado. 

SECÇÃO  IV 
Pa  oooupagSo  das  embaroagões  e  de  outros  objectos  naufVacrados 

Art.  428.®  Tudo  o  que  diz  respeito  a  embarcações  naufragadas,  á  sua  carga,  ou  a 
quaesquer  fazendas  ou  objectos  do  dominio  particular  que  o  mar  arroje  ás  praias,  ou 
que  se  apprehenderem  no  alto  mar,  será  regulado  pelas  disposições  do  código  commer- 
cial  e  das  leis  administrativas. 
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CAPITULO  IV 
Da  occopaçio  dos  objectos  e  productos  natnraes  commans  ou  não  apropriados 

SECçlo  I 

DifipoBlgSo  geral 

Art.  429.^  A  oceupaçSo  de  substancias  aniraaeS|  de  qualquer  natureza,  creadas  nas 
aguas  publicas  ou  nas  communSf  que  vierem  arroladas  ás  margens  ou  ás  praias,  regu- 
lar-se-ha  pelo  que  nos  artigos  468.^  e  4()9.^  vae  determinado  acerca  das  substancias 
vegetaes  aquáticas. 

Art.  430.®  E  licito  a  todos  occupar  quaesquer  objectos  ou  productos  naturaes  que 
nao  forem  propriedade  exclusiva  de  outrem,  salvas  as  declarações  e  restrições  inseridas 
no  presente  código. 

SECÇÃO  II 
Das  afftUB 

SUBSECÇÃO  I 
Das  a^as  publicas,  e  particnlarmeole  das  agaas  Daregaveis  e  fluctuareís 

Art.  431.®  É  permittido  a  todos  usar  de  quaesquer  aguas  publicas,  conformando-se 
com  os  regulamentos  administrativos. 

§  1.®  Se  as  ditas  aguas  forem  navegáveis  ou  fluctuaveis,  este  uso  deve  ser  exer- 
cido sem  prejuizo  dos  interesses  da  navegaçSo  ou  fluctuaçâo. 

§  2.®  Os  couflictos,  que  se  levantarem  entre  os  interesses  geraes  da  navegação  ou 
flnetaçSo  e  os  interesses  da  agricultura  ou  da  industria,  serSo  resolvidos  administrati- 
vamente. 

Art.  432.^  Se  o  uso  que  se  pretender  fazer  das  aguas  publicas,  navegáveis  ou  flu- 
ctuaveis, depender  de  obra  ou  construcçfto  permanente,  nSLo  poderá  eeta  ser  feita  sem 
previa  iieença  da  auctoridade  administrativa  competente. 

Art.  433.®  Quando  para  se  tomar  effectivo  o  direito  de  occupaçSo  for  necessário 
fazer  obras  permanentes,  se  o  uso  d/eetas  vier  a  ser  depois  abandonado  por  mais  de 
cinco  annos,  prescreverá  tal  direito  em  beneficio  de  quem  fizer  obras  análogas,  incom- 
pativeis  com  aquellas. 

flUB-SECÇlo  II 
Das  correnies  do  agoa  oSo  naregaveia  nem  flucUiaveis 

Art.  434.®  Os  donos  ou  possuidores  de  prédios  que  são  atravessados  por  quaesquer 
aguas  correntes,  n&o  navegáveis  nem  fluctuaveis,  têem  o  direito  de  usar  d^ellas  em 
proveito  dos  mesmos  prédios,  comtanto  que  do  refluxo  das  ditas  aguas  n&o  resulte  pre- 
juizo aos  prédios  que  ficam  superiormente  situados,  e  que  inferiormente  se  nfto  altere  o 
ponto  de  saída  das  aguas  remanescentes. 

§  único.  Entende-se  por  ponto  de  saída  aquelle  onde  uma  das  margens  do  alveo 
deixa  primeiramente  de  pertencer  ao  prédio. 

Art.  435.®  O  dono  do  prédio  atravessado  pela  corrente  tem  o  direito  de  alterar  ou 
mudar  o  leito  ou  alveo  d'ella,  sob  as  mesmas  condições  estabelecidas  no  artigo  antece- 
dente para  o  uso  das  aguas. 

Art.  436.®  Quando  as  correntes  passarem  por  entre  dois  ou  mais  prédios,  o  uso 
das  aguas  será  regulado  pelo  modo  seguinte : 

§  1.®  Se  a  agua  for  sobeja,  cada  um  dos  donos  ou  possuidores  dos  prédios  adja- 
centes á  corrente,  de  um  e  de  outro  lado,  poderá  usar  da  porção  d^ella  que  lhe  convier. 

§  2.®  Se  a  agua  não  for  sobeja,  cada  um  dos  donos  ou  possuidores  dos  prédios 
fronteiros  terá  o  direito  de  usar  de  uma  parte  das  aguas,  proporcional  á  extensão  e 
precisões  do  seu  prédio. 

§  3.®  Cada  um  dos  donos  ou  possuidores  dos  prédios  de  que  trata  o  paragrapho 
antecedente  poderá  derivar  a  porção  de  agua  que  lhe  couber,  em  qualquer  ponto  da  sua 
linha  marginal,  sem  que  o  outro,  com  pretexto  de  a  derivar  superiormente,  haja  de 
prival-o  d^essa  porção,  no  todo  ou  em  parte. 

§  4.®  Á  saída  das  aguas  remanescentes,  se  as  houver,  é  appiicavel  o  que  fica  dis- 
posto no  artigo  434.® 

Art.  437.®  Os  donos  ou  possuidores  dos  prédios  adjacentes  ou  atravessados  pelas 
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correntes,  quando  ajuntarem  aos  ditos  prédios  outros  que  nâo  tivessem  o  mesmo  direito, 
nâo  poder&o  empregar  n^estes  as  sobreditas  aguas  em  prejuizo  do  direito  que  sobre  ellas 
tiverem  os  seus  vizinhos. 

Ârt.  438.^  O  que  fica  disposto  nos  artigos  precedentes  nlLo  prejudicará  os  direitos 
adquiridos,  ao  tempo  da  promuIgaçSo  doeste  código,  sobre  certas  e  determinadas  a^as 
por  lei,  uso  e  costume,  concessão  expressa,  sentença  ou  prescripção. 

§  único.  A  prescripçao,  porém,  só  será  attendida  para  os  efifeitos  d*este  artigo 
quando  recaia  sobre  opposiçâo  nSfco  seguida,  ou  sobre  a  construcçâo  de  obras  no  prédio 
superior,  de  que  possa  inferir-se  abandono  uo  primitivo  direito. 

Art.  439.*'  O  direito,  porém,  que  têem  os  proprietários  ao  uso  das  aguas  que  atra- 
vessam ou  banham  os  seus  prédios,  será  de  futuro  imprescriptivel,  e  só  poderá  ser  alie- 
nado por  escriptura  ou  auto  publico. 

Art.  440.**  Os  proprietários  raarginaes  de  quaesquer  correntes  de  agua  nlo  podem 
impedir  os  seus  vizinhos  de  aproveitar  a  necessária  para  os  seus  gastos  domésticos, 
comtanto  que  sejam  indemnisados  do  prejuizo  que  padecerem  com  o  transito  pelos  seus 
prédios. 

§  1.**  Esta  servidão  só  se  dará  verifícando-se  que  os  ditos  vizinhos  nSo  podem 
haver  agua  de  outra  parte  sem  grande  incommodo  ou  difficuldade. 

§  2.®  As  questões  que  a  este  respeito  se  levantarem,  excepto  no  tocante  a  inde- 
mnisações,  ser&o  resolvidas  administrativamente. 

§  3.**  O  direito  do  uso  de  aguas,  a  que  este  artigo  se  refere,  nRo  prescreve,  mas 
cessa  logo  que,  pela  construcçSo  de  alguma  fonte  publica,  as  pessoas  a  quem  elle  é  con- 
cedido possam  haver  sem  grande  dííSculdade  ou  incommodo  a  agua  de  que  carecerem. 

Art.  441.®  Os  que  têem  direito  a  servir-se  de  quaesquer  aguas  correntes  nSo  podem 
alterar  ou  corromper  as  que  não  consomem,  de  forma  que  as  tomem  insalubres,  inúteis 
ou  prejudiciaes  áquelles  que  igualmente  têem  direito  ao  seu  uso. 

Art.  442.®  Os  donos  ou  possuidores  dos  prédios  atravessados  ou  banhados  por 
quaesquer  aguas  correntes  são  obrigados  a  abster-se  de  factos  que  embaracem  o  livre 
curso  das  ditas,  aguas,  e  a  remover  os  obstáculos  a  este  livre  curso  quando  tiverem 
origem  nos  seus  prédios;  de  forma  que  d^esses  factos  e  obstáculos  não  resulte  prejuizo 
a  seus  vizinhos,  quer  pela  estagnação  e  refluxo  das  aguas  quer  pelo  seu  retardamento 
e  perda,  a  não  ser,  n'ostes  dois  últimos  casos,  por  causa  da  sua  licita  applicação. 

§  único.  Quando  o  obstáculo  ao  livre  curso  das  aguas  não  tiver  origem  em  certo 
prédio  marginal  ou  em  facto  do  dono  d'elle,  o  modo  da  sua  remoção  será  regulado  pela 
legislação  administrativa. 

Art.  443.®  Faltando  os  proprietários,  com  prejuizo  de  terceiro,  ás  obrigações  que 
lhes  são  impostas  nos  dois  artigos  precedentes,  os  trabalhos  tanto  de  salubridade  como 
de  conservação  serão  executados  á  sua  custa,  e  elles  responderão  também  por  perdas 
e  damnos,  alem  das  multas  que  lhes  forem  comminadas  nas  posturas  municipaes. 

SUBSECÇÃO  lU 
lOas  fonlei  e  oasceotes 

Art.  444.®  O  dono  do  prédio  onde  houver  alguma  fonte  ou  nascente  de  agua  pôde 
servir-se  d^ella  e  dispor  do  seu  uso  livremente,  salvo  o  direito  que  algum  terceiro  tenha 
adquirido  a  esse  uso  por  titulo  justo. 

§  único.  São  applicaveis  ás  aguas  da  que  trata  este  artigo  as  disposições  dos  ar- 
tigos 438.®  e  439.® 

Art.  445.®  Se  as  sobreditas  aguas  forem  medicinaes,  poderá  ser  o  seu  uso  regulado 
administrativamente,  conforme  o  exigir  o  interesse  publico,  comtanto  que  o  proprietário 
seja  indemnisado  do  prejuizo  que  por  isso  padecer. 

Art.  446.®  O  proprietário,  que  por  industria  descobrir  no  seu  prédio  alguma  nova 
nascente,  só  poderá  encaminhar  as  vertentes  d'ella  sobre  os  prédios  alheios  contra  a 
vontade  de  seus  donos  sendo  auctorisado  por  decreto  judicial,  e  mediante  indemnisação. 

Art.  447.®  O  proprietário  de  qualquer  nascente  não  poderá  mudar  o  seu  curso 
costumado,  se  d'ella  se  abastecerem  os  habitantes  de  qualquer  povoação  ou  casal. 

Art.  448.®  Se  os  habitantes  mencionados  no  artigo  precedente  não  houverem  adqui- 
rido por  titulo  justo  o  uso  das  aguas  de  que  ahi  se  trata,  poderá  o  proprietário  exigir  a 
devida  indemnisação. 

§  único.  Esta  indemnisação  será  proporcionada  ao  prejuizo  que  resultar  para  o 
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proprietário  de  ser  privado  do  livre  uso  das  aguas,  sem  attençS^o  ao  proveito  que  de  tal 
uso  pôde  tirar  a  povoaçXo. 

Art.  449.^  Se  o  dono  do  prédio  onde  as  aguas  nascem  mudar  o  curso  seguido  por 
ellas  durante  os  últimos  cinco  annos,  dirigindo-as  sobre  prédios  de  outros  vizinhos,  po- 
derSo  estes  obrigal-o  a  restituir  as  aguas  ao  seu  curso  anterior. 

§  único.  Esta  acçXo  só  poderá  ser  intentada  durante  dois  annos,  contados  desde  o 
dia  dk  innovaçâo. 

Art.  450.®  £  licito  a  qualquer  procurar  aguas  no  seu  prédio  por  meio  de  poços, 
minas  ou  quaesquer  escavações,  comtanto  que  nfio  prejudique  direitos  que  terceiro  haja 
adquirido,  por  justo  titulo,  sobre  aguas  d'esse  prédio. 

Art.  451.®  Aquelle  que  por  qualquer  forma  alterar  ou  diminuir  as  aguas  de  fonte, 
ott  de  qualquer  reservatório,  destinadas  ao  uso  publico  será  obrigado  a  repor  as  cousas 
no  seu  estado  anterior. 

Art.  45*2.®  É  permittido  a  todos  fazer  minas  ou  poços  nos  terrenos  públicos,  muni- 
cipaes  ou  parochiaes  em  busca  de  aguas  subterrâneas,  precedendo  licença  da  respectiva 
auctoridade  administrativa  ou  municipal. 

SUB-SECÇlO  IV 
Dat  agoat  plQviacs 

Art.  453.®  As  aguas  pluviaes  das  torrentes  e  enxurros,  que  correm  por  terrenos, 
estradas  ou  ruas  publicas,  podem  ser  occupadas,  na  sua  passagem,  por  qualquer  pro- 
prietário confinante,  na  conformidade  dos  regnlamentos  administrativos. 

§  único.  Este  direito  só  pôde  ser  prescripto  nos  termos  do  artigo  438.® 

Art.  454.®  As  aguas  pluviaes,  que  caem  directamente  sobre  qualquer  prédio  rústico 
ou  urbano,  podem  ser  livremente  occupadas  e  usufruidas  pelos  donos  dos  ditos  prédios ; 
mas  estes  nâo  têem  direito  a  desvial-as  do  seu  curso  natural  para  lhes  darem  outro,  sem 
consentimento  expresso  dos  donos  dos  prédios  a  quem  tal  mudança  causar  prejuizo. 

Art.  455.®  Os  donos  dos  prédios  servientes  nfto  podem  adquirir  por  prescripçao  a 
posse  de  receber  as  ditas  aguas. 

SUBSECÇÃO  V 
Dos  eanaot,  aquedactos  particulares  e  oalras  obras  rf  laliras  ao  uso  das  aguas 

Art.  456.®  É  permittido  a  qualquer  encanar  subterraneamente  ou  a  descoberto,  em 
proveito  da  agricultura  ou  da  industria,  as  aguas  a  que  tenha  direito,  através  dos  pré- 
dios rústicos  alheios,  nSo  sendo  quintas  muradas  ou  quintaes,  jardins,  hortas  ou  pateos 
adjacentes  a  prédios  urbanos,  precedendo  indemnisaçSo  do  prejuizo  que  d'isso  resultar 
para  os  ditos  prédios. 

§  único.  Os  donos  dos  prédios  servientes  têem  também  o  direito  de  serem  inde- 
nmisados  dos  prejuizos  que  de  futuro  vierem  a  resultar  da  infiltração  ou  erupção  das 
aguas,  ou  da  deterioração  das  obras  feitas  para  a  conducção  doestas. 

Art.  457.®  As  questões  relativas  á  direcção,  natureza  e  forma  do  aqueducto,  e  ao 
valor  da  indemnisaçÊo,  serão  resolvidas  summaríamente  pelo  poder  judicial,  se  as  partes 
se  não  c(»ncer tarem  amigavelmente. 

Art.  458.®  Pertence  aos  donos  dos  prédios  servientes  tudo  o  que  os  marachões  ou 
motas  produzem  naturalmente.  Os  ditos  donos  sô  são  obrigados  a  dar  passagem  para  a 
inspecção  do  aqueducto,  ou  para  n^elle  se  fazerem  os  concertos  necessários,  e  bem  assim 
a  não  fazer  cousa  que,  de  qualquer  forma,  prejudique  o  aqueducto  ou  o  curso  das 
aguas. 

Art.  459.®  Os  donos  dos  prédios  servientes  podem,  outrosim,  em  qualquer  tempo, 
exigir  a  mudança  do  aqueducto  para  outra  parte  do  mesmo  prédio,  se  esta  mudança 
lhes  for  conveniente  e  não  prejudicar  os  interesses  do  dono  do  aqueducto,  comtanto  que 
façam  a  dita  mudança  á  própria  custa. 

Art.  460.®  Se,  construido  o  aqueducto,  não  forem  todas  as  aguas  necessárias  a 
seus  donos,  e  outro  proprietário  quizer  ter  parte  no  excedente,  ser-lhe-ha  concedida  essa 
parte  mediante  previa  indemnisação,  e  pagando  alem  d'isso  a  quota  proporcional  á  des- 
peza  feita  com  a  conducção  d*ellas  até  ao  ponto  de  onde  se  pretendem  derivar. 

§  único.  Concorrendo  diversos  pretendentes  ao  dito  excedente,  serão  preferidos  os 
donos  dos  prédios  servientes. 

Art.  461.®  Os  donos  dos  prédios  inferiores  áquelle  a  que  se  dirige  o  aqueducto  são 
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obrigados  a  receber  as  aguas  vertentes,  ou  a  dar-Ihes  passagem,  comtanto  que  sejam 
indemnisados  dos  prejuízos  que  d'abi  lhes  venham  a  resultar. 

§  único.  A  estes  prédios  ó  também  applicavel  o  que  fica  disposto  no  §  único  do  ar- 
tigo 456.*^ 

Art.  462.**  As  disposiçSes  dos  artigos  precedentes  s&o  applicaveis  ás  aguas  prove- 
nientes de  gaivagem,  canos  falsos,  valias,  guarda  matos,  alcorcas,  ou  de  qualquer  outro 
modo  de  enxugo  de  prédios,  quando  essas  aguas  houverem  de  atravessar  prédio  oa 
prédios  de  diverso  dono  para  chegarem  a  alguma  corrente  on  a  outra  via  de  escoamento. 

Art.  463.^  Quando  o  possuidor  de  um  prédio  sito  na  margem  de  qualquer  corrente, 
ao  uso  de  cujas  aguas  tenha  direito,  só  poder  aproveital-as  fazendo  presa,  açude  ou 
obra  similhante,  que  vá  travar  no  prédio  de  outro  vizinho,  não  poderá  este  obstar  á 
dita  obra,  uma  vez  que  seja  previamente  indemnisado,  se  algum  prejuízo  d'alu  lhe 
provier. 

§  único.  Os  prédios  urbanos  não  ficam  sujeitos  á  servidão  mencionada  n^este  artigo. 

Art.  464.^  Mas,  se  o  vizinho  sujeito  á  servidão  mencionada  no  artigo  precedente 
quizer  aproveitar-se  da  dita  obra,  poderá  tomal-a  commum,  pagando  uma  parte  da  dea- 
peza,  proporcional  ao  beneficio  que  receber. 

SECçXo  III 
Dos  mineraes 

Art.  465.®  Todos  têem  o  direito  de  pesquizar  e  lavrar  minas,  independentemente 
de  auctorisaçao  do  governo,  nos  prédios  rústicos  que  possuírem, 

Art.  466.®  E  também  concedido  o  direito  de  pesquiza  em  prédios  rústicos  alheios  com  o 
consentimento  do  dono,  consentimento  que  aliás,  em  caso  de  recusa,  pôde  ser  compe- 
tentemente supprido.  Porém  a  lavra,  n'esse  caso,  fica  dependente  de  concessão  previa. 

Art.  467."  A  designação  das  substancias  que  devem  ser  consideradas  como  mine- 
raes,  para  que  a  sua  pesquiza  e  lavra  fiquem  sujeitas  á  legislação  relativa  a  este  assum- 
pto, as  limitações  dos  direitos  mencionados  nos  artigos  precedentes,  a  designação  das 
formalidades  prévias  e  das  condições  para  o  seu  exercicio  e  o  modo  d'elle,  bem  como 
a  especificação  dos  direitos  dos  possuidores  do  solo  e  dos  descobridores  das  minas,  no 
caso  do  concessão,  ficam  reservados  para  a  legislação  especial. 

SECçIo  IV 

Das  subBtanoiaB  vegretaes,  aquáticas  on  terrestres 

SUBSECÇÃO  I 

Das  substaDcias  aqualkas 

Art.  468.®  As  substancias  vegetaes,  de  qualquer  natureza,  produzidas  nas  aguas 
publicas,  ou  se  achem  as  ditas  substancias  no  seio  das  aguas  ou  venham  arroladas  ás 
margens  ou  praias,  podem  ser  livremente  occupadas  por  qualquer  pessoa  que  d^ellas 
queira  aproveitar-se,  salvo  o  disposto  nos  regulamentos  administrativos. 

Art.  469.®  As  substancias  vegetaes  produzidas  nas  aguas  communs,  ou  se  achem 
no  seio  das  ditas  aguas  ou  venham  arroladas  ás  suas  margens,  só  podem  ser  occupadas 
pelos  vizinhos  do  respectivo  município  ou  parochia,  salvo  com  permissão  da  camará  mu- 
nicipal, ou  havendo  antigo  uso  e  costume  em  contrario. 

Art.  470.®  As  substancias  vegetaes  mencionadas  nos  dois  artigos  precedentes,  que 
forem  arroladas  ou  arremessadas  pelas  aguas  sobre  qualquer  prédio  particular,  ficarão 
pertencendo  ao  dono  do  dito  prédio. 

Art  471.®  O  governo  ou  as  camarás  municipaes,  conforme  as  aguas  forem  do  do- 
mínio publico  ou  domínio  commum,  farão  os  regulamentos  necessários  para  que  o  di- 
reito de  occupação  se  exerça  de  modo  que  as  ditas  substancias  vegetaes  sejam  conve- 
nientemente aproveitadas,  e  não  se  prejudique  a  propagação  e  creação  do  peixe,  ou 
qualquer  outro  interesse  publico. 

SUB-SECÇÃO  II 
Das  substancias  vegelaes  terrestres 

Art.  472.®  Os  pastos,  matos,  lenhas  e  outras  substancias  vegetaes,  produzidos  nos 
terrenos  do  estado,  só  podem  ser  occupados  com  permissão  do  governo,  na  fórmi^  dos 
regulamentos  relativos  a  este  assumpto. 
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Art.  473.^  Os  pastos,  matos,  lenhas  e  outras  substancias  vegetaes,  produzidos  nos 
baldios  ou  terrenos  municipaes  ou  parochiaes,  pertencem  exclusivamente  aos  vizinhos 
dos  respectivos  concelhos  ou  parochias^  mas  só  podem  ser  occupados  em  conformidade 
dos  antigos  usos  e  costumes,  ou  dos  regulamentos  que  as  camarás  municipaes  fizerem. 

TITULO  IV 

Dos  direitos  qae  se  adquirem  por  mera  posse  e  prescripção 

CAPITULO  I 

Da  posse 

Art.  474.®  Diz-se  posse  a  retençSo  ou  fruiçSo  de  qualquer  cousa  ou  direito. 

§  1.®  Os  actos  facultativos  ou  de  mera  tolerância  não  constituem  posse. 

§  2.^  A  posse  conserva-se  emquanto  dura  a  retençSo  ou  fniiç&o  da  cousa  ou  direito, 
on  a  possibilidade  de  a  continuar. 

Art.  475.®  A  posse,  como  meio  de  adquirir,  pôde  ser  de  boa  ou  de  má  fé. 

Art.  476.®  Posse  de  boa  fé  é  aquella  que  procede  de  titulo  cujos  vícios  nSo  são  co- 
nhecidos do  possuidor.  Posse  de  má  f é  é  a  que  se  dá  na  hypothese  inversa. 

Art.  477.®  A  posse  produz  em  favor  do  possuidor  a  presumpçSo  de  propriedade, 
que  pôde  ser  mais  ou  menos  attendivel,  conforme  as  circumstancias. 

Art.  478.®  A  posse  presume-se  de  boa  fé  emquanto  o  contrario  se  nXo  provar,  salvo 
nos  casos  em  que  a  lei  expressamente  nSo  admittir  tal  presumpçSlo. 

Art.  479.®  Só  podem  ser  objecto  de  posse  cousas  e  direitos  certos  e  determinados, 
e  que  sejam  susceptíveis  de  apropriaçSo. 

Art.  480.®  Podem  adquirir  posse  todos  aquelles  que  têem  uso  de  rasâo,  e  ainda  os 
que  o  nSo  têem,  nas  cousas  que  podem  ser  objecto  de  livre  occupaçâo. 

§  único.  Pelo  que  respeita  ás  cousas  apropriadas,  os  que  não  têem  uso  de  rasao  po- 
dem, apesar  d'isso,  adquirir  posse  pelas  pessoas  que  legalmente  os  representem. 

Art.  481.®  A  posse  pôde  ser  adquirida  e  exercida  tanto  em  próprio  nome,  como  em 
nome  de  outrem. 

§  1.®  Em  caso  de  duvida,  presume-se  que  o  possuidor  possue  em  próprio  nome. 

§  2.®  Presume-se  que  a  posse  continua  em  nome  de  quem  a  começou. 

Art.  482.®  O  possuidor  pôde  perder  a  posse : 

1.®  Pelo  abandono; 

2.®  Pela  cedência  a  outrem,  por  titulo  oneroso  ou  gratuito ; 

3.®  Pela  destruiçSo  ou  perda  da  cousa,  ou  por  esta  ser  posta  fora  do  commercio  ; 

4.®  Pela  posse  de  outrem,  ainda  contra  vontade  do  antigo  possuidor,  se  a  nova  posse 
houver  durado  por  mais  de  um  anno. 

§  único.  O  anno  corre  desde  o  facto  de  ser  a  nova  posse  tomada  publicamente,  ou, 
se  tiver  sido  tomada  clandestinamente,  desde  que  isso  conste  ao  esbulhado. 

Art.  483.®  Por  morte  do  possuidor,  a  posse  d^elle  passa,  por  virtude  da  lei,  com  os 
mesmos  effeitos  de  posse  effectiva,  aos  seus  herdeiros  ou  successores,  desde  o  momento 
em  que  o  dito  possuidor  fallecer. 

Art.  484.®  O  possuidor  tem  o  direito  de  ser  mantido,  ou  restituído  á  sua  posse,  con- 
tra qualquer  turbação  ou  esbulho,  nos  termos  seguintes. 

Art.  485.®  O  possuidor,  que  tiver  justo  receio  de  ser  perturbado  ou  esbulhado  por 
outrem,  pôde  implorar  a  intervenção  da  justiça,  a  fim  de  ser  intimado  o  que  o  ameaça  para 
que  se  abstenha  de  lhe  fazer  aggravo,  sob  pena  de  lO^JOOO  réis  a  30f>000  réis  de  multa, 
alem  de  perdas  e  daninos. 

Art.  486.®  O  possuidor,  que  é  perturbado  ou  esbulhado,  pôde  manter-se  ou  resti- 
tuir-se  por  sua  própria  força  e  auctoridade,  comtanto  que  o  faça  em  acto  consecutivo,  ou 
recorrer  á  justiça  para  que  esta  o  mantenha  ou  restitua. 

Art.  487,®  Se  o  possuidor  foi  esbulhado  violentamente,  tem  direito  a  ser  restituído, 
sempre  que  o  requeira  dentro  do  praso  de  um  anno;  nem  o  esbulhador  será  ouvido  em 
juízo,  sem  que  a  dita  restituição  se  tenha  eíFectuado. 

Art.  488.®  Se  a  posse  é  de  menos  de  um  anno,  ninguém  pôde  ser  mantido  ou  res- 
tituído judicialmente,  senão  contra  aquelles  que  não  tenham  melhor  posse.  ^ 

§  único.  É  melhor  a  posse  que  se  abona  com  titulo  legitimo;  na  falta  de  titulo  ou 
na  presença  de  títulos  iguaes,  é  melhor  posse  a  mais  antiga ;  se  as  posses  forem  iguaes, 
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prefere  a  actual;  se  ambas  as  posses  forem  duvidosas,  será  a  cousa  posta  em  deposito, 
emquanto  se  nSo  decidir  a  quem  pertence. 

Art.  489.^  Se  a  posse  tiver  durado  por  mais  de  um  amdo,  será  o  possuidor  summa- 
riamente  mantido  ou  restituido,  emquanto  nfto  for  convencido  na  questSo  de  propriedade. 

Art.  490.*^  As  acções  mencionadas  nos  artigos  antecedentes  não  sSo  applicaveis  ás 
servidões  continuas  não  apparentes,  nem  ás  descontinuas,  salvo  fundando-se  a  posse  em 
titulo  provindo  do  proprietário  do  prédio  serviente,  ou  d'aquelles  de  quem  este  o  houve. 

Art.  491.^  É  havido  como  nunca  perturbado,  nem  esbulhado  da  posse,  o  que  n'ella 
foi  mantido  ou  restituido  judicialmente. 

Art.  492.®  O  mantido  ou  restituido  deve  ser  indemnisado  dos  prejuizos  que  teve  pelo 
facto  da  turbação  ou  do  esbulho,  nos  termos  declarados  nos  artigos  seguintes. 

Art.  493.®  A  restituição  será  feita  no  logar  do  esbulho,  e  á  custa  do  esbuihador. 

Art.  494.®  O  possuidor  de  boa  fé  nâo  responde  pelas  deteriorações  ou  perda  da  cou- 
sa, não  tendo  dado  causa  a  isso. 

Art.  495.®  O  possuidor  de  boa  fé  faz  seus  os  fiructos,  naturaes  e  industriaes,  que  a 
cousa  produziu,  e  que  foram  colhidos  até  o  dia  em  que  cessou  a  boa  fé,  e  os  fructos  ci- 
vis correspondentes  á  duração  da  mesma  posse  de  boa  fé;  mas,  se  ao  tempo  em  que  ces- 
sar a  boa  fé  se  acharem  pendentes  alguns  fructos,  naturaes  ou  industriaes,  terá  o  pos- 
suidor direito  ás  despezas  que  tiver  feito  com  essa  producção  e,  alem  d'isso,  a  uma  parte 
do  producto  liquido,  proporcional  ao  tempo  da  sua  posse  com  relação  ao  da  colheita. 

§  1.®  Os  encargos  serão  do  mesmo  modo  rateados  entre  os  dois  possuidores. 

§  2.®  O  proprietário  da  cousa  pôde,  querendo,  conceder  ao  possuidor  de  boa  fé  a 
faculdade  de  concluir  a  cultura  e  colheita  dos  fructos  pendentes,  como  indemnisaçSo  da 
parte  das  despezas  da  cultura  e  do  producto  liquido  que  lhe  pertencia;  o  possuidor  de 
boa  fé  que,  por  qualquer  motivo,  não  quizer  acceitar  esta  concessão  perderá  o  direito  de 
ser  indemnisado  de  outro  modo. 

§  3.®  Dizcm-se  fructos  naturaes  os  que  a  cousa  produz  espontaneamente ;  industriaes 
os  que  produz  mediante  a  industria  do  homem ;  civis  as  rendas  ou  interesses  provenien- 
tes da  mesma  cousa. 

§  4.®  Reputa-se  ter  cessado  a  boa  fé,  desde  o  momento  em  que  os  vicios  da  posse 
são  judicialmente  denunciados  ao  possuidor,  pela  proposição  da  acção,  ou  em  que  se 
prove  terem  sido  conhecidos  do  mesmo  possuidor. 

§  5.®  O  esbuihador  violento  sempre  se  presume  de  má  fé. 

Art.  496.®  O  possuidor  de  má  fé  responde  por  perdas  e  damnos,  excepto  provando 
que  não  procederam  de  culpa  ou  negligencia  sua,  e  responde  também  por  perdas  e  dam- 
nos accidentaes,  provando-se  que  estes  não  se  teriam  dado  se  a  cousa  estivesse  na  posse 
do  vencedor. 

Art.  497.®  O  possuidor  de  má  fé  é  obrigado  a  restituir  os  fructos  que  a  cousa  pro- 
duziu, ou  podia  produzir,  durante  a  retenção. 

Art.  498.®  Tanto  o  possuidor  de  boa  fé,  como  o  de  má  fé,  têem  direito  a  serem  in- 
demnisados  das  despezas  que  houverem  feito  para  a  conservação  da  cousa;  mas  só  <» 
possuidor  de  boa  fé  gosa  do  direito  de  retenção,  emquanto  não  for  pago. 

§  1.®  Na  importância  d^essas  despezas  será  encontrado  o  rendimento  liquido  dos 
fructos  recebidos. 

§  2.®  Abrangendo  a  restituição  cousas  diversas,  só  é  admittida  a  retenção  no  que 
toca  ás  que  foram  bemfeitorisadas. 

Art.  499.®  Tanto  o  possuidor  de  boa  fé,  como  o  de  má  fé,  têem  direito  de  levantar 
as  bemfeitorias  úteis  que  hajam  feito  na  cousa,  podendo  fazel-o  sem  detrimento  d'eUa. 

§  1.®  Dizem-se  bemfeitorias  úteis  aquellas  que,  não  sendo  indispensáveis  para  a  con- 
servação da  cousa,  lhe  augmentam  todavia  o  valor. 

§  2.®  Quando  possa  dar- se  detrimento  no  levantamento  das  bemfeitorias,  satisfará  o 
vencedor  ao  evicto,  no  momento  da  entrega  da  cousa,  o  valor  d^ellas ;  não  o  fazendo,  o 
evicto  gosará  do  direito  de  retenção,  se  tiver  possuído  de  boa  fé. 

§  3.®  A  possibilidade  do  detrimento  será  apreciada  pelo  vencedor. 

§  4.®  O  valor  das  bemfeitorias  será  calculado  pelo  custo  d'ellas,  se  este  não  exce- 
der o  valor  do  beneficio  ao  tempo  da  entrega.  No  caso  contrario,  não  poderá  o  evicto 
haver  mais  do  que  esse  valor. 

^  Art.  õOO.®  O  possuidor  de  boa  fé  pôde  levantar  as  bemfeitorias  voluptuarias  que 
haja  feito,  não  se  dando  detrimento  da  cousa;  no  caso  contrario,  não  pôde  levantal-as, 
nem  haver  o  valor  d'ellas. 
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§  1.°  São  bemfeitorias  voluptuarias  aquellas  que^  sem  augmentarem  o  valor  da  cousa 
a  que  sSlo  adherentes,  servem  só  para  recreio  do  possuidor. 

§  2.®  A  possibilidade  do  detrimento  será  apreciada  por  louvados,  escolhidos  a  apra- 
zimento  das  partes. 

Art.  501.^  As  bemfeitorias  compensam-se  com  as  deteriorações. 

Art.  502.°  O  possuidor  de  má  fé  perde,  em  beneficio  do  vencedor,  as  bemfeitorias 
voluptuarias  que  fez  na  cousa  evicta. 

Art.  503.°  Os  melhoramentos  estranhos  á  intervenção  do  evicto  revertem  em  pro- 
veito do  vencedor. 

Art.  504.°  A  acção  de  manutenção  e  a  restituição  de  posse  podem  ser  intentadas 
pelo  perturbado  ou  esbulhado,  ou  pelos  seus  herdeiros  e  representantes ;  a  primeira  só 
contra  o  perturbador,  salva  a  acção  de  perdas  e  damnos  contra  os  seus  herdeiros  ou  re- 
presentantes ;  a  segunda  não  só  contra  o  esbulhador,  mas  também  contra  os  seus  herdei- 
ros e  repiesentantes,  ou  contra  terceiro,  para  quem  aquelle  haja  transferido  a  cousa,  por 
qualquer  titulo. 

§  único.  A  acção  de  manutenção  prescreve  por  um  anno,  contado  desde  o  facto  da 
turbação ;  a  acção  de  restituição  prescreve  pelo  mesmo  tempo,  contado  desde  o  facto  do 
esbulho,  ou  de  ter  noticia  d^elle  o  interessado,  no  caso  de  haver  sido  praticado  clandes- 
tinamente. 

CAPITULO  II 

Da  prescripção 

SECÇlO  I 
Dft  preaorlpgão  em  geral 

Art.  505.°  Pelo  facto  da  posse  adquirem-se  cousas  e  direitos,  assim  como  se  extin- 
guem obrigações  pelo  facto  de  não  ser  exigido  o  seu  cumprimento.  A  lei  determina  as 
condições  e  o  lapso  de  tempo  que  são  necessários  tanto  para  uma  como  para  outra  cousa. 
Chama-se  a  isto  prescripção. 

§  único.  A  acquisição  de  cousas  ou  direitos  pela  posse  diz-se  prescripção  positiva; 
a  desoneração  de  obrigações  pela  não  exigência  do  seu  cumprimento  diz-se  prescripção 
negativa. 

Art.  506.°  Podem  ser  objecto  de  prescripção  todas  as  cousas,  direitos  e  obrigações 
que  estão  em  commercio,  e  que  não  forem  exceptuadas  por  lei. 

Art.  507.°  A  prescripção  aproveita  a  todos  os  que  podem  adquirir,  e  até  aos  inca- 
pazes, sendo  negativa. 

§  único.  No  caso  de  prescripção  positiva,  os  incapazes  podem  adquirir  pelas  pes- 
soas que  legalmente  os  representam. 

Art.  508.°  Não  é  permittido  renunciar  antecipadamente  ao  direito  de  adquirir,  ou  de 
se  desonerar  pela  prescripção ;  pôde,  porém,  renunciar-se  ao  direito  adquirido  por  meio 
d'ella. 

Art.  509.°  Os  credores,  e  todos  os  que  tiverem  legitimo  interesse  em  que  a  prescri- 
pção se  tome  efFectiva,  podem  fazel-a  valer,  ainda  que  o  devedor  ou  o  proprietário  ha- 
jam renunciado  ao  direito  adquirido  por  meio  d'ella. 

Art.  510.°  Quem  possue  em  nome  de  outrem  não  pôde  adquirir  por  prescripção  a 
cousa  possuida,  excepto  achando-se  invertido  o  titulo  da  posse,  quer  por  facto  de  ter- 
ceiro quer  por  opposição  feita  pelo  possuidor  ao  direito  d'aquelle  em  cujo  nome  possuia, 
e  não  repellida  por  este ;  mas,  em  tal  caso,  a  prescripção  começará  a  correr  desde  a  dita 
inversão  de  titulo. 

§  único.  Diz-se  invertido  o  titulo  que  é  substituido  por  outro  capaz  de  transferir  a 
posse  ou  o  dominio. 

Art.  511.°  A  prescripção  adquirida  por  um  com-possuidor,  com  relação  ao  objecto 
principal  da  posse  e  aos  actos  extensivos  d'esta,  aproveita  aos  outros. 

Art.  512.°  Da  mesma  forma  aproveita  aos  outros  a  prescripção  adquirida  por  um 
com-proprietario,  com  relação  aos  actos  extensivos  da  propriedade. 

Art.  513.°  A  prescripção  adauirida  por  um  com-devedor  solidário  aproveita  aos  ou- 
tros, excepto  áquelles  a  respeito  dos  quaes  não  se  derem  todas  as  condições  necessárias 
para  a  prescripção.  Doestes,  porém,  o  credor  tão  somente  pôde  exigir  a  prestação  da  obri- 
gação, com  exclusão  da  parte  que  caberia  ao  devedor  desonerado  pela  prescripção  se  a 
divida  fosse  rateada. 
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§  único.  A  prescripçSo  adquirida  pelo  devedor  principal  aproveita  sempre  aos  fia- 
dores. 

Art.  014.^  A  prescripçâo  como  meio  de  defeza  só  pôde  ser  allegada  por  via  de  ex- 
cepçSo,  nos  termos  do  código  de  processo. 

Art.  515.^  Os  juizes  nSo  podem  supprlr  de  officio  a  prescripçSo,  não  sendo  esta  in- 
vocada pelas  partes. 

Art.  516.^  O  estado,  as  camarás  municipaes,  e  quaesquer  estabelecimentos  publicoB 
ou  pessoas  moraes,  stío  considerados  como  particulares  relativamente  á  prescripçSo  dos 
bens  e  direitos  susceptíveis  de  domínio  privado. 

SECçXo  II 

Da  presoripgão  positiva 

SUB-SECÇÃO  I 

Da  prescripção  das  cousas  immoveis  e  dos  direitos  immobilíarios 

Art.  517.®  A  posse  para  o  efifeito  da  prescripçSo  deve  ser: 

1.*^  Titulada; 

2.®  De  boa  fé ; 

3.°  Pacifica; 

4.®  Continua; 

5.°  Publica. 

§  único.  A  disposição  d'este  artigo  não  tem  excepção  que  não  seja  expressa  na  lei. 

Art.  518.°  E  posse  titulada  a  que  se  funda  em  justo  titulo;  e  diz-se  justo  titulo 
qualquer  modo  legitimo  de  adquirir,  independentemente  do  direito  do  transmittente. 

Art.  519.°  O  titulo  não  se  presume;  a  sua  existência  deve  ser  provada  por  aquelle 
que  o  invoca. 

Art.  520.°  A  boa  fé  só  é  necessária  no  momento  da  acquisição. 

Art.  521.°  Posse  pacifica  é  a  que  se  adquire  sem  violência. 

Art.  522.°  Posse  continua  é  a  que  não  tem  sido  interrompida  na  conformidade  dos 
artigos  552.°  e  seguintes. 

Art.  523.°  Posse  publica  diz  se  aquella  que  foi  devidamente  registada,  ou  tem  sido 
exercida  de  modo  que  pôde  ser  conhecida  pelos  interessados. 

Art.  524.°  A  mera  posse  só  pôde  ser  registada  á  vista  de  sentença  passada  em  jul- 
gado^ com  audiência  do  ministério  publico  e  dos  interessados  incertos  citados  por  éditos, 
de  onde  conste  que  o  possuidor  tem  possuido  pacifica,  publica  e  continuadamente  por 
tempo  de  cinco  annos. 

Art.  525.°  O  registo  da  mera  posse  pôde  ser  feito  provisoriamente  quando  for  re- 
querida a  justificação,  sendo  convertido  em  definitivo  peio  averbamento  da  sentença^ 
cujos  effeitos  se  retro trahirão  á  data  do  registo  provisório. 

Art.  526.°  Os  immoveis  e  os  direitos  immobiiiarios  podem  ser  prescriptos : 

1,°  No  caso  de  registo  de  mera  posse,  por  tempo  de  cinco  annos. 

2.°  No  caso  do  registo  do  titulo  de  acquisição,  por  tempo  de  dez  annos,  contados 
em  ambos  os  casos  desde  a  data  do  registo. 

Art.  527.°  Tanto  n'um  como  n'outro  dos  dois  casos  especificados  no  artigo  antece- 
dente; se  a  posse  tiver  durado  por  dez  annos  ou  mais,  alem  dos.prasos  estabelecidos  no 
mesmo  artigo,  dar-se-ha  a  prescripção,  sem  que  possa  allegar-se  a  má  fé  ou  a  falta  de 
titulo,  salvo  o  que  fica  disposto  no  artigo  510.° 

Art.  528.°  Os  immoveis  ou  direitos  immobiiiarios,  faltando-lhes  o  registo  da  posse 
ou  do  titulo  da  acquisição,  só  podem  ser  prescriptos  pela  posse  de  quinze  annos. 

Art.  529.°  Quando,  porém,  a  posse  dos  immoveis  ou  direitos  immobiiiarios,  meneio* 
nados  no  artigo  antecedante,  tiver  durado  pelo  tempo  de  trinta  annos,  darse-ha  a  pres- 
cripção,  sem  que  possa  allegar-se  a  má  fé  ou  a  falta  de  titulo,  salvo  o  que  fica  disposto 
no  artigo  510.° 

Art.  530.°  As  disposições  dos  artigos  antecedentes,  com  relação  á  prescripção  dos 
direitos  immobiiiarios,  só  podem  ter  excepção  nos  casos  em  que  a  lei  expressamente  o 
declarar. 

Art.  531.°  Os  direitos  que  por  sua  natureza  se  exercem  raramente  podem  ser  prés* 
criptos,  pela  forma  e  no  praso  designados  para  a  prescripção,  provando-se  que  durante 
esse  tempo  foram  exercidos  sem  opposição,  todas  as  vezes  que  foi  necessário  para  o  goso 
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normal  e  completo  d^aquillo  para  que,  conforme  a  sua  natureza  ou  índole,  a  cousa  pres- 
tava. 

SUB-SECÇlO  n 

Da  prescripção  das  eousas  moveis 

Art.  532.°  As  cousas  moveis  podem  ser  prescriptas  pela  posse  de  três  annos,  sendo 
continua,  pacifica  e  acompanhada  de  justo  titulo  e  boa  fé,  ou  pela  de  dez,  independente- 
mente da  boa  fé  e  justo  titulo. 

§  único.  O  justo  titulo  e  a  boa  fé  sempre  se  presumem. 

Art.  533.®  Se  a  cousa  movei  for  perdida  por  seu  dono,  ou  obtida  por  algum  crime 
ou  delicto,  e  passar  a  terceiro  de  boa  fé,  só  prescreve  a  favor  d'este,  passados  seis 
annos. 

Art.  534.®  O  que  exige  a  cousa,  no  praso  em  que  o  pôde  fazer,  d'aquelle  que  a 
comprou  em  mercado  ou  praça  publica,  ou  a  mercador  que  negoceia  em  cousas  do  mesmo 
género  ou  similhantes,  é  obrigado  a  pagal-a  ao  terceiro  de  boa  fé  pelo  preço  que  este 
houver  dado  por  ella,  salvo  o  regresso  contra  o  auctor  do  furto  ou  da  violência,  ou  con- 
tra o  achador. 

SECÇÃO  ui 

Da  preacrlpçfto  negativa 

Art.  535.®  Aquelle  que  se  achar  constituido  para  com  outrem  na  obrigaçlto  de  pres- 
tar ou  fazer  alguma  cousa  pôde  livrar-se  d'essa  obiigaçSe,  se  não  tiver  sido  exigida  por 
espaço  de  vinte  annos,  e  o  devedor  se  achar  em  boa  fé  quando  findar  o  tempo  da  pres- 
cripçSo,  ou  por  trinta  annos,  sem  distincção  de  boa  ou  má  fé,  salvo  nos  casos  em  que  a 
lei  estabelecer  prescripçSes  especiaes. 

§  único.  A  boa  fé,  na  prescripçSlo  negativa,  consiste  na  ignorância  da  obrigação. 
Esta  ignorância  nSo  se  presume  nos  que  originariamente  contrahiram  a  obrigação. 

Art.  536."  O  tempo  d'esta  prescripção  conta-se  desde  o  momento  em  que  a  obriga- 
ção se  tomou  exigivel,  salvo  se  outra  data  for  especialmente  assignada  na  lei  ao  começo 
do  praso. 

Art.  537.°  Não  são  prescriptiveis  as  obrigações  que  correspondem  a  direitos  inalie- 
náveis, ou  que  não  estão  sujeitas  a  limitação  de  tempo. 

Art.  538.°  Prescrevem  pelo  lapso  de  seis  mezes: 

1.°  As  dividas  de  estalagens,  hospedarias,  casas  de  pasto,  açougues,  ou  quaesquer 
lojas  de  mercearias  ou  de  bebidas,  procedendo  de  gasalhado,  de  alimentos  ou  de  bebi- 
das £adas : 

2.°  Os  vencimentos  dos  trabalhadores,  e  de  quaesquer  officiaes  mechanicos  que  tra- 
balhem de  jornal; 

3.°  As  soldadas  dos  creados  que  servem  por  mez. 

Art.  539.°  Prescrevem  pelo  lapso  de  um  anno: 

1.°  A  retribuição  dos  professores  e  mestres  particulares,  de  quaesquer  artes  ou 
sciencias,  que  ensinem  por  mez; 

2.°  A  retribuição  dos  médicos  e  cirurgiões  por  suas  visitas  ou  operações ; 

3.°  Os  emolumentos  dos  funccionarios  públicos ; 

4.°  As  dividas  dos  mercadores  de  retalho,  pelos  objectos  vendidos  a  pessoas  que 
não  forem  mercadores  f 

5.°  As  soldadas  dos  creados  que  servem  por  anno; 

6.°  A  obrigação  de  reparação  civil  por  injuria  verbal  ou  por  escripto,  ou  de  qual- 
quer damno  feito  por  animal  ou  por  pessoa  por  quem  o  devedor  seja  responsável ; 

7.°  A  obrigação  de  reparar  o  damno  por  simples  quebra  do  posturas  municipaes. 

§  1.°  A  prescripção  das  visitas  dos  médicos  e  cirurgiões,  seguidas  e  relativas  á 
mesma  pesaoa  e  moléstia,  corre  desde  o  dia  da  ultima  visita,  e  a  prescripção  das  visitas 
avulsas  desde  o  dia  em  que  cada  uma  é  feita. 

§  2.°  A  prescripção  dos  emolumentos  dos  funccionarios  públicos  corre  desde  a  sen- 
tença ou  decisão  final,  ou  desde  o  acto  respectivo,  sendo  avulso. 

§  3.°  A  prescripção  das  soldadas  dos  creados  que  servem  por  anno  corre  desde  o 
dia  em  que  o  creado  sáe  da  casa  do  amo. 

Art.  540.°  Prescrevem  pelo  lapso  de  dois  annos  as  retribuições  dos  advogados,  os 
salários  dos  procuradores  judiciaes,  e  os  adiantamentos  feitos  por  estes. 
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§  único.  Esta  prescripç&o  começa  a  correr  contra  os  advogados  e  procnradores 
desde  o  dia  em  que  cessa  a  procuração. 

Art.  541 .®  Prescrevem  pelo  lapso  do  três  annos : 

1.^  As  retribuições  dos  mestres  e  professores  particulares,  de  qualquer  arte  ou  scien- 
cia^  que  ensinem  por  ajuste  annual; 

2.^  Os  ordenados  ou  outras  attribuições  annuaes  pela  prestaçSo  de  quaesquer  ser- 
viços, salvo  08  casos  em  que  houver  prescripçSo  especial. 

Art.  542.^  Aquelle  a  quem  for  opposta  alguma  das  prescripçSes  mencionadas  n^es- 
tes  artigos  poderá  requerer  que  a  pessoa  que  a  opp5e  declare,  sob  juramento,  se  a  dí- 
vida foi  ou  nSo  paga^  e  n*este  caso  se  julgue  conforme  o  juramento,  sem  que  este  possa 
ser  referido. 

Art.  543.®  Prescrevem  pelo  lapso  de  cinco  annos: 

1.®  As  pensões  emphyteuticas,  sub-empbyteuticas  ou  censiticas,  rendas,  alugueres, 
juros  e  quaesquer  prestações  vencidas  que  se  costumam  pagar  em  certos  e  determinados 
tempos ; 

2.®  As  pensões  alimenticias  vencidas ; 

i,^  A  obrigação  de  reparar  os  prejuizos  resultantes  de  delictos  correccionaes,  ou  de 
pagar  quaesquer  multas  judiciaes. 

Art.  544.®  Contra  as  prescripções  mencionados  nos  artigos  538.®  e  seguintes  não  pôde 
ser  opposta  a  má  fé,  tendo  decorrido  os  prasos  marcados  n'esses  artigos,  e  mais  um 
terço  dos  mesmos  prasos. 

Art.  545.®  Nas  obrigações  com  juro  ou  renda  o  tempo  da  prescripçSo  do  capital  co- 
meça a  correr  desde  o  dia  do  ultimo  pagamento. 

Art.  546.®  A  prescripção  da  obrigação  de  dar  contas  começa  a  correr  desde  o  dia 
em  que  os  obrigados  cessam  a  sua  gerência ;  e  a  prescripçSo  do  resultado  liquido  d'essas 
contas  desde  o  dia  da  liquidação,  por  consenso  ou  por  sentença  passada  em  julgado. 

Art.  547.®  O  disposto  n'esta  secçSo  deve  entender-se  sem  prejuizo  de  quaesquer 
outras  prescripções  especiaes  estabelecidas  por  lei. 

SECÇÃO  rv^ 

DispoBigdes  relativas  a  ambas  as  presorlpçõas 

SITB-SECÇXO  I 

Dft  susponsilo  da  prescripçSo 

Art.  548.®  A  prescripçâo  pôde  começar,  e  correr,  contra  toda  e  qualquer  pessoa, 
salvas  as  seguintes  restricções. 

Art.  549.®  A  prescripçâo  nSo  pôde  começar,  nem  correr,  contra  os  menores  ou  de- 
mentes, emquanto  nSo  tiverem  quem  os  represente  ou  administre  seus  bens. 

Art.  650.®  A  prescripçâo  só  corre  contra  os  menores  nos  termos  seguintes: 

§  1.®  A  prescripçâo  positiva  nâo  se  completa  antes  de  passar  um  anno  depois  de 
íindo  o  impedimento  da  menoridade. 

§  2.®  A  prescripçâo  negativa  não  se  completa,  excepto  nos  casos  dos  artigos  538.^, 
539.®,  540.®,  541.®  e  543.®,  antes  de  passar  um  anno  depois  de  findo  o  impedimento  da 
menoridade. 

§  3.®  O  disposto  nos  paragraphos  antecedentes  é  applicavel  aos  dementes,  com  a 
differençii  de  que  se  haverá  por  terminado  o  impedimento,  para  o  effeito  da  prescripçSo, 
passados  três  annos,  depois  de  decorrido  o  praso  ordinário  d'ella,  se  o  impedimento  nâo 
tiver  cessado  antes. 

Art.  •551.®  A  prescripçâo  nâo  pôde  começar,  nem  correr: 

1.®  Entre  casados; 

2.®  Entre  tutelados  e  administrados  e  seus  tutores  e  administradores,  emquanto  a 
tutela  e  a  administração  duram ;  nem  subsistindo  o  pátrio  poder,  nos  casos  em  que  a  ac- 
ção do  menor  reverte  contra  seus  pães ; 

3.®  Entre  terceiro  e  mulher  casada:  1.®,  relativamente  aos  bens  dotaes,  se  a  pres- 
cripçâo nâo  tiver  começado  a  correr  antes  do  matrimonio;  2.®,  emquanto  aos  bens  im- 
moveis  do  casal  alienados  pelo  marido  sem  consentimento  da  mulher,  inas  só  na  partt» 
que  tocar  a  esta  nos  ditos  bens ;  3.®,  nos  casos  em  que  a  acção  da  mulher  contra  ter- 
ceiro reverter  contra  o  marido ; 

4.®  Contra  aquelles  que  se  acham  ausentes  do  reino  em  serviço  da  nação; 
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5.®  Contra  os  militares  em  serviço  activo  no  tempo  de  guerra,  tanto  fora  como  den- 
tro do  reino,  excepto  nos  casos  mencionados  nos  artigos  538.^,  f  39.®,  540.®,  541.®  e  543.®; 

6.®  Entre  a  herança  e  o  herdeiro  e  a  benefício  de  inventario  que  se  acha  na  posse 
e£fectiva  da  mesma  herança,  emquanto  o  dito  inventario  não  se  concluir. 

SUBSECÇÃO  II 
Da  inlerropfão  da  pretcripçao 

Art.  552.®  A  prescripçSo  interrompe-se : 

1.®  Se  o  possuidor  for  privado,  por  espaço  de  um  anno,  da  posse  da  cousa  ou  do 
direito ; 

2.®  Por  citação  judicial  feita  ao  possuidor  ou  devedor,  salvo  se  o  auctor  desistir  da 
acção  intentada,  ou  se  o  réu  for  absolvido  da  instancia,  ou  se  a  instancia  estiver  pe- 
rempta; 

3.®  Por  aresto,  citação  para  conciliação,  ou  protesto  judicial,  contando-se  desde  o 
dia  em  que  occorrerem,  se  dentro  de  um  mez,  contado  desde  o  auto  ou  termo  respe- 
ctivo, o  auctor  propozer  a  acção  do  juizo  contencioso ; 

4.®  Pelo  reconhecimento  expresso,  quer  seja  de  palavra  quer  por  escripto,  do  di- 
reito da  pessoa  a  quem  a  prescripção  pôde  prejudicar,  ou  por  factos  de  que  se  deduza 
necessariamente  tal  reconhecimento. 

Art.  553.®  Se  a  citação,  mencionada  no  artigo  precedente,  for  annullada  por  incom- 
petência do  juizo  ou  por  vicio  de  forma,  não  deixará  de  produzir  o  seu  effeito,  se  a  nul- 
lidade  for  sanada  competentemente  dentro  de  um  mez,  contado  desde  o  dia  em  que  o 
defeito  for  legalmente  reconhecido. 

Art.  554.®  As  causas,  que  interrompem  a  prescripção  em  relação  a  um  dos  deve- 
dores solidários,  interrompem-a  a  respeito  dos  outros  co-devedores. 

§  único.  Mas  se  o  credor,  consentindo  na  divisão  da  divida  com  relação  a  um  dos 
devedores  solidários,  exigir  d'elle  só  a  parte  que  lhe  toca,  não  se  haverá  a  prescripção 
por  interrompida  em  relação  aos  outros  co-devedores. 

Art.  555.®  O  disposto  no  artigo  antecedente  é  applicavel  aos  herdeiros  do  devedor, 
quer  elle  fosse  solidário  quer  não, 

Art.  556.®  A  interrupção  da  prescripção  contra  o  devedor  principal  tem  iguaes  ef- 
feitoB  contra  o  seu  fiador. 

Art.  557.®  Para  que  a  prescripção  de  qualquer  obrigação  se  interrompa  em  relação 
a  todos  08  devedores  não  solidários,  é  necessário  o  reconhecimento  ou  citeção  de  todos 
elles. 

Art.  558.®  A  interrupção  da  prescripção  em  favor  de  algum  dos  credores  solidários 
aproveita  igualmente  a  todos. 

Art.  559.®  O  efifeito  de  interrupção  ó  inutilisar  para  a  prescripção  todo  o  tempo  de- 
corrido anteriormente. 

N^  SUBSECÇÃO  III 

Da  contagem  do  tempo  para  o  efTeilo  da  prescripção 

Art.  560.®  O  tempo  da  prescripção  conta-se  por  annos,  mezes  e  dias,  e  não  de  mo- 
mento a  momento,  excepto  no  casos  em  que  a  lei  expressamente  o  determinar. 

§  1.®  O  anno  regula-se  pelo  calendário  gregoriano. 

§  2.®  O  mez  é  sempre  computado  em  trinta  dias. 

Art.  561.®  Quando  a  prescripção  se  conta  por  dias,  entende-se  que  estes  são  de 
vinte  e  quatro  horas,  começando-se  a  contar  da  primeira  hora  depois  da  meia  noite. 

Art.  562.®  O  dia  em  que  começa  a  correr  a  prescripção  conta-se  por  inteiro,  ainda 
que  não  seja  completo,  mas  o  dia  em  que  a  prescripção  finda  deve  ser  completo. 

Art.  563.®  Sendo  feriado  o  ultimo  dia  da  prescripção,  esta  só  se  considera  finda  no 
primeiro  dia  seguinte  não  feriado. 

SUB- SECÇÃO  IV 
Disposições  transilorias 

Art.  564.®  As  prescripçítes,  que  tiverem  começado  a  correr  antes  da  promulgação 
doesto  código,  serão  reguladas  pelas  leis  anteriores,  com  as  seguintes  modificações. 

Art.  565.®  Não  se  dá  prescripção,  quando  o  direito  começado  a  prescrever  se  de- 
clarou imprescriptivel. 
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Ârt.  066.^  Se,  para  se  completarem,  as  prescripçSes  anteriores  á  promalgaç&o  doeste 
código  exigirem  respectivamente  praso  maior  do  que  o  assignado  n'elle,  completar-se-hSo 
em  conformidade  das  suas  disposições. 

§  único.  Se  as  prescripç3es  começadas  exigirem  menos  tempo,  nunca  poderão  con- 
cluir-se  sem  que  pelo  menos  decorra  o  praso  de  três  mezes,  contados  desde  a  promul- 
gação do  mesmo  código. 

TITULO  V 

Do  trabalho 

CAPITULO  I 
Disposições  geraes 

Art.  567.^  É  licito  a  todos  applicar  o  seu  trabalho  e  industria  á  producçlo,  á  trans- 
formação e  ao  commercio  de  quaesquer  objectos. 

§  único.  Este  direito  só  pôde  ser  limitado  por  lei  expressa,  ou  pelos  regulamentos 
administrativos  auctorisados  por  lei. 

Art.  568.**  Mas  se  qualquer,  no  exercicío  do  seu  direito  de  trabalho  e  industria, 
lesar  os  direitos  de  outrem,  será  responsável,  na  conformidade  das  leis,  pelos  damnos 
que  causar. 

Art.  569.®  O  producto  ou  o  valor  do  trabalho  e  industria  licitos  de  qualquer  pes- 
soa é  propriedade  sua,  e  rege-se  pelas  leis  relativas  á  propriedade  em  geral,  não  ha- 
vendo excepção  expressa  em  contrario. 

CAPITULO  II 

Do  trabalho  litterario  e  artístico 

SECÇÃO  I 
Do  trabalho  Utterario  em  geral 

Art.  570.®  É  licito  a  todos  publicar  pela  imprensa,  lithographia,  arte  scenioa  ou 
outra  arte  similhante  qualquer  trabalho  litterario  seu,  independentemente  de  censura 
prévia;  de  cauçSo  ou  de  algama  restricçSo  mais,  que  directa  ou  indirectamente  emba- 
race o  livre  exercicio  doeste  direito,  sem  prejuizo  da  responsabilidade  a  que  ficam  sujei- 
tos em  conformidade  da  lei. 

§  único.  O  disposto  n'este  artigo  ó  applicavel  ao  direito  de  traducçAo. 

Art.  571.^  £  permittido  a  todos  publicar  as  leis  e  regulamentos,  e  quaesquer  ou- 
tros actos  públicos  officiaes,  conformando-se  pontualmente  com  a  ediçXo  authentica,  se 
esses  actos  já  tiverem  sido  publicados  pelo  governo. 

Art.  572.^  São  comprehendidos  na  disposição  do  artigo  antecedente  os  discursos 
feitos  nas  camarás  legislativas,  ou  quaesquer  outros  proferidos  officialmente.  A  collecçSo, 
porém,  dos  discursos,  ou  de  uma  porção  de  discursos,  de  certo  e  determinado  orador  só 
pôde  ser  feita  por  elle,  on  com  licença  sua. 

Art.  573.^  As  prelecções  dos  mestres  e  professores  públicos  e  os  sermSes  não  po- 
dem ser  reproduzidos  por  outrem,  que  não  seja  o  seu  auctor,  senão  em  forma  de  extra- 
ctos, nunca  integralmente,  salvo  com  permissão  sua. 

Art.  574.^  A  obra  manuscripta  é  propriedade  do  seu  auctor,  e  não  pôde  em  nenhum 
caso  ser  publicada  sem  consentimento  d'este. 

Art.  575.®  As  cartas  missivas  não  podem  ser  publicadas  sem  permissão  de  seus  an- 
ctores,  ou  de  quem  os  represente,  excepto  se  for  para  ajuntar  a  algum  processo. 

Art.  576."  O  auctor  portuguez  de  um  escripto  publicado  pela  imprensa,  lithogra- 
phia, ou  por  qualquer  outro  modo  similhante,  em  território  portuguez  gosa,  durante  a 
sua  vida,  da  propriedade  e  do  direito  exclusivo  de  reproduzir  e  negociar  a  sua  obra. 

§  1."  Os  auctores  de  quaesquer  escriptos  têem,  todavia,  o  direito  de  citar-se  reci- 
procamente, e  de  copiar  os  artigos,  ou  passagens,  que  fizerem  a  bem  do  seu  propósito, 
comtanto  que  indiquem  o  auctor,  o  livro  ou  o  periódico  a  que  as  citaçSes  ou  os  artigos 
pertencem. 

§  2.^  Os  artigos  inseridos  primitivamente  nos  periódicos,  ou  como  parte  de  alguma 
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obra  ou  collecç2k>,  podem  ser  impressos  por  seus  auctores,  nSo  havendo  estipulaçSto  em 
contrario. 

Art.  Ò77.®  Nos  direitos  de  auctor,  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  compre- 
hende-se  também  o  direito  de  traducçSo.  Mas,  se  o  auctor  for  estrangeiro,  nHo  gosará 
em  Portugal  d'esto  direito  alem  de  dez  annos,  contados  desde  a  pubiicaçfto  da  sua  obra, 
e  uma  vez  que  o  uso  d*elle  comece  antes  de  findo  o  terceiro  anno  da  dita  pnblicaçllo. 

§  l.*'  No  caso  de  cessSo,  todos  os  direitos  do  auctor  se  transmittem  ao  traductor, 
salva  a  estipnlaçSU)  em  contrario. 

§  2."  O  traductor  quer  seja  portuguez  quer  estrangeiro,  de  obra  que  tenha  caído 
no  domínio  publico  gosa  durante  trinta  annos  do  direito  exclusivo  de  reproduzir  a  sua 
traducçSo,  salva  a  qualquer  outro  individuo  a  faculdade  de  traduzir  de  novo  a  mesma 
obra. 

Ârt.  578.^  E  equiparado  aos  auctores  portuguezes  o  escriptor  estrangeiro  em  cujo 
'  paiz  o  auctor  portuguez  for  equiparado  aos  nacionaes. 

Art.  579.**  Depois  da  morte  de  qualquer  auctor,  conservam  os  seus  herdeiros,  ces- 
sionários ou  representantes  o  -direito  de  propriedade,  de  que  trata  o  artigo  576.*^,  por 
espaço  de  cincoenta  annos. 

Art.  Õ80.^  O  estado,  ou  quaesquer  estabelecimentos  públicos,  que  fizerem  publi- 
car por  sua  conta  alguma  obra  litteraria,  gosarftò  do  sobredito  direito  por  espaço  de 
cincoenta  annos,  contados  desde  a  publicaçSo  do  volume  ou  fasciculo  que  comple.tar  a 
obra. 

§  único.  Se  esta  consistir  em  collecçâo  de  escriptos  ou  memorias  sobre  diversos  as- 
sumptos^ os  cincoenta  annos  serAo  contados  desde  a  publicaçUo  de  cada  volume. 

Art.  õ81.^  Quando  uma  obra  tiver  mais  de  um  auctor,  e  cada  um  doestes  collaborar 
n'ella  sob  as  mesmas  condições  e  em  seu  próprio  nome,  permanecerá  a  propriedade  da 
obra  nas  pessoas  de  todos  os  seus  oo-auctores;  e  o  primeiro  periodo  da  duraçfto  doesta 
propriedade  se  estenderá  até  á  morte  do  ultimo  coUaborador  que  sobreviver  aos  outros, 
quinhoando,  porém,  este  os  proventos  da  dita  propriedade  com  os  henleiros  dos  collabo- 
radores  fallecidos,  e  o  segundo  periodo  começará  quando  fallecer  aquelle  ultimo  coUabo; 
rador. 

§  uníco.  Se  a  obra  coUectiva,  em  cuja  composiçiiio  estiver  empenhado  mais  de  um 
escriptor,  for  emprehendida,  redigida  e  publicada  por  uma  única  pessoa  e  em  nome 
d'esta,  só  por  morte  d^ella  começará  a  eontar^se  o  segundo  periodo  a  que  este  artigo  se 
refere. 

Art.  582.**  O  que  fica  determinado  nos  artigos  antecedentes,  com  relaçSo  aos  aucto- 
res, é  applicavel  aos  editores  para  quem  aquelles  houverem  transferido  a  propriedade  das 
suas  obras,  em  harmonia  com  os  respectivos  contratos. 

§  único.  N'este  caso,  porém,  o  periodo  a  que  se  refere  o  artigo  579.**,  contar-se-ha 
desde  a  morte  do  auctor. 

Art.  583.**  As  disposições  que  regem  as  obras  publicadas  com  o  nome  do  auctor, 
sSo  applieaveis  tanto  ás  obras  anonymas,  como  ás  pseudonymas,  logo  que  se  reconheça 
e  prove  a  existência  do  auctor,  ou  a  dos  seus  herdeiros  e  representantes. 

Art.  584.^  O  augmento  dado  pelo  artigo  579.^  á  duraçSo  da  propriedade  littera- 
ria depois  da  morte  do  auctor,  duração  que  era  menor  na  legislação  anterior  ao  pre- 
sente código,  reverte  em  beneficio  dos  herdeiros  do  mesmo  auctor,  embora  tenha  sido 
transferida  para  outrem,  em  todo  ou  em  parte,  a  propriedade  litteraria  dos  seus  es- 
criptos. 

Art.  585.^  O  editor  de  obra  posthuma  de  auctor  certo,  gosa  dos  direitos  de  auctor 
por  tempo  de  cincoenta  annos,  contados  desde  a  publicação  da  obra. 

Art.  586.**  O  editor  de  qualquer  obra  inédita,  cujo  proprietário  nSo  é  já  conhecido, 
nem  venha  a  reconhecer-se  legalmente,  gosa  dos  direitos  de  auctor  por  espaço  de  trinta 
annos,  contados  desde  a  completa  publicação  da  obra. 

Art.  587.**  £  permittida  a  expropriaç&o  de  qualquer  obra  já  publicada,  cuja  ediçSo 
esteja  esgotada,  e  que  o  auctor  ou  seus  herdeiros  nSo  queiram  reimprimir,  quando  a  re- 
ferida obra  nXo  tenha  caído  ainda  no  dominio  publico. 

§  único.  Só  o  estado  pode  expropriar  um  escripto,  precedendo  lei  que  auctorise  a 
expropriação,  indemnisando  previamente  o  auctor,  e  conformando-se  em  tudo  o  mais  com 
os  principies  geraes  da  expropríaç&o  por  utilidade  publica. 

Art.  588.**  ^>  editor  de  uma  obra,  quer  inédita,  quer  impressa,  roas  ainda  nSo  caida 
no  dominio  publico,  não  pode  alterar-lhe  ou  modificar-lhe  o  texto  durante  a  vida  do  au- 
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ctor  ou  ào^  aeuâ  berdeirop;  e  deve  conaervar  o  titulo  d^  obra  que  o  auctor  lhe  deu  e  o 
nome  doeste,  salvo  estipulação  em  contrario. 

Art.  b&Qi^  O  editor  que  con^iratou  a  publicação  de  uma  obra  é. obrigado,  na  falta  de 
C^típulaçto  em  oonirario,  a  começar  a  publicação  dentro  de  um  anno,  contado  desde  a 
dato  de  contrato,  e  a  proaeguil-a  regularmente,  sob  pena  de  pagar  perdas  e  damnos  á 
pessoa  com  quem  contratou. 

§  unic^.  O  editor  que  contratou  ediçSes  auccessivas  de  uma  obra  nXo  pode  interrom- 
per a  publicaçSo  d'ellas,  excepto  quando  provar  que  ha  obstáculo  insuperável  á  extrac- 
9I0  da  obra. 

Art.  590/  A  propriedade  litteraria  c  considerada  e  regida  como  qualquer  outra  pro- 
priedade movei,  com  as  modifícaçSes  que,  pela  sua  natureza  especial^  a  lei  expressa- 
mente lhe  impõe. 

>  Art.  091.^  ^os  oasos  de  herança  jacente,  nao  succede  o  estado  na  propriedade  dos 

'  escriptos,  e  todos  poderão  publical-os  e  reimprimidos,  salvo  os  direitos  dos  credores  da 

I  hepan9a4 

j  •  ...   Art,  593,''  A  propriedade  litteraria  ó  imprescriptivel. 

I  Art.  593.°  N80  é  reconhecida  a  propriedade  dos  escriptos  prohibidos  por  lei,  e  que 

I  por  sentença  forem  mandadqs  tirar  da  oirculaçSo. 

I  SECVAO  n 

Dos  direitos  dos  auctor  es  dramáticos 

Art.  ã94.°  Os  auotores  dramáticos,  gosam,  alem  da  propriedade  litteraria  de  seus 
escriptos,  oonforme  o  que  fi<;a  disposto  na  seoçlLo  precedente,  dos  seguintes  direitos. 

Art.  590.°  Nenhuma  obra  dramática  piíde  ser  representada  em  theatro  publico,  em 
que  se  pague  entrada,  sem  consentimento  por  escripto  do  auctor  ou  dos  seus  herdeiros, 
cessionários  ou  representantes,  na  forma  seguinte : 

.  §  1.°  Se  a  obra  está  impressa,  este  consentimento  só  é  necessário,  sendo  o  auctor 
falletiido,  durante  o  tempo  em  que  os  seus  herdeiros,  cessionários  ou  representantes,  ti- 
verem a  propriedade  d'ella. 

§  2.°  .8e  a  obra  é  posthuma,  não  pódc  ser  representada  sem  oonsentimento  de  qual- 
quer herdeiro,  ou  outra  pessoa  a  quem  peirten(;a  a  propriedade  do  m&nuscripto. 

§  3.°  A  auetorí sacão  para  representar  uma  obra  dramática  pude  ser  illimitada  ou 
restricta  a  certo  praso,  a  certa  terra  ou  terras,  ou  a  C(»rlo  numero  de  theatros. 

Art.  596.°  Quando,  seodo  restricta  a  auctorisaçao,  a  oI)ra  dramática  for  levada  á 
scena  em  tlieatro  não  auctorisado,  reverterá  em  bemiticio  d^aquelle  ou  d'aqnuelles  cuja 
licença  é  para  isso  necessário  o  produoto  liquido  da  recita  ou  recitas. 

Art.  597.°  A  parte  que  pertence  aos  auotores  no  producto  das  recitas  nio  pode  ser 
penhorada  pelos  credores  de  qualquer  empreza  de  theatro. 

Art.;  Õ98.°  O  auctor  dramaiíico  que  contratou  a  representaç&o  da  sua  obra,  gosa  dos 
seguintes  direijtos,  se  os  não  tiver  renunciado  expressamente : 

1.°  De  fas^er  na  sua  obra  aa  alterações  e  emendas  que  entender  serem  neceasa- 
siasj  comtanto  que,  aem  o  oonsentimento  do  empresário,  não  altere  alguma  parte  essen- 
cial d'ella; 

2.°  De  etigir  que  a  obra,  sendo  manusoripta,  não  seja  communicada  a  pessoas  es- 
tranhas ao  theatro. 

Art.  599.°  O  auctor  que  contratar  com  qualquer  empreza  a  representação  da  ama 
obra.,  não  pôde  na  mesma  localidade  cedol-a,  nem  ^Iguma  imitação  d'elta;  a  outra  em- 
preza emquanto  durar  o  contrato. 

Art.  6Q0»°  Se  a  peça  não  for  representada  no  tempo  ajustado,  ou,  não  havendo  so- 
bre !  isso  expresso  fiocordo,  dentro  de  um  anuo,  pôde  o  auctor  retirar  livremente  a  sua 
obra. 

Art.  6Q1.°  Todas  as  questSea  que  se  suscitarem  entre  os  auctores  e  os  empreza- 
rios,  serão  resolvidas  mx  fôro  civil. 

SBCVAO  m 

Pa  propriedade  artística 

Art.  fiQ2.°  O  auetoF  de  qualquer  obra  de  musica,  desenho,  pintura,  esculptnira  ou 
gnavUra,  tem  o  direito  exclusivo  de  feaer  reproduair  a  sua  obra  pela  gravura,  lithogra- 
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phia,  moldagem,  ou  por  qualquer  outro  modo^ ,  em  conformidade  do  que  fica  estabelecido 
para  a  propriedade  litteraria. 

§  único.  As  disposições  a  favor  dob  autitores  drAmatlcos,  contidas  na  secção  an- 
tôcedente,  sâo  inteiramente  applicaveis  aos  auctores  de  obras  musicas,  pelo  que  respeita 
ii  sua  execução  nos  theatros,  ou  em  outros  quaesquer  legares,  onde  o  publico  seja  ad- 
míttido  por  dinheiro.  ^ 

SBcglo  IV 

De  algnmas  obrigagões  oommuxui  aos  auctores  de  obras  Utterarias,  dramáticas  e  artísticas 

Art.  603.^  Para  haver  de  gosar  do  beneficio  concedido  n'estè  capitulo,  o  auctor  ou 
o  proprietário  de  qualquer  obra  reproduzida  pelft  typographia,  lithographia,  gravufa, 
moldagem,  ou  por  qualquer  outro  modo,  é  obrigado  a  conformar-se  com  as  disposi^Oès 
B^iiintes : 

Art.  604.*^  Antes  de  se  verificaria  publicaçfto  de  qualquer  obi^a  litteraria  J)ela  distrí- 
buição  dos  exemplares  d'ella,  dois  d'estes  serSo  depo«itadod  na  bibliothecil  publica  de 
Lisboa,  passando  o  bibliothecârio  recibo  da  entrega,  que  será  avetbada  nó  livro  Ôe  re- 
gisto estabekcido  para  esse  fim,  sem  que  por  isso  se  pague  emolumento  algum. 

§  1.®  Se  a  olwra  for  dramática  ou  muíica,  ou  se  versat*  sobre  Httéi*aíura  díamatíca  ou 
sobre  a  arte  musica,  a  entrega  dos  exemplares  e  o  registo  serSO  ffeitoB  nò  conservatória 
real  de  Lisboa,  pela  forma  sobredita. 

§  2.®  Se  a  obra  for  de  lithographia,  gravura  ou  moldagem,  ott  vfersar  sobre  algtimá 
d'eBtas  aftea,  a  entrega  e  o  registo  serXo  feitos  pela  mesma  firma,  na  academia  de  bellas 
artes  de  Lisboa.  N*este  caso,  porém,  o  auctor  poderá  substituir  o  dèjjbsito  dos  doiô^xem- 
plaree  pelo  dos  desenhos  originaes.  -  / 

Art.  605.^  A  bibliotheca  publica  de  Lisboa  e  os  outros  estabelecitnentos  iiomeados 
no  artigo  precedente,  são  obrigados  a  publicar  mensalmente  na  folha  official  os  seus  res- 
pectivos registos. 

Art.  606.®  As  cortidSes  extrahidas  dos  registos  mencionados  n^esta  secção  fazem  pre- 
sumir a  propriedade  da  obra,  com  o»  efl*eitos  que  d^essa  propriedade  derivam,  salvo  prova 
eúi  contrario. 

SECçXo  v 

Da  rdspònsabilidade  dos  úontrafactores  ou  usurpadores  d&  propriedade  litteraria  ou  artistioa 

Art.  607.°  Os  que  lesam  os  direitos  reconhecidos  e  mantidos  n^este  capitulo  l*èí* 
pondem,  nos  termos  seguintes,  pelas  usurpaçdes  iitterai*ias  ou  artisticas  <][ue  pei^petHfcrem. 

Art.  608.®  Quem  publicar  uma  obra  inédita,  <m  reproduzir  obra  em  Via  de  publioa-^ 
ç%Oy  ou  já  publicada^  pertencente  a  outrem,  sem  sua  auctorisaçSo  ou  cotiseniimentd^  per- 
derá^ em  beneficio  do  auctor  ou  proprietário  da  obra,  todos  os  eitempláres  da  reproánc 
çâo  fraudulenta  que  lhe  forem  apprehendidos,  e  pagar-lhe-ha,  alem  d^isso,  o  valor  de  todft 
a  ediçSo,  menos  os  ditos  exemplares,  pelo  preço  por  que  os  exemplares  legaes  esfiverem 
í  venda,  ou  em  que  forem  avaliadas. 

§  único.  NSo  sendo  conhecido  o  numero  de  exemplares  irtipressos  fraodtileUtítltteiíte 
e  distribuidos,  pagará  o  contrafactor  o  valor  de  mil  exemplares,  alem  dos  apprehen- 
didos. 

Art.  609.**  Quem  vender  ou  expoaer  á  venda  qualquer  obra  fraiidulentttttiènte  Im- 
pressa, será  solidariamente  responsável  com  o  editor,  nos  termos  declarados  no  artigo 
precedente ;  e  se  a  obra  for  impressa  fora  do  reino^  será  o  vendedor  responsável  como 
8e  fora  editor « 

Art.  610.^  Quem  pubUcar  qualquer  manuscripto,  no  que  se  Comprehettdém  cartas 
particulares,  sem  permissão  do  auctor,  durante  a  sua  vida  ou  a  de  seus  herdeiros  ou  re- 
presentantes, será  responsável  por  perdas  e  damnos. 

§  único.  A  disposição  d'este  artigo  nfio  obsta  á  faculdade  concedida  no  artigo  575.° 
relativamente  ás  cartas  particulares. 

Art.  611.°  O  auctor  ou  proprietário  cuja  obra  foi»  reproduaidft  /raudtdentiimente 
pode,  logo  que  tenha  conhecimento  do  facto,  requerer  embargo  nos  eÀemplaretf  reprodu- 
zidos, sem  prejuÍBo  da  acç8o  de  perdas  e  damnos  a  que  tenha  direito,  ainda  que  nenhuns 
exemplares  sejam  achados.  >  • 

Art.  612,^  O  disposto  n'esta  secç&o,  relativamente  á  reparação  ciVil,  nXo  obsta  ás 
acçSes  criminaes  competentes,  que  o  auctor  ou  proprietário,  poderá  intentar  contra  o 
confractor  ou  usurpador. 
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CAPITULO  III 
Da  propriedade  dos  inventos 

SECÇÃO  I 
Oispoiigões  goraes 

Art.  613.®  Aquelle  que  inventa  algum  artefacto  ou  producto  material  eommerciavel, 
aperfeiçoa  e  melhora  algum  producto  ou  artefacto  conhecido  da  mesma  natureza,  ou  des- 
cobre algum  meio  mais  fácil  e  menos  dispendioso  de  obter,  gosa  da  propriedade  de 
seu  invento  ou  descobrimento  por  tempo  de  quinze  annos,  nos  termos  declarados  n'e8te 
capitulo. 

§  único.  Todo  o  inventor  que  em  paiz  estrangeiro  obteve  privilegio,  nSo  pôde  ob- 
tel-o  no  reino,  senão  nos  termos  doeste  código,  e  pelo  tempo  que  n^esse  paiz  faltar  ao  in- 
vento para  cair  no  domínio  publico. 

Art.  614,®  Da  propriedade  do  invento  deriva  o  direito  exclusivo  de  produzir  ou  de 
fabricar  objectos  que  constituem  o  dito  invento,  ou  em  que  este  se  manifesta. 

Art.  615.®  Não  são  suscoptiveis  de  authenticação  os  inventos  ou  descobrimentos  re- 
lativos a  industrias  ou  objectos  illicitos. 

Art.  616.^  A  duração  da  propriedade  exclusiva  do  invento  começa  a  contar-se  desde 
a  data  da  concessão  do  privilegio. 

Art.  617.®  A  propriedade  exclusiva  é  limitada  ao  objecto  especiiicado,  o  nunca  po- 
derá tornar-se  extensiva  a  outros  com  o  pretexto  de  intima  relação  ou  connexão. 

Art.  618.®  A  expropriação  dos  inventos  só  pode  ser  decretada  por  lei,  nos  casos 
em  que  for  exigida  por  utilidade  publica. 

SEÇCAO  II 
Dfts  addJQdcs  aos  inventos 

Art.  619.^  O  privilegiado  ou  os  seus  representantes  podem,  durante  a  existência  do 
seu  privilegio,  ajuntar  aos  seus  inventos  os  melhoramentos  e  modificaçSes  que  entenderem. 

Art.  620.®  O  addicíonador  gosa,  pelo  que  toca  aos  melhoramentos  addicionaes, 
dos  mesmos  direitos  que  lhe  confere  o  privilegio  principal,  mas  só  pelo  tempo  que  este 
durar. 

Art.  621.®  O  addicíonador  pôde,  oomtudo,  requerer  novo  privilegio  pelos  melhora- 
mentos, sujeitando-se  ás  disposições  que  regulam  o  privilegio  principal. 

Art.  622.®  A  concessão  de  privilegio  de  melhoramento  não  pôde  ser  feita,  durante 
o  primeiro  anno  do  privilegio  concedido  ao  invento  correlativo,  senão  áquelle  que  obteve 
esse  privilegio. 

Art.  623.®  O  terceiro  que  pretender  similhante  privilegio  poderá,  antes  do  fim  do 
anno,  entregar  o  seu  requerimento,  cerrado  e  lacrado,  na  repartição  competente,  e  ahí 
se  tomará  nota  da  dita  entrega. 

§  único.  O  deposito  mencionado  n^este  artigo  serve  para  conferir  ao  depositante 
preferencia  contra  qualquer  outro,  que  posteriormente  se  apresente,  a  não  ser  o  privi- 
legiado, que  em  todo  o  caso  é  preferido,  comtanto  que  requeira  dentro  do  mesmo  anno. 

Art.  624.®  O  terceiro  que  requer  carta  de  melhoramento  é  havido,  pai'a  a  expedi- 
ção do  seu  titulo,  como  principal  inventor. 

Art.  í)25.®  As  leis  e  regulamentos  administrativos  compete  authenticar  e  assegurar 
a  propriedade  exclusiva  dos  inventos. 

SECÇÃO  III 
Da  traDBini6B&o  âa  propriedade  dos  Inventos 

Art.  626.®  A  propriedade  dos  inventos  é  regida  pelas  leis  geraes  que  regulam  a  pro- 
priedade movei,  salvas  as  seguintes  declarações. 

Art.  627.®  A  cessão  do  privilegio,  ou  seja  por  titulo  gratuito  ou  por  titulo  oneroso, 
só  pôde  ser  feita  por  escriptura  publica. 

Art.  628.®  Os  cessionários  de  qualquer  privilegio  principal  gosam  do  privilegio  ad- 
dicional,  concedido  ao  auctor  ou  aos  seus  representantes,  e  reciprocamente,  nos  cajsos 
em  que  isso  possa  occorrer,  salvo  havendo  estipulação  em  contrario. 
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SECÇÃO  IV 
Da  publioEQ&o  dos  inventos 

Art.  629.^  Ab  descripçBes,  desenhos,  modelos  e  especificações,  exigidas  para  a  con- 
cessSo  da  carta,  serSo  mostradas  gratuitamente  a  todas  as  pessoas  que  o  pretenderem, 
bem  como  lhes  serSo  facilitadas  quaesquer  copias,  pagando  a  sua  importância.  Pertence 
ao  governo  faser  acerca  d^isso  os  regulamentos  necessários. 

Art.  630.®  Findo  o  segundo  anno  do  privilegio,  publicar-se-híto  os  desenhos  e  des- 
cripçSes  integralmente  ou  por  extracto. 

Art.  631.°  Incumbe  ao  governo  declarar  officialmente  os  inventos  que  têem  caído  no 
domínio  publico. 

SECÇÃO  V 
Da  nunidade  e  perda  do  privUegio 

Art.  632.®  Sfio  nullos  os  privilégios  concedidos  nos  casos  seguintes : 

1.®  Se  os  inventos  ou  descobrimentos,  forem  conhecidos  do  publico,  pratica  ou  theo- 
ricamente,  por  alguma  descripçâo  technica,  divulgada  em  escriptos  nacionaes  ou  estran- 
geiros, ou  por  outro  qualquer  modo ; 

2.®  Havendo  carta  anteriormente  concedida  sobre  o  mesmo  objecto ; 

3.®  Se  o  invento  ou  descobrimento,  for  julgado  prejudicial  á  segurança  ou  á  saúde 
publica,  ou  contrario  ás  leis; 

4.®  Se  o  titulo  dado  ao  invento  abranger  fraudulentamente  objecto  differente; 

õ.®  Se  a  descripçfto  apresentada  nâo  indicar  tudo  u  que  é  necessário  para  a  execu- 
ção do  invento,  ou  os  verdadeiros  meios  do  inventor; 

6.^  Se  o  privilegio  for  obtido  com  preterição  das  formalidades  prescriptas  na  lei ; 

7.^  Se  o  privilegio  de  aperfeiçoamento  ou  melhoramento  nSo  consistir  em  cousa  que 
facilite  o  trabalho  e  amplie  a  sua  utilidade,  mas  simplesmente  em  mudança  de  forma  ou 
de  proporções,  ou  em  meros  ornatos. 

Art.  633.**  Quem  n&o  der  á  execução  o  seu  invento  dentro  de  dois  annos,  contados 
desde  o  dia  da  assignatura  do  privilegio,  ou  cessar  de  se  aproveitar  doeste  por  dois  annos 
consecativos,  excepto  justificando  legitimo  impedimento,  perdera  o  dito  privilegio.  ^ 

SBCÇXO  VI 
Da«  aoQÕes  de  naWdade  e  rescis&o  do  privilegio 

Art.  634.^  Tanto  o  ministério  publico,  como  as  pessoas  que  tiverem  interesse  directo 
na  rescisSo  do  privilegio,  podem  intentar  as  acçSes  competentes.  Sendo  a  acção  proposta 
pelo  ministério  publico,  a  parte  interessada  será  admittida  a  intervir  n'ella  como  assis- 
tente ;  ao  passo  que  o  ministério  publico  deverá  sempre  intervir  nas  acçSes  que  as  par- 
tes interessadas  propozerem. 

Art.  63õ.°  A  acção  de  nullídade,  no  caso  do  n.^  2.®  do  artigo  632.®,  prescreve  pelo 
lapso  de  um  anno  sem  opposição  dos  interessados ;  nos  mais  casos,  dura  emquanto  sub- 
siste o  exclusivo  da  invenção. 

SECÇlO  VII 
Da  responsabilidade  dos  contrafactores 

Art.  636.®  Quem  durante  o  exclusivo  da  invenção  lesa  o  encartado  no  exercício  do 
seu  direito,  produzindo,  sem  auctorisação  d'elle,  o  objecto  da  mesma  invenção,  ou  ven- 
dendo, occultando  ou  introduzindo,  do  propósito  deliberado,  obra  d'essa  espécie  fabricada 
fora  do  reino,  é  responsável  pela  reparação  dos  damnos  causados,  alem  de  ficar  sujeito 
ás  comminaç(>es  do  código  penal. 

Art.  637.**  Os  encartados,  ou  os  seus  representantes,  podem  requerer,  em  caso  de 
suspeita  ue  contrafacção,  arresto  nos  objectos  contrafeitos  ou  nos  instrumentos  que  só 
possam  servir  para  a  sua  fabricação,  prestando  previamente  caução. 

§  único.  N^este  caso,  porém,  se  o  arrestante  não  propoz  a  sua  acção  dentro  de 
quinze  dias,  fica  o  arresto  nuUo  de  direito,  e  pode  o  arrestado  demandar  o  arrestante 
por  perdas  e  damnos. 

Art.  638. '^  Se  a  acção  por  contrafacção  for  julgada  a  final  procedente,  era  acção 
quer  criminal  quer  eivei,  serão  os  objectos  arrestados  adjudicados  ao  queixoso,  á  conta 
da  indemnisação  que  lhe  for  devida;  mas,  sendo  a  adjudicação  feita  em  acção  criminal, 
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só  poderá  o  queixoso  pedir  por  acção  eivei  o  que  lhe  faltar  para  a  sua  inteira  ii^demi- 
saç&o. 

Art.  639.^  O  lesado  pela  contrafacçSo  pôde  usar  ou  de  acção  criminal  ou  simples- 
mento  de  acçfto  eivei  de  perdaa  e  daixiiK>s ;  em  qualquer  dos  casos  será  ouvido  o  tninis- 
terio  publico. 

Art.  640.°  O  tribunal,  que  conhecer  criminalmente  da  contrafacção,  pronunciará 
sobre  as  excepções  que  o  réu  opposer  com  o  fundamento  de  nullidade  ou  da  perda  do 
direito  do  aactor« 

LIVRO  II 
Dos  direitos  qne  se  adquirem  por  Taclo  e  vontade  própria  e  de  outros  coDJuDeUméotf 

TITULO  I 
Dos  contratos  e  obrigações  em  geral 
CAPITULO  I 
Disposições  preliminares 

Art.  641/  Contrato  é  o  accordo  por  que  duas  ou  mais  pessoas  transferem  entre  si 
algum  direito,  ou  se  sujeitam  a  alguma  obrigação.  ^ 

Art.  642."  O  contrato  é  unilateral  ou  gratuito,  bilateral  ou  oneroso.  £  unilateral  ou 
gratuito,  quando  uma  parte  promette  e  a  outra  acceita;  é  bilateral  ou  oneroso,  quando 
as  partes  transferem  mutuamente  alguns  direitos  e  mutuamente  os  acceitam. 

Art.  643."  Para  o  contrato  ser  válido  devem  dar-se  n'6lle  as  seguintes  condíçSes : 

1."  Capacidade  dos  contrahentes  ; . 

2."  Mutuo  consenso: 

3."  Objecto  possível. 

CAPITULO  11 

Da  capacidade  dos  contrahentes 

Art.   644."   Sâo  babeis  para  contratar  todas  as  pessoas  nâo  exceptuadas  pela  lei. 

Art.  645."  Os  contratos  podem  ser  feitos  pelos  outorgantes  pessoalmente,  ou  por 
interposta  pessoa  devidamente  auctorisada. 

Art.  646."  Os  contratos  feitos  em  nome  de  outrem,  sem  a  devida  auctorisaçSo,  pro- 
duaem  o  seu  effeito  sendo  ratificados  antes  que  a  outra  parte  se  retracte. 

CAPITULO  III 
Do  mutuo  consenso 

Art.  647."  O  consentimento  dos  estipulantes  deve  ser  claramente  manifestado. 

Art.  648."  A  manifestaçKo  do  consentimento  pôde  ser  feita  de  palavra,  por  escripto, 
ou  por  factos  d'onde  elle  necessariamente  se  deduza. 

Art.  649."  Logo  que  a  proposta  seja  acceita,  fica  o  contrato  perfeito,  excepto  nos 
casos  em  que  a  lei  exige  mais  alguma  formalidade. 

Art.  6Õ0."  Se  os  estipulantes  estiverem  presentes,  a  acceitação  será  feita  no  mesmo 
acto  da  proposta,  salvo  se  entre  si  concordarem  n'outra  cousa. 

Art.  651."  Se  os  estipulantes  não  estiverem  presentes,  a  acceitaçfto  será  feita  dentro 
do  praso  assignado  pelo  proponente. 

Art,  652.°  Na  falta  de  praso  assignado,  considerar-se-ha  ccmo  nSo  acceita  a  proposta 
se  a  outra  parte  nâo  responder  dentro  de  oito  dias,  alem  do  tempo  necessário  á  ida  e 
volta  regular  do  correio  publico,  ou,  não  havendo  correio^  dentro  do  tempo  que  parecer 
rasoavel)  conforme  as  distancias,  a  facilidade  ou  a  díffiouldade  das  oemmunicaçSef  • 

Art.  653."  O  proponente  é  obrigado  a  manter  a  sua  proposta^  emquanta  nSo  receber 
reposta  da  outra  parte,  nos  termos  declarados  no  artigo  precedente,  aliás  é  responsável 
pelas  perdas  e  damnos  que  possam  resultar  da  sua  retractação. 

Art.  654."  Quando  a  resposta  envolver  modificação  na  proposta^  considerar-sc-h« 
esta  modificação  como  nova  proposta. 

Art.  655."  Se  ao  tempo  da  acceitaçfto  tiver  fallecido  o  proponente,  sem  que  o  aocei- 
tante  fosse  sabedor  da  sua  morte,  serSo  os  herdeiros  do  proponente  obrigados  a  manter 
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a  proposta,  no»  termos  ^o  artigo  Õ53«%  »alvo  se  o  contrario  resultar  da  "hatureBa  da 
convenção. 

Art.  6Õ6.°  O  consentimento  prestado  por  erro  ou  coacçSo  produz  a  nuUidade  do 
contrato,  nos  termos  seguintes. 

Art.  657.**  O  erro  do  consentimento  pode  recair: 
1.^  Sobre  a  causa  do  contrato; 

9."  Sobre  o  ologecto  ou  as  qualidades  do  objeoio  do  contrato ; 
3.^  Sobre  a  pessoa  com  quem  se  contrata^  ou  em  eonsideraçSlo  da  qual  se  contrata. 
Art.  658/^  O  erro  sobre  a  causc^  do  contralto  pôde  ser  de  direito  ou  de  facto. 
Art.  659."  O  erro  de  direito  acerca  da  causa  produz  nullidade,  salvo  nos  casos  em 
qae  a  lei  ordenar  o  contrario. 

Art.  660.^  8^  o  erro  acerca  da  causa  for  de  facto,  |ó  produzirá  nullidade  se  o  oon- 
trahente  enganado  houver  declarado  expressamente  que  só  em  rasâlo  d^essa  causa  contra* 
tara,  e  esta  declaração  tiver  sido  expressamente  acceita  pela  outra  parte. 

Art.  661.*^  O  erro  sobre  o  objecto  do  contrato,  ou  sobre  as  qualidades  do  mesmo 
objeoto^  só  produz  nnllidade  havendo  o  enganado  deolarado,  ou  provando^se  pelas  oir- 
cumstancias  do  mesmo  contrato,  igualmente  conhecidas  da  outra  parte,  que  só  por  essa 
rasto  e  nSo  por  outra  contratara. 

Art.  662.*^  Sendo  relativo  o  erro  á  pessoa  com  quem  se  contrata,  observar-se-ha  o 
aue  no  artigo  antecedente  fica  disposto  acerca  do  objecto  do  contrato;  mas  se  o  erro 
disser  respeito  a  pessoa  que  nSo  figure  no  contrato,  observar-se-ha  o  que  fica  disposto 
no  artigo  660."" 

Art.  663.^  O  erro  que  procede  de  dolo  ou  de  má  (è  de  um  dos  contrahentes,  ou  de 
terceiro  que  tenha  interesse  directo  no  contrato,  produz  nullidad^. 

§   único.  Entende-se  por  dolo  nos  contratos  qualquer  suggestSo  ou  artificio,  que  se 
empregue  para  induzir  em  erro  ou  manter  n'elle  algum  dos  contrahentes ;  e  por  má  fé 
a  dissimulação  do  erro  do  outro  con trahente,  depois  de  conhecido. 
Art.  664.^  O  erro  commum  e  geral  nSo  produz  nullidade. 

Àrt.  665.**  O  simples  erro  de  calculo  arithmetico  ou  de  esoripta  só  dá  direito  á  sua 
rectifioaçKo. 

Art.  666.'^  E  nullo  o  contrato,  sendo  o  consentimento  extorquido  por  coaoçXo^  ou 
esta  provenha  de  algum  dos  contrahentes  ou  de  terceiíH). 

§  único.  A  coaccíío  consisto  no  emprego  da  força  physica,  ou  de  quaesquer  matos 
que  produzam  daronos,  ou  forteá  reoeios  d'elles,  relativamente  á  pessoa,  honra  ou  fazenda 
do  contrahente  ou  «le  terceiros. 

•Art.  067."  As  considerações  vagas  ou  geraes,  que  os  contrahentes  fazem  entre  Ai 
sobre  os  proveitos  ou  prejuizos  que  naturalmente  possam  resultar  da  celebração  ôu  não 
celebração  do  contrato,  não  são  tomadas  em  consideração  na  qualificação  do  dolo  ou  da 
coacção. 

Art.  668.^  Do  futuro  não  será  licito  renunciar  previamente  á  nullidade  proveniente 
do  dolo  ou  da  coacção.  Mas  se,  tendo  cessado  a  violência,  ou  sendo  conhecido  o  dolo,  o 
contrato  for  ratificado  pelo  coagido  ou  enganado,  este  não  poderá  desde  então  impugnal-o 
por  similhantes  Wcios. 

CAPITULO  IV  ?  ; 

Do  objecto  dos  contratos 

Art.  669. '^  É  nullo  o  coptrato  cujo  objecto  não*  seja  physica  e  legalmente  pqssivel. 

Art.  670.^  Nqs  contratos  só  se  considera  como  physicamente  íp^pQ^sivel  o  que  o  é 
absolutamente  em  relação  ao  objecto  do  contrato,  mas  não  em  relação  á  pessoa  que  se 
obriga. 

Art.  671.''  Não  podem  legalmente  ser  objecto  de  contrato; 

1."  As  cousas  que  estão  fora  do  çommercio  por  disposição  da  lei; 
.  2."  As  cousas  ou  actos  que  não  se  podem  reduzir  a  um  valor  oxigivel ; 

3."  As  cousas  cuja  espécie  não  é,  ou  não  pôde  ser,  determinada ; 

4.®  Os  actos  contrários  á  moral  publica,  ou  ás  obrigações  impostas  por  lei. 

CAPITULO  V 
Das  condições  e  clausulaci  ^os  contratos 

Art.  672.^  Os  contrahentes  podem  ajuntar  aos  seus  contratos  as  oondjçSep  ou  clau- 
sulas que  bem  lhes  parecerem.  Estas  condições  e  clausulas  formam  parte  integuante  dos 
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mesmos  contratos,  e  governam-se  pelas  mesmas  regras,  excepto  nos  caaos  em  que  a  lei 
ordenar  o  contrario. 

§  único.  Exceptua-se  da  regra  d'este  artigo  o  caso  previsto  no  artigo  1671.^ 

Ái*t.  673.^  Se  os  contrahentes  estipularam  certa  prestação  em  pena  do  nSo  cumpri- 
mento do  contrato,  essa  estipulação  não  terá  validade,  se  o  contrato  for  nuUo,  mas  a 
nullidadc  da  pena  não  produz  a  nullidade  do  contrato. 

Art.  674.^  A  importância  da  condição  ou  da  clausula  penal  fica  dependente  da  conven- 
ção das  partes,  salvo  o  que  fica  disposto  no  §  único  do  artigo  672.^ 

Art.  G7ò,^  Se  a  obrigação  foi  cumprida  em  parte,  pôde  a  pena  ser  modificada  na 
parte  proporcional. 

Art.  076.^  O  pactuante  que  satisfez  áquillo  a  que  se  obrigou  pôde  exigir  do  que 
não  houver  satisfeito  não  só  o  que  pela  sua  parte  prestou,  ou  a  correspondente  indemni- 
saçSo,  mas  também  a  pena  convencional  estipulada. 

§  1.*^  Se  nenhum  dos  pactuantes  tiver  cumprido  o  contrato,  e  só  um  d'elle8  se 
prestar  a  cumpril-o,  este  pôde  exigir  do  outro  ou  só  a  execução  do  contrato  ou  a  corres- 
pondente indemnisação,  ou  só  a  pena  convencional;  mas  nunca  uma  e  outra  cousa  simul- 
taneamente. 

§  2.^  O  direito  de  exigir  a  pena  convencional  nasce  da  simples  mora  na  execução 
do  contrato. 

Art.  677.^  A  pena  não  pôde  tornar-se  offectiva,  se  o  que  contrahiu  a  obrigação  foi 
impedido  de  a  cumprir  por  facto  do  credor,  por  caso  fortuito,  ou  por  força  maior. 

Art.  678.^  Se  o  contrato  ficou  dependente  de  alguma  condição  de  facto  ou  de  tempo, 
verificada  a  condição^  considera-se  o  contrato  perfeito  desde  a  sua  celebração ;  mas  logo 
que  haja  certeza  de  que  a  condição  se  não  pôde  verificar,  haver-se-ha  por  não  veri- 
ficada. 

Art.  679."  Julgar-se-ha  preenchida  a  condição  que  não  se  verificar  por  facto  d'aquelle 
que  se  obrigou  condicionalmente,  salvo  se  este  obrar  nos  limites  do  seu  direito. 

Art.  680."  Se  o  contrato  for  feito  com  a  condição  de  que  desde  certo  facto  ou  acon- 
tecimento se  haverá  por  desfeito,  verificada  a  condição,  será  cada  um  dos  contrahentes 
restituido  aos  direitos  que  tinha  no  momento  do  contrato,  se  outra  cousa  não  tiver  sido 
estipulada. 

Art.  681."  Se  a  resolução  do  contrato  depender  de  terceiro  e  este  for  induzido  do- 
losamente a  resolvel-o,  julgar-se-ha  não  resolvido. 

Art.  682."  Os  pactuantes  cujos  contratos  dependem  de  alguma  condição  podem, 
ainda  antes  d'esta  se  verificar,  exercer  os  actos  licites  necessários  á  conservação  do  seu 
direito. 

Art.  683."  A  nullidade  da  condição,  por  impossibilidade  physica  ou  legal,  produz  a 
nullidade  da  obrigação  que  d'essa  condição  dependia. 

CAPITULO  VI 
Da  interpretação  dos  contratos 

Art.  684."  E  nuUo  o  contrato,  sempre  que  dos  seus  termos,  natureza  e  ctrcumstan- 
cias,  ou  do  uso,  costume  ou  lei,  se  não  possa  deprehender  qual  fosse  a  intenção  ou  von- 
tade dos  contrahentes  sobre  o  objecto  principal  do  mesmo  contrato. 

Art.  685.^  Se  a  duvida  recair  sobre  os  accessorios  do  contrato,  e  não  se  poder 
resolver  pela  regra  estabelecida  no  artigo  antecedente,  observar-se-hão  as  seguintes 
regras : 

1.*  Se  o  contrato  for  gratuito,  resolver-se-ha  a  duvida  pela  menor  transmissão  de 
direitos  e  interesses; 

2.*  Se  o  contrato  for  oneroso,  resolver-se-ha  a  duvida  pela  maior  reciprocidade  de 
interesses. 

CAPITULO  VII 
Da  forma  externa  dos  contratos 

Art.  686."  A  validade  dos  contratos  não  depende  de  formalidade  alguma  externa, 
salvo  d'aquellas  que  são  prescriptas  na  lei  para  a  prova  d'elles,  ou  que  a  lei,  por  dispo- 
sição especial,  declara  substauciaes. 
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CAPITULO  vni 

Da  rescisão  dos  contratos 

Art.  687.®  A  acção  de  rescisão  por  nullidade,  resultante  da  incapacidade  dos  con- 
trahentes,  nos  casos  em  que  é  permittida  nos  títulos  doeste  código  respectivos  aos  mes- 
mos incapazes,  é  admissivel  pela  forma  declarada  no  artigo  seguinte, 

Art.  688.**  A  acção  de  rescisão  por  incapacidade  prescreve,  contra  os  incapazes, 
pelo  lapso  de  cinco  annos,  os  quaes  principiam  a  contar-se : 

1.°  No  caso  de  incapacidade  por  menoridade,  desde  o  dia  em  que  o  incapaz  chega  á 
maioridade  ou  se  emancipa; 

2.^  No  caso  de  incapacidade  por  interdicção,  desde  o  dia  em  que  ella  cessa. 

Art.  689.®  A  acçSo  de  rescisão  por  causa  de  erro  prescreve  pelo  praso  de  um  anno, 
contado  desde  o  dia  em  que  o  enganado  teve  conhecimento  do  en^o. 

Art.  690.®  A  acção  de  rescisão  por  causa  de  coacção  prescreve  se  o  coagido  a  nâo 
propoz  dentro  de  um  anno,  contado  desde  o  dia  em  que  a  coacção  haja  cessado. 

Art.  691.®  A  acção  de  rescisão  por  nullidade,  resultante  de  achar-se  a  cousa  que 
faz  objecto  do  contrato  fora  do  commercio,  é  imprescriptivel,  salvo  nos  casos  em  que  a 
lei  disposer  expressamente  o  contrario. 

Art.  692.®  Se  o  contrato  tiver  por  causa  ou  fim  algum  facto  criminoso  ou  reprovado, 
em  que  ambos  os  contrahentes  sejam  conniventes,  nenhum  d^elles  será  ouvido  em  juizo 
acerca  de  tal  contrato ;  mas,  se  só  um  dos  contrahentes  for  de  má  fé,  não  será  o  outro 
obrigado  a  cumprir  o  que  houver  promettido,  nem  a  restituir  o  que  houver  recebido,  e 
poderá  exigir  o  que  houver  prestado. 

§  único.  Na  hypothese  da  primeira  parte  doeste  artigo,  e  sendo  a  causa  ou  o  fim  do 
contrato  um  facto,  qualquer  recompensa  dada  ou  promettida  será  perdida  em  favor  dos 
estabelecimentos  de  beneficência  pupillar. 

Art.  693.®  A  nullidade  do  contrato  pode  ser  opposta,  por  via  de  excepção,  a  todo  o 
tempo  em  que  o  cumprimento  do  contrato  nuUo  for  pedido. 

Art.  694.®  Pôde  ser  proposta  a  acção  ou  deduzida  a  excepção  de  nullidade  tanto 
pelos  queixosos  e  seus  representantes,  como  pelos  seus  fiadores,  salvo  nos  casos  em  que 
a  lei  expressamente  ordenar  o  contrario. 

Art.  695.®  Nenhum  contrahente  pode  soccorrer-se  á  nullidade  resultante  da  incapa- 
cidade do  outro  contrahente,  nem  allegar  erro  ou  coacção  para  que  haja  contribuido. 

Art.  696.®  O  contrato  nuUo  por  incapacidade,  erro  ou  coacção  pôde  ser  ratificado, 
tendo  cessado  o  vicio,  ou  o  motivo  da  nullidade,  e  não  occorrendo  outro  que  invalide  a 
mesma  ratificação. 

Art.  697.®  Rescindido  o  contrato,  haverá  cada  um  dos  contrahentes  o  que  tiver  pres- 
tado, ou  o  seu  valor,  se  a  restituição  em  espécie  não  for  possivel. 

§  1.®  Nos  casos  de  erro,  que  não  proceda  de  dolo  ou  de  má  fé,  não  ha  obrigação  de 
restituir  fructos  ou  interesses. 

§  2.®  Nos  casos  em  que  tenha  havido  dolo  ou  má  fé,  ha  obrigação  de  indenmisação. 

Art.  698.®  Procedendo  a  nullidade  do  contrato  da  incapacidade  de  algum  dos  contra- 
hentes, não  é  esse  contrahente  obrigado  a  restituir  senão  o  que  conserva  em  seu  poder, 
ou  lhe  tem  servido  de  proveito. 

Art.  699.®  Se  o  contrato  for  rescindido  por  não  estar  auctorisado  para  o  fazer  o  re- 
presentante do  incapaz,  só  haverá  recurso  contra  o  contrahente  de  boa  fé,  quando  o  in- 
capaz não  poder  ser  indemnisado  pelos  bens  do  seu  representante ;  mas  ainda  n'este  caso 
poderá  o  contrahente  optar  pela  indemnisação  ou  pela  restituição  da  cousa. 

§  uníco.  Este  recurso  não  se  dá  contra  os  ulteriores  acquirentes,  salvo  provando-se 
a  sua  má  fé. 

Art.  700.®  A  rescisão  por  incapacidade  não  aproveita  aos  co -interessados  capazes, 
excepto  no  caso  de  ser  indivisível  o  objecto. 

Art.  701.®  No  caso  de  rescisão  de  contrato  feito  por  um  cônjuge  sem  consentimento 
do  outro,  observar-se-ha  o  disposto  nos  artigos  1189.®  e  seguintes. 

CAPITULO  IX 

Dos  effeitos  o  cumprimento  dos  contratos 

SECçlo  I 

DispoBlQões  ererMB 

Art.  702.^  Os  contratos  legalmente  celebrados  devem  ser  pontualmente  cumpridos  J 
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nem  podem  ser  revogados  ou  alterados,  senão  por  mutuo  consentimento  dos  contrahentes, 
salvas  as  excepções  especificadas  na  lei. 

Art.  703.®  Os  direitos  e  obrigaçSes  resultantes  dos  contratos  podem  ser  transmitti- 
dos  entre  vivos  ou  por  morte,  salvo  se  esses  direitos  e  obrigações  forem  puramente  pes- 
soaes  por  sua  natureza,  por  effeito  do  contrato,  ou  por  disposição  da  lei. 

Art.  704.®  Os  contratos  obrigam  tanto  ao  que  e  n*elles  expresso,  como  ás  suas  con- 
sequências usuaes  e  legaes. 

Art.  70Õ.®  O  contrahente  que  falta  ao  cumprimento  do  contrato  torna-se  responsá- 
vel pelos  prejuízos  que  causa  ao  outro  contrahente,  salvo  tendo  sido  impedido  por  facto 
do  mesmo  contrahente,  por  força  maior,  ou  por  caso  fortuito,  para  o  qual  de  nenhum 
modo  haja  contríbuido. 

Art.  706.®  A  indemnisaç^o  pôde  consistir  na  restituição  da  cousa  ou  do  valor  preci- 
puamente  devido,  ou  na  restituição  d 'essa  cousa  ou  d'esse  valor,  e  dos  lucros  que  o  con- 
trahente teria  tirado  se  o  contrato  fosse  cumprido :  n'este  ultimo  caso,  diz-se  indemni- 
saçSo  de  perdas  e  damnos. 

Art.  707.®  Só  podem  ser  tomados  em  conta  de  perdas  e  damnos  as  perdas  e  damnos 
que  necessariamente  resultam  da  falta  de  cumprimento  do  contrato. 

Art.  708.®  A  responsabilidade  civil  pôde  ser  regulada  por  accordo  das  partes,  salvo 
nos  casos  em  que  a  lei  expressamente  ordenar  o  contrario. 

Art.  709.®  Se  o  contrato  for  bilateral,  e  algum  dos  contrahentes  deixar  de  cumprir 
por  sua  parte,  poderá  o  outro  contrahente  ter-se  igualmente  por  desobrigado,  ou  exigir 
que  o  remisso  seja  compellido  judicialmente  a  cumprir  aquillo  a  que  se  obrigou,  ou  a  in- 
demnisal-o  de  perdas  e  damnos. 

Art.  710.®  O  contrato  resolve-se  ou  na  prestação  de  factos,  ou  na  prestaçSo  de  cou- 
sas. 

SECÇÃO  n 
Da  prestação  de  fiftotos 

Art.  711.*  o  que  se  obrigou  a  prestar  algum  facto,  e  deixou  de  o  prestar,  ou  nío 
o  prestou  conforme  o  estipulado,  responde  pela  indemnisaçâo  de  perdas  e  damnos,  nos 
termos  seguintes : 

1.*  Se  a  obrigação  foi  com  praso  e  dia  certo,  corre  a  responsabilidade  desde  que  ex- 
pira o  praso  ou  o  dia  assignado ; 

2.®  Se  a  obrigação  não  depende  de  praso  certo,  a  responsabilidade  corre  só  desde  o 
dia  em  que  aquelle  que  está  sujeito  á  obrigação  é  interpellado. 

§  1.®  Diz-se^interpellaçâo  o  acto  da  intimação  que  o  credor  faz,  ou  manda  fazer,  áquelle 
que  está  sujeito  á  obrigação,  para  que  este  a  cumpra. 

§  2.®  Esta  intimação  pôde  ser  feita  judicialmente,  ou  pelo  próprio  credor  perante 
duas  testemunhas. 

Art.  712.®  O  credor  da  prestação  de  facto  pôde  requerer,  em  logar  de  perdas  e  da- 
mnos, que  seja  auctorisado  a  fazer  prestar  por  outrem  o  dito  facto,  á  custa  a'aquelle  que 
está  obrigado  a  elle,  sendo  isso  possivel,  salvo  se  outra  cousa  tiver  sido  estipulada. 

Art.  713.®  O  que  se  houver  obrigado  a  não  praticar  algum  facto  incorre  na  respon- 
sabilidade de  perdas  e  damnos  desde  o  momento  da  contravenção,  e  pôde  o  credor  exi- 
gir que  a  obra  feita,  se  obra  feita  houver,  seja  demolida  á  custa  do  que  se  obrigou  â  não 
fazer. 

SECÇÃO  III 
Da  prestag&o  de  oousas 

Art.  714.®  A  prestação  de  cousas  por  effeito  de  contrato  pôde  consistir: 

1.®  Na  alienação  da  propriedade  de  certa  cousa; 

2.®  Na  alienação  temporária  do  uso  ou  fruição  de  certa  cousa ; 

3.®  Na  restituição  de  cousa  alheia,  ou  no  pagamento  de  cousa  devida. 

Art.  715.®  Nas  alienações  de  cousas  certas  e  determinadas,  a  transferencia  da  pro- 
priedade opera-se  entre  os  contrahentes  por  mero  effeito  do  contrato,  sem  dependência 
de  tradição  ou  de  posse,  quer  material  quer  symbolica,"  salvo  havendo  accordo  das  partes 
em  contrario. 

Art.  716.®  Nas  alienaçSes  de  cousas  indeterminadas  de  certa  espécie,  a  propriedade 
sô  se  transfere  desde  o  momento  em  que  a  cousa  se  torna  certa  e  determinada,  com  co-» 
nhecimento  do  credor. 
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§  único.  Se  a  qualidade  nSo  foi  designada,  nSo  é  o  devedor  obrigado  a  prestar  a 
cousa  melhor,  nem  pôde  prestar  a  peior. 

Art.  717.®  Se  a  cousa  transferida  por  effeito  de  contrato  se  deteriorar  ou  perder  em 
poder  do  alienante,  correrá  o  risco  por  conta  do  acquirente,  salvo  se  se  houver  deterio- 
rado ou  perdido  por  culpa  ou  negligencia  do  alienante. 

§  1.®  A  perda  pôde  dar-se: 

1.®  Perecendo  a  cousa; 

2.®  Sendo  posta  fora  de^  commercio ; 

3.®  Desapparecendo  de  modo  que  se  n&o  possa  recuperar,  ou  que  d'ella  se  nlo  saiba. 

§  2.*^  Dá'Se  oulpa  ou  negligencia,  quando  o  obrigado  pratica  actos  contrários  á  con- 
servaçSo  da  oousa. 

§  3.®  A  qualificaçXo  da  oulpa  ou  da  negligencia  depende  do  prudente  arbítrio  do  jul- 
gador, conforme  as  circumstancias  do  facto,  do  contrato  e  das  pessoas. 

Art.  718.®  Se  a  cousa  transferida  pelo  contrato  for  alienada  de  novo  pelo  transfe- 
rente,  pode  o  lesado  reivindical-a,  nos  termos  declarados  nos  artigos  1579.®  e  1580.® 

Art.  719.®  Nos  contratos  em  que  a  prestação  da  cousa  nSo  envolve  transferencia  de 
propriedade,  o  risco  da  cousa  corre  sempre  por  conta  do  seu  dono,  excepto  havendo  culpa 
ou  negligencia  da  outra  parte. 

Art.  720.®  Se  a  prestaçfto  se  limitar  ao  pagamento  de  certa  quantia  em  dinheiro,  as 
perdas  e  daranos  resultantes  da  falta  de  cumprimento  do  contrato  nâo  podem  exceder  os 
juros  convencionados  ou  estabelecidos  por  lei,  salvo  no  caso  de  fiança,  conforme  o  que 
será  ordenado  no  artigo  838.® 

Art.  721.®  A  prestação  deve  ser  feita  integralmente  e  nXo  por  partes,  se  outra  cou^a 
não  for  estipulada  ou  determinada  por  lei. 

Art.  722.®  Se  a  prestação  for  em  parte  líquida  e  em  parte  illiquida,  poderá  o  cre- 
dor exigir  e  receber  a  parte  liquida,  emquanto  não  poder  verificar-se  a  entrega  do  resto. 

Art.  723.®  As  prestações  em  dinheiro  serão  feitas  na  forma  convencionada. 

Art.  724.®  Quando  se  tiver  convencionado  que  o  pagamento  seja  feito  em  moeda  me- 
tallica  de  certa  e  determinada  espécie,  será  esse  pagamento  feito  na  espeoia  convencio- 
nada, existindo  ella  legalmente,  embora  tenha  variado  de  valor  entre  o  tempo  do  oontmto 
e  o  do  pagamento,  e  ainda  que  essa  variação  haja  resultado  de  disposição  de  lei. 

Art.  725.®  Não  existindo  já  legalmente  a  espécie  de  moeda  em  que  se  tiver  conven- 
cionado o  pagamento,  será  este  feito  em  moeda  corrente  no  tempo  em  que  haja  de  veri- 
iicar-se,  calculando-se  para  esse  fim  o  valor  da  espécie  de  moeda  estipulada  pelo  que  ti- 
nha na  oonjunotura  em  que  deixou  de  correr. 

Art.  726.®  Não  é  applicavel  o  que  fica  disposto  nos  dois  artigos  precedentes,  quando 
sobre  os  mesmos  objectos  que  elles  regulam  os  contrahentes  houverem  estipulado  outra 
cousa;  porque,  n'este  caso,  deve  observar-se  a  estipulação. 

Art.  727.®  Consistindo  a  prestação  em  réis,  satisfaz  o  devedor  pagando  a  mesma 
somma  numérica,  ainda  que  o  valor  da  moeda  tenha  sido  alterado  depois  do  contrato. 

§  único.  Se  á  estipulação  em  réis  accrescer  a  do  metal  da  moeda  em  que  deve  ser 
feito  o  pagamento,  sem  que,  aliás,  se  tenha  designado  a  espécie  d'ella,  o  devedor  fal-o-ha 
em  moeda  corrente  no  tempo  do  pagamento,  comtanto  que  essa  moeda  seja  do  metal  esti- 
pulado. 

Art.  728.®  Se  o  devedor  por  diversas  dividas  ao  mesmo  credor  se  propoaer  pagar 
algumas  d'essas  dividas,  fica  á  escolha  d'elle  devedor  designar  a  qual  d^ellas  deve  refe- 
rir-se  o  pagamento. 

Art.  729.®  Se  o  devedor  não  declarar  qual  é  a  sua  intenção,  entender-se-ha  que  o 
pagamento  é  por  conta  da  mais  onerosa ;  em  igualdade  de  circumstancias,  que  ó  por  conta 
da  mais  antiga ;  e,  sendo  todas  da  mesma  data,  que  é  por  conta  de  todas  ellas  rateada- 
mente. 

Art.  730.®  Não  se  entenderá  que  as  quantias  prestadas  por  conta  da  divida  oom  ju- 
ros são  pagas  á  conta  do  capital,  emquanto  houver  juros  caídos. 

Art.  731.®  Sendo  vários  os  obrigados  a  prestar  a  mesma  cousa,  responderá  cada  um 
d^elles  proporcionalmente,  excepto: 

1.®  Se  cada  um  d^elles  se  responsabilisou  solidariamente; 

2.®  Se  a  prestação  consistir  em  cousa  certa  e  determinada,  que  se  ache  em  poder  de 
algum  d^elles,  ou  se  depender  de  facto  que  só  um  d'elles  possa  prestar ; 

3.®  Se  pelo  contrato  outra  cousa  tiver  sido  determinada. 

Art.  732.®  É  applicavel  á  obrigação  de  prestação  de  cousas  o  que  fica  disposto  no 
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artigo  711.^,  salvo  no  que  toca  aos  pagamentos  em  dinheiro  sem  juro,  a  que  só.  se  acea- 
mularSo  perdas  e  damnos,  na  forma  do  artigo  720.^,  desde  o  dia  em  que  o  devedor  for 
interpellado. 

SECÇÃO  IV 
Da  prestaç&o  com  alternativa 

Art.  7(33.*^  Se  o  devedor  estiver  obrigado  a  um  de  dois  factos,  ou  a  uma  de  duas 
cousas,  á  sua  escolha,  cumprirá  prestando  qualquer  d^esses  factos  ou  cousas,  mas  nSo  po- 
derá, contra  a  vontade  do  credor,  prestar  parte  de  uma  cousa  e  parte  de  outra. 

Ârt.  734.^  Se  uma  das  cousas  se  perdeu,  sendo  a  escolha  do  credor,  distinguir-se-ha 
se  a  cousa  se  perdeu  por  culpa  ou  negligencia  ou  sem  culpa  nem  negligencia  do  deve- 
dor. No  primeiro  caso,  poderá  o  credor  escolher  a  restante  ou  o  valor  da  outra ;  no  se- 
gundo caso,  será  obrigado  a  acceitar  a  restante. 

Art.  735."  Se  ambas  as  cousas  se  tiverem  perdido  por  culpa  ou  negligencia  do  de- 
vedor, poderá  o  credor  exigir  o  valor  de  qualquer  d^ellas  com  perdas  e  damnos,  ou  a  rea- 
cisSo  do  contrato. 

Art.  736."  Se  ambas  as  cousas  se  tiverem  perdido  sem  culpa  nem  negligencia  do 
devedor,  far-se-ha  a  seguinte  distincção : 

1."  Se  a  escolha  ou  designação  da  cousa  se  achar  feita,  a  perda  será  por  conta  do 
credor ; 

2."  Se  a  escolha  se  nSo  achar  feita,  ficará  o  contrato  sem  effeito. 

Art.  737."  Se  uma  das  cousas  se  tiver  perdido  por  culpa  ou  negligencia  do  credor, 
julgar-se-ha  este  pago. 

Art.  738."  As  disposiçSes  doesta  secçSo  sSo  applicaveis  á  prestação  de  factos  com  al- 
ternativa, 

SECçXo  v 

Do  logar  o  do  tempo  da  prestagSo 

Art.  739."  A  prestação  será  feita  no  logar  e  no  tempo  designado  no  contrato,  exce- 
pto nos  casos  em  que  a  lei  expressamente  permittir  outra  cousa. 

Art.  740."  O  praso  para  o  pagamento  sempre  se  presume  estipulado  a  favor  do  de- 
vedor, excepto  se  dos  próprios  termos  do  contrato,  ou  das  circumstancias  que  o  acom- 
panharem, se  deprehender  que  a  estipulação  do  praso  também  foi  feita  a  favor  do  cre- 
dor. 

Art.  741."  O  cumprimento  da  obrigação,  ainda  que  tenha  praso  estabelecido,  torna- 
se  exigivel  fallindo  o  devedor,  ou  se,  por  facto  d'elle,  diminuíram  as  seguranças  que  no 
contrato  haviam  sido  estipuladas  a  favor  do  credor. 

Art.  742."  Nas  dívidas  que  têem  de  ser  pagas  em  prestaçSes,  a  falta  de  pagamento 
de  uma  doestas  dá  ao  credor  o  direito  de  exigir  o  pagamento  de  todas  as  que  ainda  se 
devem. 

Art.  743."  Se  o  tempo  da  prestação  não  for  determinado,  será  esta  feita  quando  o 
credor  a  exigir,  salvo  o  lapso  do  tempo,  dependente  da  natureza  do  contrato. 

§  único.  Se  o  tempo  da  prestação  foi  deixado  na  possibilidade  do  devedor,  não  pôde 
o  credor  exigil-a  forçadamente,  excepto  provando  a  dita  possibilidade. 

Art.  744."  Se  o  logar  da  prestação  se  não  achar  designado,  e  a  dita  prestação  se  não 
achar  designado,  e  a  dita  prestação  consistir  em  objecto  movei  determinado,  deverá  ser 
feita  no  logar  onde  esse  objecto  existir  no  tempo  do  contrato.  Em  qualquer  outro  caso 
será  feita  no  logar  do  domicilio  do  devedor. 

§  único.  Se,  depois  do  contrato,  o  devedor  mudar  de  domicilio,  deve  indemnisar  o 
credor  das  despezas  que  fizer  de  mais  por  causa  d^essa  mudança. 

Art.  745."  A  entrega  dos  immoveis  tem-se  por  feita  com  a  entrega  dos  respectivos 
títulos. 

Art.  746,"  As  despezas  da  entrega  são  por  conta  do  devedor,  se  outra  cousa  não  foi 
estipulada, 

SECÇÃO  VI 
Daa  peasoaa  qae  podem  faser  a  preatagEo  e  das  pessoas  a  quem  deve  ser  feita 

Art.  747."  A  prestação  pôde  ser  feita  pelo  próprio  devedor  e  pelos  seus  representan- 
tes, ou  por  qualquer  outra  pessoa  interessada  ou*  não  interessada  n'ella.  Mas,  n^este  ul- 
timo caso,  sendo  feita  sem  o  consentimento  do  devedor,  ní[o  fica  este  obrigado  a  cousa 
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algama.para  com  a  pessoa  que  por  elle  tiver  feito  a  prestaçSo,  excepto  achando-se  au- 
sente, e  Be  receber  com  isso  manifesto  proveito. 

§  único.  O  credor  nao  pôde,  comtudo,  ser  constrangido  a  receber  de  terceiro  a  pres- 
tação, havendo  no  contrato  declaração  expressa  em  contrario,  ou  se  com  isso  for  preju- 
dicado. 

Art.  748.°  A  pregtaçSo  deve  ser  feita  ao  próprio  credor,  ou  ao  seu  legitimo  repre- 
sentante. 

Art.  749."  A  prestação  feita  a  terceiro  n3o  extingue  a  obrigação,  excepto : 

1.*^  Se  assim  foi  estipulado  ou  é  consentido  pelo  credor; 

2.°  Nos  casos  em  que  a  lei  o  determinar. 

Art.  700.*^  Sendo  diversos  os  credores,  com  direito  igual  a  receber  a  prestação  por 
inteiro,  pôde  o  devedor  satisfazer  a  qualquer  d'elles,  se  já  não  tiver  sido  requerida  judi- 
cialmente por  outro. 

Art.  7õl.°  O  credor  solidário  pôde  livrar  o  devedor  tanto  pelo  pagamento  que  este 
lhe  faça  da  divida,  como  por  compensação,  novação  ou  perdão,  salva  a  sua  responsabili- 
dade para  com  os  outros  credores. 

Art.  752.®  O  credor  de  uma  prestação,  a  que  são  obrigados  solidariamente  vários 
devedores,  pôde  exigil-a  de  todos  conjunctamente  ou  sô  de  alguns  d'elles,  sem  que  o  de- 
mandado possa  implorar  o  benefício  da  divisão. 

Art.  753.°  O  credor,  que  exigir  de  algum  dos  com-devedores  solidários  a  totalidade 
ou  parte  da  prestação  devida,  não  fica  por  isso  inhibido  de  proceder  contra  os  outros,  no 
caso  de  insolvência  d^aquelle. 

Art.  754.°  O  devedor  solidário,  que  pagar  pelos  outros,  será  indemnisado  por  cada 
um  d'elles  na  parte  respectiva ;  e,  se  algum  for  insolvente,  será  a  sua  quota  repartida  en- 
tre todos. 

Art.  755.°  Se  a  cousa  que  é  objecto  da  prestação  se  perder  por  culpa  de  algum  dos 
com-devedores  solidários,  não  ficarão  os  outros  desobrigados ;  mas  o  que  deu  causa  á  perda 
será  o  único  responsável  por  perdas  e  damnos. 

Art.  756.°  O  devedor  solidário  demandado  pôde  defender-se  por  todos  os  meios  que 
pessoalmente  lhe  competem,  ou  que  são  communs  a  todos  os  com-devedores. 

Art.  757.°  Os  herdeiros  do  devedor  solidário  respondem  collectivamente  pela  tota- 
lidade da  divida.  Cada  um  d^elles,  porém,  individualmente  só  responde  por  uma  quota 
parte  proporcional  ao  numero  dos  herdeiros,  e  á  parte  que  na  herança  do  devedor  soli- 
dário cada  um  d'elles  tiver,  salvo  no  caso  mencionado  no  artigo  731.°  n.°  2.° 

Art.  758.°  Quando  por  erro  de  facto  ou  de  direito,  nos  termos  do  artigo  657.°  e 
se^intes,  alguém  paga  o  que  realmente  não  deve,  pôde  recobrar  o  que  houver  dado, 
nos  seguintes  termos: 

§  1.°  O  que  de  má  fé  receber  cousa  indevida  deve  restituil-a  com  perdas  e  damnos. 
Se  a  transmittiu  a  outrem  que  fosse  igualmente  de  má  fé,  pôde  o  lesado  reivindical-a. 
Mas,  se  o  acquirente  foi  de  boa  fé,  sô  a  pôde  reivindicar  o  lesado  tendo  sido  transferida 
por  titulo  gratuito,  e  achando-se  o  alheador  insolvente. 

§  2.°  Emquanto  a  bemfeitorias,  observar-se-ha  o  que  fica  disposto  nos  artigos  499.° 
e  seguintes. 

SEcyXo  vn 

Da  proposta  de  pagamento  e  da  consigrnação  em  deposito 

Art.  759.°  O  devedor  pôde  livrar-se  fazendo  depositar  judicialmente,  com  citação 
do  credor,  a  cousa  devida  nos  casos  seguintes : 

1.°  Se  o  credor  recusar  recebel-a; 

2.°  Se  o  credor  não  vier,  ou  não  mandar  recebel-a  na  epocha  do  pagamento,  ou  no 
legar  para  isso  designado ; 

3.°  Se  o  credor  não  quizer  dar  quitação ; 

4.°  Se  o  credor  for  incapaz  de  receber ; 

5.°  Se  o  credor  for  incerto. 

§  único.  No  caso  do  n.°  5.°  doeste  artigo  é  dispensada  a  citação  do  credor. 

Art.  760.°  Se  os  credores  forem  conhecidos,  mas  duvidoso  o  seu  respectivo  direito, 
poderá  o  devedor  fazer  depositar  a  cousa  devida,  fazendo-os  citar,  para  que  façam  certo 
o  seu  direito  pelos  meios  competentes. 

Art.  761,°  Se  o  deposito  não  for  contestado,  a  cousa  ficará  a  risco  do  credor   e  a 
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obrigaçSo  eztinota  desde  a  data  do  mesmo  deposito ;  mas  sendo  este  contestado ,  aquel- 
les  effeitoa  só  principiarão  na  data  da  sentença,  passada  em  julgado,  que  o  confirmar. 

Árt.  t62.®  Emquanto  o  credor  n%o  acceita  a  cousa  depositada,  ou  não  é  julgado  o 
deposito,  pôde  o  devedor  retiral-a. 

Art.  763.®  Depois  do  julgamento,  só  pôde  ser  retirada  a  cousa  pelo  depositante  com 
permissão  do  credor;  mas,  n^este  caso,  perde  o  mesmo  credor  qualquer  direito  de  pre- 
ferencia que  sobre  ella  tenha,  e  ficam  os  com-de vedores  e  fiadores  desobrigadoB. 

Art.  764.^  As  despezas  feitas  com  o  deposito  serfto  por  conta  do  credor,  salvo  se, 
em  caso  de  opposiçSo,  for  o  devedor  convencido  a  final. 

SECçlo  vin 

Da  compensaQ&o 

Art.  760.**  o  devedor  pôde  desobrigar-ae  da  sua  divida  por  meio  de  compensaçlo 
com  outra  que  o  credor  lhe  deva,  nos  termos  seguintes : 

1.*^  Se  uma  e  outra  divida  forem  liquidas; 

2.®  Se  uma  e  outra  divida  forem  igualmente  exigíveis ; 

3.®  Se  as  dividas  consistirem  em  sommas  de  dinheiro,  ou  em  cousas  fungíveis,  da 
mesma  espécie  e  qualidade ;  ou  se  umas  forem  sommas  de  dinheiro,  e  outras  forem  cou- 
sas cujo  valor  possa  liquidar-se,  conforme  o  disposto  na  ultima  parte  do  §  1.°  do  pre- 
sente artigo. 

§  1.^  Divida  liquida  diz-se  aquella  cuja  importância  se  acha  determinada,  oa  pôde 
determinar-se  dentro  do  praso  de  nove  dias. 

§  2.®  Diz-se  divida  exigivel  aquella  cujo  pagamento  pôde  ser  pedido  em  juiso, 

Art.  766.^  Se  as  dividas  não  forem  de  igual  aomma,  poderá  dar-se  a  compensação 
na  parte  correspondente. 

Art.  767. °  A  compensação  não  pôde  dar-se : 

1.^  Quando  alguma  das  partes  houver  renunciado  de  antemão  ao  direito  de  compen- 
sação 5 

2.^  Quando  a  divida  consistir  em  cousa  de  que  o  proprietário  tenha  sido  esbulhado; 

3.®  Quapdo  a  divida  for  de  alimentos,  ou  de  outra  cousa  que  não  possa  ser  penho- 
rada, ou  seja  por  disposição  da  lei  ou  seja  pelo  titulo  de  que  procede,  salvo  se  ambaa  8b 
dividas  forem  da  mesma  natureza ; 

4.^  Quando  a  divida  proceder  de  deposito ; 

5.®  Quando  as  dividas  forem  do  estado  ou  municipaes,  salvo  nos  casos  em  que  a 
lei  o  permittir. 

Art.  768.*^  A  compensação  opera  de  direito  os  seus  effeitos,  e  extingue  ambas  as 
dividas  com  todas  as  obrigações  correlativas,  desde  o  momento  em  que  se  realisar, 

Art.  769.^  O  que  paga  uma  divida  susceptivel  de  compensação  não  pôde,  quando 
exigir  o  credito  que  podia  ser  compensado,  valer-se,  com  prejuízo  de  terceiro,  dos  pri- 
vilégios e  hypotheoas  que  asseguravam  esse  credito,  salvo  provando  ignorância  da  exis- 
tência do  credito  que  a  extingiiia. 

Art.  770.®  Se  forem  varias  as  dividas  compensáveis,  seguir-se-ha,  na  falta  de  de- 
claração, a  ordem  indicada  no  artigo  729.° 

Art.  771.®  O  direito  de  compensação  pôde  ser  renunciado,  não  sô  expressamente, 
mas  também  por  factos  de  que  se  deduza  necessariamente  a  renuncia. 

Art.  772,®  O  fiador  não  pôde  fazer  compensação  do  seu  credito  com  a  divida  do 
principal  devedor,  nem  o  devedor  solidário  pôde  pedir  compensação  com  a  divida  do  cre- 
dor ao  seu  com-devedor. 

Art.  773.®  O  devedor,  que  consentiu  na  cessão  feit^  pelo  credor  em  favor  de  ter- 
ceiro, não  pôde  oppor  ao  cessionário  a  compensação  que  poderia  oppor  ao  cedente. 

Art.  774.®  Se,  porém,  o  credor  lhe  der  conhecimento  da  cessão,  e  o  devedor  não 
consentir  n'ella,  poderá  este  oppor  ao  cessionário  a  compensação  dos  créditos  que  tiver 
contra  o  cedente,  e  que  forem  anteriores  á  cessão. 

Art.  775.®  A  compensação  não  pôde  admittir-se  coip  prejuizo  4e  direito  de  terceiro. 

Art.  776.®  Não  obsta  á  compensação  o  serem  as  dividas  pagáveis  em  diversos  lega- 
res, comtanto  que  se  paguem  as  despezas  de  mais  que  se  hajam  de  fazer  para  ella  ae 
realisar. 

Art.  777.®  Se  2^  cessão  se  fizer  sem  que  d^isso  se  haja  dado  noticia  ao  devedor,  po- 
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dera  eBle  oppor  ao  cessionário  a  compensação  dos  créditos  que  tiver  contra  o  cedente, 
qaer  anteriores  quer  posteriores  á  cessSo. 

SECçXo  IX 
Dft  eabrogagfto 

Art.  778.®  Aquelle  que  paga  pelo  devedor  com  seu  consentimento,  expressamente 
manifestado,  ou  por  factos  de  onde  tal  consentimento  claramente  se  deduza,  fica  subro- 
gado nos  direitos  do  credor. 

Art.  779.®  Aquelle  que  paga  pelo  devedor  sem  seU  consentimento  só  adquire  os  di- 
reitos do  credor  nos  casos  seguintes : 

1.®  Se  a  pessoa  que  fez  o  pagamento  é  fiador  ou  interessado,  por  algum  outro  mo- 
do, em  que  elle  se  faça; 

2.®  Se  o  credor  que  recebe  o  pagamento  ceder  os  seus  direitos  nos  termos  da  se- 
guinte secção,  ou  subrogar  quem  houver  pago  nos  seus  direitos,  comtanto  que  a  subro- 
gaçao  seja  feita  expressamente,  e  no  acto  do  pagamento. 

Art.  780.®  Se  a  divida  for  paga  pelo  proptio  devedor  com  dinheiro  que  terceiro  lhe 
emprestasse  para  esse  fim,  este  só  poderá  ficar  rubrogado  nos  direitos  do  credor,  se  o 
empréstimo  constar  de  titulo  authentico,  em  que  se  declare  que  o  dinheiro  foi  pedido 
para  pagamento  d'aquella  divida. 

Art.  781.°  O  subrogado  pôde  exercer  todos  os  direitos  que  competem  ao  credor, 
tanto  contra  o  devedor  como  contra  os  seus  fiadores. 

Art.  782.®  O  credor  que  só  foi  pago  em  parte  pôde  exercer  os  seus  direitos,  com 
preferencia  ao  subrogado,  pelo  resto  da  divida. 

§  único.  Esta  preferencia,  porém,  compete  unicamente  aos  credores  originários,  ou 
aos  seus  cessionários,  e  nSo  a  qualquer  outro  subrogado. 

Art.  783.®  Nfto  pôde  dar-se  subrogaçâo  parcial  em  dividas  cuja  soluçfto  é  indivisivel. 

Art.  784.®  O  pagamento  aos  subrogados  em  diversas  porções  do  mesmo  credito,  n&o 
podendo  ser  todos  pagos  ao  mesmo  tempo,  será  feito  pela  ordem  successiva  das  diversas 
subrogaçSes. 

8BGÇA0  X 
Da  oeas&o 

Art.  785.®  O  credor  pode  transmittir  a  outrem  o  seu  direito  ou  credito,  por  titulo 
gratuito  ou  oneroso,  independentemente  de  consentimento  do  devedor. 

§  único.  Mas,  se  os  direitos  ou  créditos  forem  litigiosos,  não  poderfto  ser  cedidos  de 
qualquer  forma  a  juizes  singulares  ou  coUectivoS)  nem  a  outras  auctoridades,  se  esses  di- 
reitos ou  créditos  forem  disputados  nos  limites  em  que  ellas  exercerem  as  suas  attribui« 
coes.  A  cessão  feita  com  quebra  do  que  fica  disposto  n'este  paragrapho  será  de  direito 
nulla. 

Art.  786.®  O  devedor  de  qualquer  obrigação  litigiosa,   cedida  por  titulo  oneroso, 
pôde  livrar-se  satisfazendo  ao  cessionário  o  valor  que  este  houver  dado  por  oUa,  com  seus 
juros,  e  as  mais  despezas  feitas  na  acquisição,  excepto  se  a  cessão  tivet  sido  feita : 
1.®  Em  favor  de  herdeiro  ou  de  com-proprietario  do  direito  cedido; 
2.®  Em  favor  do  possuidor  do  immovel  que  é  objecto  doesse  direito ; 
3.®  Ao  credor  em  pagamento  da  sua  divida. 

Art.  787.®  A  forma  de  solução,  permittida  no  artigo  precedente,  só  pôde  dar-se  em- 
quanto  o  litigio  não  é  resolvido  por  sentença  passada  em  julgado. 

Art.  788.®  É  tido  como  direito  litigioso,  para  os  eiflfeitos  declarados,  aquelle  quô  foi 
contestado  na  sua  substancia,  em  juízo  contencioso,  por  algum  interessado. 

Art.  789.®  Pelo  que  respeita  ao  cedente,  o  direito  cedido  passa  ao  cessionário  pelo 
facto  do  contrato ;  mas  em  relação  ao  devedor  ou  a  terceiro,  a  cessão  só  pôde  produzir  o 
•eu  efFeito  desde  que  foi  notificada  ao  devedor,  ou  por  outro  modo  levada  ao  seu  conhe- 
cimento, comtanto  que  o  fosse  por  forma  authentica. 

Art.  790.®  Occorrendo  no  mesmo  dia  notificação  ou  conhecimento  de  varias  cessSes, 
serão  havidos  os  diversos  cessionários  por  iguaes  em  direitos,  excepto  se  a  hora  da  no- 
tificação se  achar  precisamente  declarada;  porque,  n'este  caso,  preferirá  a  primeira. 

Art.  791.®  Emquanto  não  se  dá  a  notificação  ou  o  conhecimento,  é  licito  ao  deve- 
dor livrar-se  pagando  ao  cedente,  e  a  este  exercer  contra  aquelle  todos  os  seus  direitos. 
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O  cessionário  só  pôde,  n^esse  intervallo,  proceder  contra  o  cedente  aos  actos  necessários 
á  conservação  do  seu  direito. 

Art.  792.°  Os  credores  do  cedente  podem  igualmente  exercer  os  seus  direitos  sobre 
a  divida  cedida,  emquanto  a  cedência  não  for  notificada  ou  conhecida  na  forma  sobre- 
dita. 

Art.  793. •*  O  credito  cedido  passa  ao  cessionário  com  todos  os  direitos  e  obrigações 
accessoriiis,  nâo  havendo  estipulação  em  contrario. 

Art.  794.®  O  cedente  ó  obrigado  a  assegurar  a  existência  e  a  legitimidade  do  cre- 
dito ao  tempo  da  cessSo,  mas  nSlo  a  solvência  do  devedor,  salvo  se  assim  for  estipulado. 

Art.  795.°  Se  o  cedente  se  houver  responsabilisado  pela  solvência  do  devedor,  e  nio 
se  declarar  o  tempo  que  tal  responsabilidade  ha  de  durar,  limitar-se-ha  esta  a  um  amio, 
contado  desde  a  data  do  contrato,  se  a  divida  estiver  vencida,  e,  se  o  não  estiver,  desde 
a  data  do  seu  vencimento. 

§  único.  Se  a  cedência  for  de  rendas  ou  de  prestações  perpetuas,  a  responsabilidade 
do  cedente  durará  por  dez  annos,  salvo  havendo  estipulação  em  contrario. 

SECÇÃO  XI 
Da  coDfQBio  de  direitos  e  de  obrigações 

Art.  796.°  Confundindo-se  na  mesma  pessoa  a  qualidade  de  credor  e  a  de  devedor, 
pela  mesma  causa,  extingue-se  o  credito  e  a  divida. 

Art.  797.°  A  confusão  que  se  verifica  na  pessoa  do  principal  devedor  aproveita  ao 
seu  fiador. 

Art.  798.°  A  confusSo  que  se  dá  nas  qualidades  de  fiador  e  de  credor  não  extingue 
a  obrigação. 

Art.  799.°  A  confusSo  que  se  opera  na  pessoa  do  credor  ou  do  devedor  solidário 
só  produz  os  seus  eíFeitos  na  parte  proporcional  ao  seu  credito  ou  divida. 

Art.  800.°  !Nâo  ha  confusão  concorrendo  na  mesma  pessoa  as  qualidades  de  credor 
e  de  devedor  por  titulo  de  herança  acceita  a  beneficio  de  inventario. 

Art.  801.°  Se  a  confusfto  se  desfizer,  renascerá  a  obrigação  com  todos  os  seus  ac- 
cessorios,  ainda  em  relação  a  terceiro,  se  o  facto  tem  effeito  retroactivo. 

SECÇÃO  xn 

Da  novag&o 

Art.  802.°  A  novação  eíFectua-se  : 

1 .°  Quando  o  devedor  contrahe  para  com  o  credor  uma  nova  divida  em  logar  da 
antiga,  que  fica  extincta; 

2.°  Quando  um  novo  devedor  é  substituido  ao  antigo,  que  fica  exonerado ; 

3.°  Quando  um  novo  credor  é  substituido  ao  antigo,  obrigando-se  para  com  elle  o 
antigo  devedor. 

Art.  803.°  A  novação  não  se  presume ;  é  necessário  que  seja  expressamente  estipu- 
lada, ou  que  se  deduza  claramente  dos  termos  do  novo  contrato. 

Art.  804.°  A  novação  por  substituição  do  devedor  não  pôde  fazer-se  sem  consenti- 
mento do  credor;  mas  pôde  fazer-se  sem  intervenção  do  devedor  antigo,  nos  termos  em 
que  sem  consentimento  do  devedor  pôde  ser  feito  o  pagamento. 

Art.  805.°  O  credor,  que  exonerar  pela  novação  o  antigo  devedor  acoeitando  outro 
em  seu  logar,  não  terá  regresso  contra  aquelle,  se  o  novo  devedor  se  achar  insolvente 
ou  for  incapaz,  salvo  se  outra  cousa  for  estipulada. 

Art.  806.°  A  simples  indicação,  feita  pelo  devedor,  de  pessoa  que  deva  pagar  em 
seu  logar,  ou  feita  pelo  credor,  de  pessoa  que  deva  receber  em  seu  logar,  não  produz 
novação. 

Art.  807.°  Extincta  a  divida  antiga  pela  novação,  ficam  igualmente  extinctos  todos 
08  direitos  e  obrigações  accessòrios,  não  havendo  reserva  expressa. 

§  único.  Se  a  reserva  disser  respeito  a  terceiro  c  também  necessário  o  consenti- 
mento doeste. 

Art.  808.°  Quando,  porém,  a  novação  se  eflfectua  entre  o  credor  e  algum  devedor 
solidário,  os  privilégios  e  hypothecas  do  antigo  credito  só  podem  ser  reservados  em  re- 
ação  aos  bens  do  devedor  que  contrahe  a  nova  divida. 
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Art.  809.^  Pela  novação,  feita  entre  o  credor  e  algum  dos  devedores  solidários,  fi- 
cam exonerados  todos  os  mais  com-devedores. 

Art.  810.*^  Se  a  primeira  obrigaçSo  se  achar  extincta  ao  tempo  em  que  a  segunda 
for  contrahida,  ficará  a  novação  sem  effeito. 

Art.  811.°  Ainda  que  a  obrigaçSo  anterior  seja  subordinado  a  uma  condiçSo  suspen- 
siva, 8Ó  fica  a  novação  dependente  do  seu  cumprimento  no  caso  em  que  assim  seja  esti- 
pulado. 

Art.  812.°  Se  a  obrigação  primitiva  for  absolutamente  reprovada  pela  lei,  ou  tal  que 
não  possa  ser  sanada  ou  confirmada,  será  nulla  a  obrigação  que  a  substituir. 

Art.  813.°  Se  a  novação  for  nulla,  subsistirá  a  antiga  obrigação. 

Art.  814.°  O  devedor  substituído  não  pôde  oppor  ao  credor  as  excepções  que  pode- 
ria *  oppor  o  primeiro  devedor ;  mas  pôde  oppor-lhe  as  que  pessoalmente  tenha  contra  o 
mesmo  credor. 

SECÇÃO  xin 

Do  perdfto  e  da  renuncia 

Art.  815.°  E  licito  a  qualquer  renunciar  o  seu  direito,  ou  remittir  e  perdoar  as  pres- 
tações que  lhe  3ão  devidas,  excepto  nos  casos  em  que  a  lei  o  prohibir. 

Art.  816.°  O  perdão  concedido  ao  devedor  principal  aproveita  ao  fiador ;  mas  o  con- 
cedido a  este  não  aproveita  áquelle. 

Art.  817.°  Havendo  mais  de  um  fiador,  e  sendo  todos  solidários,  não  aproveita  aos 
outros  o  perdão  que  for  conaedido  só  a  algum  d'elles  na  parte  respectiva  á  sua  respon- 
sabilidade. 

CAPITULO  X 
Da  canção  on  garaatia  dos  contratos 

SECÇÃO  I 

Da  fianga 

SUB-SECÇlo  I 
Da  fiança  em  geral 

Art.  818.°  O  cumprimento  das  obrigações  que  resultam  dos  contratos  pôde  ser  asse- 
gurado por  ^  um  terceiro,  que  responda  pelo  devedor,  se  as  ditas  obrigações  não  forem 
cumpridas.  É  o  que  se  chama  fiança. 

Art.  819.°  Podem  afiançar  todos  os  que  podem  contratar,  excepto  as  mulheres,  não 
sendo  commerciantes. 

Art.  820.°  É  válida,  porém,  a  fiança  prestada  por  mulheres,  ainda  que  não  sejam 
commerciantes : 

1.°  No  caso  de  fiança  de  dote  para  casamento; 

2.°  Se  houverem  procedido  com  dolo  em  prejuizo  do  credor ; 

3.°  Se  houverem  recebido  do  devedor  a  cousa  ou  quantia  sobre  que  recáe  a  fiança; 

4.°  Se  se  obrigarem  por  cousa  que  lhes  pertença,  ou  em  favor  dos  seus  ascenden- 
tes ou  descendentes. 

Art.  821.°  A  fiança  pôde  ser  estipulada  entre  o  fiador  e  o  credor,  ainda  sem  con- 
sentimento do  devedor,  ou  do  primeiro  fiador,  se  ella  se  referir  a  este. 

Art.  822.°  È  nulla  a  fiança  que  recáe  em  obrigação  que  não  seja  válida,  excepto  se 
a  nullidade  da  obrigação  proceder  unicamente  de  incapacidade  pessoal. 

§  1.°  N^este  ultimo  caso  a  fiança  subsiste,  ainda  que  o  devedor  principal  faça  res- 
cindir a  sua  obrigação. 

§  2.°  Esta  excepção  não  abrange  a  fiança  por  empréstimo  feito  a  filhos  familias, 
como  se  dirá  no  titulo  respectivo,  artigos  1535. °  e  1536.° 

Art.  823.°  A  fiança  não  pôde  exceder  a  divida  principal,  nem  ser  contrahida  sob 
condições  mais  onerosas.  Pôde,  comtudo,  contrahir-se  por  quantidade  menor,  e  com  me- 
nos onerosas  condições.  Se  exceder  a  divida  ou  se  contrahir  mais  onerosa,  a  fiança  não 
será  nulla,  mas  sim  reductivel  aos  precisos  termos  da  divida  afiançada. 

Art.  824.°  Quando  algum  devedor  é  obrigado  a  dar  fiador,  não  pôde  o  credor  ser 
obrigado  a  acceitar  fiador  que  não  tenha : 
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1.^  Capaoidade  para  obrigar-se; 

2.°  Bens  immoveis  livres  e  desembargados,  que  cheguem  para  segurança  da  obriga- 
çSo,  e  sejam  situados  na  comarca  onde  o  pagamento  deve  ser  feito. 

Art.  825.®  Se  o  fiador  prestado  mudar  de  fortuna,  de  forma  que  haja  risoo  de  insol- 
venola,  poderá  o  credor  exigir  outro  fiador. 

Art.  826.®  Tanto  a  fiança,  como  a  exoneração  d'ella,  provam*se  peloa  meios  eatabe- 
lecidos  na  lei  para  se  provar  o  contrato  principal. 

Art.  827.®  Podem  uma  ou  mais  pessoas  responsabilisar-se  pela  solvabilidade  do  fia- 
dor. A  este  facto  ohama-se  abonaçXo. 

Art.  828.®  Para  haver  abonação  é  necessário  que  seja  dada  em  termos  claros,  ex- 
pressos e  positivos. 

Art.  829.®  A  abonaçXo  pôde  provar-se  pelos  mesmos  meios  pelos  quaes  se  prova  a 
fiança,  e  é  em  tudo  o  mais  sujeita  ás  disposições  quo  regulam  a  fiança,  excepto  quando 
a  lei  expressamente  determinar  o  contrario. 

SUBSECÇÃO  II 
Dot  effeitog  da  fiança  em  relaç9o  ao  fiador  e  ao  credor 

Art.  830.®  O  fiador  nXo  pôde  ser  compellido  a  pagar  ao  credor,  sem  previa  excus- 
sSo  de  todos  os  bens  do  devedor,  excepto: 

1.^  Se  o  fiador  se  obrigou  como  principal  pagador; 

d.®  8e  renunciou  ao  beneficio  da  excussXo ; 

3.®  Se  o  devedor  nâo  pôde  ser  demandado  dentro  do  reino. 

Art.  831.®  O  credor  pôde  demandar  simultaneamente  o  devedor  principal  e  o  fiador, 
salvo  o  regresso  que  fica  ao  fiador  contra  aquelle. 

Art.  832.®  Sendo  demandado  o  fiador,  quer  seja  como  simples  fiador,  quer  como 
principal  pagador,  pôde  fazer  citar  o  devedor,  para  com  elle  se  defender,  ou  ser  conde- 
mnado  conjunctaraente. 

Art.  833.®  Condemnados  conjunctamente  o  devedor  e  o  principal  pagador,  sendo 
este  compellido  a  pagar,  pôde  nomear  á  penhora  bens  do  devedor,  se  elle  os  tiver  livre» 
e  desembargados,  e  situados  na  mesma  comarca. 

Art.  834.®  A  transacção  feita  entre  o  fiador  e  o  credor  nSo  abrange  o  devedor  prin- 
cipal, nem  a  transacçXo  entre  este  e  o  credor  abrange  o  fiador,  salvo,  n'um  e  n'outro 
caso,  o  consentimento  do  terceiro. 

Art.  835.®  Sendo  vários  os  fiadores  do  mesmo  devedor,  e  pela  mesma  divida,  cada 
um  d'elles  responde  pela  totalidade,  nSo  havendo  declaraç|to  em  contrario;  mas,  sendo 
demandado  sô  algum  d^elles,  pôde  fazer  citar  os  outros  para  com  elles  se  defenderem  ou 
serem  conjunctamente  condemnados,  cada  um  na  sua  parte,  e  sô  n^este  caso  responderá 
na  falta  d'elles. 

§  único.  O  beneficio  da  divisSo,  entre  os  oom-fiadores,  nSo  se  verifica  nos  casos  em 
que  se  não  dá  a  excussão  contra  o  principal  devedor. 

Art.  836.®  O  fiador,  que  implorar  o  beneficio  da  divis&o,  sô  responderá  proporcio- 
nalmente pela  insolvência  dos  outros  fiadores  anterior  á  divísXo,  e  nem  por  esta  mesma, 
se  o  credor  voluntariamente  tiver  feito  o  rateio,  sem  que  este  haja  sido  impugnado  pelo 
fiador. 

Art.  837.®  O  abonador  do  fiador  gosa  do  beneficio  da  excussSo  twto  contra  o  fia- 
dor, como  contra  o  devedor  principal. 

suB-SECçIo  m 

Dos  effeitoi  da  fiança  em  relaçlo  ao  devedor  e  ao  fiador 

Art.  838.®  o  fiador  que  foi  obrigado  a  pagar  pelo  devedor  teni  o  direito  de  ser  pw 
elle  indemnisado: 

1 .®  Da  divida  principal ; 

9.®  Dos  juros  respectivos  á  quantia  paga,  contados  desde  que  a  pagoq,  ainda  que  a 
divida  os  nâo  vencesse  para  o  credor ; 

8.®  Das  perdas  e  damnos  que  lhe  tenham  sobrevindo  por  causa  do  devedor. 

§  único.  O  que  fica  disposto  n'este  artigo  cumprir-se-na,  ainda  quando  a  fisnçi^  te- 
nha sido  prestada  sem  conhecimento  do  devedor,  mas,  n^este  caso,  os  juros  sô  serXo  con- 
tados desde  que  o  fiador  noticiar  o  pagamento  ao  devedor. 
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Art.  839.°  O  fiador  que  pagou  ao  credor  fica  subrogado  em  todos  os  direitos  que  o 
mesmo  credor  tinha  contra  o  devedor. 

§  único.  Se  o  fiador,  porém,  transigiu  com  o  credor,  úio  pôde  etígir  do  devedor 
sen&o  o  que  na  realidade  desembolsou,  excepto  se  o  credor  lhe  fez  doação  de  qualquer 
abatimento  feito  na  divida. 

Att.  840.°  Sendo  dois  ou  toais  os  devedores  com  solidariedade  pela  mesma  divida, 
pôde  o  fiador  exigir  de  qualquer  d^elles  a  totalidade  do  que  pagou. 

Art.  841.°  O  devedor,  emquanto  não  consente  no  pagamento  voluntariamente  feito 
pelo  fiador,  pôde  oppor-lhe  todas  as  excepçSes  que,  ao  tempo  do  pagamento,  poderia  op- 
por  ao  credor. 

§  imico.  O  mesmo  pode  fazer,  se  o  fiador,  tendo  pago  em  consequência  de  acção 
contra  elle  intentada  pelo  credor,  não  fez  citar  o  devedor  para  essa  acção. 

Art.  842.^  Se  o  devedor  pagou  de  novo,  ignorando  o  pagamento,  por  falta  de  aviso 
do  fiador,  não  tem  este  regresso  contra  o  devedor,  mas  só  contra  o  credor. 

Art.  843.°  Se  a  divida  era  a  praso,  e  o  fiador  a  pagou  antes  do  vencimento,  não 
pôde  exigil-a  ao  devedor,  senSo  depois  do  dito  vencimento. 

Art.  844.*  O  fiador  pôde,  ainda  antes  de  haver  pago,  exigir  que  o  devedor  pague  a 
divida,  ou  o  desonere  da  fiança,  nos  seguintes  casos : 

1.°  Se  for  demandado  judicialmente  pelo  pagamento: 
2.°  Se  o  devedor  decair  de  fortuna,  e  houver  risco  ae  insolvência ; 
3.°  Se  o  devedor  pretender  ausentar -se  do  reino ; 

4.°  Se  o  devedor  se  tiver  obrigado  a  desonerar  o  fiador  em  tempo  determinado,  que 
já  tenha  decorrido ; 

õ.°  Se  a  divida  se  tomar  exigivel  pelo  vencimento  do  praso ; 

6.°  Se  houverem  decorrido  dez  annos,  não  tendo  a  obrigação  principal  tempo  pre- 
fixo e  o  fiador  o  não  for  por  titulo  oneroso. 

§  único.  No  caso  do  n.°  5.°  poderá  também  o  fiador  exigir  que  o  credor  proceda 
contra  o  devedor,  ou  contra  elle  próprio,  admittindo-lhe  o  beneficio  da  excussão,  e  se  o 
credor  assim  o  não  fizer,  não  responderá  o  fiador  pela  insolvência  do  devedor. 

SUBSECÇÃO  IV 
1)08  eíTeítos  da  fiança  em  rolaçAo  aos  fiadores  entre  ti 

Art.  845.°  Sendo  dois  ou  mais  ds  fiadores  do  mesmo  devedor,  e  pela  mestoa  divida, 
o  que  houver  pago  a  divida  tia  sua  totalidade  poderá  exigir  de  cada  um  dos  outros  a  parte 
que  lhe  tocar  proporcionalmente. 

§  1.°  Se  algum  se  achar  insolvente,  recairá  a  sua  quota  sobre  todos  J)roporcional- 
llieiite. 

§  2.°  A  disposição  doeste  artigo  só  é  applicável  quahdo  ò  pagamento  é  pedido  judi- 
cialmente, ou  quando  o  devedor  principal  se  acha  fkllido. 

Art.  846.°  No  caso  do  artigo  precedente,  podem  os  com-fiadores  oppor  ao  fiadoí*, 
que  pagou  a  divida,  as  excepçSes  que  o  principal  detedor  poderia  allegar  contra  o  cre- 
dor, se  tiío  forem  meramente  pessoâes. 

Art.  847.°  O  abonador  do  fiador  é  respohsavel  para  com  os  outros  com-fiadores,  no 
caso  de  insolvência  do  fiador  a  quem  abonou,  nos  Inesmos  termos  em  que  o  seria  o  fiador. 

SUU-SEOÇAO  V 
Da  extincçAo  da  fiança 

Art.  848.°  A  obrigação  do  fiador  extingue-se  com  a  extincçEo  da  obrigação  princi- 
pal, e  pelas  mesmas  causas  por  que  ella  se  pôde  extinguir,  salvo  o  que  fica  disposto  no 
§  1.°  do  artigo  822.° 

Art.  849,°  Se  a  obrigação  do  devedor  e  a  do  fiador  se  confundirem,  herdando  um 
do  outro,  não  se  extinguirá  por  isso  a  obrigação  do  abonador,  se  o  houver. 

Art.  850.°  Se  o  credor  acceitar  voluntariamente  qualquer  cousa  em  pagamento  de 
divida,  ficará  desonerado  o  fiador,  ainda  que  o  credor  venha  depois  a  perder  por  evicção 
a  cousa  prestada. 

Art.  851.°  Se  o  credor  desonerar  algum  dos  fiadores  sem  consentimento  dos  outros 
ficarão  todos  elles  desonerados,  em  proporção  da  obrigação  remittida 
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Art.  852.°  A  moratória  concedida  ao  devedor  pelo  credor  sem  consentimento  do 
fiador  extingue  a  fiança. 

Art.  853. **  Os  fiadores,  ainda  que  solidários,  ficarSo  desonerados  da  sua  obrigaçío, 
se,  por  algum  facto  do  credor,  não  poderem  ficar  subrogados  nos  direitos,  privilégios  e 
hypothecas  do  mesmo  credor. 

Art.  854.®  O  fiador  pôde  oppor  ao  credor  todas  as  excepçSes  extinctivas  da  obri- 
gação que  compitam  ao  devedor  principal,  e  lhe  nSo  sejam  meramente  pessoaes. 

SECÇÃO  n 

Do  penhor 

Art.  855.®  O  devedor  pôde  assegurar  o  cumprimento  da  suá  obrigaçSo  entregando 
ao  credor,  ou  a  quem  o  represente,  algum  objecto  movei,  para  que  lhe  sirva  de  segu- 
rança. E  o  que  se  chama  penhor. 

Art.  856.°  Podem  ser  dados  em  penhor  todos  os  objectos  moveis  que  podem  ser 
alienados. 

Art.  857.°  Quando  se  empenharem  títulos  de  credito  particular  que  não  sejam 
acções  de  alguma  companhia,  deverá  o  penhor  ser  notificado  ao  originário  devedor. 

Art.  858.°  O  contrato  do  penhor  só  pôde  produzir  os  seus  effeitos,  entre  as  partes, 
pela  entrega  da  cousa  empenhada;  mas,  com  relaçSo  a  terceiros,  é  necessário  que,  alem 
d 'isso,  conste  de  auto  authentico  ou  authenticado  a  somma  devida  e  a  espécie  e  natureza 
do  objecto  do  penhor. 

Art.  859.°  O  penhor  pôde  ser  constituido  pelo  próprio  devedor,  ou  por  terceiro, 
ainda  sem  seu  consentimento. 

Art.  860.°  O  credor  adquire  pelo  penhor  o  direito  : 

1.°  De  ser  pago  de  sua  divida  pelo  valor  do  penhor,  com  preferencia  aos  demais 
credores  do  devedor; 

2.°  De  usar  de  todos  os  meios  conservatórios  de  sua  posse,  até  de  requerer  proce- 
dimento criminal  contra  quem  lhe  furtar  a  cousa  empenhada,  ainda  que  seja  o  próprio 
dono; 

3.°  De  ser  indemnisado  das  despezas  necessárias  e  úteis  que  fizer  com  o  objecto 
empenhado ; 

4.°  De  exigir  do  devedor  outro  penhor,  ou  o  cumprimento  da  obrigação,  ainda  an- 
tes do  praso  convencionado,  se  o  objecto  do  penhor  se  perder  ou  diminuir,  sem  culpa 
sua,  ou  se  for  exigido  por  terceiro,  a  quem  pertença,  e  que  nSo  haja  consentido  no  pe- 
nhor. 

Art.  861.°  O  credor  é  obrigado: 

1.°  A  conservar  a  cousa  empenhada,  como  se  fora  sua  própria,  e  a  responder  pelas 
deterioraçSes  ou  prejuizos  que  ella  padecer  por  culpa  ou  negligencia  sua ; 

2.°  A  restituir  a  cousa  empenhada,  logo  que  se  cumpra  inteiramente  a  obrigaçSo, 
sendo^lhe   pagas  todas  as  despezas  que  tenha  feito  com  a  eonservaçSLo  da  mesma  cousa. 

Art.  862.°  O  devedor  pôde  exigir  que  o  credor  preste  fiança  ao  penhor,  ou  que  seja 
a  cousa  depositada  em  poder  de  outrem,  se  o  mesmo  credor  usar  da  cousa  empenhada, 
de  forma  que  esta  possa  perder-se  ou  deteriorar-se. 

Art.  863.°  Se,  no  praso  convencionado,  o  devedor  nSo  effeituar  o  pagamento,  ou, 
nÍLO  havendo  praso  estipulado,  se  o  devedor  nSo  pagar,  sendo  interpellado  pelo  credor, 
poderá  este  fazer  vender  judicialmente  a  cousa  empenhada,  com  citação  do  devedor. 

Art.  864.°  O  credor  nao  pôde  ficar  com  o  objecto  do  penhor,  em  pagamento  da  di- 
vida, sem  avaliação,  ou  por  avaliação  por  elle  feita ;  mas  podem  as  partes  convencionar 
que  a  venda  se  faça  extrajudicialmente,  ou  que  o  credor  fique  com  a  cousa  empenhada 
pela  avaliação  que  fizerem  louvados  nomeados  de  commum  accordo. 

Art.  865.°  Em  qualquer  dos  casos  mencionados  nos  dois  artigos  precedentes,  pôde 
o  devedor  fazer  suspender  a  venda,  offerecendo-se  a  pagar  dentro  de  vinte  e  quatro  horas. 

Art.  866.°  Se  houver  excedente  no  producto  da  venda,  será  entregue  ao  devedor ; 
mas  se  o  producto  não  chegar  para  inteiro  pagamento  do  credor,  poderá  este  demandar 
o  devedor  pelo  que  faltar. 

Art.  867.°  Os  proventos  da  cousa  empenhada  serão  encontrados  nas  despezas  feitas 
com  ella,  e  nos  juros  vencidos ;  e,  não  vencendo  juros  a  divida,  serão  abatidos  no  capi- 
tal devido. 

Art.  868.°  As  partes  podem  estipular  reciproca  compensação  de  interesses. 
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Art.  869.®  O  credor  nSo  responde  pela  evicção  do  objecto  do  penhor  vendido,  ex- 
cepto se  houver  dolo  da  sua  parte,  ou  se  a  tal  respeito  se  responsabilisar  expressamente. 

Art.  870.**  O  devedor  nâo  tem  direito  de  exigir  do  credor  a  entrega  do  objecto  do 
penhor,  no  todo  ou  em  parte,  sem  ter  pago  a  divida  por  inteiro,  a  nSLo  haver  estipulação 
em  contrario. 

Art,  871.**  A  restituição  da  cousa  empenhada  presupp3e  a  remissão  do  direito  ao 
mesmo  penhor,  se  o  credor  não  provar  o  contrario. 

Art.  872.*^  Da  remissão  do  penhor  não  resulta  a  presumpção  da  remissão  da  divida. 

SECÇÃO  m 

«  Da  oonsignag&o  de  rendimentos 

Art.  873.**  Dá-se  o  contrato  de  consignação  de  rendimentos,  quando  o  devedor  esti- 
pula o  pagamento  guccessivo  da  divida  e  seus  juros,  ou  só  do  capital,  ou  só  dos  juros, 
por  meio  da  applicação  dos  rendimentos  de  certos  e  determinados  bens  immobiliarios. 

Art.  874.^  Os  contrahentes  podem  convencionar: 

1.**  Que  os  bens  cujos  rendimentos  são  consignados  continuem  em  poder  do  devedor; 

2.**  Que  passem  para  o  poder  do  credor ; 

3.**  Que  passem  para  o  poder  de  terceiro,  por  titulo  de  arrendamento  ou  por  outro. 

§  1.**  A  consignação,  porém,  em  qualquer  doestes  casos,  não  impede  que  o  devedor 
disponha  por  qualquer  modo  dos  bens  consignados,  ficando  salvos  os  direitos  dos  credores. 

§  2.**  No  caso  do  n.**  2.**  d'este  artigo,  o  consignatário  é  equiparado  ao  arrendatário, 
para  lhe  ser  applicavel  o  que  o  código  disp5e  acerca  do  contrato  de  arrendamento,  na 
parte  em  que  o  possa  ser. 

Art.  875.**  Quando  este  contrato  recair  sobre  bens  immoveis,  só  poderá  ser  cele- 
brad(»  por  escriptura  publica,  e  para  produzir  effeito  para  com  terceiros,  deve  ser  devi- 
damente registado. 

Art.  876.**  A  consignação  de  rendimentos  pôde  fazer-se : 

1  .*'  Por  determinado  numero  de  annos ; 

2.**  Sem  numero  determinado  de  annos,  mas  até  o  pagamento  da  quantia  devida,  que 
n^este  caso  será  especificada,  e  também  de  seus  juros,  se  se  deverem. 

§  único.  No  caso  do  n.**  2.**  doeste  artigo,  a  consignação  só  pôde  fazer-se  determi- 
nando-se  previamente  a  quantia  que  em  cada  anno  deve  ser  levada  em  conta  no  paga- 
mento, quer  o  rendimento  seja  superior  quer  inferior  á  dita  quantia. 

Art.  877.**  Este  contrato  termina,  quando  finda  o  praso  estipulado  na  hypothese  do 
ti,**  1.**  do  artigo  antecedente,  e  pelo  integral  pagamento  da  divida  e  seus  juros,  se  se 
ieverem,  no  caso  do  n.**  2.**  do  mesmo  artigo. 

SECÇÃO  IV 
Dos  prlvUeglOB  oredltorios  e  das  hypotheoas 

SUBSECÇÃO  I 
Dos  prÍTilegios  creditórios 

DIVISÃO    I 

Do»  privileiBrios  creditórios  em  geral  e  das  saas  dirersas  espécies 

j         -A.rt.  878.**  Privilegio  creditório  é  a  faculdade,  que  a  lei  concede  a  certos  credores, 
^^^em  pagos  com  preferencia  a  outros,  independentemente  do  registo  dos  seus  créditos, 
-^rt.  879.**  Ha  duas  espécies  de  privilégios  creditórios:  mobiliários  e  immobiliarios. 
§  1.**  Os  mobiliários  subdividem-se  em: 

X  .**  Especiaes,  que  abrangem  só  o  valor  de  certos  e  determinados  bens  mobiliários ; 
^.**  Geraes,  que  abrangem  o  valor  de  todos  os  bens  mobiliários  do  devedor. 
§  2.**  Os  immobiliarios  são  sempre  especiaes. 

DIVISÃO  II 
Dos  privilcgios  mobiliários 

tea     '^^'  ^^^-^  Grosam  de  privilegio  mobiliário  especial  nos  fructos  dos  prédios  rústicos 
P^ctivos,  constituindo  uma  classe: 
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1.®  O  credito  por  divida  de  fóroB,  censos  ou  quinhSes,  relativo  aos  dois  últimos  an- 
no8  e  ao  corrente ; 

2.®  O  credito  por  divida  de  renda,  relativo  áo  ultimo  anno  e  ao  corrente ; 

3.°  O  credito  por  sementes,  ou  por  empréstimos  para  grangeios  ruraes,  relativo  só 
ao  ultimo  anno,  ou  só  ao  corrente; 

4.**  O  credito  por  soldadas  de  creados  de  lavoura,  relativo  a  um  anno,  e  por  dividas 
de  jornaes  de  operários,  relativo  aos  últimos  três  meees ; 

5.**  O  credito  por  premio  de  seguro,  relativamente  ao  ultimo  anno  e  ao  corrente. 

§  1.°  Para  sor  applicavel  o  privilegio,  de  que  fazem  mençSo  os  n.**'  1.®  e  2.®  d' este 
artigo,  é  necessário  que  os  ónus  respectivos  de  emphyteuse,  censo,  quinhão  ou  arrenda- 
mento se  achem  registados. 

§  2.°  Aquelle  privilegio  principia  a  existir  na  data  do  registo,  sem  que  possa  retro- 
trahir-se  á  data  do  credito,  se  este  for  mais  antigo. 

§  3.®  Para  serem  applicaveis  os  privilégios,  de  que  tratam  os  n/*  3.**  e  4.**  d'e9te 
artigo,  ó  necessário  que  se  haja  declarado  a  que  prédio  ou  prédios  rustioos  se  applicaram 
esses  créditos. 

Art.  881.^  Gosam  de  privilegio  mobiliário  especial  na  renda  dos  prédios  urbanos 
respectivos,  constituindo  uma  classe: 

1.°  O  credito  por  divida  de  foros,  censos  e  quinhões,  relativo  aos  dois  ultimes  an- 
nos  e  ao  corrente; 

2.°  O  credito  por  premio  de  seguro,  relativo  ao  ultimo  anno  e  ao  correnta. 

§  único.  Ao  privilegio,  de  que  faz  menção  o  n."  1.**,  é  applicavel  a  disposição  do 
§  1.®  do  artigo  antecedente. 

Art.  882.°  Gosam  de  privilegio  mobiliário  especial,  constituindo  uma  classe : 

1.''  O  credito  por  despezas  de  recovagem,  baroagem  ou  alquilaria,  no  valor  dos  ob- 
jectos transportados; 

2.°  O  credito  por  despezas  de  pousada  ou  albergaria,  no  valor  das  alfaias  que  o  de- 
vedor tiver  na  pousada ; 

3.°  O  credito  pelo  preço  de  quaesquer  moveis  ou  machinas,  ou  pelo  custo  do  con- 
certo tanto  d'aquelles  como  doestas,  no  valor  dos  mesmos  moveis  ou  machinas; 

4.°  O  credito  por  divida  de  renda,  ou  de  damnifícação  causada  pelo  locatário,  ou 
proveniente  de  qualquer  encargo  declarado  em  arrendamento  de  prédio  urbano,  relativo 
ao  ultimo  anno  e  ao  corrente,  no  valor  dos  moveis  existentes  no  mesmo  prédio ; 

5.°  O  credito  proveniente  de  premio  de  segiu'o  de  moveis  ou  mercadorias^  relativo 
ao  ultimo  anno  e  ao  corrente,  no  valor  dos  objectos  segurados. 

§  1.®  O  privilegio,  (Je  que  trata  o  n.°  1.®  doeste  artigo,  acaba,  quando  os  objectos 
transportados  saírem  do  poder  de  quem  os  transportou. 

§  2.°  O  de  n.**  2.°  acaba,  quando  os  objectos  saírem  da  pousada. 

§  3.®  O  de  n.®  3.®,  quando  os  moveis  ou  machinas,  comprados  ou  concertados,  saí- 
rem da  mâo  do  devedor. 

§  4.**  O  de  n.**  4.*^,  quando  os  moveis  saírem  do  respectivo  prédio. 

§  5.°  O  de  n.®  5.®,  quando  os  moveis  ou  mercadorias  passarem  ao  poder  de  ter- 
ceiros. 

§  6.°  Não  é,  porém,  applicavel  O  que  dispBe  o  paragrapho  antecedente,  se  se  pro- 
var que  na  saída  dos  referidos  objectos  houve  dolo  não  só  do  devedor,  mas  também  das 
pessoas  para  quem  taes  objectos  successivamente  forem  alheados,  tendo-o  sido  por  titulo 
oneroso. 

Art.  883.°  Gosam  também  de  privilegio  mobiliário  especial,  constituindo  uma  classe: 

1.*  O  credito  pelo  preço  de  matérias  primas,  no  valor  dos  productos  fabricados, 
posto  que  não  sejam  os  mesmos  que  se  fabricaram  com  as  matérias  primas  não  pagas 
comtanto  que  sejam  do  mesmo  género  d^aquelles  que  com  taes  matérias  se  podem  pro 
duzir ; 

2.**  O  credito  por  salários  de  operários  fabris,  relativo  aos  últimos  três  mezes,  no 
valor  dos  mesmos  productos ; 

3.*  O  credito  pelo  premio  do  seguro,  relativo  ao  ultimo  anno  e  ao  corrente,  no  va- 
lor dos  productos  segurados. 

§  1.®  Para  que  possa  dar- se  o  privilegio,  de  que  trata  o  n.°  1.°,  é  necessário  que 
os  objectos  se  conservem  em  poder  do  devedor,  ou,  não  se  conservando,  que  tenham 
saído  com  dolo  em  prejuízo  do  credor,  nos  termos  do  §  G.°  do  artigo  precedente. 

§  2.°  Este  privilegio  extingue-se  não  sendo  applicado  dentro  de  um  anno 
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Art.  884."  Gosam  de  privilegio  geral  sobre  os  moveis: 

1.®  O  credito  por  despezas  do  funeral  do  devedor,  conforme  a  sua  condiçfto  e  o 
costume  da  terra; 

2.^  O  credito  por  despezas  feitas  com  o  luto  da  viuva  e  dos  filhos  do  fal)eoi(^o,  con- 
forme a  sua  condição ; 

3.^  O  credito  por  despezas  com  facultativos  e  remédios  para  doença  do  devedor, 
relativo  aos  últimos  seis  mezes; 

4.^  O  credito  para  sustento  do  devedor,  e  d^aquellas  pessoas  de  sua  farailia  a  quem 
tinha  o  dever  de  alimentar^  relativo  aos  últimos  seis  mezes; 

5.^  O  credito  proveniente  de  ordenados,  salários  e  soldadas  de  oreado^  e  outros  fa- 
miliares,  relativo  a  am  anno ; 

6.^  O  credito  proveniente  de  salários  ou  ordenados  devidos  a  mestres  de  scienoias 
oa  artes,  que  hajam  ensinado  os  filhos  do  devedor,  ou  as  pessoas  a  quem  este  tinha  por 
dever  dar  edncaçSlo,  relativo  aos  últimos  seis  mezes. 

Art,  885.°  Os  créditos  por  impostos  devidos  á  fazenda  nacional  gosam  de  privilegio 
mobiliário  em  todas  as  classes. 

Art.  886.*^  O  credor  pignoratioio  tem  o  privilegio  de  ser  pago  da  sua  divida  pelo 
preço  do  objecto  ou  objectos  empenhados,  até  onde  chegar  o  referido  preço,  sendo  con- 
siderado, pelo  resto,  como  credor  coramum. 

DIVI8A0  III 
Dos  privilégios  immobiUarioa 

Art.  887.**  SSo  créditos  privilegiados  sobre  os  immoveis  do  devedor,  ainda  quando 
estes  86  achem  onerados  oom  hypotheca: 

1.^  Os  créditos  por  impostos  devidos  á  fazenda  nacional  pelos  últimos  três  amios,  e 
no  valor  dos  bens  em  que  reoairem  os  mencionados  impostos] 

2.^  Os  créditos  provenientes  de  despezas  feitas  nos  últimos  três  annos  para  a  oou- 
sepvaçfto  dos  prédios,  com  relaçXo  áquelles  a  que  essas  despezas  forem  applicadas,  nfto 
excedendo  a  quinta  parte  do  valor  dos  mesmos  prédios; 

3.^  Os  créditos  provenientes  de  oustas  judiciaes,  feitas  no  interesse  oommum  dos 
credores,  no  valor  do  prédio  com  relaçãk)  ao  qual  foram  feitas. 

SUB-SEGçIO  n 
Das  bypolhecas  em  geral 

Art.  888.®  Hypotheca  é  o  direito,  concedido  a  certos  credores,  de  serem  pagos^pelp 
valor  de  certos  bens  iramobiliarios  do  devedor,  e  com  preferencia  a  outros  credores, 
achando-se  os  seus  créditos  devidamente  registados. 

Art.  889.°  A  hypotheca  só  pôde  f ecair  ein  bens  immobiliarios,  que  não  estejam  fora 
do  commercio. 

§  único.  Sempre  que  forem  hypothecados  prédios  sujeitos  a  ónus  reaes,  não  abran- 
gerá a  hypotheca  senão  o  valor  dos  mesmos  prédios,  deduzida  a  importância  dos  ónus 
registados  anteriormente  ao  registo  da  mesma  hypotheca. 

Art»  890.**  Só  podem  ser  hypothecados : 

1.**  Os  bens  immoveis  e  os  immobilisados,  de  que  se  faz  menção  nos  n.***  1,*^  e  2." 
4q  artigo  376.° ; 

2.®  O  usufructo  dos  mesmos  bens; 

3.^  O  dominio  directo  e  o  dominio  útil  nos  bens  emphytentioos. 

Art.  89 1.®  A  hypotheca  abrange: 

1.°  As  aocessSes  naturaes; 

2.°  As  bemfeitorias  feitas  á  custa  do  devedor,  salvo  o  direito  de  terceiro,  na  parte 
em  que  o  valor  do  prédio  tiver  sido  augmentado  por  ellas ; 

3.°  A«  indemnisaçSes  devidas  pelos  seguradores ; 

4.^  As  indemnisaçSes  em  virtude  de  expropriaçSes  ou  prejuizos. 

Art.  892.°  A  hypotheca  onera  os  bens  em  que  recáe,  e  sujeita-os  directa  e  imme- 
diatameute  ao  cumprimento  das  obrigações  a  que  serve  de  segurança,  seja  quem  for  o 
possuidor  dos  mesmos  bens. 

Art.  893.°  A  hypotheca  é  de  sua  naturezaindivi?5Ível ;  subsiste  em  todos  e  ejn  cada 
um  dos  prédios  hypothecados,  e  em  cada  uma  das  partes  que  os  constituem ;  salvo  o  caso 
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de  se  designar,  no  competente  título  constitutivo  da  hypotheca,  a  parte  do  prédio  ou  dos 
prédios  que  com  ella  iica  onerada. 

Art.  894.°  Só  pôde  hypothecar  quem  pode  alienar,  e  só  podem  ser  hypothecadoB  os 
bens  que  podem  ser  alienados. 

§  único.  O  modo  como  podem  ser  hypothecados  os  bens  postos  em  administraçSo  é 
regulado  nos  títulos  respectivos  doeste  código. 

Art.  895.®  A  hypotheca  pôde  ser  constituída  pelo  devedor  ou  por  outrem  em  seu 
favor. 

Art.  896.**  Quem  possue  condicionalmente,  ou  com  direito  resolúvel,  só  pôde  hypo- 
thecar debaixo  das  mesmas  condições. 

§  único.  O  proprietário  condicional  deverá  declarar  no  contrato  a  natureza  do  seu 
direito,  se  a  conhecer,  e,  nSo  o  fazendo,  incorrerá  na  pena  imposta  ao  crime  de  burla, 
alem  da  responsabilidade  por  perdas  e  damnos. 

Art.  897.®  Das  obrigações  próprias  do  herdeiro  por  nenhum  caso  resulta  hypotheca 
sobre  os  bens  da  herança,  em  prejuízo  dos  credores  do  auctor  d'ella,  ainda  que  sejam 
credores  communs. 

Art.  898.®  Para  se  constituir  hypotheca  do  domínio  útil,  que  abranja  a  totalidade 
do  prédio  emprazado,  nHo  é  necessário  o  consentimento  do  senhorio  directo,  o  qual,  aliás, 
conserva  todos  os  seus  direitos. 

Art.  899.®  Quando  o  senhorio  directo  conseguir  a  consolidação  dos  dois  domínios, 
seja  de  que  modo  for,  a  hypotheca  que  onera  o  domínio  útil  acompanha  o  prédio. 

Art.  900.®  A  hypotheca  relativa  a  credito  que  vença  juros  abrange  os  vencidos  no 
ultimo  anno  e  no  corrente,  para  o  efifeito  de  terem  as  vantagens  d' ella,  independente* 
mente  do  registo. 

§  uníco.  Os  juros  relativos  aos  annos  anteriores  têem  hypotheca  como  credito  dúk 
tíncto,  se  como  taes  tiverem  sido  registados. 

Art,  901.®  Quando,  por  qualquer  motivo,  a  hypotheca  se  tomar  insufficiente  para 
segurança  da  obrigação  contrahida,  o  credor  tem  o  direito  de  exigir  que  o  devedor  a  re- 
force ;  e,  não  o  fazendo  este,  pôde  o  credor  pedir  o  inteiro  pagamento  da  dívida,  como 
se  estivera  vencida. 

Art.  902.®  Dando-se  o  caso  de  ser  destruído  o  prédio  hypothecado,  e  de  haver  seu 
dono  de  receber  por  isso  alguma  indenmisaçSo,  os  direitos  do  credor  recaem  no  valor 
d'esta,  ou  no  prédio,  quando  seja  reedificado  á  custa  de  quem  tinha  de  indemnísar. 

Art.  903.®  O  credor  não  pôde,  na  falta  de  pagamento,  apropriar-se  do  prédio  hypo- 
thecado, excepto  arrematando-o  em  praça  ou  sendo-lhe  adjudicado ;  mas  esta  arremata- 
ção ou  adjudicação  far-se-ha  sempre,  seja  qual  for  o  valor  do  prédio  e  o  da  dívida  asse- 
gurada por  hypotheca,  salvo  se  o  credor  consentir  em  outra  cousa. 

Art.  904.®  As  hypothecas  são  legáes  ou  voluntárias. 

SITB-SEC<,'ÃO  III 
Das  bypoUiecas  lAgaes 

Art.  90Õ.®  As  hypothecas  legaes  resultam  immediatamente  da  lei,  sem  dependência 
da  vontade  das  partes,  e  existem  pelo  facto  de  existir  a  obrigação  a  que  servem  de  se- 
gurança. 

Art.  906.®  Os  credores  que  têem  hypotheca  legal,  para  segurança  do  pagamento 
das  suas  dívidas,  são: 

1.®  A  fazenda  nacional,  as  camarás  munícipaes  e  os  estabelecimentos  públicos  nos 
bens  dos  respectivos  funccionarios  responsáveis,  e  nos  bens  dos  seus  fiadores,  na  confor- 
midade das  leis  fiscaes  ou  administrativas,  para  pagamento  das  quantias  em  que  ficaram 
alcançados,  ou  pelas  quaes  se  tornaram  responsáveis; 

2,®  O  menor,  o  ausente,  o  interdicto,  e,  em  geral,  todas  as  pessoas  privadas  da  ad- 
ministração de  seus  bens,  nos  dos  seus  tutores,  curadores  ou  administradores,  para  pa- 
gamento dos  valores  a  que  deixaram  de  dar  a  applicação  devida,  que  não  entregaram 
competentemente,  ou  que  deixaram  perder  por  culpa  ou  dolo; 

3.®  A  mulher  casada  por  contrato  dotal,  nos  bens  do  marido,  para  pagamento  dos 
valores  mobiliários  dotaes  e  dos  alfinetes  estipulados; 

4.®  O  cônjuge  sobrevivo  nos  bens  do  cônjuge  fallecido,  para  pagamento  do  apanágio 
a  que  tenha  direito ; 
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õ.^  O  credor  por  alimentos^  nos  bens  cujo  rendimento  $e  designou  para  os  satisfa- 
zer^ ou  em  quaesquer  bens  do  devedor,  quando  nSo  haja  designaç&o ; 

6.^  Os  estabelecimentos  de  credito  predial;  para  pagamento  de  seus  titules,  nos  bens 
que  os  mesmos  titules  designam; 

7.*^  Os  coherdeiros,  para  pagamento  das  respectivas  tornas,  nos  bens  da  herança 
sujeitos  a  esse  pagamento ; 

8.^  Os  legatários  de  quantia  ou  valor  determinado,  ou  de  prestações  periódicas,  nos 
bens  sujeitos  ao  encargo  do  legado,  para  pagamento  do  mesmo. 

Art.  907.®  Os  créditos  que  têem  privilegio,  de  qualquer  espécie,  ter&o  hypotheca 
legal  todas  as  vezes  que  se  acharem  registados  como  créditos  hypothecarios,  tendo  para 
isso  OB  necessários  requisitos. 

§  único.  Os  créditos  registados  na  forma  doeste  artigo  nSó  perdem  por  esse  facto  o 
privilegio,  e  podem  obter,  no  concurso  hypothecario,  o  pagamento  que  no  concurso  de 
créditos  privilegiados  nSo  tenham  podido  alcançar. 

Art.  908.®  As  hypotheoas,  de  que  faz  menção  o  artigo  906.%  n.<»*  .1 .®,  2.®  e  3.%  nio 
podem  ser  renunciadas;  mas  podem  ser  substituidas  ou  dispensadas  nos  casos  expressa- 
mente declarados  na  lei. 

Art.  909.®  Âs  hypothecas  legaes  podem  ser  registadas  em  relaçllo  a. todos  os  bens 
do  devedor,  quando  não  forem  especificados  no  titulo  respectivo  os  immoveis  hypotheca- 
dos ;  o  devedor,  porém,  pode  exigir  que  o  registo  se  limite  aos  bens  necessários  para  o 
cumprimento  da  obrigação,  e  tem  a  faculdade  de  designar  os  que  para  isso  quizer. 

SUBSECÇÃO  IV 

Das  hypothecas  voIuDlarias 

• 

Art.  910.®  As  hypothecas  voluntárias  nascem  de  contrato  ou  de  disposição  de  ultima 
vontade. 

Art.  911.^  Estas  hypothecas  só  podem  recair  sobre  bens  certos  e  determinados,  e 
por  quantia  certa  e  determinada,  ao  menos  approximadamente. 

Art.  912.®  As  hypothecas  voluntárias,  provenientes  de  contratos,  podem  provar-se 
por  escriptura  ,ou  auto  publico,  ou,  se  o  valor  assegurado  por  hypotheca  não  exceder  a 
õOjSOOO  réis,  por  documento  particular,  escripto  e  assignado  pela  pessoa  que  a  constituir, 
ou,  se  essa  não  souber  ou  não  poder  escrever,  por  outrem  a  seu  rogo,  tendo  a  assigna- 
tura  de  duas  testemunhas  que  escrevam  os  seus  nomes ;  sendo,  em  todo  o  caso,  as  assi- 
gnaturas  reconhecidas  por  tabellião. 

Art.  913.**  A  hypotheca  pode  ser  estipulada  por  tempo  indeterminado,  e  com  as 
condições  que  aprouverem  aos  estipulantes,  salvo  os  eíFeitos,  e  as  formalidades  e  restric- 
çi5es  expressamente  estabelecidas  na  lei. 

Art.  914.®  O  devedor  não  fica  inhibido  pelo  facto  da  hypotheca  de  hypothecar  de 
novo  o  prédio,  mas,  n*esse  caso,  realisando-se  o  pagamento  de  qualquer  das  dividas,  o 
prédio  fica  hypothecado  ás  restantes,  não  em  parte,  mas  na  sua  totalidade. 

Art.  915.®  O  prédio  commum  de  diversos  proprietários  não  pôde  ser  hypothecado 
na  sua  totalidade,  sem  consentimento  de  todos ;  mas,  se  for  divisível,  cada  um  pôde  hy- 
pothecar separadamente  a  parte  que  n'elle  tiver,  e  só  a  respeito  d^essa  parte  vigora  a 
mdivisibilidade  da  hypotheca. 

SUBSECÇÃO  V 
Da  eonstitnição  das  bypothocas 

Art.  916.®  A  hypotheca,  de  que  faz  menção  o  artigo  906.®  n.®  1.®,  é  constituída 
pela  nomeação  do  funccionario,  nos  termos  das  leis  fiscaes  e  administrativas. 

§  único.  Esta  hypotheca  pode  ser  substituída  por  deposito,  em  dinheiro  ou  em  tí- 
tulos. 

Art.  917.®  Quando  não  houver  deposito,  nem  bens  designados  para  segurança  da 
fazenda  publica,  ou  municipal,  ou  dos  estabelecimentos  a  que  se  refere  o  n.®  1.®  do  ar- 
tigo 906.®,  poderá  a  respectiva  hypotheca  ser  registada  em  relação  a  quaesquer  bens 
do  responsável,  salvo  sempre  o  direito,  que  elle  tem,  de  requerer  que  seja  reduzida  aos 
justos  limites,  nos  termos  do  artigo  909.® 

Art.  918.®  A  hypotheca  a  favor  do  menor,  e  das  demais  pessoas  mencionadas  no 
n.®  2.®  do  artigo  906.®,  é  constituída  pela  nomeação  do  tutor,  curador  ou  administrador. 
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Art.  919.^  Feiiá  a  nomeação  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  o  conselho  de  fa- 
núlia,  tendo  attençlo  d  Iraportaneia  dos  moveis  e  dos  rendimentos,  que  o  nomeado  de- 
verá receber,  e  poderá  aecumular  etn  sua  mSo,  determinará  ò  valor  da  hypotheca,  e  de- 
signará 08  bens  em  relação  aos  quaes  a  mesma  ha  de  ser  registada,  e  o  praso  em  que 
cumprirá  fazer  o  registo,  motivando  a  deliberação. 

§  único.  Nos  casos  em  que,  na  conformidade  da  lei,  não  houver  nomeação  do  eon- 
Éelho  de  familia,  às  atti*ibuiç6es  d'ellé  serão  exercidas,  n^está  parte,  pelo  juiz  de  direito, 
ouvido  o  curador  geral. 

Art-  920.*  Se  o  conselho  de  femiHa  não  fizel*  a  designação  dos  bens,  poderá  o  no- 
meando Ikzél-a  no  praso  de  dez  dias,  e,  não  o  fazendo  ou  fazendo-a  insuflflciente,  o  juiz 
designará  quaesquer  bens,  que  lhe  constar  pertencerem  ao  nomeado,  para  em  relação  a 
elles  se  fazer  o  registo  da  hypotheca. 

AH.  921.*^  Será  licito  ao  conselho  de  família,  quando  o  julgar  conveniente,  escusar 
o  tutor,  o  curador,  ou  o  administrador  nomeado  da  hypotheca,  ou  só  do  registo  e  de- 
mais actos  prévios,  para  que  entre  logo  na  gerência,  preenchendo-se  depois  essas  for- 
malidades, e  bem  assiài  admittir  hypotheca  de  benè  cujo  valor  seja  inferior  ao  dos  mo- 
veis e  rendimentos,  quando  o  nomeado  os  não  tiver  sufficientes,  e  o  conselho  não  preferir 
nomear  outro. 

Art.  922.^  O  nomeado  será  intimado  para,  dentro  do  praso  assignado  pelo  conselho 
de  familia,  fazer  o  registo  da  hypotheca,  e  apresentar  em  juizo  o  respectivo  certificíado, 
e  se  não  satisfazer  ou  não  allegar  e  provar  escusa,  que  o  conselho  tenha  por  sufficiente, 
o  juiz  lhe  imporá  uma  multa  de  lOôíOOO  réis  a  100^000  réis,  e  mandará  ex  officio^  ma«á 
custa  do  nomeado,  fazer  o  registo. 

Art.  923.^  Os  recursos  que  os  nomeados,  ou  o  protutor  e  o  curador  geral,  interpo- 
zerem  das  deliberações  tomadas  pelo  conselho  de  familia,  ou  dos  despachos  do  juiz,  nos 
termos  doa  artigos  antecedentes,  nu^ica  suspenderão  os  eífeitos  d'aqueUas  ou  doestes. 

Art.  924.°   Quando  houver  mais  de  um  tutelado  ou  administrado,  o  tutor  ou  admi- 
nistrador, ,ao  passo  que  for  fazendo  a  cada  um  a  entrega  dos  seus  respectivos  bens,  e 
obtendo  a  approvação  das  contas  geraes,  poderá  requerer  ao  conselho  de  familia  aucto- 
.    risação  para  o  caucellamento  do  registo  hypothecario  pelo  \"alor  correspondente  á  res- 
ponaabilidade  finda;    , 

Art.  925.®  A  hypotheca  a  favor  da  mulher  casada,  de  que  trata  o  n.°  3.°  do  ar- 
tigo 906.**,  é  constituia^  pela  respectiva  escriptura  dotal. 

§  único.  Quf^ndo  esta,  hypotheca  não  tiver  sido  registada  antes  do  casamento,  poderá 
sel-o  durante  elle,  ou  ainda  depois  de  dissolvido,  sem  prejuizo  do  direito  de  terceiros 
anteriorD(iei^te  inscripto. 

Art.  936.?  A  hypoíheca  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  quando  consistir  em 
bens  expressamente  designados  para  segurança  do  dote,  só  em  relação  a  esses  mesmos 
bpnç  poderá  ser  xeg^ti^a-        ; 

§  1,**  Sp  por  qi^alquer  mptivo  esta  hypotheca  se  tornar  ineffieaz,  tanto  a  mídher 
como  aquelles  que  a  dpt^gram  pojierão  requerer  que  a  mesma  hypotheca  seja  reforçada. 

§'2.°  Na  falta  de  designação  de  bens,  ou  de  se  reforçar  a  hypotheca,  será  esta  re- 
gistada em  relação  a  quaesquer  bens  pertencentes  ao  marido,  salvo  o  direito  que  elle 
tem  de  pedir  reducção  aos  justos  limites. 

Art.   927.''  A  hypotheca  constituída  por  escriptura  dotal,;  se  originariamétite  foi 
registada  na  totalidade  dos  bens  do  marido,  pôde  depois,  a  requerimento  doeste,  ser  redu- 
zida ás  suas  devidas  proporções,  subsistindo  o  registo  só  em  tantos  dos  ditos  bens  quan- 
tos bastem  para  eflfectiva   segurança,  e  ficando  desonerados  todos  os  outros  que  consti- 
J^  tuem  o  património  do  marido. 

%.  '        Art.  928.^  E  nulla  a  renuncia  do  direito  de  registar,  ou  de  qualquer  outro  quepro- 

^^  venha  do  registo,  feita  pela  mulher  a  favor  do  marido  ou  de  terceiros. 

ã..  Art.  929.®  Para  o  casamento  dos  menores,  por  contrato  dotal,  não  se  passafá  al- 

Pf  vara  de  consentimento,  sem  que,  alem  dos  outros  documentos  que  forem  exigidos  por 

%  lei,  o  requerimento  vá  documentado  com  a  certidão  do  registo  provisório  do  dote,  ha- 

,.  vendo-o  em  bens  immobiliarios,  e  da  hypotheca  para  segurança  dos  valores  mobiliários 

V  dotaes,  se  a  houver.  O  escrivão  que  sem  isso  passar  o  dito  alvará  perderá   o   officlo^  e 

^  será  responsável  por  perdas  e  damnos. 

L,  Art.  930.°  Não  é  permittido  deferir  a  requerimento  para  entrega  de  bens,  na  hy- 

potheae  de  casamento  de  menor,  sem  alie  se  mostre  averbado  de  definitivo  o  íegísto  pro- 
visório do  dote  e  da  hypotheca^  havenao-o. 
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§  único.  P  tutor,  que,  seni  deapacho  do  juia,  fiser  u  mpf^cioa^da  entregai  de.  bens 
ou  de  rendimentos,  responderá  por  elles  como  se  tal  entrega  nSô  houvera  fei|^* ,       ,.. 

Art.  931.®  A  liypothoíca  a  favor  da  viuva^  de  que  tíata;  o  u.^  4»^  do  artigo  906.*',  é 
couBtituida  pelo  titulo  promissório  dos  alfinetes,  arrhas  ou  apanágios. 

Art.  932.^  A  kypotheca  a  favor  da  pessoa  que  t^n^  direito  aos .  aliB^ento^^  de  que 
trata  o  n.®  5.^  do  artigo  906.",  c  ooustituida  pelo  tit<;^lo  de,  onde  reeuít»  ^  oj^úf^^Ho  Á» 
os  prestar.  t 

§  único.  Havendo  bens  designadamente  onerados  com.  essa  obrig^aoi  &Vfi  relaçfto  a 
elles  será  registada  a  IiypothQca ;  ^las  se  nSo  fíMrena  designa49d  beh9;  aigun^^  ou  sen^Q 
desigixada  a  totalidade  de  um  patrimoniO)  pôde  a  mencionada  hypotbèca  ser  registada 
em  relação  a  todos  os  bens  immoveis  do  devedor,  ou  èm  rolaçSo  aos  que  oott^pos&erem  a 
totalidade  do  património,  salvo  sempre  o  direito  de  pi^^dir  reducçâo  nos  tiermos  do  ar- 
tigo 909."  . 

Art.  933."  A  hypotheca,  mencionada  nos  titules  dos  estabelecimentos  de .  creçUto 
predial,  será  registadba.  em  relaçSo  aos  bens  que  n'^6í|^t  t^tulpi  forem  designados» 

Art.  934."  A  hypotheca,  mencionada  nò  p.^  J,**  dp  artigo  906."»  ó  ^ops^ituida  .pe^o 
titulo  legal  da  partilha,  e  será  registada  em  relação  aos  bens  respectivos. 

Art.  93Õ."  A  hypotheca,  mencionada  no  n."  8."  do  artigo  90!5k">  éoonstótuidí^  pelo 
testamento,  e  será  i*egistada  em  relação  aos  bens  sujeitos  ao  pãg^unentó  do  lega4o> 

Art.  936."  As  hypotheeas  voluntárias  são  consti^idas  pelo^  respectivos  poji^atosy 
ou  disposições  de  ultima  vontade,  e  podem  ser  registadas  só  em  relação  aos  ])Bm  que 
esae&  titules  e^pepiíicadamente  designarem,  ou  a  quaôsquer,  bens  do  dj^vedoir  ou  âfi)  tes- 
tador na  falta  de  designação,  salvo  o  direito  de  reducção,  conforifie  p  ^rtigp  909." 

Art.  937."  Qiaando  se  offerecer  duvida  áçerca  do  v^lor  dji^s  beiis.|para  copístituir  a 
hypotheca,  poderá  fazer-se  previa  avaliação  d'estesi  mas  essa  avaliação  não  9a.  f^^rt^  judi- 
cialmente, sem  qUe  se  mostr^  ter*Be  registado  proyisoriapieute  a  hypotheca. 

.       ■  ,  t 

BtJB-SBUÇÂO  Vt  • 

Da  expurgação  das  hypottitifiai  ,  .  .  1 .   ■  , 

Art.  938."  Aquelle  que  de  novo  adquiriu  um  prédio  hypothecado,  e  quer  conseguir 
a  expurgação  da  hypotheca,  ou  hypotheeas,  pode  obter  o  seu  fim  por  qualquer  dos  mo- 
dos seguintes: 

1."  Pagando  integralmente  aos  credores  hypothecarios  as  dividas  a  que  o  mencio- 
nado prédio  estava  hypothecado; 

2."  Depositando  o  preço  da  arrematação  do  prédio,  quando  á  acquisição  d'elle  te- 
nha sido  feita  em  hasta  publica; 

3."  Declarando  em  juizo  que  está  prompto  a  entregar  aos  credoresj.par*. /paga- 
mento das  suas  dívidas,  até  a  quantia  pela  qual  obteve  o  preaio^  ou  aqu^Úa  em  que  o 
estima,  quando  a  acquisição  d^elle  não  tenha  sido  feita  por  titulo  on^roso^ 

§  único.  As  disposiçSes  d'este  artigo  são  applicaveiB  ao  c«s9  previstio  na  ar- 
tigo 1484."  §  1." 

Art.  939."  Em  qualquer  das  hypOtheses  do  artigo  antecedentiei  p  novo  posauidop  do 
prédio  mandará  citar  todos  os  credores  hypothecarios  inscriptos,  para  que. venham  1^, 
juizo  levantar  a  parte  do  preiço  que  lhes  per tencer^.  julgando -4e  a  fin^l  o  prédio  livre  e 
desonerado  da  hypotheca,  ou  hypotheeas,  a  que  ae  achava  8i\JQÍto.  .   ' 

Árt.  940."  Consistindo  a  obrigação  assegurada  por  hypotheca,  em,  prestáç^s  perió- 
dicas, não  sendo  d'aquellaB  que  cotistituedi  omus  real  da  propriedade^  ^pera^^ie  a  expur- 
gação pelo  deposito  de  um  capital  correspondente  a  essas  prestações,  feito  em  moeda 
metaUica,  em  fbndos  poblicos,  ou  em  acçSes  de  bancoa  legalmeiít^  pwiltituidoe. 

§  1."  O  capital  depositado  reverte  em  proveito  do  deDQSÍtani;e|  o^.  de  quem  o  re- 
presenta, logo  que  fique  extincta  por  qualquer  modo  a  oDrígaçiâ.  <lue  mptitou  o  de- 
posito. '  .  /       . 

§  2."  Emquauto  dura  o  deposito,  o  credor  recebe  os  jorod  Ou  dividendos  d^s  i|ítulos 
depositados,  cuja  escolha  fica  dependente  da  vontade  do  depositante,  ass^urfontio  etie  ao 
credor  a  integridade  da  prestação.  '  * 

Art.  941 ."  Qualquer  dos  interessados  pôde  requerer  qtie  ,0  prédio  seja  f^veãHAi^ia^ 
pelo  ísmot  preço  qile  se  obtiveV,  sobre  aquelle  que  o  uovt)  possvádor  tivet  dada  pot  elle, 
ou  em  que  o  estimar,  nos  casos  seguintes : 
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1.^  Quando  o  novo  possuidor  n&o  expurgar  a  hypotheca  pelos  meios  para  isso  esta- 
bdecidoa  no  artigo  938.®; 

2.^  Quando,  pretendendo  o  novo  possuidor  expurgar  a  hypotheca  pelo  modo  esta- 
belecido no  n.®  3.®  do  artigo  938.°,  a  quantia  por  elle  offerecida  para  pagamento  dos 
credores  for  inferior  ao  cumputo  dos  créditos  privilegiados,  ou  hypothecarios,  e  dos  ónus 
regiãtadoB  anteriormente  ás  hypothecas,  aos  quaes  o  prédio  esteja  sujeito. 

Art.  942. '^  Quando,  na  hypothese  do  artigo  antecedente,  o  valor  de  que  ahi  se  trata 
não  for  coberto  em  praça,  os  direitos  dos  interessados  serfto  exercidos  sobre  esse  mesmo 
valor,  salva  a  acção  contra  o  devedor  originário  pelo  que  ficar  restando. 

§  único.  Quanto  á  parte  de  que  nXo  forem  embolsados  pelo  producto  da  hypotheca, 
serSo  considerados  como  credores  communs. 

Art,  943.**  Ainda  que  o  credor,  que  requereu  a  arrematação  do  prédio,  venha  de- 
pois a  desistir  d'ella,  não  deixará  por  isso  a  mesma  arrematação  de  progredir  nos  seus 
termos  regulares,  quando  algum  dos  outros  credores  se  opponha  á  desistência. 

Art*  944.®  O  direito  dos  credores,  que,  tendo  sido  citados,  não  vierem  a  juízo,  será 
julgado  á  revelia,  pondo-se  em  deposito  a  somma  que  lhes  tocar  em  virtude  da  sen- 
tííiiça» 

Art.  945."  Quando,  porém,  a  referida  somma  não  for  bastante  para  completo  paga- 
mento do  capital  e  juros,  devidos  aos  ditos  credores,  estes  conservarão  sempre,  como 
credores  communs,  relativamente  á  importância  não  paga^  todos  os  seus  direitos  contra 
o  devedor. 

Art.  946.®  Realisado  que  seja  o  pagamento  dos  credores  que  tiverem  acudido  a 
julzo^  e  feito  o  deposito  com  relação  aos  que  deixaram  de  comparecer,  será  o  prédio 
julgado  livre  e  desonerado  de  hypothecas,  e  se  cancellarão  os  respectivos  registos. 

Art,  947.®  A  sentença,  porém,  nunca  será  proferida,  sem  que  se  mostre  que  foram 
citados  todos  os  credores  constantes  da  certidão  passada  pelo  conservador. 

Art.  948.®  O  credor  que,  tendo  o  seu  credito  registado,  por  qualquer  motivo  não 
tiver  sido  incluido  na  certidão  passada  pelo  conservador,  ou,  sendo  incluído,  não  for  ci- 
tado, não  perderá  os  seus  direitos  como  credor  hypothecario,  seja  qual  for  a  sentença 
proferida  em  relação  aos  outi'os  credores. 

SUBSECÇÃO  VII 

Do  registo 

DIVISÃO    I 

Do  reginto  em  geral 

Art.  949.®  Estão  sujeitos  ao  registo: 

1.*  As  hypothecas; 

2,®  Os  ónus  reaes; 

S.°  As  acçSes  reaes  sobre  designados  bens  immobiliarios,  e  quaesquer  outras  que 
se  dirigem  a  haver  o  dominio  ou  a  posse  d'elles ;  as  acções  sobre  nuUidade  do  registo 
ou  do  seu  cancellamento ;  e  as  sentenças  proferidas  e  passadas  em  julgado  sobre  qual- 
quer doestas  acçSes; 

4*°  Às  transmissões  de  propriedade  immovel,  por  titulo  gratuito  ou  oneroso ; 

5.®  A  posse  nos  termos  do  artigo  524.®; 

6/^  A  penhora  em  bens  immobUiarios. 

§1.'^  Pôde  também  ter  logar  o  registo  do  dominio,  sendo  requerido  pelo  proprie- 
tário. 

§  2,®  Só  se  reputam  ónus  reaes  para  os  effeitos  do  n.®  2.®  d'este  artigo: 

l.**  A  servidão  e  o  compascuo; 

2/  O  uso,  a  habitação  e  o  usufructo ; 

3.^  A  emphyteuse  e  a  sub-emphyteuse ; 

4.®  O  censo  e  o  quinhão; 

5,°  O  dote; 

6.®  O  arrendamento  por  mais  de  um  anno,  havendo  adiantamento  da  renda,  e  por 
mais  de  quatro  não  o  havendo; 

7/  A  consignação  de  rendimentos  para  pagamentos  de  quantia  determinada,  ou  por 
determinado  numero  de  annos. 
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Art.  9òO.^  O  registo  deve  aer  feito  na  conservatória  em  cujo  distrícto  está  situado 
o  prédio  a  qué  elle  tem  de  se  referir,  e  não  em  outra,  sob  pena  de  nuUidade. 

§  único.  Se  o  prédio  for  situado  em  território  de  mais  de  uma  conservatória,  o  re- 
gisto será  feito  em  cada  uma  d'ellaB. 

Art.  9Ò1.**  A  falta  de  registo  dos  títulos,  e  direitos  a  elle  sujeitos,  nSo  impede  que 
sejam  invocados  em  juizo  entre  as  próprias  partes,  ou  seus  herdeiros  ou  representantes; 
mas,  para  com  terceiros,  os  effeitos  de  taes  títulos  ou  direitos  só  começam  desde  o 
registo. 

§  único.  Exceptua-se  do  que  fica  disposto  na  ultima  parte  d'este  artigo  a  transmis- 
sSo  de  propriedade  immovel,  quando  esta  for  indeterminada.         ' 

Art.  952.^  A  posse  não  pôde  ser  invocada  em  juizo  para  prova  da  propriedade, 
emquanto  se  n&o  mostrar  que  está  registada;  mas,  depois  de  registada,  o  seu  começo, 
para  todos  os  effeitos  legaes,  deve  ser  contado  em  conformidade  das  disposiçSes  doeste 
código. 

§  único.  Para  as  acçSes  meramente  possessórias  nSo  é  necessária  certidSo  do  re- 
gisto d^  posse. 

Art.  953.®  A  inscripçSo  no  registo  de  um  titulo  translativo  de  propriedade  sem  con- 
dição suspensiva  envolve,  independentemente  de  alguma  outra  formalidade,  a  transmis- 
são da  posse  para  a  {5essoa  a  favor  de  quem  essa  inscripç&o  foi  feita. 

Art.  954.®  A  entrega  e  posse  judicial  de  bens  immobilíaríos  n&o  exceptuados  no 
§  único  do  artigo  951.®  em  caso  nenhum  pôde  dar-se,  sob  pena  de  nuUidade,  sem  que 
se  tenha  feito  o  registo  do  acto  juridico  em  que  o  requerimento  se  funda. 

Art.  955.®  Os  actos  de  que  resulta  modificação  ou  transmissão  de  propriedade,  pra- 
ticados por  qualquer  pessoa  a  favor  de  quem  a  transmissão  d'ella  tenha  sido  feita,  na 
forma  indicada  no  §  único  do  artigo  951.®,  ou  por  seus  herdeiros  ou  representantes, 
são  nuUos,  com  relação  a  terceiros,  se,  achando-se  determinados  os  bens,  a  transmissão 
não  foi  registada. 

Art.  956.®  A  prioridade  das  inscripçSes  é  determinada  pela  data  do  dia  em  que  são 
feitas,  e  consideram-se  como  feitas  na  mesma  data  todas  as  que  são  requeridas  no 
mesmo  dia. 

§  1.®  Concorrendo  diversas  inscripçSes  da  mesma  espécie,  e  da  mesma  data,  a 
prioridade  d^ellas  será  regulada  pela  ordem  do  numero  que  tiverem ;  sendo  as  inscripções 
da  mesma  data,  mas  de  differentes  espécies,  a  prioridade  d'ellas  será  regulada  pela  or- 
dem da  sua  apresentação  a  registo,  conforme  o  que  constar  do  « diário  t. 

§  2.®  Exceptuam-se  das  disposições  do  paragrapho  antecedente  as  inscripç5e6  hy- 
pothecarias  concorrendo  entre  si,  ás  quaes,  sendo  registadas  na  mesma  data,  é  appíica- 
vel  a  disposição  do  artigo  1017.® 

Art.  957.®  Para  se  lavrar  o  registo  deve  haver  em  cada  conservatória: 
1.®  Diário; 

2.®  Registo  de  descripçíles ; 
3.®  Registo  de  inscripçSes; 
4.®  Registo  de  hypothecas; 
5.®  Registo  de  transmissões. 

§  1.®  O  registo  indicado  no  n.®  1.®  é  destinado  á  nota  dos  registos  que  em  cada  dia 
forem  requeridos,  a  qual  será  feita  summariamente  na  ordem  em  que  se  apresentarem. 
§  2.®  O  registo  indicado  no  n.®  2.®  é  destinado  á  descripção  de  prédios  pela  pri- 
meira vez  submettidos  a  registo,  e  á  indicação  dos  addicionamentos,  divisões  ou  outras 
modificações  dos  mesmos  prédios  que  posteriormente  occorrerem. 

§  3.®  O  registo  indicado  no  n.®  3.®  é  destinado  á  inscripção  de  todos  os  factos  men- 
cionados no  artigo  955.®,  á  excepção  das  hypothecas  e  transmissões. 

§  4.®  O  registo  indicado  no  n.®  4.®  é  destinado  só  á  inscripção  das  hypothecas. 
§  5.®  O  registo  indicado  no  n.®  5.®  é  destinado  ao  registo  das  transmissões  do  todo 
ou  de  parte  de  cada  um  dos  prédios  descriptos  no  competente  registo,  seja  qual  for  o 
modo,  admittido  em  direito,  por  que  ellas  se  operem. 

§  6.®  A  ligação  das  descripções,  feitas  no  registo  indicado  no  n.®  2.®,  com  as  inscri- 
pções  hypothecarias  ou  com  outras,  e  com  as  transmissões,  e  vice-versa,  far-se-ha  por 
meio  de  cotas  summarias,  lançadas  ao  lado  de  cada  um  doestes  registos,  pela  forma  que 
for  declarada  nos  respectivos  regulamentos. 

Art.  958.®  Os  registos  serão  lavrados,  por  extracto,  no  livro  competente,  ao  passo 
que  forem  requeridos,  em  conformidade  do  artigo  antecedente. 
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Art»  959»^  O  G»:traoto,  quanto  á  àcBcripçSo  predial,  deve  conter: 

1.°  Um  numero  de  ordem; 

2.®  A  data  em  que  foi  feito,  por  anno,  mez  e  dia; 

3.®  O  nome,  qualidade  e  situaçSo,  e  a  confrontaçSLo  o  medição,  liavendo-as,  do  pré- 
dio a  que  o  registo  se  refere; 

4.°  A  avaliação  do  prédio,  tendo  sido  feita,  e  na  falta  d'ella  o  valor  venal,  renda 
anniial  ou  producção  que  o  registante  attribuir  ao  dito  prédio,  declarando-o  por  escripto, 
011  u  que  se  deprehender  do  titulo  ou  documento  que  apresentar; 

5.**  O  numero  do  masso  do  respectivo  anno  em  que  fica  o  titulo,  ou  declaração,  pelo 
qual  a  inscripçao  foi  feita,  ou  a  designaçSo  do  cartório  ou  archivo  público  ondo  o  titulo 
Bxinte» 

Art,  960»*^  O  extracto,  quanto  á  inscripçao  predial,  alem  de  um  numero  de  oi*dem 
e  da  data,  por  anno,  mez  e  dia,  assim  do  titulo,  como  da  sua  apresentação  no  registo, 
deve  conter: 

§  1.®  O  nome,  estado,  profissSo  e  domicilio: 

1.®  Do  possuidor,  nas  hypothecas,  ouus  reaes  e  posses; 

2.®  Do  transmittento,  nos  titules  de  transmissão; 

3,**  Do  réu,  nas  acções  e  sentenças; 

4.**  Do  executado,  nas  penhoras. 

§  2.°  O  nome,  estado,  profissão  e  domicilio: 

l»*^  Das  pessoas  a  favor  de  quem  sâo  constituidas  as  hypothecas  e  os  ónus  reaes,  ou 
a  designação  dos  prédios  dominantes,  nas  servidões ; 

2.^  Da  pessoa  a  favor  de  quem  a  transmissão  é  feita^  nas  transmissões  de  bens  im- 
mobiliarÍDs ; 

3.**  Do  auctor,  nas  acções  e  sentepças ; 

4.**  Do  exequente,  nas  penhoras. 

§  3.*^  A  quantia  assegurada  pela  hypotheca,  pela  qual  foi  feita  a  transmissão,  ou 
para  ciyo  pagamento  a  penhora  foi  feita. 

§  4b°  As  condições  que  acompanham  a  hypotheca,  a  transmissão  ou  o  ónus  real. 

§  5.*^  O  numero  do  masso  do  respectivo  anno  em  que  fica  o  titulo,  ou  declaração, 
pelo  qual  a  inscripçao  foi  feita,  ou  a  designação  do  cí^rtorio  ou  archivo  publico  onde  o  ti- 
tulo existe. 

Art.  9tíl.**  O  conservador,  que  omittir  qualquer  das  declarações  de  que  trata  o  ar- 
tijro  959.°,  será  suspenso  por  tempo  de  um  anno,  alem  de  incorrer  na  responsabilidade 
peifts  perdas  e  damnos  que  resultarem  da  omissão. 

Art,  962.®  Das  declarações  de  que  trata  o  artigo  960»°  o  conservador  só  é  obrigado 
a  fazer  as  que  constarem  do  titulo  registado.  Quando  alguma  for  omlttida^  o  procedi- 
mento que  houver  de  adoptar-se  contra  o  conservador  graduar-ôe-ha  pela  gravidade  da 
omissão,  e  pelo  grau  de  culpa  ou  de  dolo  que  n'ella  tiver  havido. 

Art.  963.°  O  conservador  entregará  á  pessoa  que  lhe  tiver  requerido  o  registo  um 
certilicado  d'este,  conferido  com  o  original  e  assignado,  o  qual  será  admittido  em  juizo 
tiomo  prova  de  ter  sido  feito  o  registo. 

§  único.  íío  caso  de  destruição  fortuita  ou  de  extravio  do  certificado,  o  credor  pôde 
requerer  uma  certidão,  que  lhe  será  passada  pelo  conservador,  e  terá  a  mesma  íi)rça  do 
certificado  destruído  ou  extraviado* 

Art.  964.°  As  hypothecas  contrahidas  em  paiz  estrangeiro,  sobre  bens  existentes  no 
roinu,  só  produzem  os  seus  effeitos  desde  o  dia  eiu  que  são  registadas  nas  respe<^tivas 
cunaorvatorias  nacionaes. 

Art;  965.°  Os  effeitos  d,o  registo  subsistem  emquanto  este  não  é  cancellodo. 

DITIBXo  II 

Do  ropisto  provisório 

Art.  966.°  Haverá  um  registo  provisório,  que  será  lavrado  no  mesmo  livro  em  que 
forem  lançados  os  registos  definitivos. 

Aiít.  967.°  Podem  ter  registo  jirovisorio: 

1.°  Todas  as  hypothecas  volimtarias,  e  tis  legaes  mencionadas  nos  n.°*  8.°  e  6.°  do 
artigo  906.° ; 

2.°  Os  ónus  reaes; 

3.°  As  transmissões  por  efibito  de  contrato ; 
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4.^  As  acçSes; 

5.®  Em  gorai,  todos  os  factos,  mencionados  no  artigo  949.®,  a  que  o  conservador  re- 
cusar o  registo  deíinitívo,  nos  termos  do  artigo  981,^ 

Art.  968.®  O  registo  provisório  ó  obrigatório  para  os  dotes,  hypothecas  dotaes  e  al- 
finetes, no  caso  do  artigo  929.°,  e  para  as  acç5es.  Em  todos  os  outro3  casos  é  facul- 
tativo. 

Art.  969.®  O  registo  provisório  mencionado  nos  n.®'  1.%  2.®  e  3.®  do  artigo  967.®,  á 
oxcepçSo  do  da  hypotheca,  de  que  trata  o  n.®  3.®  do  artigo  906.®,  poderá  ser  feito  em 
presença  de  simples  declarações,  escriptas  e  assignadas  pelo  possuiaor  do  prédio  a  que 
respeita,  sendo  a  letra  e  a  assignatura  reconhecidas  por  tabelliao.  Se  aquelle  nSo  souber 
ou  não  poder  escrever,  será  a  declaração  escripta  por  terceira  pessoa,  a  rogo  do  decla- 
rante, e  pela  mesma  assígnada  e  por  duas  testemunhas  na  presença  do  mesmo  declarante 
e  de  um  tabelliSo,  que  assim  o  certifique  e  que  reconheça  as  assignaturas  no  próprio  do- 
cumento. As  ditas  declarações  devem  ser  feitas  com  a  individuação  necessária,  para  que 
possa  lavrar-se  o  registo  da  inscripçâo,  e  também  o  da  descripçSo,  se  aindíi  não  o  houver. 
§  1.®  O  registo  provisório  mencionado  no  n.®  4.®  será  feito  em  presença  de  certidão 
que  prove  que  á  respectiva  aoçSo  se  acha  proposta  em  juizo  contencioso,  devendo  o 
apresentante  dar,  ^o  mesmo  tempo,  por  escripto,  quaesquer  declarações  necessárias  para 
o  registo:  ou  far-se-ha  em  presença  de  certidfto  que  prove  a  annullaçlLo  do  processo. 

§  2.®  O  registo  provisório,  de  que  trata  o  n.®  õ.®,  será  feito  em  presença  da  decla- 
raçSo  de  recusa  do-  registo  definitivo,  se  a  pessoa  que  tiver  requerido  este  assim  o  exigir. 
Art.  970.®  O  registo  provisório  dos  factos  jurídicos,  a  que  se  referem  os  n,®*  1.®, 
2,^,  3.®  e  5.®  do  artigo  967.®,  converte-se  em  definitivo  pela  apresentaçSo  e  averbamento 
de  titulo  legal  para  ser  registado,  relativo  ao  facto  sobre  que  versa  o  registo,  e  o  das  ac- 
ções converte-se  do  mesmo  modo  em  definitivo  pelo  averbamento  da  respectiva  sentença 
passada  em  Julgado. 

Art.  971.®  O  registo  provisório  de  dotes,  hypothecas  dotaes  e  alfinetes  só  pode  ser 
feito  á  vista  dos  traslados  ou  certidões  das  escripturas  dos  respectivos  contratos  ante- 
nupciaes,  e  converte-se  em  definitivo  pelo  averbamento  da  oertidSo  do  casamento. 

Art.  972.®  O  registo  provisório  rege-se  pelas  disposições  estabelecidas  na  divisão 
precedente,  quanto  ao  modo  como  deve  ser  feito  o  registo  definitivo. 

Art.  973.°  O  registo  provisório,  quando  é  convertido  em  definitivo,  conserva  a  or* 
dem  de  prioridade  que  tinha  como  provisório. 

Art.  974.®  O  registo  provisório,  que  no  praso  de  um  anno,  contado  desde  a  sua 
data,  nâo  for  averbado  de  definitivo,  ou  níto  for  renovado  como  provisório,  fioa  extincto. 
§  único.  Exceptua-se  o  registo  provisório  mencionado  no  artigo  976.® 
Art.  975.®  O  registo  provisório  das  acçSes  pode  ser  renovado,  provando-se  por  cer- 
tidão que  o  processo  está  em  andamento. 

§  único.  Também  se  pôde  renovar  este  registo  á  vista  de  certidão  que  prove  a  an- 
nullação  do  processo  j  mas  n'este  caso  caducará,  não  sendo  intentada  novamente  a  acçSo 
no  praso  de  sessenta  dias. 

Art.  976.®  E  também  permittido  o  registo  provisório  de  hypothecas,  estipuladas  para 
pagamento  de  despezas  de  construcçSo,  reparo  ou  melhoramento  de  edifícios,  de  arrotea- 
mento, plantação,  enxugo  ou  esgotamento  de  prédios  rústicos,  comtanto  que  se  especifi- 
quem 08  immoveis  a  que  taes  despezas  hão  de  ser  applicadas,  a  importância  d^ellas,  e  o 
prasó  estabelecido  para  o  cumprimento  do  contrato. 

§  tinico.  Este  registo  será  feito  á  vista  do  titulo  do  respectivo  contrato,  e  poderá 
ser  convertido  em  definitivo  até  o  fira  do  praso  estipulado,  e  ainda  um  mez  depois,  pelo 
averbamento  de  documento  que  prove  que  o  contrato  ae  acha  cumprido  por  parte  do 
emprezario,  e  que  ainda  lhe  é  devido  todo  o  preço  convencionado  ou  parte  d'elle.  N^este 
ultimo  caso  será  declarada  a  quantia  em  divida,  e  só  emquanto  a  eila  sortirá  cfTeito  o 
registo. 

Art.  977.®  O  registo  provisório,  de  qtie  trata  o  artigo  971.®,  pode  ser  renovado, 
Bem  nunlero  limitado  de  vezes,  emqtianto  não  for  averbado  de  definitivo» 

DiViSaO  III 
jbóii  litliloe  quo  jiodcm  ler  adiuittido*  «o  registo 

Art.  978.*  86  são  admittidos  ao  registo  definitivo; 
1.®  Cartas  de  sentença  j 
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2.°  Autos  de  conciliação; 

o.®  Certidões  e  deliberações  do  conselho  de  familia,  ou  de  despachos  do  juiz,  nos 
casos  de  sua  competência; 

4.®  Escripturas,  testamentos  ou  quaesquer  outros  documentos  authenticos; 

D.®  Titules  de  estabelecimentos  de  credito  predial  devidamente  auctorisados ; 

6.®  Escriptos  particulares  de  contratos  cujo  valor  não  exceda  a  50/5000  réis,  nos  ca- 
sos em  que  o  código  os  permitte,  e  tendo  os  requisitos  que  n'elle  sSo  exigidos; 

7.®  Contratos  de  arrendamento  de  bens  immoveis  por  mais  de  quatro  annos,  ou  por 
mais  de  um,  se  tiver  havido  adiantamento  de  renda. 

Art.  979.**  O  registo  das  hypothecas  contrahidas  em  paiz  estrangeiro  só  pôde  ser 
feito  no  reino,  achando-se  o  respectivo  titulo  devidamente  legalisado. 

Art.  980.®  Os  titules  de  que  trata  o  artigo  978.*^  nSo  serão  admittidos  a  registo, 
sem  que  se  mostre  que  estão  pagos,  ou  assegurados  os  direitos  que  pelo  respectivo  acto 
se  devem  á  fazenda  nacional ;  e  sendo  divida  hypothecaria  com  estipulação  de  juros,  sem 
que  stí  tenha  feito  o  competente  manifesto. 

§  único.  O  conservador  que  os  admittir  será  suspenso  por  um  anno,  e,  se  algum  dos 
interessados  alcançar  sentença  que  julgue  nullo  o  registo,  responderá  por  perdas  e 
dam  nos. 

Art.  981.'*  Os  conservadores  podem  recusar  admittir  a  registo  definitivo  titulos  ma- 
nifestamente nullos  ou  illegaes,  e,  sendo  escriptos  particulares,  também  aquelles  a  que 
faltar  o  reconhecimento  das  assignaturas,  quando  as  acharem  duvidosas,  ií^esse  caso, 
feita  a  declaração  do  motivo  da  recusa,  o  conservador  fará  o  registo,  mas  provisório. 

§  1.®  Se  a  recusa  provier  da  falta  de  reconhecimento  de  assignaturas,  o  registo 
cíinverter-se-ha  em  definitivo  pela  apresentação  de  documento  devidamente  reconhecido, 
ou  acompanhado  de  prova  da  authenticidade  das  assignaturas. 

§  2.*'  Se  a  recusa  se  fundar  em  nullidade  ou  illegalidade  do  titulo,  será  a  questiio 
resolvida  pelo  poder  judicial,  ouvido  o  ministério  publico,  e  o  registo  se  tornará  defini- 
tivo, quando  a  decisão,  que  assim  o  determinar,  tiver  passado  em  julgado,  e  for  apre- 
sentada ao  conservador. 

Art.  982.®  O  conservador  não  incorre  em  responsabilidade  pela  recusa,  ainda  que 
o  motivo  d'ella  se  não  julgue  procedente,  excepto  se  se  provar  que  houve  dolo  no  seu 
procedimento. 

Art.  983.**  O  titulo  que  houver  de  ser  registado  será  apresentado  cm  duplicado  ao 
conservador,  que  verificará  a  sua  perfeita  igualdade;  excepto  se  o  original,  ou  copia  au- 
thcntica  doeste  titulo,  existir  com  permanência  em  algum  archivo  ou  cartório  publico. 

Art.  984.**  Quem  fizer  registar  qualquer  dos  factos  mencionados  no  artigo  949.**,  sem 
que  elle  exista  juridicamente,  será  responsável  por  perdas  e  damnos,  e  quando  o  fizer 
dolosamente  incorrerá  nas  penas  comminadas  ao  crime  de  falsidade. 


DIVISÃO  IV 
Da  publicidAdo  do  rcgiato  e  da  rc8pon«abilidado  doa  conservadores 

Art.  985.**  Os  conservadores  são  obrigados  a  deixar  ver  os  registos  a  qualquer  pes- 
soa que  o  pretenda,  e  a  passar  as  certidões,  positivas  ou  negativas,  que  lhes  sejam  pedi- 
das, tanto  das  descripções  como  das  inscripções,  e  das  notas  existentes  relativas  a  quaes- 
quer prédios  situados  na  área  das  respectivas  conservatórias. 

Art.  986.**  Os  conservadores  são  responsáveis,  sem  prejuizo  das  penas  criminaes  em 
que  possam  incorrer,  pelas  perdas  e  damnos  a  que  dêem  causa : 

1,**  Se  recusarem  ou  retardarem  a  recepção  dos  documentos  que  lhes  forem  apre- 
sentados para  serem  registados ; 

2.**  Se  não  fizerem  as  descripçSes  e  as  inscripçSes  requeridas  na  forma  da  lei; 

3.^  Se  recusarem  expedir  promptamente  as  certidões  que  lhes  forem  requeridas ; 

4.**  Pelas  omissões  que  commetterem  nas  referidas  certidões. 

§  único.  Nos  casos  dos  n.***  1.**  e  3.**  os  interessados  farão  immediatamente  verificar, 
por  declaração  de  duas  testemunhas,  o  facto  da  recusa,  em  auto  exarado  por  qualquer 
tabcUíilo  ou  escrivão  do  julgado,  para  lhes  servir  de  prova  no  processo  competente. 

Art.  987.**  A  organisação  das  conservatórias,  os  direitos,  e  as  demais  obrigações  dos 
conservadores  serão  determinados  em  regulamento  especial. 
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DIVISÃO  V 
Do  cancellamento  do  registo  provlaorio  e  do  reglato  doilnltiv 


Art.  988.®  Os  registos  de  inscripçSes  podem  ser  cancellados  por  consentimento  das 
pessoas  a  quem  elles  interessam,  ou  por  disposiylio  da  lei. 

Art.  989.®  O  cancellamento  consiste  na  declaração  feita  pelo  conservador,  á  margem 
do  respectivo  registo,  de  como  este  fica  extincto,  em  todo  ou  em  parte. 

Art.  990.®  Se  o  registo  for  provisório,  poderá  ser  eancellado  á  vista  de  declaraçSo 
authentica  ou  authenticada  dos  interessados,  sendo :  4 

1.®  De  hypotheca; 
2.®  De  ónus  real; 

3.®  De  transmissão  por  effeito  de  contrato. 

§  1.®  O  registo  provisório  de  acção  pôde  ser  eancellado  á  vista  de  documento  que 
prove  absolvição  ou  desistência  da  mesma  acção,  ou  absolvição  de  instancia,  salvo  no  caso 
do  §  único  do  artigo  975.® 

§  2.®  O  registo  provisório  por  effeito  de  recusa  do  definitivo  pôde  ser  eancellado  á 
vista  de  definitiva  decisão  do  poder  judicial,  que  julgue  procedentes  as  rasões  que  o  con- 
servador teve  para  a  dita  recusa. 

Art.  991.®  O  registo  provisório  será  eancellado  por  disposição  da  lei,  quando  tenha 
decorrido  o  praso  que  esta  concede  para  elle  ser  renovado  ou  convertido  em  definitivo, 
sem  que  tal  renovação  ou  conversão  haja  sido  devidamente  requerida. 

Art.  992.®  O  cancellamento  do  registo  definitivo  pôde  ser  requerido  pela  pessoa  em 
favor  de  quem  foi  constituído,  ou  ainda  pela  pessoa  contra  quem  foi  feito,  ou  por  aquella 
que  n'isso  tiver  interesse,  provando  ellas,  por  documento  authentico  ou  authenticado,  a 
extincçSo  completa  da  obrigação  ou  do  encargo,  ou  a  cessação  do  facto  que  deu  occasião 
ao  registo. 

Art.  993.®  Os  pães  como  administradores  dos  bens  de  seus  filhos,  ou  tutores  de  me- 
nores e  interdictos,  e  quaesquer  outros  administradores,  ainda  que  habilitados  para  re- 
ceber e  dar  quitação,  só  podem  consentir  no  cancellamento  da  inscripção  relativa  a  qual- 
quer hypotheca  de  seus  tutelados  ou  administrados  no  caso  de  effectivo  pagamento. 

Art.  994.®  Se  o  cancellamento  do  registo  definitivo  for  requerido  com  o  fundamento 
na  prescripção,  só  poderá  verificar-se  em  presença  da  sentença,  passada  em  julgado,  que 
tiver  declarado  prescriptos  os  direitos  da  pessoa  a  quem  o  registo  aproveita. 

Art.  995.®  Quando,  com  falsidade  ou  indevidamente,  se  fizer  qualquer  registo,  o  seu 
cancellamento  será  feito  por  virtude  de  acção  para  esse  fim  intentada. 

Art.  996.®  Para  esta  acção  é  competente  o  juizo  em  cuja  jurisdicção  estiver  situada 
a  conservatória,  onde  a  inscripção  tiver  sido  feita. 

Art.  997.®  Se  a  inscripção  procedente  do  mesmo  titulo  tiver  sido  tomada  em  diver- 
sas conservatórias,  intentar-se-ha  a  acção  no  julgado  onde  estiver  situada  a  maior  parte 
dos  bens  onerados,  que  será  onde  d^esses  bens  se  pagar  maior  contribuição  directa,  ou 
no  julgado  do  domicilio  do  registante,  se  ahi  existirem  alguns  dos  mencionados  bens. 

Art.  998.®  O  cancellamento  do  registo  definitivo  é  nullo,  faltando-lhe  algum  dos  re- 
quisitos seguintes: 

1.?  Declaração  expressa,  do  respectivo  conservador,  de  que  reconhece  a  identidade 
da  pessoa  que  requer  o  cancellamento,  ou  a  de  duas  testemunhas  que  a  reconheçam ; 

2.®  Verificação  do  direito  que  essa  pessoa  tem  para  requerer,  em  presença  do  do- 
cumento em  que  se  funda  a  petição ; 

3.®  Declaração  dos  nomes  de  todos  os  interessados  no  averbamento,  e  designação  da 
data  do  registo  eancellado  e  da  natureza  d*elle. 

Art.  999.®  Será  declarado  nullo  o  cancellamento : 

1.®  Quando  se  julgar  nullo  ou  falso  o  titulo,  em  virtude  do  qual  foi  feito; 
2.®  Quando  se  der  erro  que  não  possa  ser  emendado,  ou  quando  se  provar  que  houve 
fraude;  mas,  n^estes  casos,  a  nullidade  só  prejudicará  a  terceiros,  se  já  existir  era  juizo, 
a  respeito  d^ella,  acção  que  tenha  sido  competentemente  registada. 


DIVISÃO  VI 
Do  registo  daa  hypothecas  do  prctorlto 


Art.  1000.®  As  hypothecas  que,  pela  legislação  anterior  a  este  código,  não  eram  su- 
leitas  a  registo,  ou  não  eram  com  relação  a  certos  e  determinados  bens,  e  que  ainda  sub- 

53 


Digitized  by 


Google 


418 

sistirem  ao  tempo  da  promulgação  do  mesmo  código,  são  admissíveis  a  registo,  nos  ter- 
mos dos  artigos  seguintes. 

Art.  1001.®  Se  as  ditas  hypothecas  forem  especiaes,  só  poderão  ser  registadas  nos 
bens  em  que  especificadamente  tiverem  sido  impostas;  se  forem  geraes,  poderão  ser  re- 
gistadas em  quaesquer  bens  do  devedor,  salvo  a  este  o  direito  de  redacção. 

Art.  1002.*^  A  hypotheca  destinada  a  assegurar  a  responsabilidade  do  tutor,  curador, 
ou  administrador,  depois  do  determinado  o  valor  d^ella,  nos  termos  do  artigo  919.*^,  pode 
ser  mandada  registar  pelo  curador,  pelos  membros  do  conselho  de  familia,  liavendo-o, 
ou  parentes  do  menor  ou  interdicto,  salvo  o  que  fica  disposto  no  artigo  984.® 

Art.  1003.®  A  hypotheca  destinada  a  assegurar  a  restituição  de  dote,  ou  de  outros 
bens  próprios  da  mulher  casada,  ou  o  pagamento  de  arrhas  ou  de  apanágios,  pode  ser 
mandada  registar  pela  mulher,  independentemente  de  coasentimento  do  marido,  ou  por 
quaesquer  parentes  d'ella,  ou  ainda  por  algum  estranho,  se  tiver  sido  o  dotador,  salvo  o 
que  fica  disposto  no  artigo  984.® 

Art.  1004.''  Estes  registos  regem-se  pelas  disposições  doesta  sub-secçSto  em  tudo 
aquillo  em  que  ellas  lhes  são  applicaveis. 

SUBSECÇÃO  VIU 
Dó  ooúcurso  de  créditos  prÍTilcgiados  o  bypotbecariõs,  e  da  ordem  do  pagamento  d't^1les 

Art.  1005.°  No  pagamento  dos  credores  pelo  preço  dos  bens  do  devedor  não  pode 
haver  preferencia  que  não  seja  fundada: 

1.®  Em  privilegio; 

2.^  Em  hypotheca. 

Art.  1006. **  Os. privilégios  dSo  direito  de  preferencia,  independentemente  de  registo. 
As  hypothecas  só  sâo  causa  de  preferencia  sendo  registadas. 

DIVISÃO   I 
Dos  eouoursos  dos  créditos  mobiliários 

Art.  1007. •*  Os  credores  que  teem  privilegio  especial  sobre  certos  e  determinados 
moveis  preferem  aos  que  têem  privilegio  geral  sobre  todos  os  moveis  do  devedor. 

Art.  1008.**  O  privilegio  mobiliário  da  fazenda  nacional,  de  que  trata  o  artigo  885.°, 
dá-lhe  preferencia  sobre  todos  os  outros  credores  privilegiados,  especial  ou  geralmente. 

Art.  1009.®  No  concurso  entre  pi;ivilegios  mobiliários  especlaes  da  mesma  classe^  a 
preferencia  é  regulada  pela  ordem  por  que  cada  um  dos  créditos  se  acha  numerado  nas 
suas  respectivas  classes. 

§  único.  Dá-se  a  mesma  regra  no  concurso  de  privilégios  mobiliários  geraes  entre  si. 

Art.  1010.**  Concorrendo  credores  que  tenham  todos  privilegio  çaobiliario  especial 
sobre  os  mesmos  objectos,  e  tendo  os  seus  respectivos  créditos  também  a  mesma  nume* 
ráçâb,  o  pagamento  será  feito  r£^teando-se  entre  elles  o  valor  do  objecto  ou  objectos  sobre 
que  recaem  os  privilégios. 

§  unico.  A  mesma  regra  é  applicavel  aos  privilégios  mobiliários  geraes  da  mesma 
classe  e  com  igual  numeração, 

Art.  1011.**  Em  todos  os  concursos  entre  credores  privilegiados,  de  qualquer  natu- 
reza que  sejam,  a  preferencia  recairá  sobre  o  producto  liquido,  depois  de  pagas  as  res- 
{>ectivás  custas,  as  despezas  de  transporte,  ou  quaesquer  outras  que  forem  inherentes  á 
iquidaçâo  que  se  fizer  para  pagamento  dos  credores, 

Diyi6Ão  II 
Do  conourBO  dos  orcdltos  immoblliaHos 

Art.'  1012.''  Pelo  preço  dos  bens  immobiliarios  do  devedor  serSo  pagos  com  prefe- 
rencia : 

1.°  Os  credores  que  tiverem  privilegio  immobiliario; 

2.**  Os  credores  que  tiverem  hypotheca  registada. 

Art.  1013.°  No  concurso  de  privilégios  immobiliarios  entre  si,  sao  os  créditos  gra- 
duados pela  ordem  da  sua  numeração  n^este  código. 

Art.  1014.°  Quando  concorrerem  diversos  credores  por  despeaas  feitas  para  a  con- 
sejvação  da  cousa,  na  conformidade   do  n.*'  2.''  do  artigo  887.**,  se  a  importância  total 
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dos  créditos  de  todos  exceder  o  valor  da  quinta  parte^  a  que  se  refere  o  mencionado  nu- 
mero, a  quantia,  que  se  dever  pagar  por  essas  despezas,  será  rateada  por  todos,  na  de- 
vida proporçtto,  e  pelo  resto  que  deixar  de  lhes  ser  pago  serfto  credores  communs. 

Art.  1015.°  Nas  hvpothocas  nSo  pôde  haver  concurso  BenSo  entre  aquellas  que  re- 
caírem no  mesmo  prédio ;  tenha  ou  nâo  tenha  o  devedor  mais  bens  livres  ou  onerados. 
Art.  1016.°  O  credor  ou  credores  que,  tendo  concorrido  nos  termos  do  artigo  ante- 
cedente, deixaram  de  ser  pagos  da  totalidade  ou  de  uma  parte  das  suas  dividas,  pelo  pro- 
ducto  da  hypotheca,  ficam  sendo  credores  communs  a  respeito  da  quantia  de  que  nSo  fo- 
rauí  embolsados,  embora  o  devedor  tenha  ainda  outros  ben^  livres. 

Art.  1017.®  No  concurso  de  hypothecas  entre  si,  o  pagamento  será  feito  pela  ordem 
de  prioridade  do  registo,  e  se  a  antiguidade  d'este  for  a  mesma,  será  o  pagamento  feito 
jpro  rata. 

Art.  1018.^  As  hypothecas,  ainda  que  legalmente  constituidas,  nâo  se  achando  re- 
gistadas, serSo  unicamente  admittidas  a  pagamento  noa  mesmos  termos  em  que  o  fo- 
rem, os  credores  communs  do  devedor,  seja  qual  for  a  procedência  das  dívidas  ou  o  do- 
cumento que  as  prove. 

Art.  1019.®  As  hypothecas,  de  que  trata  o  artigo  1000.®,  podem  ser  admittidas  a 
concurso,  independentemente  do  registo,  dentro  do  praso  de  um  anno,  contado  desde  a 
promulgação  d'este  código,  e,  se  forem  registadas  dentro  doeste  praso,  preferirão,  em 
concurso,  a  todas  as  hypothecas  constituidas  depois  d'essa  data,  ainda  quando  estas  ha- 
jam sido  registadas  anteriormente  aquellas. 

§  único.  O  concurso  das  hypothecas,  de  que  trata  o  artigo  1000.®,  entre  si  será  re- 
galado pela  legislação  a  que  estavam  sujeitas  antes  da  promulgação  doeste  código. 

Art.  1020.®  As  hypothecas,  mencionadas  no  artigo  1000.®,  que  forem  definitivamente 
registadas  fora  do  praso  estabelecido  no  artigo  precedente,  só  podem  entrar  em  concurso 
com  quacsquer  outras  pelo  modo  declarado  no  artigo  1017. 

Art.  1021.®  A  arrematação,  adjudicação,  ou  transmissão  de  algum  prédio,  por  qual- 
quer modo  feita,  nSo  prejudica  os  privilégios  mobiliários  especiaes  que  a  esse  tempo  se 
achem  constituídos  sobre  fructos,  rendas  ou  moveis  do  prédio  arrematado,  adjudicado  ou 
transmittido. 

Art.  1022.®  Os  ónus  reaes,  com  registo  anterior  ao  da  hypotheca  de  que  resultou  a 
expropriação,  ou  ao  da  transmissão  mencionada  no  artigo  antecedente,  acompanham  o 
prédio  alienado,  e  do  seu  valor  total  é  deduzida  a  importância  dos  ónus  referidos. 

Art.  1023.®  Os  ónus  reaes,  com  registo  posterior  ao  da  hypotheca  ou  da  transmis- 
»So,  nSo  acompanham  o  prédio. 

§  único.  Exceptuam-se  da  disposição  doeste  artigo  os  ónus  reaes,  constituídos  antes 
da  promulgação  d' este  código,  que  forem  registados  dentro  do  praso  de  um  anno,  contado 
desde  a  mesma  promulgação. 

Art.  1024.®  A  expropriaç3o,  por  qualquer  modo  que  se  verifique,  torna  exigíveis, 
dusdo  a  data  d'olla,  todas  as  obrigações  que  oneram  o  prédio  expropriado. 

Art.  1025.®  NSo  ha  differença  no  concurso  entre  os  criíditos  que  sSo  representados 
por  quaesquer  dos  titules  que  podem  ser  admittidos  a  registo. 

WTllrSKCçXo  IX 
Ba  extiicçâu  «tos  privilogios  e  du  hypoiliKU 

Art.  1026.®  Os  privilegies  extinguem-se : 

1.®  Pela  extincçâo  da  obrigação  principal; 

2.®  Pela  renuncia  do  credor ; 

3.®  Pela  prescripçâo  \ 

4.®  Nos  casos  especificados  nos  §§  1.®,  2.®,  3.",  4.®  e  5.®  do  artigo  882.®,  e  nos 
§§  1.®  e  2.®  do  artigo  883.®,  salvo  o  que  fica  disposto  no  §  6.®  do  artigo  882.® 

Art.  1027.®  As  hypothecas  extinguem-se: 

1.®  Pel^  expurgação; 

2.®  Por  effeito  de  sentença  passada  em  julgado; 

3.®  Por  qualquer  dos  modos  especificados  nos  n.®'  1.®,  2.®  e  3.®  do  artigo  antece- 
dente para  a  extincçSo  dos  privilégios. 

Art.  1028.®  A  extincçSo  das  hypothecas  só  começa  a  ter  effeito  depois  de  ser  aver- 
bada no  competente  registo,  e  só  pôde  ser  attendida  em  juizo,  quando  é  api'esentada  a 
certidão  de  averbamento. 
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Art.  1029.*^  No  caso  de  extincçSo  da  obrigação  principal  por  pagarnento,  se  este  for 
aimnllado,  renascerá  a  hypotiieca;  inas  se  a  inscripçJlo  tiver  sido  eancoilada,  renascerá 
80  desde  a  data  da  nova  inscripçâo,  salvo  o  direito  que  fica  ao  credor  de  ser  indemiii- 
sado,  pelo  devedor,  dos  prejuizos  que  d'alii  lhe  provenham. 

CAPITULO  XI 
Dos  actos  e  contratos  celebrados  em  prejuízo  de  terceiro 

Art.  1030.®  Os  actos  e  contratos,  celebrados  em  prejuizo  de  terceiro,  podem  ser  res- 
cindidos a  requerimento  dos  interessados,  nos  termos  seguintes. 

Art.  1031.®  Os  actos  ou  contratos,  simuladamente  celebrados  pelos  contrahentes  com 
o  fim  de  defraudar  os  direitos  de  terceiro,  podem  ser  annullados  e  rescindidos  a  todo  o 
tempo,  a  requerimento  dos  prejudicados. 

§  único.  Simulado  diz-se  o  acto  ou  contrato  em  que  as  partes  declaram  ou  confes- 
sam falsamente  alguma  cousa  que  na  verdade  se  nâo  passou,  ou  que  entre  ellas  não  foi 
convencionada. 

Art.  1032.®  Rescindido  o  acto  ou  contrato  simulado,  será  restituida  a  cousa  ou  o  di- 
reito a  quem  pertencer,  com  seus  fructos  ou  lucros,  se  fructos  ou  lucros  houver. 

Art.  1033.®  O  acto  ou  contrato  verdadeiro,  mas  celebrado  pelo  devedor  em  prejuizo 
do  seu  credor,  pode  ser  rescindido  a  requerimento  do  mesmo  credor,  se  o  credito  for  an- 
terior ao  dito  acto  ou  contrato,  e  doeste  resultar  insolvência  do  devedor. 

Art.  1034.®  Se  o  acto  ou  contrato  for  oneroso,  só  poderá  ser  rescidido  havendo  má 
fé,  tanto  da  parte  do  devedor,  como  da  outra  parte. 

Art.  103Õ.®  Se  o  acto  ou  contrato  for  gratuito,  pôde  dar-se  a  rescisão,  ainda  que  os 
estipulantes  nâo  procedessem  de  má  fé. 

Art.  1036.®  Dá-se  insolvência,  quando  a  somma  dos  bens  e  créditos  do  devedor,  es- 
timados no  justo  valor,  não  iguala  a  somma  das  suas  dividas.  A  má  fé,  em  tal  caso,  con- 
siste no  conhecimento  d'esso  estado. 

Art.  1037."  Se  o  originário  acquirente  houver  transmittido  a  terceiro  a  cousa  ad- 
quirida, aproveitará  a  este  a  sua  boa  fé,  nos  termos  sobreditos,  salvo  o  regresso  do  cre- 
dor contra  o  transmittente. 

Art.  1038.®  A  rescisão  pode  dar-se  tanto  nos  casos  em  que  o  devedor  aliena  os  bens 
que  effectivamente  possue,  como  n^aquelles  em  que  renuncia  a  direitos  que  lhe  advieram, 
e  que  não  sejam  exclusivamente  pessoaes. 

Art.  1039.®  Pôde  igualmente  rescindir-se  o  pagamento  feito  pelo  devedor  insolvente 
antes  do  praso  do  vencimento  da  obrigação. 

Art.  1040.®  A  acção  de  rescisão,  mencionada  no  artigo  1033.®,  cessa  logo  que  o 
devedor  satisfaz  a  divida,  ou  adquire  bens  com  que  possa  dcsempenhar-se. 

Art.  J041.®  O  acquirente  demandado  pôde  também  fazer  cessar  a  acção  satisfazendo 
a  importância  da  divida. 

Art.  1042.®  Da  fraude  que  consiste  unicamente  na  preferencia  indevida  obtida  por 
algum  credor  resulta  só  a  perda  d^essa  vantagem. 

Art.  1043.®  Se  a  parte  que  allega  a  insolvência  do  devedor  provar  a  quanto  mon- 
tam as  dividas  d*este,  ao  mesmo  devedor  incumbe  a  prova  de  que  tem  bens  de  igual  ou 
maior  valor. 

Art.  1044.®  Rescindido  o  acto  ou  contrato,  revertem  os  valores  alienados  ao  cumulo 
dos  bens  do  devedor,  em  beneficio  dos  seus  credores. 

Art.  1045.®  Esta  acção  prescreve  não  sendo  intentada  dentro  de  um  anno,  contado 
desde  o  dia  em  que  a  insolvência  do  devedor  haja  sido  judicialmente  verificada. 

CAPITULO  XII 

Da  evicção 

Art.  104G.®  Se  aquelle  que  adquiriu  uma  cousa  por  contrato  oneroso  foi  privado 
d'ella  por  terceiro,  que  a  ella  tinha  direito,  o  alheador  é  obrigado  a  indemnisal-o,  dos 
termos  seguintes. 
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Art.    1047.°  O  alheaclor,   ainda  que  haja  procedido  em  boa  fé,  é  obrigado  a  pagar 
integralmente: 

1 .®  O  preço,  ou  o  que  haja  recebido  do  acquirente  evicto ; 

2.^  Os  gastos  que  o  mesmo  acquirente  tenha  feito  com  o  contrato  e  com  o  pleito  da 
evicção,  salva  a  excepçSLo  do  artigo  1053.° 

3.®  Todas  as  despezas,  úteis  e  necessárias,  que  nSo  sejam  abonadas  ao  acquirente 
pelo    ovicto  ou  pelo  vencedor. 

§    1.°  Se  o  acquirente  for  condemnado  a  restituir  os  rendimentos,  poderá  exigir  do 
alheadar  os  rendimentos  ou  interesses  da  cousa  ou  somma  por  elle  prestada. 

§    2.°  Se  o  acquirente  não  for  condemnado  á  dita  restituição,  reputar- se-hSo  com- 
I  pensados  os  rendimentos  com  os  interesses. 

I  §  3.**  Se  o  acquirente  houver  tirado  da  cousa  algum  proveito  por  deteriaçoes,  a  cuja 

f  indemnisaçtto  nXo  fosse  condemnado,  será  encontrado  esse  proveito  nas  quantias  que  deva 

I  receber  do  alheador. 

§  4°  Se  o  acquirente  for  condemnado  por  deteriorações,  nSo  responderá  por  isso  o 
f  alheador,  salvo  se  tiverem  acontecido  por  culpa  sua. 

1  §  5.^  Se  o  alheador  tiver  feito  bemfeitorias  antes  da  alienação,  e  estas  forem  abona- 

[  das  pelo  vencedor,  serão  encontradas  na  quantia  que  o  mesmo  alheador  tiver  de  ]^ar. 

\  §  6.^  O   alheador    nSo    responde   pelas   despezas   voluptuarias   que   o  evicto  haja 

feito- 

Art.  1048.®  Se  o  alheador  houver  procedido  de  má  fé,  será  obrigado  a  indemnisar 
o  evicto  nos  termos  sobreditos,  com  esta  differença: 

§  1.°  Se  o  valor  da  cousa,  ao  tempo  da  evicção,  for  superior  ao  valor  prestado,  res- 
?  pondera  o  alheador  por  essa  differença. 

§  2.®  Será  responsável  o  alheador  por  todas  as  perdas  e  damnos  que  resultarem  da 
evicçHo,  não  exceptuando  sequer  as  despezas  voluptuarias. 

Art.  1049.°  Se  o  acquirente  for  apenas  privado  de  parte  da  cousa,  ou  de  parte  do 
direito  transferido,  observar-se-hão  as  mesmas  disposições  em  relação  á  parte  evicta,  sen- 
do, aliás,  licito  ao  evicto  rescindir  o  contrato,  ou  exigir  indemnisação  por  essa  parte,  nos 
termos  referidos. 

Art.  lOôO.®  A  disposição  do  artigo  precedente  é  applicavel  ao»caso  em. que  duas  ou 
mais  cousas  tenham  sido  conjunctamente  transferidas,  e  alguma  d^ellas  for  evicta. 
Art.  1051.°  O  alheador  nâo  responde  pela  evicção: 

1.°  Se  assim  for  estipulado,  ou  se,  sendo  advertido  o  acquirente  do  risco  daevicçSo, 
o  tomou  sobre  si; 

2.°  Se,  conhecendo  o  acquirente  o  direito  do  evictor,  dolosamente  o  tiver  occultado 
f  ao  alheador; 

3.®  Se  a  evicçSo  proceder  de  causa  posterior  ao  acto  da  transferencia,  nSo  imputá- 
vel ao  alheador,  ou  de  facto  do  acquirente,  quer  seja  posterior  quer  anterior  ao  mesmo 
acto; 

4.°  Se  o  acquirente  não  tiver  chamado  a  auctoria  o  alheador. 
Art.  1052.°  O  alheador  responde,  todavia  pela  evicção,  ainda  que  não  tenha  sido 
chamado  á  auctoria: 

1.°  Se  parecendo  indubitável  o  direito  do  evictor,  o  acquirente  abandonou  a  cousa 
com  conhecimento  e  acquiescencia  do  alheador; 

2.°  Se  o  acquirente  succedeu  nos  direitos  que  um  terceiro  tinha  á  evicção ; 
3.°  Se  o  acquirente,  para  conservar  a  cousa,  pagou  aos  credores  o  credito  hjpothe- 
cario  registado  que  não  tinha  tomado  sobre  si. 

Art,  1053.°  Sc  o  alheador,  chamado  á  auctoria,. ou  tendo  tido  de  qualquer  modo 
conhecimento  da  pretensão  do  evictor,  se  offerecer,  reconhecendo  o  direito  doeste,  a  sa- 
tisfazer até  onde  chegar  a  sua  responsabilidade,  não  responderá  pelos  gastos  a  que  possa 
dar  causa  a  insistência  do  acquirente. 

Art.  1054.°  O  alheador  que,  ao  tempo  da  transferencia  da  cousa,  não  fosse  real- 
mente dono  d^ella  não  pôde  intentar  a  acção  de  evicção  contra  o  acquirente,  ainda  que 
adquira  depois  essa  qualidade. 

Art.  1055.°  Os  contrahentes  podem  augmentar,  ou  diminuir,  convencionalmente  os 
effeitos  da  evicção,  mas  não  renunciar  á  responsabilidade  que  possa  resultar  do  seu 
dolo  ou  má  fé. 
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TITULO  II 
Do$  contratos  em  particular 

CAPITULO  I 
Do  casamento 

SECÇXO  I 
DUpoBigões  geraea 

Art.  1056.®  O  casamento  é  um  contrato  perpetuo,  feito  entre  duas  pessoas  do  acxo 
differente,  oom  o  fim  de  constituírem  legitimamente  a  família. 

Art.  1057.^  Os  catholicos  celebrarlto  os  casamentos  pela  forma  estabelecida  na  igreja 
catholica.  Os  que  não.  professarem  a  religiSio  catholica  celebrarão  o  casamento  perante  o 
official  do  registo  civil,  eom  as  oondiçSes  e  pela  forma  estabelecida  na  lei  civil. 

SECçXo  II 
DispoBlgÕes  coxnmtuiB  4  ambaa  %s  espécie»  de  casamento 

Art.  1058.°  E  prohibido  o  casamento : 

1.®  Aos  menores  de  vinte  e  um  annos,  e  aos  maiores  inhibidos  de  reger  suas  pes- 
soas e  bens,  emquanto  nSo  obtiverem  o  consentimento  de  seus  pães  ou  d^aquelles  que  os 
representam,  nos  termos  do  artigo  1061.®; 

2.®  Ao  tutor,  e  aos  seus  descendentes,  com  a  pessoa  tutelada,  emquanto  nSo  finda 
a  tutek,  e  as  contas  doesta  nSo  estão  approvadas,  excepto  se  o  pae  ou  a  mãíe  fallecidos 
o  tiverem  permittido  em  seu  testamento,  ou  em  outro  escripto  authentico ; 

fS.°  Ao  cônjuge  adultero  com  o  seu  cúmplice  condemnado  como  tal; 

4.°  Ao  cônjuge  condemnado  como  auctor,  ou  como  cúmplice,  do  crime  de  lioraici- 
dio,  ou  de  tentativa  de  homicídio,  contra  o  seu  consorte  com  a  pessoa  que,  como  auctor 
ou  como  cúmplice,  haja  prepretado  aquelle  crime,  ou  concorrido  para  elle ; 

6.*^  Aos  que  tiverem  o  impedimento  da  ordem,  ou  se  acharem  ligados  por  voto  so- 
lemne  reconhecido  pela  lei. 

Art.  1009.°  A  infracção  das  disposiçSes  contidas  no  artigo  precedente  nenhum  ou- 
tro ©ffeito  produz  senão  sujeitar  os  infractores  ás  penas  abaixo  declaradas. 

Art.  1060.°  O  menor  não  emancipado,  ou  o  maior  debaixo  de  tutela,  casando  sem 
licença  de  seus  pães,  ou  d'aquelles  que  os  representam,  incorre  nas  penas  seguintes: 

§  1.°  O  menor  nâo  emancipado  nsto  pôde  pedir  a  entrega  da  administração  dos  seus 
bens,  sem  que  chegue  A  maioridade,  ficando-lhe  só  o  direito  de  pedir  os  alimentos  neces- 
sários, até  onde  chegarem  os  rendimentos  d^esses  bens. 

§  2.°  Os  maiores  debaixo  de  tutela  só  podem  haver  a  administração  dos  seus  bens 
cessando  a  causa  da  interdicçSo,  observando-se  quanto  ao  mais  o  que  fica  disposto  em 
relação  aos  menores. 

§  3.°  Os  casamentos  contrahidos  por  menores  não  emancipados,  ou  por  maiores  sob 
tuteia,  sem  o  necessário  consentimento  consideram-se  sempre  como  contratados  com  se- 
paração de  bens. 

Art,  1061.°  Havendo  dissentimento  entre  os  pães  sobre  a  concessão  da  licença  para 
o  casamento,  prevalecerá  a  opinião  do  pae.  Se  existir  só  um  d'elles,  ou  se  o  outro  se 
achar  legalmente  impedido,  bastará  o  consentimento  do  que  sobreviver,  ou  não  estiver 
impedido,  excepto  se,  sobrevivendo  a  mãe,  esta  passar  a  segundas  núpcias,  c  não  for 
confirmada  na  administração  dos  bens  do  filho;  porque  em  tal  caso  esta  faculdade  per- 
tencerá ao  conselho  de  família. 

§  1.°  Se,  na  falta  ou  impedimento  dos  pães,  o  avô  exercer  a  tutela,  a  este  perten- 
oerá  a  concessão  ou  a  denegação  da  licença. 

§  '2.°  Na  falta  ou  impedimento  dos  pães  e  dos  avós,  pertencerá  esta  faculdade  ao 
conselho  de  família. 

Art.  1062.°  Dã  concessão  ou  denegação  de  licença  em  nenhum  caso  ha  recurso. 

Art.  1063.°  O  tutor,  ou  o  seu  descendente,  que  casar  com  a  pessoa  tutelada,  contra 
o  disposto  no  artigo  1508.°,  n.°  2.°,  ficará  inhíbido  de  receber  d'ella  cousa  alguma  por  doa- 
ção ou  por  testamento,  e  o  casamento  será  considerado  como  contrahido  com  separação 
de  bens* 
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§  uniôo.  O  tutor  Bera,  alem  cVisso,  privado  da  admíniatraçSo  dos  bens  durante  ^  me^ 
noridade  da  pessoa  tutelada. 

Art.  1064.®  O  que  fica  disposto  no  artigo  precedente  é  applicavel  a  todas  as  pessoas 
mencionadas  no  artigo  10ò8,  n/^^  H.^  e  4.**,  quo  contrahirem  casamento  contra  o  que  de- 
termina o  mesmo  artigo. 

Art.  1065.®  O  casamento  contrahido  em  paiz  estrangeiro,  entre  portuguezes,  nSo 
produz  effeitos  civis  n^este  reino  nRo  sendo  contrahido  em  conformidade  da  lei  portugue- 
za  í  salvo  o  que  se  acha  estabelecido  na  segunda  parte  do  artigo  24.®  quanto  á  forma  ex- 
terna do  contrato. 

Art.  1066.®  O  casamento  contrahido  em  paiz  estrangeiro,  entre  portuguez  e  estran- 
geira»  ou  entre  estrangeiro  e  portugueza,  produz  effeitos  civis  n'eBte  reino  verificando-se, 
relativamente  ao  cônjuge  portuguez,  as  condiçSes  requeridas  pela  lei  portugueza» 

Art.  1067.®  O  consentimento  dos  oontrahentes,  para  o  casamento,  só  pode  prestar- 
sô  irrevogavelmente  no  próprio  acto  da  celebração  d'elle.  Sâo,  portanto,  nullos  os  con- 
tratos em  que  as  partes  se  obrigam  para  o  futuro,  debaixo  do  titulo  de  esponsaes,  des- 
posorioB  ou  qualquer  outro,  a  contrahir  casamento,  quer  haja^  quer  nfto^  estipulação  de 
clausulas  penaes. 

§  único.  A  disposição  doeste  artigo  não  obsta,  comtudo,  a  que  a  pessoa  que»  sob 
promessa  de  casamento,  recebeu  n^esse  intuito  quaesquor  donativos,  ou  auctorisou  algu- 
ma despeza,  seja  obrigada  á  restituição  d^aquelles,  ou  á  indemnisação  d'esta,  se  lhe  for 
exigida. 

Art.  1068.®  O  consentimento  para  o  casamento  pode  ser  dado  por  procurador,  com- 
tanto  que  a  procuração  seja  especial^  e  contenha  expressa  designação  da  pessoa  com 
quem  o  casamento  ha  de  ser  contrahido. 

SUBSECÇÃO  I 
Ditposi^Cet  espeeiaw  relativas  ao  fiasamento  cathoiico 

Art.  1069.^  O  casamento  cathoiico  só  produz  effeitos  civis  sendo  celebrado  em  con- 
formidade com  as  leis  canónicas  recebidas  n'este  rehio,  ou  por  ôllas  reconhecido,  salvas 
as  seguintes  disposiçíSes. 

Art.  1070.^  A  lei  canónica  define  e  regula  as  condições  e  os  effeitos  espirituaes  do 
casamento ;  a  lei  civil  define  o  regula  as  condições  e  os  effeitos  temporaes  d'elle. 

Art.  1071.®  O  ministro  da  igreja  que  celebrar  algum  casamento  contra  o  que  dispõe 
o  artigo  1058.®  incorre  nas  penas  comminadas  na  lei  penal. 

SUB.SECÇÃOU 
Dísposiçries  cspeciaes  relativas  ao  casamento  feito  pela  forma  instituída  na  loi  civil 

Art.  1072.®  O  casamento  entre  súbditos  portuguezes^  nao  catholicos,  produz  tam- 
bém todos  08  effeitos  civis,  se  tiverem  sido  observadoâ  os  requisitos  ô^enciaes  doa  con- 
tratos, as  disposiç3es  do  artigo  1058.®  e  as  seguintes. 

Arti  1073.®  Não  podem  contrahir  casamento: 

1.®  Os  parentes  por  consanguinidade  ou  affinidade  na  linha  recta; 

2.®  Os  parentes  em  segundo  grau  na  linha  coUateral; 

3.®  Os  parentes  em  terceiro  grau  na  linha  collatefal,  salvo  se  obtiverem  dispensa ; 

4.®  Os  menores  de  quatorme  annos,  sendo  do  sexo  masculino,  e  de  doze,  sendo  do 
feminino ; 

5.®  Os  ligados  por  casamento  não  dissolvido. 

§  único.  A  dispeafea,  A  que  se  refei^e  o  n*®  3*®,  será  concedida  pejo  governo,  occor- 
rendo  motivos  ponderosos. 

Art.  1074.®  A  infracção  do  que  fica  disposto  no  artigo  precedente  produz  a  nulli- 
dade  do  casamento. 

Art.  1075.®  Quem  pretender  contrahir  casamento,  pela  forma  instituída  na  lei  civil, 
apresentará  ao  official  do  registo  civil  do  seu  domicilio,  ou  da  sua  residência,  uma  decla- 
raçUo  assignada  por  atnbos  os  oontrahentes,  a  qual  deve  especificar ; 

1.®  Os  nomes  e  appellidos^  a  idade,  a  profissão^  o  domicilio  ou  a  residenoia  doBCon-' 
trahentes ; 

2.®  Os  nome»  e  apt)ellidos,  a  profissão  e  o  domicilio  ou  a  residência  de  seus  pães. 

§  1.®  Se  o  official  do  registo  civil,  escolhido  para  a  celebração  do  contrato,  não  for 
o  do  domicilio  de  ambos  os  eontrahentes^  a  declaração  supramencionada  será  apresentada 


Digitized  by 


Google 


424 

ao  oíHcial  do  registo  civil  do  domicilio  de  cada  um,  oom  a  designaç&o  d'aquelle  qiie  ele- 
geram para  a  celebração  do  contrato. 

§  2.®  A  declaração  deve  também  ser  acompanhada  das  oertidSes  de  idade  dos  con- 
trahentes,  e  de  documentos  que  provem  o  consentimento  dos  seus  superiores  legítimos, 
se  d'elle  carecerem,  bem  como  da  dispensa,  a  que  se  referem  o  n.**  íj.®  e  o  §  uiiíco  do 
artigo  1073.*,  quando  seja  necessária. 

Art.  1076.®  Os  oíBciaes  do  registo  civil,  a  quem  for  apresentada  a  declaraçãío  espe- 
cificada no  artigo  anteoedente,  farão  aiBxar  em  logar  publico,  á  entrada  das  suas  repar- 
tições, um  edital,  em  que  se  annunncie  a  pretensão  dos  contrahentes,  com  todas  as  indi- 
cações mencionadas  no  mesmo  artigo,  convidando  as  pessoas  que  souberem  de  alg'uni  doa 
impedimentos  legaes  mencionados  nos  artigos  1058.^  e  1073.®  a  virem  declaral-os  no  praso 
de  quinze  dias. 

§  único.  Os  impedimentos  legaes,  mencionados  no  artigo  1058.**,  n.®  1.®,  só  podem 
ser  oppostos  por  aquelles  cujo  consentimento  é  necessário  para  a  celebração  do  con- 
trato. 

Art.  1077.°  Decorridos  os  quinze  dias,  não  havendo  declaração  de  impedimento  le- 
gal, e  não  tendo  o  official  do  registo  civil  conhecimento  de  algum,  procederá  o  mesmo 
official  á  celebração  do  casamento  nos  termos  declarados  no  artigo  1081. ° 

§  1.**  Quando  tenha  havido  publicações  em  mais  de  uma  repartição  de  registo  civil, 
exigirá  o  official,  que  tiver  sido  escolhido  para  a  celebração  do  contrato,  certidão  qae 
mostre  que  perante  o  outro  ou  outros  officiaes  não  houve  opposição  ao  casamento,  nem 
elle  ou  elles  sabem  de  impedimento  legal  que  obste  ao  dito  casamento. 

§  2.®  Em  todo  o  caso,  passado  um  anno  desde  a  publicação  sem  que  o  casamento 
se  tenha  eflPectuado,  não  poderá  este  celebrar-se  sem  nova  publicação. 

Art.  1078.°  Se,  durante  o  praso  da  publicação  ou  antes  da  celebração  do  casamen- 
to, apparecer  declaração  de  algum  impedimento  legal,  ou  este  for  conhecido  do  official  do 
registo  civil,  que  n'esse  caso  o  declarará  por  escripto,  não  poderá  fazer-se  a  celebração 
do  casamento  sem  que  o  dito  impedimento  seja  julgado  improcedente,  nos  prasos  e  pelo 
modo  estabelecido  no  código  do  processo. 

Art.  1079.^  A  declaração  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes  deve  especificar  o 
impedimento,  indicar  o  domicilio  ou  a  residência  da  pessoa  que  a  faz,  e  ser  datada  e  as- 
signada. 

§  único.  A  assignatura  será  reconhecida  por  tabellião. 

Art.  1080.®  As  declarações  de  impedimento  julgadas  falsas  obrigam  o  declarante  a 
perdas  e  damnos,  alem  das  penas  em  que  incorrer,  se  tiver  procedido  dolosamente. 

Art.  1081.®  Para  a  celebração  do  casamento  devem  os  contrahentes,  ou  seus  pro- 
curadores, comparecer  na  repartição  do  registo  civil  cujo  official  haja  de  exarar  o  as- 
sento do  contrato,  salvo  se,  por  motivo  de  doença,  algum  dos  contrahentes  não  compa- 
recer pessoalmente  e  não  se  fizer  representar  por  procurador,  porque  em  tal  caso  irá  o 
official  do  registo  civil  ao  logar  onde  este  contrahente  estiver.  Na  presença  dos  contra- 
hentes, ou  de  seus  representantes,  e  das  testemunhas,  o  official  lerá  os  artigos  1056.®  e 
1057.®  do  código,  e  perguntará  em  seguida  a  cada  um  dos  contrahentes  se  permanece  na 
resolução  de  celebrar  o  casamento  por  aquella  forma,  e,  com  resposta  affirmatíva  de  am- 
bos, lavrará  o  assento  do  casamento  com  as  formalidades  prescriptas  n^este  código,  sem 
que  possa  haver  inquérito  prévio  acerca  da  religião  dos  contrahentes. 

§  único.  Na  repartição  do  registo  civil  será  o  casamento  celebrado  perante  duas  tes- 
temunhas, e  fora  d'ella  perante  seis. 

Art.  1082.®  Os  officiaes  do  registo  civil  que  procederem  á  celebração  de  contratos 
de  casamento  contra  o  disposto  n'esta  secção,  na  parte  que  lhe  diz  respeito,  incorrerão 
nas  penas  comminadas  aos  ministros  da  igreja  no  artigo  1071.® 

SECÇÃO  in 

Da  prova  do  oasamento 

Art.  1083.®  A  celebração  de  casamento  contrahido  no  reino  só  pôde  provar-se  por 
certidão,  extrahida  do  registo  competente,  excepto  provando-se  a  perda  d'este,  porque 
em  tal  caso  é  admissível  qualquer  outra  espécie  de  prova. 

Art.  1084.®  Ninguém  pode,  porém,  contestar  o  casamento  de  pessoas  fallecidas  na 
posse  d'esse  estado,  em  prejuizo  dos  filhos  de  taes  pessoas,  fundaudo-se  em  falta  de  cer- 
tidão do  casamento,  se  os  fallecidos  não  declararem  o  logar  onde  o  celebraram,  salvo  se 
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se^  provar,  por  outra  certidão,  que  algum  dos  cônjuges  era  a  esse  tempo  casado  com  ou- 
trem. 

Art.  1085.^  O  casamento  eontrahido  em  paiz  estrangeiro  poderá  provar- se  por  qual- 
quer meio  de  prova,  se  n^esse  paiz  taes  actos  nfio  estiverem  sujeitos  a  registo  regular  e 
authentieo. 

SECÇÃO  rv 

Da  anntillaQSo  do  oasamento  e  dos  effeltoB  â'ella 

Art.  1086.®  O  casamento  catholico  só  pôde  ser  annullado  no  juizo  ecclesiastico,  e  j 

nos  casos  previstos  nas  leis  da  igreja  recebidas  n^este  reino.  ^  }\ 

Art.  1087.°  A  jurisdicçHo  do  juizo  ecclesiastico  limita-se,  todavia,  ao  conhecimento 
e  julgamento  da  nullidade ;  e  todas  as  diligencias  ou  actos  de  indagação,  que  devam  pra- 
ticar-se,  serão  deprecados  á  competente  auctoridade  judicial  civil. 

Art.  1088.°  Proferida  no  juizo  ecclesiastico  sentença  que  annulle  o  casamento,  será 
executada  pela  auctoridade  civil,  a  quem  será  officialmente  communicada;  e  á*  auctori- 
dade ecclesiastica  só  competirá  transmittir  ao  parocho  perante  quem  tiver  sido  celebrado 
o  casamento  uma  certidão  da  sentença^  para  ser  averbada  á  margem  do  respectivo  re- 
gisto. 

Art.  1089.®  A  annuUaçSo  do  casamento,  eontrahido  entre  súbditos  portuguezes  pela 
forma  instituída  na  lei  civil,  só  pôde  ser  proferida  pelos  tribunaes  civis. 

Art.  1090.°  Este  casamento  não  pôde  ser  annullado  por  motivo  da  religião  dos  con- 
trahentes. 

Art.  1091.°  Qualquer  casamento,  ainda  que  annullado  seja,  não  deixará  de  produ- 
zir eíFeitos  civis,  desde  o  dia  da  sua  celebração,  em  relação  tanto  aos  cônjuges  como  a 
seus  filhos,  se  houver  sido  eontrahido  em  boa  fé  por  ambos  os  cônjuges. 

Art.  1092.°  Se  um  só  dos  cônjuges  tiver  estado  em  boa  fé,  só  a  elle  e  aos  filhos 
aproveitarão  os  ditos  effeitos. 

Art.  1093.°  Se  os  cônjuges  separados  não  chegarem  amigavelmente  a  um  accordo 
quanto  aos  filhos,  será  convocado  um  conselho  de  familia,  organisado  nos  termos  do  ar- 
tigo 1206.°  A  este  conselho  competirá  prover  nos  termos  do  artigo  1207.°,  n.°  3,° 

Art.  1094.°  Se  ambos  os  cônjuges  separados  tiverem  estado  em  boa  fé,  não  poderá 
o  pae  apartar  as  filhas  da  companhia  da  mãe  contra  vontade  doesta. 

Art.  1095.°  A  annullação  do  casamento  produz,  quanto  aos  bens  dos  cônjuges,  os 
mesmos  eíFeitos  que  tem  a  dissolução  por  morte. 

SECÇÃO  V 

Da  oonvengao  dos  esposos  relativamente  a  seus  bens 

SUBSECÇÃO  I 

DisposiçQes  geraes 

Art.  1096.°  E  licito  aos  esposos  estipular,  antes  da  celebração  do  casamento,  e  den- 
tro  dos  limites  da  lei,  tudo  o  que  lhes  aprouver  relativamente  a  seus  bens. 

Art.  1097.°  Estas  convenções  não  terão  validade  se  não  forem  celebradas  em  escri- 
ptura  publica. 

Art.  1098.°  Na  falta  de  qualquer  accordo  ou  convenção,  entende-se  que  o  casamento 
e  feito  segundo  o  costume  do  reino,  excepto  se  for  eontrahido  com  quebra  das  disposi- 
ções do  artigo  1058,  n.°*  1.°  e  2.°,  porque,  n'esse  caso,  entender-se-ha  que  os  cônjuges 
silo  casados  com  simples  communhão  de  adquiridos. 

Art.  1099.°^  Se  os  esposos  declararem  simplesmente  em  seu  contrato  que  pretendem 
casar-se  segundo  o  costume  do  reino,  observar-se-hão  as  disposições  dos  artigos  1108.° 
a  1124.° 

Ai*t.  1 100.°  Se  os  esposos  declararem  simplesmente  que  querem  casar-se  com  sim- 
ples communhão  de  adquiridos,  observar-se-hão  as  disposições  dos  artigos  1130.°  a 
1133.° 

Art.  1101.°  Se  os  esposos  declararem  simplesmente  que  pretendem  casar-se  com  se« 
paração  de  bens,  observar-se-hão  as  disposições  dos  artigos  1125.°  a  1129.° 

Art.  1102.°  Se  os  esposos  pretenderem  casar-se  segundo  o  regimen  dotal,  observar- 
se-hão  as  disposições  dos  artigos  1134.°  a  1165.° 
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Art.  1103.°  Ter-se-ha  por  nfto  escrípta  qualquer  convenção  que  altere  a  ordem  le- 
gal da  Buccessao  dos  herdeiros  legitimarios,  ou  os  direitos  e  obrigaç5es  paternaes  e  con- 
jugaes,  consagrados  por  iei. 

Art.  1104.**  A  mulher  nSo  pôde  privar  o  marido,  por  convençSo  ante- nupcial,  da 
administração  dos  bens  do  casal ;  mas  pode  reservar  para  ^i  o  direito  de  receber,  a  titulo 
de  alfinetes,  uma  parte  dos  rendimentos  de  seus  bens,  e  dispor  (l'ella  livremente,  comtanto 
que  nâo  exceda  a  terça  dos  ditos  rendimentos  líquidos. 

Art.  120Õ.®  As  convenções  ante-nupciaes  nRo  podem  ser  revogadas,  nem  alteradas 
por  nova  convenção,  depois  da  celebração  do  casamento. 

Art.  1106.®  As  convenções  ante-nupciaes,  estipuladas  empaiz  estrangeiro  entre  súb- 
ditos portuguezes,  regulam-se  pelas  disposições  da  presente  secçito ;  podendo,  todavia,  as 
ditas  convenções  ser  redigidas  ou  pela  forma  authentica  estabelecida  n^esse  paiz,  ou  pe- 
rante 08  agentes  consulares  do  governo  portuguez  que  ahi  existirem. 

Art.  1107.®  Be  o  casamento  for  contrahido  em  paiz  estrangeiro  entre  portuguez  e 
estrangeira,  ou  entre  estrangeiro  e  portugueza,  e  nada  declararem  nem  estipularem  os 
contrahentes  relativamente  a  seus  bens,  entender-se-ha  que  casarani  conforme  o  direito 
commum  do  paiz  do  cônjuge  varão,  sem  prejuizo  do  que  se  acha  disposto  n'este  código 
relativamente  aos  bens  immoveis. 

SUB-SECÇÃO  II 
Do  casamento  segundo  o  costame  do  reino 

Art.  1108.®  o  casamento  segundo  o  costume  do  reino  consiste  na  communhSo,  entre 
os  cônjuges,  de  todos  os  seus  bens  presentes  e  futuros  nSo  exceptuados  na  lei. 

Art.   1109.®  SSo  exceptuados  da  communhao: 

1.®  Os  prasos  de  livre  nomeaçSo,  emquanto  não  tomarem  a  natureza  de  fateosins 
^hereditários,  como  se  dirá  no  titulo  respectivo; 

2.®  Os  bens  doados  ou  legados  com  a  condiçSo  de  íncommunicabilidade,  ou  os  su- 
brogados em  logar  d'elles; 

3.®  Os  bens  herdados  pelo  pae  ou  mSe  viúvos  por  morte  do  filho  de  outro  matrimo- 
nio, existindo  irmXos  germanos  do  filho  fallecido ; 

4.®  As  duas  terças  partes  dos  bens  que  possuir  o  cônjuge  que  passar  a  segundas 
núpcias,  ou  dos  que  herdar  de  seus  parentes,  tendo  de  anterior  matrimonio  filhos  ou 
outros  descendentes  5 

5.®  Os  vestidos  e  roupas  do  uso  pessoal  dos  esposos,  e  as  jóias  esponsalicias  dadas 
pelo  esposo  antes  do  casamento. 

§  único.  A  Íncommunicabilidade  dos  bens  mencionados  n'este  artigo  não  abrange  os 
fructos  e  rendimentos  dos  ditos  bens,  o  valor  das  bemfeitorias,  nem  o  preço  de  praso 
comprado  na  constância  do  matrimonio. 

Art.  1110.®  São  igualmente  incommunicaveis  as  dividas  dos  esposos  anteriores  ao 
matrimonio  excepto: 

1.®  Se  o  outro  consorte  estiver  pessoalmente  obrigado,  ou  quizer  obrigar-se,  ao  pa- 
gamento d'ellas; 

2.®  Se  tiverem  sido  applicadas  em  proveito  commum  dos  cônjuges. 

Art.  1111.®  Comprehendem-se  entre  as  dividas  anteriores  as  que  resultam  de  qual- 
quer facto  anterior  dos  consortes,  ainda  que  a  obrigação  de  pagar  só  venha  a  toraar-se 
effectiva  na  constância  do  matrimonio. 

Art.  1112.®  Os  credores  pelas  dividas  mencionadas  nos  artigos  precedentes  podem, 
todavia,  fazer-se  pagar,  não  chegando  os  bens  trazidos  para  o  casal  pelo  devedor,  pela 
sua  metade  dos  adquiridos,  mas  só  depois  de  dissolvido  o  matrimonio,  ou  havendo  se- 
paração. 

Art.  1113.®  As  dividas  contrahidas  na  constância  do  matrimonio  por  acto  ou  con- 
trato de  ambos  os  cônjuges,  ou  pelo  marido  com  outorga  da  mulher,  ou  pela  mulher  com 
auctorisaçâo  do  marido,  ou  pela  mulher  só,  nos  casos  em  que  é  permittido  pelo  artigo 
1116.®,  são  communicaveis. 

§  1.®  Se  os  bens  conmiuns  não  forem  sufficientes  para  o  pagamento  das  dividas  de 
que  trata  este  artigo,  ficarão  a  elle  sujeitos  os  bens  próprios  de  qualquer  dos  cônjuges. 

§  2.®  O  cônjuge  que  for  obrigado  a  pagar  pelos  seus  bens  próprios  qualquer  das 
referidas  dividas,  ou  a  maior  parte  d'ellas,  terá  regresso  contra  o  outro,  para  ser  inde- 
mnisado  pelos  bens  próprios  doeste,  se  os  tiver,  do  que  pagou  alem  da  metade  que  lhe 
pertencia. 
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Ari.  1114.^  As  dividas  contrahidas  pelo  marido  na  constância  do  matrimonio,  sem 
outorga  da  mulher,  fioam  obrigados  os  bens  próprios  do  marido. 

§  1.^  Na  falta  de  bens  próprios  do  marido,  as  referidas  dividas  serão  pagas  pela 
mieação  d'elie  dos  bens  communs.  K'este  caso,  porém,  o  dito  pagamento  só  poderá  ser 
exigido  depois  de  dissolvido  o. matrimonio,  ou  havendo  separação  de  bens  entre  os  côn- 
juges. 

§  2.°  Mas  se  as  dividas  tiverem  sido  applicadas  em  proveito  commum  dos  cônjuges, 
ou  contrahidas  na  ausência  ou  no  impedimento  da  mulher,  nfto  permittindo  o  fim  para  que 
foram  contrahidas  que  se  espere  pelo  seu  regresso,  ou  pela  cessaçSo  do  impedimento, 
ficam  08  bens  communs  obrigados  ao  pagamento  d'ella8. 

Art.  lllõ.°  Tanto  em  relaçfto  ao  marido  como  em  relação  á  mulher,  o  que  fica  dis- 
posto no  artigo  antecedente  é  também  applicavel  : 

1.°  Ás  dividas  provenientes  de  crimes  ou  de  factos  illicitos,  praticados  por  algum  dos 
cônjuges; . 

2.^  As  dividas  que  onerarem  bens  incommunicaveis,  nSo  sendo  perjuros,  foros,  cen- 
sos ou  quinhões,  vencidos  depois  da  aquisição  d'e8ses  bens. 

Art.  1116.'^  A  mulher  não  pôde  contrahir  dividas  sem  auctorisação  do  marido,  es^ce- 
pto  estando  elle  ausente  ou  impedido,  e  se  o  fim  para  que  a  divida  foi  contrahida  não 
permitte  que  se  espere  pelo  seu  regresso,  ou  pela  cessação  do  impedimento. 

Art.  1117.^  O  domínio  e  posse  dos  bens  communs  está  em  ambos  os  cônjuges,  em- 
quanto  subsiste  o  matrimonio ;  a  administração,  porém,  dos  bens  do  casal,  sem  excepção 
dos  próprios  da  mulher,  pertence  ao  marido. 

§  único.  A  mulher  só  pode  administrar  por  consentimento  do  marido,  ou  no  seuimi- 
pedimento  ou  ausência. 

Art.  1118.^  O  marido  pôde  dispor  livremente  dos  bens  mobiliários  do  casal;  mas  se, 
sem  consentimento  da  mulher,  os  alhear,  ou  obrigar  por  contratos  gratuitos,  será  a 
importância  dos  bens  assim  alheados  levada  em  conta  na  meação  d^elle. 

Art.  1119.^  Os  bens  immobiliarios,  quer  sejam  próprios  de  algum  dos  cônjuges  quer 
sejam  communs,  não  podem  ser  alheados,  ou  obrigados  por  qualquer  forma,  sem  consen- 
timento e  accordo  commum. 

§  único.  Nos  casos  de  divergência  e  de  opposição  mal  oabida,  pôde  o  consentime&to 
do  consorte  dissidente  ser  supprido  por  decreto  judicial. 

Art.  1120.^  O  marido  não  pôde  repudiar  herança  alguma  sem  outorga  da  mulher; 
mas  a  responsabilidade  da  acceitação  pura,  sem  outorga  da  mulher,  pesará  sobre  a  mea- 
ção e  bens  próprios  d'elle. 

Art.  1121.''  A  communhão  acaba  pela  dissolução  do  matrimonio,  ou  pela  separação, 
em  conformidade  da  lei. 

Art.  1122.^  Fallecendo  um  dos  cônjuges,  continuará  o  sobrevivo  na  posse  e  admi- 
nistração do  casal,  emquanto  se  não  ultimarem  as  partilhas,  excepto : 

1.^  Pelo  que  tocar  aos  bens  incommunicaveis  do  fallecido;  n'este  caso,  porém,  se  o 
legitimo  successor  for  menor,  continuará  o  pae  ou  a  mãe  na  administração ; 

2.**  Nos  casos  em  que  possa  haver  direito  de  retenção  por  bemfeitorias  ou  commu- 
nicação  de  preço. 

Art.  1123.^  Os  bens  da  communhão  serão  repartidos  entre  os  cônjuges  ou  seus  her- 
deiros, com  a  devida  igualdade,  conferindo  cada  um  o  que  dever  á  massa  commum. 

Art.  1124.'^  A  mulher  será  paga,  primeiro  que  o  marido,  de  seus  créditos,  e,  se  os 
bens  communs  não  chegarem  para  a  sua  inteira  indemnisação,  responderá  o  marido  pelos 
seus  próprios,  salvo  se  a  divida  lhe  não  for  imputável.  O  marido  não  gosará  de  igual 
regresso  contra  os  próprios  da  mulher. 

SUBSECÇÃO  m 
Da  separaQfto  de  bens  ou  da  simples  oonununhio  de  adquiridos 

Art.  1125.®  Se  os  esposos  declararem  que  querem  casar-se  com  separação  de  bens, 
não  se  haverá  por  excluída  a  communhão  nos  adquiridos,  sem  expressa  declaração. 

Art.  1126. °  São  applicaveis  a  este  contrato  as  subsequentes  disposições  dos  artigqs 
1130.%  1131.^  e  1132.® 

Art.  Í127.°  Nos  casamentos  feitos  com  separação  de  bens,  cada  lun  dos  òonj.uge8 
conserva  o  dominio  de  tudo  quanto  lhe  pertence,  podendo  dispor  dos  respectivos  bens 
livremente,  salva  a  restricçao  imposta  no  artigo  seguinte. 
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Art.  1128."  É  applicavel  á  mulher,  quanto  aos  seus  bens  mobiliários  separados  da 
communhão,  e  a  terça  parte  dos  seus  rendimentos,  o  que  no  artigo  1118.®  fica  disposto, 
relativamente  ao  marido,  acerca  dos  bens  mobiliários  communs. 

§  único.  Exceptuam-se  doesta  disposição  os  capitães  postos  a  juros,  aos  quaes,  bem 
como  ás  outras  duas  terças  partes  dos  rendimentos  e  aos  bens  immobiliarios,  é  applica- 
vel o  que  fica  disposto  no  artigo  1119.** 

Art.   1129.®  Acerca  das  dividas  dos  cônjuges,  observar-se-ha  o  seguinte  : 

1,®  As  dividas  anteriores  ao  casamento  serão  pagas  pelos  bens  do  cônjuge  devedor; 

2.®  As  dividas  contrahidas  durante  o  matrimonio  serSo  pagas  por  ambos  os  cônju- 
ges, se  conjunctamente  a  isso  se  obrigaram ; 

3.®  Se  se  tiver  obrigado  só  o  marido,  ou  só  a  mulher  com  auctorisaçSo  d'elle,  res- 
pondem peias  obrigações  contrahidas  todos  os  bens  próprios  do  cônjuge  que  se  obrigou. 

4.®  Se  a  mulher  se  tiver  obrigado  sem  auctorisaçSo  do  marido,  só  respondem  pelas 
obrigaç?5es  contrahidas  os  bens  próprios  d'ella,  cuja  livre  alienaçSo  lhe  é  permittída  pelo 
artigo  1128.® 

Art.  1130.®  Se  os  esposos  declararem  que  pretendem  casar-se  com  simples  com- 
muuhão  de  adquiridos,  os  bens  que  cada  um  dos  mesmos  cônjuges  tiver  ao  tempo  do  ca- 
samento, ou  depois  houver  por  sucessão,  ou  por  outro  qualquer  titulo  gratuito,  ou  por 
direito  próprio  anterior,  serão  considerados  e  regidos  como  o  são  os  bens  próprios, 
quando  o  casamento  é  feito    segundo  o  costume  do  reino. 

Art.  1131.®  Os  esposos  com  simples  communhão  de  adquiridos  devem,  antes  do  seu 
casamento,  inventariar,  ou  no  contrato  ante  nupcial,  ou  em  outra  escriptura  ou  auto 
publico,  os  bens  que  levam  para  o  casal,  sob  pena  doestes  serem  havidos  como  adqui- 
ridos. 

§  único.  A  anterior  disposição  abrangerá  os  bens  supervenientes,  mencionados  no 
artigo  precedente,  se  o  inventario  d'elles  não  for  feito  dentro  de  seis  mezes  depois  que 
vieram  ao  poder  do  cônjuge  a  quem  pertencem. 

Art.  1 132.®  A  communhão  dos  adquiridos  acaba  nos  mesmos  casos  em  que  termina  a 
communhão  universal. 

Art.  1133.®  As  dividas  dos  cônjuges  sócios  nos  adquiridos,  sendo  anteriores  ao  ca- 
samento, se  forem  pagas  pelos  adquiridos,  serão  levadas  em  conta  na  parte  respectiva 
ao  cônjuge  devedor. 

SUB-SEOÇÃO  IV 
Do  regimen  dotal 

Art.  1134.®  Se  os  esposos  pretenderem  casar-se  segundo  o  regimen  dotal,  e  assim 
o  declararem  em  seu  contrato,  observar-se-hão  as  seguintes  disposições. 

Art.  1135.®  A  mulher  pode  dotar-se  a  ei  própria  com  seus  bens,  ou  ser  dotada  por 
seus  pães  ou  por  outrem,  com  tanto  que  todos  os  interessados  intervenham,  por  si  ou  por 
seus  procuradores,  no  mesmo  contrato. 

Art.  1136.®  Podem  ser  objecto  de  dote  tanto  os  bens  mobiliários  como  os  immobi- 
liarios,  e  tanto  os  bens  que  a  mulher  já  possue,  como  os  que  de  futuro  venha  a  adqui- 
rir por  testamento  ou  ah  intestato. 

Art.  1137.®  Consistindo  o  dote  em  bens  presentes  liquides,  serão  estes  especificados 
no  contrato  de  casamento,  ou  em  qualquer  documento  ou  auto  publico,  anterior  ao  mes- 
mo contrato;  e  sendo  illiquidos,  mencionar  se-ha  no  contrato  a  proveniência  do  direito  a 
elles,  devendo,  n^este  caso,  especificar-se  quando  se  liquidarem,  sob  pena  de  serem  havi- 
dos como  bens  communs. 

§  único.  Abrangendo  o  dote  bens  futuros,  serão  estes  devidamente  especificados 
dentro  de  seis  mezes  depois  que  vierem  a  poder  do  dotado;  aliás  serão  também  havidos 
como  bens  coramims. 

Art.  1138.®  Se  o  dote  consistir  em  bens  moveis,  será  declarado  o  valor  d'elles  no 
contrato  dotal,  sob  a  mesma  comminaçâo  expressa  no  artigo  precedente. 

Art.  1139.®  Os  esposos  podem  estipular  na  escriptura  dotal  fiança,  ou  qualquer 
outra  caução,  ou  designar  os  bens  em  que  deve  recair  a  hypotheca. 

Art.  1140.®  Se  no  dote,  quer  este  esteja  constituido  pela  mulher,  quer  pelo  marido, 
quer  por  outrem,  for  incluído  dinheiro,  será  este  convertido,  dentro  de  três  mezes,  con- 
tados desde  o  casamento,  em  bens  immoveis,  inscripções  de  assentamento,  ou  acçSes  de 
companhias,  ou  dado  a  juros,  por  escriptura  publica,  com  hypotheca.  O  dote  em  dinhei- 
ro, que  não  for  convertido  na  forma  sobredita,  ter-se-ha  como  não  existente,  e  entrará 
na  communhão. 
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Art.  1141.®  Durante  o  matrimonio  não  pode  constituir  se  dote,  nem  augmentar-se  o 
constituído,  salvo  se  for  por  eflfeito  de  accessSes  naturaes. 

Art.  1142.**  Se  o  dote  tiver  sido  constituído  pelos  pães  ou  pelos  avós  da  dotada, 
serSo  os   dotadores  responsáveis  pela  importância  d^elle  no  caso  de  evicção. 

Art.  1143."  Se  o  dote  tiver  sido  constituído  por  qualquer  outra  pessoa^  esta  só  res- 
ponderá pela  evicção  se  houver  procedido  de  má  fé,  ou  se  a  responsabilidade  tiver  sido 
estipulada. 

Art.  1144.**  O  dote  estipulado  é  devido  com  todos  os  seus  rendimentos  desde  a  ce- 
lebraçilo  do  casamento,  se  outra  cousa  nâo  tiver  sido  convencionada. 

Art.  1145.**  Se  o  casamento  durar  dez  annos,  contados  desde  o  vencimento  dos  pra- 
sos  assignados  para  o  pagamento  do  dote,  a  mulher  ou  os  seus  herdeiros  poderão  exigir 
do  marido  a  restituição  d*elle,  no  caso  de  dissolução  do  casamento  ou  de  separação  de 
bens,  sem  que  sejam  obrigados  á  prova  de  que  o  dote  foi  effecti vãmente  pago,  excepto 
se  o  marido  provar  que  fez  inúteis  diligencias  para  o  receber. 

Art.  1146.**  Se  o  dote  for  constituído  por  pae  e  mãe  conjunctamente,  sem  declara- 
ção da  parte  com  que  cada  um  contribuo,  entender-se-ha  que  cada  um  d^elles  se  obrigou 
por  metade. 

Art.  1147.**  Se  os  pães  não  declararem  que  dotam  por  suas  terças,  será  o  dote  le- 
vado em  conta  na  legitima  da  dotada,  e  só  se  deduzirá  da  terça  dos  pães  aquillo  em  que 
o  dito  dote  exceder  a  legitima. 

Art.  1148.**  O  marido  pôde  dispor  livremente  dos  bens  mobiliários  dotaes,  salvo  se 
outra  cousa  for  estipulada ;  mas  responderá  pelo  seu  valor. 

Art.  1149.**  Os  bens  immobiliarios  são  inalienáveis,  excepto  se  for: 
1.**  Para  dotar  e  estabelecer  os  filhos  communs,  consentindo  ambos  os  cônjuges; 
2.®  Para  alimentos  da  família,  aos  quaes  se  não  possa  proyer  de  outro  modo; 
3.^  Para  pagamento  de  dividas  da  mulher,  ou  de  quem  a  dotou,  anteriores  ao  ca- 
samento,   se   constarem  de  documento  authentico  ou  authenticado,  e  não  poderem  ser 
pagas  por  outros  bens ; 

4.^  Para  a  reparação  indispensável  de  outros  bens  dotaes ; 
5.^  No  caso  de  serem  por  sua  natureza  inseparáveis  de  bens  não  dotaes ; 
6.*^  Por  troca  de  outros  bens  de  valor  igual  ou  maior,  ficando  os  ditos  bens  subro- 
gados em  logar  dos  alheados ; 

7.**  Nos  casos  de  expropriação  por  utilidade  publica. 

§  1.**  O  que  se  dispõe  n'este  artigo,  n.***  1.**,  2.**,  3.**  e  4.**,  é  applicavel  aos  bens  im- 
mobUiarios  dotaes,  ficando,  n'esses  casos,  o  marido  exonerado  de  toda  a  responsabihdade 
por  elles.  Igualmente  fica  isento  da  responsabilidade,  quando  o  producto  da  alienação  dos 
bens  mobiliários  dotaes,  que  pelo  artigo  antecedente  é  permittida  ao  marido,  tiver  appli- 
caçSo  a  algum  dos  fins  especificados  nos  referidos  números. 

§  2.**  Nos  casos  dos  n.***  1.%  2.**,  3.**,  4.**,  5.**  e  6.**  não  poderá  ter  logar  a  alienação 
sem  auctorisação  judicial. 

§  3.**  A  venda  dos  bens  dotaes,  quando  venha  a  occorrer,  será  feita  em  hasta 
publica. 

§  4.**  A  alienação,  de  que  trata  o  n.**  1.**,  não  excederá  a  legitima  do  filho  que  se 
quizer  dotar  ou  estabelecer,  accrescentando  a  essa  legitima  a  terça  de  seus  pães,  tudo 
calculado  em  relação  á  epocha  em  que  a  alienação  houver  de  fazer- se,  pelo  modo  por 
que  o  seria  se,  por  morte  dos  pães,  n'esse  tempo  se  dissolvesse  o  matrimonio. 

§  õ.**  Nos  casos  dos  n.**'  5.**  e  7.**  o  producto  dos  bens  alheados  será  applicado  á 
acquisição  de  outros  de  igual  valor,  que  lhes  ficarão  subrogados. 

Art.  llõO.**  Os  bens  immobiliarios  dotaes,  alheados  com  quebra  do  que  fica  disposto 
no  artigo  precedente,  podem  ser  reivindicados  pela  mulher,  tanto  na  constância  do  ma- 
trimonio, como  depois  da  sua  dissolução,  ou  depois  de  haver  separação,  ainda  que  ella 
consentisse  na  alienação. 

§  1.**  Se  os  bens  alheados  forem  mobiliários,  a  reivindicação,  de  que  trata  este 
artigo,  só  será  admittida,  dadas  as  seguintes  circumstancias : 

1.**  De  não  ter  o  marido  bens,  cora  que  responda  pelo  valor  dos  bens  alheados; 
2.**  De  terem  sido,  tanto  as  alienações  feitas  pelo  marido  como   as  subsequentes 
entre  terceiros,  por  titulo  gratuito  ou  com  má  fé. 

§  2.**  O  direito  de  reivindicação  passa  aos  herdeiros  da  mulher. 
Art.  1151.**  O  marido  que  alhear  ou  obrigar  os  bens  dotaes,  nos  casos  em  que  não 
lhe  é  permittido  faasel-o,  fica  responsável  por  todas  as  perdas  e  (Jamnos,  tanto  para  com 
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a  mulher,  como  para  com  terceiroâ  a  quem  nSlo  haja  declarado  a  natureza  dos  bens 
alheados. 

Art.  1152.°  Os  bens  immoveis  dotaes  nSo  podem  ser  prescriptos  durante  o  matri- 
monio, conforme  o  que  fica  disposto  no  artigo  551.®  Os  moveis  dotaes  podem  ser  pre- 
scriptos, mas  responde  por  elles  o  marido. 

Art.  1153.®  Os  bens  que  a  mulher  casada  segundo  o  regimen  dotal  possuir,  ou 
adquirir  depois,  e  que  nSo  forem  havidos  como  dotaes,  ficarSo  pertencendo  exclusiva- 
mente á  mulher  como  próprios,  mas  os  rendimentos  d'elles,  serSo  communs,  salvo 
havendo  estipulação  em  contrario. 

Art.  1154.®  A  mulher  nâo  gosa  do  direito  de  hypotheca  quanto  aos  bens  mencio- 
nados no  artigo  precedente,  nem  de  privilegio  que  lhe  não  possa  competir  por  direito 
commum. 

Art.  1155.®  Os  bens  do  marido  casado  segundo  o  regimen  dotal  sSo  havidos  como 
próprios. 

Art.  1156.®  Dissolvido  o  matrimonio,  ou  havendo  separação,  será  o  dote  restituido 
á  mulher,  ou  a  seus  herdeiros,  com  quaesquer  outros  bens  que  direitamente  lhes  per- 
tencerem. 

Art.  1157.®  O  marido  ou  os  seus  herdeiros  não  serão  responsáveis  pela  restituição, 
mencionada  no  artigo  precedente,  se  os  bens  da  mulher  se  perderem  por  accidente  que 
lhes  não  seja  imputável. 

Art.  1158.®  Se  fizerem  parte  do  dote  bens  immobiliarios,  serão  restituídos,  logoque 
sejam  pedidos;  mas  os  bens  mobiliários,  que  fizerem  parte  do  mesmo  dote,  só  podem 
ser  exigidos,  passado  um  anno  depois  da  dissolução  do  matrimonio,  ou  depois  de  legal- 
mente se  effeotuar  a  separação. 

§  unioo.  Doesta  moratória  ucam  exceptuados  os  moveis  conservados  em  poder  do 
marido. 

Art.  1159.®  A  mulher  ou  ou  seus  herdeiros  podem,  todavia,  exigir  os  juros  legaes 
das  sommas  demoradas  na  forma  sobredita. 

Art.  1160.®  Se  o  dote  consistir  em  usufructo,  censos,  foros  ou  quinhões,  a  restitui- 
ção se  fará  com  a  entrega  dos  respectivos  títulos,  cessando  de  fruir  ou  receber  as 
prestações. 

§  único.  A  esta  espécie  de  bens  não  é  applicavel  a  moratória  concedida  na  ultima 
parte  do  artigo  1198.® 

Art.  1161.®  Se  o  dote  consistir  em  dividas  activas,  responderá  o  marido  pelas  quan- 
tias recebidas,  e  pela  importílncia  d^aquellas  que  se  perderem^  ou  acharem  prescriptas 
por  sua  culpa  ou  negligencia.  Quanto  ás  demais,  satisfará  com  restituir  os  títulos  que 
que  tiver  em  seu  poder. 

Art.  1162.®  Os  fructos  pendentes,  e  os  rendimentos  de  quaesquer  bens  dotaes, 
serão  partilhados  entre  o  marido  e  a  mulher  ou  seus  herdeiros,  em  proporção  do  tempo 
que  tiver  durado  o  matrimonio  no  ultimo  anno. 

Art.  1163.®  O  marido,  ou  seus  herdeiros,  têem  direito  de  ser  pagos,  pela  mulher 
ou  por  seus  herdeiros,  das  bemfeitorias  necessárias  e  úteis,  mas  só  na  importância  do 
valor  accrescido  ao  tempo  da  restituição.  As  bemfeitorias  voluptuarias  só  podwn  ser 
levantadas  pelo  marido  ou  pelos  seus  herdeiros  nos  termos  do  artigo  500.® 

Art.  1164.®  As  despezas  e  os  encargos  ordinários  dos  bens  dotaes  reputam*se  com- 
pensados com  o  rendimento  dos  mesmos  bens. 

Art.  1165.®  As  regras  acerca  da  restituição  dos  bens  dotaes  são  applicaveifl  á  res- 
tituição dos  próprios  da  mulher. 

SUB-SBCçiO  V 
Das  doaçOes  entre  espoudoí 

Art.  1166.®  É  licito  aos  esposados  estipular,  no  seu  contrato  ante-nupcial,  a  iavor 
de  um  d^elles  ou  de  ambos,  as  doações  ou  deixas  que  bem  lhes  parecer,  salvas  as  se- 
guintes restricçSes. 

Art.  1167."  Se  o  marido  ou  a  mulher  tiverem,  ao  tempo  do  casamento,  ascendentes 
ou  descendentes  com  direito  a  legitima,  e  algum  doestes  for  vivo  ao  tempo  da  dissoluçio 
do  matrimonio,  não  poderá  a  dita  doação  ou  deixa  exceder  a  importância  da  terça  dos 
bens  que  então  possuir. 

Art.  1168.®  As  doações  ou  deixas,  estipuladas  no  contrato  ante-nupcial,  ficarão  sem 
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effeito  nao  se  verificando  o  matrimonio  ou  sendo  annullado,  salvo  o  que  fica  disposto  no 
artigo  1091.^ 

Art.  1169.**  As  doações  ante-nupciaes  nRo  podem  ser  annuUadas: 

1.®  Por  falta  de  acceitaçRo  expressa; 

2.°  Por  superveniencia  de  filhos; 

3.^  Por  causa  de  ingratidão. 

Art.  1170.®  Se  a  doaçôo  for  de  bens  presentes  e  determinados,  será  irrevogável, 
ainda  que  o  donatário  venha  a  fallecer  primeiro  que  o  doador,  se  outra  cousa  não  for 
estipulada. 

Art.  1171.^  Se  a  doação  for  de  parte  ou  da  totalidade  da  herança,  não  poderá  o 
doador  revogar  ou  prejudicar  a  doação,  dispondo  por  titulo  gratuito  dos  bens  doados. 

Art.  1172.®  O  direito  á  doação,  mencionada  no  artigo  antecedente,  seja  ou  não  seja 
reciproca,  não  é  transmissivel  aos  herdeiros  do  donatário,  fallecendo  este  primeiro  que 
o  doador. 

Art.  1173.®  Os  menores  podem  fazer  doaçSes  por  contrato  ante-nupcial,  comtanto 
que  intervenha  auctorisação  d^aquelles  a  quem,  nos  termos  do  artigo  1061.®  e  seus  pa- 
ragraphos,  compete  auctorisar  o  casamento. 

Art.  1174.®  São  applicaveis  ás  doaçSes  entre  esposados  as  regras  geraes  estabele- 
cidas no  capitulo  das  doações,  em  tudo  o  que  não  for  contrario  ao  que  fica  disposto  na 
presente  secção. 

SECÇÃO  VI 
Dos  doAQÕet  feitas  por  teroelroa  aos  esposados 

Art.  1175.®  Pôde  qualquer  dispor  em  favor  dos  futuros  esposos,  ou  de  algum  d'elles, 
de  parte  de  seus  bens  ou  de  todos,  em  vida  ou  por  morte,  comtanto  que  o  faça  no  pró- 
prio contrato  ante-nupcial,  ou  em  escriptura  publica  separada,  salvo  o  que  se  acha 
ordenado  acerca  das  doações  inoffensivas. 

Art.  1176.®  Se  as  doações,  permittidas  pelo  artigo  antecedente,  forem  feitas  no 
contrato  ante-nupcial,  serão  validas  sem  dependência  da  acceitação  expressa  dos  dona- 
tários ;  mas,  se  forem  feitas  em  actos  separados,  não  ^terão  eflfeito,  emquanto  não  forem 
expressamente  acceitadas. 

Art.  1177.®  Postoque  taes  doações  sejam  feitas  em  favor  dos  esposos,  ou  de  algum 
d'elles,  aproveitarão  aos  filhos  que  procederem  do  mesmo  casamento,  aindaque  o  dona- 
tário, ou  donatários,  falleçam  primeiro  que  o  doador;  e  tão  somente  caducarão,  se  o 
doador  sobreviver  a  todos  os  descendentes  dos  donatários. 

SECÇÃO  vn 

Das  doações  entre  casados 

Art.  1178.®  o  marido  e  a  mulher  podem  fazer  entre  si  doações  dos  seus  bens  pre- 
sentes, assim  por  acto  entre  vivos  como  por  testamento. 

Art.  1179.®  As  doações  em  vida  serão  reguladas  conforme  o  que  é  ordenado  no 
capitulo  doações ;  e  as  doações  por  morte  conforme  o  que  dispõe  no  titulo  dos  testamentos. 

Art.  1180.®  Os  cônjuges  não  podem  fazer  doações  um  ao  outro  no  mesmo  e  único 
acto. 

Art.  1181.®  As  doações  entre  os  cônjuges  podem  ser  revogadas,  livremente  e  a 
todo  o  tempo,  pelos  doadores. 

§  1.®  A  mulher  não  precisa  para  este  effeito  de  ser  auctorisada  pelo  marido,  ou 
por  decreto  judicial. 

8  2.®  A  revogação  deve  ser  expressa. 

Art.  1182.®  Estas  doações  não  são  revogáveis  por  superveniencia  de  filhos,  mas 
podem  ser  reduzidas  por  inofficiosidade. 

Art.  1183.®  Os  bens  doados  tomarão  a  natureza  de  próprios  do  donatário,  seja  qual 
for  o  contrato  ante-nupcial. 

SECÇÃO  VIII 
Dos  direitos  e  obrigações  geraes  dos  oonjuges 

Art.  1184.®  Os  cônjuges  têem  obrigação: 

1.®  De  guardar  mutuamente  fidelidade  conjugal ; 

2.®  De  viver  juntos ; 
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3."  De  soccorrer-se  e  ajudar-se  reciprocamente. 

Art.  1185.®  Ao  marido  incumbe,  especialmente,  a  obrigação  de  proteger  e  defender 
a  pessoa  e  os  bens  da  mulher;  e  a  esta  a  de  prestar  obediência  ao  marido. 

Art.  1186.®  A  mulher  tem  obrigação  de  acompanhar  seu  marido,  excepto  para 
paiz  estrangeiro. 

Art.  1187.®  A  mulher  auctora  não  pôde  publicar  os  seus  escriptos  sem  o  consen- 
timento do  marido ;  mas  pode  recorrer  á  auctoridade  judicial  em  caso  de  injusta  recusa 
d'elle. 

Art.  1188.®  A  mulher  gosa  das  honras  do  marido  que  nSo  sejam  meramente  inhe- 
rentes  ao  cargo  que  elle  exerce  ou  haja  exercido,  e  eonserva-as  emquanto  não  passar  a 
segundas  núpcias. 

Art.  1189.®  Administração  de  todos  os  bens  do  casal  pertence  ao  marido,  e  só  per- 
tence á  mulher  na  falta  ou  no  impedimento  d'elle. 

Art.  1190.®  A  mulher  administradora,  na  ausência  ou  no  impedimento  do  marido, 
não  pôde  alienar  bens  immobiliarios  sem  auctorisação  do  conselho  de  familia,  com  assis- 
tência do  ministério  publico ;  e  se  o  valor  dos  ditos  bens  exceder  100^000  réis,  a  alie- 
nação só  poderá  fazer-se  pela  forma  estabelecida  nos  artigos  268.®  e  seguintes. 

§  único.  As  alienações  feitas  com  quebra  do  que  fica  disposto  n'este  artigo  serão 
nullas,  e  os  compradores  só  poderão  recuperar  o  preço  da  compra  pelos  bens  próprios 
da  mulher  vendedora,  se  ella  os  tiver,  ou  pelos  do  casal,  provando-se  que  tal  preço  foi 
convertido  em  augraento  do  mesmo  casal,  e  até  o  valor  d'este  augmento. 

Art.  1191.®  São  é  licito  ao  marido  aUenar  bens  immobiliarios,  nem  estar  em  juizo 
por  causa  de  questões  de  propriedade  ou  posse  de  bens  immobiliarios,  sem  outorga  da 
mulher. 

§  1,®  Esta  outorga  pôde  ser  supprida  judicialmente,  se  a  mulher  a  recusar  sem 
justo  motivo,  ou  se  estiver  impossibilitada  para  a  dar. 

§  2.®  As  alienações,  porém,  dos  bens  próprios  feitas  pelo  marido,  contra  a  dispo- 
sição d'este  artigo,  só  podem  ser  annuUadas  a  requerimento  da  mulher,  ou  de  seus  her- 
deiros, achando-se  o  marido  constituído  em  responsabilidade  para  com  ella,  ou  para  com 
elles,  e  não  tendo  outros  bens  pelos  quaes  responda. 

§  3.®  Se  as  ditas  alienações  lorem  de  bens  communs,  a  mulher,  ou  os  seus  her- 
deiros, ou  os  herdeiros  legitimarios  do  marido,  poderão,  em  todo  o  caso,  requerer  que 
sejam  annuUadas. 

Art.  1192.®  A  mulher  casada  não  pôde  estar  em  juizo  sem  auctorisação  do  marido, 
excepto : 

1.®  Nas  causas  crimes  em  que  seja  ré ; 

2.®  Em  quaesquer  pleitos  com  o  marido ; 

3.*  Nos  actos  que  tenham  unicamente  por  objecto  a  conservação  ou  segurança  dos 
seus  direitos  próprios  e  exclusivos; 

4.®  Nos  casos  em  que  tenha  de  exercer,  relativamente  a  seus  filhos  legitimes,  ou 
aos  naturaes,  que  tivesse  de  outrem,  os  direitos  e  deveres  inherentes  ao  poder  paternal. 

Art.  1193.®  A  mulher  não  pôde,  sem  auctorisação  do  marido,  adquirir  ou  alienar 
bens,  nem  contrahir  obrigações,  excepto  nos  casos  em  que  a  lei  especialmente  o  permitte. 

§  único.  Se  o  marido  recusar  indevidamente  a  auctorisação  pedida  pela  mulher, 
poderá  esta  requerer  supprimento  ao  juiz  de  direito  respectivo,  que,  ouvido  o  marido, 
a  concederá  ou  negará,  como  parecer  de  justiça. 

Art.  1194.®  A  auctorisação  do  marido  deve  ser  especial  para  cada  um  dos  actos 
que  a  mulher  pretenda  praticar,  excepto  sendo  para  oommerciar,  pois  n'este  caso  pôde 
a  mulher  praticar,  em  virtude  de  auctorisação  geral,  todos  os  actos  relativos  ao  seu 
commercio,  e  até  hypothecar  os  seu  bens  immobiliarios,  e  propor  acções,  comtanto  que 
seja  por  causa  do  seu  trato. 

Art.  1195.®  A  auctorisação  marital  pôde  ser  dada  de  palavra,  por  escripto,  ou  por 
factos  de  que  ella  necessariamente  se  deduza. 

Art.  1196.®  A  auctorisação,  porém,  para  commereiar,  para  hypothecar  ou  alienar 
bens  immoveis,  ou  para  propor  acções  em  juizo,  só  pôde  ser  outorgada  por  escripto 
authentico,  ou  authenticado. 

Art.  1197.®  O  marido  pôde  revogar  a  auctorisação,  emquanto  o  acto  para  que  foi 
concedida  não  está  começado ;  mas,  se  este  tiver  tido  começo  de  execução,  só  a  poderá 
revogar  reparando  qualquer  prejuízo  de  terceiro  que  resulte  da  revogação. 

Art.  1198.®  O  marido  responde  pelas  obrigações  que   a  mulher,  casada  segundo  o 
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costume  do  reiao,  ou  com  simples  oommunhão  de  adquiridos,  contrahiu  com  auctorisaçSo 
soa,  mas  não  pelas  obrigações  que  a  mulher,  casada  por  outra  forma,  contrahiu  sobre 
beDS  ou  interesses  privativamente  seus. 

Art.  1199.^  No  caso  de  supprimento  de  auctorisaçSo,  o  marido  só  responde  pelos 
actos  da  mulher  que  procederam  de  obrigações  communs,  ou  reverteram  em  beneficio 
conunum. 

Art.  1200.^  A  nullidade,  procedida  da  falta  de  auctorisaçXo,  só  pôde  ser  allegada 
pelo  marido,  ou  por  seus  herdeiros  e  representantes. 

Art.  1201."^  A  nuUidade  por  falta  de  auctorísaçSo  pôde  ser  sanada: 

1."  Pela  confirmação  do  marido,  nSo  se  achando  proposta  em  juizo,  por  terceiro, 
acçlU>  nenhuma  a  este  respeito; 

2.^  Se  não  for  arguida  dentro  de  um  anno,  contado  desde  a  dissoliiçRo  do  matri- 
monio ; 

3.**  Se  o  acto  houver  prescripto,  conforme  as  regras  geraes. 
Art.  1202.®  A  acçSo  concedida  aos  cônjuges,  nos  casos  sobreditos,   nào  é  admittida 
no  casamento  celebrado  em  paiz  estrangeiro  e  nío  publicado  no  reino,  em  conformidade 
da  lei. 

SECÇÃO  IX 
Da  interrnpgSo  da  sociedade  conjagal 

Art.  1203.®  A  sociedade  conjugal  pôde  ser  interrompida,  ou  pelo  que  toca  is  pes- 
soas e  aos  bens  dos  cônjuges,  ou  só  pelo  que  toca  aos  bens. 

SUBSECÇÃO  I 
Da  separação  de  pessoas  e  bens 

Art.  1204.®  Podem  ser  causa  legitima  de  separaçSo  de  pessoas  e  bens: 

1.^0  adultério  da  mulher ; 

2.^  O  adultério  do  marido  com  escândalo  publico,  ou  completo  desamparo  da  mulher, 
ou  com  concubina  teúda  e  manteúda  no  domicilio  conjugal : 

3.^  A  condemnação  do  cônjuge  a  pena  perpetua ; 

4.**  As  sevicias  e  injurias  graves. 

Art.  1205.®  A  separaçSo  só  pôde  ser  requerida  pelo  cônjuge  innocente. 

Art.  1206."  O  cônjuge  que  pretender  a  dita  separaçSo  recorrerá  ao  juiz  de  direito  da 
comarca  do  seu  domicilio,  ou  residência,  para  que  este  faça  convocar  o  conselho  de  fa- 
mília, que  será  composto  de  seis  parentes  mais  próximos  de  um  e  de  outro  cônjuge, 
três  de  cada  lado,  e  do  competente  magistrado  do  ministério  publico,  que  terá  voto 
meramente  consultivo. 

§  1.®  A  falta  de  parentes  será  supprida  com  os  amigos  da  familia,  e  a  doestes  com 
homens  bons  da  vizinhança. 

§  2.®  Em  caso  de  empate,  decidirá  o  juiz. 

§  3.®  Nomeado  o  conselho  de  familia,  serSo  ambas  as  partes  ouvidas  sobre  a  con- 
stituição d'elle,  e  poderSo  requerer  a  substituição  dos  membros  em  que  se  derem  algu- 
mas das  circumstancias  mencionadas  nos  n.®*  1.®,  2.®,  3.®,  4.®,  5.®  e  6.®  do  artigo  234.® 
Igual  requerimento  poderSo  fazer,  oflTerecendo-se  a  provar,  na  falta  das  ditas  circum- 
stancias, alguma  das  seguintes : 

1.®  Suborno; 

2.®  Interesse  na  separação. 

§  4.®  A  mulher  poderá  requerer  ao  mesmo  tempo  o  deposito  provisório,  quer  ella 
seja  a  queixosa,  quer  seja  queixoso  o  marido. 

Art.  1207.®  O  conselho  de  família,  ouvido  o  ministério  publico,  e  as  partes,  e  nSo 
conseguindo  reconciliar  estas,  examinará  quaesquer  provas  que  se  deduzirem  perante 
elle  acerca  da  questão,  e  resolverá: 

1.®  Se  deve,  ou  nSo,  auctorisar  a  separaçSo  das  pessoas; 

2.®  Qual  deve  ser  a  somma  dos  alimentos,  se  algum  dos  cônjuges  separados  care- 
cer d'elles,  e  o  outro  tiver  meios  de  lh'os  prestar ; 

3.®  E,  finalmente,  havendo  filhos,  sobre  o  modo  de  providenciar  a  respeito  d'elles, 
se  08  cônjuges  se  nío  accordarem  amigavelmente  acerca  d^isso. 

Art.  1208.®  As  decisões  do  conselho  de  familia  serSo  homologadas  pelo  juiz  de  di- 
reito, e  d^ellas  nSo  haverá  recurso,  excepto  no  caso  do  n.®  2.®  do  artigo  precedente, 
quanto  á  verba  dos  alimentos. 

55 


Digitized  by 


Google 


1 


434 

Art.  1209.°  No.  caso  dos  n.°*  1.^  e  2.®  do  artigo  1204.®,  é  licito  ao  coajuge  oflíenr 
dido  recorrer  ao  conselho  de  faii^Ua,  ou  intentar  contra  o  outro  cônjuge  ^  competente 
acçSo  criminal. 

§  1.°  Porém^  se  o  cônjuge  ofensor  reincidir,  poderá  o  cônjuge  oíFendido  intcMitar  a 
acçSo  criminal,  nSo  obstante  ter  recorrido  ao  conselho  de  família. 

§  2.®  Sendo  a  acção  intentada  contra  a  mulher,  e  esta  absolvida,  será  de  direito 
havida  por  separada  de  pessoa  e  bens,  e  poderá  requerer ^  sem  neoe^idade  de  outro  ti- 
tulo senfto  da  sentença  de  absolvição,  que  se  proceda  executoriamente  á  separaçSLo  e  eu< 
trega  dos  bens  que  lhe  pertencerem. 

§  3.®  Se  o  cônjuge  recorrer  á  acção  criminal,  observar-se-ha  o  que  fica  disposto  no 
n.*^  3.®  do  artigo  1207.**,  convocando-se  para  isso  o  conselho  de  familia,  no»  termos  do 
artigo  1206.^ 

Art.  1210.°  Da  separação  de  pessoas  deriva  necessariamente  a  sepai^ação  de  bens. 

§  único.  Exceptua-se  o  caso  de  adultério  da  mulher,  no  qual,  seja  qual  for  o  regí- 
Oi^p  QVfi  que  o  matrimonio  tivesse  sido  contrahido,  a  mulher  não  terá  direito  a  separação 
de  bens,  mas  só  a  alimentos,  salvo  se  provar  que,  ao  tempo  em  que  commetteu  o  d^dul* 
terio,  podia  requerer  a  separação  contra  o  marido  por  alguma  das  causas '  mencionadas 
no  n.°  2.°  do  artigo  1204.° 

Art.  1211.°  Em  todos  os  casos,  em  que  se  dê  separação  de  bens,  se  procederá  a 
inventario  e  partilha,  como  se  o  casamento  estivesse  dissolvido. 

Art.  1212,°  Quando  os  filhos  ficarem  ao  cuidado  e  guarda  de  um  dos  cônjuges,  nem 
por  isso  se  terá  por  desonerado  o  outro  das  obrigações  nem  por  privado  dos  direitos 
patemaes,  n'aquillo  que  não  se  oppozer  ao  desempenho  do  encargo  especialmente  attri- 
buido  ao  outro  cônjuge. 

Art.  1213.°  O  cônjuge  que  der  causa  á  separação  perderá  tudo  o  que  houver  re- 
cebido do  outrp  cônjuge,  on  que  outrem,  por  consideração  doeste,  lhe  houver  dado  ou 
promettido. 

Art.  1214.°  A  separação  de  bens  em  nada  prejudica  qb  .  direitop  anteriormente  ad- 
quiridos pelos  credores  do  casaJ. 

Art.  1215.°  Os  cônjuges  podem  dispor  livremente  dos  b^ns  o^obiliarios  que  depois 
da  separação  pertencerem  a  cada  um  d^elles,  salvo  o  direito  dos  filhos, 

Art.  1216.°  A  disposição  entre  vivos  dos  bens  immobilíarios,  que  ficam  pertepcendo 
^  cada  mn  dos  coi^juges  depois  da  reparação,  depende  do  consentimento  de  anibos^  po- 
dendo ser  judicialmente  supprido  o  d^aquelle  que,  sem  justo  motivo,  o  recusar. 

Art.  1217.°  A  separação  de  bens  não  auctorisa  os  cônjuges  a  exercer  antecipada- 
mente direitos  dependentes  da  dissolução  do  matrimonio. 

Art.  1218.°  Seja  qual  for  o  modo  como  a  separação  se  faça,  será  sempre  licito  aos 
ooixjug^B  restabelecer  a  sociedade  conjugal  nos  termos  em  que  tinha  sido  constituida, 
comtanto  que  o  façam  por  acto  de  conciliação  perante  o  respectivo  juiz  de  pa^. 

§  único.  Esta  reconciliação  em  nada  prejudici^rá  quaesquer  (Preitos  de  terceiro  ad- 
quiridos durante  a  separação. 

SUB-SECÇXO  n 
Da  simples  Mparaç&«  jadieial  dos  beot 

Art.  1219.°  A  mulher  casada,  quer  sem  communhão  de  bens,  quer  com  ella,  que 
se  achar  em  perigo  manifesto  de  perder  o  que  for  seu  pela  v\i  administração  do  marido, 
j^odeirá  requerer  separação  de  bens  nos  termos  seguinte^. 

Art.  1220.°  Se  a  mulher  for  casada  segundo  o  costume  do  reino,  a  separação  uó 
poderá  recair  sobre  os  bens  que  tiver  traaidq  para  o  pasal,  ou  que  depois  lhe  houvessein 
.adyindoy.e  na  piiQação  doa  que  tiver  adquirido  poiyunctamente  com  o  marido. 

Art.  1221.°  Se  a  mulher  for  casada  segundo  o  regimen  dotal,  ou  por  outra  espécie 
de  separação  de  bens,  só  se  lhe  ^dn^&ittirá  a  separação  judicial  sendo  os  bens  dotaes  oa 
separados  susceptíveis  de  deterioração,  e  não  se  achando  a  restituição  do  dote  sufficíen- 
temente  assegurada  por  algum  dos  modos  estabelecidos  no  artigo  1139.° 

Art.  1922.^  Se  o  casamento  tiver  sido  contrahido  segundo  o  costume  do  reino,  en- 
tender-se-ha  que  os  cônjuges  renunciam  á  communhão  de  bens  desde  a  apresentação  em 
juízo  do  requerimento  para  a  separação,  se  esta  vier  a  realisar-se. 

Art.  1223.°  Julgada  a  separação  por  sentença  do  respectivo  juiz  de  direito,  $er^ 
entregue  á  mulher  a  administração  dos  seus  bens. 
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Ar*.  1324.**  Depois  da  separação,  se  os  bens  forem  dotaes,  conservarão  a  mesma 
Tiaturesa.  Todos  os  outros  serio  considerados  como  próprios. 

Art.  1220.°  O  requerimento  para  a  separação,  e  beltí  assim  a  sentença  que  a  jul- 
gar, serSo  annunciados  no  praso  de  oito  dias  em  algum  dós  peHodícòs  que  li^a  na  co- 
marca, ou,  tíio  08  havendo,  por  editftes  no  logilt*  do  domicilio  dos  cônjuges. 

§  1.**  O  praso  dos  oito  dias  será  contado,  no  priméil*o  caso,  desde  o  dia  da  apre- 
sentação do  requerimento  no  eartorio  do  respectivo  escrivRo ;  e  no  aegtmdo,  desde  o  dia 
em  que  a  setitença  passar  em  julgado. 

§  2;®  As  dividas,  que  o  marido  contrahir  defois  do  primeiro  annuncio,  nJlo  poderSo 
recair  sobre  os  bens  que  forem  separados  por  effeito  da  sentença. 

Art.  1226.°  A  separação  de  bens  não  exonera  a  mulher  de  concorrer  para  as  des- 
pézas  do  casal  com  os  rendimentos  dos  seu»  bens,  em  proporção  dos  seus  nável-ei,  com 
relação  aos  do  marido. 

Art.  1227.**  Esta  separação  de  bens  não  pôde  fazer-se  por  convenção. 

Art,  1228.**  Os  credores  especiaes  de  qualquer  dos  cônjuges  podem  intervir  como 
oppo  entes  na  demanda  de  separação. 

Art.  1229.^  Os  effeitos  da  separação  podem  ser  annullados  por  convenção  entre  os 
cônjuges,  comtanto  que  seja  celebrada  por  escriptura  ou  auto  publico,  e  annunciada  pela 
mesma  forma  que  iica  determinada  para  o  requeriçaento  e  sentença  de  separação. 

§  único.  Os  effeitos  doesta  convenção,  pelò  que  toca  a  terceiros,  só  começam  a  cor^ 
rer  desde  a  data  dos  referidos  atinuncios. 

Art.  1230.^  Ainda  que  não  haja  separação  judicial  de  bens,  a  mulher  terá  senlpre 
o  direito  de  embargar  de  terceiro,  sem  necessidade  de  auctorisação  do  marido,  qualquer 
•  execução  feita  sobre  os  rendimentos  dos  seus  bens  dotaes  ou  próprios,  administrAdòS 
pelo  marido,  se  por  essa  execução  for  privada  dos  necessários  alimentos. 

SECÇÃO  X 
i^o  apapftglo  dos  oonjages  ylyos 

Art.  1231.^  Fosse  qual  fosse  o  contrato  do  dissolvido  casamento,  o  cônjuge,  que 
por  morte  do  outro  se  achar  sem  meios  de  subsistência,  terá  direito  a  ser  alimentado 
pelos  rendimentos  dos  bens  deixados  pelo  fallecido,  sejam  de  que  natureza  forem. 

^  §  único.  Esta  disposição  não  abrange  os  bens  de  que  o  cônjuge  fallecido  tenha  sido 
mero  tisufruetuario. 

Art.  1232.^  Os  alimentos  dui^arão  emquanto  o  alimentado  á^elles  precisar,  ou  nl0 
passar  a  segundas  núpcias,  e  serão  taxados  pelo  prudente  arbítrio  do  julgador  em  pro»- 
porçBo  dos  rendimentos  dos  sobreditos  bens,  e  conforme  a  íiecessidaae  e  condição  do 
alimentado,  salvo  se  as  partes  se  accordarem  sobre  isso  amigavelmente. 

§  utico.  A  disposição  doeste  ai*tigo  verificar-se-ha,  haja  ou  não  filhos  do  iiia(trimo- 
nio,  e  ainda  quando  o  cônjuge  defuncto  tenha  deixado  filhos,  havidos  de  outrd  matrittio- 
nio  anterior.  ' 

8ECçXo  XI 

Das  segundas  nnpolas 

Art.  1233."  A  viuva  qiie  quizer  contrahir  segundas  nupciafey  antes  de  terem  decora- 
ndo trezentos  dias  depois  da  morte  do  marido,  será  obrigada  a  fazer  verificar  se  está  ou 
não  gravida. 

Art.  1234.®  A  viuva  que  casar,  desobedecendo  ao  que  fica  disposto  no  artigo-  pre*- 
cedente,  perderá  todos  oá  lucros  nupciaes  que  pot  lei  ou  convenção  tenha  recebido  ou 
haja  de  receber  por  parte  do  marido  anterior,  os  quaes  passarão  aos  legitimes  herdeiros 
d'elle ;  e  o  segundo  marido  não  poderá  contestar  a  sua  paternidade  relativamente  ao  fi- 
lho que  nascer,  passados  cento  e  oitenta  dias  depois  do  seu  casamento,  salvo,  comtudo, 
o  direito  do  filho  para  reclamar,  se  assim  lhe  convier,  a  paternidade  do  marido  anterior, 
podendo  proval-a. 

Art.  1235.®  O  varão,  ou  a  mulher,  que  contrahir  segundas  núpcias,  tendo  filhos  ou 
outros  descendentes  successiveis  de  anterior  matrimonio,  não  poderá  communicar  com  o 
outro  cônjuge,  nem  por  nenhum  titulo  doar-lhe,  mais  que  a  terça  parte  dos  bens  que  ti- 
ver ao  tempo  do  casamento,  ou  que  venha  a  adquii'ir  depois  por  doação  ou  herança  de 
setis  ascendentes  ou  de  outros  parentes. 

Art.  1236.®  Se  ao  dito  varão  ou  mulher  ficarem  de  algum  dos  filhos  de  qualquer 
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ãm  matrimónios  bens,  que  este  filho  houvesse  herdado  de  seu  fallecído  pae  ou  mXe,  e 
exiã tirem  irmSos  germanos  d'aquelle  filho  faUecido,  a  estes  pertencerá  a  propriedade  dos 
mesmos  bens,  e  o  pae  ou  a  mâe  só  terá  o  usufructo, 

Art.  1237.^  A  mulher  que  contrahir  segundas  núpcias  depois  de  completar  cincoenta 
Eiinos  n&o  poderá  alhear,  por  titulo  algum,  desde  o  dia  em  que  haja  contrahido  o  se- 
gUBdu  matrimonio,  a  propriedade  das  duas  terças  partes  dos  bens  mencionados  no  ar- 
tigo 1235.^,  emquanto  tiver  filhos  e  descendentes  que  os  possam  haver. 

Art.  1238.^  O  varSo,  ou  a  mulher,  com  filhos  de  anterior  matrimonio,  que  casar 
com  pessoa  que  os  não, tenha,  persumir-se-ha  casado,  não  havendo  convenção  em  contra- 
lio,  segundo  o  costume  do  reino,  salvo  o  disposto  n^esta  secçllo,  que  será  sempre 
mantido. 

Art.  1239.''  É  applicavel  ao  segundo  matrimonio  tudo  o  mais  que  fica  disposto  re- 
lativamente ao  primeiro. 

CAPITULO  II 
Do  contrato  de  sociedade  ^ 

SECÇÃO  I 

DispoBiQÕêB  geraes 

Art.  1240.®  E  licito  a  todos  os  que  podem  dispor  de  seus  bens  e  industria  asso- 
ciar*se  com  outrem,  pondo  em  commum  todos  os  seus  bens  ou  parte  d'elles,  a  sua  in- 
duBtria  simplesmente,  ou  os  seus  bens  e  industria  conjunctamente,  com  o  intuito^  de  re- 
partirem entre  si  os  proveitos  ou  perdas  que  possam  resultar  d^essa  communhâo.  £  o  que 
se  chama  sociedade. 

Art.  1241.®  A  sociedade  pôde  existir  por  convenção  expressa,  ou  por  factos  de  que 
se  deduza  necessariamente  a  sua  existência. 

Art.  1242.®  Será  nulla  a  sociedade  na  qual  se  estipular  que  todos  os  proveitos  per- 
teuçaiu  a  algum,  ou  alguns  dos  sócios,  e  todas  as  perdas  a  outro,  ou  outros  d'elles. 

SfcCÇAO  II 
Da  Booiedade  oniverBal 

Art.  1243.®  A  sociedade  universal  pôde  abranger  todos  os  bens  moveis  e  immoveis, 
presentes  e  futuros ;  ou  só  os  moveis,  fructos  e  rendimento  dos  immoveis  presentes,  e  to- 
dos os  bens  que  se  adquirirem  de  futuro.    . 

§  único.  Esta  segunda  espécie  de  sociedade  n£o  abrange  os  bens  adquiridos  por  ti- 
tulo gratuito,  salvo  havendo  declaração  em  contrario. 

Art.  1244.®  A  sociedade  universal  de  todos  os  bens  presentes  e  futuros  só  pôde  con- 
stituir-se  por  escriptura  publica. 

Art.  1245.®  Os  bens  adquiridos  pelos  sócios,  na  segunda  espécie  de  sociedade  uni- 
versal, presumem-se  da  mesma  sociedade  emquanto  se  nSo  provar  que  foram  adquiridos 
com  o  producto  ou  troca  de  bens  incommunicaveis. 

Art.  1246.®  Todas  as  dividas  anteriores  ou  posteriores  ao  contrato,  e  todas  as  des- 
pezas  dos  sócios,  excepto  as  provenientes  de  delicto  ou  de  facto  reprovado  pelas  leis,  fi- 
cam a  cargo  da  sociedade,  sendo  esta  de  todos  os  bens  presentes  e  futuros. 

Art.  1247.®  Se  a  sociedade  for  só  de  adquiridos,  ficarão  unicamente  a  seu  cargo, 
nào  havendo  declaraçfto  em  contrario : 

l.''  As  dividas  contrahidas  pelos  sócios  por  causa  da  mesma  sociedade; 

2.'^  Os  gastos  e  despesas  necessários  á  man tença  dos  sócios  e  das  suas  familias. 

§  único.  Entende-se  por  despezas  de  mantença  a  habitação,  o  alimento,  o  vestuário, 
bem  i^omo  o  tratamento  nas  moléstias. 

Alt.  1248.®  Dissolvida  a  sociedade  universal,  partir-se-hSo  por  igual,  entre  os  só- 
cios, os  respectivos  bens,  não  havendo  estipulação  em  contrario. 

SEC^AO  m 
Da  sociedade  partloalar 

Art,  1249.®  Sociedade  particular  é  a  que  se  limita  a  certos  e  determinados  beas, 
«OB  fructos  e  rendimentos  doestes,  ou  a  certa  e  determinada  industria. 
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Art.  12Õ0.**  Só  por  escriptura  publica  pode  ser  constituída  qualquer  sociedade  par- 
ticular era  cujos  haveres  entre  a  propriedade  de  algum  iraniovel. 

SUBSECÇÃO  I 
Dotf  direiios  e  das  obrigações  reciprocas  dos  sócios 

Art.  1251.^  o  sooio  é  responsável,  para  com  a  sociedade,  por  tudo  aquillo  a  que  se 
bouver  obrigado  para  com  ella. 

Art.  1202.^  Se  o  sócio  entrar  para  a  sociedade  com  algum  objecto  determinado,  de 
que  a  sociedade  venha  a  ser  evicta,  será  responsável  para  com  ella,  como  o  seria  qual- 
quer vendedor  para  com  o  comprador. 

Art.  1253."  O  sócio,  que  nSo  entrar  para  a  sociedade  com  a  somma  de  dinheiro  a 
que  se  houver  obrigado,  será  responsável  para  com  ella  pelos  juros  d'essa  somma,  con- 
tados desde  o  dia  em  que  a  prestaçSo  for  devida. 

Art.  1254.^  Na  mesma  responsabilidade  incorrerá  o  sócio  que,  sem  auctorisaçSo, 
distrahir  dos  fundos  communs  alguma  quantia  para  seu  proveito  particular. 

Ârt.  1255.^  Âquelle  que  se  associou  para  exercer  em  commum  certa  industria  é 
responsável,  para  com  a  sociedade,  por  todos  os  lucros  que  obtiver  por  essa  mesma  in- 
dustria. 

Art.  1206.°  O  sócio  administrador,  que  receber  alguma  quantia  de  qualquer  pessoa 
obrigada  para  com  elle  e  para  com  a  sociedade  simultaneamente,  deverá  repartir  propor- 
cionalmente entre  ambos  os  créditos  essa  quantia,  ainda  que  passe  recibo  só  em  seu 
nome. 

§  1."  Se,  porém,  tiver  passado  recibo  por  conta  da  sociedade,  será  toda  a  quantia 
por  conta  do  credito  d'esta. 

§  2.°  Ficam  salvas  as  disposições  do  artigo  728.^,  mas  só  no  caso  em  que  o  credito 
pessoal  do  sócio  seja  mais  oneroso. 

Art.  1257.®  O  sócio,  que  houver  recebido  por  inteiro  a  sua  parte  de  um  credito  so- 
cial, fica  obrigado,  se  o  devedor  se  tomar  insolvente,  a  trazer  á  massa  social  p  que  re- 
cebeu, ainda  que  passasse  recibo  só  em  seu  nome. 

Art.  1258.®  O  sócio  é  responsável  para  com  a  sociedade  pelos  prejuízos  que  lhe 
causar  por  culpa  ou  negligencia,  e  n&o  poderá  compensal-os  com  os  proveitos  que  tiver 
trazido,  por  sua  industria,  em  outros  casos. 

Art.  12Õ9.®  Se  o  sócio  tiver  contribuído  com  objectos  certos  e  determinados  nSo 
fungíveis,  pondo  em  sociedade  só  os  fructos  e  o  uso  d'elles,  o  risco  da  perda,  ou  a  di- 
minuição dos  mesmos  objectos,  correrá  por  conta  do  mesmo  sócio :  se,  porém,  houver 
contribuído  com  a  propriedade  dos  objectos,  será  o  risco  por  conta  da  sociedade. 

Art.  1260.®  Se  o  sócio  houver  contribuído  com  objectos  fungíveis,  será  o  risco  por 
conta  da  sociedade. 

Art.  1261.®  A  sociedade  é  responsável  para  com  o  sócio,  tanto  pelas  quantias  que 
este  despender  em  proveito  d'ella,  como  pelas  obrigações  que  elle  contrahir  de  boa  fé 
em  negócios  da  sociedade ;  e  bem  assim,  pelos  riscos  inherentes  á  gerência  que  estiver  a 
cargo  do  mesmo  sócio. 

Art.  1262.®  A  parte  dos  sócios,  nos  benefícios  ou  nas  perdas,  será  proporcional  á 
sua  entrada,  se  outra  cousa  não  for  estipulada.  i 

Art.  1263.®  Se  algum  dos  sócios  entrar  só  com  a  sua  inaustria,  sem  valor  previa- 
mente estimado,  ou  sem  previa  designação  da  quota  que  deve  receber,  e  não  vier  a  al- 
gum accordo  com~  os  outros  sócios  a  tal  respeito,  terá  a  parte  que  lhe  for  attribuida  ar- 
bitralmente. 

Art.  1264.®  Se  algum  sócio,  alem  do  capital  com  que  entrou,  se  tiver  também  obri- 
gado a  exercer  alguma  industria,  os  direitos  que  tiver,  em  rasão  da  industria,  não  deve- 
rão ser  confundidos  com  os  que  tiver  em  rasão  do  capital  com  que  entrou. 

Art.  1265.®  Convencionando  os  sócios  que  a  partilha  seja  feita  por  terceiro,  não  po» 
derão  impugnar  a  decisão  doeste,  salvo  se  tiver  havido  declaração  em  contrario. 

Art.  1266.®  O  sócio  encarregado  da  administração,  por  clausula  expressa  do  con- 
trato, pôde  exercer  todos  os  actos  respectivos  a  essa  administração,  sem  dependência  de 
approvação  ou  desapprovação  dos  outros  sócios,  excepto  se  proceder  dolosamente. 

§  único.  Estes  poderes  do  sócio  administrador  durarão  emquanto  a  sociedade  durar, 
e  só  poderão  ser  revogados  occorrendo  causa  legitima. 
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Art.  1267.^  Ob  poderes,  conferidos  por  acto  posterior  á  infltituiçSo  da  sociedade, 
podem  ser  revogados,  como  simples  mandato. 

Art.  1268.^  Seudo  vários  os  sócios  encarregados  da  administração  indistinctamente, 
ou  sem  declaração  de  que  deverão  proceder  de  accordo,  poderá  cada  um  d^elles  prati- 
car separadamente  os  actos  administrativos  que  bem  lhe  parecerem. 

Art.  1269.°  Se  for  convencionado  que  um  socie  administrador  nada  possa  praticar 
sem  concurso  de  outro  ou  outros  sócios,  só  poderá  proceder  de  outro  modo,  havendo 
nova  convenção,  ou  no  caso  em  que  haja  a  temer  prejuiao  grave  e  ii*reparavel. 

Art.  1270.°  A  falta  de  estipulação  expressa  sobre  a  forma  da  administração  sop- 
pre-se  pelas  seguintes  regras  : 

1.°  Todos  os  sócios  estão  revestidos  de  igual  poder  para  administrar;  os  actos  pra* 
ticados  por  qualquer  d^elles  obrigam  os  outros,  salvo  o  seu  direito  de  opposição,  emquanto 
esses  actos  não  produzem  eíFeito  legal. 

2,°  Pôde  qualquer  dos  SQcil)d  servir-se,  na  forma  do  costume,  das  cousas  da  docie- 
dade,  comtanto  que  esta  não  seja  prejudicada,  on  os  outros  sócios  privados  do  uso  a  qtie 
também  tenham  direito. 

3.°  Cada  sócio  tem  direito  de  obrigar  os  outros  a  concorrerem  com  elle  pai*á  á6 
despesas  necessárias  á  conservação  dos  objectos  da  sociedade. 

4.°  Nenhum  dos  sócios  pôde,  sem  consentimento  dos  outros,  fazer  alterações  nos 
immoveis  da  sociedade,  ainda  que  taes  alterações  lhe  pareçam  úteis,  nem  obrigar  ou  alie- 
nar os  objectos  mobiliários  ou  immobiliarios  da  soe  iedade. 

5.°  Se  houver  divergência  entre  os  sócios,  serão  os  negócios  resolvidos  pDr  maioria, 
seja  qual  for  a  desproporção  das  suas  entradas ;  em  caso  de  empate,  o  negocio  fidará 
assim  indeciso  até  ulterior  resolução. 

Art.  1271.°  Não  carece  o  sócio  de  consenso  dos  outros  para  se  associar  coín  um 
terceiro,  em  relação  á  parte  que  tem  na  sociedade.  Não  pôde,  todavia,  ainda  que  sejji 
administrador,  fazel-o  entrar  como  socto  na  mesma  sociedade. 

SUBBl&OçlO  it 

Das  obrigações  dos  sócios  em  relação  a  terceiro 

Art.  1272.°  Os  sócios  não  são  obrigados  solidariamente  pelas  dividas  dft  sociedade, 
nem  alem  da  sua  parte  no  fundo  social,  excepto  havendo  convenção  expressa  em  (sc/h- 
trario. 

Art.  1273.°  Os  sócios  são  responsáveis,  para  com  os  seus  credores,  por  quotas  pro- 
porcionaes  ás  suas  respectivas  partes  na  sociedade,  salvo  havendo  expressa  conven^ 
em  contrario. 

Art.  1274.°  Ob  credores  da  sociedade  preferem  aos  credores  de  cadA  Um  dos  socioô, 
pelo  que  toca  aos  bens  sociaes ;  mas  podem  os  credores  particulares  de  cada  sócio  pe- 
nhorar, e  fazer  execução,  na  parte  social  do  devedor. 

§  único.  N'este  ultimo  caso,  ficará  dissolvida  a  sociedade,  e  o  executado  responderá 
por  perdas  e  damnos,  para  com  os  outros  sócios,  verificando-se  a  dissolução  ejttemporà- 
neamente. 

SECÇÃO  lY 
Da  duração  e  da  extlnogio  dà  sooledade 

Art.  1275.°  A  sociedade  começa  desde  a  celebração  do  contrato,  nos  termos  do  ar- 
tigo 1240.°,  se  outra  causa  não  for  accordada;  fica,  porém,  sem  effeito,  se,  promettendo 
alguns  dos  sócios  conferir  a  propriedade  ou  o  uso  de  alguma  cousa  essencial  á  existência 
da  sociedade,  a  entrega  d^essa  propriedade  ou  doesse  uso  não  chegar  a  realisar-se. 

Art.  1276.°  A  sociedade  acaba: 

1.°  Findo  o  temgo  por  que  foi  contratada; 

2.°  Pela  extincção  do  seu  objecto ; 

3.°  Por  se  achar  preenchido  o  fim  d'ella; 

4«°  Pela  morte  ou  pela  interdicção  de  algum  dos  sócios ; 

6.°  Pela  renuncia  de  algum  dos  sócios,  e  no  caso  do  artigo  1274.°  §  único. 

Art.  1277.°  A  sociedade  continuará,  comtudo,  ainda  que  falleça  algum  dos  sócios, 
se  tiver  sido  estipulado  que,  n'esse  caso,  a  sociedade  continuaria  com  os  seus  herdeiros, 
ou  com  08  sócios  existentes. 


Íêl^s 


Digitized  by 


Google 


^- 


li.. 


489 

§  uníoo.  N^eate  ultimo  caso,  ob  herdeiros  do  fallecido  só  terSo  direito  á  parte  que  a 
este  perteaeer  no  momento  da  sua  morte,  conforme  o  estado  da  sociedade^  e  só  partici- 
parSo  dos  direitos  e  obrigações  posteriores  que  forem  dependência  necessária  dos  direitos 
adquiridos  pelo  fallecido. 

Art.  1278.**  A  dissoluçSo  da  aociedade,  pela  renuncia  de  algum  dos  sócios,  só  ó 
permittida  nas  sociedades  de  duraç&o  illímitada,  salvo  o  disposto  ao  artigo  seguinte. 

§  1."  Esta  renuncia  só  produz  effeito  sendo  feita  de  boa  fé,  em  tempo  opportuno,  e 
notificada  aos  sócios. 

§  2.®  A  renuncia  é  de  má  fé,  quando  o  sócio  renunciante  pretende  apropriar-se  ex- 
clusivamente dos  benefícios  que  os  sócios  se  propunham  colher  em  commum. 

§  3.**  A  renuncia  será  havida  por  inopportuna,  se  as  cousas  n&o  estiverem  no  seu 
estado  integral,  ou  se  a  sociedade  poder  ser  prejudicada  com  a  dissoluçSo  n^esse  mo- 
moBto. 

Art.  1279.^  A  sociedade  por  tempo  determinado  n%o  pôde  ser  dissolvida  por  effeito 
de  renuncia  de  algum  dos  soeios,  senSo  ocoorrendo  causa  legitima. 

§  único.  É  causa  legitima  a  que  resulta  da  incapacidade  de  algum  dos  sócios  para 
os  negoc'Os  da  sociedade,  ou  da  falta  de  cumprimento  das  suas  obrigações,  ou  de  outro 
facto  similhante,  de  que  possa  resultar  prejuizo  irreparável  á  sociedade. 

Art.  1280.®  SSo  appHcaveis  ás  partilhas  entre  os  sócios  as  regras  geraes  que  regu- 
lam as  partilhas  entre  coherdeiros.' 

SBÇçXO  V 
Da  ^OQleOade  familiar 

Art.  1281.**  Sociedade  familiar  é  a  que  pôde  dar-se  entre  irmãos,  ou  entre  pães  e 
filhos  maiores.  Esta  sociedade  é  ou  expressa  ou  tacita. 

Art.  1382.®  Sociedade  familiar  expi*esaa  é  a  que  resulta  de  oonvençSo  expressa ;  e 
tacita,  a  que  resulta  do  facto  de  terem  os  interessados  vivido,  por  mais  de  um  anno,  ew 
communhSo  de  mesa  e  habitação,  de  rendimentos  e  despezas,  de  perdas  e  ganhos. 

Art.  1283.®  Na  falta  de  convenç&o  expressa,  regem  este  contrato  as  seguintes  dis- 
posiçSes. 

Art.  1284.®  A  sociedade  familiar  abrange  o  uso  e  os  rendimentos  dos  bens  dos  so- 
mos, o  producto  do  seu  trabalho  e  industria,  e  os  bens  qu^  os  sócios  possuirem  indivisa- 
mente. 

Art.  128Õ.®  EstSo  a  oargo  da  sociedade : 

1.®  As  despezas  de  man tença,  coooforme  o  que  fica  disposto  no  artigo  1247.®  §  único; 

2.®  As  dividam  eontrahidas  em  beneficio  commum; 

3.®  Os  adiantamentos  e  as  despezas  ordinárias  da  cultura,  e  as  extraordinárias  fei*- 
tas  nos  prédios  indivisos ; 

4.®  Os  ónus  inherentes  ao  usufructo  d'aquelles  bens  cujo  rendimento  entra  na  socie- 
dade. 

§  único.  Ao  soeio  que  contrahiu  as  dividas  incumbe  provar  que  foram  oontrabidas 
em  proveito  oommum. 

Art.  1286.®  As  acquisiçSes  mobiliarias,  que  os  sócios  fizerem,  presumir-se-h|o  feitas 
em  seu  nome,  se  não  forem  applicadas  ao  uso  commum. 

Art.  1287.®  As  acquisiçSes  immobiliaria^,  que  os  soeios  fizerem,  serBo  igualmente 
propriedade  sua,  ainda  que  dedarem  que  a  compra  é  feita  em  commum,  se  para  isso 
não  tiverem  sido  especialmente  auctorisados  pelos  outros  sócios,  salva  a  indemnisaçSo  da 
sociedade,  se  essas  aoquisições  tiverem  sido  feitas  com  fundos  communs. 

Art.  1288.®  As  perdas  e  damuos,  que  por  caso  fortuito  padecerem  os  bens  de  al- 
gum dos  sócios,  recairão  sobre  o  proprietário. 

Art.  1289.®  Dissolvida  a  sociedade,  far>se-ha  a  partilha  pela  forma  seguinte,  salvo 
havendo  estipulação  em  contrario. 

Art.  1290.®  Se  houver  immoveis,  indivisos  ao  tempo  em  que  começar  a  sociedade, 
serão  repartidos  igualmente  por  glebas  ou  por  valor  entre  todos  os  sócios,  se  alguns  não 
tiverem  direito  certo  a  maior  porção. 

Art.  1291.®  Se  existirem  firuotos,  ou  quaesquer  proventos,  resultado  da  cultura  dos 
immoveis,  na  qual  alguns  dos  sócios  houverem  trabalhado  e  outros  não,  far-se-hão  dois 
montes :  o  primeiro  será  i^partido  entre  os  proprietários  dos  immoveis,  em  proporção  do 
seu  capital ;  o  segundo  será  repartido,  por  cabeça,  entre  os  que  trabalharam. 

Art.  1292.®  Se  algum  dos  sócios  tiver  filho,  ou  mulher,  que  igualmente  trabalhasse, 
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obs^rvar-se-ha  o  seguinte :  as  mulheres  vencerão  metade  da  quota  dos  liomens ;  e  os  fi- 
lhos o  que  merecerem,  e  que^  attendençlo  ás  circumstancías,  lhes  for  assígnado. 

Art.  1293.®  Se,  todavia,  algum  dos  filhos,  que  nAo  tenha  trabalhado  na  cultura, 
houver  contribuido  para  o  casal  em  outra  espécie  de  industria,  será  contemplado  como 
09  que  trabalharam. 

Art.  1294.®  Se  houver  na  sociedade  gados  empregados  na  cultura,  que  sejam  pro* 
prios  de  algum  dos  sócios,  será  assignada  ao  proprietário,  tirando-se  do  segundo  monte, 
a  pai  te  que  parecer  rasoavel. 

Art.  1295.®  Se  houver  bens  adquiridos,  serão  repartidos  conforme  a  regra  de  pro- 
porção ordenada  no  artigo  1290.® 

Art.  1296.®  Se  os  sócios  houverem  cultivado  fazendas  alheias,  serSo  os  lucros  re- 
partidos, na  forma  prescripta,  entre  os  que  trabalharam. 

Art.  1297.®  Se  os  sócios  houverem  trabalhado  simultaneamente  em  fazendas  pró- 
prias e  alheias,  far-se-ha  separação  dos  productos  de  umas  e  de  outras  fazendas,  e  de- 
pois a  divisão,  conforme  as  regras  anteriormente  ordenadas. 

§  único.  Achando-se  confundidos  os  fructos,  serão  devidamente  calculados. 

SECÇÃO  YI 
Ba  parceria  mral 

Art.  1298.®  A  parceria  rural  abrange  a  parceria  agrícola  e  a  pecuária. 

SUBSECÇÃO  I 
Da  parceria  agrícola 

Art.  1299.®  Ha  parceria  agrícola,  quando  alguma  pessoa  dá  a  outrem  algum  prédio 
nistico,  para  ser  cultivado  por  quem  o  recebe,  mediante  o  pagamento  de  uma  quota  de 
fructos,  do  modo  que  entre  si  accordarem. 

Art.  1300.®  Se,  durante  o  tempo  do  contrato,  fallecer  algum  dos  estipulantes,  nilo 
serJIo,  nem  o  que  ficar  vivo  nem  os  herdeiros  do  fallecido,  obrigados  a  manter  e  cum- 
prir o  contrato. 

§  único.  Mas  se,  ao  tempo  da  morte  do  proprietário,  o  lavrador  tiver  a  herdade  la* 
vrada,  a  vinha  podada,  ou  feitos  alguns  outros  trabalhos  de  cultura,  ou  quaesquer  adian- 
tamentos, subsistirá  o  contrato  pelo  tempo  necessário  para  aproveitar  as  despezas  e  os 
trabalhos  feitos,  se  o  proprietário  nSo  preferir  pagal-os. 

Art.  1301.®  Os  lavradores,  que  trouxerem  prédios  rústicos  de  parceria,  nío  poderSo 
levantar  o  pâo  da  eira,  nem  tirar  o  vinho  do  lagar,  nem  recolher  quaesquer  outros  fru- 
ctos  de  que  devam  partilha,  sem  que  o  façam  saber  ao  proprietário,  ou  a  quem  suas  ve- 
zes fizer,  estando  na  mesma  parochia. 

§  1.®  Se  na  parochia  se  nâo  achar  o  proprietário,  ou  seu  representante,  poderá  o 
lavrador  fazer  medir  os  fructos  na  presença  de  duas  testemunhas  insuspeitas. 

§  2.®  Se  assim  nSo  proceder,  pagará  em  dobro  a  parte  que  teria  a  dar. 

§  3.®  As  sementes  serão  deduzidas  do  quínhSo  do  cultivador,  se  outra  cousa  nSo  ti- 
ver sido  estipulada. 

Art.  1302.®  O  parceiro  que  deixar  <\  prédio  sem  cultura,  ou  nâo  o  cultivar  conforme 
o  convencionado,  ou,  pelo  menos,  na  forma  do  costume,  será  responsável  pelas  perdas 
e  dam  nos  a  que  der  causa. 

Art.  1303.®  SSo  applicaveis  aos  parceiros  as  disposições  dos  artigos  relativos  aos  di- 
reitos e  obrigações  dos  locadores  e  arrendatários,  em  tudo  o  que  nXo  for  regulado  por 
disposições  especiaes. 

SUBSECÇÃO  II 
Da  parceria  pecuária 

Art.  1304.®  Dá-se  o  contrato  de  parcería  pecuária,  quando  uma  ou  mais  pessoas  en- 
tregam a  outra,  ou  outras  pessoas,  certos  animaes,  ou  certo  numero  d'elles,  para  os 
érea r em,  pençarem  e  vigiarem,  com  o  ajuste  de  repartirem  entre  si  os  lucros  futuros  em 
certa  proporçfio. 

Art.  1305.®  As  condições  doeste  contrato  serão  reguladas  a  aprazimento  dos  inte- 
ressados ;  mas,  na  falta  de  accordo,  observar-se-ha  o  costume  geral  da  terra,  salvas  as 
seguintes  disposições. 
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Art.  ISOtí.^  O  parceiro  pençador  é  obrigado  a  empregar  na  guarda  e  tratamento 
dos  animaes  aquelle  cuidado  que  ordinariamente  emprega  nas  suas  cousas,  e,  se  assim  o 
nSLo  fízer,  responderá  pelas  perdas  e  damnos  a  que  der  causa. 

ft  Art.  1307.°  O  parceiro  proprietário  é  obrigado  a  assegurar  a  posse  e  o  uso  dos 
animaes  sobre  que  se  contratou  ao  parceiro  industrial,  e  a  substituir  por  outros,  em  caso 
de  evicçSo,  os  animaes  evictos,  aliás  responderá  pelas  perdas  e  damnos  a  que  der  causa 
com  a  inexecução  do  contrato. 

Art.  1308.^  Se  os  animaes  perecerem  por  caso  fortuito,  será  a  perda  por  conta  do 
proprietário. 

Art.  1309.°  Se  algum  proveito  se  poder  tirar  dos  animaes  que  morrerem,  tal  pro* 
veito  pertencerá  ao  proprietário,  ficando  responsável  por  isso  o  parceiro  pençador. 

Art.  1310.°  E  nuUa  a  estipulação  pela  qual  todas  as  perdas  resultantes  de  caso  for- 
tuito ficam  por  conta  do  parceiro  pençador. 

Art.  1311.°  O  parceiro  pençador  nSo  pôde  dispor  de  cabeça  alguma  de  gado,  quer 
do  principal,  quer  do  acrescido,  sem  consentimento  do  proprietário,  bem  como  este  o  nâo 
pôde  fazer  sem  consentimento  d'aquelle. 

Art.  1312.°  O  parceiro  pençador  de  gado  lanigero  nSo  pôde  fazer  a  tosquia  sem 
que  previna  o  proprietário :  se  o  fizer,  pagará  em  dobro  o  valor  da  parte  que  poderia 
pertencer  ao  proprietário. 

Art.  1313.°  A  parceria  durará  pelo  tempo  convencionado,  e,  da  falta  de  convenção, 
por  todo  o  tempo  que,  conforme  o  uso  geral  da  terra,  costumarem  durar  taes  parcerias. 
Art.  1314.°  Em  todo  o  caso,  o  proprietário  poderá  fazer  resolver  o  contrato,  se  o 
pençador  não  cumprir  as  suas  obrigaçSes. 

Art.  1315.°  Os  credores  do  proprietário  só  podem  penhorar  o  que  por  direito  lhe 
pertence,  ficando  salvas  as  obrigações  por  elle  contrahidas  com  o  sócio  pençador. 

Art.  1316.°  Os  credores  do  pençador  não  podem  penhorar  os  animaes  de  parceria, 
mas  só  o  direito  que  este  tenha  adquirido,  ou  possa  adquirir  pelo  seu  contrato. 

Art.  1317.°  O  proprietário,  cujo  gado  for  indevidamente  alienado  pelo  pençador,  tena 
direito  a  reivindical-o,  excepto  sendo  esse  gado  arrematado  em  praça,  ficando  n^esta  hy- 
pothese  salvo  o  seu  direito  por  perdas  e  damnos  contra  o  pençador  que  o  não  haja  avi- 
sado a  tempo. 

CAPITULO  m 

Do  mandato  ou  procuradoria 

SECÇÃO  I 
DispoBlQões  geraes 

Art.  1318.°  Dá-se  o  contrato  de  mandato  ou  procuradoria,  quando  alguma  pessoa  se 
encarrega  de  prestar  ou  fazer  alguma  cousa  por  mandado  e  em  nome  de  outrem.  O  man- 
dato pôde  ser  verbal  ou  escripto. 

Art.  1319.°  Diz-se  procuração  o  documento  em  que  o  mandante  ou  constituinte  ex- 
prinae  o  seu  mandato.  A  procuração  pode  ser  publica  ou  particular. 

Art.  1320.°  É  procuração  publica  a  que  pôde  ser  feita  por  tabelliSo,  ou  pelo  escri- 
vão respectivo,  sendo  exarada  em  alguns  autos. 

Art.  1321.°  ProcuraçSo  particular  é  a  que  foi  escripta  e  assignada  pelo  mandante, 
ou  que  foi  escripta  por  outrem,  e  assignada  pelo  mandante  e  mais  duas  testemunhas. 

Art.  1322.°  São  havidas  por  publicas  a  procuração  escripta  e  assignada  pelo  man- 
dante, sendo  a  letra  e  a  assignatura  reconhecidas  por  tabellião,  e  a  escripta  por  pessoa 
diversa  do  mandante,  mas  assignada  por  este  e  por  duas  testemunhas,  se  taes  assigna- 
turas  forem  feitas  perante  tabellião,  que  assim  o  certifique,  e  as  reconheça  no  próprio 
documento. 

Art.  1323.°  A  procuração  pôde  ser  geral  ou  especial. 

Art.  1324.°  A  procuração  geral  e  a  que  representa  o  mandato  para  todos  e  quaes- 
quer  actos,  sem  os  especificar.  A  procuração  especial  é  a  que  representa  o  mandato  para 
certos  e  determinados  negócios. 

Art.  1325.°  A  procuração  geral  sô  pôde  auctorisar  actos  de  mera  administração. 

Art.  1326-°  O  Ihandato  verbal  prova-se  por  qualquer  meio  de  prova;  o  escripto,  nos 
casos  em  que  a  lei  o  exige,  sô  pelos  meios  estabelecidos  nos  artigos  1320.°,  1321.°  e 
1322.°  ,  ^ 

Art.  1327.°  E  necessário  procuração  publica,  ou  havida  por  publica,  para  os  actos 
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que  têem  de  realisar-se  por  modo  auth«ntioo,  ou  para  cnja  prova  é  exigido  documento 
authentíco. 

Art,  1328.**  É  sufficiente  a  procuração  particular  para  os  actos  cuja  prova  só  de- 
peiíd*^  de  documento  particular. 

Art.  1329.®  Nos  actos  nSo  comprehendidos  nos  dois  artigos  anlecedentes  é  admis«i- 
vel  a  jirova  de  simples  mandato  verbal. 

Art,  1330.®  O  mandato  pôde  ser  conferido  a  ausentes,  mas  o  contrato  só  se  valida 
piâla  âccoitaçâo  do  mandatário. 

Art.  1331.®  O  mandato  presume-se  gratuito,  nâo  tendo  sido  estipulada  remuneraçlo, 
excepto  se  o  objecto  do  mandato  for  d^aquelles  que  o  mandatário  trata  por  officio  ou  pro- 
tiíjsilo  lucrativa. 

SECÇÃO  II 

Do  objecto  do  mandatOj  e  das  pessoas  que  podem  conferir  e  aooeitar  procuração 

Art,  1332.®  Pode  qualquer  mandar  fazer  por  outrem  todos  os  actos  juridicos  que 
por  ú  pude  praticar,  e  que  forem  meramente  pessoaes. 

Art.  1333.®  O  mandatário  pode  acceitar  procuração  para  todo  e  qualquer  acto  que 
llic  não  seja  vedado  por  disposição  da  lei. 

Art*  1334.®  As  mulheres  casadas  e  os  menores  nao  emancipados  podem  ser  manda- 
tarioSj  salvo  o  disposto  no  artigo  1354.® ;  mas  o  mandante  só  terá  acção  contra  o  menor, 
ou  contra  a  mulher  casada,  em  conformidade  das  regras  geraes  que  regulam  a  respon- 
sabilidade dos  actos  d'estas  pessoas,  excepto  se  o  mandato,  sendo  escripto,  tiver  sido 
auctorisado  pelo  marido,  pae  ou  tutor  do  mandatário. 

SDCÇAO   III 
Das  obrigações  áo  mandatário  em  relaçfio  ao  oonstitulnte 

Art,  1335.®  O  mandatário  é  obrigado  a  cumprir  o  seu  mandato,  nos  termos  e  pelo 
tempo  por  que  lhe  foi  conferido. 

Art.  1336.®  O  mandatário  deve  dedicar  á  gerência  de  que  é  encarregado  a  diligen- 
cia p  cuidado  de  que  é  capaz,  para  o  bom  desempenho  do  mandato ;  se  assim  o  nSo  fizer 
responderá  pelas  perdas  e  damnos  a  que  der  causa. 

Art,  1337.®  O  mandatário  mio  pôde  compensar  os  prejuizos,  a  que  deu  causa,  com 
os  proveitos  que,  por  outro  lado,  tenha  diligenciado  para  o  seu  constituinte. 

Art.  1338.®  O  mandatário  que  exceder  os  seus  poderes,  será  responsável  pelas 
perdas  k^  damnos  que  causar,  tanto  para  com  o  coubtituinte  como  para  com  qualquer  ter- 
c*:'íro  com  quem  haja  contratado. 

Art,  1339.®  O  mandatário  é  obrigado  a  dar  contas  exactas  da  sua  gerência. 

Artp  1340.®  Se  o  mandatário  distrahir,  em  proveito  seu,  o  dinheiro  do  seu  consti- 
tuinte, será  responsável  pelos  juros  desde  que  se  achar  constituído  em  mora,  se  esse  di- 
nheiro os  nâo  vencer  por  outro  titulo. 

Art,  1341.®  Sendo  varias  pessoas  encarregadas  conjunctamente  do  mesmo  mandato, 
respontlerá  cada  uma  d'ellas  pelos  seus  actos,  se  outra  cousa  nâo  for  estipulada. 

§  único.  No  caso  de  inexecução  do  mandato,  será  a  responsabilidade  repartida,  por 
igual,  t^ntre  os  mandatários. 

Alt.  1342.®  O  mandatário  riSo  pôde  encarregar  a  outrem  o  cumprimento  do  man- 
dato, se  para  isso  níto  lhe  tiverem  sido  dados  poderes;  e  se  lhe  forem  dados  sem  desi- 
.E^naçâo  de  pessoa,  responderá  pelo  substituido,  sendo  este  notoriamente  inhabil  ou  in- 
fío]ventt\ 

Art.  1343.®  O  mandatário  substituido  tem  para  com  o  mandante  os  mesmos  direitos 
e  obi-ígaçôes  que  tinha  o  mandatário  originário. 

SECÇÃO    IV 

Das  obrigagões  do  oonstitainte  em  relação  ao  mandatário 

Art.   1344.®  o  constituinte  tem  obrigação  de  indemnisar  o  mandatário  de  todas  as 

despeza^  que  este  fizer,  e  de  todos  os  prejuizos  que  lhe  provierem  do  cumprimento  do 

inaiidatõ,  comtanto  que  o  dito  mandatário  nâo  excedesse  os  seus  poderes,  e  procedesse 

iit^  boa  iv. 

Art,  1345.®  O  constituinte  nâo  pode  escusar-se  de  cumprir  todas  obrigações  que  o 
mandatário  houver  contrahido  em  seu  nome,  dentro  dos  limites  do  mandato. 
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Art.  1346.^  Não  é  licito  ao  constituinte  eximir-se  d^  cumprir  o  que  lhe  ó  orâenado 
nos  artigos  aatecedentes,  com  o  íondamento  de  não  ter  percebido  os  proveitos  que  do 
mandato  esperava. 

Art.  1347.^  O  constituinte  é  abrigado  a  pagar  ao  mandatário  os  satarios  estipulados, 
ou  que  lhe  sejam  devidos,  conforme  o  que  fica  disposto  no  artigo  1331.^  ainda  que  o 
mandato  nlLo  tenha  sido  vantajoso  ao  dito  constituinte^  excepto  quwdo  isso  acontecer  por 
culpa  ou  negligencia  do  mandatário. 

Art.  1348.^  Se  muitas  pessoas  houverem  constituindo  um  só  mandatário  para  algum 
negocio  conGunum,  será  cada  um  dos  constituintes  solidariamente  responsável  por  todas  as 
obrigações  que  resultarem  da  execução  do  mandato,  salvo  o  regresso  do  constituinte,  que 
haja  pago,  contra  os  outros  pela  parte  respectiva  a  cada  um  d'elles. 

Art.  1349.^  O  mandatário  tem  direito  de  retenção  sobre  o  objecto  do  mandato,  até 
que  esteja  embolsado  do  que  em  rasão  d' este  se  lhe  deva. 

SECÇÃO  v 
Dos  direitos  e  das  obrigações  do  oonstituinte  e  do  mandatário  em  relagào  a  terceiro 

Art.  1350.®  O  constituinte  é  responsável  para  com  qualquer  pessoa,  nos  termos  do 
artigo  1345.®,  pelo  que  o  mandatário  tiver  feito,  como  tal,  em  relação  a  essa  pessoa; 
mas  o  mandatário  nSo  tem  acção  para  exigir  d^ella,  em  nome  do  constituinte,  o  cumpri- 
mento das  obrigações  contrahidas  pela  mesma  pessoa.  Este  direito  compete  ao  consti- 
tuinte. 

Art.  1351.®  Os  actos  que  o  mandatário  pratica  em  nome  do  seu  constituinte,  mas 
fora  dos  limites  expressos  do  mandato,  s3o  nullos  em  relação  ao  mesmo  constituinte,  se 
este  nao  os  ratificou  tacita  ou  expressamente. 

Art.  1352.®  O  terceiro,  que  assim  houver  contratado  com  o  mandatário,  nSo  terá 
acçSo  contra  elle,  se  o  dito  mandatário  lhe  houver  feito  conhecer  quaes  eram  os  seus  po- 
deres, e  se  nâo  se  tiver  responsabilisado  pessoalmente  pelo  constituinte. 

Art.  1353.®  São  havidos  por  não  auctorisados,  embora  sejam  da  mesma  natureza 
dos  auctorisados,  os  actos  que  forem  evidentemente  contrários  ao  fim  do  mandato. 

SECÇÃO   VI 
Do  mandato  Jadicial 

Art.  13Õ4.®  Nik)  podem  ser  proeuiradores  em  juiso: 

1.®  Os  menores  não  emancipados; 

2.®  As  mulheres,  excepto  em  causa  própria,  ou  dos  seus  ascendentes  e  desceodentes 
ou  de  seu  marido,  aehando-se  estes  impedidos ;  i 

3.®  Os  juizes  em  exercício,  dentro  dos  limites  da  sua  jurisdição; 

4.®  Os  escrivães  e  officiaes  de  justiça  nos  respectivos  julgados,  excepto  em  causa 
própria;  • 

5.®  Os  magistrados  do  ministério  publico ,  em  toda  e  qualquer  causa  em  que  possam 
intervir  de  officio,  dentro  dos  limites  dos  seus  respectivos  districtos; 

6.®  Os  que  tiverem  sido  inhibidos,  por  sentença,  de  procurar  em  juízo  ou  d-e  exer- 
cer officio  publico ; 

7.®  Os  ascendentes,  descendentes  ou  irmãos  do  julgador; 

8.®  Os  descendentes  contra  os  ascendentes,  e  vice-versa,  excepto  em  causa 
própria. 

Art.  1355.®  O  mandato  judicial  só  pôde  ser  conferidk)  por  procuração  publica,  ou 
havida  por  tal. 

Art.  1356.®  Não  será  admittida  em  juizo  procuração  a  dois  ou  mais  procuradores 
com  a  clausula  de  que  um  nada  possa  iázer  sem  os  outros ;  mas  podem  conferir-se  os 
mesmos  poderes  a  differentes  pessoas  simultaneamente. 

Art.  1357.®  Se  os  procuradores  do  j,uizo,  por  attenção  á  parte  contraria,  recusarem 
a  procuração  conferida,  deverá  o  juiz,  a  requerimento  do  constituinte,  nomear  algum 
d^elles,  que  a  acceite  sob  pena  de  suspensão  por  seis  mezes,  não  provando  escusa  le- 
gitima. 

Art.  1358.®  Será  nuUo  todo  o  contrato  que  as  partes  fizerem  com  os  seus  advo- 
gados ou  procuradores,  concedendo -lhes  alguma  parte  do  pedido  na  acção. 

§  unieo.  Os  procuradores  ou  os  advogados,  que  infringirem  o  que  se  dispõe  n'este 
artigo,  serão  inhibidos,  por  espaço  de  um  anno^  de  procurar  ou  de  advogar  em  juizo. 
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Art.  I.H59/'  (Js  procuradores  e  os  advogados  haverão  os  salários  do  estylo  no  res- 
pectivo aadit(trio,  alem  das  despezas  que  fizerem  com  a  causa. 

Art.  136tl''  O  procurador  ou  o  advogado,  que  houver  acceitado  o  mandato  de  uma 
das  partes,  uíío  pôde  procurar  ou  advogar  pela  outra  na  mesma  causa,  ainda  que  deixe 
a  anterior  proínirav^iO. 

§  imicLi.  O  }jrt>curador  ou  advogado,  que  assim  o  nâo  cumprir,  será  snspenso  de 
procurar  ou  de  advogar  por  espaço  de  um  anno. 

An.  IríííL^  O  procurador  ou  advogado  que  revelar  a  parte  contraria  os  segredos  do 
seu  constituinte,  ou  lhe  subministrar  documentos,  ou  quaesquer  esclarecimentos,  será 
inhibido  para  sempre  de  procurar  ou  de  advogar  em  juízo. 

Art,  lo62,"  ()  procurador  ou  o  advogado,  que  tiver  justo  impedimento  para  conti- 
nuar na  procuradoria,  não  poderá  abandonal-a  sem  substabelecer  a  procuração,  tendo 
poderes  para  Í!?tíDj  ou  avisar  em  tempo  o  seu  constituinte,  para  que  nomeie  outro ;  aliás 
responderá  por  perdas  e  damnos. 

SECÇÃO   VII 

Do  termo  do  mandato 

Art  1363.^  O  mandato  expira: 

L^  Pela  revogação; 

2.'*  Pela  renuncia  do  mandatário ; 

3.**  Pela  morte  ou  pela  iaterdicção  do  constituinte  ou  do  mandatário ; 

4,"^  Pela  insolvência  ou  pela  mudança  de  estado  do  constituinte  ou  do  mandatário, 
se  por  esta  mudança  se  tornar  inhabil  aquelle  para  conferir,  ou  este  para  acceitar,  o 
mandato ; 

5."  Pela  expiraeXo  do  praso  do  mandato,  ou  pela  conclusão  do  negocio. 

Art,  Kí(í4,"  Ó  constituinte  pôde  revogar,  quando  e  como  lhe  approver,  e  mandato 
cooferidií,  sem  pnjuizo  de  qualquer  condição  ou  convenção  em  contrario. 

§  único.  Se  a  procuração  for  por  escripto,  poderá  o  constituinte  exigir  que  o  man- 
datário Ih 'a  restitiiaj  se  a  tiver  em  seu  poder. 

Art.  13Ij5.-'  A  nomeação  de  um  novo  procurador,  para  o  mesmo  e  único  objecto, 
equivale  á  revop^açao  da  primeira  procuração,  sendo  noticiada  pelo  constituinte  ao  ante- 
rior mandatário. 

Art.  L-JGG.'^  Posto  que  o  mandato  expire  pela  morte  do  constituinte,  deve  em  tal 
caso  o  mandatário  continuar  na  gerência,  emquanto  os  herdeiros  não  proverem  sobre  o 
negocio,  iíe  do  contrario  lhes  poder  resultar  algum  prejuizo. 

Art.  1367."  Se  em  consequência  da  morte  do  mandatário  expirar  o  mandato,  deve- 
rão os  seus  herdeiros  avisar  o  constituinte,  e  fazer  entretanto  o  que  for  possivel  para 
evitar  qualquer  prejuizo  doeste. 

Art.  1.368."  Em  caso  de  renuncia  do  mandatário,  será  este  obrigado  a  continuar 
com  a  gerência,  nr  do  contrario  poder  seguir-se  algum  prejuizo  ao  constituinte,  emquanto 
este  nSio  for  avisado  e  não  tiver  o  tempo  necessário  para  prover  aos  seus  interesses. 

ArL  1369.^  Os  actos  praticados  pelo  mandatário  depois  da  expiração  do  mandato 
não  obrigam  o  constituinte,  nem  para  com  o  mandatário  nem  para  com  terceiro,  ex- 
cepto. 

1,'^  Xos  casop  dos  artigos  1366.^,  1367.*'  e  1368.^ 

2.^  Se  o  mandatário  ignora  a  expiração  do  mandato ; 

3***  Se  o  mandatário,  actorisado  a  tratar  com  certa  e  determinada  pessoa,  houver 
com  ella  contratado,  ignorando  esta  a  expiração  do  mandato,  posto  que  o  dito  mandatário 
a  n3.o  igtioraí?8e. 

§  único.  N'este  ultimo  caso,  poróm,  o  mandatário  é  responsável  para  com  o  consti- 
tuinte por  todas  as  perdas  e  damnos  a  que  der  causa 

CAPITULO  IV 
Do  contrato  de  prestação  de  serviços 

SECÇÃO  I 
N  Do  serviço  domestico 

Art.  1370.''  Diz-se  serviço  domestico  o  que  é  prestado  temporariamente  a  qualquer 
indivíduo  por  outro  que  com  elle  convivOj  mediante  certa  retribuição. 
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Art.  1371.^  O  contrato  de  prestaçSo  de  serviço  domestico,  estipulado  por  toda  a 
vida  dos  (30iitrahentes  ou  de  algum  d^elles,  é  nuUo,  e  pôde  a  todo  o  tempo  ser  rescindido 
por  qualquer  d^elles. 

Art.  1372.°  O  contrato  de  prestaçSo  de  serviço  será  regulado  a  aprazimento  das 
partes,  salvas  as  seguintes  disposições. 

Art.  1373.°  Na  falta  de  convenção  expressa  sobre  o  tempo  de  serviço,  entender-se- 
ha  que  o  contrato  é  feito  por  anno  no  serviço  rústico,  e  por  mez  em  qualquer  outro 
serviço,  salvo  se  houver  costume  da  terra  em  contrario. 

Art.  1374.°  Na  falta  de  convenção  expressa  acerca  da  retribuição  que  o  serviçal 
deva  receber,  observar-se-ha  o  costume  da  terra,  segundo  o  sexo,  a  idade  e  o  mister  do 
serviçal. 

Art.  1375.°  Não  sendo  o  serviçal  ajustado  para  certo  e  determinado  serviço,  enten- 
der-se-ha  que  é  obrigado  a  todo  e  qualquer  serviço,  compatível  com  as  suas  forças  e  con- 
diçSo. 

Art.  1376.°  O  serviçal  contratado  por  certo  tenípo  nâo  pôde  ausentar-se  nem  despe- 
dir-se,  sem  justa  causa,  antes  que  preencha  o  tempo  ajustado. 
Art.  1377.°  Diz-se  justa  causa  a  que  provém: 

1.°  De  necessidade  de  cumpriras  obrigações  legaes  incompativeis  coma  continua- 
ção do  serviço; 

2.°  De  perigo  manifesto  de  algum  damno  ou  mal  considerável ; 
3.°  De  não  cumprimento  da  parte  do  amo  das  obrigações  a  que  este  esteja  adstricto 
para  com  o  serviçal ; 

4.°  De  moléstia  que  impossibilite  o  serviçal  de  cumprir  com  o  seu  serviço ; 
5.°  De  mudança  de  residência  do  amo  para  logar  que  não  convenha  ao  serviçal. 
Art.    1378.°  O  serviçal  que  se  despedir  com  justa  causa  tem  direito  a  ser  pago  de 
todas  as  soldadas  vencidas. 

Art.  1379.°  O  serviçal  que  abandonar  arbitrariamente  seu  amo,  antes  que  finde 
o  tempo  do  ajuste,  perderá  o  direito  ás  soldadas  relativas  a  esse  tempo,  vencidas  e  não 
pagas. 

Art.  1380.°  Não  poderá  o  amo  despedir  sem  justa  causa  o  serviçal  contratado  por 
empo  certo,  antes  que  o  dito  tempo  expire. 

Art.  1381.°  Será  justa  causa  de  despedimento: 
1.°  A  inhabilidade  do  serviçal  para  o  serviço  ajustado; 
2.°  Os  seus  vicios,  moléstias  ou  mau  procedimento ; 
3.°  A  quebra  ou  a  falta  de  recursos  do  amo. 

Art.  1382.°  O  amo  que  despedir  o  serviçal  sem  justa  causa,  antes  que  finde  o  tempo 
do  ajuste,  será  obrigado  a  pagar-lhe  a  sua  soldada  por  inteiro. 
Art.  1383.°  O  serviçal  é  obrigado : 

1.°  A  obedecer  a  seu  amo  em  tudo  o  que  não  for  illicito,  ou  contrario  ás  condições 
do  seu  contrato; 

2.**  A  desempenhar  o  serviço  que  lhe  incumbe  com  a  diligencia  compativel  com  as 
suas  forças ; 

3.°  A  vigiar  pelas  cousas  de  seu  amo,  e  a  evitar,  podendo,  qualquer  damno  a  que 
se  achem  expostas ; 

4.°  A  responder  pelas  perdas  e  damnos  que,  por  culpa  d'elle,  o  amo  padecer. 
Art.  1384.°  O  amo  é  obrigado: 

1.°  A  corrigir  o  serviçal,  sendo  menor,  como  se  fora  seu  tutor; 
2.°  A   indemnisar  ,  o  serviçal  das  perdas  e  damnos  que  padecer  por  causa  ou  culpa 
d'elle ; 

3.°  A  soccorrer  ou  mandar  tratar  o  serviçal  á  custa  da  sua  soldada,  se  o  não  quizer 
fazer  por  caridade,  sobrevindo-lhe  moléstia,  e  não  podendo  o  «erviçal  olhar  por  si,  ou 
não  tendo  familia  no  logar  onde  serve  ou  qualquer  outro  recurso. 

Art.  1385.°  O  contrato  de  serviço  domestico  resolve-se  por  morte  do  amo  ou  do 
serviçal.  No  primeiro  caso  terá  o  serviçal  direito  de  ser  pago  das  soldadas  vencidas  e 
de  quinze  dias  mais ;  no  segundo  só  poderão  os  herdeiros  do  serviçal  exigir  as  soldadas 
vencidas. 

Art.  1386.°  Não  se  entende  que  o  legado,  deixado  em  testamento  pelo  amo  ao  ser- 
viçal, é  por  conta  das  soldadas,  senão  quando  isso  for  expresso  no  testamento. 

Art.  1387.°  Na  acção  por  soldadas  devidas  e  não  pagas,  na  falta  de  outras  provas 
será  a  questão  resolvida  por  juramento  do  amo. 
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§  uuici).  Esta  aoçao  prescreve  pelo  tempo  e  forma  declarada  nos  artigos  538.*' 
e  539.'^ 

Art.  138S.'  i)  aiiíí)  pôde  descontar  na  soldada  do  serviçal  a  importância  de  perdas 
e  damnos  que  ej^tt?  lhe  haja  causado,  salvo  o  direito  do  serviçal  a  oppor-se  ao  desconto 
no  caso  de  injustiça. 

§  único.  8e  o  smo  não  fizer  o  desconto  no  momento  do  pagamento,  n&o  terá  acç^ 
contra  o  serviçal  »<mâo  durante  um  mez  depois  da  sua  despedida  ou  do  termo  do  con- 
trato. 

Art,  1381'."  O  ctíotrato  de  serviço  dos  menores  só  pode  ser  celebrado  com  as  pes- 
soas a  CUJO  i-argo  ellts  estiverem. 

Art,  DOO. "  iLis  tíe  por  acaso  o  menor  nâo  tiver  quem  o  represente,  observar- se-ha 
o  seguinte: 

L'^  Se  o  meiíur  nSlo  exceder  dez  annos  de  idade,  sendo  do  século  masculino^  e  doze, 
sendo  do  feminino,  s<'i  será  obrigado  o  amo  aos  alimentos ; 

8,**  Se  excuder  t^sta  idade,  vencerá  tudo  o  que  for  de  costume  na  terra,  relativa- 
mentt*  aoss  servieaes  da  mesma  condição  e  idade. 

,;  SECÇÃO  II 

Do  servlQO  salariado 

Ali.  131)1/*  S<M'viço  salariado  é  o  que  presta  qualquer  ix>dividuo  a  outro,  dia  por 
ãmj  ou  hora  pnr  liora,  mediante  certa  retribuição,  relativa  a  cada  dia  ou  a  cada  bora, 
que  se  í*hama  salário. 

Art-  VM2:'  O  SI  rviçal  assalariado  ó  obrigado  a  prestar  o  trabalho  a  que  se  propoz, 
t^oaif^rme  as  ordens  i-  dírecçSo  da  pessoa  servida.  Se  assim  o  não  fizer,  poderá  ser  des- 
jjudidn  atitei^  qut3  tínde  o  dia,  pagando-se-lhe  as  horas  de  serviço  prestado. 

Art.  1303."  O  st^rvido  é  obrigado  a  satisfazer  a  retribuição  promettidaj  oi*  no  fim 
da  semana,  ou  no  fim  de  cada  dia,  conforme  a  necessidade  do  asealaíriado^ 

§  único.  O  preçtj  da  retribuição  presume-se  sempre  estipulado  em  dinheiro^  salvo 
fcavíindo  convenção  expressa  em  contrario.  ' 

Art.  1394.''  O  serviçal  assalariado  por  dia,  ou  pelos  dias  necessários  para  perfazer 
uertu  fierviçOj  não  piklt^  abandonar  o  trabalho,  nem  o  servido  despedil-o,  aiutes  que  finde 
o  dito  dia  ou  dias,  não  havendo  justa  causa. 

§  uuico.  Se  o  serviçal,  ou  o  servido,  fizerem  o  contrario,  aquelle  perderá  o  salário 
venrido,  e  e^te  aerá  obrigado  a  pagal-o  por  inteiro,  como  se  fora  feito. 

Art.  13ÍJ5;'  Se  o  trabalho  aj\»$tado  por  certos  dias,  ou  emqiiiajato  durar  a  obra,  for 
interrompiíio  por  casfi  fortuito  ou  força  maior,  nem  por  isso  ficará  o  servido  desobrigado 
de  pagar  o  trabalho  feito. 

SECÇÃO  m 

Das  empreitadas 

Art,  139^1.*^  Dá-ae  o  contrato  de  empreitada,  quando  algum  ou  alguns  individues  se 
encarregam  de  fazer  certa  obra  para  outrem,  oom  materiaes  submiflistrados,  quer  pelo 
dono  da  obra,  (jut^r  j»elo  empreiteiro,  mediante  certa  retribuição,  proporcionada  á  quaa- 
tidade  do  trabalho  oxôcutado. 

Art.  13B7."  Se  n  empreiteiro  ou  empreiteiros  se  obrigarem  a  submilústrar  o  lavor 
e  os  materiaes,  todo  o  risco  da  obra  correrá  por  conta  dos  empreiteiros,  até  ao  acto  da 
entrega,  salvo  se  houver  mora  da  parte  do  dono  da  obra  em  recebel-a,  ou  convenção 
expressa  em  contrario. 

Art.  IcíOH.''  Se  a  empreitada  for  unicamente  de  lavor,  todo  o  risco  será  por  conta 
do  dono,  excepto  se  houver  mora,  culpa  ou  imperícia  dos  empreiteiros,  ou  se  conhecendo 
a  má  qualidade  dos  nuiteriaes,  não  tiverem  prevenido  o  dono  da  obra  do  risco  a  que, 
empregaudo-os  ficaria  exposta. 

ÁsL  1399. "  Nos  contratos  de  empreitada  de  edificios  ou  de  outras  construcçSes  con- 
ftideraveisj  o  empreiteiro  de  materiaes  e  de  execuçJLo  será  responsável,  pelo  espaço  de 
cinctí  annos,  ]><  Ia  si-gurança  e  solidez  do  edificio  ou  construcção,  tanto  em  rasão  da  qua- 
lidade dos  uiateriaes,  como  da  firmeza  do  solo,  excepto  se  houver  prevenido  comi  tempo 
o  dono  da  obra  de  nTu)  achar  o  dit^  solo  sufficientemente  firme. 

Art,  14CH).**  Não  se  tendo  assignado  praso  para  a  conclusão  da  obra,  é  o  emprei- 
teiro obrigado  a  concluil-a  no  tempo  que  rasoavelmente  for  necessário  para  esse  fim. 
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Art.  1401.^  O  empreiteiro,  que  se  encarregar  de  executar  planta,  desenho  ou  des- 
cripçSo  de  qualquer  obra  por  preço  determinado,  nXo  terá  direito  de  exigir  mais  cousa 
alguma.,  ainda  que  o  preço  dos  materiaes  ou  dos  jornaes  augmente,  e  ainda  que  se  tenha 
feito  &lguma  alteração  na  obra,  em  relação  á  planta^  ao  desenho  ou  á  descrípção,  se 
essa  alteração  e  o  custo  d^ella  nâo  for»m  convencionados  por  escripto  com  o  dono  da 
obra. 

Art.  1402.°  O  dono  da  obra  pôde  desistir  da  empreitada  começada,  comtanto  que 
indenanise  o  empreiteiro  de  todos  os  seus  gastos  e  trabalho,  e  do  proveito  que  elle  em- 
preiteiro poderia  tirar  da  obra. 

Art.  1403.**  Se  o  empreiteiro  fallecer,  poderá  o  contrato  ser  rescindido ;  mas  deverá 
o  dono  da  obra  indemnisar  os  herdeiros  do  dito  empreiteiro  do  trabalho  e  das  despezas 
feitas. 

§  único.  Vigorará  a  mesma  disposição,  quando  o  empreiteiro  nâo  poder  ultimar  a 
obra,  por  impedimento  independente  de  sua  vontade. 

Art.  1404.®  O  contrato  de  empreit^wla  não  se  rescinde  por  fallecimento  do  dono  da 
obra.  Os  herdeiros  d'este  são  obrigados  a  cumprii-o. 

Art.  1405.**  Os  que  trabalharem  por  conta  do  empreiteiro,  ou  lhe  subministrarem 
materiaes  para  a  obra,  não  terão  acção  contra  o  dono  d^ella,  senão  até  á  quantia  de  que 
este  for  devedor  ao  empreiteiro.  Se  o  dono  da  obra  antecipar,  a  favor  do  empreiteiro, 
as  epochas  do  pagamento  estipuladas  no  contrato,  tanto  os  vendedores  de  materiaes 
como  os  operários  terão  acção  contra  ó  dono  da  obra  pelo  que  se  lhes  dever,  até  á  quan- 
tia cujo  pagamento  este  antecipou. 

Art.  1406.**  O  preço  da  empreitada  será  pago  na  entrega  da  obra,  salvo  o  costume 
da  terra  ou  qualquer  convenção  em  contrario. 

Art.  1407.**  O  empreiteiro  de  qualquer  obra  mobiliaria  tem  o  direito  de  a  reter^ 
emquanto  não  for  pago  do  preço. 

Art.  1408.°  O  empreiteiro  de  lavor  que,  por  sua  imperícia,  inutilisar  ou  deteriorar 
os  materiaes  subministrados,  ou  nâo  fizer  a  obra  conforme  o  risco  e  medidas  que  lhe  for- 
rem dados,  responderá  por  todos  os  prejuízos  que  causar,  ainda  que  a  obra  lhe  não  seja 
rejeitada. 

SECçXo  IV 

Dos  servioòB  prestados  no  ezeroicio  das  artes  e  profissões  llberaes 

Art.  1409.**  Os  vencimentos  dos  que  exercem  artes  e  profissSes  liberaes  serão  ajus- 
tados entre  os  que  prestarem  essa  espécie  de  serviços  e  os  que  os  receberem. 

§  único.  Em  falta  de  ajuste,  os  tribunaes  arbitrarão  os  vencimentos,  conforme  o 
costume  da  terra.  A  verba  dos  vencimentos  regulada  por  este  costume  poderá,  comtudo, 
ser  modificada,  tendo  attenção  á  importância  especial  do  serviço,  á  reputação  de  quem 
o  houver  prestado,  e  ás  posses  de  quem  o  houver  recebido. 

8ECÇA0  V 
Ba  reoovagem,  barcagem  e  alquilaria 

Art.  1410.°  Diz-se  recovagem,  barcagem  e  alquilaria  o  contrato  por  que  qualquer 
ou  quaesquer  pessoas  se  obrigam  a  transportar,  por  agua  ou  por  ten-a,  quaesquer  pes- 
soas, ou  animaeSy  alfaias  ou  mercadorias  de  outrem. 

Art.  1411."  Este  contrato  será  regulado  pelas  leis  eommemaes,  e  pelos  regulamen- 
tos administrativos,  se  os  conductores  tiverem  constituido  alguma  empreza  ou  compa- 
nhia regular  e  permanente.  Em  qualquer  outro  caso,  observar-se-hão  as  regras  geraes 
dos  contratos  civis,  com  as  modificações  expressas  na  presente  secção. 

Art.  1412.®  Os  recoveiros  e  barqueiros  serSo  havidos,  para  todos  os  eíFeitos,  por 
depositários  dos  objectos  conduzidos,  desde  o  tóottiettto  em  que  estes  lhes  forem  en- 
tregues. 

Art.  1413.°  O  recoveiro  ou  barqueiro  terá  direito  a  haver,  no  momento  da  entrega 
dos  objectos,  ou  em  que  concluir  o  serviço,  o  preço  convencionado,  ou  do  costume,  e 
quaesquer  despezas  a  que  a  oonducção  dos  objectos  tiver  dado  causa,  se  por  convenção 
ou  costume  nâo  são  incluidas  no  frete. 

Art.  1414.°  O  recoveiro  e  o  barqueiifo  gosam  do  direito  de  retenção  dos  objectos 
conduzidos. 

Ali;.  1415.°  O  recoveiro  ou  barqueiro  é  obrigado  a  fazer  o  serviço  no  tempo  cotivei}- 
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cirmado,  e  responderá,  se  assim  o  não  fizer,  por  perdas  e  damnos,  excepto  se  for  impe- 
dido por  caíío  fortuito  ou  força  maior. 

ArÈ.  1416.**  O  alquilador  deve  declarar  as  manhas  ou  os  defeitos  das  cavalgadu* 
TSLEj  6  responderá  pelos  damnos  ou  prejuízos  que  resultarem  da  falta  doesta  declaração. 

Art.  1417.**  Se  as  cavalgaduras  morrerem  ou  se  arruinarem  durante  o  serviço,  será 
a  perdíi  por  conta  do  alquilador,  se  nâo  provar  que  houve   culpa  da  parte  do  alugador. 

Art,  1418.**  Se  o  alquilador  alugar  para  certos  serviços  cavalgaduras  que  não  os 
possam  prestar,  por  defeito  preexistente,  conhecido  do  mesmo  alquilador,  mas  não  do 
alugador^  rt^sponderá  pelas  perdas  e  damnos  a  que  tiver  dado  causa  pela  sua  má  fé. 

SECÇÃO  VI 
Do  contrato  de  albergaria  on  pousada 

Art.  1419.°  Dá-se  contrato  de  albergaria  quando  alguém  presta  a  outrem  albergue 
e  alimento,  tm  só  albergue,  mediante  a  retribuição  ajustada  ou  do  costume. 

§  uuico.  Este  contrato  deduz-se  de  factos,  sem  necessidade  de  estipulação  expressa, 
quando  o  que  presta  albergue  é  albergueiro  por  officio, 

Art,  1420.**  O  albergueiro  é  responsável,  como  se  fora  depositário,  pela  bagagem, 
ou  por  quaesquer  alfaias,  que  o  hospede  haja  recolhido  na  pousada. 

§  único.  Se,  porém,  forem  cousas  de  pequeno  valor  e  fáceis  de  sumir,  deverá  o 
hospede  recommendal-as  á  guarda  do  albergueiro,  aliás  nâo  responderá  este  pelo  ex- 
travio ou  deterioração  d'ellas,  nâo  se  provando  culpa  da  sua  parte. 

Art,  1421.**  O  albergueiro  responde,  igualmente,  pelos  damnos  que  os  próprios 
creados,  serviçaes,  ou  qualquer  estranho  por  elle  albergado,  causarem,  salvo  o  regresso 
contra  estes. 

Art,  1422.**  O  albergueiro  nKo  é,  todavia,  responsável  pelos  damnos  provenientes 
de  culpa  do  liospede,  de  força  maior,  ou  de  caso  fortuito,  para  os  quaes  de  nenhum  modo 
haja  concorrido. 

ArÈ,  1423.**  Havendo  contenda  entre  o  albergiíeiro  e  o  hospede  sobre  a  quantia  da 
retribuição  devida  por  este  áquelle,  o  hospede  satisfará  depositando  perante  a  compe- 
tente auctoridade  judicial  do  logar,  onde  é  situada  a  pousada,  toda  a  quantia  perdida. 

§  UTiico.  A  contenda  será  resolvida  attendendo-se  aos  preços  ordinários  da  terra, 
quanto  aos  objectos  ministrados  e  aos  serviços  feitos  ao  hospede,  e  a  divida  liquidada 
será  paga  ]>ela  somma  depositada.  O  excedente,  havendo-o,  terá  a  applicaçllio  que  o  de- 
poiitante  houver  indicado,  ou,  na  falta  de  indicação,  continuará  em  deposito,  até  que  o 
depositante  venha  ou  mande  recebel-o. 

SECÇÃO  VII 
Da  aprendizagem 

Art.  1424.^  Chama-se  contrato  de  prestação  de  serviço  de  ensino,  ou  contrato  de 
aprendizagem,  aquelle  que  se  celebra  entre  maiores,  ou  entre  maiores  e  menores  devi- 
damente auctorisados,  pelo  qual  uma  das  partes  se  obriga  a  ensinar  á  outra  uma  indus- 
tria ou  um  ofticio. 

Art.  1425.**  Este  contrato  só  pôde  ser  rescindido  nos  casos  seguintes: 

l.**  Por  inexecução  das  obrigações  contrahidas  por  uma  ou  por  outra  parte: 

2.^  Por  mau  tratamento  da  parte  do  mestre ; 

3»"  Pur  mau  procedimento  da  parte  do  aprendiz. 

§  único.  Nos  diversos  casos  d'este  artigo,  haverá  acçSo  de  indemnisaçSo  de  perdas 
e  damnos  contra  o  que  der  causa  á  rescisíU)  do  contrato. 

Art»  1426.**  Pôde  ser  rescindido  todo  e  qualquer  contrato  doesta  espécie,  em  que  o 
aprendiz  se  tenha  obrigado  a  trabalhar  por  tanto  tempo,  que  o  seu  trabalho  viria  a  va- 
ler mais  du  dobro  da  retribuição  que  rasoavelmente  deveria  dar  ao  mestre,  pagando  o 
ensino  a  dinheiro. 

Art,  1427.**  Nenhum  aprendiz  antes  dos  quatorne  annos,  pôde  ser  obrigado  a  tra- 
balhar mais  de  nove  horas  em  cada  vinte  e  quatro;  nem,  antes  dos  dezoito,  mais  de 
doze. 

Art,  1428.**  O  mestre  ntto  poderá  reter  o  aprendiz,  alem  do  tempo  convencionado 
ou  do  cnstume.  Se  o  fizer  sem  novo  ajuste,  será  obrigado  a  pagar-lhe  o  serviço  que 
prestar. 
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Art.  1429.^  Se  o  aprendiz  abandonar  o  mestre,  sem  jasta  causa^  antes  de  acabado 
o  tempo  do  ajuste,  poderá  o  mestre  demandal-o  ou  a  pessoa  que  o  haja  abonado,  ou 
que  tenha  contratado  por  elle,  pela  indemnisaçSo  do  prejuízo  que  lhe  resultar  da  inexe- 
cução do  contrato. 

Art.  1430.'^  Este  contrato  termina: 

1  .^  Por  morto  do  mestre  ou  do  aprendiz ; 

2.^  Por  chamamento  do  mestre  ou  do  aprendiz  ao  desempenho  de  serviço  publico 
imposto  por  lei,  o  qual  seja  incompatível  com  a  continuação  da  aprendizagem. 

SECÇÃO  VIII 
Do  oootrato  de  depoBito 

SUB.SECçlo  I 
Do  coDlrato  de  deposito  em  geral 

Art.  1431.°  Diz-se  contrato  de  deposito  aquelle  por  quem  alguém  se  obriga  a  guar- 
dar e  a  restituir,  quando  lhe  seja  exigido,  qualquer  objecto  movei  que  de  outrem  receba. 

Art.  1432.°  Este  contrato  é  de  sua  natureza  gratuito,  o  que  nSo  impede,  todavia, 
que  o  depositante  possa  convencionar  a  prestação  de  qualquer  gratificação. 

Art.  1433.®  Podem  depositar  e  ser  depositários  todos  os  que  podem  contratar,  man- 
tidas as  seguintes  regras : 

1.*  A  incapacidade  de  um  dos  estipulantes  não  exime,  o  que  acceitou  o  deposito, 
das  obrigações  a  que  os  depositários  estão  sujeitos; 

2.^  O  incapaz  que  acceitar  o  deposito  pôde,  sendo  demandado  por  perdas  e  damnos, 
defender-se  com  a  nullidade  do  contrato,  mas  não  valer-se  da  própria  incapacidade  para 
snbtrahir-se  á  restituição  da  cousa  depositada,  achando-se  ainda  em  seu  poder,  ou  a  re- 
por aquillo  com  que,  pela  alienação  d^ella,  se  locupletou ; 

3.*  Se  o  incapaz  não  for  destituído  de  sufficiente  intelligencia,  poderá  ser  condemnado 
em  perdas  e  damnos,  havendo  procedido  com  dolo  e  má  fé. 

Art.  1434.°  O  deposito  de  valor  excedente  a  õOjJOOO  réis  só  pôde  ser  provado  por 
escripto,  assignado  pelo  próprio  depositário  ou  reconhecido  como  authentico,  e,  se  exce- 
der a  lOOjjlOOO  réis,  só  por  escriptura  publica. 

§  1.°  Exceptua-se  o  deposito  feito  forçadamente  por  occasião  de  alguma  calamidade, 
o  qual  poderá  ser  provado  por  qualquer  meio  de  prova,  seja  qual  for  o  seu  valor. 

§  2.°  A  exoneração  do  deposito  pôde  provar-se  pelos  mesmos  meios  por  que  a 
prova  do  deposito  é  admittida. 

SUB-SECÇlo  II 
Dos  direitos  e  obrigações  do  depositário  e  do  depositante 

Art.  1435.°  O  depositário  é  obrigado: 

1.°  A  prestar,  na  guarda  e  conservação  da  cousa  depositada,  o  cuidado  e  diligencia 
de  que  é  capaz,  para  o  bom  desempenho  do  deposito; 

2.°  A  restituir  o  deposito,  quando  lhe  for  exigido  pelo  depositante,  com  todos  os 
seus  fmctos  e  accrescidos. 

Art.  1436.°  O  depositário  sô  responde  pelo  prejuízo  acontecido  ao  deposito  por  caso 
fortuito  ou  força  maior : 

1.°  Se  a  isso  se  tiver  obrigado  expressamente; 

2.°  Se  estava  em  mora  quando  se  deu  o  prejuízo. 

Art.  1437.°  O  depositário  não  pôde  servir-se  da  cousa  depositada  sem  permissão 
expressa  do  depositante ;  aliás  responderá  por  perdas  e  damnos. 

1438.°  Se  as  cousas  depositadas  forem  entregues  cerradas  e  selladas,  deverá  o  de- 
positário restituil-as  no  mesmo  estado. 

Art.  1439.°  Se  o  depositário  devassar  o  deposito  feito  na  forma  sobredita,  ficará 
obrigado  a  repor  o  conteúdo  pelo  juramento  do  depositante ;  salvo  se  o  devassamento 
não  procedesse  de  culpa  sua. 

Art.  1440.°  O  devassamento  presume-se  feito  por  culpa  do  depositário,  emquanto 
este  não  provar  o  contrario. 

§  único.  Feita  esta  prova,  é  o  depositante  obrigado  a  provar  o  valor  do  deposito. 

Art.  1441.°  A  restituição  deve  ser  feita  ao  depositante  ou  a  quem  o  represente. 

Art.  1442.''  Se  o  depositário  vier  no  conhecimento  de  que  a  cousa  depositada  foi 
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furtada,  deverá  participal-o  ao  dono,  ^ab^ndo  quem  é,  ou,  Xk&o  o  sabendo,  ao  ministério 
publico.  E  se,  dentro  de  quiiu&e  dias,  contados  desde  a  data  doesta  particípaç&o,  a  cousa 
depositada  nSo  for  embargada  judicialmente,  ou  reclamada  por  seu  dono,  poderá  ser  en- 
tregue ao  depositante,  sem  que  o  depositário  por  isso  fique  sujeito  a  responsabilidade  al- 
guma. 

Art.  1443.^  Se  forem  varies  os  depositantes,  mas  não  solidários,  e  se  a  cousa  depo- 
sitada admittir  divisão,  não  poderá  o  depositário  entregar  a  cada  um  d'elles  senão  a  sua 
respectiva  parte. 

Art.  1444.®  Se  os   depositantes   forem  solidários,  ou  a  cousa  for  indivisivel,  obser- 
var-so-ha  o  que  fica  disposto  nos  artigos  7pO.®  e  751. ° 
If  Art.  1445.°  Se  o  deposito,  feito  em  nome  de  algum  incapaz  por  seu  legitimo  repre- 

sentante, ainda  subsistir  quando  a  incapacidade  cessar,  será  restituída  a  cousa  depositada 
á  pessoa  em  cujo  nome  o  deposito  tiver  aido  feito. 

Art.  1446.°  Se  o  depositante  se  tornar  incapaz,  ou  se,  sendo  mulher,  casar,  a  cousa 
depositada  será  entregue,  no  primeiro  caso,  a  quem  legitimamente  representar  o  incapaz, 
e,  no  segundo,  ao  marido,  ou  á  mulher  com  auctorisação  d 'este. 

Art.  1447.^  A  cousa  depositada  deve  ser  entregue  no  logar  onde  o  deposito  foi  fei- 
to, não  havendo  convenção  em  contrario. 

Art.  1448.®  O  depositiirio  deve  restituir  a  cousa  depositada,  a  todo  o  tempo  em  que 
a  restituição  lhe  seja  requerida  pelo  depositante,  ou  por  seu  legitimo  representante,  ainda 
que  o  deposito  fosse  estipulado  por  tempo  determinado,  salvo  se  for  judicialmente  em- 
bargada a  cousa  depositada,  ou  o  depositário  intimado  para  não  a  entregar. 
'k'^,  Art.  1449.®  O  depositário  pode  restituir  a  cousa  depositada  ainda  antes  de  findar  o 

p  praso  convencionado,  sobreviodo  justa  causa,  e  se  o  depositante  a  não  acceitar,  poderá 

^1  o  depositário  requerer  que  se  ponha  em  deposito  judicial. 

f  Art.  1450.®  O  depositante  tem  obrigação  de  indemnisar  o  depositário  de  todas  as 

^'  despezas  que  haja  feito  na  conservação  da  cousa  depositada,  ou  por  causa  d'ella. 

i^j  §  único.  O  depositário  pi>de  reter  a  cousa  depositada,  emquanto  não  é  pago. 

'0  Art.  1451.®  O  depositário,   que  for  perturbado  ou  esbulhado  da  cousa  depositada, 

%  dará  d'Í3S0  aviso,  sem  detença,  ao  depositante,  tomando  a  defeza  dos  direitos  doeste,  até 

:',  qua  elle  proveja  no  caso  ivoano  cu^iprir;  e  se  não  der  o  dito  aviso,  ou  não  tomar  a  dita 

^  defeza,  ficará  responsável  por  perdas  e  damnoB» 


CAPITULO  V 
Das  doações 

SECÇÃO  I 
Das  doações  em  geral 


^,  Art.  145^*^  Doação  é  um  contr^^to  por  que  qualquer  pessoa  transfere  a.  outrem  gra- 

i^'  tuitamente  uma  parte,  ou  a  totalidade,  de  seus  bens  presentes. 

P^  Art.  1453.®  A  doação  nãp  pode  abranger  beBs  futurosL 

LJ  §  único.  Por  bens  futuros  entendem-se  aquelles  que  não  se  acham  em  poder  do  doa- 

-'  dor,  ou  a  que  este  nao  tem  direito  ao  teisipo  da  doação. 

?  Art.  1454.®  A  doação  pôde  ser  pura,  condicional,  onerosa  ou  remuneratória. 

?  §  1.^  Pura  é  a  doação  meramente  benéfica  e  independente  de  qualquer  condição. 

^^  §  2.®  Doação  condicional  é  a  que  depende  de  certo  evento  ou  circumstancia. 

f*':  §  3.®  Doação  onerosa  é  a  que  traz  comBigo  certos  encargos. 

f  §  4.®  Doação  remuneratória  é  a  que  é  feita  em  attenção  a  serviços  recebidos  pelo 

|.  doador^  que  não  tenham  a  natureza  de  divida  exi^vel. 

1^  Art.  1455.®  A  doação  onerosa  só  pôde  ser  considerada  como  doação  na  parte  em 

L  que  exceder  o  valor  dos  encargos,  impostos. 

fc :;  Aa't.  1450.®  As  doações,  que  tiverem  de  pçoduzir  os  seus  eflfeitoa  entre  vivos,  são 

1^  irrevogáveis  desde  que  forem  acceitas,  excepto  nos  casos  declarados  na  lei. 

1*^  Art.  1457.^  As  doações,  que  tiverem  de  produzir  os  seus  eíFeitos  por  morte  d»  doa- 

fc_  dor,  toem  a  natureza  de  disposição  de  ultima  vontade,  e  ficam  sujeitas  ás  regras  estabe- 

I  lecidas  no  titulo  dos  testamentos. 

§  único.  A  disposição  doeste  artigo  não  abrange  as  doações  para  casamento,  ainda 
que  hajam  de  produzir  o  seu  cffeito  depois  da  morte  do  doador. 
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Art.  1458.®  A  doação  pode  ser  feita  verbalmente  ou  por  oscripto. 

§  1,°  A  doaySo  verbal  só  pode  ser  feita  com  tradição  da  cousa  doada,  sendo  esta 
mobiliaria. 

§  2.®  A  doaçSo  de  cousas  mobiliarias,  nao  sendo  acompanhadas  Ae  tradição,  só  pôde 
ser  feita  por  escripto. 

Art.  1459.*^  A  doaçáo  de  bens  immobiliarios,  se  o  valor  d'elles  nâo  exceder  a  õOfJOOO 
réis,  poderá  ser  feita  por  escripto  particular  com  a  assignatura  do  doador,  ou  de  outrem 
a  seu  rogo,  não  sabendo  elle  escrever,  e  de  mais  duas  testemimhas,  que  escrevam  o  seu 
nome  por  inteiro ;  se  exceder  aquella  quantia,  só  poderá  ser  feita  por  escriptura  publica, 

§  único.  Estas  doações  só  produzirão  effeito,  em  relação  a  terceiros,  desde  que  fo- 
rem registadas,  como  se  determina  no  titulo  respectivo. 

Art.  1460.®  E  nulla  a  doaçSo  que  abrange  a  totalidade  doa  bens  do  doador  sem  re 
serva  de  usufructo,  ou  que  deixa  o  doador  sem  meios  de  subsistência. 

Art.  1461.®  Se  o  doador  fizer  doação  de  todos  os  seus  bens  moveis  e  immoveis,  en 
tender-se-ha  que  a  doação  abrange  os  direitos  e  acções. 

Art.  1462.®  Se  o  doador,  em  contrato  de  casamento,  fizer  doação  de  seus  bens  por 
morte  sem  fazer  reserva  alguma,  ou  reservando  alguns  bens  sem  designação  d'ellp6  ou 
de  porção  certa,  entender-se-ha  que  reserva  a  terça  dos  doados.  / 

Art.  1463.®  Se  o  doador,  em  contrato  de  casamento,  dispozer  da  sua  terça  legal, 
entender-se-ha  que  reserva  a  terça  da  terça. 

Art.  1464.®  Se  o  doador  se  finar  sem  dispor  da  rt^erva  legal,  pertencerá  esta  ao 
donatário. 

§  único.  Se,  porém,  a  reserva  tiver  sido  feita  por  estipulação  expressa  no  acto  da 
doação^  e  o  doador  se  finar  som  dispor  d'ella,  pertencerá  a  dita  reserva  aos  seus  herdei- 
ros legitimos  dentro  do  quarto  grau,  e  só  na  falta  doestes  acrescerá  ao  donatário. 

Art.  1465.®  A  doação  caduca  não  sendo  acccita  em  vida  do  doador,  salva  a  dispo- 
rição  do  artigo  1478.® 

Art.  1466.®  Se  a  doação  não  for  acceita  no  próprio  acto,  e  a  aceitação  não  for  in- 
serida no  contexto  do  documento  do  qual  consta  a  doação,  será  depois  averbada  n'elle. 

Art.  1467.®  Sendo  a  doação  feita  a  varias  pessoas  conjunctamente,  não  se  dará  entre 
ellas  o  direito  de  acrescer,  salvo  se  o  doador  expressamente  houver  declarado  o  contrario. 

Art.  1468.®  O  doador  não  responderá  pela  evicção  da  cousa  doada,  êe  a  isso  se  não 
obrigar  expressamente,  salvas  as  disposições  dos  artigos  1142.®  e  1143.® 

§  único.  O  donatário  ficará,  porém,  subrogado  em  todos  os  direitos  que  possam  com- 
petir ao  doador,  verificando-se  a  evicção. 

Art.  1469.®  Se  a  doação  for  feita  com  encargo  do  pagamento  das  dividas  do  doa- 
dor, entender-se-ha  essa  clausula,  não  havendo  outra  declaração,  como  obrigando  ao  pa- 
gamento das  que,  ao  tempo  da  doação,  existirem  com  data  authentica  ou  authenticada. 

Art.  1470.®  Na  falta  de  estipulação  a  respeito  das  dividas  do  doador,  obsertar-se-ha 
o  seguinte: 

§  1.®  Se  a  doação  for  de  certos  e  determinados  bens,  o  donatário  não  respondei 
pelas  dividas  do  doador,  excepto  no  caso  de  hypotheca  oU  de  fraude,  em*^rejui«o  dos 
credores. 

§  2.®  Se  a  doação  for  da  totalidade  dos  bens,  responderá  o  donatário  por  t^das  as 
dividas  do  doador,  anteriormente  contrahidas,  salvo  havendo  declaração  em  oontrario. 

Art.  1471.®  As  doações  de  moveis  ou  dinheiro,  feitas  pelo  marido  sem  consenti- 
mento da  mulher,  serão  levadas  em  conta  na  meação  d'ellc,  excepto  sendo  remunerató- 
rias ou  de  pouca  importância.  ' 

Art.  1472.®  A  doação  legitimamente  feita,  seja  de  que  valia  fi>r,  produzirá  todos  os 
seus  eíFeitos  jurídicos,  independentemente  de  insinuação  ou  de  qualquer  outra  formalidade 
posterior  á  mesma  doação,  salvo  o  que  fica  disposto  no  §  único  do  artigo  1459.® 

Art.  1473.®  O  doador  pôde  estipular  a  reversão  da  cousa  doada,  comtanto  qfie  »ga 
a  seu  favor  e  não  de  outras  pessoas,  salvo  nos  casos  cnl  que  a  substituição  testamentária 
é  permittida. 

Art.  1474.®  A  reversão  estipulada  pelo  doador  a  favor  de  terceiro,  com  quebra  da 
disposiçio  do  artigo  antecedente,  é  nulla,  mas  não  produís  à  AttlHdade  da  doação. 

Art.  1475.®  Os  bens  doados,  passando,  pela  clausula  de  reversão,  para  o  poder  da 
pessoa  ou  pessoas  a  favor  de  quem  tal  clausula  fi)i  etetipulâda,  passam  livres  de  quaes- 
quer  encargos  que  lhes  tenham  sido  impostos  no  tempo  em  qtie  estavam  cm  poder  do 
áonatario. 
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SECÇXO  II 

Das  pessoas  qud  podem  faxer  on  receber  doações 
* 

Ari.  1476.^  Podem  fazer  doaçSes  todos  os  que  podem  contratar  e  dispor  do  seus 
bens. 

Art,  1477.®  Podem  acceitar  doaçSes  todos  os  que  nâo  sSo  especialmente  inhibidos 
d'Í3B0  por  disposição  da  lei. 

Art.  1478.®  As  pessoas  que  nSo  podem  contratar  não  podem  acceitar,  sem  auctori- 
saçSo  das  pessoas  a  quem  pertence  concedel-a,  doações  condicionaes  ou  onerosas.  Porém, 
as  doaçStís  puras  e  simples,  feitas  a  taes  pessoas,  produzem  effeito,  independentemente 
de  aoceitaçâíi,  em  tudo  o  que  aproveitar  aos  donatários. 

Alt.  1479.®  Os  nascituros  podem  adquirir  por  doaçSo,  comtanto  que  estejam  conce- 
bidos ao  tempo  da  mesma  doação,  e  nasçam  com  vida. 

Art.  1480.®  São  nuUas  as  doaçSes  feitas  por  homem  casado  á  sua  concubina.  Esta 
jiull  idade*,  porem,  só  pode  ser  declarada  a  requerimento  da  mulher  do  doador  ou  dos 
herdeiros  legitimarios  d'ella,  não  podendo  todavia  a  respectiva  acçSo  ser  intentada  senSo 
dentro  de  dois  annos  depois  de  dissolvido  o  matrimonio. 

Art.  1481.®  As  doaçSes  feitas  a  pessoas  inhabeis,  quer  sejam  feitas  simuladamente, 
quer  o  st^jam  com  apparencia  de  outro  contrato,  ou  por  interposta  pessoa,  nfío  produzem 
efteitti  algum. 

§  uníco.  São  havidas  como  interpostas  pessoas  os  descendentes,  ascendentes  ou  con- 
SOTÉC!^  dos  inhabeis. 

SECÇÃO  III 
Da  revogr<^çSo  e  rednogSo  das  doações 

Art,  1482.®  As  doações  consummadas  só  podem  ser  revogadas,  alem  dos  casos  em 
que  o  pôde  ser  qualquer  contrato : 

1/'  l\iv  superveniencia  de  filhos  legítimos,  sendo  o  doador  casado  ao  tempo  da 
doação ; 

2.'^  Por  ingratid&o  do  donatário ; 

3.'^  Por  inofficiosidade. 

Art.  1483.®  A  doação  não  será  revogada  por  superveniencia  de  filhos; 

1.'*  tSií  o  doador  já  tiver  algum  filho  ou  descendente  legitimo,  vivo  ao  tempo  da 
doação ; 

2.^  Sendo  a  doação  feita  para  casamento. 

Art.  1484.®  Rescindida  a  doação  por  superveniencia  de  filhos,  serão  restituidos  ao 
doador  os  bens  doados,  ou,  se  o  donatário  os  houver  alienado,  o  valor  d'elle8. 

§  1.®  8e  os  bens  se  acharem  hypothecados,  subsistirá  a  hypotheca;  mas  poderá  ser 
expurgada  j^olo  doador,  com  regresso  contra  o  donatário,  pelo  que  o  dito  doador  despen- 
der por  tvtíí^a  causa. 

§  2/'  Quando  os  bens  não  poderem  ser  restituidos  em  espécie,  o  valor  exigivel  será 
o  que  os  ditos  bens  tinham  ao  tempo  da  doação. 

Art-  1485.®  Pertencem  ao  donatário  os  fructos  ou  rendimentos  dos  bens  doados,  até 
o  dia  em  que  for  proposta  a  acção  de  revogação  por  superveniencia  de  filhos  do  doador. 

Art,  1486.®  O  doador  não  pôde  renunciar  o  direito  de  revogação  por  superveniencia 
de  filhos. 

Art.  1487.®  A  acção  de  revogação,  por  superveniencia  de  filhos,  só  se  transmitte  a 
estes  e  a  seus  descendentes  legitimes. 

Art.  1488.®  A  doação  pôde  ser  revogada  por  ingratidão : 

1.®  Se  o  donatário  commetter  algum  crime  contra  a  pessoa,  bens  ou  honra  do 
doador ; 

2.^  Se  o  donatário  accusar  judicialmente  o  doador  por  crime  em  que  o  ministério 
publico  tenha  acção,  salvo  se  houver  sido  commettido  contra  o  próprio  donatário,  sua 
mulher  uu  Jilhos  que  estejam  debaixo  do  pátrio  poder; 

;^.®  Se,  caindo  o  doador  em  pobreza,  o  donatário  recusar  soccorrel-o  de  modo  pro- 
porcionado á  importância  que,  deduzidos  os  encargos,  teve  a  doação. 

Art,  1489.®  E  applicavel  á  revogação  da  doação  por  ingratidão  o  que  fica  disposto 
nos  artigos  1483.®  n.«  2.®,  1484.®  e  1485.® 

Art.  1490.®  A  acção  de  revogação  por  ingratidão  não  pôde  ser  renunciada  anteci- 
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padamente^  e  prescreve  por  um  anno,  contado  desde  o  facto  que  lhe  deu  causa,  ou  desde 
que  houve  noticia  d'elle. 

Art.  1491.**  Esta  acçSo  nao  pôde  ser  intentada  nem  contra  os  herdeiros  do  donatá- 
rio ingratO;  nem  pelos  herdeiros  do  doador;  mas  será  transmissível,  se  porventura  se 
achar  pendente  ao  tempo  da  morte  do  doador. 

Art.  1492.®  A  doaçSo,  seja  quem  for  o  donatário,  pode  ser  revogada  ou  re- 
duzida por  inofficiosa,  se  envolver  prejuízo  da  legitima  dos  herdeiros  legitimarios  do 
doador. 

§  1.®  Mas,  se  o  prejuizo  da  legitima  nâo  abranger  o  valor  total  da  doação,  será  esta 
reduzida  em  tanto  quanto  for  necessário  para  que  a  dita  legítima  seja  preenchida. 

§2^0  calculo  da  terça,  para  se  conhecer  se  ha  ou  nSo  inofficiosidade,  será  feito 
pelo  modo  estabelecido  no  titulo  das  successòes. 

Art.  1493.®  A  reducção  das  doações  inofficiosas  começará  pelas  doaçSes  testamen- 
tárias ou  legados,  e  só  se  estenderá  ás  doaçSes  entre  vivos  se  nSo  chegarem  os  bens  le- 
gados. 

Art.  1494.®  Se  bastar  redutçSo  parcial  dos  legados,  será  esta  rateada  entre  os  le- 
gatários, salvo  se  o  testador  houver  ordenado  que  para  este  effeito  seja  preferido  um 
d'elles,  ou  que  algum  íique  isento  de  tal  encargo. 

Art.  1495.®  Se  for  necessário  recorrer  ás  doações  entre  vivos,  começar- se-ha  pela 
ultima,  em  todo  ou  em  parte ;  e,  se  nSo  bastar,  passar-se-ha  á  immediata,  e  assim  por 
diante,  emquanto  doaç3es  houver. 

Art.  1496.®  Havendo  diversas  doações  feitas  no  mesmo  acto  ou  da  mesma  data, 
far-se-ha  a  reducçSo  entre  ellas  rateadamente. 

Art.  1497.®  Consistindo  a  doação  em  objectos  mobiliários,  attender-se-ha,  na  reduc- 
ção, ao  valor  que  elles  tinham  ao  tempo  da  doaçSo. 

§  único.  Não  será  imputada  ao  donatário  a  perda  ou  deteríoraç&o  dos  objectos  mor- 
bíliarios,  se  tiverem  desapparecido,  ou  estiverem  deteriorados,  por  causa  fortuita  ou  força 
maior. 

Art.  1498.®  Consistindo  a  doação  em  objectos  immobíliaríos,  será  a  reducçSo  feita 
em  espécie. 

§  1.®  A  estas  doações  é  applicavel  o  que  fica  disposto  no  §  único  do  artigo  antece- 
dente. 

§  2.®  O  valor  dos  bens  immobíliaríos  doados  será  calculado  com  relação  á  epocha 
em  que  se  houver  de  fazer  a  reducção,  não  se  incluindo  no  calculo  nem  o  augmento  de 
valor  proveniente  de  bemfeitorias  feitas  pelo  donatário,  nem,  por  outra  parte,  a  diminui- 
ção doesse  valor  procedida  de  deteriorações  imputáveis  ao  mesmo  donatário. 

Art.  1499.®  Se  algum  immovel  não  poder  ser  dividido  sem  detrimento,  observar- 
se-ha  o  seguinte : 

§  1.®  Se  a  importância  da  reducção  exceder  metade  do  valor,  haverá  o  donatário  o 
resto  em  dinheiro. 

§  2.®  Se  a  reducção  não  exceder  a  dita  metade,  reporá  o  donatário  a  importância 
da  reducção. 

Art.  1500.®  Se,  porém,  o  donatário  for  também  coherdeiro,  só  poderá  reter  o  immo- 
vel doado,  se  o  valor  d'esse  immovel  não  exceder  o  da  legitima  do  coherdeiro  accumu- 
lado  com  o  da  doação  reduzida.  No  caso  contrario,  o  donatário  entrará  com  o  immovel 
doado  para  o  casal,  e  será  pago  da  legitima  e  da  doação  reduzida,  em  conformidade  das 
regras  geraes  que  regulam  as  partilhas. 

Art.  1501.®  È  applicavel  á  revogação,  ou  reducção  por  inofficiosidade,  o  que  fica 
disposto  nos  artigos  1483.®  n.®  2.®  e  1484.® 

Art.  1502.®  Se  os  immoveis  se  não  acharem,  ao  tempo  da  revogação  ou  reducção, 
em  poder  do  donatário,  será  este  responsável  pelo  valor  d'elles  ao  tempo  da  doação. 

Art.  1503.®  Esta  acção  prescreve,  não  sendo  intentada  dentro  de  dois  annos,  con- 
tados desde  o  dia  em  que  o  herdeiro  legitimario  haja  acceítado  a  herança. 

Art.  1504.®  Se  a  doação  consistir  em  moveis,  e  o  donatário  se  achar  insolvente,  só 
poderão  os  interessados  demandar  o  immediato  acquirente,  pelo  valor  d'esses  moveis  ao 
tempo  da  acquisição,  tendo  sido  transferidos  gratuitamente,  e  não  obstando  a  prés- 
cripção. 

Art.  1505.®  O  donatário,  sobre  quem  recáe  revogação  ou  reducção  de  doação  por 
inofficiosidade,  só  responde  pelos  fructos  e  rendimentos  desde  que  é  demandado ;  salvo 
sendo  coherdeiro,  porque  n^esse  caso  responde  por  elles  desde  a  morte  do  doador. 
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CAPITULO  VI 
Do  empréstimo 

SECÇlo   I 
DispoBiQões  sreraes 

Art.  1506.®  O  contrato  de  empréstimo  consiste  na  cedência  gratuita  de  qualquer 
eousa^  para  que  a  pessoa  a  quem  é  cedida  se  sirva  d^ella,  com  a  obrigação  de  a  restituir 
em  espécie  ou  em  cousa  equivalente. 

Art.  1507.®  O  empréstimo  dÍ25-se  commodato,  quando  versa  sobre  cousa  que  deva 
ser  restituída  na  mesma  espécie ;  e  mutuo,  quando  versa  sobre  cousa  que  deva  ser  resti- 
tuída por  outra  do  mesmo  género,  qualidade  e  quantidade. 

Art.  1508.°  O  empréstimo  é  essencialmente  gratuito*  Logo  que  o  commodato  ou  o 
mutuo  é  retribuido,  toma  aquelle  a  natureza  de  aluguer,  e  este  a  de  usura. 

Art.  1509.®  Os  direitos  e  as  obrigaçòes  resultantes  do  empréstimo  siU)  transmissí- 
veis, tinto  aos  herdeiros  e  representantes  do  que  empresta,  como  aos  do  que  recebe  o 
empréstimo. 

SECiçXo  n 

Do  oommodato 

Art.  1510.®  O  commodatario  é  obrigado  a  restituir  a  cousa  emprestada,  findo  o  praso 
convencionado. 

Art.  1511.®  Se  nXo  houver  declaração  sobre  o  praso  do  empréstimo,  ontetider-se-ha 
que  fôia  pelo  tempo  indispensável  para  o  uso  concedido. 

Alt.  1512.®  Se  o  uso  da  cousa  emprestada  nílo  estivef  determinado,  poderá  o  com- 
modftnte  exigil-a  quando  lhe  aprouver. 

§  único.  Qualquer  duvida  que  se  levante  a  este  respeito  será  resolvida  pela  decla- 
raçílo  do  commodante. 

Art.  1513.®  O  commodante  poderá  exigir  a  cousa,  antes  que  finde  o  praso  conven* 
cíonaduj  sobrevindo-lhe  necessidade  urgente,  ou  finando-se  aquelle  â  quem  o  empréstimo 
foi  feito. 

Art.  1514.®  O  commodatario  tem  obrigação  de  velar  pela  conservaçSo  da  cousa  em- 
prestada, como  se  fôra  sua  própria. 

Art.  1515.®  O  commodatario  fica  também  sujeito,  pelo  que  respeita  á  cousa  em- 
prestada, ás  mesmas  obrigações  que  o  artigo  1451.®  impQe  ao  depositário,  em  relaçSo  á 
cousa  di^positada. 

Art.  1516.®  Se  a  cousa  perecer,  ou  se  deteriorar  no  uso  que  lhe  é  próprio,  ou  por 
aconterimento  fl)rtuito  ou  força  maior,  nâo  sendo  a  dita  cousa  empregada  em  uso  diffe- 
renÍL^  d'aquelle  para  que  foi  emprestada,  será  toda  a  perda  por  conta  do  dono,  salvo  ha- 
vendo estipulação  do  contrario. 

§  único.  Porém,  se,  ainda  no  caso  de  força  maior  ou  de  acontecimento  fortuito,  o 
comin^idatario,  podendo  salvar  a  cousa  emprestada,  nSlo  a  salvou,  ou  preferiu  salVar  as 
suai!,  deixando  perder  a  emprestada,  toda  a  perda  será  por  conta  d'elle. 

Art.  1Ô17.®  Se  o  caso  fortuito  ou  força  maior  for  tal  que  seja  obvio  que  tal  caso 
ou  fnjça  nRo  se  teria  dado,  se  a  cousa  estivesse  em  poder  de  seu  dono,  responderá  o 
commodatario  por  metade  das  perdas  e  damnos. 

Art.  1518.®  O  commodatario  responde  por  perdas  e  damnos  desde  o  momento  em 
que  se  íicha  constituido  em  mora. 

Ari.  1519.®  O  commodatario  é  obrigado  ás  despezas  que  a  consei^vação  da  cousa 
naturftlinente  exige. 

Art.  1520.®  Sendo  dois  au  mais  os  commodatarios,  estarão  solid^iamente  adstrictos 
ás  mesmas  obrigaçSesv 

Art.  1521.®  O  commodante  é  obrigado: 

1.^  A  indemnisar  o  commodatario  das  despezas  extraordinárias  e  inevitáveis  que 
elle  fiztT  com  a  cousa  emprestada,  sem  que  por  isso  o  dito  comtíaodatario  gose  do  direito 
de  retenção; 

2.®  A  reparar  os  prguizos  que  o  commodatario  padecer  em  ras&o  dos  defeitos  oc- 
cultos  da  èousa  emprestada,  se  o  commodante  o  nSo  preveniu,  tettdo  oonhecitíiento  d^es- 
BCíS  defeitos. 
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Ari.  1022.^  A»  aoçSes  por  perda»  e  damnos,  uu  por  de#p6za«  feitas  com  a  cousa 
emprestada,  prescrevem  dentro  de  UHi  mea,  coi^tado  desde  a  entrega  da  mesma  ceusa. 

SKCVAO  IXI 
Do  mutao 

Art.  1523.^  O  mutuário  adquire  a  cousa  empresada,  e  por  sua  oonta  correrá  todo 
o  risco,  desde  o  momento  em  que  lhe  for  entregue. 

Art.  1024.^  O  mutuário  é  obrigado  a  restituir  a  cousa  por  outra  equivalente  em  nu- 
mero, quantidade  e  qualidade,  dentro  do  praso  convencionado. 

Art.  1525,^  Se  não  houver  declaraç&o  acerca  do  pra£o  da  restituição,  observar*se-ba 
o  seguinte. 

Art.  1026.^  Se  o  empréstimo  for  de  cereaes  ou  de  quaesqu^r  outros  productos  ru- 
raes  fei^  a  lavrador,  presumir-se-ba  feito  até  a  seguinte  colheita  dos.  fructos  ou  produ- 
ct08  similhantea. 

§  único.  A  mesma  disposição  é  applicavel  aoa  mutuários  que,  apesar  de  nito  serem 
lavradores,  recolhem  fructos  similhantes  pela  renda  de  terras  próprias. 

Art.  1Õ27.®  Se  o  empréstimo  for  de  dinheiro,  nunca  se  presumirá  que  fora  feito  poar 
nieu-00  de  trinta  dias. 

Art.  1528.°  Sendo  o  empréstimo  de  qualquer  wtra  cousa,  o  tempo  da  duração  será 
determinado  pela  declaração  do  mutuante. 

Art.  1529.®  A  restituição  do  empréstimo  far-se-ha  no  logar  convencionado.  Na  falta 
de  convenção,  sendo  o  mutuo  de  géneros,  far-se-ha  no  logar  onde  estes  tiverem  sido  re- 
cebidos, e,  sendo  de  dinheiro,  no  domicilio  do  mutuante. 

Art.  1530.**  Se  não  for  possivel  ao  mutuário  restituir  em  espécie,  satisfará  pagando 
o  valor  do  mutuo  ao  tempo  do  vencimento,  e  no  logar  onde  o  empréstimo  tiver  sido 
feito. 

Art.  1531.®  A  restituição  dos  empréstimos  feitos  em  moeda  metallica  será  regulada 
pelo  modo  estabelecido  nos  artigos  724.®  e  seguintes. 

Art.  1532.®  O  mutuante  ó  responsável  pelos  prejuízos  que  o  mutuário  tiver,  nos 
ternaos  do  artigo  1521.^  n.®  2.® 

Art.  1533.®  O  mutuário  é  obrigado  a  pagar  juros  desde  que.  se  acha  constituído  em 
mora. 

Art.  1534.®  O  mutuo  de  quantia  excedente  a  200^000  réis  só  pôde  ser  provado  por 
esciipto,  assignado  pelo  próprio  mutuário,  ou  reconhecido  como  authentico  ^  e  se  exce^ 
der  a  400)91000^  réis,  só  pôde  ser  provado  por  escriptura  publica. 

§  único.  A  prova  da  quitaçSLo  é  i^plicitvel  o  que  aoiíma  fica  disposto  para  a  prova 
do  mutuo. 

SBCÇAO  XV 
Do  empréstimo  feito  aos  flllxos  famlUas 

Art.  1535.®  O  empréstimo  feito  a  menor,  sem  a  devida  auctorisaç&o,  nio  pôde  ser 
exigido,  nem  do  mutuário,  nem  do  fiador,  se  o  houver. 

§  único.  Porém,  se  o  menor  tiver  pago  a  cousa  pedida  ou  parte  d'eUa,  n&o  terá  di- 
reito de  pedir  a  sua  restituição. 

Art.  1536.®  A  disposiçSLo  do  artigo  153Õ.®  nao  produzirá  effeito : 

1.®  Se  o  empréstimo  for  ratificado  por  aquelles  cuja  auctorisaçSo  era,  aliás,  neces- 
sária, ou  pelo  mutuário,  depois  da  sua  emaacipaçao.  ou  maioridade ; 

2.®  Se  o  menor  tiver  bens  com  Uvre  administrasão,  que  possam  responder  pelo  enir 
préstimo,  até  onde  os  ditos  bens  chegarem; 

3.®  Se  o  dito  menor,  acHaado-se  ausente  das  pessoas  a  quem  pertencia  anctorisal-o, 
se  viu  ol^rígado  a  coatrahir  o  empréstimo  para  seus  ahmentos. 

CAPITULO  Vil 
Dos  contratos  aleatórios 

Art.  1537.®  E  contrato  aleatório  aquelle  pelo  qual  uma  pessoa  se  obriga  para  com 
outra,  ou  ambas  se  obrigam  reciprocamente,  a  prestar  ou  fazer  certa  cousa,  dado  certo 
fscto  ou  acontecimento  futuro  incerto. 

Art.  1538.®  Se  a  prestação  é  em  todo  o  c^o  Qbrigatoria  e  eevta  para  uaiia  <^  par- 
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teá,  e  a  outra  só  é  obrigada  a  prestar  ou  fazer  alguma  cousa  em  retribuição,  dado  um 
determinado  evento  incerto,  o  contrato  aleatório  diz-se  de  risco  ou  de  seguro. 

Art.  15B9.'^  Se  a  obrigação  de  fazer  ou  prestar  alguma  cousa  é  commum,  e  deve 
necessaiianiento  recair  em  uma  das  partes,  conforme  a  alternativa  do  evento,  este  con- 
trato aleatório  eharaa-se  jogo  ou  aposta. 

Art,  ir)4U,'  O  contrato  de  risco  ou  de  seguro,  que  não  disser  respeito  a  objectos 
commerciae^,  será  regulado  pelas  regras  geraes  dos  contratos  estabelecidas  no  presente 
código, 

Art.  1541.**  O  contrato  de  jogo  nâo  é  permittido  como  meio  de  adquirir. 

Art.  1542:'^  As  dividas  de  jogo  não  podem  ser  pedidas  judicialmente,  embora  se  dis- 
farcem com  as  apparencias  de  outro  qualquer  contrato  ou  novação.  Mas  se  o  jogador  ti- 
ver pago  o  que  perdera,  nSo  poderá  tornar  a  pedir  o  que  assim  pagou,  excepto : 

l.**  No  caBo  de  dolo  ou  fraude  da  outra  parte,  ou  quando  se  der  alguma  outra  cir- 
cunistancia  daa  que,  conforme  as  regras  geraes,  obstam  a  que  os  contratos  produzam 
effeito ; 

2."^  Se  a  somma  ou  cousa  tiver  sido  paga  em  resultado  de  perda  em  jogo  de  azar. 

§  l,**  Diz-se  jogo  de  azar  aquelle  em  que  a  perda  ou  o  ganho  depende  unicamente 
da  íiorte,  e  nâo  das  combinações  do  calculo  ou  da  perícia  do  jogador. 

§  2. "  A  restituição  de  dinheiro,  emprestado  para  jogo  de  azar  no  acto  do  mesmo 
jogo,  não  pode  igualmente  ser  exigida. 

Art.  1043,'^  As  disposições  dos  artigos  antecedentes  são  applicaveis  ás  apostas. 

CAPITULO  vin 
Do  contrato  de  compra  e  venda 

SECÇÃO  I 
Da  compra  e  venda  ezn  geral  • 

Art.  1544,''  o  contrato  de  compra  e  venda  é  aquelle  em  que  um  dos  contrahentes 
se  obriga  a  rntregar  certa  cousa,  e  o  outro  se  obriga  a  pagar  por  ella  certo  preço  em 
dinheiro. 

Art.  1545.^  Se  o  preço  da  cousa  consistir  parte  em  dinheiro,  e  parte  em  outra 
coiisa^  o  contrato  será  de  venda,  quando  a  parte  em  dinheiro  for  a  maior  das  duas:  e 
será  de  troca  ou  escambo,  quando  essa  parte  em  dinheiro  for  a  de  menor  valor. 

§  único.  Quando  os  valores  das  duas  partes  forem  iguaes,  presumir-se-ha  que  o 
contrato  é  de  vepda. 

Art,  1546.^  Os  estipulantes  podem  convencionar  que  o  preço  da  cousa  seja  o  que 
ella  tiver  em  rerto  dia,  ou  em  tal  mercado  ou  logar. 

Art.  1547,**  Podem  também  os  estipulantes  convencionar  que  a  especificação  da 
cousa  vendida  fique  dependente  de  escolha;  bem  como  que  esta  seja  feita  por  qualquer 
d'elles  ou  por  terceiro. 

§  único.  Quando  a  escolha  houver  de  ser  feita  por  terceiro,  e  este  nâo  quizer  ou 
não  poder  fazel-a,  ficará  o  contrato  sem  effeito,  se  outra  cousa  nSo  for  accordada. 

Art.  1548.^  A  simples  promessa  reciproca  de  compra  e  venda,  sendo  acompanhada 
de  determinação  de  preço  e  de  especificação  de  cousa,  constituo  uma  mera  convenção  de 
prestaçíío  de  facto,  que  será  regulada  nos  termos  geraes  dos  contratos;  com  a  differen- 
ça,  porém,  de  que,  se  houver  signal  passado,  a  perda  d^elle,  ou  a  sua  restituição  em  do- 
bro, valerá  corao  compensação  de  perdas  e  damnos. 

Art.  1549.**  A  cousa  comprada  pertence  ao  comprador  desde  o  momento  em  que  o 
contrato  é  celebrado,  bem  como,  desde  esse  momento,  fica  o  vendedor  com  direito  a  ha- 
ver do  comprador  o  preço  estipulado:  mas,  em  relação  a  terceiro,  a  venda,  sendo  de 
bens  iramobiliarios,  só  produzirá  efieito  desde  que  for  registada  nos  termos  declarados  no 
titulo  respectivo. 

Avt  1550.'*  O  risco  da  cousa  vendida  será  regulado  pelo  que  fica  disposto  nos  arti- 
gos 714.^^  e  seguintes. 

Art*  1551  "  Ab  vendas  a  contento,  ou  de  cousas  que  se  costumam  provar,  pesar, 
medir  ou  experimentar  antes  de  serem  recebidas,  consideram-se  sempre  como  feitas  de- 
baiiço  de  condição  suspensiva. 
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Ari.  1553.^  As  despezas  da  escriptura  e  do  registo^  havendo-as,  ficam  a  cargo  do 
comprador,  na  falta  de  declaração  em  contrario. 

SECÇÃO  II 
Do  objecto  da  compra  e  Tenda 

Art.  1553.*^  Podem  ser  objecto  de  ccmipra  e  venda  todas  as  cousas  que  estSo  em 
commercio,  e  nao  são  exceptuadas  por  lei  ou  pelos  regulamentos  administrativos. 

Art.  1554.**  Só  podem  ser  vendidos  nos  casos  e  pela  forma  estabelecida  na  lei: 

1  .*  Os  bens  dos  menores  e  dos  interdictos,  e  quaesquer  outros  que  estejam  em  ad- 
ministraçí^o ; 

2.**  Os  bens  dotaes ; 

3.**  Os  bens  nacionaes,  municípaes  ou  parochiaes,  ou  de  qualquer  estabelecimento 
publico ; 

4.°  Os  bens  penhorados. 

Art.  1555.®  Ninguém  pode  vender  senSo  o  que  for  propriedade  sua,  ou  a  que  tenha 
direito;  e  se  vender  cousa  que  pertença  a  outrem,  será  o  contrato  nullo,  e  o  vendedor 
responderá  por  perdas  e  damnos,  tendo  procedido  com  dolo  ou  má  fé. 

§  único.  O  contrato  será,  comtudo,  revalidado,  e  ficará  o  vendedor  quite  da  respon- 
sabilidade penal  em  que  tiver  incorrido,  se  antes  que  se  dê  a  evicçSo  ou  accusação  o  dito 
vendedor  adquirir,  por  qualquer  titulo  legitimo,  a  propriedade  da  cousa  vendida. 

Art.  1556.®  Nâo  pôde  ser  objecto  de  compra  e  venda  o  direito  a  herança  de  pessoa 
viva,  ainda  havendo  consentimento  d^ella,  nem  o  podem  ser  os  alimentos  devidos  por  di- 
reito de  familia. 

Art.  1557.®  A  venda  de  cousa  ou  direito  litigiosos  nSo  é  defeza;  mas  se  o  vendedor 
nâo  declarar  como  a  cousa  vendida  é  litigiosa,  responderá  por  perdas  e  damnos,  se  a 
dita  cousa  for  evicta,  ou  se  no  litigio  se  provar  que  nSo  tinha  esse  direito. 

Art.  1558.®  E  nulla  a  venda  de  cousa  que  já  n^o  existe,  ou  não  pôde  existir,  e  o 
vendedor  responderá  por  perdas  e  damnos,  se  tiver  procedido  com  dolo  ou  má  fé. 

§  único.  Se,  porém,  a  cousa  vendida  tiver  perecido  só  em  parte,  ficará  ao  arbitrio 
do  comprador  desfazer  o  contrato,  ou  acceitar  a  parte  restante,  reduzindo-se  proporcio-  ^ 
nalmente  o  preço. 

SECÇÃO  III 

Das  pessoas  qae  podem  comprar  e  das  qtie  podem  pendor 

Art.  1559.®  Podem  vender  todas  as  pessoas  que  não  são  legalmente  inbibidas  de 
dispor  do  seus  bens,  ou  seja  em  rasão  do  seu  estado  ou  da  natureza  da  cousa. 

Art.  1560.®  Podem  comprar  todas  as  pessoas  que  podem  contratar,  salvas  as  se- 
guintes excepções. 

Art.  1561.®  Não  podem  comprar  bens  immobiliarios  as  associações  ou  corporações 
perpetuas,  senão  nos  casos  e  pela  forma  em  que  por  lei  lhes  é  pormittido. 

Art.  1562.®  Não  podem  ser  compradores,  nem  directamente,  nem  por  interposta 
pessoa : 

1.®  Os  mandatários  ou  procuradores,  e  os  estabelecimentos,  quanto  aos  bens  de  cuja 
venda  ou  administração  se  acham  encarregados; 

2.®  Os  tutores  c  os  protutores,  quanto  aos  bens  dos  seus  tutelados  ou  protutelados, 
durante  a  tutela  ou  protutela; 

3.®  Os  testamenteiros,  quanto  aos  bens  da  herança,  emquanto  durar  a  testamen- 
tária ; 

4.®  Os  funccionarios  públicos,  quanto  aos  bens  em  cuja  venda  intervém,  como  taes, 
quer  esses  bens  sejam  nacionaes,  municipaes  ou  parochiaes,  quer  de  menores,  de  inter- 
dictos ou  de  quaesquer  outras  pessoas. 

Art.  1563.®  Não  podem  comprar  cousa  litigiosa  os  que  não  podem  ser  cessionários, 
conforme  o  que  fica  disposto  no  §  único  do  artigo  785.®,  excepto  no  caso  de  venda  de 
acções  hereditárias,  sendo  os  compradores  coherdeiroa,  ou  de  os  compradores  possuirem 
bens  hypothecados  para  segurança  do  direito  litigioBo. 

Art.  1564.®  N&o  podem  comprar  nem  vender  reciprocamente  os  casados,  excepto 
achando  se  judicialmente  separados  de  pessoas  o  bens. 

§  único.  Não  será,  comtudo,  havida  como  venda  prohibida  entre  casados  a  cessão 
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1^  <m  doftçXo  em  pagamento,  feita  pelo  cônjuge  devedor  ao  seu  eonsorte,  por  causa  de  ai- 

guma  divida  legitima. 

Art.  1565.°  Nâo  podem  vender  a  filhos  ou  netos  os  pães  ou  avós,  se  os  outros  fi- 
lhos ou  netos  nâo  consentirem  na  venda. 

§  único.  Se  algum  d^elles  recusar  o  seu  consentimento,  poderá  este  ser  supprido  por 
um  conselho  de  familia,  que  para  esse  fim  será  convocado. 

Art.  1506.®  Não  podem  os  com-proprietarios  de  cousa  indivisível  vender  a  estranhos 
a  sua  respectiva  parte,  se  o  consorte  a  quizer  tanto  por  tanto.  O  com-proprietario  a  quem 
nSo  se  der  conhecimento  da  venda  pôde,  depositando  o  preço,  haver  para  si  a  parte  ven- 
dida a  estranho,  comtanto  que  o  requeira  no  praso  de  seis  mezes. 

§  único.  Se  forem  muitos  os  com-proprietarios,  preferirá  o  que  tiver  maior  parte. 
Se  as  partes  forem  iguaes,  haverão  todos  os  consortes,  ou  os  que  a  quizerem,  a  parte 
vendida^  feito  previamente  o  deposito  do  preço. 

Art.  1567.®  Os  contratos  de  compra  e  venda,  quer  feitos  directamente,  quer  por 
interposta  pessoa,  com  quebra  das  disposições  contidas  nos  artigos  antecedentes,  ser^ 
de  nenhum  eíFeito. 

§  imico.  Entcnde-se  que  a  compra  ó  feita  por  interposta  pessoa : 

1.®  Quando  é  feita  pelo  consorte  do  inhibido,  ou  por  pessoa  de  quem  este  seja  her- 
deiro presumido. 

2.®  Quando  é  feita  por  terceiro,  de  accordo  com  o  inhibido,  com  o  fim  de  transmit- 
tir  a  este  a  cousa  comprada. 

SECÇÃO  IV 
BaB  obrlgaQõeB  dos  vendedores 

Art.  1668.°  O  vendedor  ó  obrigado : 
1.®  A  entregar  ao  comprador  a  cousa  vendida; 
2,''  A  responder  pelas  qualidades  da  cousa ; 
3.*^  A  prestar  a  evicção. 

auB-fiEcçlo  I 

*  Da  cnirega  da  cousa  vendida 

Art.  1569.°  A  entrega  das  cousas  moveis  effectua-se  pela  transferencia  d^ellas  para 
o  poder  do  comprador,  ou  pelo  facto  de  serem  postas  á  sua  disposição. 

Art.  1570.®  Os  gastos  da  entrega  da  cousa  vendida  serão  por  conta  do  vendedor, 
nSo  havendo  estipulação  em  contrario. 

Art.  1571.°  A  entrega  dos  bens  immoveis  e  dos  direitos  reputa-se  feita,  logo  que  o 
vendedor  entrega  ao  comprador  o  respectivo  titulo,  abandonando-lhe  o  goso  da  cousa  ou 
do  direito,  não  havendo  estipulação  em  contrario. 

Art.  1572.°  Sc  o  vendedor  deixar  de  fazer  a  entrega,  por  causa  que  lhe  seja  impu- 
tável, ao  tempo  e  no  logar  convencionado,  poderá  o  comprador  requerer  a  entrega  da 
cousa,  com  perdas  e  damnos,  ou  a  rescisão  do  contrato. 

Art.  1573.°  Se  a  venda  for  feita  com  espera  do  preço,  poderá  o  vendedor  exigil-o 
com  08  interesses  da  mora,  se  não  for  pago  no  praso  convencionado ;  mas  não  poderá 
pedir  a  rescisão  do  contrato. 

Art.  1574.°  O  vendedor  não  é  obrigado  a  entregar  a  cousa  vendida,  sem  que  o  preço 
lhe  seja  pago,  salvo  se  houver  convenção  em  contrario. 

Art.  1575.°  O  vendedor  deve  entregar  a  cousa  vendida  no  e&tado  em  que  estava  ao 
tempo  do  contrato,  e  bem  assim  todos  os  seus  fructos,  rendimentos,  accessèes  e  titules, 
se  outra  cousa  não  foi  estipulada. 

Art.  1576.°  Se  a  cousa  for  vendida  em  rasflo  de  certo  nmnero,  peso  ou  medida,  po- 
derá ser  o  contrato  rescindido  pelo  comprador  havendo  na  entrega  falta  considerável  ou 
excesso,  que  não  possa  separar-se  sem  j)rejuizo  da  cou^a;  mas  se  o  comprador  quizer 
manter  o  contrato,  poderá  exigir  a  reducçíto  do  preço  em  proporçfio  da  falta,  assim  como 
o  deve  augmentar  em  proporção  do  excesso. 

Art.  1577.°  Sendo  o  contrato  rescindido,  em  conformidade  das  disposições  do  artigo 
precedente,  será  o  vendedor  obrigado  a  restituir  o  preço,  se  o  tiver  recebido,  e  a  satis* 
fazer  todas  as  despezas  que  o  comprador  tiver  feito  com  o  contrato. 

Art.  1578.°  Se  a  mesma  cousa  for  vendida  pelo  mesmo  vendedor  a  diversas  pessoas, 
observar-se-ha  o  seguinte:  se  a  cottsa  vendida  lor  mobiliaria,  prevalecerá  a  velida  mais 
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antiga  em  data ;  se  nfto  for  possível  verificai*  a  prioridade  da  data,  prevalecerá  a  venda 
feita  ao  que  se  achar  de  posse  da  cousa. 

Art.  1579.°  Em  qualquer  dos  casos  mencionados  no  artigo  precedente,  responderá 
o  vendedor  pelo  })reço  quo  tenha  recebido  indevidamente,  e  por  perdas  e  damnos,  alem 
da  responsabilidade  penal  em  que  tiver  incorrido. 

Art.  1580.°  Se  a  cousa  vendida  for  immobiliaria,  prevalecerá  a  venda  primeiramente 
registada,  e,  se  nenhuma  se  achar  registada,  observar^ee-ba  o  que  fica  disposto  no  ar- 
tigo 1578.° 

SlTB-SBCÇlO  II 
Da  garantia  e  da  evicçfto  * 

Art.  1581.°  O  vendedor  ó  obrigado  a  assegurar  a  propriedade  e  posse  pacifica  do 
comprador,  e  a  prestar  a  evicção,  nos  termos  declarados  nos  artigos  1046.°  e  seguintes. 

Art.  1582.°  O  contrato  de  compra  e  venda  não  poderá  ser  rescindido  com  o  pretexto 
de  lesão  ou  de  vicies  da  cousa,  denominados  rcdlúbitorios,  salvo  se  essa  lesão  ou  esses 
vícios  envolverem  erro  que  annuUe  o  consentimento,  nos  termos  declarados  nos  arti- 
gos 656.°  a  668.°  e  687.°  a  701.°,  ou  havendo  estipulação  expressa  Qm  contrario. 

SECÇXO   V 
Das  obrigações  do  comprador 

Art.  1583.°  O  comprador  é  obrigado  a  cumprir  tudo  aquillo  que  estipulou,  e  espe- 
cialmente a  pagar  o  preço  da  cousa  no  tempo,  no  logar  e  pela  forma  convencionados. 

§  1.°  Não  se  tendo  assignado  tempo  e  logar,  entender-se-ha  que  são  os  da  entrega 
da  cousa  vendida. 

§  2.°  Se  entrar  em  duvida  qual  se  fará  primeiro,  se  a  entrega  da  cousa  vendida,  se 
o  ])agamento  do  preço,  tanto  aquella  como  este  serio  postos  em  deposito  na  mão  de  ter- 
ceiro. 

Art.  1584.°  Se  o  comprador,  cora  espera  cíe  preço,  for  perturbado  no  seu  direito  e 
posse,  ou  se  tiver  justo  receio  de  o  ser,  de  modo  que  tenha,  ou  venha  a  ter,  direito  de 
demandar  o  vendedor  pela  evicção,  podo  depositar  judicialmente  o  preço,  emquanto  o 
vendedor  não  fizer  cessar  a  turbação,  ou  lhe  não  der  caução,  salvo  se  outra  cousa  tiv^r 
sido  estipulada. 

Art.  1585.°  Depois  da  entrega  da  cousa  vendida,  quer  esta  S€ga  mobiliaila,  qu^r 
immobiliaria,  não  podo  o  vendedor  fazer  resoindir  o  ooiitraito  por  faltA  de  pagamento  do 
preço. 

SECÇÃO  VI 
Da  venda  a  retro 

Art.  1586.°  Diz-se  a  retro  a  venda  que  é  feita  com  a  clausula,  ou  condiçfto,  de  qu^ 
o  vendedor  poderá  desfazer  o  contrato  e  recobrar  a  cousa  vendida,  restituindo  o  prego 
recebido. 

Art.  1587.°  Fica  prohíbido  para  o  futuro  q  contrato  de  venda  a  retro. 

Art.  1588.°  Nos  contratos  de  venda  a  retro,  feitos  anteriormente  A  promulgaçJSo 
(Veste  código,  e  que  não  tiverem  praso  estipulado  para  o  retrm^tQ,  serA  este  praso  de 
quatro  annos,  contados  desde  a  dita  promulgação. 

ftfiCçXo  vn 

Pa  f6rma  do  eontrato  de  compra  e  vesda 

Art.  1589.°  O  contrato  de  compra  e  venda  de  bens  mobiliários  não  depende  de  for- 
malidade alguma  especial. 

Art.  1590.°  O  contrato  de  compra  e  venda  de  bens  ÍQimabiliarios  será  sempre  re- 
duzido a  escripto. 

§  1.°  Se  o  valor  dos  ditos  bens  não  exceder  a  50($000  réis,  poderá  a  renda  ^er  feita 
por  escripto  particular  com  assignatura  do  vendedor,  ou  de  outrem  a  seu  rogo,  não  sa- 
bendo  elle  escrever,  e  de  mais  duas  testemunhas,  que  escrevam  os  seus  nomes  por  in- 
teiro. 

§  2.°  Se  o  dito  valor  exceder  a  50^^000  réis,  a  venda  só  poderá  aer  feita  por  escri- 
ptura  publica. 
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Art.  1591.^  A  venda  de  bens  immobiliarios  nfto  produzirá  effeito,  em  relaç2o  a  ter- 
ceiro, nSo  sendo  registada  nos  termos  prescriptos  na  lei. 

CAPITULO  IX 
Do  escambo  ou  troca 

Art.  1592.°  Escambo  ou  troca  é  o  contrato  por  que  se  dá  uma  cousa  por  outra,  ou 
uma  espécie  de  moeda  por  outra  espécie  d'ella. 

§  único.  Dando-se  dinheiro  por  outra  cousa,  será  de  venda  ou  escambo,  segundo  o 
disposto  nos  artigos  1544.*  e  1545.® 

Art.  1593.°  O  permutador,  á  quem  for  evicta  a  cousa  que  recebeu  em  troca,  pôde 
reivindicar  a  que  prestou,  achando-se  ainda  em  poder  do  com-permutador,  ou  exigir  o 
valor  d'ella. 

§  \mico.  Se  a  cousa  dada  em  troca  tiver  sido  onerada  pelo  com-permutador  com  en- 
cargos registados,  continuarão  estes  a  subsistir ;  mas  o  permutador  que  a  reivindicar  terá 
também  direito  a  ser  indemnisado  pelo  dito  cora-permutador  da  diminuiçl&o  do  valor,  que 
a  cousa  teve  por  effeito  dos  mesmos  encargos. 

Art.  1594.°  São  applicaveis  a  este  contrato  as  regras  do  contrato  de  compra  e  venda, 
excepto  na  parte  relativa  ao  preço. 

CAPITULO  X 
Do  contrato  de  locação 

SECVAO   I 
DispoBig^es  geraeii 

Art.  1595.°  Dá-se  contrato  de  locaç&o,  quando  alguém  traspassa  a  outrem,  por  certo 
tempo,  e  mediante  certa  retribuição,  o  uso  e  fruição  de  certa  cousa. 

Art.  1596.°  A  locação  diz-se  arrendamento,  quando  versa  sobre  cousa  immovel;  alu- 
guer, quando  versa  sobre  cousa  movei. 

Art.  1597.°  Podem  locar  todos  os  que  podem  contratar  e  dispor  do  uso  ou  fruição 
da  cousa  locada. 

Art.  1598.°  Não  pôde,  todavia,  locar  o  com-proprietario  de  cousa  indivisa,  sem  con- 
sentimento dos  outros  com-proprietarios  ou  de  quem  os  represente,  excepto  o  que,  acerca 
do  quinhão,  vae  estabelecido  no  artigo  2191.° 

Art.  1599.°  Podem  acceitar  a  locação  todos  os  que  podem  contratar,  salvas  as  se- 
guintes excepções: 

1.°  É  defeso  aos  magistrados,  juizes,  e  quaesquer  outros  empregados  públicos,  to- 
mar de  aluguer  ou  de  arrendamento,  quer  por  si,  quer  por  interposta  pessoa,  quaesquer 
bens  postos  em  locação  pelo  tribunal,  juizo  ou  repartição  onde  exercem  magistratura, 
jurísdicção  ou  emprego; 

2.°  E  defeso  aos  membros  de  qualquer  estabelecimento  publico  tomar  de  aluguer, 
ou  de  arrendamento,  por  si,  ou  por  interposta  pessoa,  quaesquer  bens  pertencentes  ao 
dito  estabelecimento. 

§  único.  São  interpostas  pessoas  as  que  declara  taes  o  artigo  1567.°  §  único. 

Art.  1600.°  A  locação  pôde  fazer-se  pelo  tempo  que  aprouver  aos  estipulantes,  sal- 
vas as  disposições  dos  dois  artigos  seguintes. 

Art.  1601.°  Os  administradores  de  bens  dotaes,  e  os  usufructuarios  vitalicios  ou  fidei- 
commissarios,  podem  arrendar  pelo  tempo  que  quizerem;  mas,  se  o  arrendamento  ainda 
durar  quando  findar  a  administração  do  dote,  o  usufructo  ou  o  fideicommisso,  findará  com 
elles. 

§  único.  O  usufructuario  por  tempo  limitado  não  pôde  fazer  arrendamento  por  tempo 
que  exceda  o  do  seu  usufructo ;  porém,  se  o  fizer,  não  ficará  de  todo  nullo  o  arrenda- 
mento, mas  sô  pelo  que  toca  ao  tempo  que  exceder  á  duração  do  usufioicto. 

Art.  1602.°  Nos  arrendamentos  dos  bens  de  menores  e  interdictos  observar-se-ha  o 
que  fica  disposto  nos  artigos  243.°  n.°  6.°,  263.°,  264.°,  265.°  e  266.° 

Art.  1603.°  O  preço  da  locação  ou  renda  pôde  consistir  em  certa  somma  de  dinhei- 
ro, ou  em  qualquer  outra  cousa  que  o  valha,  comtanto  que  seja  certa  e  determinada. 

Art.  1604.°  A  forma  do  arrendamento  dos  bens  do  estado,  e  de  quaesquer  estabe- 
lecimentos públicos,  é  regulada  pela  legislação  administrativa. 
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Art.  1605.®  Se  no  contrato  nfto  houver  clausula  alguma  prohibitiva  de  sublocaç&o, 
o  locatário  poderá  sublocar  livremente,  ficando,  porém,  sempre  responsável  para  com  o 
senhorio  pelo  pagamento  do  preço  locativo,  e  mais  obrigações  derivadas  da  locação. 

SKCçXo  II 
Do  Arrendamento 

SUBSECÇÃO  I 

Dos  direilos  o  obrigações  dos  senhorios  e  dos  arrendaiarios 

Art.  1606.®  O  senhorio  é  obrigado : 

1.®  A  entregar  ao  arrendatário  o  prédio  arrendado,  com  as  suas  pertenças,  e  em 
estado  de  prestar  o  uso  para  que  foi  destinado  ; 

2.®  A  conservar  a  cousa  arrendada  no  mesmo  estado  durante  o  aiTendamento ; 

3.®  A  nâo  estorvar  nem  embaraçar,  por  qualquer  forma,  o  uso  da  cousa  arrendada, 
a  nao  ser  por  causa  de  reparos  urgentes  e  indispensáveis;  n'este  caso,  porém,  poderá  o 
arrendatário  exigir  indemnisaçâo  do  pfejuizo  que  padecer  por  não  poder  servir-se  da 
cousa,  como  era  direito  seu  ; 

4.**  A  assegurar  o  uso  da  cousa  arrendada  contra  os  embaraços  e  turbações  prove- 
nientes de  direito,  que  algum  terceiro  tenha  com  relação  a  ella,  mas  não  contra  os  em- 
baraços e  turbações  nascidos  de  mero  facto  de  terceiro ; 

5.*^  A  responder  pelos  prejuizos,  que  padecer  o  arrendatário  em  consequência  dos 
defeitos  ou  vicios  occultos  da  cousa,  anteriores  ao  arrendamento. 

Art.  1607."  O  senhorio  poderá,  comtudo,  despedir  o  arrendatário,  antes  de  o  arren- 
damento acabar,  nos  casos  seguintes : 

1.^  Se  o  arrendatário  não  pagar  a  renda  nos  prasos  convencionados; 

2.*^  Se  o  arrendatário  usar  do  prédio  para  fim  diverso  d'aquelle  que  lhe  é  próprio, 
ou  para  que  foi  arrendado. 

Art.  1608.®  O  arrendatário  é  obrigado : 

1.®  A  satisfazer  a  renda  no  tempo  e  forma  convencionados,  ou,  na  falta  de  ajuste, 
conforme  o  costume  da  terra ; 

2.®  A  responder  pelos  prejuizos  que  sobrevierem  á  cousa  arrendada,  por  sua  culpa 
e  negligencia,  ou  de  seus  familiares  e  sublocatários; 

3."  A  servir-se  da  cousa  tão  somente  para  o  uso  convencionado,  ou  conforme  com 
a  natureza  da  cousa; 

4.®  A  dar  parte  ao  senhorio  das  usurpações  tentadas  ou  feitas  por  terceiro,  e  a  de- 
fender os  direitos  do  mesmo  senhorio,  nos  termos  ordenados  na  segimda  parte  do  ar- 
tigo 1451.*^; 

5.®  A  restituir  a  cousa,  no  fim  do  arrendamento,  sem  deteriorações,  salvo  as  que 
forem  inhercntes  ao  seu  uso  ordinário. 

Art.  1609.°  O  arrendatário  não  é  obrigado  a  pagar  os  encargos  do  prédio,  excepto 
nos  casos  em  que  a  lei  expressamente  o  determine ;  e  ainda  em  tal  caso,  serão  pagos  es- 
ses encargos  por  conta  da  renda,  salvo  se  outra  cousa  tiver  sido  estipulada. 

Art.  1610.®  Se  o  senhorio  não  fizer  entrega  da  cousa  ao  arrendatário  no  praso  con- 
vencionado, ou  do  costume,  poderá  este  demandal-o  por  perdas  e  damnos,  rescindindo  o 
contrato,  ou  obrigando  o  dito  senhorio  a  mantel-o. 

Art.  1611.®  Se  o  senhorio,  sendo  requerido  pelo  arrendatário,  não  fizer  no  prédio 
arrendado  os  reparos  necessários  ao  uso  para  que  é  destinado,  poderá  o  arrendatário  res- 
cindir o  contrato  e  exigir  perdas  e  damnos,  ou  mandar  fezer  os  ditos  reparos  por  conta 
do  senhorio,  precedendo,  em  tal  caso,  citação  d'este  com  praso  certo. 

Art.  1612.®  Se  o  arrendatário  for  estorvado  ou  privado  do  uso  do  prédio,  por  caso 
fortuito  ou  por  força  maior,  relativa  ao  mesmo  prédio,  e  nao  á  própria  pessoa  do  arren- 
datário, poderá  exigir  que  lhe  seja  abatido  na  renda  o  valor  proporcional  á  privação  que 
padecer,  se  outra  cousa  não  tiver  sido  estipulada. 

Art.  1613.®  Se  a  privação  do  uso  provier  da  evicção  do  prédio,  observar-se-ha  o 
que  fica  disposto  no  artigo  precedente,  excepto  se  o  locador  tiver  procedido  de  má  fé, 
porque,  n'esse  caso,  responderá  também  por  perdas  e  damnos. 

Art.  1614.®  O  arrendatário  não  pode  recusar  a  entrega  do  prédio,  findo  o  arrenda- 
mento. Só  no  caso  de  bemfeitorias  expressamente  consentidas  por  escripto,  ou  auctori- 


Digitized  by 


Google 


r 


462 

sadaa  pokii  dÍi>poaiç3es  do  artigo  1611.°,  terá  o  direito  de  retenção,  até  haver  a  impor- 
tância, immediatamente  provada,  das  ditas  bemfeitorias. 

Ai't.  l(ili>.'^  No  arrendamento  de  prédio  nistieo  por  menos  de  vinte  annos,  o  arren- 
datário tem  diroíto,  depois  do  despojo,  de  haver  do  senhorio  o  valor  das  bemfeitorias  agri- 
colaSj  tanto  necessárias  como  úteis,  ainda  que  não  fossem  expressamente  consentidas, 
salvo  havendo  estipulação  em  contrario. 

§  tmico,  KVate  caso,  porém,  o  valor  das  bemfeitorias  e  os  juros  d'elle  serão  pagos 
pelo  aii^oiento  de  rendimento  annual,  que  d'ellas  resultou,  no  prédio  em  que  foram  feitas. 

Art.  1610.^  O  arrendatário,  que  indevidamente  retiver  o  prédio  arrendado,  ficará 
sujeito  a  perdas  e  damnos. 

Art,  1617.'^  Consistindo  a  renda  em  fructos,  e  nlío  tendo  sido  paga  no  devido  praso, 
será  aatisfeita  t-m  dinheiro  pelo  preço  corrente  no  tempo  do  vencimento,  com  juros  desde 
a  mora. 

Art.  1018. '  Se,  depois  de  findar  o  arrendamento,  o  arrendatário  continuar  sem  op- 
poííiçau  na  fruirão  do  prédio,  presumir-se-ha  renovado  o  contrato,  nos  prédios  rústicos, 
por  um  anno,  e  nos  prédios  urbanos,  por  um  anuo  ou  por  seis  mezes,  ou  por  menos  tem- 
po, conforme  o  costume  da  terra. 

Art.  ItíllK*  O  contrato  de  arrendamento,  oyja  data  for  declarada  em  titulo  authen- 
tico  ou  authí^nticado,  nâo  se  rescinde  por  morte  do  senhorio  nem  do  arrendatário,  nem 
por  tranamisHao  da  propriedade,  quer  por  titulo  universal,  que  por  titulo  singular,  salvo 
o  quo  vae  dispogio  nos  artigos  subsequentes. 

Art.  102U. "  Se  a  transmissão  resultar  de  expropriação  por  utilidade  publica,  será 
reaeÍTidido  o  t*uiitrato,  com  previa  indemnisação  do  arrendatário. 

Art-  líiLM,'  Se  a  transmissão  proceder  de  execução,  observar-se-ha  o  seguinte: 

§  l.**  Os  arrendamentos  sujeitos  a  registo  subsistirão,  se  estiverem  resgistados  ante- 
riormente ao  registo  do  acto  ou  facto  de  que  a  execução  resultou. 

§  2.°  Os  arrendamentos  não  sujeitos  a  registo  subsistirão,  apesar  da  execução,  por 
todo  o  tempo  por  que  tiverem  sido  feitos,  salvo  se  outra  cousa  se  houver  estipulado. 

Art.  1H22."  Estão  sujeitos  a  registo  os  arrendamentos  excedentes  a  um  anno,  se  hou- 
ver antecipaçã»>  de  renda,  e  os  excedentes  a  quatro  annos,  não  a  havendo. 

SUIJ  SKCÇÃO  JI 
Disposições  cspociaes  dos  arronduincnlos  du  prédios  urbanos 

Art.  1023."  Quando  o  tempo  do  arrendamento  dos  prédios  urbanos  não  tiver  sido  do- 
tí^rminado  no  cíintrato,  entender-se-ha  que  o  dito  arrendamento  foi  feito  por  semestre  ou 
por  annu,  ou  por  menos  tempo,  conforme  o  costume  da  terra. 

§  único.  Se  houver  costume  de  arrendar  tanto  por  anno  como  por  semestre,  onten- 
der-stí'ha  que  o  aiTondamento  foi  feito  por  semestre. 

Art.  1024,"  Presume-se  renovado  o  contrato,  se  o  arrendatário  se  não  tiver  despe- 
dido, ou  o  senhorio  o  não  despedir,  ao  tempo  e  pela  forma  costumados  na  terra. 

Art.  1(>25. "  Nas  terras  onde  bc  usarem  escriptos,  haver-se-ha  por  despedido  o  arren- 
datário que  os  poser,  e  será  obrigado  a  mostrar  o  interior  da  casa  a  quem  pretender 
vel-a, 

Art.  1620,'^  Nas  terras  onde  se  não  usam  escriptos,  deve  o  arrendatário  prevenir  o 
Bonhorin^  ou  í  í^te  o  arrendatário,  da  cessação  do  arrendamento,  quarenta  dias  antes  d'e8te 
fiudar, 

SUB-SECÇAO  ui 
DiiposiçOes  especiaes  dos  arrendamentos  de  prédios  rústicos 

Art.  1627.^  O  arrendatário  de  prédios  rústicos  é  obrigado  a  cultival-os  de  modo  que 
não  sejam  deterioiTados,  aliás  pôde  ser  despedido,  e  responde  por  perdas  e  danmos. 

Art,  1028.**  Não  tendo  sido  declarado  o  praso  do  an^ndamento,  entender-se-ha  que 
este  se  fizera  peio  tempo  costumado  na  terra,  e,  em  caso  de  duvida  acerca  de  qual  é  o 
costume,  por  não  ser  uniformo,  nunca  se  presumirá  que  fosse  feito  por  menos  tempo  que 
o  necessário  jjara  uma  sementeira  e  colheita,  conforme  a  cultura  a  que  tenha  sido  appU- 
cado. 

Art.  1629.°  O  arrendatário  por  tempo  indeterminado,  que  não  quizer  continuar  com  o 
arrendamento  do  prédio,  deverá  prevenir  o  senhorio  com  a  antecipação  usada  na  terra, 
e  na  falta  do  jiraxe  a  tal  respeito,  sessenta  dias  antes  que,  conforme  o  costume  da  terra 
o  o  género  de  cultura,  finde  o  anno  agricola.  O  mesmo  aviso  deverá  fazer  o  senhorio  ao 
arrendatí^riú,  se  lhe  não  convier  a  continuação  do  contrato.  , 
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Art.  1630.*^  O  arrendatário  í\Ko  podo  exigir  diminuição  de  ronda  com  o  fundamento 
de  esterilidade  extraordinária,  ou  de  perda  considerável  dos  fructos  pendentes,  por  qual- 
quer causa  fortuita,  salvo  se  outra  cousa  tiver  sido  estipulada. 

Art.  1631.°  Ficam  sujeitos  ás  disposições  do  presente  código  todos  os  contratos  do 
arrendamento  de  prédios  rústicos,  ainda  mesmo  nos  districtos  oii  provincias  do  reino 
onde,  antes  da  promulgação  no  mesmo  código,  taes  contratos  eram  regulados  por  leis  es- 
peciaes. 

SUB-SEfÇAO  IV 
Do  despejo 

Art.  1632.®  A  acção  de  despejo  ó  sempre  summaria. 

SECÇÃO  m 

Do  alnsrtier 

Art.  lOSS.**  São  susceptíveis  de  aluguer  todas  as  cousas  moveis  nSo  fungíveis,  que 
estiverem  em  commercio. 

Art.  1634.*'  São  applicaveis  ao  contrato  de  aluguer  as  disposiçSes  da  secçSo  prece- 
dente, n'aquillo  em  que  forem  congruentes  com  a  indole  dos  objectos  mobiliários. 

Art.  Í635.**  A  transferencia  do  direito  de  perceber,  por  tempo  e  preços  certos,  quaes- 
quer  prestações  ou  rendas  rege-se  pelas  disposições  contidas  nos  artigos  785.®  a  795.®, 
salvo  o  que  nas  leis  fiscaes  se  ordenar  em  relação  ás  rendas  do  estado. 

CAPITULO  XI 
Da  asura 

Art.  1636.®  Dá-se  o  contrato  de  usura,  quando  alguém  cede  a  outrem  dinheiro,  ou 
qualquer  outro  objecto  fungível,  com  obrigação  de  restituir  uma  sorama  equivalente  ou 
um  objecto  igual,  mediante  certa  retribuição  em  dinheiro  ou  em  cousas  de  outra  espécie. 

Art.  1637.®  Se  o  objecto  do  contrato  for  cousa  fungível,  que  não  seja  dinheiro,  e  o 
obrigado  não  restituir  a  cousa  no  praso  convencionado,  pagal-a-ha  n^esse  tempo. 

Art.  1638.®  Se  o  contrato  versar  sobre  moeda  certa  e  especificada,  será  a  restitui- 
ção feita  em  moeda  da  mesma  espécie^  e  não  a  havendo,  applicar-se-ha  o  disposto  nos 
artigos  724.®  e  725.® 

Art.  1639.®  O  que  fica  disposto  nos  dois  artigos  precedentes  não  obsta  a  que  os  con- 
trahentes  estipulem  o  contrario. 

Art.  1640.®  Os  contrahentes  poderão  convencionar  a  retribuição  que  bem  lhes  pa- 
recer. 

§  único.  Nos  casos  em  que  tiver  de  fazer-se  computação  ou  calculo  de  juros,  na  falta 
de  estipulação,  serão  estes  calculados  annualmente  em  5  por  cento  do  capital. 

Art.  1641.®  O  contrato  de  usura  ó  distratavel  a  arbítrio  do  devedor,  salvo  se  o  dito 
contrato  for  estipulado  por  tempo  certo,  porque  n^esse  caso  cumprir-se-ha  aquillo  que  es* 
tiver  convencionado.  O  mesmo  direito  tem  o  credor,  mas  com  a  restricção  de  não  poder 
usar  d'elle,  sem  d^isso  prevenir  o  devedor,  com  antecipação  de  trinta  dias,  pelo  menos. 

Art.  1642.®  Não  são  exigíveis  os  interesses  vencidos  de  mais  de  oinco  annos,  nem 
interesses  de  interesses,  mas  podem  os  paotuantes  eapitalisar  por  novo  conti*ato  os  inte- 
resses vencidos. 

Art.  1643.®  Á  prova  doeste  contrato  é  applicavel  o  que  fica  disposto  no  artigo  1534.® 
e  seu  paragrapho. 

CAPITULO  XII 

Da  renda  ou  censo  consignativo 

Sl^!C(.AO   I 
Da  ronda  ou  oeúso  conslgnativa  de  faturO 

Art.  1644.®  Contrato  de  censo  consignativo,  ou  renda,  ó  aquelle  pelo  qual  uma  pes- 
soa presta  a  outra  certa  somma  ou  capital  para  sempre,  obrigando-se  aquelle  que  o  re- 
cebe a  pagar  certo  interesse  annual,  em  géneros  ou  em  dinheiro,  consignando  em  alguns, 
certos  e  determinados,  immoveis  a  obrigação  de  satisfazer  ao  encargo. 

Ari.  1645»®  É  da  natureza  doeste  contrato  a  cessão  perpetua  do  capital  prestado; 
porém  a  obrigação  de  pagar  o  interesse  estipulado  pôde  ser  ou  perpetuo  ou  temporária* 
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Ari.  164G/*  Este  contrato  só  pôde  ser  celebrado  por  escriptura  publica,  e  para  pro- 
duzir effeito,  ])ara  com  terceiros,  deve  ser  registado. 

Art.  1647."  São  applicaveis  a  este  contrato  as  disposições  estabelecidas  nos  artigos 
1640/  6  1602.^ 

Art.  1648:"  O  censo,  ou  perpetuo  ou  por  mais  de  vinte  annos,  é  distratavel  no  fim 
d*eete  prasOj  (querendo  o  censuario,  por  meio  da  restituição  da  somma  prestada. 

Art,  1ÍÍ41L*'  Se  o  rendeiro,  ou  censuario,  deixar  de  pagar  o  interesse  por  três  annos 
constjcutivtiej  poderá  o  credor  exigir  o  reembolso  do  capital. 

SECÇÃO  II 
Do  oenso  oonsigrnativo  de  pretérito 

Art.  I(í50.^  Os  censos  consignativos,  existentes  na  data  da  promulgação  doeste  có- 
digo, podem  ser  remidos  pelo  censuario,  nos  termos  seguintes : 

1/'  Se  tiverem  sido  convencionados  por  tempo  certo,  que  não  exceda  a  vinte  an- 
nos, podem  ser  remidos  depois  de  findo  o  praso  estipulado ; 

2/'  Se  tiverem  sido  convencionados  por  mais  de  vinte  annos,  só  podem  ser  remidos 
no  fim  deste  j^rago; 

3***  Se  tiverem  sido  convencionados  sem  limitaçlío  de  tempo,  e  tiverem  decorrido 
menos  de  vmtt;  annos,  só  podem  sser  remidos  depois  de  findo  este  praso; 

4.^  No  i^as?o  do  numero  antecedente,  se  na  data  da  promulgação  do  código  já  tive- 
rem decorrido  vinte  ou  mais  annos,  pôde  dar-se  a  remissão  quando  o  censuario  quizer. 

Art*  1651  /'  A  remissão  consistirá  na  restituição  do  capital ;  mas,  se  não  constar  qual 
é  a  importância  d'este,  far-se-ha  a  remissão  na  rasão  de  vinte  por  um. 

Art  16Õ2/'  Aos  censos  de  pretérito  é  applicavel  o  que  fica  disposto  no  artigo  1649.° 

CAPITULO  XIII 
Do  contrato  de  emprazamento 

SECÇÃO  I 

Dos  emprazamentos  de  íUturo 

SUBSECÇÃO  I 

Disposições  goracs 

Art*  1053."  Dá-se  o  contrato  do  emprazamento,  aforamento  ou  empliyteusc,  quando 
o  pro]jrietario  de  qualquer  prédio  transfere  o  seu  dominio  útil  para  outra  pessoa,  obri- 
gando*sc  esti  a  pagar-lhe  annualmente  certa  pensSo  determinada,  a  que  se  chama  fôro 

ort  caimn, 

Art,  ltKi4."  O  contrato  de  emphyteuse  é  perpetuo.  Os  contratos  que  forem  celebrados 
com  o  nome  e  forma  de  emphyteuse,  mas  estipulados  por  tempo  limitado,  serXo  tidos 
como  arrendamentos,  e  como  taes  regulados  pela  legislação  respectiva. 

Art.  16Ô5.-'  O  contrato  de  emprazamento  será  celebrado  por  escriptura  publica,  e  só 
produzirá  effeito,  em  relação  a  terceiro,  sendo  devidamente  registado. 

Art.  165G.**  A  qualidade  e  quantidade  do  fôro  será  regulada  a  aprazimento  das  par- 
les, comtanto  que  seja  certa  e  determinada. 

Art.  líjf)?.*'  NSo  poderá  convcncionar-se  encargo  algum  extraordinário  ou  casual,  a 
titulo  de  luctuosaj  laudemio  ou  qualquer  outro. 

ArL  1658. "  Se  o  emprazamento  for  de  prédio  urbano,  ou  de  chão  para  edificar,  o 
foro  será  sem]>rtí  a  dinheiro. 

Art.  1*p51*J^  o  prédio  dado  de  emprazamento  será  denominado,  descripto  e  confron- 
tados ^^^-  niodo  que  os  seus  limites  não  possam  confundir-se  com  os  limites  dos  prédios 
eirunmvizinboã. 

Art.  HJííOJ-  O  fôro  será  pago  ao  tempo  e  no  logar  convencionados. 

Art.  lliGl/'  Não  havendo  declaração  sobre  o  logar  ou  sobre  o  tempo  do  pagamento 
do  ÍCfvn,  ífhservíir-se-ha  o  seguinte: 

§  1.*  O  furo  será  pago  em  casa  do  senhorio,  morando  este  na  parochia  da  situação 
do  prédio. 

§  2."  Se  O  senhorio  não  residir  na  parochia,  ou  ahi  não  tiver  procurador,  será  o  fôro 
pago  em  uH^a  do  emphyteuta. 
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§  3.**  Consistindo  o  fôro  em  fructos,  será  pago  no  íim  da  respectiva  colheita,  e,  con- 
sistindo em  dinheiro,  no  fim  do  anno,  contado  desde  a  data  do  contrato. 

Art.  1662.^  Os  prazos  são  hereditários,  como  os  bens  allodiaes ;  nâo  podem,  porém, 
dividir- se  por  glebas,  excepto  se  n^isso  convier  o  senhorio. 

§  1."  A  repartição  do  valor  entre  os  herdeiros  far-se-ha  por  estimação,  encabeçan- 
do-se  o  prazo  em  um  d'elles  conforme  convierem  entre  si. 

§  2.®  Se  não  poderem  accordar-se,  será  o  prazo  licitado. 

§  3.°  Se  nenhum  dos  herdeiros  quizer  o  prazo,  será  este  vendido,  e  repai-tir-se-ha  o 
preço. 

§  4.®  Se  o  senhorio  consentir  na  divisão  por  glebas,  cada  gleba  ficará  constituindo 
um  prazo  diverso,  e  o  senhorio  só  poderá  exigir  o  fôro  respectivo  de  cada  um  dos  forei- 
ros,  conforme  a  destrinça  que  se  fizer. 

§  õ.®  A  divisão  e  a  destrinça  não  terão  validade  não  sendo  feitas  por  acto  authen- 
tico,  que  inclua  o  consentimento  escripto  do  senhorio. 

§  6."  N'e3te  caso  poderá  o  fôro,  que  tocar  a  cada  herdeiro,  ser  augmentado  com  a 
quota  que  o  senhorio  deva  receber  pelo  incoramodo  da  cobrança  dividida. 

Art.  1663."  Na  falta  de  herdeiros  testamentários  ou  legitimes  do  ultimo  foreiro,  será 
o  prédio  devolvido  ao  senhorio. 

8UB.8E0ÇÃ0  II 
Dos  bens  que  podem  ler  emprazados 

Art.  1664.®  Só  podem  ser  objecto  de  emprazamento  os  bens  immoveis  alienáveis, 
salvas  as  seguintes  disposições. 

Art.  1665.®  Ao  emprazamento  dos  bens  de  menores  e  interdictos  ó  applicavel  o  que 
fica  disposto  nos  artigos  267.®  e  seguintes. 

Art.  1666.®  Ao  emprazamento  dos  bens  dotaes  é  applicavel  o  que  fica  disposto  noa 
§§  2.®  e  3.®  do  artigo  1149.® 

SUBSECÇÃO  III 
Dós  qae  podem  dar  e  receber  de  emprasaaento 

Art.  1667.®  Podem  dar  de  emprazamento  todos  os  que  podem  alienar  seus  bens. 

Art.  1668.®  Os  casados  não  podem,  comtudo,  emprazar  seus  bens  sem  commum  con- 
sentimento, seja  qual  for  o  seu  contrato  de  casamento. 

Art.  1669.®  Podem  receber  de  emprazamento  todos  ^s  que  podem  contratar,  ex- 
cepto: 

1.®  As  pessoas  moraes,  a  não  ser  nos  termos  em  que  a  acquisição  de  bens  immoveis 
lhes  é  permittida  pelo  artigo  35.®; 

2.®  Os  que  não  podem  comprar,  conforme  o  que  fica  disposto  nos  artigos  1562.®, 
1564.®,  1565.®  e  1566.® 

SUBSECÇÃO  IV 
Dos  diroitos  o  obrigaçõet  dos  senhorios  direclose  dite  foreiros 

Art.  1670.®  O  senhorio  directo  é  obrigado  a  registar  o  encargo  emphyteutico,  para 
que  este  produza  efifeitos  para  com  terceiros,  e  ficar  elle  com  privilegio  mobiliário,  para 
pagamento  dos  foros  que  vierem  a  ser-lhe  devidos,  nos  termos  dos  artigos  880.®  e  881.® 

Art.  1671.®  Na  falta  de  pagamento  de  foros,  o  senhorio  directo  não  tem  outro  di- 
reito, ainda  que  o  estipule,  senão  o  de  haver  os  foros  em  divida  e  os  juros  desde  a  mora. 

Art.  1672.®  Se  o  foreiro  deteriorar  o  prédio  de  modo  que  o  valor  doeste  não  seja 
equivalente  ao  do  capital  correspondente  ao  fôro  e  mais  um  quinto,  o  senhorio  directo 
poderá  recobrar  o  dito  prédio  sem  indemnisação  alguma  ao  foreiro. 

Art.  1673.®  O  foreiro  tem  direito  a  usufruir  o  prédio,  e  a  dispor  d^elle  como  cousa 
sua,  salvas  as  restricç5es  expressas  na  lei. 

Art.  1674.®  Se  o  foreiro  for  perturbado  no  seu  direito  por  terceiro  que  dispute  o 
dominio  directo  e  a  validade  do  emprazamento,  deverá  chamar  o  senhorio  directo  á  au- 
ctoria,  se  quizer  ter  regresso  contra  elle  pelas  perdas  e  damnos  que  porventura  possa  pa- 
decer no  caso  de  evicção. 

Art.  1675.®  O  foreiro  será  obrigado  a  todos  os  encargos  e  tributos  que  forem  lan- 
çados ao  prédio,  ou  á  pessoa  em  rasão  do  prédio. 

§  único.  O  senhorio  directo  deverá,  comtudo,  abonar  ao  foreiro  as  contribuiçSes  cor- 
respondentes ao  fôro. 

Art.  1676.®  O  foreiro  pôde  hypothecar  o  prédio  e  oneral-o  com  quaesquer  encargos 
ou  servidões  sem  consentimento  do  senhorio  directo ;  comtanto  que  a  hypotheca  ou  o 
onas  não  abranja  a  parte  do  valor  do  prédio  que  corresponde  ao  fôro,  e  mais  um  quinto. 
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Art.  1677.^  O  foreiro  pôde  doar  ou  trocar  livremente  o  prédio,  mas  n^este  caao  de- 
verá fazel'0  saber  ao  aenhorio  directo  dentro  de  sessenta  dias,  contados  desde  a  acto  da 
tranamissXo.  Se  assim  o  nfto  fia^er,  ficará  solidariamente  responsauel  oom  o  cessionário 
pelo  pagamento  das  prestações  devidas. 

Art.  1678.*'  Se  o  foreiro  quiaer  vender  ou  dar  em  pagamento  o  prédio  aforado,  de- 
verá avisar  o  senhorio  directo,  declarando-lhe  o  preço  definitivo  que  lhe  é  offereoido  ou 
por  que  pretende  alienal-o ;  e  se  dentro  de  trinta  diaif  o  dito  senhorio  nSo  preferir  ^  nâo 
o  pagar,  poderá  o  foreiro  realisar  a  alheaç^o. 

§  1.°  O  direito  de  preferencia  compete  igualmente  ao  foreiro,  no  caso  de  querer  p  se- 
nhorio directo  vender  o  foro  ou  dal-o  em  pagamentq.  Para  este  effeito  fipará  o  dito  se- 
nhorio sujeito  á  mesma  obrigação  que  n^este  artigo  ó  in:çosta  ^Q  foreiro  ein  análogas  oir- 
cumstancias. 

§  2.°  Preferindo  e  pagando,  quer  o  senhorio  directo  quer  o  foreiro,  fic^  extincto  o 
emprazamento. 

§  3.°  Este  direito  de  preferencia  nSo  é  admittido  nas  expropriações  voluntárias  por 
utilidade  publica. 

Art.  1679.°  A  disposição  do  artigo  precedente  n8o  é  applicavel  ás  pessoas  iporaes, 
que  não  gosarâo  do  direito  de  preferencia;  mas  o  transniittente  deve  noticiar  ao  senho- 
rio directo  a  transferencia,  para  não  incorrer  na  responsabilidade  comminada  no  artigo 
1677.° 

Art.  1680.**  Abrangendo  o  prazo  diversos  prédios,  não  poderá  o  senhorio  directo 
preferir  uns  e  rejeitar  outros. 

Art.  1681,°  Se  o  foreiro  não  cumprir  com  o  disposto  no  artigo  1678.°,  o  senhorio 
directo  poderá  usar  a  todo  o  tempo  do  direito  de  preferencia,  havendo  o  prédio  dQ  acqwi- 
rente  pelo  preço  da  aoquisição. 

§  1.°  Igual  direito  compete  ao  foreiro,  no  caso  do  §  1.°  do  artigp  1678.° 

§  2.°  Este  direito  prescreve  em  conformidade  das  regras  geraes. 

Art,  1682.°  Se  o  prédio  emprazado  íbr  penhorado  por  dividas  do  foreiro,  não  po- 
derá ser  posto  em  hasta  publica  sem  que  seja  citado  para  o  dia  da  praça  o  senhorio  di- 
recto, o  qual  terá  a  preferencia  querendo  haver  o  prédio  pejo  maior  lanço. 

Art.  1683.°  Se  o  prédio  posto  em  praça  não  tiver  lançador,  querendo-o  o  senhorio 
directo^  terà  este  a  preferencia  na  adjudicação,  pelo  valor  com  que  esta  haja  de  fazer-se, 
para  o  que,  dentro  de  três  dias,  contados  desde  o  ultimo  dia  de  praça,  lhe  cumpre  de- 
clarar que  quer  usar  do  seu  direito,  e  bem  assim  pagar  o  preço  da  adjudicação  dentro 
de  outros  três,  contados  desde  aquelle  em  que  lhe  for  julgada- 

§  único.  Esta  disposição  não  é  applicavel  áquelles  que  não  podem  preferir. 

Art.  1684.°  O  senhorio  directo  não  pôde  exigir  as  prestações  atrazadas  de  mais  de 
cinco  annos,  senão  por  obrigação  de  divida,  assignada  pelo  foreiro,  com  duas  testemu- 
nhas, ou  toda  escripta  do  seu  punho,  ou  reconhecida  em  auto  publico. 

Art.  1685.°  A  acção  por  dividas  de  foros  ó  summaria.  A  execução,  quando  recair 
nos  bens  do  prazo,  pôde  fazer-se  tanto  nos  rendimentos  como  na  raiz,  conforme  aprou- 
ver ao  senhorio. 

Art.  1686.°  A  presoripção  é  applicavel  aos  prazos  dfi  mesma  forma  que  o  ó  aQs  ou- 
tros bens  immobiliarios. 

Art.  1687.°  Se  o  prédio  se  destruir  ou  inutilisar  totalmente,  por  força  maior  ou  caso 
fortuito,  ficará  extincto  o  contrato. 

Art.  1688.°  Se,  por  fi)rçe  maior  ou  caso  fortuito,  o  prédio  emphyteutico  se  destruir 
ou  inutilisar  só  em  parte^  de  modp  que  o  seu  valor  fique  sendo  inferior  ao  que  era  na 
epocha  do  emprazamento,  poderá  o  foreiro  requerer  que  o  çenhorio  directo  lhe  reduza  o 
foro,  ou  encampar  o  prazo,  se  elle  se  oppozer  á  reducção. 

SECÇÃO  II 
Dos  empracftmentos  de  pridterlto 

SUB-SBCÇÃO  I 

Disposições  geraes 

'  Art.  16SQ*°  Os  emprazamentos  de  bens  particulares,  anteriores  á  promulgação  do 
presente  código,  quer  subsistam  por  oontr^to,  quer  por  outro  qualqqer  título^  serão  map- 
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lidos,  ná  fórmb  dós  reBpectivoB  tittdoe^  com  as  modificaçSétí  estabelecidas  tltt  pfeséUte 
seoçSo. 

Art.  1690.®  Os  emprassamentos,  mencioiíâdotí  no  ftrligo  ptecedèntd,  J)odem  «ei*  pto- 
vados  por  todos  os  meios  legaes  ordinários. 

Art.  1691.°  Quando  se  tivet  estipulado  que  os  fóroís  sejatíl  pagos  nWa  oU  Ji'outra 
espécie,  será  esta  da  escolha  do  foreiro,  nâo  havendo  declaração  em  contrario. 

Art.  1692.®  Todos  os  foros  qUe  consistirem  em  prestaçSes  incertas  poderíd  ser  íe- 
dusaidos  a  prestações  certas,  a  requerimento  do^  foreiros. 

Art.  1698.®  O  laudemio  estipulado  nos  empraíaínentbs  de  píeteritó  feerâ  Cònôet^Vádo 
na  forma  da  estipulaçSo.  Este  laudemio  será  de  quarentena,  se  por  òtltrò  mbdo  Se  nh) 
achar  determinado. 

§  único.  A  obrigaçSo  de  pagar  o  laudemio  incumbe  ao  acquirente. 

Art.  1694.®  Sâo  applicaveis  aos  emprazamentos  de  pretérito  as  disposições  dos  ar- 
tigos 1661.®,  1662.®  e  1663.®,  e  da  suWifecçSo  IV  da  ôecçSo  precedente. 

Art.  1695.®  Os  foros  vencidos  ao'  tempo  da  promulgaçSo  d'este  código  podem  ser 
exigidos,  nâo  obstante  a  disposição  do  artigo  1684.®,  comtanto  que  o  sejam  no  praso  de 
um  atino,  contado  desde  a  dita  promulgaçSo. 

SUB-SKCÇAO  ll 
Dos  prazos  fiiteuains 

Art.  1696.°  Todos  os  emprazamentos  fateusins,  existentes  ao  tempo  da  promulgação 
doeste  código,  são  declarados  hereditários  puros,  e  á  sua  transmissão  serão  appUcadas  as 
regras  estabelecidas  nos  artigos  1662.®  e  1663.® 

SUB.SECÇÃ0  III 
Dos  eiDprazameolos  de  vidas  o  de  oomeaçáõ 

Art.  1697.®  Todos  os  prazos  de  Vidas,  ou  de  nomeação,  qiler  esta  seja  livre,  quer 
restricta,  ou  de  pacto  e  providencia,  revestirão  a  natureza  de  fateusips  hereditários  pu- 
ros em  poder  dos  emphyteutas,  que  o  forem  ao  tempo  da  promulgação  dó  preseíite  có- 
digo, salvas  as  disposições  dos  artigos  subsequentes. 

Art.  1698.®  Os  praíos  que,  ao  tempo  da  promulgação  do  presente  código,  sé  acha- 
l^em  nomeados,  ou  transferidos  irrevogavelmente,  e  por  instrumento  authentíco,  mas  cotíi 
reserva  do  usufructo,  só  tomarão  a  natureza  de  fateusins  hereditários  quando  vierehi  ao 
poder  dos  nomeados,  ou  d'aquelles  para  quem  o  praáo  tiver  sido  tranisferido. 

Art.  1699.®  Se  a  nomeação  ou  transferencia,  feita,  como  dito  é,  por  instrumento 
authentico,  for  revogável,  produzirá  o  mesmo  eflfeitd,  se  o  nomeante,  ou  o  transferente, 
não  a  revogar. 

Art.  1700.®  Os  prazos,  a  que  be  refere  o  artigo  1698.®,  continuarão  a  ser  regidos 
pela  legislação  anterior  a  este  código,  emquanto,  nos  termos  do  mesmo  artigo,  não  to- 
marem a  natureza  de  fateusins. 

SECçXo  III 
Da  Bnbempbytense  on  snbempnxamento 

Art.  1701.®  E  prohibido;  para  o  futuro,  o  contrato  de  silbemphyteuse  OU  subení- 
prazameuto. 

Att.  1702.®  Oâ  contratos  subemphyteuticos  de  pretérito  continuarão  a  ôubsistir,  sen- 
do-lhes  applicavel  o  que,  nos  artigos  1689.®  e  1695.®,  se  acha  estabelecido  para  a  em- 
phyteuse  de  pretérito,  com  as  seguintes  modificaç3es. 

Art.  1703.®  Quando  algum  prédio  subemphyteutico  for  vétldido,  oU  dado  em  t)agâ- 
mento,  o  direito  de  preferencia  pertencerá  ao  senhorio  directo,  e  só  nío  querendo  este 
usar  d'elle  pertencerá  ao  émphyteuta. 

§  1.®  Quando  for  vendido,  ou  dado  em  pagamento,  o  domínio  directo,  o  dii^eito  de 
preferencia  pertencerá  ao  subemphyteuta,  o  só  não  querendo  este  usar  d'elle  pertencerá 
ao  emphyteuta. 

§  2.®  No  caso  de  ser  vendido^  ou  dado  em  pagamento,  ò  domiuio  emphyteutico,  o 
direito  de  preferencia  pertencerá  ao  senhorio  directo,  e  só  não  querendo  este  usar  d'elle 
pertencerá  ao  subemphyteuta. 

Art.  1704.®  Para  que  possa  effectuar-se  h  disposição  do  fettlgo  àiiteOedwite,  o  eiib- 
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cmphyteiita  que  quizer  vender,  ou  dar  em  pagamento,  o  prédio  subemphyteutico,  alem 
da  noticia  que  d'estc  facto  é  obrigado  a  dar  ao  senhorio  directo,  nos  termos  do  arti- 
go 1678,'^j  deverá,  quando  o  dito  senhorio  nSo  use  do  direito  de  preferencia,  fazer  igual 
participação  ao  emphjteuta  pela  mesma  forma. 

§  único.  Idí-ntico  procedimento  haverá  da  parte  do  senhorio  directo,  no  caso  de  ser 
vendidoj  ou  dado  ém  pagamento,  o  dominio  directo ;  e  da  do  emphyteuta,  no  caso  de 
atieuaylo  do  dominio  omphyteutico  por  alguma  d  aquellas  formas. 

AtL  1705.*^  Ko  caso  de  alienação  do  prédio  subemphyteutico,  observar-se-ha,  quanto 
ao  laudemio,  o  que,  com  annuencia  do  senhorio  directo,  se  achar  estipulado  no  contrato 
de  emprazamento. 

CAPITULO  XIV 
t  Do  censo  reservativo 

Art.  1706.*'  I)is5-se  censo  reservativo  o  contrato  por  que  qualquer  pessoa  cede  al- 
ííum  prédio,  com  a  simples  reserva  de  certa  pensão  ou  prestação  annual,  que  deve  ser 
paga  pebs  fructos  t-  rendimentos  do  mesmo  prédio. 

Art.  1707.^  Ficam  prohibidos  para  o  futuro  os  contratos  de  censo  reservativo;  os 
que  SC  estipularem  com  este  nome  serão  havidos  por  emphy  teu  ticos. 

Art.  1708.*  Aos  censos  reservativos  de  pretérito  é  applicavel  o  disposto  nos  arti- 
gos 1078 J',  1670.%  1680.«  o  1681.^ 

Art.  1709,^^  Havendo  duvida  acerca  do  contrato,  se  é  censitico,  ou  se  é  omphyteu- 
tico, presumir-se-ha  que  6  censitico,  cmquanto  se  não  provar  o  contrario. 

CAPITULO  XV 
Da  transacção 

Art.  1710.''  A  transacção  é  o  contrato  pelo  qual  os  transigentes  previnem  ou  ter- 
minam uma  contestação,  cedendo  um  d^elles,  ou  ambos,  de  parte  das  suas  pretençSes, 
ou  prtjmettcndo  um  ao  outro  alguma  cousa  em  troca  do  reconhecimento  do  direito  con- 
tesítado. 

ArÊ.  1711.°  A  transacção  pode  ser  judicial  ou  extrajudicial,  conforme  a  pendência 
SC  achar  ou  não  cm  juizo. 

Art,  1712,'^  A  transacção  extrajudicial  pode  ser  feita  por  escripto  particular  ou  pu- 
blico, ou  em  auto  de  conciliação ;  mas  versando  sobre  direito  immobiliario,  só  pode  ser 
feita  por  escríptura  ou  por  auto  de  conciliação. 

Art.  1713.*  A  transacção  judicial  far-se-ha  por  escriptura  publica  junta  aos  autos, 
ou  por  termo  uos  mesmos  autos. 

Art.  1714,**  A  transacção  judicial  só  produzirá  efFeito  desde  que  passar  em  julgado 
a  sentença  que  a  homologar.  ^ 

Art,  17  li').^  Aquclle  que  transigir  sobre  direito  próprio,  e  adquirir  depois,  por  qual- 
quer forma,  outro  direito  similhante,  não  ficará  obrigado,  a  respeito  doeste,  pela  anterior 
transacção, 

Art.  171í)."  A  transacção  feita  por  um  dos  com-interessados  não  obriga  os  outros, 
nem  pódc  ser  invocada  por  elles. 

Art.  1717.*^  A  transacção  sobre  interesse  civil,  resultante  de  delicto,  não  prejudica 
a  acção  do  ministério  publico. 

Art.  1718."  A  transacção  produz  entre  as  partes  o  effeito  de  cousa  julgada. 

Art,  1719.'^  A  transacção  não  pôde  ser  rescindida  por  erro  de  direito;  mas  pode 
sei- o  por  erro  de  facto,  ou  por  causa  de  dolo  ou  violência,  nos  termos  geraes  de  direito. 

Art.  1720."  O  descobrimento  de  titules  novos  não  invalida  a  transacção  feita  em 
boa  fé;  excepto  jírovando-se  que  algum  dos  transigentes  nenhum  direito  tinha  sobre  o 
objecto  da  transacçílo. 

Art.  1721.*^  A  disposição  da  ultima  parte  do  artigo  precedente  não  tem  applicação 
ás  transacções  geraos,  que  abrangem  diversos  objectos,  se  a  respeito  de  parte  d'elle8  a 
transacçãii  poder  r^ubsistir. 

CAPITULO  XVI 
Bo  registo  de  transmissão  de  bens  e  direitos  immobiliarios 

Art.  1722,^  Todas  as  transmissões  de  bens  ou  direitos  immobiUarío»  estão  sujeitas 
a  registo,  que  será  regulado  pelas  disposições  estabelecidas  nos  artigos  949.^  e  seguintes. 
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LIVRO  III 

Dos  direitos  que  se  adquirem  por  mero  facto  de  outrem,  e  dos  que  se  adquirem  por  simples 

disposição  da  lei 

TÍTULO  I 
Da  gestão  de  negócios 

Art.  1723.®  Aquelle  que,  sem  auctorisaçSto  e  voluntariamente,  se  intromette  na  ges- 
tão de  negócios  de  outrem,  torna-se  responsável  para  com  o  proprietário  dos  ditos  negó- 
cios, e  para  com  aquelles  com  quem  contratar  em  nome  d'elle. 

Art.  1724.®  Se  o  proprietário,  ou  aquelle  a  quem  pertence  o  negocio,  ratificar  a 
gestão,  o  quizer  aproveitar-se  dos  commodos  e  proveitos  que  d'ella  provierem,  será  obri- 
gado a  indemnis&r  o  gestor  das  despezas  necessárias  quo  houver  feito,  c  dos  prejuizos 
que  tiver  padecido  por  causa  da  dita  gestão. 

Art.  1725.®  Se  o  proprietário  nSo  ratificar  a  gestão,  e  esta  tiver  por  objecto  não 
obter  um  lucro,  mas  evitar  algum  damno  imminente  e  manifesto,  deverá  em  todo  o  caso 
indemnisar  o  gestor  pelas  despezas  feitas  n'esse  intuito. 

Art.  1726.®  A  ríitificaçao  da  gestão  produzirá  os  mesmos  effeitos  que  pi^oduziria  o 
mandato  expresso. 

Art.  1727.®  Desapprovando  o  proprietário  a  gestSo,  deverá  o  gestor  repor  as  cou- 
sas, á  sua  custa,  no  estado  em  que  se  achavam,  indemnisando  o  proprietário  do  prejuízo 
resultante  da  differença  que  houver. 

Art.  1728.®  Se  as  cousas  nao  poderem  ser  repostas  no  antigo  estado,  e  os  benefí- 
cios excederem  os  prejuizos,  o  proprietário  tomará  á  sua  conta  uns  e  outros. 

Art.  1729.®  Se  os  benefícios  nâo  excederem  o»  prejuizos,  poderá  o  proprietário  obri- 
gar o  gestor  a  tomar  todo  o  negocio  sobre  si,  exigindo  d'elle  a  devida  indemnisaçâo. 

Art.  1730.®  Se  aquelle  a  quem  o  negocio  pertence  tiver  conhecimento  da  gestão,  e 
nSo  se  oppozer  a  ella  antes  que  chegue  a  seu  termo,  será  havido  por  conscntidor;  mas 
não  ficará  obrigado  para  com  o  gestor,  se  nâo  houver  effectivo  proveito. 

Art.  1731.®  Aquelle  que  intervier  em  negocio  de  outrem,  contra  sua  vontade  decla- 
rada, responderá  por  todas  as  perdas  e  damnos,  ainda  accidentaes,  se  nâo  se  mostrar 
que  teriam  acontecido  igualmente,  se  tal  intervençSo  não  houvesse ;  mas  querendo  o  pro- 
prietário apreveitar-se  da  gestSo,  vigorará  o  que  fica  disposto  no  artigo  1724.® 

Art.  1732.®  O  gestor  de  negócios  dará  conta  exacta  e  fiel  dos  seus  actos,  e  da  re- 
ceita 6  despeza  que  tiver  havido  na  gestão. 

Art.  1733.®  Aquelle  que  se  intrometter  na  gestão  de  negócios  será  obrigado  a  con- 
duil-OB,  se  o  proprietário  não  mandar  o  contrario. 

Art.  1734.®  Se  alguém  se  intrometter  em  negócios  alheios,  por  serem  estes  de  tal 
forma  connexos  com  os  seus,  que  não  possa  a  gestão  de  uns  ser  separada  da  dos  outros, 
será  havido  por  sócio  d^aquelle  cujos  negócios  gerir  conjunctamente  com  os  seus. 

§  único.  N'este  caso  o  proprietário  só  é  obrigado  em  proporção  das  vantagens  que 
obteve. 

TITULO  II 
Das  successões 

CAPITULO  I 
Disposições  preliminares 

Art.  1735.®  Pôde  qualquer  succeder,  por  morte  de  outrem,  em  todos  os  seus  bens, 
ou  em  parte  d'elles,  tanto  quando  for  por  disposição  da  ultima  vontade,  como  quando  for 
em  virtude  da  lei.  No  primeiro  caso,  dá-se  a  successão  testamentária;  no  segimdo,  a  suc- 
cessão  legitima. 

Art.  1736.®  Diz-se  herdeiro  aquelle  que  succede  na  totalidade  da  herança,  ou  em 
parte  d*ella,  sem  determinação  de  valor  ou  de  objecto.  Diz-se  legatário  aquelle  em  cujo 
favor  o  testador  dispõe  de  valor  ou  objectos  determinados,  ou  de  certa  parte  d^elles. 

Art.  1737.®  A  herança  abrange  todos  os  bens,  direitos  e  obrigações  do  auctor  d'ella. 
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que  nâo   fortMn  meramente  pessoaes,  ou  exceptuados  por  disposição  do  dito  auctor,  ou 
lia  lei. 

Art.  1738."^  Se  o  auctor  da  herança  e  os  seus  herdeiros,  ou  legatários,  perecerem 
no  mesmo  desastre,  ou  no  mesmo  dia,  sem  quô  se  possa  averiguar  quaes  foram  os  que 
se  finaram  priraeiro,  reputar-se-hão  failecidos  todos  ao  mesmo  tempo,  e  nâo  se  verificará 
entre  elles  a  transniibsSlo  da  herança,  ou  do  legado. 

CAPITULO  II 
Da  snccessão  testamentária 

SfecgXo  í 

DoB  testamentOB  em  geral 

Art.  1739,^  Diz-so  testamento  o  acto  pelo  qual  alguém  disp5e,  para  depois  da  sua 
morte,  de  todus,  ou  de  parte  dos  próprios  bens. 

Art.  1740.**  O  testamento  é  acto  pessoal,  que  nSo  póáe  ser  íeito  por  procurador, 
nem  deixar-se  dependente  do  arbítrio  de  outrem,  quer  pelo  que  toca  á  instituição  de  her- 
deiros e  de  legatários,  quer  pelo  que  respeita  ao  objecto  da  herança,  quer,  finalmente, 
pelo  que  pertenct^  ao  cumprimento  ou  não  cumprimento  do  mesmo  testamento. 

g  único.  O  teíitador  pôde,  todavia,  commetter  a  terceiro  a  repartição  da  herança, 
quando  ínstituc  certa  generalidade  de  pessoas. 

Art.  1741.*'  Náo  produzirá  effeito  algum  a  disposição  que  depender  de  ínBtrucções 
ou  de  recommendaçíjes  íeitas  a  outrem  secretamente,  ou  que  se  referir  a  documentoB  nSo 
authenticos,  ou  n^u  escriptos  e  assignados  pelo  testador,  ou  que,  emfim,  seja  feita  a  fa- 
vor de  pessoas  incertas,  que,  por  algum  modo,  se  não  possam  tomar  certas. 

Art,  1742.**  A  disposição  a  favor  dos  parentes  do  testador,  ou  dos  de  outra  pessoa, 
sem  designação  de.  quaes,  reputar-se-ha  feita  a  favor  dos  mais  próximos  do  testador,  ou 
da  pessoa  indicada^  conforme  a  ordem  da  successão  legal. 

Art,  1743,"^  O  testador  pode  dispor,  quer  pura  e  simplesmente,  quer  com  certas 
condições,  comtanto  que  estas  não  sejam  impossiveis,  absoluta  ou  relativamente,  ou  con- 
trarias á  lei. 

g  unicti.  As  condiçSes  impossíveis,  absoluta  ou  relativamente,  ou  conti'aria8  á  lei, 
têemse  por  não  eseriptas,  e  não  prejudicam  os  herdeiros,  ou  os  legatários,  ainda  que  o 
testador  disponlia  o  contrario. 

Art.  1744.'^  Se  o  cumprimento  da  condição  for  impedido  por  alguém,  que  tenha  in- 
teresse em  que  ella  se  não  cumpra,  ter-se-ha  por  cumprida. 

Art.  1745.**  A  invocação  de  uma  causa  falsa  será  tida  por  não  escripta,  excepto  se 
do  prrtptio  testamento  resultar  que  o  testador  não  teria  feito  tal  disposição  se  conhecesse 
ã  falsidade  da  causa. 

Art.  174G*'*  A  invocação  de  uma  causa,  quer  falsa,  quer  verdadeira,  contraria  alei 
produz  sempre  a  nidlidade  da  disposição. 

Art.  1747."  A  rleaignação  do  tempo,  em  que  deva  começar  ou  cessar  o  effeito  da 
íuatituiçíío  de  herc]i:iro^  tèr-se-ha  por  não  escripta. 

Art.  1748."  E  mil  lo  o  testamento  extorquido  por  violência,  ou  captado  por  dolo,  ou 
fraude. 

Art.  1749."  Quem,  por  dolo,  fraude  ou  violência,  impedir  que  alguém  faça  as  suas 
ultimas  di.yposiçcítjs  aení  punido  nos  termos  da  lei  penal;  e,  sendo  herdeiro  ab  intestatOj 
ficará,  alem  d  isso,  privado  do  seu  direito  á  herança,  que  passará  ás  pessoas  a  quem 
competiria  se  tal  herdeiro  já  não  existisse. 

Art.  1750/  A  aiictoridade  administrativa,  que  tiver  noticia  de  que  alguém  impede 
outrom  de  testar,  apreeentar-se-ha  sem  demora  em  casa  da  pessoa  impedida,  com  um  ta- 
bcllião  e  as  necessárias  testemunhas ;  e,  verificado  o  estado  de  coacção,  fará  lavrar  o 
competente*  autn,  para  ser  remettido  ao  ministério  publico,  e  collocará  a  dita  pessoa  em 
Gíitadi.*  de  liberdade,  para  fazer  as  suas  disposições. 

Art.  1751.''  K  nullo  o  testamento  em  que  o  testador  não  expresse  tíunij)rída  e  clâ-' 
ramente  a  sua  vontade,  mas  sim  por  signaes  ou  moUosylkbos  tão  somente,  em  fesposta 
a  perguntas  (|ue  ne  lhe  fizessem. 

Art.  1752.^  O  testador  não  pôde  prohibir  que  se  impugne  o  testamelito  hoé  cAéOÉ 
em  que  haja  ntillidude  declarada  pela  lei^ 
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Art,  1758.**  NSo  podem  testar  no  mesmo  acto  duas  ou  «lais  pessoas,  quer  em  pro- 
veito commum,  quer  em  proveitq  de  terceiro. 

§  uuioQ.  Esta  prohibíçXo  nib)  abrange  oe  testameptoQ  de  mSo  commuip,  que  tiveram 
data  authentica  ao  tempo  da  promulgação   do  presente  código,  e  nao  forem  revogados. 

Art.  1754.**  O  testanaénto  pode  ser  livremente  revogado,  no  todo  ou  em  parte,  pelo 
testador,  que  nio  pôde  renunciar  este  direito. 

Art.  1755.^  A  yevogaçío,  porém,  do  testamento,  no  todo  ou  em  parte,  só  pode  ser 
feita  em  outro  testamento,  coxa  as  solemnidades  legaes,  ou  pqr  escriptura  publioa,  ou 
pelo  facto  de  haver  o  testador  alienado,  antes  da  sua  morte,  os  pbjectos  testados. 

§  imico.  Se  o  testamento  revogatorip  cantiver  também  disposição  de  kens,  6  n'esta 
parte  for  annuUado  por  falta  de  alguma  solemnidade,  sortirá,  pomtudo,  a  revogação  o 
seu  effeito,  se  elle  podór  valer  como  escriptura  publica* 

Art.  1756.^  A  feitura  dQ  segundo  testamento,  que  pão  mcnoipne  o  primeiro,  só  re- 
vogará este  na  parte  que  lhe  for  contraria. 

§  único.  Se  apparecerem  dois  testamentos  da  mesma  data,  sem  que  se  possa  verifi- 
car qual  foi  o  posterior,  e  implicarem  contradicgSo,  baver-se-hão  por  nSo  escriptas  em 
ambos  as  disposições  pontradictorias. 

Art.  1757.*^  A  revogação  produzirá  o  seu  effeito,  ainda  que  o  segundo  testamento 
caduque  pela  mcapacidade  do  herdeiro  ou  dos  legatário»  novamente  nomeados,  ou  pela 
renuncia  d^aquelle  ou  doestes. 

Art.  1758.^  Q  testamento  anterior  recobrará,  todavia,  a  sua  força,  le  o  testador, 
revogando  o  posterior,  declarar  que  ó  sua  vontadp  que  o  primeiro  subsista. 

Art.  1759.^  As  disposições  testamentárias  caducam,  e  ficam  sem  effeito,  em  relação 
aos  herdeiros  ou  aos  legatários: 

1.®  Finando-se  estes  antes  do  testador; 

2.^  Se  a  instituição  de  herdeiro  ou  o  legado  estiver  dependente  de  condição,  e  os 
herdeiros  ou  legatários  se  finarem  antes  que  esta  io  verifique; 

3.^  Se  os  herdeiros  ou  os  legataríps  se  tomarem  incapazes  de  adquirir  a  herança 
ou  o  legado ; 

4.^  Se  o  herdeiro  ou  o  legatário  renunciar  o  seu  direito. 

Art.  1760.^  Existindo  filhos  ou  outros  descendentes  do  testador,  que  este  não  od< 
nheoesse  ou  julgasse  mortos,  ou  tendo  o  testador  filhos,  que  nascessem  depois  da  morte 
d'elle  ou  ainda  antes  doesta,  mas  depois  de  feito  o  testamento,  este  só  valerá  quanto  á 
terça. 

Art.  1761.°  Em  caso  de  duvida  sobre  a  interpretação  da  disposição  testamentária, 
observar-se-ba  o  que  parecer  mais  ajustado  com  a  intenção  do  testador,  conforme  o  con- 
texto do  testamento. 

Art.  176ã.P  Os  testamentos,  com  data  authentica  anterior  á  promulgação  do  pre- 
sente código,  que  não  forem  conformes  com  as  disposições  d^elle,  quanto  a  formulas  ou 
solemnidades  externas,  produzirão  efiaito,  não  sendo  revogados,  se  tiverem  os  requisitos 
exigidos  pela  legislação  vigente  ao  tempo  em  que  íoram  feitos. 

Sí:cçaq  ij 

Dos  que  podem  tdstar  e  dos  que  podem  adqnlrlr  por  testamento 

Art.  1763.®  Podem  testar  todos  aqaelles  a  quem  a  lei  expressamente  o  não  prohibe. 

Art.  1764.®  E  prohibido  testar: 

1.^  Aos  que  não  estiverem  em  seu  perfeito  juízo; 

2.®  Aos  condemnados,  nos  termos  do  artigo  355.® ; 

3.®  Aos  menores  de  quatorze  annos,  de  um  e  outro  sexo; 

4.^  As  religiosas  professas,  emquanto  se  não  seoularisarem,  ou  as  suas  communida- 
des  não  forem  supprimidas. 

§  único.  Os  cegos,  e  os  que  não  podem  ou  não  sabem  ler,  não  podem  testar  em 
testamento  cerrado. 

Art.  1765.°  A  capacidade  do  testador  será  regulada  pelo  estado  em  que  se  achar  ao 
tempo  em  que  o  testamento  for  feito. 

Art.  1766.°  Os  casados  segundo  o  costume  do  reino  não  podem  dispor  determina- 
damente de  certos  bens  ^o  casal,  salvo  se  esses  bens  lhes  tocarem  em  partilha,  ou  não 
tiverem  entrado  em  communhão. 
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Art  17G7."  O  menor  nilío  pôde  testar  era  beneficio  do  seu  tutor,  salvo  se  estiver 
emaneipíitto,  e  o  tutor  tiver  dado  conta  da  sua  gerência. 

§  iiiiií*o.  Esta  prohibição  nRo  abrange  os  testamentos  em  favor  dos  ascendentes  e 
ílo9  irmílos  do  menor. 

Art,  1768.®  Do  mesmo  modo  é  prohibido  aos  menores  testar  em  favor  dos  seus 
mestres  ou  pedagogos,  ou  de  quaesquer  outras  pessoas  a  cujo  cuidado  estejam  entregues. 

Art,  1769.*^  Não  produzirão  efFeito  as  disposições  do  enfermo  em  favor  dos  faculta- 
tivos que  lhe  assistirem  na  sua  moléstia,  ou  dos  confessores  que  durante  ella  o  confessa- 
rem, se  morrer  d'essa  moléstia. 

Art.  1770.®  A  prohibição  dos  dois  artigos  precedentes  não  abrange: 

1.°  Os  legados  remuneratórios  dos  serviços  recebidos  pelo  menor,  ou  pelo  enfermo; 

2.®  As  disposições,  quer  por  titulo  imiversal,  quer  por  titulo  particular,  ena  favor 
dos  parentes  do  testador,  até  o  quarto  grau  inclusivamente,  não  havendo  herdeiros  legi- 
timarlos. 

Art.  1771.®  O  cônjuge  adultero  não  pode  dispor  a  favor  do  seu  cúmplice,  se  o  adul- 
tério tiver  sido  provado  j  udicialmen te  antes  da  morte  do  testador. 

Art.  1772.*'  O  testador  nao  pôde  dispor  em  favor  do  tabelliâo  que  lhe  faz  o  testa- 
mento publico,  ou  auto  de  approvação  do  testamento  cerrado,  nem  da  pessoa  que  lhe  es- 
creve estGj  nem  finalmente  das  testemunhas  que  intervém  no  testamento  publico,  ou  no 
jnito  de  approvação  do  testamento  cerrado. 

Art.  1773.®  O  que  fica  disposto  nos  artigos  1767.®,  1768.®,  1769.®,  1771.®  e  1772.® 
Bij  produz  a  nullídade  da  parte  das  disposições  testamentárias  a  que  os  mesmos  artigos 
ge  referem. 

Art.  1774.®  As  pessoas  obrigadas  á  prestação  de  legitima  só  podem  dispor  da  quota 
que  a  lei  llies  permitte  testar. 

Art.  1775.®  Ninguém  pode  determinar  que  se  consuma  em  suflragios  por  sua  alma 
mais  do  que  o  terço  da  terça  dos  bens  que  deixa. 

Art.  1776.®  Só  podem  adquirir  por  testamento  as  creaturas  existentes,  entre  as 
quaes  é  contado  o  embrião. 

§  unieo.  Reputa-se  existente  o  embrião  que  nasce  com  vida  e  figura  humana  dentro 
de  treze E) tf ^B  dias,  contados  desde  a  morte  do  testador. 

Art,  1777.®  Será,  comtudo,  valida  a  disposição  a  favor  dos  nascituros,  descenden- 
tes em  primeiro  grau  de  certas  e  determinadas  pessoas  vivas  ao  tempo  da  morte  do  tes- 
tador, posto  que  o  futuro  herdeiro  ou  legatário  venha  á  luz  fora  do  praso  dos  trezen- 
tos dias. 

Art,  3  778.®  A  capacidade  para  adquirir  por  testamento  é  a  que  o  acquirente  tiver 
ao  tempo  da  morte  do  testador,  e,  no  caso  de  instituição  de  herdeiro  com  condição,  ou 
no  de  legíido  condicional,  attender-se-ha  também  ao  tempo  do  cumprimento  da  condição. 

Art.  1779.®  Não  podem  adquirir  por  testamento,  salvo  a  titulo  de  alimentos,  ou  por 
legado  em  dinheiro  ou  em  outras  cousas  mobiliarias : 

l,**  As  religiosas  professas,  emquanto  se  não  seoularisarem,  ou  as  suas  communida- 
dea  não  forem  supprimidas; 

2."  Os  condemnados,  nos  termos  do  artigo  355.® 

Art,  1780.®  Perderão  o  que  lhes  for  deixado  em  testamento  o  testamenteiro,  ou  o 
tutor  íestamentario,  que  se  escusarem,  ou  forem  removidos  pelos  motivos  especificados 
no  n.**  .-i®  do  artigo  235.® 

Art.  1781.®  As  pessoas  moraes  podem  succeder  por  testamento,  tanto  a  título  de 
herdeiras^  como  de  legatárias. 

§  único.  Exceptuam-se  as  corporações  de  instituição  ecclesiastica,  as  quaes  só  po- 
derão siKxeder  até  o  valor  do  terço  da  terça  do  testador. 

Art-  1782.®  Os  que  forem  condemnados  por  haverem  attentado  contra  a  vida  do 
testador,  ou  concorrido  de  qualquer  forma  para  tal  delicto,  e  os  que  impedirem  por  vio- 
lências ou  com  ameaças,  ou  fraude,  que  o  testador  revogue  o  seu  testamento,  não  pode- 
rão aprovei  tar-se  das  disposições  feitas  era  seu  favor. 

§  único.  No  caso,  porém,  de  tentativa  contra  a  vida  do  testador,  sobrevivendo  este, 
será  valida  a  disposição  posterior  ao  crime,  se  o  testador  teve  conhecimento  d^elle;  bein 
coniu  a  diaposição  anterior  poderá  sortir  effeito,  se  o  testador  declarar,  por  modo  authen- 
tico,  que  persiste  n^ella. 

ArL  1783.®  E  applicavel  ás  disposições  testamentárias  o  que  fica  ordenado  no  ar- 
tigo 1481,« 
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SECÇÃO  m 
Da  legritima  e  das  dispoBlQõeB  InofUoiosas 

Art.  1784."  Legitima  ó  a  porçJo  de  bens  de  que  o  testador  iiâo  pôde  dispor,  por 
ser  applicada  pela  lei  aos  herdeiros  em  linha  recta  ascendente  ou  descendente. 

§  único.  Esta  porção  consiste  nas  duas  terças  partes  dos  bens  do  testador,  salva  a 
disposição  do  artigo  1787.® 

Art.  1780.°  Se  o  testador  tiver,  ao  mesmo  tempo,  filhos  legítimos  ou  legitimados  e 
filhos  perfilhados,  observar-se-ha  o  seguinte : 

1.®  Se  08  filhos  perfilhados  o  estavam  ao  tempo  em  que  o  testador  contrahiu  o  ma- 
trimonio de  que  veiu  a  ter  os  filhos  legitimes,  a  porção  d'aquellcs  será  igual  á  legitima 
doestes  menos  um  terço; 

2.**  Se  os  filhos  forem  perfilhados  depois  de  contrahido  o  matrimonio,  a  sua  porção 
nâo  excederá  a  legitima  dos  outros  menos  um  terço,  e  sairá  só  da  terça  disponível  da 
herança. 

Art.  1786.®  Se  o  testador,  ao  tempo  da  sua  morte,  nSo  tiver  filhos,  mas  tiver  pac 
ou  mâe  vivos,  consistirá  a  legitima  dos  pães  nos  dois  terços  da  herança. 

Art.  1787.®  Se  o  testador  só  tiver,  ao  tempo  da  sua  morte,  outros  ascendentes,  que 
não  sejam  pae  ou  m«%e,  consistirá  a  legitima  d'elles  em  metade  dos  bens  da  herança. 

Art.  1788.®  Se  o  testador  dispozer  de  certo  usufructo,  ou  de  alguma  pensão  vitalí- 
cia, cujo  valor  exceda  a  sua  quota  disponível,  poderão  os  herdeiros  legitimarios  cumprir 
o  legado,  ou  entregar  ao  legatário,  tão  somente,  a  quota  disponivel. 

Art.  1789.®  Se  o  testador  houver  doado  ou  disposto  de  mais  bens  do  que  aquelles 
de  que  lhe  é  permittido  dispor,  poderão  os  herdeiros  legitimarios  requerer,  na  abertura 
(la  herança,  que  a  doação  ou  deixa  seja  reduzida  nos  termos  declarados  nos  artigos 
149n.®  e  1404.® 

Art.  1790.''  O  calculo  da  terça,  para  o  effeito  da  reducção,  será  feito  da  maneira 
seguinte : 

§  1.®  Soramar-se-ha  o  valor  de  todos  os  bens  que  o  auctor  da  herança  houver  dei- 
xaflo,  feita  a  deducção  das  dividas  da  herança ;  ajuntar-se-ha  á  somma  restante  o  valor 
dos  bens  que  o  fallecido  houver  doado,  e  a  quota  disponivel  será  calculada  com  relação 
a  esta  somma  total. 

§  2.®  O  valor  dos  bens  doados  será  o  que  tiverem  na  epocha  em  que  a  doação  pro- 
duzir os  seus  eSeitos. 

§  3.®  Se  a  cousa  doada  houver  perecido,  sem  que  o  donatário  para  isso  concorresse 
directamente,  não  será  comprehendida  na  massa  da  herança  para  o  calculo  das  legitimas. 

SEC(^JAO  IV 
Da  institulQ&o  de  herdeiros  e  da  nomeagão  de  legatários,  e  dos  seus  direitos  e  obrigações 

Art.  1791.®  Podem  ser  instituídos  herdeiros  uma  ou  mais  pessoas,  e  não  deixarão 
de  ser  havidos  por  taes,  ainda  que  as  suas  quotas  lhes  sejam  assignadas  em  certa  pro- 
porção. 

Art.  1792.®  O  herdeiro  responde  por  todas  as  dividas  e  legados   do  auctor  da  he- 
rança, até  por  seus  próprios  bens,  salvo  se  acceítar  a  herança  a  beneficio  de  inventario. 
Art.  1793.®  O  legatário,  porém,  não  responde  pelos  encargos  do  legado  senão  até 
onde  chegarem  as  forças  do  mesmo  legado. 

Art.  1794.®  Se  a  herança  for  toda  distribuída  em  legados,  serão  as  dividas  e  en- 
cargos d'ella  rateados  entre  todos  os  legatários,  em  proporção  dos  seus  legados,  salvo  se 
o  testador  houver  ordenado  o  contrario. 

Art.  1795.®  Se  os  bens  da  herança  não  chegarem  para  cobrir  todos  os  legados,  se- 
rão estes  pagos  pro  rata,  salvo  os  que  forem  deixados  em  recompensa  de  serviços ;  pois 
ii'es3e  caso  serão  considerados  como  divida  da  herança. 

Art.  1796.®  Se  o  testador  houver  disposto  só  de  ceila  e  determinada  parte  da  he- 
rança, será  esta  parte  havida  como  legado. 

Art.  1797.®  Se  o  testador  nomear  certos  herdeiros  individualmente  e  outros  colle- 
ctivamente,  e,  por  exemplo,  disser  «instituo  por  meus  herdeiros  Pedro  e  Paulo  c  os  fi- 
lhos de  Francisco»,  serão  havidos  por  individualmente  nomeados  os  que  o  foram  coUe- 
ctivamente. 
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Art.  1798.®  Se  o  testador  instituir,  em  geral,  seus  irmãos,  e  os  tiver  germanos, 
cunsíui^^uincos  e  uterinos,  conferir-se-ba  a  herança  como  se  fOra  ah  intestato, 

Art.  1799.®  Se  o  testador  chamar  certa  pessoa  e  seus  filhos,  entender- sc-ha  que  são 
todoB  ia&iíituidos  simultaneamente  e  nâo  successivamento. 

Art.  1800.**  O  herdeiro  ou  herdeiros,  que  tiverem  administrado  a  herança  absorvida 
por  lt>*^aílus,  só  terão  direito  a  serem  indemnisados  pelos  legatários  das  despezas  que 
liLtuvortMn  feito  cora  a  herança,  se  a  tiverem  acceitado  a  beneficio  de  inventario. 

Art.  1801.^  E  nuUo  o  legado  de  cousa  alheia;  mas  se  do  testamento  se  deprehen- 
der  que  o  testador  ignorava  que  lhe  nâo  pertencia  a  cousa  legada,  deverá  o  herdeiro  ad- 
quiri l-n  [Kira  cumprir  a  disposição,  e  se  isto  nfio  for  possível  pagará  ao  legatário  o  va- 
lor dV'lla, 

Art.  1802.**  Se  a  cousa  legada,  que  nSto  pertencia  ao  testador  no  momento  da  fei- 
tura do  tt  stamento,  se  tiver  depois  tornado  sua  por  qualquer  titulo,  terá  efteito  a  dispo- 
sii^ílo  relativa  a  ella,  como  se  ao  tempo  do  testamento  pertencesse  ao  testador. 

Art.  [803.**  Se  o  testador  ordenar  que  o  herdeiro  ou  o  legatário  entregue  a  outrem 
eouHia  quê  pertença  a  qualquer  d'elles,  serão  obrigados  a  cumprir  o  disposto  pelo  dito 
testador^  «m  a  entregar  o  valor  da  cousa,  se  não  preferirem  renunciar  a  herança  ou  o 
legado. 

Art.  1804.**  Se  o  testador,  o  herdeiro  ou  o  legatário  for  senhor  tão  somente  de  parte 
da  cousa  legada,  ou  só  tiver  algum  direito  a  essa  cousa,  não  valerá  o  legado  senão  pelo . 

3ue  tocar  a  ^'ssa  parte  ou  a  esse  direito,  salvo  se  constar  que  o  testador  estava  persua- 
ido  de  que  a  cousa  lhe  pertencia  integralmente,  ou   ao  herdeiro  ou  ao  legatário;  pois, 
n'e8í3e  easo,  se  observará  o  que  fica  disposto  no  artigo  1801.** 

Art.  1805.**  O  legado  de  cousa  movei  indeterminada,  incluída  em  certo  género  ou 
espcuii^,  snrá  valido,  posto  que  tal  cousa  não  exista  entre  os  bens  do  testador  ao  tempo 
da  sua  morte. 

Art.  1806.**  Se  o  testador  legar  cousa  própria^  designando-a  singularmente,  será 
nulb  o  le^^ado,  se  ao  tempo  da  sua  morte  tal  cousa  se  não  achar  na  herança. 

Art.  1807.**  8e  a  cousa  mencionada  no  artigo  precedente  existir  na  herança,  mas 
u?lo  na  fjnnntidade  ou  porção  designada,  haverá  o  legatário  o  que  existir,  nem  mais  nem 
menos, 

Art.  1808.^  A  condição  que  inhibir  o  herdeiro  ou  o  legatário  de  casar-se  ou  de 
deixar  du  casar-se,  excepto  sendo  imposta  ao  viuvo  ou  viuva  com  filhos  pelo  cônjuge 
fatlecido^  iiu  pelos  ascendentes  ou  descendentes  d'este,  e  bem  assim  a  que  o  obrigar  a 
tomar  ou  a  deixar  de  tomar  o  estado  ecclesiastico,  ou  certa  ou  determinada  profissão, 
haver-ae-ha  por  não  escripta. 

Art.  1809.**  É  nulla  a  disposição  feita  sob  condição  de  que  o  herdeiro  ou  legatário 
fa(;a  iguídmente  em  seu  testamento  alguma  disposição  em  favor  do  testador  ou  de  ou- 
trem . 

Art,  1810.**  A  condição,  que  apenas  suspender  por  certo  tempo  a  execução  da 
disposição,  não  impedirá  que  o  herdeiro  ou  o  legatário  adquira  direito  á  herança  ou  ao 
legado,  e  o  possa  transmittir  a  seus  herdeiros. 

Art»  1811.**  O  legado  ficará  sem  eíFeito: 

IJ'  8i3  o  testador  alienar  por  qualquer  forma  a  cousa  legada; 

2."  Se  a  oousa  legada  não  estiver  em  commercio ; 

B,"  .Se  o  testador  transformar  a  cousa  legada  de  modo  quo  não  conserve  nem  a  forma 
nem  a  denominação  que  tinha ; 

4,'  Se  a  cousa  legada  for  evicta  ou  perecer  de  todo  durante  a  vida  do  testador,  ou 
80  for  evieta  ou  perecer  depois,  sem  que  o  herdeiro  para  isso  haja  concorrido. 

^  uaíco.  Aquelle  que  é  obrigado  a  prestar  a  cousa  legada  responderá,  todavia,  pela 
evícçno,  t-v  esta  cousa  prestada  não  houver  sido  determinada  em  espécie. 

Art.  1812.*'  Se  forem  legadas  duas  cousas  alternativamente,  e  perecer  alguma  d'el- 
1^)  subsistirá  o  legado  na  restante.  Perecendo  só  parto  de  uma  cousa,  será  devido  o 
resto. 

Art.  1813.**  O  legatário  não  pode  acceitar  uma  partia  do  legado  e  repudiar  outra, 
nem  rLjeiíar  um  legado  onerado  e  acceitar  outro  que  o  não  seja;  mas  o  herdeiro,  que 
for  ao  mesmo  tempo  legatário,  pôde  renunciar  a  herança  e  acceitar  o  legado,  e  vice- 
veraa.  , 

Art.  1814.**  A  instituição  de  herdeiro,  feita  por  pessoa  que  não  tinha  filhos  ao  tempo 
do  testamento,  ou  que  ignorava  tel-os,  caduca  de  direito  pela  superveniencia  de  filhos  ou 
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outros  descendentes  legitimos,  ainda  que  posthamo»,  on  pela  legitimRçSo  dos  illegitinios, 
em  virtude  de  subsequente  matrimonio. 

§  1/'  A  perfilhaçSo,   posterior  ao  testamento,  de  filhos  illegitimos,  havidog  antes 
ou  depois  d'elle,  nFlo  annuUa  a  lustituiçilo  de  herdeiw),  mas  limita-a  á  terça  do  testador. 
§  2."  O  legado  não  caduca  por  nenhum  dos  casos  sobreditos,  mas  pôde  ser  redu» 
zido  por  inofficioso. 

Art.  1815. '^  Se  os  filhos  supervenientes  fallecerem  primeiro  que  o  testador,  produ* 
zirá  a  disposição  os  seus  eífeitos,  se  uSo  for  revogada  pelo  mesmo  testador. 

Art.  1816."  Se  a  cousa  legada  se  achar  empenhada,  será  desempenhada  por  conta 
da  herança.  i 

Art.  1817."  O  legado  de  cousa  ou  quantidade,  que  dera  rer  recebida  em  logar  de- 
signado, só  poderá  ter  effeito  ató  onde  chegar  a  porçSo  que  se  enconttnr  n'e8se  mesmo 
logar. 

Art.  1818."  Se  o  testador  legar  certa  cousa,  ou  certa  somma,  como  por  elle  devida 
ao  legatário,  será  valido  o  legado,  ainda  que  tal  somma  ou  cousa  realmente  devida  nao 
fosso,  salvo  sendo  o  legatário  incapaz  de  a  haver  por  doação. 

Art.  1819."  Se  a  divida  depender  de  termo,  nSo  será  o  legatário  obrigado  a  esperar 
que  chegue  esse  termo  para  exigir  o  pagamento. 

§  único.  O  legado  ficará,  todavia,  sem  effeito  se  o  testador,  sendo  devedor  ao  tempo 
da  feitura  do  testamento,  pagar  a  divida  depois. 

Art.  1820."  O  legado  feito  a  um  credor,  sem  que  se  refira  a  divida  do  testador,  níio 
será  considerado  como  compensação  da  mesma  divida. 

Art.  1821."  Se  o  testador  legar  algum  credito  que  tenha,  quer  seja  contra  terceiro, 
quer  contra  o  próprio  legatário,  ou  der  a  este  quitaçflo  da  divida,  o  herdeiro  satisfará 
entregando  ao  legatário  os  titules  respectivos. 

§  único.  Se  o  credito  se  mostrar  competente,  no  todo  ou  em  parte,  poderá  o  legata^ 
rio  exigir  do  herdeiro  o  equivalente  do  credito,  ou  da  parte  compensada ;  mas  se  a  ex* 
tincçâo  da  divida  provier  de  outra  causa,  nSo  poderá  exigir  cousa  alguma. 

Art.  1822."  So  o  herdeiro  for  instituído  debaixo  de  condição  suspensiva,  será  posta 
a  herança  era  administray«ao,  até  que  se  cumpra  a  condição,  ou  haja  certeza  de  que  nSo 
poderá  cumprir-se. 

§  único.  A  administração  será  entregue  ao  poherdeiío  testamentario  incondicional, 
se  entre  este  e  o  condicional  poder  dar-se  o  direito  de  acrescer. 

Art.  1823."  Se  o  herdeiro  condicional  nSio   tiver  coherdeiros,  ou  se,  tendo-os,  nSo 
poder  dar-se  entre  elles  o  direito  de  acrescer,  será  encarregado  da  administraçRo  o  her- 
deiro  legitimo  presumido,  salvo  se  o  herdeiro  condicional  tiver  justo  motivo  de  opposiçito. 
§  único.  O  herdeiro  condicional  poderá  tomar  conta  da  herança,  prestando  caução, 
Art.  1824."  As  disposições  dos  dois  artigos  precedentes  são  applicaveis  ás  heranças 
deixadas  aos  nascituros. 

Art.  1825."  Os  administradores,  mencionados  nos  artigos  precedentes,  terão  os  mes* 
mos  direitos  e  obrigações  que  os  curadores  provisórios  dos  bens  dos  ausentes. 

Art.  1826."  O  legado  puro  e  simples  confere  ao  legatário  direito  transraissivel,  con- 
tado desde  o  dia  em  que  o  testador  se  finar. 

Art.  1827."  Quando  o  legado  for  de  cousa  indeterminada,  comprehendida  entre  ou- 
tras da  mesma  espécie,  pertencerá  a  escolha  d'ella  a  quem  dever  prestal-a,  devendo  ser 
essa  escolha  regulada  por  um  termo  médio,  pelo  que  toca  ás  qualidades  da  cousa. 

Art.  1828."  Se  a  escolha  for  attribuida  ao  legatário  por  disposição  expressa  do 
testador,  escolherá  o  dito  legatário,  entre  as  cousas  da  mesma  espécie,  a  que  bem  lhe 
parecer,  e  se  não  houver  coUsa  alguma  da  mesma  espécie,  tocará  ao  herdeiro  escolher 
essa  cousa  que  ha  de  prestar,  e  que  não  será  nem  da  melhor  nem  da  peior  qualidade. 
Art.  1829."  Se  o  legado  for  alternativo,  pertencerá  ao  herdeiro  a  escolha,  se  esta 
não  for  conferida  expressamente  ao  legatário. 

Art.  1830."  Se  o  herdeiro  ou  o  legatário  não  poder  fazer  a  escolha,  nos  casos  em 
que  lhes  é  attribuida,  passará  este  direito  aos  seus  herdeiros ;  mfts,  feita  ella,  será  irre- 
vogável. 

Art.  1831."  O  legado  de  alimentos  abrange  sustento,  vestuário,  habitação,  e,  sendo 
o  legatário  menor,  educação. 

§  1."  Esta  obrigação  de  subsidio  para  educação  dura  até  que  o  alimentado  haja  adqui- 
rido a  perícia  ou  a  habilitação  regular,  no  officio  ou  profissão  que  tiver  adoptado. 
Não  tendo  adoptado  algum  officio  ou  profissão,  cessará  esta  obrigação. 
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§  2/  Á  dita  obrigação  é  applicavel  o  que  fica  dispostono  artigo  181/ 

§  B."  A  doutrina  dos  paragraphos  antecedentes  é  applicavel  ao  legado  deixado  uni- 
camente para  dt^spezas  de  educação. 

Art.  1832/'  Sendo  legada  uma  casa  com  tudo  o  que  se  achar  dentro  d*el!a^  noo  se 
entenderá  que  sâo  também  legadas  as  dividas  activas,  ainda  que  na  casa  se  encontrem 
aa  cseripturas  e  os  documentos  respectivos  a  taes  dividas. 

Art.  183*-i/'  O  legado  de  usufructo,  sem  determinação  de  tempo,  en tender- ae-ha  que 
ó  feito  para  emíluanto  durar  a  vida  do  legatário. 

Art.  1834/'  Se  o  legatário  de  usufructo,  sem  determinação  de  tempo,  for  algomu 
corporação  perptitua,  sel-o-ha  por  espaço  de  trinta  annos,  e  nXo  mais. 

Art.  1835/^  O  legado  deixado  a  um  menor,  para  quando  chegar  á  maioridade^  n2to 
pí>dL*rá  aer  por  elle  exigido  antes  doesse  tempo,  ainda  que  emancipado  seja. 

Alt.  183ÍJ."  O  legado  para  obras  pias,  sem  outra  declaração,  entender-se-ha  que  é 
feito  para  ubras  de  beneficência  e  caridade. 

Art.  1837."  O  equivoco  do  testador  a  respeito  da  pessoa  do  legatário,  ou  da  cousa 
l«gada,  nSo  anuuUará  o  legado,  se  poder  mostrar-se  claramente  qual  era  a  intenção  do 
testador. 

Art,  l!^í>8."  O  legatário  requererá  ao  herdeiro  o  cumprimento  do  legado,  se  não  m 
achar  dt>  posse  da  cousa  legada. 

§1/  Se  os  herdeiros  se  demorarem  em  tomar  conta  da  herança,  poderão  ser  cita- 
dos para  que  a  acceitem  ou  a  renunciem. 

§  2."  Se  os  herdeiros  remmciarem  a  herança,  poderão  os  legatários  requerer  que 
seja  nomeado  curador  á  herança  jacente,  e  a  este  pedirão  a  entrega  do  legado. 

§  3.''  Se  o  legado  recair,  como  encargo,  sobre  outro  legado,  deve  ser  pedido  ao  le- 
gatário doeste. 

Art.  1839,*^  Se  a  herança  tiver  sido  toda  distribuida  em  legados,  e  o  testador  iiâd 
houver  nomejido  testamenteiro,  será  havido  por  executor  do  testamento  o  legatário  mais 
beneficiado.  Em  igualdade  de  circumstancias,  será  o  que  for  designado  pelos  legatários, 
e,  se  não  m  poderem  accordar,  ou  se  houver  entre  os  legatários  algum  menor,  auiíente 
ou  interdicto,  será  o  executor  designado  judicialmente. 

Art.  1840, "  O  legatário  tem  direito,  desde  a  morte  do  testador,  aos  fruetos  cm  ren- 
dimentos da  Cíjusa  legada,  excepto  se  este  houver  ordenado  o  contrario. 

Art.  1H41."  Se  o  testador  legar  qualquer  prestação  periódica,  correrá  o  primeiro 
periodo  desde  a  morte  d*elle,  e  terá  o  legatário  direito  á  dita  prestação  apenas  recomece 
novo  pt^riodo,  ainda  que  falleça  antes  do  termo  d'elle. 

§  unieo.  tj  legado  não  será,  porém,  exigivel,  senão  no  fim  de  cada  periodo,  excepto 
sendu  a  titulo  de  alimentos,  nos  termos  do  artigo  184.'' 

Art.  1842.'*  As  despezas,  que  se  fizerem  com  a  entrega  da  cousa  legada,  ficaríto  a 
carga  da  herança,  se  o  testador  nao  dispozer-  o  contrario. 

Art,  1843,"  A  cousa  legada  deve  ser  entregue,  com  os  seus  accessorios,  no  logar 
onde  e  no  estado  em  que  estiver  ao  tempo  da  morte  do  testador. 

§  único.  Se  o  legado  consistir  em  dinheiro,  jóias  ou  em  outros  valores,  repre- 
sentados por  títulos,  qualquer  que  seja  a  espécie  doestes,  será  entregue  no  logar  onde 
se  abrir  a  herança,  salvo  havendo  disposição  do  testador  ou  convenção  das  partes  em 
contrario* 

Art.  1844»"  Se  aquelle  que  legar  alguma  propriedade  lhe  ajuntar  depois  novas 
acquisiçoes,  eatay,  ainda  que  contíguas,  não  farão  parte  do  legado  sem  nova  declaração 
do  testador* 

§  único.  iBto  não  se  entenderá,  porém,  a  respeito  das  bemfeitorias  necessárias, 
úteis  ou  Toluptuarias  feitas  no  próprio  prédio  legado. 

Art*  1845,'^  Se  a  cousa  legada  se  achar  onerada  com  algum  foro,  quinhão,  servidão 
ou  qualquer  outro  encargo,  que  lhe  seja  inherente,  passará  com  o  mesmo  encargo  ao  le- 
gatax^ío* 

§  unieo.  Se,  porém,  a  cousa  estiver  obrigada  por  foros,  quinhões  ou  outros  ónus 
atrazados,  serSo  estes  pagos  por  conta  da  herança. 

'Art.  1846/'  Os  immoveis  que  os  herdeiros  houverem  do  testador  ficarão,  nos  ter- 
mos do  artilho  906.",  n."   8.",  hypothecariamente   obrigados  ao  pagamento  dos  legados. 

g  único.  Se,  porém,  algum  dos  herdeiros  for  especialmente  obrigado  a  esse  paga- 
mento,  só  poderá  o  legatário  exercer  o  seu  direito  hypothecario  sobre  os  immoveis  que 
couberem  em  partilha  ao  dito  herdeiro. 
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Art.  1847."  Se  o  testador  legar  cousa  de  algum  dos  coherdeiros,  serão  os  outros 
obrigados  a  indemnisal-o  proporcionalmente,  se  o  testador  outra  cousa  nSo  dispozer. 

Art.  1848.'^  Se  a  herança  ou  o  legado  for  deixado  sob  á  condição  de  que  o  herdeiro 
ou  legatário  uão  dê  ou  nSo  faça  tal  cousa,  poderão  ser  obrigados  os  ditos  herdeiro  ou  le- 
gatário, a  requerimento  dos  interessados,  a  prestar  cauçSo  de  que  assim  o  cumprir&o, 
salvo  o  que  fica  disposto  no  artigo  1808." 

Art.  1849.^^  Se  o  legado  for  deixado  condicionalmente,  ou  só  para  ter  effcito  pas- 
sado certo  tempo,  poderá  o  legatário  exigir  que  aquelle  que  deve  prestar  esse  legado  dê 
eançSo  para  segurança  doeste. 

Art.  1850.^  Se  o  testamento  for  declarado  nullo  depois  do  pagamento  do  legado, 
tendo  esse  pagamento  sido  feito  em  boa  fé,  ficará  quite  o  herdeiro  nomeado  para  com 
o  verdadeiro  herdeiro,  entregando  o  resto  da  herança,  salvo  o  direito  d'este  contra  o  le- 
gatário. 

§  único.  A  mesma  disposição  ó  applicavel  aos  legados  com  encargos. 

Art.  1851.®  Se  o  legatário  com  encargo  não  receber,  por  culpa  sua,  todo  o  legado, 
será  o  encargo  reduzido  proporcionalmente,  e,  se  a  cousa  legada  for  evicta,  poderá  o  le- 
gatário repetir  o  que  houver  pago. 

Art.  1852.^  Se  algum  dos  coherdeiros  instituídos  fallecer  primeiro  que  o  testador, 
repudiar  a  herança,  ou  se  tomar  incapaz  de  a  receber,  acrescerá  a  sua  parte  aos  outros 
coherdeiros,  salvo  se  o  testador  houver  disposto  outra  cousa. 

Art.  1803.*^  O  direito  de  acrescer  também  competirá  aos  herdeiros,  se  os  legatários 
não  quizerem  ou  nâo  poderem  receber  o  respectivo  legado. 

Ali;.  1854.^  Entre  legatários  não  haverá  direito  de  acrescer;  mas,  se  a  cousa  le- 
gada for  indivisível,  ou  não  poder  dividir-se  sem  deterioração,  terá  o  co-legatario  opção, 
ou  para  conservar  o  todo,  repondo  aos  herdeiros  o  valor  da  parte  caduca,  ou  para 
haver  d'elles  o  valor  do  que  direitamente  lhe  pertencer,  entregando-lhes  a  cousa  legada. 

§  único.  Se,  porém,  sendo  o  legado  onerado  com  algum  encargo,  este  caducar,  lu- 
crará o  legatário  o  proveito  que  d'ahi  lhe  resultar,  se  o  testador  não  tiver  ordenado  o 
contrario. 

Art.  1855."  Os  herdeiros,  que  houverem  o  acrescido,  succederão  em  todos  os  direi- 
tos e  obrigaçtles  que  caberiam  áquelle  que  não  quiz  ou  não  pôde  receber  a  deixa,  se  a 
houvera  acceitado. 

Art.  1856.®  Os  herdeiros,  a  quem  a  dita  porção  acrescer,  poderão  repudial-a,  se 
ella  tiver  encargos  especiaes  impostos  pelo  testador;  mas,  n'este  caso,  a  dita  porção  re- 
verterá para  a  pessoa  ou  pessoas  a  favor  de  quem  esses  encargos  houverem  sido  consti- 
tuidos. 

Art.  1857.®  Os  legatários  têem  o  direito  de  reivindicar  de  qualquer  terceiro  a  cousa 
legada,  quer  mobiliaria,  quer  imraobiliaria,  comtanto  que  seja  certa  e  determinada. 

SECçXo  v 
Das  snbstitniQdes 

Art.  1858.®  P<>de  o  testador  substituir  uma  ou  mais  pessoas  ao  herdeiro  ou  herdei- 
ros instituídos,  ou  aos  legatários,  para  o  caso  em  que  os  herdeiros  ou  os  legatários  não 
possam  ou  não  queiram  acceitar  a  herança  ou  o  legado :  é  o  que  se  chama  substituição 
vulgar  ou  directa. 

§  único.  Esta  substituição  expira,  logo  que  o  herdeiro  acceite  a  herança. 

Art.  1859.®  O  testador  que  tiver  filhos  ou  outros  descendentes  debaixo  do  pátrio 
poder,  os  quaes  não  hajam  de  ficar  por  morte  do  testador  sob  poder  de  outro  ascen- 
dente, poderá  substituir-lhes  os  herdeiros  e  os  legatários  que  bem  lhe  parecer,  para 
o  caso  em  que  os  ditos  filhos  ou  outros  descendentes  falleçam  antes  que  perfaçam 
quatorze  annos  de  idade,  sem  distincção  de  sexo :  é  o  que  se  chama  substituição  pu- 
pillar. 

Art.  1860.®  A  substituição  pupillar  ficará  sem  effeito,  logo  que  o  substituído  per- 
faça a  idade  mencionada  no  artigo  precedente,  ou  falleça  deixando  descendentes  succes- 
siveis. 

Art.  1861.®  A  disposição  do  artigo  1859.®  é  applicavel,  sem  distincção  de  idade,  ao 
caso  em  que  o  filho  ou  outro  descendente  seja  demente,  comtanto  que  a  demência  tenha 
•Mdo  judicialmente  declarada :  é  o  que  se  chama  substituição  quasi  pupillar. 
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Árt.  1862.^'  A  subBtituiçílo  mencionada  no  artigo  precedente  íicará  Bem  eíFeito,  se  o 
demente  recuperar  o  juízo. 

Art.  1863.^  A  substítuíçlo  mencionada  nos  artigos  1800.^  e  1861.'^  só  pôde  abran- 
ger 08  bens  de  que  o  substituto  poderia  dispor,  não  se  achando  impedido  ao  tempo  da 
sua  morte,  e  que  haja  adquirido  por  via  do  testador. 

Art.  1864.^  Os  chamados  á  substituição  recebem  a  herança  ou  o  legado  com  os 
mesmos  encargos,  excepto  no  que  for  puramente  pessoal,  com  que  os  receberiam  ob  her- 
deiros ou  os  legatários  substituidoS;  salvo  se  outra  cousa  tiver  sido  declarada. 

Art.  1865."  Quando  os  coherdeiros  ou  os  legatários,  por  partes  iguaes,  forem  aub- 
stituidos  reciprocamente,  entender-se-ha  que  o  foram  na  mesma  proporção. 

§  único.  Se,  porém,  os  chamados  á  substituição  forem  mais  que  os  institnidos,  e 
nada  se  declarar,  entender-se-ha  que  foram  stibstituidos  por  partes  iguaes. 

Art.  1866."  A  disposição  testamentária,  pela  qual  algum  herdeiro  ou  legatário  ó 
encarregado  de  conservar  e  transmittir  por  sua  morte  a  um  terceiro  a  herança  ou  o  le- 
gado, di2-9e  substituição  íideicommissaria  ou  íideicommisso. 

Art.  1807.^  São  prohibidas  para  o  futuro  as  substituições  iideicofflmissarias,  ex- 
cepto : 

1."  Sendo  feitas  por  pae  ou  mãe  nos  bens  disponiveis,  em  proveito  rdos  netos,  nas- 
cidos ou  por  nascer; 

2.'^  Sendo  feitas  em  favor  dos  descendentes,  em  primeiro  grau,  de  irmãos  do  testa- 
dor. 

Art.  1868."  O  íideicommissario  adquire  direito  á  sucoessão,  desde  o  momento  da 
morte  do  testador,  ainda  que  não  sobreviva  ao  fiduciário.  Este  direito  passa  aos  seus  her- 
deiros. 

Art.  1869."  A  nuUidade  da  substituição  fideicommissaria  não  envolverá  a  nuUidade 
da  instituiçBko  ou  do  legado :  apenas  se  haverá  por  não  escripta  a  clausula  íideicomniis- 
saria. 

Art.  1870.^  Não  se  reputará  íideicommisso  a  disposição,  pela  qual  algum  testador 
deixe  o  usufructo  de  certa  cousa  a  uma  pessoa,  e  a  propriedade  a  outra,  comtanto  que 
o  usufructuario  ou  o  proprietário  não  seja  encarregado  de  transmittir  a  outrem,  por  sua 
morte,  o  dito  usufructo  ou  a  dita  propriedade. 

Art.  1871."  Serão  havidas  por  fideicommissarias  e,  como  taes,  defesas  : 

1."  As  disposições  com  prohibição  de  alienar; 

2."  As  disposições  que  chamarem  um  teroeiro  ao  que  restar  da  herança  ou  do  lega- 
do, por  morte  do  herdeiro  ou  do  legatário ; 

3."  As  disposições  que  impozerem  ao  herdeiro  ou  ao  legatário  o  encargo  de  prestar 
a  mais  de  uma  pessoa,  sucessivamente,  certa  renda  ou  pensão. 

Art.  1872."  A  prohibição  do  artigo  precedente  não  abrange  as  prestações  de  qual- 
quer quantia,  impostas  aos  herdeiros  ou  aos  legatários,  a  favor  dos  indigentes,  para  dote 
de  raparigas  pobres,  ou  a  favor  de  qualquer  estabelecimento  ou  fundação  de  mera  utili- 
dade publica. 

§  1."  N'este  caso,  porém,  o  encargo  deverá  ser  consignado  em  certos  e  determina- 
dos prédios,  e  será  sempre  licito  ao  herdeiro  ou  ao  legatário  onerado  converter  a  presta- 
ção no  pagamento  do  capital  correspondente  em  dinheiro. 

§  2."  Os  herdeiros  on  os  legatários  obrigados  a  taes  encargos  não  ficarão,  todavia, 
sujeitos  a  nenhuma  ordem  especial  de  successão,  que  não  seja  a  ordenada  na  lei  geral. 

Art.  1873."  Os  herdeiros  ou  os  legatários,  cujas  heranças  ou  cujos  legados  estiverem 
sujeitos  a  substituições  fideicommissarias,  serão  havidos  por  meros  usufructuarios. 

Art.  1874."^08  fideicommissos  temporários  de  pretérito  só  produairão  o  seu  eflFeito, 
no  primeiro  grau  de  substituição,  achando-se  abertos,  por  morte  do  testador,  ao  tempo 
da  promulgação  do  presente  código. 

SECÇÃO   VI 
Da  âeBberâagao 

Art.  1875."  Os  herdeiros  legitimarios  podem  ser  privados  pelo  testador  da  sua  legi- 
tima, ou  desbordados,  nos  casos  em  que  a  lei  expressamente  o  permitte. 

Art.  1876."  Pôde  ser  desherdado  por  seus  pães : 

1 ."  O  filho,  que  contra  a  pessoa  d^elles  commetter  delicto  a  que  caiba  pena  superior 
á  de  seis  mezes  de  prisão ; 

2."  O  filho,  que  judicialmente  accusar  ou  denunciar  seus  pães  por  delicto  que  não 
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BQJa  contra  a  pessoa  d^elle,  ou  contra  as  de  seus  cônjuge,  ascendentes,  descendentes  ou 
iriuSos  ; 

3.^  O  filho,  que,  sem  justa  causa,  recusar  a  seus  pães  os  devidos  alimentos. 

Art.  1877.®  Os  descendentes- dos  desherdados,  que  sobreviverem  ao  testador,  have- 
rão a  legitima  de  que  seus  ascendentes  forem  privados ;  mas  não  poderSo  estes  gosar  do 
ufiufructo  d'ella, 

Art.  1878.'*  Os  pães  podem  ser  desherdados  pelo  filho,  quando  contra  este  pratica- 
rem algum  dos  factos  mencionados  no  artigo  ISÍõ.**,  applicando  aos  pães  o  que  ali  se  diz 
acerca  dos  filhos :  e  bem  assim  o  pae,  se  attentar  contra  a  vida  da  mie,  ou  esta,  se  atten- 
tar  contra  a  vida  do  pae,  e  não  se  houverem  reconciliado. 

Art.  1879.®  As  diaposiçSes  dos  artigos  1876.°  e  1878.®  sSo  applicaveis  tanto  aos  pães 
como  aos  outros  ascendentes,  e  tanto  aos  filhos  como  aos  seus  descendentes. 

Art.  1880.®  A  desherdaçâo  só  pôde  ordenar-se  em  testamento,  e  com  expressa  de- 
claração da  causa. 

Art.  1881.®  Sendo  contestada  a  exactidão  da  causa  da  desherdação,  incumbe  a  prova 
d'ella  aos  interessados  em  que  essa  desherdação  se  verifique. 

Art.  1882.®  A  desherdação  feita  sem  causa  expressa,  ou  que  se  não  prove,  ou  por 
causa  illegitima,  fará  caducar  só  as  disposições  do  testador  que  prejudicarem  a  legitima 
do  desherdado. 

Art.  1883.®  O  que  se  aproveita  dos  bens,  de  que  foi  excluído  o  desherdado,  é  obri- 
gado a  prestar  alimentos  a  este,  se  elle  não  tiver  outros  meios  4^  subsistência,  mas  não 
alem  dos  rendimentos  dos  ditos  bens,  salvo  se  por  outra  causa  dever  os  ditos  alimentos. 

Art.  1884.®  A  acção  do  desherdado  para  impugnar  a  desherdação  prescreve  dentro 
de  dois  annos,  contados  desde  a  abertura  do  testamento. 

SECÇÃO  VII 
Dos  testamenteiros 

Art.  1885.®  O  testador  pôde  nomear  uma  ou  mais  pessoas  que  fiquem  encarregadas 
de  fazer  cumprir  o  seu  testamento  no  todo  ou  em  parte:  estas  pessoas  são  denominadas 
testamenteiros. 

Art.  1886.®  Só  podem  ser  testamenteiros  os  que  podem  contrahir  obrigaçSes. 

Art.  1887.®  A  mulher  ciisada  não  pôde  ser  testamenteira  sem  auctorisação  do  seu 
marido,  salvo  achando-se  judicialmente  separada  de  pessoa  e  bens.  Essa  auctorisação  pode 
ser  judicialmente  supprida,  sendo  a  mulher  casada  com  separação  de  bens. 

Art.  1888.®  Os  menores  não  emancipados  não  podem  ser  testamenteiros,  ainda  que 
sejam  para  jsso  auctorisados  por  seus  pães  ou  por  seus  tutores. 

Art.  1889.®  Os  testamenteiros  nomeados  podem  recusar  o  encargo ;  mas,  se  por  causa 
da  testamentária  lhes  for  deixado  algum  legado,  não  o  poderão  exigir. 

Art.  1890.®  O  nomeado,  que  pretender  escusar-se,  deve  fazel-o  nos  três  dias  imme- 
diatos  áquelle  em  que  tiver  conhecimento  do  testamento,  perante  a  auctoridade  a  quem 
o  registo  d*elle  competir,  sob  pena  de  perdas  e  damnos. 

Art.  1891.®  O  nomeado,  que  aoceitar  o  encargo,  não  pdde  demittir-se  sem  motivo 
justificado,  precedendo  audiência  dos  interessados,  e  despacho  do  juiz  respectivo;  aliás 
responderá  por  perdas  e  damnos. 

Art.  1892.®  O  encargo  de  testamenteiro  é  gratuito,  salvo  se  alguma  retribuição  lhe 
lhe  foi  assignada  pelo  testador. 

Art.  1893.®  No  impedimento,  ou  por  escusa  do  testamenteiro,  incumbe  aos  herdei- 
ros o  cumprimento  do  testamento,  com  as  seguintes  declarações : 

l.'^  Se  as  porçSes  hereditárias  forem  desiguaes,  pertencerá  o  encargo  ao  mais  avan- 
tajado ; 

2.^  Se  forem  iguaes,  será  encarregado  da  testamentária  o  que  for  designado  por  no« 
meação  dos  interessados,  e,  uão  se  accordando  estes,  ou  sendo  algum  dos  herdeiros  me* 
nor,  interdicto  ou  ausente,  o  respectivo  juiz  nomeará  um  de  entre  elles. 

Art.  1894.®  Os  testamenteiros  terão  as  attribuiçoes  que  o  testador  lhes  conferir,  den-= 
tro  dos  limites  da  lei. 

Art.  189Õ.®  8e  o  testador  deixar  herdeiros  legitimarios^  não  poderá  auctorísar  o  tes-^ 
tamenteiro  para  se  apoderar  da  herança,  mas  só  ordenar  que  esses  herdeiros  não  possam 
tomar  conta  d'ella,  a  não  ser  por  inventario^  com  oitação  do  testamenteiro. 
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Art,  181*8.*^  Sc  o  testador  deixer  herdeiros  nSlo  legítimaríoS;  poderá  auctorisar  o  tes- 
tamenteira para  que  se  apodere  da  herança,  mas  nâo  dispensal-o  de  inventario. 

Art,  lèy?.**  Os  herdeiros,  mencionados  no  artigo  precedente,  podem  evitar  a  dt-ten- 
çiit>  pelo  testamenteiro,  entregando-lhe  as  sommas  necessárias  para  o  supprínujiiito  tkb 
d^spe^aí^  a  seu  cargo. 

Art.  1B98.**  Se  nào  houver  na  herança  dinheiro  bastante  para  as  despezas  a  eargí> 
do  testami-nteiro,  e  não  quizerem  ou  não  poderem  os  herdeiros  adiantar  as  soramas  ne- 
cesaanas,  sltíí  licito  ao  dito  testamenteiro  promover  a  venda  dos  moveis,  e,  não  bastando 
estes,  a  de  algum  ou  de  alguns  immoveis,  mas  sempre  cora  audiência  dos  herdeiros, 

§  iinico.  Se,  todaviq,  algum  dos  herdeiros  for  menor,  ausente  ou  interdicto,  a  venda, 
tanto  dos  moveis  como  dos  immoveis,  será  feita  em  hasta  publica. 

Art,  1899.*^  Se  o  testador  não  especificar  os  deveres  do  testamenteiro,  t-onsistírâo 
fgtfg  no  seguinte. 

L**  Km  Luidar  no  enterro  e  funeral  do  testador,  e  em  pagar  as  deapezas  e  saítragio& 
rt:'speíitivos^  conforme  a  disposição  do  mesmo  testador,  ou,  falta  doesta,  conformidade  o 
coêtunRi  díL  terra ; 

2."  Em  fazer  registar  no  registo  competente  o  testamento,  se  o  tiver  em  seu  poder, 
doiitríí  dt!  into  dias,  contados  desde  que  teve  conhecimento  da  morte  do  testaílur ; 

:i.''  Em  vigiar  pela  execução  das  disposições  testamentárias,  e  em  sustentar,  ^e  for  nc- 
i-egsano,  a  validade  d'ellas  cm  juizo  e  fára  d'elle. 

4."  Em  facultar  aos  interessados  o  exame  do  testamento,  se  o  tiver  em  seu  poder,  e 
cm  permittír  que  se  extraiam  as  copias  legaes  que  forem  exigidas. 

Art.  liMJO.^  Sendo  os  herdeiros  maiores,  não  procederão  testamenteiro  a  inventario 
judicial,  salvo  se  assim  o  requerer  algum  dos  interessados. 

§  nnieo.  O  testamenteiro  não  tomará,  porém,  conta  dos  bens  do  testador,  sem  que 
OB  faça  arrolar  por  um  escrivão  ou  tabellião,  com  citação  dos  interessados. 

Art.  1901.^  Havendo  herdeiros  ou  legatários  menores,  interdictos  o\i  ausentei,  dará 
o  testamenteiro  conhecimento  da  herança,  ou  do  legado,  ao  respectivo  juiz. 

Art,  1902.'*  Se  o  testador  houver  encarregado  o  testamenteiro  de  empregar  o  pro- 

dueto  de  cm* ta  parte  da  herança  em  alguma  fundação  ou  applicação  pia,  ou  de  utilidade 

publica,  aerá  o  testamenteiro  igualmente  obrigado  a  proceder  ao  inventario,  l*  á  venda 

dos  ditos  bcnií  em  hasta  publica,  com  citação  dos  interessados,  ou  de  seus  legitimos  re- 

'  presentantes,  e  intei*venção  do  ministério  publico. 

Art,  1903.®  Quando  no  testamento  não  houver  sido  assignado  praso  para  o  seu  cum* 

Ipriínento,  dí>ve  o  testamenteiro  cumpril-o  dentro  de  um  anno,  contado  desde  o  dia  em 
que  tomar  conta  do  dito  encargo,  ou  desde  aquelle  em  que  terminar  o  litigio  qne.  por- 
ventura, se  haja  suscitado  sobre  a  validade  ou  nullidade  do  testamento. 

g  1.''  O  testamenteiro,  todavia,  conserva  sempre  o  direito  de  vigiar  pela  execução 
das  disposições  não  cumpridas,  e  de  requerer  as  providencias  conservatórias  que  ]íarece- 
reni  necessárias. 

§  2."  O  testamenteiro  pôde,  outrosim,  no  caso  do  artigo  1902.®,  continuar  na  í^xet-u- 
í  ção  do  testamento,  pelo  tempo  que  for  necessário  para  cumprir  o  legado,  ou  legados,  se 

I  o  testador  asj>im  o  houver  determinado, 

i  §  y."  Se  o  testamenteiro  não  executar,  podendo,  o  seu  encargo  no  tempo  assignado, 

Iijerderá  a  retribuição  que  lhe  tiver  sido  deixada,  e  será  executado  o  testamento  por  aqiiel- 
les  a  quem  tiicaria  cumpril-o,  se  testamenteiro  não  houvesse. 
Art*  1904.®  Se  mais  de  um  testamenteiro  tiver  acceitado  a  testamentária,  e  algum 
ou  alguns,  depois,  se  abstiverem  de  tomar  parte  na  execução  do  testamento,  valerá  o 
que  ris  restantes  fizerem ;  mas  serão  todos  solidariamente  responsáveis  pelos  bens  da  he- 
rança de  qiic  tiverem  tomado  conta. 

§  iniieo.  Se  os  testamenteiros  que  tiverem  acceitado  não  poderem  vir  a  accordo, 
quanto  ao  modo  de  executar  o  testamento,  caducará  a  testamentária,  passando  a  execu- 
I  cão  do  teBtai}iento  a  quem  competiria,  se  os  testamenteiros  faltassem. 

Art.  ]\H>ò,^  Os  testamenteiros  são  obrigados  a  dar  conta  da  sua  gerência  am  lier* 
deiros,  on  aus  legitimos  representantes  doestes. 

íí  único.  No  caso  do  artigo  1902.®,  as  contas  serão  dadas  á  competente  atietoridade 
administrativa. 

Art,  J9O0.®  O  encargo  do  testamenteiro  não  se  transmitte  a  herdeiros,  nera  podo  ser 
delegado, 

Art-  1907.®  Se  o  testador  houver  legado  aos  testamenteiros  conjunctos  alguma  re- 
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tribuiçSo,  a  parte  cio  que  se  escusar,  ou  nSo  poder  acceitar  o  encargo,  accrescerá  á  dos 
outros. 

Art.  1908.®  As  despezas  feitas  pelo  testamenteiro,  no  cumprimento  do  seu  encar- 
go, serão  abonadas  pela  massa  da  herança. 

§  uuico.  As  despezas  miúdas,  de  que  não  é  costume  exigir-se  recibo,  serUo  abona- 
das pela  declaração  jurada  do  dito  testamenteiro. 

Art.  1909.**  O  testamenteiro,  que  se  houver  com  dolo  ou  má  fé  no  cumprimento  do 
seu  encargo,  será  responsável  por  perdas  e  dainnos,  e  poderá  ser  judicialmente  removido 
A  requerimento  dos  interessados. 

SKCÇAO   VIII 

Da  forma  dos  testamentos 

SUBSECÇÃO   1 
DisposiçAes  preiiminarps 

Art.  1910.'*  O  testamento,  quanto  á  sua  forma, pode  ser: 

1.^  Publico; 

2.**  Cerrado; 

a.«  Militar; 

4.**  Marítimo ; 

f).**  Externo,  ou  feito  em  paiz  estiangeiro. 

SrB-8ECÇÃ(»  11 
Do  teslamento  publico 

Art.  1911.®  O  testamento  chama-se  publico,  quando  é  escripto  gor  tabelliSto  no  seu 
livro  de  notas. 

Art.  1912.®  O  testador,  que  quizer  fazer  testíimento  por  esta  forma,  declarará  a  sua 
ultima  vontade  perante  qualquer  tabelliílo  e  cinco  testemunhas  idóneas. 

Art.  1913.®  Tanto  o  tabelliao  como  as  testemunhas  devem  conhecer  o  testador,  ou 
certificar-se,  por  algum  modo,  da  sua  identidade,  e  do  que  o  mesmo  testador  estava  em 
seu  perfeito  juizo,  e  livre  de  toda  e  qualquer  coacção. 

Art.  1914.®  A  disposição  será  datada,  com  a  indicaçào  do  logar,  dia,  mez  o  anno, 
escripta  e  lida  em  voz  alta,  na  presença  das  mesmas  testemunhas,  pelo  tabelliSo  ou  pelo 
testador,  se  o  quizer,  e  assignada  por  todos. 

Art.  1915.®  Se  alguma  das  testemunhas  nSo  souber  escrever,  fará  o  seu  signal ;  mas 
é  indispensável  que  três  testemunhas  assignem  com  o  seu  nome  por  extenso. 

Art.  1916.®  Se  o  testador  não  souber  ou  nSo  poder  escrever,  o  tabelliSo  assim  o  de- 
clarará ;  devendo,  n'este  caso,  assistir  á  disposição  seis  testemunhas,  qualquer  das  quaes 
(Ossignará  a  rogo  do  mesmo  testador. 

Art.  1917.®  Quem  for  inteiramente  surdo,  mas  souber  ler,  deverá  ler  o  seu  testa- 
mento, e  se  nào  souber  ler,  designará  a  pessoa  que  o  ha  de  ler  em  seu  logar,  sempre  na 
presença  das  testemunhas. 

Art.  1918.®  Todas  estas  formalidades  serão  praticadas  em  acto  continuo,  e  o  tabel- 
liílo  portará  por  fé  como  todas  foram  cumpridas. 

Art.  1919.®  Faltando  alguma  das  sobreditas  formalidades,  ficará  o  testamento  sem 
efifeito,  mas  será  o  tabelliao  responsável  por  perdas  e  damnos,  e  perderá  o  seu  officio. 

SUBSECÇÃO  111 
Do  testamento  cerrado 

Art.  1920.®  O  testamento  cerrado  pode  ser  escripto  e  assignado  pelo  testador,  ou 
por  outra  pessoa  a  seu  rogo,  ou  ser  esci-ipto  por  outra  pessoa,  a  rogo  do  testador,  e  por 
este  assignado. 

§  único.  A  pessoa  que  assignar  o  testamento  deve  rubricar  todas  as  folhas  d'elle.  O 
testador  só  pode  deixar  de  assignar  o  testamento  nSo  sabendo  ou  nSo  podendo  fazel-o,  o 
que  no  mesmo  testamento  será  declarado. 

Art.  1921.®  O  testador  apresentará  a  qualquer  tabelliSo  a  sobredita  disposição,  pe- 
rante cinco  testemunhas,  declarando  como  ella  é  a  sua  ultima  vontade. 

Art.  1922.®  Em  seguida,  e  sempre  na  presença  das  sobreditas  testemunhas,  o  tabel- 
liSo, vendo  o  testamento,  sem  o  ler,  lavrará  um  auto  de  approvaçXo,  que  principiará  logo 
em  seguida  é  assignatura  do  mesmo  testamento,  e  será  continuado,  sem  interrupção,  na 
iiiiefima  pagina  e  nas  seguintes.  N^esse  auto  declarará  o  tabelliao : 
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1  .**  Se  o  testamento  á  escripto  e  assignado  pelo  testador ; 

2.®  O  numei'0  de  paginas  que  contém ; 

3.^  Se  está  rubricado  por  quem  o  assignou ; 

4.^  Se  tem  ou  nao  algum  borrSio,  entrelinha,  emenda,  ou  nota  marginai. 

5.°  Que  o  testador  foi  reconhecido,. e  que  foi  verificada  a  sua  identidade; 

6.®  Que  o  testador  estava  em  seu  perfeito  juizo,  e  livre  de  toda  e  qualquer  cotc- 
çSo; 

7.^  Finalmente,  que  pelo  mesmo  testador  lhe  foi  apresentado  o  seu  testamento,  pelo 
modo  que  fica  ordenado  na  lei. 

§  1.**  O  auto  será  lido,  datado  e  assignado  na  conformidade  do  que  fica  disposto  na 
Bub-secçâo  precedente. 

§  2.^  Km  seguida,  e  ainda  na  presença  das  mesmas  testemunhas,  o  tabelliSo  coserá 
e  lacrará  o  testamento,  lavrando  na  face  exterior  da  folha,  que  servir  de  invólucro,  uma 
nota  que  declare  a  pessoa  a  quem  pertence  o  testamento  ali  conteúdo.  O  testador  pôde 
prescindir  d'estas  formalidades  externas;  mas,  em  tal  caso,  far«se*ha  mençXo  no  auto  de 
approvaçSo  de  que  cilas  se  omittiram  por  vontade  do  testador. 

Art.  1923.®  Os  que  nSo  sabem  ou  nSo  podem  ler  sSto  inhabeis  para  dispor  em  tes- 
tamento cerrado. 

Ârt.  1924.^  O  surdo-mudo  pôde  fazer  testamento  cerrado,  comtanto  que  este  seja 
todo  escripto,  assignado,  datado  de  sua  mfto,  e  que,  ao  apresental-o  ao  tabelli&o  perante 
cinco  testemunhas,  o  testador  escreva  na  presença  de  todos,  sobre  a  face  externa  do  tes- 
tamento, que  aquella  é  a  sua  ultima  vontade,  e  que  vae  por  elle  escripta  e  assignada. 

§  único.  O  tabelliao  declarará,  no  acto  de  approvaçáo,  como  o  testador  assim  o  es- 
creveu, e  se  observará  o  mais  que  fica  disposto  no  artigo  1922.® 

Art.  1925.*^  O  testamento  cerrado  a  que  faltar  alguma  das  sobreditas  formalidades 
ficará  sem  efFeito,  e  será  o  tabelliSo  responsável,  nos  termos  do  artigo  1919.** 

Art.  1926.®  Approvado  e  encerrado  o  testamento,  será  entregue  ao  testador,  e  lan- 
çará o  tabclliSo  nota  no  seu  livro  do  logar,  dia,  mez  e  anno  em  que  o  testamento  foi  ap- 
provado e  entregue. 

Art.  1927.®  O  testador  pôde  conservar  o  testtamento  na  sua  mSo,  commetter  a  guar- 
da d'elle  a  pessoa  de  sua  confiança,  ou  deposital-o  no  archivo  testamentario  de  qualquer 
districto  administrativo. 

Art,  1928.®  Para  o  fim  mencionado  no  artigo  precedente,  haverá  na  secretaria  da  ca- 
da governo  civil  um  cofre  forte  com  duas  chaves,  uma  das  quacs  estará  na  mâo  do  go- 
vernador civil,  outra  na  mSo  do  secretario  geral. 

Art.  1929.®  O  testador,  que  quizer  depositar  o  seu  testamento  no  archivo  testamen- 
tario, apresentar-se-ha  com  elle  perante  o  governador  civil,  e  este  fará  lavrar  n'um  livro 
de  registo,  ordenado  para  tal  efteito,  um  termo  do  entrega  e  deposito,  que  será  assignado 
pelo  governador  civil,  pelo  sou  secretario  geral  e  pelo  testador. 

§  único.  A  apresentação  e  o  deposito  podem  ser  feitos  por  procurador ;  n^este  caso 
a  procuração  ficará  unida  ao  testamento. 

Art.  1930."  O  testador  pôde  retirar,  quando  lhe  aprouver,  o  seu  testamento;  mas  a 
restituição  far-se-ha  com  a  mesma  solemnidade  com  que  é  feito  o  deposito. 

Art.  1931.®  A  procuração  para  a  extracção  do  testamento  será  feita  por  tabellião,  e 
assignada  por  quatro  testemunhas,  ficando  registada  no  competente  livro. 

Art.  1932.®  O  testamento  cerrado  será  aberto  ou  publicado  pela  forma  seguinte. 

Art.  1933.®  Verificada  a  morte  do  testador,  ou  no  caso  do  artigo  66.®,  se  o  testa- 
mento cerrado  existir  em  poder  de  algum  particular,  ou  apparecer  no  espolio  do  finado, 
será  levado  ao  administrador  do  concelho,  o  qual,  na  presença  do  apresentante  e  de  duas 
testemunhas,  fará  lavrar  o  auto  de  abertura  ou  publicação,  onde  se  declarará  o  estado 
em  que  o  testamento  ó  apresentado,  e  se  está,  ou  não,  nos  termos  indicados  no  encerra- 
mento. 

§  único.  Quando,  por  qualquer  circumstancia,  não  for  possível  recorrer  prompta- 
mente  ao  administrador  do  concelho,  poderá  o  testamento  ser  levado  ao  regedor  da  pa- 
rochia,   o  qual,  para  o  effeito  d'este  artigo,  fará  as  vezes  do  administrador  do  concelho. 

Art.  1934.®  O  auto,  mencionado  no  artigo  precedente,  será  lançado  em  um  livro  nu- 
merado, rubricado  e  encerrado  pelo  governador  civil. 

§  único.  Quando  a  abertura  for  feita  pelo  regedor  da  parochia,  lavrar-se-ha  este  auto 
na  folha  exterior  do  testamento,  ou,  não  havendo  espaço  n'esta,  em  folha  conjuncta;  e 
será  remettido  o  dito  testamento  com  o  auto,  dentro  das  vinte  e  quatro  horas  seguintes, 
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ao  administrador  do  concelho,  para  aer  lançado  no  livro  competente,  e  para  ob  demais 
effeitos  de  que  trata  o  artigo  1935." 

Art.  1930.^  Lançado  no  livro  o  auto  de  abertara  ou  publioaçSo,  fará  o  administra- 
dor registar  o  testamento  no  livro  competente^  e  devolvel-o-ba  aos  interessados  com  a 
nota^  rabricada  pelo  mesmo  administrador,  de  como  foi  aberto  e  registado,  e  se  appare- 
ceu  ou  nlo  cousa  que  duvida  fizesse. 

§  único.  Se  não  houver  interressados,  que  reclamem  o  testamento,  será  este  archi- 
vado  na  administração  do  concelho  com  a  devida  segurança,  e  sob  responsabilidade  do 
administrador. 

Art.  1936.®  Se  o  testamento  tiver  sido  depositado  no  archivo  do  governo  civil,  ahi, 
verificada  a  morte  do  testador,  será  aberto  na  presença  do  governador  civil,  de  quem  re- 
querer a  abertura,  e  de  mais  duas  testemunhas,  e  se  observará  o  mais  que  a  tal  respeito 
fica  disposto. 

Art.  1937.®  Toda  a  pessoa  que  tiver  em  seu  poder  testamento  cerrado,  e,  no  caso 
do  artigo  66.®,  nSo  o  apresentar,  ou,  no  caso  do  fallecimento  do  testador,  nSto  o  apresen- 
tar dentro  de  três  dias,  contados  desde  o  conhecimento  do  mesmo  fallecimento,  será  res- 
ponsável por  perdas  e  damnos.  Se  a  nSo  apresentaçSo  provier  de  dolo,  perderá  alem  d^isso' 
qualquer  direito  á  herança  do  testador,  que  porventura  tivesse,  afora  ficar  sujeito  á  pu- 
niçfto  em  que  nos  termos  da  lei  penal  tiver  incorrido. 

Art.  1938.®  As  mesmas  perdas  e  damnos,  perda  de  herança  e  imposiçSo  de  penas 
ficará  sujeito  quem  subtrahir  dolosamente  o  testamento  do  espolio  do  testador,  ou  do  po- 
der de  qualquer  pessoa  na  mão  do  qual  esteja  depositado. 

Art.  1939.*  Se  o  testamento  se  adiar  aberto,  quer  seja  no  espolio  do  testador,  quer 
seja  em  poder  de  terceiro,  mas  sem  nenhum  outro  viciamento,  nfto  será  annuUado  por 
isso. 

§  único.  N'e3te  caso  será  apresentado,  como  estiver,  na  administração  do  respectivo 
concelho,  onde  se  lavrará  auto  d'isso  mesmo,  e  se  observará  o  mais  que  fica  disposto  nos 
artigos  1933.®,  1934.®  e  1935.® 

Art.  1940.^  Se  o  testamento  apparecer  aberto  e  viciado,  ou  dilacerado,  far-se-hâo  as 
seguintes  distincçoes:  se  o  testamento  se  achar  cancellado  e  obliterado,  ou  dilacerado, 
quer  seja  no  espolio  do  testador,  quer  seja  em  poder  de  outrem,  de  modo  que  se  nSo 
possa  ler  a  primitiva  disposiçSo,  haver-se-ha  por  não  escripto :  mas,  provando-se  que  o 
viciamento  fora  operado  por  qualquer  pessoa  que  nlo  fosse  o  testador,  será  applicado  á 
tal  pessoa  o  que  fica  disposto  na  artigo  1987.®  para  os  que  dolosamente  occultam  ou  sub- 
trahem  testamento. 

Art.  1941.®  O  viciamento  prestkmir-se-ha  feito  pela  pessoa  a  cuja  guarda  o  testa- 
mento estiver  confiado,  emquanto  o  contrario  se  nXo  provar. 

Art.  1942.®  Se  o  testamento  se  achar  só  alterado  ou  emendado  em  parte  por  letra 
do  testador,  como  resalva  e  assignatura,  nSo  será  annnllado  por  isso,  e  valerXo  as  ditas 
emendas,  como  se  fossem  parte  d'elle. 

Art.  1943.®  Se  o  testamento  se  achar  dilacerado,  ou  feito  em  pedaços,  no  espolio  do 
testador,  haver-se-ha  por  nfto  escripto,  ainda  que  possam  reunir-se  os  fragmentos  e  ler- 
se  a  disposiçSo,  excepto  provando-se  plenamente  que  o  facto  acontecera  depois  da  morte 
do  testador,  ou  por  elle  fôra  praticado  em  estado  de  demência. 

SUBSECÇÃO  IV 
Do  teatanienlo  ipilitar 

Art.  1944.®  Testamento  militar  é  o  que  podem  faaer  os  militares  e  os  empregados 
civis  do  exercito  em  campanha  fora  do  reino,  ou  ainda  dentro  do  reino,  estando  cferca- 
dos  em  praça  fechada,  ou  residindo  em  terra  cujas  communicaçoes  com  outras  estejam 
cortadas,  se  n^essa  praça  ou  terra  nXo  houver  tabelliXo. 

Art.  1945.®  O  militar,  ou  o  empregado  civil  do  exercito,  que  auizer  fiizer  testa- 
mento, declarará  a  sua  ultima  vontade  na  presença  de  três  testemunnas  idóneas,  e  do 
auditor  da  divisio  respectiva,  ou,  na  falta  doeste,  na  de  algum  official  de  patente.  O  au- 
ditor, ou  official  que  supprir  a  sua  falta,  escreverá  a  disposição  testamentária. 

§  1.®  Se  o  testador  se  achar  ferido  ou  doente,  a  falta  de  auditor  ou  de  official  po- 
derá ser  supprida  pelo  capellSo,  ou  pelo  facultativo  do  hospital  onde  estiver  o  doente  ou 
ferido* 
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g  2."  A  dbp€BÍçSo  será  lida,  datada  e  assignada,  conforme  fica  disposto  niiti  artigos 
1914."  e  1915.« 

§  3."  Este  testamento  será  remettido,  com  a  possível  brevidade,  ao  quartel  general^ 
e  d^ahi  ao  ministério  da  guerra,  que  o  fará  depositar  no  archivo  testamentario  dií  distri- 
cto  administrativo  onde  o  dito  testamento  ha  de  ter  effeito. 

g  4/'  Faílecendo  o  testador,  fará  o  governo  noticiar  a  sua  morte  no  periódico  offi- 
ciai,  deíiignando  u  archivo  onde  o  testamento  se  acha  depositado. 

§  õ."  Este  testamento  ficará  sem  effeito  passado  um  mez  depois  do  regressu  do  tes- 
f  tador  ao  reiíiOj  nu  de  ter  cessado  o  cerco  ou  a  incommunicabilidade  da  terra  onde  o  mt'S 

mo  testamento  foi  feito. 

Art.  1946.'^  Se  o  militar  ou  o  empregado  civil  souber  escrever,  poderá  fazer  testa- 
mento por  seu  próprio  punho,  comtanto  que  o  date  c  assigne  por  extenso,  e  o  apresente, 
aberto  ou  cerrado,  na  presença  de  duas  testemunhas,  ao  auditor,  ou  ao  oíMcial  de  pa- 
tentes que  para  esse  fim  o  substituir. 

§  L"  O  auditor  ou  o  official,  a  quem  o  dito  testíiraento  for  apresentado,  escreverá, 
em  qualquer  parte  d^elle,  uma  nota  do  logar,  dia,  mez  e  anno  em  que  foi  aprci*entad<i; 
esta  nota  será  asBigiiíida  por  elle  e  pelas  sobreditas  testemunhas,  e  dar-se-ha  ao  testa- 
mentt^  a  direcção  indicada  no  §  3."  do  artigo  antecedente* 

§  2.''  Sc  o  testador  estiver  doente  ou  ferido,  poderá  o  capellâo  ou  o  facultativo  fa- 
zer as  vezes  do  auditor  ou  do  official. 

§  3."  E  applicavel  a  esta  espécie  de  testamento  o  que  fica  disposto  noa  §§  4:°  e  o.^ 
dn  artigí)  antecedente. 

Art,  1947/  O  testamento  militar,  a  que  faltar  alguma  das  formalidades  ordenadiíâ 
nos  artigos  in4r>."  e  §g  1."  e  2.^  e  1940.»  §§  1.''  e  2:\  não  produzirá  efi^eito  algum. 

SUH-SKCÇÃO    V 
Do  l?stamcnlo  ntarit-mo 

Art,  11)48.'*  Testamento  maritimo  é  o  que  é  feito  no  alto  mar,  a  bordo  dois  navios 
do  estado,  por  militares  ou  empregados  civis  em  serviço  publico. 

Art*  1949.*'  A  disposição  será  escripta  pelo  escrivão  da  embarcação,  ou  por  quem 
Buas  vezes  fizer,  na  presença  de  três  testemunhas  idóneas  e  do  commandantc,  e  será  lida, 
datada  e  assignadn,  como  fica  dito  no  artigo  1914.*^ 

Art.  1950.'^  Se  o  conmiandante  ou  o  escrivão  quizer  fazer  testamento,  tomarão  o  sen 
logar  os  que  devem  substituil-os. 

Art,  19oL"  Se  o  militar  ou  o  empregado  civil  souber  escrever,  poderá  ftii^er  tci^tít^ 
mento  por  seu  próprio  punho,  comtanto  que  o  date  e  assigne  por  extenso,  o  o  apresente, 
aberto  ou  cerrado,  na  presença  de  duas  testemunhas  e  do  commandante  da  embarcação. 
ao  escrivão  doesta,  ou  a  quem  suas  vezes  fizer. 

§  único.  O  escrivão  da  embarcação  escreverá  em  qualquer  parte  do  mesmo  testa- 
mento uma  nota  do  logar,  dia,  mez  e  anno  em  que  foi  apresentado,  e  esta  nota  será  as- 
signada  por  elle  e  pelas  testemunhas,  e  rubricada  pelo  commandante. 

Art.  1901^"  O  testamento  maritimo  deverá  ser  feito  em  duplicado,  guardado  entre 
os  papeis  de  bordo,  e  mencionado  no  diário  da  embarcação. 

Art.  1953.'*  Se  o  navio  entrar  em  algum  porto  estrangeiro,  onde  haja  cônsul  ou  vi- 
ce^consul  portuguez,  fará  o  commandante  da  embarcação  depositar  em  poder  do  ditt*  con- 
sul,  ou  vice-consíd,  um  dos  exemplares  do  testamento,  fechado  e  sellado,  com  uma  copia 
da  nota  que  deve  ter  sido  lançada  no  diário  da  embarcação. 

Art.  1954»"  Aportando  a  embarcação  a  território  portuguez,  será  o  outro  exemplai^ 
ou  ambos,  ^a  nenlium  d'elles  for  deixado  em  outra  parte,  entregue  á  auctoridadc  maríti- 
ma do  logar,  na  forma  declarada  no  artigo  antecedente. 

Art.  1H55.''  Em  qualquer  dos  casos  mencionados  nos  dois  artigos  precedcnteíi,  o 
comniímdante  do  navio  haverá  recibo  da  entrega,  e  o  mencionará  por  cota  no  compe- 
tente logar  do  diário  da  embarcação. 

Art.  195G/*  Os  ditos  cônsules,  vice-consules  ou  auctoridades  marítimas  farão,  log(^ 
que  recebam  os  exemplares  acima  mencionados,  mn  termo  de  entrega,  e,  com  a  possível 
brevidade,  o  remetterão  com  os  mesmos  exemplares  ao  ministério  da  marinha. 

Art.  1957."  Por  este  ministério  será  o  testamento  mandado  depositar  na  forma  or- 
denada na  ultima  parte  do  §  3."  do  artigo  194;")." 

Art.  1958,*^  O  testamento  maritimo  só  produzirá  effeito  fallecendo  o  testador  no  mar, 


Digitized  by 


Google 


485 


I 


OU  dentro  de  um  mez,  contado  desde  o  desembarque  do  dito  testador  em  territorío  por- 
tugaez. 

Art.  1959.''  Se  o  testador  fallecer  no  mar,  observar-se-ha  o  que  fica  disposto  no 
§   4.^  do  artigo  1945/ 

Art.  1960."  O  testamento  marítimo,  a  que  faltar  alguma  das  solemnidades  requeri- 
das nos  artigos  1949.*^,  1950.'*  e  1951.**,  nâo  produzirá  efifeito  algum. 


I 


SUBSECÇÃO  VI 
Do  leslamenlo  externo  ou  feito  cm  pait  estrangeiro 

Art.  1961. **  Os  testamentos  feitos  por  portuguezes  em  paiz  estrangeiro  produzirão 
T7S  seus  effeitos  legaes  no  reino,  sendo  formulados  authenticamente,  em  conformidade  da 
lei  do  paiz  onde  forem  cBlabrados, 

Art.  1962."  Os  consulos  ou  vice-consules  portuguezes  poderilu  servir  de  tibelliâes, 
na  celebração  c  approva^'?io  dos  testamentos  dos  súbditos  portugut^Kcs,  ci»mtánto  que  se 
conformem  com  a  lei  píirtiigueza,  excepto  no  que  dix  respeitíi  A  nacionalidade  dar^  teste- 
munhas,  que  poderão,  n'e^te  caso,  ser  erítrangeiraâ* 

Art.  1963."  <  )b  eonauleB  ou  víuc-eonsules,  l<jgo  que  hajam  formulado  algum  testa- 
mento  em  nota  publica,  transmíttirâo  uma  eopia  ao  ministério  dos  negócios  estrangeiros, 
que  dará  a  esta  a  direc^^âo  índieada  no  §  3;"  do  artigo  1945." 

Art.  1964,"  Se  o  testamento  for  cerrado,  o  cônsul  ou  vice-eonsul,  que  o  houver 
approvado,  lançará  por  copia  na  respectiva  nota  o  termo  de  approvaçãOj  e  assim  o  par- 
ticipará ao  governo,  pí'lo  ministério  dos  negócios  estrangeiros, 

§  único.  Se  o  testamento  íor  dadti  a  guardar  no  eotisul  ou  vice-eonsul,  o  depositário 
fará  mençZU)  d*e«ta  circumátanciu,  c  iiassará  recilio  da  entrega, 

Art.  1965.'^  O  testamtíuto,  feito  por  súbdito  nâo  portuguez  fora  de  Portugal,  produ- 
zirá n^este  reino  os  seus  effeitos  iegaes.  ainda  com  relação  aos  bens  n'elle  existentes, 
observando-se  nu  testamento  as  disposições  da  legislação  do  paiz  onde  for  feito. 


SUít-SECÇAO  VH 
DUf^Oj^tfufi  comriiuns  ái  diversít»  (armi^  de  tostaiDcnlu 

Art.  1966,"  ]sao  podem  ser  testemunhas  em  testamento: 

1.**  Os  estrangeiros; 

2.*  As  mullit/rcs; 

3."  Os  que  uao  t- stiverem  eiu  seu  juizo ; 

4.**  Os  menores  nâo  emancipados; 

5.**  Os  surdos,  os  mudos,  os  cegos j  e  os  que  nílo  entenderem  a  Jingua  em  que  for 
escripto  o  tesUimento,  stíudo  publico ,  ou  o  auto  de  approvação,  sendo  o  t(  sUmento  ce^ 
rado; 

6."  Os  filhos  e  us  amanuenses  do  tabelliào  que  escrever  ou  appravM  o  testaaieiítp; 

7.®  Os  declarados  por  sentença  incapazes  de  ^erem  testemunhas  instranienlariat* 

§  único.  A  idade  legal  para  ser  testemunha  em  testamento,  ou  em  approvaçiodVAí' 
cumpre  tel-a  nn  conjunetura  ein  que  é  feito  o  dito  testamento  ou  appn^vayâo. 

Art.  1967i"  A  acção  de  nullidadi'  de  testamento,  por  defeito  tio  hrmulãã  oo  ib«r 
lemnidades  externas,  prescreve  por  três  ânuos,  contados  desile  que  u  tcííídJiifirt»  lalf 
sido  registado,  nos  termos  do  artigo  11)35,'\  ou  começado  a  executar^  se  nÍo  «simri» 
jeito  a  registo. 

CAPITULO  ni 

f^  seus 


/ 


Da  sue  cessão  legitima 
SEcySo  I 


ta«i»f 


^  repudiar 

^Jiidlo  da  he- 

,^  U\e  fosse  con- 


Art.  1968.*^  Se  qualquer  pessoa  ae  finar  mm  dispor  de  «eiif  ^^^^f/    j^      ^* 
parte,  ou  se,  havendo  disposto,  o  testai  mento  for  ímnijíladu  o«  cjJêM^:    y^l  ^^lante  ou  por 
legítimos  haverão  os  ditos  bens,  ou  a  j>arte  d'elles  át^  qm  o  tatjArm^  -     /rio 

Art.  1969.''  A  suecessíLo  legitima  defere-ae  na  (^rtlem  si^^uêmit 

1»^  Aos  descendentes; 

fl2 


ncado 


ence 
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2.^  Aos  ascendentes,  salvo  no  caso  do  artigo  1236.^; 

3."  Aos  irmãos  e  seus  descendentes; 

4.*  Ao  cônjuge  Bobrevivo; 

5."  Aos  transversaes  não  comprehendidos  no  n.*^  3.°,  até  o  decimo  grau; 

G.^  A  fazenda  nacional. 

Art.  1970.°  O  parente  mais  próximo  em  grau  excluirá  o  mais  remoto,  salvo  o  di- 
reito de  representação,  nos  casos  em  que  este  vigora. 

Art.  1971.®  Os  parentes  que  se  acharem  no  mesmo  grau  herdarSo  por  cabeça  ou  em 
partes  iguaes. 

Art.  1972.®  Se  os  parentes  mais  próximos  repudiarem  a  herança,  ou  forem  insuc- 
cessiveis,  passará  a  dita  herança  aos  parentes  do  grau  subsequente ;  mas,  se  tSo  aómente 
algum  dos  coherdeiros  repudiar  a  sua  parte,  esta  acrescerá  á  dos  outros  coherdeiros. 

Art.  1973.®  Cada  geração  forma  um  grau,  e  a  serie  dos  graus  constituo  o  que  se 
chama  linha  de  parentesco. 

Art.  1974.®  A  linha  diz-se  recta  ou  transversal;  a  recta  é  constituida  pela  serie  dos 
graus  entre  pessoas  que  descendem  umas  das  outras;  a  transversal  é  constituida  pela  serie 
dos  graus  entre  pessoas  que  nSo  dcsoendem  umas  das  outras,  bem  que  procedam  de  um 
progenitor  ou  tronco  commum. 

Art.  1975.  A  linha  recta  é  ou  descendente  ou  ascendente:  descendente,  quando  se 
considera  como  partindo  do  progenitor  para  o  que  d'elle  procede;  ascendente,  quando  se 
considera  como  partindo  do  que  procede  para  o  progenitor. 

Art.  1976.®  Na  linha  recta,  os  graus  oontam-se  pelo  numero  de  geraçSes,  excluindo 
o  progenitor. 

Art.  1977.®  Na  linha  transversal  os  graus  contam*se  pelo  numero  de  geraçSes,  su- 
bindo por  uma  das  linhas  ao  tronco,  e  descendo  pela  outra,  mas  sem  contar  o  progenitor. 

Art.  1978.®  As  pessoas  incapazes  de  adquirir  por  testamento  também  nSo  podem 
adquirir  por  successSo  legitima. 

Art.  1979»®  A  incapacidade  do  herdeiro  termina  n'elle.  Os  seus  filhos  e  descenden- 
tes, havendo-os,  succedem  como  succederiam,  se  o  incapaz  houvesse  fallecido,  e  não  ti- 
vesse havido  tal  incapacidade. 

SECçIO  II 

Do  direito  de  representação 

Art.  1980.®  Dá-se  o  direito  de  representação,  quando  a  lei  chama  certas  parentes 
de  uma  pessoa  fallecida  a  succeder  em  todos  os  direitos  em  que  essa  pessoa  succedería, 
se  viva  fosse. 

Art.  1981.®  O  direito  de  representação  dá-se  sempre  na  linha  recta  descendente, 
mas  nunca  na  ascendente* 

Art.  1982.®  Na  linha  transversal  só  se  dá  o  direito  do  representação  em  favor  dos 
filhos  de  irmãos  do  fallecido,  quando  concorrem  com  algum  irmão  do  dito  fallecido. 

Art.  1983.®  Os  representantes  só  podem  herdar^  como  taes,  o  que  herdaria  o  repre- 
sentado, se  vivesse. 

Art.  1984.®  Sendo  vários  os  representantes  da  mesma  pessoa,  repartirão  entre  si, 
com  igualdade,  o  que  teria  de  caber  ao  representado,  se  fosse  vivo. 

sECçXo  m 

Da  BucoeBB&o  dos  descendentes 

SUB-«BO<;Ao  I 
Da  loccesUo  dos  descendentes  legitimos 

Art.  1985.®  Os  filhos  legitimes  e  seus  descendentes  succedem  aos  pães  e  demais  as- 
cendentes, sem  distíncção  de  sexo  nem  de  idade,  posto  que  procedam  de  casamentos  di- 
versos. 

Art.  1986.®  Se  os  descendentes  se  acharem  todos  no  primeiro  grau,  succederão  por 
cabeça,  dividindo-se  a  herança  em  tantas  partes,  quantos  forem  os  herdeiros. 

Art.  1987.®  Se  concorrerem  todos,  ou  parte  d^elles  representativamente,  succederão 
por  estirpes  ou  formando  ramos^  pelos  quaes  será  distribuída  a  herança,  o  subdividida 
nos  ramos  em  que  houver  mais  de  um  herdeiro,  observando-se  sempre  a  mesma  regra  de 
igualdade. 
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Art.  1988.^  São  comprehendidos  entre  os  fílhos  legitimos  os  legitimados  por  subse- 
quente matrimonio,  conforme  o  que  fica  disposto  no  artigo  119.^ 

SUBSECÇÃO  II 
Da  soccessSo  dos  filhos  illeKilímos 

Art.  1989.^  Para  os  filhos  illegitimos  succederem  ab  intestato  a  seus  pães  devem  ser 
perfilhados  ou  reconhecidos  legalmente. 

Art.  1990.®  Se  o  filho  illegitimo,  perfilhado  ou  reconhecido,  nSo  concorrer  com  pos- 
teridade legitima,  herdará  todos  os  bens  de  seus  pães. 

Art.  1991.®  Se  o  filho  illegitimo  concorrer  á  herança  com  filho  ou  filhos  illegitimoS| 
herdará  na  proporçSo  e  nos  termos  declarados  no  artigo  178Õ.® 

Art.  1992.®  Se,  por  serem  muitos  os  filhos  illegitimos,  nao  chegar  a  terça  para  o 
complemento  das  porções  assignadas  no  §  2.®  do  artigo  1785.®,  nem  por  isso  terão  direito 
H  mais  cousa  alguma,  e  será  a  terça  rateada  entre  elles. 

SECÇXO   IV 

Da  sacoeBsSo  dOB  asoei^deotes 

SUBSISOçlO  I 

Da  luceessio  dos  pães  legittmòi 

Art.  1993.®  Se  o  filho  legitimo  falleoer  sem  descendentes,  succeder-lhe-hâo  seu  pae 
e  sua  mae  por  partes  iguaes,  ou  na  totalidade  da  herança,  se  existir  só  algum  d^elles, 
§  único,  líxceptua-se  da  disposição  d'este  artigo  o  que  fica  disposto  no  artigo  1236.® 

SUB.SKGçlon 
Da  sace«i8io  dos  paei  illtfUimoc 

Art.  1994.®  Se  o  filho  illegitimo  fallecer  sem  posteridade,  e  sem  consorte  sobrevivo, 
devolver-se-ha  a  herança  por  inteiro  aos  pães  que  o  houverem  reconhecido. 

Art,  1995.®  Se,  porém,  ao  filho  illegitimo  fallecido  sem  posteridade  sobreviver  oon- 
sorta,  haverá  este,  emquanto  vivo  for^  o  usufructo  de  metade  da  herança. 

SUBSECÇÃO  III 

Da  sacccigAo  dos  ascendentes  de  legnodo  grau  e  segaitotes 

Art.  1996.®  Na  falta  de  pães,  será  a  herança  do  fallecido  conferida  aos  ascendentes 
do  secundo  grau  e  dos  seguintes. 

Art.  1997.®  Se  os  ascendentes  sobrevivos  estiverem  todos  no  mesmo  grau,  será  a 
herança  repartida  entre  elles  por  iguaes  porç3es,  seja  qual  for  a  linha  a  que  pertençam. 

Art.  1998.®  Se  os  ascendentes  se  nXo  acharem  no  mesmo  grau,  será  a  herança  con- 
ferida ao  mais  próximo,  sem  distínoçRo  de  linha. 

Art.  1999.®  O  que  fica  disposto  n'esta  secçlo  é  applicavel  á  herança  de  filho  perfi- 
lhado ou  reconhecido,  salva  a  limitaçSo  do  artigo  1995.® 

SECçSo  v 
Da  sucoessSo  doa  Irmftos  d  doa  aena  deaoendentea 

Art.  2000.®  Se  o  fallecido  não  deixar  descendentes  nem  ascendentes,  e  nSo  dispozer 
dos  seus  bens,  herdar&o  os  irmXos  legitimos  e  os  descendentes  doestes. 

Art.  2001.®  Se  o  fallecido  deixar,  ao  mesmo  tempo,  irmUos  germanos  e  irmSos  con 
sanguíneos  ou  uterinos,  haverKo  os  irmíos  germanos  dobrada  parte  da  herança. 

§  único.  A  mesma  disposiçSo  se  observará,  quando  concorrerem  descendentes  de  ir- 
mSos germanos  com  descendentes  de  irmãos  consanguíneos  ou  uterinos. 

Art.  2002.®  Na  falta  de  irmSos  legitimos  e  de  descendentes  seus,  herdarJlo  do  mes- 
mo modo  os  irmãos  perfilhados  ou  reconhecidos. 
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SECÇÃO  VI 

Da  suocoBsão  do  oonjuge  sobrevivo  e  dos  transversaes 

Art.  2003.°  Na  falta  de  descendentes,  ascendentes,  e  irmãos  e  descendentes  doestes, 
saccederá  o  cônjuge  sobrevivo,  excepto  achando-se  judicialmente  separado  de  pessoas  e 
bens  por  culpa  sua. 

Art.  2004.°  Na  falta  de  todos  os  parentes  e  do  cônjuge,  mencionados  no  artigo  an- 
tecedente, serão  chamados  á  herança  os  transversaes  nao  designados  precedentemente, 
achando-se  dentro  do  decimo  grau. 

Art.  2005.°  Os  filhos  illegitimos,  posto  que  perfilhados  ou  reconhecidos,  não  sucee- 
dem  ab  intestato  aos  transversaes  de  seus  pães,  nem  estes  parentes  aos  filhos  illegitimos, 
excepto,  em  ambos  os  casos,  não  havendo  outros  parentes  dentro  do  decimo  grau. 

SECÇÀO  vil 
Da  saocesB&o  da  fasenda  naoional 

Art.  2006.°  Na  falta  de  todos  os  herdeiros  testamentários  ou  legitimes,  succederá  o 
estado. 

Art.  2007.°  Os  direitos  e  obrigações  do  estado,  relativamente  á  herança,  sef&o  os 
mesmos  que  os  de  qualquer  outro  herdeiro. 

Art.  2008.°  O  estado  não  poderá  tomar  posse  da  herança,  sem  que  preceda  sentença 
que  declare  o  seu  direito,  nos  termos  do  código  de  processo. 

CAPITULO  IV 
Disposições  communs  á  successão  testamentária  e  á  successão  legitima 

SECÇÃO  I 
Da  abertura  e  transmisBlo  das  heranças 

Art.  2009.°  A  herança  abre-se  pela  morte  do  seu  auctor;  o  logar  da  abertura  da 
herança  determinar- se-ha  nos  termos  seguintes : 

§  1.°  Se  o  finado  tiver  domicilio,  abrir -se-ha  a  herança  no  logar  d'esse  domicilio. 

§  2.°  Na  falta  de  domicilio,  abrir-se-ha  a  herança  no  logar  onde  o  finado  tiver  bens 
immoveis. 

§  3.°  Se  tiver  bens  immoveis  em  diversos  legares,  abrir-se-ha  a  herança  onde  se 
achar  a  maior  parte  d^esses  bens,  sendo  esta  parte  calculada  pela  respectiva  contribuição 
directa. 

§  4.^  Se  o  finado  não  tiver  domicilio  nem  bens  immoveis  em  parte  alguma,  abrir- 
se-ha  a  herança  no  logar  onde  elle  se  finar. 

Art.  2010.°  Havendo  justo  receio  de  que  se  extraviem  valores  mobiliários  da  he- 
rança, poderá  qualquer  auctoridade  judicial,  a  requerimento  de  algum  dos  interessados 
ou  do  curador  geral,  e  ainda  ex  officio,  ordenar  a  imposição  de  sei  los,  conforme  se  deter- 
minar no  código  de  processo. 

Art.  2011.°  A  transmissão  do  dominio  e  posse  da  herança  para  os  herdeiros,  quer 
instituídos,  quer  legitimes,  dá-se  desde  o  momento  da  morte  do  auctor  d'ella. 

Art.  2012.°  Se  o  herdeiro  se  achar  ausente,  ou  for  menor  ou  interdieto,  proceder- 
se-ha  judicialmente  a  inventario  e  a  partilha,  se  esta  houver  de  fazer-se. 

Art.  2013.°  Se  os  herdeiros  forem  todos  maiores,  e  não  houver  entre  ellcs  ausentes 
ou  interdictos,  poderão  concertar-se,  como  entenderem,  acerca  da  partilha,  comtanto  que 
seja  feita  por  escriptura  publica  ou  auto  publico. 

Art.  2014.°  Os  herdeiros  succedem  em  todos  os  direitos  e  obrigações  do  auctor  da 
herança  que  não  forem  puramente  pessoaes,  ou  exceptuados  pela  lei  ou  pelo  dito  auctor. 

Art.  2015.°  Sendo  varias  as  pessoas  chamadas  simultaneamente  á  mesma  herança, 
será  o  seu  direito  indivisível,  tanto  a  respeito  da  posse  como  do  dominio,  emquanto  a 
partilha  se  não  fizer. 

Art.  2016.°  Cada  um  dos  colierdeiros  pode  pedir  a  totalidade  da  herança,  a  que  for 
chamado  conjunctamente  com  outros,  sem  que  o  demandado  possa  oppor-lhe  a  excepção 
de  que  a  herança  lhe  não  pertence  por  inteiro. 

Art.  2017.°  O  direito  de  petição  de  herança  prescreve,  pelo  mesmo  tempo  e  forma 
por  que  prescrevem  os  direitos  immobiliarios* 
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SEGÇlO  n 
Da  acoeltagao  e  do  r^vdio  da  herança 

Art.  2018.®  A  herança  pôde  ser  acceita  pura  e  simplesmente,  ou  sêl-o  a  beneficio 
de  inventario. 

Art.  2019.^  O  herdeiro  nSo  é  obrigado  a  encargos  alem  das  forças  da  herança. 

§  único.  Porém,  se  a  herança  for  acceita  pura  e  simplesmente,  incumbe  ao  herdeiro 
provar  que  ella  nSo  consta  de  bens  suflSicientes  para  pagamento  dos  encargos.  Se  for  ac- 
ceita a  beneficio  de  inventario,  e  este  se  fizer,  incumbe  aos  credores  a  prova  de  que  na 
herança  ha  outros  bens  alem  dos  inventariados. 

Art.  2020.^  Quem  repudia  a  herança,  que  lhe  sobrevem  por  um  lado,  nSo  fica  por 
isso  inhibido  de  acceitar  a  que  lhe  tocar  por  outro. 

'  SUBSECÇÃO  I 

Da  acceiUçio  ttmplet  •  do  repodio  da  heraaça 

Art.  2021.°  A  acceitaçSo  ou  o  repudio  da  hertmça  é  um  acto  inteiramente  voluntá- 
rio e  livre. 

Art«  2022.*^  Ninguém  pôde  acceitar  ou  repudiar  a  herança  em  parte,  com  termo  ou 
condicionalmente. 

Art.  2023.®  Podem  acceitar  ou  repudiar  a  herança  todos  os  que  têem  a  livre  admi- 
nistraçSo  de  seus  bens. 

Art.  2024.°  A  mulher  casada  nâo  pôde  validamente  acceitar  ou  repudiar  a  herança 
sem  auctorisação  do  marido,  nem  o  noiarido  sem  consentimento  da  mulher.  A  auotorisação 
do  marido  e  o  consentimento  da  mulher  podem  ser  suppridos  judicialmente. 

Art.  2020.°  A  herança  deixada  aos  menores  e  aos  interdictos  só  pôde  ser  acceita  a 
beneficio  de  inventario  por  aquelles  que  os  representam. 

Art.  2026.°  Os  surdos-mudos  que  nSo  estiverem  em  tutela,  e  souberem  escrever, 
acceitarão  ou  repudiarão  a  herança,  ou  por  si,  ou  por  seu  bastante  procurador ;  mas,  se 
náo  souberem  escrever,  será  a  herança  acceita  a  beneficio  de  inventario  por  um  curador, 
que  será  nomeado  em  conselho  de  familía. 

Ai-t.  2027.°  A  acceitaçio  é  expressa  ou  tacita. 

§  1.°  E  expressa,  quando  o  herdeiro  toma  este  titulo  ou  qualificação  em  algum  acto 
publico  ou  privado. 

§  2.°  E  tacita,  quando  o  herdeiro  pratica  algum  facto  de  que  necessariamento  se 
deduz  a  intenção  de  acceitar,  ou  de  tal  natureza,  que  elle  não  poderia  pratical-o  senão 
na  qualidade  de  herdeiro. 

Art.  2028.°  Os  actos  puramente  conservatórios,  ou  de  administração  e  guarda  pro- 
visória da  herança,  não  implicam  acceitação  d'ella. 

Art.  2029.°  A  cessão  da  herança  não  envolve  acceitação  d'ella,  sendo  feita  gratui- 
tamente em  favor  de  todos  os  coherdeiros,  a  quem  deveria  pertencer  na  falta  do  cedente. 

Art.  2030.°  O  que  for  declarado  herdeiro  por  sentença  passada  em  julgado,  ou  con- 
demnado  n'essa  qualidade  expressamente,  será  havido  por  herdeiro,  tanto  em  relação  aos 
credores  ou  aos  legatários  que  hajam  figurado  no  processo,  como  em  relação  a  quaesquer 
outros* 

Art.  2031.°  Se  os  herdeiros  se  não  accordarem  sobre  a  acceitação  ou  sobre  o  repu- 
dio da  herança,  poderão  uns  acceital-a  e  repudial-a  outros ;  mas,  se  uns  quizerem  accei- 
tal-a  simplesmente,  e  outros  a  beneficio  de  inventario,  haver-se-ha  por  acceitada  benefi- 
ciariamente. 

Art.  2032.°  Se  o  herdeiro  faliecer  sem  acceitar  ou  repudir  a  herança,  passará  a  seus 
herdeiros  o  direito  de  acceitar  ou  repudiar. 

Art.  2033.°  O  herdeiro,  que  tiver  acceitado  a  herança  do  fallecido,  pôde  repudiar 
a  herança  que  este  não  tivesse  acceitado  ao  tempo  da  sua  morte ;  mas  o  repudio  da  he- 
rança do  fallecido  trará  comsigo  o  repudio  de  toda  e  qualquer  herança  que  lhe  fosse  con- 
ferida. 

Art.  2034.°  O  repudio  deve  ser  feito  por  termo,  assignado  pelo  repudiante  ou  por 
seu  procurador,  perante  o  juiz  do  logar  da  abertura  da  herança. 

§  1.°  Estes  termos  serão  lançados  em  um  livro  numerado,  rubricado  e  encerrado 
pelo  juiz, 
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§  2.^  Se  o  repudio  for  feito  por  procurador,  será  a  procaraçXo  conservada  no  car> 
tório  respectivo. 

Ârt.  2035.^  Entendesse  qne  o  lierdeíro  qne  repudia  nunca  foi  herdeiro,  nem  p<Sde 
haver,  em  tal  caso,  direito  de  representação ;  mas  o  repudio  da  herança  nlo  priva  o  re- 
pudiante  do  direito  de  haver  os  legados  que  lhe  tenham  sido  deixados. 

Art.  2036.^  Ninguém  pôde  reclamar  a  acoeitaçSo  que  hAja,  feito^  excepto : 

1.^  Em  oaso  de  violência; 

2.^  Tendo  sido  induzido  á  acceitaçSo  dolosamente : 

3.^  Achando-se  a  herança  absorvida  em  mais  de  metade,  em  consequência  de  test*> 
mento  desconhecido  ao  tempo  da  acceitaçSo. 

Art.  2037.^  A  disposição  do  artigo  antecedente  é  applicavel  ao  repudio^  excito  e 
n.^  3.*» 

Art.  2038.^  O  herdeiro  que  é  chamado  á  herança  por  testamento  e  ah  inteatato,  e 
a  repudia  pelo  primeiro  titulo,  presupp3e-se  que  a  repudia  igualmente  pelo  segundo  ;  mas 
se  a  repudiar  como  herdeiro  ah  intestato,  sem  ter  noticia  do  testamento,  bem  pode  accei- 
tal-a  por  este  titulo,  não  obstmite  aqaellé  repudio. 

Art.  2039.®  Do  repudio  da  herança  do  testador,  que  dispoz  da  sua  parte  disponível, 
nio  se  deduz  o  repudio  da  parte  legitimaria,  qne  deve  ser  exproseo* 

Art.  2040.®  Os  credores  d'aquelle  que  repudia  a  herança  em  prçjuizo  d'elle8  podem 
ser  anotorisados  judicialmente  a  acceital^a  no  logar  e  em  nome  do  devedor ;  mas  o  rema- 
nescente da  herança,  pagos  os  credores,  nâo  aproveitará  ao  repudiante,  mas  «m  aos  her- 
deiros immediatos. 

Art.  2041.®  Quando  alguém  tiver  interesse  em  que  o  herdeiro  declare  se  aoc^taou 
repadia  a  herança,  poderá  requerer,  passados  nove  dias,  desde  a  abertura  d'ella,  que  e 
juiz  do  domioilio  do  herdeiro  assígne  a  esile  um  praso  rasoav^l,  que  nlo  excederá  a  trinta 
dias,  para  que  dentro  d'e8Be  praso  faça  a  sua  deolaraçlo,  sob  pena  de  haver-se  a  herança 
por  acceitada. 

fiy  Art.  2042.®  Ninguém  pôde,  nem  sequer  por  contrato  ante-nupoial,  renunciar  á  sue- 

^  '  cessSo  de  pessoa  viva,  ou  alienar  ou  obrigar  os  direitos  que  eventualmente  poasa  ter  á 

sua  herança. 

Art.  2043.®  Os  efPeitos  da  acceitaçSo  ou  do  repudio  da  herança  retrotrah^ii-fie  m 
dia  da  abertura  d'ella. 

SUBSECÇÃO  II  I 

Da  acceiUfào  a  beneficio  de  ioTeotaho 

Art.  2044.®  O  herdeiro  maior  ou  emancipado  em  cujo  poder  estiver  a  herança,  ou 
parte  d'dla,  e  que  pretender  acceital-a  a  beneficio  de  inventario,  requererá  ao  )uia  com- 
petente, dentro  de  dez  dias,  desde  a  morte  do  auctor  da  herança,  se  este  faHeeer  em  soa 
companhia,  ou  dentro  de  vinte  dias  depois  de  receber  a  notíeia  da  mocte^  se  oom  elle 
nSo  estivesse  «vivendo,  qne  mande  [uroeeder  ao  roapoeti^P»  iiwwOirío. 

§  único.  Se  o  herd^ro  for  testamentario,  este  praso  coatar-se-ha  desd&qae  eúb  tiver 
conhecimento  do  testamento» 

Art.  2046.®  Se  o  herdeiro  nSo  tiver  em  seu  poder  a  herança,  ou  parte  d^ella,  nSa 
perderá  o  seu  direito  ao  beneficio  de  inventario,  emquanto  não  fer  constrangido  a  de- 
clarar-se,  conforme  o  que  fica  disposto  no  artigo  2041.®,  ou  nlo  deoorrerem  vinte  dias 
desde  que  tomar  conta  da  herança,  ou  de  parte  d'ella,  ou  nSo  prescrever  o  seu  dir^to, 
na  confanmdade  do  que  se  ordena  no  artigo  2017.® 

Art.  2046.®  Se  os  herdeiroe  forem  menores,  ou  intsrdictos,  ou  o  for  algum  d'eUe8, 
observar-se-ha  acerca  da  herança  o  que  fica  disposto  no  artigo  2025.® 
^  Art.  2047.®  Sendo  vários  os  herdeiros,  se  algum  ou  alguns  quizerem  acceitar  a  he- 

^  rança  a  beneficio  de  inventario,   e  outros  nSo,  observar-se-hfto  aa  disporações  do  ar- 

I'  tigo  2031.® 

^  Art.  2048.®  O  juiz  do  inventario  fiurá  citar  p(H*  éditos  de  trinta  dias  os  credores  de 

F^:  finado  e  os  legatários  desconhecidos,  eu  domiciliados  fóra  da  comarca,  e  pessoahseaite  oi 

I  credores  e  os  legatníos  conhecidos  e  domiciliados  n^ella,  para  assistirem,  querendo,  ae 

ír^  processo  do  inventario. 

t^'.  Art.  2049.®  O  inventario  será  começado  dentro  de  trinta  dias,  contados  desde 

%'  aquelle  em  que  expirar  o  praso  assignado  aos  credores  e  legatários,  e  será  condmde 

dentro  de  outros  sessenta  dias. 

Art.  2050.®  Se,  em  rasILo  de  se  acharem  os  bens  a  gi*andes  distancias,  ou  por  serem 
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ntimerosos,  ou  por  alguma  outra  justa  cwBa^  parecerem  insufficientes  os  sessenta  dias 
sobreditos,  poderá  o  juiz  prolongar  este  praso,  conforme  for  necessário. 

Art.  2051.^  NSo  se  dando  principio  a»  inventario,  e  nSo  se  concluindo  este^  por  culpa 
ão  'beneficiariO}  nos  pxasos  declarados,  haver-se-ha  a  herança  por  acceitada  pura  e  sim- 
plesmente. 

Art.  «2002.°  O  herdeiro  beneficiário,  que  ae  achar  na  posse  efiectíva  da  herança, 
aerá  mantido  n^ella,  mas  poderá  ser  constrangido  a  prestar  canção,  havendo  perigo  de 
efitravio;  e,  se  o  herdeiro  nSo  a  prestar,  será  a  admmistraçSo  conferida  a  outrem  pelo 
juiz,  ouvidos  os  interessados. 

§  único.  Se  o  beneficiário  nio  estiver  na  posse  effectiva  da  herança,  o  juiz  proverá, 
aendo  requerido,  sobre  a  guarda  e  administraçSo  d'ella. 

Art*  2053.^  Os  herdeiros,  que  sonegarem  no  inventario  alguns  bens  da  herança, 
perderSo  o  direito  ao  beneficio  do  mesmo  inventario. 

Art.  2054.°  O  administrador  da  herança,  quer  seja  o  próprio  herdeiro,  quer  outra 
pessoa,  nlo  poderá  exercer,  sem  auctorisaçSo  judicial,  actos  que  nXo  sejam  de  mera  ad- 
iDÍfiistraç&o. 

Art.  2005.°  Se  houver  de  proceder^se  á  venda  dos  bens  hereditários,  será  esta  feita 
•ia   basta  publica,  salvo  se  todos  os  herdeiros,   credores  e  legatários  concordarem  no 


Art.  2056.°  Durante  á  formação  do  inventario  poderão  ser  pagos  pelo  administrador 
da  berança  os  legados  e  as  dividas  passivas,  quando  no  pagamento  concordarem  todos 
ss  baldeiros,  oredores  e  legatários. 

§  1.°  Não  concordando  no  pagamento  algum  doestes  interessados,  poderão  tanto  os 
eredores,  como  os  legatários,  demandar  judicialmente  os  herdeiros ;  e  se,  quando  obti- 
iFerem  sentença  passada  em  julgado,  ainda  não  estíver  conduido  o  inventario,  poderão 
ser  p«g06 ;  devendo,  porém,  os  legatários  prestar  caução. 

§  2.°  O  pagamento  de  divida  e  a  entrega  de  legado,  feitos  por  modo  di£ferente  do 
estabelecido  n'este  artigo  e  no  §  1.°,  são  nullos,  e  o  administrador  da  herança,  que  os 
&Eer,  reapofiderá  pelo  desialque,  que  a  divida  ou  legado  tenha  de  padecer,  em  rasão  de 
alo  chegar  a  herança  para  inteiro  pagamento  das  dividas  e  dos  legados. 

Art.  2057.°  No  caso  de  execução,  poderão  quaesquer  credores  acudir  a  eilaoomos 
weaa  protestos  ou  preferencias,  e  serão  pagos  na  ordem  em  que  forem  graduados. 

Art.  2058.°  Se  não  se  apresentarem  credores  com  sentença  executória  contra  a  he- 
vança,  e  os  bens  doesta  chegarem  piura  pagi»nento  de  todos  os  credores,  serão  estes  pa- 
gos pela  ordem  em  que  se  forem  apres^itando,  e  só  depois  de  todos  haverem  sido  intei- 
rados dos  respectivos  ereditos  serão  satisfeitos  os  legados,  e  declaradas  caducas  as  cauções 
prestadas  pelos  legatários  já  pagos. 

Art.  2059.°  Não  chegando  os  bens  para  pagamento  de  dividas  e  legados,  deverá  o 
administrador  dar  contas  da  sua  administração  aos  credores  e  aos  legatários,  e  será  res- 
poasavel  pelos  prejuizos  que  a  herança  haja  padecido  por  culpa  ou  negligencia  d^elle. 

§  1.°  N'este  caso,  mandará  o  juiz  satisfazer  as  dividas,  trazendo  para  o  monte  ou  a 
totalidade  dos  legados,  ou  a  quota  de  cada  um  d^elles,  proporcionada  ao  que  faltar. 

§  2.°  Se,  ainda  assim,  não  for  sixfiiciente  o  todo  para  pagamento  dos  credores,  e 
estes  não  concordarem  em  ser  pagos  rateadamente,  poderão  recorrer  aos  meios  ordina- 
ricMB  para  obter  pagamento. 

Art.  2060.°  Pagos  os  credores  e  os  legatários,  ficará  o  herdeiro  beneficiário  no  livre 
goeo  do  que  restar  da  herança,  e,  se  a  herança  houver  sido  administrada  por  outra  pes- 
soa, será  esta  obrigada  a  prestar-lhe  contas,  debaixo  da  responsabilidade  imposta  no 
artigo  2059.° 

Art.  2061.°  Se,  depois  de  pagos  os  leg^arios,  apparecerem  outros  credores,  estes 
si  terão  regresso  contra  os  ditos  legatários  não  restando  da  herança  bens  sufficientes  para 
sen  pagamento. 

Art.  2062.°  O  inventario,  que  houver  sido  feito  pelo  herdeiro  em  primeiro  grau, 
que  depois  repudiasse  a  herança,  aproveitará  aos  substituídos  e  aos  herdeiros  ab  intestcUo^ 
mas  estes  terão  um  mez  para  deliberarem,  contado  desde  o  dia  em  que  houverem  conhe- 
eimento  do  repudio. 

Art.  2063.°  As  custas  do  inventario,  das  contas,  e,  bem  assim,  das  demandas  que 
•  herdeiro  houveiro  intentado,  ou  tiverem  sido  propostas  contra  elie  por  causa  da  herança, 
ficando  a  cargo  da  mesma  herança,  excepto  se  o  herdeiro  houver  sido  condemnado  pes- 
soalmente por  seu  dolo  e  má  fé. 
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SECÇÃO  m 
Do  inyentario 

Art.  2064.®  Haverá  sempre  inventario,  quando  qualquer  dos  herdeiros  for  menor, 
inter dicto,  ausente  ou  desconhecido. 

§  1.^  Em  casos  taes,  o  inventario  será  concluido  dentro  de  sessenta  dias,  contados 
desde  aquelle  em  que  for  principiado,   salvas  as  disposições  do  artigo  2050.® 

§  2."  Cessando  a  causa,  pela  qual  se  procede  a  inventario,  este  nSto  proseguirá,  salvo 
havendo  quem  o  requeira  de  entre  os  coherdeiros. 

Art.  2065.**  Entre  maiores,  que  tenham  a  livre  administração  de  seus  bens,  ou  que 
n3ío  í^st^jara  comprehendidos  no  artigo  procedente,  só  poderá  fazer-se  inventario  judicial 
Eenda  requerido  por  algum  dos  coherdeiros. 

Art.  2066."  Quando  este  inventario  houver  de  produzir  também  os  effeitos  da  acceí- 
taçUo  beneficiaria  da  herança,  ser-lhe-ha  applicavel  o  que  fica  disposto  nos  artigos  2044/', 
2048.%  2049.%  2050.^  e  2051.^ 

SUBSECÇÃO  I 
Do  cabeça  de  casal  e  do  arrolamento  e  descripção  de  bem 

Art.  2067."^  Diz-se  cabeça  de  casal  a  pessoa  que  é  encarregada  de  arrolar  e  dar  á 
descripçSí)  e  partilha  os  bens  da  herança. 

Art*  2068.^  Este  encargo  incumbe: 

1.*  Ao  cônjuge  sobrevivo,  nos  casamentos  por  communhSo,  e  nos  outros  tâo  somente 
Da  parte  em  qut3  elle  pôde  ter  partilha : 

2.^  Na  falfa  de  cônjuge  sobrevivo,  e  nos  casos  em  que  elle  n?lo  pôde  ser  cabeçjt  de 
casal,  ao  filho  ou  coherdeiro  que  estivesse  vivendo  com  o  fallecido,  nâo  sendo  incapaz; 

3."  Se  nenhum  dos  filhos  ou  herdeiros  estivesse  vivendo  com  o  fallecido,  ou  se,  pelo 

(contrario,  o  estivessem  todos,  ao  filho  varSo  ou  herdeiro  mais  velho,  e,  na  falta  doestes, 
á  irmH  ou  herdeira  mais  velha,  nâo  sendo  incapazes ; 
4.*^  Se  uma  parte  dos  filhos  ou  herdeiros  estivessem  vivendo  com  o  fallecido  e  outra 
nlo,    áquelle   de  entre  os  primeiros  a  quem  for  applicavel  a  disposição  do  numero  ante- 
t  cedente. 

Art.  2069."  NSo  havendo  irmão  ou  irmã,  ou  coherdeiro  maior,  ou  sendo  todos  inea- 
á  pazes  j  servirá  de  cabeça  de  casal  o  tutor. 

Art.  2070,^  Os  coherdeiros,  que  tiverem  a  posse  de  certos  bens  da  herança,  serio 
considerados  como  cabeças  de  casal  quanto  a  esses  bens. 

Art,  2071."  O  cabeça  de  casal,  havendo  coherdeiro  menor  ou  incapaz,  procederá  a 
inventario  nos  termos  dos  artigos  157.°  e  189.*^  * 

Art,  2072.''  O  cabeça  de  casal  deverá  declarar: 

1.**   O  nome  e  estado   do  auctor  da  herança,  o  dia,  mez  e  anno  em  que  e  o  logar 
I  onde  este  houver  fallecido: 

J  2.*^  O  nome,   estado,  idade  e  capacidade  dos  herdeiros  testamentários  ou  legítimos^ 

f  sem  excluir  os  que  possam  existir  em  estado  de  concepção  conhecida; 

r  3.'-   Se  o  auctor  da  herança  falleceu  com  testamento,  e  n^este  caso  apresentará  ori- 

ginal ou  copia  authentica  do  dito  testamento ; 

4/'  Se  o  auctor  da  herança,  sendo  casado,  o  foi,  precedendo  escriptura,  e  n'este 
caso  apresentará  um  traslado  ou  copia  authentica  d^ella. 

Art-  2073.'*  O  cabeça  de  casal  dará  á  descripçSo,  fielmente  e  debaixo  de  juramento, 
todos  os  bens  da  herança. 

Art.  2074.'*  Os  bens  moveis  serão  especificados  pelos  seus  signaes  caracteristicoa,  e 
de  forma  que  nào  possam  trocar-se  ou  confundir-se  com  outros. 

Art*  2075."  Os  bens  immoveis  serão  descriptos  com  as  suas  confrontaçBes,  nomeg 
ou  numeroíi,  pertenças  e  servidSes,  e  quando  deverem  passar  pretíipuos,  serão  descriptas 
as  bemfeitoniiB  que  tiverem  recebido  e  que  forem  partiveis. 

Art.  2076."  Os  fundos  consolidados  serão  descriptos,  especificando-se  a  sua  natureza* 
e  os  números  que  tiverem. 

;\rt.  2077/'  A  descripção  das  dividas  activas  e  passivas  será  acompanhada  da  decla- 
çao  dos  títulos  em  que  se  fundam. 

Art,  2078/  Se  existirem  na  herança  alguns  bens  que  pertençam  a  terceiro,  ou  q^^ 
devam  passar  precipuamente  a  algum  herdeiro,  serão  arrolados  separadamente,  ajun* 
tando-se  oa  rei^pectivos  títulos. 
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§  uxiioo.  Os  bens  que  pertencerem  a  terceiro  nSo  lhe  BerSo  entregues^  havendo  al- 
guma davida,  sem  que  o  dito  teroeiro  prove  o  seu  direito. 

Art.  2079.^  Pelo  facto  de  sonegar  bens  da  herança  o  cabeça  de  casal  perderá,  em 
beneficio  dos  coherdeiros,  o  direito  que  possa  ter  a  qualquer  parte  dos  bens. sonegados, 
e,  se  nSo  for  herdeiro,  incorrerá  na  pena  de  furto. 

Art.  2080.^  O  cabeça  de  casal,  qoe  dolosamente  descrever  créditos,  direitos  ou  en- 
cargos que  se  fundem  em  titules  simulados,  falsos  ou  falsificados,  será  obrigado  a  repa- 
rar o  prejuizo  causado,  e,  alem  d'is80,  punido  com  as  penas  de  farto  ou  de  falsificaçSo, 
conforme  as  circumstancias. 

Art.  2081.°  O  cabeça  de  casal  que  dolosamente  occultar  títulos  necessários  para  o 
conhecimento  da  natureza  ou  dos  encargos  de  bens  partiveis,  será  responsável  pelos  pre- 
juízos que  d'essa  omissSo  resultarem. 

Art.  2082.**  O  cabeça  de  casal  continuará  na  administraçSo  da  herança  que  tiver, 
até  se  ultimarem  as  partilhas,  excepto  no  que  tocar  aos  bens  nHo  partiveis  que  houve- 
rem de  passar  precipuamente  a  outros  herdeiros  ou  successores. 

Art.  2083.**  O  cabeça  de  casal  exercerá  todos  os  direitos  conservatórios,  e  promo- 
verá a  cobrança  e  arrecadação  das  dividas  activas,  quando  essa  cobrança  e  arrecadação 
possam  perigar  na  demora. 

§  uníco.  Se,  para  a  arrecadaçSo  das  dividas  de  que  se  trata  n'este  artigo,  o  cabeça 
de  casal  propozer  alguma  acção  ou  promover  alguma  execuçSo,  qualquer  dos  coherdeiros 
poderá  intervir  no  processo. 

Art.  2084.**  Os  credores  da  herança  poderSo  igualmente  usar  contra  o  cabeça  de 
casal  dos  meios  conservatórios;  mas  nSo  poderão  demandai- o  nas  questões  do  dominio,  ou 
por  dividas  da  herança,  sem  citação  de  todos  os  coherdeiros. 

Art.  208Õ.**  O  cabeça  de  casal,  como  administrador  da  herança,  receberá  todos  os 
fiiTictos  e  rendimentos  dos  bens  cuja  posse  tiver,  e  satisfará  os  encargos  ordinários,  com 
obrigação  de  dar  contas,  se  o  usufructo  dos  ditos  bens  lhe  não  pertencer ;  mas  não  poderá 
alhear  bens  alguns  da  herança,  excepto  os  fructos  e  outros  objectos  que  não  poderem 
ser  conservados  sem  perigo  de  se  deteriorarem. 

Art.  2086.**  O  cabeça  de  casal  tem  direito  de  ser  inteirado  das  despezas  que  fizer 
á  sua  custa  por  conta  da  herança,  e  d'ellas  poderá  exigir  juros,  mas  não  será  obrigado 
a  pagamentos  das  sommas  que  receber  por  conta  da  herança,  senão  desde  que  se  achar 
em  mora. 

Art.  2087.**  As  questões  que  se  suscitarem  sobre  a  habilitação  dos  herdeiros  indi- 
cados pelo  cabeça  do  casal,  ou  dos  que  concorrerem  ao  inventario,  ou  acerca  da  pro- 
priedade dos  bens  hereditários,  ou  da  sua  qualidade  de  não  partiveis,  que  não  possam 
ser  resolvidas  por  simples  inspecção  de  documentos  authenticos,  serão  resolvidas  pelas 
vias  ordinárias  sem  prejuizo  da  continuação  do  inventarie  e  partilha. 

Art.  2088.**  O  cabeça  de  casal,  que  dolosamente  demorar  a  prosecução  do  inventario, 
poderá  ser  removido  a  requerimento  dos  interessados,  entregando-se  a  outrem  a  admi- 
nistração provisória  da  herança,  para  o  que  será  preferido  o  coherdeiro  mais  idóneo. 

SL^B-SBCÇÂO  II 
Das  ayaliaçQei 

Art-  2089.**  Os  bens  do  inventario  entre  maiores  serão  avaliados  por  louvados  no- 
meados por  accordo  entre  elles. 

§  único.  Não  se  accordando  os  herdeiros  na  escolha  dos  louvados  ou  de  partes  d^elles, 
serão  todos  os  que  faltarem  escolhidos  pelo  juiz,  mas  não  de  entre  os  propostos  pelos 
herdeiros. 

Art.  2090.**  Se  o  inventario  for  só  de  bens  de  menores,  serão  os  louvados  nomeados 
pelo  conselho  de  familia. 

Art-  2091.**  Se  o  inventario  for  entre  maiores  e  menores,  será  nomeado  um  louvado 
pelo  conselho  de  familia,  outro  por  parte  dos  maiores,  e  o  terceiro  pelo  juiz,  para  o  caso 
de  empate. 

§  único.  O  louvado  que  for  chamado  para  o  desempate  será  obrigado  a  conformar-se 
com  um  dos  outros  louvados. 

Art.  2092.**  As  jóias  e  os  objectos  de  oiro  e  prata  serão  avaliados  pelos  contrastes 
c  ensaiadores,  no  seu  valor  intrinseco,  accrescendo  metade  do  feitio,  se  merecerem  ser 
conservados. 
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Art.  2CH)S.^  Ob  oty^eftos  eiqpaeiftoi^  <|«»  os  toiMradM  nfe  sod^reon  ar«ÍMur^  serio 
estimados  por  peritos,  oa  pessM»  osmpeteiiAes^  mottfiaáos  polo  juia^  aafarm  «jpMtfser  lagi- 
tima  oppo&iySis  dos  íntoressaâos  ou  ém  asos  lepresentanies. 

Art«  2ii04»^  Os  pveáíos  ruslieiss  e  urbanM  serio  estimados  pelos  leuvmdAs.,  cm»  Jiltai- 
ç^o  ao  seu  rendimento  ou  producto  meáio,  ao  tempo  per  que  podem  eantÍBiiar  a  dar  o 
mesmo  pifodiicto  ou  veada,  ás  oireometaneias  da  localidade  onde  sSo  sitnades,  aea  seas 
encargos,  e  ás  despazas  de  amanho  e  de  conaerTaçSo,  deelaraiidoHsie,  em  tedo  o  caaa,  as 
bases  que  se  tomaram  para  a  aipnEaçâo. 

Art.  2095.^  O  valor  do  domínio  utíl  dos  prazos  será  catealado  oonferme  aa  regcas 
estabelecidas  no  artig<o  preeedente^  abatida  a  inqportancía  do  donúnio  díreeto. 

Art.  2096.^  O  yaler  do  domínio  directo  será  reputado  igual  a  rmle  pensões  awBuaes; 
e  SO;  alem  das  pensões  annuaes,  abranger  alguma  prestaçSo  eyentaal,  aecreseerá  a  im- 
portância de  uma  d'essas  prestações» 

§  unieo.  Se  o  valor  da  prestação  nem  for  coiikecido  nem  estiver  deciarftdo  na  lai, 
será  arbitrado  conforme  o  coetuste  da  terra. 

Ãrt.  2097.^  As  bemfeitorias^  moEieionadas  se  artigo  3075.°,  eonsistivio  só  n^aquellas 
que  efectivamente  tiverem  augmentado  o  valor  dos  prédios^  e  serão  avaliadas  ôm  râla- 
çílo  a  esse  augmento. 

Sl^^BrSSeçIO  XEI 
Das  tolhçHn 

DIVISÃO   I 
Du»  collaf  ieti  reUUvM  aoa  bons  partívela 

Art.  2098.°  Diz-se  collação  a  restituição,  que  os  herdeiros  legitim^^ios,  que  pr^ea- 
^em  entrar  na  successão,  devem  fazer  á  mâssa  da  herança,  dos  valores  qiie  lhes  houve- 
rem sido  doados  pelo  auctor  d^ella,  para  o  calculo  da  terça  e  igualação  da  partilha* 

Art.  2099.°  A  coUação  poderá  escusar-se  entre  os  herdeiros  legitimarios,  se  o  doa- 
dor Q  botiver  assim  declarado,  ou  o  donatário  repudiar  a  herança,  salvo  o  direito  de  re- 
ducç*^,  no  easo  de  inofficiosidade. 

Art*  2100.°  Quando  os  netos  succederem  aos  avós,  representando  seus  pães,  trarão 
á  ooUa^^ao  tudo  aquillo  que  os  ditos  seus  pães  devessem  conferir,  ainda  que  o  não  hajam 
herdado. 

Art.  2101.°  Os  pães  não  são  obrigados  a  conferir  na  herança  de  seus  ascend^ites  o 
que  foi  doado  por  estes  a  seus  filhos,  nem  os  filhos  o  que  lhes  foi  doado  pelos  ascenden- 
tes, succedendo-lhes  representativamente. 

Art.  2102.°  Os  ascendentes,  que  concorrem  á  suocessão  do  descendente  doador,  nio 
são  obrigados  á  collação. 

Art.  2 103.°  As  doações  feitas  ao  consorte  do  filho  não  estão  sujeitas  á  eoUaçãe ;  mas, 
se  forem  feitas  conjunetamente  aos  dois  consortes,  será  o  filho  obrigado  a  conferir  me- 
tade do  valor  ou  da  coma  doada. 

Art*  2104.°  Todo  o  dispêndio  que  o  fallecido  tiver  feito  em  favor  de  seus  filhos,  quer 
em  dote  e  enxoval,  quer  como  património  para  a  ordenação,  quer  com  estudos  maiores 
ou  com  sfii^víço  militar,  ou  para  estabelecimento  d^elles  ou  pagamento  de  suas  dividas, 
será  conferido. 

§  1."  Mas,  no  computo  doesse  dispêndio,  haverá  sempre  attenção,  para  serem  aba- 
tidos, aos  gastos  ordinários,  a  que  os  pães  seriam,  aliás,  obrigados ;  e  poderão  os  mesmos 
pães  dispensar  a  collação,  comtanto  que  nao  haja  excesso  da  quota  du^ponivel. 

§  2.°  Devem  igualmente  abater-se  no  valor  conferido  os  valores  que  os  filhos  houve- 
rem prestado  a  seus  pães  sem  ser  por  doação. 

Art.  2105.°  As  despezas  de  alimentos,  e  as  doações  remuneratórias  de  serviços,  w 
feitas  para  iudemnisar  os  filhos  de  quaesqner  bens  distrahidos  pelos  pães,  não  serão  su- 
jeitas a  coUação. 

Art.  2106.°  Os  fructos  e  lucros  da  cousa  doada  serão  contados,  para  virem  á  colla- 
ção, desde  o  dia  da  abertura  da  herança. 

Art,  2107.°  A  collação  far-se-ha,  não  em  substancia,  mas  pelo  valor  que  as  cous» 
dotadas  ou  doadas  tinham  ao  tempo  do  dote  ou  da  doação,  ainda  que  então  não  fossem 
estimadas,  excepto  se  os  interessados,  sendo  maiores,  concordarem  em  que  acoHaçãosí' 
faça  em  substancia. 

§  único.  O  augmento  ou  a  deterioração,  que  as  cousas  doadas  ou  dotadas  tiverem 
posteriormente  ao  dote  ou  à  doação,  será  por  conta  do  donatário,  e  até  a  perda  totai  ds 
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ctiiwa,  exx^to  se  a  detorioraçto  oa  »  perda  reBuitar  de  caus»  ftpitaíta,  de  foupa  maiiNr* 
ou  do  natural  uso  da  cousa  doada  ou  dotada. 

Aii«  2106.*  S^do  feita  a.  doaglo  púr  ambos  os  cmpigea,  eonferit-se-ha  metade  no 
in^reMtvrk)  de  eada  ma  d'elleft ;  ee  a  deaçto  tiver  rido  feita  só  per  mm  d'elle8,  a  ooDa{la 
f39-«e4ia  96  no  seu  inventario. 

Art.  2109.®  Os  coherdeinM  do  donatário  serio  inteirados  em  bens  daxDCHima  eepeoi» 
e  natureza,  sendo  isto  possiveL 

Art.  2110.®  Nfio  podendo  oa  eoherdeiros  ser  inteirados  do  sobredsito  modo,  se  es  bens* 
doados  forem  inmioveís^  terSo  os  ditos  eoherdeiros  direito  a  serem  iademisados  «n  di- 
nheiro ;  e,  não  o  havendo  na  herança,  vender-se-hSo  em  hasta  publica  tantos  bens^  quan- 
tos finem  necessários  para  obter  as  devidas  quantias.  Se,  porán,  os  bens  doados  forem 
moveis^  terlo  os  eoherdeiros  direito  a  serem  inteirados  em  outroe  mov^s  da  herança,  peio 
seu  justo  valor. 

Art.  2111.®  Quando  o  valor  dos  bens  doados  exceder  aporçXo  legítimaría  do  donar 
tarío,  será  o  excesso  computado  na  terça  dos  doadores,  e  se,  ainda  assim,  houver  excesso 
da  legitima  e  terça,  será  o  donatário  obrigado  a  repor  esse  excesso. 

§  1.®  Se  houver  diversos  donatários,  e  a  terça  nXo  chegar  para  os  inteirar  a  todos, 
observar-se-ha  o  que  fica  disposto  nos  artigos  1495.®  e  1496.® 

§  2.®  N'este  caso,  se  o  auctor  da  herança  houver  disposto  da  terça  em  proveito  de 
outrem,  d2o  terá  effeito  essa  disposição. 

Art.  2112.®  Se  occorrer  entre  os  eoherdeiros  disputa  sobre  a  obrigação  de  conferir, 
ou  sobre  os  objectos  da  ooUaçSo,  nXo  deixará  por  isso  de  se  proseguir  n«  partilha,  prés* 
tando  o  conferente  caução. 

BIVI8Ã0  n 

Dm  eoll&ções  relatiyM  aos  bens  nSo  partívcia 

Art.  2113.®  O  suoeessor  de  quaesqner  bens,  que  houverem  de  passar  precípuos,  é 
obriigado  a  conferir  as  bemfeitorias  pelo  que  houverem  augmeatado  o  valor  dos  prédios» 

Art.  2114.®  Se  os  bens,  que  passarem  precípuos,  tiverem  sido  adquiridos  por  titulo^ 
oneroso,  será  conferido  ou  o  seu  preço  ou  a  estimação  d'elles,  á  escolha  do  successor. 

SUB-SEGÇlO  IV 

00  pSfBIDMMO  dM  4ÍTÍdU 

Art.  2115.®  A  herança  responde  solidariamente  pelo  pagamento  das  dividas  ao  au- 
ctor d'ella ;  mas,  depois  de  feitas  as  partilhas,  os  eoherdeiros  só  respondem  em  proporção 
da  parte  que  lhes  coube  na  herança. 

Art.  2116.°  As  despezas  do  funeral  serão  pagas  pela  herança  ainda  indivisa,  haja. 
(m  não  herdeiros  legitimarícs.  A  nenhumas  outras  despezas  com  suffiragios  por  alma  do  fal- 
ierido  é  obrigada  a  herança  ou  a  terça  d^ella,  não  tendo  sido  ordenadas  em  testamento,, 
nos  termos  do  artigo  1775.® 

Art.  2117.®  Nos  inventários  de  maiores  serão  attendidas  as  dividas,  consentindo  to- 
dos oa  iateressadoe. 

Art.  2118.®  Nos  inventários  de  menores,  interdictos  ou  ausentes,  só  serão  attendidas 
as  dividas  cujo  pagamento  for  auctorisado  pelo  conselho  de  família,  não  havendo  opposi- 
ção  de  algum  coheideiro  maior. 

§  único.  <Js  credon&s,  qne  concorrerem  ao  inventario  pedindo  o  pagamento  dos  seus 
créditos,  deverão  apresentar  os  titules  em  que  se  funda  o  seu  direito. 

Art.  2119.®  O  pagamento,  nos  casos  em  que  for  admissivel,  será  feito,  nos  inventá- 
rios de  maiores,  em  dinheiro  ou  em  bens  separados  para  esse  fim. 

§  único.  Se  o  credor  não  quizer  receber  os  drtos  bens,  serão  estes  vendidos  em 
hasta  publica,  e  seitá  pago  o  mesmo  credor  pelo  producto  d'elles. 

Art.  2130.®  Nos  inventários  de  menores,  ou  pessoas  similhantes,  será  o  pagamento 
feito  em  dinheiro,  ou,  não  o  havendo  na  herança,  em  moveis  ou  immoveis ;  mas,  em  tal 
caso,  serão  os  bens  postos  em  praça,  e  só  não  havendo  lançador  serão  adjudicados  ao 
credor,  querendo  este  recebel-os  pela  sua  estimação. 

Art.  2121.®  Se  os  inmioviâs  da  herança  se  acíiarem  onerados  com  hypothecas,  ou  com 
prestaçSes  remiveás,  qualquer  dos  eoherdeiros  poderá  exigir,  havendo  dinheiro  disponível 
na  herança,  que  os  ditos  encargos  sejam  remidos  antes  da  partilha. 

Art.  2122.®  Se  os  immoveis  entrarem  em  partilha  com  os  sobreditos  encargos  ou  com 
quaisquer  outros,  serão  estimados  como  se  taes  encargos  não  tivessem  ;  dednzir-se-ha  de- 
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pois  o  capital  correspondente  ao  encargo,  e  o  herdeiro  que  ficar  com  o  immovel  pagará 
excluai vãmente  o  dito  encargo. 

Art,  2123.°  O  coherdeiro,  que,  por  eflfeito  de  hypotheca  cujo  encargo  nlô  fosse  des- 
contado, pagar  mais  do  que  a  parte  que  lhe  competir  na  divida  commum,  só  terá  regresso 
contra  os  outros  coherdeiros  pela  parte  que  a  cada  um  d^elles  tocar,  em  proporção  da  sua 
quota  hereditária,  e  isto  ainda  quando  o  coherdeiro  que  houver  pago  se  tiver  feito  sub- 
rogar nos  direitos  do  credor. 

§  único  >  Em  caso  de  insolvência  de  algum  dos  coherdeiros,  será  a  sua  parte  repar- 
tida entre  todos  proporcionalmente,  se  ao  tempo  da  partilha  o  encargo  era  desconhecido, 
ou  era  questionada  a  sua  existência. 

Art.  2124.**  Os  titules  de  execução  apparelhada  contra  o  auctor  da  herança  terSo  a 
mesma  força  contra  os  próprios  herdeiros,  mas  não  poderão  os  credores  proseguir  iia  exe- 
cução, sem  que  os  herdeiros  sejam  habilitados  e  novamente  citados,  com  o  praso  de  dez 
dias,  a  fim  de  pagarem  ou  de  se  proseguir  nos  termos  da  execução. 

Árt.  2125.^  Se  as  dividas  attendiveis  excederem  a  massa  da  herança,  e  os  credores 
concordarem  nu  rateio  ou  nas  preferencias  que  possam  dar-se,  observar-se-ha  o  seu  ac* 
cordo;  m  não  se  accordarem,  soccorrer-se-hão  aos  meios  competentes. 

SUB -SECÇÃO  V 
Da  licitação  e  da  paptilha 

Art»  2126.**  Feita  a  descripção  e  avaliação,  como  dito  é,  serão  ouvidos  os  interessa 
dos  sobre  a  forma  da  partilha,  e,  se  algum  d'elles  pretender  licitar  algum  prédio  ou  ou- 
tro objecto,  assim  o  declarará  na  sua  resposta. 

Art.  2127."^  A  licitação  precederá  o  acto  da  partilha,  sendo  citados  todos  os  interes- 
sados, e  entre  elles,  tão  somente,  se  procederá,  como  se  fora  em  acto  da  arrematação, 

Art.  2128.^  Se  a  declaração,  de  que  trata  o  artigo  2126.**,  recair  em  cousa  que,  por 
sua  natureza  ou  sem  detrimento,  não  possa  ser  dividida,  e  em  que  algum  coherdeiro  te- 
nha a  maior  parte,  ou  recair  em  cousa  na  qual  necessariamente  elle  haja  de  ser  encabe- 
çado, esse  coherdeiro  poderá  impugnar  a  licitação  e  requerer  que  a  avaliação  seja  recti- 
ficada, 

Art.  2129.°  Se  a  dita  declaração  recair  em  cousas  cujo  valor  exceda  a  porção  que 
o  declaninte  deve  ter  nos  bens  partiveis,  e  o  mesmo  declarante  não  se  obrigar  a  entrax 
desde  logo  em  deposito  com  o  valor  excedente,  as  cousas  licitadas  serão  postas  era  hasta 
publica,  e  arrematadas  pelo  maior  lanço  que  obtiverem  acima  da  avaliação. 

§  único.  Não  havendo  lanço  que  cubra  a  avaliação,  será  tida  por  não  feita  a  decla- 
ração de  licitação,  e  proseguir-se-ha  no  processo  da  partilha,  como  se  tal  declaração  não 
houvera. 

Art.  2130.°  Nos  inventários  de  menores  ou  similhantes,  serão  estes  admittidos  a  li- 
ei tiir,  sendo  representados  por  seus  tutores  ou  curadores,  devidamente  auctonaadus  pelos 
respectivos  conselhos  de  família,  nos  casos  em  que  os  deve  haver. 

Art.  2131,''  A  Ucitação  legalmente  feita  não  pôde  retractar-se, 

Art,  3132.**  Se  algum  dos  interessados  entender  que  é  exorbitante  a  avaliação  de 
alguma  cousa ,  assim  o  declarará  no  acto  de  responder  sobre  a  forma  da  pai^tilha.  decla- 
rando ao  mesmo  tempo  \)  maior  preço  em  que  reputa  a  dita  cousa. 

Art.  2133,^  Se  todos  os  interessados,  sendo  maiores,  concordarem  no  preço  decla- 
rado, por  esse  preço,  e  não  pelo  da  avaliação,  será  regulada  a  partilha. 

Art.  2134.^  Se  algum  dos  interessados  for  menor,  ou  se,  sendo  todos  niidores,  nKo 
concordarem  no  preço  declarado,  será  a  cousa  a  que  a  declaração  se  referir  posta  em 
hasta  ptiblica,  com  o  dito  preço,  e  arrematada  pelo  maior  lanço  que  acima  d'elle  tiver, 
ainda  que  não  chegue  ao  da  avaliação. 

Art,  2135.°  Se  algum  dos  interessados,  sendo  maior,  declarar  que  acceita  a  couba, 
a  que  a  declaração  se  refere,  pelo  valor  que  lhe  foi  dado  na  avaliação,  e  ella  couber  na 
porção  que  elle  deve  ter  nos  bens  partiveis,  ou,  não  cabendo,  elle  se  obrigar  a  entrar  em 
deposito  com  o  valor  excedente ;  e  também  sendo  o  inventario  de  maiores,  se  elles  con- 
cordarem cm  que  se  lhe  adjudique  sem  deposito,  não  se  procerá  a  hasta  publica,  e  pro- 
seguir-se-ha no  processo  da  partilha,  como  se  nenhuma  declaração  houvera. 

Art.  2136.°  Nas  hypotheses  dos  artigos  2129.^e  2134.®,  todos  os  interessados  serão 
admittidos  a  arrematar,  inclusivamente  os  menores  ou  similhantes,  representados  nos  ter- 
mos do  artigo  2130.*^ 

Art.  2137.^  Se  a  adjudicação  for  feita  a  algum  estranho,  depositará  este  no  wesuio 
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acto  o  preço  da  arrematação,  ou  dará  cauçSo  ao  prompto  pagamento ;  sendo,  porém,  feita 
a  algmn  dos  interessados,  só  será  obrigado  a  depositar,  on  dar  cauçSo,  pelo  valor  exce- 
dente á  porçfto  que  elle  verosimilmente  virá  a  ter  nos  bens  partiveis. 

§  único.  O  preço  da  arremataç&o,  ou  seja  depositado  ou  nllo,  entrará  na  massa  par- 
tivel. 

Art.  2138.^  Concluidas  as  licitações,  proseguir-se-ha  na  partilha,  separando-se  em  pri- 
meiro logar  os  bens  necessários  para  pagamento  das  dividas  que  estiverem  no  caso  de 
serem  attendídas,  é,  em  seguida,  os  necessários  para  o  preenchimento  da  meação  do  côn- 
juge sobrevivo,  ou  da  terça,  se  esta  separação  houver  de  fazer-se. 

Art.  2139.**  Tendo  havido  licitações  entre  os  coherdeiros  ou  collaçSes,  serão  os  não 
licitantes  ou  não  conferentes  inteirados  em  outro  tanto,  nos  termos  indicados  nos  artigos 
2109.^  e  2110.*^ 

Art.  2140.^  Os  bens  restantes  serão  repartidos  á  sorte  entre  os  coherdeiros,  por  lo- 
tes iguaes. 

Art.  2141.^  Se  os  herdeiros,  ou  algum  d^elles,  não  tiverem  direito  a  porção  igual, 
formar-se-hão  tantos  lotes  quantos  forem  necessários  para  que  cada  um  possa  inteirar-se 
da  sua  parte. 

Art.  2142.®  Os  lotes  serão  formados  com  a  maior  igualdade,  entrando,  quanto  seja 
possivel,  em  cada  um  d'elles  igual  porção  de  bens  do  mesmo  género,  ou  da  mesma  es- 
pécie. 

Art.  2143.®  Havendo  divisão  de  prédios,  que  tome  indispensáveis  novas  servidões, 
far-se-ha  d'ellas  a  devida  declaração. 

Art.  2144.®  Formados  os  lotes,  poderão  os  interessados  fazer  as  reclamações  que  se 
lhes  offerecerem  a  bem  da  sua  igualdade. 

Art.  2145.®  Se  houver  entre  os  bens  partiveis  algum  objecto  que  não  tenha  sido  li- 
citado, e  que  não  caiba  nos  lotes  nem  possa  dividir-se  por  sua  natureza,  ou  sem  detri- 
mento, deliberarão  os  interessados,  ou  os  seus  representantes,  se  deve  ser  vendido  e  como, 
ou  se  ha  de  ser  adjudicado  a  algum  dos  herdeiros,  repondo  as  devidas  tomas,  ou  final- 
mente se  preferem  usufruil-o  em  commum. 

Art.  2146.®  Se  algum  dos  interessados  declarar  que  não  quer  sujeitar-se  a  dar  tor- 
nas, não  será  obrigado  a  isso,  se  as  ditas  tomas  excederem  um  terço  do  seu  lote,  e  pro- 
ceder-se-ha  na  venda  do  mencionado  objecto  em  hasta  publica. 

§  único.  A  esta  arrematação  será  applicavel  o  que  fica  disposto  no  artigo  2137.® 

Art.  2147.®  Se  o  objecto  não  achar  comprador,  e  o  inventario  for  de  maiores,  far- 
se-ha  a  respeito  d'esse  objecto  aquillo  em  que  estes  concordarem ;  e  se  o  inventor  for  de 
menores,  far-se-ha  o  que  for  decidido  pelo  conselho  de  familia. 

Art.  2148.®  Se  o  auctor  da  herança  em  partilha,  entre  herdeiros  legitimarios  meno- 
res ou  similhantes,  houver  legado  alguma  pensão  vitalicia  annual  para  ser  paga  pela  sua 
quota  disponivel,  sem  que  esta  seja  posta  especialmente  a  cargo  de  algum  herdeiro  ou 
legatário,  esperar-se-ha  um  capital  equivalente  a  vinte  pensões,  e  este  capital  será  entre- 
gue ao  legatário,  que  ficará  sujeito  a  todas  as  obrigações  de  mero  usufructuario,  fazendo-se 
comtudo,  desde  logo,  a  partilha  d'esse  capital  entre  os  interessados. 

Art.  2149.®  Se  a  pensão  legada  for  imposta  na  herança  que  se  ha  de  repartir  entre 
vários  herdeiros  maiores,  e  estes  não  escolherem  de  entre  si  aquelle  que  deve  tomar  a 
seu  cargo  pagar  a  mencionada  pensão,  observar-se-ha  o  que  fica  disposto  no  artigo  pre- 
cedente. 

Art.  2150.®  Se,  no  caso  do  artigo  2148.®,  os  bens  da  quota  disponivel  não  chega- 
rem para  a  formação  do  capital  ahi  mencionado,  será  entregue  ao  legatário  a  dita  quota, 
como  usufructuario,  e  ficará  sendo  a  pensão  aquillo  que  a  mesma  quota  render. 

Art.  2151.®  Havendo  de  ser  separados  bens  para  pagamento  de  dividas,  em  inven- 
tario de  menores,  sempre  serão  preferidos  para  esse  fim  os  moveis,  e  de  entre  esses  os 
menos  preciosos  ou  de  mais  difiicil  conservação. 

Art.  2152.®  Nos  inventários  de  maiores,  a  separação  para  o  pagamento  de  dividas 
será  feita  a  aprazimento  dos  interessados,  e,  se  não  concordarem  entre  si,  observar-se-ha 
a  mesma  regra. 

Art.  2153.®  Finda  a  partilha,  devem  ser  entregues  a  cada  um  dos  coherdeiros  os  ti 
tulos  relativos  aos  objectos  que  lhe  couberam,  se  taes  titulos  existirem. 

Art.  2154.®  Os  titulos  das  propriedades  divididas  serão  entregues  ao  que  maior  parte 
.  n'ellas  tiver,  com  obrigação  de  os  communicar,  sendo  necessário,  ao  seu  consorte. 

Art.  2155.®  Os  titulos  dos  consortes  em  partes  iguaes,  ou  communs  a  toda  a  heran- 
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>  ça,  flcaiYto  em  poder  do  coheEdeiro,qi]>e  08  interessados  escolherem,  ou  que  o  juiz  nome», 

I  na  íaAtsL  de  acooi^do  entre  elles. 

Ari.  215t>.^  D^eâtas  entregas  se  fará  no  inventario  um  termo^  que  eeni  amigímih 
pelo  juiz  e  por  aquelie  que  receber  os  titidos. 

Art.  2157.°  As  custas  do  inventario  serSo  pagas  pelo  cabeça  de  casal  ou  inventa- 
nante,  que  as  descontará  na  entrega  dos  quinhões  aos  coherdeiros,  ou  as  haverá  d'est^£ 
executivamente. 

SUB-SBCÇÃO  VI 


Dos  elTeitos  da  partilha 

Art.  2158.'^  A  partilha  legalmente  feita  confere  aos  coherdeiros  a  propriedade  ex- 
clusiva dos  bens  quo  aào  repartidos  entre  elles. 

Art,  2159,*^  Os  ef>herdeii*06  são  reciprocamente  obrigados  a  indemnisar*âe,  em  casa 
de  evicçSo,  dos  objectos  repartidos. 

Art,  21  GO."  Esita  ubrigação  cessa,  havendo  convençfto  em  contrario,  ou  se  a  evic<;iõ 
acontecc^r  por  culpa  du  evicto,  ou  por  causa  posterior  á  partilha. 

Art,  216L*^  O  evicto  será  indemnisado  pelos  coherdeiros,  na  proporção  das  Buas 
quotas  hereditárias-  mas,  se  algum  d^elles  se  achar  insolvente,  responderão  os  demak 
coherdeiroií  pela  parte  d'este,  na  dita  proporção,  deduzida  a  quota  que  corresponderia 
ao  indemnisado. 

Art,  2162t"  A  acção  pela  garantia,  mencionada  nos  artigos  precedentes^  prescreve, 
eonfurme  as  regras  geraes,  contando-se  desde  o  dia  da  evicçfio- 

SUB-SECÇÃO  VU 
Da  rescitSo  da  partilha 

Art.  2163.'^  As  partilhas,  feitas  extra-judicialmente,  só  podem  ser  leseindidas  nm 
casos  em  que  o  podem  ser  os  contratos. 

Art,  21(j4."  As  partilhas,  judicialmente  feitas  e  confirmadas  por  sentença  passada 
em  julgado^  nlto  podem  ser  rescindidas,  excepto  nos  casos  de  nullidade  do  processo, 

Art,  2n>u/^  8e  as  partilhas  forem  feitas  com  preterição  de  algum  dos  coherdeiros, 
nSo  serílo  rescindidas,  riíto  se  provando  dolo  ou  má  fé  da  parte  dos  outros  interessados; 
mas  serSo  estes  obrigados  a  compor  ao  preterido  a  sua  devida  parte. 

Art,  21Gtí-^  A  omissão  de  alguns  objectos  na  partilha  nXo  é  motivo  para  esta  se  des- 
fazer, e  tão  somente;  ae  fará  partilha  addicional  d'esses  objectos. 

PARTE  III 
Do  direito  de  propriedade 

LIVRO  UTsICO 

TITULO  I 

Disposições  prelimioarea 

Art.  2167/^  Diz-se  direito  de  propriedade  a  faculdade,  que  o  homem  tem,  de  ap- 
plicar  á  conservaçlto  da  sua  existência,  e  ao  melhoramento  da  sua  condição,  tudo  quanti» 
para  esse  iini  legitimamente  adquiriu  e  de  que,  portanto,  pôde  dispor  livremente. 

Art.  2iri8,"  A  propriedade  é  absoluta  ou  resolúvel,  singular  ou  coramum,  perfeita 
ou  imperfeita, 

Ari,  21 6U,'^  O  direito  de  propriedade  abrange: 

1.^0  direito  de  fruição ; 

2.'^  O  direito  de  transformação; 

3,"  O  direito  de  exclusão  e  defeza; 

4-'^  O  direito  de  restituição  e  indemnisaçlo,  nos  casos  de  violação,  damno  ou  EJiir- 
paçíHo ; 

u/  O  direito  de  alienação. 
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Art.  2170.®  O  direito  de  propriedade,  e  cada  um  dos  direitos  especiaes  que  esse  di- 
reito abrange,  nâo  têem  outros  limites  senão  aquelles  que  lhes  forem  assignados  pela  na- 
tureza das  cousas,  por  vontade  do  proprietário,  ou  por  disposição  expressa  da  lei. 

TITULO  II 
Da  propriedade  absoluta  e  da  propriedade  resolúvel 

Art.  2171.®  Â  propriedade  absoluta  é  a  que,  pelo  titulo  da  sua  constituição,  não 
yóde  ser  revogada  senão  por  consentimento  do  proprietário,  eiscepto  no  caso  de  expro^ 
priação  por  utilidade  publica;  a  propriedade  resolúvel  é  a  que,  conforme  o  titulo  da  buai 
oonstituição,  está  sujeita  a  ser  revogada,  independentemente  da  vontade  dopropríetario. 

Art.  2172.®  A  propriedade  preaume-se  absoluta,  emquanto  o  contrario  ae  não 
provar. 

Art.  2173.®  A  propriedade  dos  direitos  adquiridos  manifestar  se  pelo  exereioio  ou 
posse  d'elles,  nos  termos  declarados  na  lei. 

Art.  2174.®  Os  effeitos  da  resolução  da  propriedade  são  declarados  nos  titules  rela- 
tivos á  sua  constituição. 

vTITULO  m 

Da  propriedade  singular  e  da  propriedade  commum 

Art.  2175.®  Propriedade  singular  é  a  que  pertence  a  uma  única  pessoa ;  propriedade 
eommum  é  a  que  pertence  a  duas  ou  mais  pessoas  simultaneamente. 

Art.  2176.®  O  proprietário  singular  exerce  exclusivamente  os  seus  direitos,  nos  ter- 
mos declarados  nos  títulos  precedentes;  o  proprietário  em  commum,  consorte  ou  com- 
proprietário, exerce,  conjunctamente  com  os  outros  seus  consortes,  todos  os  direitos  que 
pertencem  ao  proprietário  singular,  em  proporção  da  parte  que  tem  na  propriedade 
oommom. 

Art.  2177.®  O  com-proprietario  não  pôde,  todavia,  dispor  especificadamente  de  qual- 
quer parte  do  objecto  commum,  sem  que  esta  lhe  seja  assignada  em  partilha ;  e  a  cessão 
do  direito,  que  tem  á  parte  que  haja  de  pertencer-lhe,  poderá  ser  limitada  na  confbrmi- 
ââde  da  lei. 

Art.  2178.®  Todo  o  com-proprietario  tem  o  direito  de  constranger  os  seus  consortes 
a  contribuírem  para  as  despezas  da  conservação  da  cousa  ou  do  direito  commum,  salvo 
se  estes  renunciarem  á  parte  da  cousa  quQ  possa  pertencer-Ihes. 

Art.  2179.®  O  uso  e  a  administração  da  cousa,  ou  do  direito  commum,  serão  regu- 
tadoB  pelo  que  fica  disposto  nos  artigos  1249.®  e  seguintes. 

Art.  2180.®  Nenhum  com-proprietario  será  obrigado  a  permanecer  na  indivisão,  e 
poderá  em  todo  o  tempo  requerer  partilha,  excepto : 

1.®  Nos  casos  de  casamento  ou  sociedade,  em  conformidade  das  respectivas  disposi- 
ções d'este  código ; 

2.®  Se  a  cousa  ou  o  direito  for  de  sua  natureza  não  partivel. 

Art.  2181.®  A  divisão  da  cousa  commum  pôde  fazer-se  amigavelmente,  ou  por  ár- 
bitros nomeados  a  aprazimento  das  partes,  não  sendo  estas  incapazes. 

Art.  2182.®  No  caso  de  ser  feita  a  divisão  por  árbitros,  estes  devem  formar  as  sor- 
tes com  perfeita  igualdade,  tanto  em  relação  á  quantidade,  como  em  relação  á  qualidade 
da»  cousas,  evitando,  quanto  seja  possivel,  as  tornas  a  dinheiro. 

Art.  2183.®  Se  a  cousa  não  poder  ser  dividida  em  substancia,  e  os  consortes  não 
eonvierem  em  que  se  adjudique  a  algum  d^elles,  inteirando-se  os  outros  a  dinheiro,  será 
vendida  e  repartir-se-ha  o  preço. 

Art.  2184.®  A  divisão  de  bens  immobiliarios  é  nuUa,  não  sendo  feita  em  escriptura 
»u  auto  publico. 

Art.  2185.®  Os  com-proprietarios  não  podem  renunciar  o  direito  de  exigir  divisão, 
mas  podem  convencionar  que  a  cousa  se  conserve  indivisa  por  certo  espaço  de  tempo, 
•omtanto  que  não  exceda  a  cinco  annos ;  será,  todavia,  licito  renovar  este  praso  por  nova 
ttoavençSo. 

Art.  2186.®  O  com-proprietario,  a  quem  tocar  a  cousa  commum  ou  parte  d'ella,  go- 
sará  dos  direitos,  de  que  gosam  os  herdeiros  na  partilha  da  herança. 


Digitized  by 


Google 


1 

i 


500 

TITULO  IV 

Da  propriedade  perfeita  e  da  propriedade  imperfeita 

CAPITULO  I 

Disposições  geraes 


Art.  2187.^  Propriedade  perfeita  é  a  que  consiste  na  fruiçSo  de  todos  os  direitos 
contidos  no  direito  de  propriedade ;  propriedade  imperfeita  é  a  que  consisto  na  firoiçíto  de 
parte  d'esãe8  direitos* 
j  Art»  2188.**  Aquelle  a  quem  pertence  qualquer  fracçSo  do  direito  de  propriedade 

I  gosa,  pelo  que  toca  a  essa  fracçSLo,  do  direito  de  propriedade  plenamente,  salvas  as  rea- 

tricçôes  estabelecidas  na  lei,  ou  no  titulo  constitutivo  da  mesma  propriedade, 
Art.  2189.**  Sâo  propriedades  imperfeitas  as  seguintes: 
1.**  A  emphyteuse  e  a  subemphyteuse ; 
4  2.**  O  censo ; 

I  a,**  O  quinhão; 

l'  4-*  O  usufructo,  e  o  uso  e  habitação ; 

ã,°  O  compRscuo; 
6,^  As  servidões. 

§  nnico.  As  regras  relativas  a  cada  uma  d'estas  propriedades  ou  direitos  darfto  ma* 
teria  aos  eapituloa  seguintes,  salvo  o  que  diz  respeito  á  emphyteuse  e  ao  censo,  que  fica 
regulado  nos  artigos  1644.®  e  seguintes. 

CAPITULO  II 
Do  quinhão 

Art*  21íí0,°  O  direito,  que  qualquer  pessoa  tem,  de  receber  uma  quota  parte  da 
renda  de  um  prédio  indiviso,  encabeçado  em  um  dos  com-proprietarios  do  mesmo  pré- 
dio, e  por  elle  possuído,  chama-se  quinhSo. 

§  1  *°  Dá-se  ao  com-proprietario  em  quem  o  prédio  está  encabeçado  o  nome  de  tpoe- 
seÍroi»j  e  aos  outros  com-proprietarios  o  de  «quinhoeiros». 

§  2/  A3  quotas  de  renda  podem  ser  iguaes  para  todos  os  quinhoeiros^  ou  maiores 
para  una  do  que  para  outros,  conforme  o  direito  que  tiverem  ao  prédio  indiviso. 

Art.  2191.'^  Sií  o  posseiro  é  competente  para  administrar  e  arrendar  o  prédio  indi- 
viso ;  mas  qualquer  dos  quinhoeiros  tem  o  direito  de  exigir  que  o  prédio  seja  arrendado, 
quando  é  administrado  por  conta  do  posseiro,  ou  que  seja  arrendado  em  hasta  publica, 
quando  andar  arrendado  particularmente,  se  entender  que  isso  é  conveniente  para  o  au* 
;^mento  da  quota  da  renda  que  lhe  toca. 

§  único.  Se  houver  divergência  entre  os  quinhoeiros,  far-se-ha  o  que  for  rf  soWdu 
i  pela  maioria  d'eiles.  Havendo  empate,  não   se  innovará  cousa  alguma  até  nova  delibe- 

ração. 

Art.  2192,°  O  augmento  de  rendimento  proveniente  de  bemfeitoriasj,  feitas  á  cubU 
do  posseiro  no  prédio  indiviso,  reverte  em  proveito  doeste ;  mas  se  as  bf  mfeitori;i8  foram 
í  feitas  por  algum  arrendatário,  o  augmento  de  rendimento  reverterá  em  proveito  de  to- 

(  dos  os  quinhoeiros. 

Art.  2UU1.^  Qualquer  acção  relativa  á  propriedade  do  prédio  indiviso,  ou  que  pojs&a 

Íter  por  offeito  diminuir  o  valor  dos  quinhões,  deve  ser  intentada  contra  todos   os  qui- 
nhoeiros. 

Art*  2194."  Cada  quinhoeiro  pode  onerar  o  seu   respectivo  quinhão;  mas  o  prédio 
indiviso  nlo  pode  ser  onerado  sem  consentimento  de  todos  os  quinhoeiros. 
'  Art.  2195.**  Todos  os  quinhoeiros  têem  o  direito  de  alhear,  no  todo  ou  em  parte,  os 

seus  respectivos  quinhões,  bem  como  o  posseiro  tem  o  direito  de  alhear  a  sua  posse,  ob- 
servaudo-se,  porém,  o  seguinte: 

g  L*'  Quando  algum  dos  quinhoeiros  quizer  vender  ou  dar  em  pagamento  o  seu  qui- 
nhão, ou  parte  delle,  terá  preferencia  o  posseiro,  e,  na  falta  doeste,  os  outros  quinhoei- 
^ros.  í^e  mais  de  um  quinhoeiro  quizer  usar  do  direito  de  preferencia,  escolherá  o  alheâ- 
dor  qual  d^ellcs  Ur*  aprouver.  ^ 
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§  2.^  Igual  preferencia  terXo  o8  quinboeiroB,  quando  o  posseiro  quizer  vender  ou 
d«r  em  pagamento  a  sua  posse,  ou  o  seu  respectivo  quinhXo,  ou  parte  aelie. 

§  3.^  O  modo  de  exercer  estas  preferencias  é  o  mesmo  que  no  artigo  1678.^  e  seus 
paragraphos  fica  estabelecido  para  a  emphyteuse. 

Art-  2196.°  Para  o  futuro  é  prohibida  a  constituiçSo  de  quinhíHes.  A  propriedade,  a 
cuja  fruiçfto  for  por  qualquer  modo  dada  esta  forma,  regular>se-ha  pelas  disposiçSes  es- 
tabelecidas nos  artigos  2210.°  e  seguintes  para  reger  a  propriedade  commum. 

CAPITULO  m 

Do  nsnfrncto  e  do  uso  e  habitação 

SECçXo  I 

Do  asnfrnoto 
SUB-SECÇIO  I 
DUpoiiç&es  geraei 

Art.  2197.°  Usufructo  é  o  direito  de  converter  em  utilidade  própria  o  uso  ou  pro- 
ducto  de  cousa  alheia,  mobiliaria  ou  immobiliaria. 

Art.  2198.°  O  usufructo  pôde  ser  constituido  por  acto  entre  vivos,  por  ultima  von- 
tade, ou  por  disposiçSo  da  lei. 

Art.  2199.°  O  usufructo  pôde  dar-se  em  favor  de  uma  ou  de  mais  pessoas  simultâ- 
nea ou  successivamente,  comtanto  que  existam  ao  tempo  em  que  se  torna  effectivo  o  di- 
reito do  primeiro  usufructuario. 

Art.  2200.°  O  usufructo  pôde  ser  constituido  condicional  ou  puramente. 

Art.  2201.°  Os  direitos  e  as  obrigações  do  usufructuario  serSo  regulados  pelo  titulo 
constitutivo  do  usufructo;  na  £Eilta  ou  deficiência  doeste,  observar-se-hão  as  disposições 
seguintes. 

SUBSECÇÃO  u 
Dos  direitos  do  iisafructuario 

Art.  2202.°  O  usufructuario  tem  o  direito  de  perceber  todos  os  fiructos  que  a  cousa 
nsufruida  produzir,  quer  esses  fructos  sejam  naturaes,  quer  industríaes,  quer  civis. 

§  único.  Os  fructos  naturaes,  industríaes  e  civis  serfto  qualificados  nos  termos  do 
artigo  495.°  §  3.° 

Art.  2203.°  Os  fructos  agrários,  naturaes  ou  industríaes,  pendentes  ao  tempo  em 
qne  o  usufructo  começa,  pertencem  ao  usufructuarío ;  os  pendentes  ao  tempo  da  extincçEo 
do  usufructo  pertencem  ao  propríetarío. 

§  1.°  Nos  casos  sobreditos,  o  usufructuario,  ao  começar  o  usufructo,  nâo  é  obrigado 
a  abonar  ao  proprietário  despeza  alguma  feita;  mas  o  proprietário  é  obrigado  a  abonar, 
no  fim  do  usufructo,  as  despezas  de  cultura,  sementes  e  outras  similhantes^  feitas  pelo 
usufructuario  com  a  producçâo  dos  fructos  pendentes. 

§  2.°  A  disposição  do  paragrapho  precedente  não  prejudica  os  direitos  de  terceiro, 
adquirídos  ao  começar  ou  ao  terminar  o  usufructo. 

Art.  2204.°  Quanto  aos  productos  industríaes  fabrís,  os  nâo  ultimados  ao  começar  o 
usufructo  pertencem  ao  usufructuario,  sem  obrigação  de  abonar  despeza  alguma ;  os  não 
ultimados  no  fim  do  usufructo  pertencem  ao  proprietário,  com  obrigação  de  abonar  ao 
usufructuario,  ou  a  seus  herdeiros  ou  representantes,  as  despezas  feitas  com  taes  pro- 
ductos. 

§  único.  E  applicavel  aos  casos  previstos  n*este  artigo  a  disposição  do  §  2.°  do  ar- 
tigo antecedente. 

Art.  2205.°  Os  fiructos  civis  pertencem  ao  usufructuario,  dia  por  dia,  em  proporção 
do  tempo  que  dura  o  seu  usufructo. 

Art.  2206.°  O  usufructuario  tem  direito  de  gosar  das  cousas  acrescidas,  das  servi- 
dões, e,  geralmente,  de  todos  os  direitos  inherentes  á  cousa  usufruida. 

Art.  2207.°  O  usufructuario  pôde  gosar  pessoalmente  da  cousa,  emprestal-a,  arren- 
dal-a  ou  alugal-a,  e  até  alienar  o  seu  usufructo ;  mas  os  contratos  que  fizer  não  produzi- 
rão ejffeito,  senão  emquanto  o  usufructo  durar. 

Art.  2208.°  Se  o  usufructo  abranger  objectos  susceptiveis  de  se  deteriorarem  pelo 
uso,  não  será  obrigado  o  usufiructuario  a  mais  do  que  restituil-os,  no  fim  do  usufructo. 
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oomo  ae  acharem ;  aaivo  ae  tiv^ri^m  aida  detoriocaáloa  ^pwt  u$<>  diverso  d^aqunUe  que  lliea 
era  próprio,  <m  por  culpa  ou  i]y8gUgt)acia  do  uaufriuítuario. 

§  uoiaot  Sie  o  usofruotuaiio  os  nSo  ^r^aentai:,  reaponderi  pelo  valor  que  tinhain  im 
conjuDctura  em  que  começou  o  usuiructo,  adiYO  ae  provar  que  ae  ooBaiimiraa^no  sôilum 
le^timo* 

ArU  3809.^  Se  o  uaufruoto  abranger  oouaaa  fungíveia,  pôde  o  uattfriiotuariu  oonui* 
mil-as ;  maa  ó  obrigado  a  restituir  o  aeu  valor,  findo  o  uaufruoto,  ae  aa  ditas  iíoubas  ti- 
verem sido  estimadas ;  se  o  nâo  foram,  poderá  fazer  a  restituição  pela  entrega  dti  outras 
do  mesmo  género,  qualidade  ou  quantidade,  ou  do  valor  doestas  na  conjunctura  em  que 
findar  o  usufructo. 

Art.  2210.®  O  usufructuario  de  vinhas,  de  olivaes  ou  de  quaesquer  arvores  ou  ar- 
bustos, sejam  ou  nílo  fructiferos,  poderá  aproveitar-se  das  plantas  que  perecerem  natu- 
ralmente; mas  as  plantas,  que  caírem  ou  forem  arrancadas  ou  quebradas  por  accidentt^j 
pertencerão  ao  proprietário;  podendo,  todavia,  o  usufructuario  applical-as  ás  repara^^o^i* 
que  tiver  obrigação  de  fazer,  ou  exigir  que  o  proprietário  as  retire,  desoccupando  u 
terreno. 

Art.  2211.®  O  usufructuario  de  devezas  de  talhadia,  ou  de  quaesquer  matas  nu  ar- 
vores de  oórte,  é  obrigado  a  observar  a  ordem  e  praxes  usadas  pelos  propriutario^  «Id 
sitio;  mas,  se  nenhuma  talhadia  fizer,  nSo  ficai'á  por  isso  com  direito  a  ser  indeimiisadu, 
findo  o  usufructo. 

Art.  2212.®  O  usufructuario  de  plantas  de  viveiro  c  obrigado  a  oonformarae  igual» 
mente,  no  arranco  das  plantas,  com  o  costume  do  sitio,  tanto  pelo  que  toca  ao  tempo  o 
ao  modo  do  dito  arranco,  como  pelo  que  toca  ao  tempo  e  ao  modo  de  retanchar  u  me^ámo 
viveiro. 

Art.  2213.®  O  usufruario  nSo  pode  abrir  de  novo  minas  ou  pedmiras. 

§  único.  A  disposição  d'este  artigo  nâo  abrange  as  obras  de  pesquiza  de  nguas  e  de 
adubos  mineraes,  para  serem  applicados  ao  melhoramento  dos  respectivos  prediusj  bem 
como  as  pedreiras  para  reparações  ou  obras  a  que  o  usufructuario  seja  obrigado,  ou  que 
se  tornem  necessárias. 

Art.  2214.®  Se  o  usufructuario  de  um  estabelecimento  fabril  abrir  outro  rio  mesmo 
género,  fica  inhibido  de  empregar  no  novo  estabelecimento  as  marcas,  modelus  e  dese- 
nhos da  fabrica,  distinctivos,  rótulos,  signaes  e  firma  commercial  que  eram  privativos  d« 
antigo,  salvo  havendo  estipulação  expressa  em  contrario. 

Art.  2215.®  A  carta  de  addiçào  a  um  invento,  pedida  pelo  uaufructuario  do  mesmo 
invento  antes  de  ter  vendido  o  respectivo  usufructo,  mas  obtida  só  depois,  aproveitará 
de  direito  ao  comprador. 

Art.  2216.®  Se  o  usufructuario  descobrir  no  prédio  usufruido  algum  thesouro,  ob- 
servar-se-hão  as  disposições  d'este  código  acerca  dos  que  acham  thesouro  em  tt*rrenu 
alheio. 

Art.  2217.®  O  usufructuario  pode  fazer  na  cousa  usufruída  aa  bemfeitoria^  úteis  e 
de  recreio  que  bem  lhe  parecerem,  comtajito  que  nao  altere  a  forma  ou  a  substancia  da 
cousa,  mas  não  terá  para  isso  direito  a  indemnisação  alguma;  poderá,  todavia,  levantar 
as  ditas  bemfeitorias,  se  o  fizer  sem  detrimento  da  cousa. 

Art.  2218.®  O  usufructuario  de  invento,  que  obtiver  carta  de  addição  ao  mesmo  m- 
vento,  não  poderá  impedir  que  o  proprietário  se  utilise,  querendo,  da  meama  addiçao, 
quando  o  usufructo  terminar ;  mas,  u'este  caso,  terá  direito  a  ser  previamente  indexitiií- 
sado. 

Art.  2219.®  O  usufructuario  pôde  usar  de  todos  oa  meios  que  competem  ao  proptie* 
tario,  para  ser  mantido  no  seu  usufructo. 

§  1.®  As  custas  do  litigio  serão  por  conta  do  usufructuario  tSo  somente,  tendo  sido 
o  usufructo  constituido  por  titulo  gratuito. 

§  2.®  Se  o  usufructo  tiver  sido  constituido  por  titulo  oneroso,  observar^se  ha  o  que 
se  acha  disposto  relativamente  á  evicção. 

Art.  2220.®  O  usufructuario  pôde  compensar  deterioraçSes  com  melhoramentos  que 
haja  feito. 

SUBSECÇÃO  III 
Das  obrigações  do  usurmctuarto 

Art.  2221.®  o  usufructuario,  antes  de  tomar  conta  dos  bens,  deve: 

1.®  Proceder,  com  citaç&o  ou  assistência  do  proprietário,  a  inventario  de    todos  os 
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Aos  bens,  declapando-se  o  estodo  d^olles  e  o  valor  dos  moveis,  ee  os  honver.  Eôte  inven- 
tario pôde  ser  feito  amigavelmente;  mas  deve  ser  judicial,  sendo  menores,  interdictos  ou 
aAiraiites  os  interessados ; 

2.®  Prestar  cauçSo,  se  lhe  for  eurigida,  tanto  para  a  restitiiiçSo  dos  bens,  ou  do  seu 
Wor,  sendo  fungíveis,  como  para  a  reparaçRo  das  deteriomçBes  que  possam  padecer  por 
enlpa  do  usufructuario. 

§  1/  A  dtspostçfio  do  n.®  2.**  nio  é  applioavel  ao  vendedor  on  doador  com  reserva 
de  «Mufirueto;  nem  aos  pães  usufructnarios  dos  bens  dos  filhos,  ealvo  o  que  fica  disposto 
no  artigo  148.^ ;  nem  ao  marido  pelo  usufrncto  dos  bens  da  mulher,  salvo  o  que  se  acha. 
disposto  relativamente  á  hypotheoa  dos  bens  dotaes. 

§  2.^  O  usufructuario  por  doaçJlo  ou  testamento  pôde  ser  dispensado  pelo  doador  ou 
testador  de  inventariar  e  caucionar,  não  havendo  oifenea  de  direitos  de  terceiro. 

Art.  2222.®  Se  o  usufructuario  nao  prestar  a  cauçSo  ordenada  no  artigo  preceden- 
te, poderá  o  proprietário  exigir  que  os  immoveis  se  arrendem  ou  ponham  em  adminis- 
traçko,  que  os  moveis  se  vendam,  e  que  os  capitães,  bem  como  a  importância  dos  preços 
das  vendas,  se  dêem  a  juros,  ou  empreguem  em  fundos  públicos,  ou  em  acç3es  de  com- 
panhias que  dêem  segurança ;  n^este  caso  as  rendas,  juros,  ou  fructos  dos  bens  adminis- 
trados serão  entregues  ao  usufructuario. 

Art.  2223.'*  O  usufructuario  deve  usufruir  a  cousa  como  o  faria  um  proprietário 
prudente. 

Art.  2224.®  O  usufructuario,  que  alienar  por  qualquer  forma  o  seu  usufructo,  res 
pondera  pelos  damnos  que  os  bens  padecerem  por  culpa  da  pessoa  que  o  substituir. 

Art.  222Õ.®  Se  o  usufructo  for  constituído  n'um  rebanho,  ou  n^uma  universalidade 
de  animaes,  será  o  usufructuario  obrigado  a  substituir  com  as  crias  novas  as  cabeças  que,. 
per  qualquer  causa,  faltarem. 

§  1.®  Se  os  animaes  se  perderem,  na  totalidade  ou  em  parte,  por  caso  fortuito,  sem 
produzirem  outros  que  os  substituam,  o  usufructuario  será  t&o  somente  obrigado  a  en- 
tregar as  cabeças  restantes. 

§  2.®  O  usufructuario  será,  comtudo,  responsável  pelos  despojos  dos  animaes,  se  de 
taes  despojos  se  tiver  aproveitado. 

Art.  2226.®  O  usufructuario  de  vinhas,  de  olivaes,  ou  de  outras  arvores  ou  arbus- 
tos fructiferos,  é  obrigôdo  a  plantar  tantos  pés  quantos  perecerem  naturalmente,  ou  a 
substituir  esta  por  outra  cultura  igualmente  util  para  o  proprietário,  se  for  impossível  ou 
prejudicial  a  renovação  de  plantas  do  mesmo  género. 

Art.  2227.®  O  usufructuario  é  obrigado  a  consentir  ao  proprietário  quaesquer  obras 
00  melhoramentos,  de  que  seja  susceptivel  a  cousa  usufruida,  e  também  plantações  no- 
vas, se  o  usufructo  recair  em  prédios  rústicos,  comtanto  que  d^esses  factos  nâo  resulte 
dimkkuiçjlo  no  valor  do  dito  usufructo. 

Art.  2228.®  O  usufiructuario  deve  fazer  as  reparações  ordinárias,  indispensáveis  para 
a  coiMiervaçSo  d»  cousa. 

§  1*®  S5o  reparações  ordinárias  aquellas  que,  no  anno  em  que  forem  necessíwias, 
nao  excederem  dois  terços  do  rendimento  liquido  doesse  anno. 

§  2.®  O  usufructuario  pôde  eximir-se  de  taes  reparações,  renunciando  o  usufructo. 

Art.  2229.®  Quanto  ás  reparações  extraordinárias,  só  incumbe  ao  usufructuario  avi- 
sar em  tempo  o  proprietário,  que  poderá,  querendo,  mandal-as  faser. 

§  i.®  Mas,  se  o  proprietário  nfto  as  fi«er,  e  ellas  forem  de  utilidade  real,  poderá  o 
usufructuario  fazel-as  á  sua  custa,  e  exigir  o  pagamento  do  valor  que  tiverem  no  fim  do 
usufructo. 

§  2.®  N'este  caso,  porém,  deverá  o  usufructuario  guardar  a  antiga  fíjrma  e  desenho 
da  obra. 

Art.  2230.®  Se  o  proprietário  fizer  as  reparações  mencionadas  no  artigo  precedente, 
terá  o  usufructuario  direito  ao  usufructo  d^ellas,  sem  ser  obrigado  a  pagar  juros  das  som- 
maa  desembolsadas  pelo  proprietário.  No  caso,  porém,  de  augmentar  com  essas  repara- 
ções o  rendimento  liquido  da  cousa  usufruida,  o  augmento  pertencerá  ao  proprietário. 

Art.  2231.®  O  usufructuario  universal  da  herança  é  obrigado  a  pagar  por  inteiro  o 
legado  de  alimentos  ou  de  qualquer  pensfto  vitalieia. 

Art.  2232.®  O  usufrutuário  de  uma  quota  parte  da  herança  é  obrigado  a  contribuir 
para  o  pagamento  dos  sobreditos  alimentos  ou  pensões  vitalícias  em  proporçlío  da  sua 
quota. 

Art,  2233.®  O  usufructuario  de  uma  ou  mais  cousas  determinadas  nSo  é  obrigado  a 
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contribuir  para  os  sobreditos  alimentos  ou  pensões,  se  este  encargo  lhe  nSo  tiver  sido 
imposto  expressamente. 

Art.  2234.**  O  usufruetuario,  por  titulo  singular,  de  um  prédio  anteriormente  hypo- 
thecado  nSo  é  obrigado  a  pagar  ao  credor  da  hypotheca. 

§  único.  Se  o  prédio,  por  esta  causa,  for  penhorado,  ou  vendido  judicialmente,  re§- 
pondera  o  proprietário  pela  perda  que  o  usufruetuario  padecer. 

Art.  2235.^  Consistindo  o  usufructo  na  totalidade  ou  em  alguma  parte  da  herança, 
poderá  o  usufruetuario  adiantar  as  sommas  necessárias,  conforme  os  bens  que  usufruir, 
para  pagamento  das  dividas  hereditárias,  e  ficará  com  o  direito  de  exigir  do  proprietá- 
rio, findo  o  usufructo,  a  restituiçSo,  sem  juros,  da  quantia  que  despendeu. 

Art.  2236.^  Se  o  usufruetuario  não  quizer  fazer  o  adiantamento  mencionado  no  ar- 
tigo precedente,  poderá  o  proprietário  fazer  vender  dos  bens  usufruídos  os  que  forem 
necessários  para  pagamento  das  dividas,  ou  pagal-as  com  dinheiro  seu,  ficando,  n'este  td* 
timo  caso,  com  o  direito  de  haver  do  usufruetuario  os  juros  correspondentes. 

Art.  2237.°  O  usufruetuario  de  capitães  postos  a  juros,  ou  a  qualquer  otitro  inte- 
resse,  ou  em  fundos  públicos,  ou  acções  de  companhias,  nSo  pôde  levantal-os  senão  para 
os  inverter. 

§  1.®  O  usufruetuario  pôde  inverter  os  capitães  usufruídos: 

1.*^  Se  08  ditos  capitães  houverem  sido  dados  a  praso,  ou  para  certo  e  determinadu 
negocio,  que  se  ache  conduido,  ou  nSo  possa  continuar  por  falta  de  cumprimento  das  res- 
pectivas condições; 

2.®  Se  os  capitães  se  acharem  em  risco  de  perder-se. 

§  2.^  Em  qualquer  doestes  casos,  porém,  o  usufruetuario  nâo  os  levantará  sem  pre* 
vio  consentimento  do  proprietário.  Havendo  opposiçâo,  poderá  este  consentimento  ser  sup- 
prido  judicialmente,  mas  o  levantamento,  em  tal  caso,  não  se  fará  sem  cauç&o  previa^  se 
nSo  a  houver  já  sufficiente. 

§  3.°  O  direito  estabelecido  nos  dois  paragraphos  antecedentes  devolve-se  ao  pro- 
prietário, quando  o  usufruetuario  nEo  quer  usar  d'elle. 

§  4.®  O  usufruetuario  pôde  reter,  querendo,  os  capitães  levantados,  para  usufrui! -oâ 
como  bem  lhe  parecer,  prestando  a  devida  caução. 

§  5.®  Não  querendo  o  usufruetuario  reter  os  capitães,  poderá  o  proprietário  havel^os, 
prestando  caução,  sem  prejuizo  do  usufruetuario ;  mas,  se  os  não  quizer,  serão  postos  a 
ganho,  quer  em  empréstimo  com  segurança,  quer  em  fundos  públicos,  quer  em  acções  de 
companhias  solidamente  estabelecidas. 

Art.  2238.**  Os  tributos  ordinários  geraes  e  especiaes,  e  quaesquer  outros  encArgos 
annuaes,  impostos  sobre  o  producto  ou  renda  dos  bens  usufruidos,  recairão  sobre  o  usu- 
fruetuario, emquanto  o  usufinicto  durar. 

Art.  2239.®  As  contribuições,  que  forem  impostas  directamente  ao  capital  ou  á  pro- 
priedade, recairão,  durante  o  usufructo,  sobre  o  proprietário  e  sobre  o  usufruetuario,  nos 
termos  seguintes: 

§  1.°  O  pagamento  incumbirá  ao  proprietário,  e  o  usufruetuario  pagará  ao  dito  pro- 
prietário, emquanto  o  usufructo  durar,  os  juros  das  quantias  que  este  desembolsar. 

§  2.**  Se  estas  sommas  forem  pagas  pelo  usufruetuario,  poderá  repetil-aí?  do  pro- 
prietário no  fim  do  usufructo,  mas  sem  juros. 

Art.  2240.**  O  usufruetuario  é  obrigado  a-  avisar  o  proprietário  de  qualquer  facto  de 
terceiro,  de  que  tenha  noticia,  que  possa  lesar  os  direitos  do  proprietário ;  se  o  não  fi- 
zer, responderá  por  perdas  e  damnos. 

SUBSECÇÃO  IV 
Da  eilincçâo  do  oinfrocto 

Art.  2241.®  O  usufructo  acaba: 

1.®  Por  morte  do  usufruetuario,  ou  chegado  o  termo  do  praso  por  que  o  usufructo  foi 
conferido,  quando  este  não  é  vitalicio; 

2.®  Pela  resolução  do  direito  do  auctor  do  usufructo,  ou  do  direito  ào  usufru- 
etuario ; 

3.*^  Pela  confusão  do  usufructo  com  a  propriedade ; 

4.**  Pela  prescripção;  v 

b.^  Pela  renuncia  do  usufioictuario  5 
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G.®  Pelft  perda  total  da  cousa  usufruída,  excepto  no  caso  previsto  no  n.°  1.^  do  ar- 
tigo 2246.'' 

Art.  2242.^  Os  credores  do  usufructuario  podem,  em  caso  de  renuncia,  fazer  res- 
cindir esta,  sendo  feita  em  prejuízo  dos  direitos  d^elles. 

Art.  2243.®  Se  a  cousa  se  perder  só  em  parte,  continuará  o  usufructo  na  parte  res- 
tante. 

Art.  2244.^  Não  pode  estabelecer-se  usufructo  a  favor  de  qualquer  estabelecimento, 
corporaçSo  ou  sociedade  por  mais  de  trinta  annos;  mas,  se  antes  doeste  praso  o  estabe- 
lecimento, corporação  ou  sociedade  se  extinguir,  acabará  igualmente  o  usufructo,  a  favor 
do  respectivo  proprietário. 

Art.  224Õ.®  O  usufructo,  concedido  a  alguém  até  certa  idade  de  terceira  pessoa, 
durará  pelos  annos  prefixos,  ainda  que  essa  terceira  pessoa  falleça  antes,  salvo  se  o  dito 
usufructo  tiver  sido  expressamente  concedido  só  em  attenção  á  existência  da  dita  pes- 
soa. 

Art.  2246.^  Se  o  usufructo  for  constituído  em  algum  edificio,  e  se  este  se  destruir 
por  qualquer  causa,  nSo  terá  o  usufructuario  direito  a  desfructar,  nem  o  solo,  nem  os 
materíaes  restantes. 

§  1.®  Se,  porém,  o  usufructuario  houver  concorrido  com  o  proprietário  para  o  se- 
gmo  do  prédio,  o  usufructo  continuará,  em  caso  de  sinistro,  ou  no  prédio  reedificado,  sô 
o  for,  ou  no  preço  do  seguro,  se  a  reedificação  nSo  convier  ao  proprietário. 

§  2.*  Se  o  proprietário,  solicitado  pelo  usufructuario,  houver  recusado  contribuir 
para  o  seguro,  e  o  usufructuario  o  effectuar,  ficará  este  cora  o  direito  de  haver  por  in- 
teiro, em  caso  de  sinistro,  o  preço  do  seguro. 

§  3.®  Se  o  usufructuario,  solicitado  pelo  proprietário,  houver  recusado  contribuir 
para  o  seguro,  e  o  proprietário  o  effectuar,  haverá  este  por  inteiro  o  preço  do  seguro, 
em  caso  de  sinistro. 

Art.  2247.^  Se  o  usufructo  for  constituído  em  alguma  propriedade  rústica,  de  que 
faça  parte  o  edificio  destruído,  poderá  o  usufructuario  gosar  do  solo  e  dos  materiaes. 

Art.  2248.°  Se  a  cousa  usufruída  for  expropriada  por  utilidade  publica,  no  todo  ou 
em  parte,  a  indemnisação  será,  na  falta  de  convenção  entre  os  interessados,  appllcada  á 
compra  de  títulos  de  divida  publica  consolidada,  ou  dada  a  juros  com  hypotheca,  con- 
forme o  proprietário  entender,  sendo,  todavia,  no  segundo  caso,  ouvido  previamente  so- 
bre a  idoneidade  da  dita  hypotheca  o  usufructuario,  a  quem  pertencerão  os  juros  em- 
quanto  o  usnfructo  durar. 

Art.  2249.®  O  usufructo  não  se  extingue,  ainda  que  o  usufructuario  faça  mau  uso 
da  cousa  usufruída;  mas,  se  o  abuso  se  tornar  consideravelmente  prejudicial  ao  proprie- 
tário, poderá  este  requerer  que  se  lhe  entregue  a  cousa,  obrígando-se  a  pagar  annual- 
mente  ao  usufructuario  o  producto  liquido  da  dita  cousa,  depois  de  deduzidas  as  despe- 
zas  e  o  premio  que  pela  sua  administração  lhe  for  arbitrado. 

Art.  2250.°  O  usufructo,  constituido  em  proveito  de  varias  pessoas  vivas  ao  tempo 
da  sua  constituição,  só  acaba  por  morte  da  ultima  que  sobreviver. 

Art.  2251.°  Terminado  o  usufructo,  reverte  a  cousa  ao  proprietário,  salvo  o  direito 
de  retenção,  que  o  usufructuario  ou  seus  herdeiros  tenham  por  desembolsos  de  que  de- 
vam ser  pagos. 

Art.  2252.°  Se  o  usufructuario  vender  os  fructos  próximo  do  amadurecimento,  e 
fEillecer' antes  que  sejam  colhidos,  subsistirá  a  venda,  mas  o  preço  pertencerá  ao  proprie- 
tário, deduzidas  as  despezas  feitas  com  a  producção  d'elles ;  e,  se  a  colheita  se  achar  em 
parte  feita  e  em  parte  por  fazer,  será  o  preço  total  dividido  entre  o  proprietário  e  os 
herdeiros  do  usufructuario,  em  proporção  da  parte  colhida  e  da  que  falta  colher. 

Art.  2253.°  O  usufructuario  responderá  pelos  fructos  que,  por  dolo,  colher  prema- 
turamente; mas,  se  assim  houver  colhido  parte  d^elles  e  deixar  outra  parte  não  colhida 
em  estado  de  madureza,  haverá  mutua  compensação,  attcntos  os   respectivos  valores. 

SECÇÃO  II 

Do  hbo  e  habitaçSo 

Art.  2254.°  O  direito  de  uso  consiste  na  faculdade  concedida  a  alguma  ou  algumas 
pessoas  de  servir-se  de  certa  cousa  alheia,  tão  somente  emquanto  o  exigirem  as  suas  ne- 
cessidades pessoaes  quotidianas. 
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§  único.  Quando  este  direito  se  refere  a  casas  de  morada,  chama-ae  direito  de  ha- 
bitação. 

Art.  2255.®  Os  direitos  de  uso  e  habitaçXo  constituem-se  e  extinguera-se  poios  mm- 
mos  modos  que  o  usufrueto,  e  são  igualmente  regulados  pelo  seu  titulo  coD^títuitTo;  m 
falta  ou  deficiência  de  titulo,  observar-se-ha  o  seguinte. 

Art.  2256.®  O  usuário  ou  morador  usuário  é  obrigado  a  inventario  e  cauç^,  da  mes- 
ma forma  que  o  usufruo tuario. 

Art.  2257.®  O  usuário  dos  fructos  de  um  prédio  nSo  pôde  haver  mais  do  que  os  ne- 
cessários para  os  seus^  gastos  e  da  sua  familia,  quer  esta  se  tome  mais  numorosa;  quer 
menos. 

Art.  2258.®  O  usuário  ou  morador  usuário  nSo  pôde  vender,  alugar,  nem  trespas- 
sar, por  qualquer  modo,  o  seu  direito. 

Art.  2259.®  Se  o  usuário  consumir  todos  os  fructos  do  prédio,  ou  occupar  todo  o 
edifício,  ficará  sujeito  ás  despezas  de  cultura,  aos  reparos  de  conservarão,  e  au  pagamentr» 
das  contribuiçSes,  do  mesmo  modo  que  o  usufructuario. 

Art.  2260.®  Se  o  usurário  perceber  só  parte  dos  fructos,  ou  occupar  bó  parta  do 
edificio,  contribuirá  para  as  despezas  mencionadas  no  artigo  precedente  em  proporção  da 
sua  fruição. 

Art.  2261.®  Sao  applicayeis  ao  direito  de  uso  as  disposiç3es  doa  artigos  2203/', 
2217.®,  2240.®  a  2247.®  inclusivamente,  e  2253.® 

CAPITULO  IV 
Do  direito  de  compaicuo 

Ali;.  2262.®  O  direito  de  compascuo  consiste  na  communhSo  do  pastos  de  prédios 
pertencentes  a  diversos  proprietários. 

Art.  2263.®  A  communhfto  de  pastagens  de  terrenos  públicos,  quer  esses  terrenoa 
pertençam  a  freguezias,  quer  a  municipios  ou  ao  estado,  é  inteiramente  regalada  pelas 
leis  administrativas. 

Art.  2264.®  Fica  abolido  o  direito  de  compascuo  estabelecido  em  prédios  particula* 
res,  por  concessão  tacita,  anteriormente  á  promulgação  doeste  código.  De  futuro  só  po- 
derá ser  constituido  por  concessão  expressa  dos  proprietários. 

§  único.  Concessão  expressa  6  a  que  resulta  de  contrato,  ou  de  diaposiçlo  de  ul- 
tima vontade. 

Art.  2265.®  Fica  igualmente  abolido  o  direito  de  compascuo,  estabelecido  anterior- 
mente  á  promulgação  doeste  código,  entre  uma  universalidade  de  indivíduos  sobre  uma 
universalidade  de  bens,  ainda  que  tenha  sido  por  convenção  expressa.  De  futuro  só  será 
permittido  estabelecer  tal  direito  sobre  prédios  certos  e  determinados,  e  por  convenção 
expressa  entre  individues  também  certos  e  determinados. 

§  único.  O  compascuo,  estabelecido  nos  termos  d'este  artigo,  rege-Be  inteiramctite 
pelo  titulo  da  sua  instituição. 

Art.  2266.®  As  propriedades  oneradas  com  encargo  perpetuo  de  pastagem,  por  al- 
gum titulo  particular,  poderão  ser  isentas  d*esse  encargo,  mediante  o  pagamento  do  justo 
valor  d'elle. 

CAPITULO  V 
Das  servidões 

SECÇÃO  I 
DispoBlçdeB  greraes 

Art.  2267.®  Servidão  é  um  encargo  imposto  em  qualquer  prédio,  em  proveito  oa 
serviço  de  outro  prédio  pertencente  a  dono  diflFerente ;  o  prédio  sujeito  á  servidão  diz-se 
aserviente»,  e  o  que  d^ella  se  utilisa  «dominante o. 

Art.  2268.®  As  servidões  são  inseparáveis  dos  prédios  a  que,  activa  ou  passivamente , 
pertencem. 

Art.  2269.®  As  servidões  são  indivisíveis,  se  o  prédio  serviente  for  dividido  entre  va-[ 
rios  donos,  cada  porção  ficará  sujeita  á  parte  de  servidão  que  lhe  cabia  j  e,  se  o  predit  i 
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dominante  for  dividido,  poderá  cada  consorte  usar  da  servidSo  sem  alteração  nem  mu- 
dança. 

Art.  2270.®  As  servidões  podem  ser  contínuas  ou  descontinuas,  apparentes  ou  nâo 
apparentes. 

§  1.^  Contínuas  sfio  aquellas  cujo  uso  é,  ou  pôde  ser,  incessante,  independentemente 
de  facto  do  hemem. 

§  2.®  Descontínuas  sSo  as  que  dependem  de  facto  do  homem. 

§  3.®  Apparentes  sSo  as  que  se  revelam  por  obras  ou  signaes  exteriores. 

§  4.^  NSo  apparentes  s&o  as  que  nSo  apresentam  indicio  algum  exterior. 

Art.  2271.'*  As  semdBes  podem  ser  constituídas  por  facto  do  homem,  ou  pela  na- 
tureza das  cousas,  ou  pela  lei. 

SECÇXO  II 

Das  servidões  oonstittilâAs  por  fbcto  do  homem 

Art.  2272.°  As  servidões  contínuas,  apparentes,  podem  ser  constituídas  por  qualquer 
dos  modos  de  adquirir  declarados  no  presente  código. 

Art.  2273.®  As  servidões  contínuas,  nSo  apparentes,  e  as  descontinuas,  apparentes 
ou  não  apparentes,  também  podem  ser  adquiridas  por  qualquer  modo,  excepto  por  pre- 
scripção. 

§  único.  A  dísposiçfto  doeste  artigo  nSo  prejudicará  as  servidões  adquiridas  anterior- 
mente á  promulgação  d*este  código  conforme  o  uso  ou  costume  das  terras. 

Art.  2274.®  Se  em  dois  prédios  do  mesmo  dono  houver  signal  ou  signaes  apparentes 
e  permanentes,  postos  por  elle,  em  um  ou  em  ambos,  que  attestem  servidão  de  um  para 
com  outro,  esses  signaes  serão  havidos  como  prova  da  servidão,  quando,  em  relação  ao 
domínio,  os  dois  prédios  vierem  a  separar-se,  salvo  se,  ao  tempo  da  separação  do  domí- 
nio dos  dois  prédios,  outra  cousa  se  houver  declarado  no  respectivo  documento. 

Art.  2275.®  As  servidões  estabelecidas  por  contrato,  ou  por  testamento,  serão  regu- 
ladas nos  termos  do  respectivo  titulo:  na  falta  de  declaração,  observar-seha  o  seguinte. 

Art.  2276.®  O  dono  do  prédio  dominante  tem  o  direito  de  fazer  no  prédio  serviente 
todas  as  obras  necessárias  para  o  uso  e  conservação  da  servidão,  mas  de  modo  que  não 
a  altere  ou  torne  mais  onerosa. 

§  1.®  Se  forem  diversos  os  prédios  dominantes,  todos  os  donos  d'elles  serão  obriga- 
dos a  contribuir,  na  proporção  da  parte  que  tiverem  nas  vantagens  da  servidão,  para  as 
despezas  de  que  trata  este  artigo,  do  que  só  poderão  eximir-se  desistindo  da  servidão  em 
proveito  dos  outros. 

§  2.®  Se  o  dono  do  prédio  serviente  também  auferir  utilidade  da  cousa  sobre  que 
recáe  a  servidão,  será  obrigado  a  contribuir  pela  fóima  estabelecida  no  paragrapho  an- 
tecedente. 

Art.  2277.®  Se  o  dono  do  prédio  serviente  se  houver  obrigado,  no  respectivo  titulo, 
a  custear  as  obras  necessárias,  poderá  eximir-se  d'este  encargo,  abandonando  o  seu  pré- 
dio ao  dono  do  prédio  dominante. 

Art.  2278.®  O  dono  do  prédio  serviente  não  poderá  de  modo  algum  estorvar  o  uso 
da  servidão  constituída ;  mas,  se  a  dita  servidão,  no  sitio  assignado  primitivamente  para 
uso  d'ella,  se  tornar  prejudicial  ao  dono  do  prédio  serviente,  ou  lhe  obstar  a  fazer  re- 
paros ou  melhoramentos  importantes,  poderá  ser  mudada  por  elle,  comtanto  que  o  dono 
do  prédio  dominante  não  fique  prejudicado. 

§  único.  As  questões  que  se  levantarem  sobre  este  assumpto  serão  resolvidas  sum- 
mariamente,  na  forma  prescripta  no  código  de  processo. 

Art.  2279.®  As  servidões  acabam: 

1.®  Pela  reunião  dos  dois  prédios,  dominante  e  serviente,  no  domínio  da  mesma 
pessoa ; 

2.®  Pelo  não  uso,  durante  o  tempo  necessário  para  haver  prescripção ; 

3.®  Pela  renuncia  ou  cedência  do  dono  do  prédio  dominante. 

Art.  2280.®  A  prescripção  correrá,  nas  servidões  descontínuas,  desde  o  dia  em  que 
se  deixar  de  usar;  e  nas  contínuas,  desde  o  dia  em  que  começar  a  interrupção  da  ser- 
vidão. 

§  único.  Relativamente  ao  modo  da  servidão,  a  prescripção  correrá  nos  mesmos 
termos. 

Art.  2281.^  Se  o  prédio  dominante  pertencer  a  vários  indivisamente,  o  uso  que  um 
d'eUes  fizer  da  servidão  impedirá  a  prescripção  relativamente  aos  demais. 
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§  nnÍGí>,  Se,  por  excepção  legal,  a  servidão  nSto  podór  prescrever  contra  algauí  doâ 
proprietários  dominantes,  aproveitará  o  favor  da  lei  a  todos  os  outros. 

SECçIo  m 

Daa  seryidões  constitoltlAs  pela  naturesa  da  oonsa  ou  pela  lei 

Art,  2282."  Os  prédios  inferiores  est^o  obrigados  a  receber  as  aguas  que  decorrem, 
naturalmente  e  sem  obra  do  homem,  dos  prédios  superiores,  assim  como  a  terra  ou  en- 
tulhos que  arrastam  na  sua  corrente.  Nem  o  dono  do  prédio  inferior  pôde  faxer  obras 
que  estorvem  eata  servidão,  nem  o  dono  do  prédio  superior  obras  que  a  possam  ag- 
gravar. 

Art.  2283.^  O  dono  do  prédio  onde  existam  obras  defensivas  para  conter  as  aguas, 
ou  onde  seja  necessário,  pela  variação  do  curso  das  mesmas  aguas,  construil-as  de  novo, 
é  obrigado  a  fazer  os  reparos  precisos,  ou  a  tolerar  que  os  façam ^  sem  prejuízo  d'eUe» 
os  donos  dos  prédios  que  padeçam  ou  se  achem  expostos  a  damnos  imminentes  por  falta 
de  taes  reparos. 

Arti  2284.^  O  que  fica  disposto  no  artigo  antecedente  ó  applieavel  aos  casos  era  que 
se  tome  necessário  despojar  algum  prédio  de  materiaes,  cuja  accumulação  ou  queda  ea- 
torve  o  curso  das  aguas,  com  prejuízo  ou  risco  de  terceiro. 

Art,  2285,'^  Todos  os  proprietários,  que  participam  do  beneficio  proveniente  daa 
obras  mencionadas  nos  artigos  precedentes,  sfto  obrigados  a  contribuir  para  as  despeza» 
d'elk8,  em  proporção  do  seu  interesse,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  que  possa  pesar 
sobre  o  auctor  do  damno,  nos  casos  de  culpa  ou  dolo. 

Art.  2286*^  Todas  as  mais  servidSHes,  denominadas  de  interesse  publico  ou  de  inte- 
resse particular,  são  verdadeiras  restricções  de  direito  de  propriedadej  e,  como  taes^  re- 
guladas no  logar  competente. 

TITULO  V 

Do  direito  de  fruição 

CAPITULO  I 

IHsposições  geraes 

Artp  2287.'^  O  direito  de  fruiçío  abrange: 

1."  O  direito  de  perceber  todos  os  fructos  naturaes,  industriaes  ou  civis  da  cousa 
própria ; 

2.''  O  direito  de  accessSo; 

;i,^  O  direito  de  accesso. 

Art.  2288,^  O  direito  de  fruiçfto  do  solo  abrange  nSo  só  o  mesmo  solo  em  'toda  a 
sua  profundidade,  salvas  as  disposições  da  lei  em  relação  a  minas,  mas  também  o  espaço 
aéreo  correspondente  ao  mesmo  solo,  na  altura  susceptível  de  oceupaç^o, 

CAPITULO  II 
Da  accessfto 

SECçXo  I 

Dispo  bíqSo  ereral 

Art.  2289,**  Dá-se  accessXo  quando,  com  a  cousa  que  é  propriedade  de  alguém,  se 
une  e  eocorpora  outra  cousa  que  lhe  nXo  pertencia. 

§  único.  A  accessâo  pôde  ser  produzida  pela  acçSo  da  natureza,  ou  por  industria  do 
homem. 

SECÇÃO  n 

Da  aooesBSo  natural 

Art.  2290.^  Pertence  ao  dono  da  cousa  ou  do  prédio  tudo  o  que,  por  efFeito  da  na- 
tureíta  ou  casualmente,  acrescer  á  mesma  cousa  ou  ao  mesmo  prédio. 
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Art.  2291.®  Pertence  aos  donos  dos  prédios  confinantes  com  os  rios,  ribeiros,  ou 
quaesquer  correntes  de  agua,  tudo  o  que,  por  acçSo  das  aguas,  se  lhes  unir,  ou  n^elles 
for  depositado 

Art.  2292.®  Mas,  se  a  corrente  arrancar  quaesquer  plantas,  levar  qualquer  objecto, 
ou  porçSo  conhecida  de  terreno,  e  arrojar  essas  cousas  sobre  os  prédios  alheios,  conser- 
vará o  dono  d^ellas  o  seu  direito,  e  poderá  exigir  que  lhe  sejam  entregues,  comtanto  que 
o  faça  dentro  em  três  mezes,  se  antes  nSo  for  intimado  para  fazer  a  remoção  no  praso 
que  judicialmente  lhe  for  assignado. 

Art.  2293.®  Se  a  corrente  mudar  de  direcçSo,  os  donos  dos  prédios  invadidos  adqui- 
rirão direito  ao  terreno  que  oceupava  o  alveo  antigo,  cada  um  em  proporçSo  do  terreno 
perdido  pela  variaçSo  da  corrente. 

Art.  2294.®  As  ilhas  e  mouchões  que  se  formarem  nos  mares  adjacentes  ao  territó- 
rio portuguez,  ou  nos  rios  navegáveis  ou^  fluctuaveis,  pertencerão  ao  estado,  e  só  pode- 
r&o  ser  adquiridos  pelos  particulares  por  legitima  concessão,  ou  por  prescripçSo. 

§  único.  Porém,  se,  por  occasifto  da  formação  de  mouchões  e  aterros  nos  rios,  al- 
gum dos  prédios  margínaes  ou  mais  de  um  padecerem  diminuição,  os  mouchões. ou  ater- 
ros pertencerão  aos  proprietários  dos  terrenos  onde  a  diminuição  houver  occorrido,  e  em 
proporção  d'ella. 

Art.  229Õ.®  Os  mouchões  e  aterros,  que  se  formarem  nos  rios  não  navegáveis  nem 
fluctuaveis,  pertencerão  aos  proprietários  marginaes  de  cujo  lado  se  formarem,  tirando 
uma  linha  divisória  pelo  meio  do  alveo  do  rio. 

§  imico.  A  estes  mouchões  e  aterros  é  applicavel  o  que  fica  disposto  no  §  único  do 
artigo  antecedente. 

Art.  2296.®  Se  a  corrente  se  dividir  em  dois  ramos,  ou  braços,  sem  que  o  leito  an- 
tigo seja  abandonado,  o  dono  ou  os  donos  dos  prédios  invadidos  conservarão  os  direitos 
que  tinham  no  terreno  que  lhes  pertencia,  e  que  foi  invadido  pela  corrente. 

Art.  2297.®  As  disposições  dos  artigos  antecedentes  são  igualmente  applicaveis  aos 
lagos  e  lagoas,  noe  factos  análogos  que  ahi  possam  occorrer. 

SECçXo  m 

Da  A00688&0  Industrial  ou  por  fttoto  do  homem 

Art.  2298.®  Dá-se  aocessão  industrial  quando,  por  facto  do  homem,  se  confundem 
objectos  pertencentes  a  diversos  donos ;  ou  quando  um  individuo  applica  o  próprio  traba- 
lho a  matéria  que  pertence  a  outrem,  confundindo  o  resultado  doesse  trabalho,  proprie- 
dade sua,  com  a  propriedade  alheia. 

§  único.  Esta  accessão  pôde  ser  mobiliaria  ou  immobiliariay  conforme  a  natureza 
dos  objectos. 

SUB-SECÇlO  I 
Da  aeeessio  mubí  liaria 

Art.  2299.*  Se  alguém,  em  boa  fé,  unir  ou  confundir  objecto  seu  com  objecto  alheio* 
de  modo  que  a  separação  d^elles  não  seja  possivel,  ou,  sendo-o,  resulte  d'ella  prejuizo 
para  alguma  das  partes,  fará  sua  a  cousa  adjunta  o  dono  d^aquella  que  for  de  maior  va- 
lor, comtanto  que  indemnise  o  dono  da  outra,  ou  lhe  entregue  cousa  equivalente. 

§  1.®  O  auctor  da  confusão  será  comtudo  obrigado  a  ficar  com  a  cousa  adjunta, 
ainda  que  este  seja  de  maior  valor,  se  o  dono  d'ella  proferir  a  sobredita  indemnisação. 

§  2.®  Se  ambas  as  cousas  forem  de  igual  valor,  e  os  donos  não  se  accordarem  sobre 
qual  haja  de  ficar  com  ellas,  abrir-se-ha  entre  elles  licitação,  adjudicando-se  o  objecto  li- 
citado áquelle  que  maior  valor  oflFerecer  por  elle.  Verificada  a  somma  que  n'este  valor  de- 
verá pertencer  ao  outro,  será  o  adjudicatário  obrigado  a  pagar-lh'a. 

§  3.®  Se  os  interessados  não  quizerem  licitar,  será  a  cousa  vendida,  e  cada  um  d'el- 
les  haverá  no  producto  da  venda  a  parte  que  dever  tocar-lhe. 

Art.  2300.®  Se  a  confusão  tiver  sido  feita  de  má  fé,  e  a  cousa  poder  ser  separada, 
sem  padecer  detrimento,  será  restituída  a  seu  dono  com  perdas  e  damnos. 

§  único.  Se,  porém,  a  cousa  não  poder  ser  separada  sem  padecer  detrimento,  será 
obrigado  o  auctor  da  confusão  a  restituir  o  valor  com  perdas  e  damnos,  quando  o  dono 
da  cousa  confundida  não  quizer  ficar  com  ambas  as  cousas  adjuntas,  pagando  ao  auctor 
da  confusão  o  valor  da  que  lhe  pertencia. 

Art.  2301.®  Se  a  adjuncção  ou  confusão  se  operar  casualmente,  e  as  cousas  assim 
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adjuntas,  ou  confundidas,  se  nSo  poderem  separar  sem  detrimento  de  alguma  d^ellas,  fi- 
carão pert43ncendo  ao  dono  da  mais  valiosa,  que  pagará  o  justo  valor  da  outra,  c,  se  o 
nilo  quizer  fa^er,  pertencerá  o  mesmo  direito  ao  dono  da  menos  valiosa. 

§  L^  8e  nenhum  d'elles  quizer  ficar  com  a  cousa,  será  esta  vendida,  e  cada  um  ha- 
verá a  parte  do  preço  que  lhe  pertencer. 

§  2.°  Se  ambas  as  cousas  fi)rem  de  igual  valor,  obsQrvar-se-ha  o  que  fica  disposto 
noâ  §§  2.^  e  S.'^  do  artigo  2299.° 

Art*  2302.'*  Se  alguém,  em  boa  fé,  der  nova  forma,  por  seu  trabalho  e  industria,  a 
qualquer  abjecto  movei  pertencente  a  outrem,  fará  seu  o  objecto  transformado,  se  a 
cousa  nSo  poder  ser  restituida  á  sua  primeira  forma,  ou  não  o  poder  ser  sem  perda  do 
valor  creado  pela  especificaçSlo. 

§1.*'  N'este  ultimo  caso,  porém,  terá  o  dono  da  matéria  o  direito  de  ficar  com  o  oh- 
jecto,  se  a  valia  do  lavor  não  exceder  a  da  matéria. 

§  2/  Em  ambos  os  casos  acima  ditos,  será  obrigado  o  que  ficar  com  a  cousa  a  in* 
dtímnisar  o  outro  do  vaJor  que  direitamente  lhe  pertencer. 

Árt.  2303»'*  Se  a  especificaçSo  tiver  sido  feita  de  má  fé,  será  a  cousa  especificada 
restituída  a  Bea  dono  no  estado  em  que  se  achar,  com  perdas  e  damnos,  sem  que  o  dito 
dono  seja  obrigado  a  indemnisar  o  especificador,  se  o  valor  da  especificação  dSo  tiver  au- 
gmentado  em  mais  de  um  terço  o  valor  da  cousa  especificada,  pois,  n'este  caso,  deverá 
o  dono  da  cousa  repor  o  que  exceder  o  dito  terço. 

SUBSECÇÃO  II 
Da  accessão  ímmobilíaria 

Art.  2304/'  Quem  em  terreno  seu  construir  alguma  obra,  com  materiaes  perteneen- 
tea  a  outrem,  adquirirá  os  ditos  materiaes  pagando  o  valor  d^elles,  alem  das  perdas  o 
damnos. 

Art.  2305.**  Quem  em  terreno  seu  fizer  sementeira  ou  plantações  com  sementes  ou 
plantas  alheias,  adquirirá  as  ditas  sementes  ou  plantas,  ficando  sujeito  ás  obrigações  im- 
poBtas  no  artigo  precedente;  se,  porém,  o  dono  das  plantas  preferir  a  entrega  d'estas, 
ser-ihe-lião  reslituidas  as  ditas  plantas;  mas,  n^este  caso,  nâo  terá  direito  a  maia  nenhu- 
ma indemnisaçíto,  salvas  as  acções  criminaes  que  possam  competir-lhe. 

Art.  23í)tí-'*  Se  o  dono  de  quaesquer  materiaes,  sementes  ou  plantas  tiver  feito  em 
terreno  alheio  obras,  sementeiras  ou  plantações,  possuindo,  aliás,  esse  terreno  em  próprio 
nome,  com  boa  fé  e  justo  titulo,  observar-se-ha  o  seguinte: 

§  L*'  Se  o  valor,  que  taes  obras,  sementeiras  ou  plantações  tiverem  dado  á  totali* 
dada  do  prédio  onde  forem  feitas,  for  maior  do  que  o  valor  que  este  tinha  d^antes,  o  ver- 
dadeiro dono  só  haverá  o  valor  que  o  prédio  tinha  antes  das  ditas  obras,  sementeiras  ou 
plantações  j  ou  o  que  teria  ao  tempo  da  evicçXo,  conforme  preferir. 

§  2.°  Se  o  valor  dado  for  igual,  haverá  licitação  entre  o  antigo  dono  e  o  anctor  das 
obras,  sementeiras  ou  plantações,  pela  fórraa  estabelecida  no  artigo  2301.® 

§  3.**  Se  o  valor  dado  for  menor,  as  obras,  sementeiras  ou  plantações,  pertencerão 
ao  dono  do  terreno,  com  a  obrigação  de  indemnisar  o  auctor  d'ellas  do  valor  que  tiverem 
ao  tempo  da  evicção. 

Art.  2307.'*  Se  forem  feitas  de  má  fé  algumas  obras,  sementeiras  ou  plantações  em 
terreno  alheio,  poderá  o  dono  d'este  exigir  que  essas  plantações,  sementeiras  e  obras  se- 
jam deifeitas,  e  o  terreno  restituido  ao  seu  primitivo  estado,  á  custa  do  auctor  d'cllas. 
Porém,  se  o  dono  do  terreno  preferir  ficar  com  as  obras,  sementeiras  ou  plantações,  po- 
derá fazel'0,  pagando  ao  auctor  d*ellas  o  valor  que  tiverem  n^esse  tempo,  ou  o  dos  ma- 
teriaes e  trabalho  empregado  n^ellas,  como  mais  quizer. 

Art»  2308.°  O  dono  do  prédio  onde  existirem  arvores  alheias,  poderá  adquiril-as, 
pagando  o  seu  valor,  excepto  se,  por  eflfeito  de  contrato,  se  tiver  obrigado  a  conservalas 
no  domínio  alheio  por  certo  numero  de  annos,  que  nunca  poderSo  exceder  a  trinta. 

CAPITULO  III 
Do  direito  da  accesso  ou  transito 

Art*  2309.^  Os  proprietários  de  terrenos  encravados,  isto  é,  que  nSo  tenham  com* 
municaçâo  alguma  com  as  vias  publicas,  podem  exigir  caminho  ou  passagem,  pelos  pre- 
dii>5  vizinhos,  indemnisando  o  prejuizo  que  com  esta  passagem  venham  a  causar. 
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Ârt.  2310.^  Â  passagem  será  concedida  pelo  lado  por  onde  haja^e  ser  menos  pre- 
judicial aos  donos  doa  prédios  sujeitos. 

Art.  2311.^  Se  o  prédio  encravado  tíver  sido  transnúttido  por  algum  dos  donos  dos 
prédios  confinantes  por  onde  possa  abrir-se  a  passagem,  sobre  o  prédio  ou  prédios  de 
quem  fes  a  transmissi&o,  recairá  de  preferencia  a  obrigaçSo  da  servidSo. 

§  único.  Se  a  encravaçSo  do  prédio  provier  de  partilhas,  por  nSo  se  haver  satisfeito 
á  disposição  do  artigo  2143.°,  a  servidão  recairá  no  prédio  ou  prédios  de  que  o  encra- 
vado era  parte. 

Art.  2312.^  Ao  acquirente  do  direito  de  passagem  nSo  pertence  a  propriedade  do 
terreno,  mas  tão  somente  uma  servidfto,  que  será  regulada  nos  termos  dos  artigos 226 7.° 
a  2285.° 

Art.  2313.^  A  obrigaçJo  de  prestar  passagem  pôde  cessar,  a  requerimento  do  pro- 
prietário do  prédio  serviente,  cessando  a  necessidade  da  servíd&o,  ou,  se  o  dono  do  pré- 
dio dominante,  por  qualquer  modo,  tiver  possibilidade  de  communicaçáo,  igualmente  com- 
moda,  com  a  via  publica  por  terreno  seu,  comtanto  que  o  desonerado  restitua  a  indemni- 
saçSo  recebida. 

Art.  2314.®  Se  for  indispensável,  para  reparar  algum  edifício,  levantar  andaimes, 
coUocar  alguns  objectos  sobre  prédio  alheio,  ou  fazer  passar  por  elle  os  materiaes  para 
a  obra,  será  o  dono  do  dito  prédio  obrigado  a  consentil-o,  comtanto  que  seja  indemni- 
sado  de  qualquer  prejuizo  que  d'ahi  lhe  provenha. 

TITULO  VI 
Do  direito  de  transformação 

CAPITULO  I 
Dispqslções  g^aet 

Art.  2315.®  O  direito  de  transformação  abrange  a  faculdade  de  modificar  ou  alte- 
rar, por  qualquer  maneira,  em  todo  ou  em  parte,  e  até  de  destruir  a  substancia  de  cousa 
própria. 

§  único.  Este  direito  pertence  ao  dono  da  cousa,  quer  esta  seja  mobiliaria,  quer  im- 
mobiliaria. 

Art.  2316.®  O  direito  de  traasfo^maçSo  só  pôde  ser  limitado  por  vontade  do  dono 
da  cousa,  ou  por  disposição  da  lei. 

CAPITULO  II 
Das  restrícções  impostas  á  propriedade  em  defesa  da  propriedade  alheia 

SECÇÃO  I 
Da  plantaç&o  das  arrorea  e  arbustoa 

Art.  2317.®  Será  licita  a  plantação  de  arvores  ou  arbustos  a  qualquer  distancia  da 
linha  divisória  que  separar  do  prédio  vizinho  aquelle  em  que  a  plantação  for  feita ;  mas 
o  dono  do  prédio  vizinho  poderá  arrancar  e  cortar  as  raizes  que  se  introduzirem  no  seu 
terreno,  e  os  ramos  que  sobre  elle  propenderem,  comtanto  que  não  ultrapasse,  arran- 
cando e  cortando  essas  raizes  ou  ramos,  a  linha  perpendicular  divisória,  e  se  o  dono  da 
arvore,  sendo  rogado,  o  não  tiver  feito  dentro  de  três  dias. 

Art.  2318.®  O  proprietário  da  arvore  ou  do  arbusto,  confinante  ou  contíguo  a  pré- 
dio de  outrem,  tem  o  direito  de  exibir  que  o  dono  do  dito  prédio  lhe  permitta  fazer  a 
apanha  dos  fructos.  que  se  não  poderem  recolher  do  seu  lado ;  mas  é  responsável  por 
qtuilquer  prejuizo  que  com  isso  venha  a  causar. 

Art.  2319.®  Havendo  contestação  sobre  a  propriedade  das  arvores  ou  arbustos  col- 
locados  na  extrema  divisória,  presumir-se-hão  communs,  emquanto  não  se  provar  o  con- 
trario. 

Art.  2320.®  Se  algum  dos  proprietários  da  arvore  ou  do  arbusto  commum  o  qnizer 
arrancar,  não  poderá  o  outro  oppor-se,  mas  terá  o  direito  de  haver  metade  do  valor  da 
arvore  ou  do  arbusto,  ou  metade  da  lenha  ou  madeira  que  ella  ou  elle  produzir,  conforme 
lhe  convier. 
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§  L*^  So,  porém,  a  arvore  ou  o  arbusto  servir  de  marco  divisório,  nSo  poderá  ser 
arrancado  senão  dí3  commum  accordo. 

§  3/  A  arvore  ou  o  arbusto  arrancado,  nSo  poderá  ser  substituído  por  outro,  senão 
com  mutuo  conscDliraento. 

g  3/  Oa  fructos  da  arvore  ou  do  frueto  commum;  e  as  despezas  da  sua  cultura, 
serão  repartidos  na  conformidade  do  que  fica  disposto  nos  artigos  2175.®  e  seguinte». 

SECÇÃO  II 
Das  ezoavagões 

Art.  232  L*  O  proprietário  pôde  abrir  no  seu  prédio  minas  ou  poços,  e  fazer  as  ex- 
cuvaçSea  que  bem  Ibe  parecerem,  salvas  as  seguintes  disposições. 

Art.  2322.**  Nenhum  proprietário  pôde  estender  as  suas  minas  e  excavaçSes,  alem 
da  linha  perpendicular  divisória,  sem  o  consentimento  do  seu  vizinho. 

Art.  2^23.^  No  seu  próprio  prédio  ninguém  poderá  abrir  poços,  fossos,  valias 
ou  canos  de  despejo  junto  de  muro,  quer  commum,  quer  alheio,  sem  guardar  a  dis- 
tancia ou  fazer  as  obras  necessárias,  para  que  d'esse  facto  nSo  resulte  prejuízo  ao  dito 
muru* 

§  1/  Observar-se-hâo,  n'esta  parte,  os  regulamentos  municipaes  ou  administrativos. 

§  2.*^  Logo,  porém,  que  o  vizinho  venha  a  padecer  damno  com  as  obras  menciona- 
das, aerá  indemnisado  pelo  auctor  d'ellas,  salvo  se  tiver  havido  accordo  expresso  em  con- 
trario- 

SECÇÃO  III 
Das  oonstruoyões  e  edlfloaçdes 

Art.  2324.**  É  licito  a  qualquer  proprietário  fazer  em  chSo  seu  quaesquer  coDstruc- 
ç5es  ou  levantar  quaesquer  edifícios,  conformando-se  com  os  regulamentos  municipaes  ou 
administra  ti  voa,  e  salvas  as  seguintes  disposições. 

Art,  2325."  O  proprietário,  que  levantar  muro,  parede  ou  outra  edificação  junto  á 
extrema  do  seu  terreno,  nío  poderá  n'elle  abrir  janellas,  nem  fazer  eirado  ou  varanda, 
que  deite  directamente  sobre  o  prédio  do  vizinho,  sem  deixar  intervallo  de  1"*,5  entre  oa 
dois  prédios, 

§  1/^  A  disposição  doeste  artigo  nSo  abrange  as  frestas,  seteiras  ou  óculos  para  luz. 

§  2.^  As  aberturas  para  luz,  mencionadas  no  paragrapho  antecedente,  nâo  prescre- 
vem contra  o  vizinho,  e  poderá  este,  a  todo  o  tempo  que  queira,  levantar  a  sus  casa  ou 
contramuro,  ainda  que  vede  a  luz  das  ditas  aberturas. 

Art-  2ò2ij.^  As  disposições  do  artigo  precedente  nSo  sSo  applicaveis  a  prédios  entre 
si  separados  par  qualquer  estrada,  caminho,  rua,  travessa,  beco  ou  outra  passagem  pu* 
blica* 

Art.  2327. °  O  proprietário  deve  edificar  de  modo  que  a  beira  do  seu  telhado  nHo 
gottje  sobre  o  prédio  vizinho,  deixando,  pelo  menos,  um  intervallo  de  0",5  entre  os  di- 
tos prédio  e  beira,  se  de  outro  modo  o  nSo  poder  evitar. 

SECÇÃO  IV 
Dos  muros  e  paredes-meias 

Art.  2328."  Todo  o  proprietário  confinante  com  parede  ou  muro  alheio,  pôde  ad- 
quirir  n'elle  communhSo,  no  todo  ou  em  parte,  pagando  metade  do  seu  valor,  e  metade 
do  valor  do  solo  sobre  que  estiver  construido  o  dito  muro  ou  parede. 

§  único.  Mas,  se  n*este  muro  ou  parede  existirem  varandas,  janeUas  ou  outras  aber- 
turas, a  que  o  proprietário  tenha  direito,  só  poderá  verificar-se  a  dita  communhão  se  o 
mesmo  proprietário  consentir. 

Art,  2329,'^  O  proprietário,  a  quem  pertencer  algum  muro  ou  parede  em  coramum, 
nílo  poderá  abrir  n'elle  frestas  nem  janellas,  ou  fazer  outra  abertura  ou  alteração,  sem 
consentimento  do  seu  consorte. 

Art.  2^3(1'*  Qualquer  dos  consortes  pôde,  todavia,  edificar  sobre  o  muro  communij 
c  introduzir  ii'elle  as  traves  e  barrotes  que  quizer,  com  tanto  que  nSo  ultrapasse  o  meia 
da  parede. 
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Art.  2331.°  O  consorte  pode  também  altear  a  parede  commum;  comtanto  que  o  faça 
á  sua  costa  e  não  edifique,  ou  introduza  traves  ou  barrotes,  aenão  até  o  meio  da  parede, 
ainda  que  tenha,  quando  alteou,  mandado  fazer  a  outra  metade. 

Art.  2332.°  Se  o  muro  ou  parede  commum,  nSo  estiver  em  estado  de  aguentar 
o  alçamento,  deverá  o  que  pretender  levantal-o  reconstruil-o  por  inteiro  á  sua  custa,  e 
se  quizer  augmentar-lhe  a  espessura,  será  o  espaço  para  isso  necessário  tomado  do  seu 
lado. 

Art.  2333.°  O  consorte  que  nâo  tiver  contribuído  para  o  alçamento,  pôde  adquirir 
communhSo  na  parte  augmentada,  pagando  metade  do  que  houver  custado,  e,  no  caso 
de  augmento  de  espessura,  metade  do  valor  do  espaço  acrescentado. 

Art.  2334.°  A  reparação  e  reconstrucçao  do  muro  commum,  será  feita  por  conta 
dos  consortes,  em  proporção  da  sua  respectiva  parte.  ^^ 

§  1.°  Se  o  muro  for  simplesmente  de  vedaçSo,  a  despeza  será  dividida  pelos  consor-  4 

tes  por  partes  iguaes.  % 

§  2.°  Se,  alem  da  vedação,  algum  dos  consortes  tirar  do  muro  outro  proveito,  que 
nSo  seja  commum  ao  outro,  ou  aos  outros  consortes,  a  despeza  será  rateada  entre  elles, 
em  proporção  do  proveito  que  cada  um  tirar. 

§  3.°  Se  a  ruina  do  muro  provier  exclusivamente  de  facto  de  que  um  dos  consortes 
tire  proveito,  só  esse  consorte  será  obrigado  a  reconstruil-o  ou  reparal-o. 

Art.  2335.°  Se  os  diversos  andares  de  um  edifício  pertencerem  a  diversos  proprie- 
tários, e  o  modo  de  reparação  e  concerto  se  não  achar  regulado  nos  seus  respectivos  ti-  J 
tulos,  observar-se-ha  o  seguinte:                                                                                                                            4^ 

§  1.°  As  paredes  oommuns  e  os  tectos  serão  reparados  por  todos,  em  proporção  do  j. 

valor  que  pertence  a  cada  um.  ^^^i 

§  2.°  O  proprietário  de  cada  andar  pagará  a  despeza  do  concerto  do  seu  pavimento  ^^ 

e  forro. 

§  3.°  O  proprietário  do  primeiro  andar  pagará  a  despeza  do  concerto  da  escada  de 
que  se  serve;  o  proprietário  do  segundo  a  da  parte  da  escada  de  que  igualmente  se  serve, 
a  partir  do  patamar  do  primeiro  andar,  e  assim  por  diante. 

Art.  2336.°  Quando  entrar  em  duvida  se  o  muro  ou  parede  divisória  entre  dois  edi- 
fícios é  ou  não  commum,  presumir-se-ha  commum  em  toda  a  sua  altura,  sendo  iguaes 
08  ditos  edifícios,  o  até  á  altura  do  inferior,  se  não  forem  iguaes,  salva  qualquer  prova 
em  contrario. 

Art.  2337.°  Os  muros  entre  prédios  rústicos  ou  entre  pateos  o  quintaes  de  pré- 
dios urbanos,  presumem-se  igualmente  communs,  não  havendo  prova  ou  signal  em  con- 
trario. 

§  1.°  São  signaes  que  excluem  a  presumpção  de  communhão: 

1.°  A  existência  do  espigão  em  ladeira  só  para  um  lado; 

2.°  O  sustentar  o  muro  em  toda  a  sua  largura,  qualquer  edifício  ou  construcção  que 
esteja  só  de  um  dos  lados ; 

3.°  Haver  na  parede,  só  de  um  lado,  cachorros  de  pedra  salientes,  encravados  em 
toda  a  largura  na  parede ; 

4.°  Não  se  achar  o  prédio  contíguo  igualmente  murado  pelos  outros  lados. 

§  2.°  No  caso  do  n.°  1.°,  presimiir-se-ha  que  o  muro  pertence  áquelle  para  cujo  lado 
se  inclina  a  ladeira,  e  nos  outros  casos,  áquelle  de  cujo  lado  se  acharem  as  constírucçoes 
ou  os  signaes  mencionados. 

SECÇlO  v 
Da  oonstmoção  de  depósitos  de  matérias  nocivas  e  de  outras  constmcQõeB  slmiUxantes 

Art.  2338.°  Todo  áquelle  que  quizer  abrir  cloaca,  fossos  ou  canos  de  despejo  junto 
de  qualquer  muro,  quer  este  seja  commum,  quer  inteiramente  alheio,  ou  construir,  encos- 
tado ao  dito  muro,  chaminé,  lar,  fogão  ou  forno,  ou  depósitos  de  sal,  ou  de  quaesquer 
substancias  corrosivas,  ou  que  produzam  infíltrações  nocivas,  será  obrigado  a  guardar  as 
distancias  e  a  fazer  as  prevenções  determinadas  nos  regulamentos  administrativos  locaes ; 
mas,  se  taes  regulamentos  não  houver,  poderão  os  interessados  requerer  que  se  tomem 
todas  as  cautelas  que,  por  declaração  dos  peritos,  forem  julgadas  necessárias. 
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TITULO  VII 
Do  direito  de  exclusão  e  de  defeza 

Ârt.  2339.^  O  proprietário  tem  direito  de  gosar  da  sua  cousa  com  exclusio  á^ 
qualquer  outra  pessoa,  e  de  empregar  para  esse  fim  todos  os  meios  que  as  leis  nlo 
vedam;  este  direito  abrange  os  de  demarcaçSo,  de  tapagem  e  de  defeza, 

CAPITULO  I 
Do  direito  de  demarcação 

Art.  2340.®  O  proprietário  e  bem  assim  qualquer  usufructuario  ou  possuidor  em 
próprio  nome,  tem  o  direito  de  obrigar  os  donos  dos  prédios  confinantes  a  concorrerem 
para  a  demarcaçSo  das  respectivas  extremas  entre  o  seu  prédio  e  os  d^elles. 

Ârt.  2341.®  A  demarcaçSo  será  feita  na  conformidade  dos  titulos  de  cada  um,  ^% 
na  falta  de  titulos  sufficientes  para  isso,  pelo  que  resultar  da  posse  em  que  estiveram  us 
confinantes. 

Art.  2342.®  Se  os  titulos  não  determinarem  os  limites  ou  a  área  pertencente  a  cada 
proprietário,  e  a  questão  nSo  poder  resolver-se  pela  posse,  ou  por  outro  meio  d©  prova 
ante  o  juizo  contencioso,  será  a  demarcaçSo  feita  distribuindo-se  o  terrenOj  objecto  da 
contenda,  por  partes  iguaes. 

Art.  2343.®  Se  os  titulos  dos  confinantes  reunidos  indicarem  um  espaço  maior  ou 
menor  do  que  aquelle  que  a  totalidade  do  terreno  abrange,  o  acréscimo  ou  falta,  aítri- 
buir-se-ha  proporcionalmente  á  parte  de  cada  um. 

Art.  2344.®  Se  os  marcos  tiverem  sido  collocados  por  um  titulo  commum  iiSo  con* 
testado,  e  houver  erro  n'essa  coUocaçSo;  será  o  erro  reformado,  sem  que  possa  oppor-se 
prescripçSo. 

Art,  2345^®  O  direito  de  exigir  demarcaçSo  é  imprescriptivel,  salvo  o  direito  d*^ 
prescripçSo  pelo  que  respeita  á  propriedade. 

CAPITULO  II 
Do  direito  de  tapagem 

Art.  2346.®  Todo  o  proprietário  pôde  murar,  vallar,  rodear  de  sebes  a  sua  proprie- 
dade, ou  tapal-a  de  qualquer  modo,  conformando-se  com  as  disposições  doesta  secção. 

Art.  2347.®  O  proprietário,  que  pretender  abrir  valia  ao  redor  da  sua  propriedade j 
será  obrigado  a  deixar  mota  externa  de  largura  igual  á  profundidade  da  valia,  e  se  qui- 
zer  fazer  vallado,  deverá  deixar  externamente  regueira  ou  alcorva,  salvo  em  ambos  m 
casos,  uso  e  costume  da  terra  em  contrario. 

Art.  2348.®  Os  vallados  e  regueiros  entre  prédios  de  diversos  donos,  a  que  faltarem 
as  condições  impostas  no  artigo  antecedente,  presumem-se  communs,  nSo  havendo  proira 
ou  signal  em  contrario. 

Art.  2349.®  E  signal  de  que  a  valia  ou  regueira  sem  mota  externa  nlo  é  eom- 
mum,  o  achar-se  a  terra  da  excavaçSo  ou  limpeza,  lançada  só  de  um  lado^  durante  mais 
de  um  anno;  n'e8te  caso  presume-se  que  a  valia  é  do  proprietário  de  cujo  lado  a  terra 
estiver. 

Art.  23Õ0.®  A  conservaçSo  e  limpeza  da  valia  ou  regueira  commum,  regula-ae  pe- 
las disposições  do  artigo  2178.® 

Art.  2351.®  Se  dois  prédios  forem  separados  por  sebe  viva,  deverá  preBumir-âe  que 
esta  é  d'aquelle  que  mais  precisar  d'ella,  e  se  ambos  estiverem  no  mesmfi  caso,  repu- 
tar-se-ha  commum,  se  nSo  houver  costume  da  terra  pelo  qual  se  determine  de  outro  modi) 
a  propriedade  de  taes  sebes. 

Art.  2352.®  A  sebe  commum  será  conservada  e  replantada  á  custa  doe  consortei, 
conforme  o  que  fica  disposto  no  artigo  2178.® 

Art.  2353.®  As  sebes  mortas  ou  estacadas,  podem  ser  collocadas  na  extrema  dm 
prédios,  eomtanto  que  não  pendam  para  alem  da  linha  divisória  perpendicular» 
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CAPITULO  III 
Do  direito  de  defesa 

Art.  23Õ4.®  Todo  o  proprietário  tem  o  direito  de  defender  a  sua  propriedade,  re- 
pellindo  a  força  peia  força,  ou  recorrendo  ás  auctoridades  competentes. 

Art.  2355.^  Se  a  violação  provier  de  qualquer  obra  nova,  a  que  alguém  dê  começo, 
poderá  o  offendido  prevenir-se,  e  assegurar  o  seu  direito,  embargando  a  obra. 

TITULO  vin 

Do  direito  de  restituição  e  da  indemnisação  dos  direitos  violados 

Art.  2356.®  Todo  aquelle  cuja  propriedade  ou  cujos  direitos  forem  violados  ou  usur- 
pados será  restituido  e  indemnisado,  nos  termos  declarados  no  presente  código,  e  no  có- 
digo de  processo. 

TITULO  IX 
Do  direito  de  alienação 

Art.  23Õ7.®  O  proprietário  pôde  alienar  a  sua  propriedade,  por  qualquer  dos  modos 
por  que  esta  pôde  ser  adquirida. 

Art.  2308.^  A  alienação  não  se  presume,  salvo  nos  casos  em  que  a  lei  estabelece 
expreesamenle  esta  presumpção. 

Art.  23Õ9.®  O  direito  de  alienação  é  inherente  á  propriedade,  e  ninguém  pôde  ser 
obrigado  a  alhear  ou  não  alhear,  senão  nos  casos  e  pela  forma  declarados  na  lei. 

Art.  2360.®  O  proprietário  pôde  ser  privado  da  sua  propriedade  em  cumprimento 
de  obrigações  contrahidas  para  com  outrem,  ou  ser  expropriado  d'ella  por  motivos  de 
utilidade  publica. 

§  único.  Os  casos  em  que  é  permittida  a  expropriação  por  motivos  de  utilidade  pu- 
blica, e  o  modo  de  a  reduzir  a  effeito,  são  regulados  por  le^slação  especial. 


PARTE  IV 
Da  ofiensa  dos  direitos  e  da  sua  reparação 

LIVRO  I 
Da  responsabilidade  cif  il 

TITULO  I 
Disposições  preliminares 

Art.  2361/  Todo  aquelle  que  viola  ou  offende  os  direitos  de  outrem  constitue-se  na 
obrigação  de  indemnisar  o  lesado,  por  todos  os  prejuizos  que  lhe  causa. 

Art.  2362.^  Os  direitos  podem  ser  offendidos  por  factos,  ou  por  omissão  de  factos. 

Art.  2363.^  Estes  factos  ou  omissSes  de  factos  podem  produzir  responsabilidade 
criminal,  ou  simplesmente  responsabilidade  civil,  ou  uma  e  outra  responsabilidade  simul- 
taneamente. 

Art.  2364.®  A  responsabilidade  criminal  consiste  na  obrigação,  em  que  se  constituo 
o  auctor  do  facto  ou  da  omissão,  de  submetter-se  a  certas  penas  decretadas  na  lei,  as 
quaes  são  a  reparação  do  damno  causado  á  sociedade  na  ordem  moral.  A  responsabili- 
dade civil  consiste  na  obrigação,  em  que  se  constituo  o  auctor  do  facto  ou  da  omissão^ 
de  restituir  o  lesado  ao  estado  anterior  i  lesão,  e  de  satisfazer  as  perdas  e  damnos  que 
lhe  haja  causado. 
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Art.  2365.°  A  responsabilidade  criminal  é  sempre  acompanhada  da  responsabilidade 
civil;  mas  a  civil  nem  sempre  é  acompanhada  da  criminal.  Os  casos  em  que  esta  ultima 
é  acompanhada  da  responsabilidade  civil  estão  especificados  na  lei. 

Art.  2366.°  O  direito  de  exigir  reparação,  bera  como  a  obrigação  do  a  prestar, 
transmitte-se  com  a  herança,  excepto  nos  casos  cm  que  a  lei  expressamente  determina  o 
contrario. 

TITULO  II 
Da  responsabilidade  civil  connexa  cora  a  responsabilidade  criminal 

CAPITULO  I 
Da  imputação  da  responsabilidade 

Art.  2367.°  Aquelle  que  for  aggredido  por  outro  com  violências,  que  possam  lesar 
os  seus  direitos  primitivos,  ou  esbulhai- o  do  goso  de  seus  direitos  adquiridos,  ou  pertur- 
bal-o  por  qualquer  forma  n'esse  goso,  é  auctorisado  a  repellir  a  força  com  a  força,  cora- 
tanto  que  nao  ultrapasse  os  limites  da  justa  defeza. 

Art.  2368.°  Cabe  áquelles  que  presenciarem  taes  aggressSes  auxiliar  o  aggredido, 
nâo  excedendo  os  limites  da  justa  defeza  doeste,  e  se,  nfto  correndo  risco,  deixarem  de 
obstar  ao  malefício,  serSo  subsidiariamente  responsáveis  por  perdas  e  damnos. 

Art.  2369.°  Aos  tribunaes  compete  avaliar  e  declarar  se  o  aggredido,  ou  os  seus 
defensores,  excederam  ou  não  os  limites  da  justa  defeza. 

Art.  2370.°  As  disposições  dos  artigos  2367.°  e  2368.°  só  têem  applicaçâo  quando 
não  seja  possivel  ao  aggredido,  ou  aos  seus  defensores,  recorrer  á  força  publica,  a  fim 
de  evitar  o  damno  presente,  ou  prevenir  o  damno  imminente. 

Art.  2371.°  Os  encarregados  de  vigiar  pela  segurança  publica,  que,  sendo  preveni- 
dos, deixarem  perpetrar  os  sobreditos  attentados,  ficarão  responsáveis  por  perdas  e  da- 
mnos  solidariamente  com  os  perpetradores  do  delicto,  tendo  depois  regresso  contra  ellea. 

Art.  2372.°  Se  a  offensa  dos  direitos  for  commettida  por  mais  de  um  individuo,  se- 
rão todos  solidariamente  responsáveis,  salvo  o  direito  do  que  pagar  pelos  outros  a  haver 
d^elles  as  quotas  respectivas. 

§  1.°  Estas  quotas  serão  proporcionadas  á  responsabilidade  criminal  de  cada  lun 
dos  delinquentes,  se  essa  responsabilidade  for  differentemente  graduada. 

§  2.°  Esta  proporção  será  regulada  pelos  tribunaes,  no  mesmo  acto  em  que  a  res- 
ponsabilidade criminal  for  graduada,  se  o  lesado  tiver  requerido  a  devida  indemnisaçio* 

Art.  2373.°  A  indemnisação  civil,  connexa  com  a  responsabilidade  crimiiifil,  pôde 
ser  determinada  a  aprazimento  das  partes;  mas  não  poderá  ser  exigida  judicialmente, 
sem  que  o  facto  criminoso  tenha  sido  verificado  pelos  meios  competentes,  nos  casos  em 
que  a  acção  publica  deve  intervir. 

Art.  2374.°  Se  o  lesado  não  tiver  sido  parte  no  processo  criminal,  não  ficará  inhi- 
bido  de  requerer  a  reparação  civil;  mas,  n^este  caso,  só  poderá  usar  dos  meios  civis  or- 
dinários. 

Art.  2375.°  Os  bens  do  delinquente  respondem  pelo  cumprimento  da  obrigação  de 
reparar  o  damno. 

Art.  2376.°  Se  o  delinquente  for  casado,  nenhuns  bens  do  outro  cônjuge,  quer  se- 
jam de  meação,  quer  não,  ficam  obrigados  á  reparação  proveniente  do  facto  do  coojuge 
delinquente. 

Art.  2377.°  Se  aquelle  que  causar  os  prejuizos  for  relevado  da  responsabilidade  cri- 
minal, por  seu  estado  de  completa  embriaguez  ou  demência,  não  ficará  por  isso  desobri- 
gado da  reparação  civil,  excepto  estando  debaixo  da  tutela  e  vigilância  legal  de  outrem. 
N'e8te  caso,  a  dita  obrigação  recairá  sobro  o  tutor  ou  curador,  salvo  se  se  provar  quí 
não  houve  da  sua  parte  culpa  ou  negligencia. 

§  único.  Se  a  irresponsabilidade  do  tutor  ou  curador  se  provar,  subsistirá  a  obriga- 
ção do  aggressor. 

Art.  2378.°  Em  todos  os  casos,  em  que  deva  haver  reparação  pelos  bens  de  algum 
dcsassisado,  serão  sempre  resalvados  os  necessários  alimentos,  conforme  o  estado  e  ctin- 
dição  d'elle. 

Art.  2379.°  A  menoridade  não  releva  da  responsabilidade  civil;  mas,  se  aquelle  que 
praticar  o  damno  não  estiver,  por  sua  idade,  sujeito  a  responsabilidade  criminal,  respon- 
derão civilmente  por  elle  seus  pães,  ou  responderá  aquelle  a  cuja  guarda  c  direcção  es- 
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tiver  entregue  o  culpado,  excepto  se  provarem  que  nâo  houve  da  parte  d'elles  culpa  ou 
negligencia. 

§  único.  £  applicavel  aos  menores  o  que  fica  disposto  no  artigo  2377.^  e  seu  para- 
grapho. 

Art.  2380.®  Pelos  prejuízos  causados  por  creados  de  servir,  ou  por  quaesqu  er  pes- 
soas encarregadas  de  certos  serviços  ou  commissões,  no  desempenho  dos  ditos  serviços 
ou  commissSes,  responderão  os  ditos  creados  ou  pessoas  solidariamente  com  seu«  amos 
ou  committentes,  salvo  o  regresso  doestes  contra  aquelles,  quando  houverem  excedido  as 
orde  ns  e  instrucç3es  recebidas. 

Art.  2381.°  Se  os  prejuizos  forem  praticados  era  estalagem,  ou  em  qualquer  outra 
casa  onde  se  albergue  por  dinheiro,  responderlio  solidariamente  os  donos  do  estabeleci- 
men  to,  se  os  ditos  prejuizos  forem  feitos  por  pessoa  que  hajam  recolhido  e  agasalhado 
sem  cumprirem  os  regulamentos  policiaes. 

CAPrrULO  II 
Da  graduação  da  responiabilidade  proveniente  de  factos  criminosos 

Art.  2382.°  Os  prejuizos  que  resultam  de  oifensa  recebida  podem  ser  relativos  aos 
direitos  primitivos,  ou  aos  direitos  adquiridos. 

Art.  2383.°  Os  prejuizos  que  derivam  da  offensa  de  direitos  primitivos  podem  dizer 
respeito  á  personalidade  phjsica,  ou  á  personalidade  moral ;  os  prejuizos  relativos  aos  di- 
reitos adquiridos  referem-se  aos  interesses  materíaes  externos. 

Art.  2384.°  A  indemnisação  por  perdas  e  damnos,  nos  casos  de  homicidio  commet- 
tido  voluntariamente,  consistirá: 

1.°  Na  satisfação  de  todas  as  despezas,  feitas  para  salvar  o  offendido,  e  com  o  seu 
funeral ; 

2.°  Na  prestação  de  alimentos  á  viuva  do  fallecido,  emquanto  viva  for  e  precisar 
d^elles,  ou  não  passar  a  segundas  núpcias,  excepto  se  tiver  sido  cúmplice  no  homicidio ; 

3.°  Na  prestação  de  alimentos  aos  descendentes  ou  ascendentes  a  quem  os  devia  o 
offendido,  excepto  se  tiverem  sido  cúmplices  no  homicidio. 

§  único.  Fora  dos  casos  anteriormente  mencionados,  nenhum  parente  ou  herdeiro 
poderá  requerer  indemnisação  por  homicidio. 

Art.  2385.°  Se  o  homicidio  tiver  sido  commettido  involuntariamente,  mas  com  cir- 
cumstancias  que,  ainda  assim,  o  tomem  punivel  em  conformidade  da  lei  penal,  só  poderá 
haver  indemnisação  por  alimentos  em  favor  dos  filhos  menores  ou  dos  ascendentes  invá- 
lidos do  fallecido,  que  d'elles  precisarem. 

Art.  2386.°  Nos  casos  de  ferimentos  voluntariamente  feitos,  será  obrigado  o  delin- 
queate  a  indemnisar  o  ferido  dos  gastos  que  tiver  feito  no  curativo,  e  dos  lucros  que  ti- 
ver perdido  por  causa  do  ferimento ;  mas,  se  dos  ditos  ferimentos  resultar  aleijão  ou  de- 
formidade, será  o  ferido  indemnisado  dos  prejuizos  que  de  tal  aleijão  ou  deformidade  re- 
sultarem. 

Art.  2387.°  Nos  casos  de  ferimentos  involuntariamente  feitos,  mas  puníveis,  só  ha- 
verá indemnisação  pelos  gastos  do  curativo,  e  pelos  interesses  que  o  ferido  perdesse  por 
essa  causa ;  e  se  o  ferido  padecer  aleijão  ou  qualquer  outro  damno  irreparável,  terá  di- 
reito a  metade  da  indemnisação  determinada  no  artigo  antecedente,  se  d'ella  precisar. 

Art.  2388.°  A  indemnisação,  motivada  por  factos  offensivos  da  liberdade  pessoal, 
consistirá  na  reparação  das  perdas  e  dos  damnos  padecidos  por  essa  causa. 

Art.  2389.°  A  indemnisação  por  injuria,  ou  por  qualquer  outra  offensa  contra  o  bom  ^ 
nome  e  reputação,  consistirá  na  reparação  das  perdas  que  por  essa  causa  o  offendido 
realmente  houver  padecido,  e  na  condemnação  juoiçial  do  offensor. 

Art.  2390.°  Nos  casos  em  que  a  offensa  resulte  de  imputação  ou  accusação  de  crime 
judicialmente  feita,  provando-se  que  houve  dolo  na  dita  imputação  ou  accusação,  consis- 
tirá a  indemnisação  na  reparação  de  perdas  e  damnos;  mas,  se  não  houver  dolo,  a  inde- 
mnisação consistirá  tão  somente  no  pagamento  das  despezas  do  processo. 

§  único.  O  modo  como  estas  disposições  devem  ser  reduzidas  a  effeito  será  regulado 
no  código  de  processo. 

Ai-t.  2391.°  A  indemnisação  por  violação  de  honra  e  virgindade  consistirá  no  dote 
que  o  aggressor  devará  dar  á  offendida,  conforme  a  condição  e  estado  da  mesma,  se  com 
olla  não  casar. 

Art.  2392,°  A  indemnisação  por  offensa  do  direitos  adquiridos  consistirá,  se  houver 
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L  TifiurpaçSo  ou  esbulho,  na  restituição  do  direito  usurpado,  com  perdas  e  damnos,  e,  i^ 

I  houver  simp/esmente  malefício  ou  deterioração,  na  reparação  de  perdas  e  damnos. 

j  §  1.**  Se  a  restituição  da  cousa  nâo  for  possivel,  reporá  o  aggressor  o  valor  d't;Ha, 

§  2.°  Se  esíe  valor  nâo  poder  ser  liquidado,  supprir-se-ha  a  liquidação  com  a  decla< 
raçSo  jurada  do  lesado. 

^  TITULO  III 

Da  responsabilidade  meramente  civil 

CAPITULO  I 
Da  responsabilidade  proveniente  da  não  execnção  de  obrigações 

Art.  2393.°  A  responsabilidade  proveniente  da  nFto  execução  dos  contratos  regular- 
L  ac-ha  pelas  disposições  dos  artigos  702.*^  e  seguintes;  a  responsabilidade  que  derivar  de 

quaesquer  outras  obrigações  reger-se-ha  pelos  mesmos  principies,  em  tudo  aquiílo  a  qut* 
^  estes  forem  applicaveis. 

CAPITULO  II 

.  Da  responsabilidade  pelos  prejnizos  cansados  por  animaes  e  por  entras  cansas 

*  do  domínio  particular 

Art.  2394.**  Aquelle  cujos  animaes,  ou  outras  cousas  suas,  prejudicarem  a  outrem 
será  responsável  pela  satisfaçXo  do  prejuízo,  excepto  provando-se  que  nSo  houve  da  sua 
parte  culpa  ou  negligencia. 

Art.  2395.°  Se  algum  edificio  que  ameace  ruina  cair  e  prejudicar  alguém^  respon- 
derá pelo  damno  o  dono  do  dito  edificio,  piH)vando-8e  que  houve  negligencia  da  sua  parte 
cm  reparal-o,  ou  em  tomar  as  precauções  necessárias  contra  o  desabamento  d'elle, 

CAPITULO  III 
Da  responsabilidade  por  perdas  e  damnos  feitos  para  evitar  ontros  damnos 

Art.  2396.°  Se,  para  evitar  algum  prejuizo  imminente,  que  por  outro  modo  se  nio 
possa  impedir,  se  fizer  algum  damno  em  propriedade  alheia,  será  esse  damno  indemni* 
sado  por  aquelle  a  favor  de  quem  for  feito. 

§  único.  Se  o  damno  for  feito  em  proveito  de  mais  de  um  individuo,  a  indemnisa- 
ç&o  será  paga  por  todos  elles,  ná  proporção  do  beneficio  que  cada  um  tiver  rocebido. 

Art.  2397.°  Quando  o  beneficio  se  estender  a  uma  povoação  inteira^  ou  quando  v 
damno  for  ordenado  pela  auctoridade  publica  no  exercicio  das  suas  attribuiçííes^  a  inde- 
mnisaçao  será  paga  pelas  pessoas  em  favor  das  quaes  o  damno  for  feito,  sendo  distribuida 
e  paga  na  conformidade  dos  regulamentos  administrativos. 

TITULO  IV 

Da  responsabilidade  por  perdas  e  damnos  provenientes  da  inobservância  de  regulamentos 

ou  por  desleixo  ou  imprudência 

Art.  2398.°  Os  emprehendedores  ou  executores  de  edificaçSeô,  quer  propríetarÍo& 
quer  empreiteiros  da  obra,  os  donos  de  estabelecimentos  industriaes,  commerciaes  ou 
agricolas,  e  as  companhias  ou  individues  constructores  de  estradas  e  do  caminhos  de 
ferro,  ou  de  outras  obras  publicas,  bem  como  os  emprezarios  de  viaçSo  por  vapor,  ou 
por  qualquer  outro  systema  de  transporte,  serão  responsáveis  não  só  pelos  damnos  ou 
prejnizos  causados  á  propriedade  alheia,  mas  também  pelos  accidentes  que,  por  culpa 
sua  ou  de  agentes  seus,  occorrerem  á  pessoa  de  alguém,  quer  esses  daninoô  procedam 
de  factos  quer  de  omissão  de  factos,  se  os  primeiros  forem  contrários  aos  regulamento* 
geraes  ou  aos  particulares  de  similhantes  obras,  industrias,  trabalhos  ou  emprezas,  e  os 
segundos  exigidos  pelos  ditos  regulamentos. 

§  1.®  Esta  mesma  responsabilidade  recairá  sobre  aquelles  que,  na  feitura  das  obraá, 
ou  no  exercicio  das  cmprezas,  profissões  ou  exercicios  indicados  n^este  artigo,  causarem 
ás  propriedades  alheias,  ou  ás  pessoas,  quaesquer  damnos  ou  prejuizos,  quando  se  veri- 
ficar que  voluntariamente  deixaram  de  observar,  ou  de  fazer  observar,  as  regra»  cora- 
muns  e  seguidas  na  praxe  para  obviar  a  taes  inconvenientes. 
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§  2.^  Se,  para  a  existência  do  damno  ou  prejuizo,  concorreu  também  culpa  ou  ne- 
gligencia da  pessoa  prejudicada,  ou  de  outrem,  a  indemnisaçfto  será  no  primeiro  caso  di- 
minuída, e  no  segundo  rateadai,  em  proporção  d^essa  culpa  ou  negligencia,  como  fica  dis- 
posto no  artigo  2372.°  §§  1.°  e  2.^ 

TITDLO  V 

Da  responsabilidade  por  perdas  e  damnos  causados  por  empregados  públicos 
no  exercicio  das  suas  funoçOes 

Art.  2399.^  Os  empregados  públicos,  de  qualquer  ordem  ou  graduação  que  sejam, 
não  são  responsáveis  pelas  perdas  e  damnos  que  causem  no  desempenho  das  obrigaçSes 
que  lhes  sfto  impostas  pela  lei,  excepto  se  excederem  ou  não  cumprirem  de  algum  modo 
as  dísposiçSes  da  mesma  lei. 

Art.  2400.°  Se  os  ditos  empregados,  excedendo  as  suas  attribuiçdes  legaes,  pratica- 
rem actos  de  que  resultem  para  outrem  perdas  e  damnos,  serão  responsáveis  do  mesmo 
modo  que  os  simples  cidadãos. 

Art.  2401.°  Os  juizes  serão  irresponsáveis  nos  seus  julgamentos,  excepto  nos  casos 
em  que,  por  via  de  recursos  competentes,  as  suas  sentenças  forem  annulladas  ou  refor- 
madas por  sua  illegalidade,  e  se  deixar  expressamente  aos  lesados  direito  salvo  para  ha^ 
verem  perdas  e  damnos,  ou  se  os  mesmos  juizes  forem  multados  ou  condemnados  nas 
custas,  em  conformidade  do  código  de  processo. 

Art.  2402.°  O  que  fica  disposto  no  artigo  precedente  não  obsta  ás  acç8es,  que  po- 
dem ser  intentadas  contra  os  juizes,  pelos  crimes,  abusos  e  erros  de  oificio  que  commet- 
tam  no  exercicio  de  suas  funcçSes. 

Art.  2403.°  Mas,  se  alguma  sentença  criminal  for  executada,  e  vier  a  provar-se  de- 
pois, pelos  meios  legaes  competentes,  que  fôra  injusta  a  condemnação,  terá  o  cox^emna- 
do,  ou  os  seus  herdeiros,  o  direito  de  haver  reparação  de  perdas  e  damnos,  que  será 
feita  pela  fazenda  nacional,  precedendo  sentença  controvertida  com  o  ministério  publico 
em  processo  ordinário. 

LIVEO  II 
Da  prora  dos  direitos  e  da  restituição  d^elles 

TITULO  I 

Das  provas 

CAPITULO  I 
Das  provas  em  geral 

Art.  2404.°  Prova  é  a  demonstração  da  verdade  dos  factos  allegados  em  juizo. 

Art.  2400.°  A  obrigação  de  provar  incumbe  áquelle  que  allega  o  facto ;  excepto  se 
tiver  em  seu  favor  alguma  presumpção  de  direito. 

Art.  2406.°  Nos  casos  em  que  for  invocado  algum  estatuto  ou  postura  municipal 
d'este  paiz,  ou  alguma  lei  estrangeira,  cuja  existência  seja  contestada,  será  obrigado  a 
provar  a  dita  existência  aquelle  que  tiver  allegado  tal  estatuto,  postura  ou  lei. 

Art.  2407.°  Os  únicos  meios  de  prova  admittidos  por  este  código  são : 

1.°  A  confissão  das  partes ; 

2.°  Os  exames  e  vistorias; 

3.°  Os  documentos; 

4.°  O  caso  julgado  ; 

5.°  O  depoimento  de  testemunhas ; 

6.°  O  juramento ; 

7.°  As  presumpçSes. 

CAPITULO  II 

Da  confissão  das  partes 

Art.  2408.°  A  confissão  é  o  reconhecimento  expresso,  que  a  parte  fa2,  do  direito  da 
parte  contraria,  ou  da  verdade  do  facto  por  esta  allegado. 
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Avt  240^.^  A  coufissSo  pôde  ser  judicial  ou  extra-judicial. 

Art,  2410.**  ConfiasSb  judicial  é  a  que  se  faz,  em  juizo  competentej  por  termo  noe 
outroa,  nos  articuIadoBj  ou  em  depoimento  pela  própria  parte,  ou  por  seu  procurador  com 
poderes  eapeciaes. 

Art.  2411-°  A  confissio  judicial  pôde  ser  espontânea,  ou  aer  feiía  em  depoimento 
requerido  pela  outra  parte  ;  ma&  este  só  pôde  ser  exigido : 

1,*^  De  pessoas  hábeis  para  estar  em  juizo; 

2.^  Sobre  factos  pessonea  certos  e  determinados,  relativos  ao  objecto  em  questSo, 
ou  de  que  o  depoente  possa  ter  conhecimento, 

§  único.  A  parte  requerida  para  depor,  sob  pena  de  ser  havida  por  confessa^  será 
tida  como  tal,  se  a  isso  se  recusar  sem  justa  causa. 

Art.  2412*°  A  confisaEo  judicial  constituo  prova  plena  contra  o  confitentCj  excepto: 

1."^  Se  a  confissSío  for  declarada  insufficiente  por  lei,  ou  se  recair  sobre  facto  cujo 
reconhecimento  ou  investigação  a  lei  prohibir ; 

2.°  Se  produzir  a  perda  dos  direitos  que  o  confidente  nSo  possa  renuncíarj  ou  sobre 
os  quaes  uEo  transigir. 

Art,  241 3, **  A  confififião  judicial  só  pôde  ser  revogada  por  erro  de  facto. 

Art.  2414-^  Confisâílo  extra -judicial  é  a  que  se  faz  por  modo  diverso  do  que  iicã  es- 
tabelecido no  artigo  2410.'' 

Art  2415.^  A  coofissILo  extra-judicial  pôde  ser  authentica  ou  ser  particular.  A  ati- 
thentica  é  a  que  se  faz  em  escriptura  ou  auto  publico ;  particular  ó  a  que  se  faz  verbal- 
meute^  ou  por  escripto  particular. 

Art  2416.**  A  confissão  extra-judicial,  meramente  verbal,  é  inadmissível  nos  casos 
em  que  não  pôde  adraittir-se  prova  testemunhal:  nos  casos  em  que  esta  pôde  ser  admit- 
tida,  fica  ao  pradente  arbitrio  do  julgador  avaliar  os  seus  effeitos,  conforme  as  circum- 
stancias  e  demais  provas  dos  autos.  A  confissão  por  escripto  partícula  rserá  apreciada  con- 
forme as  diaposiçDes  dos  artigos  2431.°  a  2440.° 

Art,  2417,°  A  confissão  é  indivisivel:  nSo  poderá,  por  isso,  a  parte  que  d*ella  se 
quizer  aproveitar  acceitar  o  que  lhe  for  favorável,  e  rejeitar  o  que  lhe  possa  ser  preju- 
dicial, salvo  abrangendo  a  dita  confissão  factos  cuja  falsidade  se  ache  aliás  demonstrada, 

CAPITULO  III 
Das  vistorias  e  exames 

Art,  2418.°  A  pro%^a  por  vistoria,  ou  exame,  é  applicavel  á  averiguação  de  factos 
que  tenham  deixado  vestígios,  ou  possam  ser  sujeitos  a  inspecçSo  ou  exaino  ocular. 

Art.  2419.*  A  prova  que  resultar  -da  vistoria,  ou  do  exame,  será  avaliada  pelo  j«l- 
gadorj  conforme  aa  circumstancias  e  demais  provas  da  causa. 

CAPITULO  IV 
Da  prova  documental 

Art.  2420;"^  Prova  documental  é  a  que  resulta  de  documento  escripto, 
Art.  2421.°  Os  documentos^  para  o  effeito  da  prova,  podem  ser  authenticos  oupar^ 
ticukres. 

SECÇÃO  I 
Dos  dooumentOB  authentloos 

Art.  2422.^  E  documento  authentico  o  que  foi  exarado  por  official  publico j  ou  com 
intervençUo  doeste  exigida  por  lei. 

Art.  2423.^  Oa  documentos  authenticos  ou  sSo  oíEciaes,  ou  sao  extra-ofiiciaes. 

§  L°  SSo  documentos  authenticos  officiaes  os  que  foram  exarados  ou  expedidos  pelas 
repartições  do  estado,  camarás  raunicipaes,  ou  auctoridades  eccle&iasticas  propostas  á  ad- 
mLniâtraçSo  das  dioceses,  e  bem  assim  os  actos  judiciaes  e  os  documentoa  lançados  nos 
registos  de  todas  as  repartiçíSea  publicas,  quer  extinctas,  quer  existentes. 

§  2.°  Sâo  considerados  como  registos  públicos,  para  a  qualificação  da  authenticidade 
dos  documentos,  os  tombos  das  corporações  ecclesiasticas  extinctas,  conservados  em  qn^^ 
quer  estaçSo  publica,  quando  houverem  sido  compilados  em  virtude  de  provisões  regias, 
e  na  forma  por  ellas  determinada. 

§  3.°  Sào  documentos  authenticos  extra-officiaes  os  instrumentos,  actos  ou  escriptu* 
ras  exarados  por  oííiriaes  públicos,  ou  com  sua  intervenção,  nos  casos  em  que  por  lei  é 
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esdgida,  e  destinados  á  verificaçSo  de  contratos,  ou  á  conservaçSo  ou  á  transmis&So  de 
direitos. 

Art.  2424.®  Os  documentos  avulsos  guardados  no  archivo  geral  do  reino,  denominado 
jTorre  do  Tombo,  ou  em  outras  repartições  do  estado,  só  podem  ter  a  qualificação  de  au- 
thenticos  estando  nas  circumstancias  dos  mencionados  no  §  1.®  do  artigo  antecedente. 

Art.  2425.^  Os  documentos  authenticos  officiaes  constituem  geralmente  prova  plena. 

Art.  2426."  Os  documentos  authenticos  extra-officiaes  fazem  prova  plena,  quanto  á 
existência  do  acto  a  que  se  referem,  excepto  n'aquillo  em  que  possam  envolver  oíFensa 
de  direitos  de  terceiro,  que  não  fosse  parte  no  mesmo  acto. 

Art.  2427.°  A  prova,  que  resulta  dos  documentos  authenticos,  nâo  abrange  as  de- 
clarações enunciativas  que.se  nSo  refiram  directamente  ao  objeéto  do  acto. 

Art.  2428.°  A  falta  de  documentos  authenticos  nâo  pôde  ser  supprida  por  outra  es- 
pécie de  prova,  salvo  nos  casos  em  que  a  lei  assim  o  determinar  expressamente. 

Art.  2429.°  Os  instrumentos  que  se  extraviarem  ou  perderem  poderão  ser  reforma- 
dos judicialmente. 

Art.  2430.°  Os  documentos  authenticos,  passados  em  paiz  estrangeiro  na  conformi- 
dade da  lei  doesse  paiz,  farão  prova  n^este  reino,  como  o  fariam  documentos  da  mesma 
natureza  exarados  ou  expedidos  n'elle. 

SECÇÃO  u 
Dos  doolunentOB  parUoalares 

Art.  2431.°  Sao  documentos  particulares  os  escriptos  ou  assignados  por  qualquer 
pessoa,  sem  intervenção  de  official  publico. 

Art.  2432.°  Os  documentos  particulares^  escriptos  e  assignados  pela  pessoa  em  cujo 
nome  sSo  feitos,  que  forem  reconhecidos  pelas  partes,  ou  havidos  judicialmente  como  reco- 
nhecidos, terJlo,  entre  os  signatários  e  seus  herdeiros  e  representantes  a  mesma  força  proba- 
tória que  os  documentos  authenticos,  excepto  nos  casos  em  que  a  lei  ordenar  outra  cousa. 

Art.  2433.°  Os  documentos  particulares,  tHo  somente  assignados  ou  firmados  pela 
pessoa  em  cujo  nome  s2o  feitos,  farão  prova  unicamente  contra  o  signatário,  sendo  por 
elle  reconhecidos,  ou  por  seus  herdeiros  e  representantes ;  mas,  achando-se  também  as- 
signados por  duas  testemunhas,  cujos  nomes  hajam  sido  declarados  no  contexto  do  do- 
cumento, farSo  principio  de  prova,  que  poderá  ser  completada  pelo  depoimento  d'ellas 
em  juizo. 

Art.  2434.°  Aos  documentos  particulares,  assignados  a  rogo  ou  de  cruz,  é  applica- 
vel  o  que  fica  disposto  no  artigo  antecedente. 

Art.  2435.°  Aquelle  a  quem  for  opposto  em  juizo  qualquer  escripto,  ostensivamente 
feito  ou  assignado  por  elle,  será  obrigado,  exigindo-o  o  apresentante,  a  declarar  se  o  es- 
cripto ou  a  assignatura  effectivamente  lhe  pertence. 

Art.  2436.°  Os  documentos  particulares  considerar-se-hâo,  com  relação  a  terceiros, 
como  datados  do  dia  em  que  algum  dos  seguintes  factos  tiver  acontecido : 

1.°  O  reconhecimento  authentico  do  escripto; 

2.°  A  morte  de  algum  dos  signatários ; 

3.°  A  apresentação  do  documento  em  juizo,  ou  em  alguma  repartição  publica. 

§  único.  Reconhecimento  authentico  é  o  que  foi  feito  por  tabellião,  na  presença  das 
partes  e  duas  testemunhas. 

Art.  2437.°  O  escripto  particular  não  prova  contra  a  pessoa  que  o  escreveu  e  assi- 
gnou,  quando  esta  tenha  estado  sempre  de  posse  do  mesmo  escripto. 

Art.  2438.°  A  nota  escripta  pelo  credor,  em  seguimento  á  margem  ou  nas  costas  de 
qualquer  escriptura  ou  obrigação,  ainda  que  não  seja  datada  nem  firmada,  faz  prova  em 
favor  do  devedor. 

Art.  2439.°  Os  assentos,  registos,  e  quaesquer  outros  escriptos  domésticos,  não  fazem 
prova  em  favor  de  seu  auctor ;  mas  farão  prova  contra  elle,  se  enunciarem  claramente  a 
recepção  de  qualquer  pagamento. 

Art.  2440.°  No  caso  do  artigo  antecedente,  as  pessoas  que  de  taes  assentos,  regis- 
tos ou  escriptos  quizerem  ajudar-se  devem  acceital-os  igualmente  na  parte  que  lhes  for 
prejudicial. 

SECÇÃO  m 

Da  prova  de  nascimentos,  casamentos  e  óbitos 

Art.  2441.°  Os  factos  de  nascimento,  casamento  e  óbito  provam-se  pelo  registo  pu- 
blico instituido  para  esse  fim. 


66 


Digitized  by 


Google 


*'  522 

f  . 

Atí.  2442.'^  Nfio  havendo  registo,  ou  n2lo  se.  achando  registados  os  actos  meneionft 

f  dos,  ou  n^D  o  ostando  na  devida  forma,   poderá  admittir-se   qualquer  outra  espécie  de 

prova,  âalvo  o  que  fica  disposto  nos  artigos  114.®  a  118." 

Art,  2443/'  Os  nascimentos,  casamentos  e  óbitos  occorridos  anterionnente  á  proDiuI- 
•&  gi^Ç^o  d*eiíte  Código,  e  ao  estabelecimento  do  registo  por  elle  ordenado,  poderiti*  provar-*e 

Ipcíus  meameis  documentos  que  até  então  eram  admittidos  para  prova  de  taea  factns. 
Art.  2444.'*  Nas  certidões  que  forem  passadas  dos  livros  do  registo  civil  deverão  in- 
clui r-se  sempre  os  averbamentos  ou  notas  marginaes. 

li  SUB-8ECÇÃ0 1 
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Do  rcgislo  civil 

DIVISA  o    I 
DitipoBiçSes  grt^raes 


Art.  2445,*  O  registo  civil  abrange: 
^  í°  O  registo  dos  nascimentos; 

^  9.**  O  refi^isto  dos  casamentos; 

3/*  O  reg-isto  dos  óbitos ; 

4.*  O  reg-isto  do  reconhecimento  e  legitimação  dos  filhos. 

Art.  2'14<>.''  Em  cada  uma  doestas  espécies  de  registo  os  assentos  serão  acompanha- 
dos por  um  numero  de  ordem.  Esta  numeração  de  ordem  recomeçará  todos  (>&  annos. 

Art.  2447.**  O  assento,  antes  de  ser  assignado,  será  sempre  lido  na  preciença  das  par- 
tes que  tiverem  de  o  assignar,  do  que  se  fará  expressa  menç&o  no  dito  assento. 


Art,  i3448/  Em  todos  os  assentos  do  registo  civil  deve  meneionar-se : 

1 ."  O  logar  onde  sâo  feitos,  e  a  hora,  dia,  mez  e  anno  em  que  são  escriptos ; 

2,^  Oâ  nomes,  appellidos,  estado,  profissão,  naturalidade  e  residência  das  parteii  e 
das  testemunhas  que  n^elles  intervém ; 

3,"  Quaesjqiier  outras  declarações  exigidas  por  lei,  com  relação  a  cada  unia  das  es- 
pécies doa  ditoa  assentos. 

Art.  2441*. "  Nenhum  assento  deve  conter  mais  ou  menos  declarações  do  que  as  de- 
terminadas ua  lei.  Essas  declarações  serão  feitas  em  conformidade  das  inforniaçòes  das 
ptjssoas  interessadas  no  registo,  dos  documentos  por  ellas  apresentados,  ou  das  próprias 
observações  do  ufticial  do  registo,  todas  as  vezes  que  a  lei  não  determinar  o  contrariu. 

Art.  2450.^  Nenhuma  declaração,  emenda,  rectificação,  additamento  ou  altej^av^íj, 
seja  de  que  natureza  for,  poderá  ser  feita  nos  assentos  do  registo  civil,  senão  em  virtude 
de  sentença  passada  em  julgado,  proferida  pelos  tribunaes  judiciaes,  salvo  uo  caso  de  que 
trata  o  artigo  1088.*» 

§  unieu.  A  margem  dos  respectivos  assentos  serão  lançadas  as  forças  d 'essas  sen- 
tenças, em  um  summario,  que  deve  conter  o  resumo  do  julgado,  a  data  da  senteuça,  e  a 
indivação  do  juízo  onde  esta  foi  proferida,  e  do  cartório  onde  correu  o  processo. 

Art.  2451.^  Todos  os  documentos  apresentados  serão  rubricados  pelo  ufíidal  do  re- 
gisto, ê  emassado»  com  um  numero  de  ordem  correspondente  ao  do  registo  respectivo. 

Art.  24b2J'  O  registo  será  feito  em  duplicado. 

Art.  245r5.^  Logo  que  algum  livro  de  registo  tenha  sido  encerrado,  o  í^eu  duplicada 
será  remettido  á  camará  municipal  áo  respectivo  concelho,  onde  será  archivado. 

Art.  2454. "^  Todos  os  actos  do  estado  civil,  que  forem  feitos  fora  do  domicilio  dae 
partes  interaanadas,  poderão,  a  requerimento  d' estas,  ser  transcriptos  no  registo  civil  dos 
seus  domicilíos,  á  vista  de  certidões  authenticas,  passadas  por  quem  para  isso  for  cara- 
petente. 

Art.  2450.**  Os  assentos  do  registo  civil  poderão  ser  lavrados  na  residência  das  par- 
tes interessadas,  quando  estas  assim  o  requererem  aos  oflSciaes  do  registo. 

Art.  2450-^  Os  actos  do  estado  civil  dos  estrangeiros  residentes  em  Portugal  pode- 
rão ser  lançados  no  registo  civil,  se  elles  o  requererem,  seguindo-se  as  disposições  aV'aíe 
código  na  parte  em  que  lhes  forem  applicaveis. 

Art,  24Õ7.'*  A  parte  orgânica  das  repartições  do  registo  civil,  as  obrigações  doe  fane* 
ciouarioB  encarregados  do  registo  e  a  forma  d'e8te  serão  determinadas  em  regulamentoâ 
especiaes, 

Art.  2458.°  As  penas  que  deverão  ser  impostas  á  transgressão,  por  parte  dos  func- 
cionarioB  públicos  ou  de  quaesquer  outros  cidadãos,  das  regras  eôtabelecidas  para  o  re- 
gisto civil  geritu  as  decretadas  na  respectiva  legislação  penal. 
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DIVIBAO   n 
Do  registo  dos  nascimentos 


Ari.  2459.*^  Quando  occorrer  algum  nascimento  em  território  portuguez,  o  recém- 
nascido  será  apresentado,  no  praáo  para  isso  assignado  no  regulamento  do  registo  civil, 
ao  official  doeste,  para  se  fazer  o  respectivo  assento. 

§  único.  No  caso  de  doença  do  recem-nascido,  ou  em  qualquer  circumstancia  grave, 
de  que  para  elle  resulte  perigo  em  ser  levado  á  presença  do  official  do  registo  civil,  de- 
verá este  transportar-se  ao  logar  onde  o  recem-nascido  estiver,  e  lavrar  ahi  o  assento  do 
nascimento. 

Art.  2460.**  Sao  obrigados  a  fazer  as  declarações  do  nascimento :  eon  primeiro  logar, 
o  pae ;  na  sua  falta  ou  impedimento,  a  míte;  e  na  falta  ou  irapedimento.de  ambos,  o  pa- 
rente mais  próximo  do  recem-nascido,  sendo  maior,  e  residindo  onde  o  nascimento  oceor- 
reu  ;  na  sua  falta  ou  impedimento,  o  facultativo  ou  a  parteira  que  tiver  assistido  ao  parto ; 
em  ultimo  logar,  o  dono  ou  a  dona  da  casa  onde  occorreu  o  nascimento,  quando  este  te- 
nha sobrevindo  fora  do  domicilio  da  mâe. 

§  único.  Se  o  nascimento  acontecer  em  algum  estabelecimento  ou  edifício  publico,  ou 
pertencente  a  alguma  corporaçíio,  a  pessoa  a  cujo  cargo  estiver  a  direcção  d'e8se  estabe- 
cimento  é  também,  subsidiariamente  e  em  ultimo  logar,  sujeita  á  obrigação  imposta  n^este 
artigo. 

Art.  2461.^  A  declaração  da  existência  dos  expostos  e  dos  recem-nascidos  abando- 
nados será  feita,  quanto  aos  primeiros,  pelo  administrador  do  estabelecimento  onde  a  ex- 
posição se  tiver  feito ;  e,  quanto  aos  segundos,  pelas  pessoas  que  os  acharem,  as  quaes 
serào  obrigadas  a  apresental-os  ao  official  do  registo  civil,  com  os  vestidos  e  com  quaes- 
quer  outros  signaes  com  que  forem  encontrados. 

Art.  2462.**  E  competente  para  tomar  a  declaração  do  nascimento  o  official  do  re- 
gisto civil  do  logar  onde  a  creança  houver  nascido,  ou  onde  for  exposta  ou  achada,  ou 
seus  pães  forem  domicilindos,  quando  estes  forem  conhecidos. 

Art.  2463."  O  registo  do  nascimento  deve  ser  assignado,  alem  do  official  publico, 
pelo  declarante  e  por  duas  testemunhas.  Quando  o  declarante  não  souber  assignar,  assi- 
gnará  a  seu  rogo  mais  uma  testemunha. 

Art.  2464."  Nos  assentos  de  nascimento,  alem  das  declarações  mencionadas  no  ar- 
tigo 2448.",  deverão  especificar-se : 

l,*'  A  hora,  dia,  mez,  anno  e  logar  do  nascimento; 
2.®  O  sexo  do  recem-nascido ; 
t^.*^  O  nomo  que  lhe  foi  ou  ha  de  ser  posto; 

4,®  Os  nomes,  appellidos,  profissão,  naturalidade  e  domicilio  dos  pães,  mães  e  avós, 
quando  os  nomes  dos  ditos  pães,  mães  e  av(3s  houverem  de  ser  declarados,  e  os  das  tes- 
temunhas ; 

5."  Se  ò  recem-nascido  é  filho  legitimo  ou  illegitimo. 

§  1.°  No  caso  de  nascimento  de  gémeos,  lavrar-se-hão  assentos  separados  para  cada 
um  d'elles,  seguindo-se  a  ordem  da  numeração  conforme  a  prioridade  do  nascimento  dos 
mesmos  gémeos. 

§  2."  Se  o  recem-nascido  tiver,  ou  tiver  tido,  um  ou  mais  irmãos  do  mesmo  nome, 
declarar-se-ha  a  sua  ordem  na  filiação. 

Art.  2465."  Nos  assentos  de  nascimento  dos  expostos  far-se-ha  menção : 
1."  Do  dia,  hora  e  logar  em  que  for  encontrado  o  exposto; 
2."  Da  sua  idade  apparcnte ; 

3."  De  qualquer  signal  ou  defeito  de  conformação  que  o  distinga; 
4."  De  qualquer  declaração  que  o  acompanhe; 

õ."  Dos  vestidos,  ou  roupas,  em  que  estiver  ou  tiver  estado  envolto; 
6."  Finalmente  de  qualquer  outro  indicio  que  se  encontre. 

Art.  2466."  Se  for  apresentado  o  cadáver  de  algum  recem-nascido  que  se  diga  ha- 
ver fallecido  depois  de  nascer,  o  official  do  registo  civil  fará  lavrar  o  assento  de  nasci- 
mento com  todas  as  declarações  prescriptas  n'este  código ;  declarando,  porém,  n'elle  que 
a  creança  lhe  fora  apresentada  sem  vida. 

§  único.  Em  acto  continuo  abrir-se-ha  no  livro  competente  assento  de  óbito. 
Art.  2467."  Não  será  admittida  no  registo  civil  declaração  de  paternidade,  mater- 
nidade ou  avoenga  dos  filhos  illegitimos,  salvo  quando  o  pae,  ou  a  mãe,  pessoalmente  ou 
por  seu  bastante  procurador,  fizerem  esta  declaração,  e  a  assignarem. 
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Art.  2468.°  Sendo  o  filho  nascido  na  constância  do  matrimonio,  não  pôde  &er  admit- 
tída  no  registo  civil  doclaraçâo  em  contrario,  ainda  que  a  mãe  diga  que  o  filho  nSo  é  de 
Beu  marido,  ou  este  aftinne  que  o  filho  nâo  é  seu,  salvo  havendo  sepaniçíto  que  dat^, 
pelo  menosj  de  trL*xentos  dias  antes  do  nascimento. 

Art*  Í?4(Í0/  A  legitimação  dos  filhos  por  subsequente  matrimonio  dos  p:iOs  e  o  re- 
conhecimento dos  illégitimos,  feito  por  escriptura  publica,  testamento  ou  qualquer  outro 
acto  aobmne,  serão  notados  á  margem  dos  respectivos  assentos  de  nascimento  j  prect^- 
dendo^  porém,  det^pacho  do  juiz  que  assim  o  determine. 

g  L^  Da  mesma  forma  serão  averbadas  todas  as  sentenças  proferidas  cm  acções  de         ■ 
filiação,  guardadas  as  prescripçôes  do  §  único  do  artigo  2450.^  Â 

§  2,^  A  obrigação  de  requerer  o  averbamento  incumbe:  " 

l.**  Iso  caso  de  legitimação  por  subsequente  matrimonio,  ao  marido; 

2,'^  No  caso  de  reconhecimento  por  escriptura  publica,  ou  por  qualquer  outro  modo 
solem  118 j  ao  legitimador; 

3.*  No  caso  de  reconhecimento  por  testamento,  ao  filho  reconhecido,  se  for  maior, 
oUj  sendo  menorj  ao  seu  tutor; 

4.**  Nas  acçfSos  de  filiação,  ao  auctor,  ou  ao  seu  tutor. 

DIVISÃO  111 
Do  registo  dos  nascimentos  em  casos  ospeciaes 

Art*  2470/  Se  nos  lazaretos  occorrer  algum  nascimento,  os  inspectores  ou  directo- 
res d'es9es  eástabelecimentos  abrirão,  dentro  de  vinte  e  quatro  horas,  o  respectivo  assento 
de  nascimento,  guardando,  em  tudo  aquillo  a  que  forem  applicaveis,  as  prc&cripeoes 
d' este  código. 

§  único.  O  assento  será  lavrado  em  um  livro  de  registo,  tirando-se  uma  copia  au- 
thentica,  que  no  praso  de  vinte  e  quatro  horas  será.officialmente  remettida  ao  official  do 
registo  civil  do  logar  onde  o  lazareto  estiver  situado,  para  a  fazer  registar  ímmediata- 
mentc. 

Art*  2471,"'  Se  em  viagem  de  mar  nascer  alguma  creança,  o  escrivão,  nos  navios  de 
guerra,  e  o  capllSo  ou  mestre,  nos  mercantes,  lavrarão  dentro  de  vinte  e  quatro  horasí 
depoía  do  parto,  na  presença  do  pae,  se  estiver  a  bordo,  assento  de  nascimento  em  du- 
plicado, com  todaa  as  formalidades  e  declarações  exigidas  n^este  codigOy  acrescentando 
a  da  altura  em  que  o  nascimento  tiver  occorrido,  e  qualquer  outra  circumstancia  que 
Biicceda  dar-se. 

Art,  2472.^'  Quando  o  navio  entrar  em  porto  estrangeiro  onde  resida  agente  diplo- 
mático ou  consular  portuguez,  o  commandante  do  navio  lhe  entregará  um  doa  autogra- 
phos,  e  outro  ao  competente  official  do  registo  civil  do  primeiro  porto  nacional  onde 
entrar. 

§  unlcD.  Se  o  navio  entrar  primeiro  em  porto  nacional,  ou  se  no  porto  estrangeiro 
onde  houver  tocado  nílo  existir  agente  diplomático  ou  consular  portuguez,  os  dois  auto- 
graphos  serão  entregues  ao  official  do  registo  civil  nos  termos  d'este  artigo. 

Art.  2411).^  O  official  do  registo  civil,  a  quem  for  entregue  ou  remettido  algum  au- 
tographo  ou  exemplar  de  assento  de  nascimento,  transcrevel-o-ha  imm*.^díataniente  no 
competente  livro,  archivando-o  com  o  respectivo  numero  de  ordem. 

Art.  2474.^  Se  o  nascimento  occorrer  durante  alguma  viagem  por  terra,  o  registo 
será  lavrado  pelo  official  do  primeiro  logar  onde  a  mãe  do  recem-nascido  se  demorar  por 
eâpaço  do  vinte  e  quatro  horas. 

DIVISÃO  IV 

Do  registo  dos  casamentos 

ÁrL  á475.°  Oí4  íissentos  de  casamento  devem  ser  lançados  no  regista)  do  logar  onde 
foi  celebrado  o  matrimonio. 

Art.  2470.*"  Quando  o  casamento  for  celebrado  perante  o  parocho,  será  por  elle 
transmittida  êx  o0cio,  no  praso  de  quarenta  e  oito  horas,  a  acta  do  contrato  ao  ofliei.al 
do  registo  civil,  e  p(jr  este  registada,  archivando-se  o  original. 

§  único,  Q,uando,  por  determinação  da  auctoridade  ecclesiastica,  o  matrimonio  reli- 
gioso for  celebrado  por  um  sacerdote  não  parocho,  a  acta  do  contrato  será  exarada  e  re- 
me ttida,  nos  ti;rmos  d'c8te  artigo,  pelo  parocho  de  um  dos  contrahcntos. 

Ari.  2477."  Quando  o  casamento  for  celebrado  perante  o  official  do   registo  ciril) 
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este  lavrará  o  assento  do  contrato,  que  será  assignado  pelos  contrahentes  e  pelas  teste- 
munhas, alem  do  offieial  publico. 

§  único.  Quando  algum  dos  contrahentes  ou  ambos  nSo  souberem  escrever,  acres- 
cerá, por  parte  de  cada  um,  m^ais  uma  testemunha,  que  assignará  a  seu  rogo. 

Art.  2478.°  O  assento  de  casamento,  alem  das  declaraySes  mencionadas  no  ar- 
tigo 2448.**,  deve  especificar  as  seguintes  circum«tancias : 

1."  A  hora,  dia,  mez,  anno  e  logar  do  casamento; 

2.^  Se  foi  celebrado  em  edifício  publico  ou  particular,  designando-se  este; 

3.°  Se  08  contrahentes  sao  filhos  l'egitimos,  illegitimos  ou  expostos,  e  o  seu  estado 
civil  anterior; 

4.°  Os  nomes,  appellidos  e  naturalidades  dos  pães  e  raâes,  avôs  e  avós  dos  contra- 
hentes, sendo  conhecidos. 

§  1.®  Havendo  dispensa  de  publicação  ou  idade,  far-se-ha  menção  da  apresentação 
dos  diplomas  de  taes  concessões. 

§  2.®  O  mesmo  se  fará  quanto  ao  diploma  de  consentimento,  se  algum  dos  contra- 
hentes for  menor. 

§  3.®  Se  algum  dos  contrahentes  for  viuvo,  declarar-se-bSo  o  nome  do  cônjuge  fal- 
lecido  e  o  logar  onde  falieceu. 

Art.  2479.°  Todo  o  portuguez  que  contrahir  matrimonio  em  paiz  estrangeiro  deverá 
no  praso  de  três  mezes,  contados  desde  o  dia  em  que  voltar  ao  reino,  fazer  lançar  no 
registo  civil  do  logar  onde  estiver  domiciliado  o  assento  do  seu  casamento,  apresentando 
ao  offieial  do  registo  civil  documento  authentico,  pelo  qual  prove  que  o  casamento  foi  le- 
gitimamente celebrado. 

Art.  2480.®  Se  o  casamento  for  annullado,  será  a  respectiva  sentença  averbada  ao 
lado  do  assento,  declarando- se  a  sua  data,  o  juizo  onde  foi  proferida  e  o  cartório  por 
onde  correu  o  processo. 


DIVISÃO  V 


1)0  registo  dos  óbitos 


Art.  2481.®  Nenhum  cadáver  poderá  ser  sepultado  sem  que  primeiro  se  tenha  la- 
vrado assento  de  óbito  no  livro  de  registo. 

Art.  2482.®  Logo  que  alguma  pessoa  fallecer,  o  seu  mais  próximo  parente,  ou,  na 
falta  ou  ausência  de  parentes,  os  seus  familiares,  ou,  em  ultimo  caso  e  na  falta  doestes, 
os  seus  vizinhos,  farão  declaração  do  óbito  ao  ofiicial  do  registo  civil  do  logar  onde  o 
óbito  houver  acontecido,  ou  estiver  o  cadáver. 

§  único.  O  modo  como  estas  declarações  devem  ser  authenticadas  será  declarado  no 
respectivo  regulamento. 

Art.  2483.®  O  assento,  alem  de  todas  as  declarações  mencionadas  no  artigo  2448.® 
que  for  possível  obter,  mencionará: 

1.®  O  dia,  hora  e  logar  do  fallecimento ; 

2.®  O  nome,  sexo,  appellido,  idade,  profissão  e  domicilio  do  fallecido ; 

3.®  Os  nomes,  domicilio,  naturalidade  e  profissão  dos  pães  e  avós  do  fallecido,  se 
d^isso  houver  noticia; 

4.®  O  nome  do  outro  cônjuge,  se  o  fallecido  tiver  sido  casado  ou  viuvo; 

5.®  A  moléstia  ou  causa  da  morte,  sendo  conhecida. 

§  1 .®  O  assento  será  assignado  pelas  pessoas  que  tiverem  feito  a  declaração  do  óbito, 
ou,  na  falta  ou  impedimento  d'estas,  por  duas  testemunhas,  escolhidas  com  preferencia 
de  entre  os  parentes  ou  vizinhos  do  fallecido. 

§  2.®  Se  o  fallecido  tiver  feito  testamento,  far-se-ha  menção  doesta  circumstancia  no 
assento  do  óbito,  bem  como  da  pessoa  em  cujo  poder  ficou  o  testamento. 

Art.  2484.®  Quando  nos  hospitaes  civis  ou  militares,  nas  cadeias,  nos  hospícios  de 
expostos  ou  nos  lazaretos  fallecer  alguma  pessoa,  os  directores  ou  administradores  d'es- 
ses  estabelecimentos  farão  abrir  assento  de  óbito,  com  todas  as  declarações  exigidas 
n'este  código  que  for  possível  obter,  em  livros  que  ahi  deve  haver  para  esse  effeito,  e  no 
praso  de  vinte  e  quatro  horas,  depois  de  lavrado  o  assento,  remetterão  copia  authentica 
do  dito  assento  ao  offieial  do  registo  civil  do  logar  onde  estiver  situado  o  hospital,  cadeia, 
hospício  ou  lazareto,  para  que  seja  lançado  no  respectivo  registo. 

§  único.  Estes  documentos  serão  archivados  com  o  competente  numero  de  ordem. 

Art.  248Õ.®  Se  apparecer  o  cadáver  de  alguém  cuja  identidade  não  seja  possível  re- 
conhecer, o  assento  de  óbito  deverá  declarar: 
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1,"  O  logar  onde  foi  achado  o  cadáver; 

2.'^  O  estado  dVlIe; 

3-**  O  seu  sexo  e  a  idade  que  representa ; 

4.^  O  vestuário  fjue  tinha,  e  quaesquer  outras  circumstancias  ou  indÍL-íos  que  se  en- 
contrarem, 

§  unico>  Dado  que  depois  se  reconheça  a  identidade  do  morto,  completar-ee-ha  o 
aâsento,  escrevendo-se  á  margem  d*elle  os  esclarecimentos  de  novo  obtidos. 

Art*  248ti.^  Decorrendo  em  viagem  do  mar  algum  fallecimento,  proceder-se-ha  nos 
terraoB  doa  artigos  2471.^,  2472.*^  e  2473.®,  em  tudo  aquillo  a  que  forem  applíeaveis, 

Art.  2487.**  OccoiTcndo  o  fallecimento  durante  alguma  viagem  por  terra,  o  assentri 
de  óbito  será  lavrado  ou  pelo  official  do  logar  onde  o  fallecimento  occorn  i\  ou  pelo  do 
logar  onde  o  cadáver  for  sepultado,  quando  este  logar  seja  diverso  d^aquello. 

DIVISÃO  VI 
*  Do  registo  dos  reconhecimentos  e  IcgitimaçSes 

Art,  2488.^  Haverá  um  livro  especial  para  os  assentos  de  reconhecimento  e  le^iti- 
raaçSu. 

Art.  24SrL"  N*esto  livro  se  lançarão  os  assentos  de  todos  os  reconheeimt*Dtos  e  le- 
gitimações de  filhos j  quer  estes  factos  provenham  de  matrimonio  subsequente^  quer  dà 
perfilhação  feita  por  escriptura,  testamento  ou  auto  publico,  que  nâo  seja  o  assento  de 
nascimento  dos  íilhos  pernlhados. 

Art.  2490.'^  Estes  assentos  devem  conter,  alem  do  que  fica  disposto  no  ar- 
tigo 2448."* : 

L"  Os  nomes,  appellidos,  estado  civil,  naturalidade  e  domicilio  dos  Legitimadores  ou 
perfillmd(U'cs; 

2,*  Os  nomes,  appellidos,  estado  civil,  naturalidade  e  domicilio,  sendo  conhecido,  do 
legitimado  ou  perfilhado; 

3."  Declaração  do  documento  pelo  qual  a  legitimação  ou  a  perfilhaçiío  é  foi  ta. 

§  L"  No  caso  dl'  legitimação  por  subsequente  matrimonio,  indicar-se-háio  o  Itvro 
onde  v."êtá  lançadn  r>  as^-i^ento  de  casamento  e  o  numero  de  ordem  d'este.  8e  o  dito  as- 
sento estiver  em  diversa  repartição  do  registo  civil,  ou  em  outro  anterior  á  ereaçEu 
d*estc,  será  a  dita  re|tartição  ou  o  dito  registo  designado,  e  far-se-hâo  aquellas  indícaçSes 
á  vista  da  respectiva  círtidílo,  que  ficará  archivada. 

^2,^  Se  o  reconhecimento,  ou  perfilhação,  for  feito  por  testamento,  declarar- se-lia 
o  logar  onde  eetá  regií^tado;  se  for  por  escriptura,  o  cartório  do  tabellião  onde  foi  feita; 
se  for  por  algum  outro  auto  publico,  o  tribunal  ou  repartição   publica  onde    foi  exarado. 

Art,  241*1,*'  O  averbamento  d'estes  assentos  serii  feito  pela  forma  declarada  no  ar- 
tigo 24(i9,^' 

SECÇÃO   IV 

Das  testemunhas  instrnmentarias 

Art,  2492,^  Nâo  [mdem  ser  testemunhas  em  actos  entre  vivos  aquellas  pessoa»  que 
níto  o  podem  ser  em  actos  de  ultima  vontade,  em  conformidade  do  artigo  1966,'' 

SECÇÃO   v 
lios  vioios  que  podem  midlr  a  força  probatória  dos  documentos 

Art.  2493,"  A  forea  probatória  dos  documentos  authenticos  pode  ser  illidida  por 
falta  de  ali^uin  dos  requisitos  que  a  lei  exige  na  sua  feitura,  ou  por  sua  falsidade, 

Art.  2494,*^  A  nullidade  dos  documentos  officiaes  resulta  da  sua  falta  de  conforiiii- 
dade  com  as  dispoííiçòvs  das  leis  e  dos  regulamentos,  que  determinam  o  modo  como  elles 
de%^eni  ser  exarados  e  expedidos. 

Art.  2495/  Torníitn  nullos  os  documentos  extra-oíficiaes  : 

1,"  A  incompetcufia  do  official  publico,  pelo  que  toca  ao  objecto  e  ao  logar; 

2,'  A  sua  qualidade  de  interessado  no  acto,  quer  o  interesse  seja  seu,  quer  seja  de 
iieuã  aseemlentes,  descendentes,  irmãos  ou  cônjuge  seu  ou  de  alguih  d'elleâ ; 

3."  A  falta  de  data  de  dia,  mez,  anuo  e  logar; 

4,^  A  falta  de  assignatura  das  partes,  ou  de  outras  pessoas  a  seu  rogo,  quando 
aquellns  não  sabem  ou  não  podem  assignar; 
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5.^  A  falta  de  assignatura  de  duas  testemunhas  idóneas,  pelo  menos,  quando  a  lei 
não  exigir  maior  numero ; 

6.**  A  falta  de  reconhecimento  da  identidade  dos  outorgantes; 

7.**  A  falta  de  mençSo  das  procurações,  se  o  acto  for  celebrado  por  procurador; 

8.**  A  falta  de  resalva  das  emendas,  entrelinhas  ou  rasuras  que  occorrerem; 

9.®  A  falta  de  assignatura  e  signal  do  oflScial  publico. 

§  único.  As  disposições  doeste  artigo  nSo  prejudicam  nenhuma  providencia,  que  a 
tal  respeito  esteja  estabelecida  por  lei,  em  casos  especiaes. 

Art.  2496.®  A  falsidade  do  documento  pôde  consistir: 

1.°  Na  supposiçâo  d^elle; 

2.®  Na  de  alguma  das  pessoas  que  n*elle  são  mencionadas  como  partes,  ou  como 
testemunhas ;  ' 

3.®  Em  se  mencionar  ii^elle,  como  praticado  no  acto  da  sua  celebração,  algum  facto 
que  realmente  nâo  se  deu ; 

4.°  Na  viciação  da  data,  contexto  ou  assignaturas  do  documento. 

Art.  2497.°  Os  documentos  anteriores  ao  século  xvi,  cuja  authenticidade  for  con- 
testada em  juizo,  nfto  poderfto  ser  recebidos,  como  meio  de  prova,  sem  prévio  exame  di- 
plomático feito  na  torre  do  tombo,  do  qual  resulte  o  reconhecimento  da  dita  authenti- 
cidade. 

§  único.  Este  exame  será  oi^denado  pelo  guarda  mór  do  archivo,  em  virtude  de  re- 
quisição do  juizo  onde  o  documento  tiver  sido  apresentado. 

SECÇÃO  VI 
Do8  traBl&doB  e  oertldões 

Art.  2498.*^  Os  traslados  e  certidões  extrahidos,  na  devida  forma,  dos  documentos 
authenticos  originaes,  quer  sejam  ofBciaes  quer  extra-oíiiciaes,  terão  a  força  probatória 
dos  próprios  originaes. 

Art.  2499.°  Quando  nos  documentos  originaes  se  fizer  menção  de  procurações,  nos 
termos  do  artigo  2495.**,  n.®  7.®,  às  copias  d'ellas  seguir-se-hão  immediatamente  aos  tras- 
lados, sem  o  que  estes  não  terão  fé. 

Art.  2500.^  Em  caso  de  suspeita  de  falsidade,  poderão  os  interessados  requerer  que 
os  traslados,  ou  certidões,  sejam  confrontados  e  concertados  com  os  originaes  na  sua  pre- 
sença. 

Art.  2001.^  Os  traslados  e  certidões  dos  documentos  originaes  authenticos  só  te- 
rão fé: 

1.^  Quando  aquelles  documentos  forem  officiaes,  sendo  os  traslados,  ou  certidões, 
passados  por  oíficial  publico  competente,  na  conformidade  das  leis  e  regulamentos  respe- 
ctivos ; 

2.®  Quando  aquelles  documentos  forem  extra-officiaes,  sendo  os  ditos  traslados,  ou 
certidões,  passados  pelo  official  publico  por  quem,  ou  mediante  cuja  intervenção,  os  ori- 
ginaes tiverem  sido  exarados,  ou  por  aquelle  que  lhe  houver  succedido,  e  pela  forma  es- 
tabelecida na  epocha  em  que  tiverem  sido  passados. 

§  único.  As  publicas  formas  só  farão  prova  sendo  extrahidas  com  citação  da  parte 
contra  a  qual  forem  apresentadas,  ou  offerecendo-se  o  apresentante  a  exibir  os  documen- 
tos de  que  foram  extrahidas,  logo  que  isso  seja  requerido,  nos  termos  do  artigo  2500.** 

CAPITULO  V 
Do  caso  julgado 

Art.  2Ô02.**  Caso  julgado  é  o  facto  ou  o  direito  tornado  certo  por  sentença  de  que 
já  não  ha  recurso. 

Art.  2503.'*  O  caso  julgado  só  pôde  ser  invocado  como  prova  verificando-se  as  se- 
guintes condições: 

1.*  A  identidade  do  objecto  sobre  que  versa  o  julgamento ; 

2.*  A  identidade  do  direito  ou  causa  de  pedif ; 

3.*  A  identidade  dos  litigantes  e  da  sua  qualidade  jurídica. 

I  único.  Porém  O  caso  julgado  sobre  questões  de  òapacidade,  filiação  ou  casamento, 
tendo  sido  legitimo  o  contradictor,  fará  prova  contra  qualquer  outra  peSfeoai 
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Art.  2504**^  O  caso  julgado  executório  em  matéria  criminal  constitue  presuinpcSo 
legal  no  civiL  einquanto  esta  não  for  iilidida  por  prova  em  contrario. 

Árt.  2505,*'  A  aLiíolviij^âo  do  réu  nos  tribunaes  criminaes  ou  correccionaes  nEo  illide 
a  aiíçâo  da  perdas  ta  damiií^s,  salvo  o  que  fica  disposto  nos  artigos  2368.'^  e  seguint<ís. 

CAPITULO  VI 
Da  prova  testemunhal 

Art.  2506/  A  prova  por  testemunhas  admittir-se-ha  em  todos  os  casos  em  que  nSo 
Beja  expreBííameiíte  dt-teza. 

Art.  2507,"  É  ínadmiátíivel  a  prova  de  testemunhas  em  contrario  ou  alem  do  con- 
teúdo de  documentos  authenticos,  excepto  sendo  arguidos  de  falsidade. 

Art.  2508.^  É  ínadniissivei  a  prova  de  testemunhas  em  contrario  ou  alem  do  con- 
teúdo de  escriptos  particulares  legalisados  nos  termos  dos  artigos  2432.**  e  2433-*^,  ex- 
cepto se  esBes  escriptos  forem  arguidos  de  falsidade,  erro,  dolo  ou  violência. 

Art.  2509,'^  Podem  spr  testemunhas  todas  as  pessoas,  de  um  e  outro  sexo,  que  nita 
forem  inhaheis  por  incapacidade  natural  ou  disposição  da  lei. 

Art.  2510/  S5o  inhabeis  para  serem  testemunhas,  por  incapacidade  natural : 

l.'*  Os  desaíàsiííados ; 

2.°  Oa  cegos  L^  sufdos,  nas  cousas  cujo  conhecimento  depender  doestes  í^entidoa; 

3**  Os  menores  de  quatorze  annos. 

Art.  2511.**  SHo  inhaheis,  por  disposição  da  lei,  para  serem  testemunhas; 

1.''  Os  que  têem  interesse  directo  na  causa; 

2,^  Oa  ascendentes,  nas  causas  dos  descendentes,  e  vice-versa; 

3.**  O  sogro  ou  a  sogra,  nas  causas  do  genro  ou  da  nora,  e  vice-versa; 

4,'^  O  marido^  nas  causas  da  mulher,  e  vice-versa; 

5.^  Os  que,  por  sen  estado  ou  profissíto,  sâo  obrigados  a  segredo  nos  negócios  re- 
lativos ao  mesmo  ewtadf>  tm  profissão ; 

6<°  Os  especialmente,  inhibidos  de  testemunhar  em  certos  factos. 

§  único.  A  dispoâiçao  dos  n.*^*  2.'^,  3.®  e  4.^  nSo  é  applicavel  ás  questões  era  que  se 
ti"ate  de  verificar  o  nascimento  ou  o  óbito  dos  filhos. 

Art,  251  :í,'*  O  depoimento  de  uma  única  testemunha,  destituído  de  qualquer  outra 
prova.  nSo  fará  fé  em  juizo,  excepto  nos  casos  em  que  a  lei  expressamente  ordenar  u 
contrario- 

Art.  2513.''  Se  os  depoimentos  singulares  ou  sobre  diversos  factos  tenderam  a  pro- 
var o  mesmo  asBerto,  fica  ao  prudente  arbitrio  do  julgador  avaliar  a  prova  que  pude  re- 
sultar do  complexo  d^ease^  depoimentos. 

Art.  2514.*  A  força  probatória  dos  depoimentos  será  avaliada  tanto  pelo  conheci- 
mento que  a«  testemunhas  mostrarem  ter  dos  factos,  como  pela  fé  que  meret-erem  por 
seu  estado^  vida  e  costumcB,  ou  pelo  interesse  que  possam  ter  ou  não  ter  no  pleito,  ou 
finalmente  pelo  seu  parentesco  ou  relaçSes  com  as  partes. 

Art.  2515/'  Sendo  a  prova  testemunhal,  de  uma  e  de  outra  parte,  de  igual  força, 
prevalecerá  a  produzida  pelo  réu. 

CAPITULO  Vil 

Das  presumpções 

Art,  2516.^  Presumpções  sSo  as  consequências  ou  illaçSes  que  a  lei,  ou  o  julgador, 
deduz  de  um  facto  conhecido  para  firmar  um  facto  desconhecido. 

Art.  2517.^  Quem  tiver  a  seu  favor  a  presumpçâo  legal  escusa  provar  o  facto  q^^ 
n'ella  se  funda* 

Art,  2518/  As  prefiumpçSes  estabelecidas  pela  lei  podem,  todavia,  ser  illididas  pela 
prova  em  contrario,  excepto  nos  casos  em  que  a  lei  absolutamente  o  prohibir. 

Art.  2519.*^  As  presumpç5es  que  nâo  forem  estabelecidas  por  lei  dependem  do  pru- 
dente arbitrio  do  julgador ;  mas  só  podem  admittir-se  nos  casos  em  que  a  prova  teste- 
munhal é  de  receber. 
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CAPITULO  VIII 
Do  juramento 

SECÇXO  I 
Disposições  GToraes 

Art.  2520.°  O  juramento,  como  meio  de  prova,  não  pôde  ser  prestado  por  procu- 
rador, nem  recair  sobre  factos  que  não  toquem  pessoalmente  á  parte  a  quem  é  defe- 
rido. 

Art.  2521.*^  O  juramento  pode  ser  decisório  ou  suppletorio. 

Art.  2522.°  Juramento  decisório  é  o  que  uma  das  partes  defere  ou  refere  á  outra 
para  decisão  do  pleito;  juramento  suj)pletorio  é  o  que  é  deferido  pelo  juiz  a  alguma  das 
partes  para  complemento  da  prova. 

SECÇÃO  II 

Do  juramento  decisório 

-Art.  2523.®  O  juramento  decisório  pode  tomar-se  em  toda  e  qualquer  pendência  ci- 
vil, mas  nâo  sobre  factos  reputados  criminosos  pela  lei,  nem  sobre  convenções  que  só  de- 
vam ser  provadas  por  instrumento  publico,  nem  finalmente,  sobre  qUestSes  acerca  das 
quaes  as  partes  nao  podem  transigir. 

Art.  2524.°  O  juramento  decisório  pode  ser  deferido  em  todo  o  estado  da  causa, 
ainda  que  não  haja  começo  algum  de  prova. 

Art.  2525.°  Aquelle  que  recusar  prestar  o  juramento  deferido,  ou  referil-o  á  parte 
contraria,  ficará  inhibido  de  dar  qualquer  outra  prova. 

Art.  2526.°  O  juramento  não  pôde  ser  referido,  quando  o  facto  a  que  respeita  é  pu- 
ramente pessoal  áquelle  a  quem  foi  deferido. 

Art.  2527.°  Depois  de  prestado  o  juramento  deferido,  ou  referido,  não  poderá  a  ou- 
tra parte  ser  admittida  á  prova  de  falsidade  d^elle. 

§  único.  Mas,  se  a  falsidade  do  juramento  for  verificada  por  acção  criminal,  terá  o 
lesado  direito  a  perdas  e  damnos. 

Art.  2528.°  A  parte  que  deferir  ou  referir  o  juramento  não  poderá  retractar-se,  de- 
pois de  se  mostrar  prompta  a  prestal-o  a  or.tra  parte. 

Art.  2529.°  O  juramento  prestado  só  faz  prova  pró  ou  contra  as  próprias  partes  que 
o  deferiram,  referiram  ou  prestaram,  ou  seus  herdeiros  e  representantes. 

Art.  2530.°  O  juramento,  deferido  por  um  dos  credores  solidários  ao  devedor,  não 
livra  este  senão  pelo  que  toca  á  parte  do  dito  credor. 

Art.  2531.°  Exceptuam-se  da  disposição  do  artigo  2529.^: 

1.°  O  juramento  deferido  ao  devedor  principal,  o  qual  livra  igualmente  os  seus  fia- 
dores ; 

2.°  O  juramento  deferido  a  um  dos  devedores  solidários,  o  qual  aproveita  aos  seus 
condevedores ; 

3.°  O  juramento  deferido  ao  fiador,  o  qual  aproveita  ao  devedor  principal. 

Art.  2532.°  Nos  casos  mencionados  nos  n.°''  2.°  e  3.°  do  artigo  antecedente,  o  jura- 
mento do  conde  vedor  solidário,  ou  do  fiador,  nSo  aproveitará  aos  outros  condevedores, 
ou  ao  devedor  principal,  senão  sendo  deferido  sobre  a  divida,  e  não  sobre  o  facto  da  so- 
lidariedade ou  da  fiança. 

SECÇÃO  III 
Do  juramento  suppletorio 

Art.  2533.°  O  juramento  suppletorio,  tanto  sobre  a  acção  como  sobre  a  defeza,  quer 
seja  deferido  officiosamente  pelo  juiz,  quer  o  seja  a  requerimento  da  parte,  só  se  adraitte 
concorrendo  os  seguintes  requisitos: 

1.°  Achando-se  provada  a  acção  ou  a  defeza,  e  havendo  tão  somente  duvida  sobre 
o  quantitativo ; 

2.°  Se  este  quantitativo  se  não  poder  provar  de  outro  modo; 

3.°  Se  a  pessoa  a  quem  se  defere  o  juramento  não  for  indigna  de  credito ; 

4.°  Se  o  valor  do  quantitativo  não  exceder  a  50^000  róis;  excepto  se  a  obrigação 
resultar  de  delicto,  culpa  ou  dolo. 
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g  tiníeo.  MaHj  n^este  ultimo  caso,  poderá  o  julgador  redu>íir  a  tjyantiíi  jurada,  se  }ia- 
reeí.*r  excessiva,  ouvidas  as  partes. 

Art.  2D34.^  O  juramento,  officiosamente  deferido  pelo  julgador  a  uma  das  partes, 
não  podo  f*<?r  por  ella  referido  á  outra. 

TITULO  II 
Das  acções 

Art.  2õri5.'*  Nin;;uem  ó  auetorisado  a  fazer-se  restituir  ao  exercido  dos  seus  direi- 
tos, por  auetoridade  própria,  salvo  nos  casos  declarados  na  lei. 

Art.  2536.^  A  Ihí  estatue  por  quaes  meios  os  lesados  ou  ameaçados  nos  seus  direi- 
tos podem  ser  restituídos,  indemnisados  ou  assegurados  na  fruíçaio  d^elles, 

Art*  1^537 ,"  Estes  meios  são  os  juizos  e  as  acções. 

Art.  2538*"  A  organisação  e  a  jurisdicção  dos  juizos  são  reguladas  por  leiss  espe- 
cíaas.  As  regras  relativas  ás  acções  pertencem  ao  código  de  processo. 

PaçOj  em  1  de  julho  de  1S61,  =  Augti8to  César  Barjona  de  Freitas, 


Reptamento  do  conselho  de  tutela  a  que  se  refere  o  precedente  decreto 

Artigo  1.**  O  conselho  de  tutela  será  composto  do  juiz  de  direito  da  comarca,  im 
B&m  dois  substitutos  immediatos  e  do  curador  dos  orpbâos,  que  terá  votíi  consultivo. 

§  único*  Qs  juízes  substitutos  que  entram  na  constituição  do  conselho  de  tutela  se- 
rão, naB  comarcas  de  Lisboa,  do  Porto  e  do  Fimchal,  os  designados  para  as  outras  co- 
marcas do  reino  na  ultima  clausula  do  §  1.^  do  artigo  87.^  da  novíssima  reforma  judi* 
cialp 

Art.  3,**  Os  juizes  de  direito  das  comarcas  do  reino  e  das  varas  em  que  correram 
os  inventários  j^erão  us  presidentes  do  conselho  de  tutela. 

§  uuLco,  O  eterivão  do  inventario  será  o  escrivão  do  processo  em  todos  os  actos  do 
eonseiiio  de  tutela. 

Art*  3.''  O  recurso  das  deliberações  do  conselho  de  familia  para  o  conselho   de  tu- 
'tela  será  interposto  ou  no  mesmo  acto  da  deliberação,  ou  por  termo  noa   autos,  dentrti 
dos  três  dias  subsequentes,  se  os  interessados  estiverem  presentes,  de  per  si  nu  por  pro- 
curador, e,  se  não  et* tiveram  presentes,  em  igual  praso,  contado  desde  a  intimarão. 

§  1."*  Os  recorrentes  devem  expor  resumidamente  os  fundamentos  da  queixa,  nus 
requerimentos  que  fizerem  ao  juiz  presidente,  a  fim  de  lhes  mandar  tomar  o  recurso, 
aliás  não  lhes  será  aílmittido. 

§  2.'^  (guando  o  recurso  for  interposto  em  inventario  processado  pt.*rante  os  juizes 
ordinários  (emquanto  subsistirem),  os  autos  serão  remettidos  ofEcialmenttij  dentro  de  cÍdco 
dias,  pein  escrivão  ao  juiz  de  direito  da  comarca,  com  intimação  do  recorrido,  se  nào  es- 
tivesse presente  á  interposição  do  recurso. 

Art.  4.*^  Os  recursos,  nos  inventários  que  são  processados  perante  o  juiz  de  direito, 
serão  j  ul gados  pelo  trinselho  de  tutela  dentro  de  cinco  dias,  contados  da  íntcrposíçaii,  t- 
nos  inventários  que  são  processados  perante  o  juiz  ordinário  serEo  julgados  em  igual  pni- 
so,  contado  desde  qtie  forem  apresentados  na  cabeça  da  comarca. 

§  1.**  O  escrivão  fará  os  autos  conclusos  immediatamente  ao  juiz  presidentej  para 
dcííígruir  o  dia  e  hora  do  julgamento,  o  qual  será  notificado  aos  juizes  substitutos  e  a*' 
curador  dos  oqdiãos. 

§  2,"  Se  os  juizes  substitutos  não  comparecerem  no  dia  designado,  á  hora  marcada, 
o  juiz  prciíideute  adiará  o  julgamento,  designando  outro  dia,  dentro  dos  cinco  dias  sufi- 
Bequentes,  e  os  condemnará  nas  custas  a  que  deram  causa,  e  alem  d'isso  na  mult^(* 
cada  um  d^elles)  de  20^000  a  50;5000  réis  para  a  fazenda  nacional. 

§  B.**  Se  algum  dos  juizes  substitutos  tiver  impedimento  legai,  deverá  declarnl-o 
por  escripto  no  acto  da  notificação,  e  em  seu  logar  será  notificado  o  substituto  ijinne- 
diato, 

§  4.^*  No  caso  era  que  o  substituto  notificado  não  haja  comparecido,  sem  motivo  le- 
gal,  no  dia  aprasado  de  novo,  será  condcmnado  no  dobro  da  multa,  alem  das  eustas 
acrescidas  a  que  tiver  dado  causa,  e  será  chamado  o  substituto  iuimediato  para  o  julgca- 
mentOj  que  deverá  ter  logar  dentro  dos  três  dias  subsequentes- 
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Art.  õ.**  Será  permittido  a  qualquer  das  partes  juntar  no  cartório  do  eserivíío,  ou 
no  acto  do  julgamento,  as  allegações  e  documentos  que  lhe  parecerem  convenientes,  os 
quaes  poderão  ser  examinados  pela  outra  parte,  sem  continuação  de  vista  nos  autos  ou 
qualquer  adiamento. 

Art.  6.^  O  conselho  de  tutela  resolverá  o  recurso  em  conferencia ;  asuadecisiío  será 
íundamentada,  e  exarada  em  auto  lavrado  pelo  escrivão  e  assignudo  por  todos  os  niem- 
bros  do  conselho. 

§  unico.  Esta  decisão  será  publicada  em  acto  continuo  em  uma  tabeliã,  qiu^  para 
esse  fim  será  collocada  na  sala  do  tribunal,  e  o  escrivão  dará  nos  autos  fé  da  publÍLaf;ão; 
Art.  7  ®  Se  as  partes  não  recorrerem  para  a  relação  do  districto  da  decisão  do  con- 
selho de  tutela,  no  caso  em  que  lhe  ó  permittido  pelo  §  3.®  do  artigo  226.®  do  codifíO 
civil,  os  inventários  processados  no  juizo  ordinário  serão  logo  remettidos  officialmenttí  ao 
escrivSto  respectivo. 

Art.  8,**  O  recurso  para  a  relação  do  districto,  no  caso  em  que  a  lei  o  concede, 
será  o  de  a.^gravo  de  petição,  se  ella  tiver  a  sua  sede  na  comarca  em  que  foi  pn>íVrida 
a  decisão  recorrida;  e  será  o  de  aggravo  de  instrumento,  se  tiver  a  sua  sede  em  outra 
comarca. 

§  1.®  A  ihterposição  d'estes  recursos  deve  ser  requerida  ao  juiz  que  presidiu  ao 
conselho  de  tutela,  e  tomada  por  termo  nos  autos  dentro  de  três  dias,  contados  ún  pu- 
blicação. 

§  2.*^  O  juiz  presidente  negará  o  recurso,  se  o  recorrente  não  apontar  na  siiii  i>eti- 
çlLo  os  fundamentos  do  aggravo. 

Art.  9.**  Se  o  recurso  interposto  for  de  aggravo  de  petição,  o  escrivão  mandará  im- 
mediatamente  os  autos  com  vista  por  três  dias  contínuos  ao  recorrido,  para  respontltr  ao 
aggravo,  e  pelo  mesmo  praso  ao  curador  dos  orphãos,  que  dirá  em  ultimo  logar  pelos 
menores,  excepto  sendo  recorrente. 

§  único.  O  escrivão,  findos  os  prasos  dos  vistos,  cobrará  os  autos,  e  os  renietterá, 
sem  accordão  compulsório,  á  relação  com  os  emolumentos  respectivos,  sob  pena  de  su.s- 
pensão  por  dez  a  trinta  dias.  A  importância  doestes  emolumentos  será  entregue  ao  es- 
crivão no  acto  em  que  tomar  o  recurso.  Negando-se  o  recorrente  a  prestal-os,  julgar-se- 
ha  deserto  o  recurso. 

Art.  IO.*'  Se  o  recurso  interposto  for  de  aggravo  de  instrumento,  o  escrivão  dará 
vista  dos  autos  ao  recorrente,  ao  recorrido  e  ao  curador,  a  cada  um  d'elles  por  cinf^o  ho- 
ras, para  apontarem  as  peças  que  devem  ser  copiadas  no  instrumento,  e  deve  copia l-as 
em  vinte  e  quatro  horas,  dando  preferenfia  a  este  serviço. 

§  único.  Em  caso  de  impossibilidade  notória  o  juiz  poderá  prorogar  este  prasn, 
Art.  11.^  O  escrivão  dará  depois  vista  do  instrumento  por  três  dias  a  cada  uma  das 
partes,  e  ao  curador,  que  dirá  em  ultimo  logar,  sendo  recorrente. 

§  1.°  Em  seguida  o  escrivão  cobrará  o  processo,  e  o  remetterá  officialmente,  t*  sem 
demora,  pelo  correio  ao  guarda  mór  da  relação  com  os  emolumentos  respectivos,  n(*s  ter* 
mos  indicados  na  ultima  parte  do  §  único  do  artigo  9.^ 

§  2.**  As  partes  que  não  representarem  os  menores  poderão  desistir  do  recurso, 
tanto  no  juizo  recorrido,  como  no  juizo  superior. 

Art.  12.**  Todos  os  recursos,  em  que  forem  interessados  menores  pobres,  serau  es- 
criptos  em  papel  sem  sêllo  nas  partes  do  processo  e  nas  allegações  que  exclusivamente 
lhes  respeitarem. 

§  1.*^  Nos  recursos  que  forem  interpostos  em  proveito  de  menores  pobres  nílo  lia- 
verá  preparo,  e  serão  expedidos  oflScialmente,  e  julgados  sem  emolumentos  alguns. 

§   2.®  São    considerados  menores  pobres,   para    os  effeitos   dos  recursos,  aquelles 

que  forem  interessados  nos  inventários  cujo  valor  não  excedera  quantia  de  SOOálWn  réis. 

§  3.**  Se  08  recursos   forem  interpostos  pelo  curador  dos  orphãos,  serão  insc ri ptos 

em  papel  não  sellado  na  parte  que  respeitar  aos  menores,  sejam  ou  não  pobres,  e  serão 

expedidos  e  julgados  na  relação  sem  prévio  pagamento  de  emolumentos. 

Art.  13.®  Os  recursos  de  aggravo  de  petição  e  de  instrumento  serão  apresentados, 
pelo  guarda  mór,  ao  presidente  da  relação  na  primeira  sessão,  e  serão  julgado^  pela 
forma  prescripta  no  artigo  3.**  e  §§  1.®  e  2.**  da  lei  de  11  de  julho  de  1843. 

§  1.**  Os  àccordãos  da  relação  n'estes  recursos  serão  sempre  fundamentados. 
§  2.**  Os  juizes  do  recurso  condemnarão  a   parte  vencida  nas  custas,  e  eatu  ron- 
demnação  comprehenderá  os  emolumentos  e  respectivos  sellos  nos  l^ecurâos  iií  ter  postos 
pelo  cúl-adòr  doâ  orphãoá,  excepto  se  os  menores  forem  pobreè; 
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Art,  14.^  Decidido  o  recurso,  e  contadas  as  custas  feitas  no  tribunal,  ser^o  os  au- 
tos entregues  ou  remettidos  officialmente  aos  respectivos  escrivães  do  juisso  de  onde  su- 
biram. 

§  1  .^  Os  escrivães  do  juizo  recorrido,  logo  que  receberem  os  autos  do  aggravo,  de- 
vem íazel-os  conclusos  ao  juiz  que  presidiu  ao  conselho  de  tutela,  para  mandar  cumprir 
o  accordâo. 

§  2.^  Os  escrivães  da  comarca  em  que  a  relação  tiver  a  sua  sede,  eobrarao  dos  tu- 
tores ou  dos  administradores  dos  bens  dos  menores, 'os  emolumentos  c^ontados  aos  juizéí 
superiores,  e  entregal-os-hão  ao  guarda  raór  em  quinze  dias,  com  recibo  dado  na  margeni 
da  verba  da  conta,  sob  pena  de  suspensão  até  á  entraga,  imposta  pelo  juiz  do  inven- 
tario. 

§  3.°  Os  escrivães  das  outras  comarcas  e  dos  juizes  ordinários,  cobrarão  estes  em  o* 
lumentos,  e  remettel-os-hão  em  igual  praso,  pelo  seguro  do  correio,  ao  guarda  iiiór  da 
relação. 

§  4.®  O  guarda  mór  mandará  officialmente  recibo  pelo  correio  aos  escrivães  que  lhe 
fizerem  a  remessa,  e  estes  deverão  juntal-o  aos  autos  em  vinte  dias,  aob  pena  de  s^us- 
pensão,  imposta  pelo  juiz  do  inventario,  até  que  o  juntem. 

Art.  transitório.  Os  recursos,  que  se  acharem  já  interpostos  das  demSes  do  conse- 
lho de  familia  antes  do  dia  em  que  o  código  civil  começar  de  ter  execuçriu,  serão  pro- 
cessados segundo  a  legislação  anterior. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  em  12  de  março  de 
1868.  =V{8conde  de  Seabra, 


Regulamento  do  processo  nas  causas  de  separação  a  que  se  refere  o  decreto  antecedente 

Artigo  1.°  As  causas  de  separação  das  pessoas  e  bens  dos  cônjuges  (artigos  1204,* 
a  1208."  do  código  civil),  serão  processadas  sem  publicidade  até  ao  julgaiueuto. 

Art.  2.®  O  cônjuge  innocente  fará  um  requerimento  em  duplicadu  ao  juiz  de  direito 
da  comarca  do  seu  domicilio  ou  residência,  na  qual  allegará  os  factos  que  constituem  as 
causas  da  separação,  e  pedirá  ser  auctorisado  a  viver  separado  do  outro  cônjuge ;  que  se 
determinem  os  alimentos  que  lhe  devem  ser  prestados,  se  delles  carecer;  e  se  resolva, 
emquanto  aos  filhos  menores,  o  que  parecer  conveniente,  se  os  cônjuges  se  não  acconla- 
rem  amigavelmente  ;  e  finalmente,  que  o  outro  cônjuge  seja  citado  para  vir  fallar  á  causa 
na  primeira  audiência. 

§  1.^  Se  este  requerimento  for  feito  pela  mulher,  poderá  esta  requerer  ao  mesiij" 
tempo  ser  provisoriamente  posta  em  deposito. 

§  2.®  O  cônjuge  queixoso  designará  no  requerimento  três  dos  seus  parentes  mais 
próximos,  que,  na  forma  do  artigo  1206.°  do  código  civil,  devem  entrar  na  constituição 
do  conselho  de  familia,  e  na  falta  d'elles  três  das  pessoas  que  tenham  os  requisitos  mar- 
cados  no  §  1."  do  supracitado  artigo. 

§  3."  Ao  requerimento  devem  juntar-se  os  requerimentos  comprobatoríoa  que  hou- 
ver e  o  rol  das  testemunhas,  as  quaes  não  passarão  de  cinco  a  cada  facto* 

Art.  3.*^  Na  primeira  audiência  será  a  citação  accusada,  e  serão  assignadas  duas 
audiências  ao  cônjuge  demandado,  para  contestar,  e  dar-se-lhe-ha  o  duplicado  do  re- 
querimento,  com  as  declarações  mencionadas  no  artigo  antecedente ;  ficando  os  documen- 
tos no  cartório,  onde  poderão  ser  vistos  e  examinados  por  elle  ou  por  seu  procurador. 

§  único.  A  mulher  demandada  poderá,  logo  que  seja  citada,  requerer  ao  juiz  ser 
depositada  provisoriamente. 

Art.  4.®  O  cônjuge  demandado  apresentará  na  segunda  audiência  a  contestação  em 
duplicado,  com  os  documentos  que  quizer  e  o  rol  das  testemunhas,  até  ao  numerti  de 
cinco  a  cada  facto,  e  designará  tíimbem  três  pessoas,  que  tenham  (js  requisitos  legaes, 
para  a  constituição  do  conselho  de  familia. 

§  1.^  O  duplicado  será  entregue  ao  outro  coiyuge  queixoso,  nos  termos  do  artii^o  3.* 

§  2.®  Se  o  cônjuge  demandado  for  revel,  ou  for  omisso  em  designar  os  três  voga*^^ 
que  devem  entrar  na  formação  do  conselho  de  familia,  serão  nomeados  pelo  juiz,  oW^  r- 
vando  na  nomeação  a  disposição  do  citado  artigo  1206."  e  §  1.*^  do  código  civil^  para  o 
que  haverá  com  escrúpulo  as  informações  necessárias. 

Art.  5.*^  Em  seguida  o  juiz  mandará  intimar  os  cônjuges  para  dizerem  sobre  a  for* 
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mação    do  conselho  de  família  dentro  em  vinte  e  quatro  horas,  contadas  da  intimação,  e, 

se    n'este   praso  não  recusarem  as  pessoas  designadas,  entender-se-ha  que  as  approvam,    t 

e  ficará  o  conselho  constituído.  \X^I 

§  1.^  Se  08  cônjuges  recusarem  as  pessoas  nomeadas  para  o  conselho  de  família, 
por  alguma  das  causas  mencionadas  no  §  3.*^  e  n.®*  1.®  e  2.®  do  artigo  1206.°  do  código 
civil,  deverSo  deduzir  a  recusa  dentro  em  três  dias  por  iim  requerimento,  com  o  qual 
juntarão  os  documentos  comprovativos  e  o  rol  das  testemunhas,  que  não  passarão  de  três 
a  cada  facto. 

§  2.®  O  juiz  mandará  autuar  o  requerimento  por  appenso,  e  que  o  outro  cônjuge 
responda  em  vinte  e  quatro  horas ;  e  se  elle  não  confessar  a  recusa,  inquirirá  as  teste- 
munhas, e  julgal-a-ha  em  acto  continuo. 

§  3.®  Se  a  recusa  for  confessada  ou  julgada  provada  e  procedente,  as  pessoas  recu- 
sadas serão  substituídas  por  outras,  nomeadas  pelo  cônjuge  que  as  tinha  nomeado,  e  se 
elle  as  não  nomear,  serão  nomeadas  pelo  juiz  de  entre  as  pessoas  que  tiverem  os  requi- 
sitos que  a  lei  exige,  e  ficará  definitivamente  constituído  o  conselho  de  família. 

§  4.®  Os  vogaes  que  forem  nomeados  em  substituição  não  poderão  ser  recusados, 
salvo  no  caso  de  incapacidade  provada  in  continenti, 

Art.  6.®  O  juiz  assignará  o  dia  e  a  hora  em  que  a  causa  deve  ser  julgada  no  tribu- 
nal, mediando  sempre  entre  o  despacho  da  designação  e  o  julgamento  o  espaço  de  cinco 
a  dez  dias. 

§  ufníco.  As  partes  será  permittido  tirar  dos  autos  no  cartório  os  apontamentos  que 
quizerem. 

Art.  7.°  Os  cônjuges,  os  vogaes  do  conselho  de  família  e  o  ministério  publico,  de- 
vem comparecer  no  tribunal  no  dia  e  na  hora  designada  para  o  julgamento  da  causa, 
para  o  que  serão  intimados  pessoalmente. 

§  único.  A  qualquer  dos  cônjuges  é  permittido  juntar,  até  ao  dia  do  julgamento,  os 
documentos  que  tenham  por  fim  esclarecer  o  conselho  de  família,  os  quaes  serão  lidos  e 
poderão  ser  examinados  pelo  outro  cônjuge  em  acto  continuo. 

Art.  8.'^  Se  o  cônjuge  queixoso  não  comparecer  no  dia  do  julgamento,  sem  ter  mo- 
tivo legítimo  que  o  escuse,  lavrar-se-ha  auto  do  não  comparecimento,  o  qual  importará  a 
desistência  da  causa. 

§  1.*^  Se  o  outro  cônjuge  não  comparecer,  sem  ter  igual  motivo  de  escusa,  julgar- 
se-ha  a  causa  á  sua  revelia. 

§  2.^  São  motivos  legitimos  de  escusa  os  designados  no  artigo  173.^  da  novíssima 
reforma  judicial. 

Art.  9.**  Se  algum  dos  vogaes  do  conselho  de  família  não  comparecer  no  dia  e  na 
hora  designada  para  o  dia  do  julgataiento,  ou  se  faltar  alguma  das  testemunhas,  de  que 
as  partes  não  prescindam,  o  juiz  adiará  a  causa  por  uma  única  vez,  e  assignará  outro 
dia  para  ser  julgada,  que  não  excederá  a  cinco  dias. 

Art.  10.^  Os  vogaes  do  conselho  de  família  ou  as  testemunhas  que  não  comparece- 
rem, sem  motivo  legitimo  que  os  escuse  do  comparecimento,  incorrerão  na  pena  do  ar- 
tigo 189."  do  código  penal. 

§  único.  O  falcutativo  que  lhes  passar  certidão  falsa,  incorrerá  nas  penas  do  ar- 
tigo 224.®  n.®  1.®  e  §  único  do  código  penal. 

Art.  11.®  No  dia  do  julgamento  o  juiz,  o  conselho  de  família  e  o  ministério  pu- 
blico, sem  emittírem  opinião  sobre  a  justiça  da  causa,  procurarão  por  meios  prudentes 
conciliar  os  cônjuges,  e,  se  o  conseguirem,  a  conciliação  será  lançada  na  acta,  que  será 
assignada  por  todos,  e  o  juiz  julgará  o  processo  improcedente,  e  somente  os  condemnará 
nas  custas. 

§  1.®  Se  não  for  possível  conciliar  as  partes,  o  juiz  procederá  ao  inquérito  das  tes- 
temunhas sobre  os  factos  allegados,  sendo  primeiramente  inquiridas  as  do  cônjuge  quei- 
xoso; os  depoimentos,  porém,  somente  se  escreverão  sobre  os  rendimentos  para  o  arbi- 
tramento dos  alimentos,  sendo  este  necessário. 

§  2.®  Os  vogaes  do  conselho  de  família  e  o  ministério  publico,  podem  fazer  ás  tes- 
temunhas as  perguntas  que  julgarem  necessárias  para  se  esclarecerem. 

§  3.®  As  partes  podem  igualmente  requerer  que  se  lhes  faça  alguma  instancia,  que 
o  juiz  admittirá,  se  a  pergunta  não  for  impertinente. 

Art.  12.®  Em  seguida  o  juiz,  o  ministério  publico,  o  escrivão  e  o  conselho  de  famí- 
lia, recolher- se-hão  á  sala  das  conferencias,  e  o  mesmo  conselho,  tendo  em  consideração 
as  provas,  e  ouvindo  o  ministério  publico,  resolverá,  como  lhe  dictar  a  sua  consciência, 
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â^bre  a  separação  e  sobre  os  alimentos,  pela  forma  determinada  nos  n.***  1.**  e  2.^  do  ;ir- 
»  •    tigo  1207."  dg  código  civil. 

§  L**  Tomadas  estas  resoluções,  serão  ouvidos  os  cônjuges  sobre  o  cuidado  e  ii 
,  guarda  doa  fílhos,  e,  se  nâo  se  accordarem,  o  conselho  de  familia  decidirá  o  que  deve 

obeervar-sé  a  respeito  d'elles. 

§  2.'"  No  caso  de  haver  empate  nas  resoluç(5es  que  são  da  attribuiçâo  do  conaelho 
de  íkmiiia,  o  juiz  decidirá. 

Art.  13."  O  escrivão  fará  logo  os  autos  conclusos  ao  juiz,  o  qual  em  acto  contmuo 
homologará  as  decisões  do  conselho  de  familia  e  o  accordo  dos  cônjuges,  se  o  houver, 
com  relaçíio  auti  filhos,  e  condemnará  o  vencido  nas  custas,  sem  multa. 

§  unicn,  \  sentença  será  intimada  pessoalmente  dentro  em  três  dias  ás  partes,  se 
nilo  estiverem  presentes  á  publicação,  as  quaes  poderão  appellar  d'ella  para  a  relação  em 
igual  praso,  aumente  no  caso  em  que  o  artigo  1208.®  do  código  civil  concede  o  recurso, 
ê  a  appellaçJo  será  recebida  no  effeito  devolutivo. 

Art,  14/'  O  requerimento  para  a  separação  e  a  sentença,  serão  annunciados  pela 
fnrma  dí? terminada  no  artigo  122Õ.®  do  código  civil. 

§  único.  A  gazeta  em  que  se  fizer  o  annuncio  ou  a  copia  dos  editaes,  com  a  certi- 
dão de  que  foram  e  estiveram  affixados  por  trinta  dias,  serão  juntas  aos  autos. 

Art,  15.°  A  decisão  do  conselho  de  familia,  homologada  pelo  juiz,  servirá  du  titulo 
L  executório  para  o  inventario  e  partilha  dos  bens  entre  os  cônjuges,  na  forma  dos  artigos 

?  1210.^  G  121L*  do  código  civil. 

§  único.  O  inventario  será  dependência  da  causa  em  que  foi  julgada  a  separação, 
Art.  10."^  Se  os  cônjuges  se  reconciliarem  estabelecendo  a  sociedade  conjugal,  como 
permitte  o  artigo  1218.**  do  código  civil,  juntarão  a  conciliação  aos  autos  da  separação, 
e  o  juiz  julgai -a-ha  nuUa  para  todos  eíieitos  juridicos. 

§  unieo.  A  conciliação  e  a  sentença  que  julgar  nulla  a  separação,  serão  annunciadas 
i-  }jelâ  fórma  determinada  no  artigo  14.**  d  este  decreto. 

r  Artigo  transitório.  As  causas  de  separação,  que  já  se  acharem  pendentes  no  dia  em 

que  o  código  civil  começar  de  ter  execução,  serão  processadas  segundo  a  legislação  an* 
terior. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  em  12  de  martjo  de 
I  IHiàê. ^Visconde  de  Seahra, 


L 


Regulamento  do  registo  predial  a  que  se  refere  o  decreto  precedente 

TITULO  I 
Bãs  conservatórias  e  dos  empregados  encarregados  do  registo  predial 


Artigo  1.''  O  registo  das  descripções,  transmissões,  hypothecas,  encargos  e  direitos 
prediaes,  aí  rá  feito  em  conformidade  com  as  disposições  do  código  civil,  e  com  as  doente 
regulamento, 
I  Art.  2."^  Continuará  a  haver  uma  conservatória  em  cada  concelho,  emquanto  se  não 

y  poderem  estabelecer  conservatórias  privativas,  segundo  a  circumscripção  territorial  que 

f  parecer  maí.^   conveniente,  as  quaes  serão  retribuídas  somente  pelos  respectivos  emolu- 

mentos. 

Art.  3.*^  Os  conservadores  privativos,  fora  de  Lisboa  e  Porto,  serão  substituídos 
nos  seus  impedimentos  legaes  pelos  respectivos  escrivães. 

Art.  4.^  Continuará  a  haver  um  conservador  privativo  ein  cada  um  dos  districtos 
criminaes  em  í|ue  se  dividem  as  comarcas  judiciaes  de  Lisboa  e  Porto. 
'  §  uiiieo.  Cada  uma  das  conservatórias  respectivas  comprehenderá  as   freguezias 

que  eonâtiiuem  cada  um  dos  mencionados  districtos  criminaes,  pela  forma  seguinte: 

A  1.*  conservatória  de  Lisboa  será  composta  de  todas  as  freguezias  que  consti- 
tuírem o  1*"  districto  criminal.  O  mesmo  pelo  que  respeita  á  2.*  e  3.*  conservatórias,  em 
relação  ao  2,^  e  ao  3.**  districtos. 

(No  Porto,  o  districto  da  1.*  conservatória  corresponderá  ao   1.**  districto  erlmi- 
nal,  e  o  da  2.*  corresponderá  ao  2.°  districto,  coinpondo-se  das  respectivas  fregm^zias. 
Art.  5.^  Serão  consideradas  conservatórias  de  L*  ordern  aquellas  ciijo  servido  fnr 
es  empenhado  por  um  conservador  privativo. 
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§  único.  Todas  as  outras  serão  consideradas  conservatórias  de  2.*  ordem,  e  ficarão 
interinamente  a  cargo  dos  administradores  de  concelho. 

Art.  6.*^  Em  cada  uma  das  conservatórias  de  Lisboa  e  Porto  haverá,  alem  do  con- 
servador privativo,  ura  ajudante  do  mesmo,  e  os  amanuenses  que  forem  precisos  para  o 
seu  expediente,  nâo  excedendo  o  numero  de  três. 

Art.  7.®  Os  legares  de  conservadores  privativos  e  de  seus  ajudantes,  serEo  provi- 
dos pelo  ministério  da  justiça  em  bacharéis  formados  em  direito,  por  meio  de  concurso, 
nos  termos  legaes. 

Art.  8.*^  Os  ajudantes  dos  conservadores  privativos  das  conservatórias  de  Lisboa  e 
Porto,  fazem  as  vezes  doestes  durante  os  seus  impedimentos,  e  desempenham  cumulati- 
vamente com  os  mesmos  conservadores  os  actos  de  serviço  do  registo,  segundo  as  in- 
dicações que  elles  lhes  derem,  nos  termos  d'este  regulamento. 

§  único.  No  caso  de  simultâneo  impedimento  do  conservador  privativo  e  do  seu 
respectivo  ajudante,  fará  suas  vezes,  em  Lisboa,  o  ajudante  cie  qualquer  das  outras 
conservatórias  que  for  designado  pelo  procurador  régio;  no  Porto,  o  da  outra  conserva- 
tória. 

Art.  9.*^  Nas  conservatórias  de  2.*  ordem  serão  os  administradores  de  concelho  sub- 
stituídos por  quem  legalmente  os  substituir  no  exercicio  das  outras  funcçôes  administra- 
tivas- 

Art.  10.®  Nas  conservatórias  privativas,  fora  de  Lisboa  e  Porto,  nomeará  o  conser- 
vador o  escrivão  e  os  amanuenses  que  forem  precisos  para  o  bom  desempenho  do  serviço 
do  registo. 

Art.  IL®  Nas  conservatórias  de  2.^  ordem  serão  os  administradores  de  concelho  au- 
xiliados, no  desempenho  das  funcçSes  a  ellas  inherentes,  pelos  seus  escrivães  e  mais  em- 
pregados subalternos  que  forem  necessários. 

Art.  12.®  Os  escrivães  das  conservatórias  privativas  que  se  crearem  fora  de  Lis- 
boa e  Porto,  e  os  empregados  subalternos  das  diversas  conservatórias,  de  qualquer  or- 
dem que  sejam,  serão  da  privativa  escolha  e  nomeação  do  respectivo  conservador,  e  con- 
siderados como  propostos  d'elle  a  todos  os  respeitos. 

Art.  13.®  Tanto  os  conservadores  privativos  como  os  outros  respondem  pelos  em- 
pregados subalternos  da  conservatória,  e  podem  livremente  despedil-os  ou  suspendel-os. 
Art.  14.®  Qualquer  dos  ditos  conservadores  que  de  novo  entrar  no  exercicio  de  al- 
guma conservatória,  ou  seja  por  transferencia  ou  por  novo  despacho,  não  é  obrigado  a 
conservar  os  empregados  subalternos  que  até  ali  existirem,  podendo  escolher  e  nomear 
outros  de  novo,  pelos  quaes  responderá,  como  propostos  seus,  nos  termos  do  artigo  12,® 
§  único.  O  ajudante  do  conservador  só  quando  estiver  a  fazer  as  vezes  doeste,  e  du- 
rante a  vacatura  do  logar,  é  que  poderá  suspender  os  ditos  empregados  ate  resolução  do 
novo  conservador. 

Art.  15.®  Os  conservadores  e  seus  ajudantes,  tanto  nas  certidões  que  passarem  como 
nas  declarações  escriptas  relativas  a  objectos  da  çua  competência,  serão  considerados 
como  officiaes  que  têem  fé  publica  em  juizo. 

Art.  16.®  Aos  conservadores  pertence  a  guarda  o  conservação,  em  boa  ordem  e  re- 

catp,  de  todos  os  livros  e  mais  documentos  pertencentes  á  sua  respectiva  conservatória. 

Art.  17.®  Tanto  os  conservadores  privativos  como  os  outros  e  os  ajudantes,  antes  de 

entrarem  no  exercicio  de  suas  funcçôes,  prestarão  fiança  idónea  nos  termos  que  adiante 

serão  declarados. 

Art.  18.®  Os  conservadores  privativos  em  Lisboa  e  Porto  e  os  seus  ajudantes,  bem 
como  08  amanuenses  d^essas  conservatórias,  vencerão  os  ordenados  constantes  da  tabeliã 
n.®  1. 

§  1.®  O  governo  fornecerá,  á  sua  custa,  casas  para  as  sobreditas  conservatórias. 
§  2.®  Os  conservadores  privativos,  durante  o  exercicio  de  suas  funcçôes,  ficam  isen- 
tos de  qualquer  outro  encargo  ou  funcção  publica. 

Art.  19.®  Os  outros  conservadores  privativos,  que  se  crearem  nos  termos  do  ar- 
tigo 2.®,  não  vencem  ordenado,  mas  recebem  todos  os  emolumentos,  com  o  encargo  de 
pagarem  o  custo  dos  livros  e  mais  despezas  do  senúço  da  conservatória. 

§  único.  A  estas  conservatórias  será  fornecida  casa  á  custa  do  governo. 
Art.  20.®  Também  não  vencem  ordenado  os  conservadores  de  segunda  ordem ;  mas 
serão  retribuídos  com  os  emolumentos,  pela  forma  que  adiante  se  designará. 

Art.  21.®  Os  conservadores  do  registo  hypothecario,  t<anto  os  privativos  como  todos 
os  outros,  são  subordinados  ao  conselheiro  procurador  geral  da  coroa,  e  immediatamente 
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aos  pro€uradorea  régios  das  respectivas  relações.  Por  via  doestes  magistrados  receberão 
a^  onlens  do  governo  relativas  ao  exercicio  de  suas  funcções. 

Art.  22.'^  Os  conservadores  privativos  e  seus  ajudantes,  que,  nos  termos  d;i  legisla- 
ção em  vigou  ao  tempo  da  sua  nomeação,  tiverem  as  habilitações  necessárias  para  serem 
nomeados  delegados  do  procurador  régio,  serFLo  considerados  candidatos  legaes  á  inagis- 
tratuni  jndiciai. 

§  UDÍco»  Os  ajudantes  dos  conservadores  privativos  de  Lisboa  e  Porto  poderUo  ser 
nomeados  conservadores,  independentemente  de  novo  concurso. 

Art.  ^3J*  Tanto  os  conservadores  privativos  como  aquelles  que  reunirem  ftincçoes 
administrativas,  e  bem  assim  os  respectivos  ajudantes,  podem,  sendo  previamente  ouvi- 
dos, ser  suspensos  ou  demittidos  pelo  governo,  quando  commetterem  faltas  que  possam 
dar  motivti  a  esse  procedimento. 

Arti  24/'  Se  os  conservadores  que  houverem  de  ser  suspensos  ou  demittidos  forem 
ao  mesmo  tempo  administradores  de  concelho,-  a  suspensão  ou  demissão  das  fiin ecoes  ad- 
miniatrativas  oomprehende  a  suspensão  ou  demissão  das  funcções  inherentes  á  conserva- 
toria,  e  a  suspensão  ou  demissão  d'estas,  pelo  ministério  da  justiça,  comprebende  tam- 
bém as  administrativas. 

Art,  25.''  Os  conservadores  e  seus  ajudantes  poderão  ser  transferidos  por  conveníen- 
cia  do  serviço  de  umas  para  outras  conservatórias,  nos  termos  em  que  o  podem  ser  os 
delegado?;  do  procurador  régio. 

Art.  26.°  Se  os  conservadores  forem  ao  mesmo  tempo  administradores  de  concelho, 
a  transferencia  será  decretada  pelos  ministérios  do  reino  e  da  justiça. 

Art.  27.'*  Verificando-se  a  vacatura  da  conservatória  por  transferencia,  deí^paelio 
judiciário  ou  demissão,  o  conservador  nao  poderá  desamparar  as  suas  funcçfles  antes  que 
d'ellas  tome  cniita  o  seu  substituto  legal,  ou  o  conservador  despachado  de  noyo,  ficando 
no  caso  contrario  responsável  por  perdas  e  damnos. 

§  imico<  O  conservador  despachado  de  novo  deverá  assegurar-se,  ao  entrar  no  exer- 
cicin  do  sen  cargo,  da  existência  real  de  todos  os  registos,  Índices  ou  repertorifjs  e  mais 
livros  estabelecidos,  dos  quaes  se  fará  o  competente  inventario,  assistindo  a  elle  c  assi- 
gnaodo-o  o  respectivo  magistrado  do  ministério  publico. 

Art.  23.°  Os  amanuenses  empregados  nas  conservatórias  privativas,  que  nao  desme- 
recerem a  confiança  dos  conservadores  por  espaço  de  cinco  annos,  e  tivi^rem  mostrado 
L  inteliigencia,  assiduidade  e  probidade,  terão  preferencia,  em  igualdade  de  t^nuini st anciai^^ 

I'  e  satisfeitos  todos  os  mais  requisitos  e  condiçSes  das  leis  e  regulamentos,  para  serem  pro- 

vidos : 

l."^  Nos  logares  de  amanuenses  das  repartições  superiores  do  estado,  no  caso  de  as- 
sim o  requererem,  e  tendo  por  si  informação  de  merecimento  e  serviço  distinetOj  dada 
officialnicnte,  e  nunca  por  attestado,  ao  governo  pelos  respectivos  conservadores ; 

2,^  Nos  ofíicíos  de  tabelliSes  de  notas. 

iVrt,  :^9.^  O  governo  poderá,  quando  o  julgar  conveniente,  mandar  ins]>eccionar  a6 
conservatórias  pelos  magistrados  do  ministério  publico  ou  por  outros  empregados  de  sua 
confiança. 

TITULO  II 
I  Da  responsabilidade  dos  conservadores  e  seus  ajudantes 

Art.  30.^  Os  conservadores  privativos  serão  responsáveis  pela  indemniaaçSo  dos  pre- 
juissos  que  causarem  no  exercicio  de  suas  attribuiçôes,  ou  seja  á  fazenda  naeional  ou  aos 
particulares,  e  isto  até  onde  chegar  o  valor  da  fiança  ou  deposito  que  tiverem  feito, 

Art.  31. **  Quando  o  valor  da  fiança  ou  do  deposito  não  for  suflBiciente  para  satir^fa- 
zer  a  importância  dos  prejuízos  que  os  conservadores  tenham  sido  condemnados  a  satis- 
^  fazer,  serão  responsáveis  os  seus  bens  livres  ao  tempo  da  condemnação  pelo  pagamento 

dris  referidos  prejuízos. 

Art*  íí2.^  Os  conservadores,  que  forem  ao  mesmo  tempo  administradoreí!  de  conce- 
lho^ seríío  tíimbeiu  responsáveis  pelos  prejuízos  que  causarem  no  exercicio  das  suas  attri- 
buiçôes como  conservadores,  tudo  na  conformidade  dos  artigos  antecedentes. 

Art.  33.^  A  mesma  responsabilidade  a  que  forem  sujeitos  os  conservadores  tcrAo  "'^ 
ajudantes  dos  conservadores  privativos,  pelos  prejuízos  que  causarem,  assim  no  exereício 
das  attribuiçòt^s  doestes,  quando  os  estiverem  substituindo,  como  no  das  suas  próprias,  qn<' 
lhes  forem  designadas  nos  termos  doeste  regulamento. 


w 


w 


i 


Digitized  by 


Google 


537 


TITULO  III 


Das  fianças  dos  conservadores  privativos  e  sens  substitutos, 
e   dos   administradores  dos   concelhos,   conservadores   interinos 

Art.  34.^  Nenhum  conservador  ou  ajudante  poderá  entrar  no  exercício  de  suas  func- 
ções,  sem  ter  previamente  prestado  caução,  nos  termos  estabelecidos  nos  artigos  spgiiintes, 
§  único.  Exceptua-se  a  hypothese  prevista  no  artigo  47.**  doeste  regulamento, 
Art.  3õ.^  As  fianças  que  os  conservadores  devem  prestar  sao  fixadas  na  quantia  de 
liOOOí^OOO  róis  para  Lisboa  e  Porto,  e  de  600^^000  réis  para  qualquer  outra  conservató- 
ria privativa;  as  de  conservatórias  de  2.*  ordem  sâo  limitadas  á  quantia  de  300r>^J<J0  réiB. 
§  Tinico.  As  fianças  que  devem  prestar  os  ajudantes  dos  conservadores  privativos  sílo 
fixadas  em  metade  das  que  s?ío  exigidas  aos  mesmos  conservadores. 

Art.  36.*^  As  fianças  de  que  trata  o  artigo  antecedente  podem  comprehender,  qual- 
quer d'ellas  singularmente,  um  ou  dois  fiadores,  responsabilisando-se  cada  um  d  ellea  por 
uma  parte  do  Yklor  da  fiança^  e  hypotheeando  bens  correspondentes  á  obrigação  que  to- 
mareni  sobre  si. 

Art.  37.®  A  fiança  constitue-se  por  escriptura  publica,  em  que  deve  declarar- se  a 
qualidade  do  que  presta  a  fiança,  o  objecto  e  quantia  d'esta,  a  natureza  dos  bens  inimo- 
veis  que  se  hypothecam,  seu  valor  e  origem,  e  se  estSo  desembaraçados  de  qualquer  hy- 
potheca,  ou  tem  valor  sufliciente  para  assegurar  o  cumprimento  da  nova  obrigaçnoj  nos 
termos  do  §  único  do  artigo  39.*^ 

Art.  38.®  A  escriptura  de  que  trata  o  artigo  antecedente  será  lavrada  somente  de- 
pois de  se  ter  procedido  á  avaliação  dos  bens  ofFerecidos  em  hypotheca  pelo  fiador  ou  fia- 
dores, e  de  haver  sido  julgado  pelo  juiz  o  valor  dos  mesmos  bens  sufliciente  para  segurar 
o  pagamento  da  quantia  da  fiança,  tudo  nos  termos  dos  artigos  seguintes. 

Art.  39.®  Os  conservadores  •das  conservatórias  privativas  e  seus  ajudantes,  e  hem 
assim  os  conservadores  das  conservatórias  de  2.*  ordem,  quando  houverem  de  prestar  a 
fiança  respectiva,  cujo  valor  se  acha  fixado  no  artigo  35.®  e  seu  paragrapho  d'este  re^íii- 
lamento,  farão,  para  tal  fim,  ao  juiz  de  direito  da  comarca  a  que  pertencer  a  conserva- 
tória, um  requerimento  por  elles  assignado,  declarando: 

1.®  Qual  o  fiador  ou  fiadores  que  ofl^e recém,  e  qual,  no  caso  de  serem  dois,  a  parte 
da  fiança  por  que  cada  um  se  responsabilisa ; 

2.®  Quaes  os  bens  que  o  mesmo  fiador  ou  fiadores  querem  hypothecar,  o  sen  vnlur 
o  onde  sSo  situados,  e  concluindo  por  pedir  no  mesmo  requerimento,  que  será  tamljeiu 
assignado  pelo  fiador  ou  fiadores  off'erecido8,  que  o  juiz  mande  proceder  á  avaliaçlo  dos 
ditos  bens. 

§  único.  Qualquer  conservador  ou  ajudante,  que  pretender  prestar  a  fian^'a  exigida 
pela  lei,  deverá  juntar  ao  requerimento  que  fizer  para  esse  fim  certidão,  da  qual  conste 
acharem-se  já  registados  provisoriamente  os  bens  que  o  fiador  ou  fiadores  oíFerueerem 
para  n^elles  se  constituir  a  respectiva  hypotheca,  e  bem  assim  a  certidão  do  competente 
livro  do  registo,  pela  qual  se  mostre  que  os  ditos  bens  não  estão  sujeitos  a  nenljimia  ou- 
tra hypotheca  ou  encargo,  ou  que,  ainda  que  o  estejam,  têem  valor  sufliciente  para  aaiátí- 
gurar  o  cumprimento  da  nova  obrigação. 

Art.  40.®  O  juiz  de  direito,  se  os  bens  forem  situados  na  sua  comarca,  mandará  que, 
distribuido  o  requerimento,  sejam  intimados  o  respectivo  delegado  do  procurador  reí^^io,  n 
requerente  e  seu  fiador  ou  fiadores  para  que  se  louvem  em  louvados  que  procedauí  ,i  ava- 
liação. 

§  único.  Se  forem  situados  em  comarca  diversr.,  mandará  expedir  precatória  \Kun  it 
juiz  de  direito  d^ella,  a  fim  de  que  ahi  tenha  logar  a  nomeação  de  louvados  e  a  avaliaeàu 
dos  bens  pela  forma  supra  citada. 

Art.  41.®  Feita  a  avaliação  e  juntos  ao  processo  o  auto  ou  autos  d^ella,  nu  caso  de 
se  ter  effectuado  na  mesma  comarca,  ou,  no  caso  contrario,  junta  ao  mesmo  proeesíso  a 
respectiva  precatória,  o  juiz,  ouvido  previamente  o  ministério  publico,  julgará  toa.  ou  nilo, 
a  dita  avaliação,  e  sufliciente  ou  insufficiente  o  valor  dos  bens,  segundo  for  de  ju8tit;a.  e 
sèm  recurso. 

Art.  42.®  Julgada  boa  a  avaliação  e  sufliciente  o  valor  dos  bens  oflTerecidos  para  hy- 
potheca,  deverá  então  lavrar-se,  na  conformidade  do  artigo  37.®  doeste  regulamento/ a 
competente  escriptura  de  fiança,  em  que  serão  partes  outorgantes  o  conservador  ou  niu- 
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dante  que  preíeiíder  prestal-a,  e  o  seu  fiador  ou  fiadores,  os  quaes  hypotliecarlío  na  mes- 
ma escriptura,  para  segurança  do  pagamento  da  quantia  que  afiant^\'ireni5  os  li  ene  ante- 
riormente designados  e  avaliados  para  esse  fim. 

Art*  48.'^  Lavrada  e  registada  devidamente  a  referida  escríptnra,  o  conservador  ou 
ajudante  requerente  fará  novo  requerimento  juntando-lh'a,  e  pedindo  ao  juiz  que,  em 
vista  d^ella  e  do  mais  que  deve  constar  dos  autos,  julgue  a  fiança  idónea  e  devidamente 
prdstada,  ao  que  o  mt-srao  juiz,  depois  de  mandar  dar  vista  ao  ministério  publico,  que 
deverá  requerer  tudo  o  que  for  necessário  para  inteira  execução  das  leis,  deferirá  como 
for  de  justiça,  e  sera  recurso. 

Art,  44."  A  caução,  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes,  poderá  ser  eonstitoida 
por  deiK>sit<i  em  clinLííiro  ou  títulos  de  divida  fundada,  ou  por  hypotheea  de  bens  do  pro- 
prío  conservador,  de  valor  correspondente  ao  da  fiança. 

§  1."  O  deposito  em  dinheiro  poderá  effectuar-se  ou  no  deposito  publico  de  Lisboa 
ou  do  Porto,  ou  nas  recebedorias  de  fazenda  da  respectiva  comarca,  ou  em  qualqut-r  banco 
legitimamente  auctorisado,  com  a  clausula  expressa  de  que  ó  feito  para  assegurar  a  res- 
ponsabilidíwle  do  conservador  ou  ajudante,  e  de  que  nâo  poderá  ser  levantado  sem  ordem 
do  respectivo  juiz  de  direito. 

§  íí.°  Quando  a  enustituiçâo  da  caução  for  feita  ejn  títulos  de  divida  fundada,  seito 
estes  depositados  na  junta  do  credito  publico,  com  a  clausula  expressa  do  respectivo  en- 
cargOj  mas  sem  prejuizo  da  recepção  dos  juros  pelo  depositante  nas  epochas  do  paga- 
mento. 

§  S."^  Stí  a  constituição  da  cauçSo  for  por  hypotheea  de  bens  do  próprio  conserva- 
dor, proceder-se-ha  á  L^^^alisação  d'esta  pela  forma  que  fica  determinada  nos  artigos  an- 
tecedentes para  a  pref^itayâo  da  hypotheea  do  fiador. 

§  4.'^  Na  hypothese  dos  §§  L*^  e  2.®,  o  conservador  apresentará,  similhantemente  ao 
que  lhe  incumbe  fazer  na  espécie  do  §  3.°,  os  respectivos  titules  de  deposito  ao  juiz  de 
direito  da  comarca,  o  qual,  com  resposta  do  ministério  publico,  haverá  por  cumprida  a 
leij  se  assim  for  de  justiça.  • 

§  5/  Os  títulos  de  divida  fundada,  para  o  caso  previsto  no  §  2J\  serSo  sempre  com^ 
pntados  pelo  valor  do  mt3rcado,  com  a  diminuição  da  quinta  parte. 

§  6,^  Quando  forem  matéria  ou  objecto  da  hypotheea  prédios  urbanos  ou  casas,  não 
poderão  admittir-se  hcui  a  apólice  de  seguro  contra  fogo. 

Art.  4õ."  Os  conservadores  privativos  e  seus  ajudantes,  bem  como  os  conservadores 
das  conservatórias  de  2.*  ordem,  depois  de  haverem  prestado  qualquer  daí?  cauções  (jue 
lhes  slo  exigidas,  poderão,  em  todo  o  tempo,  subrogal-a  por  alguma  das  outras  que  a  lei 
permitte,  observando-se,  quanto  á  constituição  da  nova  caução,  o  que  resi>ectivamente  ge 
acha  determinado  no  presente  regulamento,  e  não  cessando  em  todo  o  caso  a  primeira 
eniquanto  se  nafj  firmar  a  segunda.  Nos  casos  de  substituição  de  hypDtheea  especial  ^r 
outra  da  mesma  natureza,  sem  a  inscripção  doesta  não  se  cancellará  aqnella. 

§  unicD,  O  mesmo  se  praticará  nos  casos  de  subrogação  de  hypotheea  especial  por 
deposito  e  averbamenta  em  inscripçSes.  O  cancellamento  só  terá  logar  em  presença  do 
documento  que  comprove  o  averbamento  do  encai'go  n'esses  titules. 

Art,  46.^  Os  fiadores  dos  conservadores  e  dos  seus  ajudantes  poderão  igualmente 
em  todo  o  tempo  subrogar  a  hypotheea  da  fiança  por  deposito  em  dinheiro  ou  títulos  de 
divida  publica,  feito  nos  termos  determinados  nos  artigos  antecedentes  e  paragraphog  res- 
pectivos, observando- se,  quanto  á  cessação  e  cancellamento  da  caueão  subrogada,  o  que 
se  acha  prescri]>to  no  ultimo  dos  ditos  artigos. 

Art.  47,'^  Aos  conservadores  de  2.*  ordem  é  concedido  o  praso  de  quarenta  dias,  a 
contar  d'aquclle  eni  que  entrarem  no  exercicio  de  suas  funcçoes,  para  prestarem  alg^onu 
das  cauções  estabelecidas  por  este  regulamento,  se  não  preferirem  substituíl-a  por  depo- 
sito da  quarta  parte  do8  emolumentos. 

§  único,  Eííte  deposito  será  feito,  até  o  dia  5  de  cada  mez,  no  cofre  das  recebedo- 
rias das  respecti%^as  comarcas,  ou  em  algum  banco  auctorisado  pelo  gtíverno,  até  o  pr^^ 
enchimento  da  quantia  de  SOO^jlOOO  réis,  estabelecida  no  artigo  35.^ 

Art.  48."  Quando  por  qualquer  motivo  cessarem  as  funcçoes  do  conservador,  n^nJ 
fica  por  esse  facto  extincta  a  obrigação  do  fiador  ou  fiadores,  nem  se  fará  logo  entrega 
do  deposito,  se  o  houver. 

§  l/^  Passado  ura  anno,  a  contar  do  dia  em  que  se  annunciar  na  folha  official  do 
governo  que  cessaram  as  funcçSes  dos  conservadores  de  2.*  ordem,  poderão  estes  levan- 
tar as  sommas  depositadas,  justificando,  com  precedência  de'  citação  edital  e  audiência  do 
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ministério  publico,  não  ter  sido  contra  elles  instaurada  em  juizo  acção  alguma  que  tenha 

por  objecto  responsabilidade  por  actos  relativos  ao  serviço  da  conservatória.  | 

§  2*®  Havendo-se  intentado  dentro  do  referido  anno  alguma  das  acções  supra  indí-  |^ 

cadas   contra  o  conservador,  não  poderá  este,  no  cas^o  de  obter  sentença  absolutória,  le-  .^: 

va&tar   o   deposito,  nem,  sendo  condemnado,  levantar  qualquer  remanescente  d'elle,  de-  '^ 

pois    de    satisfeita  a  responsabilidade  imposta  pela  sentença,  sem  ter  previamente  justifi-  V^ 

cado  pela  forma  prescripta  que,  dentro  do  anno  marcado^  nâo  lhe  foi  proposta  nenhuma  '^ 

outra  acção  com  igual  fund^ento,  e  para  o  mesmo  fiun.  <^| 

§  'ò,^  A  mesma  justificação  e  nas  mesmas  circnmstancias  terá  logar,  para  o  fim  de  '^ 

se  cancellar  a  hypotheca,  levantar  o  deposito,  remover  o  encargo  da  caução  ou  extinguir  V 

a  fiança,  com  relação  aoa  conservadores  privativos  e  seus  ajudantes^  e  aos  conservadores  'i 

de  2.^  ordem,  que  houverem  prestado  alguma  das  referidas  cauções. 

■'•1 

TITULO  IV  ^ 

Dos  lirros  que  devem  existir  nas  conservatórias,  e  seus  requisitos, 
definição,  descrípção,  conservação  e  reforma 

Art.  49.^  Deverão  existir  em  todas  as  conservatórias  do  reino  e  ilhas  adjacentes  os 
livros   necessários  para  o  bom  desempenho  do  serviço  do  registo  predial,  e  serão  os  de-  * 

terminados  n'este  titulo^  conforme  os  modelos  que  acompanham  o  presente  regulamento. 

Art.  ÕO.®  Os  livros  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  são:  ': 

1.®  Diário  (modelo  A); 

2.^  Registo  das  descripç5es  prediaes  (modelo  B);  - ' 

3.®  Registo  de  inscripções  (modelo  F) ; 

4.°  Registo  de  hypothecas  (modelo  C);  .■ 

5.^  Registo  de  transmissão  (modelo  G); 

6.®  índice  real  (modelo  D); 

7.**  índice  pessoal  (modelo  E). 

§  1.*^  O  registo  indicado  no  n.**  1.**  é  destinado  á  nota  dos  registos  que  em  cada  dia  f' 

forem  requeridos,  a  qual  será  feita  summariamente  na  ordem  em  que  se  apresentarem*  ! 

§  2,^  O  registo  indicado  no  n.®  2.®  é  destinado  á  descripção  dos  prédios  pela  pri- 
meira vez  submettidos  a  registo,  e  á  indicação  dos  addicionamentos,  divisões  ou  outras 
modificações  dos  mesmos  prédios  que  posteriormente  occorrerem. 

§  3.®  O  registo  indicado  no  n.^  3.*^  é  destinado  á  inscripção  de  todos  os  factos  men- 
cionados no  artigo  949.®  do  código  civil,  á  excepção  das  hypothecas  e  transmissões. 

§  4.®  O  registo  indicado  no  n.**  4.°  é  destinado  só  á  inscripção  das  hypothecas. 

§  5.®  O  registo  indicado  no  n.®  5.®  é  destinado  ao  registo  das  transmissões,  de  todo 
ou  de  parte,  de  cada  um  dos  prédios  descriptos  no  competente  registo,  seja  qual  for  o 
modo,  admittido  em  direito,  por  que  ellas  se  operem. 

§  6.^  A  ligação  das  descripções  feitas  no  registo  indicado  no  n.®  2.^  com  as  inscri- 
pções hypothecarias  ou  com  outras,  e  com  as  transmissões  e  vice  versa,  far-se-ha  por 
meio  de  cotas  summarias,  lançadas  ao  lado  de  cada  um  d'estes  registos,  pela  forma  de- 
clarada n'este  regulamento. 

§  7.®  O  Índice  real  mencionado  no  n.°  6.^  é  destinado  ás  indicações,  por  freguezias, 
dos  prédios  descriptos  e  registados. 

§  8.®  O  Índice  pessoal  mencionado  no  n.®  7.^  é  destinado  ás  indicações,  pelas  letras 
do  alfabeto,  dos  nomes  das  pessoas  inscríptas  activa  ou  passivamente  nos  registos. 

Art.  51. '^  Estes  livros  serão: 

1.®  Uniformes  em  todo  o  reino  e  ilhas  adjacentes,  riscados  e  pautados  conforme  os 
modelos  que  vão  juntos  a  este  regulamento; 

2.®  Organisados  debaixo  da  immediata  inspecção  do  governo ; 

§  único.  Será  sellado  unicamente  o  livro  de  registo  das  hypothecas. 

Art.  52.®  Os  livros  dos  registos  e  dos  Índices  real  e  pessoal,  conforme  os  modelos 
A,  B,  C,  D,  E,  F,  G,  serão  fornecidos  pelo  ministério  da  justiça,  indemnisando-se  o  go- 
verno do  custo  dos  que  fornecer  a  todas  as  conservatórias  fora  de  Lisboa  e  Porto  pelos 
emolumentos  dos  respectivos  conservadores,  e  pelo  meio  de  cobrança  que  julgar  mais 
conveniente. 

Art.  53.®  A  distribuição  dos  livros  de  registo  indicados  nos  n.®*  1.®,  2.®,  3.®,  4.®  e 
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5.'*  ão  artigo  50.^  será  feita  em  duplicado  por  todas  as  conservatórias,  devendo  e^da  tm 
dos  mesmos  livros  ter  quatrocentas  paginas. 

g  unico.  Os  índices  mencionados  nos  n.^*  6.®  e  7.**  do  mesmo  artigo  nlo  serio  dii- 
tribiiidoB  em  duplicado,  e  terão  só  duzentas  paginas. 

Art*  54.®  Cada  um  dos  livros  e  Índices  de  que  trata  este  titulo  será  apresentado  pre- 
viamente pelos  conservadores  ao  juiz  de  direito  da  respectiva  comarca,  para  que  sejam 
por  cite,  im  por  pessoa  a  quem  der  comraissão,  numeradas  e  rubricadas  todas  as  fiílhas, 
e  depois  lançado  por  um  dos  escrivães  do  juizo  na  primeira  pagina  um  termo  de  aW- 
tura,  e  outro  de  encerramento  na  ultima,  sendo  referendados  ambos  os  termos  pelo  jiiii 
de  direito. 

g  1/'  Se,  depois  de  começada  esta  numeração  e  rubfica,  o  juiz  de  direito  a  níki  po- 
der cormliiír,  a  continuará  quem  o  substituir  legalmente,  ou  a  pessoa  a  qneni  estí^  der 
cominia^So,  e  o  escrivão  fará  d'isso  menção  nos  termos  de  abertura  e  enctTramentõ. 

%  "2,"  Estas  rubricas,  numerações,  termos  e  assignaturas  serão  feitos  gnUuitamente* 

Art.  55.®  Os  conservadores,  logo  que  se  ache  findo  qualquer  dos  livros  fornecidos 
em  duplicado,  ou  estejam  escriptos  dois  terços  de  qualquer^  dos  outros,  rpqnísítarlo  Aú 
ministério  dos  negócios  da  justiça,  por  intervenção  dos  procuradores  régios,  outro  livro  dt 
mesraa  cdasse. 

Art,  56.®  O  diário  tem  por  fim  certificar  quantos  títulos  e  requerimentos  para  cer- 
tidões furam  apresentados,  e  a  ordem  chronologica  da  sua  apresentação. 

Art-  57.®  A  primeira  pagina  do  diário  immedíata  á  do  termo  de  abertura  e  as  &e 
gníntes  serão  cortadas  na  parte  superior  por  linhas  horisontaes,  deixando  entre  ellas  té- 
paçi»  sufiR ciente  para  n^elle  se  indicar  o  titulo  do  livro  e  o  anno  em  que  st*  íaz  o  Bervit;&. 
O  resto  da  pagina  será  cortado  por  linhas  perpendiculares,  formando  espaços  pára  i^e  in* 
diear  n'elles  o  numero  de  ordem  de  apresentação,  o  mez  e  dia  doesta,  o  nome  do  apre- 
I  sentante    por  si  ou  por  outrem,  a  qualificação  externa  do  titulo,  a  rubrica  do  coDserva^ 

I  dor  t*  a  referencia  ao  registo. 

I  §  uiiílo.  Uma  linha  horisontal  se  passará  ímmediatamente  por  baixo  do  encerramento* 

j  com  que  deve  terminar  n'este  livro  o  serviço  de  cada  dia. 

Art.   58.®  Cada  pagina  do  livro  das  descripçôes,  que  será  de  grande  formato,  divi- 
dir-se-lia  em  duas  columnas;  a  primeira,  que  abrangerá  três  quartos  da  pagina,  é  destí- 
'  nada  n^o  só  á  descripção  dos  prédios  pela  primeira  vez  submettidos  a  registo,  mas  tam- 

bem  aos  addicionamentos,  divisões  ou  outras  modificações  que  posteriormente  oucorrerem 
com  relação  a  prédios  já  descriptos;  na  segunda  se  farão  as  referencias  ás  inscripçoea 
registaílas  nos  outros  livros  sobre  os  mesmos  prédios,  e  igualmente  aos  mesmos  addicin- 

Ínamentos,  divisões  e  modificações. 
Art.  59.®  Cada  uma  das  descripções  prediaes,  addicionamentos,  divisSes  e  modifica- 
ções terá  o  seu  numero  privativo  e  permanente  pela  ordem  chronologica  das  aprescata- 
(  çSes,  e  serfio  entre  si  separadas  por  uma  linha  transversal,  sem  mediar  espaç*)  algum  em 

Í  branco. 

Art.    60.®  Os  livros  de  registo  do  inscripções  e  de  transmissões  ser^o  também  de 
I  grande  formato,  e  depois  da  primeira  pagina,  destinada  ao  termo  de  abertura,  serão  to- 

das as  outras  cortadas  no  alto  por  linhas  transversaes,  deixando  espaços  miffiti entes  para 
em  iim  d'<  lies  se  lançar  o  titulo  do  livro,  e  n'outro  a  designação  do  fim  a  que  se  destina 
I  cada  uma  das  suas  columnas. 

§  1."  No  livro  de  registo  de  hypothecas  haverá  mais  um  terceiro  espaça,  para  n  elle 
ge  lançar  o  anno,  mez  e  dia  em  que  se  faz  a  inscripçâo,  e  alem  d*isso  o  numero  do  or- 
dem de  cada  dia. 

§  if . '  As  paginas  de  todos  estes  livros  serão  também  cortadas  por  duas  liuhas  per- 
pendiculares, formando  três  espaços,  dos  quaes  o  primeiro,  no  livro  das  iiiserípçSes  hy 
pothtóeímiis,  abranja  dois  sextos  da  largura  da  pagina;  o  segundo,  para  os  averbamentoi, 
troa  sextos  da  mesma  largura;  e  o  ultimo,  para  as  cotas  de  referencia  ou  annotnçoes,  o 
sexto  restante.  Nos  livros  de  inscripções  e  transmissões  o  primeiro  espaço  abrangerá  três 
sextos,  o  segundo  dois  sextos  e  o  terceiro  um  sexto  de  cada  pagina. 

Art.  61.®  Por  baixo  da  ultima  inscripçâo  que  se  fizer  em  cada  dia  se  pa.^sarão  duas 
linhas  horiBontaes,  para  nos  respectivos  espaços  que  ellas  formarem  se  di^signar  o  num, 
mez  e  dia  em  que  se  continua  o  registo.  O  mesmo  se  praticará  por  baixo  de  cada  nm 
dosi  averbamentos. 

Art.  f)2.®  O  livro  do  índice  real  será  organisado  e  distribuído  por  freguezia^;  o  do 
Índice  pessoal  pelas  letras  do  alphabeto. 
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§  1.®  As  pa^nas  do  livro  do  índice  real  serSo  cortadas  por  linhas  horisontaes  e  per- 
pendiculares, para  conter,  alem  do  titulo  e  freguezia:  1.^,  o  numero  de  ordem  da  indica- 
çlo;  2.**,  o  numero  de  ordem  da  descripçâo  predial,  livro  e  paginas;  3.®,  a  natureza  do 
prédio;  4.®,  o  valor  do  mesmo;  5.®,  o  nome  do  proprietário  ou  possuidor;  6.^,  a  data  da 
indicaçSo ;  7.**,  qualquer  annotaçlto  ou  observação  sobre  actos  ou  contratos  como  simples 
referencia  aos  livros  de  registo. 

§  2.®  Se  o  prédio  já  se  achar  no  indice  real,  se  fará  somente  referencia  na  columna 
das  annotaçoes  ao  numero  e  paginas  correlativas  do  novo  registo. 

Art.  63.^  As  paginas  do  livro  do  indice  pessoal  serSo  cortadas  também  por  linhas 
horisontaes  e  perpendiculares,  para  conter,  alem  do  titulo  e  letra  do  alphabeto:  1.®,  os 
nomes  das  pessoas  inscriptas,  activa  ou  passivamente,  nos  registos ;  2.^,  profissão  e  do- 
micilio ;  3.^,  referencia  ao  coríipetente  livro  ou  livros  e  paginas ;  4.^,  referencia  aos  nomes 
correlativos  do  mesmo  indice  que  figuram  nos  registos;  5.**,  qualquer  annotaçao  que  can- 
celle,  no  todo  ou  em  parte,  a  transcripçfio  pessoal. 

§  1.^  Se  o  nome  da  mesma  pessoa  se  achar  já  no  indice  pessoal,  se  addicionará  mais 
a  esse  nome  o  livro  e  paginas  em  que  fica  a  nova  inscripçfio. 

§  2.**  Se  na  mesma  inscripçâo  predial  figurar  mais  de  uma  pessoa,  activa  ou  passi- 
vamente, o  nome  de  cada  uma  será  lançado  distinctamente  no  indice  pessoal,  com  refe- 
rencia reciproca. 

Art.  64.^  Tanto  as  indicações  de  prédios  no  indice  real,  como  as  de  nomes  no  indice 
pessoal,  tomarSo  um  novo  numero  de  ordem  especial;  os  prédios  com  realçâo  á  fregue- 
zia a  que  pertencerem;  os  nomes  cora  relação  á  respectiva  letra  do  alphabeto. 

Art.  65.^  As  indicações  serão  synopticas  e  remissiveis,  exceptuadas  as  dos  nomes, 
que  serSto  sempre  transcriptas  com  os  pcus  pronomes  e  appellidos. 

Art.  66.^  Entre  uma  indicação  real  ou  pessoal  e  a  sua  immediata  se  deixará  sempre 
um  espaço  em  branco,  que  se  marcará  por  uma  linha  horisontal,  e  as  paginas  terão  mais 
as  linhas  perpendiculares  indispensáveis,  conforme  os  modelos  D  e  E. 

Art.  67.®  Esgotadas  as  folhas  destinadas  a  uma  freguezia  no  livro  do  indice  real,  ou  as 
destinadas  a  uma  letra  do  alphabeto  no  indice  pessoal,  o  registo  continuará  em  livro  immediato 
da  mesma  classe,  averbando-se  o  transporte  no  logar  competente  do  livro  antecedente. 

Art.  68.®  Os  Índices  anteriores  ficarão  archivados,  para  serem  consultados,  sempre 
que  seja  necessário. 

Art.  69.®  Aos  conservadores  incumbe  especialmente  a  guarda  e  conservação,  em  boa 
ordem  e  recato,  de  todos  os  livros  e  documentos  pertencentes  á  sua  conservatória. 

§  1.®  Todos  os  dias,  ás  horas  de  fechar  a  conservatória,  o  conservador  guardará,  de- 
baixo de  chave,  em  logar  seguro  os  livros  diário,  índices  pessoal  e  real,  e  bem  assim  os 
documentos  apresentados  ao  registo  que  no  mesmo  dia  não  podessem  ser  inscriptos  ou 
averbados  no  livro  competente. 

§  2.®  A  mesma  obrigação  incumbe  aos  ajudantes  dos  conservadores  privativos,  e 
aos  substitutos  dos  administradores,  quando  exercerem  as  funcçòes  de  conservadores. 

Art.  70.®  Sempre  que  os  livros  diário,  de  descripções  ou  de  ínscripçôes  se  inutili- 
sem  ou  descaminhem  por  incêndio,  roubo  ou  qualquer  outro  caso,  se  procederá,  com  in- 
tervenção do  ministério  publico,  á  sua  reforma,  em  presença  dos  livros  que  porventura 
se  conservarem,  dos  certificados  ou  certidões  em  poder  dos  interessados,  bem  como  dos 
titules  ou  declarações  que  estes  apresentem. 

§  1.®  Esta  reforma  será  feita  sem  prejuízo  nem  interrupção  do  serviço  regular  da 
conservatória,  e  em  livros  differentes  dos  destinados  para  este  serviço,  os  quaes  livros  se- 
rão fornecidos  ímmediatamente  pelo  governo. 

§  2.®  Ao  serviço  extraordinário  da  reforma  não  é  applicavel  a  disposição  do  artigo 
74.®  §§  1.®  e  2.®  doeste  regulamento. 

Art.  71.®  Na  reforma  dos  livros,  seja  qual  for  a  causa  da  sua  perda,  observar-se- 
ha  o  processo  seguinte: 

1.®  Por  solicitação  do  ministério  publico,  se  affixarão  editaes  chamando  os  interes- 
sados, para  no  praso  de  sessenta  dias  apresentarem  na  conservatória,  alem  de  quaesquer 
declarações,  os  certificados,  certidões  e  títulos  relativos  ás  descrípções  e  inscripções  que 
se  lhes  tenham  tomado  no  período  abrangido  pelo  livro  ou  livros  perdidos,  o  qual  período 
se  declarará  nos  editaes ; 

2.®  Alem  dos  editaes,  se  fará  igual  convocação  na  folha  oíEcial  do  governo  e  jomaes 
da  localidade  em  três  números  seguidos,  contando-se  aquelle  praso  da  publicação  do  ul- 
timo d^esses  annuncios; 
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S."^  Findo  o  praso;  o  conaervador,  em  presença  dos  documentos  «jue  pelos  mteres&a- 
dos  lhe  forem  fornecidos j  e  dos  livros  que  porventura  ainda  se  conservarem j  urganisârá 
uma  relaçfio  das  descripçíjes,  e  outra  das  inscripçoes,  seguindo  a  ordem  t  numeraí;aõ  qut^ 
por  aquelles  elemenfcoa  se  conhecer  que  tinham,  e  em  seguimento  se  fará  nova  l-oh voca- 
ção edítalj  6  com  amimicios,  para  os  interessados  virem,  no  praso  de  tríntíi  dias,  exami- 
nar aqiiellas  relaçSes,  o  deduzir  a  seu  respeito  quaesquer  reclamações  acerca  ãa  ordem 
das  inscripçoes  n'ellas  mencionadas ; 

4/'  Se  houver  reelamaçâo,  será  o  processo  d'esta  remettido  ao  juiz  de  dirtsito  da  uim 
marca,  para  que^  distribuído  por  fora  da  audiência,  e  ouvidos  os  interessados  e  o  minis- 
tério publico,  eoi  um  termo  cada  um  d^elles  profira  decisão,  da  qual  tao  somente  bq  po- 
derá agg^ravar  para  a  relíiçao  do  districto,  de  cujo  accordão  nSo ^haverá  recurso, 

Art.  72.^  Quando j  Jiiidos  os  prasos  indicados,  pretenda  qualquer  fazer  alguma  in- 
scripçlio  no  livro  reformado,  como  pertencente  ao  mesmo,  só  o  podará  conseg^uir  pt^r 
meio  de  acção  ordinária  contra  aquelles  a  quem  entenda  dever  proceder,  e  comtaiito  que 
ii'ella  prove  juâto  impedimento  para  concorrer  durante  aquelles  prasos. 

§  único.  ProÍL-rida  sentença,  e  passada  em  julgado,  mandando  fazer  a  inseri pçâo,  se 
lançará  esta  no  livro  corrente;  no  reformado,  porém,  se  fará  refereiuia  a  ella  na  colu- 
mna  respectiva  da  pagina  í>nde  devia  ter  sido  lançada,  se  o  interessado  acudisse  ao  cLa- 
luamento. 

TITULO  V 

Co  serviço  do  registo  predial  nas  suas  relações  geraes  com  os  conservadores 
e  pessoas  requerentes,  e  com  o  governo 

Art.  73.°  Os  actos  de  inscripçâo,  averbamento  e  cancellação  nos  registos,  nunca  se- 
rão jiraticados  pelo»  conservadores  officiosamente,  mas  sempre  por  solicitação  de  parte 
legitima. 

§  1."  E  parte  legitima  para  solicitar  estes  actos  aquella  que  possuir  ou  adquirir  al- 
gum direito  predial ,  apresi-ntando,  por  si  ou  por  seu  legitimo  representante,  titulos  noa 
tei-raos  do  artigo  1)78,"  do  código  civil. 

§  2/*  Quando  as  in&cripçoes  forem  solicitadas  por  procurador,  deverá  este  apresea* 
tar  com  os  tituloâ  respectivos  procuração  suflBciente  para  aquelle  fim^  mas  se  já  ae  achar 
archivada  na  conservatória  procuração  ao  mesmo  individuo  com  poderes  para  solicitar 
quaesquer  actoâ  do  registo,  e  não  tiver  decorrido  um  anno  desde  a  sua  data,  por  essa 
procuração  e  com  referencia  a  ella  se  tomará  o  registo,  indicando-se  o  masso  em  que  ee 
achar.  Para  o  cancellamento  de  qualquer  registo  é  sempre  necessária  procuração  es- 
pecial, 

§  3/'  Quando  a  procuração  for  revogada  antes  do  fim  do  anno,  os  conserva  dor  en 
averbarão  na  mesma  procuração  essa  revogação,  logo  que  pela  parte  lhe  seja  apresen- 
tado o  documento  respectivo. 

Art.  74,"  D  serviço  das  conservatórias  começará  pelas  nove  horas  da  manhã  e  ter- 
minará pelas  quatro  horas  da  tarde,  e  terá  logar  todos  os  dias  não  feriados. 

§  1,'^  São  nullos  os  registos  tomados  nos  dias  feriados,  e  antes  ou  depois  das  horas 
fixadas,  e  os  conservadores  responsáveis  por  perdas  e  damnos,  alem  das  penas  esíabele* 
cidaâ  no  código  pceaL  no  caso  de  haver  falsidade.  Exceptua- se  a  espécie  prevista  e  re* 
guiada  no  artigo  10 J'  §  2," 

§  2*"  São  feriados  somente  os  domingos  e  dias  santos,  os  dias  do  carnaval,  quimae 
sexta  feira  santa. 

§  3."  Se,  pelo  numero  de  concorrentes,  não  poder  fazer-se  o  registo  no  mesmo  Sb, 
Lastarão  para  fixar  a  sua  antiguidade  ou  prioridade  os  números  de  ordem  de  apresenta- 
ção conâtantea  do  diário. 

Ari.  75.^  Nas  conservatórias,  tanto  de  1.^  como  de  2.*  ordem,  estarão  sempre  pre- 
sentes os  conservadores  respectivos,  ou  quem  legalmente  os  deva  substituir. 

Art.  76.*^  Os  extractos  de  que  tratam  os  artigos  9õ9.*^  e  900.®  do  código  civil  serio 
sempre  feitoa  pelos  conservadores,  ou  pelos  seus  ajudantes,  mas  poderão  ser  escriptos 
no  livro  do  registo  pelo  empregado  que  aquelles  designarem. 

§  unieo.  Nem  os  amaímenses  nas  conservatórias  de  1.*  ordem^  nem  o  escrivão  nas 
de  2.*,  on  amanuense  pelo  administrador  auctorisado,  poderão  escrever  nos  livros  der€- 
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gisto  cousa  que  nâo  seja  ardenada  e  approvada  pelo  conservador,  ou  pelo  seu  ajudante, 
com  relação  aos  registos  de  que  for  encarregado. 

Art.  77.*  O  titulo  ou  títulos  que  houverem  de  ser  inscriptos  no  registo  serão  apre- 
sentados em  duplicado  ao  conservador. 

§  1.**  O  conservador  tomará  em  seguida  nota  no  diário  de  apresentaçíio,  a  qual  re- 
produzinl  nos  títulos  apresentados,  e  ambos  sei^  rubricados  pelo  conservador  e  reque- 
rente, ou  pelo  conservador  somente,  se  aquelle  n?ío  souber  assignar,  o  que  o  mesme 
conservador  declarará. 

§  2.®  O  consei-vador  verificará  a  perfeita  igualdade  dos  titules  apresentados  em 
duplicado. 

§  3.^  Nfto  haverá  obrigação  de  apresentar  o  titulo  era  duplicado,  quando  o  seu  ori-^ 
ginal  ou  copia  authentiea  se  achar  de  um  modo  permanente  em  algum  archivo  ou  car- 
tório publico. 

§  4.°  Feito  o  registo,  o  conservador  numerará  e  rubricará  todas  as  folhas  de  ambos 
os  exemplares  do  titulo,  ou  de  um  só,  quando  se  der  a  excepção  do  paragrapho  antece- 
dente. 

§  5.**  Quando  for  apresentado  um  só  titulo,  será  este  entregue  aparte;  quando  for 
apresentado  em  duplicado,  um  d'elles  será  emassado  e  archivado,  e  o  outro  será  igual- 
mente entregue  á  parte,  devendo  o  conservador  entregar-lhe  em  ambos  os  casos,  se 
ella  o  exigir,  um  certificado  do  registo,  conferido  e  assignado  pelo  mesmo  conservador. 
§  6.®  Todos  os  actos  mencionados  nos  paragraphos  antecedentes  poderão  ser  prati- 
cados pelo  conservador  ou  pelo  ajudante  auctorisado  por  elle. 

Art.  78.*^  Quando  o  registo  nSo  poder  fazer-se  no  mesmo  dia  em  que  for  solicitado, 
dará  o  conservador  ou  o  seu  ajudante  ao  apresentante,  se  este  o  exigir,  recibo  dos  do- 
cumentos apresentados,  no  qual  declare  o  numero  e  natureza  d'elles,  e  o  numero  de  or- 
dem da  sua  apresentaçSlo  no  diário. 

Art.  79.**  Os  titules  terSo  em  cada  dia  o  numero  de  ordem  que  lhes  pertencer  no 
diário,  e  que  n^elles  será  escripto  no  acto  da  apresentação,  e  a  prioridade  desse  numero 
regulará  a  precedência  no  registo.  Se  a  apresentação  for  simultânea,  será  primeiro  em 
numero  o  mais  antigo  em  data.  Se  um  e  mesmo  requerente  apresentar  mais  de  um  titulo 
diverso,  terão  números  seguidos.  Se  mais  de  um  titulo  for  apresentado  pelo  mesmo  re- 
querente, relativo  ao  mesmo  objecto,  o  numero  de  ordem  será  o  mesmo,  addicionado 
nos  outros  titules  com  as  letras  A,  B,  C,  etc. 

§  único.  As  declarações  complementares  terSo  o  mesmo  numero  de  ordem  dos  titules 
a  que  se  referirem. 

Art.  80.®  O  conservador  ou  o  ajudante  assignarâo,  cada  um  respectivamente,  com 
o  seu  nome  por  inteiro,  as  descripçSes  e  inscripçòes  prediaes  e  hypothecarias,  depois  de 
por  elles  feitas  e  lidas;  e  rubricaríío  com  o  seu  appellido  os  averbamentos  e  cotas  de 
referencia. 

Art.  81.°  Se  durante  o  registo  sobreviver  qualquer  requerente,  nSo  se  suspenderá 
ou  interromperá  o  serviço,  mas  deverá  logo  ser  annotada  no  titulo  e  no  diário,  com  o 
competente  numero  de  ordem,  a  nova  apresentação,  por  um  dos  empregados  da  conser- 
vatória que  for  auctorisado  pelo  conservador,  ao  qual  ou  ao  seu  ajudante  exclusivamente 
pertence  rubrical-a. 

Art.  82.®  A  entrega  do  titulo  registado,  cora  o  certificado  competente,  será  o  ultimo 
acto  do  serviço,  com  relaçlío  á  pessoa  que  tiver  requerido  o  registo. 

Art.  83.®  As  partes  poderão,  para  mais  clareza,  exactidão  e  brevidade  dos  registos, 
apresentar-se  na  conservatória  munidas  das  minutas  dos  respectivos  extractos,  em  que 
comprehendam  não  só  as  circumstancias  que  constarem  dos  titules,  mas  todas  as  de  que 
por  fora  d'elles  tiverem  conhecimento  e  lhes  for  conveniente  mencionar  no  registo. 

§  único.  Estas  minutas  serão  assignadas  pelos  apresentantes,  e  por  ellas  se  guiará 
o  conservador,  se  depois  de  as  ter  confrontado  com  os  titulos  as  não  achar  era  opposição 
com  o  que  n'elles  for  expresso,  porque,  no  caso  contrario,  será  pelos  titulos  e  declarações 
que  os  extractos  deverão  ser  feitos  e  lançados. 

Art.  84.®  Os  registos  serão  feitos  sem  emenda  nem  rasura.  As  entrelinhas  que  fo- 
rem indispensáveis  e  tiverem  cabimento  serão  resalvadas  á  margem  da  pagina,  fora  das 
columfias.  Se  nXo  tíver|pa  cabimento,  o  registo  se  trancará  na  parte  que  estiver  escripta, 
com  a  simples  nota  de  cinutilisado»,  que  o  conservador  rubricará,  e  depois  o  começará 
de  novo. 

Art.  85.®  Sempre  que  o  conservador  tomar  uma  inscripçSo  como  provisória,  em 
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conformidade  com  este  regulamento,  assim  o  deve  declarar  expressamente  no  contexto 
do  registo. 

Art.  86-^  Oa  erros  materiaes  do  registo,  e  que  o  nâo  alterarem  aubstancialmente, 
poderio  ser  rectiíieãdos  por  iniciativa  do  próprio  conservador,  e  ex  officia^  ou  a  instancia 
de  qualquer  das  partes  interessadas. 

§  1."*  Para  que  possa  em  um  e  ouiro  caso  fazer-se  a  rectificação^  deverá  o  conser- 
vador requisitar  ao  competente  administrador  do  concelho  ou  bairro  que  mande  intimar 
todos  oa  interessados  activa  e  passivamente  no  registo,  para  que  em  dia  e  hora  certa 
compareçam  na  husl  conservatória,  declarando- se-lhes  o  fim  da  convocação,  com  pena  de 
revelia, 

§  2***  Reunidos  os  interessados  no  dia  e  hora  designados,  se  concordarem  todos  en* 
tre  si  e  com  o  conservador  em  fazer-se  a  rectificação,  effectuar  se-ha  esta,  reduzindo-se 
esse  accordo  a  termo,  assignado  pelo  conservador  o  interessados,  do  qual  o  conservador 
fará  um  extracto,  que  lançará  no  livro  respectivo  e  na  columna  das  descri pçSes  com  as 
competentes  cotas  de  referencia,  ou  na  dos  averbamentos,  segundo  for  o  livro  em  q«e  o 
erru  tiver  de  f?er  rectificado;  devendo  o  sobredito  termo  ficar  archivado  na  conserva- 
tória, e  o  conservador  entregar  a  cada  um  dos  interessados  um  certificado  d^aquL^lIt' 
extracto. 

§  D/  No  caso  de  que  todos  ou  algum  dos  interessados  deixem  de  comparecer  no 
dia  e  hora  designados  para  se  tratar  da  rectificação,  nâo  será  essa  falta  motivo  suflS- 
ciente  para  que  se  n^o  faça;  mas  se  os  interessados  nSo  concordarem  entre  si  e  com  o 
conservador  a  respeito  d'ella,  este,  fazendo  xmia  breve  exposição  acerca  do  erro  material 
que,  ou  elle  ou  al^um  dos  interessados,  entenda  dever  rectificar-se,  e  das  raâoes  opposs- 
tas  ás  rectifieaçrio,  enviará  tudo,  ex  officio  ou  a  requerimento  de  parte,  ao  juiz  de  direito 
da  comarca,  píoa  decidir  como  entender  de  justiça,  seguindo-se  o  processo  ordenado  nos 
artigos  18L**  e  seguintes. 

Árt.  87.°  Chegada  a  hora  de  fechar  as  conservatórias,  nenhum  acto  de  serviço  po- 

Íderá  ser  praticado,  excepto  a  declaração  do  encerramento  no  diário,  na  qual  se  indicam 
o  numero  de  notas  de  apresentação  que  se  tomaram. 
§  único.  Be  ninguém,  durante  as  horas  fixadas,  vier  requerer  registo,  assim  se  de- 
Íclaríírá  no  meneionado  encerramento. 
Art.  88.''  Se,  chegada  a  hora  de  fechar  a  conservatória,  se  nâo  tiver  acabado  de 
lançar  algum  registo,  continuará  o  serviço  ató  que  o  mesmo  registo  se  conclua;  mas  não 
será  admittida  nova  apresentação,  se  alguma  se  tiver  solicitado  depois  da  sobredita  hora; 
e  qualquer  d 'estas  eircumstancias  será  mencionada  no  encerramento  do  diário. 

Art.  8^/  Todos  os  extractos  de  titules  que  em  tempo  forem  apresentados,  e  que 
íiSo  poderem  antes  da  hora  do  encerramento  ser  lançados  no  registo  competente,  i^ca- 
rEo  reservados  para  o  dia  seguinte;  se  este  for  feriado,  ficarão  para  o  immediato  que  o 
nSio  seja. 

Art.  líO.*  Os  extractos  adiados  por  falta  de  tempo  ser&o  os  primeiros  a  eer  lançados 
nos  competentes  registos,   e  conservarão  a  prioridade  e  o  numero  de  ordem  obtido  uo 
^  dia  da  apresentíiçâo. 

7  §  único,  Eui  todo  o  caso,  logo  que  se  tenha  concluido  qualquer  registo,  se  voltará 

ao  diário,  para  ali  se  escrever  na  columna  a  indicação  do  livro  e  paginas  em  que  fica  o 
I  mesmo  registo. 

f  Art.  91.*^  Nenliuma  inscripçSo  pelos  titules  de  que  trata  o  artigo  1)78.'*  do  eudigo  civil, 

e  de  que  sejam  devidos  á  fazenda  nacional  alguns  direitos,  será  feita,  sem  que  pelo  res- 
pectivo documento  se  prove  estarem  satisfeitos  ou  devidamente  assegurados:  e  sendo 
divida  hypotheearia  com  estipulação  de  juros,  emquanto  se  não  provar  pela  mesma  fónua 
acharse  feito  o  competente  manifesto  (artigo  980.**  do  código  civil). 

CAPITULO  VI 

Do  serviço  do  registo  predial  em  geral,  e  com  relação  especial  aos  domínios 
e  mais  direitos  prediaes,  excluídas  as  hypothecas 
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Art.  92,**  O  registo  deve  ser  feito  na  conservatória  em  cujo^  distrieto  está  situado  o 
prédio  a  que  elle  tem  de  se  referir,  e  não  em  outra,  sob  pena  de  nulhdade. 

§  único.  Se  o  prédio  for  situado  em  território  de  mais  de  uma  conservatória,  o  re- 
gisto será  feito  em  cada  uma  d'ellas. 
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Art.  93.°  Os  registos  de  quaesquer  direitos  prediaes  sobre  certos  e  determinados 
prédios  sSo  ou  provisórios  ou  definitivos. 

§  1.°  Tanto  uns  como  outros  sSo  tomados  pela  ordem  da  sua  apresentação  nos  livros 
correspondentes,  segundo  a  natureza  do  direito  que  se  regista. 

§  2.®  A  conversão  dos  registos  provisórios  em  definitivos  e  os  cancellamentos  po- 
derãu  fazer-se,  sendo  solicitados,  sem  que  tenha  de  esperar-se  pelo  numero  de  ordem  da 
sua  apresentaçlio. 

Art.  94.**  Podem  registar-se  provisoriamente,  alem  das  hypothecas: 

1,^  Os  ónus  ruraes; 

2.^  As  transmissões  por  effeito  de  contrato; 

3.''  As  acções  reaes  sobre  designados  bens  immobiliarios,  e  quaesquer  outras  que 
ae  dirigem  a  haver  o  dominio  ou  a  posse  d^elles,  e  as  acções  sobre  nuliidade  do  registo 
on  do  seu  cancellamento ; 

4.*^  Em  geral,  todos  os  factos,  mencionados  no  artigo  949.®  do  código  civil,  a  que  o 
conservador  recusar  o  registo  definitivo  nos  termos  do  artigo  981.®  do  mesmo  código. 

Art.  95.®  O  registo  provisório  é  obrigatório  para  os  dotes  em  casamento  de  menores, 
hypothecas  dotaes  e  alfinetes,  no  caso  do  artigo  929.®  do  citado  código,  e  para  as  acções. 
Em  todos  os  outros  casos  é  facultativo. 

Art.  96.®  O  registo  provisório  dos  ónus  reaes  e  de  transmissões  por  effeito  de  con- 
trato, a  que  se  referem  os  n.®'  1.®  e  2.®  do  artigo  94.®  doeste  regulamento,  poderá  ser 
feito  em  presença  de  simples  declarações  escriptas  e  assignadas  pelo  possuidor  do  prédio 
a  que  respeita,  sendo  a  letra  e  a  assignatura  reconhecidas  por  tabelliâo. 

§  1.®  Se  aquelle  n&o  souber  ou  nao  poder  escrever,  será  a  declaração  escripta  por 
terceira  pessoa,  a  rogo  do  declarante,  e  pela  mesma  assignada,  e  por  duas  testemunhas, 
na  presença  do  mesmo  declarante,  e  de  um  tabelliâo  que  assim  o  certifique,  e  que  reco- 
nheça as  assignaturas  no  próprio  documento. 

§  2.®  As  ditas  declarações  devem  ser  feitas  com  a  individuação  necessária  para  que 
possa  lavrar-se  o  registo  da  inscripção,  e  também  o  da  descripção,  se  ainda  o  não  houver. 

§  3.®  O  registo  provisório  dos  dotes  só  pôde  ser  feito  á  vista  dos  traslados  ou  certi- 
dões das  escripturas  dos  respectivos  contratos  antenupciaes. 

Art.  97.®  O  registo  provisório  mencionado  no  n.®  3.®  do  artigo  94.®  d'este  regula- 
mento será  feito  em  presença  de  certidão  que  prove  que  a  respectiva  acção  se  acha 
proposta  em  juizo  contencioso,  devendo  o  apresentante  dar  ao  mesmo  tempo  por  escripto 
quaesquer  declarações  necessárias  para  o  registo,  ou  far-se-ha  em  presença  de  certidão 
que  prove  a  annullação  do  processo ;  mas  n'este  caso  caducará,  não  sendo  intentada  no- 
vamentu  a  acção  no  praso  de  sessenta  dias. 

Art.  98.®  O  registo  provisório  de  que  trata  o  n.®  4.®  do  citado  artigo  será  feito  em 
presença  da  declaração  de  recusa  do  registo  definitivo,  se  a  pessoa  que  tiver  requerido 
este  assim  o  exigir. 

Art.  99.®  Os  registos  provisórios,  por  titulo  comprehensivo  de  mais  de  um  prédio, 
deverão  ser  feitos  segundo  o  disposto  no  artigo  114.® 

Art.  100.®  Se  for  objecto  do  registo  provisório  prédio  já  descripto,  o  mesmo  registo 
se  fará  com  referencia  a  esse  prédio,  sem  que  seja  necessário  repetir  a  descripção. 

Art.  101.®  Os  registos  provisórios  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes  conver- 
tem-se  em  definitivos: 

1,®  Os  dos  n.®'  1.®  e  2.®  do  artigo  94.®  pelo  averbamento  do  titulo  legal  para  ser 
registado,  relativo  ao  facto  sobre  que  versa  o  registo ;  sendo  porém  registo  de  dote,  pelo 
averbamento  da  certidão  do  casamento ; 

2.®  Os  dos  n.®*  3.®  e  4.®  pelo  averbamento  da  respectiva  sentença,  passada  em 
julgado. 

Art.  102.®  O  registo  provisório,  quando  é  convertido  em  definitivo,  conserva  a  or- 
dem de  prioridade  que  tinha  como  provisório. 

Art.  103.®  O  registo  provisório  que  no  praso  de  um  anno,  contado  desde  a  sua  data, 
não  for  averbado  de  definitivo,  ou  não  for  renovado  como  provisório,  fica  extincto. 

§  único.  Exceptua-se  o  registo  provisório  mencionado  no  artigo  976.®  do  código 
civil, 

Art.  104.®  O  registo  provisório  das  acções  pode  ser  renovado,  provando-se  por  cer- 
tidão que  o  processo  está  em  andamento. 

§  único.  Também  se  pôde  renovar  este  registo  á  vista  de  certidão  que  prove  a  an- 
nuUâção  do  processo,  nos  termos  do  artigo  97.® 
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Art.  105,"  O  registo  provisório  de  que  trata  o  artigo  971.®  do  código  civil  pode  ser 
renovado,  sem  mimero  limitado  de  vezes,  emquanto  nlto  for  averbado  de  definitivo. 

Art-  KW/'  No  acto  Afi  conversão  os  conservadores' exigirSo  as  declaraçSee  supple- 
mentares  que  forem  indisptíiiaaveis,  nos  termos  prescríptos  n^este  regulamento. 

Art,  107.**  O  extracto,  quanto  a  descripçJto  predial,  que  será  feito  á  vista  dos  titules 
e  declar.açõe.â  ãupplemeiítares  dos  registantes,  tendo  unicamente  por  fim  ver^car  a  iden- 
tidade do  prédio  âoljre  que  tem  de  recair  a  inscripção,  deverá  conter: 

1/^  O  niiraerr»  dn  ordem,  que  será  o  seguinte  ao  do  idtimo  que  se  achar  no  mesmo 
livro,  ou  no  antecedente,  se  estiver  findo ; 

2.^  A  ana  data  por  íinnOj  mez  e  dia; 

3.^  O  nome,  qualida<Lj  e  situação,  e  a  confrontação  e  medição,  havendo-as,  do  pré- 
dio a  que  o  regia  to  se  refere. 

4-^  A  avaliaçíTo  de  prédio,  tendo  sido  feita,  e  na  falta  d'ella  o  valor  venal,  renda 
annual  ou  príiducçao  que  o  registante  attribuir  ao  dito  prédio,  declarando-o  por  escripto, 
ou  o  que  se  deprehender  do  titulo  ou  documento  que  apresentar; 

5."  O  numero  do  maço  do  respectivo  anno  em  que  fica  o  titulo  ou  declaração  pela 
qual  a  descripçao  for  feita,  on  a  designação  do  cartório  ou  archivo  publico  onde  o  titulo 
existe. 

Art.  108/'  PoderSío  oa  re^stantes  declarar  em  qualquer  tempo,  para  se  addicionar 
á  descripe^o  prediaL  que  o  prédio  se  acha  seguro,  exhibindo  para  esse  fim  a  competente 
apólice  ou  titulo  pasí?ado  pelos  seguradores  que  assim  o  comprove,  salvo  o  disposto  no 
artigo  44."  §  6;^ 

Art.  100/'  Quando  for  submettido  pela  primeira  vez  a  registo  algum  prédio  com- 
posto 6  formado  de  dois  ou  mais  prédios,  do  novo  prédio  se  fará  nova  descripção. 

§  L"  Similhantenieute  se  fará  nova  descripção,  quando  pela  primeira  vez  for  sub- 
mettido a  regitíto  um  novo  prédio,  formado  por  uma  parte  separada  de  outro. 

g  2/*  Estas  de&cripçí5es  podem  ser  abreviadas  por  uma  refei^encia  ás  anteriores,  se 
esta  for  sufficiente, 

§  3.*^  Em  totlos  estes  casos  se  ligarão  as  descripçSes  anteriores  que  existirem  com 
as  novas  por  eotas  de  referencia.  . 

Ali.  110."'  Os  requerentes  poderão  addicionar  a  descripção  predial: 

l.""  Declarando  a  medição  legal  que  tiverem  dos  prédios,  ou  que  depois  legalmente 
real  i  sarem ; 

3.^  Apresentando  em  qualquer  tempo  a  planta,  feita  também  legalmente,  para  ser 
mencionada  pelo  mesmo  modo  no  registo,  depositando-a  na  conservatória  para  ahi  ser 
archivada. 

Art.  lll,*^  O  conservador  que  omittir  qualquer  das  declarações  de  que  trata  o  ar- 
tigo 107, -^  será  suspenso  por  tempo  de  um  anno,  alem  de  incorrer  na  responsabilidade 
pelas  perdas  e  damnos  que  reaultarem  da  omissão. 

Art.  112."  O  extracto,  quanto  á  inscripçâo  predial,  alem  de  um  numero  de  ordem 
e  da  data  por  anno,  mez  e  dia  assim  do  titulo,  como  da  sua  apresentação  no  registo, 
deve  conter: 

§  1."  O  nome,  estado^  profissão  e  demicilio: 

1.'*  Do  possuidor,  nas  hypothecas,  ónus  reaes  e  posses; 

2.^  Do  transmittente,  nos  títulos  de  transmissão; 

3-**  Do  réu,  nas  acçõea  e  sentenças ; 

4.°  Do  executado,  nas  penhoras. 

§  2."^  O  nome,  estado,  profissão  e  domicilio : 

1.**  Das  pessoas  a  favor  de  quem  são  constituidas  as  hypothecas  e  os  ónus  reaes,  ou 
a  designação  dos  prédios  dominantes,  nas  servidões; 

2,-  Da  pessoa  a  favur  de  quem  a  transmissão  é  feita,  nas  transmissSes  de  bens  im- 
mobiliarios ; 

S.*^  Do  auctor,  nas  acçí^es  e  sentenças ; 
4.°  Do  exequente,  nas  penhoras. 

§  3.^  A  quantia  aBsegurada  pela  hypotheca;  a  quantia  pela  qual  foi  feita  a  trans- 
missão,  on  para  cujo  pagamento  a  penhora  foi  feita. 

§  4.''  As  condições  que  acompanham  a  hypotheca,  a  transmissão  ou  o  ónus  real. 
§  D.^  O  numero  do  masso  do  respectivo  anno  em  que  fica  o  titula  ou  declaração  pela 
qual  a  inacrip^iSo  foi  feita,  ou  a  designação  do  cartório  ou  archivo  pubUeo  onde  o  titulo 
existe. 
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Atí.  113.^  Das  declarações  de  que  trata  o  artigo  antecedente  o  conservador  só  é 
oloi-igado  a  fazer  as  que  constarem  do  titulo  regiatado.  Quando  alguma  for  omittida,  o 
prooedimento,  que  houver  de  adoptar-se  contra  o  conservador,  graduar-se-ha  pela  gravi- 
d.a.de  da  omissão  e  pelo  grau  de  culpa  ou  de  dolo  que  n'ella  tiver  havido. 

Art.  114.**  Quando  diversos  prédios  forem  objecto  do  mesmo  titulo,  depois  de  des- 
criptos  separadamente  cada  um,  far-se-ha  uma  só  inscripçâo  para  todos,  se  esta  for  da 
mesma  eepeeie,  ligando-se  com  cada  uma  das  descripçSes  pelas  respectivas  cotas  de  refe- 
rencias. 

Art.  115.°  Aa  diversas  partes  ou  glebas  de  que  se  componha  qualquer  prazo,  ou  que 
est€jam  sujeitas  a  uma  só  pensão  eensitiea,  consideram-se  um  só  prédio,  devendo  por  isso 
coraprehender-se  em  uma  só  descrípçSo,  na  qual  abreviadamente  se  mencionem  as  diver- 
sas partes  ou  glebas  sujeitas  ao  fôro  ou  pensão,  fazendo-se  igualmente  uma  única  inscri- 
pçiLo  dos  respectivos  ónus. 

Art.  116.°  Nos  casos  de  troca  ou  de  subrogaçãto  de  uns  por  outros  prédios,  a  inseri- 
Y»ç&o  se  fará  em  cada  um  d^elles,  e  com  referencia  reciproca.  ^ 

Art.  117.°  Nos  casos  em  que,  por  virtude  de  troca  ou  de  subrogação,  algum  dos  pré- 
dios perca  o  ónus  real  que  de  antes  tinha  e  este  passe  para  outro,  se  fará  a  competente 
inscripçâo  doesse  ónus  sobre  o  prédio  para  que  passou,  e  se  cancellará  a  inscripçSo  â'eUe 
no  prédio  sobre  que  deixou  de  existir. 

Art.  118.°  Só  são  admittidos  ao  registo  definitivo  : 
1.°  Cartas  de  sentença; 
2.°  Autos  de  conciliação; 

3.°  Certidões  de  deliberações  do  conselho  de  família,  ou  de  despachos  do  juiz,  nos 
casos  de  sua  competência. 

4.°  Escríptaras,  testamentos  ou  quaesquer  outros  documentos  authen ticos; 
õ.°  Titules  de  estabelecimentos  de  credito  predial  devidamente  auctorisados ; 
6.°  Escriptos  particulares  de  contratos  cujo  valor  não  exceda  a  õOfJOOO  réi«,  nos  ca- 
sos "em  que  o  código  civil  os  permitte,  e  tendo  os  requisitos  que  n'elle  são  exigidos ; 

7.°  Contratos  de  arrendamento  de  bens  immoveis  por  mais  de  quatro  annos,  ou  por 
mais  de  um,  se  tiver  havido  adiantamento  de  renda. 

Art.  119.°  Se  a  inscripçâo  do  dominio  se  firmar  conjunctamente  em  mais  de  um  ti- 
tulo, como  de  testamento,  formal  de  partilha,  transacção,  auto  de  conciliação,  sentença 
judicial,  deverá  o  conservador  fazer  succintamente  referencia  a  todos  esses  titulos,  quando 
lhe  forem  apresentados. 

Art.  120.°  Os  ónus  reaes  (código  civil,  artigo  949.°  n.°  2.°)  serão  registados  por  parte 
d'aquelles  a  £ftvor  de  quem  se  acharem  constituidos  sobre  cada  um  dos  prédios  sujeitos 
aos  mesmos  ónus. 

§  1.°  A  servidão  passiva,  quando  for  registada  sobre  o  prédio  serviente,  será  tam- 
bém addicionada  á  descripção  do  prédio  dominante  na  columna  respectiva,  ligando-se  este 
registo  e  addicionameiito  pelas  competentes  cotas  de  referencia. 

§  2.°  O  ónus  real  do  dote  pôde  ser  registado  pela  mulher,  ainda  sem  auctorisaçao 
do  marido,  por  seu  pae,  irmãos,  ex-tutores  ou  filhos  maiores,  e  pelos  dotadores. 

§  3.°  O  ónus  real  do  arrendamento  pode  ser  registado  tanto  pelo  locador  como  pelo 
locatário. 

§  4.°  Quando  o  prédio  sujeito  ao  ónus  real,  ou  em  que  este  for  especialisado  pelo 
registo,  se  não  achar  ainda  descripto,  deverão  os  interessados  fazer  previamente  a  respe- 
ctiva descripção  predial. 

Art.  121.°  Nenhuma  servidão  registavel  que,  ao  tempo  em  que  começou  a  vigorar  o 
código  civil,  estivesse  constituida  por  meio  de  convenção  expressa  ou  posse  poderá  ser 
opposta  a  terceiros,  se  não  for  registada  dentro  de  um  anno,  contado  d^aquelle  tempo. 

§  único.  A  servidão  dos  regos  ou  levadas  que  correrem  ao  longo  das  estradas,  ou 
através  de  terrenos  municipaes  ou  prédios  particulares,  e  que  conduzirem  aguas  de  nas- 
centes ou  correntes,  que  de  tempos  antigos  se  repartirem  entre  os  diversos  proprietários 
de  uma  localidade  para  regas  de  suas  propriedades,  ou  para  outros  serviços  agricolas  e 
indnstriaes,  poderá  ser  registada,  descrevendo-se  o  primeiro  prédio  serviente  e  o  prédio 
dominante,  indicando-se  apenas  summariamente  os  denuds  prédios  intermediários. 

Art.  122.°  O  registo  das  acções  será  feito  pelos  auctores,  e  o  das  penhoras  pelos 
exequentes. 
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TITULO  VII 
Bo  sfir?iço  do  registo  predial  com  relação  especial  às  hjrpothecas  volimtarias 

Art.  123.**  As  hypothecas  voluntárias  só  podem  recair  sobre  bens  certos  e  determi 
nadoa,  +•  por  quantia  certa  e  terminada,  ao  menos  approximadamente. 

Art.  124.'^  (guando  houver  de  registar-se  alguma  hypotheca  sobre  prédio  que  aind^ 
se  iiHo  ache  descripto  no  livro  respectivo,  pre^^amente  se  fará  no  mesmo  livro  a  descrí- 
pçâo  do  ílito  prédio  nos  termos  determinados  no  presente  regulamento. 

Art.  I2b°  Os  registos  de  hypothecas  requeridos  no  mesmo  dia  serão  todos  feitos  de- 
bíiixo  de  um  aó  numero  de  ordem,  designado  para  eese  dia ;  mas,  alem  do  mesmo  numero 
diário  *?  comninm  a  todos,  terá  cada  um  dos  ditos  registos  outro  numero  privativo,  segui- 
jjoj  e  continuado  de  uns  para  outros. 

Art.  12fJ.'*  A  hypotheca  será  inscripta  no  livro  das  hypothecas  (modelo  C),  debaixo 
do  numero  de  ordem  que  lhe  competir,  e  será  notada  na  columna  das  costas  de  referen- 
da do  livro  das  descripções  (modelo  B). 

§  unieo.  Quando  se  nâo  poderem  tomar  no  mesmo  dia  todos  os  registos  n*elle  re- 
queridos, os  que  ficarem  para  o  dia  seguinte  serSo  feitos  primeiramente  que  nenhum  dos 
outros  requeridos  n^este  dia,  e  debaixo  do  mesmo  numero  genérico  do  dia  anterior ;  tendo 
tambom  cada  um  singularmente  o  seu  numero  privativo,  seguido,  e  em  continuação  ao  do 
ultimo  registo  do  dia  antecedente. 

Art.  127/^  São  exigidos  para  o  registo  hypothecario  titules  legaes  nos  termos  do  ar- 
tigo 1 18,"^  doeste  regulamento,  excepto  para  os  registos  provisórios,  quando  forem  reque- 
ridos pelos  donoâ  dos  prédios,  porque  esses  registos  poderSo  fazer-se  á  vista  de  simples 
declaraçr>es  escrii)ta8  e  assignadas  pelos  ditos  donos,  sendo  a  assignatura  reconhecida  por 
íabelliao. 

Art.  128*''  A  excepçJLo  feita  no  artigo  antecedente  tem  logar,  quando  o  proprietário 
qiiiztia*  constituir  hypotheca  sobre  seus  prédios  ou  direitos  prediaes.  O  registo  provisório 
somente  se  averbará  de  definitivo  á  vista  do  titulo  legal  que  demonstre  a  realisaçSo  do 
contrato, 

Art.  120,"  Quando  por  um  e  mesmo  titulo  forem  hypothecados  diversos  prédios  si- 
tuados no  districto  da  mesma  conservatória,  a  inscripç!lo  hypothecaria  será  uma  só,  sendo 
ligada  ás  descripções  pelas  competentes  cotas  de  referencia. 

Art.  130.*'  Se  alguns  dos  prédios  forem  situados  em  districto  de  diversa  conservató- 
ria, o  registo  do  titulo  hypothecario  se  fará  também  n^essa  conservatória  com  relação  a 
esses  prédios- 

Art.  131>*  Se  um  e  mesmo  prédio  for  situado  em  districto  de  diversas  consei-vato- 
riaa,  o  registo  terá  logar  em  todas  ellas. 

Art,  132,^  As  hypothecas  contrahidas  em  paiz  estrangeiro  sobre  bens  existentes  no 
reino  só  prodiizeia  os  seus  efFeitos  desde  o  dia  em  que  sâo  registadas  das  respectivas  con- 
servíitorias  nacionaes. 

Art.  133.**  O  registo  das  hypothecas  contrahidas  em  paiz  estrangeiro  só  pôde  ser 
feito  no  reino  achando-se  o  respectivo  titulo  devidamente  legalisado. 

§  L^  Oí?  documentos  expedidos  pelas  auctoridades  estrangeiras  não  são  registáveis 
fiem  que  stjam  traduzidos  em  lingua  portugueza,  visados  pelo  ministro  ou  cônsul  portu- 
guez  da  respectiva  localidade  e  reconhecidos  no  ministério  dos  negócios  estrangeiros. 

§  2.®  So  forem  precatórias,  requisitórias  ou  sentenças  que  precisem  ser  revistas  e 
confirmadas  pelofi  tribunaes  do  reino,  não  serão  titulo  legal  para  o  registo  sem  sentença 
proferida  pelosi  mesmos  tribunaes.  (Novissima  reforma  judicial,  artigo  567.**) 

Art.  134."  t^Ko  registos  provisórios  de  hypothecas: 

1.^  Aquelfeí?  que  se  fizerem  a  requerimento  dos  proprietários  que  quizerem  consti- 
tnir  hypotheca  sobre  seus  prédios  ou  direitos  prediaes; 

2.'*  Aqnelles  que  resultarem  de  hypothecas  contrahidas  para  pagamento  de  despezaa 
de  ccnitítnicçâo,  reparo,  ou  melhoramentos  de  edificios,  de  reducção  de  terras  incultas  ao 
estado  de  culturíi,  de  arroteamento,  platação  e  enxugo  ou  esgotamento  de  prédios  nisti- 
cos; 

3/*  Os  que  resultarem  de  hypothecas  para  garantia  da  entrega  dos  valores  mobiliá- 
rios dotaesj  e  dos  alfinetes  estipulados; 
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4.^  03  qae  resultarem  de  bypothecas  cujos  títulos  forem  duvidados  pelo  conserva- 
dor; 

5.^  Os  que  devem  preceder  a  avaliaçULo  dos  bens  para  constituir  a  hjpotheca,  nos 
termos  do  artigo  937.**  do  código  civil. 

§  L^  O  registo  de  que  trata  o  n.^  2.®  será  feito  á  vista  do  titulo  do  contrato  respe- 
otivo,  comtanto  que  se  especifiquem  os  immoveis  a  que  taes  despezas  hSo  de  ser  appli- 
cadas^  a  importância  d'ellas  e  o  praso  estabelecido  para  o  cumprimento  do  contrato. 

§  2.**  O  registo  provisório  das  bypothecas  dotaes  e  alfinetes  só  pôde  ser  feito  á.  vista 
dos  traslados  ou  certidSes  das  escripturas  dos  respectivos  contratos  antenupciaes. 

§  3.°  Todos  os  outros  registos  provisórios  serKo  feitos  pelo  modo  indicado  nos  arti- 
gos 127.°  e  98.*^ 

Art.  135.®  Os  registos  provisórios  comprehendídos  no  n.**  1.**  do  artigo  antecedente 
convertem-se  em  difinitivos  pela  apresentação  do  titulo  respectivo,  celebrado  entre  pessoas 
determinadas;  os  do  2.**,  pelo  averbamento  do  titulo  que  prove  achar-se  satisfeito  somente 
pelo  eonstructor  ou  cultivador  o  contrato  que  deu  logar  ao  registo,  declarando-se  a  quan- 
tia em  divida ;  os  do  n.®  3.°,  pela  apresentação  da  certidão  do  casamento ;  os  do  n.°  4.**, 
pela  apresentação  de  setença  passada  em  julgado,  declarando  a  improcedência  das  duvi- 
das ;  os  do  n.**  5.®,  á  vista  de  titulo  legal  e  de  certidão  que  mostre  ter  sido  feita  judicial- 
mente a  avaliação. 

§  único.  O  registo  provisório,  quando  é  convertido  em  definitivo,  conserva  a  ordem 
de  prioridade  que  tinha  como  provisório. 

Art.  136.**  O  registo  provisório  que  no  praso  de  um  anno,  contado  desde  a  sua  data, 
não  for  averbado  de  definitivo,  ou  não  for  renovado  como  provisório,  fica  extincto. 

§  único.  Exceptua-se:  1.**,  o  registo  provisório  mencionado  n.*^  2.®  do  artigo  134.®, 
que  pôde  ser  convertido  em  definitivo  até  ao  fim  do  praso  estipulado  no  contrato,  e  ainda 
um  mez  depois  ;  2.°,  o  registo  provisório  de  que  trata  o  n.°  3.®  do  mesmo  artigo,  que  pôde 
ser  renovado,  sem  numero  limitado  de  vezes,  emquanto  não  for  averbado  de  definitivo. 
Art.  137.®  Se  no  titulo  constitutivo  da  hypotheca  se  não  comprehender  todo  o  pré- 
dio, e  se  designar  a  parte  que  fica  onerada,  deverá  o  conservador  mencionar  esta  cir- 
cumstancia  na  inscripção  hypothecaria,  com  referencia  ao  numero  de  ordem  da  descripção 
predial. 

Art.  138.®  Se  o  titulo,  sendo  de  acto  translativo  de  dominio  ou  de  direitos  prediaes, 
contiver  também  hypotheca,  em  garantia  da  evicção,  ou  para  firmeza  do  contrato,  deverá 
o  conservador  fazer  duas  inscripçòes  nos  livros  respectivos  com  referencia  reciproca  por 
cota. 

Art.  139.®  Se  mais  de  um  prédio  for  pelo  mesmo  titulo  especialmente  hypothecado 
ao  cumprimento  da  mesma  obrigação,  as  inscripçSes  serão  feitas  nos  termos  dos  artigos 
129.®  e  130.® 

Art.  140.®  Os  credores  por  foros,  censos  ou  quinhííes  poderão  registar  hypotheca  re- 
lativa ás  pensões  em  divida,  nos  termos  do  n.®  1.®  do  artigo  880.®  do  código  civil,  com- 
tanto que  o  dominio  directo  ou  o  direito  de  perceber  as  ditas  pensSes  se  ache  inscripto 
sobre  o  prédio  respectivo,  em  conformidade  com  as  regras  estabelecidas  n^este  regulamento 
(artigo  880.®  §  1.®  do  código  civil). 

§  único.  A  importância  da  divida  deve  constar  por  declaração  assignada  pela  parte, 
e  reconhecida  a  sua  assignatara. 

Art.  141.®  A  mesma  faculdade  terão  os  credores  perjuros  de  credito  hypothecario, 
comtanto  que  a  respectiva  hypotheca  se  ache  definitivamente  registada,  fazendo-se  o  re- 
gisto como  de  credito  distincto,  e  retrotrahindo-se  somente  sem  prejuizo  de  outros  credo- 
res hypothecarios  com  registo  anterior  (artigo  900.®  §  único  do  código  civil). 
Art.  142.®  Só  podem  ser  hypothecados : 

1.®  Os  bens  immoveis  e  os  immobilisados  de  que  se  faz  menção  nos  n.®*  1.®  e  2.®  do 
artigo  375.®  do  código  civil ; 

2.®  O  usufructuario  dos  mesmos  bens ; 

3.®  O  dominio  directo  e  o  dominio  útil  nos  bens  emphyteuticos. 
Art.  143.®  A  hypotheca  abrange : 
1.®  As  accessSes  naturaes; 

2.®  As  bemfeitorias  feitas  á  custa  do  devedor,  salvo  o  direito  de  terceiro,  na  parte 
em  que  o  valor  do  prédio  tiver  sido  augmentado  por  ellas ; 
3.®  As  indemnisações  devidas  pelos  seguradores ; 
4.®  As  indemnisaçSes  em  virtude  de  expropriações  ou  prejuizos. 
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Art.  144."  Qiiando  por  qualquer  tnotivo  a  hypotLeea  se  toroar  inauffieie&te  para  se- 
gurança lia  ubrigação  contraliida,  o  credor  tem  direito  de  exigir  que  o  devedor  a  reforoe. 

%  l.^  N'eattí  caso  o  credor  requererá  ao  juiz  de  direito  respectivo,  deduzindo  as  ra- 
sues  por  qiu'  a  hypotheca  se  tornou  insufficieiite,  que  o  devedor  a  reforce  até  onde  o  exi- 
gir a  seííuraQça  da  divida,  e  o  mesmo  juiz,  ouvida  a  parte  em  um  tenrio,  e  mandando, 
no  caso  de  contestação,  avaliar  o  prédio  hypothecado,  se  taAto  for  preciso,  decidirá,  como 
for  de  justiça,  com  recurso  de  aggravo  para  a  relação  respectiva;  mas  do  accordÁo  que 
esta  proferir  imo  se  poderá  interpor  recurso  algum. 

§  2. "  O  jui^j  na  sua  decisão,  deverá  sempre  iucar  o  praso  dentro  do  qual  o  devedor 
lia  de  roibryur  ^i  8ua  hypotlieca,  para  que,  passado  o  mesmo  praso  sem  a  decislo  ser 
cumprida,  o  tredor  possa  usar  do  direito  que  lhe  concede  o  artigo  901.®  do  código  civil. 

§  3,^  Na  primeira  instancia  este  processo  será  distribuído  poi*  fora  da  audiência  como 
os  proceseos  orplianologicos. 

TITULO  VIII 

Bo  serviço  do  registo  predial  nas  suas  relaçSes  especiaes  com  a  hypotheca  legml 
úu  necessária,  e  sua  conrersio  em  hypotheca  especial 

Art.  145,"  As  liypothecas  legaes,  de  que  tratam  os  artigos  90G.®  e  907.'^  do  código 
(livO,  n^Q  produzem  eíleitos  jurídicos,  sem  que  sejam  regista-las  em  quaesquer  inunoveis 
do  devedor  ou  responsável  contra  quem  estiverem  constituidaâ. 

Art.  146.**  O  registo  das  sobreditas  hypothecas  somente  pôde  ser  requerido  uas  con- 
aervatorias  pelas  pessoas  legitimamente  interessadas,  ou  seus  representantes;  taes  iõo: 

IJ'  Por  parte  da  fazenda  nacional,  camarás  muuicipaes  e  estabelecimentos  públicos, 
o  miiiisttirio  pubUco,  syndicos  ou  quaesquer  pessoas  encarregadas  de  promover  e  defen- 
der os  interesses  dos  mesmos  estabelecimentos; 

2J*  Por  parte  do  menor,  do  ausente  ou  do  interdicto,  o  tutor,  curador  ou  adminis- 
ti'adí>r ;  e,  náo  cumprindo  estes,  a  diligencia  do  registo  se  effectuará  nos  termos  do  ar- 
tigo 153/' 

3/  Por  parte  da  mulher  casada,  ella  mesma  sem  dependência  de  auctorisaçiU)  do 
marido,  os  dotadorcs,  pae,  irmãos,  cx-tutores  ou  filhos  maiores ; 

4-°  Por  p.irti^  do  credor  de  alimentos,  o  próprio  alimentado; 

5,^  Por  parte  de  coherdeiros,  os  mesmos  coherdeiros  ou  seus  cessionários; 

tí."  Por  parte  do  cônjuge  sobrevivo,  nos  bens  do  cônjuge  fallecidò,  para  pagamento 
do  apanágio  a  que  tenha  direito,  o  próprio  cônjuge  sobrevivo,  ou  quem  legitimamente  o 
representar ; 

7.''  Por  píirte  dos  estabelecimentos  de  credito  predial,  para  pagamento  de  seus  tí- 
tulos, noa  bL*ns  que  os  mesmos  títulos  designam,  os  administradores,  gerentes  ou  manda- 
tários, na  forma  dos  respectivos  estatutos; 

8/^  Por  parte  dos  legatários  de  quantia  ou  valor  determinado,  ou  de  prestações  pe- 
riódicas, o  proprii)  legatário,  ou  quem  o  representar,  nos  bens  sujeitos  ao  encargo  do  le- 
gado. 

Art.  14i."  Os  responsáveis  teem  direito  de  exigir  que  a  hypotheca  se  limite  aos 
bens  que  forem  indispensáveis  para  garantir  a  sua  gerência  e  responsabilidade  (arti- 
go 9(H*,'*  do  eodifío  civil). 

Art*  148,'  Feita  legalmente  esta  reducçSo,  se  cancellarào  os  registos  dos  bens  que 
nlo  ficaram  comprehendidos  na  hypotheca. 

Art.  141L '  O  processo  estabelecido  no  presente  regulamento  para  a  prestação  da 
hypotheca  doa  conservadores  e  seus  ajudantes,  ou  dos  fiadores  de  uns  e  outros,  ó  appli- 
cave],  em  tiulo  quanto  for  compatível,  á  prestação  da  hypotheca  dos  funccionarios  res- 
ponsáveis ãi*  que  trata  o  n."  1/  do  artigo  906."  do  código  civil. 

Art.  íbíK"  Logo  que  se  ache  fixado  o  valor  da  hypotheca  que  ha  de  ficar  onerando 
OB  líens  do  tutor,  curador  ou  administrador,  será  a  mesma  registada^  dentro  do  praso 
míircado  p^lo  conselho  de  família  ou  pelo  juiz,  nos  immoveis  que  estes  designarem  (có- 
digo civil,  artigo  OlO.""). 

I  1.*'  Depois  de  fixado  aquelle  valor,  se  o  conselho  de  familia  nXo  tiver  feito  a  de- 
ãigaaçno  dos  immoveis,  será  a  hypotheca  registada  n'aquolles  que  o  tutor,  curador  ou 
admiaistradi*r  deaignar,  no  praso  de  dez  dias  (código  civil,  artigo  920."). 

§  2,"  Se,  dentro  do  referido  praso,  o  tutor,  curador  ou  a(hninistrador  nao  doMgnar 
os  immovtMí,  ou  os  designar  insuffieientes;  a  hypotíieca  será  registada  em  quantos  bas- 


Digitized  by 


Google 


651 

tem,  designados  pelo  jiris  de  entre  06  que  lhe  constar  qiie  peiiencem  ao  mesmo  tutor, 
onrador  oa  administrador  (código  eivil,  artigo  citado). 

§  3."  A  responsabilidade  do  tator  poderá  ser  assegurada  a  todo  o  tempo  por  meio 
de  títalos  de  divida  fundada,  observando-se,  n^esse  caso,  as  disposições  dos  §§  2.^  e  5.^ 
do  artigo  44.®  d'e8te  regulamento. 

Árt.  151.®  No  caso  da  ultima  clausula  do  §  1.^  do  artigo  antecedente,  será  o  tutor 
intimado  para,  no  pi^aso  de  dez  dias,  fazer  por  termo  a  designação  dos  immoveis  que 
quer  sujeitar  ao  encargo,  e  isto  ainda  que  elle,  ou  o  protutor,  curador  ou  qualquer  vogal 
do  conselho  de  família  tenham  interposto  aggravo  pelo  excesso  ou  insufficiencia  do  valor 
-fixado,  devendo,  n^este  caso,  lavrar  se  o  termo  em  separado  para  se  juntar  aos  autos 
quando  baixarem. 

Ârt.  153.®  Designados  os  bens  ou  pelo  conselho  de  iamilia,  ou  pelo  tutor  quando 
essa  designaçilo  lhe  é  facultada,  ou  pelo  juiz,  será  o  mesmo  tutor  intimado  para  registar 
a  hypotheca  na  respectiva  conservatória  ou  conservatórias,  no  praso  que  também  o  con- 
selho de  familia  ou  o  juiz  deve  ter  para  isso  marcado,  e  para  apresentar  no  cartório  o 
certificado  de  registo,  o  qual  será  pelo  escrivão  junto  aos  autos. 

Art.  153.®  Se  esse  certificado  se  nâo  juntar  no  praso  indicado,  o  escrivão  fará  logo, 
sob  sua  re6p<msabilidade,  conclusos  os  autos  com  a  certidão  da  intimação,  e  o  juiz,  por 
seu  despacho,  ordenará  ao  escrivão  que,  extrahindo  certidão  da  deliberação  do  conselho 
em  que  é  fixado  o  valor  da  hypotheca,  e  se  designam  os  bens  em  que  tem  de  recair,  e 
da  designação  que  d'elles  haja  feito  o  tutor,  no  caso  era  que  a  lei  lhe  faculta  fazei  a,  ou 
o  juiz,  a  apresente  ao  conservador  para  se  verificar  o  registo  nos  termos  do  artigo  922.® 
do  código  civil,  juntando  logo  certidão  d'elle  aos  autos ;  devendo  o  juiz  no  mesmo  des- 
pacho condemnar  logo  o  tutor,  curador  ou  administrador  na  multa  legal,  mandando  re- 
metter  a  competente  certidão  ao  respectivo  magistrado  do  ministério  publico  para  pro- 
mover a  sua  cobrança  nos  tennos  marcados  no  código  do  processo. 

Art.  154.®  E  permittido  ao  conselho  de  familia  escusar  absolutamente  da  hypotheca 
o  tutor,  curador  ou  administrador,  ou  admittir-lhe  uma  hypotheca  inferior  ao  valor  dos 
moveis  e  rendimentos  a  que  se  reft^re  o  artigo  921.®  do  código  civil,  ou  dispensal-o  só 
do  prévio  cumprimento  das  formalidades  para  se  constituir  a  hypotheca,  a  fim  de  entrar 
desde  logo  na  gerência. 

Esta  escusa,  porém,  não  importa  renuncia  da  hypotheca,  e  o  conselho  de  familia  a 
poderá  cassar  logo  que  o  tutor,  curador  ou  administrador  tenha  desmerecido  a  confiança 
em  virtude  da  qual  foi  concedida  (código  civil,  artigo  908.®). 

Art.  155.®  Quando  o  conselho  de  familia  cassar  a  escusa  da  hypotheca  ao  tutor, 
curador  ou  administrador,  será  a  mesma  hypotheca  constituída  pelo  modo  prescripto  no 
artigo  150.® 

Art.  156.®  Nos  casos  de  casamento  dos  menores,  deve  á  sua  celebração  preceder 
sempre  o  registo  provisório  de  hypotheca,  so  a  houver,  asedm  como  averbar-se  de  defini- 
tivo antes  da  entrega  de  quaesquer  bens  ao  marido  (código  civil,  artigos  929.®  e  930.®). 

Art.  157.®  Para  que  a  entrega  de  bens  moveis  dotaes  possa  ser  tomada  em  consi- 
deração para  o  registo  da  hypotheca  legal  dos  bens  do  marido,  é  necessário,  em  todo  o 
caso,  que  esses  moveis  sejam  individualissidos  na  escriptura  dotal,  inventario,  formal  de 
partilhas,  ou  em  relação  que  acompanhe  a  mesma  escriptura,  e  que  fique  archivada  no 
cartório  do  tabellião  respectivo. 

§  único.  A  estimação,  porém,  poderá  limítar-se  ao  valor  total  dos  ditos  moveis. 

Art.  158.®  Fica  sempre  salva  a  todo  o  tempo  ao  marido  a  reducção  ou  a  substitui- 
ção da  hypotheca. 

Art.  159.®  A  mulher  casada  por  contrato  dotal  não  pôde  em  qualquer' acto  ou  con- 
trato posterior  renunciar  nem  prejudicar  o  seu  direito  de  hypotheca  legal,  e  poderá  du- 
rante a  constância  do  matrimonio  requerer,  independentemente  de  autorisação  do  marido, 
o  registo  sobre  quaesquer  bens  d^elle,  assim  como  requerer  que  a  hypotheca  seja  refor- 
çada, se  esta  for  ou  se  tomar  insufficiente. 

TITULO  IX 
Do  registo  das  hypothecas  de  pretérito 

Art.  160.®  As  hypothecas  que  se  acharem  registadas  em  conformidade  com  a  legis- 
lação anterior  á  l^i  de  1  de  julho  de  1863  continuarlo,  independentemente  de  outro  re- 
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giBto^  a  produzir  todos  os  seus  effeitos  por  espaço  de  um  anuo,  contado  do  dia  em  que  o 
código  civil  começou  a  vigorar ;  se,  porém,  tiverem  já  sido  levadas  ao  novo  registo^  ou  o 
forem  n'aquelle  praso,  conservam  a  antiguidade  que  pelo  primeiro  registo  lhes  portenccr, 
8e  forem  lançadas  no  novo  registo  fora  d^aquelle  praso,  os  seus  effeitos  somente  se  con- 
tam desde  a  data  da  renovação. 

Art.  161.**  As  hypothecas  que,  pela  legislação  anterior  ao  código  civil,  nâo  eram 
sujeitas  a  registo  ou  o  não  eram  com  relação  a  certos  e  determinados  bens,  e  que  ainda 
subãiâtirem  ao  tempo  da  promulgação  do  mesmo  código,  são  admissíveis  a  regií^to,  nos 
termos  dos  artigos  seguintes. 

Art.  162.®  Se  as  ditas  hypothecas  forem  especiaes,  só  poderão  ser  registadas  nos 
bens  em  que  especificadamente  tiverem  sido  impostas;  se  forem  geraes,  poderão  ser  re- 
gistadas em  quaesquer  bens  do  devedor,  salvo  a  este  o  direito  de  reducção. 

Art.  163.®  A  hypotheca  destinada  a  assegurar  a  responsabilidade  do  tutor,  curador 
ou  administrador,  depois  de  determinado  o  valor  d^ella,  nos  termos  do  artigo  919,*  e 
g  nuico  do  código  civil,  pode  ser  mandada  registar  pelo  curador,  pelos  membros  do  con- 
sellio  de  familia,  havendo-o,  ou  parentes  do  menor  ou  interdicto,  salvo  o  que  ae  acha 
disposto  no  artigo  984.®  do  mesmo  código. 

Art.  164.®  A  hypotheca  destinada  a  assegurar  a  restituição  do  dote  ou  de  outros 
bens  próprios  da  mulher  casada,  ou  o  pagamento  de  arrhas  ou  de  apanágios,  pdde  ser 
mandada  registar  pela  mulher,  independentemente  de  consentimento  do  marido,  ou  por 
quataquer  parentes  d*ella,  ou  ainda  por  algum  estranho,  se  tiver  sido  o  dotador,  galvo  o 
que  dispõe  o  supracitado  artigo  984.®  do  referido  código. 

Art.  165.®  Estes  registos  regem-se  pelas  disposições  doeste  regulamento  relativas 
aos  outros  registos,  em  tudo  aquillo  em  que  ellas  lhes  são  applicaveis. 

Art.  166.®  As  hypothecas  de  que  trata  o  artigo  161.®  podem  ser  admittidas  a  eon- 
cursi*,  iudependentemente  do  registo,  dentro  do  praso  de  um  anno,  contado  desde  a  pro- 
mulgação do  código  civil,  e,  se  forem  registadas  dentro  d 'este  praso,  preferirão,  em  con- 
cnrsO;  a  todas  as  hypothecas  constituídas  depois  d'essa  data,  ainda  quando  esta^i  hajam 
aíílo  registadas  anteriormente  áquellas. 

§  único.  O  concurso  das  hypothecas,  de  que  trata  o  citado  artigo,  entre  si  será  re- 
guladu  pela  legislação  a  que  estavam  sujeitas  antes  da  promulgação  do  código  civiL 

Art.  167.®  As  hypothecas  mencionadas  no  artigo  161.®,  que  forem  definitivamente 
regiístadas  fora  do  praso  estabelecido  no  artigo  precedente,  só  podem  entrar  em  concurso 
com  quaesquer  outras  pelo  modo  declarado  no  artigo  1017.®  do  código  civil. 

Art.  168.®  A  descripção,  que  deve  preceder  o  novo  registo  das  hypothecas  de  }íre- 
terito,  será  feita  á  face  do  respectivo  titulo  e  dos  esclarecimentos  que  o  apresent^iute 
possa  fornecer;  e  verificando-se  por  ella  a  identidade  do  prédio,  valerá,  ainda  qut*  lhe 
falte  algum  dos  requisitos  exigidos  pela  legislação  actual,  comtanto  que  o  nãti  fossem 
também  pela  legislação  anterior. 

TITULO  X 

Do  serviço  do  registo  predial  com  relação  especial  à  posse  e  sua  justificação 

quando  não  titulada 

Art.  169.®  Qualquer  pessoa  que  se  não  ache  na  posse  eflfectiva  de  um  prediu,  mas 
que  se  julgue  com  direito  a  ella,  não  a  poderá  requerer  em  juizo  sem  juntar  ao  requeri- 
mento certificado  de  haver  inscripto  o  acto  jurídico  em  que  se  funda,  excepto  no  caso  de 
transmissão  de  propriedade  immovel,  quando  esta  for  indeterminada  (artigo  954."  e 
§  Tinieo  do  artigo  951.®  do  código  civil). 

Art.  170.®  A  inscrípção  no  registo  de  um  titulo  translativo  de  propriedade  seui  con- 
díçSto  suspensiva  envolve,  independentemente  de  alguma  outra  formalidade,  a  ti  iui&mis- 
são  da  posse  para  a  pessoa  a  favor  de  quem  essa  inscripção  foi  feita. 

Art.  171.®  Para  os  efieitos  do  n.®  5.®  do  artigo  949.®  do  código  civil,  a  posse  com- 
prova-se  por  meio  de  justificação  julgada  por  sentença,  com  precedência  de  citíi^ào  edi- 
tal por  trinta  dias  a  pessoas  incertas,  e  de  publicação  de  annuncio  no  periódico  da  cabeça 
da  comaiva,  havendo-o,  e,  não  o  havendo,  na  gazeta  da  respectiva  relação,  e  com  inter* 
vençâo  do  ministério  publico,  nos  termos  dos  artigos  524.®  e  525.®  do  código  civil. 

Art.  172.®  E  competente  para  estas  justificações  o  juiz  da  respectiva  localidade,  nos 
termos  geraes  de  direito. 

Art.  173.®  Nenhuma  justificação  de  posse  será  procedente,  provandose : 
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1.^  Detenção  de  uso,  usufracto,  conBÍgnaçXo,  simples  arrendamento,  mandato,  mera 
administração,  favor  ou  qualquer  outro  titulo  precário; 

2.®  A  existência  de  uma  inscripçSo  de  propriedade  sobre  o  mesmo  objecto  a  favor 
de  outra  pessoa. 

TITULO  XI 

Dos  effeitos  jurídicos,  úteis  ou  prejudiciaes,  resultantes  do  registo  predial 

ou  da  sua  omissão 

Art.  174."  Os  títulos  e  direitos  prediaes  que  o  código  civil  sujeita  a  registo  nSo 
produzem  eflFeito  algum  para  com  terceiros,  senão  da  data  do  mesmo  registo  (artigo  951.** 
do  código  civil). 

Exceptuam-se : 

1."  Os  titulos  de  transmissão  indeterminada  (citado  artigo  §  único); 

2.®  As  acçSes  meramente  possessórias  (artigo  952.®  §  único  do  código  civil); 

3.®  Os  privilégios,  como  taes  (artigo  878.®  do  código  civil); 

4.®  Os  de  ónus  reaes,  durante  um  anno,  contado  da  promulgação  do  código  civil 
(artigo  1023.®  §  unico  do  mesmo  código); 

5.®  As  hypothecas  de  pretérito,  durante  o  mesmo  espaço  de  tempo  (artigo  1019.® 
do  mesmo  código). 

Art.  175.®  Os  eflFeitos  do  registo  definitivo  subsistem  emquanto  nâo  for  cancellado. 

Art.  176.®  Os  eflFeitos  do  registo  provisório  subsistem  emquanto  nSo  for  cancellado^ 
ou  caducar  pelo  lapso  do  tempo  sem  renovaçSo. 

Art.  177.®  As  descripçSes  prediaes  nSo  poderSo  ser  cancelladas,  mas  só  declaradas, 
ampliadas  ou  restringidas,  nos  termos  doeste  regulamento. 


TITULO  XII 

Dos  casos  em  que  o  conservador  deve  negar  o  registo 

e  d'aquelles  em  que,  negando  o  definitivo,  deve  admittir  o  provisório 

e  da  competência,  forma  e  effeitos  das  decisões  judiciaes  sobre  as  duvidas  levantadas 

pelos  conservadores 

Art.  178.®  Os  conservadores  n&o  farSo  exame  nem  reparo  algum  sobre  os  documen- 
tos antes  de  tomarem  no  diário  a  competente  nota  da  sua  apresentação  e  de  a  lançarem 
no  titulo. 

Art.  179.®  Os  conservadores  deverão  recusar-se  a  tomar  registo: 

1.®  Quando  os  titulos  apresentados  não  forem  do  nimiero  d'aquelles  que  se  mencio- 
nam n'esto  regulamento  como  admissíveis,  tanto  a  registo  provisório  como  a  definitivo; 

2.®  Quando  não  forem  legitimas  as  pessoas  que  o  solicitarem; 

3.®  Quando  os  procuradores  não  apresentarem  procuração,  ou  não  a  tiverem  archi- 
vada  na  conservatória,  nos  termos  do  artigo  73.®  §  2.®; 

4.®  Quando  duvidarem  da  identidade  da  pessoa  que  solicitar  o  registo,  ou  da  do 
procurador ; 

5  ®  Nos  casos  especificados  no  artigo  91.®; 

6.®  Quando,  sendo  o  titulo  ínsufficiente  para  a  descripção,  as  partes  se  recusarem 
a  dar  as  declarações  complementares  indispensáveis. 

Art.  180.®  Os  conservadores  podem  recusar  registo  definitivo: 

1.®  Quando  suspeitarem  que  os  titulos  apresentados  ou  são  falsos  ou  se  acham  fal- 
sificados ; 

2.®  A  titulos  manifestamente  nuUos  ou  iUegaes; 

3.®  A  escriptos  particulares  cujas  assignaturas  não  estiverem  reconhecidas,  quando 
as  acharem  duvidosas. 

§  unico.  Em  qualquer  doestes  casos,  os  conservadores,  feita  a  declaração  do  motivo 
da  recusa,  farão  o  registo,  mas  provisório;  devendo,  no  caso  do  n.®  1.®,  remetter  ex-olB- 
eio,  no  praso  de  três  dias,  os  titulos  suspeitos  ao  juiz  de  direito  respectivo,  com  a  decla- 
ração dos  motivos  da  suspeita  da  falsificação. 

Art.  181.®  No  caso  do  artigo  antecedente,  poderão  as  partes,  ou  seus  procuradores 
recorrer  para  o  juiz  de  direito  da  comarca,  por  meio  de  simples  petição,  juntando  o  ti- 
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tulo  respectivo  e  a  declaração  do  conservador,  e  allegando  logo  os  fundamentos  que  ti- 
verem para  demonstrar  a  improcedência  da  duvida. 

Art.  Iâ2.^  Eates  processos  serfto  tratados  por  fora  da  audiência,  e,  distribuída  a 
petição  pelo  mesma  modo  por  que  é  feita  a  distribuição  orphanologica,  serSo  julgados 
com  preferencia  a  qualquer  outro  negocio. 

Art.  183."^  O  juiz  ouvirá  o  ministério  publico,  que  deverá  responder  dentro  de  trea 
(lias  ímprorogaveis, 

Art.  184."  Decorridos  os  três  dias  marcados  no  artigo  antecedente,  o  escrivão  co- 
brará do  ministério  publico  os  autos,  com  resposta  ou  sem  ella,  e  os  fará  immediatamente 
conclusos  ao  juiz,  qne  decidirá  como  for  justo. 

Art.  135.^  Doesta  decisão  poderá  a  parte  ou  o  ministério  publico  aggravar  de  peti- 
ção ou  de  instmmento,  qual  no  caso  couber;  da  decisão  sobre  o  aggravo  não  haverá  re- 
curso. 

Art.  186.**  Tanto  da  sentença  do  juiz  como  do  accordâo  da  relação  no  caso  de  re- 
curso, SC  tanto  aquella  como  este  confirmarem  a  recusa  do  conservador,  darão  os  respe- 
ctivos escrivães,  logo  que  a  decisão  passe  em  julgado,  conhecimento  ao  mtjsmo  conser- 
vador^  que  cancellará,  ex-officio,  o  registo  provisório,  e  guardará  a  participação  annotada 
com  a  respectiva  referencia. 

Art.  187/  No  caso  de  provimento  transitado  em  julgado,  se  converterá  o  registo 
em  definitivo  conforme  a  decisão,  o  que  assim  o  conservador  deverá  declarar  no  averba- 
mento com  referencia  á  sentença,  que  ficará  archivada. 

Art,  188,^  Cestes  processos,  e  para  os  efieitos  do  registo  nos  casos  de  provimento^ 
se  extrahirá  somente  certidão  que  contenha  o  teor  da  sentença,  excepto  se  a  parte  re- 
querer qno  a  certidão  comprehenda  a  declaração  do  conservador  e  a  resposta  do  minis- 
tério publico* 

Art.  189."^  Se  a  recusa  do  conservador  provier  da  falta  de  reconhecimento  de  as- 
signaturaa,  o  registo  converter-se-ha  em  definitivo  pela  apresentação  de  documento  de- 
vidamente reconhecido  ou   acompanhado  de  prova  da  authenticidade  das  assignaturas. 

Art.  lOO."^  No  caso  dos  n.*^«  1.%  2.^  3.%  5.^  e  6.^  do  artigo  179.%  dará  o  conser- 
vador ao  apresentante  dos  titules,  se  elle  o  requerer,  declaração  dos  motivos  por  que  se 
recusa  a  fazer  o  registo,  e  com  ella  poderá  a  parte  recorrer  ao  juiz  de  direito,  seguindo 
o  processo  estabelecido  nos  artigos  antecedentes. 

§  L°  No  caao  do  n.®  4.®  do  citado  artigo,  os  conservadores  determinarão  á  pessoa 
que  solicitíir  o  registo,  que  volte  acompanhada  de  duas  testemunhas  abonatorias,  to- 
mando, porém,  sempre  nota  da  apresentação  dos  titules  no  livro  diário,  a  qual  ficará  sem 
eífeíto  se  a  parte  não  provar  a  sua  identidade  no  mesmo  dia. 

§  ^.°  Proferida  a  decisão  sobre  as  duvidas,  se  alem  d'Í8so  o  juiz  de  direito  en- 
tender que  ha  fundamento  para  processo  criminal,  mandará  dar  vista  ao  ministério  pu- 
blico, para  promover  os  termos  legaes. 

TITULO  XIII 
Das  certidões,  certificados  e  publicidade  dos  registos  prediaes 

Art.  191.**  Os  conservadores  ou  seus  ajudantes,  tanto  nas  certidões  que  paasaiTm, 
como  nas  declarações  escriptas  que  assignarem,  relativas  a  objectos  de  sua  compe- 
tência, ser^o   considerados  como  officiaes  que,  segundo  a  lei,  teem  fé  publica  em  juizo. 

Art.  192.^  As  certidões  serão  passadas: 

1.**  Ou  litteralmente,  de  tudo  quanto  se  houver  registado  com  relação  a  determi- 
nado prédio  ou  prédios; 

2,**  Ou  restrictamente,  quanto  a  determinadas  inscripçòes  ou  averbamentos; 

3.^  Ou  de  narrativa,  com  referencia  a  determinado  quesito  ou  quesitos. 

Art.  19;^.^  Sempre,  porém,  que  houver  inscripção,  averbamento  ou  cancellação  pos- 
terior^ que  por  qualquer  modo  altere  o  que  o  conservador  houver  de  certificar,  este  men- 
cionará na  certidão  essa  circumstancia,  debaixo  das  penas  comminadas  n^este  regula- 
mento, e  de  responsabilidade  pelas  perdas  e  damnos  resultantes  da  omissão. 

Art.  194.^  Dos  requerimentos  para  certidões  se  tomará  nota  de  apresentação  no 
diário,  e  poderão  as  partes  fazer  esses  requerimentos  em  duplicado,  para  que  este  sí^ 
Ihea  entregue  com  declaração  de  « apresentado •. 
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Art.  195.*^  Os  conservadores  pasaarSo  as  certidSes  com  a  brevidade  possível,  nSo  aa 
podendo  demorar  por  mais  de  três  dias. 

Art.  196.®  Logo  que  a  certidSo  pedida  se  tenha  passado,  será  averbada  no  diário  a 
nota  da  entrega  ao  interessado. 

Art.  197.®  Na  mesma  folha  d'estes  requerimentos,  e  sem  dependência  de  despacho 
algum,  se  passarSo  as  certidSes  pedidas,  continuando-se  em  outras  folhas  do  sêllo  compe- 
tente. 

Art.  198.®  As  certidões  dos  livros  do  registo  poderão  ser  extrahidas  pelos  amanuen- 
ses ou  empregados  subalternos  das  conservatórias,  mas  em  todo  o  caso  serfto  assignadas 
pelos  conservadores  ou  por  seus  ajudantes,  depois  de  serem  por  elles  revistas  e  concer- 
tadas, fazendo-se  d^isso  expressa  declaraç&o. 

Art.  199.®  Dos  documentos  ou  titules  archivados,  poderSo  também  passar-se  certi- 
doeS;  como  dos  livros  de  registo. 

Art.  200.®  Os  certificados  que  os  conservadores  devem  entregar  ás  partes,  se  estas 
os  exigirem,  segundo  o  que  dispSe  o  artigo  963.®  do  código  civil,  serão  passados  em 
forma  de  certid&o,  e  deverão  conter  gummaria  e  resumidamente  quanto  baste  da  descri- 
pçSo  e  suas  alterações,  para  verificar  a  identidade  do  prédio  e  a  copia  textual  da  in- 
scripção,  sendo  conferidos  com  o  registo,  e  depois  assignados  pelos  conservadores  ou  seus 
ajudantes. 

Art.  201.®  Os  certificados  que  os  conservadores  sSo  obrigados  a  entregar  ás  par- 
tes, poderSo  ser  passados  por  um  dos  empregados  da  confiança  dos  mesmos  conservado- 
res, sendo,  porém,  sempre  por  estes  ou  por  seus  ajudantes  assignados,  depois  de  confe- 
ridos com  o  seu  original,  e  fazendo-se  n'elles  menção  da  conferencia. 

Art.  202.®  Nos  casos  de  destruição  ou  extravio  do  certificado,  as  partes  poderão  reque- 
rer certidão,  que  terá  o  mesmo  effeíto.  Qualquer  outra  pessoa  que  n^isso  tiver  interesse, 
poderá  pedir  as  certidões  que  lhe  forem  necessárias,  extrahidas  fielmente  do  livro  de  re- 
gisto. 

Art.  203.®  Quando  sobre  o  mesmo  prédio  uma  nova  hypotheca  se  inscrever  depois 
de  outra  cuja  inscripção  se  não  ache  cancellada,  o  conservador  deverá  declarar,  assim 
nos  certificados  como  nas  certidões  que  passar,  que  a  hypotheca  é  segunda  ou  qualquer 
outra. 

Art.  204.®  Nas  certidões  que  se  passarem  restrictamente  de  inscripções  hypotheca- 
riasy  ainda  não  annulladas  pelos  pagamentos  parciaes  que  se  tiverem  feito  por  conta  da 
divida,  deverão  os  conservadores  mencionar  essa  circumstancia,  sempre  que  ella  conste 
dos  averbamentos  feitos  ás  mesmas  inscripções,  declarando  n^esses  casos  a  importância 
dos  pagamentos  averbados. 

Art.  205.®  Os  conservadores  ou  seus  ajudantes,  deverão,  sem  prejuizo  da  regulari- 
dade do  serviço,  mostrar  ás  partes  que  n'isso  tiverem  interesse,  os  livros  de  registo,  e 
dar-lhes  com  urbanidade  os  esclarecimentos  que  ellas  lhes  pedirem,  mas  nunca  por  es- 
cripto,  a  não  ser  por  modo  authentico,  em  forma  de  certidão. 

Art.  206.®  Os  livros  de  registo  não  sairão  da  conservatória  por  nenhum  motivo  ou 
pretexto.  Todas  as  diligencias  judiciaes  ou  extra-judiciaes,  que  exijam  a  apresentação 
dos  livros  de  registo,  terão  logar  na  mesma  conservatória. 

§  único.  Exceptuam-se  os  casos  de  remoção  por  motivo  de  força  maior,  como  de 
incêndio,  inundação,  guerra  civil  ou  estranha,  sedição  ou  outros  similhantes. 

TITULO  XIV 
Do  cancellamento 

Art.  207.®  O  cancellamento  poderá  eflfectuar-se,  tanto  nas  inscripções  hypothecarias 
como  em  quaesquer  outras,  nos  termos  dos  artigos  988.®  a  999.®,  inclusive,  do  có- 
digo civil. 

§  único.  Quando  o  conservador  se  recusar  a  fazer  o  cancellamento,  entregará  á 
parte  por  escripto,  se  ella  o  exigir,  as  rasões  da  sua  recusa,  para  que  a  mesma  parte 
possa  recorrer  ao  juiz,  nos  termos  do  artigo  181.®  e  seguintes  d'este  regulamento. 

Art.  208.®  Pôde  também  servir,  para  o  cancellamento  de  qualquer  inscripção,  o  ti- 
tulo em  presença  do  qual  a  mesma  se  haja  feito,  sempre  que  d'elle,  ou  só  ou  acompa- 
nhado de  outro  documento  complementar,  resulte  a  extincção  ou  caducidade  da  obri- 
gação. 
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TITULO  XV 

Ba  alienaçlâ  de  prédios  hypothecados,  e  do  processo  de  expurgaçfto 
das  hypothecas  convencionaes  e  legaes 

Art,  209/  Nenhuma  inscripçSo  hypothecaria  obsta  a  qualquer  inscripçSo  predial  por 
transmissão  gratuita  ou  onerosa  posterior,  mas  permanece  no  prédio  a  garantia  hjpothf^- 
caría^  qualquer  que  sc^ja  o  possuidor. 

Art,  210."^  O  direito,  que  têem  os  novos  adquirentes  dos  prédios  hypothecados,  de 
os  expurgar  das  hypothecas  sobre  os  mesmos  inscriptas,  comprehende  as  hypothecas  de 
toda  a  espécie, 

Art.  21L"  Aquelie  que  de  novo  adquiriu  um  prédio  hypothecado,  e  quer  conaegair 
&  expurgação  da  hypotheca  ou  hypothecas,  pôde  obter  o  seu  fim  por  qualquer  dos  mo* 
dos  seguintes: 

1  ,^  Pagando  integralmente  aos  credores  as  dividas  a  que  o  prédio  estiver  hj-pothe- 
cado; 

2,^  Entrando  no  deposito  com  a  quantia  que  tiver  dado  pelo  prédio,  se  a  acquÍBÍç2o 
d'elle  tiver  sido  feita  em  hasta  publica; 

3-*^  Declarando  em  juizo  que  está  prompto  a  entregar  aos  credores,  para  pagamento 
das  suas  dividas^  ate  á  quantia  que  deve  pelo  prédio,  ou  aquella  em  que  o  estima^  quando 
a  acquisiçâo  d-elle  nao  tiver  sido  feita  por  titulo  oneroso. 

Art.  212,^  Aê  disposições  do  artigo  antecedente  s5o  applicaveis  ao  doador  que,  res- 
cindida a  doação  por  superveniencia  de  filhos,  quizer  expurgar  os  bens  doadas  das  hy- 
pothecas com  que  oa  tiver  onerado  o  donatário,  nos  termos  dos  artigos  938/'  §  único  e 
1484  §  L"  do  código  civil. 

Ari.  213.°  O  novo  possuidor,  que  quizer  expurgar  o  prédio  da  hypotheca,  solicitará 
do  conservador  eertidílo  em  que  este  declare,  em  presença  do  Índice  real  e  pessoal  e  dos 
livros  de  registo,  qiiaes  sSo  os  credores  hypothecaríos  inscriptos  sobre  o  mearao  prédio- 
Art.  214."  Com  a  certidão,  de  que  se  trata  no  artigo  antecedente,  o  novo  possuidor 
do  prédio  fará  requerimento  ao  juiz  de  direito  da  comarca  em  que  estiver  situado  o  mes- 
mo prédio,  declarando  qual  dos  meios  facultados  no  artigo  211.®  prefere  para  o  expur- 
gar da  hypotheca,  o  concluindo  por  pedir  que  os  credores  constantes  da  referida  ceríidSo 
sejam  citados  para  virem  a  juizo  receber  a  parte  que  lhes  pertencer  do  valor  do  predio. 
Art.  215."  Distribuido  o  requerimento,  a  citaçSo  será  feita  aos  credores,  ou  pessoal- 
mente ou  por  editoSj  com  o  praso  de  trinta  dias,  segundo  o  domicílio  for  ou  nSo  conhe* 
eido  em  juizo,  nos  termos  da  lei. 

§  unieo.  Accusada  a  citação,  assignar-se-hSo  duas  audiências  aos  credoresj  a  fim  de 
receberem  a  parte  que  lhes  pertencer  do  valor  do  prédio,  ou  requererem  o  que  for  & 
bem  da  sua  justiça. 

Art.  2ltí-°  Nu  caso  do  n.®  1.®  do  artigo  211.®  far-se-ha  o  pagamento  a  todos  os  cre- 
dores, segundo  a  parte  que  a  cada  um  pertencer,  no  cartório  do  escrivSo,  lavrando-s© 
nos  autos  termo  de  entrega,  ou  por  mandado  ou  precatório,  quando  haja  procedido  de- 
positOj  e  o  prédio  será  julgado  livre  e  expurgado  das  hypothecas,  e  se  lhe  dará  baixa  no 
respectivo  livro  de  registo, 

Art.  217."^  No  caso  do  n.®  2.®  do  artigo  211.®,  e  se  o  valor  do  prédio  não  chegar 
para  integral  pagamento  dos  credores  hypothecaríos,  depositado  o  sobredito  valor,  sobr^ 
elle  serSlo  exercidos  os  direitos  dos  interessados,  e  o  prédio  será  julgado  livre  e  expur- 
gado das  hypothecas  sobre  o  mesmo  inscriptas,  seguindo-se  depois  os  termos  legaea  do 
processo  do  conourso,  mas  em  acto  continuo  e  sem  dependência  de  novas  citações  aos 
credores  inscriptos, 

Art.  218,**  No  caso  do  n.®  3.®  do  citado  artigo,  somente  se  entenderá  fixado  o  valor 
do  prédio  eonformando-se  os  credores  com  as  declaraç3es  do  possuidor,  ou  depois  de  ter 
ido  á  praça  nos  termos  dos  artigos  seguintes. 

Art.  219./*  Qualquer  dos  interessados  pôde  requerer  que  o  prédio  seja  arrematado 
pelo  maior  preço  que  se  obtiver  sobre  aquelie  que  o  novo  possuidor  tiver  dado  por  elle^ 
ou  em  que  o  estimar,  nos  casos  seguintes : 

1."  Quando  o  novo  possuidor  não  expurgar  a  hypotheca  pelos  meios  para  isso  esta- 
belecidos no  artigo  211.®; 


Digitized  by 


Google 


557 


2.®  Quando,  pretendendo  o  novo  possuidor  expurgar  a  hypotheca  pelo  modo  estabe- 
lecido no  n,**  3.^  do  artigo  citado,  a  quantia  por  elle  offerecida,  para  pagamento  dos  cre- 
dores, for  inferior  ao  computo  dos  créditos  privilegiados  ou  hypotfiecarios  e  dos  ónus 
registados  anteriormente  ás  hypothecas  aos  quaes  o  prédio  esteja  sujeito ; 

3.^  Quando,  tendo  feito'  citar  os  credores  para  a  expurgação,  não  fizer  accusar  as 
respectivas  citaçSes,  ou  se,  tendo-as  feito  accusar  na  audiência  competente,  não  prose^ir 
até  á  terceira  seguinte  nos  termos  regulares  da  mesma  expurgação. 

Art.  220.^  Quando,  na  hypothese  do  artigo  antecedente,  o  valor  de  que  abi  se  trata 
nfto  for  coberto  em  praça,  os  direitos  dos  interessados  serXo  exercidos  sobre  esse  mesiúo 
valor,  salva  a  acç&o  contra  o  devedor  originário  pelo  que  ficar  restando. 

§  único.  Quanto  á  parte  de  que  nSo  forem  embolsados  pelo  producto  da  hypotheca, 
serfto  cousiderados  como  credores  communs. 

Art.  221.®  Na  hypothese  do  n.®  2."  do  artigo  219.®,  feito  pelo  interessado  o  reque- 
rimento para  que  o  prédio  seja  posto  em  hasta  publica,  o  juiz,  verificando  ou  fazendo 
verificar  pelo  respectivo  contador,  á  face  das  certidões  dos  ónus  e  créditos  hypotheca- 
rios,  se  o  valor  do  prédio  é  ou  n^o  inferior  á  importância  do  capital  e  juros  devidos  dos 
meamos  ónus  e  créditos,  deferirá  como  for  de  justiça. 

Art.  222.®  Arrematado  o  prédio  e  posto  em  deposito  o  producto  da  arrematação, 
sobre  elle  exercerSo  os  credores  os  seus  direitos,  precedendo  ao  levantamento  do  mesmo 
producto  a  graduação  dos  ditos  credores,  e  despacho  do  juiz  nos  precisos  termos  do  có- 
digo civil,  artigos  1012.®  a  1025.®  inclusive,  attendidçs  os  direitos  de  preferencia,  ou  os 
de  rateio,  mas  em  acto  continuo  e  sem  dependência  de  novas  citações  aos  credores  in- 
scriptos. 

Art.  223.®  O  direito  dos  credores  que,  tendo  sido  citados,  nSo  vierem  a  juizo  será 
julgado  á  revelia,  e  depositada  a  somma  que  lhes  tocar  em  virtude  da  sentença. 

Art.  224.®  O  credor  que,  tendo  o  seu  credito  registado,  deixar  por  qualquer  motivo 
de  ser  incluido  na  certidão  do  conservador,  ou,  sendo  incluido,  deixar  de  ser  citado,  não 
perderá  os  seus  direitos,  como  credor  hypothecario,  qualquer  que  tenha  sido  a  sentença 
proferida  em  relação  aos  outros  credores. 

Art.  225.®  São  applicaveis  á  expurgação  das  hypothecas  legaes  as  disposições  dos 
artigos  antecedentes,  com  as  seguintes  declarações : 

1.*  Serão  citados  para  ella  os  credores  e  interessados,  ou  quem  legitimamente  os 
representar,  assistindo  sempre  o  ministério  pubhco,  quando  não  for  parte  principal ; 

2.*  Nas  dos  tutores  e  curadores,  serão  citados  os  protutores  e  sub-curadores  e  o  cu- 
rador geral  respectivo; 

3.*  Na  dos  dotes  feitos  por  terceira  pessoa,  serão  também  citados  os  dotadores ; 
4.*  Arrematado  o  prédio,  ou  verificado  o  seu  valor,  será  a  parte  correspondente  á 
hypotheca  legal  depositada,  e  convertida  a  sua  importância  em  títulos  de  divida  fundada, 
averbando-se  n'elles  o  encargo ;  devendo,  porém,  os  titules  depois  de  averbados  ser  entre- 
gues ao  depositante. 

§  único.  A  conversão  será  legalisada  com  as  respectivas  certidões  do  preço  corrente 
dos  titules. 

Art.  226.®  Consistindo  a  obrigação  segurada  por  hypotheca  em  prestações  periódi- 
cas, não  sendo  d^aquellas  que  constituem  ónus  real  da  propriedade,  opera-se  a  expurga- 
ção pelo  deposito  de  um  capital  correspondente  a  essas  prestações,  feito  em  moeda  me- 
tallica,  em  fundos  públicos  ou  em  acções  de  bancos  legalmente  constituídos. 

§  1.®  O  capital  depositado  reverte  em  proveito  do  depositante  ou  de  quem  o  repre- 
sente, logo  que  fique  extincta,  por  qualquer  modo,  a  obrigação  que  motivou  o  deposito. 
§  2.®  Emquanto  dura  o  deposito,  o  credor  recebe  os  juros  ou  dividendos  dos  titules 
depositados,  cuja  escolha  fica  dependente  da  vontade  do  depositante,  assegurando  elle  ao 
credor  a  integridade  da  prestação. 

Art.  227.®  Aindaque  o  credor  que  requereu  a  arrematação  do  prédio  venha  depois 
a  desistir  d'ella,  não  deixará  por  isso  a  mesma  arrematação  de  progredir  nos  seus  ter- 
mos regulares,  quando  algum  dos  outros  credores  se  opponha  á  desistência. 

Art.  228.®  A  sentença,  porém,  nunca  será  proferida  sem  que  se  mostre  que  foram 
citados  todos  os  credores  constantes  da  certidão  passada  pelo  conservador. 

Art.  229.®  Realisado  que  seja  o  pagamento  dos  credores  que  tiverem  acudido  a  jui- 
zo, e  realisado  também  o  deposito,  com  relação  aos  que  deixarem  de  comparecer,  será  o 
prédio  julgado  livre  e  exonerado  da  hypotheca,  e  se  lhe  dará  baixa  no  competente  livro 
de  registo. 
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Art.  230.^  Com  a  certidão  da  sentença,  que  tiver  julgado  o  prédio  livre  e  exonerado 
daô  hypothecas,  poderá  o  possuidor  solicitar  do  conservador  competente  o  caneellamento 
dos  respectivos  registos* 

TITULO  XVI 
Do  processo  para  a  exigência  dos  créditos  hypothecarios 

Art.  23L^  Os  créditos  hypothecarios  que  constarem  de  titules  admissiveis  ao  registo 
definitivo,  mostrando-se  effectivamente  registados,  e  depois  de  vencidas  as  respectivas 
dividas,  constituem  a  base  do  processo  para  a  expropriação  da  competente  hypotheca, 

§  unieo.  S^  exceptuados  d'esta  regra  os  créditos  que  resultam  de  escriptos  parti^ 
calares,  embora  adinÍs8Ívois  no  registo  hypothecario. 

Ari.  232.^  Os  títulos  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  dizendo  respeito  a  dividas 
já  vencidas  ou  havidíis  L-omo  taes,  têem  força  de  sentença  e  de  execuçSo  apparelhada,  e 
no  processo  respectivo  se  observarão  as  regras  geraes,  com  as  modificações  constantes 
dos  artigos  seguintes. 

Art.  233.^  O  credor,  cuja  divida  resultar  de  algum  dos  titulos  a  que  se  refere  a  r^- 
gra  estabelecida  no  artigo  231.®,  fará  citar  o  devedor  para  que  lhe  pague  dentro  de  dez 
dias,  sob  pena  de  se  proceder  no  fim  d'elles  a  penhora  em  todos  os  bens  que  constituem 
a  Lypotheea, 

Art.  234.^  O  devedor  será  citado,  na  forma  da  lei  do  processo,  no  damiciHo  que 
constar  da  eertidlío  do  registo,  ou  no  logar  em  que  for  encontrado,  sendo  d'aquelles  em 
que  se  podem  v  cri  ficar  citaç(5es. 

§  nnjf^o.  Serão  competentes  para  fazer  a  citação  os  escrivães  e  oflBciaes  de  diligeií- 
ciaa  do  juiz  de  direito  ou  do  juiz  ordinário  da  comarca  ou  julgado  onde  residir  o  deve- 
dor, c  bem  aBsim  qualquer  outro  funccionario  da  mesma  comarca  ou  julgado,  auctorisado 
a  fazer  citaçtíea,  ou  que  ao  achar  mais  prompto,  á  escolha  do  exequente. 

Art,  23õ,°  Se  o  devedor  executado  não  for  encontrado  em  sua  casa  ou  fora  d^ella, 
e  achando- se  ausente  por  qualquer  motivo,  ou  se  estiver  doente,  será  feita  a  citaçSlo  na 
pessoa  que  se  apresentar  para  recebel-a  por  terprocuração  do  devedor,  e,  na  falta  d'essa 
pessoa,  se  verificará  a  citação  immediatamente  na  de  qualquer  familiar  ou  vizinho^  e  bem 
assim  na  pessoa  do  curador  geral  dos  orphãos  e  ausentes,  que  defenderá  os  direitos  do 
executado,  emquanto  mie  não  comparecer  em  juizo,  por  si  ou  por  seu  bastante  procu- 
rador. 

Art,  236.^  Se  o  devedor  não  pagar  dentro  do  mencionado  praso  de  dez  dias,  e  nio 
deduzii*  embargos,  terá  logar  a  penhora  de  que  trata  o  artigo  233.® 

Art.  027."  Os  embargos  que  o  executado  pode  deduzir  dentro  do  praso  de  dez  dias 
são  unicamente  os  que  forem  fundados: 

1,**  Ka  i Ilegitimidade  da  pessoa; 

2/  Falsidade  do  titulo  constitutivo  da  hypotheca; 

3.''  Niillidade  ou  extincção  da  mesma  hypotheca ; 

4."  Novação  ou  pagamento,  provado  immediatamente  por  documento  legal. 

Art.  238.^  Se  os  embargos  oflferecidos  articularem  unicamente  matéria  diversa  da 
que  fica  mencionada  no  artigo  antecedente,  serão  desprezados  in  liminêj  e  se  mandarí* 
proceder  a  penhora  nos  bens  da  hypotheca  para  continuarem  os  termos  da  execução. 

§  único.  Scj  porém,  os  ditos  embargos  contiverem  a  matéria  comprehendida  no  dito 
artigo,  poderão  ser  recebidos  com  suspensão  da  execução  ou  sem  ella.  No  primeiro  caso 
correm  os  embargos  nos  próprios  autos;  e,  no  segundo,  correrão  em  separado,  e  se  man- 
dará proceder  a  penhora  e  proseguir  nos  termos  do  processo  executivo. 

Art.  239.*^  Em  qualquer  das  hypotheses  do  artigo  antecedente,  ou  os  embaídos  se- 
jam recebidos  com  suspensão  ou  sem  ella,  serão  contestados  pelo  exequente,  dando-s*'- 
Ihe  para  isso  vista  pelo  praso  de  cinco  dias,  e  logo  decididos  pelo  respectivo  juiz  de  di- 
reito sem  allegaçdes  finaes,  fazendo-se-lhe  para  isso  os  autos  conclusos. 

Art.  240.**  De  qualquer  decisão  definitiva  proferida  sobre  os  embargos  poderio  as 
partes  interpor  o  recurso  de  appellação  para  o  tribunal  competente,  mas  esta  será  sem- 
pre recebida  no  effeito  devolutivo,  quando  for  interposta  pelo  executado,  e  a  execução 
correrá  seus  termos. 

I  Art.  241.**  Á  penhora  feita  nos  bens  hypothecados  não  serão  admittidos  embargo» 

^  de  terceiro,  que  tenham  por  fundamento  contrato  ou  acto  jurídico  que  não  esteja  regi»' 

tado  em  data  anterior  ao  registo  da  hypotheca. 
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ArL  242.°  De  quaesquer  despachos  interlocutórios  proferidos  pelo  juiz,  ou  seja  nos 
próprios  autos  ou  em  requerimentos  avulsos  que  se  lhes  devam  juntar,  nSo  cabe  outro 
recurso  que  nâo  seja  o  de  aggravo  no  auto  do  processo. 

Art.  243.°  A  avaliaç&o  do  prédio  que  houver  de  ser  arrematado  terá  logar  nos  ter- 
mos de  direito,  salvo  o  caso  de  se  achar  já  feita  judicialmente;  mas,  ainda  mesmo  n'esta 
hypothese,  a  avaliação  se  poderá  repetir,  achando  o  juiz  que  assim  convém,  se,  a  Con- 
tar desde  a  primeira,  tiverem  decorrido  mais  de  dez  annos. 

Art«  244.°  O  prédio  hypothecado,  posto  em  praça,  será  arrematado,  logo  que  haja 
lançador  que  cubra  a  importância  de  quatro  quintas  partes  do  valor  da  avaliação. 

Art.  245.°  Quando  não  houver  lançador  que  cubra  a  importância  mencionada  no 
artigo  antecedente,  será  transferida  para  outro  dia  a  arrematação  do  prédio,  annuncian- 
do-se  previamente  que  será  arrematado  pelo  maior  preço  que  poder  obter  em  praça. 

Art.  246.°  Se  o  credor  exequente,  depois  de  se  ter  mandado  pôr  o  prédio  segimda 
vez  em  praça,  entender  que  lhe  convém  a  adjudicação  do  mesmo  na  importância  de  qua- 
tro quintas  partes  do  valor  da  avaliação,  poderá  requerer  ao  juiz  que  lh'o  adjudique 
para  pagamento  da  sua  divida,  o  que  terá  logar,  se  o  executado,  que  o  juiz  mandará  ou- 
vir, não  declarar,  no  praso  de  três  dias,  que  quer  offerecer  lançador  ao  prédio. 

Art.  247.°  Não  havendo  requerimento  do  credor  para  se  veriíicar  a  adjudicação, 
nem  declaração  do  executado  de  que  pretende  offerecer  lançador,  voltará  o  prédio  á  pra- 
ça, declarando-se  com  toda  a  clareza  nos  editaes  e  annuncios  em  periódicos,  se  os  hou- 
ver na  localidade,  que  o  prédio  será  effectivamente  arrematado  a  quem  maior  lanço  offe- 
recer, ainda  que  seja  inferior  ao  valor  por  que  teria  sido  feita  a  adjudicação,  se  o 
exequente  a  requeresse. 

Art.  248.°  A  arrematação  do  prédio  terá  sempre  logar  pela  raiz,  seja  qual  for  o  va- 
lor do  mesmo  e  a  quantia  pela  qual  correr  a  execução,  salvo  se  o  credor  requerer  que 
lhe  sejam  adjudicados  os  rendimentos. 

Art.  249.°  Se  da  respectiva  certidão  do  registo  constar  que  nenhuma  outra  hypo- 
theca  se  acha  registada  sobre  o  prédio  arrematado,  provando  o  credor,  por  certidão  au- 
thentica,  que  do  referido  prédio  se  não  devem  nenhuns  impostos  á  fazenda  nacional,  será 
immediatamente  pago  pelo  producto  da  arrematação. 

Art.  250.°  No  caso  de  haver  mais  hypothecas  registadas,  o  levantamento  da  quan- 
tia que  tocar  a  cada  um  dos  diversos  credores  só  poderá  ter  logar  depois  de  julgados  os 
direitos  de  preferencia. 

Art.  251.°  Para  julgamento  das  preferencias,  na  hypothese  do  artigo  antecedente, 
serão  citados  pessoalmente  ou  por  éditos  todos  os  credores  que  tiverem  créditos  hypo- 
thecarios  registados  sobre  os  bens  penhorados,  e  bem  assim  a  fazenda  nacional,  com  re- 
lação a  impostos  devidos,  para  que  venham  a  juizo  deduzir  seus  artigos,  e  lhes  juntem 
os  documentos  que  tiverem. 

§  único.  O  praso  para  os  credores  que  forem  citados  pessoalmente  será  de  vinte  dias 
para  todos,  sem  que  lhes  mande  dar  vista  dos  autos,  e  será  de  mais  dez  dias  para  os 
credores  que  forem  citados  por  éditos. 

Art.  252.°  Findo  que  seja  o  praso  acima  referido,  se  farão  logo  os  autos  conclusos 
ao  juiz,  que,  em  vista  da  lei  e  das  certidões  do  registo,  fará  a  classificação  de  todos  os 
credores  que  tiverem  deduzido  artigos,  e  bem  assim  de  todos  os  outros  que  foram  cita- 
dos e  não  os  deduziram. 

Art.  253.°  Durante  o  praso  a  que  se  referem  os  artigos  antecedentes,  poderá  qual- 
quer dos  credores  que  houverem  de  ser  graduados  deduzir,  em  requerimento  dirigido  ao 
juiz  da  execução,  o  que  se  lhe  offerecer  contra  documentos  que  lhe  conste  terem  sido 
juntos  por  algum  dos  outros  credores  a  seus  articulados  ou  requerimentos. 

N'este  caso  o  juiz,  se  o  julgar  necessário,  poderá  mandar  ouvir,  em  termo  breve,  o 
credor  a  quem  o  requerimento  disser  respeito,  dando-se-lhe  copia  do  mesmo. 

§  único.  Sempre  que  as  partes  quizerem  examinar  alguns  documentos,  por  si  ou 
seus  advogados,  o  escrivão  lhes  facilitará  esse  exame  no  cartório,  e  lhes  dará  também, 
sem  dependência  de  despacho,  quaesquer  certidões  que  lhe  sejam  pedidas. 

Art.  254.°  Decidido  o  concurso,  não  será  admittido  outro  de  novo,  nem  disputa, 
qualquer  que  seja,  sobre  o  producto  dos  bens  arrematados. 

Art.  255.°  Se  nos  bens  hypothecados,  ou  no  producto  d'elles  que  se  achar  em  de- 
posito, existirem  algumas  penhoras  que  não  tenham  sido  contempladas  no  concurso,  o 
juiz  que  o  decidiu  será  o  competente  para  ordenar  o  levantamento  d'ellas,  ainda  mesmo 
que  tenham  sido  mandadas  fazer  por  outros  juizes. 
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Art.  256.°  SAo  applicaveis  a  todo  o  processo  da  expropriação,  regulado  n^este  ti- 
tulo, as  diíiposiçííes  gemes  sobre  as  execuções  e  expropriações  particulares,  nSo  sendo 
ineoiupativeis  com  as  que  ficam  mencionadas  no  artigo  antecedente. 

TITULO  xvn 

Da  recopilação  dos  deferes,  faltas,  irregularidades,  crimes  e  penas 
com  relação  aos  conservadores  e  mais  funccionarios  encarregados  do  registo  predial 

Art,  257/'  Os  actos  de  serviço  que  constituem  deveres  dos  conservadores  sSo, 
quanto  ao  registo; 

L*^  Verba  de  apresentação  no  diário  e  no  titulo  (artigos  50.®  §  1.®  e  77.**  §  1.®),  e 
nota  de  enoerranit^nto  em  cada  dia  no  mesmo  livro,  nos  termos  doeste  regulamento  (ar- 
tigo m-y, 

2^  Exam^  dos  titules,  quanto  ás  solemnidades  externas  constitui tivas  da  sua  au- 
thentieidade  e  legalidade; 

B.^  Confertíiicia  do  titulo  apresentado  a  registo  com  o  seu  duplicado,  se  este  for 
neceisario,  a  úm  de  se  verificar  a  sua  perfeita  igualdade  (artigo  77.®  §  2.®); 

4/'  Extracto  da  sua  substancia,  quanto  á  descripção  predial,  para  se  fazer,  se 
linda  Dão  estiver  ieita,  ou  para  lhe  serem  addicionadas  quaesquer  circumstancias  que  a 
alterem  ou  ampli^^m  (artigos  107.®,  50.®  §  2.®  e  59.®); 

5.®  Extrato  (la  sua  substancia,  quanto  á  inscripçâo  predial,  para  que  a  natureza  do 
contrato  ou  transmissão  e  suas  condições  sejam  registadas  (artigo  112.®); 

6.®  Aiinotíiçiio  dos  registos  nos  Índices  real  e  pessoal  (artigos  62.®  e  63.®) ; 

7.^  Averbamentos,  cancellaçSes,  e  cotas  de  referencia  em  todos  os  livros,  nos  ter- 
mos doeste  regulamento; 

8.®  Certificados  e  certidões  (artigos  77.®  §  5.®,  e  191.®  e  seguintes); 

9.®  Xumerayão  e  rubrica  de  todas  as  folhas  dos  títulos  registados  e  seus  duplicados, 
antes  de  m  faxer  entrega  de  um  d^elles  á  parte  (artigo  77.®  §§  4.®  e  5.®) ; 

10,'^  Observância  de  todos  os  outros  deveres  prescriptos  na  parte  respectiva  do  có- 
digo civil  e  no  preaente  regulamento. 

Art,  258.®  Podem  ser  suspensos  por  um  mez  até  um  anno  os  conservadores  que 
uoinmettírem  as  faltas  enumeradas  em  os  números  seguintes: 

1.®  Não  requisitando  os  livros  necessários  para  o  serviço  das  conservatórias,  nos 
termos  d'e^te  regulamento; 

2.®  Abrindo  ou  encerrando  as  conservatórias  fora  das  horas  marcadas  n'este  regu- 
kraento ; 

3*°  Nao  comparecendo  na  conservatória  durante  as  horas  do  registo,  sem  motivo 
justificado; 

4.*'  Nâo  tratando  os  requerentes  com  urbanidade,  repellido-os  da  conservatória,  ou 
uato  lhes  dauduj  com  relação  aos  livros  de  registo,  os  esclarecimentos  que  precisarem; 

6,®  Ník)  guardando  em  boa  ordem  e  recato  todos  os  livros  e  documentos  perten- 
centes a  sua  eonfcítn-vatoria  ou  n'ella  archivados; 

õ°  Principiando  qualquer  registo  sem  a  previa  nota  da  apresentação  no  diário,  ou 
entregando  o  certifiado  d^elle  sem  o  averbar  no  Índice  pessoal,  ou  também  no  Índice  real, 
31^  a  inacripção  for  acompanhada  da  descripçSo  predial; 

7.®  Não  verificando  a  perfeita  igualdade  dos  títulos^  quando  lhe  devam  ser  apresen- 
tados em  duplieadíí; 

S.^  Nâo  verificando  as  solemnidades  legaes  extrínsecas  dos  titules  apresentados  ao 
registo ; 

9,^  Não  comprehendendo  nas  inscripções  toda  a  substancia  do  acto  ou  contrato,  con- 
forme o  titulo  que  se  apresentar; 

10."  Não  exigindo  dos  requerentes,  escriptas  e  as8Ígn<adas,  as  declarações  comple- 
mentares indispensáveis  para  a  descripção  predial ; 

IL®  Não  lançando  os  registos  no  livro  ou  columna  competente,  em  conformidade 
com  este  regulamento; 

12.®  Cancellando  quaesquer  registos,  com  preterição  dos  requisitos  essenciaes; 

13,®  Não  resalvando  á  margem  com  rubrica  qualquer  emenda,  borrão  ou  entrelinha 
nas  descripçSes,  inscripções  prediaes  e  averbamentos,  ou  annotações  prediaes  ou  pe»- 
^oskm ; 
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14.®  Tomando  registos  definitivos  nos  casos  em  que  os  deve  tomar  provisórios,  ou 
tomando  estes  em  logar  d'aquelles,  ou  deixando  de  declarar  que  são  provisórios,  quando 
os  tomar  como  taes; 

15.**  Dando  certificados  de  registo  que  nâo  estejam  conformes  com  o  original,  ou 
com  as  notas  de  apresentação  de  registo  lançadas  nos  mesmos  titules ; 

16.®  Omittindo  alguma  circumstancia  essencial  que  se  ache  registada,  ou  praticando 
qualquer  outra  inexactidão  nas  certid(5es  que  passar  com  referencia  a  titules  ou  docu- 
mentos archivados  na  conservatória; 

17.®  Deixando  de  numerar  e  rubricar  todas  as  folhas  dos  documentos,  depois  de 
apresentados  a  registo; 

18.®  Ante-datando  ou  post-  datando  a  apresentação  no  diário,  por  anno,  mez  ou  dia, 
que  se  manifeste  pelo  registo  antecedente  ou''  subsequente,  ou  pela  confrontação  com  o 
diário  e  annotação  nos  documentos; 

19.®  Em  geral  deixando  de  praticar  aquelles  actos  que  devem  preceder  ou  acompa- 
nhar quaesquer  registos. 

§  único.  O  conservador,  alem  da  pena  comminada  n'este  artigo,  responderá  pelas 
perdas  damnos  a  que  tiver  dado  causa. 

Art.  259.®  O  conservador  que  admittir  a  registo  qualquer  titulo,  sem  que  se  mostre 
que  pelo  mesmo  titulo  nenhuns  direitos  se  devem  á  fazenda  nacional,  e,  sendo  divida 
hypothecaria  com  estipulação  de  juros,  sem  que  se  tenha  feito  o  competente  manifesto, 
será  suspenso  por  um  anno,  e  responderá  por  perdas  e  damnos,  no  caso  em  que  algum 
dos  interessados  alcance  sentença  que  julgue  nullo  o  registo. 

Art.  260.®  O  conservador  que  omittir  qualquer  das  declarações  de  que  trata  o  artigo 
107.®  será  suspenso  por  tempo  de  um  anno,  alem  de  incorrer  na  responsablidade  pelas 
perdas  e  damnos  que  resultarem  da  omissão  (artigo  111.®). 

Art.  261.®  As  faltas  declaradas  no  artigo  antecedente  poderão  ser  causa  de  demissão, 
quando  forem  aggravadas  com  as  circumstancias  seguintes : 

1.*  Concurso  de  faltas  ou  omissSes,  da  mesma  ou  diversa  natureza,  junto  á  fre- 
quência em  todas  ou  em  algumas  d'ellas ; 

2.*  Segunda  reincidência  em  qualquer  das  mesmas ; 

3.^  O  damno  resultante  em  prejuizo  da  fazesda  publica  ou  das  pessoas  interessadas 
no  registo,  quando  o  mesmo  damno  tenha  sido  julgado  por  sentença; 

4.*  A  ante-data  ou  post-data  nas  inscripçSes  e  averbamentos,  quando  d'ella  resultar 
preferencia  ou  rateio; 

5.*  As  omissões  des  requisitos  essenciaes  assim  da  descripçao  predial,  como  de 
qualquer  inscripção. 

§  1.®  Podem  também  ser  causa  de  demissão: 

1.®  Deixar  sair  da  conservatória  para  poder  de  alguma  pessoa,  ou  ainda  para  sua 
própria  casa,  de  seu  ajudante,  escrivão  ou  empregados,  os  livros  de  registo ; 

2.®  Tomar  registos  fora  das  horas  prescriptas  n'este  regulamento ; 

3.®  Contar  emolumentos  indevidos. 

§  2.®  Em  qualquer  caso,  e  em  qualquer  tempo,  verificando-se  suspensão  de  conser- 
vador, imposta  primeira  e  segunda  vez,  á  terceira  será  demittido. 

Art.  262.®  A  suspensão  e  demissão,  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes,  não 
eximem  os  conservadores  da  responsabilidade  civil  e  criminal  em  que  incorrerem  pelos 
seus  actos. 

Art.  263.®  Os  ajudantes  dos  conservadores  privativos,  quando  exercerem  as  attri- 
buiçoes  doestes,  ou  ainda  no  exercício  das  suas  próprias,  serão  ou  poderão  ser  suspensos 
ou  demittidos,  nos  termos  dos  artigos  2ò8.®,  259.®,  260.®  e  261.®  d'este  regulamento.  Do 
mesmo  modo  se  procederá  a  respeito  dos  substitutos  dos  administradores  do  concelho, 
quando  fizerem  as  vezes  de  conservadores. 

TITULO  XVIII 

Dos  ordenados  dos  conservadores  e  dos  emolumentos,  forma  de  sua  cobrança, 
divisão,  escripturação  e  applicação 

Art.  264.®  Os  conservadores  privativos  de  Lisboa  e  Porto,  seus  ajudantes  e  ama- 
nenses  vencerão  os  ordenados  constantes  da  tabeliã  n.®  1. 

Art.  265.®  Pelo  registo  predial  que  se  fizer  nos  termos  legaes  pagar-se-hSo  em  to- 
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das  as  conservatórias  as  emolumentos  constantes  da  tabeliã  n.®  2,  annexa  a  este  regu- 
lam ew  to. 

Art.  26tj.**  Os  emolumentos  sen^o  satisfeitos  pela  pessoa  que  exigir  nas  coii«erTalo- 
rias  o  acto  por  que  ellcs  sejam  devidos,  em  conformidade  com  a  referida  tâbella. 

§  1.*  O  ministério  publico  nfto  ó  obrigado  a  pagamento  de  emohimientos  pelos  re- 
gistos que  aolitntar  íí  bem  da  fazenda  nacional ;  mas  os  emolumentos  por  aquelles  r^istos 
que  o  mfíBmo  ministério  publico  solicitar  a  bem  de  quaesquer  corporaçõis  serSo  pagos 
por  estas. 

§  2,^  Os  emolumentos  dos  registos  das  acçSes  propostas  pelo  ministério  publico  en- 
trarão em  regra  de  castas. 

Art,  2íj7,°  Haverá  em  todas  as  conservatórias  livros  de  recibos  com  talRo,  impres- 
sos, V  rubricadas  mb  folhas  no  alto  do  talão  pelo  delegado  do  thesouro  do  respectivo 
dístrictu. 

§  utiico,  D'e!ft(-3  livros  serão  separados  os  recibos  que  devem  ser  entregues  ás  pes- 
soas qiie  fizerem  pagamento  dos  emolumentos. 

Art.  268.^  Os  espaços  em  branco  doestes  recibos  e  seu  talão  serXo  preencbidos; 
conforme  o  modeU)  li: 

1.^  Com  a  sua  numeraçl&o; 

2."  Com  o  lumie  da  pessoa  que  solicitou  o  registo ; 

B."^  Cora  a  somraa  total  que  pagou  de  emolumentos; 

4.''  Com  o  numero  de  ordem  do  dia  da  apresentação  no  diário; 

5/  Com  a  rubrica  do  conservador. 

Art*  26\K°  ÍSe  no  acto  de  se  preencherem  os  espaços  em  branco  do  recibo  e  talão 
alguns  d  elles  se  inatilisarem,  se  renovará  a  escripta  no  recibo  e  talfto  immediato  em 
numeração  seguida,  como  se  o  numero  antecedente  nâo  fosse  inutilisado. 

Art,  270. "  S«-  a  escripta  se  inutilisar  depois  de  separado  o  recibo  do  tal^o,  será  a 
este  collado.  e  se  jjassará  por  cima  de  ambos  a  palavra  «inutilisado». 

Art.  27  L''  Se  os  emolumentos  forem  pagos  em  nome  e  no  exclusivo  interesse  de 
outremj  o  recibo  do  tolâo  é  prova  authentica  para  se  exigir  do  interessado  a  importância 
por  elle  satisfeita. 

Art-  272.''  Os  ctmservadores  privativos  de  Lisboa  e  Porto  mandarSo  entrar  nos 
cofrt:'ti  da  recebêíLaia  respectiva,  e  no  primeiro  dia  da  semana,  a  importância  dos  emo- 
lumentos da  seujima  antecedente. 

Art,  27 B,"  Para  este  fim  terão  os  conservadores  guias  impressas  em  duplicado,  con- 
forme o  modelo  S,  e  os  espaços  em  branco  serik)  preenchidos: 

1/  Com  a  Bua  numeração;  ^ 

2.*^  Com  a  sua  data  por  anno,  mez  e  dia; 

S,**  Com  a  designação  da  recebedoria  em  que  se  faz  a  entrada,  da  pessoa  que  a  fez 
e  sua  assignatura ; 

4.^  Com  a  nota  da  realisaçâo  da  entrada,  e  a  sua  data  e  rubrica  do  recebedor. 

Art.  274.''  Os  administradores  dos  concelhos  (conservadores  interinos),  que  deposi- 
tarem caurao  por  meio  de  prestação  mensal  da  quarta  parte  dos  emolumentos,  usarlo  de 
gutas  sirai  ih  antes  (oní  relação  ao  mez  findo  e  referencia  expressa  ao  livro  da  sua  escri- 
ptiiraçao  especiah  tudo  conforme  o  modelo  T. 

Art.  275,"  Os  conservadores  privativos  fora  de  Lisboa  e  Porto  e  os  administradores 
de  concelho  (conservadores  interinos)  são  obrigados  a  mandar  escripturar  em  livro  espe- 
cial a  Bóuima  de  emolumentos  de  registo  quo  forem  recebidos  em  cada  dia,  e  na  pagina 
paralícla  as  desp^izas  que  houverem  feito  com  o  expediente,  declarando  o  que  fica  cm 
caixa  para  o  dia  ^eii^uínte  (modelo  I). 

§  1."   Eoi  ília   de  distribuição  se  dará  como  despeza  a  somma  que  for  distribuida. 

§  2.^  A  distiibuição  será  feita  no  primeiro  dia  de  cada  mez,  podendo  comtudo  o 
conservador  permittir  que  ella  se  verifique  em  cada  semana,  ou  de  quinze  em  quinze 
dias,  se  assim  o  tiver  por  mais  conveniente. 

§  3.'*  A  deelaraçPxo  do  saldo  negativo  ou  positivo  a  transportar  para  o  dia  seguinte 
será  rubricada  Bm  csida  dia  pelo  conservador,  ou  por  quem  suas  vezes  fifser. 

Art,  276.°  Em  quaesquer  actos  de  registo  o  conservador  contará  separadamente  a 
corre&i|)ondente  verba  de  emolumentos,  mas  o  recibo  do  talão  comprehenderá  toda  a 
somma  por  quaesquer  actos  constituitivos  ou  complementares  do  mesmo  registo. 

Art.  277,"  A  distribuição  dos  emolumentos  nas  conservatórias  de  2.*  ordem  seri 
feita  do  modo  seguinte : 
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1.^  Deduzir- »e-hio  da  soaiiua  total  a$  despezafi  do  esq^^dienta,  e  aa  qoa  ]u»uver  a 
fazer  com  03  empregados  subalternos  (artigos  11.*^  e  20.^); 

2,^  Pedoaúr-sa^  igoalxa^&te  da  niissma  aoguna  a  parte  que  a  goY«»rao  designar,  até 
fijuJ  emJbolAO  da  importan^^ia  da  quota  doe  livros  por  eUe  feradeíd^M  áa  ditas  (^nearvatOr 
rias,  nos  termos  do  artigo  52.° ; 

3.^  A  somina  resAante  ae  dividirá  em  três  partes  igiiaes,  doas  para  o  admiiúslrador 
do  concelho,  cowío  coaservador  interioo  ou  de  2.^  ordeni,  e  a  outra  pam.  o  sau  escrivft^ 
como  eecrívSo  da  conservatória ; 

4.^  Da  parte  perteiieeiíte  ao  admiuiatrador  será  deduzido  um  quarto  paxá  garaatia 
da  suiE^  responsabilidade  como  conservadior,  na  £alta  de  outraa  cauçSes,  e  atá  qu^  se 
preencha  a  somma  mareada  no  artigo  35.° 

Art  278.°  Â  raaa  será  sempre  contada  por  linhas,  coniorme  a  dita  tabeliã  n.°  2 ; 
laaa  cada  mna  das  linhas  nio  poderá  ser  iategralmente  contada  tendo  menos  de  trinJba 
letras. 

§  único.  O  excesso  de  letras  será  reduzido  a  Unhas,  e  contado  como  se  fossem  es- 
criptas  em  linhas  distinctaai,  excepto  as  da^  palavras  que  por  erro  ou  equivoco,  resalvado 
PO  texto,  se  acharem  repetidas  ou  rectiiicadaa. 

Ari.  279.^  Aos  conservadores,  ou  a  quem  ficer  as  suas  vezes,  compete  fazer  a  con- 
tagem da  rasa  e  mais  emolumentos  do  regiato. 

Art.  280.°  As  notas  de  apresentação  no  diário  nâo  serfto  contempladas  para  a  con- 
tagem dos  emoluaientos. 

Ai*t.  281.°  Sao  applicaveis  ás  certidões  que  se  extrahirem  dos  livros  de  registo 
anteriores  á  installaçlto  das  conservatórias  as  taxas  fixadas  na  tabeliã  annexa  a  este  re- 
gulamento. 

§  único.  Mas  os  emolumentos  relativos  a  buscas  n^esses  livros  serio  contados  em 
conformidade  com  a  legislação  e  regulamentos  anteriores. 

Art.  282.°  Os  conservadores  privativos  de  Lisboa  e  Porto  nSo  poderio  entregar  á 
parte  os  certificados  dos  registos  que  fizerem,  ou  quaesquer  certidões  que  passarem,  sem 
que  lhes  sejam  pagos  os  respectivos  emolumentos. 

Art.  283."  Tanto  nas  conservatoriaa  privativas  de  Lisboa  e  Porto  como  nas  de  2.^ 
ordem  os  emaliunentos,  que  no  praso  de  trinta  diaa  depois  de  feito  o  registo  nJk>  forem 
pagoa,  serio  cobrados  executivamente,  servindo  de  bane  para  o  procesao  os  respectivos 
conhecimentos.  Em  Lisboa  e  Porto  serão  cobrados  pela  mesma  forma  por  que  se  cobram 
aa  contribuições  publicas. 

TITULO  XIX 
Disposições  tranaitorias 

Art.  284.°  Os  foros,  censos  ou  quinhões,  constituidos  antes  da  promulgação  do  có- 
digo civil,  podom  ser  registados,  durante  o  praso  fixado  no  §  único  do  artigo  1023.°  do 
mesmo  código,  por  qualquer  dos  modos  declarados  noa  paragraphos  d'este  artigo, 

§  1.°  Quando  os  titulos  apresentados,  sendo  legaes  nos  teimos  do  artigo  118.°,  forem 
deficientes,  ou  d'elles  se  não  deprehenda  exactamente  a  identidade  do  premio  no  estado 
actual,  pode  a  deficiência  ser  supprida  ou  a  inexactidão  corrigida  por  declarações  com- 
plementares. 

§  2.°  Na  falta  dos  titulos  enumerados  no  artigo  118.'*  pude  o  registo  ser  feito  ou  pof 
certidão  authentica,  extrahida  da  miitriz  predial,  provando  a  existência  do  fôro^  cen#9 
ou  quinhão,  ou  por  pubh*ca  forma  dos  recibos  dos  últimos  três  annos,  sendo  estes  recibos 
apresentados  ao  tabellião  pela  pessoa  que  pagou,  ou  por  instrumento  de  justificação  da 
posse,  nos  termos  dos  artigos  169.°  e  seguintes.  Esta  justificação  pôde  comprehender, 
em  um  só  processo,  todos  os  furos,  censos  ou  quinhões  dos  prédios  situados  no  districto 
de  uma  consei-vatoria. 

§  3.°  Podem  também  os  interessados,  na  hypothese  do  §  2.",  fa«r  registo  provisório 
dos  seus  foros,  censos  ou  quinhões  em  presença  de  simples  declaraçõas  noa  termos  do 
artigo  96.°  e  seus  paragraphos,  com  a  clausula,  porém,  de  que  serão  ponvertida^  em  defi- 
nitivos no  praso  de  um  anno,  contado  da  sua  data. 

§  4.°  No  caso  do  paragrapho  precedeoate,  devem  os  registastes  chainar,  por  «anún- 
cios affixados  na  porta  da  conservatória  e  na  da  igreja  matriz  da  fregue;^  onde  os 
prédios  forem  situados,  todos  os  interessados  para  dentro  do  anno  miarcado  no  §  3.°  de- 
clararem, perante  o   conservador  e  por  escripto,  o  que  tiverem  a  oppor  ao  registo  feito. 
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A   affixíiçrto    destes    annuncios    será  certificada  pelos  respectivos  regedores  de  paro- 
chia, 

§  D."  Os  ãimuncios  serão  publicados  também  nos  jornaes  da  localidade  ou  da  capital 
do  districtií,  se  os  houver,  ou  na  gazeta  da  relação,  em  três  diflferentes  números,  com 
intervello  de  qmnze  dias  entre  cada  um  dos  números. 

§  6J'  8e  houver  opposição  ao  registo  provisório  (eito  em  virtude  do  §  3.^,  e  decla- 
rando o  oppoentí?  que  é  possuidor  do  prédio  sobre  o  qual  se  inscreveu  o  ónus,  será  o 
mesmo  registo  jiríivisorio  cancellado,  e  d'aquelle  ónus  se  não  fará  registo  senão  em  pre- 
sença de  aJgum  dos  títulos  designados  no  artigo  118.^,  o  segundo  as  regras  geraes  d' este 
regulamento^  salvo  os  recursos  aos  meios  judiciaes  e  o  respectivo  direito  e  responsabili- 
dade' d'àB  píxrtts. 

§  7."^  N<^o  havondo  opposiçFio,  o  registo  provisório  será  convertido  em  definitivo  em 
preí4eni;a  dos  certificados  da  affixação  dos  annuncios,  e  dos  jornaes  em  que  estes  tiverem 
sidu  publicados. 

§  8-"  Quem  fizer  registar  foros,  censos  ou  quinhSes,  sem  que  elles  existam  juridi- 
camente, incorrerá  na  responsabilidade  e  penas  do  artigo  984.*^  do  código  civil. 

Art.  280.'^  Einquanto  não  forem  distribuídos  e  se  não  acharem  legalisados,  nos  termos 
do  artigo  54/*,  os  livros  dos  modelos  F  e  G,  continuará  o  registo  a  ser  feito  nos  livros 
actnaea,  observondo-se,  quanto  á  escripturação  d'e8tes,  o  que  está  determinado  no  regu- 
lamento de  4  de  iigosto  de  1864. 

Art.  286,^  ])epois  de  distribuídos  e  legalisados  os  livros  dos  sobreditos  modelos,  e 
emquanto  houver  exemplares  dos  livros  dos  modelos  B  e  C,  adjuntos  ao  citado  regula- 
mento, eontinuarâo  as  descripçôes  prediaes  a  ser  feitas  nos  livros  do  dito  modelo  B,  e  as 
insíjripçSí^s  hjpothecarias  no  modelo  C. 

§  1,"  Para  as  sobreditas  descripçôes  aproveitarão  os  conservadores  o  espaço  com- 
prehendído  nm  duas  primeiras  columnas  do  cada  pagina  do  referido  livro  B,  sem  ter  em 
conta  a  linha  perpendicular  que  as  separa,  por  cima  da  qual  poderão  continuar  a  es- 
cripta. 

§  2,'-  No  segundo  espaço  do  alto  da  segunda  pagina  substituirão  os  mesmos  conser- 
vadores a  pahivraa  ainscripção»  por  adescripção» ;  no  terceiro  espaço  de  ambas  as  pagi- 
nas riscarão  a  palavra  «averbamentos»,  e  no  da  segunda  também  a  palavra  «registo», 
parn  em   substituição  d^ella  se  inscrever  o  numero  da  descripção  que  haja  de  fazer-se. 

§  BJ*  A  ultima  columna  de  cada  pagina  do  dito  livro  ficará  para  n'ella  serem  lan- 
çadas as  cotas  de  referencia,  tudo  nos  termos  dos  artigos  58.®  e  59.®  d'este  regula- 
meoto, 

§  4.'^  As  inscripçSes  hypothecarias  e  seus  averbamentos  continuarão  a  tomar-se  nas 
columnas  respectivas  do  sobredito  livro,  modelo  C,  destinando-se  a  ultima  d'elle  para  se 
lançarem  as  cotas  de  referencia  aos  outros  livros,  sem  que  se  tenha  em  conta  a  indicação 
do  anno,  mez  e  dia  do  alto  da  mesma  columna,  indicação  que  se  não  exige  entre  umas 
e  outras  das  cotaíi  sobreditas,  como  pelo  referido  modelo  se  exigia  para  as  annotações. 
{Artigos  6L®  doeste  regulamento,  e  46.®  §  2.®  do  de  4  de  agosto  de  1864.) 

Paçoj  em  14  de  maio  de  1868.  s=VÍ8Conde  de  Seabra,    . 


f  alseUa  n."*  1  a  que  se  referem  os  artigos  18.*»  e  264.''  d'este  regulamento 

Os  conservadores  privativos  do  Lisboa  e  Porto  vencerão  de  ordenado TOOfSOOO 

Os  ajudantes  vencerão 450f5000 

Os  amanuenses  vencerão 25O)J000 

Tabeliã  n.*"  2  a  que  refere  o  artigo  265.''  doeste  regulamento 

Ai-tigo  1.^'  Os  conservadores  levarão  de  emolumentos: 
l.**  Por  cada  descripção  —  80  réis. 
2.*^  Por  cada  inscripção — 80  réis. 
3.**  Por  cada  averbamento  —  40  réis. 
4;íj  Pqi»  eada  cancellamento  —  40  réis. 

õ."  Por  cada  certidão  ou  certificado,  alem  da  rasa — 80  réis. 
§  único»  A  rasa  que  somente  se  contará  nas  certidSes  e  certificados  será,  por  vinte 
e  cinco  linhas  de  trinta  letras  cada  uma,  de  —  80  réis. 
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Art.  2.^  O  registo  das  pens3es  emphyteuticas  ou  censiticas  cujo  capital,  calculado 
somente  em  vinte  pensSes,  nâo  exceder  a  IjSOOO  réis  será  gratuito. 

§  1.°  Se  o  capital  for  de  lí?000  a  2?5000  réis,  se  levarão  por  todos  os  actos  de  re- 
gisto somente  — 100  réis. 

§  2.**  Se  o  capital  for  de  2*5000  a  4j5iOOO  réis,  se  levarão  pelos  mesmos  actos  — 
200  réis. 

Art.  3.^  Em  todos  os  casos  especificados  no  artigo  antecedente  as  partes  pagarão 
os  sellos  dos  certificados  que  exigirem. 

Art.  4.®  Quando  o  capital  exceder  4jJ000  réis,  as  partes  pagarão  os  emolumentos 
por  inteiro. 

Paeo,  em  14  de  maio  de  ÍS68.  =Vi8conde  de  Seabra. 


Digitized  by 


Google 


566 


Modelo  A 

LIVRO   A. 

DIÁRIO 

Tem  esto  livro  quatrocentas  paginas,  iocluidas  a  cVeete  tarmo  e  a  do  tevrao  de  encerramento,  e 
Ua  d«  siârvir  pani  uelk  £»e  lauçaveoi  as  uotas  de  apresentação  doo  títulos  e  reqtMtimentofi.pava  certi- 
dões na  couí^ervatoría  de  ...  ;  vâo  todas  as  folhas  numeradas  c  rubricadas  na  primeira  pa^;iioa  por 
F. » .,  do  que  doa  fé  eu  F. . .,  que  este  teiino  lavrei  c  s«bscre>'o,  e  vae  ser  assigôado  pelo  dito  F. . . 

, , ,  de  ...  mil  oitocentos  sessenta  e  . . . 


O  estírivâo,  F, . 


O  juiz  de  direito,  F. 


imiuo 


ANN0DE186... 


«■a 

Meu 

p 

n 

N 

« 

4 
5 

Noinc  do  «prcHciitanto 

Titulo 

Rubrica 

Livro 

e  pagiiiu 

do 

registo 

1 

2 
4 

Jaueiro 

» 

ú 

V 
0 

» 

Janeiro 

Miguel  Antunes  Barreto 

Joaquim  José  Rodrigues,  como  procu- 
rador de  Manuel  Fernandes 

l  kiiningos  de  Almeida  e  Silva 

Miguel  João  Paiva 

Formal   de  partilha 

Escriptura  publica. . 

Testamento 

Escriptura  publica.. 

Requerimento    para 

certidão 

Carvalho 

Carvalho 
Carvalho 
Carvalho 

Carvalho 

Carvalho 

B—  3 

B— 31 
C-31 

h 

Ihiniião  da  Koclia  Alves 

Entregue.  = 
Tintunato  Leite  Vasconcellos 

Entregue.  = 
Foram  apresentados  no  dia  de  hoje 
quatro  documentos  para  registo,  e  effe- 
ctumi-se  0  dos  n."  1.°  a  4."  inclusive.  Fi- 
cíiiij  para  o  dia  immediato  os  requeri- 
mentos dos  n.*"  õ.*>  e  6."  por  ser  chegada 
a  hora  do  encerramento.  =  Carvalho. 

B— 27 

6 

Requerimento    para 
certidão 

C— 15 

1 

António  Alves  da  Grraça 

Aflriâo  Mendes  Ribeiro , 

Conciliação 

Carta  de  sentença . . 

Requerimento    para 

certidão 

Carvalho 
Carvalho 

Carvalho 

C-33 
B— 26 

.  3 

Ajitonio  Antunes  Gavicho 

Entregue.  = 
Começou-se  o  serviço  pelos  requeri- 
mentos n.°*  5."  e  6.«  da  véspera.  Foram 
apresentados  mais  dois  documentos  pa- 
ra registo,  que  se  effectuou.  Passou-se 
a  eertidâo  pedida.  =CarfaíAo. 

B-~14,25 

1 

Janeiro 

F  , 1 

2 

F 

B 

F., 

Foram  apresentados  no  dia  de  hoje 
tree  documentos  para  o  registo.  EflTe- 
í*taou-se  0  registo  dos  dois  primeiros 
até  As  três  e  três  quartos  da  tarde ;  co- 
irieçou-se  o  registo  do  terceiro,  e  para 
se  terminar  prorogou-se,  para  este  effei- 
to  «ómente,  por  mais  meia  hora  a  do 
encerramento.  ^=  Carvalho. 

Hiegou  a  hora  do  encerramento  sem 
t|iie  se  apresentasse  documento  ou  de- 
elaraçâo  alguma  para  o  registo,  nem  se 
apresentasse  requerimento  algum  para 
pí-rtjdao.  ^  Carvalho. 

r 

— 
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TEMwffO   X>ES   SÍTOB^m-AwIwffEN-TO 


Tem  este  livro  quatrocentas  paginas,  incluídas  a  doeste  termo  e  a  do  termo  de  abertura?  acham - 
se  todas  as  folhas  numeradas  e  rubricadas  fea  pfitaÉeita  pagina  por  F. . .,  do  que  dou  fé  eu  F  . ,,  que 
este  termo  lavrei  e  subscrevo,  e  vae  ser  assignado  pelo  dito  F. . . 

...  de    . .  de  mil  oitoeeiitM  nemtntk  e  . « . 


O  escrivão,  F. 


O  juiz  de  direito,  F. 


Moctolo  B 


LIVRO   B 
HEGXâ^O  DS  I>ESCRIPQÕES  PREDIAES 

Tem  este  livro  quatrocentas  paginas,  incluidas  a  d'este  termo  e  a  do  termo  de  encemiineoto,  \\ 
ha  de  servir  para  n'eile  se  tomarem  as  descripções  prcdiacs  e  as  respectivas  cotas  de  refert  ncia  uti 
conservatória  de  . . .  ;  vâo  tòde»  as  f»lhae  numeradas  e  tubricadaB  na  primeira  pagina  por  l^. . . ,  do 
qne  dou  fé  eu  F. . .,  que  este  termo  lavrei  e  subscrevo,  e  vae  assignado  pelo  dito  F. . . 

...  de  ...  de  mil  oitocentos  sessenta  e  . . . 


O  escrivão,  jP  . 


O  juiz  de  direito,  F, 


REGISTO  DE  DESCRIPÇÕES  PREDIAES 


DescripçAo  predial 


N.°  . . . 
Prédio  urbano  que  consta  de  lojas  com  quatro  portas  e  três  andares,  em  cada 
um  d^elles  quatro  janellas,  sendo  cada  um  dos  mesmos  dividido  em  sete  casas ;  é 
situado  na  rua  de  . . . ,  freguezia  de  . . . ,  e  tem  os  números  de  policia  . . . ,  con- 
fronta do  norte  com  . . . ,  do  sul  com  . . . ,  do  nascente  com  ...  e  do  poente  com 
o  prédio  de  F. . .  Paga  de  foro  a  quantia  de  . . .,  a  herdeiros  de  F. . . ;  oalcula-ee 
o  valor  d'este  prédio  na  quantia  de  ...  e  o  seu  rendimento  annual  em  ...  Esta 
descripçâo  foi  feita  á  vista  de  uma  escriptora  de  . . .  celebrada  em  . . .  (dia,  mez 
e  anno),  a  â.  ...  do  livro  de  notas  do  tabelliào  F. . .,  e  da  declaração  snpple- 
mentar  assignada  por  F.  . . .  e  apresentada  por  F  . . .  n'esta  conservatória,  sob 
n.^  ...  do  diário,  em  dia  de  ...  A  escriptura  tbi  entregue  ao  apresentante,  e  a 
declaração  fica  archivada  no  masso  n.<»  ...  Fica  o  prédio  lançado  no  indice  real 
a  pag.  . . . 

(Nome  por  inteiro.) 


N.»  ... 
Aos  ...  do  mez  de  ...  do  anno  de  . . .  verifiquei  por  d<eeiaraçâo  de  F  . . . ,  a 
qual  fica  archivada  no  masso  n.°  . . .,  que  em  rasao  de  haver  sido  recoirstruido  o 
prédio  urbano  descripto  sob  n.»  . . . ,  a  fl.   ...  d'este  livro,  peAo  apresentante  seu 
possuidor,  tem  hoje  o  valor  venal  de  . . .  réis. 

(Nome  por  inteiro.) 


N.«  ... 
Prédio  rústico,  formando  o  prazo  composto  da.s  seguintes  glebas ; 
1."  Uma  terra  de  semeadura  no  sitio  de  . . .,  que  6  murada  e  rod<;ada  de  oli- 
veiras, e  confronta  . . . 

2.*  Uma  horta  com  um  poço,  agua  para  rega,  etc:  confronta  .  .• 
3.*  Uma  pequena  casa  no  sitio  de  . . . ,  etc.  E  tudo  situado  na  fVeguezia  de  ... : 
calcula-se  o  valor  venal  em  . . .  como  se  o  prédio  fosse  livre  de  encargos,  e  paga 
de  foro  . . .  Esta  descripçâo  foi  feita,  etc. 

(Nome  por  inteiro.) 


Re*'r€rii  i^ 

MM  outrnn  Ih.  rí?H 

de  rp^Biu 


Livro  C,  a  follm^ 


Folhas...  d'e>íre  livrn 


Livro  F,  a  follrns . 
Livro  C,  a  folhiis. 


TERlwaiO   3DE    EN-OER-R-AJNIElSrTO 


Tem  este  livro  quatrocentas  paginas,  incluidas  a  d'este  termo  e  a  do  termo  de  abertur;i  \  atliam- 
se  todas  as  folhas  numeradas  e  rubricadas  na  primeira  pagina  por  F  . . .,  do  que  dou  fé  eu  F  . .  *,  cjue 
este  termo  lavrei  e  subscrevo,  e  vae  ser  assignado  pelo  dito  F  . . . 

...  de  ...  de  mil  oitocentos  sessenta  e  . . . 


O  escrivão,  F. . . 


O  juiz  át  direito,  F. 
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Modelo  P 
LIVRO   F 

REGISTO  DE  INSCRIPQÕES  DIVERSAS 

Tem  e.Htf^  livro  quatrocentas  paginas,  incluídas  a  d'este  termo  e  a  do  termo  de  encerram  eu  to,  c  ha 
de  aervir  para  ii'elle  se  tomarem  todas  as  inscripções  que  nâo  sejam  de  transmissões  ou  de  hvpotheeas, 
o»  averbamentos  ás  mesmas  inscripções  e  as  cotas  de  referencia  aos  outros  livros  na  cona*^rvatoTÍa 
do  . . .  ;  víio  todas  as  folhas  numeradas  e  rubricadas  na  primeira  pagina  por  F. . .,  do  que  dou  fé  eu 
F- , .,  quô  íiiíte  termo  lavrei  e  subscrevo,  e  vae  ser  assignado  pelo  dito  F. . . 

, . .  de  ...  de  mil  oitocentos  sessenta  e  . . . 


O  escrivão,  F. 


O  juiz  de  direito,  F. . 


REGISTO  DE  INSCRIPÇÕES  DIVERSAS 


Inscripçôos 


N.o  ... 

CíM-tiíico  <iue  no  dia  ...  me  foi  apresentada  por 
F* .  *i  casado, pi'oprietario,  morador  na  rua  de  ... , 
um»  eaenpturft  d(^ . . . ,  da  qual  tomei  nota  de  apre- 
fientAçào  no  diário  sob  n.°  . . .,  e  que  foi  lavrada 
em  . . ,  (data  I  pulo  tabelliâo  F. . .  a  fl.  ...  do  li- 
vro , . .  da  imtíi  do  cai^torio  do  mesmo.  E  por  vir- 
tude doesse  titulo  inscrevo  em  favor  do  apresentan- 
te o  domínio  directo  do  prédio  urbano  descriptoa 
à-  * . .  do  iivin  respectivo  sob  n.°  . . .,  do  qual  é 
empljvteutíi   F, . ,,  solteiro,  proprietário,  morador 

em  ,  que  paga  de  foro  annnal  a  quantia  de  . . . 

Entre ^iifi  o  tíiuln  ao  apresentante,  nâo  ficando  du- 
plicado, por  iiti  aíhar  em  cartório  publico.  Ficam 
iançadoa  no  ííidice  pessoal  os  nomes  do  senhorio 
directo  e  ilo  r^mpliyteuta. 

(Nome  por  inteiro.) 


N.«  . . . 

Cíírtífico  que  no  dia  ...  me  foi  apresentada  por 
F. . .,  casadfs  proprietário,  morador  em  . . .,  uma 
carta  de  senteuçaT  de  que  tomei  nota  de  apresenta- 
ção no  diário  í>(>b  n.°  . . .,  e  que  foi  extranida  pelo 
escrivão  do  juízo  de  ...  F. . .  dos  autos  que,  pelo 
seti  cartório,  âe  processaram  entre  partes  F. . .  e 
F. . .  K  por  virtude  d'es8e  titulo  inscrevo  em  favor 
do  iiredio  (tal),  que  o  mesmo  F. . .  possue,  a  ser- 
vidão íi  que  está  sujeito  o  prédio n.<*  . . .,  descripto 
a  tí,  . . ,  do  livro  B,  e  pertencente  a  F . . . ,  sendo  a 
sobredita  servidão  consistente  em  . . .  Entreguei  ao 
apresentante  õ  titulo,  á  face  do  qual  se  fez  esta 
inE^eTip^^Io,  scro  ficar  duplicado,  por  ser  extrahido 
de  autos  existentes  em  cartório  publico,  e  levei  os 
nomes  das  pessoas  que  no  mesmo  titulo  figuram 
At>  Índice  peseoaL 

(Nome  por  inteiro.) 


N.o  . . . 

Certifico  que  no  dia  ...  me  foi  apresentada  por 
F. . ,  ^  casado,  al^iate,  morador  em  . . . ,  uma  escri- 
ptura  dfi  coiiipra^  de  que  tomei  nota  de  apresenta- 
ção no  diarií»  sob  n.®  . . .  e  que  foi  lavrada  em  . 
(data)  pelo  taballiâo  F. . .  a  fl.  ...  da  sua  nota, 
vindo  aerjfmpanhada  do  competente  auto  de  posse. 


Averbamentos 


aos  oulroi  livrai* 


N 
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Inscrípçòoa 


dada  pelo  escrivão  P. . .  em  dia  . . .  E  por  virtude 
d 'esse  titulo  inscrevo  em  favor  do  mesmo  apresen 
t^nte  o  dominio  do  prédio  de  . . .  etc. 

(Nome  por  inteiro.)  ^ 

fN.  B.  O  exemplo  doeste  registo  suppôe  que  a  es 
críptura  é  anterior  á  promulgação  do  código  civil, 
porquíí,  se  fosse  posterior,  o  registo  deveria  lan 
ç&r-se  no  livro  de  transmissões.) 


N.»  . . . 

i^ertiflco  que  no  dia  ...  me  foi  apresentada  por 
1\  . . ,  solteiro,  8ui júris j  carpinteiro,  morador  em . 
uma  sentença,  de  que  tomei  nota  de  apresentação 
no  diário  sob  n.^  . . . ,  e  que  foi  extrahida  dos  autos 
de  justi6cação  de  posse  que  se  processaram  pelo 
cartório  de  F. . .,  escrivão  . . .  E  por  virtude  da 
mesma  sentença  inscrevo  em  nome  do  sobredito 
apresentante  a  posse  que  tem  no  prédio  de  tal  . 
etc, 

(Nome  por  inteiro.) 


N.o  . . . 
Certifico,  etc —  umacertidão  extrahida  por  F...^ 
et^crivão  de  tal  juizo,  dos  autos  que  em  seu  cartó- 
rio se  processam  entre  partes,  auctor  F. . .  e  réo 
F , . . ,  para  reivindicação  de  tal  prédio,  que  por  esta 
occasião  foi  descripto  sob  n.<» . . .  do  respectivo  livro. 
E  por  virtude  da  sobredita  certidão  registei  a  acção, 
títc;. 

(Nome  por  inteiro.) 


N.o  . . . 
Certifico,  etc.  . . .  um  auto  de  penhora,  a  que  se 
procedeu  no  prédio  tal,  possuído  por  F  . . . ,  por 
mandado  emanado  dos  autos  de  execução  que  pro- 
move no  juizo  de  . . .,  pelo  cartório  do  escrivão  F. . ., 
pela  quantia  de  ...  E  em  virtude  do  sobredito 
auto  iz  registo  da  referida  penhora,  etc. 

(Nome  por  inteiro.) 


N."  . . . 
Certifico  que  no  dia  tal  me  foi  apresentado  por 
F* . .  o  testamento  com  que  falleccu  F. . .,  e  do 
qual  tomei  nota  de  apresentação  no  diário  sob  n.^ . . 
É  por  virtude  de  uma  de  suas  disposições  inscrevo 
em  favor  do  dito  F. . .  o  usufructo  vitalicio  do  pré- 
dio tal,  descripto  sob  n.<*. . .  do  respectivo  livro,  e 
do  qual  é  proprietário  F. . .  Entreguei  ao  apresen- 
tante o  titulo,  por  se  achar  registado  no  respectivo 
registo  dos  testamentos  na  administração  do  bairro 
(ou  concelho)  de  . . .,  e  lancei  o  nome  do  usufru- 
ctuario  no  indice  pessoal. 

(Nome  por  inteiro.) 


ÂTerbamcutOii 


Certifico  que  a  tantos  de  tal 
mez,  do  anno  de  tal,  me  foi 
apresentada  uma  certidão  pas- 
sada pelo  parocho  da  freguezia 
de  . . . ,  da  qual  consta  que  no 
dia  . . .  fallecera  F . . . ,  em  favor 
de  quem  se  tomara  a  inscripção 
do  usu&ucto  ao  lado  d'este  aver- 
bamento, em  virtude  do  que 
fica  extincta  a  mesma  inscri- 
pção. Fica  a  dita  certidão  ar- 
chivada  no  maço  n.°  . . 

(Appellido.) 


Referencia 
aos  outros  livros 


TEM^aCO  r>E   BITOEMt-A.I-fl:E3SrrO 


Tem  este  livro  quatrocentas  paginas,  incluídas  a  d*este  termo  e  a  do  termo  de  abertura;  acham  si- 
todas  as  folhas  numeradas  e  rubricadas  na  primeira  pagina  por  F. . .,  do  que  dou  fé  eu  F. . .,  que  este 
termo  lavrei  e  subscrevo,  e  vae  ser  assígnado  pelo  dito  F  . . . 

...  de  ...  de  mil  oitocentos  sessenta  e  . . . 


O  escrivão,  F, . 


O  juiz  de  direito,  F. . 
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Modelo  C 

LIVRO    C 

REGISTO  DE  HYPOTHECAB 

Tem  e&te  livro  quatrocentas  paginas,  incluídas  a  doeste  termo  e  a  do  termo  de  encerramento,  e  hn 
de  eíTvir  para  n'elle  se  registarem  as  hypothecas  na  conservatória  de  . . .  ;  vão  todas  as  fblbaa  nitine- 
raíiaa  e  rubricadas  na  priaieira  pagina  por  F. . .,  do  que  dou  fé  eu  P. , .,  que  este  termo  la^rrei  e  snli- 
Hcrevo,  e  vae  aer  aaaigDado  pelo  dito  F. . . 

. , .  de    . .  de  mil  oitocentos  sessenta  e  . . . 


O  eBerivâo,  F. 


O  juiz  de  direito^  F, 


REGISTO  DE  HYPOTHECAS 


luècripfHjcj  hjrpothecarias 

Averbamentos 

Et-ferenísia  ao»  outron  livroi 

Auau 

Me* 

Dia 

Numero 
de  ordem  do  dia 

Anno 

Mez 

Dia 

186.... 

Abril 

11 

72 

■  •  • 

... 

N."  . . .  Certifico  que  a  tantos  de  tal  mez  e  anno  se 
verificou  a  apresentação,  n.^ ...  do  diário,  de  umaes- 
cripttira  lavrada  em  (dia^  inez  e  anno)  nas  notas  do 
tabclliSo  F  . . .,  ít  fi*  .    .  (ou  o  que  realmente  for  o 
titulo )t  aendo  apresentante   P. . .,  casado,  proprieta- 
Hot  morador  em  .    .  (ou  F. . .,  casado,  como  procu- 
rador de   P. . . ) ;  e  por  virtude  d'esse  titulo  inscrevo 
em  seu  nome  hypottjeca  convencional  sobre  o  prédio 
D."  . . . ,  descripín  a  fl.  , , .  do  livro  das  descripções, 
conatituida  por  F.  -  -,  proprietário,  morador  em  . . ., 
á  segurança  da  quatitia  de   . .   ^...  réis,  que  lhe 
mutuara,  e  com  síb  condiç^^es 

Amortisada  esta  divi- 
da na  importância  de  ... 
como  verifiquei,  etc.,  que 
fica  archivado  no  maço 
n.»  ... 

F.., 

Livro  B  a  fl.  * . . 

Entreguei  o  titulu  ao  apresentante,  e  ficam  lan- 
çados a  d-  , . .  do  Índice  pessoal  os  nomes  do  credor 
e  devedor, 

(Nome  por  inteiro.) 

Tem  eite  livro  quatrocentas  paginas,  incluídas  a  doeste  termo  e  a  do  tcmio  de  abertura;  acham-ge 
todas  as  folhas  numeradas  e  rubricadas  na  primeira  pagina  por  P. . .,  do  que  dou  fé  eu  P.  *  -,  que  este 
termo  lavrei  o  subsi^revo,  e  vae  ser  assignado  pelo  dito  F. . . 

, . .  de  ...  de  mil  oitocentos  sessenta  e  . . . 


O  escrivão,  F. . . 


O  juiz  de  direito,  F. 


Modelo  Q 


LIVRO    Gr 
REGISTO  DE  TRANSMISSÕES 


TEUIVÍCO  3DB  jfiLRlEi-StrrTTRA. 


Tem  ei^te  livro  quatrocentas  paginas,  incluidas  a  doeste  termo  e  a  do  termo  de  ene  erra  nieuto,  e 
ha  de  servir  para  n'elle  se  registarem  as  transmissões  na  conservatória  de  . . . ;  vâo  todas  as  folhas 
numeradas  e  rubricadas  na  primeira  pagina  por  P. . .,  do  que  dou  fé  eu  F. . ,,  que  este  termo  lavrei 
e  subscrevo,  e  vae  aer  aHf«i^rnado  pelo  dito  P. . . 

...  de  ...  de  mil  oitocentos  sessenta  e  . . . 


O  eserivão,  F. 


O  juiz  de  direito,  F, 


REGISTO  DE  TRANSMISSÕES 


Inscripç5c8 


N.°  . . .  Certifico  que  a  tantos  de  tal  mez  c  anno  se  verificou  a  apre- 
sentação, n.''  ...  do  diário,  de  uma  escriptura  lavrada  no  dia  . . .  a  fi.  . . . 
do  livro  de  notas  do  tabelliâo   F. . .  (ou  o  que  realmente  for  o  titulo), 


Averbamcatus 


Acha-se  sub- 
stituída esta  in- 
scripçio  pala 


Kefí?reii(í;i 
«Aj  guirot  livro* 


Livro  Ba  fl. 
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Inscripções 


^endo  apresentante  F. . . ,  solteiro,  stU júris,  proprietário,  morador  em  . . . 
K  por  virtade  d'esse  titulo  inscrevo  em  seu  nome  o  domínio  do  prédio 
n.*  . .  .^  (lescripto  a  fl.  ...  do  livro  respectivo,  o  qual  n*aquella  data 
i^omproti  por  tanto  a  F. . .,  casado,  proprietário,  morador  em  . . .,  e  a 
^ua  tnutber  F. . .  Ficam  os  nomes  lançados  no  indice  pessoal  a  íl.  . . . 
e  H.  ...  e  foi  o  documento  entregue  ao  apresentante. 

(Nome  por  inteiro.) 


ATerbamentoi 


do  n.<* . . .  doeste 
mesmo  livro. 

(Appeilido.) 


Referencia 
aos  outros  lirros 


l'em  este  livre  quatrocentas  paginas,  incluídas  a  doeste  termo  e  a  do  termo  de  abertura ;  acham-se 
todas  si9  folbas  numeradas  e  rubricadas  na  primeira  pagina  por  F. . .,  do  que  dou  fé  eu  F. . .,  que  este 
termo  lavrei  e  subscrevo,  e  vae  ser  assignaao  pelo  dito  F. . . 

. , .  de  . . .  de  mil  oitocentos  sessenta  e  . . . 


O  escrivão,  F, . 


O  juiz  de  direito,  F. . . 


Modelo  D 
LIVRO  I> 
índice  real 

Tem  este  livro  duzentas  paginas,  incluídas  a  doeste  tei*mo  e  a  do  termo  de  encerramento,  e  ba  de 
servir  paiti  n'elle  serem  indicados  por  freguezias  os  prédios  que  se  registarem  na  consen^atoria  de  ... ; 
vàtt  todaB  as  folhas  numeradas  e  rubricadas  na  primeira  pagina  por  F  . . .,  do  que  dou  fé  eu  F  . . .,  que 
'^ate  termo  lavrei  e  subscrevo,  e  vae  ser  assignado  pelo  dito  F. . . 

. » .  de  ...  de  mil  oitocentos  sessenta  e  . . . 


O  escrivão,  ...JP 


O  juiz  de  direito,  F, . , 


índice  geral 


^ 


FREGUEZIA  DE  S.  MARTINHO 


H 

II 
li 

'A 

11 
il 

Is 

Natureza, 

qualidade 

e  alterações 

do  prodio 

Valor  do  prédio 

Kome  do  possuidor 

Data 
da  indicaçio 

AnnotaçSes 
supervenientes 

■IA 

26 
13:36 

Quinta 

6:000^000 

1.» 

Manuel  António  Dias 

1864 
Janeiro  2 

Posse  comprovada. 

7:000)1000 

1865 
Março  15 

Bemfeitorias. 

8:000í;000 

2.0 
Diogo  Nunes 

1870 
Fevereiro  18 

Compra. 

3.» 
António  Feliciano  Maiiins 

1880 
Abril  6 

Herança. 

4.» 
João  Manuel  de  Carvalho 

1886 
Março  12 

Avaliação,  legado. 

lOrOOOi^OOO 

5.« 
Miguel  Dias 

1887 
Outubro  15 

Subrogaçâo. 

\ 

6.» 
Francisco  Manuel 

1900 
Agosto  6 

Arrematação. 

7.0 
Antónia  Maximiana. 

1901 
Janeiro  13 

Dote. 

^. 


I 

■'A 
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TlElTl^a^O   T^JEl   IBl^OJElTlTlJ^JLéaSlVTTG 


Tem  eite  livro  duzentas  paginas,  incluídas  a  doeste  termo  e  a  do  termo  de  abertura ;  acham -&c 
todas  AB  folhas  numeradas  e  rubricadas  na  primeira  pagina  por  F...,  do  que  dou  fé  eu  F,>,,  qfte 
«ste  termo  lavrei  e  subscrevo,  e  vae  ser  assignado  pelo  dito  F . .  • 

...  de  ...  de  mil  oitocentos  sessenta  e  . . . 


O  escrivão,  F , . 


O  juíjs  de  direito,  F  * 


Modelo  E 

LIVRO    E 
INDIOE  PESSOAL 


n?sxiJ^£o  x>E  AjB:Ei:R'xrcm^. 


Tem  este  livro  duzentas  paginas,  incluídas  a  d'este  termo  e  a  do  termo  do  encerramento^  e  ha  de 
servir  para  n'elle  serem  indicados  pelas  letras  do  alphabeto  os  nomes  das  pcfisoa»  inscriptaa  activa  ou 
pa&sivanientiií  uo^  registos  da  conservatória  de  . . . ;  vão  todas  as  folhas  nuitieradais  e  rubricnda^  na 


primeira  pagina  por  F. . .,  do  que  dou  fé  eu   F 
gnado  peio  dito  F,. . 

...  de  . .  -  de  mil  oitocentos  sessenta  e 

O  escrivão,  F. . . 


, . ,  que  este  termo  lavrei  e  subscrevo,  e  ?ae  «er  asit- 


0  juiz  de  direito,  F^ 


índice  PESSOAL  — LETRA  F 


n*ino«  4e  |i«ui»a«  transcriptaf 
»et|v«  ou  ti<uiii vãmente 


FVanrisuo  Antunes  Machado 


Proft«8&o  e  domicilio 


Negociante,  morador  em 
freguezia  de  . . . 


Referencia 
aos  livros 
do  regislo 


B,l.«pag. 


Rfferraciíi 
■uot  aomeit 
correlativos 


Atino  iAÇ(>  Ali 


TlElTUSéSiG   IDE   :E3]NrOEXlZÍ.AJMSXT'rO 


Tem  este  livro  duzentas  paginas,  incluídas  á  doeste  termo  e  a  do  termo  de  abertura;  acham-w? 
toda0  as  folbas  numeradas  e  rubricadas  na  primeira  pagina  por  F. . .,  do  que  dou  fé  eu  F. .  .^  que  este 
teniwí  lavrei  e  subscrevo,  e  vae  ser  assignado  pelo  dito  F. . . 

. , .  de  ...  de  mil  oitocentos  sessenta  e  . . . 


O  escrivão,  F, 


O  joiz  de  direito,  F. 
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RECIBOS  £  GUIA.S  PARA.  ARREOADAÇAO  DE  EMOLUMENTOS 

Modelo  R 

cinsEivmiu  do  í.»  wstricto  »e  lisboa  ^^  CONSERVATÓRIA  BO  1.^  DISTRICTO  W  LISIftA 

. .  dia  ...  do  ^§  ^       Apresentação  no  diário  n."  . , .  dia  .  * .  do  mei 


Apresentação  no  diário  n 
mez  de  . . .  de  186 . . . 
Pagou  o  sr.  ...  a  quantia  de  . . . 
CJonfere  com  o  duplicado. 

O  conservador,  F. 


f.OKSEITATOMA  BO  i.^  BISTIICTO  DE  LISBOA 
dia  . . 


^^  <ó.^CX>       Apresentação  no  diário  n."  . , 
ctíai,p>  de  ...  de  186... 
cQ  ^  ^       Pagou  o  sr.  ...  a  q^uantia  de 
Confere  com  o  duplicado. 


Apresentação  no  diário  n 
mez  de  ...  de  186. . . 

Pagou  o  sr.  ...  a  quantia  de  . . . 
Confere  com  o  duplicado. 

O  conservador,  F, . . 


O  eonsenador,  F. ., 


do  ^£  ^      Apresentação  no  diário  n.*"  ...  dia  . . ,  do  met 
§ig  de  ...  de  186... 

gsp 


C0NS8RYAT0RIA  DO  i.'  DISTBICIO  UE  LISIOA 


Pagou  o  sr.  ...  a  quantia  de 
o  duplic 


Confere  com  o  duplicado. 


O  conservador,  F^ 


Modelo  S 


r.O!ISEIUTORlA  BO  1;»  BISTIICTO  BE  LISBH 


6nia  n.' 


Na  recebedoria  de  . . .  vae 

entregar  hoje  ...  de  ...  de  186  . .  o  abaixo 
assignado  a  quantia  de  . . . ,  emolumentos 
que  se  cobraram  n^esta  conservatória  du- 
rante a  semana,  e  que  respeitam  aos  talões 
desde  o  numero  . . .  até  . . . 


O  conservador,  F, 


Confere  com  o  duplicado.  Realisada  a 
entrega  em  ...  de  .   .de  186 . . . 


caf  CD 

cal:  D) 

caSci> 
cQ!r  D> 


CONSERVATÓRIA  DO  i.'  BISTfiiao  III  UmU 


Guia  n.' 


Rs,  ^ 


Na  recebedoria  de  . . .  vae  entregar  hoje  ... 
de  ...  de  186...  o  abaixo  assigimdo  a  quantia 
de  ..  .,  emolumentos  que  se  cobraram n 'esta  con- 
servatória durante  a  semana,  e  que  respeitam  aot 
talões  desde  o  numero  . . .  até  . , . 


O  coufiervmdorf  F. 


Confere  com  o  duplicado.  Realisada  a  entrega 
em  ...  de  ...  de  186. .. 


O  recebedor,  F, 


O  recebedor,  F. 


Modelo  T 


COHSEIVATORIA  BO  COKGELHO  BE . 


Na  . . . 
vae  depositar  hoje  ... 
o  abaixo  assignado  a  quantia  de  . . . 
quarta  parte  dos  emolumentos  que  lhe  per- 
tenceram dos  que  se  cobraram  n*esta  con- 
servatória, conforme  se  mostra  do  livro  de 
receita  respectivo  a  fl.  ... 

O  administrador  do  concelho,  F. . . 

Confere  com  o  duplicado.  Realisada  a 
entrega  em  ...  de  ...  de  186 . . . 

O  recebedor,  F. . . 


CC5  :a> 

CQ«  'CO 
CQgCD 


CONSERVATÓRIA  DO  CO^fiLIIO  DE . 


Rb- 


Na  ... 
vae  depositar  hoje  . . . 
o  abaixo  assignado  a  quantia  de  . . . 
Quarta  parte  dos  emolumentos  que  lhe  pertenceram 
aos  que  se  cobraram  n'esta  conservatória,  eoufor* 
me  se   mostra   do   livro   de   receita   resLiectiv» 
a  fl.  . . .  ^ 

O  administrador  do  concelho,  F, . . 

Confere  com  o  duplicado.  Realisada  a  entrpgíi 
em  ...  de  ...  de  186 ... 

O  recebedor,  F. .  * 
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Considerando  que  o  decreto  de  5  de  novembro  de  1856,  que  regulava  a  forma  àoB 
concurt^os  dos  magistrados  do  ministério  publico  e  judiciaes  do  ultramar,  nSo  pôde  ser 
executado  em  toda  a  sua  plenitude  desde  que  o  tribunal  ao  qual  era  commettido  aquelle 
encargo  foi  extincto: 

Considerando  a  necessidade  de  regularisar  definitivamente  o  provimento  d^esses  lo- 
gíu-es^  de  modo  que  a  nomeação  dê  todas  as  garantias  á  boa  administração  da  justiça; 

Cfínsiderando  como  importa  tomar  quanto  possivel  uniforme  a  legislação  do  ultra- 


mar: 


Tendo  ouvido  ajunta  consultiva  do  ultramar: 
Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 


1 


CAPITULO  I 
Magistratura  do  ministério  publico 

Artigo  1.®  O  provimento  definitivo  dos  legares  de  delegados  do  procurador  da  coroa 
e  fazenda  nas  comarcas  da  Africa  oriental  e  occidental  e  de  Macau  recairá  sempre  em 
bacharéis  formados  em  direito  pela  universidade  de  Coimbra,  que  tenham  sido  approvados 
em  concurso,  nos  termos  d'este  decreto. 

§  imico.  São  exceptuados  do  concurso  os  provimentos  que  houverem  de  ser  feitos 
por  tranferencia  entre  os  delegados  do  ultramar,  nos  termos  do  decreto  de  17  do  corrente 
mezj  e  dos  delegados  do  reino  que  a  requererem,  ou  a  titulo  de  reintegração. 

Art.  2,**  O  governo  mandará  abrir  concursos  todos  os  semestres  para  o  provimento 
doB  referidos  legares,  os  quaes  se  verificarão  nos  mezes  de  março  e  de  outubro. 

Art.  S.**  O  praso  para  a  admissão  dos  requerimentos  a  concurso  será  de  trinta  dias 
seguidos,  contados  desde  a  publicação  do  respectivo  annuncio  na  folha  official  do  go- 
verno* 

Os  bacharéis  que  residirem  nas  ilhas  adjacentes  ou  no  ultramar  poderão  remetter  á 
secrt^tíiria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  qualquer  tempo,  os  seus  re- 
querimentos, que  serão  admittidos  no  primeiro  concurso  que  depois  se  abrir. 

§  vinico.  Os  individues  já  approvados  em  concurso,  nos  termos  do  presente  decreto, 
não  Silo  obrigados  a  novo  exame ;  devem,  porém,  em  cada  concurso  subsequente  decla- 
rar, |íor  meio  de  requerimento  assignado  por  si  ou  por  seu  bastante  procurador,  que 
suâteiitaiu  a  pretensão  de  serem  providos,  juntando  alvará  de  folha  corrida,  ou  certifi- 
cado do  registo  criminal  a  que  se  refere  o  artigo  30.**  do  decreto  de  24  de  agosto  de 
1863. 

Art,  4.^  Os  requerimentos  devem  conter  a  declaração  da  naturalidade  e  do  domicilio 
doii  ref[uerentes,  e  serem  acompanhados  dos  seguintes  documentos: 

1."^  Cartas  de  bacharel  e  de  formatura  em  direito  pela  universidade  de  Coimbra,  ou 
originaes  ou  em  publica  forma  d'ellas  extrahida; 

2,"  Documento  que  prove  terem  cumprido  os  preceitos  da  lei  do  recrutamento; 

3/'  Folha  corrida  em  tempo  nas  terras  da  naturalidade  e  da  residência,  ou  certifi- 
cado do  registo  criminal; 

4.^'  Quitação  com  a  fazenda  publica,  se  tiverem  exercido  emprego  de  que  lhes  po- 
dêssc  resultar  responsabilidade  para  com  ella; 

D.**  Certidão  de  pagamento  de  direitos  de  mercê  e  de  sêllo,  e  de  emolumentos,  se 
tiverem  anteriormente  servido  emprego  de  que  os  devessem; 

6.^  Certidões  ou  attestados  de  habilitações  litterarias  ou  de  serviços  allegados,  e  da 
qualidade  d'elles. 

Art.  5.**  Findo  o  praso  para  a  admissão  dos  requerimentos,  far-se-ha  o  exame  dos 
candidatos,  por  meio  de  exercicios  escriptos,  no  dia  em  que  para  tal  fim  for  assignado  e 
annuneiado  na  folha  official  do  governo. 

§  único.  Este  annuncio  será  feito  com  antecipação  de  dez  dias,  pelo  menos. 

Art.  6.**  Os  exercicios  escriptos  serão  feitos  em  presença  do  ministro  e  secretario 
doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  ou  perante  a  pessoa  que  elle  designar  antes 
do  exame  ou  no  acto  d*elle. 

Art.  7.®  O  exame  constará  de  duas  partes,  uma  theorica  e  outra  pratica. 

g  K®  A  parte  theorica  consistirá  na  analyse  de  um  ou  mais  artigos  da  legislação 
civil  ou  criminal  do  reino,  e  da  especial  do  ultramar.  A  resposta  será  dada  com  clareza 
e  precisão  em  forma  de  exposição  de  doutrina. 
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§  2.^  Na  parte  pratica  responderão  summariamente  os  concorrentes  a  um  ponto  so- 
bre proceâso  cHU,  criminal  ou  de  fazenda.  Nas  respostas  usarão  dos  respectivos  termos 
ke  formulas  legais, 
Art,  8.'^  Para  os  fins  do  §  1.®  do  artigo  anterior  haverá  na  secretaria  doestado  dos 
negoeios  da  marinha  e  ultramar  vinte  pontos  de  direito  criminal  e  vinte  de  direito  civiJ^ 
compreliendendo  apenas  a  referencia  aos  artigos  que  têem  de  ser  analysadoB,  Os  pon- 
tos de  direito  civil  devem  ser  tirados  todos  da  legislação  relativa  a  menores,  ausentes^  in- 
k  terdictoa,  e  a  partilhas  e  registo  predial. 

r  l^ara  os  lins  do  §   2.®  do  mesmo  artigo   haverá  vinte  pontos,  contendo  cada  um 

d'elles  uma  hypothese  de  processo  civil,  criminal  ou  fiscal. 

Art.  W^  Os  pontos  serão  extrahidos  á  sorte  pelo  primeiro  concorrente  na  ordem 
elphâbetica,  entrt.*gues  á  pessoa  que  presidir  ao  exame  e  lidos  em  alta  voz.  O  que  sair 
será  soguidamente  entregue  a  cada  um  dos  oppositores  para  poder  conferir  com  elle  o 
que  tivur  escriplo.  Depois  será  inutilisado. 

§  único.  No  concurso  seguinte  serão  os  pontos  inutilisados  substituídos  por  outros 
da  mesma  espécie. 

Art,  10.''  Extrahidos  os  pontos,  ficarão  todos  os  concorrentes  em  uma  sala,  aonde 
não  terão  comuiunicação  com  pessoa  alguma  estranha  ao  acto  do  concurso* 

§  único.  E  i>rohibido  aos  concorrentes  servirem-se  de  quaesquer  livroB  ou  aponta- 
mentos que  trouxerem.  Os  que  infringireni  esta  disposição  serão  excluidos  do  concurso, 
Ser-lhes-ha,   porém,   fornecida  pela  secretaria  a  respectiva  legislação  e  seus  riípertorios. 

Ari.  lli^  Os  concorrentes  para  satisfazerem  a  ambas  as  partes  do  exame  terão  seis 
horas  seguidas,  no  fim  das  quaes  cada  um  fechará  em  uma  capa  de  papel  o  que  tiver 
oscríptoj  no  estado  em  que  a  esse  tempo  se  achar,  e  o  lançará  em  um  cofre,  que  pani 
(*ssL'  fim  estará  disposto,  e  cuja  chave  será  conservada  em  poder  do  ministro  e  secreta- 
rio doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

§  1.*  Os  eouiíorrentes  não  rubricarão,  não  assignarão  os  seus  escriptos^  nem  Ihea 
porão  sigiial  algum  especial  pelo  qual  se  possa  conhecer  quem  é  o  auctor. 

Os  exercicios  nos  quaes  esta  disposição  se  achar  infringida  ter-se-hão  como  não 
t-xiatentesj  e  seus  auctores  serão  excluidos  do  concurso. 

§  2."  Cada  um  dos  concorrentes  copiará  em  papel  separado  as  duas  primeiras  linhasi 
do  seu  exercício  theorico  e  o  ultimo  periodo  do  seu  exercicio  pratico,  e  em  seguida 
escrt^verá  o  nome  por  extenso.  Estes  papeis  serão  fechados  pelos  concorrentes,  sobrescri- 
ptados  para  o  ministro  e  lançados  no  mesmo  cofre  aonde  o  forem  os  exercícios. 

Art.  12."*  Dentro  dos  oito  dias  immediatos  áquelle  em  que  tiver  sido  feito  o  exame, 
o  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  nomeará  e  eonvo* 
cará  ura  jury,  composto  de  cinco  membros,  para  examinar  os  exercicios  e  classificar  os 
seus  autores. 

Art.  13.*^  Os  membros  do  jury  mencionados  no  artigo  precedente  jícrão  escolhidos 
de  entre  os  juizes  de  segunda  instancia  do  reino,  dos  magistrados  superiores  do  ministé- 
rio publico  e  da  classe  dos  advogados  nos  auditórios  de  Lisboa. 

Este  jury  será  sempre  presidido  pelo  ministro. 

§  uuico.  Um  offícial  da  respectiva  secretaria  doestado,  designadií  pelo  ministro, 
afiilstistirá  ás  sessões  do  jury  na  qualidade  de  secretario,  o  d'ellas  lavrará  as  actas,  que 
serão  rijbricadasí  pelo  presidente  do  jury  e  assignadas  por  todos  os  vogat^s  d'ellc. 

Art.  14."^  Constituido  o  jury,  perante  elle  será  aberto  o  cofre  mencionado  no  arti- 
go 11. '^  e  extrahidos  em  seguida  os  exercicios,  que  depois  de  abertos  e  numerados  irão 
sendo  successivamente  examinados  pela  ordem  da  numeração. 

§  L^  A  falta  de  um  dos  membros  do  jury  não  impede  que  este  funecione;  ní\o  p- 
dera,  porém,  funccionar,  se  faltar  o  presidente  ou  mais  de  um  membro,  ealvo  se  n*cste 
ultimo  caso  o  ministro  immediatamente  substituir  os  que  faltarem  por  meio  de  nomeação 
tie  outros  que  logo  compareçam. 

g  2.''  Não  tendo  podido  funccionar  o  jury,  o  ministro  nomeará  e  convocará  outro 
para  funccionar  dentro  dos  oito  dias  seguintes. 

Ari.  15.^  A  classificação  dos  candidatos  deverá  abranger  três  graus: 

l.**  Muito  bom — para  os  que  satisfizerem  distinctamente ; 

2.*^  Bom  —  para  os  que  satisfizerem  completamente,  mas  sem  distincçao; 

3."  Esperado  —  para  os  que  não  chegarem  a  satisfazer  completamente. 

g  imico.  A  graduação  dos  candidatos  em  cada  uma  doestas  classes  resultará  ào 
numero  de  votos  que  obtiverem ;  e,  quando  algum  concorrente  obtiver  numero  igual  de 
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votos  para  duas  das  classes  estabelecidas  n^este  artigo,  ter-se-ha  como  coUocado  na  qne 
lhe  for  mais  favorável. 

Art.  16.®  A  classificação  de  cada  um  dos  concorrentes  será  feita  depois  de  previa 
discussSO;  terminada  a  qual  se  procederá  á  votaçfto^  a  qual  nunca  será  feita  por  escrutí- 
nio aecreto,  consignando-se  em  seguida  o  resultado. 

N'e6ta  classificação  attender-se-ha  mais  á  intelligencia  com  que  cada  um  dos  con- 
correntes desenvolver  as  idéas  que  seguiu,  e  aos  conhecimentos  jurídicos  que  mostrar 
com  relação  aos  pontos,  do  que  ao  simples  facto  de  acertar  com  a  soluçSo  mais  segura 
das  questSes  que  os  mesmos  pontos  possam  envolver. 

Art.  17.®  Concluída  a  classificação  de  todos  os  candidatos,  ou  seja  no  próprio  dia 
em  que  tiver  começado  ou  em  outro,  serão  extrahidos  do  cofre  e  abertos  os  papeis  que 
contiverem  as  assignaturas,  nos  termos  do  artigo  11.®  §  2.®,  e  confrontadas  com  os  origi- 
naes  as  linhas  n'elles  copiadas,  e  escrever-se-ha  o  nome  de  cada  candidato  ao  lado  do  nu- 
mero correspondente  ao  que  tiver  tido  o  respectivo  exercício  escripto. 

§  1.®  A  votação  sobre  o  mérito  dos  candidatos  approvados  e  a  sua  classificação 
serão  publicadas  por  meio  de  um  edital  aíBxado  na  secretaria  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  em  logar  onde  possam  ser  examinados  por  todos  os  interessados. 

§  2.®  Se  não  poder  fazer-se  em  um  só  dia  a  classificação  de  todos  os  concorrentes, 
continuar-se-ha  nos  dias  seguintes  necessários;  porém,  o  resultado  d'ella  será  secreto  até 
ao  fim,  e  só  então  publicado  nos  termos  do  paragrapho  antecedente. 

Art.  18.®  Os  concorrentes  classificados  como  muito  bons  ou  como  bons  entrarão  com 
a  respectiva  classificação  n'uma  lista,  que  se  irá  formando  na  secretaria  d'estado  doa  ne- 
gócios da  marinha  e  ultramar,  para  poder  recair  n^elles  a  nomeação  competente. 

Art.  19.®  De  entre  os  candidatos  approvados  escolherá  o  governo  os  mais  idóneos, 
attendendo  tanto  á  antiguidade  do  exme,  como  á  classificação  que  obtiveram,  ao  seu  pro- 
cedimento, á  qualidade  de  serviço  publico  que  hajam  prestado,  especialmente  no  ultra- 
mar^ e  ás  melhores  habilitações  litterarias,  alem  das  necessárias  para  a  admissão  ao 
concurso. 

Art.  20.®  Não  havendo  candidato  approvado,  e  dando-se  caso  de  urgente  necessi- 
dade, o  governo  poderá  nomear,  independentemente  do  concurso  ordenado  n'este  decreto, 
qualquer  bacharel  que  tenha  sido  approvado  em  concurso  feito  na  secretaria  doestado  dos 
negócios  eoclesiasticos  e  de  justiça  em  conformidade  do  decreto  de  1  de  outubro  ultimo. 
Art.  21.®  (transitório).  As  delegacias  actualmentes  vagas  serão  providas  em  candida- 
tos qualificados  como  bons  em  concurso  anterior. 

CAPITULO  II 
Magistratura  judicial  de  primeira  instancia 

Art.  22.®  Os  logares  da  magistratura  judicial  de  primeira  instancia  do  ultramar  se- 
rão sempre  providos  precedendo  concurso  documental  dos  candidatos. 

§  único.  Exceptuam-se  os  provimentos  por  transferencia,  no  caso  em  que  são  per- 
mittidas  pelo  decreto  de  17  do  corrente  mez. 

Art.  23.®  São  cadidatos  legaes  os  delegados  do  procurador  da  coroa  e  Êtzenda  nas 
comarcas  da  Africa  oriental  e  occidental  e  de  Macau  com  seis  mezes  de  serviço  effe- 
ctivo,  pelo  menos. 

Podem  ser  candidatos : 

1.®  Os  delegados  do  procurador  régio  nas  comarcas  continente  e  ilhas  adjacentes, 
com  igual  tempo  de  serviço,  que  houverem  sido  despachados  cm  conformidade  com  os 
decretos  de  6  de  abril  de  1865,  28  de  agosto  de  18í)6  e  1  de  outubro  ultimo; 

2.®  Os  magistrados  administrativos,  bacharéis  formados  em  direito,  com  o  mesmo 
tempo  de  exercício,  e  que  tiverem  praticado  a  advocacia  por  espaço  não  inferior  a  dois 
annos; 

3.®  Os  advogados,  bacharéis  formados  em  direito,  com  não  menos  do  quatro  annos 
de  exercício. 

§  único.  A  qualidade  de  advogados  e  o  tempo  de  exercido  n*essa  profissão  serão 
provados  com  os  documentos  seguintes: 

1.®  Certidão  de  inscripção  no  supremo  tribunal  de  justiça,  presidências  das  relaçSes 
e  juízos  de  direito  das  respectivas  comarcas 5 

2.®  Certidões,  passadas  pelos  escrivães  das  comarcas  e  das  relaçSes  ou  pelo  seore- 
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tario  do  supremo  tribunal  de  justiça,  com  referencia  aos  respectivos  protocollos  ou  pro- 
cesâos, 

Art.  24.°  O  praso  para  a  admissSo  dos  requerimentos  será  de  trinta  diaB,  coBtadoB 
desde  a  publicação  do  respectivo  annuncio  na  folha  official  do  governo, 

Art.  25."  Os  requerimentos  deverão  conter  a  declaração  da  naturalidade  e  do  domi- 
cilio doB  requerentes^  e  ser  instruídos  com  os  seguintes  documentos ; 

1 .°  Cartas  de  bacharel  e  de  formatura  em  direito  pela  universidade  de  Coimbra^  ou 
originaee  ou  em  publica  forma  d'ellas  extrahida ; 

2,^  Documento  que  prove  terem  cumprido  os  preceitos  da  lei  do  recnitamento ; 

3°  Alvarás  de  folha  corrida  em  tempo  nas  terras  da  naturalidade  e  reeidenciaj  ou 
certificado  do  registo  criminal  os  que  residirem  nas  províncias  ultramarinas  aonde  o 
mesmo  registo  se  ache  estabelecido  segundo  o  decreto  de  24  de  agosto  de  1863; 

4.'^  Quitaç&o  com  a  fazenda  publica,  se  tiverem  exercido  emprego  de  que  lhes  po- 
desse  resultar  responsabilidade  para  com  ella ; 

b.^  Certidfto  de  pagamento  de  direitos  de  mercê  e  de  sêllo,  e  de  emolumentos,  se 
tiverem  servido  anteriormente  emprego  de  que  os  devessem; 

6°  Certidões  ou  attestados  de  habilitações  litterarias  ou  de  serviços  allegadoa- 

Art,  26.**  Findo  o  praso  para  a  admissXo  dos  requerimentos,  o  ministro  e  secretario 
doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  nomeará  um  juiy,  composto  de  cinco  vo- 
gaeSj  o  qual  deverá  reunir-se  dentro  de  oito  dias. 

Art-  27.®  O  jury  de  que  trata  o  artigo  antecedente  será  escolhido  de  entre  as  clas- 
ses dos  juizes  de  primeira  e  segunda  instancia  do  reino  e  dos  magistrados  guperíores  do 
ministério  publico. 

g  único.  Um  official  da  respectiva  secretaria  doestado,  designado  pelo  ministro^  ser* 
virá  de  secretario  do  jury. 

Art,  28.®  O  jury  excluirá  os  candidatos  que  nâo  poderem  ser  admittidos  ao  con- 
curso por  nâo  terem  satisfeito  ás  condições  de  admissão,  e  fará  em  seguida  o  apuramento 
dos  restantes  que  possam  obter  as  qualificações  de  muito  bom  e  de  bom. 

Art.  29.®  Dos  candidatos  apurados  em  cada  uma  das  referidas  elaBSÍficaçoe&  forma- 
rá o  jury  uma  lista  graduada,  attendendo  ás  seguintes  rasões  de  preferencia : 

1.^  As  mais  distinctas  hablilitações  litterarias; 

2/  Aos  bons  serviços  no  ultramar,  especialmente  na  magistratura  do  ministério 
pnblico ; 

3,*  As  melhores  informações  sobre  o  procedimento  e  serviços,  obtidas  officialmente; 

4.*  A  antiguidade  da  formatura. 

Art.  30.®  A  lista  assim  formada,  juntamente  com  as  actas  das  sessões  do  jury,  se- 
rio presentes  ao  ministro,  que,  em  presença  de  tudo,  nomeará  o  candidato  que  julgar 
mais  idóneo. 

CAPITULO  III 

Magistratura  judicial  de  segunda  instancia 

Art,  31.®  O  provimento  dos  legares  de  juiz  de  segunda  instancia  do  ultrunar  será 
feito  por  meio  de  concurso,  o  qual  será  aberto  na  secretaria  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar  por  espaço  de  trinta  dias,  contados  da  publicação  do  competente 
annuncio  na  folha  official  do  governo. 

Art.  32.®  São  candidatos  legaes  os  juizes  de  primeira  instancia  do  ultramar. 

São  admittidos  como  candidatos  os  juizes  de  direito  do  continente  e  ilhas  adja- 
centes- 

Art,  33.®  Os  requerimentos  dos  juizes  de  direito  do  continente  e  ilhas,  que  forem 
candidatos,  deverSo  ser  instruidos  com  os  documentos  seguintes: 

1.*  Cartas  de  suas  nomeações: 

2.®  Certidões  dos  autos  de  posse; 

3,**  Certidões  em  forma  legal  do  tempo  de  serviço  eflfectivo. 

Art,  34.®  Findo  o  praso  para  a  admissão  dos  requerentes,  será  pelo  ministro  e  se- 
cretario doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  nomeado  um  jury,  composto  Jô 
cinco  vogaes,  para  proceder  á  qualificação  dos  concorrentes. 

Art.  35.®  O  jury  de  que  trata  o  artigo  antecedente  será  escolhido  de  entre  as  classes 
doa  juízes  do  supremo  tribunal  de  justiça,  das  relações  e  dos  magistrados  superiorei  do 
miniaterio  publico. 
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§  anico.  Um  official  da  respectira  secretaria  doestado,  designado  pelo  ministro,  ser- 
virá de  secretario  do  jnry. 

Art.  36.^  O  jory  fará  a  classificação  dos  candidatos  segando  sua  antiguidade  e  mere- 
cimento, em  vista  das  informações  que  lhe  forem  presentes  sobre  o  procedimento  e  ser- 
viços de  cada  um,  sendo  exigidas  officialmente  do  respectivo  ministério  quanto  aos  juizes 
do  continente  e  ilhas. 

§  1.®  Para  os  effeitos  d'e6te  artigo  as  relaçSes  do  ultramar  mandarSo  confidencial- 
mente á  secretaria  d'e8tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  no  mez  de  janeiro  de 
cada  anno,  as  informações  que  julgarem  convenientes  acerca  dos  juizes  de  primeira 
instancia  que  houverem  servido  durante  o  anno  findo  no  respectivo  districto  judicial. 

§  2.^  N^estas  informações  nSo  poderão  tomar  parte  os  juizes  de  primeira  instancia 
que  estiverem  servindo  como  supplentes  nas  mesmas  relações. 

Art.  37.^  Serão  preferidos  na  classificação,  em  igualdade  de  circumstancias,  os  juizes 
do  ultramar  ou  aquelles  que  ali  tenham  servido  em  algum  tempo. 

Art.  38.^  O  jury  formará  a  final  uma  lista  graduada  dos  candidatos,  a  qual,  junta- 
mente com  as  actas  das  sessões  do  mesmo  jury,  será  presente  ao  ministro  para  ser  no- 
meado o  candidato  que  se  tiver  por  mais  idóneo. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Faço,  em  18  de  novembro  de  1869.=KEI.«=LttÚB  Augutio 
RébeUo  da  Silva. 


■\/'>w 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  £1-Bei  o  bfficio  de  29  de  setembro  ultimo  n.^  85, 
em  que  a  junta  da  fazenda  do  estado  da  índia  dá  conta  de  haver  resolvido  que  nos  con- 
cursos para  a  nomeação  de  amanuenses  da  segunda  classe  só  fossem  admittidos  os  pra- 
ticantes quando  houvesse  numero  sufficiente,  n'esta  classe,  de  individues  habilitados  para 
entrarem  no  concurso,  pedindo  porém  resolução  definitiva  sobre  este  objecto :  manda  o 
mesmo  augusto  senhor,  pela  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
declarar  á  sobredita  junta  que  as  expressões  do  §  2.^  do  artigo  5.^  do  decreto  de  6  de 
maio  de  1863  são  tão  claras,  que  nenhuma  duvida  pôde  haver  em  que  nos  concursos 
para  amanuenses  devem  ser  admittidos  não  só  os  praticantes,  mas  todos  quantos  indivi- 
dues se  mostrarem  habilitados  com  o  curso  do  lyceu,  achando-se  na  condição  de  idade 
exigida  no  artigo  6.°  do  mesmo  decreto. 

Paço,  em  18  de  novembro  de  1869.s=£ut£  Augusto  RebeUo  da  Silva, 


Âchando-se  estabelecida  na  cidade  de  Macau  a  imposição  da  decima  de  juros,  e 
convindo  fixar,  como  nas  outras  províncias  onde  similhante  contribuição  também  está 
estabelecida,  o  processo  conveniente  para  que  o  lançamento  se  faça  sem  abusos  que  pre- 
judiquem a  fazenda  ou  os  particulares ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1.^  do  artigo  15.^  do  acto  addicional  á 
carta  constitucional  da  monarchia; 

Depois  de  ouvir  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  l.«  Os  artigos  11.^  12.«  13.%  14.%  15.%  16.°  e  17.°  do  decreto  de  29  de 
dezembro  de  1852  são  declarados  em  vigor  na  cidade  de  Macau,  entendendo-se  para  esta 
cidade  quanto  ali  está  disposto  para  as  cidades  de  Loanda  e  de  Benguella. 

Ârt.  2.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  24  de  novembro  de  1869.»=  REI.  ssZuis  Augusto 
ReòeUo  da  Silva. 


Sendo  indispensável  que  as  províncias  ultramarinas  occorram  ás  suas  despezas  com 
os  próprios  recursos; 

Considerando  que,  pelo  facto.de  ter  sido  abolido  o  estado  de  escravidão  nos  domí- 
nios portuguezes,  tem  de  cessar  a  cobrança  do  imposto  estabelecido  sobre  cada  escravo 
valido  por  decreto  com  força  de  lei  de  28  de  agosto  de  1858 ; 

Considerando  que,  passando  este  imposto  a  ser  cobrado  sobre  os  libertos,  não  é  pre- 
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judicado  o  deBenvolvimento  das  poBseasSes  ultramarinas,  se  se  attender  ao  valor  dos  aer- 
viços  preatados  pelua  mesmos  libertos  e  á  modicidade  da  quota  da  contribuição ; 

Usando  da  auctonsaçâo  concedidii  pelo  §  1.®  do  artigo  15. **  do  acto  addicional  á 
carta  coaaíitucional  da  monarchia; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  mimstros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1/  É  creado  um  imposto  de  200  réis  sobre  cada  liberto,  qualquer  que  seja 
a  sua  idade  e  sexo. 

Art.  2/'  Nâ.0  3ao  comprehendidos  na  disposição  do  artigo  antecedente  os  individuou 
de  mais  de  cincueota  annos  de  idade,  que  passaram  á  condição  de  libertos  em  virtude 
do  decreta  com  força  de  lei  de  25  de  fevereiro  do  corrente  anno,  oa  quaes  ser^o  isentos 
do  pagamento  do  imposto. 

Art.  3."*  O  contribuinte  que  deixar  de  satisfazer  dois  annos  successivos  o  imposto 
estabelecido  n'este  decreto,  alem  de  ficar  obrigado  pela  sua  fazenda  ao  pagamento  devido, 
perderá  o  dii-eito  ao  serviço  do  liberto,  o  qual  por  esse  facto  pa&iàará  a  ser  considerado 
como  inteiramente  livre. 

Art.  4.^  Os  governadores  das  provincias  ultramarinas,  de  accordo  com  as  juntas  da 
fazenda,  farlo  as  alteraç5es  necessárias  nos  regulamentos  relativos  á  cobran^^a  do  im- 
posto sobre  os  escravos,  a  fim  de  serem  applicados  á  cobrança  do  imposto  creado  por 
este  decreto. 

Art*  õ.*  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenta 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  25  de  novembro  de  1869.  =  EEI.=^IrUÍ£  Augusto 
Mebello  da  Silva, 


Devendo  simplificar-se  o  expediente  das  alfandegas  do  estado  da  índia  em  virtude 
das  pr6scrípçí)es  da  pauta  approvada  por  decreto  de  12  do  corrente  mez,  e  podendo  por- 
|i  tanto  ser  dlminiiido  o  pessoal  das  mesmas  alfandegas  sem  prejuizo  do  serviço,  dando-ae- 

^  lhe  ao  mesmo  tempo  mais  adequada  organisaçâo ; 

I  Considerando   que  os  direitos  addicionaes  de  que  eram  tirados  os  emolumentos  dos 

emgregados  doestas  casas  fiscaes  foram  encorporados  nos  direitos  goraes^  e  que  por  isso  é 
noeeâsario  substituir  aquelles  emolumentos  por  uma  percentagem  deduzida  ãm  direitos, 
como  se  pratica  em  outras  alfandegas ; 

Usando  da  auetorisação  concedida  ao  governo  pelo  §  1.°  do  artigo  15,*  do  acto  ad- 
dicional á  carta  constitucional  da  monarchia; 

Tendo  ouvido  ajunta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  L**  O  pessoal  e  vencimentos  dos  empregados  das  alfandegas  do  estado  da  ín- 
dia serão  regulados  pela  tabeliã  junta  a  este  decreto,  que  d'elle  faz  parte,  e  baixa  assi- 
>gnada  pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 
Art.  2.*^  Todas  as  alfandegas  do  estado  da  índia  darSo  despacho  de  entrada  e  saída 
a  quacíiquer  mercadorias,  sem  limite  de  valor. 

Art,  3.^  Dos  direitos  cobrados  nas  alfandegas  de  Nova  Goa,  Assolná,  Chaporá,  Saa- 
qutílitn,  Sanguem,  Doromarogo,  Tinem  e  Canacona  se  ha  de  deduzir  a  percentagem  de 
4  por  cento,  com  a  seguinte  applicaçSo: 

Depois  de  pagos  pela  importância  da  dita  percentagem  os  salários  dos  serventes  das 
alfandegas  e  a  despeza  das  embarcações,  e  vencimentos  da  respectiva  tripulação,  empre- 
gadas na  fiscalísaçlo,  e  satisfeita  toda  a  despeza  de  livros  e  mais  objectos  necessarioB 
para  a  escripturação  e  expediente  das  mesmas  alfandegas,  o  que  restar  da  importância 
da  percentagem  será  distribuido  mensalmente,  e  na  proporçSLo  dos  ordenados,  por  todos 
os  empregados,  incluindo  os  porteiros,  os  guardas  e  os  fieis  dos  doze  postos  fiscaes. 

Sírailhantemente,  dos  direitos  cobrados  na  alfandega  de  DamSo  ae  ha  de  deduair  a 
percentagem  de  4  por  cento,  a  qual,  depois  de  pagas  as  ditas  despczas  de  fiscalisação  e 
expediente,  será  distribuida  pelos  respectivos  empregados. 

Do  mesmo  modo  se  praticará  na  alfandega  de  J)iu,  distribuindo-so  a  pereeutagein 
dos  direitos  n'ella  arrecadados  pelos  respectivos  empregados,  depois  da  pagas  as  ditas 
despezas  de  fiscalisaçâo  e  expediente. 

Art.  4.^  E  expressamente  prohibido  abonar  aos  guardas  e  aos  outros  empregadas 
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qualquer  gratificaç&o,  que  nSLo  seja  a  quota  da  percentagem  estabelecida  no  artigo  ante- 
cedente e  os  emolumentos  pesBoaes  que  legalmente  lhes  pertencerem. 

Árt.  õ.°  O  governador  geral,  ouvido  o  conselho  do  governo,  a  junta  da  fazenda  e  o 
director  da  alfandega  de  Nova  Gba,  submetterá  á  approvaçâo  do  governo  um  regula- 
mento para  o  serviço  das  alfandegas  e  uma  nova  tabeliã  de  emolumentos  pessoaes,  tendo 
presente  a  simplicidade  do  serviço,  a  commodidade  do  conmiercio  e  os  vencimentos  que 
por  este  decreto  sSo  estabelecidos  aos  empregados. 

Art.  6.^  Os  empregados,  que  pela  antiga  organisação  tinham  ordenados  superiores 
aos  que  lhe  são  estabelecidos  pelo  presente  decreto,  conservarSo  esses  ordenados,  se  o 
vencimento  mencionado  na  tabeliã  a  que  se  refere  o  artigo  1.^,  junto  com  a  quota  da 
percentagem,  for  menor  do  que  o  ordenado  anterior. 

Art.  7.^  Os  empregados  que  excederem  dos  quadros  estabelecidos  pelo  presente 
decreto  conservarSo  os  seus  actuaes  vencimentos,  e  serfto  collocados  como  addidos  nas 
alfandegas  que  o  governador  geral  determinar. 

§  único.  Emquanto  houver  addidos  n&o  será  permittido  admittir  novos  empregados, 
e  as  vacaturas  que  occorrerem  nos  quadros  das  alfandegas  serão  preenchidas  pelos  mes- 
mos empregados  addidos. 

Art.  8.^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  25  de  novembro  de  1869.  =  REI.  =iuia  Augusto 
Rebello  da  SUva. 


Tabeliã  do  pessoal  e  vencimentos  dos  quadros  das  alfandegas 
do  estado  da  índia 

Alfandega  de  Nova  Goa 

Xeraflna 

1  Director  e  administrador  geral 2:500 

1  Primeiro  escrivão 1:000 

1   Segundo  escrivão 800 

1  Escrivão  de  carga  e  descarga 400 

1  Guarda  mór 1:200 

2  Verificadores,  cada  um 600 

1  Thesoureiro 1:200 

2  Aspirantes,  cada  um 300 

1  Porteiro 480 

Alfandega  de  Assolná 

1  Director 800 

1  Thesoureiro  verificador 360 

1  Escrivão 300 

1  Porteiro 240 

Alfandegas  de  Chaporá,  Sanqnelim,  Sangnem,  Doromarogo, 
Tinem  e  Canacona 

A  mesmo  organisação  da  de  Assolná. 
12  Fieis  dos  postos  fiscaes  de  Polem,  Maulinguem,  Quelandem,  Cuessím,  Nai- 
guinim,  Nitorlim,  Zuna,  Suppangudy,  Tiracol,  Veluz,  CoUeni  e  Chon- 
del,  cada  um 240 


102  Guardas,  cada  um 200 

Alfandega  de  Damão 

1  Director : 900 

1  Escrivão 600 


Digitized  by 


Google 


582 

XmMà 

1  Thesoureiro  verificador 4CN) 

1  Aspirante 200 

1  Porteiro 240 

5  Fieis  dos  postos  fiscaes,  cada  um 240 

9  Guardas,  cada  um ,  _ 200 

Alfandega  de  Diu 

1  Director .._..-  800 

1  EscrivSo , , , . .  600 

1  Thesoureiro  verificador 4O0 

1  Aspirante 20*> 

1  Porteiro 240 

10  Guardas,  cada  um ,,.,.-.  20fi 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  2õ  de  novembro  de 
1869.=:  Luiz  Augusto  Rebdlo  da  Silva. 


Considerando  que  o  arsenal  do  exercito  e  a  fabrica  da  pólvora  do  estado  da  Inãlã. 
fazem  uma  avultada  despeza,  que  por  modo  algum  é  compensada  com  os  valorea  que 
produzem ; 

Considerando  que,  alem  da  verba  votada  no  orçamento  para  esta  repartição,  a  fa- 
zenda estava  privada  do  rendimento  dos  direitos  da  pólvora,  cuja  entrada  naa  alfandegas 
de  Goa  era  prohibida  para  sustentar  o  monopólio  exercido  pelo  estado ; 

Considerando  que  no  interesse  da  fazenda  e  dos  consumidores  foi  estabelecido,  na 
pauta  approvada  por  decreto  de  12  do  corrente  mez,  o  direito  de  15  por  cento  aã  valch 
rem  para  toda  a  pólvora  importada  pelas  alfandegas  do  estado  da  índia  ^ 

Considerando  que  os  oDJectos  que  o  arsenal  forneceria  se  encontram  com  facilidade 
no  mercado,  que  os  concertos  do  armamento,  correame  e  equipamento  se  farfto  tios  cor- 
pos sem  inconveniente,  como  se  pratica  nas  outras  provincias  ultramarinas,  e  que  os  ob* 
jectos  que  estão  a  cargo  do  mesmo  arsenal  podem  ser  arrecadados  nas  fortalezas ; 

Usando  da  faculdade  conferida  ao  governo  pelo  §  1.®  do  artigo  15.^  do  acto  addicio* 
nal  á  carta  constitucional  da  monarchia ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  Sfto  extinctos  o  arsenal  do  exercito  e  a  fabrica  da  pólvora  do  estado  da 
índia. 

Art.  2.^  Os  oíBciaes  militares  e  praças  de  pret  empregados  no  arsenal  e  fabrica  da 
pólvora  passam  a  fazer  serviço  nos  quadros  das  armas  a  que  pertencem, 

§  único.  Deixam  desde  já  de  ser  abonadas  as  gratificações  que  estes  officiaes  e  pra- 
ças de  pret  recebiam. 

Art.  3.^  Os  empregados  civis  e  os  serventes  do  arsenal  e  fabrica  da  pólvora  conser-' 
vam  os  seus  actuaes  vencimentos,  e  serXo  coUocados  pelo  governador  geral,  como  addl* 
dos,  nas  repartições  onde  o  seu  serviço  possa  ser  melhor  aproveitado. 

§  único.  Emquanto  houver  empregados  addidos  não  será  permittido  admittir  nas 
repartições  novos  empregados,  e  as  vacaturas  que  occorrerem  nos  quadros  das  mesmas 
repartições  serSo  preenchidas  pelos  empregados  addidos. 

Art.  4.^  Os  operários  do  arsenal  e  fabrica  da  pólvora  serSo  distribuídos  pelos  corpos 
do  exercito  e  repartições  publicas,  e  ahi  collocados  como  addidos,  segundo  a  natureza 
dos  seus    oíBcíos  e  aptidões,  continuando  a  ser  abonados  dos  seus  actuaes  vencimentos. 

Art.  5.**  O  governador  geral  fará  vender  em  hasta  publica,  como  pertencente  aos 
bens  nacionaes,  o  edificio  da  fabrica  da  pólvora,  e  bem  assim  todos  os  objectos,  que  e§- 
tiverem  a  cargo  do  arsenal  e  da  mesma  fabrica,  que  nSLo  possam  ser  aproveitados  piura  o 
serviço  do  estado. 

Art.  6.^  O  governador  geral,  ouvido  o  conselho  do  governo  e  a  junta  da  fazenda^ 
providenciará  como  entender  sobre  a  mais  conveniente  arrecadaçSo  dos  objectos  deposi- 
tados no  arsenal  e  fabrica  da  pólvora  que  nXo  forem  vendidos. 
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Art.  7.^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  2õ  de  novembro  de  1869.  ss REI.  =:ZuÍ2;  Augusto 
RebeUo  da  Silva. 


Tendo  o  governador  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Principe,  em  officio  de  2  de  se- 
tembro ultimo  n.^  121,  dado  conta  de  que,  usando  da  auctorisaçSo  concedida  pelas  regias 
portarias  de  21  de  maio  e  7  de  setembro  de  1861,  permittíra  que  o  brigue  Diana  fosse 
carregar  café  e  cacau  junto  á  roça  Praia  Rei,  propriedade  do  barfto  de  Água  Izé,  por 
este  lhe  haver  representado  a  necessidade  d'esta  concessXo  para  evitar  as  avarias  que 
facilmente  poderiam  ter  aquelles  géneros  se  tivessem  de  ser  transportados  em  lanchas 
para  a  alfandega :  Sua  Magestade  £1-Rei,  conformando-se  com  o  parecer  da  junta  con- 
sultiva do  ultramar,  manda,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar, 
declarar  ao  dito  governador  que  similhante  concessão  só  deverá  fazer-se  em  circumstan- 
ciae  muito  especiaes,  em  que  seja  reconhecido  o  perigo  da  perda  ou  deterioração  do  gé- 
nero a  embarcar,  e  que  mesmo  n'este  caso  com  o  navio  que  for  carregar  nXo  só  deverão 
ir  08  guardas  da  alfstndega,  mas  também  ao  menos  um  empregado  de  categoria  muito 
mais  elevada,  que  pelo  seu  caracter  mereça  inteira  confiança. 

Paço,  em  25  de  novembro  de  1869.  =  jLwtÍK  Augusto  Èebdlo  da  Silva. 


Senhor.  —  São  varias  e  difficeis  em  parte  de  realisar  as  condições  de  que  depende  o 
desenvolvimento  moral  e  económico  das  províncias  ultramarinas,  e  todos  os  esforços  de- 
vem tender  a  assegurarmos  desde  já  as  que  for  possivel  firmar,  preparando  o  terreno 
para  successivamente  se  irem  introduzindo  depois  aquellas  a  que  só  mais  tarde  nos  será 
dado  aspirar.  Se  consolidarmos  pelos  beneficies  da  civilisação  e  pelo  amor  dos  súbditos 
as  bases  do  nosso  domínio,  confiemos  que  elle  ha  de  crescer  e  avigorar-se,  não  só  sem 
resistência,  mas  bemquisto  e  abençoado. 

A  instrucção  publica,  e  particularmente  a  primaria,  que  desce  com  a  luz  do  espirito 
ao  seio  das  classes  humildes  e  numerosas,  está  longe  de  corresponder  no  ultramar  ás 
necessidades  mais  urgentes,  porque  lucta  com  os  obstáculos  oppostos  pelo  atrazo  das  po> 
pulaç5es,  pelas  repugnancias  que  inspira  a  modesta  profissão  do  magistério  em  regiSes 
afiistadas,  e  algumas  inhospitas,  e  pela  falta  de  remuneração  condigna  e  de  pessoal  habi- 
litado. O  decreto  de  14  de  agosto  de  184Õ,  lançando  os  alicerces  da  organisação  geral  do 
ensino  nas  provindas  ultramarinas,  prestou  sem  duvida  um  serviço  importante,  embora 
as  difficuldades  locaes,  as  negligencias  ou  uma  execução  imperfeita  annuUassem,  ou  pa- 
ralysassem  pelo  menos,  seus  bons  eifeitos. 

A  diversa  Índole  das  nossas  possessões  e  a  diversidade  das  raças  que  povoam  algu- 
mas d'ellas,  a  par  do  flagello  da  escravidão,  que  em  perto  de  quatro  séculos  tanto  con- 
correu para  condensar  as  trevas  e  perverter  os  instinctos,  suscitaram  aos  melhoramentos 
intellectuaes  embaraços,  que  a  acção  illustrada  e  perseverante  dos  poderes  públicos  só 
com  o  tempo  logrará  vencer. 

As  differenças  profundas,  que  separam  as  possessões  no  clima,  nas  distancias,  no 
estado  das  communicações  com  a  metrópole  e  com  o  interior  e  no  grau  de  civilisação  re- 
lativa, não  levantaram  menores  impedimentos  á  cultura  intellectual,  e  mais  ainda  aos  pro- 
gressos moraes,  que  nunca  se  arreigam  e  ampliam  senão  auxiliados  pela  cooperação  effi- 
caz  dos  súbditos,  quando  se  convencem,  por  fim,  de  que  os  governos  não  devem  repre- 
sentar para  elles  o  papel  da  Providencia,  e  que  a  verdadeira  regeneração  ha  de  nascer 
principalmente  da  força  inicial  e  da  educação  de  povos  que  saibam  o  que  querem,  e  que 
queiram  o  que  podem. 

Nas  epochas  mais  gloriosas  da  conquista  a  palavra  e  o  exemplo  dos  missionários  foram 
os  que  primeiro  adelgaçaram  nos  sertòes  a  escravidão  da  barbárie,  e  os  que  nas  povoa- 
ções menos  rudes  e  intratáveis  deixaram  cair  as  sementes  de  alguma  cultura  moral.  A 
persuasão  christã,  como  sabemos,  valeu  então  exércitos  para  attrahir  e  domar  os  ânimos, 
e  a  lição  do  Evangelho,  realçada  pelas  boas  obras  dos  varões  apostólicos,  fructificou,  ren- 
dendo-nos  vontades  que  sem  ella  ficariam  indifferentes,  quando  não  fossem  contrarias. 
Mudaram  porém  os  tempos.  A  palavra  de  Deus  continuará  sempre  a  ser  na  conversão 
dos  povos  bárbaros  um  dos  meios  mais  poderosos ;  mas,  se  hoje  convém  dilatar,  como 
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antigamente,  o  ensino  religioso  e  o  império  da  fé  aonde  nSo  é  possivel  levar  outra  noticia 
da  cívilisação,  este  dever  nSo  dispensa  os  poderes  públicos  da  rigorosa  obrigação  de  es- 
clarecerenij  com  o  facho  dos  conhecimentos  mais  essenciaes,  a  noite  que  fecha  quaei  to- 
dos 09  caminhos  em  algumas  d'aquellas  apartadas  regiões. 

Se  a  exageração  é  perigosa,  se  o  desejo  do  óptimo  mata  com  frequência  a  faculdade 
de  se  obter  o  que  é  exequivel,  e  o  que  ó  relativamente  sufficiente,  e  se  no  desenho  de 
um  plano  rasoavel  de  instrucçSo  devemos  sempre  tomar  por  base  o  estado  actual  para 
tendermos  a  melhor  futuro,  o  convencimento  das  responsabilidades  indeclináveis  do  go- 
verno deve  valer  mais  do  que  as  apprehensões,  e  Portugal,  sem  se  deshonrar  perante  a 
Europa,  n^  pude  deixar  de  travar  da  mfto  ás  populações  ultramarinas  para  as  gtiiar  pela 
estrada  por  onde  já  vSo  adiantados  outros  povos  de  origem  e  de  condição  idênticas. 

Nâo  peccon  seguramente  por  exagerado  o  decreto  de  14  de  dezembro  de  1845,  e, 
em  relação  á  epocha  da  sua  promulgação,  em  nenhum  ponto  merece  a  nota  de  tímido  ou 
de  incompleto-  Traçou  com  largueza  os  lineamentos  de  uma  boa  reforma,  substituiu  a 
ordem  ao  cahos^  e  no  fim  de  tantos  annos  de  silencio  e  de  confusão  manifestou  as  maia 
louváveis  aspirações.  Applicando  ao  ultramar  os  principies  que  presidiram  á  reorganisaçâo 
de  ensino  publico  no  continente,  creou  em  20  de  setembro  de  1844  nas  possessões  o 
numero  de  cadeiras  priioiarias  correspondente  á  população  escolar,  assas  limitada,  fundou 
na  sede  de  cada  provincia  uma  escgla  principal,  destinada  ao  aperfeiçoamento  dos  estu- 
dos concluídos  uas  aulas  primarias,  dictou  as  regras  praticas  indispensáveis  para  a  habi- 
litaçílo  dos  mestres  e  para  o  provimento  das  cadeiras,  e  rematou  o  edificio  com  a 
íiistittiiçiío  dos  conselhos  inspectores  e  com  a  declaração  dos  direitos  e  vantagens  dos 
professores. 

No  estadí»  da  índia,  cujas  circumstancias  auctorisavam  maior  desenvolvimento,  o 
ensino  primário  foi  dividido  em  dois  graus,  como  no  continente.  Posteriormente  fimdon-se 
em  Nova  Goa  nma  escola  normal  para  habilitação  dos  professores  primários,  e  adoptou-se 
para  eila  o  plano  de  estudos  das  escolas  análogas /do  reino.  Creou-se  depois  um  lyceu  em 
Goa,  e  foroni  declaradas  em  vigor  todas  as  disposições  geraes  do  decreto  de  20  de  se- 
tembro de  1844  applicaveis  áquelle  estado.  Estes  melhoramentos  introduzidos  pela  por- 
taria de  9  de  novembro  de  1854,  confirmada  pelo  decreto  de  4  de  outubro  de  1858, 
importaram  desde  logo  vigoroso  impulso.  Por  ultimo,  na  provincia  de  Moçambique  esta- 
beleecram-se  em  14  de  novembro  de  1857  oito  cadeiras  de  instrucção  primaria  de  pri- 
meira classe,  e  constituiu-se  no  mesmo  anno  o  conselho  inspector  de  instrucção  pri- 
maria, 

E  este  hoje  o  estado  do  ensino  primário  e  secundário  nas  provincias  ultramarinas. 
U  superior,  assim  como  o  secundário,  acha-se  concentrado  na  índia  portugueza,  e  é  re- 
presentado pela  escola  medico-cirurgica  de  Goa  e  pela  escola  mathematica  e  militar.  Se 
compararmos  o  quadro  que  nos  oflferece  esta  organisação  com  o  atrazo  anterior,  revelado 
nos  livros  e  doí?ument08,  torna-se  evidente  que  um  grande  melhoramento  se  verificou  nos 
últimos  vinte  e  quatro  annos.  A  experiência  alargou,  comtudo,  durante  elles  as  conquis- 
tas,  e  snas  advertências  devem  ser  attendidas,  para  irmos  successivamente  aperfeiçoando 
a  edificai^ão  traçada  em  1845. 

A  inspecção,  alma  e  incentivo  do  ensino,  principalmente  nos  dois  primeiros  graus, 
primário  e  ser  undario,  pôde  dizer-se  que  apenas  foi  esboçada  nos  artigos  15."  e  16.^  do 
decreto  d<^  14  de  agosto,  nos  termos  vagos  em  que  traduz  o  pensamento  d'estautil  instí- 
tuiçJío.  Acresrr  que  a  solução  de  continuidade,  que  deixa  subsistir  entre  as  capitães  e 
as  outras  localidades  das  provincias,  a  mutila,  roubando-lhe  o  complemento  indíspensavei 
de  outros  corpos  destinados  a  ligarem  os  diversos  membros  da  instrucção. 

Estea  corpos  são  a  junta  de  inspecção  e  os  seus  delegados,  que  proponho  no  pre- 
sente projecto  de  decreto,  as  quaes,  segundo  espero,  virão  a  ser  um  instrumento  valioso 
nos  logarea  aonde  se  forem  introduzindo. 

Aã  eaeolíis  principaes,  posto  que  já  inculquem  tendências  para  um  ensino  mais  ac- 
commodado  aos  usos  communs  da  vida,  ainda  não  abraçam  todas  as  disciplinas  que  os 
governos  das  nações  cultas  se  esforçam  hoje  por  vulgarisar,  a  fim  de  incutirem  no  ãémo 
das  novas  geraçíles,  com  o  amor  do  trabalho,  os  sentimentos  de  independência  e  de  di- 
gnidade, que  só  elle  fortifica. 

Mandando  ensinar  n'estas  escolas  a  grammatica  da  lingua  materna,  noções  de  g^' 
metria  pratica,  desenho  linear,  principies  de  escripturação  mercantil,  noções  de  pbysi^^ 
npplieada  á  economia  domestica,  a  par  de  uma  noticia  dos  productos  naturaes  fabri  câ*Í^^ 
na  provincia,   ou  que  possam  ser  n'ella  objecto  de  industria  ou  de  commercio,  é  j^^^ 
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reconhecer  que  o  legislador  já  tinha  em  mente  em  1846  abrir  uma  larga  estrada,  olhando 
com  motivo  mais  para  os  fins  práticos  da  instruoçfto  do  que  para  o  respeito  das  tradi- 
ç5eB  clássicas,  dignas  de  serem  conservadas  e  acatadas,  mas  em  diversa  e  mais  alta 
esphera. 

Nas  escolas  elementares  primarias  a  divisão  geral  e  a  multiplicidade  de  disciplinas 
prejudicaram  o  aproveitamento  dos  alumnos,  suppondo  nos  professores  habilitações  que 
só  algum  possuía  por  excepçSo,  e  em  todo  o  caso  tomando  mais  do  que  superficial  o  en- 
sino. Se  em  uma  ou  outra  localidade,  por  circumstancias  especiaes,  convier  alargar  até  ao 
segando  grau  a  instrucçSo  primaria,  a  auctorísaçfto  incluída  n^este  projecto  parece-me 
mais  do  que  sufficiente  para  attender  a  essa  necessidade,  sem  generalisarmos  o  principio 
com  menos  vantagem  e  com  sacrificio  quasi  estéril  do  thesouro. 

Â  falta  de  mestres  aptos  e  dedicados,  pouco  para  espantar  nas  possessões  ultrama* 
rinae,  quando  no  continente  é  tSo  custoso  prover  as  cadeiras  em  indivíduos  habilitados, 
tem  sido,  é  e  continuará  a  ser  uma  das  principaes  causas  de  atrazo.  Em  todas  as  pro- 
víncias se  notam  os  péssimos  effeitos  doesta  falta,  mas  em  Angola  é  attestada  pelas  infor- 
mações da  auctoridade  superior,  que  a  attríbue  á  mesquinhez  da  retribuição,  que  na 
realidade  por  escassa  não  pôde  convidar.  Em  Cabo  Verde,  S.  Thomé  e  Moçambique 
arbitraram-se  muito  maiores  ordenados,  mas  assim  mesmo  não  creio  que  o  nível  do  pes- 
soal do  magistério  corresponda. 

Querer  com  símilhante  inferioridade  copiar  desde  logo  no  ultramar  todos  os  adian- 
tamentos da  Europa  em  matéria  de  ensino  primário,  quando  o  estado  das  aulas  do  inte- 
rior é  tão  infeliz,  que  os  mestres  em  geral  apenas  sabem  ler  e  escrever  mal  e  as  quatro 
operações  arithmeticas,  parece-me  mais  do  que  temeridade,  e  cuido  que  seria  pratica- 
mente absurdo.  O  que  os  factos  aconselham  é  que  a  instrucção  elementar  primaria  se 
limite  ao  indispensável,  que  não  excexla  por  ora  a  capacidade  dos  mestres  e  as  necessi- 
dade dos  alumnos,  e  que  deixemos  ao  tempo  e  á  influencia  de  sisudos  e  perseverantes 
esforços  a  sua  natural  acção,  sem  entrarmos  na  empreza  impraticável  de  querer  que  a 
impaciência  invente  os  progressos,  quando  não  ha  base  em  que  elles  se  arreiguem. 

E  a  rasão  por  que  no  projecto  de  decreto,  que  tenho  a  honra  de  submetter  á  consi- 
deração de  Vossa  Magestade,  risquei  o  plano  do  ensino  primário  elementar  com  propor- 
ções que  talvez  se  afigui%m  não  só  excessivamente  modestas,  mas  até  deficientes,  aos 
que,  pondo  os  olhos  nos  exemplos  de  fói*a,  imaginarem  que  elles  se  transplantam  e  acli- 
mam  longe  da  Europa  com  a  mesma  facilidade  com  que  se  traduzem  e  elogiam.  O  que 
insta  é  acudirmos  á  decadência,  aonde  ella  apparecer,  corrigindo  as  causas  geraes  e  locaes 

âue  para  ella  concorrerem  mais.  A  verdadeira  economia  consiste  em  supprimir  o  super- 
no e  gastar  com  proveito  o  essencial.  Por  isso  não  hesitei  em  propor  que  os  ordenados 
dos  professores  primários  na  pr^>vincia  de  Angola  sejam  mais  elevados,  e  em  fixar  em 
cada  possessão  no  mesmo  grau  de  ensino  retribuição  análoga  para  todos,  resalvando, 
como  era  de  justiça,  os  direitos  adquiridos,  mas  pondo  termo  á  variedade  que  se  observa 
dentro  da  mesma  provincia,  e  de  districto  para  districto.  Tornado  idêntico  o  ensino,  não 
ha  motivo  para  não  serem  iguaes  os  vencimentos  dos  professores  da  mesma  localidade  e 
da  mesma  classe. 

Quando  algumas  possessões  do  ultramar  principiam  a  despertar,  encetando  a  carreira 
que  outros  povos  coloniaes  estrangeiros  ha  muito  estão  trilhando,  é  opportuna  a  occasião 
para,  sem  levarmos  slh  esperanças  tão  longe,  que  sonhemos  resultados  muito  superiores 
ás  forças,  intentarmos  ampUar  a  instrucção,  especialmente  nas  capitães  de  algumas  pro- 
víncias e  na  sede  de  alguns  governos  subalternos,  creando  n^aquellas  o  ensino  secundário 
especial  e  n^estas  o  segundo  grau  da  instrucção  primaria,  quando  as  circumstancias  locaes 
justificarem  a  sua  introducção. 

Para  realisar  os  aperfeiçoamentos  sanccionados  pela  experiência  não  carecemos  de 
recorrer  a  providencias  extraordinárias,  nem  carecemos  de  demolir  nenhum  dos  lanços 
da  edificação  de  1845.  Basta  completal-os  na  parte  em  que  tudo  mostra  que  será  provei- 
toso fazel-o,  empregando  os  subsídios  que  existem.  O  decreto  de  14  de  agosto  auctori- 
sou  a  creação  das  cadeiras  de  ensino  primário  necessárias  para  instrucção  dos  habitantes 
das  províncias  ultramarinas ;  auctorisou  a  fundação  de  novas  escolas  e  a  transferencia  das 
existentes  (artigo  1.®  §§  1.®  e  2.^);  e  por  ultimo  auctorisou  também  a  introducção  no 
ensino  primário  de  outras  disciplinas,  alem  das  que  formam  o  quadro  das  matérias  das 
aulas  do  primeiro  grau  (artigo  2.®  §  único).  Estas  auctorisações,  conservadas  no  presente 
decreto,  habilitam  o  governo  para  ir  acompanhando  de  reformas  opportunas  o  desenvol- 
vimento de  cada  provincia,  e  por  isso  constituem  um  elemento  de  progresso  permanente. 
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For  ultimo,  a  disposiçSo  do  artigo  38.^  doeste  decreto,  que  manda  applicar  ao  ultramar, 
até  onde  for  compatível,  a  legislação  do  reino  na  parte  relativa  á  instrucçâo  primaria^ 
completa  a  reuniSLo  das  faculdades  essenciaes  que  o  governo  não  pôde  dispensar^  que- 
rendo satisfazer  á  obrigação  de  prover  aos  melhoramentos  e  ás  necessidades  dignas  d^ 
attençâo. 

Quanto  á  instrucçâo  secundaria,  que  até  hoje  só  existia  na  capital  do  estado  da  In* 
dia,  $uscitava-se  naturalmente  a  duvida  de  saber  se  conviria  dotar  G<»n  um  lycea  de  n^- 
gutidu  classe  a  sede  de  algumas  províncias,  optando  por  um  plano  de  ensino  claseleo,  ou 
66  deporíamos  conceder  á  idéa  de  que  nasceu  a  creaçSo  das  escolas  príncipaes  o  deâen- 
volviniento  de  que  é  susceptível,  constituindo  com  ellas  o  segundo  grau,  e  tomando-as 
verdadeiras  escolas  de  instrucçâo  secundaria.  Enti-e  a  primeira  hypothese,  que  só  pode- 
ria %'erificar-se  concordando  o  ensino  secular  com  o  ensino  religioso  dos  seminários,  e  a 
ampliação  da  instrucçâo  secundaria  especial,  moldada  pelos  principies  práticos,  que  pre- 
valecem actualmente  nos  systemas  mais  adiantados,  optei  pelas  escolas  secundarias,  e 
confio  que  os  factos  hão  de  confirmar  as  esperanças  em  que  me  firmei  para  o  fazer. 

A  idéa  de  fundar  escolas  de  instrucçâo  secundaria,  aonde  se  estudem  e  tornem 
quanto  possivel  práticos  os  conhecimentos  de  que  a  cultura,  as  industrias  e  o  commercio 
podem  colher  maior  utilidade,  é  um  pensamento  que  alcançou  em  poucos  annos  foros  de 
faeto  consummado,  e  que  f5ra  mais  do  que  incúria  pôr  de  lado,  quando  se  trata  de  taci* 
litar  ás  regiões  ultramarinas  os  subsidies  intellectuaes,  de  que  tanto  precisam  para  &e 
adiantarem. 

A  escolas  principaes,  creadas  pelo  decreto  de  14  de  agosto  de  1845,  encerram  já  o 
gérmen  d'esta  proveitosa  instituição;  convém  não  parar,  porém,  no  ponto  em  que  ellas 
ficaram,  e  não  desconhecer  a  importância  dos  últimos  progressos  realisados.  No  plano  de 
estndí>s,  que  tenho  a  honra  de  submetter  a  Vossa  Magestade,  para  a  sua  reorganisação 
proenrei  attingir  o  fim  de  as  tornar  applicaveis  ás  profissões  úteis,  e  de  obter  que  as  ca- 
deiras possam  constituir,  cada  uma  sobre  si,  quasi  que  habilitação  sufficiente  para  os 
usim  mais  communs  das  carreiras  activas  e  laboriosas.  Ligadas  assim  pela  Índole  popular 
do  Hí^ú  ensino  com  a  instrucçâo  do  maior  numero,  e  enlaçadas  intimamente  pelo  outro 
com  a  instrucçâo  especial,  estas  escolas  hão  de  representar  as  vantagens  da  instrucçâo 
intei mediaria,  com  tanto  proveito  introduzida  no  systema  *geral  de  ensino  das  nações 
eultas, 

Esforcei-me  por  conciliar,  até  aonde  era  rasoavel  e  compatível  fazel-o,  a  economia 
com  os  melhoramentos.  A  somma  da  despeza  orçada  nas  províncias  ultramarinas  para 
r*  anno  económico  de  1868-1869  elevasse  a  1.478:000fJK)00  réis,  e  a  verba  total  appli- 
cada  A  instrucçâo  publica  pouco  excede  42:000^^000  réis,  comprehendendo  os  três  graus 
do  enâiuo,  e  não  avultando  o  ensino  primário  em  mais  de  lõ:596i$000  réis  e  o  secundário 
em  mais  de  8:255f51000  réis.  Os  ordenados  dos  professores  das  escolas  principaes  em 
exercício  nas  províncias  de  Cabo  Verde,  S.  Thomé,  Angola  e  Moçambique  em  execução 
do  decreto  de  14  de  agosto  de  1845  sobe  a  3:800f5iOOO  réis. 

Elevado  o  ensino  nas  escolas  principaes  de  Cabo  Verde  e  Angola  ao  segundo  grau 
de  instrucçâo  pelo  novo  plano  de  estudos,  e  augmentados  o  numero  e  os  vencimentos  dos 
professores,  a  diíFerença  para  mais  pouco  excede  2:600/5000  réis,  suppondo  toda  a  des- 
pessa  feita  integralmente,  e  incluindo  as  gratificações  prováveis  de  um  professor  proviso* 
rio  para  os  cursos  da  primeira  cadeira  e  da  aula  de  desenho  em  cada  uma  das  dnas 
escolas.  Acresce  ainda  o  augmento  na  retribuição  dos  actuaes  professores  de  segunda 
classe  de  Angola,  calculado  approximadamente  em  400(9000  réis  annualmente,  saerificio. 
a  meu  ver  indispensável ^  que  leva  em  mente  attenuar  os  maus  effeitos  da  inferioridade 
dos  vencimentos  escolares  no  interior  da  província. 

Mas  este  acréscimo  de  despeza,  comparativamente  pequeno,  fica  mais  do  qne 
compensado  com  a  suppressão  das  verbas  inscriptas  no  orçamento  do  ultramar  sc^b  a  de- 
nominação de  «instrucçâo  profissional»,  verbas  que  a  experiência  convenceu  de  estéreis, 
e  que  sobem  nas  províncias  de  Cabo  Verde,  S.  Thomé,  Angola  e  Moçambique  a  reis 
4:6í38r5000.  Se  juntarmos  a  esta  somma  economísada  desde  já  a  diflferença  entre  os  cu*de- 
nados  antigos  dos  professores  e  os  que  por  este  projecto  de  decreto  lhes  ficam  soado 
arbitrados  em  cada  uma  das  possessões,  teremos  uma  reducção,  não  inamediata^  mas 
suecesaíva,  por  bastantes  annos  sufficiente  para  occorrer  ao  desenvolvimento  provável 
do  ensino  primário,  infeHzmente  assas  lento  em  virtude  da  difficuldade  das  circumíítfln- 
eias  locaes. 

Não  hão  de  concorrer  menos  de  certo  para  o  mesmo  fim  as  disposiçSes  d'este  pro- 
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jecto  de  decreto,  que  aactorisam  a  accumulaçSo  do  serviço  do  magistério  com  o  de  qual- 
quer outro  emprego  nSo  incompatível^  mediante  uma  gratificação  igual  a  dois  terços  dos 
ordenados  das  cadeiras.  Estas  disposiçSes,  significando  também  economia,  têem,  comtudo, 
por  objecto  principal  occorrer  até  aonde  for  possível,  nos  primeiros  tempos,  á  falta  de 
individuos  competentemente  habilitados  para  a  regência  das  aulas,  e  especialmente  para  a 
das  cadeiras  das  escolas  principaes. 

Fundado  nas  consideraçSes  que  acabo  de  expor^  e  confiando  que  as  providencias, 
ae  sujeito  á  consideraçSo  de  Vossa  Magestade,  poderão  corresponder  ao  sincero  desejo 
e  aperfeiçoar  o  pensamento  do  decreto  de  14  de  agosto  de  184Õ  na  parte  em  aue  en- 
tendi que  elle  carecia  de  ser  melhorado,  ouso  esperar  que  Vossa  Magestade  se  dignará 
conceder  a  sua  approvaçSo  a  esta  reforma,  na  qual  procurei  conciliar  os  progressos  da 
época  com  as  dificuldades  da  sua  applicaçZo  no  ultramar. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  30  de  novembro  de 
1869.  =  £tfu;  Augusto  Rebello  da  Silva. 

Tomando  em  consideraç&o  o  relatório  do  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar; 

Usando  da  auctorisaçSo  concedida  pelo  §  1.^  do  artigo  15.^  do  acto  addÍ3Íonal  á 
carta  constitucional  da  monarchia; 

Depois  de  ouvir  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

CAPITULO  I 
Da  administração  do  ensino  publico  no  ultramar 

Artigo  1.^  Todo  o  ensino  publico  exercido  por  conta  do  estado,  ou  pelos  particula- 
res, é  sujeito  á  superintendência  e  fiscalisaçio  das  auctoridadés  respectivas. 

Art.  3.^  As  auctoridadés  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  sSo  os  conselhos 
inspectores  de  instrucçSo  publica  e  os  seus  delegados. 

§  único.  Os  conselhos  inspectores  serSo  compostos  de  sete  vogaes  no  estado  da  ín- 
dia e  na  província  de  Angola,  e  de  cinco  nas  provincias  de  Cabo  Verde,  S.  Thomé  é 
Príncipe,  Moçambique  e  Macau  e  Timor. 

Art.  3.®  S2o  vogaes  natos  dos  conselhos  inspectores  os  governadores  geraes,  na  qua- 
lidade de  presidentes,  e  os  prelados  das  dioceses,  ou  os  ecclesiasticos  que  os  substitui- 
rem.  Alem  d'estes,  os  conselhos  comp5em-se  no  estado  da  índia  de  dois  professores  de 
instmcçâo  superior,  de  um  professor  de  instrucção  secundaria  e  de  dois  cidadãos  de  re- 
conhecida capacidade.  Na  provincia  de  Angola,  de  dois  professores  da  escola  principal 
e  de  três  cidadSos  distinctos  por  sua  illustraçSo  e  amor  ás  letras  e  sciencias.  Nas  provin- 
das de  Cabo  Verde,  S.  Thomé  e  Príncipe  e  Moçambique,  de  dois  professores  da  escola 
principal  e  de  um  cidadão  de  provada  capacidade.  Na  provincia  de  Macau  e  Timor  o 
conselho  será  composto  de  dois  professores  e  de  um  cidadão  distincto  pelo  seu  amor  as 
letras  e  sciencias. 

§  único.  No  estado  da  índia  os  dois  professores  de  instrucçSo  superior  serfto  pro- 
postos pelas  respectivas  corporações,  e  confirmados  pelo  governador  geral.  Todos  os 
outros  vogaes,  n'esta  e  nas  outras  provincias,  sSo  nomeados  pelos  governadores  e  confir- 
mados pelo  governo  da  metrópole. 

Art.  4.^  A  sede  dos  conselhos  inspectores  é  na  capital  das  provincias. 

Art.  5.^  Compete  aos  conselhos  inspectores  de  instrucçSo  publica,  no  exercicio  de 
suas  attribuiçSes  consultivas  e  de  inspecção: 

1.^  Interpor  parecer  sobre  os  assumptos  relativos  ao  ensino  acerca  dos  quaes  forem 
mandados  ouvir  pelo  governo  da  provincia  ou  pelo  governo  da  metrópole ; 

2.®  Representar  acerca  dos  objectos  que  reputarem  de  interesse  e  progresso  para  a 
instrucçSo  na  sua  provincia ; 

3.®  Consultar  sobre  a  formaçSo  dos  regulamentos  de  ensino  publico  da  sua  loca- 
lidade ; 

4.®  Informar  sobre  os  conflictos  de  jurisdicçSo  e  de  competência  entre  os  emprega- 
dos de  instrucçSo  publica ; 

5.®  Consultar  sobre  as  culpas  e  faltas  dos  professores,  propor  a  suspensão  ou  a  demis- 
sSo  dos  que  se  tomarem  dignos  de  castigo,  e  decidir  as  questSes  relativas  n  disciplinas 
e  a  pratica  escolar ; 
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6.^  Exercer  as  funcçòes  de  inspecç^  sobre  todas  as  escolas  elementares; 

7.°  Formar  a  estatística  annual  das  aulas  e  estabelecimentos  da  província^  pitblIcoB 
ou  particulares,  indicando  o  seu  numero,  o  dos  professores,  e  o  dos  alumnos  classifieadoB 
segundo  a  idade,  as  raças,  o  sexo  e  o  grau  de  ensino,  apontando  as  matérias  leccionadas 
e  a  frequência  em  cada  uma  das  aulas,  e  notando  a  capacidade  absoluta  e  relativa  dos 
professores  e  o  aproveitamento  dos  discipulos  nas  diversas  disciplinas  ou  cursos; 

8.*^  Redigir  o  relatório  annual  que  deve  acompanhar  e  des^ivolver  a  estatíâtica  de 
todas  as  escolas  da  província,  descrevendo  o  estado  da  instrueçiio,  as  causas  do  seu  atrazo 
ou  do  seu  progresso,  e  inculcando  as  providencias  mais  adequadas  ao  seu  melhora* 
mento. 

Art.  6.^  Os  conselhos  celebram,  pelo  menos,  uma  sessSo  em  cada  mez,  presidida 
pelo  governador. 

Art.  7.^  Na  falta  do  governador  fará  as  suas  vezes  na  presidência  dos  concelhoã  o 
prelado  de  ordem  episcopal,  e  na  sua  falta  o  vogal  por  elles  eleito  para  òcaiço  de  vice- 
presidente. 

Art.  8.°  Alem  das  sessões  mensaes,  o  presidente  pôde  convocar  as  sessSes  extraor- 
dinárias que  julgar  necessárias. 

Art.  9.*^  A  estatistica  geral  e  o  relatório  acerca  do  estado  da  instrucçâo  publica  da 
provincia  serão  apresentados  até  ao  dia  30  de  setembro  de  cada  anno,  e  deverão  subir, 
acompanhados  da  competente  consulta,  ao  conhecimento  do  governo  local  até  ao  dia  30 
de  outubro  impreterivelmente. 

Art.  10.^  Os  governadores  nomearão,  sobre  proposta  dos  conselhos  inspectfircs  de 
instrucçâo  publica,  as  juntas  locaes,  compostas  pelo  menos  de  dois  vogaes,  incumbidas 
da  inspecção  do  ensino  nos  logares  fora  da  capital  da  provincia  aonde  se  reconhecer  qui- 
pode  ser  útil  a  sua  organisação,  e  compatível  com  as  circumstancias  da  população  o  dn 
ensino. 

Art.  11.**  As  juntas  de  inspecção  local  podem  nomear  delegados  para  as  escolas 
que,  pelas  distancias  ou  difficuldades  de  transito,  não  seja  praticável  serem  inspecciona- 
das por  ellas  directamente  com  a  assiduidade  necessária. 

Art.  12.°  Pertence  ás  juntas  locaes: 

1.°  Fiscalisarem  a  observância  das  leis  e  regulamentos  e  a  pontualidade  do  serviço 
escolar,  cada  uma  na  sua  circumscripção ; 

2.**  Visitarem  as  escolas,  ou  ordenarem  a  visita  d^ellas  por  delegados  seus; 

3.®  Manterem  a  uniformidade  dos  compêndios  adoptados  no  ensino  e  a  exeeuçãi* 
das  regras  disciplinares  e  policiaes  das  aulas ; 

4.®  CoUigirem  as  informações  relativas  á  população  escolar,  á  capacidade  e  compor- 
tamento dos  professores  e  ao  aproveitamento  dos  alumnos,  enviando-as  até  aos  dias  3iJ  de 
novembro  e  30  de  junho  de  cada  anno  aos  conselhos  inspectores  de  instrucção  publica 
da  provincia. 

Art.  13.**  As  funcções  dos  conselhos  inspectores  de  instrucção  primaria  são  gratuitas 
e  duram  três  annos,  mas  os  seus  vogaes  podem  ser  reconduzidos.  Os  serviços  prestados 
por  elles,  e  a  capacidade  provada  n'este  ramo  importantíssimo  do  serviço,  considerados 
como  relevantes  para  todos  os  effeitos,   serão  premiados  com  testemunhos  honoríJicos. 

Na  mesma  consideração  serão  tidos  os  serviços  dos  vogaes  das  juntas  locaes  de 
inspecção  e  dos  seus  delegados. 

Art.  14.**  O  serviço  de  secretario  nos  conselhos  inspectores  e  nas  juntas  locaes  de 
inspecção  será  feito  pelo  empregado  ou  empregados  que  o  governador  e  as  auctoridades 
da  localidade  designarem,  e  nunca  poderá  constituir  emprego  especial. 

CAPITULO  II 
Da  instracção  primaria  elementar 

Art.  lõ.**  Em  cada  uma  das  províncias  ultramarinas  haverá  o  numero  de  cadeiras 
de  ensino  primário  elementar  que  a  sua  população  e  circumstancias  exigirem. 

Art.  16.**  O  ensino  primário  elementar  para  o  sexo  masculino  divide  se  em  duas 
classes : 

§  1.**  A  1.*  classe  comprehende: 

I.  Leitura; 

II.  Escripta; 
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m.  As  quatro  operações  arithiBeticas  em  números  inteiros  e  fraccionarios  ; 

IV.  Explicação  e  exercícios  sobre  o  systema  de  pesos  e  medidas; 

V.  Explicação  de  cathecismo  e  doutrina  christã,  um  dia  na  semana,  para  os  alumnos 
da  religião  catholica. 

§  3.^  A  2.^  classe  abrange : 

I.  Rudimentos  de  grammatica  portugueza; 

II.  Rudimentos  de  historia  e  de  corographia  portugueza; 

III.  Arithmetica  e  elementos  de  geometria  com  applicação  í  industria ; 

IV.  Primeiras  noçSes  de  agricultura  e  de  economia  rural. 

Art.  17.**  Os  ^vemadores,  sobre  deliberação  das  juntas  geraes  de  provincia,  e  ou- 
vido o  conselho  inspector  de  instrucção  publica,  poderão  crear  as  cadeiras  de  ensino 
primário  de  1.^  classe  que  a  população  e  as  circumstancias  da  localidade  pedirem,  bem 
como  as  cadeiras  de  2.^  classe  cuja  instituição  se  tomar  necessária,  uma  vez  que  as 
jantas  geraes  de  provincia  votem  os  meios  de  occorrer  ao  pagamento  do  professor  e  da 
mobilia  escolar. 

Art,  18.®  Os  governadores  poderão  nomear  provisoriamente  os  professores  de  instruc- 
ção primaria  elementar.  A  confírmação  d'elles  depende  comtudo  de  resolução  do  governo 
da  metrópole. 

§  único.  Os  titulos  de  nomeação  provisória  passados  pelos  governadores  são  isentos 
de  direitos  de  mercê  e  de  sêllo,  e  de  emolumentos,  assim  como  a  confírmação  do  governo. 

Art.  19.^  O  governo,  quando  o  julgar  conveniente,  poderá  ordenar  o  ensino  de  outras 
disciplinas  alem  das  que  constituem  o  quadro  das  matérias  leccionadas  nas  escolas  pri- 
marias de  1.*  e  2.*  classe,  ouvindo  os  governadores,  os  conselhos  inspectores  e  a  junta 
consultiva  do  ultramar.  Igualmente  poderá  o  governo  fixar  o  ordenado  ou  a  gratificação 
dos  professores  encarregados  da  regência  doestas  novas  aulas. 

Art.  20.^  Todas  as  creanças  de  nove  a  doze  annos  deverão  frequentar  a  escola  pri- 
maria mais  próxima  da  sua  residência,  comtanto  que  a  distancia  não  exceda  três  lulo- 
metros,  excepto  nos  casos  de  moléstia  ou  de  outro  impedimento  justificado.  Os  governa- 
doresy  ouvidos  os  conselhos  inspectores,  adoptarão  as  providencias  opportunas  para  que 
os  pães  e  tutores  das  crianças  cumpram  pontualmente  este  preceito. 

Art.  21.^  Nas  aulas  das  escolas  primarias  de  2.^  classe  haverá  exercícios  públicos, 
oraes  e  eaeriptos,  todos  os  trimestrest 

Art.  22.^  Os  delegados  dos  conselhos  inspectores  de  instrucção  publica  e  os  das  jun- 
tas visitarão  as  escolas  de  ensino  primário  elementar,  tanto  de  1.^  como  de  2.^  classe, 
nas  épocas  determinadas  pelos  conselhos  e  pelas  juntas,  e  examinarão  os  alumnos,  pas- 
sando os  attestados  competentes  aos  que  forem  approvados. 

§  único.  Os  delegados  informarão  os  conselhos  inspectores  e  as  juntas  locaes  do  re- 
sultado das  visitas  e  dos  exames  a  que  procederem. 

Art.  23.®  Em  todas  as  capitães  de  provincia,  e  nas  dos  governos  subalternos  ou  dis- 
triet«s  aonde  a  sua  creação  for  compatível  e  as  circumstancias  a  exigirem,  haverá  uma 
escola  de  instrucção  primaria  elementar  para  o  sexo  feminino. 

Art.  24.®  O  ensino  primário  elementar  para  o  sexo  feminino  comprehende : 

I.  Leitura; 

II.  Escripta; 

III.  As  quatro  operaçSes  arithmeticas  em  números  inteiros  e  fraccionarios; 

IV.  Explicação  de  cathecismo  e  doutrina  christã  para  as  alumnas  da  religião  ca- 
tholica;, 

V.  Todos  os  trabalhos  próprios  do  sexo  feminino  e  applicaveis  ao  uso  das  classes 
menos  abastadas. 

Art.  25.®  Os  ordenados  dos  professores  e  mestras  de  instrucção  primaria  de  1.*  classe 
serão  de  60^000  réis  annuaes  no  estado  da  índia,  de  160f$000  réis  em  Macau  e  Timor, 
de  180í5(X)0  réis  na  provincia  de  S.  Thomé  e  Principe,  de  96í5000  réis  na  de  Moçambi- 
que, de  I00i3(000  réis  nas  províncias  de  Angola  e  Cabo  Verde. 

§  único.  Os  ordenados  dos  professores  de  2é*  classe  não  poderão  ser  superiores,  em 
qualquer  das  províncias  ultramarinas,  a  SõOfjKXK)  réis. 

Art.  26.®  Quando  em  alguma  locaUdade,  por  suas  circumstancias  especiaes,  não  seja 
possível  abrir  ou  conservar  a  escola  primaria  elementar  por  falta  de  individuo  habilitado 
para  a  reger,  e  esta  falta  proceder  evidentemente  da  retribuição  escolar  ser  insufficiente, 
os  governadores,  ouvidos  os  conselhos  inspectores  de  instrucção  publica,  poderão  pro- 
visoriamente elevar  o  ordenado  d'essa  cadeira,  dando  conta  ao  governo  dos  motivos. 
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Art.  27.®  Os  governadores,  sobre  deliberaçSo  das  juntas  geraes  de  provjncsa^  aondi? 
ellas  funceionarem,  e  ouvido  sempre  o  conselho  inspector  de  ínstrucçlo  publica^  fario 
constar  ao  governo  qual  é  o  numero  de  cadeiras  de  ensino  primário  de  1.'  e  de  2,^  clasie 
que  as  circumstancias  da  população  e  suas  necessidades  tomam  indispensável  estabele- 
cer, com  a  indicação  das  localidades  mais  apropriadas  para  a  fundação  dag  novae  âulai, 
ou  para  a  transferencia  das  antigas. 

Art.  28.^  Os  professores  e  mestras  de  ensino  primário,  que  completaram  vinte  e 
cinco  annos  de  bom  serviço  no  magistério,  serão  jubilados,  requerendo-o,  com  o  orde- 
nado por  inteiro.  Se  acaso  se  impossibilitarem  para  o  exercício  do  magistério,  contando 
dez  annos  de  bom  serviço,  serão  aposentados  com  dois  quintos  do  ordenada;  e  contando 
mais  de  dez  annos  vencerão  mais  4  por  cento  por  cada  um  dos  annos  que  exceder 
a  dez. 

Art.  29.®  Têem  só  direito  á  jubilação  ou  aposentação  os  professores  proprietari«>ft 
das  cadeiras  com  provimento  vitalicio,  devendo  ser-lhes  contado,  todavia,  qualquer  tempo 
que  tenham  servido  com  provimento  temporário. 

Art.  30.®  O  governo  da  metrópole  subsidiará  annualmente  a  instrucçâo  primam  e 
secundaria  no  ultramar  com  o  numero  de  compêndios  correspondente  á  população  €t- 
colar  das  aulas  nas  diversas  provindas. 

Art.  31.®  Quatro  annos  depois  de  funccionarem  as  escolas  principaes,  novamente 
re<»*ganisada8  nas  provindas  ultramarinas,  todas  as  cadeiras  de  instrucção  primaria  ele- 
mentar não  providas  até  essa  data,  ou  que  forem  vagando  depois^  serão  preenchidas  por 
concurso  perante  um  jurj,  composto  de  dois  professores  d!a  escola  e  de  um  delegado 
nomeado  pelo  conselho  inspector. 

§  único.  Os  conselhos  das  escolas  principaes  proporão  aos  conselhos  inspectores  m 
programmas  dos  concursos  com  a  antecipação  necessária. 

Art.  32.®  Serão  admittidos  a  concorrer  ás  cadeiras  de  instrucção  primaria  todos  m 
individues  de  ambos  os  sexos  devidamente  habiKtados. 

Art.  33.®  As  condiç5es  para  o  concurso  são: 

1.®  Idade  de  vinte  e  um  annos,  ou,  tendo  qualquer  titulo  litterarío,  dezoito  annos: 

2.®  Attestado  de  bom  comportamento,  passado  pelo  administrador  ou  pela  auetori- 
dade  do  conselho  onde  residir  o  oppositor. 

Art.  34.®  O  governo,  ouvido  o  conselho  inspector  de  instrucção  publica  do  estado 
da  índia,  reorganisará  a  escola  normal  de  Goa  pelo  modo  que  reputar  mais  ecoDomico  e 
mais  adequado  aos  fins  da  instituição. 

Art.  35.®  As  escolas  pouco  frequentadas  poderão  ser  transferidas  pelos  governadores 
pai*a  outras  localidades  aonde  seja  visivel  a  vantagem  da  sua  coUocação. 

.  Art.  36.®  Emquanto  não  poder  verificar-se  o  preceito  do  artigo  3L'^  do  preaeníe 
decreto  quanto  ás  escolas  principaes  reorganisadas,  e  nas  provindas  em  que  as  antigas 
escolas  principaes  se  conservarem  sem  modificação,  as  cadeiras  de  instrucção  primaria 
serão  providas  nos  individues  mais  aptos,  em  que  concorram  as  circumstancias  n#raeâ, 
intellectuaes  e  physicas  indispensáveis  para  o  exercicio  do  magistério,  e  b6  ee  passará 
titulo  de  provimento  vitalicio  aos  professores  depois  de  três  annos  de  bom  serviço  n» 
qualidade  de  provisórios. 

§  único.  Não  havendo  concorrentes,  ou  não  apparecendo  oppositor  digno  de  nomea^ 
ção,  poderão  os  governadores  prover  temporariamente  as  cadeiras  por  três  annos. 

Art.  37.®  Nos  casos  não  especificados  n^este  decreto,  ou  em  quaesquer  outros  que 
offereçam  duvida,  os  governadores  e  os  conselhos  inspectores  seguirão,  quanto  possível, 
a  legislação  geral  do  reino  sobre  instrucção  publica  na  parte  relativa  ao  ensino  primaria. 

CAPITULO  III 
Da  instrucção  secundaria 

Art.  38.®  As  escolas  principaes,  creadas  pelo  artigo  7.®  do  decreto  de  14  de  a^o&to 
de  184Õ,  passam  a  constituir,  com  o  caracter  de  escolas  de  ensino  especial,  o  2J'  gniu 
de  instrucção  publica  nas  provincias  ultramarinas. 

Art.  39.®  As  escolas  principaes  serão  compostas  de  três  professores,  cada  um  d^ellea 
com  o  ordenado  annual  de  ôOOj^OOO  réis. 

§   1.®  Quando  o  respectivo  professor  estiver  impedido  por  doença  ou  por  outra 
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causa  justificada,  regerá  a  sua  cadeira,  como  professor  provisório,  um  individuo  habili 
tado,  nomeado  pelo  governador,  ouvidos  os  conselhos  inspectores. 

§  2.^  Quatro  ânuos  depois  de  fimccionarem  as  escolas  principaes,  reorganisadas 
pelo  presente  decreto,  serAo  preferidos  para  as  commissSes  de  professores  provisórios  os 
alumnos  da  escola  dignos  d'esta  distincçfto  pelo  seu  mento. 

§  3.^  Os  professores  provisórios  vencem  metade  do  ordenado  dos  professores  effetivos. 

Art.  40.^  O  curso  completo  das  escolas  principaes  comprehende  na  1.*  cadeira: 

I.  Grammatica  da  lingua  portugueza,  acompanhada  de  exercícios  grammaticaes^ 
oraes  e  escriptos ; 

II.  Historia  geral  elementar  e  historia  pátria; 

III.  Geographia  geral  e  geographia  commercial ; 

IV.  Lingua  íranceza,  ingleza  ou  árabe,  segundo  as  necessidades  de  cada  provincia* 
Na  2.*  cadeira: 

I.  Arithmetica  e  geometria  elementares,  e  sua  applicaç&o  á  escripturaçSo  mercan- 
til e  á  agrimensura ; 

II.  Princípios  elementares  das  sciencias  physicas  e  naturaes,  e  sua  applicaçSo  á  in- 
dustria, á  agricultura  e  ao  commercio. 

Na  3.*  cadeira : 

I.  Elementos  de  economia  politica  e  industrial ; 

II.  Elementos  de  agricultura  e  de  economia  rural; 

III.  Desenho  linear. 

§  único.  A  distribuição  das  matérias  peias  differéntes  cadeiras  pôde  ser  alterada 
pelos  governadores,  ouvidos  os  conselhos  inspectores,  quando  circumstancias  especiaes 
de  interesse  do  ensino  assim  o  exijam  imperiosamente. 

Art.  41.^  Aonde  não  for  compatível  desde  logo  que  o  mesmo  professor  accumule  o 
ensino  de  todas  as  disciplinas  da  1.^  cadeira  e  o  de  desenho  linear  com  o  da  3.^  os  go- 
vernadores, ouvido  o  conselho  inspector,  poderão  encarregar  interinamente  da  regência 
tanto  de  parte  das  matérias  da  1.^  cadeira,  como  da  aula  de  desenho  linear,  individues 
habilitados,  arbítrando-lhes  uma  gratificação,  que  não  exceda  em  caso  algum  a  3õOf9000 
réis. 

Art.  42.^  Para  a  matricula  nas  escolas  principaes  é  suíficiente  o  attestado  de  fre- 
quência das  disciplinas  de  instrucçSo  primaria  elementar. 

Art.  43.®  Os  alumnos  podem  frequentar  o  curso  completo,  ou  frequentar  as  disci- 
plinas de  cada  cadeira  em  separado.  Em  cada  cadeira  haverá  exames  públicos,  oraes  e 
escriptos,  todos  os  trimestres. 

Art.  44.®  Os  exames  serão  feitos  por  disciplinas.  Os  alumnos  rej)rovados  podem  re- 
petir a  frequência  e  os  exames.  As  qualificações  são  «approvado  com  distincção»,  <ap- 
provado»,  c esperado».  Nas  votações  os  examinadores  tomarão  em  conta  a  frequência, 
as  informações  do  professor  e  a  nota  dos  exames  trímestraes. 

Art.  45.®  Os  conselhos  das  escolas  principaes  são  compostos  dos  professores  respe- 
ctivos, servindo  de  presidente  o  mais  antigo  e  de  secretario  o  mais  moderno. 

Art.  46.®  Compete  aos  conselhos  das  escolas  principaes: 

1.®  A  proposta  dos  programmas  de  ensino  de  cada  uma  das  cadeiras  e  dos  regula- 
mentos internos  e  disciplinares  da  escola; 

2.®  A  formação  das  tabeliãs  e  horários  para  a  divisão  das  disciplinas  e  a  frequência 
das  aulas ; 

3.®  A  decisão  das  duvidas  suscitadas  sobre  a  execução  dos  regulamentos  internos ; 

4.®  As  attribuições  de  policia  e  disciplina  escolar. 

§  único.  Em  todos  os  casos  omissos  ou  duvidosos  os  conselhos  seguirão,  quanto 
possível,  a  legislação  geral  do  reino  sobre  instrucção  publica. 

Art.  47.®  Os  conselhos  inspectores  determinam  em  cada  província  as  épocas  da 
abertura  e  do  encerramento  das  aulas  e  o  tempo  das  ferias,  tanto  para  as  escolas  prin- 
cipaes como  para  as  escolas  primarias  elementares. 

Art.  48.®  Depois  da  primeira  nomeação,  que  será  feita  pelo  governo,  as  cadeiras 
das  escolas  principaes  serão  providas  por  concurso  feito  na  metrópole  nos  indivíduos 
mais  habilitados. 

Art.  49.®  O  governo,  ouvido  o  governador  e  a  junta  consultiva  do  ultramar,  proce- 
derá á  reorganisação  dos  estudos  e  á  reforma  do  seminário  de  Macau. 

Art.  50.®  Continua  em  exercício  na  cidade  de  Macau  a  escola  de  pilotagem,  creada- 
pela  carta  de  lei  de  5  de  julho  de  1852. 
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Art.  51.®  O  lyceu  de  Goa  será  reorganisado  em  harmonia  com  o  plano  dos  lyceus 
de  1.*  classe  do  reino. 

Art.  52.°  Nas  províncias  de  S.  Thomé  e  Príncipe  e  Moçambique  as  escolas  princi- 
pães  continuam  a  pertencer  á  instrucção  primaria,  competindo  s(Smente  aos  professores 
respectivos  os  vencimentos  determinados  no  artigo  1 1 .°  do  decreto  de  1 4  de  agosto  de  1 845 

§  único.  O  governo,  sobre  proposta  dos  conselhos  inspectores  das  duas  provinciaSj 
e  ouvindo  a  jimta  consultiva  do  ultramar,  poderá  ampliar  successivamente  o  numero  das 
cadeiras  e  os  programmas  de  ensino  das  escolas  principaes  em  cada  uma  doestas  pog^essoes. 

Art.  53.**  A  frequência  das  cadeiras  das  escolas  principaes  e  das  cadeiras  dos  semi- 
nários das  províncias  ultramarinas,  análogas  nas  disciplinas  ás  dos  lyceus  de  2.^  claâse 
do  continente,  habilitam  os  alumnos  approvados  n'ellas  para  a  matricula  das  escotas  do 
reino  e  do  estado  da  índia. 

Art.  54.**  Têem  direito  a  uma  gratificação,  equivalente  a  dois  terços  do  ordenado  da 
cadeira  respectiva,  os  empregados  do  estado,  habilitados  com  títulos  de  ínstrucçâo  supe- 
rior ou  secundaria,  que  se  prestarem  á  regência  das  cadeiras  das  escolas  primarias  de 
2.*  classe  e  das  escolas  principaes,  comtanto  que  o  serviço  escolar  seja  compatível  e 
possa  ser  accumulado  com  o  exercicio  dos  cargos  que  servirem. 

CAPITULO  IV 
Das  escolas  de  instrucção  superior 

Art.  55.®  O  ensino  da  instrucção  superior  nas  provincias  ultramarinas  só  poderá 
veríficar-se  na  capital  da  índia  portugueza. 

Art.  56.**  A  escola  medíco-cirurgica  de  Goa,  organisada  por  decreto  de  11  de  ja- 
neiro de  1847  e  ampliada  pelo  regulamento  de  11  de  outubro  de  1865,  continua  a  func- 
cionar,  regendo-se,  emquanto  ao  ensino,  matérias,  e  cursos,  pelas  disposições  do  mesmo 
regulamento. 

Art.  57.**  A  cadeira  de  princípios  de  physica,  de  chimica  e  de  historia  natural,  que 
por  decreto  de  23  de  outubro  de  1867  foi  annexada  á  escola  medico-cirurgíca  de  Goa^ 
passa  para  o  lyceu  d'aquella  cidade. 

Art.  58.**  Os  individues  nacionaes,  ou  estrangeiros  naturalisados,  que  tiverem  a  ha- 
bilitação do  curso  completo  da  escola  de  medicina  de  Bombaim,  são  equiparados  para 
todos  os  eflfeitos  aos  facultativos  habilitados  pela  escola  medico-cirurgíca  de  Goa. 

Art.  59.**  Para  a  matricula  da  escola  medico-cirurgíca  de  Goa  sfto  necessários  qb 
documentos  seguintes: 

1.**  Certidão  em  que  o  requerente  prove  ter  mais  de  dezeseiè  annos  de  idade  ^ 

2.°  Certidão  de  approvação  nas  línguas  franceza  e  ingleza; 

3.**  Certidão  de  approvação  no  primeiro  anno  da  escola  mathematica  e  militarde  Goaj 

4.**  Certidão  de  approvação  em  physica,  chimica  e  historia  natural  no  lyceu  de  Goa. 

Art.  60.**  A  escola  mathematica  e  militar  de  Goa  continua  em  exercicio,  regida 
pelas  disposições  do  decreto  de  23  de  outubro  de  1867,  que  melhorou  e  aperfeiçoou  o 
seu  systema  de  estudos. 

Art.  61.**  Para  a  matricula  da  escola  mathematica  e  militar  de  Goa  são  indispensá- 
veis certidões  de  approvação,  no  lyceu  da  mesma  cidade,  das  seguintes  disciplinas ; 

I.  Grammatíca  portugueza ; 

II.  Línguas  franceza  e  ingleza; 

III.  Chronologia,  geographía  e  historia  de  Portugal  e  suas  possessões ; 

IV.  Principies  de  physica,  chimica  e  historia  natural; 

V.  Desenho. 

Art.  62.**  Os  professores  de  instrucção  superior  no  Estado  da  índia  poderão  exer- 
cer simultaneamente  o  magistério  no  lyceu  de  Goa,  e  receberão  um  terço  do  ordenado 
pertencente  á  cadeira  que  substítuirem. 

CAPITULO  V 

Disposições  geraes 

Art.  63.**  Em  todas  as  escolas  de  cada  uma  das  provincias  ultramarinas  os  program- 
mas e  os  compêndios  serão  uniformes. 
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Art.  64.**  O  governo  designará  os  compêndios  que  devem  ser  adoptados  tanto  nas 
aulas  de  iostrucção  primaria  elementar,  como  nas  escolas  príncipaes,  e  mandará  redigir 
os  livros  mais  apropriados  ao  ensino,  os  quaes,  depois  de  approvados  pela  junta  consul- 
tiva do  ultramar,  ficar&o  constituindo  os  compêndios  das  aulas. 

§  único.  Os  compêndios  serXo  revistos  de  seis  em  seis  annos  para  se  additarem,  me- 
lhorarem ou  mudarem,  ouvidos  os  conselhos  de  instrucçSo  publica  do  ultramar,  em  har- 
monia com  os  progressos  das  sciencias  e  as  necessidades  do  ensino. 

Art.  65.^  Ficam  extinctos  nas  províncias  ultramarinas  os  subsidies  arbitrados  pelas 
despezas  da  instrucçSo  publica  para  transporte,  sustentaçSo  e  frequência  dos  alumnos 
naturaes  das  possessões  ultramarinas  no  collegio  de  apprendizes  do  arsenal  do  exercito 
e  na  escola  normal  de  Lisboa. 

Art.  66.°  (transitório).  Os  professores  e  mestras  das  escolas  de  ensino  primário  ele- 
mentar em  exercício  conservam  os  ordenados  que  recebem  hoje,  sem  diiferença  ou  di- 
minuição; mas  os  que  lhes  succederem  no  cargo  perceberão  somente  os  ordenados  esta- 
belecidos no  artigo  25.°  do  presente  decreto. 

Art.  67.°  O  governo  adoptará  as  providencias  indispensáveis  para  a  execução  do 
presente  decreto. 

Art.  68.**  Fica  revogada  a  legislaçSp  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  30  de  novembro  de  1869.=Rki.  ==Zm«  Augusto 
Rebello  da  Silva. 


Senhor.  —  Persuadido  de  que  o  estado  de  algumas  de  nossas  possessSes  não  só  con- 
sentia^ mas  aconselhava,  a  reforma  das  instituições  administrativas  na  parte  em  que  uma 
prudente  descentralisação  podia  conceder  á  iniciativa  local  acção  mais  ampla,  tive  a 
honra  de  propor  a  Vossa  Magestade  a  nomeação  de  uma  commissão,  composta  de  pes- 
soas competentes  pela  capacidade  e  pelo  conhecimento  das  condições  e  necessidades  das 
províncias  ultramarinas. 

Esta  commissão,  com  o  zelo  que  tanto  caracterísa  todos  os  seus  membros,  occupou- 
se  assiduamente  do  encargo  que  lhe  fôra  commettido,  e  no  projecto  apresentado  riscou 
um  plano,  que  pôde  denommar-se  com  rasão  a  carta  orgânica  da  governação  e  admi- 
nistração das  provincia  ultramarinas,  porque,  tomando  por  typo  as  mais  adiantadas, 
como  Angola  e  o  Estado  da  índia,  modera,  restringe  e  apropia  as  disposições  propos- 
tas, applicando-as  ás  outras  possessões  segundo  as  circumstancias  especiaes  de  cada  uma 
d^eUas. 

A  provincia  de  Angola,  pelos  seus  progressos  e  pelas  suas  fontes  de  riqueza,  que 
leis  benéficas  e  uma  bem  regida  actividade  tornarão  copiosas  com  o  estimulo  da  agricul- 
tura e  do  commcrcio,  promette  engrandecer-se  em  um  futuro  próximo.  Cumpre,  por 
agora,  que  a  mão  da  metrópole,  sem  deixar  de  a  guiar,  lhe  deixe  correr  desassombradas 
as  boas  aspirações.  O  Estado  da  índia,  pela  civilisação,  pela  diffusão  do  ensino  e  pelas 
aptidões  dos  habitantes,  ha  muito  que  está  no  caso  de  ser  considerado  apto  para  enten- 
der de  mais  perto  na  gerência  dos  seus  interesses  moraes  e  physicos.  Em  províncias 
assim  constituídas  a  influencia  do  poder  central  ainda  aproveita  muito,  mas  regulada  de 
modo  que  a  acção  individual  e  coUectiva  não  seja  comprimida  ou  annuUada,  e  que  possa 
ser  empregada  com  vantagem,  concorrendo  com  a  inteilígencia  e  com  as  forças  para  a 
creação  e  direcção  dos  aperfeiçoamentos  mais  necessários,  como  são  as  obras  puoUcas, 
a  ínstrucção,  a  educação,  a  beneficência  e  a  saúde  publica. 

É  essencial  para  os  progressos  coloniaes  a  intervenção  dos  interessados  na  pro- 
posta e  deliberação  dos  meios  mais  opportunos  de  melhorar  o  estado  sanitário,  de  au- 
gmentar  o  numero  das  escolas  e  de  cortar  de  vias  de  communicação  largos  tractos  de 
território  até  hoje  impenetráveis,  mas  que,  abertos  ao  transito,  hão  de  produzir  o  que 
já  oíFerece  o  Dongo,  ainda  hontem  obscuro  e  sem  importância.  Esta  intervenção  fecunda, 
que  os  irá  costumando  a  olharem  com  cuidado  pelo  que  mais  deve  importar-lhes,  longe 
de  envolver  o  menor  perigo,  estou  certo  de  que  se  ha  de-  em  breve  recommendar  por 
utilíssimos  resultados,  porque  a  experiência  que  vae  tentar-se  não  se  arroja  desampa- 
rada, mas  edifica  um  lanço  novo  sobre  os  sólidos  alicerces  das  primeiras  construcções. 

Conformes  com  este  pensamento,  duas  idéas  capitães  dominam  todo  o  projecto  que 
tenho  a  honra  de  submetter  á  approvação  de  Vossa  Magestade.  Consiste  a  primeira  em 
alargar  a  esphera  das  attríbuições  da  auctoridade  superior  nos  ramos  de  administração 
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que  propriamente  lhe  incumbem.  Tende  a  segunda  a  conceder  mais  ampla  iniciativa  ila 
provincias  em  posiçào  de  poderem  usar  d^ella  utilmente,  eimplifioando  ao  mesmo  tempo, 
quanto  possivel,  o  serviço  publico.  D*csta  fómia  a  faculdade,  conferida  aos  governado- 
res, de  proverem  os  empregos  cujos  vencimentos  annuaes  nâo  excedam  300^00  réis, 
e  08  cargos  cuja  nomeaçFto  ainda  lhes  fica  reservada,  diminuirá  muito  a  correspondência 
com  o  governo  da  metrópole,  facilitando  á  auctoridade  a  escolha  das  aptidoí^s  loraes 
dignas  das  funcçoes  publicas,  e  promovendo  a  habilitaçSo  dos  individues  residentes  na 
província  e  a  sua  concorrência  ás  escolas.  Desde  que  se  lhes  abrir  a  carreira  dos  em- 
pregos, até  hoje  quasi  que  exclusivamente  providos  em  pessoas  enviadas  do  reino,  o  in- 
teresse e  o  amor  próprio  hSlo  de  incitar  o  zelo  do  estudo,  e  dentro  de  poucos  annos  es- 
tará consummada  uma  transformação  importante  pela  elevaçSo  do  nivel  intelleftual  e 
pelo  sentido  pratico  das  aspiraç?les  dos  habitantes. 

Nas  attribuiçSes  de  que  o  projecto  investe  as  juntas  geraes  de  província  traduz-se 
o  principio  da  descentralisaçSto.  Confiando  á  acçSlo  local  o  plano  e  os  meios  de  exccuçlto 
em  assumptos  valiosos,  e  chamando-a  ao  exame  e  decisâlo  das  questSes  que  principal* 
mente  devem  interessal-a,  tende  esta  reforma  a  costumar  as  possessões  a  contarem,  para 
a  solução  d'estes  graves  assumptos,  com  os  recursos  próprios  da  sua  intelligencia  e  dos 
seus  cabcdaes.  Esta  provisão,  que  nKo  deve  assustar,  porque  só  pôde  produzir  o  bem, 
parece-me  que  em  um  porvir  pouco  remoto  ha  de  desenvolver  o  gérmen  de  grandes 
commetimentos.  As  provincias,  dotadas  com  estas  faculdades,  ficam  tendo  a  opçKo  entrr 
o  progresso  e  a  inércia,  entre  o  melhoramento  e  o  atrazo.  N'esta  parte  essencial  os  pro- 
gresssos  mais  desejados  ficam  dependentes  da  sua  vontade  e  dedicação.  As  restricçocs 
desapparecem.  A  metrópole  emancipa-as  de  toda  a  tutela,  e  reconhece-lhes  a  maioridade 
e  a  capacidade.  Se  nSo  souberem  aproveitar-se  da  concessSio  imputem  a  si  a  culpa. 

A  BubstituiçJto  dos  governadores  segundo  os  preceitos  das  leis  actuaes  nXo  era  isenta 
de  inconvenientes,  muitas  vezes  apontados,  e  para  occorrer  ao  principal,  a  falta  de  uni- 
dade de  acçSo,  estabelece  este  projecto  de  decreto  um  conselho  pouco  numeroso,  o  por 
isso  mais  adequado  para  exercer  a  auctoridade  superior  interinamente.  Na  organisaçíio, 
porém,  dos  conselhos  de  governo,  cuja  Índole  é  assistir  e  auxiliar  com  o  voto  e  com  o 
apoio  moral  o  primeiro  magistrado  da  província  nas  circumstancias  árduas  ou  em  negó- 
cios de  maior  vulto,  adoptaram-sc  algumas  alterações  tendentes  a  modificar  a  composi- 
çJto  do  pessoal  em  harmonia  com  as  funcçSes.  Este  corpo,  espécie  de  conselho  d^eslacio 
das  possessões,  deve  representar  a  capacidade,  a  experiência  e  as  tradições  govcniati- 
vas,  e  por  isso  mesmo  deve  comprehender  todos  os  funccionaríos  importantes ^  que  tlr 
algum  modo  possam  significar  as  condições  de  intelligencia,  de  probidade  e  de  paln«v- 
tismo.  Nenhum  inconveniente  havia  pois  em  que  elle  fosse  numeroso.  O  que  poderia 
prejudícal-o  seria  a  falta  de  algum  elemento  indispensável. 

Constituído  assim  o  conselho  de  governo,  níío  era  possível  que  elle  continuasse  a 
accumular,  como  até  hoje,  attribuições  politicas  com  attribuições  puramente  administra- 
tivas, funccionando  como  conselho  de  districto.  Nem  a  natureza  de  suas  funcçoes  nem  n 
nova  organisaçSo  que  proponho  para  elle  consentiam  que  se  confundissem  attribiriyot^* 
tJSo  diversas,  quando  a  uma  parte  importante  d'ellas  podiam  ser  completamente  estranhí^s 
alguns  dos  seus  vogaes.  Preferiu  se  crear  n^este  projecto  de  decreto  um  conselho  Je 
districto  separado,  em  tudo  análogo  ao  tribunal  estabelecido  no  continente  do  reino  pelo 
código  administrativo. 

Em  referencia  á  administração  da  fazenda  pouco  se  innovou.  As  juntas  díi  fazemin 
atravessaram  no  ultramar  um  largo  período  de  existência,  e  abonaram  durante  elle  a 
utihdade  da  sua  conservação.  Respeitando  a  instituição,  julguei,  todavia,  que  muito  con- 
viria alteral-a  na  disposição  que  introduzia  na  administração  fiscal  um  magistrada  judicial. 
A  experiência  provou  exuberantemente  os  inconvenientes  da  presença  dos  juízeÈ>  n  e&tas 
jimtas,  pela  aberração  de  muitas  vezes  terem  de  julgar  processos  cm  que  ante^  ImviaiJi 
votado  como  vogaes  da  corpoi*açrio  fiscal. 

Nenhuma  rasão  plausível  pode  sanccionar  que  o  secretai'io  do  governo  nKo  tenha 
voto  nos  conselhos  a  que  for  chamado.  Exigidas  por  este  decreto  para  o  exercicio 
d'aquelle  cargo  habilitações  theorícas  e  praticas  que  aflSrmem  a  competência  do&  indivi- 
dues nomeados,  seria  contradicção  mais  do  que  dífficil  de  explicar  limitarmos  a  sua  in- 
tervenção ao  officio  de  redigir  silenciosamente  as  actas.  O  secretario  é  o  segundo  funeeitT- 
nario  da  província  na  hierarchia  administrativa,  e  cumpre  que  a  lei  o  considere  como  tíil 
na  posição  que  lhe  assignou. 

Em  relação  ás   camarás  municipaes  pouco  se  alterou  na  legislação  vigente.  Reco 
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nliecendo  que  em  muitas  localidades  é  difficil  por  emquanto  constituir  completamente  o 
regimen  do  municipio,  assentaram-se  as  regras  que  pareceram  mais  opportunas  para  o 
substituir  aonde  não  fosse  exequível,  facultando  comtudo  as  maiores  facilidades  á  inicia- 
tiva local,  sempre  que  ella  se  achasse  em  condições  de  proveitosamente  se  manifestar. 
SHo  estes  os  pontos  principaes  em  que  se  firma  o  projecto  de  decreto  que  sujeito  á 
apreciação  de  Vossa  Magestade, 

Estão  longe  de  significar  innovaçSes  profundas,  traçadas  audaciosamente  mais  para 
dar  nos  olhos  do  que  para  satisfazer  verdadeiras  necessidades.  Não  proponho  a  demoli- 
ção das  instituiçSes  administrativas  do  ultramar,  nem  julgo  que  uma  transfiguração  preci- 
pitada e  violenta  podesse  aproveitar  ao  seu  desenvolvimento.  Na  esphera  politica  as 
nossas  possessSes,  representadas  em  cortes,  nao  têem  que  invejar  ás  colónias  mais  favo- 
recidas de  outras  naçdes.  Na  legislação  civil  e  penal  acompanham  os  progressos  da  me- 
trópole. Para  trilharem  sem  embaraços  a  estrada  dos  grandes  melhoramentos  falta  só 
que  as  forças  vivas  da  civilisaçSo  dêem  o  impulso,  e  essas  dependem  muito  mais  da  ener- 
gia das  próprias  iniciativas  do  que  da  acção  do  poder  central. 

As  modificaçSes  indicadas  têem  por  fim  remover  os  obstáculos  que  n*este  ponto 
essencial  ainda  podesse  suscitar  a  abdicação  forçada  das  aspiraçi^es  locaes.  A  creação  das 
juntas  geraes,  dotadas  de  largas  attribuiçoes  consultivas  e  deliberativas,  entendo  que 
habilitará  as  provincias  em  condiçSes  de  prosperidade  para  tomarem  conta,  com  zelo  e 
com  vantagem,  dos  seus  negócios  económicos.  E  de  crer  qiie  as  novas  faculdades  confe- 
ridas desde  já  ás  mais  adiantadas  sirvam  de  estimulo  a  todas  pelo  exemplo  e  pelos  resul- 
tados, e  que  em  um  espaço  de  tempo  relativamente  curto  o  governo  possa  e  deva,  sem 
receio  e  sem  imprudência,  generalisar  os  principies  que  julga  por  ora  mais  seguro  limitar 
ás  possessSes  em  estado  de  os  applicarem  desde  já  com  êxito. 

Secretaria  doestado  dos  negócios   da  marinha  e  ultramar,  em  1  de  dezembro  de 
1869.  =  Z/Uw  AugvÃto  Rebello  da  Silva, 


Tomando  em  consideração  o  relatório  do  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1.®  do  artigo  15.^  do  acto  addicional  á 
carta  constitucional  da  monarchia; 

Depois  de  ouvir  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros ; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

CAPITULO  I 

Artigo  1  .^  O  território  portuguez  na  Africa  e  na  Ásia  forma  seis  provinda : 

1.*  Cabo  Verde,  comprehendendo  o  archipelago  doeste  nome  e  as  possessSes  da 
Senegambia  ou  Guiné  portugueza; 

2.^  S.  Thomé  e  Príncipe,  comprehendendo  as  ilhas  d'este  nome  e  o  estabelecimento 
de  Ajuda ; 

3.*  Angola,  comprehendendo  todo  o  território  portuguez  na  Africa  occidental  ao  sul 
do  Equador; 

4.*  Moçambique,  comprehendendo  todo   o  território  portuguez  na  Africa  oriental ; 

5.^  Estado  da  índia,  abrangendo  o  território  de  Goa  e  igualmente  os  de  Damão  e 
Diu ; 

6.*  Macau  e  Timor,  comprehendendo  Macau  e  todo  o  território  portuguez  da  ilha 
de  Timor. 

Art.  2.®  As  provincias  dividem-se  em  districtos,  e  c^da  districto  consta  de  um  ou 
mais  concelhos. 

§  único.  A  divisão  das  provincias  continua  provisoriamente  como  actualmente  existe, 
até  ser  alterada  por  disposíçSes  especiaes. 

Art.  3.*^  Em  cada  provincia  ha  um  governador  com  attribuiçSes  civis  e  militares,  e 
com  jurisdicção  sobro  todo  o  respectivo  território. 

Em  cada  districto  ha  um  governador  subalterno,  excepto  no  da  capital  da  pro- 
vincia. 

Art.  4.^  Os  governadores  das  provincias  de  Cabo  Verde,  Angola,  Moçambique  e 
estado  da  índia  têem  o  titulo  de  governadores  geraes,  os  das  outras  duas  provincias  só 
o  titulo  de  governadores. 
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NSio  havendo  disposição  expressa,  é  applicavel  aos  simples  governndorí^s  de  proTin- 
eia  quanto  for  determinado  a  respeito  dos  governadores  geraes. 

Art.  5.**  Junto  ao  governador  geral  ha: 

Um  conselho  do  governo; 

Uma  junta  geral  de  província. 

Ha  também  na  província  um  tribunal  administrativo  com  o  titulo  de  conselho  de 
provincia. 

Art.  fí,°  A  administração  superior  da  fazónda  publica  e  a  direcçJlo  de  todo  o  ser- 
viço respectivo  é  encarregado  a  uma  junta  da  fazenda  publica. 

CAPITULO  II 
Do  governador  geral 

Art.  7.^  Os  governadores  geraes  sSo  de  nomeaçSo  regia,  a  qual  sempre  deverá 
recair  em  individues  que  tenham  experiência  de  negócios,  adquirida  em  alguma  das  car- 
reiras de  administração  publica. 

Art.  8.®  Na  falta  do  governador,  por  elle  ter  fallecido  ou  por  outra  qualquer  causa, 
exerce  o  governo,  até  á  posse  de  novo  governador,  um  conselho  governativo,  de  que 
serão  vogaes: 

1.®  O  prelado  da  diocese,  sendo  da  ordem  episcopal; 

2.®  O  presidente  da  relaçSo,  e  onde  nilo  ha  relação  o  juiz  de  direito  da  capital  da 
provincia,  ou  quem  o  substituir; 

3.®  O  official  militar  de  primeira  linha  mais  graduado  que  estiver  na  capital ; 

4.®  O  secretario  geral  do  governo. 

Quando,  porém,  havendo  governador,  este  estiver  impossibilitado  por  doença,  ou 
sair  temporariamente  da  provincia  por  ordem  ou  com  auctorisaçSo  do  governo,  ou  em- 
quanto  visitar  algum  ponto  distante  da  capital,  fica  fazendo  as  suas  vezes  para  os  cdsos 
occorrentes  o  secretario  geral  do  governo,  expedindo  as  ordens  em  nome  do  governador. 

Art.  9.**  Os  governadores  geraes  têem  o  titulo  do  conselho,  e  gopam  dua  honras  que 
competiam  aos  antigos  capitães  generaes. 

Os  governadores  das  províncias  de  S.  Thomé  e  Príncipe  e  de  Macau  o  Timor  tíem 
as  honras  de  governadores  civis  e  de  generaes  de  brigada,  quando  por  suas  eircurnstan- 
cias  pessoaes  lhes  não  competirem  maiores. 

Tanto  uns  como  outros  prestam  juramento  nas  mãos  do  ministro  e  aeci^etario  d 'es- 
tado dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  por  si  ou  por  seu  procurador.  Estando  já  no 
ultramar,  prestam' juramento  perante  a  pessoa  ou  conselho  que  lhes  entregar  o  poder. 

Art.  10.**  O  praso  ordinário  do  serviço  dos  governadores  geraes  é  de  cinco  annoi, 
contados  do  dia  da  posse. 

Art.  11.®  O  governador  geral  reúne  attribuiçSes  civis  e  militares ,  com  absolutista 
exclusão  de  toda  e  qualquer  ingerência  na  decisão  dos  negócios  judiciaes,  exeeptuande 
o  caso  em  que  por  lei  expessa  é  declarado  presidente  de  algum  tribunal  de  justiça. 

Art.  12.®  Ao  governador  geral,  como  supremo  magistrado  da  provincia,  s!ío  sujeitas 
todas  as  auctoridades  ali  estabelecidas. 

Art.  13.®  Competem  ao  governador  geral,  como  governador  civil,  todas  as  attribui- 
çSes  que  pelo  código  administrativo  e  mais  leis  competem  aos  governadores  civis  daa 
ilhas  adjacentes. 

Mais  lhe  compete : 

1.®  A  presidência  do  conselho  do  governo  e  a  da  junta  da  fazenda; 

2.®  Prover  provisoriamente  todos  os  empregos  públicos  de  nomeaçáo  regia,  quando 
se  achem  vagos  ou  o  respectivo  empregado  esteja  impedido,  salvo  o  caso  de  haver  lei 
especial  que  regule  o  modo  de  prover  a  substituição; 

3.^  Prover  defiinitivamente  todos  os  empregos  públicos  cujos  veneimentos  não  exce- 
dam 300^000  réis,  moeda  do  reino; 

4.®  Nomear  os  administradores  ou  chefes  dos  concelhos ; 

5.®  Ordenar  a  dissolução  de  qualquer  corpo  administrativo  eleito ; 

6.®  Ordenar  syndicancias  de  funccionarios  públicos  nos  mesmos  casos  em  que  o  go- 
verno as  pôde  ordenar; 

7.®  Escolher  os  vogaes  para  o  conselho  de  provincia  (artigo  49.®); 

8.®  Executar  quanto  designadamente  lhe  esteja  incumbido  por  outras  leís. 
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§  uníco.  Também  compete  ao  governador  geral  conceder  ou  denegar  licença  para, 
no  caso  de  ser  demandado  criminalmente  qualquer  magistrado  admistrativo  por  factos 
praticados  no  exercicio  "de  suas  funcç3es,  poder  continuar  o  processo  até  final  julga- 
mento^ ouvindo  previamente  o  conselho  do  governo,  a  que  nXo  serSo  chamados  os  juizes. 

Art.  14.®  O  governador  geral  é  o  chefe  superior  militar  da  provincia. 

Art.  15.®  Conforme  o  disposto  no  §  2.®  do  artigo  15.®  do  acto  addicional  á  carta 
constitucional  da  monarchia^  pode  o  governador  geral  tomar,  ouvido  o  conselho  do  go- 
ve.rno,  as  providencias  indispensáveis  para  acudir  a  alguma  necessidade  tão  urgente,  que 
nlLo  possa  esperar  pela  decisUo  das  cortes  ou  do  governo. 

Nilo  se  considera  urgente,  e  por  isso  n&o  é  permittido  aos  governadores : 

1.®  Lançar  impostos  e  alterar  ou  augmentar  os  estabelecidos,  ou  antecipar  á  sua  co- 
brança ; 

2.®  Contrahir  empréstimos,  excepto  em  casos  extraordinários  e  de  urgentissima  ne- 
cessidade,  nJlo  podendo,  ainda  n'esta  hypothese,  verificar-se  o  empréstimo  sem  voto  af- 
firmativo  do  conselho  do  governo ; 

3.®  Estabelecer  monopólios; 

4.®  Fazer  cessXo  ou  troca  de  alguma  parte  do  território  da  provincia,  on  d^aquella 
a  que  a  naçAo  tenha  direito ; 

5.®  Alterar  a  lei  das  despezas  da  provincia; 

6.®  Crear  ou  supprimir  empregos,  augmentar-lhes  os  ordenados  ou  demíttir  empre- 
^dos  de  nomeação  regia; 

7.®  Fazer  mercês  pecuniárias  ou  honorificas; 

8.®  Approvar  o  estabelecimento  de  companhias  ou  de  emprezas  com  privilégios  ex- 
clusivos ou  subsidio  do  governo ; 

9.®  Alterar  a  organisação  do  poder  judicial  ou  as  leis  do  processo; 

10.®  Suspender  juizes  do  seu  exercicio  ou  vencimentos ; 

11.®  Alterar  o  valor  da  moeda; 

12.®  Estatuir  em  contravenção  dos  direitos  civis  e  poli  ticos  dos  cidadãos ; 

13.®  Perdoar,  minorar  ou  commutar  penas,  e  conceder  amnistas ; 

14.®  Prover  beneficies  ecclesíasticos ; 

15.®  Definir  os  limites  do  território  com  outras  naçSes ; 

16.®  Conceder  beneplácitos  a  quaesquer  decretos  de  concilies,  letras  apostólicas  ou 
consultas  ecclesiasticas ; 

17.®  Alterar  a  organisação  do  conselho  do  governo  ou  junta  da  fazenda,  ou  outros 
corpos  administrativos. 

Art.  16.®  Sempre  que  os  governadores  tomarem  providencia  superior  ás  suas  facul- 
dades ordinárias,  darão  conta  ao  governo  pela  primeira  mala  que  vier  para  o  reino.  Esta 
conta  será  motivada,  e  virá  acompanhada  das  respectivas  actas  do  conselho  do  governo. 

Art.  17.®  Quando  o  governador  geral  julgar  necessário  ou  conveniente  a  revogação, 
modificação  ou  substituição  de  qualquer  lei  ou  disposição  legislativa,  decreto  ou  disposi- 
ção do  governo,  remetterá  ao  ministério  da  marinha  e  ultramar  a  proposta  ou  propostas 
que  julgar  convenientes. 

Quando  as  propostas  respeitarem  a  disposição  legislativa,  é  necessariamente  ouvido 
antes  o  conselho  do  governo,  e  alem  doeste  a  junta  da  fazenda,  se  o  objecto  por  sua  na- 
tureza o  exigir.  Acompanharão  as  propostas  as  actas  das  sessões  respectivas  com  a  opi- 
nião motivada  do  governador. 

Estas  propostas  não  podem  ser  pelo  governador  declaradas  em  execução,  aindaque 
provisoriamente,  salvo  os  casos  de  urgência,  conforme  o  disposto  no  §  2.®  do  artigo  1 5.® 
do  acto  addicional. 

Art.  18.®  Alem  do  que  se  estabelece  no  artigo   15.®,  não  pode  o  governador  geral: 

1.®  Sair  para  fora  dos  limites  da  provincia  sem  licença  ou  ordem  do  governo; 

2.®  Conceder  licença  a  quaesquer  empregados  para  saírem  da  provincia,  sob  qual- 
quer pretexto,  excepto  em  casos  de  reconhecida  gravidade,  declarados  pela  junta  de 
saúde; 

3.®  Revogar  o  alterar,  como  acto  de  administração  ordinária,  as  disposições  tomadas 
pela  junta  da  fazenda  sobre  assumptos  da  sua  competência; 

4.®  Determinar  em  casos  ordinários  despezá  alguma  que  não  esteja  auctorisada  por 
lei  ou  por  ordem  do  governo. 

Art.  19.®  Os  governadores  geraes  têem  dois  ajudantes  de  ordens,  que  não  podem 
ter  posto  supríor  ao  de  capitão. 
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Os  governadores  de  S.  Thomé  e  Príncipe  e  de  Macau  e  Timor  têem  só  um  ajudante 
de  oixlens.  ^^ 

CAPITULO  III  '^ 

Do  secretario  geral  do  governo 

Art.  20.^'  Em  cada  governo  geral  ha  um  secretario  geral  e  uma  secretaria  para  o 
cxpediento  dos  m^gocios. 

Leia  e  regulamentos  especiaes  estatuem  sobre  a  organisaçlb  e  a  forma  do  serviço  da 
secretaria. 

Art.  21/  O  aecretario  geral  do  governo  é  nomeado  por  decreto  real,  e  presta  jura- 
mento nas  mSos  do  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar^ 
por  BÍ  ou  por  seu  procurador.  Estando  já  no  ultramar  quando  é  nomeado,  presta  jura- 
mento nm  mãos  do  governador  geral  da  povincia.  Tem  as  honras  e  graduação  de  coro- 
nel de  2.*  linha. 

Art.  22.^  É  de  cinco  annos,  contados  do  dia  da  posse,  o  praso  ordinário  do  serviço 
do  secretario  geral ;  continua,  porém,  a  servir,  emquanto  nSo  é  substituido  por  outro  in- 
dividuo que  tenha  nomeação  regia. 

Art.  23.**  Só  pôde  ser  nomeado  secretario  geral: 

L*'  Individuo  habilitado  com  algum  curso  do  instrucçSto  superior,  que  tenha  bem 
servido  como  secretario  de  governo  civil,  como  administrador  de  concelho  ou  como  agente 
du  ministério  publico  por  mais  três  annos: 

2.*^  O  que  tiver  bem  servido  por  tempo  de  três  annos  em  qualquer  repartição  supe- 
rior do  estado,  especialmente  no  ministério  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar ; 

3.*^  O  que  por  sua  reconhecida  capacidade,  evidentemente  manifestada,  e  por  cir- 
ewrastancias  especiaes  deva  merecer  a  confiança  do  governo. 

§  1 ."  Em  todas  as  hypotheses  d*este  artigo  tem  preferencia,  em  igualdade  de  cir- 
cumstanciasj  o  que  já  tiver  bem  servido  em  al£;uma  província  ultramarina,  ou  na  direc- 
çSio  do  ultramar  da  respectiva  secretaria  doestado. 

g  2."  Os  empregados  das  repartiçSes  do  estado  conservam^ o  seu  logar  e  o  direito 
ao  accesso  que  lhes  possa  competir  na  respectiva  repartição,  e  tomam  a  ella  quando 
deixam  de  Énervir  no  ultramar. 

Art.  24.'*  O  secretario  geral  do  governo  é  também  secretario  do  conselho  do  governo 
e  do  eoneetho  prf>vincial,  e  tem  n'elles  voto. 

Art.  25.^  O  secretario  geral  tem  a  seu  cargo  a  inspecção  immediata  da  imprensa 
do  governo^  e  a  publicação  do  boletim  official. 

CAPITULO  IV 
Do  conselho  do  governo 

Art-  26.^  Formam  o  conselho  do  governo,  sob  a  presidência  do  governador  da  pro- 
víncia : 

O  &ecreÍ4irio  geral  do  governo,  secretario  do  conselho ; 

A  auetoridade  superior  ecclesiastica  da  provincia; 

Os  juizea  etlectivos  da  relação,  e  nas  provincias  em  que  não  ha  relaçlo  o  juiz  de 
direito  da  capital  da  provincia,  e  na  sua  falta  ou  ausência  quem  o  substituir ; 

Os  dois  offioiaes  militares  de  primeira  linha  de  maior  patente,  que  estiverem  na 
capital  da  provincia; 

O  procurador  da  coroa  e  fazenda  onde  ha  relação,  e  na  sua  falta  ou  ausência  quem 
o  substituir,  e  pela  mesma  forma  nas  outras  provincias  o  respectivo  delegado  na  co- 
marca da  capital: 

{}  fciecretario  da  junta  da  fazenda  publica,  e  na  sua  falta  ou  ausência  qtiom  o  sub- 
stituir ; 

O  cliefe  do  fc^erviço  de  saúde; 

O  presidente  da  camará  municipal  da  capital  da  provincia* 

%  l.^  Quando  o  secretario  geral  não  for  de  nomeação  regia,  não  tem  voto  no  eon- 
Bclho. 

§  2,*'  Decretos  especiaes  regulam  as  precedências  entre  os  membros  do  conselho. 
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Ârt.  27.^  Na  falta  ou  impedimento  do  governador  geral  a  presidência  do  conselho 
é  regulada  pela  ordem  da  precedência. 

Art.  28.**  Nos  avisos  de  convocação  para  o  conselho  do  governo  se  declarará  sempre 
o  local,  dia  e  hora  para  a  reunião.  Logo  que  esta  hora  seja  chegada,  se  abrirá  a  sessSo 
com  08  vogaes  nresentes. 

Art.  29.®  O  conselho  do  governo  dá  parecer  e  voto  em  todos  os  negócios  em  que 
for  consultado  pelo  governador  geral.  Este  deve  ouvil-o  em  todos  os  negócios  graves,  e 
designadamente  quando  se  trate  de  providencias  de  natureza  legislativa  ou  regulamen- 
tar; mas  não  é  obrigado  a  conformar-se  com  o  parecer  da  maioria,  ou  de  algum  dos 
vogaes  do  conielho,  excepto  nos  casos  do  artigo  30.** 

Quando  o  parecer  do  conselho  nSo  for  unanime,  na  acta  se  fará  a  declaraçíLo  dos 
votos  dos  que  se  nSo  conformarem  com  a  maioria. 

Art.  30.®  E  necessário  voto  affirmativo  da  maioria  do  conselho  do  governo  para  se 
considerar  urgente  a  necessidade  de  providencias  legislativas,  ou  para  se  contrahir  em- 
préstimo. 

Art.  31.®  No  conselho  do  governo  em  que  se  tratar  de  providencia  legislativa 
urgente,  ou  de  contrahir  empréstimo,  a  questSo  de  urgência  será  votada  antes  de  todas 
as  outras. 

Art.  32.®  Os  vogaes  do  conselho  do  governo  tomam  o  primeiro  logar  na  assigna- 
tura  do  auto  da  posse  do  governador  geral. 

CAPITULO  V 
Da  junta  geral  da  província 


Art.  33.®  Constituem  a  junta  geral  da  província : 

A,  No  Estado  da  índia: 

O  arcebispo,  e  na  sua  falta  ou  ausência  o  vigário  capitular,  ou  o  governador 
da  diocese,  ou  o  presidente  da  junta  governativa,  havendo-a,  ou  o  vigário 
geral ;  • 

O  secretario  geral  do  governo ; 

O  procurador  da  coroa  e  fazenda ; 

O  secretario  da  junta  da  fazenda  publica ; 

O  director  dos  trabalhos  públicos ; 

O  chefe  do  serviço  de  saúde; 

Um  lente  da  escola  medico-cirurgica; 

Um  lente  da  escola  mathematica  e  militar  de  Nova  Goa,  eleito  pelo  conselho 
da  escola : 

Um  professor  do  lyceu; 

Um  professor  da  escola  normal; 

Um  vogal  eleito  por  cada  uma  das  camarás  municipaes  do  estado. 

B.  Na  provincia  de  Angola : 

O  Dispo  da  diocese,  e  na  sua  falta  ou  ausência  o  vigário  capitular,  ou  o  gover- 
nador da  diocese  ou  o  vigário  geral; 
O  secretario  geral  do  governo; 
O  procurador  da  coroa  o  fazenda; 
O  secretario  da  junta  da  fazenda  publica ; 
O  chefe  do  serviço  de  saúde; 
O  engenheiro  principal  da  provincia; 
Um  professor  da  eficola  principal ; 
Três  vogaes,  dois  eleitos  pelos  negociantes  matriculados  de  Loanda  e  um  pelos 

de  Benguella; 
Um  vogal  eleito  por  cada  uma  das  camarás  municipaes  da  provincia. 
§  1.®  Os  professores  do  lyceu  e  escola  normal  da  índia  e  da  escola  principal  de 
Angola  sío  designados  pelos  governadores  geraes. 

§  2.®  Os  vogaes  eleitos  pelas  camarás  municipaes,  e  igualmente  os  eleitos  pelos  ne- 
gociantes de  Loanda  e  Benguella,  sSto  escolhidos  pelo  governador  de  entre  lista  tríplice, 
que  lhe  deve  ser  apresentada  pelo  corpo  eleitor. 

§  3.®  Os  vogaes  eleitos  por  qualquer  corpo  servem  por  dois  annos. 
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Art.  34.®  Nas  províncias  de  Cabo  Verde,  S.  Thomé  e  Príncipe  e  Moçambique  ulo 
haverá  junta  geral,  emquanto  nSo  for  regulada  a  8ua  organisaçSo  em  harmonia  com  o 
disposto  n'este  decreto. 

Na  província  de  Macau  e  Timor  nSo  ha  junta  geral  de  província. 

Art.  35.**  Os  vogaes  da  junta  geral  na  primeira  sessão  em  que  começam  a  scmr 
prestam  nas  mSos  do  presidente  juramento  de  bem  servirem.  A  formula  doeste  juramento 
será  determinada  no  respectivo  regulamento. 

Art.  36.°  As  sessões  da  junta  sâo  publicas,  excepto  nos  casos  em  que  o  bem  da 
província  exigir  o  segredo. 

Art,  37.®  Preside  á  junta  o  vogal  que  o  governador  geral  nomear  para  cada  rcu- 
niSlo  annnal. 

A  junta  elege  pela  pluralidade  absoluta  de  votos  o  seu  secretario  na  primeira  ses- 
são de  cada  uma  das  reuniões. 

Art.  38.®  E  applicavel  ás  juntas  geraes  de  província  quanto  dispõe  o  codigcj  admi- 
nistrativo cm  relação  ás  juntas  geraes  de  districto,  excepto  na  parte  em  que  neste  de- 
creto se  dispõe  de  outro  modo. 

Art.  39.®  Alem  das  attribuiçôes  que  o  código  administrativo  dá  tis  juntas  do  dis- 
trícto,  compete  ás  juntas  geraes  de  província : 

1.°  Votar  as  obras  publicas  de  que  a  província  necessita^  exceptuando ; 

I  As  das  fortalezas; 

II  As  dos  edifícios  necessários  para  o  governo  geral  da  província,  adminií^tra^ão  da 
justiya  e  da  fazenda,  quartéis  de  tropa  e  mais  estabelecimentos  militares; 

2/  Votar  quaesquer  trabalhos  ou  serviços  próprios  para  melhoramento  de  &aude 
publica ; 

3.®  Crear  escolas  de  instrucç&o  primaria,  industrial  ou  commercial; 

4.'^  Estatuir  acerca  do  regimen  dos  estabelecimentos  de  piedade  e  beneficência  em 
harmonia  com  o  disposto  nas  leis,  e  igualmente  nos  casos  omissos; 

5."  Lançar  as  contribuições  directas  e  indirectas  que  forem  necessárias  para  a  crea- 
ção  e  conservação  ou  execução  das  obras  ou  serviço  que  tiverem  votado,  nh*  podendo  porém : 

I  Alterar  as  pautas  das  alfandegas; 

II  Onerar  com  descontos  ou  contribuições  os  vencimentos  dos  empregados  puhlícos, 
quando  uílo  sejam  de  cargos  que  a  junta  poder  crear  ou  supprimír; 

6.^  Nomear,  se  quizer,  thesoureiro  para  os  rendimentos  destinados  para  os  serviços 
a  seu  cargo; 

7.*  È  em  geral  prover  sobre  quaesquer  serviços,  trabalhos  ou  instituições  que  jul- 
gar úteis  á  província. 

§  uuico.  NSo  competem,  porém,  á  junta  as  disposições  dos  n.®*  1 .°  e  2."  do  artigo 
216,°  do  código  administrativo, 

Art.  40.°  Compete  ao  governador  geral  a  execuçSo  das  deliberaçõits  da  junta  geral; 
mas  quaesquer  rendimentos  votados  pela  junta,  ou  que  respeitem  a  objectos  que  lhe 
estão  encarregados,  sâo  administrados  pela  junta  da  fazenda  publica,  com  inteira  separa- 
ção, porém,  dos  rendimentos  geraes  do  estado. 

Art.  41.°  Quando  a  junta  geral  nomear  thesoureiro,  faz  este  parte  da  junta  da  fa* 
zenda  publica,  em  logar  do  thesoureiro  geral,  quando  n'clla  se  tratar  da  aduiinístraçao 
dos  rendimentos  da  junta  geral. 

Art.  42.°  A  junta,  no  primeiro  dia  de  cada  reunião  annual,  elege  em  lista  tripUee 
dois  vogaes  para  o  conselho  de  província,  e  doesta  lista  o  governador  geral  escolho  dois 
vogaes  ordinários  e  dois  substitutos. 

Art.  43.°  O  governador  geral  apresenta  á  juntn  geral  as  propostas  €|ue  julga  con- 
venientes sobre  os  diversos  objectos  das  attribuições  d'ella. 

Os  vogaes  da  junta  têem  igualmente  direito  de  offerecerem  á  sua  approvaçã**  as 
propostas  que  lhes  parecerem  úteis,  comtanto  que  nSo  sejam  sobre  objectos  estranhos  á 
sua  competência. 

Art.  44.°  S5o  gratuitas  as  funcções  dos  membros  da  junta  geral;  mas  os  vogaes 
eleitos  podem  receber  uma  ajuda  de  custo,  paga  pelo  corpo  que  os  elegeu,  quando  mm 
tenham  diímicilio  na  capital  da  província. 

Art.  45.°  Incumbe  á  junta  fazer  o  seu  regulamento,  o  qual  ficará  dependente  da 
approvayao  regia. 

Art.  46.°  É  prohibido  á  junta  alterar  ou  revogar  qualquer  disposição  consignada  em 
lei,  decreto  ou  ordem  do  governo. 
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§  iinieo.  Quando  porém  a  alteraçSo  ou  revogação  possa  ser  util  á  província,  ajunta 
representará  o  que  lhe  parecer  conveniente,  e  o  governador  geral  informará  o  governo 
sobre  tal  representação. 

Art,  47.®  Quando  o  governador  geral  entender  que  as  re8oluç5es  da  junta,  por  ille- 
gaes,  injustas  ou  inconvenientes,  nfto  devem  ser  executadas,  suspenderá  a  execuçSo  e 
dará  im mediatamente  conta  ao  governo,  informando  amplamente  sobre  o  caso,  e  juntando 
09  documentos  precisos  para  superior  deliberação. 

Art,  48.®  Toda  a  reunião  da  junta  antes  de  aberta  pelo  governador  geral,  ou  depois 
cl'elle  a  ter  encerrado,  é  illegal,  e  nuUo  tudo  quanto  n'ella  se  deliberar. 

CAPITULO  VI 


Do  conselho  de  província 

Art,  49.®  Formam  o  conselho  de  província: 

O  governador  geral,  presidente; 

O  secretario  geral  do  governo,  também  secretario  do  conselho; 

O  procurador  da  coroa  e  fazenda,  onde  ha  relação,  e  não  a  havendo  o  delegado  da 
comarca  da  capital ; 

Dois  vogaes,  escolhidos  pelo  governador  geral  sobre  proposta  em  lista  tríplice  feita 
pehi  junta  geral,  e  emquanto  se  não  constituo  esta  junta  pela  camará  municipal  da  capital 
da  província,  devendo  os  eleitos  estarem  recenseados  como  elegíveis  para  deputados,  e 
residir  na  c^apital,  ou  em  distancia  que  não  exceda  a  5  kilometros. 

Para  substituir  estes  vogaes  escolhe  o  governador  outros  dois  cidadãos  da  mesma 
lista. 

Os  vogaes  eleitos  servem  por  um  anno,  e  o  mais  que  decorrer  emquanto  não  forem 
legal  mente  Bubstituidos. 

§  único.  Um  regulamento  do  governo  determinará  a  ordem  da  precedência. 

Art.  5^).®  Os  conselhos  de  província  têem  as  attribuições  que  pelo  código  adminis- 
trativo e  mais  legislação  são  dadas  aos  conselhos  de  districto,  com  as  modiiicaçSes  exi- 
gidas pelas  circumstancias  especiaes  de  cada  província. 

O  cotiselho  de  provinda  serve  igualmente  para  julgar  os  concursos  para  os  differen- 
tes  enipiv^os  públicos. 

CAPITULO  VII 
Da  junta  da  fazenda 

Art*  r>l.®  CompSem  ajunta  da  fazenda  publica: 

O  governador  geral,  presidente; 

O  procurador  da  coroa  e  fazenda,  onde  ha  relação,  e  nas  outras  províncias  o  res- 
pectivo delegado  na  comarca  da  capital  da  província ; 

O  secretario  da  junta  da  fazenda; 

O  thesoureiro  geral. 

O  secretario  da  junta  é  substituído  nos  seus  impedimentos  pelo  contador,  que  toma 
assento  depois  do  thesoureiro. 

N3lo  estando  presente  o  governador,  preside  o  secretario,  mas  no  estado  da  índia  e 
em  An^íolíi  preside  o  procurador  da  coroa  e  fazenda. 

Art.  52.®  A  junta  da  fazenda  tem  o  tratamento  de  excellentís9Íma  junta. 

An,  53.®  O  secretario  da  junta  é  nomeado  pelo  decreto  real,  e  presta  juramento 
nas  raàos  do  governador  geral.  Tem  as  honras  e  graduação  de  coronel  da  2.*  linha. 

Art,  54.®  O  thesoureiro  geral  é  do  nomeação  da  junta  da  fazenda,  sujeita  á  confir- 
mação regia,  e  presta  fiançii  perante  a  mesma  junta. 

Art.  55.®  A  junta  da  fazenda  celebra  uma  sessão  ordinária  por  semana,  e  as  ex- 
traoixlinarifis  que  o  bem  do  serviço  exigir. 

Os  negócios  são  decididos  pçla  pluralidade  de  votos. 

Art.  56.®  O  cofre  da  junta  da  fazenda  tem  três  chaves,  distribuídas  pelo  thesoureiro 
geral,  pelo  presidente  e  pelo  secretario  da  junta. 

Art.  57.®  As  ordens  da  junta  da  fazenda  são  passadas  em  seu  nome  e  assignadas 
por  todos  06  membros. 
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Art.  58.°  Compete  á  junta  da  fazenda  a  administração  doa  rendimentos  piiLlieoa, 
tanto  no  que  respeita  á  sua  arrecadação  como  ao  pagamento  das  despezas,  tudo  conform*^ 
Qs  leis  e  regulamentos  a  este  respeito. 

Art.  59.^  O  modo  porque  deve  ser  feita  a  escripturaçXo  da  junta  da  fazenda  será 
determinado  pelos  regulamentos  do  governo. 

Ai-t.  60. °  Das  decisSes  da  junta  da  fazenda  só  ha  recurso  para  o  rei. 

Art.  61.^  Nenhuma  despeza  pôde  ser  paga  sem  ordem  da  junta  da  fazemla. 

Art.  62.*^  O  secretario  da  junta  exerce  por  si  ou  por  seus  delegados  as  funeyíles  de 
inspector  de  revistas,  com  relação  á  força  militar  da  provincia. 

Art.  63.®  A  junta  da  fazenda  tem  uma  contadoria,  dirigida  por  um  contador  sob  a 
inspecção  immediata  do  secretario  da  junta. 

§  único.  A  organisação  da  contadoria  e  a  ordem  do  seu  serviço  regulam-se  por  leis 
e  regulamentos  especiacs. 

CAPITULO  VIII 
Dos  governadores  subalternos  ou  de  districto 

Art.  64.**  Em  cada  districto  ha  um  governador  subalterno,  excepto  no  da  capital  da 
provincia.  Para  governadores  de  districto  serão  nomeados  officiaes  militares. 

Os  governadores  de  districto  são  nomeados  por  decreto  real,  e  prestam  juramento 
nas  mãos  do  governador  geral. 

Art.  65.**  Na  falta  ou  impedimento  do  governador  subalterno,  quer  este  BoJa  tem- 
porário ou  permanente,  emquanto  não  chega  novo  governador  de  nomeação  re^^ía  ou  do 
governador  geral  da  provincia,  faz  suas  vezes  o  ofticial  de  1.*  linha  mais  graduado  qm 
estiver  na  sede  do  governo. 

Art.  66.'*  Os  governadores  subalternos,  em  tudo  sujeitos  á  auctoridade  do  goveriía- 
dor  geral,  exercem  funcç3es  civis  e  militares. 

Art.  67.®  Competem  aos  governadores  subalternos,  nos  casos  em  que  n^o  tenham 
ordens  do  governador  geral,  as  mesmas  attribuiçoes  que  os  governadores  civis  têi-iii  no 
seu  districto,  e  não  necessitam  para  as  exercer  do  concurso  do  conselho  de  districto  ou 
da  junta  geral. 

Os  mesmos  governadores  são  os  commandantes  militares  de  todo  o  distrieto, 

Art.  68.®  O  governador  subalterno  corresponde-se  directamente  com  o  governador 
geral,  e  só  por  intermédio  d'esta  auctoridade  se  pôde  dirigir  ao  governo. 

Art.  69.®  Junto  do  governador  subalterno  ha  um  secretario,  nomeado  pelo  gover- 
nador geral. 

Art.  70.®  A  organisação  e  serviço  das  secretarias  dos  governos  subalternos  ó  regu- 
lada por  leis  e  regulamentos  especiaes. 

Art.  71.®  O  governador  subalterno  não  tem  ajudante  de  ordens;  mas  pode  escolher 
algum  official  que  esteja  ás  suas  ordens,  sem  que  perceba  por  este  serviço  graíílicaçâo 
ou  outro  qualquer  vencimento,  alem  do  da  sua  patente. 

CAPITULO  IX 
Dos  concelhos 

Art.  72.®  Em  cada  concelho  ha  um  administrador  e  imia  camará  municipal  com  as 
attribuiçoes  que  lhes  competem  pelo  código  administrativo  e  mais  legislação  ttm  vigor. 

Os  administradores  dos  concelhos  podem  reunir  as  funcçoes  de  commamlault^  mi- 
litar. 

§  1.®  Os  administradores  do  concelho  são  nomeados  pelo  governador  geral* 

§  2.®  Os  governadorefií  subalternos  são  administradores  do  concelho  da  capiíal  do 
districto. 

§  3.®  Nos  concelhos,  porém,  em  que  não  houver  sufficien te. numero  de  pessoas  aptas 
para  os  cargos  municipaes,  de  entre  as  quaes  os  eleitores  possam  livremente  escí^lher, 
ha  um  chefe  que  reúne  as  attribuiçoes  civis  e  militares,  e  este  com  dois  cidadãos,  an- 
nualmente  nomeados  pelo  governador  geral,  constituem  uma  commissão  municipal  com 
as  mesmas  aíttribuiç5es  que  nos  outros  concelhos  têem  as  camarás. 
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CAPITULO  X 

Disposições  varias 

Ai-t.  73.^  O  procurador  da  coroa  e  fazenda  nas  provindas  em  que  ha  relação,  e  nas 
outras  o  delegado  do  procurador  régio  na  comarca  da  capital  da  província,  sâo  consulto- 
res do  governo,  e  como  taes  têem  por  dever  esclarecer  com  o  seu  parecer  todas  as  ques- 
t5e8  de  direito  em  que  o  governador  geral  os  mandar  responder. 

Igualmente  sfto  obrigados  a  responder  em  quaesquer  negócios  em  que  possa  inte- 
ressar a  boa  adminÍ8ti*açSo  da  justiça. 

Art.  74.^  Em  todos  os  corpos  administrativos,  no  caso  de  empate,  o  voto  do  presi- 
dente é  de  qualidade. 

Art.  7õ.°  Na  capital  de  cada  provincia  se  publicará  um  boletim  oifícial  sob  a  in- 
specção do  governador  geral^  contendo  as  leis,  decretos  e  regulamentos,  e  igualmente  as 
outras  determinações  regias,  ou  do  governo  provincial,  que  hajam  de  ser  executadas  na 
provincia.  Deverá  também  publicar  noticias  estatísticas  e  outras  que  possam  ser  de  uti- 
lidade publica. 

Art.  76.®  O  código  administrativo  considerasse  em  vigor  em  todas  as  províncias,  com 
as  modificações  actualmente  adoptadas  em  cada  uma  d'ellas,  e  assim  continuará  proviso- 
riamente em  tudo  quanto  n'este  decreto  se  nfto  dispõe  por  difFcrente  modo. 

Art.  77.®  O  governo  fará  rever  o  código  administrativo  para  ser  publicado  e  execu- 
tado em  cada  província  com  as  alterações  exigidas  pelo  presente  decreto  e  mais  legisla- 
ção em  vigor. 

Art.  78.®  Os  vencimentos  dos  governadores  e  mais  empregados  provinciaes  sEo  de- 
terminados por  leis  espeeiaes. 

Art.  79.®  Continua  em  vigor  o  estabelecido,  assim  nas  Novas  Conquistas  do  estado 
da  índia,  como  nas  outras  províncias  ultramarinas,  quanto  aos  súbditos  portuguezes  nSto 
christSos,  ou  que,,  sendo-o,  são  por  círcumstancias  excepcionaes  regidos  por  leis  espe- 
eiaes. 

Art.  80.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  1  de  dezembro  de  1869.s=Ii£I.=:£rttt2;  Augusto 
Mtbello  da  Silva. 


Senhor.  —  Decretada  a  simplificação  do  expediente  dos  negócios  incumbidos  a  este 
ministério,  e  postíis  em  vigor  as  disposições  do  decreto  de  28  de  outubro  do  corrente 
anno,  a  reorganisação  mais  económica  de  alguns  serviços  a  cargo  da  secretaria  d'estado 
dos  negecios  da  marinha  e  ultramar  devia  ser  o  complemento  necessário  das  providen- 
cias que  entendi  dever  sujeitar  á  approvação  de  Vossa  Magestade. 

O  serviço  da  contabilidade  naval  e  ultramarina  constitue  hoje  uma  direcção.  Pare- 
ceu-me  que  podia  ser  proveitosamente  modificado,  separando  a  contabilidade  do  ultramar 
da  contabilidade  naval,  e  formando  esta  ultima  uma  repartição  dividida  em  duas  secções. 
Por  esta  forma  as  direcções  da  marinha  e  do  ultramar  ficarão  comprehendendo  todas  as 
repartições  indispensáveis  para  uma  boa  gerência,  os  assumptos  que  lhes  estão  encar- 
regados poderão  correr  sem  embaraço,  e  a  suppressão  de  uma  direcção  e  de  alguns  le- 
gares habilitará  o  governo  para  realisar  uma  reducção  immediata  que  reputo  superior  a 
l:100r>000  réis,  e  uma  economia  futura  que  não  descerá  de  4:000^5(000  réis; 

'Cumpria  examinar  se  convinha  levar  mais  adiante,  sem  prejuízo  do  andamento  re- 
gular dos  negócios,  a  reducção,  supprimíndo  igualmente  a  direcção  geral  da  marinha  e 
a  repartição  de  saúde.  Co"nvenci-me  de  que  não,  especialmente  depois  de  annexada  á  di- 
recção de  marinha  uma  repartição  tão  importante  como  é  a  de  contabilidade.  Quanto  á 
repartição  de  sande  naval  e  do  ultramar,  preponderaram  no  meu  animo  as  rasões  que 
decidiram  o  meu  antecessor  a  concentrar  na  secretaria  dV,stado  o  serviço  sanitário  da 
armada  e  das  províncias  ultramarinas.  A  sua  conservação  é  uma  consequência  necessária 
da  extincção  do  conselho  de  saúde  naval  e  do  ultramar. 

No  plano  de  reorganisação,  que  tenho  a  honra  de  submetter  á  consideração  de  Vossa 
Magestade,  procurei  attender  a  que  a  secretaria,  sem  oflensa  dos  direitos  legitimamente 
adquiridos,  podesse  acudir  a  suas  variadas  obrigações  sem  confusão,  sem  omissão,  mas 
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Bem  superfluidade  de  pcí^Boal.  Não  ha  economias  tâo  caras  como  as  que  sau  feiusá  custa 
do  bom  eerviço. 

Fundado  n  estes  principios,  tenho  a  honra  de  propor  á  approvação  de  Vngsa  Ma- 
gestade  o  seguinte  projecto  de  decreto. 

Secretaria  destado  dos  negócios  da  marinha  e  idtramar,  em  1  de  dezembro  de 
ISGd.^^Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva. 


Touiííndo  cm  cnnsideraçSo  o  relatório  do  ministro  e  secretario  d'estadi)  dos*  negócios 
da  marinha  c  ullraniar,  tendo  ouvido  o  conselho  de  ministros,  com  a  opini^u  do  qual  me 
conformei,  e  usando  da  auctorisaçao  contida  no  artigo  3,**  da  carta  de  lei  de  23  de  agosto 
ultimo,  hei  por  bi*ni  decretar  o  seguinte: 

Artigo  L*^  Á  Sicretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  fonipete  a  ad- 
luinistraçáo   superior  e  a  resoluçllo  de  todos  os  negócios  pertencentes  a  este  ministério. 
Art.  2."  A  secretaria  compõe-se: 
Da  direcçEo  geral  da  marinha; 
Da  direcçilo  gi-ral  do  ultramar; 

De  uma  repat  tit^íto  de  saúde  naval  e  do  ultrama,  commum  ás  duas  dirt^cyffes. 
Art.  3.^   A   direcção  geral  da  marinha  divide-se  em  três  repartições  e  uma  paga- 
dória. 

Art.  4.'^  A  1.^  repartição,  ou  do  pessoal,  compete: 
1,^  A  orgauiãavão,  constituição  e  movimento  das  forças  navaes; 
2.**  A  disL'iplina,  instrucção  e  serviço  das  corporações  da  armada; 
3-"^  A  nomeação  dos  commandantes  para  os  navios  da  armada  e  fixação  das  ]otaçr»f  s ; 
4.*^  A  admissão  e  promoção  na  corporação  dos  officiaes  da  armada,  e  a  formação  da 
lista  das  antiguidades; 

5.*^  O  recrutamento  naval; 
6.*  As  capitanias  dos  portos; 
7***  O  arinamt  iito  e  desarmamento  dos  navios; 
8."  A  formaçílo  das  instrucções  para  os  navios ; 

9.^  A  escok  naval  e  a  escola  pratica  de  artilheria,  as  escolas  de  pilotagem  e  trfdas 
as  outras  escolas  dependentes  do  ministério ; 

10.*^  As  habilitações  scientilicas  de  todos  os  corpos  da  armada; 
11.**  O  observatório  da  marinha,  o  deposito  náutico  e  as  expedições  marítimas  scicc- 
títicas ; 

12.^  A  euncessão  de  passaportes  marítimos,  a  navegação  mercante  e  a  sua  policia  e 
legislaçjlo,  as  concessões  de  obras  e  outros  assumptos  da  mesma  natureza; 
13.'*  As  pescas  marítimas; 

14.^  A  justiça  militar  marítima,  as  recompensas,  reformas,  mercês  honoríficas  e 
medalhas  mílit/ires. 

Art.  r>/'  A  2,^  repartição,  ou  do  material,  incumbe: 

]/•  ( >8  aprovisionamentos  da  armada  e  o  serviço  das  subsistências,  v^tuario,  equipa- 
mento c  outros  íornecimentos  para  o  pessoal  da  marinha ; 
2.^  Material  naval; 

3.''  O  armnnitMito  dos  navios  e  das  guarnições; 

4.^  As  constr noções  navaes  e  os  arsenaes  e  estabelecimentos  fabris  de  marinha,  os 
corpos  de  engenlu  iros  constructores,  de  engenheiros  machinistas  navaes  e  de  officiaes 
marinheiros ; 

5.'^  Os  contnitoB  relativos  á  aquisição  de  navios  e  ao  seu  fabrico  em  estíibelecimen- 
tos  de  industria  particular; 

íí."  Os  diques,  docas  e  planos  inclinados,  os  quartéis,  hospitaes,  depósitos  de  raa* 
deira  e  de  viveres; 

T.*^  O  fretamento  de  tranportes  e  todos  os  negócios  de  administração  naval  que  se 
referem  ao  material  j  e  a  auctorísaçlo  de  todos  os  contratos  para  a  sua  acquisí^^^ão. 
Art.  0,^  AS,''  repartição,  ou  de  contabilidade,  subvide-se  em  duas  secções. 
Pertence  á  1  /^  secção : 

1."  O  processo,  físcalisação  e  liquidação  de  toda  a  despeza  de  marinlia; 
2,"  O  exame  e  liquidação  das  ferias  e  mostras  dos  corpos  de  marinha  c  dus  navios 
do  estado; 
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3.*^  Â  emissão  dos  títulos  para  pagamento  de  todas  despezas  liquidadas; 

4.**  O  assentamento  de  todo  o  pessoal  da  marinha  militar; 

5.^  O  registo  das  patentes,  diplomas  e  nomeaçSes; 

6.^  Á  íiscalisação  de  todas  as  contas  dos  responsáveis  para  com  a  fazenda  publica; 

7.^  Â  liquidaçSo  de  todos  os  contratos  para  fornecimentos  ou  outras  quaesquer  des- 
pezas  e  rendimentos. 

Pertence  á  2.*  secção : 

1.®  A  escripturaç^  da  contabilidade  de  marinha,  Incluindo  a  direcyao  geral  de  ma- 
rinha e  a  repartiçSo  de  saúde  naval  e  do  ultramar; 

2.®  A  formação  do  orçamento  e  a  sua  decretaçSo; 

3.^  A  abertura  de  créditos  supplemen tares  e  extraordinários; 

4.®  A  requisição  de  fundos  votados  para  a  marinha; 

õ.''  A   expedição   de   guias   para   a  entrada   do  quaesquer  sommas  no  cofre  da 
marinha ; 

6.^  A  espedição  das  ordens  para  todos  os  pagamentos  que  tenham  de  ser  veriiica< 
dos  pelo  cofre  central  ou  por  outro  cofre ; 

7.®  A  transferencia  de  quaesques  fundos; 

8.**  A  expedição  das  contas  e  avisos  de  conformidade ; 

9.®  A  ajustamento  de  todas  as  contas  pecuniárias,  quer  sejam  do  cofre  central  ou 
de  outro  qualquer; 

10.®  O  exame  de  toda  a  despeza  liquidada; 

11.**  A  formação  das  contas  de  gerência  e  exercicio,  e  mais  documentos,  que  na 
conformidade  das  leis  devem  ser  remettidas  ao  tribunal  de  contas; 

12.®  A  organisação  das  contas  que  por  despezas  das  províncias  ultramarinas  ou  de 
outros  ministérios  se  fizerem  pela  marinha; 

13.®  As  contas  correntes  abertas  com  cada  uma  das  províncias  ultramarinas,  minis- 
térios ou  repartiçSes  publicas,  assim  como  com  todos  os  exactores  de  fazenda; 

14.®  A  remessa  mensalmente  á  repartição  oe  contabilidade  do  ultramar  de  uma 
conta  da  despeza  respectiva  a  cada  província,  que  se  tenha  feito,  e  a  recepção,  pela 
mesma  repartição,  das  que  lhe  enviar  das  despezas  que  por  conta  da. marinha  tenham 
sido  feitas  em  cada  uma  das  províncias. 

Art.  7.®  Á  pagadoria  compete: 

1.®  Arrecadar  todas  as  sommas  pertencentes  ao  ministério; 

2.®  Guardar  quaesquer  sommas  que  a  deposito  forem  mandadas  entrar  no  cofre  da 
marinha  por  meio  de  guia ; 

3.®  As  transferencias  de  fundos  que  lhe  forem  ordenadas; 

4.®  O  pagamento  de  todas  as  despezas  ordenadas  em  virtude  dos  documentos  legaes  ; 

5.®  A  entrega  da  importância  de  qualquer  somma  que  por  deposito  se  ache  arreca- 
dada no  cofre  e  legalmente  for  ordenada ; 

6.®  A  arrecadação  das  sommas  votadas  para  as  despezas  do  ultramar; 

7.®  A  arrecadação  das  sommas  por  transferencia  mandadas  entrar  no  cofre  da  mari- 
nha para  as  despezas  do  ultramar; 

8.®  Todas  as  sommas  mandadas  arrecadar  no  cofre,  pertencentes  ás  despezas  do  ul- 
tramar, serão  guardadas  em  cofre  especial; 

9.®  Compete-lho  mais  pagar,  pelas  sommas  arrecadadas  no  cofre  para  despezas  do 
ultramar,  todas  as  ordens  que  pela  repartição  de  contabilidade  do  ultramar  lhe  forem 
ordenadas. 

Art.  8.®  O  pessoal  da  direcção  geral  de  marinha  consta: 

De  um  director  geral,  official  general  da  armada  ou  capitão  de  mar  e  guerra; 

De  dois  officiaes  superiores  ou  primeiros  tenentes  da  armada,  chefes  da  1.*  e  2.* 
repartições ; 

De  três  primeiros  officiaes  civis,  chefes  da  3.*  repartição  e  das  secçSes  de  contabi- 
lidade ; 

De  oito  segundos  officiaes,  dois  para  as  1."*  e  2.*  repartições,  e  seis  para  a  3.*; 

De  treze  amanuenses,  quatro  para  a  1.*  e  2.*  repartiçSes,  e  nove  para  a  3.*; 

De  um  pagador,  primeiro  ou  segundo  official  civil,  ou  de  fazenda  da  armada; 

De  um  fiel  do  pagador. 

§  único.  Pode  ser  nomeado  chefe  da  3.*  repartição  um  official  superior  da  annada 
ou  um  funccionario  civil,  de  reconhecida  aptidão  em  assumptos  de  fazenda  e  de  contabi- 
lidade, pertencente  ao  ministério  da  marinha  ou  a  qualquer  dos  outros  ministérios. 


Digitized  by 


Google 


606 

Art.  9.®  A  direcção  geral  do  ultramar  divide-se  em  quatro  rapai  ti^defl. 

Art.  10.°  Á  1.*  repartição  incumbe: 

1.*^  A  administração  geral  e  local  das  provincias  ultramarinas; 

2.*^  A  nomeação  dos  governadores  e  aos  funccionarios  administrativo»  e  judiciaes; 

3.®  Os  negócios  de  justiça  e  os  negócios  ecclesiasticos ; 

4.®  A  beneficência  publica ; 

5.°  A  policia  e  segurança; 

6.®  O  expediente  da  junta  consultiva  do  ultramar ; 

7.**  As  reformas,  aposentações  e  jubilaçSes  do  pessoal  civil; 

8.®  As  certidões  e  a  expedição  de  diplomas  dos  empregados  civis  d*}  ultramar. 

§  único.  Alem  dos  negócios  ultramarinos,  competem  a  esta  repartição : 

9.®  Os  despachos  no  livro  da  porta; 

10.**  A  policia  e  arranjo  do  edifício  do  ministério,  e  o  serviçu  dos  empregados  Me- 
nores da  secretaria  d'cstado ; 

11.°  A  expedição  de  diplomas  a  todas  os  empregados  civis  do  ministério, 

Art.  11.°  A  2.*  repartição  incumbe: 

1.°  A  agricultura  e  as  subsistências  nas  provincias  ultramarina»; 

2.°  Os  bens  nacionaes  e  as  concessões  de  terrenos; 

3.°  As  matas  e  as  minas ; 

4.°  A  colonisação  e  a  emigração,  as  moedas  e  os  pesos  e  mí^didas  ^ 

5.°  Os  correios; 

6.°  Os  bancos  e  as  companhias; 

7.°  O  commercio  interno  e  externo; 

8.°  As  obras  publicas; 

9.°  A  industria  fabril ; 

10.°  As  construcçSes  geraes  e  locaes; 

11.°  As  explorações  scientificas  no  ultramar; 

12.°  As  oollecçSes  e  exposiç3es  ífe  productos  coloniaes; 

13.°  A  estatistica  das  provincias  ultramarinas. 

Art.  12.°  Á  3.*  repartição  pertence: 

1.°  A  organisação  militar; 

2.°  O  recrutamento; 

3.°  A  organisação  das  forças  expedicionárias; 

4.°  As  promoções,  reformas  e  recompensas  aos  militares ; 

5.°  As  escolas  militares  ; 

6.°  Os  movimentos  de  tropas  e  operações  militares; 

7.°  As  fortificaçnes ; 

8.°  A  expedição  de  diplomas  aos  officiaes  do  exercito. 

Art.  13.°  A  4.*  repartição,  ou  de  contabilidade,  compete: 

1.°  A  redacção  do  orçamento  geral  de  todas  as  provincias  do  ultramar  e  o  seu  de- 
cretamento,  a  abertura  dos  créditos  supplementares  e  extraordinários,  o  exame  doa 
contas  de  gerência  e  exercicio  das  mesmas  provincias,  a  fim  de  Buljírem  ao  tribuna)  de 
contas  para  serem  julgadas; 

2.°  A  expedição  das  requisições  dos  fundos  votados  para  díí&pezas  do  ultramarj  a 
eecripturação  das  sommas  por  transferencia  arrecadadas  no  cofro  Áii  marinlui  para  des- 
pezas  do  ultramar  e  a  das  contas  correntes  entre  o  ministério  da  marinha  e  as  diver&aB 
provincias  ultramarinas ; 

3.°  O  assentamento  de  todo  o  pessoal  que  do  reino  sair  para  o  ultramar,  ou  que 
d'ali  vier  por  qualquer  motivo ; 

4.°  As  mostras  e  sua  fiscalisação  dos  diflferentes  depósitos  de  praças  para  o  ultra- 
mar,  ou  de  quaesquer  outros  corpos  que  se  organisem  para  ali  servirem ; 

5.°  O  processo,  liquidação  e  emissão  de  títulos,  de  qualquer  despeza^  que  por  cotitn 
do  ultramar  tenham  de  ser  pagos  pelos  fundos  depositados  no  cofro  da  marinha; 

6.°  A  escripturação  da  contabilidade,  o  processo,  fiscalisaçSu  e  liquidação  dos  ven- 
cimentos do  pessoal  da  direcção  geral  do  ultramar  e  da  junta  consultiva  du  ultramar ; 

7.°  A  escripturação  da  conta  dos  fundos  que  no  cofre  da  marinha  forem  arrecadíi- 
dos  para  despezas  do  ultramar,  assim  como  de  todos  os  documentos  pagos  pelos  mesmos 
fundos ; 

8.°  A  expedição  das  guias  de  vencimentos  para  o  ultramar,  ou  para  outros  ministé- 
rios e  repartições; 
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9.^  Â  recepção  da  pagadoría  da  marinha  dos  documentios  da  despeza  que  por  conta 
do  ultramar  ella  tiver  pago; 

10.^  Á  remessa  mensal  á  repartiçSlo  de  contabilidade  de  marinha  das  contas  das  des- 
pezas  que  nas  provindas  ultramarinas  forem  feitas  por  conta  do  ministério,  recebendo  da 
mesma  repartição  as  que  o  ministério  fizer  por  conta  das  provincias  ultramarinas ; 

11.^  Finalmente,  ter  conta  aberta  com  o  ministério  da  marinha,  debitando-o  pela 
despeza  que  em  cada  província  do  ultramar  se  fizer  de  sua  conta,  e  creditando  o  pelo 
que  elle  despender  por  conta  das  mesmas  provincias. 

Art.  14.°  O  pessoal  da  direcção  geral  do  ultramar  consta : 

De  um  director  geral,  primeiro  oíBcial,  ou  funccionario  civil ; 

De  três  primeiros  officiaes  civis,  para  chefe  da  1.%  2.*  e  4.*  repartições; 

De  dois  officiaes  do  exercito  do  reino,  chefe  e  adjunto  da  3/  repartição ; 

De  dois  segundos  officiaes  civis,  para  a  1.*  e  2.*  repartições; 

De  doze  amanuenses  para  as  quatro  repartições. 

Art.  15.®  A  repartição  de  saúde  naval  e  do  ultramar  incumbem  todos  os  negócios 
relativos  ao  pessoal  e  ao  serviço  medico  da  marinha  e  das  provincias  ultramarinas,  os 
hospitaes  de  marinha  na  parte  technica,  os  hospitaes  coloniaes  e  o  serviço  hygienico  na- 
val e  ultramarino. 

Art.  16.°  O  pessoal  da  repartição  de  saúde  naval  c  do  ultramar  consta: 

De  um  chefe,  facultativo  naval,  com  a  graduação  de  official  superior; 

De  um  adjunto,  facultativo  da  armada  ou  reformado  do  ultramar; 

De  um  amanuense. 

Art.  17.°  O  actual  ajudante  do  procurador  geral  da  coroa  junto  ao  ministério  da 
marinha  e  ultramar  continuará  a  exercer  as  suas  funcçoes,  nos  termos  do  artigo  80.°  do 
decreto  de  29  de  dezembro  de  1868. 

§  único.  O  commandante  geral  da  armada  e  o  superintendente  do  arsenal  são  vo- 
gaes  da  junta  consultiva  de  marinha. 

Art.  18.°  Haverá  mais  para  todo  o  serviço  os  seguintes  empregados  menores: 

Um  porteiro ; 

Quatro  contínuos ; 

Quatro  correios,  dois  a  cavallo  e  dois  a  pé ; 

Quatro  serventes,  sendo  um  para  a  pagadoria. 

Art.  19.°  Os  legares  de  director  geral,  de  chefe  de  repartição  e  de  pagador  são  da 
confiança  e  escolha  do  ministro,  segundo  as  regras  de  classe  e  de  hierarchia  estabeleci- 
das nos  artigos  8.°  §  único,  14.°  e  16.° 

Art.  20.°  Os  segundos  officiaes  civis  podem  também  ser  nomeados  chefes  das  repar- 
tições e  secções  de  contabilidade,  assim  como  da  1.'  e  da  2.^  repartições  da  direcção  ge- 
ral do  ultramar,  quando  convier  ao  serviço. 

§  único.  Os  segundos  officiaes,  quando  exercerem  cargo  de  chefe  de  repartição  ou 
de  secção,  receberão  uma  gratificação  igual  á  que  recebem  os  primeiros  officiaes  desem- 
penhando esse  encargo.  ' 

Art.  21.°  O  pagador  deverá  prestar  fiança  idónea,  segundo  a  extensão  da  sua  res- 
ponsabilidade. 

§  único.  Quando  não  houver  primeiro  ou  segundo  official  civil,  ou  official  de  fazen- 
da, nas  condições  necessárias  para  ser  nomeado  pagador,  poderá  ser  escolhido  para  este 
logar  outro  individuo  que  esteja  nas  circumstancias  requeridas. 

Art.  22.°  O  fiel  e  o  servente  da  pagadoria  são  da  escolha  do  pagador ;  aquelle  ab- 
solutamente, e  o  servente  de  entre  os  quatro  do  quadro  da  secretaria. 

Art.  23.°  Um  amanuense,  em  cada  uma  das  direcções,  terá  a  seu  cargo  o  archivo 
da  direcção,  vencendo  a  gratificação  mensal  de  5^000  réis. 

Um  amanuense  da  direcção  geral  do  ultramar  servirá  de  conservador  da  bibliothe- 
ca,  auxiliará  o  archivista  da  direcção,  e  vencerá  gratificação  igual  á  d'aquelle. 

§  único.  Todos  os  livros,  papeis,  documentos  e  publicações  serão  divididos  pelos  ai 
chivos  a  que  pertencerem,  e  ficarão  a  cargo  do  respectivo  archivista,  sob  a  fiscalisação 
do  director  competente. 

Art.  24.°  Fica  eitincta  a  direcção  geral  de  contabilidade  naval  e  do  ultramar. 

Art.  25.°  Todos  os  empregados  civis  da  secretaria  doestado  dos  negócios  da  mari- 
nha e  ultramar  formam  um  só  quadro,  têem  vencimentos  iguaes  segundo  suas  hierar- 
chias  e  situações,  e  iguaes  direitos  á  aposentação  c  reforma. 

Art,  26.°  Os  actuaes  empregados  da  direcção  geral  de  contabilidade  naval  e  do  ul- 
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tramar  vencerão  os  ordenados,  e  gosarâo  de  todas  as  vantagens  e  regalias^  a  qu<e  tinham 
direito  pela  legislação  anterior. 

Art.  27.^  As  condiçSes  geraes  de  admissSo,  de  promoção  e  demissão j  para  todos  os 
empregados  civis,  sâo  as  que  estabelece  o  decreto  de  29  de  dezembro  de  1868  para  os 
empregados  da  direcção  geral  do  ultramar. 

Art.  28."  Emqnanto  houver  empregados  excedentes  na  classe  immediatamente  su- 
perior, nSo  se  proverão  as  vacaturas  que  se  derem  na  classe  inferior  até  numero  igual 
ao  d'aquelles  individues. 

Art.  29.*^  Continuam  em  pleno  vigor  e  execuçSo  todas  as  disposições  do  decreta  de 
29  de  dezembro  do  1868  que  nâo  sào  alteradas  ou  modificadas  pelo  presente  decreto,  e 
fica  revogada  a  legislaçlto  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  a^^sim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  1  de  dezembro  de  1869.  =  REI.  ^Lufs;  Au^uitú 
Rebello  da  Silva, 


Senhor.  —  Convencido  da  urgente  necessidade  da  reorganisaçSlo  da  força  armada  do 
ultramar,  tive  a  honra  de  propor  a  Vossa  Magestade  a  nomeação  de  uma  coramissâo  es- 
pecial, composta  de  homens  habilitados  pelo  seu  largo  conhecimento  das  ínstitniçSes  mi- 
litares ultramarinas,  e  incumbida  de  formar  o  plano  de  uma  reforma  que  podesse  eonei* 
liar  a  economia  indispensável  com  as  exigências  do  serviço,  e  com  as  comliçSes  de 
segurança  e  de  integridade  das  provincias  de  alem  mar. 

Eram  graves  as  difficuldades,  e  o  tempo  corria  apertado  para  as  vencer.  A  organi- 
saçSlo  militar,  pela  sua  intima  ligação  com  os  outros  ramos  da  administração^  pelas  ques- 
tSes  que  suscita  em  referencia  ás  especialidades  de  cada  uma  das  provincias  e  pela  sua 
Índole  complexa,  envolve  uma  serio  do  problemas,  cuja  completa  soluçSo  em  grandtf  parte 
depende  da  acç&o  successiva  dos  £gtct08  e  da  influencia  de  outros  melhoram  entos.  A  coiii- 
missSo,  nomeada  em  1  de  setembro  doeste  anno,  concluiu  os  seus  trabalhos  em  30  de  no- 
vembro. Conformando-me  plenamente  com  o  resultado  d'elles,  entendi  quo  n^^o  devia  pro- 
trahir  a  sua  adopção,  e  não  hesito  por  isso  em  submetter  á  approvaçUo  de  Vosím 
Magestade  este  projecto  de  decreto. 

A  organisação  traçada  pela  commissão,  e  acceita  por  mim,  distribue  a  força  armada 
do  ultramar  em  quatro  grupos  ou  divisões,  constituídas  pelo  exercito  da  Africa  Occiden- 
tal, comprehendendo  Cabo  Verde,  S.  Thomé  e  Angola,  pelo  exercito  da  índia  e  pipias 
guarniçòes  de  Moçambique  e  de  Macau  c  Timor.  Seria  para  desejar  que  toda  a  torça 
podesse  reduzir-se  ás  duas  grandes  divisões,  indicadas  pela  commissão  nomeada  cm  1 8<>5, 
da  Africa  e  da  índia ;  mas  a  difliculdade  do  transporte  para  MoçambiquCj  no  estado  actual 
da  nossa  marinha  militar,  oppunha  um  obstáculo  pratico  á  annexação,  annullando  indire- 
ctamente os  seus  benefícios,  e  creando  embaraços  constantes  á  regulariílade  das  pramo- 
ç5es. 

Sendo  muito  elevado  o  numero  de  officiaes  do  exercito  em  commissão  no  ultramar 
e  muito  avultada  a  despeza  com  elles,  pareceu  indispensável  restringil-o,  e  foram  para 
esse.  fim  dictados  os  preceitos  relativos  a  este  ponto  importante.  Nas  provisões  d'este  pro- 
jecto que  se  referem  especialmente  a  promoções,  licenças,  reformas  e  regresso  doa  offi- 
ciaes das  tropas  ultramarinas  acham-se  consignadas,  com  toda  a  clareza,  as  regras  que 
se  reputaram  mais  opportunas  para  concordar  as  necessidades  indeclináveis  do  serviço 
com  a  moderação  que  as  circumstancias  recommendam  nos  gastos  de  todas  as  provinciaB 
da  administração. 

A  despeza  auctorisada  pelo  ultimo  orçamento  approvado  para  o  anno  económico  de 
1867-1868  para  a  administração  militar  do  ultramar  montava  a  634:541*5019  réis.  Esta 
verba  absorvia  pois  metade  dos  rendimentos  públicos,  porque  a  receita  geral  calculada 
no  mesmo  orçamento  sobe  a  1.275:258?íl381  réis.  Approvado  este  decreto,  a  despeza  da 
administração  militar  fica  reduzida  a  556:662*5898  réis,  verificando-se  logo  uma  economia 
immediata  na  importância  de  77:878?U21  réis,  a  qual  de  futuro  se  elevará  a  93:842f5^21 
réis.  Maiores  reducções  poderiam  por  certo  realisar-se,  porém,  com  o  risco  de  enfraquecer 
as  guarnições  de  algumas  provincias  e  de  comprometter  a  sua  segurança.  Entendeu  a 
commissão,  e  eu  com  ella,  que  seria  verdadeira  temeridade  logo  aos  primeiros  passos 
querermos  vencer  toda  a  distancia,  e  segui  o  seu  parecer,  persuadido  de  que  as  reformai 
úteis  devem  primeiro  do  que  tudo  ser  praticas  e  circumspectas,  preparando-sc  umas  ás 
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outraâ  em  harinoma  com  as  leis  do  progresso,  e  com  a»  aspirações  a  um  melhoramento 
constante,  mas  successivo. 

Segundo  os  cálculos  do  orçamento  nXo  auctorisado  de  1868-1869  a  comparação  da 
receita  com  a  despeza  das  proviucias  ultramarinas  apresentava  o  deficit  de  95:919^^432 
réis,  calculo  que  reputo  bastante  exacto  e  em  harmonia  com  as  informações  colhidas  pos- 
teriormente. Sanccionado  o  plano  de  reorganisaçSo  militar,  que  tenho  a  honra  de  propor 
a  Vossa  Magestade,  o  deficit,  reduzido  desde  Já  a  18:041í5(311  réis,  dentro  de  alguns  an- 
noB  teria  desapparecido  completamente  em  virtude  d'esta  reforma;  mas  se  attendermos 
a  que  em  outros  ramos  do  serviço  se  operaram  já,  e  hão  de  operar-se  ainda,  economias 
de  valor,  e  se  considerarmos  o  augmento  provável,  em  um  período  curto,  dos  rendimen- 
tos das  alfandegas,  principalmente  das  de  Angola  e  de  Moçambique  depois  da  modificação 
das  pautas,  podemos  sem  receio  de  exageração  affirmar  que  não  só  o  deficit  desapparece 
do  orçamento  do  ultramar,  mas  que  não  tardará  que  algumas  províncias  possam  concor- 
rer com  saldos  de  vulto  para  os  seus  aperfeiçoamentos  moraes  e  physicos. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  2  de  dezembro  de 
1869.  =  Luiz  Auffusto  Bebcllo  da  Silva, 


Tomando  em  consideração  o  relatório  do  i^nistro  e  secretario  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  l.*^  do  artigo  15.®  do  acto  addicional  á*carta. 
constitucional  da  monarchia; 

Depois  de  ouvir  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  approvar  o  plano  de  reorganisação  da  força  militar  do  ultramar,  o  qual 
com  este  decreto  baixa  assignado  pelos  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar  e  da  guerra. 

Os  mesmos  ministros  e  secretários  doestado  o  tenham  assim  entendido  e  façam  exe- 
cutar. Paço,  em  2  de  dezembro  de  1869.  =  EEI.  =  Zm2  Augusto  RebeUo  da  Silva  =i 
Luiz  da  Silva  Maldonado  d^Eça. 


Piano  de  reorganisaçio  das  forças  militares  das  provindas  oltramarinas 
CAPITULO  I 

Dos  corpos  das  províncias  ultramarinas 

ARTIGO  l.o 

DiTÍsão  da  força 

As  tropas  portugiiezas  do  ultramar  eomprehendem  todas  as  forças  militares  existen- 
tes nas  diversas  provincias  ultramarinas,  e  dividem-se  do  modo  seguinte : 
l.®  Exercito  da  Africa  occidental; 
2.^  Guaniiç3to  de  Moçambique ; 
3.®  Exercito  da  índia ; 
4.®  GuarniçSo  de  Macau  e  Timor. 

ARTIGO  2.» 

As  tropas  do  exercito  da  Africa  occidental  sSo  destinadas  para  o  ser^âço  militar  das 
provincias  de  Cabo  Verde  e  Guiné,  S.  Thomé  e  Príncipe  e  Angola.  As  demais  tropas 
devem  guarnecer  as  provincias  designadas  no  artigo  antecedente. 

§  1.**  A  guarnição  de  Macau  e  Timor  será  composta  dos  officiaes  europeus  perten- 
tentes  ao  quadro  d'aquella  província,  e  dos  que  forem  mandados  servir  em  commissSo  na 
conformidade  do  decreto  de  10  de  setembro  de  1846.  As  praças  de  pret  de  Macau  serSo 
exclusivamente  europêas  e  indigenas. 

§  2.®  Os  officiaes  indigenas  que  actualmente  pertencem  á  guarnição  de  Macau  e 
Timor  continuam  o  serviço  na  mesma  provincia,  e  concorrem  nas  promoçHes  com  os  mais 
officiaes  segundo  as  suas  antiguidades. 
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ARTIGO  3.» 
Serviço  extraordinário 

Em  tempo  de  guerra,  ou  quando  a  necessidade  o  exi^r,  os  corpos  ou  destacamentos 
das  tropas  do  ultramar  poderio  ser  mandados  para  qualquer  das  províncias  ultramarinas 
em  que  d'ellas  se  precise,  sendo  este  serviço  considerado  como  de  campanha  para  todos 
08  effieitos, 

CAPITULO  II 

Das  tropas  do  ultramar 

ARTIGO  4.» 
Numero  de  corpos 

Cada  província  terá  o  numero  e  qualidade  de  corpos  para  a  sua  guarnição  perma- 
nente, que  lhe  é  fixada  nos  capitules  x  a  xv. 

ARTIGO  5.° 

Quartéis 

Os  corpos  que  compozerem  as  guarnições  ordinárias  das  provincias  ultramarinas 
terão  os  quartéis  nas  capitães  das  mesmas  provincias,  e  nas  localidades  onde  o  bem  do 
serviço  o  reclamar. 

ARTIGO  6.» 

Composição  dos  corpos 

As  praças  de  pret  dos  corpos  do  ultramar  serSo  europôas  ou  indígenas,  na  propor- 
ção que  convier,  e  que  poderá  variar  conforme  o  exigirem  as  circumstancias  de  cada 
provincia. 

§  único.  As  praças  europêas  em  serviço  no  ultramar  poderSo  ser  organiaadaa  em 
corpos  ou  companhias  separadas,  quando  se  julgue  conveniente. 

ARTIGO  7.» 
,  Companhias 

As  companhias  dos  diflferentes  corpos  serão  numeradas  seguidamente. 

§  1.^  Em  cada  um  dos  batalhSes  de  caçadores  das  provincias  em  que  não  haja  guar- 
niçSlo  de  artilheria  as  primeiras  companhias  serão  instruídas  nos  exercicios  doesta  arma. 

§  2.®  No  batalhão  de  infanteria  de  Macau  observar-se-ha  o  preceito  exarado  no  pa- 
ragrapho  antecedente. 

ARTIGO  8." 

Bandeiras 

São  conservadas  as  bandeiras  aos  corpos  que  as  têem  actualmente,  sendo  conduzidas 
pelo  alferes  mais  moderno. 

ARTIGO  9." 

Musicas 

As  musicas  são  apenas  concedidas  aos  batalhSes  de  caçadores  n.^  3  da  província  de 
Angola,  n.*^  1  de  Moçambique,  guarda  municipal  de  Nova  Goa  e  infanteria  de  Macau. 

§  único.  Aos  músicos  não  se  dará  maior  vencimento  do  que  se  acha  degignadu  na 
tabeliã  n.^  2  que  faz  parte  d'este  plano. 

ARTIGO  10.° 
Aprendizes 

Em  cada  um  dos  corpos  onde  houver  musica  são  permittidoa  doze  aprendizes.  Os 
aprendizes  terão  praça  de  soldados  nas  companhias  dos  corpos  a  que  pertencerem,  sem 
que  por  isso  lhes  seja  abonado  mais  vencimento. 
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ARTIGO  ll.«> 
Corneteiros  e  tambores 

As  companhias  dos  flancos  dos  batalhões  de  infanteria  terão  corneteiros  em  logar 
de  tambores. 

ARTIGO  12.0 

Praças  de  pret  europèas 

As  praças  de  pret  europèas  dos  corpos  do  ultramar  porvirSlo: 
1.**  De  alistamento  voluntário,   quer  de  praças  dos  corpos  do  reino  quer  de  pai- 
sanos ; 

2."  Das  praças  do  deposito  disciplinar  que  forem  obrigadas  ao  serviço  do  ultramar 
ha  conformidade  das  leis  de  14  e  21  de  julho  de  1856. 

ARTIGO  13.° 
Tempo  de  serviço  dos  eoropens 

O  tempo  que  as  praças  europèas  devem  voluntariamente  servir  no  ultramar  será : 
1.®  De  quatro  annos  em  Africa  e  Timor,  e  de  cinco  annos  na  índia  e  Macau; 
2."  Do  período  que  houver  sido  marcado  nas  respectivas  sentenças  para  as  praças 
procedentes  do  deposito  disciplinar. 

ARTIGO  14.» 

Deposito  de  praças  enropêás 

No  actual  deposito  de  praças  avulsas  do  ultramar  serSo  alistados  os  individues  que 
pretenderem  ir  servir  nas  colónias,  e  bem  assim  ali  serXo  organisadas  todas  as  forças 
que  extraordinariamente  se  mandarem  servir  n^aquellas  possessões. 

ARTIGO  15." 
Gratificação  aos  europeus 

O  ministério  da  marinha  e  ultramar  fixará  a  gratificação  que  se  deverá  conceder 
aos  voluntários  que  se  alistarem  para  irem  servir  nas  provincias  ultramarinas. 

ARTIGO  ltí.° 
Tempo  de  serviço  dos  indigenas 

Uma  lei  especial  regulará  o  recrutamento  militar  nas  provincias  ultramarinas. 

ARTIGO  17.« 

Escolas 

£m  cada  um  dos  corpos  de  1.^  linha  do  ultramar  haverá  uma  escola  de  primeiras 
letras  dirigida  por  um  oíHcial  inferior,  o  qual  por  esse  serviço  será  dispensado  de  todo 
e  qualquer  outro. 

CAPITULO  III 

Dos  officiaes  em  differentes  situações 

ARTIGO  18.» 
Officiaes  em  commissão 

Em  cada  uma  das  provincias  ultramarinas  haverá  o  numero  de  officiaes  indispensá- 
veis para  exercerem  as  differentes  commissSes  incompativeis  com  o  serviço  dos  corpos,  e 
n'6sta  classe  serSo  comprehendidos  os  officiaes,  de  qualquer  graduaçXo,  do  exercito  do 
reino  que  os  respectivos  governadores  requisitarem,  motivando  a  sua  necessidade. 

§  1.**  Os  officiaes  do  ultramar  empregados  em  commissSes  de  serviço  entrarSo  na 
escala  das  promoções  dos  respectivos  quadros. 


Digitized  by 


Google 


612 

§  2/'  Os  officiacs  du  exercito  do  reino,  servindo  em  coiuiui^tiSwj  no  iiltranuir,  síriw 
graduados  nos  postos  imofiediatos  quando,  em  virtude  de  promovai*  nos  quadroíi  das  pro- 
vineias  em  que  servirem,  concorrerem  com  os  officiaes  das  respectiva*  guarnições  q«*k, 
tendo  igual  antiguidade  ou  sendo  mais  modernos,  forem  pr*  imo  vidos  aos  po^tog  imme- 
diatos. 

ARTIGO  19.« 

Ajudantes  de  campo 

Cada  um  dos  governadores  geraes  das  pro vineias  ultramarinas  terá  dois  ajudanles 
de  campo. 

ARTIGO  20.* 

Os  governadores  das  províncias  de  S.  Thomé  e  Príncipe  e  dii  Macau  e  Tim*»r  i^th 
um  ajudante  de  campo. 

ARTIGO  21. o 

Os  ajudantes  de  campo  nSo  terfto  posto  superior  ao  de  eapítilo, 

ARTIGO  22.0 

Officiaes  às  ordens 

Nenhum  governador  subalterno  ou  commandante  de  distrícto  terá  ajudante  de  canipo^ 
mas  poderá  ter  um  official  ás  ordens,  alferes  ou  tenente. 

ARTIGO  23.0 
Officiaes  em  disponibilidade 

A  classe  dos  officiaes  em  disponibilidade  comprehenderá  os  que,  nSo  pertencendo  a 
corpos,  tiverem  acabado  as  commiss5es  em  que  se  achavam  empregados^  e  os  quê  sai- 
rem  da  inactividade  temporária. 

§  1.®  Os  officiaes  em  disponibilidade  nâo  têcm  direito  a  prunioçlo* 

§  2.*^  A  passagem  dos  officiaes  á  disponibilidade  terá  logar  por  portarias  motivadas 
e  publicadas  á  íbrça  armada  em  extracto  no  boletim  da  proTincia^  ficando  dopend^ate  iIa 
confirmação  do  governo. 

§  3.®  Os  officiaes  na  disponibilidade  terSo  o  vencimento  das  suas  patentes  pela  U 
rifa  de  13  de  setembro  de  1814. 

ARTIGO  24° 

Officiaes  em  inactividade  temporária 

A  classe  dos  officiaes  em  inactividade  temporária  compreljcnderá  oa  nflííoiaí-a,  de 
qualquer  arma  ou  graduação,  que  a  ella  passem  pelos  seguintes  motivos : 

1.®  Por  conveniência  do  serviço,  em  circumstancias  extraordinárias; 

2."  Por  terem  sido  julgados  pela  junta  de  saúde  incapazes  de  serviço  teniporariíi- 
mente ; 

3.®  Por  castigo,  em  consequência  de  irregular  conducta  e  relaxação  de  costumes, 
precedendo  conselho  de  investígaçSo ; 

4."  Por  terem  requerido. 

§  1.^  Nenhum  official  poderá  passar  á  classe  da  inactividade  iomporana  sem  qo^ 
preceda  portaria  do  respectivo  governador  da  província,  na  qual  declare  o  motivn  tí  o 
tempo,  e  publicada  na  ordem  á  força  armada.  Esta  portaria  s^rá  logo  submettída  á  ap- 
provaçâo  do  governo,  com  a  copia  authentica  de  quacsquer  documentos  que  a  justifi- 
quem. 

§  2."  Os  officiaes  a  que  se  referem  os  n.^*  1.®  e  2.^  doeste  artigo  terão  o  veniii- 
mento  das  suas  patentes  pela  tarifa  de  13  de  setembro  de  1814»  Os  do  n,*^  "J.^  senli»  pre- 
viamente inspeccionados  pela  junta  de  saúde.  Quando  forem  julgados  promptois  para  i) 
serviço,  serRo  cidlocados  na  classe  da  disponibilidade,  por  portaria  do  ^ovemíidor  tia  pro- 
víncia, para  entrarem  na  primeira  vacatura. 

§  3."  Os  officiaes  de  que  tratam  os  n."*  3."  e  4."  doeste  artigo  iiíSo  ganharlo  temp*) 
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para  acceaso  nem  para  reforma;  os  do  n/^  3.**  vencerão  o  soldo  da  patente  pela  tarifa  de 
16  de  dezembro  de  1790;  e  os  do  n.^  4.**  nao  perceberão  vencimento  algum. 

CAPITULO  IV 

Das  promoçSes 

ARTIGO  25.^ 

i 

Preenchimento  dos  postos 

Os  postos  de  officiaes,  nas  tropas  do  ultramar,  serSo  preenchidos  por  individues  das 
mesmas  tropas  ou  por  officiaes  do  exercito  do  reino,  na  proporção  que  o  governo  julgar 
mais  conveniente,  segundo  as  necessidades  de  cada  província,  e  na  conformidade  do  ar- 
tigo 18.** 

ARTIGO  se.» 

Os  postos  de  alferes  e  segundos  tenentes,  nas  tropas  do  ultramar,  serão  dados  a  al- 
feres graduados^  aspirantes  a  officiaes  habilitados  com  o  curso  de  estudo  de  infanteria  ou 
cavallaria,  sargentos  ajudantes  e  primeiros  sargentos  das  mesmas  tropas,  e  aos  do  exer- 
cito do  reino  que  os  pretenderem,  quando  e  conforme  as  circumstancias  do  serviço  nas 
diflferenteg  provincias  o  exijam. 

ARTIGO  27.0 

Promoções  separadas 

As  promoçSes  serão  distinctas  nos  exércitos  da  Africa  occidental,  na  índia,  e  nas 
guarnições  de  Moçambique  e  de  Macau  e  Timor. 

ARTIGO  28.» 
Generaes  de  brigada 
No  exercito  da  índia  haverá  um  general  de  brigada. 

ARTIGO  29.» 

Para  as  tropas  de  Africa,  Macau  e  Timor  fica  em  vigor  o  alvará  de  16  de  setembro 
de  1799,  expressamente  applicavel  aos  individues  que,  tendo  servido  no  exercito  do 
reino,  forem  promovidos  a  alferes  ou  segundos  tenentes  para  o  ultramar  e  ali  seguirem 
todos  os  postos  até  coronel. . 

'  ARTIGO  30.«> 

Passagem  de  officiaes  de  uns  para  outros  quadros 

Os  officiaes  que  por  conveniência  própria  passarem  de  uns  para  outros  quadros  fica- 
rXo  considerados  os  mais  modernos  das  respectivas  classes. 

ARTIGO  31.0 

Officiaes  do  reino 

Quando  se  der  a  necessidade  de  mandar  officiaes  do  exercito  do  reino  para  serviço 
ordinário  ou  extraordinário  nas  provincias  ultramarinas,  o  ministério  da  marinha  e  ultra- 
mar os  requisitará  ao  da  guerra,  e  lhes  concederá  as  vantagens  consignadas  no  decreto 
de   10  de  setembro  de  1846,  carta  de  lei  de  8  de  junho  de  1863  e  mais  disposiçSes  em 

vigor. 

ARTIGO  32.<» 

Officiaes  por  commissão 

No  caso  de  guerra  aberta  em  alguma  das  provincias  ultramarinas,  declarada  pelo 
governador  em  conselho,  poderá  o  mesmo  governador  conferir  postos  de  commissSo  e 
mandar  abonar  os  vencimentos  correspondentes,  na  conformidade  do  §  2.®  do  artigo  3.® 
do  decreto  de  28  de  setembro  de  1838. 
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ARTIGO  33.0 
Promoções  por  distincção 

Quando  algum  official  for  julgado  merecedor  de  promoçSo  por  semçoíi  distinctos  em 
campo  de  batalha,  será  proposto  paia  este  lim  pelo  respectivo  governador  da  província. 

g  iinico.  A  proposta  será  sempre  acompanhada  de  todos  os  documentoa  relativos  ao 
rifficial  de  que  se  tratar,  justificando  os  serviços  relevantes  que  a  motivaram. 

CAPITULO  V 
Das  vantagens  especiaes 

ARTIGO  34.° 
Tempo  de  serviço  dos  europeus 

O  tempo  de  serviço  militar  effectivo  dos  officiaes  e  praças  de  pret  europeas  no  ul- 
trmiiar  será  considerado  com  o  augmento  de  metade  da  sua  duração^  para  fazer  adquirir 
aos  officiaes  a  vantagem  á  reforma  e  çondecoraçSes,  e  ás  praças  de  pret  o  direito  de  en- 
trarem nas  companhias  de  reformados. 

§  1/  ^s  praças  de  pret  europêas,  voluntárias  ou  contratadas,  que  completarem  o 
tempo  a  que  sSo  obrigadas  no  ultramar,  e  auizerem  continuar  ali  o  serviço,  ser-lhea-ha 
contado  trm  dobro  o  tempo  que  servirem  desde  essa  epocha  em  diante,  para  os  fins  desi- 
gnados n^tístc  artigo. 

§  2,*  As  praças  sentenciadas  por  desertoras  ou  incorrigiveis  que,  tendo  completado 
o  tempo  a  que  eram  condenmadas  por  sentença,  permanecerem  voluntai  iamente  no  serviço 
do  ultramar,  entrarão  na  regra  estabelecida  no  paragrapho  antecedente. 

§  3/  NFÍo  se  conta  para  o  eflfeito  do  mesmo  artigo  o  tempo  das  viagens  de  ida  e  volta, 

ARTIGO  35.« 
Gratificação  aos  europeus 

Aa  praças  de  pret  designadas  no  n.''  1.°  do  artigo  13.°,  que  forem  do  reino  servir  no 
ultramar,  receberão  um  adiantamento  igual  á  importância  de  três  mezes  do  respectivo 
pn-t,  pago  110  acto  do  embarque,  quando  forem  para  as  provinciais  áqiiem  do  Cabo  da 
Boa  Esperança,  e  de  quatro  mezes  quando  tiverem  destino  para  as  províncias  BÍtuada^i 
aloin  díí  mesmo  Cabo. 

ARTIGO  36.0  ^ 

I 

Officiaes  inferiores  de  Portugal 

Os  segundos  sargentos  e  furriéis  do  exercito  do  reino,  que  forem  voluntariamente 
continuar  o  serviço  nas  tropas  do  ultramar,  terão  direito  ao  posto  immodiato,  no  caso  de 
aati&iazerem  aos  respectivos  exames,  serem  julgados  aptos  pela  junta  de  saúde  e  have- 
rem servido  quatro  mezes  nos  respectivos  postos. 

ARTIGO  S?.* 
Offieiaet  inferiores  europeus  das  trepas  do  ultramar 

Os  officiaes  inferioreâ  europeus  das  tropas  do  ultramar,  que  completarem  o  tempo 
de  serviço,  e  nSo  quizerem  continuar  a  servir  nas  provincias  ultramarinas,  mas  sim  naa 
tropas  do  reino,  serão  n^ellas  admittidos  nos  postos  que  tiverem,  conforme  o  disposto  no 
decreto  de  26  de  setembro  de  1864. 

ARTIGO  38.» 
Aufiuento  de  pret  aos  earopeas 

Todas  as  praças  de  çret  europêas  dos  corpos  do  ultramar,  que  completarem  o  seu 
tempo  dê  serviço,  e  que  ali  queiram  continuar  a  servir,  terão  mais  2õ  por  cento  do  res- 
pectivo pret  pelas  tarifas  e  na  moeda  designada  na  tabeliã  n.®  2. 
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ARTIGO  39.*» 
Transporte  para  o  reino 

As  prAçaa  de  pret  europeus,  que  tiverem  baixa  do  serviço,  se  dará  transporte  para 
o  reino  á  custa  do  estado,  quando  o  requererem, 

AJiTIGO  40.^ 
Conceiaào  de  terrenoa  aoa  europeus 

As  praças  de  pret  europêas,  que  completarem  o  seu  tempo  de  serviço  no  ultramar 
ou  n'eUe  se  impossibilitarem,  poderSo  obter  terrenos  gratuitamente  e  os  auxílios  para  a 
cultura  doestes  que  o  governo  julgar  justos,  nas  províncias  em  que  isto  seja  conve- 
niente. 

§  único.  O  governo  fará  um  regulamento  em  que  se  determine,  em  cada  provincia, 
a  superfície  do  terreno  inculto  que  poderá  ser  concedido  a  cada  praça  de  pret  segundo 
o  seu  posto,  e  quaes  os  auxilies  que  se  lhes  devam  conceder. 

ARTIGO  41.« 
Preferencia  para  empregos  p«Micoi 

As  praças  de  pret  europêas,  que  completarem  o  seu  tempo  de  serviço  no  ultramar 
ou  n'elle  se  impossibilitarem,  terão  preferencia,  em  igualdade  de  circumstancías,  para  os 
empregos  públicos  para  que  forem  aptas,  nas  províncias  em  que  servirem. 

ARTIGO  42.» 

Pensões 

As  disposições  da  carta  de  lei  de  11  de  junho  de  1867  serSo  applicaveis  aos  offi- 
ciaes  e  praças  de  pret  europêas,  em  serviço  no  ultramar,  que  se  impossibilitafem  do 
meemo,  pelo  modo  e  com  os  preceitos  para  os  militares  e  mais  empregados  no  reino. 

CAPITULO  VI 

Das  praças,  justiça  militar  e  serviço  de  saúde 

ARTIGO  43.0 

Praças  e  fortaleaas 

Os  governadores  das  províncias  ultramarinas  organisarâo  os  necessários  regulamen- 
tos e  instrucçSes  para  as  fortalezas  e  fortes  das  respectivas  províncias,  submettendo-os 
depois  á  approvaç&o  do  governo,  devendo  ter  em  vista  o  que  acerca  do  mesmo  assumpto 
ultimamente  se  providenciou  no  reino. 

ARTIGO  44.^' 
Crimes  dos  militares 

Os  crimes  dos  militares  ser&o  julgados  em  ultima  instancia  nos  conselhos  superiores 
de  justiça  militar  ou  nas  juntas  de  justiça,  conforme  a  legislaçfto  em  vigor. 

ARTIGO  45.0 

Auditores 

Os  juizes  de  direito  servirão  de  auditores,  e  na  sua  falta  ser3(o  substituidos  pelos 
delegados  do  ministério  publico,  e  estes  por  capitães  de  1.*  linha. 
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ARTIGO  46.0 
Hospitaes 

Em  cada  uma  das  capitães  das  províncias  ultramarinas  e  dos  governos  subal- 
ternas àm  meBmas  provincias  haverá  um  hospital  militar. 

ARTIGO  47.0 
GraUflcação  aos  cinirgiões 

Os  faeiílUitivos  dos  quadros  de  saúde  das  provincias  ultramarinas,  quo  acompanha- 
rem fiira  das  respectivas  capitães  qualquer  força  ou  corpos  em  que  estejam  fazendo  eer- 
viço,  a  fim  de  entrarem  em  operações  de  campanha,  perceberão  a  gratificação  mensal  de 
12^^000  réití  quando  sejam  de  1.*  classe,  e  a  de  lljJOOO  réis  sendo  de  2.* 

ARTIGO  48.» 

Regulamento  de  sande 

O  serviço  de  saúde  regular-se-ha  pelo  disposto  nos  regulamentos  de  serviço  de 
eaude  do  escercito  do  reino  em  tudo  quanto  for  exequível. 

CAPITULO  VII 

Das  licenças,  vencimentos,  administração  militar  e  inspecções 

ARTIGO  49.0 

Licenças  no  ultramar 

Os  governadores  das  provincias  ultramarinas  poderão  conceder  até  s^ís  mezes  de 
licença  registada  aos  officiaes  que  a  requererem  para  gosar  na  província  em  que  se  acha- 
rem, se  poderem  ser  dispensados  sem  prejuízo  do  serviço. 

ARTIGO  õO.« 
Licenças  para  o  reino 

Os  governadores  das  províncias  ultramarinas  ficam  auctorisados  a  conceder  até  iim 
anno  de  licença  para  o  reino,  com  o  vencimento  do  soldo  da  effectívidade,  aos  officiaes 
natiiraea  da  Europa  que  tiverem  dez  annos  de  continua  residência  no  ultramar. 

ARTIGO  51.» 

Vencimentos 

Oê  soldos,  prets,  gratificações  e  outros  vencimentos  dos  officiaes  e  mais  praças  em 
serviço  no  ultramar  sRo  os  designados  nas  tabeliãs  juntas. 

ARTIGO  52.0 
Pagamentos  a  dinheiro 

Todos  os  vencimentos  que  se  fizerem  a  dinheiro  serão  satisfeitos  em  moeda  forte, 
excepto  08  das  tropas  da  índia,  que  serão  pagos  em  moeda  provincial. 

ARTIGO  53.0 
Fardamento 

O  vestuário  das  praças  de  pret  será  feito  na  conformidade  do  que  se  acha  estaW- 
lecido  no  regulamento  pi^ra  o  exercito  do  reino. 
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ARTIGO  íA.^ 
Yenoimeiítos  em  Guiné 

Os  oífíciaes  do  exercito  do  reino  e  os  das  tropas  de  Africa  que  servirem  na  Guiné 
terão  o  augmento  de  5()  por  cento  dos  respectivos  soldos ;  os  officiaes  inferiores  terSo 
mais  40  réis  diários,  e  as  outras  praças  mais  20  réis  diários,  na  conformidade  do  disposto 
no  decreto  de  9  de  outubro  de  1855. 

ARTIGO  65.*» 
Vencimentos  dos  europeus  servindo  na  índia 

Os  officiaes  do  exercito  do  reino  e  os  das  tropas  de  africa,  que  forem  mandados 
servir  no  exercito  do  índia,  e  as  praças  de  pret  europêas  que  igualmente  ali  servirem^ 
terão  os  vencimentos  que  lhes  pertencerem  pagos  em  moeda  forte. 

ARTIGO  56.« 
Vencimentos  em  Damão  e  Diu 

Os  officiaes  do  exercito  do  reino  e  os  das  tropas  de  Africa,  que  servirem  em  Damão 
e  Diu,  terão  25  por  cento  mais  dos  respectivos  soldos^  pagos  em  moeda  forte,  e  os  offi- 
ciaes das  tropas  da  índia,  que  servirem  nas  mesmas  localidades,  teriLo  também  25  por 
cento  de  augmento  nos  seus  soldos,  pagos  em  moeda  do  paiz. 

ARTIGO  57.0 
Rancho  dos  officiaes  inferiores 

Poderão  estabelecer-se  ranchos  para  os  officiaes  inferiores  dos  corpos,  cuja  impor- 
tância será  reduzida  dos  seus  prets. 

ARTIGO  58.° 
Administração  dos  ranchos 

Para  a  administração  dos  ranchos  dos  corpos  no  ultramar  se  observará,  tanto  quanto 
seja  possível;  o  que  sobre  o  mesmo  assumpto  está  determinado  no  exercito  do  reino. 

§  único.  As  juntas  da  fazenda  das  províncias  ultramarinas  poderão  adiantar  até  réis 
1:200^000  a  cada  batalhão  para  compra  de  géneros  de  rancho,  quando  estejam  mais  ca- 
ros ou  convenha  compral-os  na  occasião  das  colheitas,  fazendo  depois  descontar  essas 
quantias,  nos  pagamentos  que  tiverem  de  effectuar  aos  mesmos  corpos,  dentro  de  um 
praso  rasoavel. 

ARTIGO  59.« 

Etape 

As  tropas  em  marcha  serão  abonadas  de  etape  sempre  que  a  marcha  exceder  três 

dias. 

ARTIGO  60.O 

Conselhos  permanentes  de  massas 

£m  cada  uma  das  cidades  de  Loanda,  Moçambique,  Nova  Goa  e  Macau  haverá  um 
conselho  permanente  de  administração  das  massas  e  fardamentos  dos  corpos  de  primeira 
linha  das  respectivas  provindas,  composto  de  cinco  vogaes,  incluindo  os  commandantes 
dos  corpos  aquartelados  nas  ditas  cidades,  e  dos  mais  officiaes  nomeados  pelos  governa- 
dores geraes. 

ARTIGO  61.0 

Administração  da  fazenda  militar 

A  administração  da  fazenda  militar  regular-se-ha  pelo  regulamento  da  fazenda  mili- 
tar do  exercito  do  reino,  em  tudo  quanto  for  exequivel, 

78 
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AETIGO  62.» 

^  Inspeoçio  das  tropas 

Aos  governadores  das  provinciafi  ultramarinas  pertence,  na  qualidade  de  chefes  sa* 
períores  da  administração  publica,  toda  a  direcção  e  inspecçZo  das  forças  militares. 

§  1  .^  A  inspecção  da  disciplina  e  da  administração  dos  corpos  será  feita  na  conibr- 
midade  dos  regulamentos  do  exercito  do  reino,  e  das  ordens  dos  governadores  das  pro- 
vincincias  ultramarinas.  \ 

§  2.^  As  tropas  das  diffcrentes  armas  serSo  inspeccionadas  todos  os  semestres,  e  os 
mesmos  inspectores  não  inspeccionarão  os  ditos  corpos  em  dois  semestres  seguidos. 

§  3.^  Cada  inspector,  sendo  official  general  ou  officíal  superior,  terá  um  ajudante, 
capitão  ou  subalterno  para  o  coadjuvar  no  serviço  da  inspecção. 

§  A.^  O  governo  mandará  extraordinariamente,  quando  o  julgar  conveniente,  proce- 
der á  inspecção  dos  corpo»  por  inspectores  estranhos  á  provincia  a  que  pertencerem  00 
ditos  corpos. 

ARTIGO  63.0 

ContabilidSide 

i  A  íiscalisação  da  contabilidade  dos  corpos,  e  em  geral  a  da  fazenda  militar,  pertence 

\  também  ás  juntas  da  fazenda  publica,  as  quaes  poderão  delegar  nos  respectivos  secreta- 

['  rÍQ9  ou  em  um  empregado  das  suas  contadorias  nas  capitães  das  pvovincias,  e  em  lun 

outro  empregado  da  sua  confiança  fora  das  capitães,  as  inspecções  das  contas  da  fazçnda 

militar. 

CAHTULO  VIII 

Disposições  transitórias 

ARTIGO  64.» 

Offlciaes  da  Africa  Occidental 

Os  oflSciaes  das  guarnições  de  Cabo  Verde,  S.  Thomé  e  Príncipe  e  Angola  ficarlo 
pertencendo  ao  quadro  das  tropas  da  Africa  Occidental,  e  serão  contados  em  eiscalacom- 
:.  muni,  segundo  os  seus  postos  e  antiguidades,  para  as  promoções  futuras,  e  para  serem 

collocados  em  qualquer  das  mencionadas  provincias  como  melhor  convier  ao  serviço. 

■;  ARTIGO  ôõ.» 

If  0£fteia«a  do  estado  da  índia  e  Hoçambiqiis 

Os  officiat^s  das  tropas  do  estado  da  índia  e  da  provincia  de  Moçambique  têem  a 
promoção  separada  dentro  dos  quadros  estabelecidos. 

ARTIGO  66.0 
Officiaes  da  gnamição  de  Macau  e  Timor 

Os  oiBciaes  da  guarnição  de  Macau  e  Timor  são  classificados  na  mesma  escala  de 
antiguidade  para  as  respectivas  prornoções. 

ARTIGO  67.'» 
Anapeçadaa 

O  posto  de  anspeçada  ficará  extíncto  logo  que  passem  a  outro  destino  as  praças  que 
têem  esta  graduação. 

CAPITULO  IX 
Da  segunda  linha 

^-  ARTIGO  68.» 

m  Organisar-se-hão  corpos  regulares  ou  irregulares  de  segunda  linha  nas  provincias 

onde  a  mesma  força  se  tomar  indispensável. 
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§  1.®  Os  governadores  das  províncias  ultramarinas  submetterSo  ao  ministério  da 
luarinha  e  ultramar  a  organisaçSo  d'estes  corpos. 

§  2.®  Ob  corpos  de  segunda  linha  poderão  ser  commandados  por  oflSciaes  de  pri- 
meira linha,  quando  assim  convenha  ao  serviço. 

§  3.®  Os  corpos  de  segunda  linha,  ou  irregulares,  só  se  reunirão  em  circumstancias 
extraordinárias  por  ordem  do  respectivo  governador  geral,  ou  do  governador  do  districto 
a  que  pertencerem. 

ARTIGO  69.0 

Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

Paço,  em  2  de  dezembro  de  1869.  =  ittt2  Augusto  Rebello  da  Sílva==Luiz  da  Silva 
Maldonado  d^Eça. 

TABELLA  N.^  1 
Dos  vencimentos  dos  offlciaes  de  1.'  linha  em  Africa,  Macau  e  Timor 

Soléo  mensal 

Coronel 65^000 

Tenente  coronel 58íJ000 

Major 54íí000 

Capitão : SOíJOOO 

Tenente  ou  primeiro  tenente 28jíl000 

Alferes  ou  segundo  tenente 25^^000 

^         ,        ,  j  capitão SOjíOOO 

Quartel  mestre j  ^^^^^^ 28^5(000 

Cirurgião  mór SOíOOO 

Cirurgião  ajudante 28^000 

N.  B.  —  Os  officiaes  servindo  em  Guiné  vencem  mais  metade  do  soldo. 

Gratificaçõei  mensaes 
De  oommanao  de  oorpo 

Coronel 30,5000 

Tenente  coronel 25fjl000 

Major 2bmO 

Capitão 20ÍÍ000 

De  oommando  de  oompanbia 

Capitão 10^000 

Tenente  ou  alferes ÕíÇOOO 

De  ontroB  exercícios 

Ajudante  de  algum  corpo  de  1.*  linha 5j$000 

Commandante  ou  major  de  batalhão  de  2.*  linha 20i5(000 

Forragens 


Coronel,  commandando  corpo 

Tenente  coronel,  servindo  em  algum  oorpo 

Major,  servindo  em  algum  corpo 

CapitSo,  servindo  de  major  ou  commandante  de  corpo 
Ajudante  de  algum  corpo. . . . , 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  2  de  dezembro  de  1869. 
Luiz  Auguõto  Bebdlo  da  SilvOé 
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TABELLA  N.«  2 
Do  Tencimento  diário  das  praças  de  pret  de  1.*  linha  na  Africa,  Hacau  e  Timor 


Classeii 

Na  Africa 

Artilhería 
e  caçadores 

Em  Macau 
Infantería 

Zm  Ttmor 

Sargento  s^udante • , 

300 
240 
900 
350 

120 

100 

80 

80 

160 

130 

100 

80 

60 

"70 

455 
365 
liíl70 
470 
185 

160 

•   225 
225 
300 
275 
195 
170 
130 
165 

im 

140 

100 
110 

Sargento  quartel  mestre 

Mestre  de  musica • 

Musico • 

Tambor  mór 

Cometeiro  mór 

Cabo  de  tambores . , , 

Cabo  de  corneteiros • 

Espingardeiro 

Coronheiro  ••• • 

Primeiro  sargento 

132 

Se&rundo  sarirento ; 

110 

Furriel 

íín 

Cabo 

m 

Soldado  

^ 

Tambor 

78 

Cometeiro • 

Observações 

Os  offíciacs  inferiores  que  servirem  em  Guiné  terão  mais  40  réis  diários  do  pi-et,  e  as  outras  praças 
que  ali  servirem  terão  mais  20  réis  diários  de  pret. 

Todas  as  praças  de  pret  europêas  que  completarem  o  seu  tempo  de  serviço  uo  ultramar,  c  que  di 
queiram  continuar  a  servir,  terão  mais  25  por  cento  do  respectivo  pret  (artigo  38."). 

Todas  as  praças  de  pret  terão  uma  ração  diária  de  pão,  farinha  ou  arroz. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  2  de  dezembm  de 
1869.  =  Luiz  Augu9to  ReheUo  da  Silva. 


TABELLA  N.«  3 

Dos  vencimentos  dos  officiaes  de  1.^  linha  da  índia 
Soldo  mensal 


4 

I 


Postos 


General  de  brigada . 

Coronel 

Tenente  coronel . . . . 
Major. . 


Capitão 

Tenente  ou  primeiro  tenente . . . 
Alferes  ou  segundo  tenente 

Q"«tcl  mestre l-P^- 

Cirurgião  mór 

Cirurgião  ajudante 

Capellão , 


1 

Réis  fracos 

Xeraflus 

THDffJtl 

90)^000 

300 

0 

8U000 

270 

0 

72^000 

240 

0 

67^500 

225 

II 

36^000 

120 

0 

33ii;000 

110 

n 

30ii;ooo 

100 

0 

36i(000 

120 

0 

33í;ooo 

110 

0 

36^000 

120 

0 

33*000 

110 

0 

30*000 

100 

(j 

II  Ht 


00 
00 
00 
00 
00 

m 

00 
00 

00 
00 

m 

00 
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Gratificações  mensaes 


Postos 


Greneral  de  brigada 

De  oommando  de  oorpo 

Coronel 

Tenente  coronel 

Major 

Capitão 

De  oommando  de  oompanliU 

Capit&o 

Tenente  ou  alferes 

De  outros  exeroiclÓB 

Ajudante  de  algum  corpo 

Casemeiro 


Beis  fracos 


50^000 


dOil^OOO 
25^000 
25^000 
20^000 


10^000 
5)^000 


61000 
5)0000 


Xeraflns 


166 


100 
83 
63 
66 


33 
16 


16 
16 


Tmngas 


O 

1 
1 

3 


Réis 


20 


00 
40 
40 
20 


40 
20 


20 
20 


Forragens 


Postos 


General  de  brigada 

Coronel,  commandando  corpo 

Tenente  coronel,  eei-vindo  em  algum  corpo 

Majorj  servindo  em  algum  corpo 

Capitão,  servindo  de  major  ou  commandante  de  algum  corpo. 
Ajudante  de  algum  corpo 


Por  dia 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar^  em  2  de  dezembro  de 
1869.==  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva. 

TABELLA  N.«  4 
Do  Tencimento  diário  das  praças  de  pret  da  índia 


Classes 


Sargento  ajudante 

Sargento  quartel  mestre 

Mestre  de  musica 

Musico 

Tambor  mór 

Cometeiro  mór 

Cabo  de  tambores 

Cabo  de  corneteiros 

Espingardeiro 


Artllheria 

s 
1 

A 

1 

.a 

31Õ 
255 

1 

0 

0 
4 

15 
15 

195 

õ 

3 

25 

145 

95 

0 
0 

2 

1 

25 
35 

s 

I 


Infanteria 


I 


315 

1 

255 

0 

375 

1 

275 

0 

135 

0 

135 

0 

115 

0 

115 

0 

95 

0 

s 


15 
15 
15 
35 
15 
15 
55 
55 
35 
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Clusei 

Artilherl» 

1          1 

0        1 
0       3 
0        3 
0        2 
0        1 
0        1 

0        2 

• 

35 
35 
15 
15 
55 
25 

25 

1 

1      i 

1  í 

0        1 
0        2 
0        2 
0        1 
0        1 
0        1 
0        1 
0        1 

Coronlieiro * 

96 
215 
195 
135 
115 

85 

125 

135 
115 

35 
75 
95 
95 

^ 

Primeiro  sfttiíeiíto • 

m 

Bcgondo  sargento  ,...*........ 

15 

PuiTÍel 

fKt 

Cabo 

m 

Soldado 

15 

Tambor- , . . , , 

S5 

Cíorii6teiro * , 

% 

ObgerTaçOes 

Todas  as  pra^^aa  europêas  que  completarem  o  seu  tempo  de  senriço  no  ultramar,  e  que  ali  queimm 
continuar  o  serviço,  terlo  mais  25  por  cento  do  respectivo  pret  (artigo  38,*). 
As  praçatí  do  pret  terão  uma  raç2o  diária  de  pão  ou  arroz. 

Sôcretar ia  desatado  dos  neg(H»a8  da  marinha  e  ultramar^  em  2  de  Aezemhro  de 
ltítí9.=iuu  Augusto  Rehello  da  SUva. 

CAPITULO  X 

Cabo  Verde 

ARTIGO  1.0 

Classes  e  corpos 

A  força  militar  de  1.*  linha  da  provinda  de  Cabo  Verde  e  Guiné  comprehende: 
Um  batalhão  de  caçadores; 
Officiaes  em  commissSo; 
Veteranos  e  inválidos. 

ARTIGO  2.» 

Batalhão  de  caçadores 

O  batalhão  de  caçadores  será  composto  de  um  estado  maior  e  menor  e  de  qnatrt^ 
companhias. 

§  1,"  ComposiçSo  do  estado  maior  e  menor: 


Coronel  ou  teoente  coronel,  commandante  . 

Major 

Ajudanteni  tenente  ou  alferes 

Quartel  mestre 

Sargento  ajudante 

Sargento  quartel  roestre. 

Cornoteiro  mát 

Cabo  de  corneteiros 

Espingardeiro. , • 

Coronneiro  *  #  * « 

8omma 


de  prnr 
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§  2.®  Composição  de  uma  companhia: 


Capitão 

Tenente 

Alferes 

Primeiros  sargentos 

Segundos  sargentos  .,.••.. 

Furriel 

Cabos 

Soldados 

Corneteiros 

Somma 


Officiaea 


Praças 
de  pret 


1 

1 

- 

2 

- 

_ 

1 

„ 

2 

_ 

1 

— 

10 

_ 

109 

- 

2 

129 


125 


§  3.^  Resumo  da  força  do  batalhão : 


Estado  maior  e  menor 

Quatro  companhias 

Somma. 


OffioUot 

Fraçaa 
de  pret 

4 

16 

20 

6 
500 

506 

Todos 


10 
516 


526 


§  4.^  A  1.^  companhia  será  instruída  nos  exercícios  de  artílhería. 
§  5.^  Q  batalhEo  terá  o  seu  quartel  permanente  na  cidade  da  Praia. 

CABO  VERDE 
Comparação  do  orçamento  de  1S67-1808  com  o  projecto 


& 

Estado  maior  do  oommando  geral. . . . 
Batalhfto 

Orçamonto 
de  1867-18^ 

ProposU 

Diffcr 
Para  inais 

enças 

i? 

x 
< 

Para  meno» 

15.» 
16." 

394*000 

34:684iê580 

l:655ál000 

120*000 
3:860*000 
3:240*000 
4:600*000 

808*220 
1:010*000 

240*000 

35:010*280 

1:655*000 

-*- 
3:860*000 

-*- 
1:332*000 
808*220 
1:000*000 

-i- 

325^700 
-í- 
-il- 

-*- 
-»- 

-<- 

-*- 

-»- 

154*000 
-*- 

17.» 

Gratificações  em  Guiné 

-*- 

18.» 

Fortalezas 

120*000 

19.» 

Hosnitaes 

-*- 

20.«» 

Officiaes  addidos ■ 

3:240*000 

21.» 

Officiaes  em  commissÕes 

3:268*000 

22.» 

Veteranos  e  inválidos 

-*- 

23.» 

Materinl 

10*000 

50:371*800 

43:905*500 

326,^700 

6:792*000 

Differi 

sncA  nara  menos. •...•■ 

6:46€ 

^*aoo 

N,  B.  Eliminou-se  a  verba  de  600*000  réis  votada  para  gratificação  de  expediente  nos  comman- 
dos  militares  das  diversas  ilhas,  mas  não  figura  n'este  mappa  comparativo,  por  isso  que  nas  tabeliãs 
de  1867-1868  vem  eoUocada  no  capitulo  da  administração  geral. 
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\ 


ÇúntMll 


Comparação  da  força  de  i."  linha 


Estailo  nmior • 

Batalhão. 

OíHciaes  addidos. 

Oriiiuaes  em  commisBâo  . . . 
VeternuoB  - , 


A  bate  Ilda  ou  liceut-iados  ou 
vacãturftB 


Ficam  eni  serviço . 


Actnalmcntc 

Officiaea 

PraçAB 
de  pret 

Todos 

2 

2 

24 

508 

532 

9 

_ 

9 

12 

— 

12 

2 

10 

12 

49 

518 

567 

- 

66 

66 

49 

452 

501 

Corpos 


Estado  maior 

BatalhSo 

Officiaes  em  commissão . 
Veteranos 


Ficam. 


DifferançAâ . 


IPara  mais  . . 
Para  menos. 


2 

20 

2 

1 

506 

"ío 

25 

516 

ToiM 


2 

526 

2 

11 


m 


OAcIaes 


24 


d«pnl 


u 


L 


O  orçamento  de  1867-1868  importa  em. 50:37íáOT 

A  proposta  é  de 43:905íJ(W 


Ilã  uma  economia  de • 

Nâo  se  prop^  o  licenciamento  de  praçiis  ou  vacaturas. 

Orçamento  do  projecto 


6:46ti^Vi 


( 


Designaçio  da  desposa 

SoBkiu 
pomtiftt 

2 

ARTIGO  1.0 
Commando  geral 
Ajudantes  de  ordens  —  gratificação • • . . 

120,1000 

ARTIGO  2.0 

Batolhão  de  caçadores  n.»  i 

Coronel : 

Soldo. 

780í;000 

360í;000 

725000 

6481000 
72ál000 

3361000 
6O1IOOO 
721000 

2401000 

1 

1:212,9000 
720*000 

468,1000 
336,1000 

1:920)^000 
1:344*000 
2:400*000 

Gratificarão. 

Forríigeni 

1 

Major  : 

Soldo 

Forragem 

1 

Ajudante,  tenente : 

Soldo,.., 

Gratificação 

1 

Forragem 

Quartel  mestre,  tenente  —  soldo • 

4 

Capitíles : 

Soldo,  a  ãfiOJOOO  réis 

1:440í;000 
480,^000 

GratifíeaçUo,  a  120j|000  réis 

4  ; 

Tenente»  —  aoldo,  a  3361000  réis 7 

S 

Alferes  —  soldo,  a  300A000  réis 

- 

20 

8:400*000 

240*000 
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Designação  da  despeza 


1 

1 
1 
1 
1 
1 

4 
8 
4 
40 
43G 
8 


506 


Traíisporte ....  8:400^0<X) 

Sargento  ajudante  —  pret,  a  300  réis 109^500 

Sargento  quartel  mestre  —  pret,  a  240  réia 87jS600 

Corneteií-o  mór  —  pret,  a  120  réis 43^800 

Cabo  de  corneteiros  — pret,  a  100  réis 36JÍ50O 

Coronheiro— pret,  a  80  réis 29ÍÍ200 

Espingardeiro— -  pret,  a  80  réis 29^200 

Primeiros  sai*gentos  —  pret,  a  160  réis 233il600 

Segundos  sargentos  —  pret,  a  120  réis. 350^400 

Furriéis  — pret,  a  100  réis 146)^000 

Cabos  — pret,  a  80  réis 1:168^000 

Soldados— pret,  a  60  réis 9:548^400 

Corneteiros  — pret,  a  70  réis. 204M00 

PSo  para  506  praças,*  a  40  réis  diários 7:387^6(K) 

Fardamento  para  506  praças,  a  30  réis  diários 5:540)^700 

Gratificação  a  2  artífices,  a  120  réis  diários  em  200  dias  úteis 48íi000 

Lenha., 869í;100 

Azeite  para  luzes 80^000 

Entretenimento  de  armamento  e  correame,  a  2  réis  por  praça 369jSI380 

Para  custeamento  de  camas  (manta  e  esteira),  a  650  réis  por  praça 

em  cada  anno 328íÍ900 

ARTIGO  3.^ 
Gratificação  aoa  militares  destacados  em  Guiné 

ARTIGO  4.» 

Hospitaes 
Como  está  na  tabeliã  (artigo  19.») 

ARTIGO  5.0 

Offieiaes  em  commiBsão 

Capitão  — soldo 360^000 

Tenentes  — soldo,  a  336^000  réis 672^000 

Alferes  — soldo 300)^000 

ARTIGO  6.0 

Veteranos  e  inválidos 

Como  está  na  tabeliã  (artigo  22.») 

ARTIGO  7.0 

Material 

Reparos  no  trem  de  artllheria,  pólvora,  cartuchame  e  utensilios 


SomniA 
por  artigos 


240|Í00(* 


35:010^280 


l:65f);^0(.0 


3:860^0^)0 


l:332á500() 


808^220 


1:000^000 


43:9O5i05OO 


CAPITULO  XI 

S.  Thomé  e  Príncipe 

ARTIGO  l.o 

Classes  e  corpos 

A  força  militar  de  1.*  linha  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe  comprehende: 
Um  batalhão  de  caçadares ; 
Offieiaes  em  commisaão. 

n 
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ARTIGO  2.» 
Batalhão  de  caçadores 

O  batalhão   de  caçadores  será  composto  de  um  estado  maior  e  menor  e  de  quatro 
companhias. 

§  1.^  Composição  do  estado  maior  e  menor: 


*^Iajor,  commandante 

Ajudante,  tenente  ou  alferes. 

Quartel  mestre 

Sargento  ajudante 

Sargento  quartel  mestre  .... 

Corneteiro  mór 

Cubo  de  corneteiros 

Espingardeiro 

Coronheiro 


Pr*ía« 
de  ppet 


Somma 


§  2.°  Composição  de  uma  companhia : 


V 

t 


f 


t*âpitâo 

Tefecnte 

Alferes 

Primeiro  sargento  . . 
Segundos  sargentos . 

Fiirriel 

Csibos 

Snldndos 

í 'nineteiros 


Somma 


§  3.^  Resumo  da  força  do  batalhílo : 


Officiacs 

Prcça» 
deprct 

1 

1 

- 

1 

- 

_ 

1 

- 

2 

». 

í 

_ 

X 

_ 

80 

- 

2 

97 


94 


Kjífado  maior  e  menor. 
Quatro  companhias  . . . 


Somma. 


OfiSciaes 

Praçaa 
de  pret 

3 
12 

6 
376 

15 

382 

Todo* 


9 

388_ 
397 


§  4.^  A  l.'^  companhia  será  composta  de  europeus  e  instruída  nos  exercícios  de  ar- 
tilheria. 

§  6.®  O  batalhão  terá  o  seu  quartel  permanente  na  cidade  de  S.  Thomé. 

§  6.®  Em  circumstancias  ordinárias  estará  licenciada  a  quarta  parte  dos  cabos  e 
enldudos. 
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S.  TIIOMÉ  E  PPtlNCirE 
Comparação  do  orçamento  de  1867-1868  com  o  do  projecto 


13." 
14.« 
15,» 
16.» 
17.» 


Estado  maior 

Corpos  de  1.*  linha. 

Corpos  de  2.*  linha 

Governos  de  praças  e  corami.ç60e8 . . 
Hospitaes 


DifFerença  para  menos. 


Orçamento 
de  1867-1868 


Proposta 


2:637^000 

15:165ií240 

1:387í;65í) 

1:307^100 

841i^500 


4205000 
19:667i5560 

-^- 
761;3iõOO 


21:338í^490      20:849^060 


Differcnças 


Para  mais 


Para  menos 


4:602^320 


-jí- 


4:502  IÍ320 


2:217i^00() 

-^_ 
1:387^650 
1:307  j5UX> 
80íS000 


4:991á5750 


489^430 


Comparação  da  força  de  1.'  linha 


Corpos 


K atado  maior 

Corpos  de  1.*  linha. 

Commissòes 

Milicias 

Praças 


Actualmente 

— 

—  1 

Officiaes 

Praça» 
de  pret 

Todos 

1 

1 

8 

232 

240 

7 

— 

7 

4 

12 

16 

6 

- 

6 

26 

244 

270 

Corpos 


Abatendo  os  licenciados 
Ficam 


Proposta 


Batalhão  de  caçadores. 
Commissòes 


Oíficiaes 

Praças 
de  pret 

15 

1 

382 

16 

382 
110 

16 

272 

Todos 


397 

1 

398 
110 

228 


DiÔerenças.. . 


Para  mais. . . 
Para  menos.. 


Officlncs 


10 


Praças 
de  pret 


28 


O  orçamento  de  1867-1868  importa  em. 
A  proposta  é  de 

Ha  uma  economia  de 


21:338;a40O 
20:849^060 

489^430 


Orçamento  do  projecto 


Designação  da  dcspeza 


ARTIGO  1.*. 

Estado  maior 

Alferes,  ajudante  de  campo  do  governador : 

Soldo,  pela  classe  a  que  pertencer 

Gratificação 


Major  : 

Soldo 

Gratificação. 
Forragem.  . . 


ARTIGO  2.0 
Batalhão  de  caçadores  n.<»  2 


-5- 
120^000 


648,S000 

âoo^ooo 

72^000 


1:0204!000 


1:020^000 


Somma 
por  artigos 


i20í;ooo 


120W00 
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í 


\ 


4 
4 

15 

1 
X 
1 
1 
1 
1 
4 
8 
4 
32 
320 
8 

;iS2 


Bcsiffnação  da  despcza 


Aja  d  ante,  alferes : 
Solda. ...... 

Forragem  . .  - 


Transporte. ....     1  lOSQJlUOO 


300^1  )m» 


-  .Holdo . 


Quartel  meatre 
Gapifàes : 

Soldo,  a  SGOafHX)  réis 

Gratificações,  a  120jg000  réis 

Tení^títes-  soldo,  a  336^000  réis l:344£tíO(J 

Alferes  -  soldo,  a  300^000  réis 1 :200íO<Kí 


l:44íM0ÕO 
4i^UêtMJ0 


I:íl90â00íj 


Sargento  ajudante  — pret,  a  300  réis ^^?f^l9*| 

Sargento  quartel  miistre  —  pret,  a  240  réis "  " "" " 

Corneteiro  mor  ^-  pret,  a  120  réis 

Cabo  do  corneteiros  —  pret,  a  100  réis 

Coronheiro  —  pret,  a  80  réis 

Espingardeiro  —  pnjt,  a  80  réis 

Primeiros  siirgentos  —  pret,  a  160  réis * . 

8egimdoa  aargentoa  —  pret,  a  120  réis 

Purrieia  —  pret,  a  ItX)  réis 

Cabos  —  pret,  a  80  réis 

Soldados  —  pret.  a  (jO  réis * 

Com  otej  roK  —  pret ^  a  70  réis , . . . 


Fardímií:nto  pftra  382  praças,  a  30  réis  diários * . . 

Raçõoa  de  farinha  para  382  praças,  a  30  réis  diários - . . 

Azeite  para  \ix?e.B  do  quartel 

Entretenimento  de  armamento  e  equipamento,  a  2  réis  por  dia  para 
cada  priíça 

Gra  tiiieação  a  2  artífices,  a  120  réis  diários  em  200  dias  uteie 

Para  custea mento  de  camas  (manta  e  esteira)  para  382  praçsi^,  cal- 
calando  a  durai; .^o  da  manta  para  quatro  annos  e  a  esteira  parti 
um  anuo,  á  rasSo  de  650  réis  por  cada  praça  em  cada  anno 


Deduz-se  por  vacaturas  e  praças  licenciadas. 


ARTIGO  3.« 

Hospitaes 

Pelo  tratamento  de  doentes  no  hospital  de  S.  Thomé 
Azeite  para  kize^  de  fortalezas  e  guardas 


ARTIGO  4.*» 
Cotnmissões 


Alferes  —  ioldo . 


Somma  a  despeza  do  plano. 


4:i2áS00O 


J37il6CK> 
431800 
36,3500 

21Í^20() 
233i60<l 
aiJOJ400 
]46ií000 
Í^34i400 
CM]8iO(KJ 
204^400 


4aB2â90O 

4:182^900 

80^000 

278á8r*0 
48,1000 


248^300 


4:818^000 


2311^5500 


nOíJ,St.»00 


VH}bH 


í^i^m 


rcuA* 


^i)ãl^. 


iíO:; 


1 


CAPITULO  XII 
Angola 

ARTIGO  1.» 
Classes  e  corpos 
A  força  militiir  de  1.*  linha  da  província  de  Angola  compreliende  as  dasses  segumié-s : 
Uma  bateria  de  ártilheria; 
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Tro3  batalhões  de  caçadores; 
Dois  batalhões  de  2/  linha; 
Vinte  e  oito  companhias  moveis; 
Officiaes  em  coramissão. 


Composição  da  bateria: 


ARTIGO  2.0 
Bateria  de  artilheria 


Capitão 

Primeiro  tenente  . . . 
Se/çundo  tenente . . . . 
Primeiro  sargento.. . 
Segundos  sargentos. 

Furriel 

Cabos 

Soldados 

Corneteiros 


bomma. 


Officiaes 


2ij; 


1 

IS 


'Jiii 


ARTIGO  3." 

Batalhão  de  caçadores  n.*"  3 

O  batalhão   de  caçadores  n.®  3   será  composto  de  um  estado  maior  e  mentir  ^  á** 
quatro  companhias. 

§  1.®  Composição  do  estado  maior  e  menor: 


Coronel  commandante . .    

Major 

Ajudante 

Quartel  mestre 

Sargento  ajudante 

Sargento  quartel  mestre 

Mestre  de  musica 

Músicos 

Cornetciro  mor 

Cabo  de  corneteiros 

Espingardeiro 

Coronheiro 

Sonnna 


Officiaes 


1 

1 

— 

1 

_ 

1 

^ 

: 

- 

- 

- 

- 

lí* 


§  2.®  Composição  de  uma  companhia: 


Officiaes 

Capitilo 

1 
1 
1 

Tenente 

Alferes 

Primeiro  sardento 

2 

•  Somma. • 

3 

1 
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Traiisporte 

Segundos  sargentos 

Furriel 

iíabos 

Soldados 

Corneteiros 

Somnia 


Pravt- 
de  I»íf  t 


§  3.®  Resumo  da  força  do  batíilliílo: 


Kstado  maior  e  menor 

Quatro  companhias 

Somma 


Oiiiciacs 

Praça» 
de  prct 

4 
12 

15 
60O 

16 

615 

T.,do. 


19 

612 
631 


§  4.^  Os  batalhões  de  caçadores  n.''^  4  e  õ  serão  commandados  por  tenentes  coro- 
néis, e  terão  a  mesma  composição  do  batalhão  n.*^  3,  menos  a  musica. 
§  5.®  Resumo  da  força  dos  três  batalhSes  de  caçadores: 


Officiacs 

Praças 
do  pret 

Todos 

Estado  maior  e  menor 

12 
36 

27 
1:800 

39 

Doze  companhias 

1-836 

Somma 

48 

1:827 

1:875 

ARTIGO  4.0 
Officiaes  em  commissão 
O  quadro  dos  oíficiaes  em  commissão  é  o  seguinte : 


Portfncente» 

ao  quadro 
da  província 

Do  exercit«> 

.le 

Portugal 

Majores 

1 

5 
4 

7 

1 

2 

9 

Capitães , 

Tenentes 

Alferes 

5 

Somma 

17 

2 

10 
7 
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ARTIGO  5.» 
Recapitnlação  de  toda  a  força  de  1.*  linha 


Bateria  de  artilheria 

Três  batalhões  de  caçadores 

Officiaes  em  commissilo 

Som  ma 


Officiae» 

Praça» 
de  pret 

3 

48 
27 

204 
1:827 

^2Í03r 

78 

Totío» 


207 

1:875 

27 

2:109 


ARTIGO  6.» 

Secretaria  mflitar 

No  quartel  general  do  governo  haverá  uma  repartiçrio  militar,  por  onde  correrá 
todo  o  expediente  da  secretaria  do  mesmo  governo  relativo  á  força  armada,  e  ond»^  se 
fará  o  detalhe  do  serviço  dos  corpos. 

§  1.*^  O  quadro  d'esta  repartição  é  o  seguinte: 

(;hef\3 1 

Siib-ehr^fe 1 

Amanuenses 2 

Somma 4 

§  2.®  O  chefo  da  repartição  nao  terá  posto  inferior  ao  de  capitão,  e  será  escolhido 
pelo  .íj^overnador  geral. 

§  3.^  O  sub-chefe  será  tenente  ou  alferes. 

§  4.^  Os  amanuenses  serão  officiaes  inferiores  dos  corpos  de  1.*  linha. 

ARTIGO  7.« 

Praças  e  fortalezas 

As  praças  e  fortalezas  que  tiverem  destacamentos  commandados  por  official  .st:rá 
esse  o  respectivo  governador. 

ARTIGO  8.0 

Praças  licenciadas 

Em  circumstancias  ordinárias  será  licenciada  a  quarta  parte  dos  cabos  e  soldados 
dos  diversos  corpos  da  guarnição. 

ARTIGO  9.» 

Quartéis  dos  corpos 

Os  quartéis  permanentes  dos  corpos  serão  nas  localidades  abaixo  designadas : 
Bateria  de  artilheria  e  batalhão  de  caçadores  n.^  3,  Loanda; 
Caçadores  n.®  4,  Ambriz; 
Caçadores  n.®  5,  Mossamedes. 
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Comparação  do  orçamento  de  1867-1868  com  o  do  projecto 


18.« 
19.» 
20." 
21.0 
22.'> 
23.» 
24.0 
25.» 


Commando  geral 

Estado  maior 

Officiacs  em  commissãlo 

Corpos  de  diversas  armas 

Praças  invalidas 

Corpos  da  2."  linlia 

Fortalezas  e  material 

Conselho  superior  de  justiça  militar 
Hospitaes  militares 


Orçamento       I         __ 
do  1867-1868     |         ProposU 


914^000 

7:032;&00O 

4:548^000 

138:302^825 

2:500^000 

5:739)5773 

3:816^966 

33^333 

10:796^000 ; 


173:683^497 


240*000 

9:432^000 

109:681^680 

2:500^000 

3:498í;0O0 

3:562^750 

33)^000 

10:796ái600 


I39:744i5030 


Differença  para  meuos. 


DifferençAs 


Para  mali  Para  meaof 


4:884  si  000 
-#- 

-^- 


4:884;&000 


6/4I00Í) 

issòtim 

28:62U145 
-*- 

2:2411773 

254i21í5 

ÍS33 


38:823^7 


33:939ji467 


Comparação  da  força  de  1.*  linha 


Corpo  1 


Eàtado  maior 

Commissoes 

Batalhão  de  artilheria 

Um  batalhão  de  infautcria  . . 
Dois  batalhões  de  caçadores 
Uma  bateria  de  linha  em  Ma- 
lange  

Abatendo  os  licenciados   ou 
vaí2:a.s 


Ficam  efFeetivos. 


Actualmente 

Offi- 
ciacB 

14 

Praças 
de  prct 

Todoa 

14 

14 

_ 

14 

19 

320 

339 

25 

592 

617 

46 

1:260 

1:306 

_3 
121 

219 
2:391 

222 

2:512 

- 

430 

430 

121 

1:961 

2:082 

1 

Corpoa 


Commissoes 

Uma  bateria  de  artilheria. . . 
Três  batalhões  de  caçadores 


Abatendo   os   licenciados   ou 
vagas 

Ficam 


OfTi- 
claos 


27 

3 

48 


78 


78 


Proposta 


Praças 
de  pret 


204 
1:827 


2:031 
222 


1:809 


27 
1:875 


•2:Kfl 
2*22 


Differença  para  menos. 


Praça» 
dí  pret 


43 


152 


O  orçamento  de  1867-1868  importa  em l I73:683í497 

A  proposta  é  de 139:744^030 

Ha  uma  economia  de 33:939^467 
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Orçamento  do  projecto 


1 
5 
4 
7 

17 


2 
5 

10 


1 
1 

1 

18 

180 


204 


Designação  da  despeza 


AETIGO  1.*» 

Commando  geral 

Ajudante  de  campo  do  governador  civil : 

Soldo,  pela  classe  a  que  pertencerem ^  -Ih 

Gratificação,  a  120*000  réis 240)^000 


ARTIGO  2.» 
Officiaes  em  commissão 

Pertenoentes  ao  quadro  da  província 

Major 648íi000 

Capitães,  a  360|000  réis 1 :800|000 

Tenentes,  a  336i|000  réis l:344í;000 

Alferes,  a  300*000  réis 2:100*000 

Perlenoentes  ao  ozeroito  do  reino 

Major 648*000 

Capitães,  a  360*000  réis 720*000 

Tenentes,  a  336*000  réis 672*000 

Alferes,  a  300*000  réis 1:500*000 


ARTIGO  3.» 
Corpos  das  dififerentés  armas 

SECÇÃO  1.* 

Bateria  de  artllherla 
Capitáo : 

Soldo 360*000 

Gratificação  120*000     430^000 

Primeiro  tenente  —  soldo 336*000 

Segundo  tenente  —  soldo 300*000 

Primeiro  sargento  —  pret,  a  200  réis 73*000 

Segundos  sargentos  —  pret,  a  180  réis 131*400 

Furriel  —  pret,  a  120  réis 43*800 

Cabos  —  pret,  a  100  réis 657*000 

Soldados  —  pret,  a  70  réis 4:599*000 

Corneteiros  —  pret,  a  110  réis 80*300  5.5Q4^5(x) 

Fardamento  para  204  praças,  a  30  réis  diários 2:233*800 

Rações  de  farinha  para  204  praças,  a  30  réis  diários. . . .  2:233*800 

Azeite  para  luzes 20*000 

Entretenimento  de  armamento  e  correame,  a  2  réis  diá- 
rios por  praça 148*920 

Para  custeamento  de  camas  (manta  e  esteira),  a  rasâo  de 
650  réis  por  praça  em  cada  anno 132*600 


Somma 
por  artigos 


240*000 


9:432*000 


11:469*620 


11:469*620 


9:672*000 
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111  Ho 


4 

4 

16 


1 
1 
4 

8 

4 

48 
52B 

6 

"§Í5 


Bata- 


32 


2 

^2 
2 
8 

B 
16 


Todos 


12 


12 
12 


48 


1^ 


Desig^naçio  da  despesa 


Transporte 11 :46W620 


SECÇÃO  2.« 

Três  batalhões  de  caçadores 

Coronel : 

Soldo 780,^000 

Gratificação 360,Í0(X) 

Forragem ^2^000  i.2i2í000 

Tenentes  coronéis  : 

Soldo,  a  696jíOOO  réis 1:392|000 

G  ratificação,  a  SOOjílOOO  réis  GOOiOÍJO 

Forragem,  a  72í;000  réis..  I44ií000  2.i36j|000 

Majores ; 

Soldo,  a  6í8í;000  réis  ....  1:944^000 

Forragem,  a  72^000  réis.  216íí;000  2.160*000 

Ajudantes : 

1  Tenente  —  soldo 336^000 

2  Alferes : 

Soldo,  a  300^000  réis . . .  600)^000 
Gratifica-^âo,    a    60j|1000 

réis 180*000 

Forragem,  a  72*000  réis  216*000 

Qaarteis  mestres,  tenentes  —  boldo,  a  róis 
336*000 1:008*000 

Capitães  : 

Soldo,  a  360*000  réis 4:320*000 

Gratificação,  a  120*000 réis  1:440*000  5.7^0*000 

Tenentes —  soldo,  a  336*000  réis 4:032*000 

Alferes  —  soldo,  a  300*000  réis 3:600*000 


1:332*000 


Sargentos   ajudantes - 
300  réis 


-pret,  a 


Sargentos  quartéis   mestres  — 

pret,  a  240  réis 

Mestre  de  musica  —  pret,  a  900 

réis 

Músicos  —  pret,  a  350  réis  .... 
Corneteiros  mores  —  pret,  a  120 

réis 

Cabos  de  corneteiros  —  pret,  a 

100  réis 

EipingardeiroB — pret,  a  80  réis 
Coronneiros  —  pret,  a  80  réis. . 
Primeiros  sargentos  —  pret,   a 

160  réis 

Sf gundos   sargentos  —  pret,    a 

120  réis 

Furriéis  —  pret,  a  100  réis. . . . 


328*500 

262*800 

328*500 
:022*000 

131*400 

109*500 
87*600 
87*600 

700*800 


144 1  Cabos  —  pret,  a  80  réis. 


1:584 
24 


1:212     1:827 


Síddados  —  pret,  a  60  réis 34 

Corneteiros  —  pret,  a  70  réis . . 


;051*200 
438*000 
204*800 
689*600 

^1££?^44:055*000 

65:295*500 


Fardamento  para  1:827  praças,  a  30  réis 20:005*650 

Rftçuea  de  íjiriulia  para  1:827  praças,  a  30  réis 20:005*650 

Azeite  para  hiaes 240*000 

Eritretenhnento  de  armamento  e  correame,  a  2  réis  por 

praça.. 1:333*710 

Para  cus  te  n  mento  de  camas  (manta   e   esteira),   a  650 

róiK  por  pi-aça 1:187*550 

Gisit.ificaçilo  a  <>  artífices,  a  120  réis  em  200  dias  úteis. .      144*000  iQg.oioxQgQ 


Somma 
por  artigos 


9:672*000 


119:681*680 


129:353*680 
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DeaigrnaçSo  da  despesa 


Transporte 

ARTIGO  4.» 

Praças  invalidas  addidas  aos  diversos  corpos 

Para  rancho  e  rações  a  estas  praças 

ARTIGO  5.0 
Corpos  de  2."  linha 

SECÇÃO  1.* 

Batolhso  de  voluntários  cavadores  de  Loanda 

1      Commandante,  capitão  de  1.*  linha: 

Soldo,  pela  classe  a  que  pertencer -^- 

Gratificaçâo 240^000 

1       Ajudante,  tenente  ou  alferes : 

Soldo,  pela  classe  a  que  pertencer -j^- 

Gratificaçâo (iOjOOO 

8       Corneteiros  —  pret,  a  70  réis .. 204i^400 

Fardamento  para  8  praças,  a  30  réis ,  87íÍ600 

Rações  de  farinha  para  as  mesmas  praças,  a  30  réis. . . .  87ji600       6791600 

SECÇÃO  2.* 

BataUiAo  de  volontarios  oagadores  da  Rainha 

1       Commandante,  capitão  de  1.*  linha  : 

Soldo,  pela  classe  a  que  pertencer -s^- 

Gratificação 240*000 

1       Ajudante,  tenente  ou  alferes : 

Soldo,  pela  classe  a  que  pertencer -ilí- 

Gratificação 60J1000 

4      Corneteiros  —  pret,  a  70  réis 102^5200 

Fardamento  para  4  praças,  a  30  réis 43j|i800 

Rações  de  farinha  para  as  mesmas  praças,  a  30  réis 43i»800       489^800 

SECÇÃO  8.* 

Oompanliias  moveis 

Corneteiros— pret,  a  70  réis 715iS;400 

Fardamento  para  28  praças,  a  80  réis 306í;6OO 

Rações  de  farinha  para  as  mesmas  praças,  a  30  réis 306.^600 

Entretenimento  de  armamento,  equipamento  e  utensílios  l:00OdS00O    2'328i600 

ARTIGO  6.» 

Fortalezas 

8.  Miguel 

Condestavel  —pret,  a  160  réis 58||400 

Rações  de  farinha,  a  30  réis 10íÍ950 

Azeite  para  luzes 20i5000         89jS350 

S.  Franoisoo  do  Penedo 

1  Governador : 

Soldo,  pela  classe  a  que  .pertencer -^- 

Gratificaçâo 120^000 

2  Condestaveis  — pret,  a  160  réis 116)^800 

Rações  de  farinha,  a  30  réis 21^^900 

Azeite  para  luzes 30^000       2884700 

S.  Pedro  da  Barra 

Condestavel  — pret,  a  160  réis 58í!400 

Rações  de  farinha,  a  30  réis KWòO 

Azeite  para  luzes 20^000         89A350 

4671400 


44 


Somma 
por  arti|ro8 


129:353^680 


2:500*000 


d:498if000 


135:351)^680 
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Designaç&o  da  despea» 


Transporte 467^400 

S.  Fllippe  de  Bengraella 

Conde^tavel  —pret,  a  160  réis 58||400 

Rjiçoes  de  farinha^  a  30  réis 10^950 

Azeite  para  luzes* 26|í000         95^350 

Deposito  do  material  de  ffuerra  e  laboratório 

Muterial  para  cartiicliame,  pólvora  e  projectis  para  fornecimento  de 

toda  a  provinda 3:000|;000 


Ejcpediente. 


ARTIGO  7.» 
Conselho  superior  de  justiça  militar 

ARTIGO  8.0 


Hospitaes  militares 
Como  eãtá  na  Ubella  (artigo  Sò.^) 

DedQz-ee  {por  vacaturas  e  praças  licenciadas)  nos  quatro  corpos 

Somma  a  despeza  do  plano . 


Somina 
por  artigos 


135:3511^680 


3:562^750 


33,^000 


10:7961600 


149:744^090 
10:0O0í;000 


139:744^030 


CAPITULO  XIII 

Moçambique 

ARTIGO  1.» 

Classes  e  corpos 

A  força  militar  tk  1.*  linha  da  província  de  Moçambique  comprehende: 
Trtís  batalhões  de  caçadores; 
Officiaea  em  commissâo ; 
Uma  et>mpanhia  de  veteranos. 

ARTIGO  2.0 

.    Batalhão  de  caçadores  n.<*  1 

O  batalhUo  de  caçadores  n.**  1   será  composto  de  um  estado  maior  e  menor  e  de 
quatro  companhias- 

§  1.°  Composição  do  estado  maior  e  menor: 


Praças 
de  pret 


Tenente  coronel  ou  majora  commandante 

Ajudante^  tenente  ou  aíferes 

Quartel  me&tre 

Sargetjto  ajudante 

Sargento  quartel  meatre 

Meâtre  de  musica 

Músicos, ,...,,..    * .    

Corneteiro  mor. , 

Calvo  de  corneteíroB 

Espingardeiro * 

Coronneiro ,...,.., 

Somma. 
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§   2.^  Composição  de  uma  companhia: 


Capitão 

Tenente  

Alferes 

Primeiro  sargento 

Segundos  sargentos 

Furriel 

Cabos 

Soldados  

Corneteiros 

Somma. 


Officiaes 


1 

1 

_ 

2 

* 

- 

1 

_ 

2 

-_ 

i 

_ 

íl 

. 

90 

- 

2 

lOíí 


105 


§  3.^  Resumo  da  força  do  batalhSo: 


Officiaes 

Praças  de  pret 

Taildf 

Estado  maior  e  menor . . . 

3 
16 

420 
15 

18 

Quatro  companhias 

4^f> 

Somma 

19 

435 

454 

§  4-*^  Os  batalhões  de  caçadores  n.*^*  2  e  3  serão  commandados  por  majores ^  u%q 
ter&o  musica,  e  ficam  com  força  igual  ao  batalhão  de  caçadores  n."  1. 
§  5.*  Resumo  da  força  dos  três  batalhSes  de  caçadores: 


Officiaes 

Praças  de  pret 

Todos 

Estado  maior  e  menor  . . . 

9 
48 

27 
1:260 

36 

Doze  comoanhias - 

1  308 

Somma 

57 

1:287 

l:3i4 

•'  ARTIGO  3.0 

Officiaes  em  commissão 

O  quadro  dos  oí&ciaes  em  commissSo  é  o  seguinte: 

Coronel 

Tenentes  coronéis 

Major 

Capitães 

Tenente 

Alferes 

Somma 


2 
1 
2 
1 
1 
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ARTIGO  4.<» 
Companhia  de  veteranos 
A  composiçSo  doesta  companhia  é  a  seguinte: 


Tenente  on  alferes 

Primeiro  sargento 

Segundo  sargento 

Furriel 

Cabos 

Soldados 

Corneteiro 

Somma 

ARTIGO  5. 
RecapitulaçUo  de  toda  a  força  de  1.'  linha: 


daprei 


Officlaes 

Praças  de  pret 

Todod 

Três  batalhões  de  caçadores 

57 
8 
1 

1:287 
46 

1:344 

Cominlssões 

8 

Veteranos,  uma  comoanhia 

47 

Somma 

66 

1:333 

1:399 

ARTIGO  6.» 

ê 

Quartéis  dos  corpos 
Os  quartéis  permanentes  dos  corpos  ser%o  nas  localidades  abaixo  designadas : 


Corpos 

9 

Localidades 

Batalhão  de  caçadores  n.°  1 

Moçambique. 
Tete. 

Batalhão  de  caçadores  n."  2 

Batalhão  de  caçadores  n.**  3 •. 

Inhambane. 

ARTIGO  7." 
Praças  licenceadas 

Em  clrcumstancias  ordinárias  será  licenciíida  a  quarta  parte  dos  cabos  e  soldados  ( 
corpos  da  guarnição. 
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MOÇAMBIQUE 

Comparação  do  orçamento  de  1867-1868  com  o  do  projecto 


'S 

u 


13. 
14.«  J 
15.0  ^ 
16.0 
17.*» 
18.0 
19.* 
20.O 
21. o 


Estado  maior  do  governador  general 

Corpos  das  diversas  armas 

Praças , 

Capitania  mór  das  Terras  Firmes. . . 

Aaditoria 

Hospital  militar 

Officiaes  em  commissâo 

Veteranos ^ 


Differença  para  mais . 


Orçamento 
de  1867-1868 


9494000 

68:389ií800 

350íí;000 

793^200 

12ií000 

1:228^740 

8:436!Í;(  KK) 

1:765^950 


81:924á;690 


Proposta 


88:170|^935 


Differenças 


Para  mais 


240^000  I 
79:948íí610  * 
350i^000 

l:228iô600 
4:176í;000 
2:227^1725 


ll:558ií810 

-»- 

-^- 

-^- 

461í;775 


12:020^585 


Para  iij*  uoa 


70ííá(K)0 
-A- 
-^- 

IJâOOO 

^140 

4:2G0â(JO0 


5:774*340 


6:246,^245 


Comparação  da  força  da  1.*  linha 


Corpos 

J 

Offi. 
ciaes 

2 

4 
20 
32 
18 

1 

77 

^.ctualmen 

Praças 
de  pret 

te 
Todos 

Corpos 

Offi. 
ciaes 

Proposts 

Praças 
de  pret 

Tfiãm 

Estado  maior  do  governador 
oreral 

78 
353 
608 

46 

2 

82 

373 

640 

18 

47 

Tres  batalhões  de  caçadores 
Commissoes 

57 

8 

1 

66 
66 

1:287 
46 

1:344 

8 

Artilheria 

Veteranos 

47 

Infanteria  n.*  1 

Abatendo  as  vacaturas  ou 
licenciados 

Infanteria  nos  districtos 

CommisBoes 

Veteranos 

Abatendo  as  vacaturas  ou  li- 
cencia.dos 

1:085 
233 

1:162 

233 
929 

1:333 
210 

1:399 
210 

Ficam 

Ficain  Pm  serviço 

77 

852 

1:123 

1:1^9 

Offioiaes 

de  pret 

-rx./w                       [  Para  mais.. 

11 

271 

Differeiiças....^*^*»^^; 

O  orçamento  de  1867-1868  importa  em 81:92  láfilK) 

A  proposta  é  de 88:17o^V>n5 

Ha  o  aagmento  de 6:24'>^ii45 

Orçamento  do  projecto 


Designaç&o  da  despesa 


ARTIGO  l.» 
Estado  maior  do  governador  geral 

Ajudantes  de  campo— gratificação,  a  120í>000  réis 


SomujA 
por  artigos 


UOíQOO 
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Bftta- 
IhÃú 


2*° 
IbSei 


4 

8 

l 
1 

1 
1 
1 
1 

4 

S 

4 

36 

360 
8 


435     853 


2 


2 
8 

ia 

8 

16 


Torto» 


3 
12 


12 

21 

3 

B 

1 

H 

3 

3 

3 

3 

1^2 

24 

12 

lUH 

l;OH(í 

24 
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Designação  da  despesa 


ARTIGO  2.« 
Tres  batalhões  de  caçadores 


Transporte. 


Tenente  coronel: 

Boldo 696^000 

Gratificação 300JÍ(X)0 

Forragem 36|í500 

Mftjoriia  : 

Soldo,  a  648^000  réis I:296ií000 

GrAtificação,  a  300^000  réis 600íí;000 

Forragem,  a  36^^500  réis 73|!000 

Ajudantes,  tenentes : 

Soldo,  a  336iíl000  réis 1:008^000 

li  ratificação,  a  GOiílOOO  réis 180^000 

Forragem,  a  36^1500  réis 10^500 

Quartéis  mestres,  tenentes 
Capitães : 


-soldo,  a336Jí000réis.. 


Soldo,  a  360^000  réis. 4:320^000 

Gratificação,  a  120^000  réis I:440ií000 


h2H7 


TBDimtes  —  soldo,  a  336i|i000  réis 

AlfeicEí  —soldo,  a  300^000  réis 

iíargentos  ajudantes  —  pret,  a  300  réis 

Sargentos  quartéis  mestres  —  pret,  a  240  réis 

Mestre  de  musica  —  pret,  a  900  réis 

Masicoi  —  pret,  a  350  réis 

Corneteiros  mores  —  pret,  a  120  réis 

Uaboa  de  corneteiros  —  pret,  a  100  réis 

Coro  ribeiros  — pret,  a  80  réis 

Espiíigíirdeiros  —  pret,  a  80  réis 

Primeiros  sargentos  —  pret,  a  160  réis 

Segundos  sargentos  —  pret,  a  120  réis 

FnrrieiB  —  pret,  a  100  réis 

Caboíi  —  pret,  a  80  réis 

Soldados  —  pret,  a  60  réis 

Corneteiros  —  pret,  a  70  réis 


1:032,^500 


1:969^000 


1:297*500 
1:008*000 


5:760*000 

4:032*000 

7:200*000 

328*500 

262*800 

328*500 

1:022*000 

131*400 

109*500 

87*600 

87*600 

700*800 

1:051*200 

438*000 

3:153*600 

23:652*000 

613*200 


Fardainentii  para  1:987  praças,  a  30  réis  diários 

PáD  para  l;2d7  praças,  a  40  réis  diários 

Entretenirjionto  de  armamento  e  correame,  a  2  réis  diários  por  praça. 

Azeite  para  luzes : 

Batiilhíto  de  caçadores  n.»  1 80*000 

Batalh;lo  de  caí.-adore8  n.»  2 80*000 

BatalbSo  de  caçadores  n.°  3 80*000 

Lenha  para  o  rancho : 

Batalliicí  de  caçadores  n.»  1 400*000 

liatalliíio  d<?  cavadores  n.°  2 120*000 

BatalIuTo  de  Cíiçadores  n.»  3  120*000 

Oratificaçãf)  aos  fí  artifíces,  a  120  réis  diários  em  200  dias  úteis. . . . 

Para  custoamento  de  camas  (manta  e  esteira),  para  1:287  praças, 

a  raaâo  de  ijôO  réis  por  praça  em  cada  anno 


14:092*650 

18:790*200 

939*510 


240*000 


640*000 
144*000 

836*550 


ARTIGO  3.» 

*  Officiaes  em  commissão 

Coronel  —  soldo 780*000 

Tenentes  coronéis  —  soldo,  a  696*000  réis 1:392*000 

Biajor  —  solíio  .   648*000 

Capitães  —  sioldo^  a  360*000  réis 720*000 

Tenentt^  —  Mddo 336*000 

Alferes  —  soldo. 300*000 


Somma 
por  artigot 


240*000 


89:948*640 


4:176*000 


\ 
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1 
1 
1 

6 

36 

1 


46 


Designaçio  da  despeut 


ARTIGO  4.<» 
Praças 


JVaiuporte, 


Como  está  na  tabeliã  (artigo  16.®). 


ARTIGO  5.» 
Capitania  das  Terras  Firmes 

A  verba  marcada  na  tabeliã  deve  passar  para  a  administração  civil . 

ARTIGO  6.» 
Auditoria 
A  verba  votada  ua  tabeliã  é  eliminada 


ARTIGO  7.0 
Hospital  militar 

Como  está  na  tabeliã  (artigo  19.®) 

ARTIGO  8.® 

Tenente :  Veteranos 

Soldo 216*000 

Gratificação 30*000 

Primeiro  sargento  —  pret,  a  220  réis 

Segando  sargento  —  pret,  a  140  réis - 

Furriel  —  pret,  a  120  réis 

Cabos  —  pret,  a  85  réis 

Soldados  —  pret,  a  65  réis. 

Cometeiro  —  pret,  a  95  réis 


Pão  para  46  praças. 
Lenha  e  azeite 


246*000 
80*300 
51*100 
43*800 
186*150 
854*100 
34*675 


671*600 
60*000 


Deduz-se  por  vacaturas  e  praças  licenciadas  nos  três  corpos 

Somma  a  despeza  do  plano . 


|irir«rltsaii 


^4:364*64(» 


,§50*000 


-*- 


-^i- 


lr528í*K*0 


2:2i>7l725 


98:l70a9a^í 
10:000*00{J 


88a70áí*M5 


CAPITULO  XIV 


índia 


ARTIGO  1. 


A  força  do  estado  maior  da  índia  comp3e-se  do  seguinte : 
1.°  Um  official  general; 
2.°  Corpo  de  engenheiros ; 
3.^  Um  regimento  de  artilheria; 
4.^  Um  batalhão  de  infanteria  de  linha ; 
5.^  Dois  batalhões  de  caçadores; 
6.^  Um  batalhão  de  caçadores  de  DamSo; 
7.^  Corpo  da  guarda  municipal; 
8.^  Of&ciaes  em  commissSo ; 

9.^  Os  governadores  de  praças  e  pontos  fortificados,  e  pessoal  do  respectivn»  eâtadu 
maior  e  dos  presídios; 

10.®  Officiaes  em  disponibilidade; 

SI 
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11.*  Officiaes  em  iDactívidade  temporária; 

12,'*  Os  T6teraQ08; 

IS,"*  Oê  officiaes  reformados, 

ARTIGO  2.'» 

? 

O  offioial  general  poderá  ser  empregado  nas  seguintes  conunissSes: 

Commando  do  corpo  de  engenheiros; 
•      Supremo  conselho  de  justiça  militar ; 

Inspecção  dos  corpos  g  dos  estíibelecimentos  militares  e  praças  de  guerra; 

Direcçlo  da  escola  militar; 

E,  alem  doestas,  quaesquer  outras  oommiseSes  núUtares  compatíveis  com  a  sua  gra- 
duação. 

O  offieial  general,  sendo  general  de  brigada,  poderá  reformar-se  no  posto  immediato, 
pelo  direito  constituidLi  pelas  leis  *^m  vigor,  quatro  annos  depois  de  ter  servido  n'aquelle 
posto,  sem  o  que  ficará  cóm  direito  somente  ao  vencimento  de  75^000  réis  (moeda  do 
pai^)  ou  250  xerafios  por  ]nez, 

ARTIGO  3.0 

Na  secretaria  do  governo  gemi  da  provinda  haverá  uma  repartição  dirigida  por  um 
ofEcial  superior j  escolhido  pelo  gíwernador  geral. 

Esta  repartição  militar  será  composta  de  um  sub-chefe,  que  será  oapitfio  ou  subal- 
terno, e  dos  amanuenees  que  forem  necessários  ao  serviço  militar  da  mesma  repartição. 

ARTIGO  4.0 

O  corpo  de  engenheiros  comp5e-se  dos  seguintes  offioiaes^  o  mais  graduado  dos 
quaeii  aerá  o  commandante  : 

Coronel  ou  tenente  coronel  ,.-.,,*. , 1 

Major.  ,,,,,,*.-..*,*,.,..--•- 1 

Capitães 4 

Tenentes  ,,,.-..*•....-,.... 4 

TndoS.^ 10 

ARTIGO  5.0 

Fica  supprimido  o  posto  dt>  segundo  tenente  n^esta  arma,  e  serSo  admittidos  no  qua- 
dro d^ella  os  primeiros  ou  segundos  tenentes  de  artilheria  e  os  tenentes  ou  alferes  de  in- 
fanteria  eom  o  respectivo  curso  da  tíscola  militar,  quando  se  dê  nos  candidatos  a  circum- 
atancia  de  terem  dois  annoa  de  serviço  como  officiaes,  preferindo  os  que  tiverem  obtido 
ãs  habilitações  exigidas  por  lei  em  rnais  antiga  data. 

ARTIGO  6.0 

Os  oflBciaes  do  corpo  de  engenheiros  serão  empregados  na  direcção  da  academia  mi- 
litar, na  direcçíLo  de  trabalhas  relativos  á  fortificação  permanente  ou  de  campanha,  na 
construoção  e  reedíficaçSíj  dos  edifícios  militares,  na  direcção  das  estradas  e  obras  publi- 
cas, no  levantamento  de  plantas  e  cartas  geographicas,  em  trabalhos  geodésicos,  em  for- 
mularem projectos  e  plantas,  ^m  memorias  militares,  e  alem  d'estes  em  todos  os  traba- 
lhos do  serviço  que  tenham  relaçuo  com  os  seus  conhecimentos  scientificos. 

ARTIGO  7.0 

Artilheria 

O  regimento  de  artilheria  ó  composto  de  um  estado  maior  e  menor  e  de  seis  bar 
terias- 
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§.1.^  CompoAÍçSo  do  eatado  maior  emesMc: 


Coronel  ou  tenente  coronel 

Major 

Ajudante- 

Quartel  meetre 

GirurgiSo  mór 

Gapeliao* 

Sargento  ajudante 

Sai;gfinto  quartel  mestre . . . 

Corneteiro  mór 

Cabo  de  corneteiros 

Artifíces 


Todos , .       12 

§  2.^  ComposiçSo  de  uma  bateria: 

Capitão .*...*,  1 

Primeiro  tenente , .  1 

Segundos  tenentes 2 

BHmeiro  sargento , , .  1 

Segundos  sargentos 2 

Furriel 1 

Cabos 10 

Soldados 60 

Corneteiros , . .  2 

Todos 80 

§  3.^  Recapitulação  da  força  do  regimento  de  artilheria: 

Estado   maior  e  menor 12 

Seis'  ba -terias,  a  80  praças ,     480 

Todos 492 

Os  offieiaes  de  artilheria,  alem  do  serviço  do  regimento,  poderSo  ser  empregados  na 
escola  militar,  na  escola  pratica,  nas  inspecções  e  inventários  de  material  de  guerra,  e 
em  quaesquer  commissSes  em  que  pelos  seus  conhecimentos  possam  ser  úteis  ao  serviço 
militar  do  estado. 

ARTIGO  8.<» 
Infantería 

A  força  de  infanteria  compSe-se  de  um  batalhSo  de  infa^teria  de  linha  com  um  ea- 
tado maior  e  menor  e  seis  companhias,  e  três  batalhões  de  caçadores  com  um  estado 
maior  e  menor  e  quatro  companhias  cada  batalhSo,  e  corpo  da  guarda  municipal,  da  ma- 
neira seguinte: 

§  1.^  Composição  do  batalhSo  de  infanteria: 

Betado  maior  e  menor 

Coronel  ou  tenente  coronel • . 

Major 

Ajudante • 

Quartel  mestre ,  - 

Cirurgião  ajudante 

Capellâo 


Somma. 
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Sargento  ajudante ,---,, 
Sargento  quartel  mestre « 
Mestre  de  musica. . .... 

Músicos .  •  * 


Tambor  mór* . . ,  - 

Cabo  de  tambores 
Artífices 


Transporte. 


Todos. 


6 
1 

1 
1 
8 
1 
1 
2 


21 


§  2,"  CompoiíçSo  de  nma  companhia: 


Capitão  -*,,..-,*. 
Tenente  _*.....*.-, 

Alferes  . , 

Primeiro  sargento . , , 
Segundos  sargentas , 
Farriel  .,.,...-... 


Caboã,«. .  •. 

Soldados , 

Corneteiros  ou  tambores 


1 
1 
1 
1 
2 
1 

10 

60 

2 


Todos. 


79 


§  3-^  Recapítulaçlo  da  força  do  batalhSo  de  infanteria: 

Estado  maior  e  menor 21 

Seis  companhias,  a  79  praças . , 474 

Todos 495 


§  4-**  O  commandante  do  batalhSo  de  infanteria  é  auctorisado  a  tirar  uma  ou  duas 
praças  por  compauliía  para  servirem  na  musica. 

ARTIGO  9.» 

Um  batalhíio  de  caçadoreb  compoe-se  de  um  estado  maior  e  menor  e  quatro  com- 
panhias* 

§  1,'*  Composição  do  estado  maior  e  menor: 


Coronel  ou  tenente  coronel. 
Major 

Ajudante 


Quartel  mestre  . . . 
Cirurgião  mór .  >  * . 
Cirtirgiao  ajudante 
Gapellão , 


Sargento  ajudante 

Sargento  quartel  mestre . 

Corneteiro  mor 

Cabo  de  corneteiros . . . , 
Artífices ,  * , . 


Todos 13 
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§  2.®  Composição  de  uma  companhia: 

CapítSo • 

Tenente 

Alferes 

Frân^ro  sargento * . 

Segundos  sargentos 

Furriel 

Cabos li 

Soldados 1*0 

Corneteiros 2 

Todos im 

§  3.®  RecapituIaçSo  da  força  de  um  batalhão  de  caçadores: 

Estado  maior  e  menor '. 13 

Quatro  companhias,  a  109  praças 436 

Todos 440 

O  segundo  batalhão  de  caçadores: 

Estado  maior  e  menor 1 H 

Quatro  companhias,  a  109  praças 4M 

Todos 449 

ARTIGO  X0.« 

O  corpo  da  guarda  municipal  de  Nova  Goa  comp3e-se  de  um  estado  maior  e  meuor 
e  de  quatro  companhias. 

§  1.®  Composição  do  estado  maior  e  menor: 

Coronel  ou  tenente  coronel,  commandante 

Ajudante 

Quartel  mestre 

Sargento  ajudante , 

Sargento  quartel  mestre , 

Corneteiro  mor 

Cabo  de  corneteiros 

Artifices 2 

Todos í^ 


§  2.®  Composição  de  uma  companhia: 

Capitão ] 

Tenente 1 

Alferes ] 

P^rimeiro  sargento 1 

Segundos  sargentos ,  2 

Furriel 1 

Cabos 10 

Soldados 82 

Corneteiros 2 

Todos 10] 
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§  3/  Rõcapitutãçfto  da  força  do  corpo  da*^iiáutdA«aai]nieipal> de*. Kova  Goa: 

Estado  maior  e  menor • -  *  _  9 

Quatro  companhia^j  a  101  praças 404 

Todos ■  413 

ARTIGO  ll.« 
Batalhão  de  caçadores- de  Damão 

O  batalhSio  de  caçadores  de  Damfto  compõe-se  de  um  estado  maior  e  meaor  a  qua^ 

tro  compauhiaB. 

§  1.^  Compoâiç.^  do  estado  maior  e  menor: 

Major^  eoramcaridaute * .  •  - .  1 

Ajudante  .....*. • , .  l 

Quartel  nieatre _ ,  1 

CapellSõ  *  - , -  1 

Sargento  ajudante • . , ,  1 

Sargento  quartel  mestre 1 

Comettíiro  mór- . , 1 

Cabo  de  corneteiros ,,,..,..,  1 

Artífices  ...,.,.,. , . ,  > 2 

Todos - . ,  10 

§  2.^  Composição  de  uma  companhia: 

Capitão .._,...,.. 1 

Tenente * * 1 

Alferes , , - ,  -  - . .  1 

Primeiro  sargeuto 1 

Segundos  sargentos 2 

Furriel •  1 

Caboa , 10 

SoldaduB » * , 90 

Corneteiros  ..,.,,... • ,  ,  2 

Todos ,,....  -10? 

§  3,^  Recapitulaçâo  da  força  do  batalhão  de  Damão : 

Estado  maior  e  m<3aoT • 10 

Quatro  eompaniiias,  a  109  praças ..*-,. 436 

Todos 446 

ARTIGO  12.° 
RecapitulaçSo  da  força  de  infanteria  e  caçadores  do  estado  da  índia: 

Um  batíillmi>  de  infaríteria 496 

DoÍ3  batallulea  Je  caçadores,  a  449  praças 898 

Corpo  da  g-iiard.i  municipal 413 

Batalli,^o  de  t-aj^adores  de  DamSo - 446 

Todos 2:253 

ARTIGO  13.» 
A  compra  o  entretenimento  dos  instrumentos  músicos  e  bellicos  será  feita  por  conta 
âm  mfissa  dos  3  i'óis  diários^  destinada  para  entretenimento  dos  artigos  de  eqnípRUieiito 
das  praças*  do  pret  dos  corpos,  do  armamento  e  correame,  pequenas  reparações  e  limpeza 
doâ  quartéis^  deixando  de  ser  abonada  aos  corpos  a  verba  que  para  aquelle  fim  lhes  es- 
tava arbitrada  no  orçamento  em  vigor. 
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ARTiÔO  lé.«  ' 

Qaarteis  dos  corpos 

Os  quartéis  dos  corpos  devem  ser  nas  seguintes  localidades:  •uf  ' 

Regimento  de  artilheria  e  guarda  municipal,  Nova  Goa ; 

BatalhSo  de  infanteria  n.^  1,  Pondá; 

BatalhSo  de  caçadores  n.^  2,  Mapuçá ; 

BatalhSo  de  caçadores  n.^  3,  DamXo.  t 

ARTIGO  15,» 

Praças  de  guarra 

O  governo  mandará  proceder  á  classificaçSo  das  praças,  fortalezas,  fortes  e  poBtos 
militares  que  guarnecem  o  estado  da  índia,  attendendo  á  sua  importância  derivada  da 
BtRr-força,  situação  e  outras  circumstancias,  declarando  as  fortalezas  ou  praças  que  se 
devem  conservar  artilhadas  e  as  que  devam  ser  abandonadas  por  nfio  terem  importância 
militar.  As  primeiras  serRo  divididas  em  praças  de  1.*  e  2.*  ordem.  As  de  1.*  ordem  de- 
vem ter  um  estado  maior  composto  de  um  governador,  um  major  de  praça,  um  ajudante 
e  um  almoxarife. 

As  de  2.*  ordem  terão  apenas  um  cpmmandante  ou  governador  e  um  almoxarife- 
Nas  de  1.*  ordem  os  oflSciaes  em  commissfto  do  estado  maior  terão  accesso.  Nas  de 
2.*  ordem  será  o  commando  dado  a  ofEciaes  sem  accesso  e  de  graduação  correspondente 
á  importância  relativa  das  mesmas  praças  de  guerra. 

AÍRTÍG016.O 

Presídios 

Os  presídios  militares  terão  um  commandante,  subordinado  ao  governador  da  praça 
em  que  estiverem  estabelecidos,  que  será  tirado  das  classes  sem  accesso. 

Os  commandantes  dos  presidies  vencerSo  a  gratificação  de  200  xerafins  auauaeã. 

ARTIGO  17.0 

Serviço  de  saúde 

O  serviço  de  saúde  da  força  militar  será  desempenhado,  nos  corpos  onde  n.^u  híija 
facultativos  militares,  pelos  do  quadro  de  saúde  do  estado,  segundo  os  regulamentas  es- 
tabelecidos. 

ARTIGO  18.0 

Veteranos 

Os  veteranos  ser&o  organisados  em  duas  companhias  da  maneira  seguinte : 
§  1.®  Composição  da  companhia  de  veteranos  estacionada  em  Goa: 

Capitão 1 

Tenente 1 

Alferes 1 

Primeiro  sargento 1 

Segundos  sargentos 2 

Furriel 1 

Cabos 10 

Soldados 100 

Todos -     117 

§  2.®  Composição  da  companhia  de  veteranos  das  praças  do  norte,  estacionada  em 
Damão  ou  Diu,  conforme  o  governador  geral  julgar  mais  conveniente : 

Capitão -  1 

Tenente 1 

Alferes 1 

Primeiro  sargento 1 

Somma 4 
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Traruparie *,  4 

Segundos  sargentos 2 

FarríeL ., -  * .  1 

Cabas. 6 

Soldado» 60 

Corneteiros  ou  tambores ^ 2 

Todos - .  -  -       75 

§  3.°  RecapituIaçSo  da  força  das  companhias  de  veteranos : 

Officiaes , -         6 

Praças  de  pret. . . « 188 

Todos ' 194 

§  4."  As  praças  de  pret  que  excederem  os  quadros  acima  designados  serão  coú&i- 
deradas  como  addidas  a  qualquer  das  companhias  que  for  mais  conveniente. 

§  5-*  Os  officiaes  inferiores  que  responderem  por  companhia  vencerão  o  pret  comu 
se  estivessem  nos  quadros  dos  corpos. 

ARTIGO  19.» 

Oíficiaes  reformados 

Os  officiaes  reformados  poderão  ser  empregados  em  serviços  passivos,  compativeijâ 
ct>m  a»  suas  forças  physicas,  taes  como  praças  de  segunda  ordem,  casemeiros,  presidiou, 
companhias  de  veteranos  e  outros. 

ARTIGO  20.» 

Districtos  militares 

Os  districtos  militares  serSo  fixados  convenientemente  pelo  governador  geralj  re- 
caindoy  sempre  que  seja  possivel,  o  commando  d'esses  districtos  nos  officiaes  que  com* 
mandarem  os  corpos  n^elles  residentes. 

ARTIGO  21.<» 
Disposições  geraes 

§  1,"  Todos  08  corpos  e  estabelecimentos  militares  serão  inspeccionados  periódica- 
infante.  Os  officiaes  encarregados  doeste  serviço  receberão  do  governador  geral  os  regu 
lamentos  e  iustrucçSes  pelas  quaes  se  devam  dirigir  nas  inspecçòes  que  íhes  forem  in 
cumbida^, 

§  2."  Sendo  o  posto  de  general  de  brigada  o  immediato  ao  de  coronel,  será  em  ge- 
neralas de  brigada  que  os  coronéis  poderão  obter  a  reforma,  quando  as  leis  em  vigor  so- 
bre o  assumptu  lhes  garantam  esta  vantagem,  com  o  soldo  de  75^000  réis^  moeda  fraca^ 
ou  250  xeríifins  mensalmente,  uma  vez  que  tenham  servida  três  annos  effectivamente  jit> 
posto  de  coronel  >  e  estejam  nas  mesmas  circumstancias  marcadas  nas  leis  em  vigor,  ou 
quando  âejam  julgados  incapazes  de  serviço  activo  por  uma  junta  militar  de  saúde. 

ARTIGO  22.0 

Os  officiaes  de  engenheiros,  os  de  artilheria  e  os  dos  outros  corpos  vencerão  o9  sol 
dos  pela  tabeliã  o/  3. 

As  gratificaçííes  a  que  estes  officiaes  têem  actualmente  direito,  segundo  as  leis  e  re 
gulamentos  em  vigor,  continuarSo  a  ser  abonadas  do  mesmo  modo  como  até  agora. 

ARTIGO  28.0 
Os  officiaes  do  regimento  de  artilheria  vencerão  as  gratificações  designadas  na  ta- 
btfUa  n.^  3- 

ARTIGO  24.0 

Os  fífficiaes  reformados  empregados  em  casemeiros  vencerão  as  gratificações  desi- 
gnadas nu  tabeliã  n.®  3. 

ARTIGO  2õ.* 

A  mgbilia  dos  quartéis  cessa  de  fazer  carga  aos  corpos  e  de  pertencer-lhes. 
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Um  regulamento  especial  determinará  o  modo  pelo  qual  os  aquartelamentos  t^ytejam 
sempre  providos  do  necessário. 

ARTIGO  26.« 

Fica  extinto  o  posto  de  brigadeiro  e  a  respectiva  graduação. 

Os  officiaes  e  officiaes  inferiores  que  excederem  os  quadros  dos  corpos  dnsignados 
ii'esta  organisaçSo  ficarão  supranumerários,  para  entrarem  nas  vacaturas  que  occorrerem 
nos  respectivos  quadros. 

Os  officiaes  do  corpo  de  engenheiros  gosarão  de  todas  as  vantagens  que  lhe«  í^ão  con- 
cedidas pelo  regulamento  provisional  de  1812,  com  as  alteraçSes  subsequentemente  feitas 
nas  ordens  do  dia  do  exercito  de  Portugal.  Nunca  vencerão  mais  de  uma  gratitícaí;ao, 
ainda  que  estejam  empregados  em  differentes  commissoes. 

Haverá  no  regimento  de  artilheria  uma  escola  pratica  do  serviço  de  artilheria,  de- 
baixo da  direcção  dos  officiaes  que  para  isso  forem  nomeados  pelo  governador  geral.  To- 
dos os  annos  se  farão  exercícios  de  experiência,  pai\a  que  todas  as  praças  adquiraoi  jjer- 
feita  instrucção  em  toda  a  espécie  de  tjerviço  próprio  de  artilheria. 

Ficam  em  vigor  todas  as  disposições  e  regulamentos  militares  que  actualmente  estrio 
em  execução  no  estado  da  índia,  e  que  não  forem  revogados  ou  alterados  por  alguma 
das  disposições  da  presente  organisação. 

ESTADO  DA  ÍNDIA 

Comparação  do  orçamento  de  1867-1868  com  o  do  projecto 


Confonne  o  orçamento  <lc  1867-18G9 

Conforme  a  proposta 

Differença  para  menos 

N.  B.  !No  futuro  hadc  haver  mais  a  economia  resultante  dos 
officiaes  (|ae  ficam  a^ora  addidos 

EcouomiiK  para  o  futuro 


Xcraflns 


1.429:364 
J^200:992 

228:372 
99:780 


328:152 


Tangas 

Kéis 

4 

1 

Oõ 
21 

2 

0 

44 

00 
44 

2 

Jtõiâ  inrifs 


228:t>9B5-ni 
2íi2:lf>8á77:í 

;íC;5aí»iS2>9S 
ir):9(>4âS<)0 


Comparação  da  força  de  1.*  linha 


Corpos 


Estado  maior 

Engenheiros 

Regimento  de  artilheria  . . 
Dois  batalhões  de  infan teria 
Dois  batalhões  de  caçadores 

(ruarda  municipal 

Companhias   de   caçadores 

de  Damão  e  Diu 

Addidos    e  diversas   com- 


missoes . 


Abatendo  as  vacaturas 
licenciados 


Ficam  . 


Actualmouf 

c 
Todos 

Officiaes 

Praças 

de  pret 

7 

7 

13 

_ 

13 

39 

614 

653 

62 

1:280 

1:342 

50 

1:188 

1:188 

16 

398 

414 

16 

477 

493 

69 

- 

69 

272 

3:957 

4:229 

- 

1:319 

1:319 

272 

2:638 

2:910 

Corpos 


Estado  maior 

En^íenheiros 

Regimento  de  artilheria..  . 
Um  batalhão  de  infanteria 
Três  batalhões  de  caçadores 

Guarda  municipal 

Addidos   e    diversas  com- 


Abatendo  as  vacaturas  ou 
licenciados 


Picam. 


Proposta 

Officiaes 

Praçn-i  , 

de  pret 

6 

10 

- 

30 

Am 

24 

471 

53 

1:29(^ 

15 

398  ; 

72 

2:6:il 

210 

_ 

1 
873 

210 

1:748 

Todo* 
lU 

492 

495 

1:;M3 

4i;j 

12 
li:8ai 

873 
1:958 


DiÔcrenças  para  menos 


Officiars 


62  890 
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Orçamento  do  projecto 
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PARTE  1.* 

Estado  maior  e  corpos  das  differentes  armas 

ARTIGO  l.o 

General  de  brigada :  ^»****°  °^^^^ 

Soldo 576Í0OO 

Gratificação 3204000 

Forragem ^^^^^^Q    1:057^280 

Major,  chefe  do  expediente  militar  da  secretaria  do  governo  geral  (a) 
—  soldo 432)1000 

Capitão,  sub-chefe  do  expediente  militar  da  secretaria  do  governo 
geral  (6)  —  soldo 230.^400 

Alferes  com  conhecimento  da  liugua  marata. 192^000 

Capitão,  ajudante  de  campo  do  governador  geral : 

Soldo 230í;400 

Gratificação G4Í5000        2945400 

Alferes,  ajudante  de  campo  do  governador  geral : 

Soldo  1925000 

Gratificação (iUm       256^000 

ARTIGO  2.0 

Coronel  •  Corpo  de  engenheiros 

Soldo 518^400 

Gratificação 256^000 

^orriigem ^0^640       ^r^^ç^^ 

Major ; 

Soldo 432Í000 

Gratificação 204^800 

Forragem m^diO       717^440 

Capitães : 

Soldo 92U600 

Gratificação 768)|;(XX) 

F«"-*g«™ ^^^^^^^0    2:012^160 

Tenentes : 

Soldo 844^800 

Gratificação 640^000 

Forragem ^22^5G()    1.807^300 

ARTIGO  3.» 

Coronel  •  Regimento  de  artilhería 

Soldo 518i^400 

Gratificação 256*000 

Forragem ^^^^^^       855^040 

Major : 

Soldo 432í5000 

Gratificação 160íÍ00O 

Forragem 80<g640       672*640 

Ajudante  (sendo  primeiro  tenente) : 

Soldo 21U200 

Gratificação 64ijl000 

F^^agem ^^<^Q       355^840 

l:883i^520 
(a)  O  major  chefe  da  secçAo  militar  da  secretaria  do  governo  gorai,  vence  a  gratlfi- 

caçio  o  forragem  pelo  expediente. 
[h)  O  capitio  fub-chefe  da  secç&o  militar  da  secretaria  do  governo  geral,  vence  a  gra- 

tificaçJU)  e  fotrae^am  pelo  expediente. 
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Designação  da  despeza 


Transporte 1 :883iíl520 

Quartel  mestre  —  soldo 211*200 

Ciruríriâo  mor  —  soldo 230ÍÍ400 

Capellào  —  soldo 192*000 

Capitães : 

Soldo 1  ;382*400 

Gratificação 768*000  2*150*400 

Primeiros  tenentes : 

Soldo 1:267*200 

Gratificação 384*000    -  .651  ^200 

Segundos  tenentes : 

Soldo 2:304*000 

Gratificação. . .    384*000    0-688*000 

9:006*720 

Sargento  ajudante  —  pret 61*320 

Sargento  quartel  mestre  —  pret 49*640 

Corneteiro  mór  — pret 37*906 

Cabo  de  corneteiros  —  pret 28*226 

Artifices  —  pret 36^988 

Primeiros  sargentos  —  pret 251*120 

Segundos  sargentos  —  pret 455*520 

Furriéis  —  pret 157*680 

Cabos  —  pret 1 :  343*2(K) 

Soldados  —  pret 5:956*800 

Corneteiros  —  pret 292*000    ^.riqa^qo 

Pâo  para  462  praças 7:194*880 

Azeite  para  luzes 93*334 

Compra  e  entretenimento  de  instrumentos  músicos  e  bellicos,  repai*a- 
çoes  ordinárias  e  limpeza  dos  quartéis,  compra  de  cambolins,  ar- 
ranjos de  camas  e  concertos  de  armamento,  correame  e  equipa- 
mento para  462  praças 269*808 

25:235*142 
Dcduz-se  a  importância  dos  vencimentos  da  terça  parte  da  força  de 
cabos  e  soldados 4:695*360 

ARTIGO  4.» 

Coronel  •  Batalhão  de  infantaria  n.°  1 

Soldo 518*400 

Gratificação 192*000 

Forrageui 80*640       791^040 

Major : 

Soldo 432*000 

Fon-agem __80*640       512^6^0 

Ajudante  (sendo  alferes) : 

Soldo ; 192*000 

Gratificação 32*000 

Forragem ^^^^Q       304*640 

Quartel  mestre  —  soldo 211*200 

Cirurgião  ajudante  —  soldo 211*200 

Capellão  —  soldo 192*900 

Capitães : 

Soldo 1:382*400 

Gratificação 384*000  1 .7^64400 

Tenentes  —  soldo 1 :267*200 

Alferes  — soldo 1:152*000 

6:408*320 

Sargento  ajudante  —  pret 61*320 

Sargento  quartel  mestre  —  pret 49*640 

110*960    6:408*320 


Somma 
por  artigos 


7:854*080 


20:530*782 


28:393*862 
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Dcsiguação  da  dcspezft 
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Transporte 110^960    G:408A320 

Mestre  de  musica  —  pret. 73ji000 

Ma&icos  —  pret 428ií260 

Tambor  mor  ~  pret 26^280 

Cabo  de  tíimborea  —  pret 22^387 

Artífices  —  ]iret 36,5988 

Primoirog  Êurgentos  —  pret 204s5400 

Seguiidoi  sargentos  —  pret 4 315^360 

Fumeis  —  pret , 134â320 

Cabos  —  pret 1:109)^600 

Soldados  —  pr«t 5:256^1000 

CorDeteiros  ou  tanib^ires  —  pret 292X000      y  .009  ^r^r^r 

Pâo  para  471  praças 7;í^Hrí^040 

Áíeite  para  luzes, , , ,  - ITí^sS^Tf^ 

l'ara  compra  e  entretenimento  de  instrumentos  músicos  c  bellicos, 
reparações  ordinárias  e  limpeza  dos  quartéis,  compra  de  cambolins 
e  arranjos  de  camas,  concertos  de  armamento,  correame  e  equipa- 
mento parn  471  praças 2755065 

:72:22HMÍJ5 

rondiicçao  de  soldot^,  prctíf  e  mais  vencimentos 2(yé'H0 

Deduj5-so  a  importância  dos  vencimentos  da  terça  parte  da  força  de 
cabos  c  soldados draHâ^.^^í)! 


ARTIGO  5.» 

Batalhões  de  caçadores  n.^"'  1  e  2 
Tenentes  coronéis  r 

Soldo 92U600 

Gratifieaçào.  . 320)^000 

Forratrem. , . , 161^^280 

Majores  : 

Soldo 864,5000 

Forragem 161^280 

Ajudante  (sendo  tenente): 

Soldo 211,^200 

Gratificação 32ÍÍ000 

Fonagcrn. 80^1640 

Ajudante  (sendo  alferes) : 

Soldo  ..,.,., 192Í1000 

Clratificaçào 32^000 

Forragem, 80í5640 

Qnarteia  mestrea  —  soldo 

Cirurgiõe»  mores  —  soldo 

Cirnrf!^ iões  ajudantes  —  soldo 

Capellâes  —  soldo 

Capitães  ; 

Soldo ,....,., 1:843^200 

Gvatífica^Mlo. 512ií000 

Tenentes  —  ííoldo 

Alferes  —  soldo  . . . , 


l;4024B8í) 
l:025ií2S0 

323ÍSS.10 


ÍKí4i640 
42:i£lD0 
4ii0^i^U0 
422Í4ÍK1 
384iSaií) 


2:355*200 
liOmí^^jUO 
l:5?í(J^0Oíf 


Sargentos  iijndantcs  —  pret 122ÍÍ640 

Sargentas  quartéis  mestres  — pret 99í!280 

Corneteiros  inórm  -^  pret 52í»560 

Cabo»  de  corneteiroB  —  pret 44i^950 

Artífices  — pret 73^960 

Primeiros  sargeotoa  —  pret 272ií510 

Segundoa  sargentos  ^  pret 420ji480 

Fun-ieis  —  pret. . , 179íj5080 

Cabos  —pret 1:479*340 


10:327*040 


Ííír*inii5.i 


íí7:393*8G2 


17:842^  GO  1 


2:744*700  Ui:níi7M^0  {     4í;:SÍ31j^463 


Digitized  by 


Google 


653 


!24 

720 
16 

mi 


15 

1 
1 
1 
1 
2 
4 
8 
4 
40 
300 
8 

430 


Dcsign&çSo  da  despeza 


Transporte 2:744ií800  10:327í;040 

Soldados  —  pret 10:512ijS;000 

Corneteiros  —  pret 336jií000  13.5921800 

Pâo  para  860  praçoa 13:393jí0fí8 

Azeite  para  luzes * 300j£»760 

Para  compra  e  entretenimento  de  instramentos  músicos  e  bellicos, 
reparações  ordinárias  e  limpeza  dos  quartéis,  compra  de  cambolius, 
arranjos  de  camas,  concertos  de  armamento,  coiTcamc  c  equipa- 
mento para  860  praças 502^240 

Conducçào  de  soldos,  prcts  c  mais  vencimentos 52^480 


38:168^388 
Deduz-se  a  importância  do  vencimento  da  terça  parte  da  força  de 
cabos  e  soldados 8:305íí776 


Major : 

Soldo 

Augmento  de  20  por  cento 

Gratificação 

Forragem 

Ajudante  (sendo  »ltcres) : 

Soldo 

Augmento  de  25  por  cento 

Gratiiicaçilo 

Forragem 

Quartel  mestre : 

Soldo 

Augmento  de  25  por  cento 

Capitães : 

Soldo 

Augmento  de  25  por  cento 
Gratificação 

Tenentes : 

Soldo 

Augmento  de  25  por  cento 

Alferes : 

Soldo 

Augmento  de  25  por  cento 


ARTIGO  6.» 
Batalhão  de  caçadores  n.*  3  de  Damão 


432^000 

1084000 

160^000 

80;§640 


192^000 
48j5000 
32i^000 
80i«;640 


211Í1200 
52*800 


921*600 
230*400 
256*000 


844*800 
211*200 


768*000 
192*000 


780*640 

352*640 
264^000 

:408*000 
:056*000 
960*000 


4:821*280 


Sargento  ajudante  —  pret 61*320 

Sargento  quartel  mestre  —  pret 49*640 

Corneteiro  mór  —  pret 26*280 

Cabo  de  corneteiros  —  pret 22*383 

Artifices — pret 36*987 

Primeiros  sargentos  —  pret 136*260 

Segundos  sargentos  —  pret 210*240 

Furriéis  —  pret 89*540 

Cabos—  pret 739*730 

Soldados  —  pret 5:256*000 

Corneteiros  —  pret 194*660 

Pão  para  430  praças 

Azeite  para  luzes ^ • .  •  • 

Para  compra  de  instrumentos  músicos  e  bellicos,  reparações  ordiná- 
rias e  limpeza  dos  quartéis,  compra  de  cambolins,  arranjos  de  ca- 
mas, concertos  de  armamento,  correame  e  equipamento  para  430 
praças 


6:823*040 

6:696*528 

ir)0*37() 


251*120 


Deduz-se  a  importância  dos  vencimentos  da  tei'ça  parte  da  força  de 
cabos  e  soldados 


18:742*338 
4:152*880 


Homma 
por  artigos 


46:236*463 


29:862*612 


14:589*458 


90:688*533 
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Designação  da  despesa 
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Transporte  ..*.-.,, 
ARTIGO  ?.• 

Corpo  da  guarda  municipal 
Coronel : 

Soldo., 518*400 

Grntitícaçào 192*000 

Forragem 80*640        ^^^  ^^^ 

AjudftDtíí  (seodo  tenente) : 

Solúú , 211*200 

Gratificação 32*000 

Forragem 80*640       323ái840 

Qanrtel  meetre  —  soldo 211*200 

Capitães  ; 

Soldo 921*600 

Gratificação 256*000  i  .177  a{}()0 

Teneutíss  —  soldo 8445&ÍÍ0Ô 

Alferes  —  Boldo 768áO0O 

4:110*480 

Sarg^mto  ajudíinte  —  pret 61*320 

Bargeoto  quartel  mestre  —  pret 49*640 

ConietGiro  mór  —  pret 26*280 

Cabo  de  corneteiros  —  pret 22*383 

Artifieert  —  pret 36*987 

Primeiros  sargentos  —  pret 136*260 

Segimdoa  fiargeíitos  —  pret 210*240 

Fiirrieifl  —  pret. 89*540 

Cabos  —  pret 739*730 

Soldador  ^  pret 4:788*800 

Cornoteiroa  —  prot 194*660    g.355 ig^Q 

Pâo  para  398  praças 6:198*280 

Aztíite  para  luzes 140*160 

Para  compra  íí  í-ntretenimento  de  instrumentos  músicos  e  bellicos, 
reparaçõcta  ordinárias  e  limpeza  dos  quartéis,  compra  de  cambolins, 
arraMJQB  de  eamas,  concertos  de  armamento,  correame  e  equipa- 
mento para  3lirt  praças 232*360 

G  ratideaçào  ao  capellão  do  regimento  de  artilheria  para  ouvir  do 

confiasâo  aa  praças  doesto  corpo 32*000 


SoiDiua 


90^683*533 


ARTIGO  8.« 

OfiíeiaBã  qtie  excedem  o  quadro  dos  corpos  e  que  fícam  addidos: 
Engenhe  ri  a : 

Majores  —  soldo 864*000 

Segundo  tenente  —  soldo 192*000    ^  .qj.  g  c/vaq 

Artilheria: 

Major  —  soldo 432*000 

Ciipitftes  —  soldo 460*800 

Priuieiroa  tenentes  —  soldo 633*600 

Segundos  tenentes  —  soldo 1:152*000    o.g-^ciiioo 

Infantaria  : 

Coronel  —  soldo 518*400 

Capitaea  —  soldo 2:995*200 

Tejiontea—  soldo 3:379*200 

Alferes  ^  soUío 4:032*000 

Capellâo  —  soldo 192*000 

Cirar^jt>es  mures  —  soldo 691*200 

Cirurgiães  ajudantes  —  soldo 422*400  12-230*400 


17;075J120 


15:%4*800 


123:728*453 


Digitized  by 


Google 


r 


655 


2 
4 
2 
16 
160 
4 

188 


Deaignaçio  da  despeza 


Transporte 

ARTIGO  9.» 

Daas  companhias  de  veteranos 
CapitSes : 

Soldo 307  íí  200 

Gratificação 04^000       371^000 

Tenentes  —  soldo 230ií  400 

Alferes  —  soldo 1925000 

793)^600 

Primeiros  sargentos  —  pret 66ÍÍ960 

Segundos  sargentos  —pret 102j5784 

Furriéis  ~  pret 43^600 

Cabos  —  pret 286Í1544 

Soldados  —  pret 2:242)^560 

Tambores  ou  corneteiros  —  pret 94i^992    2*8375440 

Piío  para  188  praças 2:927,2776 

Gratificação  a  2  primeiros  sargentos,  a  20  réis  diários 7 1^776 

Azeite  pai*a  luzes 1856í58 


123:728J-15a 


ti:iJW^>52^íH 


I5ih31^^;3íí 


Reduzida  a  serafins  esta  somma  resulta  814:460-4-05 


Designaç&o  daMespexa 

Somma  da  tabeliã 

Proposta 

Auffmiml'j 

PARTE  2.* 
Outras  despesas 

ARTIGO  10.« 
Governo  e  commandos  de  praças • 

9:51411880 
2:662ií880 

9:864^320 
2:874í;080 

ÍJ49M40 

Aguada,  Damão  e  Dia 

Augmento  a : 
1  Tenente  coronel 61iS440 

1  Major 57i^600 

2  Capitães 61*440 

3  Tenentes 84á»480 

1  Cirurgião  mór 305720 

1  Capellâo 251600 

1  Quartel  mestre 28^160 

ARTIGO  11.0 
Commando  das  províncias  .  • 

211^2<K> 

Augmento  a  : 

2  Tenentes  coronéis 122^880 

1  Major 57^600 

1  Capitão 30j^720 

12:177íí760 

12:738í!400 

imí^m^ 
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Deílfuaçlo  da  ilojipeKa 


Transporte, 


ARTIGO  12.^ 
Eatabel*'cunciit03  de  inatrucçílo . . 


Escola  mathamadca  e  militar 

Augiíicnto  a  : 

3  Corooeia  .,..,, , 20U3G() 

1  Tenente  coronel  , 61ig440 

J  Capitães , 6U440 

3  Tenentes  .-,..,.. 84^480 


ARTIGO  iny 


Supremo  conselho  de  justiça  militar 

Au^monto  a : 

1  Coronel , 69ÍÍ120 

3  Tenentes  coronéis ,....*.., 184j$320 

2  >[ajorea 115,?2(X) 

AETIOO  14.^ 
Repartição  iiscal  de  contabilidade 


ARTIGO  15." 

Arsenal  do  exercito  e  fabrica  da  pólvora  (a) 

ARTIGO  16." 


Hospitaea  regimentares  ..,,,.,,, 

Auí^mento  h  : 

2  CirurgincÉí  mórea  em  Damão  e  Diu 61i$440 

2  Cirnrgiuca  ajudantes  em  Damiln  c  Diu..      56|^320 

ARTIGO  17: 
OfSciaes  ein  disponibilidade*  • 


ARTIGO  18/ 

Olficlaes  em  commisBÕeB  nao  militares. 

ARTIGO  19j' 
Corpos  fle<lentaríoi  (telegraplios) 


ARTIGO  20.- 


CaâemeiríM  , 


ARTIGO  2t*^ 


Reformados  (b) , 


ARTIGO  22/' 


Diversas  despe zaa 


ARTIGO  23.'^ 
Despezas  extraordinarinn  ....,.., 


1 


Somma  da  tabcIU  :  rropo^m  |         AnjUnento 


12:177^760  j      l^^T^í^jí^OO 
5:i;3G;$00O  5^5,50,^720 


2;7r>(»,ê400 


1:181^760 


15:607i^664 


1:430,í;080 


2:434^560 


l:215i5360 


592i^640 


915)^792 


14:238*880 


G:138*560 


18:692,í!640 


82:512ií096 


ÍMlU^tMO 


l;18iyif6e 


*^^- 


l:M7|84í> 


2:434í5ti0 


2:2l5í3tiO 


592IG10 


915^792 


ÍM 174726 


6:138jí560 


Iíí:6Õ25G4n 


Cl:S4:)éOin 


5G0IC40 
114^720 


3G6I640 


Il7á7*í0 


-í- 


-í- 


^^^ 


í  :4i>U7(^» 


(íi)  A  verba  víjíj,ittt  m*  artigo  ti.''  iJa  t.abella  do  1867-1868  é  eliminada,  passando  os  officiací  r  prayas  'te  prfli  ali  emprcffaJoa 
á  <:]af9i<'  itt»  addfdoí;  mon  vorpnn  ijii  rfli.pn Cliva  arma. 

('')  A  (Hiíbmuça  ■Miln*  a«  «fuai  Torban  do  artigo  2l.«  «Reformados»  equivale  proxlmameiUc  á  iiunnlla  propoít*  no  aiiií' ^ ■' 
«nuEii  compnablas  de  vclt-ratiõ*»  da  primeira  parte  doesto  orçamento. 
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CAPITULO  XV 

Macau  e  Timor 

ARTIGO  l.« 

Classes  e  corpos 

A  força  militar  de  1.^  linha  da  província  de  Macau  e  Timor  comprehende: 
Um  batalhão  de  infan teria  em  Macau  e  duas  companhias  em  Timor; 
Officiaes  cm  commissSo; 
Uma  secçSto  de  veteranos. 

ARTIGO   2.« 

Batalhão  de  infantería  de  Macau 

O  batalhão  de  infanteria  de  Macau  será  composto  de  um  estado  maior  e  menor  e  de 
quatro  companhias. 

§  1.®  Composição  do  estado  maior  e  menor: 


Praças 
do  pret 


Coroiíel  fíii  tenente  coronel,  commandante  . 

Major 

Ajudante,  tenente  ou  alferes 

Quartel  mestre 

Cirurgião  mór 

Hargento  ajudante 

Sargento  quartel  mestre 

Me&tre  de  musica 

Músicos 

Tambor  mór 

Cabo  de  tambores 

£fí  pinga  rdeiro 

f -oronEpiro 

Somma 


g  2.®  Composição  de  uma  companhia: 


Capitão 

Tenente 

Alferes 

Primeiro  i^ai-gento 

Segundos  sargentos 

Furriel 

Cabos 

Soldadoa 

Tambores  ou  corneteiros 

% 

Somma 


OfficincH 

Praças 
do  prct 

1 

1 

— 

1 

_ 

~ 

1 

— 

2 

_ 

1 

- 

12 

_ 

120 

- 

2 

138 


141 
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§  3.^  Resumo  da  força  do  batalhão : 


Eitado  maior  e  menor 

Qaatro  companhias 

Somma. 


Officiaei 

Praças 
de  pret 

5 
12 

15 

552 

17 

567 

TttãoB 


20 
5Gi 


584 


§  4.'*  A  primeira  companhia  será  instruida  nos  exercícios  de  artilheria. 
§  5.**  Todos  os  ofBciaes  e  praças  de  pret  serão  europeus. 

ARTIGO  3.0 
Companhias  de  Timor 

A  força  de  1.*  linha  de  Timor  será  composta  de  duas  comjpanhias. 

§  1-°  As  duas  companhias  serão  commandadas  pelo  capitão  mais  antigo,  o  qual  des- 
empenhará ao  mesmo  tempo  as  funcçSes  de  major  da  praça  de  Dilly. 

§  2,**  O  ajudante  da  praça  fará  as  vezes  de  ajudante  da  força  de  1.*  linha. 

§  S."*  O  primeiro  sargento  mais  antigo  das  duas  companhias  exercerá  as  funcçSes 
de  tíargeinto  ajudante. 

§  4-°  A  composição  das  companhias  e  o  vencimento  de  todas  as  suas  praças  v  o  que 
consta  do  mappa  e  tabeliã  junta. 

Quadro  da  primeira  companhia 


Capitão . . , 

Tenentí^ 

Alferea  *  . . . , .^ 

Primeiro  par^ento  . , 

Segundos  sarg-eDtoa 

Furriel 

Cabos. 

CorneteiroB 

SoldadoB . .  * 

Somma 


Officiaei 


Praçu 
de  pT*i 


1 

1 

„ 

2 

_ 

— 

1 

- 

2 

. 

1 

- 

10 

-. 

2 

- 

80 

100 


1)6 


§  5.^  A  segunda  companhia  de  igual  força.  Total  das  duas  companhias,  200. 

§  6.^  A  primeira  companhia  será  composta  exclusivamente  de  europeus,  e  a  segunda 
de  indígenas j  indio3  ou  africanos. 

§  T.**  Os  oíEciaes  das  duas  companhias  serão  europeus,  pertencentes  ao  quadro  de 
Macau  on  do  exercito  do  reino  em  commissão  n^aquella  provincia. 

§  8."  A  primeira  companhia  será  instruida  no  exercicio  de  artilheria. 

§  9.°  O  quartel  permanente  das  duas  companhias  será  na  cidade  de  Dilly. 

ARTIGO  4.0 

Officiaes  em  commissão 

Alem  doi  officiaes  pertencentes  á  força  de  1.*  linha,  haverá  mais  oito  para  serem 
empregados  nos  commandos  dos  districtos  em  Timor. 
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§   único.  Estes  officiaes  serEo  considerados  para  a  promoção,  reforma  e  condecora- 
çSee  como  se  servissem  na  fileira. 

MACAU 

Comparação  do  orçamenlo  dé  1867-1S6B  cem  o  do  projecto 


1 

Estado  maior 

Orçamento 
de  1867-1868 

Proposu 

DUrercDi.aí 

-< 

Para  mais 

Paia  menoB 

IL" 

588*000 

47:649*126 
8:411*700 

120*000 

46:885*850 

8:651*880 

-*- 
-*- 

240*180 

4G8*000 

12.« 

Batalhão - 

imm^ 

13.- 

Diversas  despezas.. 

-*- 

56:648*826 

55:657*780 

240*180 

1:231*276 

Díflfer 

inca  Dará  menos 

991*0ím; 

Quadro  da  força 

A 
Officiaes 

ctnalmente 

Corpos 

PropoBia 

Corpos 

Praças 
de  pret 

Todos 

Officiaes 

Pru^A* 
de  pmi 

Todos 

Ketad 
Batall 
Addlil 
FotUú 

1  maior 

1 

22 

4 

2 

434 
11 

5 

1 

456 

15 

2 

8 

Estado 
Batalhi 
Commii 
Fortale 
Batalhi 

maior 

1 

21 

7 
2 
2 

479 
4 

1 

1  ílo 

lo 

500 

Q<H        

sBÒes 

7 

•  "zsia - - 

2as • 

2 

Datalhíio  nacional 

io  nacional 

ii 

32 

450 

482 

33 

483 

516 

Officiaes     i      r-^t 

Díffer 

r^iíca  Dará  mais 

1                 SB 

0  orç 
A  pff) 

Ha  un 

amento  de  1867-1868 

nôsta  é  dfi    

importa 

em 

òiki 

55:f 

>57íT30 

ia  economia  de 

9Í>U0% 

Orçamento  do  projecto 


DesignaçSo  da  dospcza 


8oiiiina 
por  artiffoi 


ARTIGO  l.o 
Estado  maior 


Ajudante  de  ordens : 

Soldo,  pela  classe  a  que  pertencer. 
Gratificação 


-*- 
120*000 


120*000 


120*000 
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Designação  da  dospesa 


Tratisporte 

ARTIGO  2.0 

Batalhão  de  Macau 

Tenení»  coronel,  commandante  : 

Soldo 695^000 

Gratificaçlo 300^000 

Porragem 1084000    ^  .10440OO 

Majíir : 

Soldo 648*000 

Forragem 108*000        75fiA00<  f 

Ajudante,  tenente: 

Soldo, 336*000 

Gratificavilo 60*000 

Forragem .  * 108*000        5042OOO 

Tenente  qaartel  mestre  —  soldo 336*000 

Cirurgião  mór  —  soldo 360*000 

Capitães  i 

Soldo,  a  860*000  réis 1:440*000 

GratífiefMj^cs,  a  120*000  réis 480*000    i-Q^OèOOO 

ToacTites  -  eoldo,  a  336*000  réis 1:344*000 

Aireres  -  soldo,  a  300*000  réis 1:200*000 

7:524*00(1 

Sargento  ajudaiite — pret,  a  455  réis 166*075 

Sargento  quartel  mestre  —  pret,  a  365  réis 133*225 

Mestre  de  muaica,  a  1*170  réis 427*050 

Mu&icost  a.  470  réis  diários  cada  um 1:372*400 

Corncteiro  mór  —  pret,  a  185  réis 67*525 

Cabo  de  corneteiros  —  pret,  a  160  réis 58*400 

Coronheiío  —  pret,  a  225  réis 82*125 

Eapiíigardeivc)  —  pret,  a  225  réis 82*125 

Primeiros  sargentos  —  pret,  a  300  réis 438*000 

Segundos  ear^eutos  —  pret,  a  275  réis 803*000 

Furriéis  —  pret,  a  195  réis 284*700 

Caboa  — pret,  a  170  réis 2:482*000 

SôIdadoF  — pref,  a  130  réis 18:980*000 

Corneteiros  —  pret,  a  155  réis 452*600  25-829<522ô 

Fardamento  píira  479  praças,  a  25  réis  por  dia 4:370*875 

Pilo  parii  47ÍÍ  praças,  a  48  réis  por  dia 8:392*080 

Ijenlia,  por  anuo 240*000 

LuE,  por  anno 180*000 

Kntretenimento  de  armamento  c  correame,  a  2  réis  por  dia  a  cada  praça  349*670 


4 

17 

1 
1 

1 
8 
1 
1 
X 
1 
4 

4 
40 

400 
8 

479 


ARTIGO  3.° 

Officiaes  em  commissão  do  exercito  do  reino 

Major  —  soldo 048*000 

Capitães^ soldo,  a  360*000  réis 720*000 

Tenentes— aolclo,  a  336*000  réis 672*000 

Alferes  — 9oMo,  a  300*000  réis 600*000 

ARTIGO  4.<» 
Commando  de  fortalezas 

Fortaleza  do  Monte 
Major  —  ioldo.  pela  classe  a  que  pertencer .  -*  • 

Fortaleza  da  Barra 
Capitão  —  soldo,  ptda  classe  a  que  pertencer -*0 

Fortim  da  Taipa 
A  mesma  deí^pe^a  marcada  na  tabeliã  de  1867-1868 7()0*(XK^ 


120*000 


46;885*8í30 


2:(;404<XX> 


7tH3*tlíJO 


5i}r345*850 
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DesigiiAçio  <1a  despeza 


Capitio,  Bervindo  de  major : 

Soldo,  pela  classe  a  qae  pertencer., 
Gratificação 


ARTIGO  5.» 
Batalhão  nacional 


TVanêporte, . 


180*000 


Ajudante : 

Soldo,  pela  classe  a  que  pertencer  . 
Gratificação 


eoiíooo 


Tambores  —  pret,  a  155  réis ^ 

Fardamento  para  4  praças,  a  25  réis  diários 
Pão  para  4  praças,  a  48  réis  diários 


Almoxarlíkdo 


Almoxarife 


ARTIGO  6.« 

Reformados 
A  mesma  somma  marcada  na  tabeliã  de  1867-1868  (artigo  13.*) . 


ARTIGO  7/> 

Material  o  despezas  evcntuaes  das  fortalezas 

Somma  a  dospeza  do  plano. 


1801^00 


60^000 

226*800 

36*500 

70*080 


572*880 
255*000 


Somma 
por  artigos 


50:345*850 


827*880 


2:484*00í) 


2:000*000 


55:657*730 


TIMOR 
Comparação  do  orçamento  de  1867-1868  com  o  do  projecto 


1 

Corpos  de  !.•  linha » 

Oomnâ,nbia  do  moradores 

Orçamento 
de  1«»'.7-186H 

l'r.»p<.s!a 

DiffLTcnçaa 

< 

l*ara  maia 

Para  menos 

10* 

19:686*508 

238,S080 

1:657*000 

293*760 

21:875*348 

12:129*830 

2384080 

3:515*200 

293â760 

16:1765870 

-*- 

1:8:>8*200 

-*-  _ 

Í:'858*20Õ 

7:556*678 
-*- 

11.» 
12° 

Presídios  e  fortes  (commissoes).». . . 
Reformados 

-*- 

7:556*67H 

Differ 

Bnca  Dará  menos 

5:69g 

5*478 

Comparação  da  força  de  1."  linha 


Corpos 

Oífl. 
claes 

27 

8 
1 

36 

Actualine 

Pravas 
de  pret 

ulo 

Corpos 

Offi- 
ciaps 

8 

8 

1 

17 

Proposl 

Praçai 
de  prct 

et 

ToduK 

Batalhão  de  l.«  linha 

243 

270 

8 

1 

Duas  companhias  de  iiifantc- 
ria • . 

192 

200 

Onminissoes  .    .. 

Commissões. . . » 

s 

Rpfonnados 

Reformadof 

1 

243 

279 

192 

209 
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Diffbreiíça  pnra  mt^tioâ. 


51 


O  orçamenÉo  de  1867-1868  importa  em  , 
A  proposta  é  de  , , » . . , , . 


, 21 :875*34e 

16:176^870 

Ha  portanto  umii  eeonomía  de , , . , 5:698^478 

Orçamento  do  projecto 


1 
â 
1 

10 

m 
j_ 


1 

10 

m 

9tí 


DetffQiç&o  da  despesa 


ARTIGO  l.*» 

Companhias  de  infanteria 
fapjtâes  i 

Soldo,  a  350^000  réiâ 720^000 

(iratificaçâo,  a  120^000  ráis. 240;í000  cj^jq^cxri 

Tenentes  —  Boldo,  a  336^000  tpU 6724000 

Alfcrea  —  aoldo,  a  300^íKX}  réia l:200éí)0(J 

Uma  companhia  enropèa 

Primeiro  sargento  —  pret  e  tardainento,  a  200  réis TíJáLKK^ 

Segundo.«t  sargeiííos  —  prpt  e  tanlumento,  a  160  réis ll()^8lXí 

Furriel  —  pret  e  fardíuiiento^  a  1 40  réis 51  ^HX) 

Caboá  -^  pret  e  fardamento,  a  120  réis 438MX)0 

Soldados  —  pret  q  fardamento^  a  100  réis 2:920|O0<) 

Corueteiros  —  pret  e  fardamento,  a  110  réis 80^300 

P^  para  9<i  pra^B.  a  48  réis  diários 1:681  Aí^âO 

Entretenimento  de  armamento  e  equipamento,  a  2  réis  por  praça. . .  70td080 

Para  etiâteamentu  de  eamas  (manta  e  esteira),  a  650  réis  por  cada  praça  Gi^i400 

Azeite  para  lussea . , 204tMX) 

CTma  companhia  indígena 

Primeiro  sargento  —  pret  e  fardamento,  a  132  réis 48^180 

Segundo»  aar gentes  —  pret  e  fardamento,  a  110  réis 80430<J 

Furriel  —  pret  e  fardamento,  a  lOí)  réis 3(>2ÍÍ150 

Cabos  --  pret  r  fai'damentííT  ^  ^^  r-éis k è(>2|B50 

Holdadoa  — ^  pret  e  íardamento,  a  tí8  réis I:985já600 

Comete iroB  —  pret  e  fardamento,  a  78  róis 5Cá940 

Arross  para  96  praças,  a  32  réis  diários   1:1211280 

Entretenimento  de  armiamento  e  equipamento,  a  2  réis  por  praça  . .  70áí)60 

Para  eusteamenÈo  de  Cíimas  (manta  e  esteira),  a6õ0  réis  por  cada  praça  (í2.í4C0 

Aceite  para  luKe^, .......... 2í)í€00 


ARTIGO  2.» 
Companhia  de  moradores 
Como  egtA  na  tabeliã  (artigo  10.° ) 


ARTIGO  3.0 

Gommissões 

<  'apitilo  —  soldo '. . .        3<>í>Àr(00 

Tenenteí*  —  soldo,  a  336|00ú  réis 1:00.^^000 

Alferes  — âoldo,  a  BOOJiOOO  réis. . , l:20il.^000 

2:568400^ 


]2.]29#83f^ 


âS8|080 


12:3671910 
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DealyBftçio  <U  deipes* 


TramporU 2;õ68^000 

8  Forragens,  a  38*400  réis 307*200 

Rações  para  as  guardas  dos  commandantes  dos  districtos 640*000 


ARTIGO  4.- 
Officiaes  reformados 

Ck>ino  está  na  tabeliã  (artigo  12.*) 

Soinma  a  despeza  do  plano . 


Somma 


11:367*910 
3:010*200 


298*760 


16:176*870 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  2  de  dezembro  de 
1869,=  Luiz  Augusto  RebeUo  da  Silva. 

Despeza  da  força  militar  das  províncias  ultramarinas  conforme  o  orçamento 
de  1867-1868  e  o  projecto 


ProTiaeiâfl 


Africa 


Cabo  Verde 

S.  Thomé  e  Príncipe. 

Angola 

Moçambique < 


Ásia  e  Oceania 


índia 

Macau  e  Timor . 


Bomma  total . 


Orcftmeuto 

de  1867  >  1868 


50:371*80í) 

21:338*487 

173:683*497 

81:924*690 


327:318*474 


228:698*371 
78:524*174 


307:222*545 


634:541*019 


Propôs  Uk 


43:905*500 

20:849*060 

139:744*030 

88:170*935 


292:669*525 


192:158*773 
71:834*600 


263:993^373 


556:662*898 


Differença  para  menos. 


Dlfferençfts 


P«r«  mais 


-*- 
-*- 
-*- 

6:246*245 


6:246*245 


-*- 
-*- 


-*- 


6:246*245 


Par&  menos 


6:466*300 
489*427 
33:939*467 
-*- 


40:895*194 


36:539*598 
6:689*574 


43:229*172 


84:124*366 


77:878*121 


EeonomU 

no 

Aituro 


-*- 
-*- 
-*- 


(a) 
15:964*800 
-*- 


15:964*800 


15:964*800 


15:964*800 


(a)  No  faturo  haTerá  mais  este  economia,  quo  devo  resultar  dos  oABciaes  addidos. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  cm  2  de  dezonibro  de 
1869,==  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva. 

RegDlamento  da  administraçio  da  fazenda  militar  do  eiercito  do  reino, 
a  qne  se  refere  o  artigo  61. ""  do  decreto  snpra 

TITULO  I 

Administração  militar 
Prinoipios  geraes 

A  missão  da  administração  militar  consiste  em  prover,  por  meio  dos  recursos  postos 
á  sua  disposição  pelo  estado  e  votados  polo  corpo  legislativo,  ás  necessidades  constantes, 
regulares  e  accidentaes,  de  todos  os  indivíduos  que  compSem  o  exercito. 
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Klla  abrange  nu  aeu  todo  a  creaçâo^  a  acçSo  e  a  vigilância  doa  meios  para  satisfazer  a«> 
pagamento  ãm  despezas  e  para  o  estabelecimento  das  contas. 

A  sua  acçEo  desenvolve-se  em  dirigir  as  operações,  examinar  o  resultadi»  d^ellaa  b 
apresentar  as  contas. 

Á  BXiçto  directora  é  unicamente  responsável  perante  o  corpo  legislativo. 

A  executora  é  eJflTectivamente  responsável  até  ao  julgamento  do  resultado  das  ope- 
raçíles  pelo  tribunal  de  contas  ou  pela  estação  competente. 

A  administração  divide-se  em  differentes  ramos  regidos  cada  um  pelas  leis  e  regulamen- 
tos que  determinam  o  modo  como  o  governo  entende  satisfazer  ás  obrigações  do  ierriço. 

Estes  diversoB  ramos  constituem  os  serviços  administrativos  do  ministério  da  guerr»* 

A  sua  marcha  deve  ser  regulada  de  modo  que  o  ministro  esteja  sempre  informado 
tia  sÍtuaç3iQ  de  cada  serviço,  e  em  posiçSo  de  conhecer  o  estado  administrativo  do  seu  de- 
partamento. 

O9  actos  pelos  quaes  se  manifesta  a  auctoridade  do  ministro  distinguem-se  em: 

Ordens  gera  es ; 

Ordens  especias; 

Regulamentos : 

InstrueçÔes ; 

Contratos. 

Os  contratos  sobre  despezas  do  ministério  da  guerra  sAo  feitos  ou  directamente  pelo 
minísti^,  ou  por  delegados  auctorisados  especialmente  por  elle. 

Estes  contratos  são  sujeitos  a  todas  as  regras  das  leis  civis  em  matéria  d'esta  natu- 
i^za ;  só  differem  pelas  formalidades  que  presidem  á  sua  redacçSo  e  pela  juriadicção  es- 
pecial, á  qual  pertence  o  direito  de  regular  e  julgar  as  contestações  que  possam  provir 
da  sua  interpretação. 

O  uiiniitro  exerce  a  direcção  da  administraçSo  que  a  lei  lhe  confere  com  o  concursu 
de  agentes  auxiliares,  que  recebem  directamente  as  suas  ordens,  obrando  sob  sen  impul- 
so, 6  transmittindo  o  seu  pensamento  a  toda  a  parte  aonde  elle  deva  mauifestai^-se. 

Estes  agentes  nRo  têem  auctoridade  própria,  e  níto  podem  ordenar  offieialmente 
senio  em  virtude  de  ordens  e  de  delegações  especiaes  e  expressas  do  ministro* 

A  organigaçâo  e  divisões  da  adininistraçlU)  central  sSo  reguladas  pelo  ministro,  e  nJk» 
podem  ter  modificações  senão  em  virtude  de  ordens  suas,  precedendo  auctorisaçíto  dos 
corpos  legislativos. 

As  sua  divisdes  geraes  comprehendem : 

1/  Repartição  do  gabinete  do  ^lini8tro. 

2.°  Repartição  central. 

3.^  1.=^  e  2,'^  direcções. 

4/'  Repartição  de  saúde  do  exercito. 

O  pessoal  de  que  ellas  se  compõem  está  designado  e  marcado  na  lei  de  23  de  jtmlio 
de  1864. 

Regulamentos  especiaes  determinarão  as  attribuições  e  o  serviço  de  cada  uma  das 
ditaa   repartições  e  direcções. 

Administração  da  fazenda  militar 

A  distribiuçâo,  a  conservaçSo,  a  inspecçSo  e  a  fiscalisaçSo  dos  quartéis,  dos  ediíicioíi^ 
doâ  terrenos  e  de  todo  o  material  a  cargo  do  ministério  da  guerra  silo  da  competência  da 
1,*  dlTecçIo, 

A  2.^  direcção  compete  tudo  quanto  diz  respeito  á  adminÍ8traç2k>  e  fiscalisaçlb  da 
fazenda  militar  ^  e  por  isso  lhe  pertence  exclusivamente  o  conhecimento  do  direito  aos 
abonos  e  pagamentos  de  todos  os  vencimentos  e  despezas  do  exercito,  a  expediçSo  das 
ordens  para  se  realisarem,  e  finalmente  tudo  o  que  for  relativo  ao  fornecimento  de  viveres. 

TITULO  II 

Responsabilidade  pelos  fundos,  material  e  valores 

Disposição  especial 

A  admlnistraçfto  dos  fundos,  do  material  e  dos  valores  distribuidos  e  auctorisados 
pelo  ministério  da  guerra  será  exercida  pelos  individues  que  os  receberem^  e  pelas  esta- 

çBfts  seguintes; 
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Pagadorias  militares. 

Conselhos  administrativos  ou  commissSes  dos  estabelecimentos  de  instrucçSo,  de  ma- 
nufactura e  de  beneficência  subordinados  ao  ministério  da  guerra. 

Conselhos  administrativos  das  divisões  militares,  das  praças  de  guerra  e  dos  corpos 
das  differentes  armas  de  que  se  compile  o  exercito. 

CAPÍTULO  I 
Estabelecimentos  dependentes  do  ministério  da  guerra 

Artigo  1.'^  Os  estabelecimentos  dependentes  do  ministério  da  guerra  são  os  seguintes: 

De  instrucçâo — escola  do  exercito  e  coUegio  militar. 

De  manufactura  —  arsenal  do  exercito  e 'fabrica  da  pólvora. 

De  beneficência  —  hospital  de  inválidos  militares,  asylo  dos  filhos  dos  soldados  e  hos- 
pitaes  militares. 

Art.  2.®  A  administração  dos  referidos  estabelecimentos  será  exercida  pelos  conse- 
lhos administrativos  ou  commisòes,  em  conformidade  dos  regulamentos  de  cada  um  dos 
ditos  estabelecimentos  e  das  ordens  em  vigor  que  lhes  digam  respeito. 

Art.  3.^  Cada  um  dos  mencionados  estabelecimentos  remetterá  ao  ministério  da 
guerra  pela  2.*  direcção  até  ao  dia  15  de  cada  mez,  uma  conta  da  gerência  dos  fundos 
do  seu  r^pectivo  cofre  durante  o  mez  anterior,  formalisada  como  está  em  pratica  ou 
como  de  futuro  for  determinado,  comprovando-se  por  meio  de  documentos  legaes  a  sua 
receita  e  despeza. 

Art.  4.^  Pelo  mesmo  modo  se  enviará  annualmente  a  conta  da  receita  e  despeza  do 
estabelecimento  e  dos  rendimento  próprios  por  elle  administrados,  a  sua  applicação  e  a 
dos  valores  ou  material  recebido,  despendido,  consumido  e  existente. 

§  único.  Esta  conta  será  apresentada  no  principio  de  anno  económico  immediato 
áquelle  a  que  pertencem  os  fundos,  valores  e  rendimentos  recebidos,  a  fim  de  ser  remet- 
tida  ao  tribunal  de  contas,  e  virá  acompanhada  de  todos  os  documentos  designados  na 
lei  orgânica  do  mesmo  tribunal. 

Art.  5.*^  Os  vencimentos  dos  officiaes  e  empregados  que  servem  nos  mencionados 
eâtabelecimentos  devem  ser  mensalmente  abonados,  conforme  o  são  todos  os  vencimentos 
dos  officiaes  e  empregados  do  exercito. 

Art.  6.®  Os  ordenados,  gratificaçSes,  ferias,  empreitadas,  materiaes  para  fabrico  e 
quaesquer  outras  despezas  que  têem  um  processo  e  fiscaiisação  especial  nos  respectivos 
estabelecimentos  continuarão  a  ser  por  estes  abonados,  como  se  acha  determinado  nos 
regulamentos  especíaes  por  que  se  regem. 

CAPITULO  II 
Divisões  militares  e  praças  de  guerra 

Art.  7.®  Em  cada  uma  das  divisões  militares  territorlaes  e  praças  de  guerra  que 
tiverem  guarnição  permanente  haverá  conselhos  administrativos. 

Art.  8.®  Os  conselhos  administrativos  das  divisões  militares  territoriaes  serão  com- 
postos : 

Do  chefe  do  estado  maior,  presidente; 

Um  official  do  corpo  que  estiver  estacionado  no  local  do  quartel  general; 

Archivista  da  divisão,  que  será  o  secretario. 

§  1.®  Na  falta  ou  impedimento  do  chefe  do  estado  maior  será  nomeado  um  official 
superior  pelo  respectivo  commandante  da  divisão. 

§  2."*  Nas  subdivisões  militares  das  ilhas  de  S.  Miguel  e  Faial  a  administraçJlo  da 
fazenda  militar  será  confiada  a  conselhos  ou  commissdes  dependentes  da  administração 
da  divisão,  e  nomeados  pelo  commandante  da  mesma  divisão. 

§  3.®  Os  conselhos  administrativos  das  praças  de  guerra  serão  compostos  como  es- 
tão actualmente. 

Art.  9.^  Os  conselhos  administrativos  e  commissoes  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente continuarão  a  exercer  a  administração  que  lhes  está  confiada  e  outra  qualquer  que 
lhes  for  incumbida,  regulando  os  actos  da  sua  gerência  pelas  disposições  contidas  n'este 
regulamento,  pelas  ordens  em  vigor  que  por  elle  não  forem  contrariadas  e  pelas  que  pos- 
teriormente lhes  forem  transmittidas  pelo  ministro  da  guerra. 

S4 
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TITULO  UI 

QuâTteis  e  edificios  a  cargo  do  ministério  da  guerra,  artij[03  de  mobília  e  pUnsilios 

para  os  mesijíios  qp^r^eis 

CAPITULO  I 
Quartéis 

Art.  10.^  Em  cada  um  dos  quartéis  e  edificios  a  cargo  do  ministério  da  guerra  ha- 
mià  um  caserneiro,  que  será  responsável  pela  conservação  dos  ditos  quartéis  e  edificios. 

CAPITULO  n 
Hobilia  e  utensilis  dos  quartéis 

Art.  11.^  Os  artigos  de  mobilia  e  utensílios  destinados  para  serviço  dos  corpos  do 
exercito  deixam  de  ser  propriedade  dos  mesmos  corpos,  e  serio  considerados  propriedade 
doíi  (juarteis. 

Art.  12.®  O  fornecimento,  administração  e  fiscalisação  dos  ditos  artigos  sâo  da  com- 
peti eia  da  2.*  direcção  do  ministério  da  guerra. 

Art.  13.*^  Os  conselhos  administrativos  dos  corpos  do  exercito,  das  divisões  milita- 
res, praças  de  guerra  e  estabelecimentos,  e  os  individues  a  quem  forem  entregues  arti- 
^tís  ílt;  mobilia  e  utensílios,  serSlo  responsáveis  pela  conservação  dos  mesmos  artigos. 

5í  único.  Os  caserneiros  serão  responsáveis  pelos  que  não  estiverem  distribuídos. 

Art.  14.®  A  acquisição  e  fornecimento  dos  mencionados  artigos  serão  feitos  confor- 
j]v*  ío  disposições  adiante  ordenadas. 

Art.  15.®  Os  artigos  de  mobilia  e  utensílios  que  competem  aos  corpos  do  exercito, 
bfii  lempo  de  duração  e  o  valor  de  cada  um  dos  mesmos  artigos  são  os  consignados  nas 
tabi4Us  n.®*  1  e  2. 

Art.  16.®  Os  artigos  de  camas  serão  foiíiecidos  para  quatro  quintos  da  força  eflFectiva 
díi»  praças  de  pret  de  cada  corpo. 

g  único.  Quando  augmentar  o  numero  das  praças  effeotivas  de  maneira  que  não 
m^jn  auíficiente  para  as  praças  que  dormirem  no  quartel  o  numero  que  o  corpo  tiver  em 
cargíi,  fornecer-se-hão  os  que  forem  necessários,  precedendo  a  competente  requisição. 

Art.  17.®  Todas  as  disposições  determinadas  para  os  corpos  do  exercito  são  appK- 
caveís  aos  corpos  de  veteranos  e  aos  presídios  militares,  sendo  os  respectivos  conselhos 
íidiíiinistrativos  e  os  seus  commandantes  considerados  como  os  de  qualquer  corpo. 

Art.  18.®  Nos  pre^dios  militares  haverá  o  numero  de  camas  precisas  para  os  sen- 
tunfíados  n^elles  reclusos,  assim  como  a  mobilia  e  utensilios  para  os  quartéis,  prisões  e 
iMíicho. 

Art.  19.®  Nenhum  artigo  de  mobília  e  utensilios  do  quartel  será  empregado  fora 
itVllí-,  ainda  que  seja  em  uso  d'aquella  praça  a  quem  está  distribuído,  excepto  os  de  ca- 
iiiu.  que  poderão  ser  permittidos  á  que  estiver  presa. 

Art.  20.®  Nas  praças  de  guerra  guarnecidas  por  destacamentos  dos  corpos  haverá 
um  numero  de  camas  igual  ao  das  praças  que  dormirem  no  quartel,  e  os  artigos  de 
intibilia  e  utensílios  tanto  para  a  limpeza  do  mesmo  quartel  como  para  o  serviçx)  do 
rancho. 

Art.  21.®  Nos  corpos  de  guardas  haverá  a  mobilia  e  os  utensilios  precisos,  em  pro- 
porção da  força  das  guardas. 

Art.  22.®  A  mudança  de  quacsquer  artigos  de  mobilia  e  utensílios  de  um  para  ou 
iro  ijuartel  só  terá  logar  por  determinação  do  ministério  da  guerra. 

CAPITULO  IJI 

Conservação  dos  artigos  e  substituição  dos  que  se  arruinarem  antes  de  ultimado 

o  praso  para  a  sua  duração 

Art.  23.®  Os  concertos  dos  artigos  de  mobilia  e  dos  utensílios  distribuídos  aiOS  cor- 
poè  do  exercito,  bem  como  a  substituição  dos  que  se  arruinarem  antes  de  se  ultimar  o 
praso  marcado  para  a  sua  duração,  excepto  se  a  ruína  for  por  motivo  de  força  m^o^v 
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serão  feitos  pelos  conselhos  administrativos  dos  mesmos  corpos  por  conta  das  massas  para 
esse  fim  arbitradas. 

§  único.  A  substituição  dos  artigos  extraviados,  nSo  o  sendo  por  efFeito  de  força 
maior,  sferá  feita  por  conta  de  quem  os  extraviou. 

Art.  24.^  A  substifíiiçâo  dos  artigos  arruinados  ou  extraviados  por  motivo  de  força 
maior  será  feita  pela  fá2;ènda. 

§  1.^  Para  se  justificar  a  reimiSo  nomearão  os  conselhos  administrativos  uma  com- 
missSo,  composta  do  tenente  coronel,  presidente,  um  capitSo  e  imi  subalterno  que  nao 
sejam  membros  do  conselho;  e  na  falta  do  tenente  coronel  será  nomeado  um  capitão. 

§  2.^  A  commissSto  seráo  apresentados  os  artigos  e  as  relações  das  companhias  para 
serem  examinados';  do  exame  sfe  lavrará  auto,  no  qual  sè'rfeo  miudamente  relatados: 

1."  As  causas  da  ruina  e  incapacidade  de  continuarem  a^  servir; 

2.**  O  tempo  e  estado  em  que  foram  recebidos  oá  artigos'; 

3.®  Se  têem  partes  aproveitáveis,  e  quaes; 

4.*^  Que  valor  terRo  vendendo-se  na  mesma  localidade  no  estado  em  que  estão ; 

5.^  O  orçamento  da  despeza  que  se  fará  sendo  comprados  na  mesma  localidade. 

§  3.^  O  extravio  será  comprovado  em  harmonia  com  o  disposto  nos  paragraphos 
antecedentes,  inquirindo- se  testemunhas  que  justifiquem  o  extravio,  e  dando  a  coinmis- 
sSo  a  sua  opinião  em  referencia  ao  n/  õ.°  do  §  2.® 

Art.  25.*  Os  conselhos  administrativos  das  dívisSes  niilitares,  das  praças  de  guerra, 
dos  estabelecimentos,  e  os  indivíduos  que  nlio  têem  massas  para  os  concertos  e  substi- 
tuição dos  artigos  de  mobiiia,  requisitarSo  directamente  ao  ministério  da  guerra,  com  os 
documentos  comprovativos,  a  importância  precisa  para  o  mencionado  fim. 

Art.  26.**  Para  occoiTcr  ao  entretenimento  dos  artigos  de  cama,  nas  praças  de  guerra 
■das  quaes  a  guarnição  for  feita  por  destacamentos  dos  corpos,  será  remettido  ao  conse- 
lho administrativo  da  praça,  ou  ao  governador,  n^^o  havendo  conselho  administrativo,  um 
real  diário  por  cada  praça  destacada,  no  fim  de  cada  mez. 

§  único.  Não  bastando  o  real,  o  conselho  o\i  o  governador  farão  exposição  círcum- 
stanciada  ao  ministério  da  guerra  para  prover  como  convier. 

Art.  27.**  Quando  algum  destacamento  for  estacionar  em  localidade  aonde  i-esidir 
qualquer  corpo  do  exercito,  ou  que  n'ella  ou  oittra  qualquer  localidade  haja  edifício  a 
cargo  de  caserneiro8,.e  que  por  qualquer  d'elles  sejam  fornecidas  camas  ás  praças  dos 
ditos  destacamentos,  será  remettida  a  importância  de  um  real  diário  por  cada  uma  d' es- 
sas praças  aos  conselhos  administrativos  ou  aos  caserneiros  que  fornecerem  as  camas. 

CAPITULO  IV  ^ 

Foraeoiaiento  dos  artigos  de  mobiUâ  e  utensílios 

Art.  28.°  Os  artigos  de  mobiiia  e  utensílios"  necessários  para  o  sei^viço  dos  corpos 
áò  exercito  serão  requisitados  á  2.*  direcção  d'o  ministério  da  guerra  pelos  conselhos  ad- 
ministrativos ;  as  requisições  serão  feitas : 

1.°  Pelo  motivo  de  au^mento  de  praças; 

2.*'  Para  substituir  os  artigos  que,  tendo  ultimado  o  tempo  marcado  para  a  sua  du- 
raçlo,  estiverem  incapazes  de  serviço ;  '  * 

3.^  Para  substituir  os  que  se  arruinarem  ou  extraviarem  por  motivo  de  força 
maior. 

§  1."  As  requisições  serão  remettidas  á  2.^  direcção  do  ministério  da  guerra;  e 
quando  forem  relativas  aos  artigos  de  que  tratam  os  n.*^®  2.®  e  3.°,  devem  ser  acompa- 
nhadas dos  documentos  determinados  no  artigo  24.^ 

§  2.®  Approvadas  as  requisições,  serão  devolvidas  aos  conselhos  administrativos  com 
atictórisação  para  se  proceder  á  acquisição  dós  artigos. 

Art.  29.®  Os  artigos,  á  excepção  das  mantáá  para  calhas,  serSo  comprados  no  pró- 
prio loeal  em  que  os  corpos  estiverem  estacionados,  por  meio  de  arrematação  ém  hasta 
publica,  por  uriía"  eommissão  nomeada  pelos  conselhos  administrativos,  e  composta  do  te- 
nente coríanel,  de  um  'caf)ítão  e  de  ura  official  subalterno  qUe  não  sejam  membros  do  con- 
selho ;  nos  corpos  em  que  não  houver  tenente  coronel,  ou  na  falta  doeste,  será  a  commis- 
são  composta  de  dois  capitães  e  útfi'  oflÇcial' subalterno ;  será  pi-esidente  o  vogal  de  maior 
graduação,  é  em  igualdade  d'esta  o  mais  antigo,  e  secretario  o  de  menor  graduação. 

Art.  SQ.**  Os  conselhos  darãb  ás' còmniissCés  as  convenientes  instrucções  por  escrí- 
pto,  contendo': 
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1.®  O  numero  dos  artigos  que  se  devem  comprar  e  as  qualidades  que  hlo  de  ter; 

2.^  As  dimensões  dos  artigos  e  uniformidade  estabelecida  pelos  respectivos  pa- 
drcíes. 

§  único.  Com  as  ditas  instrucçSes  serão  entregues  ás  commissSes  os  respectivos  pa- 
drSes  e  as  amostras  typos  dos  artigos  e  eflfeitos,  sellados  com  os  sinetes  dos  conselhos. 

Art.  31.°  As  commissjSes  mandarão  fazer  annuncios  no  Diário  de  Lisboa,  enaspro- 
vineias  nos  periódicos  das  localidades  aonde  os  corpos  estiverem  estacionados,  declarando 
os  artigos  que  se  hão  de  comprar,  o  local  e  as  horas  em  que  estarão  patentes  os  padrões 
e  auiostras  typos,  assim  como  o  local,  o  dia  e  hora  em  que  se  ha  de  proceder  á  arrema- 
tação. 

Art.  32.°  As  propostas  para  o  fornecimento  dos  artigos  serão  feitas  por  escripto, 
assignadas  pelos  proponentes  e  seus  fiadores,  em  carta  fechada,  contendo  no  sobrescripto 
o  nome  do  dito  proponente ;  e  deverão  ser  entregues  aos  presidentes  das  commissòes  até 
á  liiaa  indicada  para  a  abertura  da  praça. 

Art.  33.°  Para  os  concorrentes  poderem  ser  admittidos  em  praça  deverão  depositar 
nos  cofres  dos  respectivos  conselhos  administrativos  uma  quantia  igual  á  terça  parte  da 
importância  dos  artigos,  calculado  o  seu  valor  pelos  preços  das  tabeliãs  competentes,  ou, 
iiílo  estando  os  valores  marcados,  pelos  que  rasoavelmente  forem  arbitrados  pelos  conse- 
lhos administrativos. 

Art.  34.°  Reunida  a  commissão  no  local  e  á  hora  indicada  nos  annuncios,  e  antes 
de  se  proceder  á  abertura  das  propostas,  serão  lidas  pelos  secretários  as  condições  com 
cjue  a  arrematação  se  ha  de  fazer ;  os  concorrentes  que  se  não  quizerem  conformar  com 
aquollas  condições  poderão  retirar  as  suas  propostas,  e  n'este  caso  ser-lhes-hão  entregues 
as  quantias  que  houverem  depositado. 

Art.  35.°  Uma  hora  antes  da  annunciada  para  a  abertura  da  praça  será  entregue 
ao  presidente  da  commissão  uma  nota  por  escripto  dos  preços  por  que  os  artigos  devem 
ser  contratados ;  aquella  nota  será  rubricada  por  todos  os  membros  do  conselho,  fechada 
e  lacrada  com  o  sinete  do  mesmo  conselho. 

Art.  36.°  As  propostas  serão  numeradas  nos  sobrescriptos  pelo  secretario  da  com- 
missíto,  e  abertas  pelo  presidente  pela  ordem  numérica. 

§  único.  O  secretario  lançará  na  acta  que  se  deverá  lavrar  o  nome  de  cada  um  pro- 
ponente, e  os  preços  por  que  elles  se  propõem  a  fornecer  os  artigos. 

Art.  37.°  Sobre  os  menores  preços  offerecidos  haverá  licitação  verbal  entre  os  con- 
correntes mencionados  na  acta. 

§  1.°  Ultimada  a  licitação,  será  aberta  a  nota  de  que  trata  o  artigo  35.°;  e  lida  por 
cada  um  dos  membros  da  commissão,  se  guardará  reserva  a  respeito  dos  preços  marca- 
rdes pelo  conselho. 

§  2.°  A  adjudicaçito  será  feita  ao  concorrente  que  offerecer  menores  preços,  ou  pelo 
menos  iguaes  aos  marcados  pelo  conselho. 

§  3.°  Da  adjudicação  se  fará  o  competente  termo,  que  será  assignado  pelos  mem- 
bros da  commissão,  pelo  contratador  e  seu  fiador  idóneo. 

Art,  38.°  As  quantias  depositadas  pelos  concorrentes  aos  quaes  não  for  adjudicada 
a  arrematação  lhes  serão  immediatamente  entregues. 

Art.  39.°  O  contrato  será  submettido  á  approvação  do  conselho  administrativo,  sem 
a  qual  não  terá  efifeito. 

§  único.  Se  o  contrato  for  approvado,  se  lavrará  o  termo  definitivo  no  registo 
n.°  12,  que  será  assignado  pelos  membros  do  dito  conselho,  pelo  arrematante  e  seu 
fiador. 

Art.  40.°  O  licitante,  a  quem  for  adjudicada  a  arrematação,  que  se  recusar  a  assi- 
gnar  os  termos  de  que  tratam  os  artigos  antecedentes  perderá  a  quantia  que  tiver  depo- 
sitatlo,  a  qual  será  applicada  a  beneficio  do  rancho  dos  soldados  pertencentes  ao  corpo 
no  cofre  do  qual  se  tiver  feito  o  deposito. 

Art.  41.°  Quando  se  não  poderem  obter  os  artigos,  por  não  convirem  os  preços  offe- 
recídoíí,  por  falta  de  arrematante,  ou  por  não  os  haver  na  localidade  para  se  comprarem, 
se  levarão  estas  circumstancias  ao  conhecimento  do  ministro  da  guerra  para  prover  como 
julgar  conveniente. 

Art.  42.°  O  pagamento  dos  artigos  comprados  por  arrematação,  ou  por  outro  qual- 
quer meio,  será  feito  pelas  pagadorías  militares  em  vista  das  contas  apresentadas  pelos 
conselhos  administrativos,  documentos  com  os  recibos  dos  vendedores,  competentemente 
lega  Usados,  precedendo  ordem  do  ministro  da  guerra  para  o  dito  pagamento. 
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§  1.**  Os  artígos  comprados  serão  lançados  na  conta  do  corpo,  na  qual  deve  constar 
a  data  em  que  começaram  a  servir. 

§  2.**  No  fim  de  cada  mez  se  remetterá  á  2.*  direcção  do  ministério  da  guerra  uma 
relação  dos  ditos  artígos  para  se  lançarem  na  carga  do  corpo. 

Art.  43.^  As  requisições  das  mantas  de  lã  para  camas  serão  feitas  em  separado,  para 
se  mandarem  satisfazer  pela  commissão  de  lanifícios,  a  qual  fará  a  necessária  arremata- 
ção para  o  fím  de  se  obterem  de  boa  qualidade. 

Art.  44.°  Os  conselhos  administrativos  das  praças  de  guerra  e  commandantes  de 
presídios  procederão  como  fica  estabelecido  nos  artigos  antecedentes,  com  referencia  á 
mobília  e  mais  objectos  precisos  para  os  quartéis  dos  destacamentos,  casas  de  guarda  e 
presídios. 

Art.  45.®  Os  artigos  de  mobília  para  os  quartéis  generaes  das  divisões  militares  ter- 
ritoríaes  serão  comprados  na  própria  localidade  pelos  respectivos  conselhos  administrati- 
vos, precedendo  auotorisaçSo  do  ministro  da  guerra. 

Art.  4G.®  Sempre  que  algum  conselho  administrativo  de  divisão  militar,  praça  de 
guerra  ou  corpo  tenho  impossibilidade  de  obter  os  artigos  que  devam  comprar-se,  dará 
parte  ao  ministro  da  guerra  para  providenciar  como  julgar  conveniente. 

Art.  47.**  Nas  cidades  de  Lisboa  e  Porto,  e  em  outras  localidades  aonde  convier, 
haverá  deposito  dos  artígos  de  mobília  e  utensilios  precisos  para  de  prompto  occorrer  a 
qualquer  removimento  de  tropa  que  possa  ter  logar. 

§  único.  O  ministério  da  guerra  determinará  o  numero  e  qualidade  dos  artigos  que 
deve  haver  n'estes  depósitos,  para  os  quaes  devem  passar  os  artigos  que  actualmente 
existem  no  arsenal  do  exercito  das  espécies  de  que  se  trata. 

Art.  48.®  Em  cada  um  dos  depósitos  de  Lisboa  e  Porto  haverá  um  empregado  da 
2.*  direcção  do  ministério  da  guerra  encaiTegado  da  conservação  e  escripturação  dos  ar- 
tigos, e  o  numero  de  praças  de  veteranos  precisas  para  a  limpeza  e  movimento  dos  mes- 
mos a.rtígos. 

§  1.^  A  existência  dos  artígos,  seu  estado  e  contabilidade  será  verificada  mensal- 
mente em  Lisboa  por  um  dos  commíssaríos  de  mostras  encarregados  da  fiscalisação  dos 
corpoB,  e  no  Porto  por  aquelle  que  ali  exerce  as  mesmas  funcçôes. 

§  2.®  Pelo  ministério  da  guerra  se  darão  as  convenientes  instrucções,  tanto  aos  en- 
carregados dos  depósitos  como  aos  commíssaríos  de  mostras,  com  referencia  ao  serviço 
que  devem  desempenhar. 

Art.  49.®  Nas  locajidades  onde  não  houver  depósitos  haverá  de  reserva,  e  entre- 
gues á  responsabilidade  dos  caserneíros,  os  artígos  de  mobília  e  utensilios  que  forem  de- 
terminados pelo  ministério  da  guerra. 

Art.  50.*^  Os  artígos  arruinados  e  incapazes  de  servirem  serão  vendidos  em  hasta 
publica,  ou  aniquilados  não  havendo  compradores,  lavrando-se  de  tudo  o  competente  au- 
to, qiie  servirá  de  documento  de  descarga. 

§  único.  O  producto  das  vendas  terá  o  destino  que  pelo  ministério  da  guerra  for  de- 
terminado. 

Art.  ÕL°  Os  commandantes  das  divisões  militares,  os  governadores  das  praças  de 
guerra,  os  chefes  dos  estabelecimentos  dependentes  do  ministério  da  guerra,  os  comman- 
dantes dos  corpos,  dos  presídios,  todos  os  officíaes  e  empregados  civis,  de  qualquer  gra- 
duação que  sejam,  que  tiverem  em  carga  ou  em  uso  nos  estabelecimentos  que  dirigem, 
ou  nos  quartéis  dos  corpos  e  nas  casas  de  guardas,  quaesquer  artigos  de  mobília  ou  uten- 
sílios pertencentes  á  fazenda  remetterão  á  2.*  direcção  do  ministério  da  guerra,  dentro 
do  praso  de  trinta  dias,  contados  desde  aquelle  em  que  este  regulamento  começar  a  ter 
execução,  um  mappa  círcumstancíado  dos  referidos  artígos,  declarando  o  seu  estado. 

CAPITULO  V 
Entrega  dos  quartéis  e  edificios  da  fazenda,  e  dos  artigos  de  mobília  e  utensilios 

Art.  52.®  A  entrega  do  quartel  da  mobília  e  dos  utensilios  a  qualquer  corpo  será 
feita  pelo  casemeiro  ao  quartel  mestre,  ou  ao  officíal  do  dito  corpo  competentemente  au- 
ctorisado  pelo  respectivo  conselho  administrativo,  em  presença  de  uma  commissão. 

§  1.®  Quando  o  quartel  for  situado  em  praça  de  guerra,  a  commissão  será  nomeada 
pelo  governador  e  composta  do  seguinte  modo: 

Presidente,  o  major  da  praça ;  vogaes,  um  officíal  empregado  na  mesma  praça  e  um 
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commissarío  de  mostras  n'ella  residente  ou  na  sua  proximidade.  Na  falta  de  ^ualqicbr  dos 
indicados  officiaes  ou  do  commissario  de  mostras,  o  governador  pfovidencHll»á  de  fótma 
que  a  dita  commissão  seja  sempre  de  três  membros. 

§  2.^  Na  localidade  que  nSo  for  praça  do  guerra,  o  rei^ctiro  oomMandante  da  di- 
visão militar  nomeará  a  oommisaâo,  da  qual  será  presidente  o  chefe  do  estado  maior,  e 
na  falta  d'e6te  um  official  superior. 

Art.  53.^  A  commissâo  formará  inventario,  em  duplicado,  de  todo  quanto  se  entre- 
gar, espeoifioando-se  minuciosamento  no  mesmo  inventario  tuito  o  estado  do  ediíicio  ou 
editícios  como  o  dos  artigos  de  mobília  e  utensilios ;  os  inrentinrioe  serSo  assignallos  pe- 
los membros  da  commissâo,  pelo  casemeiro  e  pelo  quartel  mcusti^e  ou  oíBcial  encarregado 
da  recepção. 

§  único.  Um  dos  inventários  ficará  em  poder  do  caBemeiro,  e  outro  será  entregue 
ao  encarregado  da  recepção,  que  o  apresentará  ao  respectivo  conselho  administrativo  a 
fim  de  que,  verificada  a  existência  dos  artigos,  seu  estado  e  o  do  edificio,  mande  n'elle 
passar  recibo,  assignado  por  todos  os  membros  do  conselho,  para  ser  trocado  pelo  que 
ficou  em  poder  do  casemeiro. 

Art:  54.*^  A  entrega  ao  easerneiro  pela  saída  do  corpo  para  outra  localidade  será 
feita  em  harmonia  com  as  anteeedentes  disposições,  veríficando*-8e  a  existência  e  estado 
dos  artigos  pelo  inventario  entregue  ao  'easerneiro,  o  qual  será  restituído  ao  conselho  ad- 
ministrativo, se  não  houver  ruina  ou  extravio  dos  artigos  recebidíoB ;  n'este  caso  ficará 
em  poder  do  casemeiro  até  que  a  ruina  ou  ruínas  sejam  r^aradai^,  e  os  artigos  extra- 
viados entregues  ou  pagos  pelos  preços  marcados  na  respectiva  tab^Ita. 

§  único.  Se  a  marcha  do  corpo  for  tJo  repentina  que  antes  d^eUa  a  entrega  se  nSo 
possa  eâectuar,  o  commAudante  nomeará  um  official  &  as  praças  preoísâte  para  a  mesma 
ser  dcrv^idamente  feita. 

Art.  5õ.^  A  commissâo  dará  parte  circumstanciada  ao  eomniandante  da  divisão  mi- 
litar, ou  ao  governador  da  praça,  de  qualquer  ruina  que  houver,  tanto  no  quartel  como 
nos  artigos  de  mobília  e  utensiUos^  e  extravio  d'estes,  memcionando  os  nomes  dos  causa- 
dores da  ruina  e  do  extravio. 

Art.  5G.®  A  entrega  do  quartel,  mobília  e  utensilios  aos  destacamentos  dofe  corpos  de 
guarnição  nas  praças  de  guerra,  ou  em  localidade  aonde  houver  easerneiro,  será  feita  em 
harmonia  com  a  disposto  nos  artigos  62.°,  53.°  e  54.° 

§  1.°  Quando  os  destacamentos  forem  rendidos,  a  entrega  de  que  acima  se  trata  será 
feita  pelos  respectivos  comimandantes  em  presença  do  casem«iro^  verificando-se  o  estado 
do  quartel  e  a  existenoia  dos  artigos  pelos  competentes  inventários. 

§  2.°  No  caso  de  se  encontrar  ruina  ou  extravio  o  casemeiro  procederá  conforme  o 
detemninado  no  artigo  55.° 

§  3.°  O  governador  da  praça,  ou  o  commandante  miliítar  da  localidade  aonde  esti- 
ver estacionado  o  destacamento,  mandará  tomar  conhecimento  do  facto  por  dois  officiaes 
e  formar  o  auto  da  ruína  e  extravios  mencionados  na  parte  do  casemeiro. 

CAPITULO  VI 
Rainas  dos  quartéis  e  dos  artigos  de  moMlia  e  utensíMofi*,  e  ãoi  extravios  d'êsté8 

Art.  57.°  As  ruínas  dos  quartéis,  dos  artigos  de  mobiliado  utensílios,  comprovadas 
pelos  meios  dispostos  nos  artigos  54.°,  55.°  e  56.°,  serSo  reparadas  por  aqoelles  aos  quaes 
for  confiada  a  sua  guarda  ou  uso,  e  pelo  mesmo  modo  serSo  substituídos  os  artigos  ex- 
traviados. 

§  único.  A  reparação  será  feita  pondo-se  o  quarfcel  e  edificio  no  estado  em  que  se 
achava,  com  limpeza  e  asseio,  concertando-se  os  artigos  de  mobília  e  utensilios,  e  substi- 
tuindo os  extraviados  por  outros  iguaes  aos  padrões,  se  os  houver. 

Art,  58.°  Quando  a  r^araçfto  ou  substituiçSo  nâo  for  loger-feiia  por  qfuem  íella  haja 
de  ser  responsável,  mandar-se-ha  fazer  devidamente,  e  a  despeza  será  paga  por  desconto 
no  soldo  dos  responsáveis,  não  escedendo  esse  deísoonto  a  sexta  parte  do  venteiínento 
mensal. 

§  1.°  Se  o  damno  ou  extravio  for  causado  por  dois  ou-  mais  indivíduos,  será  pft^ 
por  todos  na  proporção  de  seus  soldos,  e  faltando  algmn'  pot  aquelles  que  estiverem  pre- 
sentes. ' 

§  2.°  Não  se  podendo  descobrir  quem  foi  o  causador  da  ruina»  ou  extravio,  sferá  a 
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itnpcprtanoia  da. despega  repaplida  per  todoâ  os  que  efitiveram  alojados  no  quartel,  ou  por 
aquelles  a  quem  foram  entregues  tanto  o  quartel  como  os  artigos  de  mobília  e  utensílios. 

CAPITULO  VII 
Revista  do»  quapUis  e  dos  artigos  de  mobília  e  Btensilios 

Art.  59.^  Os  quiurteis  e  edificios  oocupados  pelos  corpos  do  exercito,  assim  oomo  os 
artigos  de  laobilia  e  uteiisilios  ooafiados  para  o  uso  dos  mesmos  corpos,  serSo  inspeccio- 
nados; a  saber: 

1.°  Pelos  generaes  oommandantes  das  divisdes  militares  quando  inspeccionarem  os 
corpos  das  suas  divisoea; 

2.^  Pelos  gOYerna^ores  de  praças  ou  oonunandantes  militares  sempre  que  o  julgarem 
Becessajrio ; 

3.^  Pelos  generaes  commandantes  geraes  das  armas  especiaes  e  generaes  encarre- 
gados  das  inspeoçdes  dos  corpos  de  caTallaria  e  infanteria  quando  inspeccionarem  os  res- 
pectivos corpos; 

4.°  Inesperadamente  pelos  chefes  dos  estados  maiores  das  divisões  e  ms^ores  das 
praças  sempre  que^  os.  rt^spectivos  comjnandantes  ou  governadores  o  determinarem. 

Ai^t.  60.^  Os  iíyudaiites  das  praças  de  guerra^  e  nas  localidades  aonde  houver  guar- 
niç?^  um  oíScial  nomeado  pelo  respectivo  commandante  militar,  visitarão  diariamente  as 
oasaa  das  guardas  para  verificarem  o  estado  de  limpeza  das  mesmas  casas  e  a  existência 
doa  artigos  de  uiobâUa  eutenailioa,  os  quaes  devem  constar  da  competente  relaçSo  affi> 
:Kada  n'uma  taboleta» 

Árt.  61.°  Quando  nas. mencionadas  inspecções  e  revistas  se  encontrar  ruina  e  falta 
de  limpeza  nos  quartéis  e  outros  edificios,  deterioração  e  extravio  dos  artigos  de  mobília 
e  utensílios,  se  dará  conhecimento  ao  ministro  da  guerra,  juntando  á  competente  partici- 
pação a  relação  do  causador  ou  causadores  da  ruina,  deterioração  e  extravio. 

Art.  62.°  Nas  localidades  em  que  aos  destacamentos  sejam  fornecidos  quartéis  e  ar- 
tigos de  mobília  pelas  respectivas  municipalidades  incumbe  á  auctoridade  administrativa 
fiscalisar  o  estado  dos  quartéis  e  dos  artigos  fornecidos,  devendo  para  este  fim  os  com- 
mandantes dos  destacamentos  permittir  a  entrada  no  quartel  ao  empregado  que  pela  dita 
auctoridade  for  encarregado  d'aquella  fiscalisação,  e  dar-lhe  os  esclarecimentos  que  elle 
empregado  solicitar. 

CAPITULO  VIII 
Conservação,  limpeza  e  pequenos  concertos  dos  quartéis  e  edificios 

Art.  63.®  Os  branqueamentos,  rebocaduras,  concerto  dos  telhados,  portas  e  outras 
quaesquer  pequenas  reparações  dos  quartéis  e  edificios  serão  feitos  debaixo  da  inspecção 
dos  conselhos  administrativos  das  divisões  militares,  praças  de  guerra,  estabelecimentos 
dependentes  do  ministério  da  guerra,  coi-pos  do  exercito,  g  dos  indivíduos  que  n^elles  se 
alojarem,  e'  a  despeza  correrá  por  conta  das  massas  para  esse  fim  arbitradas. 

§  único.  Os  conselhos  administrativos  e  indivíduos  que  não  têem  massas  arbitradas 
para  o  fim  acima  disposto  requisitarão  ao  ministério  da  guerra,  pela  1.*  direcção,  4,^  re- 
partição, a  quantia  precisa  para  os  ditos  concertos. 

CAPITULO  IX 
Obras  para  reparações  dos  quartéis,  edificios  e  praças  de  guerra 

Art.  64.®  As  obras  precisas  para  reparações  dos  quartéis  e  edificios  a  cargo  do  mi- 
nistério da  guerra  e  das  praças  de  guerra  serão  requisitadas ;  a  saber : 

l.''  Para  edificios  occupados  por  estabelecimentos  dependentes  do  ministério  da 
guerra,  pelos  respectivos  conselhos  ou  commissões  administrativas; 

2.'^  Para  praças  de  guerra,  pel,os  seus  governadoras ; 

3.®  Para  quartéis  e  edificios  que  não  estiverem  occupados  por  estabelecimentos  ou 
por  corpos  do  exercito,  pelos  eommi^JBidantes  das  respectivas  divisões  militares; 

4.**  Para  quartéis  e  edificios  occupados  pelos  corpos  do  exercito,  pelos  seus  conselhos 
administrativos . 
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§  itiiico.  As  requisições  de  que  acima  se  trata  serSLo  remettidas  á  1.*  direcção,  4,i 
repartição  do  ministério  da  guerra;  a  saber: 

1,'^  As  mencionadas  nos  n.®^  1.®,  2.®  e  3.^,  pelos  generaes  commandantes  das  dívi- 
BÍlíes  militares,  governadores  de  praças  e  chefes  dos  estabelecimentos; 

2."  As  mencionadas  no  n.®  4.'*,  por  via  dos  commandantes  das  divisões  militíires,  os 
quaes  devem  informar  sobre  a  necessidade  e  conveniência  das. obras  requisitadas. 

Art.  65."  As  requisições  de  que  trata  o  artigo  antecedente  serão  remettidas  ao  com- 
mandante  geral  de  engenheria,  conforme  o  disposto  no  §3.°  do  artigo  1.^  do  regulamento 
para  o  serviço  do  archivo  militar,  a  fim  de  mandar  formar  os  projectos,  orçamentos  e  me- 
morias para  as  obras  se  effectuarem. 

§  único.  Cumpridas  as  disposições  contidas  no  paragrapho  e  artigo  do  precitado  re- 
gulamento^ serão  as  requisições  devolvidas  ao  ministério  da  guerra. 

Art.  6í).*  Approvadas  as  obras  pelo  ministro,  ordenar-se-ha  que  ellas  sejam  arrema- 
tadas em  hasta  publica  pelos  conselhos  administrativos,  commissões  ou  auctoridades  a 
quem  forem  incumbidas  as  arrematações,  as  quaes  se  eflfectuarâo  conforme  o  dÍ8pí>sto  Da 
determinação  n.®  4  da  ordem  do  exercito  n.°  18  de  16  de  maio  de  1863. 

§  1111  ifo.  A  direcção  e  fiscalisaçâo  das  obras  serão  commettidas  a  officiaes  do  corpo 
de  engenhe  ria. 

Art*  67.**  A  importância  da  arrematação  será  paga  por  ordem  do  ministro  da  guerra, 
em  prestações,,  nos  prasos  e  do  modo  por  que  forem  contratadas,  em  conformidade  do 
disposto  na  ordem  do  exercito  citada  no  artigo  antecedente. 

Art.  68.®  Nâo  havendo  arrematante,  ou  conhecendo-se  por  informações  acreditáveis 
que  as  obras  podem  ser  feitas  por  preços  menores  que  os  oflferecidos,  se  mandará  pro- 
ceder a  ellas  sob  gerência  dos  respectivos  conselhos  administrativos,  os  quaes  receberlo 
por  meio  de  prestações  ou  ferias  as  importâncias  das  despezas. 

TITULO  IV 
Dos  vencimentos  abonados  pelo  ministério  da  guerra 

CAPITULO  I 
Da  natureza  dos  vencimentos 

Art,  69.°  Os  vencimentos  sâo  pessoaes,  collectivos  ou  de  massas. 

Art,  70.**  Os  vencimentos  pessoaes  sâo  inherentes  aos  officiaes  militares  e  emprega- 
dos civis  que  têem  nomeação  regia,  por  decreto  ou  diploma  em  virtude  de  auctorísayào 
do  governo. 

§  único.  Os  empregados  civis  de  que  acima  se  trata  são  os  seguintes : 

1  °  Os  que  pertencem  ás  diflferentes  repartições  do  ministério  da  guerra ; 

2/'  Ob  pertencentes  aos  estabelecimentos  dependentes  do  mesmo  ministério  e  desi- 
gnados no  artigo  1.®; 

3,^  Oâ  do  supremo  conselho  de  justiça  militar,  incluindo  os  auditores ; 

4.'^  Stfcretario  e  archivista  das  divisões  militares ; 

6."  Empregados  de  repartições  extinctas  servindo  nas  differentes  repartições  do  mi- 
nistério ; 

6.^  Empregados  reformados. 

Art-  71.®  Os  vencimentos  collectivos  são  os  que  respeitam  ás  praças  de  pret,  ahnimoa, 
operários  e  outros  individues  que  não  têem  diploma,  e  constituem  a  paga  de  cada  ih». 

Art-  72.*^  Os  vencimentos  de  massas  consistem  em  quantias  determinadas,  com  íip- 
plicação  a  objectos  definidos,  abonadas  aos  corpos  e  aos  individues  a  quem  competem 
para  entretenimento  e  conservação  de  certos  artigos  e  para  diversas  despezas. 

CAPITULO  II 
Dos  vencimentos  índividaaes 

Art-  73.°  Os  vencimentos  individuaes  comprehendem : 

Soldos ; 
Gratificações ; 
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Ordenados ; 

Prémios ; 

Comedorias ; 

Alojamentos ; 

Transportes ; 

Remontas  de  cavallos  para  os  majores  e  ajudantes  dos  corpos  a  pé ; 

Rações  de  viveres  e  forragens  que  competirem  aos  officiaes  sSo  arregimentados  e  a 
empregados  civis ; 

E  quaesqner  outros  vencimentos  que  se  abonam  individualmente. 

Art.  74.*^  As  quantias  abonáveis  sob  titulo  de  «soldos,  gratificações  e  ordenados»  sSo 
designadas  nas  tabeliãs  n.®*  3  a  16,  annexas  a  este  regulamento,  e  confeccionadas  con- 
forme o  ordenado  na  legislação  em  vigor. 

Art.  75.*^  Todos  os  vencimentos  individuaes  sSo  abonados  e  liquidados  na  segunda 
repartição  da  segunda  direcção  do  ministério  da  guerra  e  suas  delegações,  e  pagos  pelas 
respectivas  pagadorias  militares. 

Art.  76.*^  Os  soldos,  ordenados  e  gratificações  sao  abonados  mensalmente  por  meio 
de  recibos  impressos  conforme  o  modelo  n.®  1,  e  visados  pela  competente  auctoridade. 

§  imico.  O  recibo  da  gratificação  deverá  ser  separado  do  soldo,  quando  aquella  nSo 
seja  inherente  á  classe  ou  ao  corpo  a  que  pertencer  o  individuo. 

Art.  77.®  Dá  direito  aos  referidos  vencimentos  a  situação  do  individuo,  efiectividade 
e  natureza  do  serviço  que  a  competente  auctoridade,  responsável  pela  sua  vigilância  e  exe- 
cução, attestar  na  relação  em  duplicado,  modelos  n.°*  2  e  3,  que  deve  enviar  no  1.°  de 
cada  mez  á  segunda  direcção  do  ministério  da  guerra,  ou  á  respectiva  delegação  por  onde 
competir  o  processo,  quer  sejam  os  recibos  apresentados  coUecti vãmente  ou  em  separado. 

Art.  78.**  Os  recibos  e  relações  deverão  ser  sellados  com  o  sinete  das  armas  do  res- 
pectivo corpo  ou  estação. 

Art.  79.®  Pela  maneira  indicada  nos  artigos  antecedentes  os  commandantes  das  di- 
visões militares  enviarão  uma  relação  dos  officiaes  em  commissões  que  se  acharem  resi- 
dindo no  districto  da  respectiva  divisão,  quando  não  estiverem  unidos  a  corpos  ou  corpo- 
rações ;  e  bem  assim  a  dos  ofiiclaes  na  inactividade  e  em  disponibilidade  que  se  apresen- 
tarem ou  fizerem  constar  a  sua  residência,  como  determinam  as  ordens  do  exercito. 

Art.  80.®  Uma  das  relações  de  que  trata  o  artigo  77.**  deverá  ficar  na  segunda  re- 
partição da  segunda  direcção,  ou  na  delegação  por  onde  se  fizer  o  abono,  e  a  outra  será 
averbada  na  primeira  repartição  da  mesma  direcção,  depois  de  haver  declarado  previa- 
mente na  mesma  relação  o  empregado  que  processou  o  recibo  qual  foi  a  quantia  que  abo- 
nou, devidamente  classificada,  e  em  que  data,  cuja  declaração  deverá  rubricar. 

§  único.  Quando,  depois  de  enviada  a  relação  á  primeira  repartição,  se  efiectuar  al- 
gum processo  de  recibos  cujos  vencimentos  sejam  relativos  á  effectividade  declarada  na  dita 
relação,  so  fará  a  devida  participação  á  referida  repartição,  contendo  as  mesmas  circum- 
stancias  que  vão  marcadas  para  a  declaração  na  relação. 

Art.  81.**  O  abono  dos  prémios  dos  alumnos  da  escola  do  exercito  será  feito  pelos 
fundos  transferidos  para  esse  fim  da  pagadoria  da  1.*  divisão  militar  para  o  cofre  da  re- 
ferida escola,  e  será  legalisado  com  os  recibos  passados  pelos  alumnos  premiados. 

Art.  82.**  Os  officiaes  que  frequentarem  estudos  na  mencionada  escola,  na  escola  po- 
lytechnica  de  Lisboa,  na  academia  polytechnica  do  Porto  e  na  universidade  de  Coimbra 
serão  abonados  como  effectivos,  na  conformidade  da  portaria  de  2  de  jullio  de  1835,  em- 
quanto  os  directores  das  ditas  escolas  e  o  reitor  da  universidade  não  fizerem  a  participa- 
ção de  que  os  ditos  officiaes  tenham  perdido  o  anno,  para^^  o  que  será  remettida  no  fim 
de  cada  mez  á  segunda  direcção  do  ministério  da  guerra  uma  relação,  em  duplicado,  da 
effectividade  da  frequência,  similhante  á  do  modelo  n.**  2. 

Art.  83.**  Se  algum  official  ou  empregado  civil  for  debitado  em  seu  assentamento  do 
quantias  que  deve  satisfazer  á  fazenda,  se  lhe  fará  immediatamente  participação  para  seu 
conhecimento. 

Art.  84.°  Quando  qualquer  official  ou  empregado  civil  tiver  mais  de  uma  divida  á 
fazenda,  descontará  a  mais  antiga,  prevalecendo  em  todo  o  caso  as^  que  forem  para  pa- 
gamento do  sêllo,  e  mais  despezas  das  patentes. 

Art.  85.**  Os  vencimentos  dos  officiaes  e  empregados  civis  que  morrerem  antes  de 
lhes  serem  processados  os  seus  recibos,  ou  se  o  tivtrem  sido  não  estejam  ainda  satisfeitos 
por  não  se  haver  annunciado  o  pagamento  antes  do  fallecimento  d^elles,  ficarão  retidos  na 
fazenda  para  serem  pagos  aos  seus  herdeiros  legalmente  habilitados. 
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§  1.^  Somente  na  segunda  repartição  da  segunda  direcçSo  do  ministério  da  guerra 
é  que  se  fará  o  abono  e  liquidação  dos  mencionados  vencimentos. 

§  2.®  Os  recibos  processados  que  nSo  tiverem  sido  pagos  pelo  motivo  acima  especi- 
ficado serSo  remettidos  á  mencionada  repartição  para  serem  inutílisados,  e  fazer-se  & 
competente  declaração  no  respectivo  assentamento. 

Art.  86.^  1.**  Os  officiaes  e  empregados  civis  que  responderem  no  conselho  de  guerra 
vencerão  meio  soldo,  ficando  retida  na  fazenda  a  outra  metade,  a  qual  será  restituiík 
logo  que  seja  publicada  a  final  sentença  do  supremo  conselho  de  justiça  militar,  se  n'ellA 
não  houver  comminação  de  pena  ou  perdimento  do  posto  ou  emprego,  porque  n^este  caso 
não  têem  direito  á  restituição. 

2.®  Quando  lhes  for  concedida  licença  registada,  vencerão  metade  do  soldo,  se  no 
anno  não  exceder  a  seis  mezes  consecutivos  ou  interpolados,  porque  n^este  caso  não  te- 
rão vencimento  algum,  e  reporão  á  fazenda  tudo  quanto  houverem  recebido  n^esse  pe- 
ríodo. 

CAPITULO  III 

Dos  vencimentos  collectivos 

Art.  87.®  Os  vencimentos  collectivos  comprehendem : 

Pret,  gratificação  e  a  quantia  arbitrada  para  fardamento  das  praças  de  pret  dos  cor- 
pos do  exercito; 

RaçSes  de  pão,  etape  e  forragens  abonadas  ás  ditas  praças; 

A  consignação  diária  para  a  sustentação  dos  alumnos  estadistas  do  collegio  militar; 

A  consignação  mensal  para  as  despezas  do  asylo  dos  filhos  dos  soldados; 

A  consignação  dada  para  as  despezas  do  hospital  de  inválidos  militares  em  Runa; 

Jomaes  dos  operários  do  arsenal  do  exercito  e  fabrica  da  pólvora; 

E  quaesquer  outros  vencimentos  que  se  abonam  e  pagam  promiscuamente. 

Os  vencimentos  correspondentes  ás  praças  de  pret,  aos  alumnos  estadistas  do  colle- 
gio militar,  aos  asylados  em  Runa  e  a  consignação  mensal  para  o  asylo  dos  filhos  dos 
soldados  constam  das  tabeliãs  n.^'  8,  10  e  11. 

Art.  88.®  O  abono  da  consignação  diária  para  os  alumnos  estadistas  do  collegio  mi* 
litar  deverá  ser  feito  collectivamente  por  meio  de  relaçBes  nominaes,  em  duplicado,  co^ 
mo  está  em  pratica,  assignadas  pelo  respectivo  director,  o  qual  attestará  a  existência  dos 
individues  comprehendidos  nas  ditas  relações ;  este  abono  nunca  deverá  exceder  a  quan- 
tia correspondente  ao  numero  designado  na  lei  das  despezas. 

§  1.®  O  dito  abono  compete  á  2.^  direcção  do  ministério  da  guerra;  sua  applicaçlo 
e  fiscalisação  é  das  attribuiç5es  do  conselho  administrativo  do  estabelecimento,  conforme 
o  disposto  no  seu  respectivo  regulamento,  dando  conta  ao  dito  ministério,  como  se  de- 
termina nos  artigos  3.®  e  4.®  doeste  regulamento. 

§  2.®  O  director  do  asylo  dos  filhos  dos  soldados  formará  uma  conta  mensal  da 
quantia  consignada  para  as  despezas  do  estabelecimento,  justificada  com  documentos  em 
forma,  juntando  á  mesma  conta  uma  nota  do  numero  dos  asylados  durante  o  mez  a  que 
a  dita  conta  for  relativa ;  esta  conta,  e  a  que  annualmente  deve  formar,  terão  o  segui- 
mento ordenado  nos  artigos  citados  no  §  1.® 

Art.  89.®  Os  jomaes  dos  operários  do  arsenal  do  exercito  estão  consignados  na  ta- 
beliã B  do  regulamento  de  24  de  outubro  de  1853,  e  os  da  fabrica  da  pólvora  pelas  or- 
dens especiaes  por  que  se  regula,  e  são  abonados  por  meio  de  ferias  pagas  e  fiscalisa- 
das  pelos  mesmos  estabelecimentos,  como  determinam  o  dito  regulamento  e  ordens,  dando 
conta  ao  ministério  da  guerra,  como  dispõem  os  artigos  acima  citados. 

Art.  90.''  Os  vencimentos  de  pret,  gratificações  e  consignação  para  fardamento  se- 
rão abonados  ás  praças  individualmente  em  relações  de  mostra,  e  no  fim  doestas  relações^ 
pela  importância  total. 

§  único.  Pelo  mesmo  modo  serão  abonados  os  ditos  vencimentos  ás  praças  dos  cor- 
pos de  veteranos,  de  depósitos  regulares,  dos  presidies  de  guerra  ou  de  qualquer  esta- 
belecimento militar,  conforme  as  tabeliãs  e  ordens  especiaes  que  regulam  os  seus  venci- 
mentos. 

A  tabeliã  n.®  17  designa  o  vencimento  de  pret  das  praças  dos  diflferentes  corpos  do 
exercito. 

Art.  91.®  As  rações  de  pão,  de  etape  e  de  forragens  serão  também  abonadas  indi 
vidualmente  nas  relações  de  mostra,  devendo  no  fim  doestas  relações  declarar-se  a  iiiv 
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portancia  total  do  seu  custo,  segundo  os  preços  das  arremataçSes,  ou  aquelle  por  que  fo- 
ram compradas  pelos  conselhos  administrativos. 

§  único.  O  preço  das  rações  de  etape  será  regulado  pelas  ordens  em  vigor. 

CAPITULO  IV 
Abono  de  massas 

Art.  92.®  As  massas  arbitradas  para  a  conservação  e  entretenimento  dos  artigos  de 
armamento  e  correame,  do  equipamento  de  homens,  da  mobilia  do  quartel,  dos  arreios  e 
equipamentos  dos  cavallos  e  muares,  ferragem  e  curativo  dos  mesmos,  designadas  na  ta- 
beliã n.®  18,  serSo  abonadas  nas  relações  de  mostra  e  nas  resultas  geraes  pelo  seguinte 
modo: 

1.®  A  2  réis  diários  por  cada  praça  de  pret  dos  corpos  de  artilheria  e  cavallaria,  de 
2  V*  réis  diários  por  cada  praça  dos  corpos  a  pó  e  de  3  ^4  réis  diários  por  cada  praça 
effectiva  dos  corpos  de  veteranos  no  fim  das  relações  de  mostra,  calculando- se  a  sua  im- 
portância pelo  numero  de  rações  de  pão  abonadas  ás  praças  de  pret,  com  exclusão  das 
que  o  foram  ás  praças  que  tiveram  baixa  do  serviço  por  incapacidade  physica  para  se 
transportarem  ás  terras  da  sua  naturalidade,  e  ás  pertencentes  ás  ilhas  dos  Açores  e  da 
Madeira  que  tiverem  baixa  definitiva,  ou  passarem  á  reserva  e  marcharem  para  a  capi- 
tal para  esperarem  transporte  que  as  conduza  ao  seu  destino; 

2.°  A  de  ^8  réis  diários  para  cada  cavallo  ou  muar  dos  corpos  de  artilheria  de  cam- 
panha e.  de  cavallaria  no  fim  das  ditas  relações,  calculando  a  sua  importância  pelo  nu- 
mero de  rações  de  forragens  abonadas  aos  cavallos  e  muares; 

3.®  A  importância  de  1  real  diário  por  cada  praça  dos  corpos  de  veteranos  que  dor- 
mir no  quartel  será  abonada  por  uma  relação  nominal  formada  por  companhias,  a  qual 
será  junta  ás  relações  de  mostra  para  ser  verificada  pelo  fiscal  do  corpo,  e  por  elle  re- 
mettida  com  a  resulta  geral  dos  vencimentos  á  respectiva  repartição  para  ser  averbada 
a  despeza; 

4.®  Nas  resultas  geraes  do  mez  de  junho  de  cada  anno  económico  se  abonará  a  de 
48^000  réis  annuaes  arbitrada  a  cada  corpo  a  pé  para  reparações  do  quartel  e  concer- 
tos de  mochilas. 

§  1.®  As  quantias  arbitradas  na  tabeliã  n.®  19  para  a  despeza  do  azeite  para  luzes 
e  de  lenha  para  o  rancho  serão  abonadas  por  meio  de  titulo  especial,  modelo  n.®  4. 

§  2.®  Qualquer  augmento  concedido  por  lei  para  a  referida  despeza  será  abonado 
sobre  qualquer  das  quantias  consignadas  na  respectiva  tabeliã  segundo  o  numero  das 
praças. 

§  3.®  Na  importância  da  massa  arbitrada  de  que  acima  se  trata  e  no  augmento  con- 
cedido não  se  comprehende  a  despeza  que  se  fizer  com  as  luzes  das  guardas  fora  dos 
quartéis  e  nos  destacamentos,  devendo  esta  despeza  ser  abonada  segundo  o  que  por  do- 
cumentos comprovativos  e  legaes  se  mostrar  que  foi  despendido. 

Art.  93.®  Os  saldos  excedentes  das  despezas  feitas  por  conta  das  massas  que  ficam 
mencionadas  não  revertem  á  fazenda ;  a  escripturação  da  respectiva  contabilidade  será 
regulada  na  parte  relativa  á  administração  dos  corpos  do  exercito. 

CAPITULO  V 
Abonos  dos  transportes 

Art.  94.^  O  numero  de  cavalgaduras  para  conducção  de  bagagens  e  outros  eíFeitos, 
que  competem  aos  corpos  do  exercito,  na  conformidade  das  portarias  de  30  de  novem- 
bro de  1826  e  de  31  de  março  de  1840,  quando  reunidos  em  marcha  fora  dos  seus  quar- 
téis, bem  como  das  que  competem  aos  officiaes  militares  e  empregados  civis  quando  mar- 
cham isoladamente,  segundo  o  que  se  ordena  na  portaria  de  11  de  julho  de  1817,  publi- 
cada na  ordem  do  exercito  de  22  do  mesmo  mez,  decreto  de  16  de  dezembro  de  1835  e 
portaria  de  31  de  março  de  1840,  será  regulado  pela  tabeliã  n.°  20. 

§  1.®  As  cavalgaduras  para  a  conducção  de  bagagens  dos  corpos  serão  alugadas  pe- 
los conselhos  administrativos. 

§  2.^  Quando  pelo  meio  indicado  no  paragrapho  antecedente  os  conselhos  adminis- 
trativos não  poderem  obter  as  cavalgaduras,  serão  ellas  requisitadas  ás  auctorídades  ad- 
ministrativas. 
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Artp  95**  Nas  guias  ou  ordens  de  marcha  que  se  passam  aos  corpos^  destacamentos 
e  a  indivíduos  que  marcharem  isoladamente  se  designará  o  numero  e  qualidade  de  trans- 
portes que,  em  virtude  do  acima  disposto  e  do  que  regula  a  tabeliã  ii,'*  20,  lhes  devam 
ser  fornecidos. 

§  1.°  As  cavalgaduras  e  outros  quaesquer  transportes  para  conducção  de  eflFeitos  per* 
tencentes  á  fazenda,  ou  aos  corpos  do  exercito,  que  n2ío  possam  ser  conduzidos  nas  ca- 
valgaduras designadas  na  referida  tabeliã  deverão  ser  requisitados  ás  aoctoridades  admi- 
nistrativas- 

§  2,"  As  auctoridades  militares  que  passarem  as  guias  aos  eaoarrogados  das  con- 
dueçSes  dos  ditos  eflPeitos  deverão  declarar  nas  mesmas  guias  o  numero  de  caixoteg  ou 
volumes  que  devam  ser  conduzidos,  e  o  numero  de  transportes  necessários  para  a  sua 
coudueçâo, 

§  3.^  As  ditas  guias  deverão  ser  apresentadas  ás  respectivas  auctoridades  adminis- 
trativas no  acto  de  lhes  serem  entregues  as  requisições. 

§  4*"  As  cavalgaduras  e  transportes  fornecidos  pelas  auctoridades  administrativas  se- 
rão pa^os  na  conformidade  do  decreto  de  16  de  dezembro  de  1835;  o  que  tudo  se  acha 
ordenado  nas  instrucçoes  que  acompanham  o  decreto  de  6  de  dezembro  de  1842,  publi- 
cado na  ordera  do  exercito  n.**  55  do  mesmo  anno,  e  declaração  inserta  na  de  24  de  ja- 
neiro de  1843  e  mais  disposições  e  ordens  em  vigor. 

Quando  os  oflSciaes,  praças  de  pret  do  exercito,  empregados  civis,  bagagens  e  efifeí* 
tos  pertencentes  á  fazenda  forem  transportadas  pelo  caminho  de  ferro,  será  o  abono  e  pa- 
gamento d^esscs  transportes  regulado  conforme  os  contratos  das  rt^spectivaa  companhias. 

Art«  96.^  As  cavalgaduras  para  conducção  de  bagagens  dos  corpos  de  que  trata  o 
§  1/  do  artigo  95.**,  bem  como  as  dos  officiaes  e  empregados  ci^is  que  niflrchara  isola- 
damente, serão  pagas  a  dinheiro,  na  rasão  de  35  réis  por  kilometro,  segundo  o  itinera- 
rio  que  têem  a  percorrer  e  que  declarar  a  respectiva  guia  ou  ordem  de  marcha,  por  meio 
de  um  titulo  especial,  modelo  n.°  5,  passado  na  2.*  repartição  da  2.*  direcçRo  do  minis- 
tério da  guerra,  ou  nas  suas  delegações,  averbando-se  o  abono  feito  pelo  dito  titulo  na 
guia  ou  ordem  de  marcha,  que  para  esse  fim  será  apresentada. 

§  L**  Os  commissarios  de  mostras  remetterão  no-  dia  1  de  cada  raez  à  dita  repar- 
tição a  relação  nominal  dos  abonos  que  fizeram  do  mez  antecedente. 

§  2.**  Ab  auctoridades  militares  remetterão  no  dito  dia,  á  1.*  repartição  da  referida 
direcçãOj  relação  nominal  dos  individues  aos  quaes  no  mez  antecedente  tiverem  passado 
guia  ou  ordem  de  marcha  na  qual  se  auctorisar  o  abono  das  cavalgaduras. 

Nenhum  abono  será  feito  pelos  kilometros  que  os  indivíduos  percorrerem  pelos  ca- 
minhos de  ferro,  quando  por  estes  lhes  for  fornecido  transporte,  devendo  as  auctoridades 
militares  que  passarem  guias  de  marcha  declarar  n'cllas  a  distancia  que  deve  ser  per- 
corrida pelos  ditos  caminhos. 

Art*  97."  Os  transportes  fluviaes  ou  marítimos  serão  feitos  por  meio  de  contrato  ou 
pela  fúrma  cm  vigor,  ou  em  embarcações  do  estado. 

g  único,  (guando  por  meio  de  contrato  se  não  possam  obter  os  transportes  fluviaes, 
SC  fará  requisição  d'elles  ás  auctoridades  administrativas,  seguindo-se  em  tudo  o  que  se 
dispõe  para  os  transportes  por  terra. 

Art^  98.''  A  quantia  de  IGíJOOO  réis,  que  se  concede  para  transporte  dos  individuos 
que  cm  virtude  de  inspecção  das  juntas  de  saúde  vão  fazer  uso  das  aguas  thermaes  na 
sua  origem,  será  abonada  por  meio  de  titulo  especial,  modelo  n.®  O,  sendo  bastante  para 
este  effeito  a  ordem  do  exercito  que  publicar  a  sessão  em  que  fui  arbitrada  a  licença, 
devendo  sempre  indicar-se  a  localidade  das  aguas  na  mesma  ordenu 

§  J.**  Os  documentos  comprovativos  de  que  o  official  ou  empregado  civil  fez  uso  das 
aguas  serão  averbados  na  2.*^  repartição  da  2.*  direcção  do  ministério  da  guerra,  ou  naa 
delegações  por  onde  se  houver  eflfectuado  o  abono. 

§  2."  Se  os  officiaes  ou  empregados  civis  que  tiverem  recebido  o  abono  de  cjue  se 
trata  não  provarem  com  o  competente  documento,  depois  de  finda  a  licença,  terem  feito 
uso  das  aguaa  thermaes,  ser-lhes-ha  a  importância  doesse  abímo  descontada  pela  terça 
parte  do  respectivo  soldo. 

CAPITULO  VI 
Hospitaes  militares 

Art.  99.^  O  abono  dos  fundos  para  a  manutenção  dos  hospitaes  militares  será  feito 
conforme  o  disposto  no  artigo  70.^  e  seus  paragraphos  do  regulamento  geral  de  saúde  do 
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exercito  de  que  trata  o  decreto  de  2  de  dezembro  de  1852,  publicado  na  ordem  do 
exercito  n.®  11  de  30  de  março  de  1853. 

§  único.  Quando  em  qualquer  corpo  do  exercito  se  estabelecer  enfermaria  regimen- 
tal, executar-se-ha  o  disposto  no  artigo  198.*^  do  citado  regulamento. 


CAPITULO  Vil 
Differentes  abonos 

Art.  100.®  As  comedorias  abonar-se-hâo  por  meio  de  um  titulo  pessoal,  modelo  n.®  7, 
segundo  a  tabeliã  n.®  24,  precedendo  ordem  do  ministério  da  guerra. 

Art.  101.®  As  rações  de  forragens  para  os  cavallos  dos  generaes,  dos  officiaes  nSo 
arregimentados  e  dos  empregados  a  quem  competir  o  vencimento  das  ditas  rações  serão 
abonadas  segundo  a  tabeliã  n.^  22;  a  saber: 

1.®  Quando  forem  pagas  a  dinheiro  segimdo  o  preço  consignado  na  tabeliã  das  des- 
pezas,  por  meio  de  um  recibo  pessoal,  modelo  n.°  8 ; 

2.®  Sendo  fornecidas  em  género  pelo  arrematante  do  fornecimento,  ou  pelos  conse- 
lhos administrativos  dos  corpos,  quando  forem  auctorisados  a  fazer  o  fornecimento,  por 
meio  de  uma  livrança,  modelo  n.®  9. 

Os  recibos  e  livranças  de  que  acima  se  trata  serão  remettidos  á  2.*  direcção  do  mi- 
nistério da  guerra  para  serem  processados,  a  fim  de  por  esses  documentos  se  receberem 
as  suas  importâncias. 

Art.  102.®  O  abono  para  o  alojamento  dos  officiaes  dos  corpos  estacionados  nas  ci- 
dades de  Lisboa  e  Porto  por  tempo  que  não  exceda  a  três  mezes,  não  havendo  quartéis 
ou  edificios  do  estado  em  que  possam  ser  alojados,  será  feito  segundo  a  tabeliã  n.®  23, 
precedendo  ordem  do  ministério  da  guerra. 

Art.  103.®  O  azeite  para  as  luzes  dos  quartéis  generaes,  das  divisões  militares,  das 
guardas  fora  dos  quartéis,  das  cavallariças  dos  destacamentos  e  dos  presidies  nas  praças 
de  guerra  será  abonado  por  meio  de  livrança,  modelo  n.®  10,  regulando-se  a  quantidade 
do  azeite  consumido  pelos  esclarecimentos  exarados  na  tabeliã  n.®  19. 

Art.  104.®  O  numero  de  luzes,  tanto  nos  edificios  como  nas  guardas  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  será  fixado  pelos  commandantes  das  divisões  militares,  governadores 
das  praças,  ou  pelos  conselhos  administrativos  das  mesmas,  ou  pela  auctoridade  que  o  go- 
verno detenninar. 

Art.  105.®  O  fornecimento  do  azeite  poderá  ser  arrematado,  se  por  este  meio  se  po- 
der obter  com  mais  economia;  se  o  azeite  for  arrematado,  as  livranças  do  mesmo  serão 
quinzenaes;  se  for  comprado,  serão  mensaes. 

§  único.  As  livranças  do  azeite  consumido  nas  luzes  dos  quartéis  generaes  serão  as- 
signaias  pelo  respectivo  chefe  do  estado  maior;  as  das  praças  de  guerra  pelos  majores 
das  mesmas;  as  dos  destacamentos  e  as  dos  presidies  pelos  respectivos  commandantes. 

Art.  106.®  Formalisadas  as  livranças  e  verificada  a  sua  exactidão,  serão  remettidas 
á  2.*  repartição  da  2.*  direcção  do  ministério  da  guerra  para  terem  o  devido  processo, 
a  fim  de  com  ellas  se  receber  a  importância  da  despeza  ou  se  resgatarem  os  recibos  in- 
terinos pelos  quaes  se  haja  recebido  a  quantia  necessária  para  a  despeza. 

Art.  107.®  O  abono  de  lenha  para  as  guardas  durante  o  inverno  será  regulado  se- 
guido a  tabeliã  n.®  24. 

§  1.®  Os  commandantes  das  divisões  militares  e  os  governadores  das  praças  de  guer- 
ra determinarão  quaes  as  guardas  que  devem  ter  este  fornecimento  e  o  numero  de  pra- 
ças que  compete  a  cada  uma,  do  que  darão  conhecimento  á  2.^  direcção  do  ministério  da 
guerra. 

§  2.®  Os  conselhos  administj  ativos  formarão  livranças  mensaes  segando  o  modelo 
n.®  11.  Estas  livranças  serão  entregues  aos  commissarios  demostras  para  serem  por 
elles  verificadas  segundo  as  notas  que  lhes  tiverem  sido  enviadas  pela  dita  2.^  direcção, 
e  a  este  remettidas  para  serem  processadas  a  fim  de  com  ellas  se  receberem  as  quantias 
despendidas,  ou  serem  resgatados  os  recibos  interinos  que  se  hajam  passado  para  as 
receber, 

Art.  108.®  O  abono  de  que  acima  se  trata  terá  logar : 

Nas  1.*,  7.*  e  8.*  divisSes  militares  desde  1  de  dezembro  a  31  de  março; 

Nas  2.*,  3.*,  4.*,  5.*  e  6.*  desde  1  de  novembro  a  30  de  abril. 
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Art.  109.*^  Nfto  se  abonará  o  mencionado  fornecimento  para  as  guardas  das  locali- 
dades nas  quaes  elle  estiver  a  cargo  da  respectiva  camará  municipal. 

Art.  110.®  As  despezas  de  expediente  e  quaesquer  outras,  ou  extraordinariasj  serSo 
abonadas  em  resumo  na  sua  totalidade  em  virtude  de  ordem  do  ministério  da  guerra, 
quando  sejam  comprovadas  por  documentos  originaes,  authenticos,  sem  vicio  ou  raspa- 
dura. 

Art.  111.®  O  premio  de  4}5800  réis  arbitrado  para  a  apprehensílo  dos  desertorea  será 
pago  na  respectiva  pagadoria  militar  por  meio  do  auto  da  captura,  no  qual  o  apprehec- 
sor  passará  recibo,  devendo  o  encarregado  da  pagadoria  remetter  o  dito  documento  á 
2.*  direcção  acima  mencionada  para  ser  processado. 

TITULO  V 

Remonta 

CAPITULO  I 
Remonta  para  os  corpos  de  cavallaria 

Art.  112.®  A  compra  de  cavallos  para  serviços  dos  officiaes  dos  corpos  de  cavallaria 
será  feita  conforme  o  que  se  dispSe  no  decreto  e  regulamento  de  20  de  novembro  de 
1861,  inserto  na  ordem  do  exercito  n.®  29,  de  2  de  dezembro  do  dito  anno. 

Art.  113.®  A  compra  dos  cavallos  para  serviço  das  praças  de  pret  é  feita: 

1.®  Pelos  fundos  consignados  na  lei  das  despezas  do  estado; 

2.®  Eventualmente  por  economias  dos  corpos,  producto  dos  cavallos  vendidos  por 
incapazes  de  serviço  e  venda  de  estrumes. 

Art.  114.®  A  compra  de  cavallos  por  conta  dos  fundos  consignados  na  lei  das  des- 
pezas será  feita : 

1.®  Por  licitação  em  hasta  publica  no  ministério  da  guerra; 

2.®  Por  contrato  feito  pelo  ministro,  quando  assim  o  julgar  conveniente ; 

3.®  Por  commÍ8s5es  nomeadas  pelo  ministro  e  por  elle  delegadas  para  qualquer  punto 
ou  feiras  de  gado  cavallar ; 

4.®  Pelos  conselhos  administrativos,  se  assim  convier. 

Art.  115.®  A  compra  de  cavallos  sob  titulo  de  remonta  eventual  será  feita  pelos 
conselhos  administrativos  dos  corpos  com  os  fundos  designados  no  n.®  2.®  do  artigo  113.", 
seguindo-se,  tanto  na  arrecadação  doestes  fundos  como  na  applicaçilo  d'elles,  tudo  quanto 
se  acha  disposto  e  ordenado  no  decreto  de  20  de  julho  de  1851,  inserto  na  ordem  do 
exercito  n.®  51  de  25  de  agosto  do  dito  anno,  no  aviso  de  3  de  março  de  1853,  aviso  e 
instrncçSes  de  12  de  dezembro  de  1854  e  ordens  em  vigor. 

CAPITULO  II 
Remonta  dos  corpos  de  artilheria 

Art.  116.®  A  compra  de  cavallos  para  serviço  dos  officiaes  do  regimento  de  artilhe- 
ria de  campanha  será  feita  conforme  o  disposto  no  artigo  112.® 

§  único.  A  compra  de  cavallos  e  muares  para  o  serviço  dos  corpos  de  artilheria  ^erá 
feita  conforme  o  disposto  no  artigo  114,®,  quando  a  dita  compra  tiver  logar  pelos  fundos 
consignados  na  lei  das  despezas  do  ministério  da  guerra. 

Art.  117.®  A  remonta  eventual  dos  corpos  de  artilheria  de  campanha,  auctorisada 
pelo  decreto  de  14  de  abril  de  1852,  inserto  na  ordem  do  exercito  n.®  27  do  dito  mez^ 
será  feita  e  regulada  conforme  o  disposto  e  ordenado  nas  instrucções  e  ordens  em  vigor. 

Art.  118.®  As  sobras  ou  saldos  da  massa  de  18  réis,  arbitrada  para  cada  cavallo  ou 
muar  dos  corpos  de  artilheria  de  campanha  ou  de  cavallaria,  sXo  exduidos  das  fundos 
para  a  remonta  eventual,  porque,  sendo  a  dita  massa  destinada  para  o  entretenimento  e 
BubstituiçSLo  de  determinados  artigos  do  material  dos  corpos,  é  necessário  que  os  conse- 
lhos administrativos  tenham  sempre  em  cofre  as  quantias  precisas  para  a  despeza  dos 
concertos  e  da  substituição  d'aquelles  artigos. 

Art.  119.®  Quando,  porém,  a  importância  das  sobras  ou  saldos  de  que  trata  o  ar- 
tigo   118.®  for  superior  á  precisa  para  o  fim  indicado  no  mesmo  artigo,  poderá  o  exce- 
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dente  d^essas  quantias  ser  applicado  para  a  remonta  ev^entual^  precedendo  proposta  dos 
consellioB  administrativos,  informaçSo  dos  generaes  encarregados  das  inspecções  dos  cor- 
pos e  auctorisaç&o  do  ministério  da  guerra. 

§  único.  Âuctorisada  que  seja  a  despeza,  seguir-se-Mo  na  compra  dos  cavallos  e 
muares  e  na  legalisação  da  mesma  despeza  as  formalidades  prescriptas  para  a  remonta 
eventual  das  respectivas  armas. 

CAPITULO  III 

Remonta  para  a  escola  do  exercito 

Art.  120.°  Para  conservaçSo  e  substituição  dos  dez  cavallos  destinados  para  o  en- 
sino de  equitação  na  escola  do  exercito  está  a  respectiva  junta  administrativa  âuctorisada, 
por  aviso  de  12  de  dezembro  de  1854,  a  estabelecer  remonta  eventual,  devendo,  emquanto 
á  acquisiçSo  de  fundos  e  sua  applicação,  regular-se  pelas  disposições  consignadas  no  de- 
creto, aviso  e  instrucçoes  citados  no  artigo  115.® 

Art.  121.°  Quando  as  quantias  provenientes  das  verbas  que  constituem  o  fundo  para 
a  remonta  eventual  nSo  forem  sufficientes  para  conservar  o  dito  numero  de  cavallos,  o 
ministro  determinará  como  elle  ha  de  ser  preenchido. 

CAPITULO  IV 

Compra  de  cavallos  para  os  officiaes  superiores  e  ajudantes  dos  corpos  de  engenheria, 
de  artilheria  de  guarnição,  de  infanteria  e  caçadores 

Art.  122.®  A  quantia  de  90^000  réis  consignada  para  a  compra  de  cavallo  de  pes- 
soa dos  officiaes  superiores  e  ajudantes  dos  corpos  acima  mencionados  será  abonada,  em 
conformidade  das  disposições  contidas  na  respectiva  lei,  por  meio  de  titulo  pessoal,  mo- 
delo n.^  12,  emittído  e  processado  quando  pela  ordem  do  exercito  ou  portaria  especial 
conste  a  nomeaçSo  para  o  respectivo  exercício,  e  que  o  official  se  apresente  no  corpo,  ou 
em  presença  da  guia  de  marcha  passada  para  a  elle  se  reunir. 

§  1.®  A  cada  \xm  dos  actuaes  majores  e  ajudantes  pertencentes  aos  corpos,  de  que 
trata  este  ai*tigo,  se  abonará  90^000  réis  para  cavallo  de  pessoa,  logo  que  tenha  termi- 
nado o  vencimento  do  que  receberam  para  o  mesmo  fim,  e  continuarSo  a  perceber  igual 
quantia  sob  as  condições  do  alludido  artigo. 

§  2.^  O  vencimento  será  de  oito  annos^  passados  os  quaes  o  cavallo  é  propriedade 
do  official,  e  se  lhe  repetirá  novo  abono  se  continuarem  a  permanecer  n^aquelles  exer- 
cícios. 

§  3.^  Quando  os  ditos  officiaes  tenham  colIocaçSo  diversa,  ser-lhes-ha  descontada  a 
quantia  que  deverem  para  o  completo  vencimento. 

§  4.^  No  caso  de  fallecimento  de  qualquer  dos  indicados  officiaes  antes  de  comple- 
tarem o  tempo  que  lhes  é  marcado,  vender-se-ha  o  cavallo  em  leilão  para  do  seu  pro- 
ducto  se  deduzir  a  quantia  de  que  a  fazenda  for  credora  e  o  resto  ser  entregue  a  seus 
herdeiros  legalmente  habilitados. 

§  5.**  Quando  aconteça  morrer  o  cavallo  por  ferimento  em  combate,  por  moléstia  ou 
outro  qualquer  accidente,  nâo  occasionado  por  culpa  do  official,  abonar-se-ha  como  nova 
remonta  somente  a  importância  correspondente  ao  tempo  que  faltar  para  o  completo  ven- 
cimento do  mesmo  cavallo. 

TITULO  VI 

Fornecimento  de  rações  de  pão  e  forragens 

CAPITULO  I 

Diversas  disposições 

Art.  123.°  O  serviço  do  fornecimento  do  pão  e  forragens  consiste : 

1.®  Em  fornecer  e  distribuir  diariamente  as  raç3es  de  pSo  de  muniçSo  ás  praças  dos 

corpos  do  exercito,  de  todas  as  armas,  veteranos,  presidies  e  praças  de  guerra  de  pri- 

mira  e  segunda  ordem ; 
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2.®  Em  fornecer  as  rações  de  forragens  seccas  e  verdes  para  manutenção  dos  ca- 
vallos  e  muares  dos  corpos  de  artilheria  e  de  cavallaria,  dos  depósitos,  dos  que  perten- 
cem aos  officiaes  dos  corpos,  de  todas  as  armas,  e  aos  dos  generaes,  dos  officiaes  não  ar- 
regimentados e  empregados  civis  a  quem  pela  lei  haja  de  competir  o  mesmo  fornecimento, 

Art.  124.**  O  peso  das  rações  de  pão  e  das  forragens  e  a  qualidade  dos  géneros  de 
que  ellas  se  devem  compor  vão  designados  na  tabeliã  n.^  2õ. 

Art.  125.®  O  fornecimento  das  ditas  rações  será  feito  por  meio  de  arrematação  em 
hasta  publica,  incluindo-se  n'uma  só  arrematação  as  rações  de  pao  e  forragens,  ou  sapa- 
rando-as,  se  assim  convier  aos  interesses  da  fazenda. 

Art.  126.°  Para  facilitar  aos  licitantes  o  poderem  lançar  no  fornecimento  com  mais 
vantagem  sua  e  da  fazenda,  poder-se-hâo  receber  as  propostas  sobre  rações  de  forragens 
com  separação  dos  géneros  de  que  houverem  de  compor-se. 

Art.  127.®  As  arrematações  serão  feitas  por  divisões  militares,  ou  por  sub-divisões 
ou  brigadas,  ou  por  corpos  reunidos  em  uma  mesma  localidade  ou  separados,  conforme 
for  determinado  pelo  ministro  da  guerra. 

§  único.  No  caso  de  nao  se  realisar  por  qualquer  motivo  a  arrematação  ^  o  forneci- 
mento será  feito  pelos  conselhos  administrativos  pela  maneira  menos  dispendiosa- 

Art.  128.®  O  fornecimento  das  rações  de  forragens  para  os  cavallos  dos  generaes, 
officiaes  nXo  arregimentados  e  empregados  civis  será  comprehendido  nas  arrematações  às 
que  trata  o  artigo  127.®,  segundo  as  localidades  em  que  elles  residirem  ou  nas  proximi- 
dades da  sua  residência. 

§  único.  Quando  o  fornecimento  for  feito  pelos  conselhos  administi^ativos,  seriío  as 
rações  fornecidas  pelo  conselho  administrativo  do  corpo  estacionado  na  localidade  era  que 
os  ditos  individues  residirem,  ou  por  aquelle  que  ficar  mais  próximo  da  sua  residência, 

CAPITULO  II 
Arrematações 

Art.  123.®  O  ministro  da  guerra  mandará  expedir  as  ordens  aos  generaes  comman- 
dantes  das  divisões  militares  para  se  proceder  á  an^ematação  em  conformidade  do  dis- 
posto no  artigo  127.® 

§  único.  Quando  a  arrematação  não  for  feita  por  divisões  militares,  os  coram  andan- 
tes d'estas  transmittirão  as  ordens  do  ministro  ás  auctoridades  e  conselhos  perante  os 
quaes  se  deva  proceder  á  arrematação,  ou  as  que  determinarem  que  o  fornecimento  seja 
feito  pelos  conselhos  administrativos. 

Art.  130.®  Os  commandantes  das  divisões  militares  qu  outras  quaesquer  auctorida- 
des de  que  trata  o  artigo  129.®,  logo  que  recebam  ordem  para  proceder  á  arrematação 
do  fornecimento  das  rações  de  pão  e  das  forragens,  farão  annunciar  na  folha  official  do 
governo,  nos  periódicos  da  localidade,  por  editaes  e  por  quaesquer  meios  de  publicidade 
a  seu  alcance,  e  com  quinze  dias  pelo  menos  de  antecedência,  o  dia  e  hora  em  que  na 
respectiva  secretaria,  quartel  ou  estabelecimento  se  ha  de  abrir  praça  para  a  sobredita 
arrematação  do  fornecimento  a  toda  a  tropa  que  exista  de  guarnição,  vier  a  existir  ou 
transitar  pela  respectiva  divisão  territorial,  praça  ou  localidade  durante  o  período  em  quô 
deverá  durar  o  fornecimento,  que  será  designado  nos  annuncios  públicos. 

Art.  131.®  No  dia  e  hora  que  houver  sido  designado  achar-se-ha  na  secretaria  do 
quartel  general  um  official  de  cada  corpo  da  divisão,  delegado  do  respectivo  congelho  ad- 
ministrativo, e  nos  corpos,  praças  de  guerra  ou  quaesquer  estabelecimentos,  no  dia  em 
que  haja  sido  indicado,  os  membros  do  competente  conselho  administrativo  c  um  official 
de  cada  corpo  que  deva  ser  incluido  na  arrematação  por  estar  estacionado  na  mesma  lo- 
calidade. 

Art.  132.®  Installado  que  seja  o  conselho  formado  pelos  delegados  dos  corpos  c  pre- 
sidido pelo  general  commandante  da  divisão  respectiva,  ou  o  conselho  adminisÈrativo  do 
corpo,  praça  de  guerra  ou  estabelecimento  onde  deva  ter  logar  a  arrematação,  serão  pre- 
sentes todas  as  propostas  em  cartas  fechadas  contendo  no  sobrescripto  o  nome  dos  pro- 
ponentes. 

§  1.®  As  propostas  para  o  fornecimento  serão  assignadas  pelos  proponentes  e  seua 
fiadores  idóneos,  e  alem  da  declaração  do  preço  por  que  se  obrigam  a  fornecer  cada  uma 
ração  de  pão  e  de  forragens,  declararão  mais,  mui  expressa  e  terminantemente,  que  se 
sujeitam  ás  condições  consignadas  n^estc  regulamento ;  as  ditas  propostas,  asaim  fonrni- 
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ladas  em  carta  fechada,  serão  entregues  ao  general  commandante  da  divisSo,  ou  á  aucto- 
ridade  que  presidir  á  arrematação,  até  ao  dia  e  hora  em  que  for  installado  o  conselho. 

§  2.^  Aa  propostas  que  nSo  contiverem  as  declarações  já  indicadas  nfto  serão  atten- 
didas. 

Art.  133.®  Para  ser  admittido  á  licitaçllo  é  preciso  haver  previamente  depositado  na 
pagadoria  militar,  ou  em  um  banco  ou  deposito  publico,  á  ordem  do  ministro  da  guerra: 

1.®  A  quantia  equivalente  ao  preço  do  fornecimento  de  rações  de  pâo  para  quinze 
dias  do  effectivo  médio  da  guarnição  o  transito,  calculado  pelo  anno  antecedente ; 

2.®  A  quantia  equivalente  ao  preço  do  fornecimento  das  rações  de  grão  para  trinta 
dias  do  eíFectivo  médio  dos  cavallos  ou  muares  de  guamiç&o  e  transito,  calculado  pelo 
anno  antecedente,  e  o  equivalente  do  preço  do  fornecimento  de  rações  de  palha  ou  feno 
para  sessenta  dias  do  mesmo  effectivo  médio ; 

3.®  A  importância  do  deposito  a  fazer  correspondente  a  cada  um  dos  géneros  será 
designada  nos  annuncios  que  se  houverem  feito,  e  poderá  ser  realisado  em  dinheiro  ou 
em  titulos  de  divida  publica  fundada  pelo  seu  valor  no  mercado ; 

4.®  As  sommas  depositadas  ficarSo  á  ordem  do  ministro  da  guerra. 

Art.  134.®  Depois  de  verificada  a  capacidade  dos  licitantes,  e  na  sua  presença  ou 
dos  seus  procuradores,  e  em  praça  publica,  mandará  o  presidente  do  conselho,  perante 
o  qual  se  faz  a  arrematação,  declarar  o  numero  das  propostas  em  cartas  fechadas  que 
foram  apresentadas,  e  em  seguida  serSo  lidos  em  voz  alta  pelo  secretario  do  conselho  os 
annuncios  e  as  condições,  que  estarão  patentes;  n^esta  occasião  poderão  os  proponentes 
ou  seus  procuradores  fazer  quaesquer  ob8ei*vações  ou  representar  o  que  lhes  convier,  pe- 
dir explicações  ou  retirar  as  suas  propostas,  porém,  desde  o  momento  em  que  for  aberta 
a  primeira  proposta  ou  carta  não  se  admittirá  observação  alguma  mais  a  este  respeito,  e 
começa  a  responsabilidade  de  todos  os  licitantes,  cada  um  pela  sua  proposta,  assim  como 
dos  seus  respectivos  fiadores. 

Art.  13o.®  As  propostas  serão  abertas  pelo  presidente  do  conselho,  e  na  competente 
acta  se  irá  fazendo  menção  de  tudo. 

§  único.  Abertas  as  propostas  e  verificadas  que  estão  com  todos  os  requisitos  para 
admissão,  serão  declarados  os  preços  offerecidos,  e  sobre  o  preço  minimo  se  abrirá  a 
praça. 

Art.  136.®  Finda  a  licitação,  se  lavrará  o  competente  termo,  que  deverá  ser  assi- 
gnado  pelo  presidente  e  mais  membros  do  conselho  reunido,  e  bem  assim  pelo  proponente 
a  quem  na  licitação  pertencer  o  ultimo  lanço,  que  por  elle  ficará  obrigado  e  o  seu  fiador, 
que  também  assignará  o  termo,  fazendo-se  n'esta  conformidade  o  contrato  provisório, 
que  ficará  dependente  da  approvação  do  ministro  da  guerra. 

Art.  137.®  Os  depósitos  de  que  trata  o  artigo  133.°  e  seus  números  serão  logo  res- 
tituidos  áquelles  cujas  propostas  ficarem  prejudicadas  e  de  nenhum  effeito  em  consequên- 
cia do  resultado  da  licitação ;  perderão  logo  o  direito  aos  depósitos  em  favor  da  fazenda 
os  que,  pertencendo-lhes  o  ultimo  lanço  na  licitação,  se  negarem  a  assignar  o  respectivo 
termo,  ou  que  se  negarem  depois  de  approvadas  as  propostas  a  assignar  as  competentes 
escripturas,  e  alem  d'isso  tanto  estes  como  seus  fiadores  serão,  pelos  meios  judiciaes  e 
segundo  as  leis  em  vigor,  obrigados  a  indemnisar  a  fazenda  do  prejuizo  proveniente  da 
differença  que  houver  entre  o  preço  por  que  haviam  arrematado  as  rações  e  aquelle  por 
que  venham  a  custar  pela  nova  arrematação  a  que  se  proceder^  ou  por  qualquer  meio 
por  que  se  vier  a  fazer  o  fornecimento. 

Art.  138.®  O  general  commandante  ou  auctoridade  que  houver  presidido  ao  conse- 
lho enviará,  pelas  vias  competentes,  ao  ministério  da  guerra  todo  o  processo  da  arrema- 
tação, acompanhado  de  uma  exposição  em  que  se  declarem  quaesquer  observações  do 
conselho  e  a  opinião  do  mesmo  presidente. 

§  único.  Em  vista  do  processo  e  informações  o  ministro  resolverá  e  dará  as  ordens, 
em  execução  das  quaes  se  fará  o  contrato  definitivo,  ou  se  annuUará  o  contrato  provi- 
sório, fazendo-se  n'este  ultimo  caso  immediatamente  entrega  ao  arrematante  do  dinheiro 
ou  titulos  depositados. 

CAPITULO  III 

Condições  relativas  ao  fornecimento  do  pão 

Art.  139.®  As  rações  de  pão  serão  de  duas  qualidades,  uma  de  pão  fino  de  trigo  para 
fornecer  aos  oflficiaes,  quando  tiverem  direito  a  esse  fornecimento,  e  aos  offioiaes  inferio- 
res, e  de  munição  para  as  demais  praças. 
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§  L°  Aa  raçSes  de  pZo  de  muníçSo  nas  1.*,  7.*  e  8.*  divisSes  militares  e  nas  ilhas 
da  Madeira  e  Terceira  serão  de  toda  a  farinha  de  trigo  bom  e  bem  manipulado. 

§  a."^  As  rações  de  pSo  de  munição  nas  2.*,  3.*,  4.%  5.*  o  6.*  divisões  militariza  e 
lia  ilha  de  S,  Miguel  serão  de  farinha  de  milho  alvo  ou  amarello,  ou  de  centeio  bom  e  bem 
manipulado^  ou  de  partes  iguaes  das  mesmas  farinhas. 

Art.  140.''  O  peso  de  cada  uma  das  ditas  rações  será  o  designado  na  respectiva  ta- 
beliã n.^  25. 

Art.  141-"^  O  pão  a  fornecer  deve  reunir  as  seguintes  condições: 

L*"  Compor-se  de  duas  rações,  sendo  o  de  munição  de  forma  redonda,  ser  bem  Lu- 
zido, sem  que  esteja  afogueado  nem  queimado,  não  ter  cheiro  de  fermento  nem  de  poeira^ 
e  ter  bom  clieiro  e  sabor  agradável ; 

2,^  Deve  o  pão  ter  a  dose  de  sal  sufficiente,  e  que  não  seja  ensosso  nem  salgado : 

3.*  Deverá  ser  entregue  pelo  fornecedor  de  doze  até  vinte  e  quatro  horas  depois  d*^ 
sair  do  forno  5  e  n'esta  occasião  cada  pão  deve  pesar : 

Írry.^  ( AIVO lM4lí 

^^^SO JMuniçâo , .  I'^j400 

Centeio iSStX» 

Milho 2S7(Xí 

Mistura  (centeio  e  milho) 2*^,40í  l 

Art.  142,°  A  entrega  do  pão  e  a  verificação  do  seu  peso  terá  logar,  para  as  iropai^ 
estacionadas  cm  de  passagem,  nos  respectivos  aquartelamentos,  acampamentos  oit  biva- 
quês  por  contai  e  risco  do  arrematante. 

Art.  143.'^  A  verificação  do  peso  será  feita  em  balanças  convenientes  e  com  m  [leaob 
legaes  devidamente  aferidos. 

§  1.^  EstA  verificação  far-se-ha  por  pesagens  de  vinte  e  cinco  pães  tirados  ao  acaso; 
ae  o  pio  exceder,  ficará  a  beneficio  da  tropa,  se  faltar,  será  supprido  pelo  fornecedor. 

§  2.^  Os  pães  que  tiverem  de  menos  õOgrammas  serão  rejeitados  e  substittudos  por 
outros  com  o  peso  legal. 

§  3.^  No  caso  do  pão  se  achar  mal  fabricado,  ou  forem  reputados  os  géneros  do  má 
qualidade,  serão  as  rações  rejeitadas  e  substituidas  por  outras  que  se  comprarem  a  apra* 
sfimento  do  conselho  administrativo. 

§  4.°  Faltando  o  arrematante  ou  contratador  a  fazer  o  fomecimenio  nos  logares  e 
prasos  estipulados  e  a  horas  competentes,  serão  também  as  rações  compradaiâ  pelos  con- 
selhos administrativos. 

§  5,"  Tanto  em  um  como  em  outro  caso,  havendo  excesso  no  preço,  será  pago  pelu 
arrematante  ou  contratador,  e  a  diíferença  quando  se  comprar  por  menos  ficará  a  favor 
da  fazenda, 

Art.  144.''  Se  o  arrematante  ou  o  seu  proposto  se  não  conformar  com  o  disposto  no 
jirtigo  143.*^  e  seus  paragraphos,  sei^á  immediatamente  formado  nm  conselho  de  exame, 
composto  do  seguinte  modo: 

Um  oificial  saperíor,  nomeado  pelo  general  commandante  da  divisão  ou  auctoridadc 
militar  a  quem  competir,  que  será  presidente  com  voto  de  qualidade  no  ca60  de  empate; 

Um  facultativo  militar  e  um  perito  nomeado  pelo  conselho  administrativo  do  corpo; 

Um  faeultativo  civil  e  um  perito  nomeado  pelo  arrematante. 

§  1.'^  O  conselho  assim  formado  procederá  ás  necessárias  investigações;  as  âuas de- 
cisões serão  definitivas  e  obrigatórias  para  ambas  as  partes,  e  de  tudo  lavrará  o  compe- 
tente auto, 

§  2.**  Em  marcha  ou  em  circumstancias  de  se  não  poder  formar  o  conselho  como  fica 
indicado,  será  clfe  formado  do  modo  possivel;  e  sendo  ouvido  o  arrematante  ou  o  seu 
proposto,  se  lavrará  o  termo  competente. 

§  3.*^  A  intervenção  doeste  conselho  é  puramente  consultiva;  e  a  decisão  que  for  to- 
mada pelo  commandante  da  tropa  ou  auctoridadc  competente  não  terá  appellação,  e  será 
immediatamente  cumprida. 

Art.  145,°  Quando  circumstancias  extraordinárias  obriguem  ou  aconselhem  a  substi- 
tuir por  outro  género  qualquer  d'aquelles  que  se  houverem  estipulado  no  contrato  para 
componentes  das  rações,  não  se  fará  esta  substituição  sem  auctorisação  do  ministro,  â 
quem  será  dirigida  a  proposta,  acompanhada  das  necessárias  informações  e  da  opinião  úo 
respectivo  conselho  administrativo. 
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Art.  146.^  O  arrematante  será  obrigado  a  ter  a  suficiente  proyisXo  de  farinha,  no 
locai  onde  se  fabricar  o  plk>,  ou  houver  por  elle  sido  designado  como  legar  de  deposito, 
para  o  fornecimento  de  quihze  dias  do  effectivo  médio ;  e  para  cauçSo  doesta  obngaçfto 
conservar-se-ha  em  deposito  a  quantia  designada  no  artigo  133.^ 

Art,  147.°  Com  o  fim  de  verificar  a  boa  qualidade  dos  géneros  e  o  deposito  da  pro- 
visão de  que  trata  o  artigo  antecedente,  será  o  mesmo  deposito  visitado  por  um  delegado 
do  conselho  administrativo  uma  vez  em  cada  quinzena  e  as  mais  que  se  julgarem  neces- 
sárias, devendo  por  esta  occasiâo  ser  examinados  os  cereaes,  farinhas,  o  sal,  feimento  e 
a  massa  preparada  para  a  fabricaçXo  do  pâo  próximo  a  distribuir. 

No  caso  de  o  julgar  neces3ario,  poderá  o  encarregado  doesta  inspecção  tirar  amos- 
tras de  quaesquer  géneros  e  submettel-as  aos  exames  e  experiências  que  parecerem  con- 
venientes. 

Art.  148.°  O  arrematante  ou  o  seu  proposto  será  prevenido  por  aviso  escripto,  com 
vinte  e  quatro  horas  de  antecipaçfto,  do  numero  de  raçSes  que  deverá  fornecer  a  cada 
corpo  ou  destacamento,  e  assignaró  o  aviso,  que  devolverá  para  ficar  archivado  no  res- 
pectivo conselho  administrativo,  ou  em  poder  dos  commandantes  dos  destacamentos  que 
iiao  tiverem  conselho. 

Art.  149.°  No  caso  de  movimento  extraordinário  ou  mudança  inopinada  de  tropa  de 
uma  para  outra  divisão  militar  ou  localidade  na  mesma  divisão,  ou  por  quaesquer  circum- 
stancias  excepcíonaes  de  que  o  arrematante  não  tenha  sido  informado  a  tempo  para  po- 
der promptificar  o  numero  de  raçòes  que  são  necessárias,  deverá  começar  o  fabrico  das 
rações  que  lhe  forem  com  urgência  requisitadas  desde  a  hora  em  que  lhe  for  transmittida 
a  ordem,  e  apromptar  as  rações  no  praso  de  quatro  horas,  não  excedendo  o  numero  a 
capacidade  dos  fornos ;  porque,  sendo  o  numero  das  rações  superior  á  mesma  capacidade, 
continuará  o  fabrico  das  rações  por  cada  período  de  quatro  horas,  ou  de  menos  sendo 
possivel. 

N^este  caso  fica  alterado  c  sem  efteito  o  disposto  no  n.°  3.°  do  artigo  141.°  e  nos 
§§  3.°  e  4.°  do  artigo  143.° 

Art.  150.°  Faltando  o  arrematante  a  fazer  o  fornecimento  no  logar  e  praso  que  haja 
sido  estipulado  ou  na  quantidade  que  lhe  tenha  sido  determinada,  o  conselho  átdministra- 
tivo  proverá  sem  demorn,  e  iudependentemente  de  notificação  ou  aviso,  ao  fornecimento 
conveniente  por  conta  e  risco  do  mesmo  arrematante. 

Art.  151.°  Quando,  porém,  a  demora  não  tenha  sido  tal  que  obrigue  a  proceder-se 
como  fica  disposto  no  artigo  antecedente,  o  arrematante  será  obrigado  ao  pagamento  de 
uma  multa,  para  benefício  do  cofre  do  rancho,  do  valor  de  um  decimo  das  rações  que 
deve  entregar :  esta  multa,  comtudo,  não  será  superior  a  10^5000  réis  nem  inferior  a  IfJÍOOO 
róis. 

Art.  1Õ2.°  O  ministro  da  guerra  tem  a  faculdade  de  prolongar  a  duração  do  contrato 
para  o  foraecimento  do  pão  por  um  espaço  que  não  poderá  exceder  a  trinta  dias. 

CAPITULO  IV 
fornecimeato  das  rações  de  forragens 

Art.  Iõ3.°  Os  géneros  de  que  se  compõe  a  ração  ordinária  de  forragem  são:  cevada, 
aveia,  centeio,  milho,  fava,  palba,  feno  verde  ou  hervas. 

Art.  1Õ4.°  Todos  os  referidos  géneros  de  que  houverem  de  compnr-se  as  rações  se- 
i-ão  de  boa  qualidade  o  próprios  a  dar  aos  cavallos  e  muares  alimentação  sadia  e  sub- 
stancial. 

§  1.°  A  palha  ou  teno  será  da  melhor  qualidade  doestes  géneros  que  houver  na  lo- 
calidade em  que  tiver  de  fazer-se  o  fornecimento  e  em  um  raio  de  50  kilometros  de  dis- 
tancia do  local,  excepto  quando  o  transporte  for  feito  por  meio  de  navegação  fluvial,  em 
que  se  prolongará  a  distancia  para  a  acquisição  até  ao  ponto  em  que  se  costumam  obter 
os  generoe. 

§  2.°  Quanto  ás  rações  de  grão,  qualquer  que  seja  o  resultado  das  colheitas  locaes, 
deverão  os  géneros  ser  de  boa  qualidade,  sem  mistura  de  grãos  estranhos  á  sua  produc- 
ção. 

§  3.°  Alem  d'esta  condição  que  fica  expressa,  qualquer  grão  de  que  se  compozerem 
as  rações  não  poderá  ser  recebido  nos  corpos,  destacamentos  ou  qualquer  força  a  forne- 
cer, sem  que  esteja  perfeitamente  limpo,  joeirado,  sem  pedras,  terra,  poeira  ou  pragana. 
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Art.  155.*^  E  permittida  a  mistura  de  géneros  com  o  peso  proporcional,  se  o  conse* 
lho  administrativo  o  achar  conveniente ;  mas  em  tal  caso  se  fará  expressa  menção  no  con- 
trato da  arremataçSo* 

Ái't.  156.^  No  caso  de  necessidade  urgente,  as  rações  de  forragens  serão  siib^stituí- 
das  pelos  géneros  do  modo  que  se  estabelece  na  tabeliã  n.^  25  junta  a  este  regulamento^ 
precedendo  auctorisaçSo  do  ministro  da  guerra,  ou,  em  circumstancias  extraordinurias, 
por  deliberaç&o  do  conselho  administrativo  ou  commandante  da  força,  que  dará  immedia- 
tamt^nte  parte  motivada  ao  ministro. 

Art.  157p"  o  serviço  do  fornecimento  de  forragens  divide-se  em  permanente»  c  em 
eventual, 

Art.  158,*  O  serviço  de  fornecimento  feito  em  praça  ou  localidade  occupada  por  maia 
dê  30  cavaltos  ou  muares  ó  considerado  permanente. 

O  que  se  Hzer  em  localidade  onde  o  consumo  diário  das  rações  for  inferior  a  30  por 
dia  (nâo  comprehondendo  as  tropas  de  transito)  é  considerado  eventual. 

Art.  159.^  O  arrematante  será  obrigado  a  conservar  em  deposito  de  provisões,  nos 
loeaea  de  serviço  permanente,  os  géneros  correspondentes  ao  fornecimento  para  trinta 
diaíí  de  rações  de  grfto  e  sessenta  dias  de  palha  ou  feno. 

Art.  100.^  O  deposito  de  que  trata  o  artigo  antecedente  será  realisado  até  vinte  dias 
depois  da  assignatura  do  contrato  definitivo  da  arrematação. 

§  uuico.  A  importância  do  dinheiro  ou  títulos  de  divida  publica  em  deposito  servirá 
de  cauça^õ  por  todo  o  tempo  do.  contrato  ao  cumprimento  doesta  condição  e  da  anti3ce- 
dente. 

Alt.  101/  A  boa  qualidade  dos  géneros  em  deposito  será  verificada  uma  vez  cada 
quinzena,  e  todas  aquellas  que  se  julgarem  convenientes,  por  um  facultativo  veterinário, 
uu  por  um  delegado  do  conselho  administrativo. 

§  l,*^  Xõ  caso  de  se  encontrar  género  arruinado,  será  ímmediatamente  substituído, 

§  2.°  Quando  haja  duvida  da  parte  do  arrematante  sobre  a  qualidade  dos  géneros 
que  não  se  julgarem  bons  ou  acerca  da  rejeição  das  raçSes  na  distribuição,  formar-se-ha 
mn  conselho  conforme  o  disposto  no  artigo  144.^  das  condições  para  o  fornecimento  do 
pão,  entrando  no  dito  conselho  facultativos  veterinários  em  logar  de  facultativos  militârta 
e  civis,  seguindo-se  em  tudo  o  mais  as  prescripções  contidas  no  referido  artigo  e  seus 
paragraphoB. 

CAPITULO  V 
Disposições  para  o  serviço  do  fornecimeiíto  por  arrematação 

Art.  102.*'  Os  fornecedores  farão  entrega  das  rações  de  pão  e  de  forragens  nos  lo- 
caos  que  se  houver  estipulado,  e  nos  dias  e  horas  que  se  haja  indicado,  por  meio  de  va- 
les assignados  pelos  majores  dos  corpos  ou  individues  legalmente  auctorisados  pelos  con- 
selhos administrativos. 

Art.  103."  E  expressamente  prohibido  o  pagamento  de  rações  de  pão  ou  de  forra- 
gens a  dinheiro  pelos  fornecedores  a  titulo  de  vencimentos  atrazados,  ou  por  qualquer 
outro  motivo, 

Art,  164,'*  A  distribuição  das  rações  de  pão  será  feita  para  dois  dias,  e  a  das  forra- 
gens para  quatro,  podendo  alterarse  esta  disposição  quando  a  conveniência  do  serviço 
assim  o  exija. 

§  nnieo.  No  dia  antecedente  a  cada  distribuição  os  commandantes  das  companhias 
mandarão  entregar  ao  quartel  mestre  os  vales  das  rações  precisas  para  o  fornecimento 
das  praçaB  e  dos  cavallos  ou  muares  das  suas  companhias ;  os  vales  das  raçueg  de  pão 
devem  aer  separados  dos  das  forragens  e  comprehender  somente  o  abono  para  as  praças 
presentes  nas  companhias. 

Art.  165,**  O  quartel  mestre,  tendo  presente  o  diário  do  corpo,  registo  n.^  2,  veriti- 
cãrá  que  o  immero  das  rações  requisitadas  corresponde  á  força  presente  em  cada  uma 
das  companhias  ;  no  caso  de  encontrar  qualquer  duvida,  a  participará  ao  major  para  a 
resolver  convenientemente.  Verificados  os  vales  pelo  modo  indicado,  formará  o  quartel 
mestre  os  vales  geraes  para  a  recepção,  que  serão  assignados  pelo  major  depois  de  esta- 
rem examinados  e  de  se  certificar  da  sua  exactidão. 

§  iinico.  No  mesmo  dia  acima  designado  o  quartel  mestre  dará  conhecimento  por  es- 
criplo  ai)  foruhítiedor  do  numero  de  rações  que  devem  receber-se  no  seguinte,  sejE^undo  o 
tliapoíito  no  artigií  14S/ 
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Art.  16à.*^  No  fim  de  cada  quinzena  o  quartel  mestre  formará  livranças  geraos,  em 
duplicado^  das  rações  de  cada  género  fornecidas  durante  a  dita  quinzena ;  estas  livranças, 
sendo  verificadas  e  assinadas  pelo  major,  serão  apresentadas  ao  conselho  administrativo. 

§  1.^  O  conselho,  reunido  em  sessfto  nos  dias  2  e  17  de  cada  mez,  verificará  as  li- 
vranças em  presença  dos  vales  apresentados  pelos  fornecedores,  os  quaes  devem  estar 
presentes,  sendo  para  isso  avisados  com  a  necessária  antecipação. 

§  2.^  Verificadas  as  livranças,  se  lançará  em  ambas  verba  que  assim  o  atteste  ;  e 
assignadas  que  sejam  pelo  presidente,  membros  do  conselho  e  pelo  fornecedor,  será  a  este 
entregae  uma  d^oUas  em  troca  dos  vales  a  fim  de  receber  a  importância  competente  da 
respectiva  pagadoria ;  e  a  outra  ficará  no  archiyo  do  conselho  para  se  ajuntar  ás  relações 
de  mostra  do  respectivo  mez. 

Art.  167.®  Os  arrematantes  poderão  receber  por  inventario  quaesqucr  officinas,  ar- 
mazéns, celleiroSf  palheiros  e  utensílios,  pertencentes  á  fazenda,  de  que  precisarem,  pre- 
cedendo avaliação. 

No  fim  do  contrato  os  arrematantes  farão  entrega  do  que  hajam  recebido,  indemni- 
sando  a  fazenda  de  qualquer  extravio  ou  ruina  que  se  encontrar. 

Art.  168.®  Para  se  effectuarem  as  entregas  e  avaliação  de  que  trata  o  artigo  ante- 
cedente será  nomeada  uma  commissão,  composta  de  dois  membros  do  conselho  adminis- 
nistrativo  e  do  quartel  mestre  do  corpo,  presidida  por  um  ofiicial  superior  e  assistida  de 
dois  peritos,  um  nomeado  pelo  presidente  do  conselho  e  outro  pelo  arrematante. 

§  1.®  A  commissão  formará  inventario,  em  duplicado,  de  tudo  o  que  for  entregue  ao 
arrematante,  designando-se  o  valor  de  cada  objecto,  seu  estado  e  o  mais  que  preciso  for 
para  segurança  e  clareza ;  um  dos  inventários  será  remettido  á  quarta  repartição  da  pri- 
meira direcção  do  ministério  da  guerra,  e  outro  ficará  depositado  no  archivo  do  conselho 
administrativo  que  intervier  na  entrega. 

§  2.®  Na  entrega  que  o  arrematante  fizer  se  procederá  em  analogia  cora  o  que  acima 
se  dispSe. 

Art.  169.®  Os  arrematantes  ficarão  sujeitos  ao  cumprimento  doeste  regulamento  e  das 
condições  n^elie  consignadas,  na  parte  que  lhes  forem  relativas,  respondendo  por  quaes- 
quer  faltas  com  o  dinheiro  que  ficou  em  deposito  durante  os  contmtos,  e  pelas  modos  dc' 
terminados  nas  leis  e  em  direito  reconhecidos. 

Art.  170.®  Correrão  por  conta  dos  arrematantes  todas  as  despezas  de  armazenagem, 
conservação,  manipulação,  transporte  o  conducção  dos  géneros  e  das  rações,  assim  como 
os  direitos  municipaes  ou  de  consumo,  sêllo  ou  quaesquer  encargos.  O  ministro  só  man- 
dará pagar  a  importância  das  rações  como  se  hajam  contratado. 

Art.  171.®  No  caso  de  fallencia  ou  morte  do  arrematante,  poderá  continuar  o  forne- 
cimento a  ser  feito  pela  massa  fallida  ou  pelos  herdeiros,  continuando  também  a  respon- 
sabilidade do  fiador ;  e  se  porventura  houver  de  se  fazer  nova  arrematação,  será  por 
conta  e  risco  da  massa  fallida  ou  dos  herdeiros  com  a  responsabilidade  do  fiador.  Em 
qual  d' estes  casos  poderá  o  ministério  da  guerra  rescindir  o  contrato,  se  assim  o  julgar 
conveniente,  a  pedido  da  massa  fallida  ou  dos  herdeiros. 

§  único.  Fallindo  ou  morrendo  o  fiador,  será  obrigado  o  arrematante  a  submetter 
logo  á  approvação  do  ministério  outro  fiador  idóneo. 

Art.  172.®  O  arrematante,  que  durante  o  seu  contrato  der  logar  a  repetidas  contes- 
tações e  procurar  por  meio  de  dolo  ou  malícia  íUudir  o  exacto  desempenho  do  serviço  do 
fornecimento,  não  será  admittido  ulteriormente  a  concorrer  a  alguma  outra  arrematação 
que  se  haja  de  fazer  pelo  ministério  da  guerra. 

Art.  173.®  Quaesquer  duvidas  que  possam  occorrer  no  fornecimento  das  rações  de 
pão  ou  de  forragens,  seja  pela  interpretação  das  clausulas  e  condições  com  que  se  haja 
feito  a  arrematação,  seja  sobre  a  execução  do  sei-viço,  pagamento  ou  liquidação  de  con- 
tas, ou  qualquer  outra  causa  ou  circumstancia  não  mencionada  ou  prevista,  serão  julga- 
das administrativamente  pela  auctoridade  militar,  e  definitivamente  decididas  pelo  mi- 
nistro da  guerra,  salvo  recurso  para  o  conselho  doestado. 

Art.  174.®  O  ministro  da  guerra  não  intervirá  em  caso  algum  nas  contestações  que 
possam  existir  ou  que  se  levantem  entre  os  contratadores  ou  arrematantes,  sublocatários, 
fiadores  ou  credores  pessoaes,  e  só  fornecerá  copias  ou  certidões  das  livranças,  recibos 
ou  quaesquer  documentos  quando  devidamente  requisitados  forem. 

Art.  175.®  O  ministro  da  guerra  tem  a  faculdade,  durante  o  periodo  do  contrato  da 
arrematação  do  fornecimento  das  rações  de  pão  ou  das  forragens,  e  sem  que  o  contrata- 
dor, possa  fazer  reclamação  alguiua  nem  pretender  indemnisação : 
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1/  De  transferir  os  corpos  completos  ou  qualquer  fracçilo  d'clles  de  uma  localidade 
para  outm  dentro  ou  fóra  da  divis&o  militar; 

2.^  De  mandar  executar  o  serviço  do  fornecimento  por  agentes  da  administração 
militar  nos  exércitos  ou  divisões  de  grande  manobra,  ou  nos  campos  de  instnicçâo. 

Árt.  176.^  Ás  alterações,  que  venham  a  acontecer  no  efiectivo  babitual  das  tropas 
da  guarnição  n^o  darão  direito  a  reclamação  alguma  da  parte  do  arrematante. 

EUc  não  poderá  exigir  indemnisação  em  rasão  de  interrupção  de  fomecimcntOp  nem 
mesmo  pelo  seu  acabamento  em  todo  ou  em  parto  do  período  da  duração  do  contrato,  ou 
seja  em  resultado  de  movimentos  dos  corpos  do  exercito,  ou  por  serem  retirados  da  guar- 
nição temporária  ou  definitivamente. 

Sejam,  porém,  quaes  forem  as  modificações  que  sobrevenliam  no  effectivo  de  qual- 
quer guarnição,  as  condições  do  contrato  subsistirão  inteiramente  até  ao  seu  termo,  especial- 
mente na  parte  relativa  ás  tropas  de  passagem  ou  em  transito.  N^este  caso,  porém,  a 
provisão  de  precaução  consignada  nos  artigos  146.°  e  159.**  será  dispensada  ou  suppri- 
mida  durante  o  tempo  em  que  deixar  de  existír  a  guarnição. 

TITULO  VII 

Fornecimento  feito  pelos  conselhos  administrativos 

CAPITULO  ÚNICO 

Art.  177.*^  Quando  os  conselhos  administrativos  forem  auctorisados  a  fazer  o  fome- 
cimento  das  rações  de  pão  c  de  forragens,  ser-lhes-hão  entregues,  por  meiu  do  reciboã 
interinos,  nos  dias  1  e  IG  de  cada  mez,  as  quantias  necessárias  para  compra  de  gene 
ros.  Na  distribuição  das  rações  seguir-se-ha  o  que  fica  regulado  para  o  fornecimento  feito 
por  contrato. 

§  1.**  As  livranças  geraes  serão  mensaes  e  em  duplicado;  uma  de  cada  género  fi- 
cará no  cofre  do  conselho,  como  documento  justificativo  da  sua  deapeza,  e  a  outra  sa 
juntará  ás  relações  de  mostra. 

§  2.®  As  relações  de  mostra  se  juntarão  os  documentos  comprovativos  dm  prcçoa 
correntes  dos  géneros;  estes  documentos  deverão  ser  as  certidões  das  camíiras  muniei- 
pães,  e,  na  falta  doestas,  na  localidade  em  que  se  achar  o  corpo,  os  attestaduâ  das  reâ- 
pectivas  auctoridades  administrativas,  ás  quaes  os  presidentes  dos  conselhos  adiuinistra- 
tivos  devem  requisitar  ofíicialmcnte  essas  declarações. 

TITULO  VIII 

Fornecimento  dos  destacamentos,  escoltas,  praças  avulsas  e  addidas 

CAPriTJLO  I 
Destacamentos  e  escoltas 

Art.  178.°  Quando  marchar  qualquer  destacamento  ou  escolta,  serão  as  praças  fbrtid- 
cidas  de  rações  de  pão  para  três  dias,  e  os  cavallos  ou  muares  de  ração  de  gi'a4i,  o  qiio 
se  mencionará  na  guia  de  marcha,  assim  como  o  numero  de  rações  diárias  que  devam 
ser  fornecidas  ás  praças  comprehendídas  na  mesma  guia. 

Art.  119.^  Os  commandantes  de  destacamentos  ou  de  cavallos,  que  forem  forneci- 
dos pelos  arrematantes  do  fornecimento  dos  corpos  a  que  pertencem,  passarão  os  vale» 
para  a  recepção  das  rações,  e  no  fim  de  cada  mez  remetterão  aos  conselhos  administra- 
tivos dos  seus  respectivos  cofres  livranças,  em  duplicado,  de  cada  género  fornecido;  vc 
rificadas  as  livranças  e  os  vales  passados  aos  fornecedores  pelo  conselho  administrativi», 
conforme  o  disposto  no  artigo  166.^,  terão  ellas  o  destino  indicado  no  §  2,^  du  mesmo 
artigo. 

Art.  180.^  Os  commandantes  dos  destacamentos  ou  escoltas  que  em  mai^ha  mi  es- 
taeionados  receberem  rações  de  algum  fornecedor  que  não  seja  o  da  arrematação  do  cor- 
po, ou  quando  os  conselhos  eventuaes  ou  commandante&  dos  d^tacamentos  e  cdcoUad 
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comprarem  géneros  para  o  fornecimento  das  praças,  deverão  ellas  satisfazer  de  prompto 
a  &ua  importância  aos  fornecedores  ou  vendedores,  cobrando  recibo. 

Arè,  181.®  No  fim  de  cada  mez  os  conselhos  eventuaes  ou  os  commandantes  dos  des* 
tacamentos  e  escoltas  formarão  livranças,  em  duplicado,  declarando  o  numero  de  raç5es 
recebidas  ou  compradas  em  cada  dia  e  o  seu  custo,  o  qual  serA  iustifícado  com  os  reci- 
bos dus  fornecedores  ou  dos  vendedores,  supprindo-sc  nos  recibos  o  reconhecimento  por 
tabelliSo  pela  rubrica  do  commandante  do  corpo  ao  qual  pertence  o  fornecedor,  e  pela 
da  auctoridade  administrativa  pelo  que  diz  respeito  a  vendedores. 

§  1.**  Para  justificar  os  preços  correntes  dos  géneros  nas  terras  aonde  forem  com- 
pradoa  se  officiará  ás  auctoridades  competentes,  e  as  respostas  que  d^ellas  se  receberem 
com  os  precisos  esclarecimentos  se  juntarão  ás  livranças. 

§  2.**  As  livranças  com  os  documentos  acima  indicados  serão  remettidas  pelo  pri- 
meiro correio  do  seguinte  mez  aos  conselhos  administrativos  dos  corpos ;  uma  das  livran- 
ças com  os  respectivos  documentos  será  junta  íís  relações  de  mostra,  e  a  outra  ficará  no 
archtvo  do  conselho. 

Art.  182.**  Os  conselhos  administrativos  dos  corpos  entregarão  aos  conselhos  even- 
tuaes ou  aos  commandantes  dos  destacamentos  e  escoltas  os  fundos  necessários  para  o 
foniechnento  das  praças. 

§  1.**  Se  os  destacamentos  forem  estacionar-se  a  distancia  tal  que  não  lhes  possam 
ser  foruecidos  os  fundos  necessários  para  a  despeza  pelos  conselhos  administrativos,  se- 
rão por  estes  auctorisados  os  conselhos  eventuaes  ou  os  commandantes  dos  ditos  destaca- 
inentos  a  poderem  sacar  da  respectiva  pagadoria  as  quantias  precisas  por  meio  de  reci- 
bos interinos,  os  quaes  serão  resgatados  com  a  resulta  geral  dos  vencimentos  do  mez  a 
que  os  ditos  recibos  interinos  forem  relativos. 

§  2.*  Quando  a  dita  recepção  for  feita  cm  pagadoria  diversa  d*aquella  pela  qual  os 
corpos  recebem  os  seus  vencimentos,  serão  para  esta  transferidos  os  mencionados  reci- 
bos por  via  da  2.*  direcção  do  ministério  da  guerra. 

§  3.**  Os  encarregados  das  pagadorias  que  pagarem  os  referidos  interinos  lançarão 
na  guia,  que  lhes  será  apresentada,  a  quantia  ou  quantias  pagas,  e  darão  d*ellas  conhe- 
cimento aos  conselhos  administrativos. 

Art.  183.**  Quando  se  der  a  circurastancia  de  não  haver  fornecedor,  ou  houver  falta 
de  géneros  á  venda,  o  commandante  do  destacamento  ou  escolta  se  dirigirá  á  auctori- 
dade administrativa  do  local,  que  prestará  todo  o  apoio  para  se  prover  ao  fornecimento 
pelo  seu  justo  preço,  pagando-se  de  prompto  a  sua  importância;  cumprindo  ao  comman- 
dante do  destacamento  fazer  marchar  ura  official  ou  official  inferior  com  a  antecipação 
necessária  e  devidamente  auctorisado  para  o  dito  fim, 

CAPITULO  lí 
Fornecimento  das  praças  addidas,  ordenanças  e  praças  impedidas  fora  do  corpo 

Art.  184.*^  As  praças  addidas  a  qualquer  corpo  serão  por  este  fornecidas,  para  o 
que  o  respectivo  conselho  administrativo  sacará  da  pagadoria  a  quantia  necessária  poi' 
ineio  de  recibo  interino,  no  qual  se  declarará: 

1.^  Corpo,  companhias,  números  e  nomes  das  praças,  o  numero  das  raç3es  forneci- 
das, espécie  e  preço  d'eilas,  que  serão  os  da  arrematação  do  corpo  ou  pelo  que  este  os 
comprar . 

2."^  Os  recibos  deverão  ser  separados  e  distinctos  para  cada  corpo  a  que  as  praças 
pertencerem ; 

S.*'  O  abono  doeste  fornecimento  será  feito  nas  relaçSes  de  mostra  do  corpo  a  que 
pertencerem  as  praças,  e  conforme  o  preço  da  arrematação  d'aquelle  a  que  estão  ad- 
didas. 

Art.  185.**  As  ordenanças,  ás  praças  impedidas  fora  do  corpo,  e  ás  praças  addidaa 
aoa  corpos  de  veteranos,  serão  abonadas  as  raçSes  de  pâo  pelo  preço  da  arrematação  dos 
corpos  a  que  pertencerem,  ou  por  aquelle  por  que  forem  compradas  pelos  conselhos  ad- 
ininístratívos  dos  mesmos  corpos^  e  receberão  a  importância  d'elUt8  juntamente  com  o 
pret. 

Das  praças  que  receberem  as  rações  de  pão  pelo  meio  qne  fica  disposto  se  formará 
lima  relação  nominal,  com  declaração  do  numero  de  relações  que  cada  uma  das  praças 
recebeu,  a  qual  se  juntará  ás  relações  de  mostra. 
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ArL  186.^  Quando  os  destacamentos  ou  escolas  reunirem  ao  corpo,  o  major  ou  offi- 
ciai  que  suas  vezes  fizer  syndicará  das  praças  se  os  commandantes  lhes  forneceram  de- 
vidamente as  rações  competentes;  e  se  n^esta  investigaçSo  conhecer  que  houve  alguma 
irregularidade,  dará  parte  ao  conselho  administrativo  do  corpo,  a  tim  de  ae  proceder 
contra  íi  pessoa  responsável. 

TITULO  IX 

Fornecimento  de  rações  de  etape 

CAPITULO  ÚNICO 

Art.  187.°  As  raçSes  de  etape  semo  abonadas  e  pagas  pelo  methodo  em  vigor;  po- 
rém, se  accidentalmente  se  mandarem  fornecer  em  géneros,  seguir-se-hão  n'este  forneci* 
mento  as  disposições  consignadas  n^este  regulamento  para  o  fornecimento  das  rações  de 
p^o  feito  por  meio  de  arrematação  ou  pelos  conselhos  administrativos. 

Para  ter  logar  o  fornecimento  das  rações  de  etape  em  géneros,  deverá  preceder  or- 
dem positiva  do  ministro  da  guerra,  sendo  responsáveis  os  conselhos  administrativos  ou 
qualquer  auctoridade  que  mandar  fazer  similhante  abono  sem  ordem  ou  auctorisaçao  du 
ministro. 

Art.  188.°  O  abono  das  rações  de  etape  ás  praças  destacadas,  ou  em  diligencia 
durante  a  marcha,  será  feito  em  presença  da  guia  ou  ordem  de  marcha  que  o  auctorisei 
pelo  sef^iiinte  modo: 

1 J^  O  itinerário  para  marcha  deverá  ser  calculado  na  rasâo  de  24  kilometms  por 
dia,  nao  podendo  por  isso  exceder  a  marcha  a  três  dias,  senão  quando  o  transito  a  per- 
Cíji^rer  de  um  a  outro  ponto  exceder  a  72  kilometros,  salvo  casos  fortuitos,  que  obriguem 
a  alterar  esta  disposição,  devendo  a  auctoridade  que  ordenar  esta  alteraç^  declarar  na 
guia  ou  ordem  de  marcha  o  motivo  ou  motivos  que  deram  logar  a  ella. 

2°  As  praças  que  saírem  em  diligencia  serão  abonadas  de  rações  de  etapc^  quando 
a  saida  e  regresso  successivo  exceder  a  três  dias  ou  72  kilometros  de  transito. 

3."  Serão  abonadas  de  rações  de  etape  as  praças  que  forem  empregada^»  em  serviço 
de  policia,  em  virtude  de  requisições  das  auctoridades  administrativas,  a  fim  do  manter 
a  ordem  e  de  rondar  as  estradas  durante  as  feiras  publicas,  ou  nas  localidadeg  aonde  hou- 
ver grandes  reuniões  de  povo,  auctorisadas  ou  permittidas  por  uso  e  costume, 

TITULO  X 
Administração  dos  corpos  do  exercito 

CAPITULO  I 
Organisação  dos  conselhos  de  administração 

Alt.  189.*^  Os  conselhos  de  administração  dos  corpos  são  compostos: 

Do  commandante  do  corpo,  presidente ; 

Major; 

Um  capitào; 

Um  tenente; 

Um  alferes. 

§  1  .^  O  serviço  do  capitão  e  subalternos  terá  logar  por  escala,  revezando-se  succea- 
sivamente  de  seis  em  seis  mezes. 

§  2.**  Servirá  de  thesoureiro  o  claviculario  do  cofre  de  menor  graduação,  e  em  i^uaí* 
dada  doesta  o  mais  moderno. 

§  3.^  Um  dos  subalternos  será  encarregado  das  manufacturas  a  que  o  conselho  man- 
dar proceder  para  confeccionar  os  artigos  de  fardamento. 

§  4.^  Para  secretario  será  escolhido  pelo  conselho  um  oflScial  subalterno  ou  official 

nferior  do  corpo,  que  for  versado  assim  no  arranjo  de  contas,  como  em  escrever  limpi* 

o  correctamente;  servirá  por  um  anno,  findo  o  qual  será  substituído  como  fica  diapoato; 
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poderá;  porém,  ser  reconduzido,  se  o  bem  do  serviço  assim  o  exigir  e  elle  nisso  con- 
vier. 

§  5.^  O  quartel  mestre  c  sargento  quartel  mestre  serfto  empregados  na  administra- 
ção do  corpo,  e  exercerSo  as  pessoas  que  lhes  vão  designadas  n'este  regulamento  c  as 
que  o  conselho  lhes  destinar. 

Art.  190.**  Como  regra  geral  as  fracções  de  um  corpo  não  se  administram  separa- 
damente, senão  quando  ellas  ostào  sob  o  commando  de  um  chefe  independente  ou  collo- 
cadas  em  difierente  divisão  militar;  quando  assim  acontecer,  a  administração  será  con- 
fiada a  um  conselho  eventual,  e  não  podendo  este  formar-se,  por  falta  de  ofHciaes  ou 
officiaes  inferiores,  ao  commandante  do  destacamento. 

Compotiçie  dot  eoatelhot  eveatiaes 

Ârt.  191.®  Em  cada  destacamento  dos  corpos  se  formará  um  conselho  eventual, 
composto  de  três  membros,  sendo  presidente  o  commandante,  e  vogaes  dois  oíSciaes  ou 
officiaes  inferiores. 

§  1.®  Os  dois  officiaes  ou  officiaes  inferiores  são  nomeados  pelo  conselho  administra- 
tivo do  corpo ;  um  d'elles  servirá  de  thesoureiro  e  o  outro  de  secretario. 

§  2.®  Não  havendo  numero  sufficiente  de  officiaes  ou  officiaes  inferiores,  será  o  com- 
mandante do  destacamento  encarregado  da  administração. 

§  3.®  A  gerência  dos  conselhos  eventuaes  ou  dos  commandantes  dos  destacamen- 
tos, será  feita  segundo  as  instrucçSes  c  ordens  que  receberem  do  conselho  administra- 
tivo. 

CAPITULO  II 
Installação  dos  conselhos 

Art.  192.®  Os  conselhos  administrativos  são  installados  no  primeiro  dia  de  janeiro 
e  de  julho  de  cada  anno. 

§  único.  Os  conselhos  eventuaes  são  installados  quando  os  destacamentos  saem  dos 
corpos,  e  findam  as  suas  funcçoes  logo  que  a  elles  se  reúnem. 

Art.  193.®  Da  installação  dos  conselhos  dos  cor{)os  e  da  nomeação  dos  conselhos 
eventuaes  se  lavrará  acta  no  livro  competente,  fazendo-se  n*ella  menção  por  postos  -e  no- 
mes de  cada  um  dos  seus  membros ;  e  o  mesmo  se  fará  sempre  que  tiver  logar  a  sub- 
stituição do  capitão  e  subalternos,  ou  de  outro  qualquer  official  que  por  accidente  tenha 
de  ser  substituido. 

Art.  194.®  Os  conselhos,  logo  que  estiverem  constituídos,  remetterão  á  2.*  direcção 
do  ministério  da  guerra,  pelas  vias  competentes,  uma  relação  dos  individues  de  que  forem 
compostos,  e  subsequentemente  darão  do  mesmo  modo  conhecimento  á  dita  direcção  das 
substituições  que  porventura  occdrrerera. 

§  único.  A  2.*  direcção  enviará  relaç5es  nominaes  dos  membros  que  formam  o  con- 
selho administrativo  de  cada  corpo,  e  bem  assim  das  substituições  que  for  havendo,  tanto 
ao  commissario  de  mostras  que  lhe  fiscalisar  os  vencimentos,  como  ao  encarregado  da 
pagadoria  que  houver  de  effectuar  os  respectivos  pagamentos,  a  fim  de  que  o  primeiro 
conheça  os  responsáveis  pelos  actos  de  administração  que  tem  de  fiscalisar,  e  o  segundo 
aquelles  que  devem  assignar  os  recibos  interinos  que  houverem  de  pagar  por  conta  dos 
vencimentos  do  corpo. 

CAPITULO  III 
Àtiriboiçòes  dos  conselhos 

Art.  195.®  A  direcção  da  administração  interna  dos  corpos  em  todos  os  detalhes,  a 
vigilância  a  exercer  sobre  os  commandantes  de  companhias  no  exercício  de  suas  func- 
çoes administrativas,  e  o  cuidado  de  executar  e  fazer  executar  os  regulamentos  e  ordens 
em  vigor,  em  tudo  o  que  diz  respeito  á  administração,  constituem  as  attribuiç^s  essen- 
ciaes  dos  conselhos  administrativos;  d'estas  attribuiçfles  dimanam  o  direito  e  o  dever: 

1.®  De  nas  epochas  determinadas,  ou  em  virtude  de  necessidades  urgentes,  fazerem 
as  requisições  dos  fundos  consignados  para  pagamento  de  soldos,  prets  e  massas,  e  de 
todos  os  artigos  de  material  precisos  para  o  uso  e  serviço  dos  corpos ; 

87 
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2.^  De  fazer  os  ajustes  e  contratos  de  todos  os  fornecimentos,  confecções  e  repara- 
ytles  cuja  despeza  ó  feita  pelas  massas ; 

3/  De  submetter  á  approvaçXo  do  ministro  da  guerra  os  contratos  que,  para  terem 
vigor  c  execução,  dependam  doesta  approvação ; 

4/'  De  passar  recibo  das  quantias  em  dinheiro  o  dos  artigos  de  ruaterial  que  os  cor- 
pos dtívam  receber,  encarregando  o  quartel  mestre  da  recepção  dos  fundos  c*  artigos,  e, 
na  ausência  ou  impedimento  d'eUe,  qualquer  official  ou  subalterno  doa  corpoi  j 

5."  De  fazer  entrar  iramediatamente  nos  cofres  dos  conselhos  todos  ua  fundos  recc* 
bidos,  ou  aquelles  que  em  virtude  de  ordens  devam  n'elles  ser  depositados ; 

(]/'  De  fazer  entrar  na  arrecadação  regimental,  á  responsabilidade  do  quartel  iue&- 
trCj  todos  os  artigos  do  material  que  se  receberem ; 

7."  De  entregar  ao  quartel  mestre  as  quantias  precisas  para  serem  distribiiidas  ás 
companliias  para  pagamento  do  pret  e  de  outras  despezas  auctorisadas ; 

8/*  De  entregar  ao  official  encarregado  das  manufacturas  dos  artigos  de  fardam enti> 
OB  lanifícios,  materiaes  e.  quantias  precisas  para  as  manufacturas ; 

9.°  De  auctorisar  a  saída  dos  fundos  dos  cofres  e  dos  artigos  de  material  da  arre- 
cadação regimental ; 

10.**  De  certificar  a  existência  dos  fundos  que  deve  haver  nos  cofres,  conforme  ats 
contas  lançadas  nos  diversos  registos,  ou  as  que  constarem  dos  documentos  pertencentea 
a  quantias  que  n'ellcs  forem  depositadas ; 

Jh**  De  examinar  todos  os  registos  sempre  que  se  julgar  preciso; 

12,^  De  conhecer  da  existência  dos  artigos  de  material  que  ficarem  nas  arrecada- 
ç3es  regimentaes  depois  de  feita  a  distribuição  d'elles  ás  companhias,  á  adjiiini&lraçào  ãu 
rancho  c  aos  directores  dos  hospitacs  regimentaes ; 

Uí.°  De  conhecer  da  existência  e  estado  dos  artigos  distribuidos  ás  repartições  aci- 
ma inencionadas,  p«issando  para  este  fim  amiudadas  revistas; 

14.'*  De  fazer  pôr  o  sêllo  e  data  nas  amostras  typos  dos  lanificios  e  nos  luodeloa  dos 
artigos  contratados; 

15.^  De  fazer  arrecadar  o  producto  dos  espólios  das  praças  falleoidus,  desertadas  e 
extraviadas,  ordenando  que  se  façam  inventários  dos  artigos  por  cilas  deixados,  proce- 
doudo  depois  á  avaliação  d'elles  e  á  sua  venda  em  leilão  publico; 

líí.^  De  conhecer  da  appliçação  dos  descontos  feitos  para  artigos  de  fardamento, 
roupa,  calçado  c  equipamento  das  praças  de  prct; 

17.**  Da  restricta  execução  do  regulamento  para  a  administração  do  rancho  dos  of- 
fieiaes  inferiores  c  mais  praças  de  pret  de  30  de  janeiro  de  1803,  inserto  na  ordeui  do 
exercito  n.^  6  de  31  do  dito  mez  e  anno ; 

18**  De  conhecer  os  extravios  e  ruinas  de  quaesquer  artigos  pertencentes  á  fazenda , 
procedendo  á  avaliação  d'aquelles  que  devam  ser  pagos  pelas  praças  ou  concertados  por 
conta  d'ellas,  pelos  terem  extraviado  ou  arruinado  por  desleixo ; 

19.**  De  administrar  os  fundos  para  a  manutenção  dos  hospitaes  regimentaes  dos 
corpos,  conforme  o  disposto  no  artigo  73.®  do  regulamento  geral  de  saucle  do  exercito,  ou 
das  enfermarias  regimentaes  de  que  tratam  os  artigos  197.**  e  198.®  do  dito  regulamento; 

20.**  De  entregar  aos  conselhos  eventuaes  e  aos  commandantes  dos  destacamentos 
encarregados  da  sua  administração  as  quantias  necessárias  para  as  d  iffe rentes  despezas 
que  híijam  do  fazer-se ; 

21.®  De  administrar  os  rendimentos  particulares  dos  corpos  provenientes  de  irman- 
dades ou  de  qualquer  outra  origem ; 

22.®  De  verificar  as  contas  dos  encarregados  da  contabilidade  dos  conÊelhos  even- 
tuaes e  dos  commandantes  dos  destacamentos,  quando  responsáveis  pela  administração 
d'elles  ; 

23.^  Do  fazer  lançar  nos  respectivos  registos  todas  as  contas  de  receita  e  despexa 
com  limpeza  c  sem  rasuras ; 

24. '  Do  nomear  os  officiaes  ou  officiaes  inferiores  que  hajam  do  substituir  os  encar- 
regados da  escripturação  e  contabilidade  no  caso  de  ausência  ou  impedimento  legal  de 
iilguui  d^elles. 

Art.  196.®  Os  commandantes  dos  corpos  formados  de  uma  só  companhia,  e  os  dos 
destacamentos  dos  corpos  que  não  tiverem  conselhos,  reúnem  ás  attribuiçôes  do^  conse- 
lhos administrativos  as  do  major  fiscal  e  dos  officiaes  de  contabilidade,  Elles  sã<i  auctori- 
eados  a  fazer-sc  assistir,  sob  sua  responsabilidade  pessoal,  por  um  official  subalterno  cm 
official  inferior. 
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CAPITULO  IV 
Attribuições  do  presidente,  vogaes  e  mais  indivíduos  pertencentes  aos  conselhos  administrativos 

Presidente 

Art.  197.^  O  presidente  do  conselho  é  de  direito  o  official  mais  elevado  em  grau,  e, 
cm  igualdade  de  grau,  o  mais  antigo  do  corpo  ou  destacamento ;  suas  attribuições  sko : 

1.*^  Ordenar  a  reuniSo  do  conselho,  submetter  á  sua  deliberação  os  assumptos  que 
devam  tratar-se,  e  dar  as  ordens  necessárias  para  a  execução  das  decisões  que  sobre  os 
mesmos  assumptos  tiverem  sido  tomadas  pelos  conselhos ; 

2.®  Abrir  a  correspondência  dirigida  ao  conselho,  entregando  ao  major  a  que  for 
relativa  á  administração ; 

3.**  Vigiar  que  os  fimdos  recebidos  pelo  quartel  mestre  entrem  integralmente  no  cofre ; 

4.®  Rubricar  todos  os  livros  de  registo  e  visar  os  documentos  d^eíles  extrahidos ; 

5.**  Assignar  a  correspondência  concernente  á  administração. 

AttrlbuigõeB  do  major 

Art.  198.^  O  major  exerce,  em  nome  do  conselho,  uma  vigilância  permanente  sobre 
us  oíficiaes  encarregados  da  escripturação  e  contabilidade,  sobre  a  administração  parti- 
cular das  companhias,  e  igualmente  sobre  todos  os  detalhes  da  administração  do  corpo, 
dando  parte  ao  conselho  dos  abusos  e  irregularidades  que  encontrar. 

§  1.**  Nas  sessões  do  conselho  serve  de  relator,  e  n'esta  qualidade,  fazendo  a  expo- 
sição dos  negócios  sujeitos  ao  exame  do  mesmo  conselho,  promove  que  as  deliberações 
sejam  tomadas  conforme  o  texto  e  espirito  dos  regulamentos  c  ordens  em  vigor. 

§  2.°  Vigia,  sob  a  auctoridade  do  presidente,  a  execução  das  deliberações,  assigna 
e  entrega  os  extractos  d'eilas  aos  officiaes  encarregados  da  contabilidade,  aos  comman- 
dantes  das  companhias  e  outros,  quando  o  conselho  tiver  resolvido  que  as  suas  decisões 
sobre  qualquer  detalhe  da  administração  lhes  sejam  transmittidas  por  escripto. 

§  ã.^  Examina  e  verifica  todos  os  recibos  e  documentos  de  receita  e  despeza,  para 
serem  submettidos  á  assignatura  do  conselho. 

§  4.^  Verifica  e  rubrica  todas  as  requisições  das  companhias  para  a  recepção  do  di- 
nheiro, artigos  de  fardamento  e  de  material,  e  bem  assim  todos  os  documentos  compro- 
vativos da  despeza. 

A  sua  rubrica  posta  nos  documentos  attesta  a  verificação  que  elle  faz.  Esta  rubrica 
é  obrigatória  e  compromette  a  sua  responsabilidade  pessoal. 

Art.  199.*  O  major  tem  o  dever,  não  menos  essencial,  de  vigiar: 

1.*  Que  o  pagamento  do  pret  e  de  todas  as  despezas  se  realise  pontualmente,  e  que 
as  contas  se  lancem  nos  registos  respectivos,  os  quaes  serão  por  elle  examinados ; 

2.®  Quê  os  artigos  de  fardamento  requisitados  pelas  companhias  sejam  distribuídos 
com  regularidade,   certificando*se  d*esta  circumstancia  por  exame  individual  ás  praças ; 

3.*  Que  as  sommas  recebidas  da  pagadoria  ou  de  outra  qualquer  proveniência  se- 
jam entregues  no  cofre  logo  que  se  tenha  efiectuado  a  recepção  d'ellas. 

Art.  200.*^  Nos  conselhos  administrativos  dos  corpos  os  officiaes  de  contabilidade  são: 

O  thesoureiro  do  conselho ; 

O  official  subalterno  encarregado  das  manufacturas ; 

O  secretario  do  conselho ; 

O  quartel  mestre  do  corpo. 

Art.  201.*^  Ao  thesoureiro  compete  contar  o  dinheiro  que  for  entregue  no  cofre  ou 
que  d'elle  sair  cora  auctorisação  do  conselho. 

Art.  202.®  O  official  subalterno  encarregado  das  manufacturas  dos  ai^tigos  de  farda- 
mento ó  responsável  por  todos  os  actos  da  sua  gerência,  recebendo  por  deliberação  do 
conselho  os  lanifícios,  effeitos  e  dinheiro  precisos  para  cada  uma  das  manufacturas  de 
que  for  encarregado. 

§  único.  Deverá  fazer  a  conta  de  cada  uma  das  ditas  manufacturas,  comprovando 
a  despeza  com  documentos  legaes. 

Art,  203.°  O  secretario  tem  a  seu  cargo  o  archivo  do  conselho,  a  escripturação  dos 
registos  de  que  for  encarregado,  e  toda  a  correspondência  sobre  assumptos  da  adminis- 
tração do  corpo. 
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Art»  204.*  Ao  quartel  mestre  incumbe : 

1,^  Fazer  todos  os  recibos  para  as  recepções  de  fundos  para  pagamento  doa  soldog, 
prets  e  massas,  ou  quaesquer  outros  de  diversas  proveniências,  e  apresental-os  ao  con- 
selho para  nerem  assignados  pelos  seus  membros ; 

S.**  Receber,  com  auctorisaçâo  do  conselho,  as  importâncias  dos  ditos  reciboBj  en* 
tregando-as  no  cofre  logo  que  as  receber ; 

3,**  Distribuir  os  soldos  aos  officiaes,  e  ás  companhias  as  quantias  requisitadas  para 
o  pagamento  do  pret; 

4,^  Recebiff  dos  fornecedores  e  distribuir  ás  companhias  as  raçSes  de  viveres ; 

õ.**  Formalisar  as  requisições  para  as  recepções  dos  artigos  de  materialj  e  apresen- 
ial-as  ao  conselho  para  serem. assignadas; 

G-^  Distribuir  ás  companhias  os  ditos  artigos  em  presença  das  respectivas  requÍBi- 
çues,  rubricadas  pelo  major  e  auctorisadaa  pelo  conselho ; 

7«°  Responder  pelos  artigos  de  material  e  outros  quaesquer  que  forem  cní  regues  á 
arrecadação  regimental ; 

8.^  Ter  eui  dia  a  escripturação  de  todos  os  livros  de  registo  de  que  for  encarregado 
pelo  conselho,  os  quaes  devem  ser  escriptos  com  asseio  e  acerto ; 

O,**  Confeccionar  mensalmente  as  contas  da  receita  e  despeza  das  massas  collectivas 
e  individuaes. 

§  11  nico.  Para  o  desempenho  do  serviço  de  que  é  encarregado  terá  ás  suas  ordens 
o  sargento  quartel  mestre. 

CAPITULO  V 
Deliberações  do  conselho 

Art<  205.^  Os  conselhos  administrativos  não  podem  deliberar  seniLo  em  sesaSo,  es- 
tando presentes  todos  os  membros. 

§  único.  Os  conselhos  reunem-se  por  convocaçSo  do  presidente  no  local  por  ellc  de- 
signado. 

Art*  206-*  Todos  os  membros  doa  conselhos  têem  voto  deliberativo  e  direito  de  pro- 
postas ;  todos  os  assumptos  sSo  decididos  por  maioria  de  votos,  votando  primeiro  o  mt^m- 
brô  de  menor  grau  e  em  grau  igual  o  mais  moderno. 

§  único.  Os  officiaes  encarregados  da  contabilidade  só  têem  voto  consultivo  nas  ees- 
sCes  que  teera  por  objecto  a  verificação  da  sua  gerência. 

Art.  207."  O  presidente  poe  os  negócios  á  deliberação;  o  major,  na  qualidadtí  Je 
relator,  expõe  de  viva  voz  os  negócios  sujeitos  ao  exame  do  conselho ;  é,  comtudo,  obri- 
gado a  fazer  relatório  por  escripto  quando  o  conselho  ou  o  presidente  assim  o  requerer, 

Art.  208.  °  Toda  a  proposta  feita  por  um  membro,  e  que  a  maioria  decida  o  dever 
ier  discutida,  é  obrigatoriamente  posta  á  deliberação. 

§  único.  Os  membros  que  se  não  conformam  com  a  opinião  da  maioria  têem  direito 
de  consignar  em  seguimento  á  acta  da  sessão  o  motivo  ou  motivos  da  sua  oppoBiç^o. 

Art.  209.**  O  presidente  não  pôde  suspender  o  effeito  de  qualquer  deliberaçilo  sem 
dar  conta  ao  ministro  da  guerra,  que  decidirá  como  julgar  conveniente. 

§  1."  Também  não  pôde  ordenar  cousa  alguma  sobre  qualquer  objecto  relativo  á 
administração  sem  a  concorrência  do  conselho. 

§  2^  É  encarregado  de  assegurar  a  execução  das  deliberações. 

Art.  210.^  Cada  vez  que  o  conselho  se  reunir  se  lavrará  acta  da  sessão,  fazendo-se 
n^ella  menção  das  graduações  e  nomes  dos  membros,  dos  objectos  de  que  se  tratar  e  das 
deliberações  que  se  tomarem. 

CAPITULO  VI 

Re«pon&abilidade  dos  conselhos  e  dos  commandantes  dos  corpos  e  companhias 

Art.  21L**  Os  conselhos  administrativos  dos  corpos  e  os  eventuaes  são  responsáveis: 
!.*•  Por  todos  os  pagamentos,  consumos,  distribuições  ou  outras  operações  que  elles 
ordenarem,  auctorísarem  ou  admittirem  em  contravenção  dos  regulamentos  e  onlens  em 
vigora 

2>^  Pela  importância  dos  descontos  ordenados  para  pagamento  dos  artigos  de  farda- 
mento c  doa  de  material  que  as  praças  deveriam  pagar,  e  que  por  negligencia  doa  con- 
selhos nào  satiiâfizeram  em  tempo  competente ; 
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3.®  Pelos  descontos  illegaes  que  ordenarem  ou  consentirem; 

4.^  Pelo  extravio  e  perda  de  fundos,  occorridos  por  falta  de  execução  das  disposi- 
ções ordenadas  a  fim  de  se  evitarem  similhantes  factos. 

Art.  212.^  Os  membros  que  votarem  a  execução  de  qualquer  medida  administrativa 
adoptada  em  contravenção  dos  regulamentos  serão  responsáveis  por  esse  facto. 

§  único.  Salvam  a  sua  responsabilidade  os  membros  que  fizerem  protesto  por  escri- 
pto  em  seguida  á  acta  da  sessão. 

Art.  213.®  O  presidente  é  responsável  por  qualquer  quantia  que  o  quartel  mestre 
nSo  entregar  no  cofre,  pertencente  á  importância  total  dos  recibos  e  docimientos  que  pelo 
conselho  lhe  forem  entregues  para  e£Pectuar  a  recepção  na  pagadoria,  se  não  convocar 
extraordinariamente  o  conselho  a  fim  de  tomar  conhecimento  da  dita  falta. 

§  1.**  A  reunião  do  conselho  terá  logar  no  mesmo  dia  em  que  os  fundos  foram  re- 
cebidos da  pagadoria,  se  esta  estiver  estabelecida  na  localidade  da  residência  do  corpo, 
ou  n'aqu6lle  em  que  o  quartel  mestre  recolher  ao  corpo,  se  a  pagadoria  estiver  em  local 
fora  da  sua  residência. 

§  2.®  O  conselho  reunido  em  sessão  recebe  a  declaração  da  falta,  ouve  o  quartel 
mestre,  e  delibera  o  que  julgar  conveniente  e  acertadcf  para  segurança  do  cofre,  e  para 
salvar  a  sua  responsabilidade. 

§  3.**  Da  sessão  extraordinária  do  conselho  se  lavrará  acta,  na  qual  se  mencionarão 
todas  as  circumstancias  do  facto  occorrido ;  doesta  acta  se  tirará  uma  copia,  que  será  as- 
signada  por  todos  os  membros  do  conselho,  e  em  seguida  remettida  pelo  presidente  ao 
ministro  da  guerra,  a  fim  de  dar  as  providencias  e  ordens  necessárias  para  se  realisar  a 
indemnisação  do  cofre  da  quantia  ou  quantias  subtrahidas. 

Art.  214.®  A  responsabilidade  dos  conselhos  administrativos  dos  corpos,  do  seu  pre- 
sidente e  do  major  é  applicavel  aos  conselhos  eventuaes  e  aos  officiaes  investidos  do  com- 
mando  e  da  administração  dos  corpos  formados  de  uma  só  companhia,  ou  dos  destaca- 
mentos que  não  têem  conselhos  eventuaes. 

Art.  215.®  Os  descontos  pelos  fundos  ou  valores  de  artigos  por  que  se  toraem  res- 
ponsáveis 08  conselhos  serão  feitos  aos  seus  membros  em  proporção  dos  respectivos  ven- 
cimentos. 

Art.  216.®  Quando  qualquer  commandante  de  corpo  deixar  o  commando,  não  só  ás- 
signará  os  documentos  relativos  ao  tempo  da  sua  administração,  mas  também  responderá 
por  qualquer  alcance  ou  irregularidade  que  existir. 

Art.  217.®  O  commandante  que  tomar  o  commando  de  qualquer  corpo  verificará, 
dentro  do  praso  de  um  mez,  a  contabilidade  e  gerência  da  administração  do  seu  ante- 
cessor, e  quando  encontrar  alcance  ou  irregularidade  o  communicará  logo  ao  ministro  da 
guerra,  a  fim  de  que  possa  a  tempo  obrigar  o  verdadeiro  responsável  a  indemnisar  a  fa- 
zenda. 

§  único.  Se  por  motivo  de  morte  ou  outro  caso  accidental  não  poder  o  commandante 
responsável  prestar  a  sua  assignatura,  na  conformidade  do  artigo  216.®,  o  commandante 
seu  successor  supprirá  esta  falta  assignando  as  contas  e  documentos  precisos,  ficando, 
cumtudo,  salva  a  responsabilidade  doeste,  se  houver  previamente  feito  a  competente  par- 
ticipação com  todas  as  referidas  circumstancias. 

Art.  218.®  Os  commandantes  de  companhias  são  encarregados,  sob  a  auctoridade 
dos  conselhos  administrativos  e  vigilância  dos  majores,  da  administração  particular  das 
suas  companhias  em  tudo  quanto  respeitar  aos  interesses  individuaes  das  praças  que  com- 
mandam,  da  arrecadação  e  conservação  dos  artigos  de  fardamento  e  de  material  que  fo- 
rem distribuidos  ás  suas  companhias. 

CAPITULO  VII 
Conservação  dos  ítindos  e  medidas  de  segurança  prescriptas  a  sen  respeito 

Art.  219.®  Em  cada  conselho  deve  haver  um  cofre  fechado  com  três  chaves,  que 
será  depositado  em  casa  designada  pelo  presidente,  a  quem  incumbe  prover  á  sua  segu- 
rança, e  que  é  responsável  por  qualquer  accidente  que  resultar  da  falta  de  providencias 
que  haja  da  sua  parte. 

§   1.®  São  clavicularios  do  cofre  o  presidente  e  dois  membros  de  maior  graduação. 

§  2.®  Nenhuma  somma  poderá  sair  do  cofre  sem  deliberação  do  conselho,  consignada 
na  respectiva  acta  da  sessão. 
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Art  220.^  O  quartel  mestre,  o  ofBcial  encarregado  das  manufacturas,  os  consí-Jhos 
eventuaea,  os  commandantes  dos  destacamentos  e  quaesquer  officíaes  que  receberem  fun- 
dos dos  cores  para  despezas  auctorisadas  são  por  elles  responsáveis,  e  os  seus  recibos 
representam  numerário  emquanto  nâo  forem  resgatadas  pelas  contas  das  despezas  devi- 
dauiente  logídisadas. 

Art.  221.^  O  balanço  geral  do  activo  e  passivo  dos  fundos,  confiados  aos  coiiselhoíi 
administrativos,  terá  logar  quando  os  conselhos  se  renovarem,  quando  o  ordenarem  os  ge- 
noraeâ  encarregados  das  inspecções  dos  corpos,  e  quando  os  presidentes  dos  mesmos  con- 
selhos  o  julgarem  preciso. 

§  unico.  A  conta  dos  balanços  será  formalisada  conforme  o  modelo  n.^  16,  e  sssim 
escripturada  no  registo  n.°  7. 

TITULO  XI 

Escripturaçâo  e  contabilidade 

CAPITULO  ÚNICO 
Registos 

Art.  222,^  Nos  conselhos  administrativos  dos  corpos  do  exercito  haverá  livros  para 
os  seguintes  registos: 

l.''  Das  actas  das  sessões  dos  conselhos; 

2.**  Do  mappa  diário  das  forças  dos  corpos,  modelo  n.°  13; 

3.^  Da  distribuição  dos  soldos  aos  officiaes; 

4.^  Dos  fundos  recebidos  por  interinos  á  conta  dos  vencimentos  abonados  nas  rela- 
t  çíjeô  de  mostra,  modelo  n.°  14; 

I  5.^  Do   armamento,   correame,  equipamento  de  homens,  e  dos  artigos  de  metal  nn- 

■  nexos  ao   fardamento,  sem  vencimento  pessoal ;  nos  corpos  de  artilheria  de  campanha  e 

dt!  tavallaría  será  o  dito  registo  dividido  em  duas  partes,  sendo  a  primeira  para  se  escri- 
pturarem  os  artigos  acima  referidos,  e  a  segunda  para  sellins,  sellas,  arreios  e  equipa- 
mento dos  eavallos  e  muares; 

6."  Dos  artigos  de  mobilia  para  o  quartel,  utensílios  para  cozinha,  refeitório  e  para 
limpeza  dos  quartéis  e  cavallariças ; 

7-'*  Livro  caixa  dividido  em  duas  partes,  sendo  a  primeira  para  entradas  ©  saíclaf^ 
escrípÊuradas  segundo  o  modelo  n.®  15,  e  a  segunda  para  os  balanços  do  activo  e  pas- 
sivo, escripturado  segundo  o  modelo  n.^  16,  que  estará  sempre  no  cofre; 

S.*'  Das  contas  das  massas  arbitradas  para  concerto  de  armamento,  correame^  equi- 
I  pamento  de  homens,  sellins,  sellas,  arreios,  equipamento  dos  eavallos  e  muares,  ferragem 

e  curativo  dos  mesmos,  renovação  de  palha,  compra  e  concerto  de  instrumentos  bellicos 
e  músicos,  pequenas  reparaçSes  e  limpeza  do  quartel,  modelo  n.^  li  ;  nos  corpos  de  arfí- 
Iheria  de  campanha  e  cavallaria  o  registo  n.®  8  será  dividido  em  duas  partes,  sendo  laít- 
çadaa  na  primeira  as  contas  da  massa  de  18  réis  diários,  arbitrada  para  cada  cavallo  ou 
muar,  e  na  segunda  as  contas  da  massa  de  2  róis  diários  para  cada  praça  de  pret;  roa 
corpos  a  pe  haverá  no  dito  registo  uma  só  conta,  na  qual  se  comprehenderSlo  as  massas 
de  2  ^4  reis  diários  e  a  annual  de  48}5000  réis,  conforme  o  modelo  n.**  1 7 ;  nos  corpos 
de  veteranos  haverá  uma  só  conta  dos  ^/4  de  real  e  de  1  i^eal ; 

9/  Da  conta  corrente  das  praças  com  o  conselho,  modelo  n.°  18;  esto  registo  aenl 
feito  em  taatos  livros  quantas  forem  as  companhias  de  que  se  compozer  cada  corpo;  cada 
um  dos  ditos  livros  terá  o  numero  duplicado  de  folhas^  igual  ao  numero  de  praças  de  pret 
que  devem  formar  o  estado  completo  de  cada  companhia; 

10.**  Inventario  dos  lanifícios  e  artigos  que  representam  numerário,  o  qual  será  di* 
vidido  em  duas  partes:  a  primeira,  para  se  escripturarem  os  artigos  e  effeitos  novos,  mo- 
delo n."  10,  e  a  segunda,  os  usados,  deixados  pelas  praças  para  pagamento  de  debitoSi 
escripturados  conforme  as  relaçSes  com  que  forem  entregues; 

11.**  Das  manufacturas ; 

12,''  Doa  termos  e  contratos ; 

13***  Conta  corrente  com  a  commissJo  dos  lanifícios  e  com  os  contratadores  ou  for- 
necedores de  artigos  manufacturados  e  outros  effeitos ;  este  registo  será  escripturado  de 
modo  que  as  contas  com  a  commissXo  de  lanifícios  e  com  cada  um  dos  fomecedorea  de 
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outros  quaesquer  eflfeitos  sejam  separadas,  lançando-se  n^ellas  os  débitos  segundo  a  sua 
proveniência,  e  os  créditos  conforme  as  quantias  que  por  conta  se  pagarem; 

14.**  Das  contas  dos  fundos  especiaes  dos  corpos,  modelo  n.**  17. 

Alem  dos  mencionados  registos  haverá  no  cofre  um  livrete,  no  qual  o  thesoureiro  dò 
conselho,  e  em  presença  d'eBte,  lançará  todas  as  quantias  que  entrarem  no  cofre  ou  d*elle 
saírem,  e  todas  as  transacções  diárias  ordenadas  pelos  mesmos  conselhos,  declarando>se 
a  data  da  sessUo  na  qual  tiver  logar  tanto  a  entrada  e  saída  dos  fundos,  como  as  trans- 
acções ordenadas  pelos  conselhos. 

§  1.®  As  quantian  que  forem  depositadas  nos  cofres  que  não  tiverem  registos  pró- 
prios serfto  escripturadas  no  registo  n.®  7,  lançando-se  com  regularidade  as  entradas  e 
saídas  das  mesmas  quantias,  com  referencia  ás  deliberações  dos  conselhos,  consignadas 
nas  respectivas  actas,  que  auctorisarem  as  ditas  entradas  e  saídas. 

§  2.^  A  escripturação  dos  registos,  para  a  qual  se  n£o  designam  modelos,  ou  nSo  se  de- 
terminam alterações  no  modo  de  os  escripturar,  continuará  a  fazer  se  como  está  em  pratica. 

§  3.^  As  importâncias  das  massas  arbitradas  para  a  despeza  de  azeite  para  luzes  e 
da  lenha  para  o  rancho  serfto  escripturadas  na  receita  do  mappa  A  do  rancho,  e  na  des- 
peza as  quantias  despendidas. 

Art.  223.°  Os  quartéis  mestres  terão  a  seu  cargo  a  escripturaçfto  dos  registos  n.°'  2, 
3,  4,  5,  6  e  10:  todos  os  outros  serfto  escrípturados  pelos  secretários  dos  conselhos. 

Art.  224.**  Em  cada  uma  das  companiuas  dos  corpos  do  exercito  haverá  os  seguin- 
tes registos: 

1.**  Da  distribuição  individual  do  pret;  este  livro  terá  o  numero  duplicado  de  folhas, 
igual  ao  numero  de  praças  de  pret  que  devem  formar  o  estado  completo  de  cada  compa- 
nhia, e  será  escripturado  conforme  o  modelo  n.**  20; 

2.°  Do  armamento,  con*eame  e  equipamento  de  homens ;  este  registo,  nas  companhias 
dos  corpos  de  artilheria  de  campanha  e  de  cavallaria,  será  dividido  em  duas  partes ;  na 
primeira  serfto  lançados  os  artigos  acima  mencionados,  e  na  segunda  os  sellins,  arreios  e 
equipamento  dos  cavallos  e  muares;  n^este  registo,  em  folhas  separadas,  se  lançarão  os 
artigos  de  metal  annexos  ao  fardamento  sem  vencimento  individual ; 

3.°  Dos  artigos  de  mobília  do  quartel  e  utensílios,  tanto  para  a  limpeza  do  quartel 
como  das  cavallariças. 

Art.  225.®  Cada  uma  praça  de  pret  terá  um  livrete,  no  qual  se  lançarão  o  seu  ven- 
cimento quinzenal,  os  descontos  que  se  lhe  fizerem,  a  importância  dos  artigos  de  farda- 
mento que  lhe  forem  distribuídos,  o  seu  debito  ou  credito  ao  conselho,  sendo  escripturado 
conforme  o  modelo  n.**  21. 

Art.  226.®  Todos  os  livros  dos  registos  serfto  de  bom  papel  almasso  e  lithographa* 
dos,  devendo  as  suas  folhas  ser  numeradas  e  rubricadas  pelos  presidentes  dos  conselhos, 
os  quaes  assignarfto  o  título  na  primeira  pagina  e  o  termo  de  encerramento  na  ultima. 

Art.  227.®  Nfto  se  permittirá  que  nos  livros  dos  registos  se  façam  raspaduras,  qual- 
quer emenda  ou  entrelinha ;  os  erros  ou  enganos  que  se  fizerem  serfto  resalvados  á  mar- 
gem ou  no  fím,  por  meio  de  uma  nota  escripta  e  assignada  por  quem  n'elle  escrever,  e 
doesta  circumstancia  se  fará  menção  no  termo  de  fiscalisaçfto  do  inspector  da  arma. 

Art.  228.®  A  despeza  feita  pela  compra  dos  livros  para  a  escripturaçfto,  bem  como 
a  do  expediente  dos  conselhos,  será  feita : 

1.®  Pela  massa  de  2  ^4  réis  a  que  pertencer  á  conta  da  mesma  massa,  a  do  pret  e 
a  do  fardamento; 

2.®  Pela  de  18  réis  por  dia  para  muares  e  cavallos  toda  a  que  pertencer  á  conta  da 
dita  massa. 

Art.  229.®  Ás  praças  de  pret  se  fornecerá  gratuitamente  o  primeiro  iivrete  da  sua 
conta,  fazendo-se  a  respectiva  despeza  por  conta  da  massa  de  2  ^/k  réis ;  porém,  a  sub- 
stituição por  extravio  ou  ruína  será  á  custa  da  praça  que  o  occasionar,  salvo  caso  de  força 
maior  devidamente  comprovado. 

TITULO  XII 

Recepção  e  distribuição  dos  vencimentos  e  abonos  aos  destacamentos 

CAPITULO  I 

Recepção  e  distribuição  dos  vencimentos 

Art.  230.®  Os  soldos  e  gratificações  serão  recebidos  nas  epochas  determinadas  por 
meio  dos  recibos  pessoaes  dos  indivíduos  que  os  tiverem  vencido. 
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§  l.'^  Oâ  quartcU  mestres  formalisarSo  em  câda  mez  a  relação  no  registo  d. ^  3 
dos  ofliiciaes  que  tiverem  vencimento  de  soldo  e  gratííicdção  durante  o  mesmo  mez;  no 
acto  de  ser  distribuída  a  importância  vencida,  cada  um  doa  interessados  asaignará  a  re- 
lação. 

§  2.''  Aos  officiaes  que  estiverem  destacados  ou  em  diligencia  fora  do  corpo  se  rc- 
metterlo  os  eeus  vencimentos,  e  na  relação  e  no  logar  destinado  para  a  assignatura  se 
lançará  verba  pela  qual  conste  a  data  e  por  quem  se  fez  a  remessa, 

Art.  231.°  O  pret  e  massa  para  fardamento  receber-se-ha  nos  dias  1.''  e  16  de  cada 
mez  por  meio  de  recibos  interinos. 

§  único.  Para  se  formalisarem  os  interinos  deverio  os  commandantes  das  compa- 
nhias entregar  ao  major  do  corpo,  nos  dias  15  e  ultimo  de  cada  mez,  re1aç5es  nominaeâ 
das  praças  que  tiverem  vencimento  de  pret  e  massa  para  tardamento,  durante  a  respe- 
ctiva quinzena;  estas  relações,  sendo  conferidas  pelas  alterações  relativas  a  rada  umíi 
das  praças,  serão  rubricadas  pelo  major,  e  da  importância  total  n'ellas  abonada  se  for- 
mulará o  recibo  interino,  que  será  assignado  pelo  presidente  e  vogaes  do  conselho  admi- 
nistrativo, 6  entregue  depois  ao  quartel  mestre  para  se  realisar  a  nt^cepçâo,  ficando  as 
relações  guardadas  no  archivo  do  conselho. 

Art.  232*"  Effcctuãda  a  recepção,  e  entregue  no  cofre  a  somma  recebida,  o  conse- 
lho a  entregará  ao  quartel  mestre,  bem  como  as  relações  de  que  acima  se  trata,  para 
fazer  a  disÈribuiç^âo  ás  companhias,  passando  os  respectivos  comniandantes  recibo  em 
furina  naa  j-eluç^es  das  quantias  abonadas  e  recebidas. 

§  único.  Finda  a  distribuição,  e  lançado  o  abono  recebido  e  a  distríbuiçlLo  no  iv- 
gisto  n,**  4,  serão  íis  rdaç5es  entregues  no  archivo j  e  n'elle  conservadas  até  que  pela 
resulta  geral  dos  vencimentos  do  corpo  se  resgat*ím  os  interinos  pelos  quaes  se  recebe- 
ram as  quantias  abonadas ;  eíFectuado  o  resgate  e  encerrada  a  conta,  as  rcíaçríCis  aerào 
entregues  aos  eommandantes  das  companhias. 

Art.  233.''  No  dia  immediato  áquelle  em  que  tiver  logar  a  distribuição  do  pret  ás 
praças,  o  quo  será  annunciado  em  ordem  regimental,  os  comm andantes  das  companhias 
entregarão  no  cofre  as  seguintes  importâncias: 

I/^  Do  pret  pertencente  ás  praças  destacadas,  em  diligencia  e  ausentes  dó  corpo 
por  qualquer  motivo; 

2."^  I>os  abonos  feitos  em  mostras:  1.®,  para  iodemnisaçao  do  cofre  por  dividas  de 
artigos  de  fardamentos  das  praças  fallecidas,  de!^ertadaB  ou  que  tiverem  baiisa;  2.^,  por 
créditos  de  praças  vindas  de  outros  corpos; 

3.'*  Doa  descontos  para  vestuário  e  calçado,  e  para  pagamento  e  concerto  de  quaes- 
quer  artigod  extraviados  ou  arruinados  pelas  praças^  sendo  estes  descontos  previamente 
auetoriaados  pelo  conselho. 

§  unieo.  A  entrega  acima  indicada  será  acompanhada  de  tantas  relaç5es  nominaes 
quantas  íbrem  as  applicações  que  devem  ter  as  quantias  entregues;  pelas  relações  do 
pret  se  fará  a  remessa  d'elle  ás  praças  fora  do  corpo,  e  se  entregará  ás  companhias  u 
que  pertencer  ás  praças  que  a  ellas  forem  recolhendo;  e  peias  rclaçSes  dos  deseontos  se 
lançarão  as  quantias  recebidas  nos  respectivos  registos. 

Art.  234,'^  As  praças  que  fallecerem  ou  desertarem,  eptando  destacadas  o  em  dili- 
gencia (não  se  achando  addidas  a  outros  corpos)  e  com  licença,  nào  se  levnrá  em  conta 
o  abono  do  pret  vencido  e  nSo  distribuído  pelos  corpos  antes  das  ditas  praças  d  elles  te- 
rem saido. 

Art.  235.^  As  juassas  coUectivas  e  individua  es  arbitradas  nas  respectivas  tabeliãs 
serão  pagas  por  incio  de  recibos  provisórios,  quando  se  pagar  o  pret  da  primeira  quin- 
zena de  cada*  mez,  excepto  a  importância  do  fornecimento  de  viveres  e  forragens^  que 
será  paga  conforme  o  disposto  nos  artigos  166.^  e  177.^ 

§  único.  A  massa  annual  de  48^000  réis  será  paga  pelo  mesmo  modo,  quando  ae 
pagar  a  primeira  quinzena  de  pret  do  mez  de  junho  de  cada  anno. 

Art.  236, ^^  Todas  as  quantias  recebidas  por  conta  do  vencimento  do  pret  de  cada 
mez,  e  bem  assim  das  massas,  excepto  as  arbitradas  para  lenha  e  azeite,  serão  escriptu- 
radas  no  re^íisto  n.*'  4;  a  escripturaçâo  deste  registo  será  feita  em  harmonia  com  a  re- 
sulta geral  dos  vencimentos,  de  forma  que  n^aqnelle  se  comprehcndam  todos  oa  abonos 
que  esta  contiver, 

Art,  2;i7.'*  No  registo  n.®  7  se  lançar io  ora  receita  todas  as  quantias  recebidas  por 
conta  dos  diíFerentes  vencimentos,  e  em  despeza  as  que  se  pagarem  segundo  as  contas 
approvadas  pelo  conselho  e  lançadas  nos  diflFerentes  registos. 
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CAPITULO  II 
Abonos  aos  destaoamentos 

Ârt.  238.^  Os  conselhos  administrativos  entregarSo  aos  conselhos  eventuaes  dos 
destacamentos  ou  aos  commandantes,  quando  por  falta  de  officiaes  ou  officiaes  inferiores 
aquelles'  se  nSo  possam  formar,  &s  quantias  necessárias  para  todas  as  despezas  que  ha- 
jam de  fazer- se,  segundo  as  disposições  contidas  n^este  regulamento. 

§  1.^  No  dia  1.^  de  cada  mez  os  conselhos  eventuaes  ou  os  commandantes  dos  des- 
tacamentos, se  os  saldos  das  despezas  feitas  no  mez  antecedente  não  forem  sufficientes 
para  as  despezas  do  mez  seguinte,  requisitarSo  aos  conselhos  as  quantias  que  forem 
precisas,  as  quaes  lhes  serSo  remettidaa. 

§  2.^  No  caso  dos  conselhos  administrativos  nSo  poderem  eíFectuar  a  remessa  do 
dinheiro,  em  consequência  dos  destacamentos  se  acharem  estacionados  em  Io(;alidades 
fora  do  districto  da  divisSo  na  qual  residem  os  corpos,  os  ditos  conselhos  auctorisarSo 
08  conselhos  eventuaes  ou  os  commandantes  dos  destacamentos  para  receberem  da  pa- 
gadoria  da  divisilo  aonde  estiverem  estacionados  a  quantia  de  que  precisarem  para  as 
despezas  auctorisadas. 

Art.  239.®  Se,  por  qualquer  accidente  ou  eventualidade,  os  conselhos  eventuaes  ou 
os  commandantes  dos  destacamentos  nSo  receberem  dos  conselhos  administrativos  as 
quantias  precisas  ou  a  auctorisação  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  requisitarSo  aos 
commandantes  das  divisSes  militares  aonde  estiverem  estacionados,  auctorisação  para  re- 
ceberem das  respectivas  pagadorias  as  quantias  de  que  carecerem  para  as  ditas  despe- 
zas, apresentando-lhes  para  esse  íim  as  guias  de  marcha,  se  os  ditos  commandantes  re- 
sidirem nas  mesmas  localidades,  ou  mandando-lb'as  apresentar  por  um  official,  e  na  falta 
doeste  por  um  official  inferior,  se  residirem  n^outras. 

§  único.  Os  commandantes  das  divisões,  oertificando-se  de  que  effectivamente  são 
necessárias  as  quantias  requisitadas,  mandarão  lançar  nas  guias  a  ordem  para  ellas  se- 
rem entregues  pelas  pagadorias  competentes. 

Art.  240.®  Os  encarregados  das  pagadorias  entregarão  as  quantias  de  que  tratam 
os  artigos  238.®  e  239.®  em  presença  dos  recibos  interinos  que  lhes  forem  apresentados, 
08  quaes  deverão  ser  distinctos  para  cada  vencimento  ou  despeza,  a  saber : 

Para  pagamento  de  pret; 

Para  entretenimento  do  rancho; 

Para  fornecimento  das  rações  de  p8o,  das  forragens  e  de  etape,  quando  seja  aucto- 
risada  a  sua  distribuição ; 

Para  despezas  de  concerto  de  armamento,  sellins,  arreios,  ferragem  e  curativo. 

§  1.®  Os  recibos  serão  passados  no  fim  das  relações  nominaes  das  praças  que  de- 
vem receber  pret,  rações  de  pão  e  de  etape,  e  que  arrancharem,  e  numéricas  dos  cavai- 
los  ou  muares  que  hajam  de  ser  fornecidos  de  rações  de  forragens ;  e  todos  elles  serão 
rubricados  pelo  chefe  do  estado  maior  da  respectiva  divisão. 

§  2.®  Os  encarregados  das  pagadorias  lançarão  distinctamente  nas  guias  que  lhes 
devem  ser  apresentadas  as  quantias  que  pagarem,  das  quaes  darão  conhecimento  aos 
conselhos  administrativos  dos  corpos  a  que  pertencerem  os  destacamentos. 

§  3.®  Os  ditos  encarregados  transferirão,  por  intermédio  da  2.*  direcção  do  minis- 
tério da  guerra,  para  as  pagadorias,  pelas  quaes  os  corpos  receberem  os  seus  vencimen- 
tos, 08  recibos  interinos  que  pagarem,  conforme  o  que  fica  disposto. 

CAPITULO  III 
Resgate  de  interinos 

Art.  241.®  Quando  os  conselhos  administrativos  receberem  a  resulta  geral  proces- 
sada dos  vencimentos  de  cada  mez,  mandarão  com  ella  resgatar  os  recibos  interinos, 
pelos  quaes  se  receberam  as  diversas  quantias  por  conta  dos  vencimentos  abonados  na 
dita.  resulta;  se  os  conselhos  tiverem  recebido  a  mais  qualquer  quantia,  será  ella  entre- 
gue no  acto  do  resgate ;  se  a  menos,  ser-lhes-ha  paga. 

§  único.  Os  conselhos  administrativos  devem  ter  muito  cuidado  em  não  receberem, 
por  meio  dos  recibos  interinos,  quantias  superiores  ás  que  hajam  de  ser  abonadas  pelos 
differentes  vencimentos,  aos  quaes  são  relativos  os  ditos  interinos. 

88 
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Art.  242.®  Effeotuado  o  resgate,  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  se  encerrará  a 
conta  do  respectivo  mez  no  registo  n.®  4,  declarando-se  a  differença  para  mais  ou  para 
nienoíi  do  recibo  e  do  vencimento ;  a  coQta  será  datada  e  assignada  por  todos  os  mem- 
bros dos  conselhos. 

%  1/^  Nas  contas  das  differentes  massas  eaoriptaradas  nos  competentes  registos  se 
lançarão  em  receita  as  quantias  recebidas  para  completar  o  abono  da  resulta  geral,  e 
em  despB^a  as  quantias  restituidas  ás  pagadorias,  por  se  ter^n  recebido  a  mats  que  o 
dito  abono* 

§  2.^  Quando^  no  resgate  dos  recibos  interinos  com  a  resulta  geral,  ficar  existindo 
em  qualquer  pagadoría  algum  dos  recibos  interinos,  se  fará  d^isto  mençSo,  tanto  no  re- 
gata n.''  4,  como  na  acta  da  sessSo  do  conselho,  declarando-se  que  a  quantia  de  . . . 
réi^  parn  resgatar  aquelle  documento  fica  existindo  no  cofre. 

§  3.'*  Na  dita  acta  se  fará  a  declaraçfto  de  que  os  interinos  resgatados  foram  inuti- 
lizados em  presença  do  conselho. 

Ãrt.  243.®  Na  primeira  revista  individual  de  fiscalisaçSo  que  se  passar  ao  corpo 
será  o  riagisto  n.®  4  apresentado  ao  respectivo  fiscal,  o  qual,  verificando  que  no  dito  re- 
gisto Bãtilo  escripturados  todos  os  vencimentos  abonados  na  resulta  geral,  e  que  foram 
cumpridas  as  disposições  acima  consignadas,  lançará  em  seguida,  ou  ao  lado  das  assi- 
goaturaa  dos  membros  do  conselho,  verba  que  assim  o  atteste,  que  será  por  elle  datada 
e  asBigtiada. 

§  uTiico.  Se  o  fiscal  encontrar  alguma  irregularidade  na  escripturaçfto  e  contabili- 
úaih  do  mencionado  registo,  a  indicará  ao  conselho  para  se  emendar;  porém,  se  o  con- 
Bctho  i^a  nSo  conformar  com  o  fiscal,  não  lançará  este  verba  alguma  no  registo,  e  dará 
conhecimento  do  oocorrido  á  instancia  superior,  para  se  resolver  o  que  for  conveniente. 

TITULO  XIII 

Armamento,  correame,  equipamento  de  homens,  sellias,  sellaa,  arreios 
e  equipamento  doa  cavallos  e  muares 

CAPITULO  I 
Duração  dos  artigos  e  modo  de  serem  fomeoidos  aos  oorpos 

Art<  244.^  Os  differentes  artigos,  de  que  acima  se  trata,  serKo  fornecidos  para  as 
praças,  i  avalies  e  muares  que  formarem  o  estado  effectivo  de  cada  corpo. 

§  L*^  Quando  o  estado  effectivo  dos  oorpos  augmentar  serio  os  artigos  fornecidos 
em  relaçlU)  ao  augmento. 

§  2,°  A  tabeliã  n.^  26  designa  a  nomenolatura,  valor  e  duração  dos  artigos  de  ar- 
mamento*, correame  e  outros  effeitos. 

Art,  245.^  As  armas  de  fogo  e  brancas  nSo  têem  tempo  de  duraçfto,  e  só  podem 
ser  reputadas  incapazes  quando  nSo  admittam  concerto,  e  as  primeiras  quando  o  cano 
eslivLT  fendido,  quebrado  ou  iSo  delgado  que  não  possa  resistir  á  acçio  do  fogo. 

Art,  246.^  Os  artigos  de  correame  de  anta  terfio  vinte  annos  de  duraçSo,  os  de  ata- 
nado  dez  o  os  do  equipamento  dos  homens  os  marcados  na  respectiva  tabeliã. 

Art.  247.®  As  tabeliãs  n.^'  27  e  28  designam  a  nomenclatura,  preço  e  duraçio  dos 
BcIlinB^  sellas  e  arreios  dos  corpos  de  artilheria  de  campanha  e  de  cavallaria. 

Art.  248.®  Os  artigos  de  equipamento  dos  corpos  e  do  individual  dos  homens,  e 
bem  asíiim  dos  cavallos  e  muares,  que  competem  a  cada  corpo,  tempo  da  sua  duraçilo  e 
ns  prr  çõB  de  cada  artigo  são  os  designados  na  tabeliã  n.®  29. 

Art.  249.®  As  sellas,  arreios  e  utensílios  de  picaria,  que  devem  ser  fornecidos  a 
cada  corpo  de  artilheria  de  campanha  e  de  cavallaria,  constam  da  tabeliã  n.®  80;  seu 
tempo  do  duraçSo  e  o  preço  de  cada  artigo  vSo  marcados  na  mesma  tabeliã. 

Art<  250.®  A  substituiçSo  das  armas  de  fogo  e  brancas,  inteiramente  arruinadas, 
será  feita  pelo  arsenal  do  exercito,  por  meio  de  requisiçHes  dos  conselhos  administrati- 
vos, aiietorisadas  pelo  ministro  da  guerra. 

Art.  251.®  O  fornecimento  dos  artigos  de  correame,  sellins,  sellas,  arreios  e  equi- 
pamento de  guerra,  tanto  por  augmento  de  força,  como  para  substituir  os  que,  tendo 
ultinsad^)  o  praso  de  tempo  marcado  para  a  sua  duraç&o,  estiverem  incapazes  do  serviço 
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ou  ae  arramarem  e  extraviarem  por  motivo  de  força  maior,  será  feito  p@lo  arsenal  do 
exercito. 

Art.  2Õ2.®  Os  artigos  de  equipamento  individual  de  homens  e  dos  cavalloa  e  mua- 
res, exceptuando  cobertores  para  debaixo  das  sellas,  que  houverem  de  ser  fornecidos 
por  qualquer  dos  motivos  designados  no  artigo  antecedente,  serSo  comprados  pelos  con- 
selhos administrativos  dos  corpos,  em  harmonia  com  as  disposições  contidas  noa  arti- 
gos 29.^  a  42.®  d'este  regoJam^ito. 

§  único.  Na  dita  substituição  nSo  será  comfrehendida  a  de  mochilas,  de  vivorcs, 
dos  estuches  para  limpeza  dos  cavalios  e  muares,  das  prísSes  de  linho  para  cabt  çadas, 
de  mangedonras  e  dos  sacos  para  a  conducçSo  de  grSo,  qu^e  será  feita  pelaB  res])fíetivaB 
massas. 

Art«  253.®  Os  cobertores  de  IS  para  debaixo  dos  sellins  serão  comprados  pela  com- 
missSo  de  lanifícios,  conforme  o  disposto  no  artigo  43.® 

Art.  2Õ4.®  As  requieáçSes  dos  referidos  artigos  serão  feitas  em  duplicado  pelos  con- 
selhos administrativos  dos  corpos,  e  dirigidas  á  1.*  direcção,  4.^  repartição,  do  ministério 
da  guerra  para  o  fim  disposto  no  §  2.®  do  artigo  28.® 

§  único.  As  requisiç5es  doe  artigos  para  substituir  os  arruinados  e  extraviados  por 
motivo  de  força  maior,  serão  acompanhadas  dos  documentos  de  que  trata  o  firtigo  24.® 

Art.  2õ5.®  Convindo  que  a  conta  dos  artigos  de  que  se  trata  seja  centraíisada,  os 
conselhos  administrativos  remetterão  mensalmente  para  o  arsenal  do  exercito  a  rtkçíto 
do  movimento  que  se  acha  determinada  pelas  ordens  em  vigor. 

• 

CAPITULO  II 
Instrumentos  musicos  a  ^«IUcm 

Art.  256.®  Os  instrumentos  musicos  e  bellicos  serão  renovados,  reparados  e  conser- 
vados nos  corpos  de  artilheria  de  campanha  e  de  çavallaria  pela  massa  de  18  ruis,  c  nos 
corpos  a  pé  pela  massa  arbitrada  para  o  concerto  de  armamento. 

Art  257.®  Os  clarins  e  cornetas  terão  dez  annos  de  duração,  e  as  caixiis  de  guemi 
quinze. 

A  sua  renovação  será  feita  pelo  arsenal  do  exercito,  conforme  o.  dispus  to  nos  arti» 
gos  250.®  e  254.® 

CAPITULO  in 

OíAcinas  dos  artífices  dos  corpos 

Art.  258.^  As  oficinas  dos  coronheiros,  dos  espingardeiros,  dos  serralhei ros^  dos 
carpinteiros  e  dos  selleiros  dos  corpos  do  exercito  comp8em-se  dos  artigos  constantes 
das  tabeliãs  n.®**  31  a  37. 

Art.  259.®  Para  a  limpeza  das  armas  estriadas  será  fornecido  a  cada  praça  um  es- 
tojo composto  dos  artigos  constantes  da  tabeliã  n.®  38 ;  estes  artigos  serão  coiiserv^ados 
e  renovados  pelas  praças  ás  quaes  forem  distribuidos,  salvo  o  caso  de  extravio  ou  niitia 
por  força  maior. 

Art.  260.®  Os  artigos  de  que  se  comp3em  as  officinas  dos  ferradores  doa  í^orpos  de 
artilheria  e  cavallaria  constam  da  tabeliã  n.®  39. 

Art.  261.®  As  officinas  dos  artífices  dos  corpos  do  exercito,  de  que  achna  ife  trata, 
serão  conservadas  e  as  suas  ferramentas  renovadas  por  conta  dos  mesmos  artífices  du- 
rante o  praso  da  sua  duração ;  e  quando  saírem  dos  corpos  serão  obrigados  u  deixal-as 
em  bom  estado, 

TITULO  XIV 

Conservação  e  entretenimento  do  armamento,  correiune  e  equipamento  de  homens, 
sellins,  sellas,  arreios  e  equipamentos  dos  cavalios  e  muares 

CAPITULO  í 

Concerto  dos  ditos  artigos  e  renovação  de  alguns 

Art*  262.°  A  despega  dos  concertos  do  armamento,  correame,  equipamento  de  ho- 
mens, das  camas  e  da  renovação  de  palha,  annualmente  será  feita  pelas  masque ;  a  saber: 
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NoB  corpos  de  artilheria  de  campanha  e  de  cayallaria  pela  de  2  réis  diários ; 

Nos  corpos  a  pé  pela  de  2  ^A  réis ; 

Nos  de  veteranos  pela  de  2  Vi  réis  e  1  real  para  as  camas. 

§  tinico.  Pelas  ditas  massas  se  fará  também  renovaçSo  das  mochilas  de  viveres. 

Art.  263.^  A  despeza  dos  concertos  dos  sellins,  sellas,  arreios  e  equipamento  dos 
cavallos  e  muares  será  feita  pela  massa  de  18  réis. 

§  1/^  Pela  mesma  massa  se  fará  a  renovaçSo  dos  estuches  para  Umpeza  dos  cavai- 
los  e  muares,  das  prisSes  de  linho,  dos  sacos  para  conducçSo  de  cevada,  e  bem  assim  a 
de  quaesquer  artigos  que  se  consumirem  no  serviço  dos  corpos  antes  de  findar  o  praso 
da  sua  duraçSo,  ou  que  forem  queimados  por  terem  servido  nos  cavallos  e  muares  mor- 
toâ  por  moléstia  contagiosa. 

§  ^.°  Os  concertos  do  armamento  dos  regimentos  de  artilheria  de  campanha  e  de 
guarniçUa  na  capital  serSo  feitos  no  arsenal  do  exercito. 

§  3.^  Os  pequenos  concertos  do  material  distríbuido  aos  regimentos  de  artilheria  de 
guartiíç^)  fora  da  capital  ser2o  feitos  por  operários  civis  e  pagos  pelas  respectivas 
mascas. 

§  4*"  As  grandes  reparações  ou  substituiçSes  do  material  de  todos  os  corpos  de  ar- 
tilheria serio  incumbidas  ao  arsenal  do  exercito. 

CAPITULO  II 
'  Disposições  sobre  o  modo  de  se  fazerem  os  concertos 

Art.  264.^  Todos  os  sabbados  pela  manhã  os  commandantes  das  companhias  apre- 
sentarão aos  majores  dos  corpos  relaçSes  dos  artigos  que  necessitarem  de  concertos,  de- 
yendu  as  relaçSes  ser  distinctas  para  cada  um  dos  artífices  e  conforme  o  modelo  n.°  22. 

§  único.  Os  majores,  estando  presentes  os  commandantes  daè  companhias  e  o  artí- 
fice competente,  passarSo  revista,  á  hora  que  designarem,  aos  artigos  indigitados  para 
concertoa,  e  verificando  a  necessidade  d^elles  rubricarão  a  relaçXo  respectiva,  que  será 
enti*egue  ao  commandante  da  companhia,  a  fim  de  a  remetter  ao  artifice  quando  lhe  man- 
dar entregar  os  artigos  n'ella  comprehendidos. 

Art.  265.®  Feitos  os  concertos,  cada  um  dos  artífices  lançará  na  relaçSlo  respectiva, 
e  na  cohiiima  para  isso  designada,  os  preços  dos  concertos  e  a  importância  total  d^elles, 
e,  aesígiiando  a  relaçSo,  a  entregará  com  os  artigos  concertados  ào  commandante  da 
companhia. 

Art.  266.®  No  dia  immediato  ao  da  entrega  dos  ditos  artigos  serSo  estes  apresenta- 
dos pelo  commandante  da  companhia  ao  major,  o  qual,  estando  presente  o  artifice,  exa- 
minará os  concertos,  e  achando-os  em  estado  de  serem  approvados  rubricará  o  encerra- 
mento da  conta,  entregando  a  relação  ao  artifice. 

Art.  267.®  No  dia  1.®  de  cada  mez,  cada  um  dos  artífices  formará  uma  relação  ge- 
ral, conforme  o  modelo  n.®  23,  dos  concertos  que  tiver  feito  no  mez  antecedente,  pela 
ordem  numérica  das  companhias,  declarando : 

l.*^  Os  artigos  pertencentes  a  cada  companhia ; 

2.'*  A  importância  dos  concertos  de  cada  artigo ; 

3;^  A  somma  parcial  da  despeza  de  cada  companhia; 

4/'  A  geral  de  todas  ellas. 

Art,  268.®  No  mesmo  dia  acima  indicado,  ou  no  immediato,  os  artífices  entregarão 
ao»  eomnumdantes  das  companhias  as  ditas  relações  e  as  semanaes  que  d'elles  tiverem 
recebido, 

§  1***  Os  commandantes  das  companhias  cotejarão  as  relações  e  examinarão  as  con- 
tas ;  e  tendo-se  certificado  da  sua  exactidão,  cada  um  assignará  a  conta  parcial  da  sua 
respectiva  companhia. 

§  2/^  Assignadas  as  contas  parciaes,  serão  as  relações  mensaes  apresentadas  aos  ma- 
jores, os  quaes  verificando-as  as  rubricarão. 

§  ;S/*  Satisfeito  tudo  o  que  fica  disposto  nos  paragraphos  antecedentes,  os  artifices 
encerrarão  as  contas  com  os  seus  recibos,  e  as  entregarão  aos  quartéis  mestres. 

Art,  269.®  No  dia  3  do  mez  os  quartéis  mestres  apresentarão  aos  conselhos  admi- 
nistrativos as  mencionadas  contas  e  relações  semanaes.  Os  conselhos  examinarão  tanto  as 
contas  como  aa  relações,  e  verificando  a  sua  exactidão  mandarão  escrever  no  fim  de  cada 
relação  verba  que  atteste  a  sua  approvaçSo,  a  qual  será  rubricada  por  todos  os  membros 
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dos  conselhos ;  e  etn  seguida  ordenarão  que  se  pague  a  cada  um  dos  artífices  a  importân- 
cia das  suas  obras. 

§  único.  No  caso  de  se  encontrar  algum  erro  ou  duvida  no  exame  dos  artigos  con- 
certados ou  nas  contas,  tanto  nas  revistas  dos  majores  como  nas  verificações  dos  conse- 
h  00,  será  a  duvida  desfeita  logo,  chamando-se  o  artifice,  e  emendando  o  defeito  ou  erro 
será  reformada  a  conta,  e  seguir-se-ha  o  processo  mencionado. 

Art.  270.®  Os  processos  dos  concertos  dos  differentes  artigos  silo  os  designados  nas 
seguintes  tabeliãs: 

N.®  40  Das  armas  estriadas ; 

N.®  41  Do  armamento  antigo; 

N.®  42  Do  concerto  de  barras  de  ferro; 

N.°  43  Das  obras  e  concertos  feitos  pelos  selleiros. 

NSo  é  permittido  fazer  qualquer  alteração  nos  preços  marcados  para  os  concertos 
dos  differentes  artigos  do  material  dos  corpos  sem  auctorisaçSo  do  ministro  da  guerra. 

§  1.®  Qualquer  alteraçSo,  que  circumstancias  accidentaes  demandem,  será  proposta 
pêlos  conselhos  administrativos  dos  corpos  ao  ministro  da  guerra. 

§  2.®  Sobre  a  dita  proposta  ser&o  ouvidos  todos  os  conselhos  administrativos  dos 
corpos  pertencentes  á  arma  do  que  a  tiver  feito,  e  tanto  a  respeito  da  proposta  como  das 
opiniSes  dos  outros  conselhos  se  pedirá  informação  ao  arsenal  do  exercito. 

§  3.®  Em  presença  de  todos  os  documentos  exigidos  será  approvada  ou  rejeitada  a 
proposta. 

Art.  271.®  Quando  qualquer  praça  por  desleixo  extraviar  ou  deteriorar  algum  ar- 
tigo do  material  do  corpo,  que  lhe  for  distribuído  para  d'elle  fazer  uso,  o  commandante 
da  respectiva  companhia  dará  parte  por  escrípto  ao  major  do  corpo,  consignando  n'ella  o 
numero  e  nome  da  praça  ou  praças  e  os  artigos  extraviados  ou  deteriorados ;  o  major, 
certificando  a  exactidão  da  parte,  a  rubricará  e  apresentará  ao  conselho  administrativo 
na  primeira  sessão  que  houver. 

Art.  272.°  O  conselho,  mandando  proceder  logo  á  compra  ou  concerto  dos  artigos, 
ordenará  que  á  praça  ou  praças  se  façam  os  competentes  descontos  para  pagamento  da 
despeza  que  houver  de  fazer-se,  segundo  os  preços  designados  nas  respectivas  tabeliãs, 
fazendo-se  de  tudo  menção  circumstanciada  na  acta  da  sessão  do  conselho. 

§  único.  No  registo  n.°  9  e  no  n.°  1  das  companhias  se  lançará  em  debito  ás  praças 
a  importância  dos  artigos  comprados  ou  concertados,  e  em  credito  os  descontos  entrados 
nos  cofres. 

TITULO  XV 

Ferragem  e  curativo  dos  cavallos  e  muares  dos  corpos  de  artilheria 
de  campanha  e  de  cavallaria 

CAPITULO  I 

Ferragens 

Art.  273.°  A  despeza  de  ferragem  será  feita  por  conta  dos  conselhos  administrati- 
vos ou  por  ajuste  particular  com  os  ferradores  dos  corpos,  se  os  conselhos  julgarem  que 
d'este  systema  poderá  resultar  maior  economia. 

Art.  274.**  Para  se  proceder  com  exactidão  á  fiscalisaçao  que  convém  haver  n'este 
serviço  se  executará  o  seguinte: 

1.**  Todos  os  dias  de  manhã,  durante  a  limpeza  dos  cavallos  e  muares,  deverão  os 
sargentos  de  semana  ás  companhias  e  os  ferradores  das  mesmas,  sob  a  vigilância  dos 
subalternos  de  dia,  passar  revista  ás  ferragens.  Os  sargentos,  tomando  nota  por  escripto 
da  ferragem  de  que  necessitarem  os  cavallos  ou  muares,  formarão  depois  uma  relação, 
modelo  n.°  24. 

Esta  relação,  assignada  pelos  sargentos,  será  rubricada  pelos  subalternos  de  dia  ás 
companhias,  e  em  seguida  entregue  aos  veterinários  dos  corpos. 

2.*^  Os  veterinários  mandarão  proceder  á  ferragem  pelos  ferradores,  conforme  a  re- 
lação indicar,  lançando-se  n'ella  a  declaração  seguinte:  «Foram  ferrados  os  cavallos  ou 
muares  constantes  doesta  relação,  em  que  se  consumiram...  ferraduras e.. . .  cravos.»  Se 
no  acto  de  ferrar  algum  cavallo  ou  muar  levar  mais  ferraduras  e  cravos  do  que  os  indi* 
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eadoB  B&  dita  relaçSo,  os  veterinários  lançarlo  na  casa  das  observaçSes  do  dito  cavailo 
ou  muar  as  ferraduras  e  cravos  assim  consumidos. 

3.®  Quando  durante  o  dia  algum  cavailo  ou  muar  precisar  ser  ferrado,  os  veteriná- 
rios lançarão  no  reverso  da  predita  relaçSo  o  numero  do  cavailo  ou  muar  que  foi  ferrado 
e  as  ferraduras  e  cravos  que  se  consumiram,  devendo  assignar  as  ditas  declaraç^Sea. 

4.^  As  ditas  relações  serKo  entregues  no  dia  seguinte  aos  oommandantes  das  com- 
panhias, e,  verificadas  por  estes,  seriío  coUocadae  em  um  maço ;  no  caso  de  se  encon- 
trar alguma  duvida,  os  ditos  commandantes,  de  accordo  com  os  veterinários,  fario  as 
emendas  precisas. 

Art.  275.®  A  despeza  da  ferragem,  pertencente  aos  cavallos  ou  muares  dos  indivi- 
duos  que  forem  singularmente  destacados  para  commisôSes  ou  ordenanças,  será  paga  aos 
mesmos  indivíduos  logo  que  apresentem  aos  respectivos  conselhos  os  recibos  dos  ferrado- 
res que  deitaram  a  ferragem,  devendo  nos  ditos  recibos  <especificar-8e  assim  a  quantidade 
ê  qualidade  d*ella,  como  o  preço  do  seu  custo ;  estes  recibos  devem  ser  também  indini- 
dos  n'um  maço  pelos  commandantes  das  companhias. 

Art.  276.®  No  dia  1.®  de  cada  mez  os  commandantes  das  companhias  mandarSo  for- 
mar duas  relações  da  ferragem  consumida  no  mez  antecedente :  uma,  conforme  o  mo- 
delf>  n.®  26,  da  ferragem  deitada  nas  companhias,  segando  o  que  constar  das  rdaçSes 
diárias  de  que  trata  o  artigo  274.® ;  e  outra,  modelo  n^®  26,  da  ferragem  paga  a  praças 
avulsas,  conforme  o  disposto  no  artigo  275.* :  aâ  ditas  relaçSes  serSo  entr^ues  no  mesmo 
dia  aos  quartéis  mestres. 

Art.  277.'*  Das  relaçSes  acima  mencionadas  formalisarSo  os  quartéis  mestres  duas 
eontas,  ás  quaes  se  jtintai'âo  as  ditas  relações. 

1.®  Uma  das  contas,  modelo  n.®  27,  comprehenderá.a  ferragem  consumida  nas  com- 
panhias, e  no  fim  doesta  conta  se  fará  a  recapitulaçiU)  da  despeza. 

2.®  A  outra  conta,  modelo  n.^  28,  demonstrará  por  companhia  a  despeza  da  ferra- 
gem que  se  pagou  ás  praças  avulsas. 

Art.  278.®  O  custo  da  ferragem  será  comprovado  pelo  recibo  do  ferreiro  que  a  fez 
oii  de  quem  a  vendeu,  conforme  o  modelo  n,®  29. 

Art.  279.®  A  compra  de  ferragem  será  effectuada  nSo  b6  para  o  consumo  diário, 
mas  também  para  a  reserva  que  os  corpos  devem  sempre  ter;  por  isso,  sendo  a  quan- 
tia constante  do  recibo  que  deve  justificar  a  despeza  superior  á  que  se  inclue  na  despeza 
mensal,  deve  o  recibo  ficar  no  cofre  do  conselho  administrativo,  representando  a  quantia 
relativa  á  ferragem  em  reserva. 

§  1.®  O  recibo  será  incluído  era  uma  folha  de  papel,  na  qual  se  lançará  a  quanti- 
(Iriíle  da  ferragem  comprada,  seu  preço  e  importância  total ;  da  quantidade  e  da  impor- 
taneía  total  se  deduzirá  a  que  for  consumida  durante  o  mez  em  que  se  efiectuou  a  com- 
pra, e  a  importância  da  que  ficar  existindo  é  aquella  que  ha  de  ser  representada  no 
rotre  pelo  recibo  e  conta  escripturada  conforme  o  modelo  n.®  30,  e  assignada  pelos  cla- 
YÍ(  ularios  do  cofre. 

§  2.®  Consumida  a  ferragem  constante  da  conta  e  recibo  de  que  trata  o  paragrapho 
antecedente,  e  lançada  em  despeza  a  quantia  que  representava  no  cofre,  será  o  dito  re- 
cibo junto  aos  documentos  comprovativos  da  despeza  do  mez  a  que  for  relativo. 

Art.  280.®  As  contas  formadas,  conforme  as  disposições  do  artigo  277.®  serJío  entre- 
gues aos  majores,  a  fim  de  serem  verificadas  e  rubricai  por  elles  e  apresentadas  aos 
conselhos  no  dia  3  de  cada  mez. 

§  único.  Os  conselhos,  verificadas  que  sejam  as  contas,  ordenarSo  o  pagamento  da 
dospeza. 

CAPITULO  II 
Ferragem  por  ajusto 

Art.  281.*^  A  despeza  de  ferragem  por  ajuste  com  os  ferradores  das  companhias 
será  comprovada  pelas  relações  mensaes  de  que  trata  o  artigo  276.®,  fazendo-se  no  fim 
df  cada  uma  das  ditas  relaçSes  a  declaração  da  importância  da  ferragem  consumida  nas 
companhias,  conforme  o  ajuste  que  se  tiver  feito  com  os  ferradores. 

Art.  282.®  Os  quartéis  mestres  formarSo  a  conta  da  dita  despeza  pelo  modo  indi- 
cado no  artigo  277.* 

§  unico.  Os  ferradores  quando  receberem  a  importância  que  lhes  pertencer  passa- 
r2o  o  competente  recibo  nas  rdaçSes  das  suas  respectivas  companhias. 
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Art.  283.®  Em  tudo  o  mais  se  observígrA  o  disposto  para  o  methodo  da  despeza  da 
ferragem  por  conta  dos  conselhos. 

CAPITULO  UI 

GuratiFO  dos  oavallos  e  muares 

Art.  284.®  Os  cavallos  e  muares  dos  corpos  de  artilheria  de  campanha  e  de  cavai- 
laria^  que  forem  atacados  de  moléstias  graves  ou  contagiosas,  serfto  mandados  para  a  en- 
fermaria regimental.  Os  outros  se  farSo  ourar  dentro  das  mesmas  companhias. 

Art.  285.®  A  direcção  das  enfermarias  e  a  indicação  do  curativo  no  interior  das 
ccmpanhias  é  da  attribuição  dos  veterinários,  os  quaes  n^este  serviço  se  deverSo  regular 
pelas  instruoçSes  que  superiormente  lhes  tiverem  sido  ou  ioxem  remettidas. 

Art.  286.®  A  despeza  deve  clatsificar-se  em  receitas  aviadas  nas  boticas,  e  em  cozi- 
mentos e  outros  meios  que  sem  inconveniente  possam  ser  preparados  nos  corpos. 

Art.  287.®  As  receitas,  feitas,  datadas  e  assignadas  pelos  veterinários,  devem  desi- 
gnar a  companhia  e  o  numero  do  cavallo  ou  muar  a  que  hajam  de  ser  applioadas,  e  se- 
rSo  rubricadas  pelo  oíficial  de  dia  do  corpo. 

Art.  288.®  A  despeza  do  curativo  feito  no  interior  das  companhias  será  administrada 
pelos  veterinários  e  a  elles  abonada  e  paga,  em  presença  das  relaçSes  que  os  mesmos  ve- 
terinários formalisarão  por  companhias,  as  quaes  devem  ser  por  elles  assignadas  e  rubri- 
eadas  pelos  respectivos  commandantes  das  companhias. 

Art.  289.®  No  dia  1.®  de  cada  mez  os  boticários  entregarSo  aos  quartéis  mestres 
doB  corpos  as  contas,  modelo  n.®  31,  do  receituário  do  mez  antecedente,  encerradas  com 
os  seus  recibos. 

§  único.  No  mesmo  dia  os  veterinários  entregarSo  aos  quartéis  mestres : 

1.®  Uma  relaçSo  das  receitas  que  fizeram  durante  o  mez  antecedente; 

2.®  As  relaç8es  do  curativo  feito  no  interior  das  companhias  de  que  trata  o  ar* 
tigo  288.® 

Art.  290.®  Das  mencionadas  relaçSes  formarSo  os  quartéis  mestres  duas  contas  con- 
forme o  modelo  n.®  32,  uma  do  receituário  e  a  outra  do  curativo  interior;  á  primeira  se 
juntarSo  as  contas  dos  boticários  e  as  relaçSes  das  receitas  dos  veterinários,  e  i  segunda 
as  respectivas  relaçSes. 

Art.  291.®  Formalisadas  as  relaçSes  pdo  meio  indioado,  serio  entregues  no  dia  2 
aos  tnajores  para  serem  conferidas  e  rubricadas,  a  fim  de  que  no  dia  3  de  cada  mez  se- 
jam apresentadas  aos  conselhos  administrativos,  os  quaes,  depois  de  as  terem  examinado, 
as  approvarão,  estando  exactas^  e  em  seguida  ordenarfto  o  pagamento  das  suas  impor- 
tâncias. 

TITULO  XVI 

Despesas  miúdas  e  extraordinárias,  e  despe^Mia  n03  destacameiítos 

OAPlTUliO  l 

Despesas  miúdas  das  companhias 

Art.  292.®  Al  despezas  miúdas  que  houverem'  de  ser  feitas  pelas  companhias  com- 
prphenderBo : 

1.®  Os  concertos  dos  artigos  de  mpbilia  do  quartel  e  dos  utensílios  do  rancho,  da 
limpeza  do  quartel  e  das  cavallariças ; 

2.®  Compra  de  vassouras ; 

3.®  Pequenos  concertos  di^s  portas  e  janellas  das  casernas  e  branqueamento  das 
mesmas. 

Art.  293.®  As  ditas  despezas  serSo  abonadas  aos  commandantes  das  companhias  por 
meio  de  relações,  modelo  n.®  33,  por  elles  a^ignadas,  nas  quaes  se  designarão  os  artigos 
concertados,  o  custo  de  cada  um  d'elles  e  a  somma  total  da  sua  importância. 

Art.  294.®  As  mencionadas  relaçSes  serEo  entregues  aos  quartéis  mestres  para  for- 
mar a  conta  geral,  modelo  n.®  34;  e  terem  o  seguimwto  ^sposto  nos  artigos  290.® 
e  S}91/ 
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CAPILULO  II 
Despesas  extraordinárias 

Ari.  295."  Por  despezas  extraordinárias  deve  entender-se  a  substituição  de  quaes- 
quer  artigos  de  mobília,  utensilios  e  equipamento,  que  se  arruinarem  antes  de  findar  o 
praso  da  sua  durayàOj  nSo  sendo  a  ruina  motivada  por  força  maior,  e  a  renovação  dos 
seguintt^B  artigoB: 

Mochilas  de  viveres; 

Artigos  de  que  ae  compõem  os  estuches  para  limpeza  dos  cavallos  e  muares ; 

PrisSes  de  linho  para  cabeçadas  de  mangedouras; 

Sacos  pai^a  cimducçâo  de  grão. 

Art.  29f)/^  Ob  eommandantes  das  companhias,  quando  os  effeitos  de  que  trata  o  ar- 
tigo antecedente  estiverem  em  tal  estado  de  ruina  que  d'elles  se  nXo  possa  fazer  uso, 
mandarão  fazer  as  requisições,  modelo  n.**  35,  para  a  sua  renovação,  especificando  as 
causas  qut'  moti\'aram  a  ruina,  e  as  entregarSLo  aos  majores  dos  corpos,  os  quaes,  pas- 
sando revista  aos  artigos,  e  certificando -se  da  necessidade  de  serem  substituidos,  as  ru- 
bricarão. 

§  único.  As  requisições  verificadas  e  rubricadas  pelos  majores  ser&o  entregues  aos 
quartéis  mestres  para  formarem  uma  relação  geral,  modelo  n.®  36,  e  serem  apresentadas 
aos  conselhos  administrativos  na  primeira  sessSo  que  houver. 

Art.  297/*  Approvadas  as  requisições  pelos  ditos  conselhos,  ordenar-se-ha  que  se 
proceda  á  compra  dos  artigos  requisitados. 

Art.  298."  A  compra  dos  artigos  será  feita  por  uma  commissfto  em  harmonia  com 
as  di&posiçoes  coní^ignadas  nos  artigos  29.®  a  40.** 

Art.  299.'*  Os  contratos  acompanhados  de  officio  de  remessa,  no  qual  as  commis- 
Boes  dovíTii  emittir  as  suas  opiniões  sobre  o  que  se  lhes  offerecer  em  relação  aos  mes- 
mos contratos,  serào  submettidos  á  approvação  dos  conselhos,  sem  a  qual  nlo  terUo 
effeito. 

Art.  3(30,"  Se  os  menores  preços  offerecidos  na  licitação  forem  superiores  aos  mar- 
cados pelos  conselhos,  as  commissões  não  farão  a  adjudicação  definitiva  sem  resolução 
dos  mesmos  conselhos,  aos  quaes  serão  presentes  em  succinta  exposição  todas  as  circam- 
Btancias  qtie  oecorrerem  na  praça. 

Art.  301.^  Os  conselhos,  julgando  acceitaveis  os  preços  offerecidos,  apesar  de  serem 
superiores  aos  que  tiverem  marcado,  ordenarão  que  se  faça  a  adjudicação  e  o  contrato 
detinitivo ;  no  caso  contrario  auctorisarão  as  commissSes  para  procederem  á  compra  dos 
artigos  pelo  menor  preço  por  que  os  possam  obter  no  commercio. 

Art,  302.*  O  recibo  ou  recibos  dos  fornecedores,  reconhecidos  por  tabellião,  serão 
os  documentos  comprovativos  de  despeza  com  a  renovação  dos  artigos,  devendo  por  isso 
juntar-se  ás  respectivas  contas. 

Art.  303, '^  Effectuada  a  compra,  serão  os  artigos  entregues  aos  quartéis  mestres  para 
os  distribuírem  ás  companhias,  devendo  os  eommandantes  das  mesmas  passar  recibo  da 
entrega  nas  respectivas  requisiçSes, 

CAPITULO  III 
Despesa  de  azeite  para  luzes  dos  quartéis  e  de  lenha  para  o  rancho 

Art,  3í)4/  O  numero  de  luzes  de  cada  quartel,  da  casa  da  guarda  do  mesmo  quar- 
tel, da  prisão  e  das  cavallariças  será  fixado  pelos  conselhos  administrativos  dos  corpos. 

Art.  305.°  A  quantidade  do  azeite  para  cada  luz  e  da  lenha  para  o  rancho  será  re- 
gulada pelas  demonstrações  exaradas  na  tabeliã  n.®  49. 

§  1.**  A  dcHpeza  dos  ditos  géneros  será  comprovada  mensalmente  por  meio  de  li- 
vranças e  documentos,  como  actualmente  se  pratica. 

§  2.*  As  ditas  livranças  e  os  documentos  comprovativos  da  despeza  serão  examina- 
dos e  verificados  pelos  conselhos,  e  archivados  com  as  contas  das  differentes  despezas. 

CAPITULO  IV 
Despezas  dos  destacamentos 

Art.  306,*'  Os  conselhos  eventuaes  e,  na  falta  d'estes,  os  eommandantes  dos  desta- 
camentos regularão  o  modo  de  fazer  as  despezas  em  analogia  com  o  que  fica  ordenado 


Digitized  by 


Google 


705 

para  os  conselhos  administrativos  dos  corpos,  e  pelo  mesmo  methodo  coordenarão  as  con- 
tas d^essas  despezas  e  as  justificarSo  com  os  competentes  documentos. 

Art.  307.^  No  dia  1.^  de  cada  mez  formarSo  os  conselhos  eventuaes  ou  os  comman- 
dantes  dos  destacamentos  as  contas  das  despezas  feitas  no  mez  antecedente;  estas  con- 
tas devem  ser  distinctas  com  referencia  ás  massas  por  conta  das  quaes  se  fizeram  as  di- 
tas despezas,  e  serão  remettidas  aos  conselhos  administrativos  pelo  primeiro  correio  que 
sair  das  localidades  em  que  os  destacamentos  estiverem  estacionados. 

Art.  308.^  Quando  os  saldos^  das  despezas  feitas  por  conta  das  quantias  recebidas 
dos  conselhos  administrativos  no  mez  antecedente  não  forem  sufiicientes  para  occorrer 
ás  despezas  do  mez  seguinte,  regular-se-hão  tanto  os  ditos  conselhos  como  os  eventuaes, 
ou  08  commandantes  dos  destacamentos,  pelas  disposiçSes  consignadas  nos  artigos  238.®, 
239.^  e  240.®  doeste  regulamento. 

Art.  309.®  As  contas  das  despezas  dos  destacamentos  que  nSo  forem  entregues  aos 
conselhos  administrativos  até  ao  dia  4  de  cada  mez  serão  lançadas  nas  contas  do  mez 
seguinte  áquelle  a  que  ellas  pertencerem. 

TITULO  XVII 

Ajuste  mensal  das  contas,  classificação  das  despezas  e  modo  por  que  a  competente 
escripturação  deve  ser  lançada  nos  respectivos  registos 

CAPITULO  ÚNICO 

Art.  310.®  No  dia  5  de  cada  mez  todas  as  contas  das  despezas  feitas  no  mez  ante- 
cedente serão  examinadas  e  fiscalisadas  pelos  conselhos  administrativos  dos  corpos,  os 
quaes,  certificando-se  da  exactidão  das  mesúias  contas,  ordenarão  que  sejam  escriptura- 
das  nos  respectivos  registos. 

Art.  311.®  Os  documentos  comprovativos  de  cada  uma  das  addiçSes  da  despeza,  se- 
rão  numerados  e  mettidos  em  uma  folha  de  papel,  no  rosto  da  qual  se  escreverá  a  im- 
portância da  dita  addição  e  o  numero  de  documentos  que  a  justificam. 

§  único.  A  conta  da  despeza  será  escripturada  no  registo  respectivo  pelo  seguinte 
modo : 

1.®  Despezas  dos  concertos  feitos  pelo  espingardeiro; 

2.®  Despezas  dos  concertos  feitos  pelo  coronheiro ; 

3.®  Despezas  dos  concertos  feitos  pelo  selleiro; 

4.®  Despeza  de  ferragem  no  corpo; 

5.®  Despeza  de  ferragem  fora  do  corpo; 

6.®  Despeza  da  botica; 

7.®  Despeza  do  curativo  no  interior  das  companhias; 

8.®  Despezas  miúdas; 

9.®  Despezas  extraordinárias; 

10.®  Despezas  feitas  nos  destacamentos. 

E  pelo  mesmo  modo  qualquer  outra  despeza  que  se  fizer. 

Art.  312.®  Todas  as  contas  devem  ser  escripturadas  nos  respectivos  registos  até  ao 
dia  8  de  cada  mez,  a  fim  de  que  em  presença  d'ellas  os  conselhos  administrativos  pos- 
sam mandar  formar  o  mappa  da  gerência,  modelo  n.®  37,  que  será  remettido  á  2.*  di- 
recção do  ministério  da  guerra  até  ao  dia  10  do  mesmo  mez. 

TITULO  XVIII 
Administração  do  fardamento 

CAPITULO  I 
Disposições  preliminares 

Art.  313.®  Aos  conselhos  administrativos  dos  corpos  do  exercito  incumbe  a  admi- 
nistração do  fardamento. 

Art.  314.®  A  administração  do  fardamento  consiste  em  fornecer  ás  praças  de  pret 
dos  corpos  das  differentes  armas  do  exercito  os  artigos  de  fardamento,  calçado,  roupa  e 
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aequeno  equipamento,  que  cada  uma  deve  ter,  por  meio  da  consignação  para  este  fim 
prbitrada. 

Art.  315.®  Os  lanifícios  para  a  confecçSo  dos  artigos  de  fardamento  serEo  arrema- 
tados em  globo,  ou  por  lotes,  por  unia  commissâo  delegada  pelo  ministro  da  guerra,  á 
qual  se  darSo  as  convenientes  instrilcç3eâ  para  se  regular  na  arrematação  e  na  adjndi- 
caçlo ;  sendo  o  contrato  submettido  á  approvaçSo  do  ministro,  sem  a  qual  nXo  terá  exe- 
cução. 

§  1.®  A  dita  commissSo  serSo  entregues  amostras  typos  dos  lanifícios  approvados  pelo 
ministro,  devendo  as  ditas  amostras  ser  selladas  com  o  sinete  do  ministério  da  guerra. 

§  2.®  A  arrematação  será  feita  por  dois,  três  ou  cinco  annos,  se  o  ministro  assim  o 
julgar  conveniehte. 

Art.  316.**  As  cores  dos  lanifícios  e  o  feitio  dos  artigos  sei^o  os  que  estfto  determi- 
nados no  plano  dos  uniformes  actualmente  em  vigor;  no  caso  de  haver  qualquer  altera- 
ção se  regularão  os  conselhos  administrativos  pelas  disposiçSes  prescriptas  n^essa  alte- 
raçfío. 

Art.  317.®  Os  tecidos  de  linho  ou  algodão  para  a  confecção  ou  aviamentos  dos  dif- 
ferentes  artigos,  as  barretinas  e  effeitos  inherentes  a  ellas,  os  artigos  de  calçado,  roupa 
e  do  pequeno  equipamento,. serão  arrematados  pelos  conselhos  administrativos,  ou  porei- 
les  comprados,  se  assim  for  mais  conveniente. 

§  único.  Tanto  para  a  arremataçSo  como  para  a  compra  doe  referidos  artigos  se  re- 
gularSo  os  ditos  conselhos  pelas  disposiçi5es  consignadas  nos  artigos  29.®  a  40.®,  279.®  e 
280/  doeste  regulamento. 

Art.  318.®  Uma  commissão  nomeada  pelo  ministro  da  guerra  terá  a  seu  cargo: 

1.®  Receber  dos  arrematantes  os  lanifícios  que  elles  entregarem,  na  conformidade 
dos  respectivos  contratos; 

2.®  Examinar  e  verificar  a  qualidade  e  quantidade  dos  mesmos  lanifícios ; 

3.®  Distribuir  aos  conselhos  administrativos  dos  corpos  os  lanifícios  que  elles  requi- 
sitarem, sendo  as  requisições  motivadas  dos  artigos  para  que  sfto  destinados  os  lanifícios 
requisitados ; 

4.®  Receber  dos  ditos  conselhos  as  prestações  mensaes  para  pagamento  dos  lanificios; 

5.®  Regular  os  pagamentos  aos  fornecedores,  segundo  as  prestaçBes  recebidas  dos 
conselhos. 

Um  regulamento  especial  determinará  o  modo  de  compor  a  dita  commissao,  e  as  at- 
tribuições  e  deveres  que  lhe  incumbe  desempenhar  em  relação  ás  disposições  consigna- 
das n^este  artigo. 

Art.  319.®  Os  conselhos  administrativos  dos  corpos,  no  acto  de  receberem  os  lanifi- 
cios que  lhes  forem  remettidos  pela  mencionada  commissao,  farfto  verifícar  em  sua  pre- 
sença : 

1.®  A  quantidade  indicada  na  respectiva  guia; 

2.®  A  quaUdade  confrontada  com  a  amostra  typo  que  devem  ter ; 

3.®  O  estado  das  peças: 

De  forma  que  pelo  primeiro  correio  que  sair  das  localidades  em  que  se  acharem  os 
corjjos  possam  dar  conhecimento  ao  ministro  da  guerra  de  qualque^r  falta  ou  deteriora- 
çlío  que  se  encontrar,  sendo  este  o  único  meio  de  ser  attendida  qualquer  reclamaçSo 
feita  pelos  ditos  conselhos. 

Art.  320.®  Todos  os  lanifícios  recebidos  pelos  conselhos  administrativos  e  quaesquer 
effeitos  por  elles  comprados  serSo  lançados  e  escripturados  no  registo  n.®  10,  conforme 
o  que  constar  das  competentes  guias  e  facturas. 

Art.  321.®  Os  conselhos  administrativos  mandarão  formar  no  registo  n.®  13,  em  sec- 
ções separadas,  as  seguintes  contas  correntes: 

1.^  Com  a  commissao  encarregada  de  distribuir  os  lanifícios; 

2.*  Com  cada  um  dos  fornecedores  dos  artigos  contratados  pelos  ditos  conselhos. 

No  debito  lançar-se-hão  os  lanifícios,  ou  os  artigos  recebidos  e  suas  respectivas  im- 
portâncias; no  credito  as  prestaçSes  que  quinzenal  ou  mensalmente  forem  pagas. 

CAPITULO  II 

Designação  dos  artigos  que  as  praças  devem  ter  e  tempo  de  duração  dos  mesmos  artigos 

Art.  322.®  A  tabeliã  n.®  44  designa  os  artigos  de  fardamento,  de  calçado,  à»  roupa 
e  de  pequeno  equipamento  que  cada  uma  praça  deve  ter  para  seu  uso. 

Digitized  by  VrrOOQ IC 


707 

§  1.^  As  bf^rretinas,  cordSe»,  penixachos,  casacos,  ciutos  e  capotes  terSo  a  duraçSo 
de  cinco  annos,  exceptuando  as  barretinas  das  praças  dos  corpos  de  lanoeiros  e  as  dos 
tambores  mores,  que  deverão  durar  oito  annos,  e  as  dos  porta-machados  dos  corpos  de 
infanteria,  que  durarSo  doze  annos,  sendo  umas  e  outras  fornecidas  e  entretidas  pelo  ar- 
senal do  exercito. 

§  2.^  Os  barretes,  jalecos,  calças  com  fundilhos  ou  lisas  e  os  botins  quinze  mezes. 
Não  se  marca  duração  para  os  demais  artigos,  que  serão  substituidos  quando  se  in- 
utilisarem  por  effeito  de  uso,  durante  um  período  de  tempo  rasoavel,  o  que  se  verificará 
pelas  respectivas  distribuições  lançadas  na  conta  corrente  das  praças. 

CAPITULO  III 
Manufacturas  dos  artigos 

Art.  323.°  Os  conselhos  administrativos  mandarão  proceder  ás  manu^stcturas  dos 
artigos  de  vesti;ario  pelos  alfaiates  dos  corpos,  sob  a  direcção  de  um  dos  oí&ciaes  subal- 
ternos, membros  dos  conselhos. 

Art.  324.°  Os  lanificios  que  houverem  de  ser  empregados  nas  manufacturas  serão 
deslustrados  nas  arrecadações  regimentaes,  molhando-os  com  uma  esponja  embebida  exn 
agua  fria  e  limpida,  ou  enrolando-os  em  um  panno  de  linhagem  molhado,  prohíbindo-.se 
mui  expressamente  que  elles  sejam  mlhados  em  tanques  ou  em  corrente  de  agua, 

Art.  325.°  O  omcial  subalterno  encarregado  das  manufacturas,  acompanhado  do  mes- 
tre dos  alfaiates,  irá  á  arrecadação  regimental  receber  os. lanificios  e  effeitos  precisos 
para  as  manufacturas  que  forem  ordenadas  pelo  conselho,  passando  o  competente  recibo, 
no  qual  se  deverão  declarar  as  qualidades  e  quantidades  dos  effeitos  recebidos,  assim 
eomo  os  seus  preços. 

§  1.°  Quando  na  arrecadação  regimental  houver  retalhos  de  lanificios  ou  de  outros 
quaesquer  effeitos,  serão  elles  de  preferencia  empregados  nas  manufacturas. 

§  2.°  O  mesmo  official  encarregado  das  manufacturas  receberá  do  cofre  do  conse- 
lho, por  meio  de  reoibo  interino,  o  mnheiro  preciso  para  compra  de  miudezas  e  paga- 
mento de  feitios^ 

g  3.°  Os  ditos  recibos  serão  rubricados  pelo  major,  e  ficarão  representando  na  ar- 
recadação os  lanificios  e  effeitos  recebidos,  e  no  cofre  o  dinheiro ;  nSo  se  averbado  por 
isso  aquellas  saídas  nos  registos  n.°'  7  e  10,  fazendo-se,  porém,  menção  d^ellas  na  acta 
da  sessão  do  conselho  que  as  auctorísar. 

Art.  326.°  Concluídas  as  manufacturas,  o  official  encarregado  d'ellas  fará  a  conta 
de  toda  a  despeza  pelo  methodo  em  vigor. 

9  1.°  As  despezas  miúdas  que  não  oxcederem  4  4||Í800  réis  serão  comprovadas  por 
uma  factura  do  dito  official,  e  os  feitios  por  meio  de  relações  nominaes  dos  alfaiates, 
sendo  estas  relações  e  a  factura  rubricadas  pelo  major. 

§  2.°  Se  os  artigos  manuSacturados,  em  resultado  da  despeza  total  das  manufactu- 
ras, saírem  por  preços  que  contenham  fraeçSes,  serão  os  ditos  proços  reduzidos  a  conta 
de  réis,  o  a  importância  que  resultar  doesta  reduoção  será  la9çada  em  receita  no  registo 
n.°  14,  iazendo-se  as  competentes  declarações  nas  manufacturas. 

§  3.°  A  conta,  assignada  pelo  dito  official,  será  por  elle  apresentada  ao  conselho 
para  ser  examinada  e  approvada, .  sendo  a  verba  que  atteste  a  approvação  assignada  pe- 
los membros  do  conselho. 

§  4.°  Os  artigos  manufacturados  e  as  sobras  dos  effeitos  recebidos  serão  entregues 
ao  quartel  mestre,  que  abaterá  no  registo  n.°  9  os  lanificios  e  effeitos  consumidos,  e  dará 
entrada  no  mesmo  registo  aos  artigos  confeccionadps  pelos  preços  designados  na  conta 
depois  de  deduzidas  as  fracções.  O  quartel  mestre  fará  na  dita  conta  a  declaração,  que 
assignará,  tanto  do  abatimento  como  da  entrada  de  que  acima  so  trata,,  entregaudo  de- 
pois a  mesma  conta  ao  oíficial  e  o  recibo  que  elle  tiver  passado. 

§  õ.°  Os  conselhos  mandarão  pelo  secretario  e  thesoureiro  dar  saída  no  regi^^ 
n.°  7  ao  dinheiro  despendido,  segundo  o  que  demonstrar  a  conta,  e  entregarão  ao  offi- 
cial o  recibo  que  estivar  no  cofre. 

§  6.®  As  contas  approvadas  e  preparadas  ccnno  fica  disposto  serão  lançadas  no  re- 
gisto n.°  11,  por  ordem  numérica,  sendo  depois  archivadas  com  todos  os  documentos 
justificativos  da  despeza. 
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Ârt.  327.^  Ob  effeitOB  manufacturados,  que  os  conselhos  comprarem  por  meio  de  ar- 
rematação ou  por  contrato  particular,  serSo  entregues  aos  mesmos  conselhos,  acompa- 
nhados das  facturas. 

§  1.^  Se  08  artigos  forem  contratados  para  serem  pagos  a  prompto  pagamento,  os 
contratadores  passarão  recibo  nas  facturas  das  quantias  que  recebei*em ;  se  o  pagamento 
for  ajustado  a  prasos,  os  fornecedores  passarão  recibos  parciaes  das  quantias  que  rece- 
berem, devendo  estes  recibos  juntar-se  ás  facturas  a  que  forem  relativos. 

§  2.^  Quando  os  artigos  forem  contratados  por  preços  fraccionarios,  serio  estes  re- 
duzidos a  réis,  seguindo-se  a  este  respeito  o  que  fica  disposto  no  §  2.^  do  artigo  236.®, 
fazendo-se  as  competentes  declarações  nas  respectivas  facturas. 

§  3.^  Os  secretários  dos  conselhos  assistirão  á  entrega  dos  effeitos  nas  arrecadações 
regimentaes;  effectuada  a  entrega,  os  quartéis  mestres  lançarão  nas  facturas  a  declara- 
ção, que  será  por  elles  datada  e  assignada,  a  saber: 

a  Os  artigos  constantes  da  presente  factura  deram  entrada  no  deposito  e  foram  lan- 
çados no  registo  n.^  10  pelos  preços  arbitrados  pelo  conselho,  como  acima  está  escripto.» 

§  4.^  Ás  facturas  serão  entregues  aos  secretários,  e  por  elles  numeradas  e  incluidas 
em  um  maço,  juntando  a  ellas  os  recibos  parciaes  de  que  trata  o  §  1.^,  á  medida  que  se 
forem  realisando  os  pagamentos,  sendo  depois  archivadas. 

Art.  328.^  Os  conselhos  administrativos  são  auctorisados  a  disporem  dos  fundos 
existentes  em  deposito  nos  cofres  para  a  despeza  que  houverem  de  fazer  com  os  artigos 
de  fardamento,  vestuário,  calçado  e  pequeno  equipamento  para  fornecer  ás  praças. 

§  único.  Se  os  conselhos  tiverem  de  ajustar  contas  a  tão  grande  numero  de  praças 
credoras  que  lhes  falte  numerário,  requisitarão  a  somma  precisa  para  o  dito  pagamento 
ao  ministério  da  guerra,  que  lh'a  mandará  adiantar  pela  respectiva  pagadoria,  á  quol 
será  restituída  logo  que  nos  cofres  haja  as  quantias  recebidas  por  adiantamento. 

Art.  329.*  Todos  os  contratos  feitos  pelos  conselhos  administrativos  para  obterem  os 
artigos  necessários  para  fornecer  ás  praças,  serão  garantidos  pelo  ministério  da  guerra, 
se  os  ditos  contratos  forem  celebrados  com  as  formalidades  prescriptas  n'este  regula- 
mento, e  somente  para  a  acquisição  e  fornecimento  dos  ditos  artigos,  ficando  os  membros 
dos  conselhos  solidariamente  responsáveis  por  qualquer  arbitrio  que  tomarem  em  contra- 
venção de  tudo  quanto  fica  disposto  com  relação  a  este  importante  ramo  de  serviço. 

Art.  330.^  A  tabeliã  n.^  45  designa  a  quantidade  de  lanificios,  a  despeza  de  vistas, 
aviamentos,  feitios  e  a  importância  total  dos  artigos  que  forem  confeccionados  por  deter- 
minação dos  conselhos  administrativos. 

§  único.  Não  se  designam  preços  aos  outros  artigos  comprehendidos  na  tabeliã 
n.®  44,  porque  devendo  a  acquisição  d'elles  ser  feita  por  meio  de  arrematação  ou  compra 
auctorisada  pelos  conselhos  administi^ativos,  conforme  o  disposto  no  artigo  317.^,  aó 
poderá  conhecer-se  o  custo  certo  depois  de  effectuadas  as  arremataçSes  ou  compras. 

Art.  331."  Os  conselhos  administrativos  devem  empregar  desvelado  zelo  na  gerên- 
cia que  se  lhes  incumbe,  porque  da  sua  efficaz  e  assidua  administração  ha  de  resultar 
uma  regular  economia; 

1."  Para  a  fazenda,  porque  tendo  de  levar  em  conta  os  débitos  das  praças  falleci- 
das,  desertadas  e  das  que  tiverem  baixa  por  moléstia,  quanto  menor  for  a  importância 
doestes  débitos,  menor  será  a  despeza; 

2."  Para  as  praças,  as  quaes,  devendo  pagar  pelos  seus  vencimentos  os  artigos  que 
lhes  fornecerem,  farão  por  isso  menos  despeza. 

CAPITULO  IV 
Distribuição  dos  artigos 

Art.  332.®  O  fornecimento  dos  artigos  têem  logar : 

1.®  As  praças  quando  entram  de  novo  no  serviço; 

2.®  As  praças  antigas  por  substituição  dos  effeitos  que  se  deteriorarem  pelo  uso  du- 
rante o  período  da  sua  duração  legal  e  rasoavel,  regulada  pela  epocha  em  que  os  artigos 
foram  distribuídos  ás  praças. 

Art.  333.®  São  considerados  praças  entradas  de  novo  no  serviço: 

1.®  Os  indivíduos  recrutados  ou  voluntários,  e  os  substitutos;  o  valor  dos  effei- 
tos fornecidos  aos  substitutos  será  pago  aos  conselhos  administrativos  pelos  substítuidos ; 

2.^  Os  readmittidos,  depois  de  terem  tido  baixa  e  estarem  fora  dos  corpos  por  sejs 
mezes ; 
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3.®  Os  que  recolherem  aos  corpos  tendo  estado  prisioneiros  do  inimigo; 

4.®  Os  que  recolherem  de  cumprir  sentença  ou  que  forem  absolvidos,  se  o  tempu  de 
prisSo  exceder  a  um  anno ; 

5,®  Os  desertores  indultados; 

6.®  Os  que  passarem  de  uma  para  outra  arma. 

Art.  334.®  As  praças  entradas  de  novo  no  serviço  se  fornecerão,  em  seguida  á  suã 
apresentação  nos  corpos,  os  seguintes  artigos: 

Um  barrete; 

Uma  gravata; 

Um  jaleco ; 

Umas  calças  de  panno  com  fundilhos  ou  lisas,  sendo  na  estação  invernosa,  e  liraii- 
cas  no  verão,  considerando-se  inverno  desde  o  1.®  de  outubro  até  31  de  março; 

Um  par  de  sapatos  abotinados ; 

Uma  camisa; 

E  todos  os  effeitos  do  pequeno  equipamento. 

Quando  completarem  a  instrucção  precisa  para  fazerem  todo  o  serviço  que  lhes  com- 
pete^ ser-lhes-hão  fornecidos  todos  os  artigos  de  fardamento,  de  calçado  e  de  roupa^  (\iu.^ 
estão  consignados  na  respectiva  tabeliã. 

§  1.®  As  praças  que  entrarem  de  novo  no  serviço,  e  que  por  causado  qualquer rtin- 
lestia  tenham  de  ser  observadas  nos  hospitaes,  não  será  distribuido  artigo  algum  sem  ha- 
ver o  resultado  definitivo  que  as  julgue  aptas  para  o  serviço. 

§  2.®  Nenhuma  distribuição  ou  substituição  de  artigos,  terá  logar  no  trimestre  nn- 
terior  ao  dia  em  que  as  praças  devam  passar  á  reserva  ou  ter  baixa  do  serviço,  quando 
d'esta  circumstancia  haja  conhecimento  nos  corpos. 

Art.  33Õ,®  As  distribuiçSes  dos  artigos,  tanto  ás  praças  que  entrarem  de  novtt  no 
serviço  como  aos  substitutos,  ou  por  substituição  dos  ditos  artigos,  serão  effectuadas  por 
meio  de  requisiçSes  feitas  pelos  commandantes  das  companhias  em  relações  nominaes  da$ 
praças,  modelo  n.^  38,  verificadas  e  approvadas  pelos  majores. 

§  único.  As  distribuiçSes  terão  logar  na  arrecadação  regimental  do  corpo,  empreaun^^a 
dos  commandantes  das  companhias,  do  quartel  mestre,  do  official  encarregado  das  ma- 
nufacturas e  do  secretario  do  conselho,  devendo  os  effeitos  que  se  distribuirem  ser  adapíã= 
dos  á  estatura  e  ao  corpo  das  praças  que  os  receberem. 

Art.  336.®  Effectuadas  as  distribuições,  os  commandantes  das  companhias  passou  ãu 
recibos  dos  artigos  nas  requisições  nominaes,  as  qnaes  serão  numeradas  e  archivadn.^  iin 
maços. 

Os  artigos  serão  lançados  em  debito  ás  praças  no  registo  n.®  9  e  no  da  distribiiii;^ii 
individual  do  pret. 

Art.  337.®  O  major  do  corpo,  no  dia  immediato  ao  da  distribuição  dos  artigos,  plis- 
sará revista  ás  praças  que  os  receberam,  e  verificará: 

1.®  Que  os  artigos  requisitados  foram  distribuídos  ás  ditas  praças; 

2.®  Que  os  mesmos  artigos  estão  adaptados  aos  corpos  das  praças  e  têem  boa  ap- 
parencia. 

Ao  major  incumbe  também  verificar  a  escripturação  dos  ditos  artigos,  conforme 
dispõe  o  artigo  336.® 

CAPITULO  V 
Conienraçio  dos  artigos 

Art.  338.®  Todos  os  concertos  dos  effeitos  de  vestuário  e  calçado  serão  feitos  pur 
conta  das  praças  nas  officinas  dos  corpos,  ou  por  meio  de  ajuste  com  os  mestres  das 
mesmas  officinas. 

§  1.®  Os  concertos  deverão  ser  feitos  por  companhias  em  epochas  periódicas,  mWo 
o  caso  de  urgência,  devidamente  provada,  de  força  maior. 

§  2.^  Os  concertos  têem  logar  por  meio  de  requisições  nominaes,  modelo  n.®  30  ^  vi- 
sadas pelo  major. 

§  3.®  Effectuados  os  concertos,  será  o  custo  d^elles  lançado  na  relação  nominal  eoin 
referencia  a  cada  praça,  e  em  presença  da  mesma  relação  se  descreverá  o  debito  no^  re- 
gistos respectivos,  como  se  dispõe  no  artigo  336.® 
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^''  CAPITULO  VI 

Artigos  deixados  pelas  praças  para  pagamento  de  debites  aos  oemselbos 

y^  Art.  339.^  Os  artigos  usados  deixado»  pela»  praça»  saídas  dos  oorpos,  por  terem 

baixa  ou  passagem  a  outros  corpos  de  difierentes  armfvs,  para  pagamento  ou  por  conta 
dos  débitos  que  tiverem,  serSo  entregues  nas  arreoadaçSes  regimentaes  por  meio  de  re- 
lações nominaes,  modelo  n.^  40. 

§  1.®  Os  quartéis  mestres  darão  entrada  aos  ditos  artigos  no  registo  n.®  10,  com  as 
declarações  lançadas  nas  referidas  relações,  as  quaes  serão  por  elles  numeradas  e  coUo- 
oadas  em  um  maço,  a  fim  de  serem  examinada»  na»  inspecçõe»  geraes. 

§  2.^  £m  cada  um  dos  ditos  artigos  se  porá  um  verbete  cosido,  que  indique  o  wx- 
merO;  nome  e  companhia  da  praça,  á  qual  pertencia  o  artigo,  e  a  quantia  por  que  foi 
avaliado  pelos  peritos,  devendo  d'ella  fazer-se  a  competente  decíaraçSo  na  conta  corrente 
da  praça. 

Art.  340.®  Os  conselhos  administrativo»  regularSo  o  emprego  dos  dito»  effieitosi  tendo 
cuidado  de  os  fazer  distribuir  de  preferencia: 

1.®  Aos  individues  readmittiaos  depois  de  terem  saído  dos  corpos  com  baixa  ou  pas- 
^^  sagem  &  reserva ; 

2.®  Ao»  que  houverem  de  passar  á  reserva,  durante  o  quinto  anno  de  »erviç0y  ex- 
cepto no  ultimo  trimestre; 

3.®  Aos  que  tiverem  direito  a  substituições  antecipada»  por  effeito  de  extravio  ou 
consumo  motivado  por  força  maior ; 

4.®  Aos  substitutos  com  direito  a  receberem  quaesquer  effeito». 

Art.  841.®  O»  dito»  artigos  serão  distribuído»  á»  praça»  por  meio  de  requisições  no- 
minae»,  modelo  n.®  41,  feita»  pelos  coxnmandantes  das  companhia»,  q  lançado»  em  delnto 
ás  mesmas  praças  que  o»  receberem  pelo  valor  marcado  no  registo  n.®  10,  e  tanto  n^este 
registo  como  na  relação  pela  qual  os  eíFeitos  foram  entregues  na  arrecadação  regimental, 
»e  farão  as  necessária»  deolaraçõe». 

A»  relaçõe»  serão  depois  numerada»  e  archivada». 

CAPITULO  VII 
Massa  individual  das  praças  és  prel  para  pagaasnio  dos  elsHos  que  receberem 

Art.  842.°  Constituem  a  massa  individual  das  praças  de  pret : 

1 .°  A  quantia  diária  arbitrada  para  fardamento ; 

2."  A  gratificação  abonada  ás  praças  como  recrutas ; 

3.°  As  quantias  descontadas  ás  praças  de  pret  do  vencimento  liquido  da  despez*  ds 
rancho  e  dos  descontos  para  a  fazenda  por  extravio  de  artigos  ou  por  qualquer  outro 
motivo :  este  desconto  será  feito  de  forma  que  as  praças  que  tiverem  maior  vencimento 
nunca  recebam  em  dinheiro  menos  de  30  réis  por  cada  dia  de  vencimento  útil,  e  os 
anspeçadas  e  soldados  20  réis ;  ao»  recrutas  se  {ará  o  dito  desconto  ^em  dos  20  réi»  de 
que  trata  o  n.®  2.® 

Art.  343.®  Todas  as  verbas  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  e  as  quantias  pagas 
pelos  substituídos  aos  substitutos  para  vestuário^  formam  o  credito  das  praças. 

Os  artigos  fornecidos  ás  praças  e  as  sommas  pagas  por  extravio  e  concertos  de 
quaesquer  artigos  por  conta  das  mesmas  praças,  formam  o  seu  debito. 

Art.  344.®  Concluído  o  pagam^to  do  debito  das  praças,  e  tendo  ellas  os  artigo»  de 
fardamento,  de  calçado,  de  roupas  e  do  pequeno  equipamento  marcados  na  respectiva  ta- 
beliã, continuarão  os  descontos  ordenados  no  artigo  342.®,  a  fim  de  que  cada  uma  das 
mesmas  praças  tenha  em  deposito  no  cofre  do  conselho  a»  seguintes  quantias: 

Do  batalhão  de  engenheiros,  dos  corpos  de  artilheria  de  campanha  e  de  eavallaria . .  6f9000 
Dos  corpos  de  artilheria  de  guarnição,  de  infanteria  e  de  caçadores 4ÍÍI800 

Art.  345.®  As  praças  dos  corpos  de  veteranos  não  terão  quantia  alguma  em  depo- 
eito ;  pagarão  os  artigos  que  ee  lhes  fornecerem  por  desconto  de  28  réis  de  cada  dia  de 
vencimento  útil,  quando  a  importância  dos  artigos  fornecidos  for  superior  a  34)600  réis, 
e  quando  inferior  a  esta  quantia  o  desconto  será  de  18  réis, 
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Ârt.  346.^  Aos  sargentos  ajudantes,  sargentos  quartéis  mestres,  alumnos  aspirantes, 
aspirantes  â  officiaes,  mestres  e  contra-mestres  de  musica  nlo  se  fará  desconto  algum  em- 
quanto  se  apresentarem  devidamente  uniformisados  e  nSo  solicitarem  dos  conselhos  ad- 
ministrativos artigos  a  desconto. 

CAPITULO  VIII 
Siversas  disposições 

Art.  347.**  As  praças  que  nio  tiverem  o  devido  cuidado  na  conservaçSo  dos  effeitos 
que  ihes  forem  distribuídos,  ou  que  os  venderem  ou  empenharem,  serSlo  castigados  dis- 
ciplinarmente, e  no  caso  de  reincidência  e  relaxaçSo  serSo  mettidas  em  processo,  con- 
forme o  disposto  nos  regulamentos  em  vigor,  e  para  pagamento  dos  artigos  que  recebe- 
rem para  substituir  os  arruinados  e  extraviados  pelo  dito  motivo  se  lhes  fará  maior  des- 
conto, recebendo  por  isso  somente  10  réis  por  cada  dia  de  vencimento  útil. 

Art.  348.^  NXo  se  abonar&o  nos  débitos  das  praças  desertadas  as  quantias  prove- 
nientes das  barretinas,  com  todos  os  effeitos  que  lhes  sEo  inherentes,  dos  casacos,  dos 
cintos,  dos  capotes  e  dos  botins,  sem  que  pelos  conselhos  de  disciplina  se  prove  legal- 
mente que  as  praças  desertaram  estando  de  guarda,  ou  em  outro  qualquer  serviço  no 
qual  se  faça  uso  dos  referidos  artigos. 

Art,  349.®  Os  créditos  das  praças  fallecidas,  prisioneiras  de  guerra  e  extraviadas, 
ser2o  entregues  á  fazenda  por  meio  de  abatimento  feito  nas  relaç5es  de  mostras. 

Por  meio  de  abono  feito  nas  ditas  relaçífes  serSo  os  conselhos  administrativos  indemni- 
sados  dos  débitos  das  praças  saídas  dos  corpos  por  qualquer  dos  motivos  acima  indica- 
dos, ou  por  desertarem. 

§  1.®  Os  débitos  das  praças  que  tiverem  baixa  do  serviço  por  incapacidade  de  n'elle 
continuarem  serSo  abonados  aos  conselhos,  se  pelos  espólios  deixados  pelas  mesmas  pra- 
ças nSo  poderem  ser  solvidos. 

§  2.°  Nenhum  abono  será  feito  por  débitos  das  praças  que  passarem  á  reserva,  ou 
tiverem  baixa  definitiva  por  terem  completado  o  tempo  de  serviço,  devendo  os  conselhos 
regular  a  distribuiç&o  dos  effeitos  ás  praças,  de  modo  que  'ellas  na  occasiSo  de  saírem 
dos  corpos  os  tenham  pago,  ou  que  os  seus  débitos  possam  ser  solvidos  por  artigos  que 
deixarem  ficar,  levando  somente  os  de  absoluta  necessidade^  para  nSo  irem  em  estado  de 
nudez ;  porém,  se  por  circumstancias  de  força  maior,  legalmente  justificadas,  as  ditas 
praças  nSo  poderem  solver  os  débitos,  serSo  estes  abonados. 

§  3.°  Dos  abonos  feitos  em  virtude  do  disposto  nos  paragraphos  antecedentes  darSo 
os  commissarios  de  mostras  conhecimento  á  2.*  direcção  do  ministério  da  guerra,  a  fim 
de  se  oflBciar  ás  auctoridades  administrativas  das  localidades  aonde  forem  residir  as  ditas 
praças,  para  estas  serem  compellidas  a  indemnisar  a  fazenda  das  quantias  que  foram 
abonadas  aos  conselhos  administrativos. 

§  4.®  Se  alguma  das  praças  devedoras  de  que  trata  o  §  2.°  for  contratada  ou  re- 
admittida  em  qualquer  corpo,  ser-lhe-ha  n'este  corpo  descontada  nas  relações  de  mostras 
a  quantia  que  da  sua  guia  constar  ter  ficado  a  dever,  quando  por  documento  legal  nXo 
mostrar  que  a  tinha  pago  pelo  modo  imposto  no  §  3.** 

Art.  3õ0."  As  praças  que  passarem  ao  deposito  disciplinar  e  ás  que  forem  servir  no 
ultramar  se  farSo  ajustes  de  contas ;  se  forem  credoras  de  qualquer  quantia,  ser-lhes-ha 
entregue  e  todos  os  artigos  de  fardamento ;  se  devedoras,  levarXo  somente  o  vestuário 
de  policia,  e  deixarKo  os  artigos  de  fardamento  para  solverem  os  débitos  pelo  valor  que 
se  lhes  arbitrar ;  se  por  este  meio  nSo  satisfizerem  as  dividas,  se  lançarão  nos  ajustes  de 
contas  as  quantias  que  restarem:  os  ajustes  de  contas  com  as  respectivas  guias  serSo 
apresentados  no  ministério  da  marinha  e  ultramar,  a  fim  de  ali  serem  pagas  as  ditas  di- 
vidas ;  no  caso,  porém,  de  que  no  dito  ministério  se  offereça  duvida  em  fazer  o  paga- 
mento, solicitarSo  os  conselhos  administrativos  que  pelo  ministério  da  guerra  se  lhes  man- 
dem abonar  em  relaçfto  de  mostra. 

§  único.  Auotorisado  e  effectuado  o  abono,  remetterRo  os  conselhos  administrativos 
ao  ministério  da  guerra,  2.*  direcçlo,  relação  nominal  das  praças  que  motivaram  o  abono, 
declarahdo-se  as  dividas  abonadas ;  estas  relaçBes  dèverSo  ser  conferidas  ê  verificadas 
pelos  fiscaes  dos  corpos. 

Art.  351.**  Proceder-se-ha  a  ajuste  de  contas  ás  praças  que  saírem  dos  corpos: 

l.*  Por  terem  baixa  por  incapacidade  physica; 

2.°  Por  terem  completado  o  tempo  de  serviço  ou  passado  á  reserva; 
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3.°  Para  irem  cumprir  sentença  nos  presídios  ou  praças  de  guerra; 

4.®  Por  terem  passagem  para  outros  corpos.  • 

§  1.®  Com  referencia  ás  praças  comprehendidas  nos  n.***  1.®  e  2.°  os  ajustes  de  can- 
tas serSío  feitos  conforme  as  disposições  contidas  no  artigo  349.° 

§  2.®  As  praças  que  forem  cumprir  sentença  deixarão  ficar  os  artigos  de  farda- 
mento. 

§  3.®  As  que  passarem  para  corpos  de  difFerente  arma  só  levarão  os  artigos  de  far- 
damento de  que  n^elles  possam  fazer  uso. 

§  4.°  As  que  passarem  dos  corpos  de  lanceiros  para  os  de  caçadores  a  cavallo,  ou 
doestes  para  aquelles^  deixarSo  ficar  as  barretinas  com  os  effeitos  que  lhes  sSo  inherentag, 
os  casacos  e  os  capotes. 

§  õ.°  As  que  passarem  dos  corpos  de  artilheria  de  campanha  para  os  de  guarnição, 
ou  doestes  para  aquelles,  deixar&o  ficar  os  capotes. 

§  6.®  As  que  passarem  dos  corpos  de  infanteria  para  os  de  caçadores  a  pé,  e  vice- 
versa;  deixara  ficar  as  barretinas  e  os  casacos. 

Art.  3õ2.°  Os  effeitos  deixados  pelas  praças  nos  corpos  de  onde  saírem  pelos  moti- 
vos mencionados  no  artigo  antecedente,  serSo  avaliados  por  peritos  em  presença  dos  con- 
selhos, e  a  importância  dos  valores  que  lhes  forem  arbitrados  será  augmentada  aos  cré- 
ditos ou  deduzidas  dos  débitos  das  ditas  praças.  Os  mencionados  effeitos  terSo  o  destino 
que  dispòe  o  artigo  339.° 

§  1.°  Os  créditos  das  referidas  praças  serão  abatidos  nas  relaçSes  de  mostras  doi 
corpos  de  onde  saírem,  e  abonados  nas  dos  corpos  aonde  forem  continuar  o  serviço,  e  nas 
dos  presídios  os  que  pertencerem  ás  praças,  que  n^elles  forem  cumprir  sentença.  Os  dé- 
bitos serão  abonados  pelo  mesmo  modo  aos  conselhos  dos  corpos  de  pnde  as  praças  saí- 
rem, fazendo-se  d'elles  carga  ás  praças  nos  corpos  para  onde  passarem. 

§  2.°  De  qualquer  dos  casos  acima  especificados  se  fará  menç&o  nas  guias  de  pai- 
sagem, e  os  commissarios  de  mostras  encarregados  da  fiscalisação  dos  corpos  envíarSi) 
nota,  tanto  dos  créditos  como  dos  débitos,  aos  encarregados  da  fiscalisaçAo  dos  corpos 
para  onde  as  praças  tiverem  passado. 

§  3.°  De  todas  as  transacções  feitas  em  conformidade  do  que  fica  disposto  nos  arti' 
gos  347.^  a  351.°  se  lançarão  as  competentes  declarações  no  registo  da  distribuição  indi- 
vidual dos  prets  e  na  conta  corrente  das  praças. 

§  4.°  As  quantias  recebidas  por  abono  de  credito  ás  praças  entrarão  no  cofre  e  serio 
lançadas  na  conta  corrente  das  praças  como  credito,  e  a  importância  dos  débitos  ^erá 
lançada  na  mesma  conta  em  debito  ás  praças  devedoras. 

Art.  353.°  Quando  qualquer  praça  passar  de  uma  para  outra  companhia  se  fará  & 
transferencia  da  sua  conta  para  a  nova  companhia,  lançando-se  as  verbas  competentei 
nos  registos  da  distribuição  individual  e  da  conta  corrente  das  respectivas  companhias. 

§  1.°  Os  livretes  das  praças  continuarão  a  ser  escripturados  sem  interrupção. 

§  2.°  As  praças  que  continuarem  a  servir  como  substitutos  não  se  abrirá  conta  em 
nova  folha,  tanto  no  registo  da  distribuição  do  pret  como  no  da  conta  corrente ;  será  bas- 
tante fazer-se  em  seguida  ao  nome  a  declaração  do  novo  numero  em  que  ficar  no  livro 
do  registo  geral  das  praças,  e  de  que  continua  no  serviço  como  substituto  da  praça..* 
em. . .  de  18. . . 

Art.  354.°  No  fim  de  cada  trimestre  os  commandantes  das  companhias  encerrarão 
as  contas  das  praças,  segundo  os  créditos  e  débitos  lançados  no  registo  da  distribuição 
individual  do  pret,  e  o  mesmo  farão  os  secretários  dos  conselhos  administrativos  no  IKto 
da  conta  corrente  das  praças  com  os  conselhos. 

§  1.°  Concluídos  os  referidos  balanços,  serão  estes  verificados  pelos  majores  e  exa- 
minados pelos  conselhos,  os  quaes  mandarão  extrahir  relações  por  companhias  dos  saldos 
a  favor  ou  contra  as  praças,  modelo  n.°  42.  Estas  relações  serão  afiixadas  nas  portas  Jas 
casernas  das  respectivas  companhias  a  fim  de  que  as  praças,  tendo  conhecimento  dn  es* 
tado  das  suas  contas,  possam  reclamar  sobre  qualquer  prejuízo  que  julgarem  provir-lbes 
d^ellas. 

§  2.°  As  reclamações  serão  feitas  dentro  do  espaço  de  quinze  dias,  contados  desde 
aquelle  em  que  foram  afiixadas  e  publicas  as  referidas  relações ;  findo  este  praso,  julgam-se 
fechadas  e  exactas  as  contas  das  praças. 

Art.  355.°  Os  artigos  de  vestuário  que  hajam  de  ser  fornecidos  ás  praças  presidiii- 
das  serão  comprados  pelos  conselhos  administrativos  das  praças  de  guerra  ou  dos  presídios 
aos  conselhos  aos  corpos  estacionados  no  local  onde  estiver  o  presidio,  precedendo  para 
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esse  fim  auctoiisaçâo  do  ministro  da  guerra,  bem  como  a  ordem  para  o  pagamento  dos 
artigos. 

§  único.  Sc  no  local  aonde  estiver  estabelecido  o  presidio  nSo  houver  corpo  algum, 
serão  os  artigos  comprados  por  ajuste  particular  e  pelo  preço  mais  económico  que  se 
possa  obter. 

TITULO  XIX 
Fundos  especiaes  dos  corpo3 

CAPITULO  I 
Creação  dos  fundos 

Art.  356.°  Constituem  os  fundos  especiaes  dos  corpos; 

1.°  As  quantias  provenientes  das  fracçSes  das  manufacturas  e  facturas,  conforme  o 
disposto  nos  artigos  326.°  e  327.°; 

2.°  O  producto  dos  pequenos  retalhos  de  lanifícios  que  possam  ser  aproveitados  nos 
concertos  dos  differentes  artigos  de  vestuário ; 

3.°  O  producto  da  venda  dos  ourelos  e  dos  retalhos  inaproveitaveis ; 

4.°  A  importância  do  vencimento  do  pret,  da  gratificação,  da  massa  para  fardamento 
e  das  rações  de  pSo  dos  dias  em  que  qualquer  praça  estiver  ausente  illegalmente,  com- 
tanto  que  esta  ausência  não  constitua  deserção ; 

5.°  Os  créditos  e  productos  dos  espólios  das  praças  que  desertarem  depois  de  sol- 
vido qualquer  debito  á  fazenda  oii  aos  conselhos  administrativos; 

6.°  A  quarta  parte  do  jornal  que  for  arbitrado  ás  praças  que  hajam  de  ser  empre- 
gadas nas  obras  dos  quartéis  ou  de  edificios  pertencentes  á  fazenda. 

Constituem  também  fundos  especiaes  dos  coi^pos  quaesquer  quantias  de  proveniência 
legal,  que  possam  ser  arecadadas  pelos  conselhos  administrativos  e  que  não  tenham  ap- 
plicaçâo  determinada. 

Art.  357*°  Para  se  realisar  a  arrecadação  c  poder- se  fazer  a  escripturação  dos  fun- 
dos consignados  no  artigo  356.°  se  praticará  o  seguinte:  « 

1.°  Com  referencia  ás  fracçSes  das  manufacturas  o  que  se  dispSe  nos  artigos  326.° 
e327.°; 

2.°  Dos  concertos  dos  artigos  de  vestuário  se  farão  contas  análogas  ás  das  manufa- 
cturaS;  e,  deduzidas  da  importância  das  ditas  contas  as  despezas  do  aviamento  e  feitios, 
a  quantia  ou  quantias  que  ficarem  liquidadas  passarão  aos  fundos  especiaes; 

3.°  Os  commandantes  das  companhias  entregarão  nos  cofres  dos  conselhos  as  impor- 
tâncias dos  vencimentos  das  praças  ausentes  illegalmente ;  esta  entrega  será  acompanhada 
de  uma  relação  nominal  das  ditas  praças,  com  as  declarações  que  nas  relações  do  mos- 
tras, com  referencia  a  cada  uma  d'essas  praças,  se  deverão  lançar  para  se  marcarem  os 
dias  da  ausência  illegal ; 

4.°  Quando  os  créditos  e  os  productos  dos  espólios  pertencentes  ás  praças  que  de- 
sertarem passarem  aos  fundos  especiaes,  se  farão  as  competentes  declarações  nas  contas 
correntes  das  ditas  praças  e  nos  respectivos  inventários; 

5.°  As  quantias  provenientes  da  quarta  parte  do  jornal  das  praças  serão  entregues 
acompanhadas  de  relações  nominaes,  nas  quaes  se  declarará  o  numero  do  dias  em  que 
foram  empregadas,  o  jornal  de  cada  uma  d'ellas,  a  quantia  descontada  e  a  totalidade  das 
quantias  que  se  entregarem. 

Art.  358.°  Todas  as  quantias  que  forem  entregues  nos  cofres  dos  conselhos,  em  vir- 
tude das  disposições  consignadas  nos  artigos  356.°  e  357.°,  serão  escripturadas  na  receita 
do  registo  n.°  14  em  presença  dos  docum^intos  que  acompanharem  as  entregas,  fazendo  se 
menção  d'estas  nas  actas  das  sessões  dos  conselhos  nas  quaes  ellas  se  tenham  effectuado. 

§  único.  Os  documentos  comprovativos  da  receita  de  que  acima  se  trata,  serão  nu- 
merados e  archivados  para  serem  examinados  nas  inspecções  geraes. 

CAPITULO  II 

Despezas  por  conta  dos  fundos  especiaes 

Art.  359.°  Os  fundos  especiaes  dos  corpos  são  destinados  para  ocrorror  ás  seguin- 
tes despezas : 
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1.**  Dos  distinetivos  e  enfeites  do  clarim  mór,  do  tambor  mor,  do  eornetein*  mur, 
dos  músicos,  dos  porta-machados,  dos  clarins,  dos  tambores  c  dos  conieteiros  ^ 

2.®  De  enfardar  os  lanifícios  recebidos  da  comraissao  encan-egada  de  os  distribuir 
aos  corpos,  e  do  frete  dos  mesmos  lanifícios  do  respectivo  deposito  para  serem  entregues 
aos  portadores  incumbidos  de  os  transportar  para  os  mesmos  corpos,  devendo  a  despeisa 
d'tistes  transportes  ser  paga  pelo  ministério  da  guerra; 

3.*'  Do  premio  do  seguro,  quando  os  conselhos  julgarem  conveniente  segurar  ob  la- 
nííi<-*ioâ  conduzidos  em  transporte  marítimo,  precedendo  para  esse  fim  auctorisa^ao  do 
ministro  da  guerra; 

4."  DoB  funeraes  das  praças  de  pret  que  nao  tiverem  quantia  alguma  depositada  no 
cofre,  e  que  do  producto  dos  seus  espólios  não  possa  haver-se  a  despeza  do  fiitn_'ral ; 

r>.'*  Da  illuminaçíU)  dos  quartéis  por  festejos  nacionaes; 

Gp**  Do  annuncios  para  arrematações,  de  qualquer  natureza. 

Art-  300,0  ^g  despezas  de  que  trata  o  artigo  359.°  serão  comprovadas: 

1>°  Com  as  contas  documentadas  da  despeza  dos  distinetivos  e  enfeites; 

2.**  Com  a  conta  que  os  officiaes  encarregados  das  recepções  dos  lanifícios  deverão 
remettcr  aos  conselhos  administrativos;  doesta  conta  deverá  deduzir-se  o  custo  da  gros* 
sei-ía  t^upngnda  nos  fardos,  a  qual  será  consumida  em  entretelas  dos  artigos  que  se  ma- 
nufacturem, e  lançada  pelo  seu  custo  nas  despezas  das  manufacturas,  sendo  previamente 
cscripíurada  no  registo  n.**  10; 

i\,^  Com  os  recibos  dos  seguradores; 

é°  Com  as  contas  das  despezas  dos  funeraes. 

Art.  3G1.^  Na  escripturação  e  no  arranjo  das  contas  dos  fundos  especiaes  dos  cor- 
pos, bem  como  na  fiscalisaçílo  das  despezas,  seguir- se  liâo  as  disposições  indicadas  cora 
relorencia  áa  diflferentes  contas  da  gerência  dos  conselhos  administrativos. 

TITULO  XX 
Espolies  8  artigos  desencaminhados  por  praças  desertadas 

CAPITULO  I 
Inventaries  dos  espolies 

Art.  362.^  Os  commandantes  das  companhias,  logo  que  desertar,  fallecer,  for  prisio* 
iieira  de  guterra  ou  se  extraviar  qualquer  praça  das  suas  companhias,  mandarão  fazt*! 
inventario  cm  duplicado,  modelo  n.®  43,  de  todos  os  eíFeitos  de  vestuário,  calçado  e  ou- 
tros quacsqutr  que  sejam  propriedade  das  ditas  praças;  estes  inventários  seràu  entre- 
gues aos  majores  para  serem  apresentados  aos  conselhos  administrativos. 

§  1/'  Ob  conselhos  designarão  aos  commandantes  das  companhias  o  dia,  hora  e  loeaJ 
cm  que  os  effeitos  inventariados  lhe  hSo  de  ser  apresentados,  para  serem  cla^^sifícados  e 
avaliados  por  peritos  chamados  pelos  conselhos;  a  classifícaçâo  dos  eíFeitos  e  os  valores 
que  lhe  a  forem  arbitrados  serão  descriptos  nos  inventários,  dos  quaes  um  ficará  no  ar- 
chivo  e  outro  será  entregue  ao  commandante  da  companhia. 

§  2.^  Se  alguma  das  referidas  praças  for  devedora  por  artigos  que  lhe  fossem  for- 
necidoSj  c  deixar  alguns  em  estado  de  poderem  ser  distribuídos  a  outras  praças,  serão 
estes  artigos  entregues  na  arrecadação  geral,  e  a  seu  respeito  se  praticará  o  disposto  nos 
artigos  339,^,  340,°  e  34L®,  lançando-se  nos  inventários  as  competentes  declaraçoesj  as- 
sim como  na  conta  corrente. 

§  3."  Os  efifeitos  que  não  tiverem  a  applicaçâo  prescripta  no  paragrapho  antecedente, 
serlHo  vendidos  em  leilão  por  uma  commissão  composta  de  um  capitão,  um  offieial  subal- 
terno e  o  quartel  mestre,  e  presidida  pelo  major ;  no  acto  da  venda  se  lançará  noa  in- 
ventarioã  o  valor  pelo  qual  for  vendido  cada  um  dos  artigos,  e  a  importância  da  venda 
será  entregue  aos  commandantes  das  respectivas  companhias,  fazendo-se  nos  inventários 
as  eompetenttíS  declarações,  que  serão  assignadas  pelo  presidente  e  membros  da  com- 
missSlo. 

§  4,**  O  producto  das  vendas  recebido  pelos  commandantes  das  companhias  será  por 
elles  entregue  aos  conselhos  administrativos  para  ter  a  seguinte  applicação: 

1  ^  Para  indemnisar  o  cofre  pelo  debito  das  praças,  se  o  tiverem,  ou  pela  despeza 
(h)  funeral  eom  respeito  ás  fallecidas; 
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2.^  Para  ser  lançada  em  receita  no  registo  n.^  14  qualquer  quantia  pertencente  a 
praças  desertadas; 

3.°  Para  indemnisar  as  companhias  pelas  quantias  que  forem  abatidas  nas  relações 
cie  mostras  pertencentes  ás  praças  fallecidas,  prisioneiras  de  guerra  ou  extraviadas. 

Art.  363.^  O  producto  liquido  da  venda  dos  espólios  das  praças  fallecidas,  prisionei- 
ras de  guerra  ou  extraviadas  em  acção,  bem  como  a  importância  de  qualquer  credito  que 
as  mesmas  praças  tivessem  a  baver  dos  cofres,  serSo  abatidos  nas  relaçSes  de  mostras 
das  suas  respectivas  companhias  por  verbas  distincta^,  para  serem  abonados  e  pagos  aos 
terdeiros  dos  faliecidos  quando  competentemente  habilitados  os  reclamarem,  ou  ás  pra- 
ças prisioneiras  e  extraviadas  quando  se  apresentarem  nos  corpos. 

Art.  364.**  Os  inventários  duplicados  que  ficarem  nos  archivos  dos  conselhos  serão 
substituídos  por  aquelles  em  que  se  lançarem  as  declarações  indicadas  no  §  3.®  do  ar- 
tigo 362.®,  devendo  estes  ser  numerados  e  mettidos  em  um  maço  com  a  cojnpetente  epi- 
graphe  e  os  outros  inutilisados. 

§  único.  Os  inventários  archivados  serão  inutilisados  depois  de  terem  decorrido  dez 
íinnos  de  conservaçalo  nos  archivos.  A  inutilisaçílo  será  feita  quando  tiverem  logar  as  in- 
specções dos  corpos,  e  d^ella  se  fará  menç^  nas  actas  das  sessões  dos  conselhos,  decla- 
rando-se  n^essas  actas  os  nomes,  números  e  companhias  das  praças  ás  quaos  pertenciam 
os  inventários,  e  bem  assim  o  destino  dos  productos  dos  espólios. 

CAPITULO  II 
Artigos  pertencentes  á  fazenda  desencaminhados  por  desertores 

Art.  365.^  Qualificada  a  deserção  de  qualquer  praça,  e  provado  no  respectivo  <?on- 
selho  de  disciplina  que  ella  levou  ou  extraviou  artigos  de  armamento,  correame,  equipa- 
mento, munições  de  guerra  e  outros  quacsquer  do  uso  das  praças  e  pertencentes  á  fa* 
zenda,  o  conselho  de  disciplina  será  apresentado  ao  conselho  administrativo  do  corpo. 

Art.  366.°  O  conselho  administrativo,  reunido  em  sessão,  mandará  pelo  secretario 
extrahir  uma  copia  da  conclusão  do  conselho  de  disciplina,  a  qual,  sendo  assignada  por 
todos  os  membros  do  conselho,  será  archivada  em  um  maço  com  a  epigraphe:  «artigos 
desencaminhados  por  desertores». 

Art.  367.®  Na.  relação  de  mostra  relativa  ao  mez  era  que  a  praça  tiver  desertado,  e 
na  observação  com  referencia  á  mesma  praça,  se  descreverão  os  artigos  e  valores  respe- 
ctivos por  ella  levados  ou  desencaminhados,  conforme  estiverem  descriptos  na  conclusão 
do  conselho  de  disciplina. 

Esta  obspírvação  será  conferida  pelo  commissario  de  mostras,  fiscal  do  corpo,  em 
presença  do  conselho  de  disciplina,  e  na  falta  d'este,  por  se  ter  juntado  ao  processo  em 
que  a  praça  haja  de  ser  julgada  pelo  crime  commettido,  da  copia  da  conclusão  do  dito 
conselho  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  na  qual  o  mesmo  fiscal  lançará  a  seguinte 
verba  —  Conferida  em. .  -  de. . . — ,  que  datará  e  rubricará. 

Art.  368.®  No  primeiro  dia  de  cada  trimestre  mandará  o  conselho  administrativo  for- 
mar uma  relação,  modelo  n.°  44,  das  praças  que  tiverem  desertado  durante  o  trimestre 
antecedente,  e  que  houverem  levado  ou  desencaminhado  artigos  pertencentes  á  fazenda. 

Art.  369.®  O  conselho  administrativo,  por  deliberação  lançada  na  acta  da  sessão, 
mandará  abater  das  cargas  das  companhias  os  effeitos  constantes  da  relação  indicada  no 
artigo  368.®,  devendo  a  mesma  relação  ser  transcripta  na  dita  acta. 

Art.  370.®  A  relação  de  que  acima  se  trata  será  remettida  ao  arsenal  do  exercito, 
para  os  artigos  n^ella  mencionados  serem  abatidos  na  carga  do  corpo. 

Art.  371,®  Quando  qualquer  praça  for  apprehendida,  ou  se  apresentar  em  virtude 
de  indulto  ou  voluntariamente,  e  no  acto  da  apprehensão  ou  da  apresentação,  ou  dentro 
do  praso  de  trinta  dias,  entregar  ao  conselho  administrativo  os  artigos  que  extraviou  ou 
parte  d'elles  em  estado  de  poderem  servir  para  o  uso  a  que  são  destinados,  o  valor  de 
taes  artigos  será  abatido  da  quantia  que  tiver  em  carga,  fazendo-se  d*esta  transacção  as 
declarações  precisas  na  acta  das  sessões. 

Art.  372.®  O  desconto  da  divida  de  cada  praça  começará  desde  o  dia  em  que  ella 
for  abonada  de  pret. 

§  1.®  Quando  a  praça  tiver  baixa  do  corpo  para  ir  cumprir  sentença,  se  lançará  na 
guia  respectiva  a  quantia  que  dever,  a  fim  de  que  no  presidio  ou  praça  de  guerra  onde 
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for  eiftítítiiadu  o  omuprimento  da  mesma  sentença,  se  llie  continue  o  dosormto  até  ultimar 
o  pagajnento. 

§  2*^  Se  a  praça  for  sentenciada  a  ir  servir  no  ultramar,  dever-se-lia  lançar  o  de 
bito,  que  tiver,  na  guia  com  que  for  remettida  ao  deposito  disciplinar,  devendo  o  eon- 
flollio  administrativo  enviar  á  2.*  direcçSo  do  ministério  da  guerra,  uma  nota  do  referido 
dt^bito,  para,  em  presença  d^ella,  se  dar  conhecimento  ao  ministro  da  marinha  e  ultra- 
mar,  a  fira  de  se  mandar  continuar  o  desconto  no  corpo  ou  estabelecimento  onde  a  praça 
for  servir. 

Art.  373»*  Os  conselhos  administrativos  dos  corpos  augmentarão  nas  car/ías  respe- 
ctivas os  effeitos  apresentados  ou  entregues  pelas  praças  de  que  trata  o  artif^o  37 1  .^^  e 
no  fim  de  cada  trimestre  remetterâo  relaçSes  dos  mesmos  eifeitos  ao  arsenal  do  exercita^ 
para  ali  se  fazer  a  competente  carga  aos  corpos. 

TITULO  XXI 
Disposições  geraes 

ClAFITULO  UNHO 

Art.  374.^  É  prohibido  aos  conselhos  administrativos  ou  a  qualquer  commissEíi  da 
nn^sma  naturt^za: 

1,^  Fazor  despezas  por  conta  das  massas,  ou  de  quaesquer  fundos^  diíTerentes  da 
applí cação  para  que  são  arbitrados; 

2."  Fazer  adiantamentos  ou  empréstimos  dos  ditos  fundos. 

Art.  375.^  Os  conselhos  administrativos  ou  commissSes  serão  responsáveis  pela  re- 
tenção de  fundos  nos  cofres,  por  não  pagarem  as  despezas  para  que  os  ditos  fundíis  sao 
destinados  nos  dias  em  que  essas  despezas  devam  ser  pagas,  ou  por  falta  de  pagamento 
aos  credores  liavendo  numerário  nos  cofres. 

Art.  376.°  Todos  os  documentos  de  despeza  devem  ser  reconhecidos  por  tabelliilo 
6  sellados^  supprindo-se  o  reconhecimento  pela  verificação  em  conselho  e  rubrica  do  pre- 
sidente, quando  se  conheça  a  sua  legalidade. 

Art*  377,°  Os  documentos  de  despeza,  emmassados  conforme  dispõem  os  arti- 
gos 311.%  326.°,  327.°,  336.°,  341.°  e  361.°,  serão  guardados  nos  archivos  dos  conse- 
lhos administrativos,  a  fim  de  serem  examinados  e  fiscalisados  pelos  generaes  incumbidos 
das  inspecções  dos  corpos,  os  quaes,  findo  o  exame  e  a  conferencia  dos  registos  a  que 
os  ditos  documentos  forem  relativos,  os  farão  inutilisar. 

Art,  378.°  Os  livros  dos  registos  dos  conselhos  administrativos  e  das  companhias, 
que  forem  substituídos  por  não  terem  espaço  para  n'elles  se  continuar  a  e&cripturação, 
serão  hiutilisados  depois  de  terem  decorrido  cinco  annos,  exceptuando  os  registos  das 
actas  dos  conselhos,  que  serão  conservados  nos  archivos. 

§  único.  A  inutilisação  dos  ditos  livros  será  ordenada  pelos  generaes  encarregados 
das  inspecções  dos  corpos,  e  feita  durante  as  inspecçSes,  mencionando-se  a  competente 
declaração  nos  termos  das  mesmas  e  nas  actas  das  sessSes  dos  conselhos. 

Art.  379.°  Os  conselhos  administrativos  das  divisões  militares,  das  praças  de  guerra 
e  dos  corpos  do  exercito,  e  as  commissSes  administrativas  dos  estabeleeímentoB  depen- 
dentes do  ministério  da  guerra,  que  forem  encarregados  da  gerência  das  despezas  de 
quaesquer  obras  que  se  não  concluam  durante  o  anno  económico  em  que  começarem^ 
prestarão  uo  fim  de  cada  um  dos  ditos  annos  conta  da  despeza  feita  n'esge  anno. 

g  único.  As  ditas  contas  serão  numeradas  desde  n.°  1  até  áquelle  em  que  findaram, 
e  remettidas  á  repartição  competente  para  serem  processadas,  e  com  ellas  se  resgatarem 
os  recibos  provisórios,  por  meio  dos  quaes  houverem  sido  recebidos  os  fimdos  para  as 
despezas  das  mencionadas  obras.  Se  a  importância  dos  ditos  recibos  for  superior  á  conta 
processada,  se  passará  recibo  interino  pela  quantia  excedente. 

Art.  380.°  Os  generaes  commandantos  das  armas  especiaes,  e  os  encarregados  das 
inspecções  dos  corpos  de  cavallaría,  de  infan teria,  de  veteranos  ou  de  depósitos  regula- 
resj  procederão  annualmente  á  fisealisação  da  gerência  dos  conselhos  administrativos  dos 
ditos  corpos,  regulando-se  no  desempenho  doeste  serviço  pelas  disposições  consignadas 
nmte  regulamento,  e  pelas  instrucçíJes  quo  lhes  forem  transmittidas  pelo  miniatro  da 
guerra. 
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Art.  381.°  Qiuando  qualquer  corpo  do  exercito  for  dissolvido  por  effiVito  de  diminui- 
ção ou  por  qualquer  outro  motivo,  o  general  encarre^gado  da  inspecção  dos  corpos  da 
arma  a  que  o  dito  corpo  pertencer  será  incumbido  de  examinar  a  contabilidade  e  en- 
cerrar as  coutns  do  corpo  dissolvido. 

TITULO  XXII 

Disposições  para  escripturação  e  regularidade 

dos  abonos  individuaes  e  coUectivos  dos  vencimentos  das  praças  de  pret 

dos  corpos  das  differentes  armas  do  exercito 

CAPITULO  UNKH) 
Relações  de  mostras 

Art.  382.®  Os  abonos  serão  feitos  por  meio  de  relações  de  mostras  mensaes,  fomia- 
lisadas  pelo  estado  maior  e  menor  e  pelas  companhias  dos  corpos,  conforme  o  modelo 
n.°  45;  n'ellas  serSo  escripturados  os  oíHciaes  e  mais  praças  pela  ordem  das  suas  gra- 
duações e  números  que  têem  no  livro  de  registo  geral  do  corpo,  e  nas  listas  das  compa- 
nhias. 

§  1.°  Nas  observações  se  declarará  tudo  quanto  tiver  acontecido  a  cada  praça,  e 
que  possa  influir  nos  vencimentos  que  lhes  devem  ser  abonados. 

§  2.®  A  consignação  para  fardamento  será  escripturada  conjunctamente  com  o  pret; 
as  gratificações  e  abonos  para  os  hospitaes  militares  em  separado. 

§  3.®  Od  abonos  das  rações  de  pSo,  de  etape  e  das  forragens  serão  escripturados 
conforme  o  disposto  no  artigo  91.®  deste  regulamento,  e  os  das  massas  collectivas,  sc^ 
gundo  o  artigo  92.® 

Art.  383.®  As  praças  entradas  de  novo  no  serviço,  que  tiverem  recebido  subsidio, 
se  abonarllo  os  seus  vencimentos  desde  o  dia  immedi<ato  áquelle  em  que  estiverem  pagas 
de  subsidio,  o  que  deverá  conhecer-se  pelas  guias  dos  governos  civis,  com  as  quaes  se 
devem  apresentar  nos  corpos. 

§  1.®  Ás  praças  que  fallecerem  ou  desertarem  nfto  se  abonará  o  pret  que  se  nSo 
tiver  recebido  e  distribuído  ao  corpo  no  dia  do  fallecimento  ou  da  deserçSo,  sendo  o  dia 
da  distribuição  declarado  na  ordem  regimental ;  e  somente  serão  abonadas  da  importân- 
cia do  rancho  e  das  rações  de  pão  e  etape  que  se  lhes  tiverem  distribuído. 

§  2.®  Os  abonos  das  praças  que  desertarem  estando  destacadas  e  em  diligencia  (que 
não  estiverem  addidas  a  outros  corpos),  e  com  licença,  serão  regulados  pela  disposição 
contida  no  artigo  234.®  doeste  regulamento. 

§  3.®  As  praças  que  passarem  de  uns  para  outros  corpos  serão  abonadas  do  pret, 
rações  de  pão,  etape,  ou  quaesquer  outros  vencimentos  que  lhes  hajam  de  pertencer,  até 
ao  dia  em  que  se  lhes  conferir  a  guia  de  passagem. 

§  4.®  Os  abonos  das  praças  vindas  com  passagem  de  outros  corpos,  dos  presídios, 
presas  por  desertoras,  ou  apresentadas  voluntariamente  para  gosarem  de  indulto,  s^rão 
feitos  segundo  o  que  constar  das  guias  ou  ordens  de  marcha  com  que  se  apresentarem 
nos  corpos. 

§  ô.®  Do  abono  de  20  réis  diários,  feito  ás  praças  que  entram  de  novo  como  recru^ 
tas,  se  lançará  na  respectiva  observação  a  seguinte  declaração:  «Vence  20  réis  diários 
como  recruta  desde  o  dia. . . » — .  Nas  relações  dos  seguintes  mezes :  «Na  antecedente  tan- 
tos dias,  n'esta  tantos,  sommam  . . .» — ;  de  forma  que  no  ultimo  mez  de  vencim,ento  ap- 
pareçam  os  90  ou  180  dias  a  que  toem  direito  as  praças^  segundo  a  arma  a  que  per^ 
tençam. 

§  6.°  As  praças  que  tiverem  baixa  por  incapacidade  physica  se  abonarão  pret  e 
rações  de  pão  até  ao  dia  em  que  devam  chegar  ás  suas  naturalidades ;  e  ás  naturaes  das 
ilhas  dos  Açores  e  da  Madeira  que  hajam  de  marchar  para  Lisboa,  a  fim  de  esperareixi 
transporto  para  serem  conduzidas  ás  suas  naturalidades,  por  terem  sido  escusas  do  ser- 
viço ou  passado  á  reserva,  se  abonarão  as  rações  de  pão;  devendo  os  indicados  abonos 
ser  regulados  pelos  itinerários  que  se  passarem  ás  referidas  praças. 

§  7.®  O  abono  das  rações*  de  etape  será  feito  segundo  as  disposições  eonticlas  no  ar- 
tigo 188.®  d'este  regulamento. 
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Art.  ;^84/'  Nas  guias  que  se  passarem  aos  corpos,  destacamentos  e  pra^aa  avulí?asj 
que  sSo  conduzidos  de  uns  para  outros  pontos  em  transportes  marítimos,  Be  declarará  o 
dia  atB  quo  as  praças  sSo  fornecidas  de  rações  de  pão  e  etape,  e  aquelle  em  que  divam 
começar  il  ser  alimentadas  por  conta  dos  capitães  ou  mestres  das  embarcaçuea  que  as 
conduzirem j  sp,  assim  for  com  elles  contratado  pelo  encarregado  de  promptificar  os  tran- 
sportes etn  virtude  de  ordem  superior. 

§  1*"  Quando  os  corpos,  destacamentos  e  praças  avulsas  desembarcarem,  os  capi- 
tada ou  mestres  das  embarcações  lançarão  nas  guias  o  dia  em  que  as  praças  começaram 
íi  ser  alimentadas,  e  aquelle  em  que  deixaram  de  o  ser. 

§  2,"  He  não  se  tiver  contratado  a  alimentação  das  praças,  os  capitries  ou  inestr*-s 
das  embarcaçíles  declararão  nas  guias  o  dia  em  que  as  praças  embarcaram  e  aquelle  cm 
que  desembarcaram,  e  que  nada  receberam  a  bordo. 

Art.  385."  Quando  os  corpos,  destacamentos  e  praças  avulsas  forem  transportíidos 
em  embarcações  do  estado,  deverão  os  commandantes  das  embarcações  lançar  nas  guíaa 
Du  ordens  de  marcha,  que  lhes  serão  apresentadas,  o  numero  de  rações  fornecidas  a 
bordo,  e  para  que  dias  o  foram,  ou  que  nada  ali  receberam. 

Art.  3SG,''  Sem  as  declarações  de  que  tratam  os  artigos  384."  e  385.''  nenhum  abono 
de  raçHes  de  pão  e  etape  se  fará  sem  auctorisaçâo  especial  do  ministro  da  guerra. 

Art.  387.^  Todos  os  abonos  e  descontos  serão  escrípturados  no  corpo  das  relações^ 
na  casa  relativa  a  cada  uma  das  praças^  ás  quaes  hajam  de  se  fazer,  e  no  fim  das  mes- 
ma r  rei  acues,  em  seguida  á  somma  total  dos  vencimentos,  se  fará  o  abate  dos  descontos, 
a  fim  de  se  mostrar  a  somma  liquida  que  se  deve  abonar. 

§1.''  Os  abonos  e  descontos  são: 

1.''  Por  divida  de  artigos  extraviados  pertencentes  á  fazenda,  conforme  os  disposi- 
ções contidas  nos  artigos  371.**  e  372.**  doeste  regulamento; 

2."*  Pelo  debito  ou  credito  resultante  do  ajuste  de  contas  de  fardamento,  cm  confor- 
midade do  disposto  nos  artigos  347.**  a  351.**; 

3.**  Pela  importância  dos  espólios,  artigo  3G2.**; 

4."  Por  credito  ou  debito  das  praças  vindas  com  passagens  do  outros  corpos,  con- 
forme as  ordens  em  vigor. 

§  *J."  As   praças  a  que  se  houverem  de  fazer  descontos,  que  devam  continuar  noa 
mezes  seguintes  se  lançará  na  observação  respectiva  a  seguinte  declaração:  lEra  n.". ,  . 
d'esta  companhia,   desertou  em  . . .,  veiu  conduzido  preso  (ou  se  apresentou);  quando 
desertou,  ficou  devendo  por  artigos  que  levou  ou  extraviou  a  importân- 
cia de  róis 2áí000 

Debito  pelo  premio  ao  apprehensor 4^5800   qxqqq 

Descontam-se  n  esta  relação Ô2CHJ 

Ficou  devendo 6d600 

No  mez  seguinte :  «Ficou  devendo  do  mez  antecedente l|i80O 

DcBconta-se  n'esta,  etc.» 
e  assim  se  irá  praticando  nos  futuros  mezes  até  se  completar  o  desconto. 

§  3.*  Por  divida  de  ajuste  de  contas  de  fardamento  se  observará  o  que  fica  dia- 
posto.  Porém  o  desconto  d'e8ta  divida  só  começará,  completo  o  das  dividas  á  fazenda, 
quando  as  praças  forem  devedoras  a  esta  e  aos  conselhos  administrativos. 

Art.  3^8.**  Os  corpos  de  artilheria  de  campanha  e  de  cavallaria  furmalisarão  rela- 
ções em  duplicado,  conforme  o  modelo  n.**  46,  para  o  abono  das  raçSes  de  forragens,  ç 
das  massas  arbitradas  para  cavallos  e  muares. 

g  único.  As  forragens  serão  abonadas  conforme  o  disposto  no  artigo  91.^,  e  as  mas- 
sas, segundo  o  artigo  92.°  d'este  regulamento. 

Art.  389.^  Nas  relações  do  estado  maior  dos  corpos  de  artilheria  de  guaiiiição  e  de 
infan teria  se  descreverão  os  resenhes  dos  cavallos  por  baixo  do  nome  do  officiai  a  quem 
pertenceremj  fazendo-se  na  respectiva  casa  a  competente  separação  com  um  pequeno 
traço» 

§  1,^  Nas  revistas  individuaes  serão  os  ditos  resenhes  conferidos  em  presença  dos 
cavallos. 

§  2.°  Qualquer  casualidade  acontecida,  da  qual  residte  a  substituição  de  algum  dos 
mencionados  cavallos,  será  descripta  na  observação  da  relação  de  mostra,  dando-se  an- 
tecipadamente conhecimento  dos  resenhes  do  novo  cavallo  aos  respectivos  fiscaes» 
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§  3.^  Quando  cm  qucalquer  corpo  se  nâo  der  cumprimento  ao  disposto  no  paragra- 
pho  antecedente,  ou  os  resenhes  dos  cavallos  lançados  na  relação  de  mostras  nfío  confi- 
ram com  os  descriptos  na  antecedente,  não  serão  abonadas  as  rações  de  forragens  para 
os  cavallos,  em  que  se  achar  a  divergência  de  resenhes,  sem  ordem  especial  do  ministro 
da  guerra. 

Art.  390.^  A  situação  dos  indivíduos,  dos  cavallos  o  das  muares  no  ultimo  dia  do 
vencimento  deve  ser  indicada  em  abreviatura  na  columna  competente  das  relações,  e  cor^ 
respondente  aos  respectivos  dizeres  do  resumo  geral,  marcando*se  com  o  algarismo  1  as 
praças  presentes. 

Art.  391.^  Formalisadas  as  relações  conforme  as  disposições  contidas  nos  artigos 
antecedentes,  e  assignadas  pelos  oommandantes  das  companhias,  devendo  o  comman- 
dante  da  1.^  companhia  assignar  a  do  estado  maior,  serão  entregues  no  dia  2  do  mez  se- 
guinte  ao  quartel  mestre,  o  qual  no  mesmo  dia  as  apresentará  ao  major  do  corpo  ou 
quem  suas  vezes  fizer,  para  serem  conferidas  e  verificadas. 

§  1.°  No  dia  immediato  se  procederá  á  conferencia  e  verificação,  na  secretaria  do 
conselho  administrativo,  pelo  quartel  mestre  e  secretario  do  mesmo  conselho  em  presença 
do  major  e  do  commandante  de  cada  companhia. 

§  2.^  Na  conferencia  serão  examinados  os  documentos  que  auctorisarem  os  assenta* 
mentos  e  alterações  escripturados  no  livro  do  registo  geral  e  nas  listas  das  companhias, 
e  lançados  nas  observações  das  relações  de  mostras :  as  guias  do  marcha  c  documentos 
relativos  a  abonos  comprehendidos  nas  ditas  relações  serão  igualmente  conferidos  e  exa* 
minados  minuciosamente. 

Art.  392.^  Conferidas  e  verificadas  as  relações,  mandará  o  conselho  administrativo 
formar  o  resumo  geral  do  estado  do  corpo  no  ultimo  dia  do  vencimento,  conforme  o  mo- 
delo em  pratica,  o  qual  será  assignado  pelo  presidente  do  dito  conselho. 

§  único.  Este  i-esumo  deverá  declarar,  com  separação  por  companhias  e  postos,  as 
praças  presentes,  as  destacadas,  em  diligencia,  de  guarda,  doentes  nos  hospitaes  e  no 
quartel,  licenciadas,  ausentes  sem  licença,  presas,  etc,  de  maneira  que  a  sua  somma  ha 
de  perfazer  o  total  da  força  do  corpo,  e  deve  coincidir  com  o  numero  das  praças,  postos 
e  situação  indicados  nas  relações  em  referencia  ao  dia  acima  mencionado. 

TITULO  XXIII 

Fiscalisação  e  liquidação  dos  veacimentos 

C^APITULO  I 
Diversas  disposições 

Art.  393.^  A  fiscalisação  e  liquidação  dos  vencimentos  abonados  nas  relações  de 
mostras,  e  outros  quaesquer  relativos  ás  praças  de  pret  e  abonados  por  títulos  especiaes, 
será  incumbida  a  empregados  da  2.^  direcção  do  ministério  da  guerra,  com  a  denomina- 
ção  de  commissarios  de  mostras,  os  quaes  serão  considerados  como  delegados  do  minis- 
tro em  todos  os  actos  de  fiscalisação. 

Art.  394.^  Os  commissarios  de  mostras  se  corresponderão  com  as  auctoridades  com* 
petentes,  para  haverem  d'ellas  todos  os  esclarecimentos  que  o  bem  do  serviço  exigir  para 
o  melhor  desempenho  dos  trabalhos  a  seu  cargo. 

CAPITULO  II 
Fiscalisação 

Art.  395.**  Procede-se  á  fiscalisação : 

1.®  Pelas  revistas  individnaes,  para  se  verificar  a  existência  dos  indivíduos,  dos  C2^<. 
vallos  e  muares  que  formam  o  estado  effectivo  dos  corpos; 

2.^  Pelo  exame  das  relações  de  mostras  e  de  todos  os  documentos  comprovativos 
dos  vencimentos  n^estas  abonados  e  das  despezas  respectivas, 

Art.  396.^  Os  coromíssarios  de  mostras  passarão  uma  revista  individual  a  cada  um 
dos  corpos  da  sua  fiscalisação  durante  cada  trimestre,  e  inopinadamente  as  que  superior- 
mente lhes  forem  ordenadas. 
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Art.  397.°  A  verificação,  fiscalisação  e  liquidação  dos  vencimentos  será  mensal  ^ 
indepenídente  das  revistas  individuaes. 

Art.  398.**  Os  conselhos  administrativos  dos  corpos  remetterao  até  ao  dia  10  de  cada 
mez,  aos  respectivos  fiscaes,  as  relações  de  mostra  do  mez  antecedente,  e  os  seguintes 
docuniííQtos : 

1.*  Resumo  geral  referidu  ao  mez  do  vencimento; 

2.^  At  testado  assígnado  pelo  presidente  e  membros  do  dito  conselho,  no  qual  se  de- 
clare que  os  vencimentos  abonados  nas  relações  são  os  que  eflfectivamente  as  praças  ven- 
ceram; que  as  alterações  deBcriptas  nas  relações  foram  extrahidas  do  livro  do  registo 
geral  do  corpo  e  diia  listas  das  companhias;  que  os  documentos  comprovativos  das  alte- 
rações ficam  no  archivo  do  conselho;  e,  ^nalmente,  que  as  assignaturas  dos  officiaes, 
tíinto  nos  relaçScs  do  mostras  como  nos  documentos  a  ellas  juntos,  são  verídicas; 

3."^  Relação  do  coramandoSj  nssignada  pelo  presidente  do  conselho; 

4."  Relação  nominal  dos  officiacg  quo  receberem  rações  de  forragens  para  os  cavai- 
luã  Buas  praças,  assignada  pelo  mesmo  presidente; 

6. "  Us  documentos  comprovativos  dos  preços  e  da  distribuição  das  rações  de  pão  e 
forragens,  formalisados  conforme  as  disposições  contidas  nos  artigos  166.®,  177.*^,  181  •% 
184,"  e  185.°  deste  regulamento; 

6,'^  Relação  nominal,  assignada  pelo  quartel  mestre  e  rubricada  pelo  major,  das  pra- 
ças que  durante  o  mcas  receberam  raçSes  de  etape; 

7.**  As  guias  das  praças  quo  receberam  subsidio  como  recrutas  pelos  cofres  centraea 
dos  districtos  administrativos,  das  vindas  com  passagens  de  outros  corpos,  ou  de  outro 
qualquE^r  destinOj  que  durante  o  mez  entraram  de  novo  no  corpo ; 

8.'^  Aa  guias  de  marcha  das  praças  recolhidas  dos  destacamentos,  ou  de  outro  qual- 
quer serviço,  que  tenham  verba  de  abono  e  recepção  de  rações  de  pão,  forragens  e 
etape ; 

9J'  Copias  dos  itinerários  passados  ás  praças  que  tiveram  baixa  do  serviço  por  in- 
capacidade phjsica,  o  ás  naturaes  das  ilhas  dos  Açores  e  Madeira  que  tiveram  baixa  de- 
Unitiva  do  serviço  ou  passagem  á  reserva* 

As  guias  de  que  tratam  os  n.^^  7.**  e  8.°  serão  acompanhadas  de  uma  relação,  assi- 
gnada pelo  quartel  mestre  e  rubricada  pelo  major,  a  fim  de  se  evitar  o  descaminho  de 
alguma  d'ellas. 

Art*  399.'^  Os  commiasarios  de  mostras  verificarão: 

1/  Os  abonos  dos  vencimentos  e  alterações  lançados  nas  relações  de  mostras; 

2.°  Os  documentos  comprovativos  dos  abonos,  das  alterações  e  das  despezaa  indica- 
dos no  artigo  antecedente. 

§  1  .^  Os  ditos  commissarios  confrontarão  as  relações  que  houverem  de  verificar  com 
as  que  tiverem  verificado  relativas  ao  mez  antecedente. 

§  2.^  Peloa  documentos  comprovativos  da  despeza  verificarão  os  fiscaes  se  a  totali- 
dade ílas  rações  de  pão  e  de  í^rragens  recebidas  é  igual  ao  abonado  nas  ditas  relações* 

§  5.^  No  caso  de  haver  diflferença  para  menos  nas  rações  de  pão  recebidas,  os  com- 
missarios  de  mostras  exigirão  dos  conselhos  administrativos  relações  nominaes  das  praças 
que  receberam  as  ditas  rações. 

§  4.*^  Be  por  meio  das  ditas  relações  se  conhecer  que  as  praças  não  receberam  as 
rações  em  tempo  competente  por  motivo  auctorisado  pelas  ordens  em  vigor,  serão  ellas 
abonadas  i  do  contrario  serão  abatidas  na  resulta  geral  dos  vencimentos. 

§  5,"  Aos  conselhos  administrativos  dos  corpos  de  artilheria  de  campanha  c  de  ca- 
vallaria  serão  abonadas  as  rações  de  forragens  não  recebidas  por  meio  de  uma  declara- 
ção por  escripto,  assignada  por  todos  oa  membros  do  conselho,  de  que  as  rações  nau  re- 
cebidas são  destinadas  para  os  fundos  da  remonta  eventual,  na  importância  de  . .  .  réis. 

As  relações  e  declarações  por  escripto  de  que  tratam  os  §§  3.®  e  5.°  serão  remetti- 
das  á  2.*  direcção^  1/  reparti^*ao,  do  raioisterio  da  guerra,  eoncluida  que  seja  a  fiscali- 
sação diis  vencimentos. 

Art.  40().*^  Quando  na  verificação  das  relações  de  mostra  e  dos  documentos  a  ellas 
juntos  se  encontre  alguma  duvida,  os  commissarios  de  mostras  pedirão  por  escripto  aos 
conselhos  administrativos  os  precisos  esclarecimentos  para  a  dissolver;  se  os  esclareci- 
mentoa  ministrados  não  íavem  sufiicientes  para  resolver  a  duvida,  ou  se  os  mesmos  con- 
selhos se  íiao  eonfoniiarem  rom  ella,  os  commissarios  de  mostras  não  levarão  em  conta 
o  abunu  duvidoso^  c  áurm  d  ella  eonheeimento  á  2.*  direcção  do  ministério  da  guerra 
para  se  rosei  ver  convenientemente. 
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Art.  401.^  No  dia  ultimo  do  cada  mez  os  encarregados  das  pagadorias  militares  da- 
rão conhecimento  aoá  fiscaeá  dos  corpos,  que  por  ellas  receberem  os  seus  vencimentos, 
dos  dias  em  que  n'esse  mesmo  mez  houverem  satisfeito  o  pret  aos  ditos  corpos,  decla> 
rando  as  quinzenas  a  que  são  relativos. 

.     CAPITULO  m 
Liquidação  dos  vencimentos 

Art.  402.^  Concluídos  os  trabalhos  da  verificação,  os  commissarios  de  mostras  lan- 
çarão em  cada  uma  das  respectivas  relações,  por  extenso,  a  importância  em  que  foi  ve- 
rificada, e  a  rubricarão,  devendo  remetter  imme  d  latamente  as  duplicadas  aos  conselhos 
administrativos  dos  corpos,  e  todos  os  documentos  pertencentes  aos  archivos  dos  mesmos 
conselhos. 

Art.  403.°  Os  conselhos  administrativos,  logo  que  recebam  as  relações  de  mostras 
duplicadas,  mandarão  á  vista  d'ellas  formar  as  resultas  geraes  em  duplicado,  que,  devi- 
damente assignadas  por  todos  os  membros,  enviarão  aos  commissarios  de  mostras. 

§  1  .^  As  resultas  geraes  deverão  ser  conforme  o  modelo  n.**  47,  escripturando-se 
por  baixo  das  sommas  totaes  os  abonos  ou  abatimentos  que  houver  a  fazer. 

§  2.^  As  relaçSes  de  mostras  em  duplicado  ficarão  pertencendo  ao  archivo  dos  con- 
selhos. 

Art.  404.°  Os  commissarios  de  mostras,  verificando  que  as  resultas  geraes  estão 
conforme  as  relaçSes,  lançarão  n'ellas,  por  extenso,  as  quantias  em  que  foram  verifica- 
das, datando  e  rubricando  a  sua  verificação. 

Art.  40õ.°  As  resultas  geraes  em  duplicado,  verificadas  pelo  modo  que  fica  dispos- 
to, serão  remettidas  á  1.*  repartição  da  2.*  direcção  pelos  commissarios  de  mostras. 

§  1 .°  Na  dita  repartição  serão  devidamente  escripturadas  nos  livros  competentes  as 
mencionadas  resultas,  nas  quaes  se  lançarão  as  verbas  precisas,  e  depois  de  selladas  se 
devolverão  as  originaes  aos  commissarios  de  mostras,  que  as  enviarão  aos  conselhos  ad- 
ministrativos, para  serem  por  estes  cumpridas  as  disposições  contidas  nos  artigos  241.° 
e  242.°  doeste  regulamento. 

§  2.°  Da  remessa  das  resultas  geraes  aos  conselhos  administrativos  darão  os  com- 
missarios de  mostras  conhecimento  aos  encarregados  das  respectivas  pagadorias,  decla- 
rando-lhes  os  corpos  e  mezes  a  que  respeitam  e  as  suas  importâncias. 

CAPITULO  IV 
Verificação  de  abonos  que  não  são  comprehendidos  nas  relações  de  mostras 

Art.  40ô.°  Os  conselhos  administrativos  dos  corpos  remetterão  aos  commissarios  de 
mostraSç  até  ao  dia  10  de  cada  mez,  os  documentos  abaixo  designados,  pertencentes  ao 
mez  antecedente: 

1.°  Os  titules  para  o  abono  das  massas  arbitradas  para  a  despeza  do  azeite  para 
luzes  e  da  lenha  para  o  rancho ;  a  verificação  d'estes  titules  consiste  em  conhecer  se  se 
as  quantias  abonadas  são  as  designadas  na  respectiva  tabeliã,  e  pela  lei  que  concedeu  o 
augmento  d^ellas; 

2.°  A  conta  documentada  da  despeza  feita  com  azeite  para  luzes  nos  destacamen- 
tos: 

E  nos  mezes,  em  que  se  fornecer  lenha  ás  guardas,  as  contas  documentadas  doesta 
despeza. 

Art.  407.°  Os  titules  e  contas,  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  verificados  e  ru- 
bricados pelos  commissarios  de  mostras,  serão  por  elles  remettidos  ás  repartições  com- 
petentes da  2.*  direcção  do  ministério  da  guerra,  para  serem  processados  e  averbar-se  a 
despeza  respectiva,  sendo  depois  sellados  e  devolvidos  aos  mesmos  commissarios,  para 
serem  por  elles  entregues  aos  conselhos  administrativos,  a  fim  de  que  estes  mandem  pro- 
ceder ao  resgate  dos  recibos  interinos,  por  meio  dos  quaes  tenham  recebido  os  fundos 
necessários  para  as  respectivas  despezas. 

Art.  408.°  As  relações  dos  individuos  militares  que  forem  tratados  nos  hospitaes  ci- 
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vis  aerSo  rçíBêttidas  pelos  respectivos  administradorea  aos  conselhos  adminisírativos  du^ 
corpos,  ou  dop  estabelecimentos  militares,  a  que  os  ditos  indivíduos  pertenceram ,  uié  a-/ 
dia  G  do  mez  imraediato  áquelle  em  que  os  doentes  forem  tratados  nos  mencionadoíi  Ijo^^- 
pitaea, 

§  1.**  Conferidos  as  relações  pelos  conselhos  administrativos,  e  assignadas  pdos  pr*?- 
Bidentesj  serUo  immediatamente  remettidas  aos  comraissarios  de  mostras  para  serem  cora 
pletamente  Terlfícadâs. 

§  2.**  Verificadas  as  relações,  serão  pelos  conormissarios  decompostas  em  dois  títulos: 
um  pelo  vencimento  d<b  pret  e  pio,  e  outro  pela  consignaç&o  respectiva,  a  fim  da  des- 
peza  ser  devidamente  classificada. 

§  S,°  As  relações  originaes  e  os  títulos  serão  remettidos  pelos  commissaríoB  á  2,*  rí*- 
partiçJio  da  2^  direcção  do  ministério  da  guerra,  para  os  titulos  serem  verificados  t>  sel- 
fados,  e  para  se  oscripturar  a  despeza,  sendo  depois  devolvidos  sem  demora  alguma  aos 
mesmos  coui  missa  rios,  para  serem  remettidos  aos  administradores  dos  mencionados  hoi»- 
piiaesj  a  fim  de  que  possam  haver  o  pagamento  das  suas  importâncias. 

TITULO  XXIV 

Revistas  individuaes  de  fiscalisação 

CAPITULO  I 

Diversas  disposições 

Art.  409/^  As  revistas  terSo  logar: 

Aos  trimestres  até  ao  dia  10  do  mez  immediato  áquelle  a  que  diz  respeito  o  venci- 
mento a  verificar  e  liquidar,  salvo  o  caso  de  movimento  dos  corpos  em  operações  de  cam- 
panha^ porque  então  se  procederá  a  ellas  dentro  do  espaço  de  tempo  que  as  cireumstan* 
das  permit tirem. 

As  inopinadas  quando  superiormente  forem  ordenadas. 

§  1.**  No  meai  em  que  se  passar  a  revista  individual,  o  resumo  geral  deverá  com- 
prehender  o  movimento  dos  corpos  no  mez  do  vencimento  e  nos  dias  seguintes  ató  áquelle 
em  que  se  passar  revista. 

§  2.°  Os  commandantes  das  companhias  deverão  addicíonar  ás  relaç5es  de  mostras 
relações  das  praças  entradas  nas  companhias  desde  o  ultimo  dia  do  vencimento  até  ao  d^ 
revista. 

§  3.^  No  acto  das  revistes  serSo  entregues  aos  fiscaes: 

1.^  Relaçíjes,  as&ígnadas  pelos  presidentes  dos  conselhos  administrativos,  das  praças 
que  estiverem  de  guarda,  presas,  doentes  nos  hospitaes  e  nos  quartéis,  desertadas  e  au- 
sentes sem  licença,  com  a  devida  distincçSo  da  situação  em  que  se  acham,  declarando  a^^ 
eorapanhias  a  que  pertencem,  números,  postos  e  nomes; 

2*^  Relaçdes  das  «Iterações  nos  vencimentos  das  praças  nos  dias  decorridos  desde  u 
ultimo  dia  do  vencimento  até  ao  das  revistas. 

%  4.^  Quando  nos  corpos  de  artilheria  de  campanha  e  de  cavallaria  houver  eavallon 
ou  muarcíí  a  verde,  oa  presidentes  dos  conselhos  darJLo  aos  liscaes  relações  formadas  por 
companhias,  por  êUes  assignadas,  nas  quaes  se  declarem  os  nomes  das  praças  e  os  iiu- 
meros  e  re^enhopí  dos  eavallos  e  muares  que  se  acharem  n^aquelle  destino,  os  sítios,  ^ 
desde  quando ;  tatás  relações  servirão  para  os  fiscaes  procederem  á  necessária  verifica- 
ção, a  qual  será  efff^ctuada  no  dia  seguinte  aos  das  revistas  nos  quartéis. 

CAPITULO  II 
Kevistas 

Árt.  410.*'  Os  commissarios  de  mostras  deverão  prevenir  por  escripto,  pelo  menos 
vinte  e  quatro  horas  antes  do  dia  em  que  ha  de  ter  logar  a  revista,  o  commandante  da 
divisão  militíir,  quandsí  o  corpo  se  achar  no  local  da  sua  residência;  o  governador  da 
praça,  se  o  corpo  ali  ct^ tiver,  e  a  praça  nâo  for  na  terra  em  que  esteja  o  quartel  general 
do  cniúmardaníc  da  divisão,  e,  finalmente,  o  commandante  do  corpo,  quando  este  exis- 
tir em  qualquer  terra  isolado. 
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§1.'*  Ao  coramandanto  da  divisão,  governador  da  praça,  ou  ao  commandante  do 
corpo  isolado,  compete  indicar  logo  por  escripto  aos  commissarios  de  mostras  a  hora  e 
sitio  cm  que  o  corpo  ha  de  estar  prompto  para  a  revista. 

§  2.^  Entro  a  participaç^  dos  commissarios  de  mostras  e  a  hora  em  que  o  corpo 
deve  estar  formado  para  se  passar  a  revista  nSo  excederá  mais  do  que  vinte  e  quatro 
horaS)  excepto  quando  a  participação  se  fizer  de  tarde,  e  o  corpo  estiver  detalhado,  ou 
empregado  em  serviço ;  n^este  caso  se  poderá  estender  o  praso  a  quarenta  e  oito  horas, 
dentro  do  quiil  se  deverá  passar  a  revista,  e  n£o  será  excedido  por  motivo  algum. 

Art.  411.®  O  corpo  que  tiver  de  passar  revista  se  achará  á  hora  indicada  no  sitio 
designado,  formado  em  columna  aberta  de  companhias,  ou  com  a  distancia  que  o  terreno 
permittir. 

§  único.  Os  corpos  de  artiUieria  de  campanha  e  de  cavallaría  irão  á  revista  desar- 
mados, e  em  vestuário  de  policia,  a  fim  de  que,  concluída  a  verificação  dos  indivíduos, 
se  proceda  em  seguida  á  dos  cavallos  e  muares ;  os  corpos  a  pé  estarão  armados. 

Art.  412.^  O  estado  maior  e  menor  estará  na  f]:0nte  da  columna  em  duas  fileiras 
pela  ordem  de  graduaçSes. 

§  1.^  Na  frente  de  cada  companhia  se  collocarão  os  respectivos  officiaes  inferiorí^B, 
cabos,  anspeçadas  e  mais  praças  formarão  por  classes  separadas  da  direita  para  a  es- 
querda das  suas  respectivas  companhias  cm  duas  fileiras  abertas,  a  fim  de  verificar-se  o 
numero  d'ellas  pelo  resumo  geral. 

§  2,^  Os  cavallos  formularão  em  duas  fileiras  em  ordem  de  data  de  agua;  as  mua- 
res em  uma  só  leira,  sendo  conduzidas  com  freio. 

§  4.^  Os  cavallos  dos  ofiiciaes  do  estado  maior  dos  corpos  a  pé  deverão  ser  apre- 
j3fmtados  nas  revistas. 

Art.  413.^  O  corpo  deve  estar  collocado  de  modo  que  o  fiscal  possa  ver  todos  os 
;novímento3,  não  devendo  praça  alguma  retirar>se  da  forma  sem  que  o  mesmo  fiel  dê  por 
eoncluida  a  revista  da  verificação  individual. 

Art.  414.®  Formado  que  seja  o  corpo,  o  seu  commandante  entregará  o  resumo  ge- 
ral ao  commissario  de  mostras. 

§  1.^  Com  o  resumo  passai*á  o  dito  commissario  a  verificar  se  as  praças  apresenta- 
das em  parada  são,  por  classes,  correspondentes  ao  numero  indicado  no  resumo. 

§  2,°  Quando  o  resumo  não  estiver  conforme  com  o  que  existe  em  numero,  se  dis- 
solverão as  duvidas,  fazendo-se  no  mesmo  resumo  as  declarações  que  forem  necessárias; 
concluida  a  verificação  geral,  se  passará  á  individual. 

§  3.°  Antes  de  começar  a  veriHcação  individxud  de  cada  companhia,  o  seu  respe- 
ctivo commandante  enti*egará  ao  fiscal  as  relações  de  mostras  em  duplicado. 

§  4."  O  fiscal  com  uma  das  ditas  relações  procederá  á  verificação  individual,  fazendo 
H  chamada  ás  praças  comparecentes,  as  quaes  responderão  ás  perguntas  de  verificação 
que  o  dito  fiscal  lhes  fizer. 

§  5.®  Pelas  relações  de  mostras  dos  cavallos  e  das  muares  verificará  o  fiscal  os  res- 
pectivos resenhos. 

§  6.®  Com  a  relação  designada  no  n.°  1.®  do  §  3."  do  artigo  409,®  verificará  o  fis- 
cal a  existência  das  praças  n'ella  escripturadas. 

Finda  a  revista  da  verificação  individual  pelo  modo  que  fica  disposto,  o  comman- 
dante do  corpo  mandará  as  companhias  a  quartéis. 

Art.  415.'*  Em  acto  continuo  o  fiscal  passará  á  secretaria  do  corpo  para  cotejar  as 
alterações  descriptas  nas  relações  em  presença  do  livro  do  registo  geral  do  corpo,  listas 
das  companhias,  títulos  e  documentos,  que  para  o  dito  fim  lhe  devem  ser  apresentados 
pelo  conselho  administrativo  e  pelos  coramandantes  das  companhias,  e  que  o  mesmo  fis- 
cal é  obrigado  a  exigir  para  verificar  tudo  que  n^elles  esteja  declarado  que  tenha  rela- 
ção com  o  descripto  no  resumo  geral  e  nas  relações  de  mostras,  salvo  quando  o  corpo 
estiver  inhibido  de  os  exhibir  por  se  achar  em  operações  de  campanha. 

§  1.**  Sc  na  conferencia  dos  livros  e  documentos  se  encontrar  alguma  duvida  sobre 
o  abono  de  qualquer  praça,  e  que  para  a  dissolver  seja  precisa  a  comparência  da  mesma 
praça,  será  chamada  e  responderá  ás  perguntas  que  o  fiscal  lhe  fizer  para  se  esclarecer 
e  resolver  a  mencionada  duvida. 

§  2.®  Quando  pela  referida  conferencia  se  conheça  que  em  algum  corpo  o  livro  do 
registo  geral  não  está  escripturado  em  dia,  ou  que  faltam  documentos  que  devam  ser 
apresentados,  o  fiscal  participará  á  2.*  direcção  do  ministério  da  guen^a,  a  fim  de  ser 
presente  ao  ministro  para  providenciar  convenientemente. 
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§  3.*^  FinJa  a  conferencia,  u  fiscal  lançará  a  competente  verba  de  verificaçâ<*  noá 
registos  e  documentos  que  pelas  disposições  d'este  regulamento  é  obrigado  a  cí inferir, 
devendo  datar  e  rubricar  a  dita  verba. 

§  4p**  Na  secretaria  serào  entregues  ao  fiscal  os  documentos  designados  nos  n/"  3.", 
4.%  5.^  G.^  e  9.°  do  artigo  398.%  dispensando-se  os  dos  n.^«  2.%  7.«  e  8.**  do  referida 
artigo^  porque  pela  revista,  conferencia  dos  livros,  das  listas  das  companhias,  e  pelo 
exame  dos  documentos,  devem  os  físcaes  conhecer  a  legalidade  dos  abonos. 

Art.  416.®  Se  pela  revista,  conferencia  e  mais  diligencias  que  ficam  dispostas  no  ar- 
tigo anteeente  se  conhecer  que  houve  irregularidade  era  algum  abono  feito  nas  relayíjíea 
de  mostras  e  resultas  geraes  dos  mezes  já  liquidados,  será  esta  irregularidade  sanada 
por  meio  de  abono  ou  abatimento  nas  relações  do  mez  seguinte. 

Art.  417.®  É  também  das  attribuiçoes  dos  commissarios  de  mostras  verificar  a  exis- 
teticía  das  praças  dos  corpos  da  sua  fiscalisaçEo  reclusas  nas  prisões  civis,  e  doentes  nns 
hospitaes  militares,  devendo  dirigir-se  ás  respectivas  auctoridades,  a  fim  de  obterem  per- 
raisalo  para  entrarem  nos  ditos  estabelecimentos. 

Art.  418.®  O  commandante  do  corpo,  o  major  e  o  ajudante,  deverão  assistir  em 
companhia  do  fiscal  á  revista  individual  e  á  conferencia  dos  livros  e  documenteis  na  se- 
cretaria. 

§  único.  A  dita  conferencia  estarão  presentes  o  quartel  mestre  e  o  secretario  tk 
conselho  administrativo. 

Art.  419.®  Os  commissarios  de  mostras  serão  responsáveis  por  qualquer  omissão  no 
desempenho  do  serviço  que  lhes  é  incumbido  pelas  disposições  d'este  regulamento. 

AtL  420.®  Tudo  quanto  fica  disposto  sobre  conferencia,  fiscalisação  e  liquidação  dos 
vencimentos  das  praças  dos  corpos  do  exercito,  é  applicavel  aos  corpos  de  veteranos,  aoB 
corpos  de  uma  só  companhia,  aos  depósitos  regulares,  aos  presídios  militares,  e  aos  es- 
tabelecimentos que  hajam  de  abonar  vencimentos  em  relaçSes  de  mostras. 

CAPITULO  III 
Escripturação  e  archivos  dos.  commissarios  de  mostras 

Art,  421.®  Os  commissarios  de  mostras  terão  um  livro  de  registo  dos  ofiit-ios  que 
expedirem,  e  outros  dos  extractos  das  ordens  recebidas  que  disserem  respeito  aos  traba- 
lhos a  seu  cargo,  os  quaes  conservarão  sempre  em  dia,  com  asseio  e  clareza. 

Art-  422.®  Alem  dos  livros  de  que  trata  o  artigo  antecedente  deverá  haver  nas  com- 
misaSes  de  mostras  um  caderno  para  cada  corpo,  no  qual  serão  escripturadas  todas  íí&  im- 
portancias  que  ao  mesmo  forem  abonadas,  formando-se  um  assentamento  para  os  abonos 
compi-ehendidos  nas  relaçSes  de  mostras,  e  em  separado  para  cada  um  dos  que  não  são. 
comprehendidos  nas  ditas  relações :  estes  assentamentos  deverão  corresponder  a  cada  uni 
dos  capítulos,  artigos  e  secçSes  da  tabeliã  das  despezas  a  que  disserem  respeito,  com  de- 
claração da  natureza  do  vencimento,  sua  applicação  e  data  do  processo,  conforme  ou  em 
analogia  com  os  modelos  em  pratica. 

Art.  423.®  As  relações  do  mostras  originaes  pertencem  ao  archivo  da  1.^  repartição 
da  2.^^  direcção  do  ministério  da  guerra;  serão,  porém,  detidas  nas  commissoes  de  mos- 
tras para  com  ellas  se  confrontarem  as  dos  mezes  seguintes,  sendo  depois  remettidaa  á 
mencionada  repartição. 

Art.  424.®  Os  commissarios  de  mostras  terão  o  maior  cuidado  e  circumspecçao  no 
arranjo  dos  archivos,  procurando  ter  sempre  classificados  e  em  boa  ordem  todos  os  pa- 
peis > 

Art-  425.®  Até  ao  dia  8  do  mez  seguinte  a  cada  trimestre  remetterão  á  1.*  reparti- 
çSo  da  2/  direcção  do  ministério  da  guerra  uma  synopse  das  ordens  que  tiverem  rece- 
bido durante  o  trimestre  findo,  com  declaração  se  foram  cumpridas,  e,  não  o  sendo,  n 
motivo  por  que,  contendo  também  os  officios  que  houverem  dirigido  á  dita  direcção,  se 
porventura  não  tiverem  sido  respondidos ;  em  ambos  os  casos  se  deverão  especificar  da- 
tas, números,  objectos  de  que  tratam,  se  portarías  ou  officios,  e  todos  os  mais  esclarecí- 
in entoe,  para  de  prompto  se  providenciar. 

Art.  426.®  No  ultimo  dia  de  cada  mez  remetterão  á  dita  repartição  um  resumo,  mo- 
delo n,®  48,  das  praças  de  pret  de  cada  uiii  dos  corpos^da  sua  fiscalisação,  comprehendi- 
das  nas  relações  de  mostras  do  mez  antecedente,  declarando  as  que  são  abonadas  e  as 
que  estão  licenciadas  sem  vencimento :  no  dito  resumo  deverão  ser  mencionados  os  caval- 
as t:-  muares  abonados. 
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CAPITULO  IV 
Disposições  geraes 

Art.  427.®  Os  commissarlos  de  mostras  só  receberão  ordens  do  ministério  da  guerra. 

Art.  428."^  Os  ditos  commissarios,  sempre  que  qualquer  praça  dos  corpos  da  sua  fis- 
calisaçãlo  passar  para  corpo  que  pertença  a  differente  commissSlo,  darão  conhecimento  ao 
respectivo  iiscal  do  abono  ou  desconto,  que  deve  fazer-se  á  dita  praça  por  meio  de  uma 
nota,  modelo  n.®  49. 

Art.  429.®  As  commissSes  de  mostras  das  9.^  e  10.^  divisões  militares  serSo  consi- 
deradas como  delegações  da  2.*  direcção  do  ministério  da  guerra ;  por  isso  deverSo  os  res- 
pectivos commissarios  exercer  as  funcçSes  que  lhes  são  inherentes,  conforme  as  disposi- 
ç($es  contidas  n'este  regulamento,  a  pratica  e  ordens  em  vigor ^  e  as  que  lhes  forem  trans- 
mittidas  pela  dita  direcção. 

§  único.  Em  attenção  á  fácil  communicação  que  actualmente  ha  com  as  ilhas  adja- 
centes por  meio  de  transportes  a  vapor,  devendo  os  commissarios  remetter  todos  os  me- 
zes  relaçòes  circumstancíadas  dos  abonos  que  fizerem,  para  estes  poderem  ser  convenien- 
temente escripturados  na  1.*  repartição  da  2.*  direcção. 

TITULO  XXV 

Reformas  e  pensões 

CAPITULO  I 

Classificação  das  reformas 

Art.  430.^  A  classificação  das  reformas  ó  feita  aos  officiaes  e  empregados  civis  se- 
gimdo  as  leis  que  as  concedem,  e  o  tempo  de  serviço  de  cada  um  dos  indivíduos  a  quem 
é  concedida. 

§  único.  Publicada  a  reforma  na  ordem  do  exercito,  deve  o  official  ou  empregado 
civil  requerer  a  dita  classificação,  juntando  ao  requerimento  certidão  de  assentamento  de 
praça  do  livro  de  registo  do  ultimo  corpo  ou  repartição  em  que  houver  servido,  e,  por 
falta  da  dita  certidão,  documentos  comprovativos  do  serviço  desde  a  primeira  praça. 

CAPITULO  II 
Habilitações  para  o  monte  pio 

Art.  431  ®  As  pessoas  com  direito  á  fruição  do  monte  pio  deverão  requerer  esta 
fruição,  instruindo  os  requerimentos  com  documentos  comprovativos,  a  saber : 

1.®  Viuvas,  certidões  de  casamento  e  do  óbito  do  marido,  prova  de  identidade  de 
pessoa  e  de  se  conservar  no  estado  de  viuva; 

2.®  Filhas  legitimas,  justificação  judicial  que  prove  o  óbito  dos  pães  e  a  identidade 
de  pessoa,  o  estado,  que  são  as  únicas,  ou,  havendo  outras,  a  rasão  que  as  priva  do 
monte  pio; 

3.^  Filhos  naturaes,  alvará  de  legitimação  e  todos  os  documentos  indicados  no 
n.°  2.°; 

4.^  Mãe,  justificação  judicial  que  faça  certo  o  óbito  do  filho,  a  maternidade,  a  iden- 
tidade de  pessoa,  o  estado  vidual,  e  que  de  seu  filho  não  ficou  viuva,  nem  filhos  legíti- 
mos ou  naturaes ; 

5.^  Irmãs,  justificação  judicial  que  assegure  o  óbito  do  irmão,  a  identidade  de  pes- 
soa, o  estado  de  solteiras,  não  ter  ficado  viuva,  nem  descendentes  ou  ascendentes  com 
direito  ao  monte  pio,  que  são  as  únicas,  ou,  havendo  outras,  a  rasão  quç  i^  priva  do  be- 
neficio. 

CAPITULO  III 

Habilitações  para  as  pensões  concedidas  pela  lei  de  19  de  janeiro  de  1827  e  derivadas 

Art.  432.**  Devem  juntar  aos  requerimentos :  • 

1.®  Viuvas,  certidões  do  casamento  e  do  óbito  do  marido,  provas  de  identidade  de 
pessoa,  de  se  conservar  no  estado  vidual,  e  de  que  seu  marido  falleeeu  victima  da  sua 
lealdade ; 
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2.**  Filhas,  certidões  de  casamento  e  óbito  dos  pães,  e  do  baptismo  de  toda»,  €Íe 
óbito  ou  casamento  das  que  tiverem  morrido  ou  casado,  provas  de  identidade  de  pesBo:i, 
do  estado  de  solteiras,  de  serem  as  únicas,  e  de  que  o  pae  falleceu  por  qualquer  forma 
victima  da  ?uí\  lealdade; 

3p^  Mâe,  certidões  do  casamento  e  de  óbito  do  marido,  de  baptismo  e  dtí  óbito  du 
filho  (se  morreu  viuvo),  do  casamento  e  do  óbito  da  mulher  (se  teve  filhos),  do  baptismo 
e  do  óbito  d'elles,  provas  de  identidade  de  pessoa,  de  se  achar  no  estado  de  viuva,  de 
que  elle  morreu  por  qualquer  forma  victima  da  sua  lealdade,  e  de  que  a  sua  subsisten^ 
L-ia  estava  única  e  oxclusi vãmente  a  cargo  d'aquelle  filho. 

4.°  IrmKS]  i-í^rtidoes  de  casamento  dos  pães  e  óbito  d^elies,  do  baptismo  e  do  obita 
do  irmIUi,  seguindose  em  todo  o  mais  processo  as  disposições  contidas  no  numero  ante- 
cedente. 

CAPITULO  IV 
Disposições  geraes 

L^  Oíi  n?qutTÍmentos  de  que  tratam  os  artigos  430.**,  431,^  e  432.®,  devem  ser  di- 
rigidos au  ministíírio  da  guerra,  para  terem  o  devido  seguimento  pela  2.*  repartíçiio  úm, 
2."*  direcção. 

2,^  Quando  luis  habilitações  de  que  acima  se  faz  menção  haja  menorea,  devem  in- 
tervir e  representar  os  tutores  devida  e  curialmente  habilitados. 

TITULO  XXVI 

Do  serviço  em  tempo  de  guerra 
CAPITULO  ÚNICO 

Art.  433/  Logo  que  se  forme  exercito  de  operações  se  nomear&o,  para  servirem 
j  uBto  do  respectivo  general,  três  empregados  para  serem  encarregados  do»  seguintes  ser- 
viços : 

Um  para  o  processo  e  liquidação  de  todos  os  vencimentos  do  exercito  de  operações ; 

Um  para  o  fornecimento  de  viveres  e  de  transportes; 

E  um  para  o  serviço  da  pagadoria. 

§1/0  primeiro  e  segundo  dos  referidos  empregados  serão  nomeados  do»  primei- 
ros ofiiciaes  da  1/^  2.*  e  3.*  repartições  da  2/  direcção,  e  o  terceiro  da  mesma  cla&ae 
da  4/  e  5/  repartições. 

§  2/  A  cada  um  d'e8tes  chefes  se  dará,  para  servirem  ás  suas  ordens,  o  numero  de 
empregados  que  for  necessário,  segundo  a  força  do  exercito  e  mais  circumstancias.  Os  três 
chefes  e  maia  empiegados,  logo  que  entrarem  no  exercicio  das  commissSes  para  que  fu- 
rem nomeados^  terão  os  vencimentos  marcados  na  tabeliã  n.^  6. 

Art  434.°  Em  tempo  de  guerra  cessa  o  abono  das  raçSes  do  pão  e  etapc,  e  forra- 
gensj  pela  forma  rlesignada  nas  disposições  doeste  regulamento.  Estes  géneros  serão  mi- 
nistrados aos  corpos,  officiaes  e  mais  individues  empregados  nos  differentea  serviços,  pelo 
modo  estabelecido  nos  respectivos  regulamentos. 

Art,  435."  Para  a  execução  dos  artig«s  433.^  e  434.^  se  farão  os  necessários  regu- 
lamentas,  tendo  em  vista  as  provisões  contidas  no  de  21  de  novembro  de  1811,  e  o  que 
se  acha  determinado  nas  leis  em  vigor  sobre  vencimentos. 

Art.  436.^  Ficam  derogados  os  regulamentos  e  ordens,  que  são  substituídos  e  alte- 
rados pelas  disposiçSes  consignadas  n^este  regulamento. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  guerra,  em  16  de  setembro  de  18Qé.^=Joêé  Ge- 
rardo Ferreira  Passos. 


Senhor.— Uma  das  necessidades  mais  urgentes  das  provincias  ultramarinas  é  a  re- 
forma dos  respectivos  qiiadros  de  saúde  para  que  n^aquellas  regiões,  onde  são  tantas  e 
tão  diversas  as  causas  de  insalubridade,  não  faltem,  pelo  menos,  nas  povoações  mais  im- 
portantes, os  aoccoiTos  da  medicina. 

Providenciar  opportunamente  sobre  este  assumpto  grave  é  cumprir  ura  dever  de  hu- 


Digitized  by 


Google 


727 

mauidade,  e  cio  mesiuo  teiapo  executar  mu  preceito  de  boa  administração,  porque  o  me- 
lhoramento do  serviço  de  saúde  pode  concorrer  de  um  modo  efficaz  para  a  prosperídad^í 
das  regiões  do  ultramar. 

Esta  necessidade  ha  muito  que  foi  reconhecida,  e  em  varias  epochas  se  procurou  at- 
tendel-a. 

E  nó  decreto  de  14  de  setembro  de  ]  844  que  se  encontram  as  primeiras  providen- 
cias dictadas  para  o  conseguir.  Figuram  entre  ellas  a  organisação  dos  quadros  de  saúde, 
determinando  o  numero  dos  quadros  de  saúde,  determinando  o  numero  dos  facultativos  e 
dos  pharmaceuticos,  os  seus  vencimentos  e  vantagens,  então  reputadas  sufficientemente 
remuneradoras  de  tão  diíBcil  e  penoso  serviço,  e  a  creação  nas  provincias  do  ultramar  de 
quatro  escolas  de  ensino  medico  para  a  habilitação  de  indivíduos  que  podessem  coadju- 
var os  empregados  dos  quadros  de  saúde  n^aquellas  regiòes. 

Não  se  demorou  muito,  porém,  o  convencimento  da  inefficacia  d'aquelle  decreto, 
porque  nem  os  quadros  se  preencheram,  nem  as  escolas  se  constituíram,  exceptuando  a 
do  estado  da  índia. 

No  decreto  de  11  de  dezembro  de  1851  sobrcsáe  o  mesmo  pensamento  de  reme- 
diar a  deficiência  do  pessoal  medico^  concedendo  aos  facultativos  o  pharmaceuticos  do 
reino,  que  passassem  a  servir  no  ultramar,  maiores  vantagens,  tanto  no  augmento  de 
vencimentos  como  na  diminuição  do  tempo  de  serviço  exigido  primitivamente  para  as  re- 
formas. 

O  escasso  numero  de  alumnos  nas  escolas  medico-cirurgícas  do  continente  do  reino, 
em  relação  ao  que  fôra  em  tempos  anteriores,  e  os  proventos  que  já  encontravam  no  exer- 
cício da  cUnica  civil  apenas  completavam  o  curso  medico^  sem  se  arriscarem,  como  os  fa- 
cultativos das  provincias  ultramarinas,  á  insalubridade  dos  climas,  explicam  a  inutili- 
dade das  disposições  dos  dois  decretos,  quanto  ao  resultado  que  ambos  se  propozeram 
obter. 

Demonstrada  a  necessidade  de  outras  providencias,  pelo  decreto  de  19  de  novembro 
de  1855,  tomou-se  extensiva  ás  provincias  de  Cabo  Verde  e  Angola  a  disposição  do  de- 
creto de  11  de  dezembro  de  1851,  que  permittira  a  admissão  no  serviço  medico  de  Mo- 
çambique, Solor  e  Timor,  aos  cirurgiSes  da  escola  do  estado  da  índia,  e  fez-se  igual  con- 
cessão, mas  somente  em  relação  áquellas  duas  provincias  da  África  occidental,  aos  que 
fossem  habilitados  pela  escola  da  ilha  da  Madeira. 

Ainda  com  o  mesmo  fim  foi  ainda  promulgada  a  carta  de  lei  de  1 1  de  agosto  de 
1860,  concedendo  auctorisação  ao  governo  para  subsidiar  certo  numero  de  aspirantes  a 
facultativos  do  ultramar,  e  depois  d'ella  o  decreto  de  23  de  julho  de  1862  e  a  carta  de 
lei  de  3  de  abril  de  1867,  liberalisando  maiores  vantagens  aos  empregados  dos  quadros 
de  saúde  das  provincias  ultramarinas,  com  o  intento  de  facilitar  por  este  modo  o  preen- 
chimento dos  logares  de  aspirantes  a  facultativos. 

A  reorganisação  da  escola  medico-cirurgica  de  Lisboa,  decretada  pelo  regulamento 
de  11  de  outubro  de  1865,  tornou  mais  profícuas  as  disposiçSes  dos  decretos  de  11  de 
dezembro  de  1851  e  de  19  de  novembro  de  1855,  proporcionando  instrucção  mais  ampla 
aos  alumnos  que  as  frequentassem. 

Não  se  adoptaram  somente  estas  providencias  para  melhorar  o  serviço  de  saúde  no 
ultramar,  augmentou-se  também  o  numero  de  logares  nos  respectivos  quadros. 

O  decreto  de  14  de  setembro  de  1844  tinha  organisado  esses  quadros  com  26  fa- 
cultativos e  5  pharmaceuticos;  o  decreto  de  11  de  dezembro  de  1851  elevou  o  numero 
doa  facultativos  a  35  e  o  dos  pharmaceuticos  a  10,  e  o  decreto  de  23  de  julho  de  1862 
ainda  o  acrescentou,  fixando  o  dos  facultativos  em  46  e  o  dos  pharmaceuticos  em  22. 
Em  resumo :  a  legislação  publicada  nos  últimos  vinte  e  cinco  annos  augmentou  succes- 
sívamente  os  logares  dos  quadros  de  saúde  do  ultramar,  e  a  excepção  única  que  apparece 
n*este  período  é  o  decreto  de  24  de  dezembro  de  1868,  que  reduziu  a  42  o  numero  de 
facultativos. 

O  pessoal  medico  determinado  n'este  decreto  não  corresponde  ás  exigências  de  tao 
valioso  serviço. 

Nas  capitães  das  provincias  não  pôde  dispensar-se  a  residência  dos  facultativos  abso- 
lutamente necessários  á  clinica  dos  hospitaes,  para,  reunidos  em  junta  de  saúde  publica 
exercerem  todas  as  funcçSes  a  seu  cargo. 

Em  cada  uma  das  outras  povoações  de  certa  importância  é  preciso  que  exista,  pelo 
menos,  ura  facultativo,  delegado  d'aquella  junta,  e  encarregado  do  serviço  clinico,  dá  by- 
giene  publica  e  da  policia  medica  da  localidade. 
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Exigem,  pais,  n^  proviociaB  cb  ultramar  o  segiiínt©  pessoal : 

ProTíncia  de  Cabo  Verde 

3  faeultativoa  e  2  pharmaccutieos  na  cidade  da  Praia; 

8  facultativos  cm  oiUroa  pontos  do  ardiipelago; 

8  facultativos  nos  csUbeleciínentos  da  Giiínó  e  1  pharmaiíeutica  cm  Bisísau. 

Província  de  8.  Thomé  e  Priucipe 

3  facultativos  e  2  pharmaceutii^OB  na  ilha  df  S.  Thomé; 

1  facultativo  c  1  pharmaceutioo  na  ilha  do  Prini^ipe. 

Província  de  Angola 

'ó  facultativos  tím  Loanda; 

2  facultativos  em  Beuguelln; 

1  facultativo  em  Mossamcdes ; 
1  fíicultativo  era  Oapangombe; 
1  facultativo  era  Arabriz ; 
1  facidtativo  em  Bembe- 
1  facultativo  em  Dondo  \ 

1  facultativo  em  Malange; 

2  pharmaíi-eutieos  em  Loanda ; 

1  pbarmaceutico  em  Benguella; 
1  pharmaceutico  em  Mo&samedès, 

Província  de  Moçanibii|iie 

3  facultativos  na  capital ; 

1  facultativo  era  Quelimane; 

1  facultativo  em  Tcte; 

1  facultativo  em  Inhambane; 

1  facultativo  na  bahia  de  Lourenço  Marques; 

1  facultativo  no  Ibo  ; 

1  facultativo  em  Sofalla; 

1  facultativo  em  Angoche; 

2  pharraaceuticos  na  ilha  de  Moçambique; 
1  pharmaceutico  em  Quelimane; 

1  pharmaceutico  em  Tete ; 

1  pharmaceutico  em  Inhambane, 

Cada  uma  doestas  províncias  carece  de  maia  ura  facidtativo,  para  qualquer  eventua- 
lidade. 

No  quadro  de  saúde  do  estado  da  índia  aâo  indispen&aveÍB  6  facultativos,  por  causa 
do  serviço  do  magistério  na  escola  medico  cirúrgica  de  Nova  Goa,  Em  todos  os  outros 
pontos  d*aquellé  estado  o  serviço  medico  pôde  ser  incumbido  a  facultativos  nao  perten- 
centes ao  quadi'o  de  saúde.  São  precisos  4  pharmaceuticos:  2  para  Nova  Goa,  1  para 
DamlU>  e  1  para  Diu. 

O  quadro  de  saúde  de  Macau  e  Timor  deve  ser  composto  de  ô  facultativos  e  1  phar- 
maceutico, attenta  a  difíiculdade  de  communicaçSes  entre  Macau  e  Timor,  o  a  necessidade 
de  haver  2  facultativos  em  Timor,  que  sejam  substituidos  de  dois  era  dois  annos,  e  te- 
nham,,quanto  ao  accesso,  as  mesmas  vantagens  que  os  da  Africa, 

É  para  sentir  que  o  estado  financeiro  das  províncias  ultramarinas  nSo  consinta  que 
sejam  ampliados  em  maior  escala  os  quadros  de  saúde,  seguindo -se  n'este  ponto  essen- 
cial o  exemplo  das  nações  coloniaes  mais  praticas  e  mais  adiantadas ;  e  por  isso  me  limi- 
tei a  propor  somente  o  pessoal  medico  para  os  centros  principaes  da  população,  aonde 
reside  maior  numero  de  tudividuos  para  quem  elle  é  indispensável. 

Organisados  d^esti  maneira  os  quadros  de  saúde,  ficarão  attendidos  e  providencia- 
dos  também  oa  casos  de  guerra  e  de  epidemia,  dois  pontos  que  importa  nunca  esquecer» 
t^uando  ae  trata  do  ultramar.  Mas  os  deveres  do  governo  uKo  se  limitam  unicamente  a> 
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Augmento  dos  quadros  dos  facultativos  e  pharmaceutieos ;  euinpre-lhe  attender  com  igual 
ouidado  ao  modo  de  preencher  as  vacaturas. 

Pertencem  actualmente  aos  quadi^os  de  saúde  do  ultramar  31  facultativos,  dos  quaes 
21  se  habilitaram  no  reino,  õ  na  escola  medico-cirurgica  de  Kova-Qoa  e  õ  na  do  Funchal. 

Dos  21  habilitados  no  reino  7  pertenceram  á  classe  de  aspirantes  a  facultativos  e 
foram  nomeados  nos  últimos  quatro  ânuos,  e  4  serviram  no  quadro  da  armada. 

Dos  facultativos  civis  apenas  ha  um,  nomeado  nos  últimos  cinco  annos.  Ha,  portanto, 
onze  vacaturas;  e  como  alguns  facultativos  do  ulti*amar  já  ultimaram  o  tempo  de  serviço 
necessário  para  gosarem  das  vantagens  da  reforma,  e  alguns  estSo  próximo  a  terminal-o, 
«  como  também  o  augmento  do  numero  de  facultativos  deve  ampliar  o  numero  de  vaca- 
turaS;  dentro  em  pouco  ainda  ellas  se  tomarão  mais  difficeis  de  prover. 

Os  governadores  e  os  chefes  do  serviço  de  saúde  instam  por  medidas  efficazes,  ten- 
dentes a  augmentar  o  pessoal  medico  encaiTCgado  do  serviço  de  saúde ;  urge  por  isso 
occorrer  desde  já  a  esta  necessidade. 

No  que  acabo  de  expor  a  traços  rápidos  parece-me  que  inclui  o  essencial  da  historia 
da  organisaçSo  do  serviço  de  saúde  nas  províncias  ultramarinas.  Das  tentativas  mallo- 
gradas,  feitas  para  acudir  ao  provimento  dos  respectivos  quadros  de  saúde,  e  das  infor-. 
maçSes  estatisticas  citadas  creio  que  se  deprehenderá  que,  no  estado  actual,  seria  illusoria 
a  esperança  de  satisfazer  o  serviço  com  os  meios  proporcionados  pela  legislação  vigente. 

O  augmento  de  vantagens  aos  facultativos  civis  não  serviria  de  incentivo  para  os 
attrahir,  sem  que  fossem  elevadas  muito  alem  de  certos  limites.  Opp5em-8e  a  isso,  não  só 
as  circumstancias  do  thesouro  da  metrópole  e  dos  cofres  das  províncias  do  ultramar,  mas 
a  da&proporção  entre  as  remunerações  dos  empregados  de  saúde  e  as  dos  funccionarios 
de  categoria  superior.  Esse  arbítrio  é,  portanto,  inexequível. 

A  admissão  em  todos  os  quadros  de  saúde  de  Africa  e  da  província  de  Macau  e  Ti- 
mor de  alguns  facultativos  approvados  nas  escolas  medico-cirurgicas  de  Nova  Goa  e  do 
Funchal,  e  a  auctorisaçâo  de  tornar  a  admissão  extensiva  ainda  aos  facultativos  portu- 
^uezes  habilitados  na  universidade  de  Bombaim,  completam  o  pensamento  que  em  leis 
anteriores  obrig|[|u  a  admittir  em  algumas  províncias  ultramarinas  os  facultativos  d'aquel- 
las  duas  escolas,  c,  embora  possa  ter  muito  escassa  utilidade,  este  recurso  não  deve  to- 
davia ser  omittido. 

A  experiência  está  indicando  outro  meio  mais  adequado  no  augmento  do  numero  de 
aspirantes  a  facultativos  do  ultramar.  Não  o  ha  mais  efficaz,  nem  mais  económico ;  e  por 
isso  não  hesito  em  propor  que  o  numero  d'aquelles  aspirantes  seja  elevado  a  dezeseis. 
Esta  proposta  viria  aggravar  bastante  as  despezas  do  serviço  de  saúde,  se  acaso  os  gas- 
tos que  resultam  d^ella  coincidissem  com  os  que  provoca  o  augmento  do  numero  dos  fa- 
cultativos. Para  se  provar,  porém,  que  não  coincidirão,  basta  ponderar  que,  sendo  des- 
tinados os  aspirantes  ao  provimento  das  vacaturas  dos  legares  de  facultativos,  as  duas 
despezas  nunca  se  poderão  realisar  conjunctamente,  e  tudo  inculca  que  nos  cinco  annos 
mais  próximos  não  excederão  l:168f5000  réis,  no  caso  de  serem  preenchidos  os  oito  le- 
gares creados  de  novo  na  classe  dos  alumnos  aspirantes. 

Para  attenuar  o  augmento  da  despeza,  que  resulta  da  ampliação  dos  quadros,  jul- 
guei conveniente  supprimir  alguns  legares  de  facultativos  militares  e  varias  despezas  pro- 
venientes de  gratificações.  Esta  suppressão  diminuirá  annualmente  4:278«$000  réis  nos 
encargos  dos  cofres  das  províncias  ultramarinas  sem  prejuízo  do  serviço,  porque  se  re- 
duz ás  localidades  aonde  ha  facultativos  dòs  quadros  de  saúde,  aos  quaes  serão  incumbi- 
das as  íuncçSes  medico-militares,  como  se  acha  determinado  no  regulamento  geral  de 
saúde  d^aquellas  províncias. 

A  conveniência  de  prevenir  a  eventualidade  á,Q  não  concorrerem  aos  legares  do  ul- 
tramar pharmaceuticos  habilitados  pelas  escolas  do  reino  obrigou-me  a  incluir  um  novo 
artigo,  para  determinar  que  possam  ser  admittidos  nos  concursos,  somente  quando  haja 
falta  d'aquelles  candidatos,  os  pharmaceuticos  habilitados  pela  escola  medico-cirurgica 
do  estado  da  índia. 

No  artigo  3.^  da  carta  de  lei  de  3  de  abril  de  1867  estabeleceu-se  que  todos  os  em- 
pregados dos  quadros  de  saúde  do  ultramar  podessem  ser  reformados  no  posto  immediato. 
Esta  disposição  foi  eliminada  pelo  §^  único  do  artigo  4.°  do  decreto  de  24  de  dezembro 
•de  1868,  em  prejuízo  dos  chefes  do  serviço  de  saúde  com  graduação  de  tenente  coronel. 
Entendi  que  restituil-a,  como  proponho,  será  um  acto  equitativo,  que  fará  desapparecer, 
•com  proveito  do  estado,  uma  excepção  pouco  justificada. 

Inclui  no  projecto  de  decreto,  que  tenho  a  honra  de  submetter  á  consideração  de 
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Vossa'  Magestade,  alguns  princípios  geraes  como  base  por  onde  se  hSo  de  regular  a 
admissão,  as  antiguidades,  as  promoções  e  as  reformas  dos  empregados  de  saúde  das  pro- 
víncias ultramarinas. 

As  outras  providencias  consignadas  são  de  tão  fácil  intuição,  que  não  requerem  inai^ 
amplas  explicações. 

Pareceu-me  de  grande  vantagem  compilar  em  um  só  decreto  as  provisdes  gernes  re- 
lativas ao  serviço  de  saúde  do  ultramar,  que  se  acham  dispersas  em  difiSerentes  lois^  de* 
cretos  e  portarias,  e  por  isso  este  projecto  comprehende  todas  as  disposições  legislativas 
promulgaidas  sobre  o  assumpto,  subrogando  as  que  elle  substitne  e  revogando  as  que  Uib 
são  contrarias. 

O  pequeno  acréscimo  de  despeza,  resultante  do  augmento  do  numero  de  facultativos 
dos  quadros  de  saúde,  alem  de  ser  mais  do  que  compensado  pelas  economias  realisadas 
em  despezas  supérfluas  ou  dispensáveis  do  ultramar,  justiíica-se  até  pelo  motivo  que  r* 
aconselhou.  Para  as  naçSes  esclarecidas  a  saúde  e  a  segurança  constituem  no  governa 
das  possessões  de  alem-mar  os  dois  fundamentos  principaes  de  uma  boa  administração. 

Sem  um  serviço  medico,  que  afiance  todos  os  soccorros  da  sciencia  em  climas  aonde 
ó  maior  a  sua  urgência,  difficilmente  devemos  crer  que  se  arrisquem  a  atravessar  dis- 
tancias immensas,  e  a  afirontar  fadigas  enormes,  os  que  podem  auxiliar  com  os  seus  ca- 
pitães e  com  a  sua  actividade  o  desenvolvimento  e  os  progressos  das  províncias  ultrama* 
rinas.  Gastar  o  necessário  é  tão  preciso  como  economisar  com  acerto.  Perde-se  muitas 
vezes  mais  não  despendendo  bem  e  a  tempo,  do  que  proporcionando  sem  liberalidade 
faustosa,  mas  sem  mesquinhez,  os  recursos  ás  necessidades  indeclináveis.  Foi  o  que  n^aste 
caso  julguei  prudente  fazer,  e  confio  que  o  futuro  me  dará  rasão. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  2  de  dezembro  de 
1869.  =^LtíÍ2  Atigusto  Rebello  da  Silva. 


Tomando  em  consideração  o  relatório  do  ministro  e  secretario  d'estf^o  dos  negócios 
da  marinlia  e  ultramar; 

Usando  da  auctorisaçâo  concedida  pelo  §  1.*^  do  artigo  15.°  do  acto  addicional  á 
carta  constitucional  da  monarchia; 

Depois  de  ouvir  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte :  * 

ORGANISAÇiO  DO  SERVIÇO  DE  SAÚDE  NAS  PROVÍNCIAS  ULTRAMARINAS 

CAPITULO  I 

Dos  quadros  de  saúde 

Artigo  1.^  Os  quadros  de  saúde  das  províncias  ultramarinas  constam  da  tal>eiia  an- 
nexa  a  este  decreto,  e  que  d^elle  faz  parte  integrante.  Não  se  comprehendem  no  numera 
de  facultativos  doestes  quadros  os  que  pertencem  aos  corpos  militares  das  ditas  prí>vincias. 

CAPITULO  II 
Da  admissão  de  facultativos  e  pharmaceuticos  nos  quadros  de  saúde 

Art.  2.°  O  ingresso  em  qualquer  dos  quadros  de  saúde  efiectuar-se-ha  somente  pe- 
los legares  de  facultativos  de  2.^  classe,  ou  de  segundos  pharmaceuticos. 

Art,  3.^  As  vacaturas  dos  legares  de  facultativos  de  2.*  classe  serão  preenchidas  por 
aspirantes  a  facultativos  do  ultramar  que  tiverem  completado  o  burso  medico-cirurgiL^o, 
e,  mediante  concurso  documentai,  por  facultativos  civis  legalmente  habilitados  para  exer- 
citarem a  sua  profissão  no  continente  do  reino. 

§  1.^  Somente  poderão  ser  admittidos  no  quadro  de  saúde  do  estado  da  índia  os  que 
tiverem  obtido  distincção  no  curso  medico-cirurgico,  e  estiverem  nas  círcumstanciaa  de 
poderem  bem  desempenhar  as  funcções  do  magistério  na  escola  medico-cirurgica  de  Nova 
Goa. 
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§  2.®  Alguns  dos  logares  de  facultativos  de  2.*  classe  das  províncias  ultramarinas, 
exceptuando  os  do  estado  da  índia,  e  nSLo  excedendo  a  dois  terços  do  numero  marcado 
para  os  empregados  de  saúde  d'aquella  classe  em  cada  província,  poderão,  em  caso  de 
necessidade,  ser  providos  em  facultativos  habilitados  pela  escola  medico-cirurgica  de  Nova 
Croa,  pela  do  Funchal  e  pela  universidade  de  Bombaim,  nos  termos  do  artigo  8õ.° 

Art  4,®  Oa  concursos  para  os  logares  de  facultativos  de  2.*  classe  serão  abertos  na 
secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

§  único.  Exceptuam-se  os  que  disserem  respeito  á  nomeaçSo  de  algum  facultativo 
habilitado  na  índia,  os  quaes  se  effectuarfto  perante  o  conselho  da  escola  medico-cirurgica 
de  Nova  Groa  segundo  as  regras  geraes  estabelecidas  no  artigo  5.^ 

Art.  õ.^  São  condiç5es  indispensáveis  para  a  admiss&o  nos  concursos : 

1.°  A  apresentaç&o  de  diploma  legal  para  o  exercicio  da  medicina,  nos  termos  do 
artigo  3.^  e  do  §  2.**  do  mesmo  artigo; 

2.**  Ter  saúde  e  robustez,  verificadas  pela  junta  de  saúde  naval,  e  pela  do  estado  da 
índia  no  caso  de  que  trata  o  §  único  do  artigo  4.° ; 

3.°  Ter  bom  comportamento,  comprovado  por  documentos  legaes,  e  apresentar  al- 
vará de  folha  corrida  em  tempo  nas  terras  da  sua  naturalidade  e  residência,  ou  certifi- 
cado de  registo  criminal,  se  o  concorrente  residir  nas  provincias  ultramarinas; 

4.°  Não  ter  mais  de  trinta  e  cinco  annos  de  idade; 

5.®  A  apresentação  de  certidSo  de  recenseamento  e  sorteamento,  na  conformidade 
do  artigo  54.**  da  lei  de  27  de  julho  de  18õõ,  estando  os  candidatos  comprehendidos  nas 
disposições  do  referido  artigo. 

§  único.  Os  concorrentes  poderio  apresentar  documentos  de  quaesquer  habilitações 
scientificas,  alem  das  que  lhes  sSio  exigidas,  e  de  serviços  que  hajam  feito  ao  estado. 

Arfe.  6.®  Serão  preferidos  nos  concursos: 

1.®  Os  facultativos  pelas  escolas  do  reino  em  concorrência  com  os  da  índia  e  da  es- 
cola medico-cirurgica  do  Funchal ; 

2.®  Os  que  tiverem  melhores  habilitações  medicas  e  em  outras  sciencias; 
'  3.®  Os  que  houverem  concluido  o  curso  medico  ha  mais  tempo,  e  tiverem  melhor  e 
mais  longa  pratica; 

4.°  Os  mais  robustos ; 

5.**  Os  mais  velhos,  tendo-se  presente  o  disposto  no  n,®  4.®  do  artigo  5.® 

Art.  7.®  As  vacaturas  dos  logaros  de  segundos  pharmaceuticos  serão  preenchidas, 
por  meio  de  concurso  documental,  por  pharmaceuticos  civis  legalmente  habilitados  no 
reino. 

§  único.  Quando  não  houver  concorrentes  nas  condições  exigidas  n'este  artigo,  os 
logares  de  pharmaceuticos  dos  quadros  de  saúde  das  provincias  ultramarinas  poderão  ser 
providos  em  pharmaceuticos  habilitados  pela  escola  medico-cirurgica  de  Nova  Goa. 

Art.  8.°  Nos  concursos  para  os  logares  de  segundos  pharmaceuticos  proceder-se-ha 
do  mesmo  modo  que  nos  concursos  dos  facultativos  de  2.*  classe. 

§  único.  Para  o  provimento  dos  referidos  logares  em  pharmaceuticos  habilitados  pela 
escola  medico-cirurgica  de  Nova  Goa  seguir-se-ha  o  disposto  no  §  único  do  artigo  4.^ 

CAPITULO  III 
Da  promoção  dos  empregados  dos  quadros  de  saúde 

Art.  9.®  Os  facultativos  de  2.*  classe  habilitados  para  o  exercicio  da  medicina  no 
continente  do  reino  serSo  promovidos  á  1.*  classe  do  respectivo  quadro,  quando  n'ella 
houver  vacaturas. 

§  único.  Os  facultativos  habilitados  na  índia  e  na  escola  medico-cirurgica  do  Fun- 
chal serão  promovidos  somente  na  occasião  da  reforma,  nos  termos  do  artigo  22.° 

Art.  10.®  Os  chefes  do  serviço  de  saúde  serão  nomeados  de  entre  os  facultativos  de 
1/  classe  da  respectiva  provincia.  TerSo  a  graduação  de  major,  emquanto  não  comple- 
tarem seis  annos  de  exercicio  como  chefes  d^aquelle  serviço,  e,  findos  elles,  a  de  tenente 
-cofcmel,  com  os  respectivos  vencimentos  marcados  na  tabeliã  que  faz  parte  d'este  decreto. 

Art.  11.®  Os  segundos  pharmaceuticos  serão  promovidos  a  primeiros  pelo  modo  es- 
belecido  para  a  promoção  dos  facultativos  de  2.^  classe  habilitados  para  o  exercicio  da 
etia  profissão  no  continente  do  reino. 
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§  1.**  O  pharmaceutico  do  quadro  de  saúde  de  Macau  e  Timor,  que  tivei*  a  habíli- 
Uiçlu  designada  n'este  artigo,  será  promovido  a  primeiro  pharmaceutico  logo  que  tenh» 
completado  seis  amios  de  serviço  effectivo. 

§  2.®  Os  pharmaceuticos  habilitadas  pela  escola  medico-uirurgica  de  Nova  Goa  ser^o 
promovidos  somente  quando  forem  reformados,  segundo  o  disposto  no  artigo  22.° 

Art.  12.**  As  juntas  de  saúde,  ou,  na  sua  falta,  os  chefes  do  serviço  de  saúde,  diri- 
girão aos  governadores  propostas  para  a  promoção  de  quaesquer  facultativos  ou  pharma- 
ceuticos do  respectivo  quadro  legalmente  habilitados  no  continente  do  reino. 

§  1.®  Estas  propostas  serão  acompanhadas  de  informações  a  respeito  do  zelo,  capa- 
cidade e  procedimento  dos  empregados  a  quem  as  mesmas  propostas  se  referirem,  e  tam- 
bém serão  informadas  pelo  governador  da  provincia,  que  as  enviará  ao  governo. 

§  2.°  Quando  as  propostas  não  recaírem  nos  empregados  mais  antigos,  deverão  ser 
justificados  os  motivos  da  preterição. 

g  3.®  As  propostas  de  promoção  a  chefe  do  serviço  de  saúde  serão  feitas  pelos  go- 
vernadores. 

Art.  13.®  Em  nenhum  caso  se  efFectuará  a  promoção  sem  que  sejam  favoráveis  a» 
informações  acerca  do  proposto. 

§  imico.  Quando  as  informações  forem  contradictorias,  recorrer-se-ha  ás  que  houve- 
rem sido  dadas  antecedentemente,  segundo  o  disposto  no  capitulo  iv,  pelos  governadores 
B  pehis  juntas  de  saúde  publica  da  provincia  em  que  estiver  servindo  o  empregado  pro- 
posto. 

Art.  14.**  Na  promoção  dos  empregados  dos  quadros  de  saúde  observar-se-ha  o  priíi- 
eíjiio  da  antiguidade,  guardadas  as  condições  geraes  e  especiaes  prescriptas  n'este  decreto, 

CAPITULO  IV 
Das  informações  annuaes 

Art.  15.®  As  juntas  de  saúde  remetterão  annualmente  aos  governadores  das  respe- 
ctivag  provincias  informações  relativas  a  cada  um  dos  facultativos  e  pharmaceuticos  su- 
burdiíiados  ás  mesmas  juntas.  Estas  informações  serão  referidas  a  1  de  janeiro,  e  envia- 
das até  15  do  mesmo  mez. 

Ari.  16.®  Os  governadores  remetterão  na  piimeira  oppoHunidadC;  para  a  secretarift 
d 'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  os  mappas  das  informações  annuaes  que 
lhes  tiverem  sido  dirigidos  pelas  juntas  de  saúde,  formulando  o  seu  juizo  acerca  dos  fa- 
cultativos pertencentes  ás  mesmas  juntas  e  dos  outros  empregados  do  quadro  de  saúde. 

Art.  17.®  As  juntas  de  saúde,  quando  informarem  a  respeito  dos  empregados  seus 
subordinados,  relatarão  minuciosamente  todas  as  circumstancias  que  possam  indicar: 

1.®  O  procedimento  civil  e  militar; 

2.®  A  capacidade  do  empregado  para  o  bom  desempenho  da  sua  profissão  na  classe 
a  que  pertence ; 

ri.''  A  aptidão  moral  o  intellectual  para  o  exercício  na  classe  immediatamente  supe- 
rior, declarando  çe  o  empregado  está  ou  não  nas  circumstancias  de  ser  promovido  a  essa 
classe. 

Art.  18.®  Os  governadores  e  as  juntas  de  saúde  serão  estrictamente  responsáveis 
pela  exactidão  e  imparcialidade  das  suas  informações. 

CAPITULO  V 
Bos  vencimentos  dos  empregados  dos  quadros  de  saúde  durante  a  effectívidade 

Art.  19.®  Os  facultativos  e  pharmaceuticos  dos  quadros  de  saúde  das  provincias  ul- 
tramarinas terão  as  graduações  e  vencimentos  fixados  na  tabeliã  mencionada  no  artigo  1."*, 
os  qnaes  lhes  serão  pagos  em  moeda  do  reino. 

g  único.  O  abono  dos  soldos  aos  facultativos  de  2.*  classe  e  aos  segundos  pharma- 
ceuticos começará  desde  o  dia  do  embarque  para  a  provincia  a  que  se  dirigirem  estes 
funceifmarios,  e  o  das  gratificações  desde  o  dia  da  posse  dos  seus  legares. 

Art.  20.®  Os  abonos  de  transporte,  ajuda  de  custo  e  adiantamentos  aos  empregador 
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de  saode  qiio  forem  para  o  iilh*amar  serão  regulados  na  conformidade  do  disposto  no  de- 
creto de  28  de  dezembro  de  1868. 

Art.  21.®  Os  facultativos  de  1/  o  2.*  classe  e  os  segundos  pharmaceuticos  recebe- 
rão, alem  de  outros  vencimentos,  mais  metade  do  respectivo  soldo,  quando  acompanha- 
rem forças  militares  em  operações  de  campanha. 

CAPITULO  VI 
Das  reformas 

Art,  22.®  Todos  os  facultativos  e  pharmaceuticos  dos  quadros  de  saúde  das  provín- 
cias ultramarinas,  incluindo  os  facultativos  e  pharmaceuticos  habilitados  nas  escolas  da 
índia  e  do  Funchal,  terão  direito  a  ser  reformados  e  promovidos,  segundo  as  suas  gra- 
duações militares,  no  posto  immediato  e  com  o  soldo  correspondente  a  este  posto,  quando 
completarem  dezeseis  annos  de  serviço  effectivo  no  estado  da  índia  e  na  província  de 
Macau  e  Timor,  doze  nas  províncias  da  Africa  occidental  e  dez  na  da  Africa  oriental. 

§  1.®  Para  a  promoção  do  chefe  do  serviço  de  saúde  que  tiver  a  graduação  de  te- 
nente coronel,  será  condição  indispensável  haver  elle  servido,  pelo  menos,  por  três  annos 
com  aquella  graduação. 

§  2.®  Aos  facultativos  e  pharmaceuticos  dos  quadros  de  saúde  se  contará  por  mais 
metade,  para  todos  os  effeitos  da  reforma,  o  tempo  que  tiverem  servido  em  Timor,  Ben- 
guella,  Bissau  e  Cacheu. 

§  3.®  O  tempo  decorrido  nas  viagens  entre  dois  pontos  do  qualquer  província  ultra- 
marina, será  contado  aos  empregados  do  quadro  de  saúde  como  de  serviço  efifectivo  na 
capital  da  mesma  província. 

Art.  23.®  Os  facultativos  e  pharmaceuticos  que,  tendo  direito  a  ser  reformados,  qui- 
zerem  continuar  a  servir  vencerão  mais,  no  primeiro  anno,  a  quantia  resultante  da  di- 
visão do  respectivo  soldo  pelo  numero  de  annos  marcado  para  a  súa  reforma ;  no  segundo 
anno  o  dobro ;  e  assim  por  diante,  até  á  totalidade  d^aquelle  soldo. 

§  imico.  Esta  melhoria  de  vencimento  ser-lhes-ha  conservada  depois  da  reforma,  e 
abonada  também  em  relação  ao  posto  que  tinham  antes  de  serem  reformados. 

Art.  24.®  Os  que  se  impossibilitarem  de  servir,  tendo  completado  metade  do  tempo 
designado  no  artigo  22.®;  serão  aposentados  com  metade  do  soldo,  e  vencerão  mais,  por 
cada  anno  que  houverem  servido,  alem  dos  iixadoç  nVste  caso  de  reforma,  um  augmento 
de  soldo  na  mesma  proporção  estabelecido  no  artigo  antecedente.,^ 

Art.  25.®  O  tempo  de  serviço  efifectivo  em  mais  de  uma  província  ultramarina  será 
contado  para  a  reforma  na  proporção  estabelecida  no  artigo  22.®  e  §  2.®  do  mesmo  ar- 
tigo. 

Art.  26.®  Os  empregados  dos  quadros  de  saúde  que,  durante  o  tempo  de  serviço  no 
ultramar,  houverem  residido  em  mais  de  uma  província  receberão,  quando  reformados, 
os  seus  vencimentos  pelo  cofre  da  província  em  que  mais  tempo  tiverem  servido. 

CAPITULO  vn 

Dos  chefes  do  serviço  de  sande 

Art.  27.®  Aos  chefes  do  serviço  de  saúde,  na  qualidade  de  presidentes  das  juntas  de 
saúde,  compete: 

1.®  Dirigir  os  trabalhos  das  juntas  ; 

2.®  Determinar,  no  intervallo  das  sessSes,  as  providencias  que  forem  urgentes,  e  le- 
val-as  ao  conhecimento  das  juntas  na  mais  próxima  sessão; 

3.®  Convocar  extraordinariamente  as  juntas  quando  o  julgarem  necessário; 

4.®  Executar  e  fazer  executar  as  disposiçSes  doeste  decreto,  na  parte  que  dizem  res- 
peito ao  serviço  de  saúde,  as  ordens  dos  governadores  das  respectivas  províncias  e  as 
deliberaç8es  das  juntas  de  saúde  publica; 

5.®  Assignar  as  correspondências  das  mesmas  juntas ; 

6.®  Rubricar  todos  os  documentos  da  repartição  de  saúde ; 

7.®  Approvar,  no  todo  ou  em  parte,  as  requisições  de  instrumentos  cirúrgicos,  me- 
dicamentos, appositos  e  utensilios  para  as  boticas  e  ambulâncias  do  estado. 
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Ari.  28.°  Na  falta  ou  impedimento  do  chefe  do  serviço  de  saúde,  será  elle  substi- 
tuído pelo  facultativo  de  1/  classe  mais  antigo  do  quadro. 

§  único.  Na  ausência  doeste  facultativo,  exercerá  interinamente  as  funcçoes  de  chefe 
o  facultativo  mais  graduado  que  estiver  na  capital  da  provincia,  emquanto  o  governador 
níío  providenciar  de  modo  que  possa  cumprir-se  o  disposto  n'este  artigo. 


CAPITULO  VIII 
Dos  deveres  dos  facultativos  dos  quadros  de  saúde 

Art.  29. ^^  A  todos  os  facultativos  dos  quadros  de  saúde  cumpre: 

1.**  Tratar  gratuitamente,  nos  domicilies  e  dentro  nos  limites  dos  seus  districtoi^í  as 
pessoas  necessitadas  que  lhes  apresentarem  attestado  de  pobreza,  passado  pela  aui^tori* 
dade  competente,  e  sejam  soccorridas  pelo  estado,  pelo  município  ou  pelas  miâericordias  ; 
e,  mediante  os  competentes  honorários,  que  devem  ser  fixados  nos  regulamentos  espe- 
ciaes,  tratar  dos  individues  que,  nâo  estando  n'aquelias  circumstancias,  precisarem  de 
■occorros  médicos; 

2.^  Dar  consultas  gratuitas  aos  pobres,  em  dias  e  horas  designados,  no  hospital  mi- 
litar ou  no  quartel  de  sua  residência.  Os  mesmos  facultativos  terão  um  livro,  ministrado 
pela  junta  de  saúde,  no  qual  notarão  o  dia  da  consulta,  o  nome,  naturalidade,  idade,  fi- 
liação, temperamento  e  moléstia  dos  doentes,  e  o  tratamento  que  lhes  houverem  indicado  ; 

3.**  Visitar  periodicamente  os  seus  districtos  sanitários,  a  fim  de  darem  coiitiultíis  aos 
doentes ; 

4/  Fazer  o  serviço  clinico  dos  hospitaes  da  provincia ; 

õ.°  Desempenhar  o  serviço  medico  das  praças,  corpos  militares  e  destacamentos  que 
não  tenham  facultativos; 

6.**  Fazer  as  visitas  sanitárias  a  bordo  dos  navios,  e  desempenhar  os  outros  serviços 
que  lhes  forem  marcados  nos  regulamentos  especiaes ; 

7.®  Redigir  os  relatórios  de  que  trata  o  n.**  24/  do  artigo  38.°; 

8.**  Executar  e  fazer  executar  as  ordens  da  junta  de  saúde. 

Art.  30.®  Os  facultativos  dos  quadros  de  sande,  que  não  estiverem  empregados  nas 
capitães  das  províncias,  serão  delegados  das  juntas  de  saúde  nos  districtos  ou  localidades 
em  que  residirem,  e  como  taes  lhe  pertencerão,  na  parte  respectiva  a  essas  localidades, 
as  attribuiçSes  das  juntas  de  saúde  publica,  consignadas  nos  n.***  1.°,  2.°,  ?i.°\  4*°,  O**, 
7.%  8.^  9.%  10.%  13.%  14.%  15.%  18.%  20.%  21.%  22."^,  26.%  27.*>  e  28.*^  do  artigo  38. 
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CAPITULO  IX 
Dos  deveres  dos  pharmaceuticos  dos  quadros  de  saade 

Art.  31.®  Aos  pharmaceuticos  dos  quadros  de  saúde  cumpre: 

1.*^  Preparar  os  medicamentos  e  aviar  o  receituário  dos  hospitaes,  enfermarias  e  am* 
bulancias  militares ;  preparar  as  boticas  portáteis  que  forem  necessárias,  em  caso  de  epi- 
demia, e  aviar  o  receituário  para  as  pessoas  soccorridas  com  medicamentos  pelo  estado, 
municipios  e  misericórdias,  assim  c^mo  o  da  clinica  civil,  se  as  boticas  do  estado  vende- 
rem medicamentos  ao  publico; 

2.®  Executar  as  ordens  da  junta  de  saúde  e  dos  delegados  da  mesma  junta  ^ 

3.^  Prestar  contas  da  administração  dos  depósitos  de  medicamentos,  boticas  e  am- 
bulâncias de  que  estiverem  eneaxregados. 

Art.  32.®  Os  primeiros  pharmaceuticos  serão  responsáveis  pelos  depósitos  de  medi- 
camentos, boticas  e  ambulâncias  do  estado  das  capitães  das  provincias  ultramar inas.  Nas 
outras  localidades  similhante  responsabilidade  pertencerá  aos  segundos  pharmaceuticos 
que  nas  mesmas  estiverem  servindo. 

§  único.  Na  falta  ou  impedimento  do  primeiro  pharmacentico,  a  junta  de  eaude  pro- 
porá ao  governador  um  dos  segundos  pharmaceuticos  para  ser  encarregado  do  depoâito 
de  medicamentos,  botica  e  ambulâncias  da  capitai  da  provincia. 

Art.  33.^  Na  falta  <m  impedimento  do  pharmaoeutico  em  localidade  onde  não  haja 
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outro  que  possa  substitiiil-o,  aerá  interinamente  encarregado  da  direcção  da  botica  algum 
dos  facultativos  menos  graduados  do  quadro  de  saúde,  emquanto  nâo  se  providenciar  a 
tal  -respeito» 

CAPITULO  X 
Xkui  juntas  de  saúde 

Ai*t.  34/  Na  capital  de  cada  uma^daa  provincias  ultramarinas  haverá  uma  junta  de 
saúde  publica,  composta  do  chefe  do  serviço  de  sande,  que  servirá  de  presidente,  e  dos 
dois  facultativos  mais  graduados  do  quadro  que  estiverem  na  mesma  capital,  um  dos 
quaes  será  encarregado  das  funeçSes  de  secretario.  A  esta  junta  compete  a  direcção  do 
serviço  de  saúde  publica  e  militar. 

Art.  35.^  Quando  a  junta  de  saúde  publica  não  poder  constítuir-se  conforme  o  dis- 
posto no  artigo  34.^,  será  composta  de  dois  facultativos  do  quadro  de  saúde  que  residi- 
rem na  capital  da  provincia ;  e,  quando  nâo  houver  outro  facultativo  do  quadro,  alem  do 
chefe  do  serviço  de  sande,  serSÔ  da  competência  do  dito  chefe  as  attribuiçoes  da  junta. 

§  único.  Na  falta  de  alguiis  dos  facultativos  dos  quadros,  poderão  &zer  parte  das 
juntas,  somente  quando  ellas  tratarem  de  inspecções  de  saúde,  os  facultativos  militares  e, 
em  ultimo  caso,  os  facultativos  civis,  ainda  que  não  sejam  habilitados  nas  escolas  do 
reino.  Poderão  também  as  inspecções  de  saúde  ser  feitas  por  dois  facultativos,  quando 
não  houver  outro  na  capital  da  provincia. 

Art.  36.**  As  juntas  de  saúde  reunir-se-hâo  nos  hospitaes  militares,  em  sessão  ordi- 
nária, duas  vezes  por  semana,  e  extraordinariamente  quando  o  serviço  o  exigir,  para  tra- 
tarem de  assumptos  relativos  á  saúde  publica,  e  para  inspeccionarem  os  militares,  em- 
pregados civis  e  quaesquer  outros  individues  que  para  esse  fim  lhes  forem  devidamente 
apresentados. 

Art.  37.^  As  juntas  de  saúde  serão  immediatamente  subordinadas  aos  governadores 
das  provincias  a  que  pertencerem,  e  terão  na  sua  immediata  dependência  os  empregados 
de  saúde  dos  respectivos  quadros,  seja  qual  for  o  local  ou  repartição  em  que  aquelles 
funccionarios  se  acharem  servindo. 

Art.  38.°  Os  deveres  das  juntas  de  saúde  publica  são  os  seguintes : 

1.®  Superintender  em  tudo  o  que  diz  respeito  á  saúde  publica  e  policia  medica  da» 
respectivas  provincias; 

2.^  Remediar  promptamente  as  imperfeições  que  notarem  no  serviço  de  saúde,  e  so- 
licitar que  as  providencias  excederem  as  suas  attribuiçoes; 

3.®  Conhecer  das  habilitações  dos  indivíduos  que  exercitarem  qualquer  dos  ramos 
da  arte  de  curar,  e  requerer  á  auctoridade  competente  que  prohiba  o  exercício  d'esta 
profissão  aos  que  não  tiverem  habilitações  legaes,  e  lhes  instaure  o  competente  processo ; 

4.°  Fiscalisar  a  pratica  da  medicina,  cirurgia  e  pharmacia,  em  todos  os  seus  ramos 
e  dependências; 

5.^  Regular  annualmente  o  preço  dos  medicamentos,  propondo  aos  governadores  as 
alterações  que  forem  necessárias  no  regimento  d' aquelles  preços ; 

6.°  Inspeccionar,  na  parte  relativa  á  policia  medica  e  á  hygiene,  os  estabelecimentos 
de  beneficência,  todas  as  casas  de  educação,  cadeias  e  outros  estabelecimentos  públicos ; 

7.°  Visitar  as  drogarias,  fabricas  e  lojas  de  venda  e  preparação  de  alimentos  e  be- 
bidas, bem  como  quaesquer  outros  estabelecimentos  particulares  que  possam  prejudicar 
a  saúde  publica,  e  indicar  ás  auetoridades  competentes  as  providencias  que  a  tal  respeito 
devam  ordenar-se; 

8.°  Inspeccionar  annualmente  as  boticas,  hospitaes  e  cemitérios  das  capitães  das  pro- 
vincias, e  fazer  inspeccionar  pelos  seus  delegados  as  boticas,  hospitaes  e  cemitérios  que 
houver  fóra  das  mesmas  capitães ; 

9.**  Indicar  ás  camarás  municipaes  as  providencias  necessárias  para  a  limpeza  das 
ruas  e  logares  públicos,  pateos  e  quintaes,  para  a  construcção  e  despejo  das  casas,  para 
a  sanificação  dos  logares  pantanosos,  e  dar-lhes  as  instrucções  necessárias  para  o  melhor 
desempenho  das  suas  attribuiçoes  na  parte  que  respeita  á  saúde  publica ; 

10.°  Propor  ás  auctoridades  competentes  as  providencias  adequadas  para  extinguir 
ou  attenuar  as  causas  locaes  ou  geraes  de  insalubridade ; 

11.^  Dirigir  e  fiscalisar  a  visita  de  saúde  nos  differentes  portos  das  provincias  e  o 
serviço  das  diversas  estações  de  saúde,  em  conformidade  dos  regulamentos  em  vigor  em 
cada  provincia; 
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12.^  Fazer  por  meio  de  algum  dos  seus  vogaes  as  visitas  de  saúde  nos  portos  das 
capitães  das  províncias ; 

13.®  Propor  aos  governadores,  e  tomar,  no  caso  de  prenúncios  de  epidemia  ou  da 
existência  d*esta,  providencias  tendentes  a  evitar  o  desenvolvimento  da  doença  e  a  com- 
batel-a  quando  apparecer; 

14.®  Fazer  em  tempo  opportuno  a  historia  das  doenças  epidemicas  que  tiverem  gras- 
sado nas  respectivas  provincias; 

15.®  Regular  e  fazer  o  serviço  da  vaccinaçSc^  cuidar  na  propagação  da  vaccina,  e 
registar  em  livro  especial  o  nome,  idade,  filiação  e  naturalidade  dos  vaccinados,  assim 
como  o  resultado  obtido; 

16.®  Redigir  regulamentos  especiaes  de  hygiene  publiòa,  policia  e  serviço  medico^ 
relativos  a  lazaretos,  quarentenas,  cemitérios  e  epidemias ; 

17.®  Designar  os  facultativos  e  outros  empregados  de  saúde  que  devam  fazer  o  ser- 
viço de  policia  medica  nos  portos  e  lazaretos,  e  os  que  forem  necessários  para  tratar  dos 
doentes  em  caso  de  epidemia; 

,  18.®  Fiscalisar  e  promover  a  execução  das  leis  e  regulamentos  de  saúde  publica,  e 
a  punição  dos  individuos  que  transgredirem  qualquer  das  disposições  dos  mesmos  regu- 
lamentos e  leis; 

19.®  Solicitar  a  publicação  no  boletim  official  das  providencias  que  se  tiverem  ado- 
ptado por  conselho  das  mesmas  juntas,  e  a  das  observações  que  houverem  feito  sobre  o 
estado  sanitário  das  respectivas  provincias ; 

20.®  Admoestar  e  reprehender  os  seus  subordinados  que  tenham  commettido  omis- 
sões, erros  ou  abusos,  e  dar  parte  ás  auctoridades  competentes,  quando  por  taes  faltas 
se  deva  applicar  mais  severa  punição,  conforme  ás  leis  e  aos  regulamentos ; 

21.®  Dar  o  seu  parecer  em  todos  os  assumptos  profissionaes  em  que  forem  consul- 
tadas pelas  auctoridades; 

22.®  Inspeccionar  os  empregados  civis  ou  quaesquer  outros  individuos  que  para  esse 
fim  se  lhes  apresentarem  com  ordem  da  auctoridade  competente ; 

23.®  Exigir  a  cada  um  dos  facultativos  das  provincias  um  mappa  mensal  dos  doen- 
tes que  tiverem  tratado  na  clinica  civil ; 

24.®  Exigir  relatórios  annuaes  dos  seus  delegados  a  respeito  da  saúde  publica ; 

25.®  Desempenhar  o  serviço  clinico  dos  hospitaes  civis  das  capitães  das  provincias; 

26.®  Fazer  em  cada  trimestre  e  annualmente  os  mappas  nosologicos  dos  hospitaes 
das  capitães  e  o  mappa  nccrologico  das  provincias,  addicionando-lhes  as  observações  que 
julgarem  necessárias,  indicando  as  causas  da  mortalidade  e  propondo  as  providencias  que 
devam  tomar-se  para  as  destruir  ou  attenuar; 

27.®  CoUigir  annualmente  exemplares  devidamente  preparados  dos  productos  de  his- 
toria natural  da  provincia ; 

28.®  Fazer  annualmente  um  relatório  circumstanciado  do  serviço  de  saúde  no  anno 
findo,  e  sobretudo  que  possa  convir  para  inteiro  conhecimento  do  estado  de  salubridade 
do  paiz,  e  propor  quaesquer  providencias  que  para  tal  fim  julguem  necessárias. 

Art.  39.®  Cumpre  ás  juntas  de  saúde,  no  que  diz  respeito  á  saúde  militar: 

1.®  Administrar  e  dirigir  os  hospitaes  miUtares  das  capitães  das  respectivas  provin- 
cias, e  fazer  o  serviço  clinico  dos  mesmos  estabelecimentos; 

2.®  Organisar  ambulâncias  para  os  corpos  militares  e  destacamentos  que  tenham  de 
estacionar  em  localidades  onde  não  haja  hospitaes  ou  enfermarias  permanentes ; 

3.®  Formular  regulamentos  especiaes  de  todo  o  serviço  medico-militar,  e  submet- 
tel-os  á  approvação  dos  governadores; 

4.®  Inspeccionar  annualmente,  ou  fazer  inspeccionar  por  um  dos  seus  delegados,  os 
hospitaes  das  provincias ; 

5.®  Requisitar  aos  governadores  os  facultativos  dos  corpos  militares  ou  civis,  que 
forem  indispensáveis  para  o  serviço  clinico  dos  hospitaes  ou  enfermariíis,  quando  níLo 
houver  o  sufficiente  numero  de  facultativos  dos  quadros  de  saúde ; 

6.®  Exigir  relatórios  annuaes  dos  seus  delegados  a  respeito  do  serviço  medico-mili- 
tar nas  localidades  em  que  estiverem  servindo ; 

7.®  Inspeccionar  os  militares  e  os  empregados  civis  com  graduação  militar  que  para 
esse  fim  se  lhes  apresentarem  com  ordem  dos  governadores,  os  doentes  que  estiverem 
em  tratamento  nos  hospitaes  militares  e  as  praças  de  pret  que  trouxerem  ordem  ou  guia 
passada  pelos  seus  commandantes. 

Art.  40.®  As  jimtas  de  saúde  deverão  remetter,  á  secretaria  d'estado  dos  negócios 
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<la  marinha  e  ultramar  os  relatórios,  regulamentos,  mappas  e  productos  de  historia  natu- 
ral de  que  tratam  os  n.*^«  14.%  16.%  24.%  26.%  27.^  e  28.^  do  artigo  38.%  e  os  n.^*  3.° 
e  6.^  do  artigo  39.^ 

§  único.  Os  mappas  trimestraes  e  os  regulamentos  serão  enviados  na  primeira  op- 
portunidade;  os  mappas  e  relatórios  annuaes  no  praso  de  quatro  mezes,  a  contar  de  1 
de  janeiro.  Quando  a  remessa  doestes  documentos  nSo  se  eflfectuar  no  dito  praso,  as  jun- 
tas de  saúde  deverSo  declarar  á  referida  secretaria  doestado  os  motivos  que  obstaram  ao 
cumprimento  d'aquella  disposição. 

Art.  41.®  As  juntas  nâo  poderão  arbitrar  licença  por  mais  de  seis  mezes,  nem  por 
menos  de  oito  dias,  para  tratamento  dos  doentes,  mudança  de  ares  e  convalescença. 

Art.  42.®  As  juntas  deverão  utilisar  os  recursos  que  offerecerem  os  pontos  mais  sa- 
lubres em  cada  província,  quando  arbitrarem  licença  para  mudança  de  ares. 

Art.  43.®  As  juntas  de  saúde  deverão  ser  extremamente  escrupulosas  quando  te- 
nham de  arbitrar  licença  aos  militares  e  outros  funccionarios  públicos  para  virem  ao 
reino,  e  serão  obrigadas  a  declai'ar  no  mappa  da  inspecção,  e  sob  sua  immediata  respon- 
sabilidade, que  julgam  absolutamente  indispensáveis  taes  licenças,  e  que  não  podem  os 
inspeccionados  restabelecer-se  de  suas  moléstias  nas  capitães  ou  em  outros  pontos  das 
províncias. 

§  único.  Quando  arbitrarem  licença  para  qualquer  individuo  vir  ao  reino,  remette- 
rão  á  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  uma  copia  authentic^a  do 
mappa  da  respectiva  inspecção. 

Art.  44.®  As  juntas  de  saúde  não  poderão  julgar  incapazes  do  serviço  os  emprega- 
dos que  tenham  de  regressar  ao  reino.  Estes  empregados  serão  assim  qualificados  pela 
junta  de  saúde  naval. 

Art.  45.®  A  incapacidade  para  o  serviço  militar  será  julgada  em  conformidade  da 
tabeliã  que  deve  fazer  parte  do  regulamento  especial  do  serviço  de  saúde  de  cada  pro- 
víncia. 

Art.  46.®  O  inventario  e  balanço  dos  depósitos  de  medicamentos  e  das  boticas  do 
estado  serão  feitos  annualmente;  nas  capitães  das  províncias  pelas  juntas  de  saúde,  e  em 
outras  localidades  pelos  delegados^das  mesmas  juntas. 

Art.  47.®  O  resultado  do  inventario  e  balanço  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  e 
os  documentos  que  lhes  disserem  respeito,  serão  enviados  pelas  juntas  de  saúde  publica 
ás  juntas  de  fazenda,  as  quaes  procederão  para  com  os  pharmaceuticos  encarregados  dos 
depósitos  de  medicamentos  e  das  boticas  do  estado,  do  mesmo  modo  que  para  com  os  ou- 
tros empregados  responsáveis  por  valores  da  fazenda  publica. 

Art.  48.®  As  juntas  de  saúde  publica  corresponder-se-hão  directamente  com  todas 
as  auctoridades  das  respectivas  províncias,  e  com  a  secretaria  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar  por  intermédio  da  repartição  de  saúde  naval  e  do  ultramar. 

CAPITULO  XI 
Dos- cofres  das  juntas  de  saúde  publica 

Art.  49.®  Em  cada  líma  das  províncias  ultramarinas  haverá  lun  cofre  da  junta  de 
saúde  publica,  destinado  a  receber  todos  o  rendimentos  de  saúde  publica  que  na  confor- 
midade dos  regulamentos  especiaes  de  cada  província  devam  constituir  a  receita  do 
mesmo  cofre. 

Art.  50.®  Os  membros  da  junta  de  saúde  serão  clavícularios  do  cofre  e  responsá- 
veis pelos  fundos  n'elle  existentes,  dos  quaes  darão  annualmente  conta  á  junta  de  fa- 
zenda. 

Art.  51.®  As  despezas  que  devem  ser  pagas  pelo  cofre  da  junta  de  saúde  são: 

1.®  As  do  expediente  da  mesma  junta; 

2.®  As  dos  lazaretos  e  quarentenas; 

3.®  As  necessárias,  em  occasiSo  de  epidemia,  para  pagamento  de  gratificaçSes  e 
transportes  a  facultativos,  enfermeiros  e  serventes,  e  para  medicamentos,  dietas  e  rou- 
pas, competentemente  abonadas  aos  pobres  que  estiverem  sendo  tratados  em  domicílios 
particulares,  exceptuando-se  doestas  despezas  as  que  devam  ser  pagas  pelos  cofres  de  ou- 
tras corporaçSes; 

4.®  As  da  collecção  e  preparação  dos  productos  de  historia  natural,  de  que  trata  o 
n.®  27.®  do  artigo  38.® 
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§  uoieo.  Quando  as  despezas  a  cargo  dos  cofres  excederem  a  quantia  n*elles  exii- 
tentej  será  suppnda  pelos  cofres  das  juntas  de  fazenda  a  que  faltar  para  as  mesmas  di*s- 
pezas. 

CAPITULO  XII 
Dos  aspirantes  a  facultativos  do  ultramar 

Art.  52/  E  elevado  a  dezeseis  o  numero  de  aspirantes  a  facultativos  do  ultraninr, 
Toarcado  na  carta  de  lei  de  11  de  agosto  de  1860. 

§  único*  O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  fixará 
annuatmcnte^  segundo  a  necessidade  de  prover,  os  legares  dos  quadros  de  saudc  das  pro- 
vindas  ultramarinas,  e  no  limite  fixado  n^este  artigo,  o  numero  de  aspirante  a  facultaíi- 
Tm  que  deva  ser  preenchido. 

Art.  Õ3.'*  O  preenchimento  dos  legares  de  aspirantes  a  facultativos  do  ultrnmar  será 
.iisãto  por  meio  dt-  concurso  documental,  aberto  na  seci-etaria  doestado  dos  negotíoa  da 
marinha  e  ultramar.  A  epocha  d'estes  concursos  deverá  òoincidir  com  a  das  matri<alas 
nas  eáeolíiâ  raedit^as  do  continente  do  reino, 

Art.  54."  Os  candidatos  ao  concurso  serão  inspeccionados  pela  junta  de  sande  naval 
para  se  reconhecer  se  têem  saúde  e  robustez,  e  instruiriiLo  os  seus  requerimentos  C4:ím  o^ 
seguintes  d*  leumentos : 

1."  Ccrtidílo  de  matricula  em  alguma  das  escolas  medicas  do  continente  do  reino; 

2."  Certidão  de  recenseamento  e  sorteamento  na  conformidade  do  artigo  54/*  da  lei 
d©  27  do  julho  de  1855,  estando  comprehendidos  na  disposição  do  referido  artigo; 

3-"  Oertidilo  de  idade  ; 

4/'  Auotorisaçâo  de  pae  ou  tutor,  no  caso  de  menoridade ; 

5."  At  testados  de  bons  costumes,  passados  pelas  auctoridades  competentes,  e  alvani 
de  fnlha  corrida  em  tempo  nas  terras  da  sua  naturalidade  e  residência. 

§  nniiti.  Nt>s  concursos  deverá  attender-se  a  que  a  idade  dos  candidatos  uEo  venha 
«  exceder  trinta  e  cinco  annos  quando  os  aspirantes  tenham  temrinadf)  o  curso  iiK^dieo- 
eimrgico. 

Art,  55,"  Findo  o  praso  do  concurso,  serSto  preferidos: 

1 J'  Oâ  candidatos  mais  adiantados  no  curso  medico-cirurgico ; 

2.**  (M  que  tiverem  melhores  habilitações  scientificas,   devidamente  comprovadas; 

3.'^  Em  igualdade  de  cireumstancias  os  mais  robustos,  e  p<^  ultimo  os  de  mais 
idade. 

Art.  56."  Nos  concursos  para  o  provimento  dos  logares  de  aspirantes  a  facultativog 
de  mais  do  uma  província,  os  candidatos  poderfto  declarar  nos  seus  requerimentos  para 
qual  d^eíJas  pretendem  ser  inscriptos,  tendo  presente  o  disposto  no  §  1.**  do  artigo  3,* 

ArL  57,'*  Aos  candidatos  preferidos  se  assentará  praça  no  corpo  de  mariíiheiros  da 
armada  em  livro  especial.  N'este  livro  se  designarSo  as  províncias  em  que  os  mesmos 
candidatos  deverSo  servir. 

§  iinico.  Logo  depois  de  assentarem  praça  os  aspirantes  dirigir-se-hão,  com  guiado 
commam lauto  do  referido  corpo,  ao  commandante  geral  da  armada  para  receberem  as 
©rdens  competentes. 

Art.  Tii^/'  A  cada  um  dos  mencionados  aspirantes  a  facultativos  se  abonará  diaria- 
mente, pelo  ministério  da  marinha  e  ultramar,  a  quantia  de  400  réis. 

Art.  59/*  8er8o  exigidas  aos  directores  das  escolas  em  que  estiverem  matricnlados 
06  alnmnoss  aspirantes  a  facultativos,  informações  acerca  da  frequência  e  aproveitamcnta 
dos  mesmos  aliimnos.  E^tas  informações  serio  referidas  a  1  de  janeiro,  1  de  abril  e  á 
epocha  em  que  findarem  os  exames  nas  sobreditas  escolas. 

Art.  60.**  Os  aspirantes  que  forem  reprovados  em  dois  annos  consecutivos  ou  ex- 
pulsos da  escola,  e  os  que  no  mesmo  praso  nRo  tiverem,  sem  motivo  justificado,  feito 
exame,  iran  servir  no  corpo  de  marinheiros  da  armada,  onde  serio  convenientemente  em- 
pregados at<^  completarem  seis  atmos  de  serviço,  ou  regressarão  ao  exercito^  se  d'elle 
tiverem  paasado  par»  a  classe  de  aspirantes  a  facultativos  do  ultramar. 

Art,  ai.^  Os  aspirantes  que  completarem  o  curso  medioo-cirurgico  serfto  nomeados 
facultati^'os  de  2.'  classe  do  quadro  de  saúde  que  tiverem  preferido. 

§1.*^  Não  Jmvendo  vacatura  na  província  para  que  estiverem  inscriptos,  ser-Ihes-lia 
permittida  a  encolha  de  outro  quadro  onde  haja  vacatura,  tendo-se  presente  o  que  está 
prescrípto  no  §  1.*^  do  artigo  3.** 
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§  2.^  Em  caso  de  urgente  necessidade  poder&o,  logo  depois  de  nomeados  para  as 
províncias  que  tiverem  preferido,  ser  encarregados  pelo  governo  de  interinamente  exer- 
cerem qualquer  commissão  de  serviço  de  saúde  em  outra  província.  Esta  disposição  nSo 
é  applícavel  aos  actuaes  aspirantes  a  facultativos. 

Art.  62.'^  Os  aspirantes  que  forem  despachados  facultativos  de  2.*  classe  do  ultra- 
mar terSkO  baixa  do  corpo  de  marinheiros  da  armada  no  dia  em  que  partirem  para  a  piro* 
YÍncia  em  que  forem  servir. 

Art.  63.^  Os  facultativos  de  2.^  classe  que  tiverem  pertencido  á  classe  de  a8píi*aix- 
tes  a  facultativos  do  ultramar  serSo  obrigados  a  servir  por  seis  annos ;  e  por  mais  seis 
mezes,  se  emqiianto  aspirantes  tiverem  sido  reprovados  ou  por  qualquer  acto  voluntário 
houverem  perdido  um  anno  lectivo. 

§  uníoo.  Os  mesmos  facultativos  nSo  po^derSo  eximir-se  ao  cumprimento  da  obriga* 
çâo  imposta  n'este  artigo  senSo  no  caso  de  moléstia  que  os  inhabílite.  Em  todos  os  ou- 
tros casos  aquelles  que  ao  desempenho  doesta  obrigação  se  subtrahirem  incorrerão  nas 
penas  que  as  leis  comminam  aos  crimes  de  deserção. 

Art.  64.*^  Na  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  haverá,  na 
competente  repartição,  um  registo  especial  d'eetes  aspirantes. 

CAPITULO  XIII 

Da  escola  medico-cirurgica  de  Nova  Goa 

Art.  6õ.^  Os  facultativos  e  o  primeiro  pharmaceiítico  do  quadro  de  saúde  do  estado 
da  índia  têem  a  seu  cargo  o  ensino  medíco-cirurgico  e  pharmaceutico  da  escola  de  Nova 
Goa,  segundo  o  disposto  no  decreto  de  11  de  outubro  de  1865,  e  vencem  mensalmente 
por  este  serviço  a  gratificação  de  20^0(X)  réis  em  moeda  forte.  Esta  gratificação  ser- 
Ihes-ha  também  abonada  durante  as  ferias. 

§  1.**  Quando  no  quadro  de  saúde  houver  duas  ou  mais  vacaturas  de  legares  de  fa- 
cultativos, o  conselho  da  escola  proporá  ao  governador  geral  os  que  forem  indispensáveis 
para  juntamente  com  o  substituto  exercerem  o  magistério.  Estes  facultativos  vencerão  a 
gratificação  mensal  de  20f$C)00  réis  em  moeda  forte  durante  esta  commissão^  a  qual  de- 
verá terminar  logo  que  cessem  aquellas  circumstancias. 

§  2.®  Na  falta  ou  impedimento  do  primeiro  pharmaceutico,. será  nomeado  para  exer- 
cer o  magistério  o  segundo  pharmaceutico  que  o  conselho  da  escola  preferir,  propondo-o 
ao  governador  geral.  A  este  pharmaceutico  será  abonada  a  respectiva  gratificação  do 
ensino. 

Art.  66.''  O  lente  substituto  será  nomeado  segundo  o  disposto  nos  §§  1.**  e  2.^  do 
artigo  5.^  do  regulamento  que  faz  parte  do  decreto  de  11  de  janeiro  de  1847,  servirá  na 
falta  de  algum  dos  lentes  proprietários,  e  terá  o  vencimento  mensal  de  12^5000  réis  em 
moeda  forte,  o  qual  será  elevado  a  20^000  réis  quando  o  substituto  reger  alguma  ca- 
deira da  escola. 

Art.  67.^  Os  facultativos  e  pharmaceuticos  que,  tendo  leccionado  durante  dezeseis 
annos  na  escola  raedico-cirurgica  de  Nova  Goa,  continuarem  no  magistério,  receberão 
mais  um  terço  da  gratificação  estabelecida  no  artigo  G5." 

Art.  68.*^  Alem  dos  vencimentos  designados  nos  artigos  22.^  e  23.**,  continuarão  a 
^receber  a  gratificação  do  ensino  os  facultativos  e  pharmaceuticos  que,  tendo  leccionado 
na  escola  medico-cirurgica  de  Nova  Goa,  forem  reformados  em  conformidade  do  ar- 
tigo 22.*'  Terão  também  a  mesma  gratificação  e  mais  um  terço  os  que  se  reformarem  de- 
pois de  vinte  e  quatro  annos  do  dito  serviço,  e  somente  metade  da  gratificação  os  que 
forem  aposentados  nos  termos  do  artigo  24.** 
• 

CAPITULO  XIV 

Disposições  geraes 

Art.  69.**  Não  se  contará  como  serviço  effectivo: 

1.**  O  tempo  decorrido  no  cumprimento  de  sentença  e  o  que  tiver  durado  o  processo, 
desde  o  dia  da  pronuncia  para  conselho  de  guerra,  salvo  quando,  dui*ante  o  mesmo  tempo, 
os  facultativos  e  os  pharmaceuticos  tenham  feito  serviço,  ou  quando  sejam  absolvidofl; 
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2."  O  tempo  de  ausência  illegitima  do  serviço; 

3.^  O  tempo  das  licenças  registadas,  qualquer  que  seja  a  sua  duração. 

Art.  70.®  Uontar-se-ha  pára  a  reíarma  dos  facultativos  e  pharmacetiticos  o  tempo  que, 
anttís  de  haverem  sido  nomeados  para  o  quadro  de  saúde,  tiverem  servido  em  commiss^o 
em  terra  nas  provincias  ultramarinas,  desempenhando  as  funcçBes  incumbidas  aos  empre- 
gados dos  quadros  de  saúde  do  ultramar. 

§  único.  £xceptuam-se  dab  disposições  doeste  artigo  os  facultativos  e  pharmaceuticos 
que,  durante  a  referida  commissâo,  tiverem  gosado  de  quaesquer  vantagens  excepcio- 
naes* 

Art.  71.*^  A  antiguidade  relativa  dos  empregados  da  mesma  classe  será  regulada 
pelo  tempo  de  serviço  effectivo.  Este  tempo  começará  a  contar-se  aos  facultativos  de 
2.*  classe  e  aos  segundos  pharmaceuticos  desde  a  data  da  posse  dos  legares  em  que  es- 
tiverem sei-vindo,  e  aos  facultativos  de  1.*  classe  desde  a  data  da  sua  promoção. 

§  único.  Quando  os  empregados  da  mesma  classe  se  acharem  em  circumstancias 
idênticas  a  respeito  da  antiguidade  relativa,  serão  considerados  mais  antigos : 

1.^  Os  que  foram  primeiramente  nomeados; 

2.°  Os  que  tiverem  melhores  habilitações ; 

3.**  Os  que  tiverem  mais  idade. 

Art.  72.**  Os  chefes  do  serviço  de  saúde  e  os  primeiros  pharmaceuticos  residirão  na& 
capitães  das  provincias;  os  demais  facultativos  e  pharmaceuticos  serão  coUocados,  ouvi- 
das as  juntas  de  saúde,  onde  mais  convierem  ao  serviço,  de  modo  que  em  circumstancias 
ordinárias  não  haja  nas  capitães  das  provincias  mais  de  três  facultativos  dos  quadros,  in- 
cluindo os  chefes  do  serviço  de  saúde. 

§  1.**  Na  capital  do  estado  da  índia  residirão  sempre  os  facultativos  e  o  pharmaceu- 
tico  que,  segundo  o  regulamento  da  escola  medico-cirurgica  de  Nova  Goa,  são  precisos 
para  reger  as  cadeiras  da  mesma  escola. 

§  2.®  O  segundo  pharmaceutico  da  provincia  de  Macau  e  Timor  residirá  sempre  em 
Timur. 

Art.  73.°  Quando  os  quadros  de  saúde  estiverem  preenchidos  com  o  numero  de  fa- 
cultativos designado  na  tabeliã  annexa  a  este  decreto,  um  d^aquelles  funccionaríos  estará 
diíipoiíivel  para  ser  enviado  a  qualquer  localidade  da  provincia  em  que  houver  epidemia, 
e  para  outro  serviço  de  saúde  que  for  urgente.  A  residência  ordinária  d'este  facultativo 
deverá  ser  em  localidade  onde  possa  facilmente  receber  as  ordens  concernentes  ás  men- 
cionadas commissSes. 

§  único.  Não  é  applicavel  ao  quadro  de  saúde  do  estado  da  índia  a  disposição  doeste 
artigo* 

Art.  74.**  A  distribuição  do  serviço  aos  facultativos  e  pharmaceuticos  será  feita  d^ 
modo  que  a  duração  das  commissSes  nos  pontos  reputados  mais  insalubres  não  exceda, 
quando  possivel,  um  anno,  salvo  o  caso  em  que  aquelles  empregados  desejem  continuar 
a  deaempenhal-as,  não  havendo  inconveniente. 

§  único.  Exceptuam-se  das  disposições  d'este  artigo: 

l."^  As  commissSes  de  que  os  facultativos  forem  encarregados  em  Timor,  as  quaes 
deverão  durar  dois  annos,  se  elles  não  desejarem  prolongal-as  por  mais  um  anno ; 

2/  A  do  pharmaceutico  do  quadro  da  provincia  de  Macau  e  Timor. 

Art.  75.**  Nenhum  facultativo  ou  pharmaceutico,  salvo  os  casos  excepcionaes,  deverá 
ser  encarregado  das  commissSes  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  sem  que  tenha  ser- 
vido por  um  anno  nas  enfermarias  ou  hospitaes  situados  nos  pontos  menos  insalubres. 

Art.  76.°  Regulamentos  especiaes  para  cada  provincia  designarão  os  legares  em  que 
devam  residir  os  facultativos  de  1.*  e  2.*  classe  e  os  segundos  pharmaceuticos;  igual- 
mente designarão  as  localidades  em  que  mais  convenha  estabelecer  hospitaes  ou  enfer- 
marius,  e  comprehenderão  todas  as  disposições  necessárias  ao  bom  desempenho  do  ser- 
viço de  saúde. 

Art.  77.°  Os  facultativos  e  pharmaceuticos,  quando  tiverem  de  ir  desempenhar  al- 
guma commissâo  de  serviço  junto  da  povoação  em  que  residirem,  requisitarão  á  aucto- 
ridade  administrativa  os  meios  de  transporte,  sendo  esta  despeza  paga  pelo  cofre  com- 
petente; e  quando  embarcarem,  terão  passagem  paga  pelo  cofre  da  fazenda  publica  e  as 
comedorias  correspondentes  á  sua  graduação  militar. 

Art.  78.°  Os  facultativos  e  pharmaceuticos  não  serão  nomeados  para  commissSes 
alheias  á  sua  profissão  que  sejam  incompativeis  com  o  serviço  que  lhes  pertence  no  qua- 
dro de  saúde. 
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Art.  79.°  Os  empregados  dos  quadros  de  saúde  do  ultramar  nfto  exercerSo  as  func- 
ç5es  de  perito  sem  que  tenham  recebido  ordem  da  auctoridade  militar  a  que  estiverem 
sujeitos. 

Art.  80.**  Os  empregados  dos  quadros  de  saúdo  das  provincias  ultramarinas  gosarío 
do  fôro  militar,  estarILo  sujeitos  ás  leis  e  regulamentos  militares,  e  terSo  direito  ás  dis- 
tincç5es  honorificas  nas  mesmas  circnmstancias  em  que  sXo  concedidas  nos  facultativos 
navaes. 

Art.  81.°  Os  facultativos  e  pharmaceuticos  que  nXo  pertencerem  aos  quadros  de 
saúde  do  ultramar,  e  forem  nomeados  para  servir  em  commissSo  nas  provincias  ultrama- 
marinas,  desempenharSo  as  funcçSes  próprias  das  suas  profissòes  que  lhes  /orem  compe- 
tentemente designadas,  e  receberSo,  durante  a  mesma  commissSo,  vencimentos  iguaes 
aos  que  competem  a  um  facultativo  de  2.^  classe  ou  a  um  pharmaceutico  da  mesma  pro- 
víncia. 

§  único.  Exceptuam-se  doestas  disposições  os  facultativos  e  os  pharmaceuticos  que 
tiverem  em  seus  contratos  clausulas  especiaes. 

Art.  82.°  N%o  se  concederão  graduações  honorificas  de  empregados  dos  quadros  de 
saúde,  qualquer  que  seja  o  serviço  que  se  intente  galardoar. 

Art.  83.°  Os  cirurgiões  dos  corpos  militares,  legalmente  habilitados  para  exercerem 
no  reino  a  sua  profissio,  e  que  houverem  sido  providos  por  concurso,  serSo  considerados, 
se  o  requererem,  como  fazendo  parte  do  quadro  estabelecido  no  artigo  1.°,  para  o  fim  de 
passarem  aos  legares  do  mesmo  quadro  quando  lhes  competir  por  antiguidade,  e  terem 
n'elle  accesso,  bem  como  para  os  effeitos  da  reforma  e  aposentação,  estabelecidas  nos  ar- 
tigos 22.°,  23.°  e  24.° 

Art.  84.°  Os  facultativos  habilitados  na  índia  e  na  escola  medico-cirurgica  do  Fun- 
chal poderão  ser  nomeados  cirurgiões  dos  corpos  militares  das  províncias  ultramarinas. 

Art.  8ô.°  Os  facultativos  habilitados  pela  universidade  de  Bombaim,  que  forem  por- 
tuguezes  ou  como  taes  naturalisados,  serão  equiparados,  para  todos  os  effeitos  doeste  de- 
creto, aos  facultativos  habilitados  pela  escola  medico-cirurgica  de  Nova  Goa. 

Art.  86.°  Em  cada  uma  das  provincias  ultramarinas  haverá  uma  companhia  de 
saúde,  em  que  serão  comprehendidos  os  enfermeiros  e  outros  empregados  dos  hospitaes. 

§  único.  A  organisação  de  cada  uma  das  companhias  será  determinada  por  um  de- 
creto especial. 

Art.  87.°  Em  cada  uma  das  localidades,  fora  das  capitães  das  provincias,  em  que 
residir  facultativo  do  quadro,  e  houver  ambulância,  residirá  também  um  enfermeiro,  que 
desempenhará  as  funcções  que  lhe  são  próprias,  e  coadjuvará  o  facultativo  na  preparação 
dos  medicamentos. 

Art.  88.°  As  juntas  de  saúde  dirigirão  opportunamente  aos  governadores  as  pro- 
postas que  forem  da  competência  das  mesmas  juntas,  a  fim  de  se  cumprirem  as  disposi- 
ções doeste  decreto. 

CAPITULO  XV 

Disposições  transitórias 

Art.  89.°  Os  actnaes  facultativos  e  pharmaceuticos  dos  quadros  de  saúde  cujos  le- 
gares são  snpprimidos  pelo  presente  decreto,  ou  o  foram  pelo  de '24  de  dezembro  de 
1868,  continuarão  no  respectivo  exercicio  com  os  mesmos  vencimentos  e  vantagens  a 
que  tinham  direito  emquanto  taes  legares  existiam. 

Art.  90.°  Os  actuaes  empregados  dos  quadros  de  saúde  das  provincias  de  Cabo 
Verde,  Angola,  Moçambique  e  estado  da  índia  que  tinham  a  denominação  de  physicos 
mores,  e  os  de  S.  Thomé  e  Príncipe  e  de  Macau  e  Timor  que  se  denominavam  cirur- 
giões mores,  continuarão  a  ser  os  chefes  do  serviço  de  saúde  das  respectivas  provincias. 

Art.  91.°  Os  actuaes  cirurgiões  mores  das  provincias  de  Angola,  Moçambique  e  do 
estado  da  índia,  cujos  legares  foram  extinctos  pelo  decreto  de  24  de  dezembro  de  1868, 
residirão  nas  capitães  das  mesmas  provincias,  exercerão  as  funcções  que  lhes  competiam 
como  facultativos  dos  quadros,  e  substituirão  os  chefes  do  serviço  de  saúde  na  sua  au- 
sência ou  impedimento.  Serão  nomeados  chefes  do  serviço  de  saúde  logo  que  estes  Ioga- 
res  vagarem  na  provincia  a  que  os  mesmos  cirurgiões  mores  pertencem,  e  n'este  caso  se 
lhes  contará  o  tempo  de  serviço  como  cirurgiões  mores  para  o  effeíto  da  promoção  ao 
posto  de  tenente  coronel,  segundo  o  disposto  no  artigo  10.° 
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Art.  92.°  Emquanto  os  actuaes  cirurgiScs  mores  dos  quadros  de  saúde  das  provin- 
cias  ultramarinas  estiverem  em  serviço,  nâo  se  preencherá  um  dos  logares  de  facultativo 
de  1.*  classe  cm  cada  ura  dos  respectivos  quadros. 

Art,  93.®  O  primeiro  pharmaceutico  mais  moderno  que  serve  actualmente  na  pro* 
vincia  de  Angola  deverá  ser  coUocado  onde  mais  convier  ao  serviço. 

Art.  94.'^  Continuará  em  vigor  a  legislação  actual  sobre  a  companhia  de  enfermei- 
ros, emquanto  se  nâo  organisarem  as  companhias  de  saúde  designadas  no  artigo  89.*^ 
doeste  decreto. 

Art.  95.°  Ficam  subrogados  por  este  decreto  os  de  11  de  dezembro  de  1851,  23  de 
julho  de  186^  e  28  de  outubi-o  do  mesmo  anno,  por  meio  do  qual  foi  approvado  o  regu- 
lamento geral  do  serviço  de  saúde  das  provincias  ultramarinas,  e  o  decreto  de  24  de  de- 
zembro de  1868,  bem  como  a  carta  de  lei  de  11  de  agosto  de  1860  na  parte  respectiva 
aos  aspirantes  a  facultativos  do  ultramar,  e  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  o  tenha  assim 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  2  de  dezembro  de  1869.  =^  REI.  =  Lie?z  Augvsto 
Rehello  da  ^Silvei, 


Senhor: — Entre  os  melhonimentos  de  que  mais  carecem  as  provincias  ultramarinas 
avulta  o  de  estimular  o  desenvolvimento  eíScaz  dos  progressos  materiaes,  de  que  de- 
pende em  grande  parte  a  sua  prosperidade. 

Sem -estradas  e  communicaçoes  fluviaes,  que  abreviem  as  distancias  o  approximem 
os  productos  dos  mercados,  facilitando  os  transportes,  sem  trabalhos  apropriados  para  mi- 
norar em  diversas  regiões  as  cansas  de  insalubridade,  e  finalmente  sem  uma  applicaçio 
intelligente  e  activa  de  forças  e  de  vontade  perseverante  á  transformação  do  estado 
actual,  tudo  o  que  se  conceber  para  dar  impulso  aos  melhoramentos  coloniaes  será  im- 
perfeito,  mutilado  e  incompleto. 

A  civilisaçSo  impde  deveres,  e  para  attrahir  ha  só  um  caminho,  que  é  cumpril-os. 

As  obras  publicas  hSo  de  forçosamente  entrar  com  uma  parte  importante  n^esta  em- 
preza.  Embora  nos  últimos  annos  começassem  já  a  ser  consideradas  em  quasi  todas  as 
possessões  como  elemento  essencial,  o  eflFeito  de  esforços  separados  e  de  meios  pouco 
proporcionados  nSo  podia  satisfazer  as  necessidades  creadas  pelo  esquecimento  doeste  po- 
deroso instrumento  de  regeneraç&o  em  tâo  largo  espaço.  A  primeira  condiç^  para  se 
intentarem  n'este  ramo  commettimentos  dignos  de  atenção  consiste  em  assegurar  recur- 
sos pecuniários  sufficientes,  e  em  obter  um  pessoal  technico  zeloso  e  constituido  com  ri- 
gorosa economia. 

As  sommas  destinadas  no  orçamento  ultramarino  para  trabalhos  públicos  excedem 
81:000jJ000  réis  aunuaes,  dos  quaes  o  pessoal  absorve  muito  mais  de  13:000^5000  réis. 
Se  lhes  juntarmos  a  receita  arrecadada  em  Cabo  Verde,  Angola  e  Moçambique  pelo  im- 
posto especial  apropriado  ás  obras  de  cada  uma  doestas  provincias,  receita  que  orça  já  na 
totalidade  por  98:000^000  réis,  e  que  promette  augmentar,  acharemos  uma  verba,  se  n2u 
corresponde  á  extensão  territorial  e  ao  atrazo  em  que  as  possessões  se  encontrara,  pelo 
menos  sufficiente  para  occorrer  ao  que  é  possivel  fazer-fee  desde  logo.  Em  S.  Thomé  e 
em  Macau  nXo  será  difficil  também  crear  subsidies  que  animem  a  provincia  e  o  governo 
a  adiantarem-se  com  mais  vigor  pela  mesma  vereda. 

Assegurada  como  está  hoje  esta  dotaçSo,  cumpria  entender  no  modo  pratico  de  rea- 
lisar  os  trabalhos  por  meio  de  um  pessoal  haibilitado,  organisando  a  sua  administração 
por  forma  tal,  que  podesse  acudir  ás  necessidades  actuaes,  e  satisfazer  dentro  de  certos 
limites  ás  exigências  do  serviço.  Abstendo-me  de  traçar  planos  para  longo  período,  o  que 
fora  menos  prudente,  e  accommodando  as  proporções  dos  desenhos  ás  circumstancias 
presentes,  segui  o  parecer  da  commissSo  nomeada  para  esclarecer  este  assumpto,  encargo 
de  que  se  desempenhou  cora  muito  zelo  e  capacidade,  e  procurei  iniciar  regularmente  e 
com  probabilidades  de  bom  resultado  o  serviço  das  obras  publicas  no  ultramar. 

Em  vez  de  constituir  um  corpo  especial  em  cada  província,  preferi  a  divisSo  mais 
larga  que  oflferece  este  projecto  de  decreto,  e  para  declinar  a  diffiouldade  de  determinar 
desde  já  os  limites  do  pessoal  indispensável,  optei  pelo  arbitrio  de  estabelecer  uma  sittÊa- 
ção  de  HerviçOj  na  qual  figurasse  maior  ou  menor  numero  de  individues,  segtindo  o  reque* 
ressem  as  necessidades  da  administraçSo  c  o  desenvolvimento  dos  trabalhos,  ficando  esta 
situação  sempre  subordinada  á  verba  annual,  inscrlpta  para  ella  no  orçamento. 
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Na  metrópole  é  decei-to  aonde  se  poderá  fazer  com  mais  facilidade  a  escolha  do 
pessoal  techmoo,  mas  cumpria  nSo  esquecer  também  que  no  estado  da  índia  existem  es- 
eoias  que  liabHitam  de  algum  modo  para  o  serviço  de  engeaberia  e  quadros  militares, 
eim  que  estão  eoUocados  os  que  poluem  essas  habilitaçSes.  Para  nSo  preterir  ou  des- 
aproveitar estes  elementos,  quasi  que  se  deixa  á  conta  da  índia  a  missão  de  prover  d« 
pessoal  as  províncias  mentaes,  reservando  ao  i^eino  principalmente  a  escolha  dos  empre- 
gados technicos  para  as  províncias  da  Africa  Occidental. 

Assentei  comtnâo  oomo  regra,  que  suponho  essencial  á  boa  administração  o  principio 
de  que  todo  o  pessoal  foese  obrigado  a  servir  n'aquella  das  possessões  que  se  lhe  des- 
ignasse. Tomasse  mais  iacil  occorrer  assim  ás  necessidades  urgentes,  sem  acréscimo  de 
pesa,  cortam-se  «s  embaraços  e  os  gastos  originados  pelas  transferencias  repetidas,  e 
utiUsam-se  a  experiência  e  a  aptidão  especialmente  adquiridas  em  uma  província  para 
as  obras  de  outra. 

Os  sacriftciofi  impostos  pelo  serviço  em  rcgiSes  apartadas  e  em  climas  isalubres  jus- 
tificam as  vantagens  que  proponho  em  favor  dos  que  entrarem  n'esta  carreira  no  ultrar 
mar.  Sem  retribuição  condigaa  não  se  espere  que  seja  aeceito  encargo  não  pesado  por 
aquelles  que  estiverem  bo  caso  de  exercerem  com  proveito  simiihantes  funcçòes. 

£  mais  sensttèo  cercear  o  numero  de  empregados,  do  que  diminuir-lhes  os  vencimen- 
tos em  nome  de  uma  falsa  economia.  Os  extremos  são  viciosos,  e  n'este  ponto  a  mesqui- 
nhez pede  ser  tão  nociva  oomo  a  exageração  contraria.  O  serviço  das  obras  publicas  nas 
possessões  só  ha  de  offerecer  resuhadoe  vanti^osos  quando  for  commettido  a  um  pes- 
soal hábil,  cônscio  das  suas  responsabilidades,  e  apto  para  explorai'  e  aproveitar  aquel- 
les extensos  territórios  como  a  sciencia  e  a  civilisação  hoje  querem  que  sejam  explo- 
rados. 

A  orgasisação  que  tracei^  e  que  tenho  a  honra  de  sujeitar  á  apreciação  de  Vossa 
Magestade,  tem  por  íim  principal  ebter  que  sejam  coUigidos  os  factos  e  as  ob^rvaç3es 
mdispensav^s  para  se  emprehenderem  com  êxito  trabalhos  e  melhoramentos  verdadeira- 
mente úteis,  attendendo  ao  mesmo  ás  exigências  de  momento^  e  conciliando,  quanto  pos- 
sível, o  progresso  do  que  existe  com  o  pensamento  mais  amplo  do  que  de  futuro  se  de- 
verá executar. 

Estabelecendo  que  o  pessoal  do  quadro  de  obras  publicas  do  ultramar  seja  tirado 
principalmente  do  exercito,  por  ser  a  classe  aonde  podia  achar  elementos  mais  valiosos, 
não  fica  por  isso  inhibido  o  governo  de  o  procurar  aonde  poder  encontral-os  com  vanta- 

A  divisão  provincial  forma  a  base  da  organisação  do  serviço  em  cada  possessão.  E 
livre  ao  governo  constrtuil-a  desde  logo  completamente,  com  maior  ou  menor  desenvolvi- 
mento, ou  limital-a  se  as  circumstancias  o  recommendarem,  para  mais  tarde,  quando  as 
necessidades  da  província  o  exigirem,  poder  riscar-lhe  as  proporções  definitivas,  aprovei- 
tando no  emtanto  o  pessoal  disponível,  encarregando  o  estudo  das  obaas  e  dos  melhora- 
mentos de  uma  possessão  a  um  individuo  que  passe  logo  depois  a  outra,  e  atalhando 
assim  a  difficuldade,  grande  no  começo,  de  ter  de  convocar  muitas  pessoas  aptas  para 
trabalhos  especiaes,  difficuldade  com  que  deve  contar-se,  sobretudo  nas  primeiras 
epochas. 

Depois  de  oonstitaido  o  serviço  provincial  no  ultramar,  sei*á  conveniente,  e  concor- 
dam n'isso  os  pareceres  de  muitos  governadores,  crear  nas  secretarias  dos  governos  uma 
«eeção,  apenas  composta  dos  amanuenses  indispensáveis  segando  as  circumstancias  locaes, 
incumbida  em  partieiílar  dos  negócios  de  obras  publicas  e  dirigida  pelo  director  do  pes- 
soal technico.  A  cargo  doesta  secção  deverão  ficar  também  as  informações  estatísticas. 

A  necessidade  da  fundação  de  um  conselho  technico,  para  evitar  a  organisação  de 
-corporações  despendiosas  e  impedir  que  os  assumptos  relativos  a  esta  especialidade  sejam 
resolvidos  sem  a  elucidação  essencial,  pareceu-me  de  |»:imeira  intuição,  e  na  sua  composi- 
ção trabalhei  por  conciliar  a  mais  severa  econoimia  com  a  cooperação  das  capacidades  que 
reputei  adequadas  para  emittirem  opinião  esclarecida.  Seria  menos  prudente  deixar  cor- 
rer desamparadas  do  voto  de  pessoas  competentes  as  decisões  relativas  ao  serviço  te- 
chnico e  aos  systemas  de  execução  das  obras. 

Pelo  mesmo  motivo,  suscitando  a  conveniência  de  serem  abraçadas  até  aonde  fosse 
exequível  as  regras  e  as  praxes  adoptadas  no  continente,  entendi  que  devia  deixar  aos 
coiiselhos  a  necessária  liberdade,  porque  d'ella  resultará  que  as  leis  e  regulamentos  sejam 
cumpridos  com  menos  reluctanoia,  do  que  pautados  por  moldes  inteiramente  estranhos,  e 
muitas  vezes  em  oppesição  com  os  meios  e  com  as  tendências  locaes. 
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N'este  projecto  de  decreto,  a88Ím  como  ein  outras  providencias  que  tive  e  terei  a 
honra  de  submetter  a  Vossa  Magestade,  foi  o  meu  propósito  conceder  ás  províncias  ul- 
tramarinas n'estes  assumptos,  e  em  outros  análogos,  a  rasoavel  ingerência  que  o  m\i  grau 
de  adiantamento  justificar,  descentralisando  da  metrópole  as  attríbuiçSes  que  eUa  pód6 
ceder  sem  perigo,  e  alargando  sem  temeridade,  mos  sem  receios  infundados  tombem,  a 
esphera  de  acção  das  diversas  corporações  sujeitas  por  isso  mesmo  a  maior  re^sponsabi* 
lidade  e  a  mais  austera  físcalisação. 

A  idéa  de  perpetuar  a  menoridade  e  a  tutela  das  provincias  ultramarinas,  quando  a 
lei  fundamental  e  as  instituições  orgânicas  as  reconhecem  maiores  para  o  exercicio  dos 
direitos  mais  elevados,  é  uma  idéa  insustentável,  que  a  experiência  todos  os  dias  está  re- 
futando. Seria  t%o  arriscado  suppor  de  repente  em  todas  o  mesmo  grau  de  adiantamento, 
e  querer  precipital-as  sem  guia  pela  estrada  de  uma  cega  emancipação,  como  insistir  no 
preconceito  injustificável  de  as  reter  sempre  em  estado  de  infância  permanente^  estado 
que  a  situaçSío  de  algumas  repelle  e  pôde  tornar  prejudicial.  Nâo  hesitei  por  isso  em  pro- 
por maior  somma  de  attribuíçòes  para  a  administração  provincial,  mas  fiscalisada  por  uma 
inspecç&o  activa,  cuja  vigilância  podesse  perscrutar  e  cohibir  quaesquer  abusos.  A  ins* 
pecçâo  que  o  presente  projecto  de  decreto  propSe,  útil  e  discreta,  regular-seha  unica- 
mente pelo  desejo  de  conhecer  o  valor  dos  factos,  de  corresponder  aos  fins  da  sua  mía- 
sXo  e  de  indicar  os  melhores  caminhos  que  deverão  trilhar-se. 

Foram  estes,  senhor,  os  principios  que  se  me  antolharam  mais  adequados  para  a 
boa  organisaçfto  do  serviço  de  obras  publicas  no  ultramar,  principios  propostos  pela  com- 
missio  especial  encarregada  pelo  meu  antecessor  de  estudar  este  assumpto  momentosa. 
Estou  convencido  de  que  da  sua  adopção  resultará  vantagem,  e  constituídas  sem  pompa, 
mas  com  as  forças  necessárias  para  caminharem,  as  novas  direcções  de  serviço  techoico 
das  provincias  ultramarinas  dentro  em  pouco  hfto  de  justificar  a  conveniência  da  sua  in- 
stituiçSo. 

Nfio  se  colhe  sem  semear,  e  n'este  ramo  as  economias  mais  caras  s&o  as  que  nas- 
cem de  uma  falsa  e  mal  aconselhada  parcimonia. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  3  de  dezembro  de 
1869.=^  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silvei. 


Tomando  em  consideração  o  relatório  do  ministro  e  secretario  d'estado  doa  negocioe 
da  marinha  e  ultramar ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1.°  do  artigo  15.°  do  acto  addicional  á 
carta  constitucional  da  monarchia ; 

Depois  de  ouvir  ajunta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

CAPITULO  I 
Da  organisação  geral  do  serviço  de  obras  publicas  nas  provincias  ultramarinas 

Artigo  1.®  O  serviço  de  obras  publicas  nas  provincias  ultramarinas  comprehende  us 
trabalhos  de  viaçSo  publica,  de  construcçSes  civis  e  militares,  de  esgotamento  de  pânta- 
nos, de  canalisação  de  rios,  de  exploração  do  solo  e  de  estatística. 

§  único.  Aonde  for  opportuno  ser-lhe-ha  também  annexado  o  serviço  de  minas. 

Art.  2.®  O  pessoal  empregado  n^este  ramo  de  administraçik»  technica  será  coneide» 
rado  na  tUitação  de  serviço  de  obras  publicas  no  ultramar. 

Art.  3.°  Para  o  serviço  de  obras  publicas  as  provincias  ultramarinas  constituem  duas 
divisões : 

Al.*  divisSo  comprehende  as  provincias  de  Cabo  Verde,  S.  Thomé  e  Príncipe  e 
Angola ; 

A  2.*  divisão  comprehende  a  província  de  Moçambique,  o  estado  da  índia  e  o  go- 
verno de  Macau  e  Timor. 

Art.  4.^  E  creado  em  cada  província  do  ultramar  um  conselho  de  serviço  technico, 
de  que  serSo  vogaes  o  governador  geral,  presidente;  o  director  geral  das  obras  publicas, 
sempre  que  estiver  na  capital  da  província,  e  na  ausência  d'elle  o  engenheiro  mais  gra- 
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duado  que  n'ella  se  achar;  o  secretario  da  junta  da  fazenda;  um  cidadão  escolhido  pelo 
muniqipio  da  capital  da  provincia ;  e  o  procurador  da  corda  e  fazenda,  ou  o  seu  delegado. 

Art.  5.^  Compete  ao  conselho  technico  o  exame  de  todos  os  assumptos  relativos  ao 
serviço  de  obras  publicas. 

Art.  6.^  Em  cada  provincia  haverá  um  director  de  obras  publicas,  e  os  engenhei- 
ros, conductores  de  trabalhos  e  desenhadores  que  as  necessidades  do  serviço  exigirem. 

Art.  7.^  O  director  das  obras  publicas  é  o  chefe  de  todo  o  pessoal  technico  da  pro- 
vincia,  e  terá  debaixo  de  suas  ordens  um  ou  mais  amanuenses,  conforme  o  requererem 
as  urgencics  do  expediente. 

Art.  8.^  O  serviço  de  obras  publicas  nas  provincias  ultramarinas  será  desempenhado : 

Por  engenheiros  em  commissSo  especial; 

Por  engenheiros  sob  as  ordens  dos  directores  do  serviço ; 

Por  conductores  de  trabalhos; 

Por  desenhadores;     ' 

Por  artífices. 

Art.  9.^  O  numero  dos  individuos  que  podem  entrar  nas  diversas  categorias  de  que 
trata  o  artigo  antecedente  varia  segundo  as  circumstancias,  sendo  designado  annualmente 
no  orçamento  ultramarino,  em  attenção  ao  desenvolvimento  dos  estudos  e  das  obras  a 
emprehender  e  aos  meios  pecuniários  destinados  para  os  convenientes  trabalhos. 

Art.  10.^  O  serviço  de  todos  os  empregados  nas  obras  publicas  ó  considerado  de 
commissSo.  A  distribuição  do  pessoal  pelas  provincias  será  feita  pelo  governo,  em  har- 
monia com  as  exigências  do  serviço. 

Art.  11.°  Os  individuos  incluídos  na  siUuição  de  serviço,  a  que  se  refere  o  artigo  2.°, 
sSo  obrigados  a  servir  em  qualquer  das  provincias  ultramarinas.  Os  que  se  eximirem 
doesta  obrigação  perderão  por  esse  fiacto  desde  logo  aquella  situação  e  todas  as  vantagens 
adquiridas  n'ella. 

CAPITULO  II 
Da  escolha  do  pessoal,  seus  vencimentos  e  reforma 

Art.  12.^  Para  os  legares  de  directores  das  obras  pubUcas  e  de  engenheiros  nas  pro- 
vincias do  ultramar  só  poderão  ser  nomeados  individuos  com  o  curso  de  engenheria  civil 
ou  militar,  de  estado  maior  ou  de  artilheria,  quer  estejam,  ou  não,  empregados  nos  qua- 
dros do  reino,  quer  pertençam  aos  quadros  da  índia. 

Art.  13.**  Para  as  funcçSes  de  conductores  de  trabalhos  e  desenhadores  serão  prefe- 
ridos os  officiaes  militares,  e  na  falta  d'elles  os  individuos  habilitados  para  bem  desempe- 
nharem estes  serviços. 

Art.  14.°  Os  artifices  que  for  conveniente  empregar  serão  escolhidos  de  entre  as 
praças  de  pret  do  exercito  de  Portugal,  ou  da  índia,  que  tiverem  officio.  Poderão  ser 
também  admittidos  outros  individuos  em  condições  especiaes  previamente  annunciadas. 

Art.  15.°  O  pessoal  que  não  estiver  nas  condições  dos  artigos  antecedentes  será  ad- 
mittido  ou  dispensado,  segundo  as  necessidades  do  serviço. 

Art.  16.°  Os  militares  do  exercito  de  Portugal  e  os  do  exercito  da  índia,  que  saírem 
do  reino  ou  d'aquelle  estado,  quando  coUocados  na  nttiação  de  serviço  de  obras  pvhUcas 
no  vUramar  deixam  de  fazer  parte  do  quadro  das  suas  armas  ou  corpos,  são  promovidos 
ao*  posto  immediato  sem  prejuizo  dos  mais  antigos  da  respectiva  classe  e  arma,  e  ficam 
obrigados  a  servir  três  annos  n' aquella  commissão,  contando-se-lhes  todo  o  tempo  que 
n'ella  permanecerem  para  os  eíFeitos  da  promoção,  na  conformidade  do  que  dispõe  o  ar- 
tigo 25.° 

§  único.  Os  militares  que  saírem  da  situação  de  serviço  das  obras  inMicas  no  ultra- 
mar  antes  de  completarem  os  três  annos  de  serviço  perdem  o  posto  de  accesso,  se  não  o 
tiverem  já  adquirido  pelo  seu  tempo  de  serviço. 

Art.  17.°  Os  engenheiros  que  somente  tiverem  graduações  militares  nos  quadros  do 
serviço  do  reino  gosam^  para  todos  os  effeitos,  do  accesso  em  graduação  correspondente 
ao  posto  concedido  aos  militares^  com  as  mesmas  restricções  e  vantagens  com  que  estes 
o  adquirem. 

Art.  18.°  Os  individuos  que  possuírem  as  habilitações  exigidas  para  o  serviço  de 
obras  publicas  no  ultramar,  como  engenheiros,  e  que  não  sejam  militares,  nem  tenham 
graduações  militares,  serão  considerados  na  graduação  de  tenentes,  conforme  a  disposi- 
ção do  artigo  12.°  do  decreto  de  30  de  outubro  de  1868. 


Digitized  by 


Google 


746 

Art.  19.®  Os  militares,  que  saírem  da  siiunqSo  de  serviço  de  obras  jiublieas  nt}  ultra- 
mar antes  ou  depois  de  oompietarem  o  tempo  a  que  estavam  obrigados,  ficar&o  addidos 
ás  armas  ou  aos  corpos  como  supranumerários  da  classe  a  que  pertencerem,  até  haver 
vacatura. 

§  1.®  Os  individnos  no  caso  do  artigo  17.**  voltam  ao  quadro  a  que  pertenciam  com 
a  graduaçSo  que  tinham,  ou  que  tiverem  alcançado,  segundo  as  disposições  doeste  decreto. 

§  2.°  Os  individues  no  caso  do  artigo  18.*  só  poderão  ficar  no  quadro  a  que  perten- 
cem aqnelles  a  que  se  refere  o  artigo  12.**  do  decreto  de  30  de  outubro  de  1868,  se  com- 
pletarem o  tempo  de  sei^viço  a  que  sâo  obrigados. 

Art.  20.®  A  nomeação  dos  engenheiros,  que  hfto  de  ser  coliocados  na  sihut^U)  de 
serviço  de  obras  publicas  no  ultramar^  verifioar-se-ha  precedendo  communieaçSo  ás  armas, 
ou  corpos,  em  que  se  pôde  fazer  a  escolha,  ou  por  meio  de  annuncios  no  Diário  do  go- 
verno. 

Serão  preferidos  entre  os  que  se  ofFerecerem,  comtanto  que  o  sen  posto  nXo  seja  su- 
perior a  tenente  coronel,  se  houverem  de  ter  accesso: 

1.®  Os  dos  quadros  de  engenheria  militar  de  Portugal  e  da  índia; 

2.®  Os  dos  quadros  de  engenheiros,  ou  addidos  ao  seniço  das  obras  publicas  no 
reino; 

3.**  Os  do  corpo  do  estado  maior; 

4.®  Os  da  arma  de  artilheria; 

5.**  Os  habilitados  na  confoimidade  d'este  decreto. 

Art.  21.**  Os  engenheiros  coliocados  na  sitiiação  de  serviço  de  obraê  jmhlieas  no  td- 
tramar  vencerão  soldo  igual  ao  que  pertencer  ao  da  sua  patente  no  reino,  com  o  auglnento 
de  60  por  cento,  /d  bem  assim  a  gratificação  e  ajuda  de  custo  que  lhes  competiria  no 
continente. 

Art.  22.^  Os  conductores  de  trabalhos  e  os  desenhadores,  sendo  militares,  vencerão 
mais  50  por  cento  sobre  o  soldo  da  respectiva  patente,  e  os  nao  militares  serão  conside- 
rados para  este  efFeito  na  categoria  de  alferes. 

§  único.  Os  conductores  em  serviço  no  campo  yencerXo  mais  uma  ajuda  de  custo, 
proposta  pelo  director  das  obras  publicas,  e  fixada  pelo  governador  da  província,  com 
attBBçSo  ao  local  dos  trabalhos. 

Art.  23.°  Os  artífices  militares  terSo  pret  dobrado,  e  mais  uma  gratificação  nJSo  ex- 
cedente a  esse  vencimento  primitivo. 

Art.  24.**  As  disposições  d'este  decreto  não  são  extensivas  ao  estado  da  índia,  aonde 
coatinnará  a  organisação  actual  do  serviço  de  ^obras  publicas,  enquanto  não  for  alterada. 

Art,  25.**  O  tempo  de  serviço  de  obras  publicas  no  ultramar  será  contado  para  os^ 
militares  do  reino  e  para  os  da  índia  que  servirem  fora  d^aquelle  estado : 

1.**  Com  o  augmento  de  50  por  cento:  na  Guiné  portugueza,  S.  Thomé  e  Príncipe, 
]Mh>çambique  e  Timor ; 

2.**  Com  o  augmento  de  25  por  canto:  em  Cabo  Verde,  Angola  e  Macau. 

Art.  26***  Os  militares  que  se  acharem  na  situarão  de  serviço  de  obras  piMioas  no 
uUramarj  e  os  que  pertencerem  ou  vierem  a  pertencer  aos  quadros  de  serviço  do  reino, 
terão  uns  e  outros  as  vantagens  de  promoção  e  de  reforma  que  pelas  leis  em  vigor  são 
coneedidas  ao  que  fazem  parte  d'esses  quadros. 

§  1.**  Os  individues  que  não  pertencerem  a  outro  quadro  de  serviço  gosarão  de  um 
aorescimo  de  25  por  cento  sobre  o  seu  vencimento  depois  de  de»  annos  de  serviço,  e  de- 
50  por  cento  depois  de  vinte  annos.  Passados  dee  annos,  se  forem  julgados  incapasea- 
pelo  junta  de  saúde,  terão  direito  á  reforma  com  a  parte  do  vencimento  que  estiverem 
desfructando,  a  qual  será  calculada  dividindo  o  numero  de  annos  de  serviço  por  trinta  e- 
cinco,  e  multiplicando  o  quociente  pela  quarta  parte  do  vencimento. 

f  2.**  O  serviço  prestado  no  ultramar  pelos  individues  nas  circumstancias  do  para- 
grapho  antecedente  ser-lhes-ha  contado  nos  quadros  de  serviço  do  reino,  ou  das  provín- 
cias ultramarinas  a  que  possam  pertencer. 

CAPITULO  m 

Bo  serviço  technico  nas  províncias  ultramarinas 

Art.  27.**  O  director  das  obras  publicas  recebe  as  ordens  directamente  do  governa- 
dor da  provincia  e  com  elle  se  comtnunica. 
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Todos  08  outros  empregados  reeebem  as  ordens  do  director. 

Art  28.^  Em  presença  da  verba  votada  auaualmente  para  os  trabalhos  públicos,  e 

segando  a  ordem  de  importância  dae  obras  ou  a  necessidade  e  conveniência  de  as  em- 

prehender,  o  engenheiro  director  do  serviço  na  provincia  formulará  summariamente  a  dis- 

tribuiçj&o  dos  fundos  pelas  diversas  obras.  Esta  distribuição,  depois  de  approvada  pelo 

-eonseího  teehnico,  será  mandada  executar  pelo  governador  geral. 

Art.  29."  O  governador  da  provincia  ouvirá  o  conselho  teehnico  para  resolver: 

1.^  Quaes  as  obras  que  hão  de  executai'-se  depois  de  examinados  particularmente 
-os  seus  projectos; 

2.®  Quaes  os  elementos  que  devem  acompanhar  os  diversos  projectos,  das  obras ; 

3."  Qual  o  sjrstema  que  deverá  seguir«se  na  execuçSo  das  obras,  se  por  empreitadas 
;garaes  ou  parciaes,  se  por  admiuistraçfto ; 

4.^  Quaes  as  coudiçSes  gerais  das  empreitadas  e  os  processos  quo  devam  ser  obser- 
vados n'eUa8,  no  interesse  da  economia  e  perfeiçSo  das  obras ; 

5.^  Quaes  as  regras  que  bao  de  attender-se  no  serviço  de  contabilidade. 

Art  30>"  Kos  regulamentos,  instrucçSes  e  trabalhos  a  que  se  refere  o  artigo  ante- 
-cedente  seguir-se-hSo  os  preceitos  e  regras  observadas  no  reino,  com  as  modificações 
exigidas  pelas  circumataoeias  locaes. 

Art.  31.^  Todos  os  regulamentos,  instrucçSes  e  providencias  por  que  haja  de  rega- 
lar-se  o  serviço  das  obras  publicas  serão  publicados  no  boletim  offieial  da  provincia. 

Art.  32.^  Decorridos  cinco  annos,  depois  da  publicação  do  presente  decreto,  serSo 
-codificadas  todas  as  providencias  regulamentares  relativas  ao  serviço  de  obras  publicas 
nas  provineías  ultramarinas.  Ao  engenheiro  director  do  serviço  competirão  os  trabalhos 
da  codificação,  os  quaes,  depois  de  approvados  pelo  conselho  teehnico,  serão  publicados 
<e  terão  execução. 

Art.  33."  Os  directores  de  obras  publicas  deverão  remetter  todos  os  annos  ao  go- 
verno, na  epocha  designada  para  cada  provincia,  um  relatório  dos  seus  trabalhos,  acom^- 
panhado  da  indicação  dos  melhoramentos  que  reputarem  conveniente  introduzir  no  ser- 
viço. 

Art.  34."  As  obras  publicas  municipaes  serão  dirigidas  pela  repartição  de  obras  pu- 
húcas  da  provincia,  sempre  que  as  camarás  ou  commissSes  municipaes  o  |)edirem. 

CAPITULO  IV 
Da  mspecçio 

Art.  35."  O  serviço  das  obras  publicas  é  sujeito  a  inspecções  ordinárias  aanuaes  e 
A  inspecções  extraordinárias,  verificadas  quando  o  governo  ou  os  governadores  da  pro- 
vincia as  julgarem  necessárias. 

Art.  36."  Estarão  sajeitos  á  inspecção  todos  os  trabalhos  executados  ou  fiscalisados 
pelas  repartições  de  obras  publicas  nas  províncias  ultramarinas,  assim  como  os  estudos 
-e  projectos  que  hoiiverem  sido  incumbidos  ás  mesmas  repartições. 

Art.  37."  No  serviço  de  inspecção  pode  ser  empregada  qualquer  pessoa  apta  para 
bem  o  desempenhar. 

Os  inspectores  examinam,  inquirem,  investigam  e  depois  relatam  á  auctoridade  su- 
perior o  resultado  de  suas  indagações.  Só  a  esta  c<»iipete,  porém,  ordenar  qualquer  al- 
teração que  seja  opportuno  fazer  nas  obras  ou  em  qualquer  dos  ramos  do  serviço. 

Os  inspectores  poderão  ser  encarregados  de  examinar  os  estudos  e  projectos  das 
^bras,  e  de  darem  sobre  olles  o  seu  parecer. 

CAPITULO  V 
Disposições  geraes  e  transitórias 

Art.  38."  Aos  individues,  actualmente  empregados  no  serviço  de  obras  publicas  no 
ultramar,  são  conservadas  as  vantagens  que  lhes  hajam  sido  concedidas. 

Art.  3í)."  Os  serviços  nâo  comprehendidos  no  presente  decreto,  e  actualmente  en- 
carregados ás  repartições  de  obras  publicas  no  ultramar,  continuarão  sob  a  mesma  di- 
recção emquanto  não  for  especialmente  ordenado  o  contrario  pelo  governo  da  metrópole 
ou  pelos  governos  das  provincias. 
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Art.  40.°  As  disposições  actualmente  em  vigor  nas  diversas  províncias  ultramarinas, 
relativas  ao  serviço  das  obras  publicas,  continuarão  a  ser  cumpridas,  em  tudo  o  que  nS,o 
for  contra  o  presente  decreto,  emquanto  nSo  forem  alteradas  por  uma  resolução  expressa. 

Art.  41.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  3  de  dezembro  de  1869.  =  REI.  =  Lwi:r  Augusto 
Rd>ello  da  Silva. 


Senhor :  —  Entre  as  emprezas  que  mais  podem  influir,  dentro  de  breve  futuro,  para 
os  progressos  de  duas  das  mais  vastas  possessões  ultramarinas,  Angola  e  Moçambique, 
uma  d^ellas  é  de  certo  a  acertada  exploração  das  riquezas  mineraes.  A  lei,  velando  para 
que  se  não  desbaratem  os  copiosos  thesouros  que  encerra  aqueile  solo  privilegiado,  deve 
considerar  as  circumstancias  especialíssimas  de  cada  província,  e  facilitar  á  intelligencia^ 
á  actividade  e  aos  capitães  a  pesquíza  e  a  concessão  dos  jazigos  conhecidos,  e  dos  que 
se  forem  descobrindo.  As  diligencias  dos  inventores  são  despendiosas  em  tonda  a  parte, 
e  n^aquellas  regiões,  alem  de  muito  despendiosas,  bastantes  vezes  arriscadas,  pelas  dis- 
tancias, pela  insalubridade,  pela  escassez  do  pessoal  tecbnico  e  dos  braços,  c  pela  falta 
de  segurança. 

Nos  largos  tractos  de  território  africano,  sujeitos  ao  nosso  domínio,  as  condiçSes  va- 
riam muito  das  da  Europa,  e  cumpre  attendel-as,  para  se  irem  melhorando  gradualmente. 

E  o  que  os  exemplos  da  França  e  de  outras  nações  nos  estão  advertindo,  sendo  suas 
possessões  muito  menos  importantes  do  que  as  nossas.  Só  na  Algéria  se  empregaram  em 
1864,  na  extracção  dos  productos  das  minas  de  chumbo,  ferro  e  cobre,  750  operários, 
representando  o  minério  o  subido  valor  de  mais  de  231:000^51000  réis.  Na  Guíanna,  alem 
da  grande  exploração  aurifera  das  companhias  concessionarias,  existiam  em  1862  mais 
de  21  em  lavra,  elevando-se  já  a  369  o  numero  dos  trabalhadores  occupados  n'ellas.  Em 
a  Nova  Caledónia  e  na  Cochinchína  não  tem  sido  menor  a  assiduidade. 

As  riquezas  mineraes  que  ofFerece  na  Africa  occídental  a  província  de  Angola  e  na 
oriental  a  de  Moçambique,  excedem  seguramente  muito  o  que  n'esta  parte  podem  citar, 
de  mais  abundante  e  remunerador  das  fadigas,  os  exploradores  de  algumas  nações.  An- 
gola possue  minas  de  ferro,  já  lavradas  nò  século  xviii,  no  governo  de  D.  Francisco  In- 
nocencio  de  Sousa  Coutinho.  Possue  jazigos  auríferos,  começados  também  a  explorar  no 
século  xvill,  alguns  dos  quaes  ainda  são  trabalhados,  e  minas  de  cobre,  entre  as  quaes 
avultam  as  do  Bembe,  sem  failar  das  suppostas  minas  de  prata  de  Cambambe,  cuja 
posse  nos  custou  as  guerras  tão  feridas  dos  fins  do  século  xvi.  As  minas  de  ferro  em 
Massangano  e  no  dístricto  do  Golungo  são  tSo  poderosas  que,  segundo  um  observador 
distincto,  mais  deveriam  chamar-se  serras  dó  que  minas  de  ferro.  Chegou  a  estabele- 
cer-se  uma  fabrica  de  fundição  no  districto  do  Golungo  Alto,  e  durou  desde  1764  até 
1772;  mas  os  jazigos  que  a  alimentavam,  ha  muito  que  estão  desertos  de  braços. 

Na  Africa  oriental  cedo  principiaram  as  minas  do  Monomotapa  a  acordar  a  indíflfe- 
rença  dos  poderes  públicos.  Sob  os  auspícios  de  El-Rei  D.  Sebastião  foi  organisada  em 
156D  a  expedição  incumbida  a  Francisco  Barreto,  expedição  encetada  por  elle,  prose- 
guida  por  Vasco  Fernandes  Homem  até  aos  jazigos  de  Manchika,  no  reino  de  Chicanga, 
e  até  aos  de  Mauninasj  nos  de  Quiteve  e  de  Chicova,  confiados  por  fim  a  António  Car- 
doso de  Almeida.  Estas  tentativas  não  produziram  o  fructo  desejado ;  mas  trinta  e  oito 
annos  depois  doava  o  imperador  do  Monomotapa  á  coroa  portugueza  todas  as  minas  de 
oiro,  prata,  cobre,  ferro  e  chumbo  de  seus  domínios,  doação  acceita  em  1  de  agosto  de 
1607  pelo  capitão  de  Tete,  Diogo  Simões  Medeiros,  que  em  8  de  maio  de  1614  tomou 
posse  das  de  Chicova,  enviando  no  anno  seguinte  amostras  para  Madrid,  aonde  a  sua 
vida  exaltava  as  imaginações. 

Uma  nova  doação  assegurou  nas  capitulações  com  Manuel  Gomes  Ferrão,  capitão 
de  Tete,  o  nosso  direito  a  todas  aquellas  minas  em  24  de  maio  de  1629,  e  em  31  de 
abril  de  1631,  na  carta  regia  escripta  ao  více-rei  conde  de  Linhares,  o  governo  recor- 
dava a  obrigação,  acceita  pelo  Monomotapa,  de  entregar  todos  os  annos  três  partes  do 
oiro  extrahido  aos  capitães  do  Moçambique. 

Convencida  a  metrópole  da  vantagem  da  exploração  d'estes  ricos  jazigos,  enviou 
em  1629  o  engenheiro  Christovão  Tirado  para  os  inspeccionar,  e  em  1631  expediu  or- 
dem para  que  o  capitão  de  ínfanteria  D.  André  de  Vives  e  Albarado,  ensaiador  e  mes- 
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tre  de  minas,  em  companhia  de  D.  Gregório  de  Monte  Alegro,  Bartholomeu  Tello  e  Se- 
basti&o  do  Souto,  partissem  de  Moçambique  seguidos  de  20  mineiros.  Chegaram  á  villa 
de  Sena  em  1633,  e  D.  André  mandou  de  lá  o  primeiro  relatório,  datado  de  23  de  julho 
d^iquelle  anno.  Ignoram-se  as  eausas  que  fizeram  parar  nos  primeiros  passos  esta  em- 
preza,  iniciada  em  proporções  de  poder  produzir  bons  resultados ;  mas  parece  provável 
que  a  decadência  do  reino  e  as  calamidades  da  guerra,  sustentada  com  má  fortuna  em 
quasi  todos  os  mares  e  territórios  aonde  a  nossa  bandeira  tremulara  sem  competidores 
um  século  antes,  determinassem  a  suspensSo  de  trabalhos  e  despezas  com  que  já  não 
podiam  as  forças  do  governo. 

O  oiro  e  a  prata  nHo  sSo  unicamente  os  productos  mineraes  que  promettem  engran- 
decer a  provincia.  Encontram-se  em  abundância  nos  seus  districtos  o  ferro,  o  cobre,  o 
salitre  e  o  carv&o  de  pedra.  A  noticia  de  tantas  riquezas,  que  só  esperam  pela  iniciativa 
industrial  para  ostentarem  a  sua  opulência,  já  excita  a  curiosidade  e  o  exame  dos  es- 
trangeiros, especialmente  depois  da  visita  scientifica  de  um  viajante  allemSo  aos  impor- 
tantes jazigos  entre  Sofalla  e  Tete,  e  das  relaçSes  do  incansável  dr.  Livingstone. 

E  com  raslo  que  a  Europa  principia  a  fitar  os  olhos  na  provincia  de  Moçambique. 
Só  o  distrioto  de  Tete  bastaria  para  justificar  a  sua  attenção.  Alem  das  minas  de  oiro, 
encerra  abundantes  minas  de  ferro  e  valiosos  jazigos  de  carv&o  de  pedra,  descobertos 
em  1836.  Pelas  experiências  feitas,  o  carvSo  mineral  de  Tete  mereceu  a  òpiniSo  de  re- 
presentar um  óptimo  combustivel.  O  governo  de  Bombaim  pagava  cada  tonelada  por  24 
rupias  (proximamente  lOíOOO  réis),  mas  a  falta  de  vias  de  communicação,  encarecendo 
o  transporte  até  o  litoral,  suspendeu  a  mineraçfto.  O  dr.  Livingstone,  de  volta  de  An- 
gola peio  sert&o,  encontrou  veios  de  carvSo  de  pedra  á  margem  do  rio  Revugo,  em  Chi- 
cova  e  em  outros  pontos,  e  nSo  duvida  assegurar  que  Tete  está  levantada  no  centro  de 
um  vasto  jazigo  de  carvão  de  pedra,  que  se  estende  desde  a  Lupata  até  ao  Zumbo,  e 
que  é  fechado  por  um  largo  cinto  de  minas  de  ferro. 

O  reino  de  Sofalla  foi  celebre  pelas  minas  de  Quiteve,  que  os  moradores  explora- 
ram nos  tempos  passados,  e  que  estSo  hoje  em  poder  do  Manicusso.  As  minas  de  Ban- 
dire,  entre  Sofalla  e  Quissanga,  doadas  em  1580  á  coroa  pelo  regulo  de  Quiteve,  e  as- 
saltadas, em  epocha  ignorada,  pelos  cafres,  restauraram-se  em  1831,  e  logo  no  anno 
immediato  se  desampararam  por  falta  de  defensores.  Finalmente,  as  de  Inhaôxe  conser- 
varam-se  por  explorar  até  outubro  de  1857,  em  que  uma  associaçUo  da  localidade  tomou 
conta  d'ellas,  e  extrahiu  o  primeiro  oiro. 

Em  Timor  s3o  conhecidas  as  nascentes  de  petróleo  no  leito  da  ribeira,  junto  ao  vul- 
cão do  centro  da  ilha;  o  oiro  em  pó  que  se  colhe  no  leito  do  rio  de  Bibissusso  e  em  pa- 
lhetas nas  suas  margens ;  e  o  cobre,  do  sitio  de  Birak,  no  reino  de  Vemasse,  de  que  se 
concedeu  em  tempo  a  lavra,  hoje  abendonada,  a  uma  casa  de  Singapura. 

Possuidores  de  tantas  riquezas,  e  limitci-me  só  a  inculcar  as  mais  notáveis,  custa  a 
conceber  como  as  deixámos,  e  continuamos  a  deixar,  quasi  intactas,  sem  empregar  os 
meios  opportunos  de  as  utilisai*mos.  Alem  de  outros  motivos,  a  apathia  nasceu  da  maior 
facilidade  com  que  distrahiamos  os  metaes  preciosos  do  Brazil,  e  da  tendência  irresisti- 
vel  que  chamava  a  actividade  e  os  capitães  para  o  trafico  da  escravatura.  A  industria 
mineira  exige  cuidados,  sacrifícios  e  perseverança,  que  nSo  se  compadeciam  com  a  cu- 
bica impaciente  dos  que  tiravam  hicros  exorbitantes  de  especulações  menos  trabalhosas. 

Mudaram  as  circumstancias,  o  hoje  sSo  diversos  os  caminhos  que  havemos  de  abrir 
para  entraimos  na  estrada  dos  grandes  melhoramentos.  O  grau  de  desenvolvimento  que 
as  províncias  do  ultramar  começam  a  manifestar  aconselha,  a  par  de  outros  esforços,  o 
de  não  omittirmos  o  impulso  devido  a  uma  industria  importante,  que  pôde  transformar 
districtos  inteiros.  É  preciso  para  isso  uma  legislação  apropriada,  que  remova  os  emba- 
raços actuaes,  até  onde  seja  possivel,  conservando  ao  mesmo  tempo  seus  preceitos,  em 
harmonia  com  os  principies  sanccionados  n'esta  parte  pela  Europa. 

No  projecto  de  decreto,  que  tenho  a  honra  de  oflFerecer  á  consideração  de  Vossa 
Magestade,  propuz-me  attender  a  estas  duas  condições  essenciaes,  facilitando  a  lavra  das 
minas  som  expor  á  destruição  as  riquezas  mineraes,  distinguindo  claramente  os  depósitos 
que  pedem  concessão  para  serem  trabalhados  dos  que  dispensam  essa  formalidade  para 
se  poderem  aproveitar,  e  desembaraçando  de  peias  inúteis  as  pesquizas.  os  reconheci- 
mentos e  a  exploração. 

Fiel  ao  mesmo  pensamento,  procurei  afiançar  a  certeza  do  direito  dos  descobridores 
■  sem  difficnltar  as  concessões.  O  imposto  fixo  annual  de  100  réis  por  hectare  em  relação 
á  superficie  do  terreno  demarcado,  e  o  imposto  proporcional  ao  producto  bruto  do  valor 
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eatímativo  do  mineral  útil  de  IVi  por  cento,  bSo  BÍgni£cain  encargoe  qpe  peasam  e&mo- 
reeer  ou  attenuar  as  forças  de  empreaubs  bem  confitituidas,  o«t  mesii^o  áa^  inieiatiTa  voai- 
vidual  sufficíentemente  líabiiitada.  Assim  mesma  juigmei  oea^eníettte  isentar  d'eirt;e6  di- 
reitos, apesar  de  módicos,  as  minas ,  de  ferro  e  de  earvais,  pek  ffimplea  ras2o  de  que  o 
•&SL  que  a  metrópole  deve  ter  em  mente  n^esta  lei  nSo  é  engcoasar  as  receitas  da  pro- 
vincia,  mas  estimular  e  assegurar  por  todos  os  modo&  as  exf^oraçôes  verdadeiraxnente 
esperançosas. 

Confio  que  das  disposiçoesN  d'este  projecto  de  deereio  reavlflará  um4i  organisdçSo 
accommodada  ás  circumstancias  do  ultramar,  e  a  par  d'eUa  ^  exeroieie  de  toda  a  Uber- 
dade compaiivel  com  o  interesse  publico. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  eai  4  de  dezembro  de 
1869.  =  i?tiz  Augusto  Bebello  da  /Silva. 


Tomando  em  consideração  o  relatório  do  ministjro  e  seci^etario  d'esiado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1.®  do  artí^  15.^  do  aeto  addicicmal  á 
carta  conslútucional  da  monarchia ; 

Depois  de  ouvir  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  c<ntselho  de  mimstroa : 

Hei  por  bem  decretar  o  aeguintc : 

CAPITULO  I 
Disposições  geraes 

Artigo  1.^  O  aproveitamento  dos  depósitos  de  substancias  mi&eraes  úteis  constitae 
o  fim  exclusivo  dos  trabalhos  de  mineração. 

Art.  2.^  Os  depósitos  que,  pela  sua  natureza  e  pela  importância  dos  trabalhos  exi- 
gidos para  o  seu  aproveitamento,  forem  considerados  oomo  verdadeiras  minas,  só  pode- 
rão ser  lavrados  mediante  concessão  do  governo. 

§  único.  ]^'e8te  caso  estão  os  depósitos  de  substancias  metalliferas,  de  graphíte  e 
de  combufitiveis  mineraes,  exceptuando  a  turfa,  e  os  de  sal-gemnia  e  de  enxofre. 

Art.  3.^  Outros  depósitos  poderão  ser  aproveitados  sem  formalidade  alguma,  como 
são  as  aliuvi5es  auriferas,  estaniferas,  ou  quaesquer  oul^as  existentes  em  rios  ou  costas 
do  mar,  ou  em  terrenos  do  dominio  do  publico,  uma  vea  que  o  ^roveitamento  se  faça 
por  meio  de  apparelhos  volimtes.  No  caso  contrario  serão  objecto  de  concessão^  como  os 
depósitos  do  grupo  antecedente. 

Art.  4.®  As  pedreiras  de  qualquer  natureza,  as  turfeiras^  os  depósitos  fermginosos, 
quer  de  alluvião,  quer  de  formação  pantanosa,  es  aguas  miaerães.  as  aguas  salgadas  e 
as  efflorescencias  salinas,  poderão  também  ser  livremente  aproveitadas  pelo  proprietário 
do  solo,  ou  com  seu  consentimento,  sem  dependência  de  auctorisação  ie  governo. 

§  único.  Quando,  porém,  o  interesse  e  a  nulidade  publica  o  exigirem,  poderão  estes 
depósitos  ser  aproveitados  e  o  governo  auctorisar  a  sua  lavra,  se  a  ella  se  houver  ne- 
gado o  proprietário. 

CAPITULO  II 

Has  pesqitizas  e  da  exploração 

Art.  õ.^  Os  trabalhos  destinados  a  reconhecer  as  condições  geognoeticas  e  minera- 
lógicas, e  a  importância  industrial  dos  depósitos  ou  jazigos  de  fiBl>stanciafl  minei*aes,  con 
stituem  as  pesquizas  e  as  explorações. 

§1.^  São  trabalhos  de  pedquiza: 

a)  Os  poços  até  lõ  mictros  de  profundidade; 

b)  As  galerias  até  25  metiros  de  comprimento; 

c)  As  sanjas  ou  cortaduras  até  2  metros  de  profundidade; 

d)  Os  furos  de  sonda. 

§  2.®  Os  trabalhos  que  excederem  os  limites  indicados  nos  primaáros  nnmeroe  do 
§  1.®,  e  os  trabalhos  de  sondagem  que  tiverem  por  fim  a  abertura  de  poços  ou  furos  d© 
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grande  diâmetro,  serão  considerados  como  trabalhos  de  exploração,  iguaes  em  importân- 
cia aos  de  lavra  proprian^ente  dita. 

Art.  6.®  Todo  o  portnguez  ou  estrangeiro  pôde  livremente  fazer  pesquizas  para  des- 
cobrir e  reconhecer  quaesqaer  depósitos  de  sabstancias  mineraes  em  terrenos  projyrio» 
ou  particulares,  com  licença  escripta  do  proprietário  do  solo. 

Art.  7.°  Em  terreno  da  nação,  ou  a  que  ella  estenda  a  sua  soberania,  deve  a  pes- 
quiza  ser  precedida  de  licença  do  governador  da  provincia,  o  qual  a  concederá,  ouvido 
o  conselho  do  governo.  Nos  terrenos  municipaes  ou  do  logradouro  commuih  bastará  li- 
cença da  municipalidade. 

§  único.  No  requerimento  para  a  licença  deve  designar  o  pretendente  a  sítuaçSo  do 
logar  ou  logares  em  que  quizer  pesquizar. 

Art.  8.^  Se  o  proprietário  negar  em  terreno  particular  a  licença  para  as  pesquizas^ 
poderá  esta  ser  su{)prida  pela  auctoridade  administrativa  competente  nos  termos  seguintes : 

1.^  Informando-se  a  auctoridade  administrativa  da  conveniência  das  pesquizas,  man- 
dando avaliar  os  prejuizos  prováveis  que  podem  resultar  á  propriedade  da  occupaçâo,  e 
a  renda  a  pagar  pela  parte  do  terreno  que  houver  de  ser  sujeita  ás  pesquizas ; 

2.®  Prestando  o  requerente  cauçSo  idónea  e  suficiente  para  cobrir  os  prejuizos  e  a 
renda,  ou  depositando  o  valor  dos  prejuizos  e  da  renda,  e  intimando  a  auctoridade  o  pro- 
prietário para  consentir  nos  prejuizos. 

§  único.  Da  decisão  que  auctorisar  as  pesquizas  contra  vontade  do  dono  da  proprie- 
dade, ou  as  prohibir,  haverá  recurso  para  o  governador  da  provincia,  em  conselho  do 
governo,  ouvido  o  engenheiro  de  minas. 

Art.  9.^  A  permissão  para  fazer  pesquizas  será  só  por  dois  annos,  podendo,  com  tudo, 
ser  renovada  por  igual  praso  pelo  governador  da  provincia,  ouvido  o  conselho  do  governo 
e  o  engenheiro  de  minas. 

Art.  10.°  Os  trabalhos  de  exploração,  mesmo  em  terreno  próprio,  dependerão  sem- 
pre de  licença  do  governador  da  provincia,  ouvido  o  conselho  do  governo  e  o  engenheiro 
de  minas. 

§  1.°  O  individuo  que  pedir  a  licença  deverá  juntar  ao  requerimento  a  planta  topo- 
graphica  do,  terreno  em  duplicado,  na  escala  de  1  por  10:000,  pelo  menos. 

§  2.®  É  appHcavel  aos  trabalhos  de  exploração  o  disposto  no  artigo  8.**,  quanto  ao 
modo  de  supprir  o  consentimento  do  dono  do  terreno. 

Art.  11.°  O  espaço  do  terreno,  em  que  são  permittidos  os  trabalhos  de  pesquiza  ou 
de  exploração,  nunca  poderão  exceder  25  kilometros  quadrados,  ou  2:500  hectares  5  mas 
o  pesquizador  poderá  obter  novas  permissScs  sobre  outros  campos. 

Art.  12.°  A  companhia  ou  o  individuo  estrangeiro  que  se  propozer  emprehender 
trabalhos  de  pesquiza  ou  de  exploração  não  o  poderá  fazer,  nem  alcançar  a  licença,  sem 
desistir  de  qualquer  direito  como  estrangeiro  em  tudo  o  que  tiver  relação  com  a  pes- 
quiza, exploração,  concessão  e  lavra  de  minas,  e  sem  declarar  que  fica  n^essa  parte  su- 
jeito ás  mesmas  condiçdes  e  encargos  que  os  súbditos  nacionaes. 

§  único.  A  desistência  e  declaração  serão  feitas  por  termo  perante  qualquer  juiz  de 
primeira  instancia  do  reino  ou  do  ultramar,  e  julgadas  por  sentença.  D'ella  apresentará 
o  pretendente  estrangeiro  certidão  em  duplicado  ao  governador  da  provincia,  o  qual  re- 
metterá  um  exemplar  ao  governo. 

Art.  13.°  São  absolutamente  prohibidas  as  pesquizas  ou  explorações: 

1.°  Nas  estradas  e  caminhos  públicos; 

2.°  Em  recintos  das  praças  fortificadas  ou  das  fortificações ; 

3.°  Nas  povoações  não  ruraes ; 

4.°  A  menos  de  40  metros  de  qualquer  ectifieío,  estrada  ou  caminho  publico,  canal, 
ponte  ou  outra  serventia  publica. 

Art.  14.°  São  prohibidas  as  pesquizas  e  explorações: 

1.°  A  menos  de  1:400  metros  das  explanadas,  praças  de  guerra  ou  postos  fortifica- 
dos, salvo  precedendo  licença  especial  do  governador  da  provincia,  com  voto  affirmativo 
do  conselho  do  governo; 

2.^  Nos  edificies  pairtículmres,  salvo  licença  exptessa  e  por  escripto  do  dono,  que  não 
poderá  ser  snpprida  pelo  goreniador  da  provincia,  nem  pelo  governo. 

§  único.  Os  contraventores  do  disposto  n^este  artigo  e  no  antecedente,  serão  obriga- 
dos a  pi^ar  como  mdemnisação  o  dobro  do  valor  dos  prejuizos  causados,  e  incorrerão 
aiôffl  d'isto  na  pena  de  30*5^000  réis ;  no  caso  de  reincidência,  na  pena  de  prisão  até  um 
mez. 
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CAPITULO  III 
Do  manifesto  das  descobertas  e  direitos  dos  descobridores 

Art.  lõ.**  O  descobridor  de  uma  mina,  para  assegurar  o  seu  direito  á  concessão^ 
deve  manifestar  a  descoberta  requerendo  o  registo  d'ella. 

§  único.  Para  este  efFeito  apresentará  em  requerimento  uma  nota,  na  qual,  alem  do 
BtíU  nome,  estado  civil,  residência  e  profissSo,  declare: 

1."  A  espécie  do  mineral  descoberto;  i 

2,^  O  local  em  que  se  achar  a  mina,  marcado  tão  exacta  e  circumstanciadamente 
quanto  possivel,  com  a  designação  da  freguezia  e  concelho  do  districto ; 

3,*^  As  minas  confinantes,  havendo-as; 

4.**  O  nome  e  residência  do  proprietário  do  solo,  se  este  pertencer  a  particular. 

Art.  16.*'  A  auctoridade  administrativa  competente  lançará  a  nota  do  manifesto  em 
lívru  especial,  rubricado  pelo  governador  da  provincia,  designando  o  dia  e  hora  da  aprti- 
fi*^Titação,  e  d^elle  passará  certidão  ao  apresentante.  O  apresentante  poderá  pedir  que  a 
mesnm  auctoridade  lhe  passe  logo  no  acto  da  apresentação  um  recibo  da  nota  do  mani- 
festo, com  indicação  do  dia  e  hora  em  que  lhe  for  entregue. 

§  único.  O  registo  caduca  no  fim  de  dois  annos,  se  dentro  doesse  praso  o  manifes- 
tante^- não  requerer  a  concessão,  ou  não  obtiver  prorogação  do  praso  para  fazer  pesquizas 
ou  explorações. 

Art.  17.®  Com  a  certidrio  a  que  se  refere  o  artigo  16.^  poderá  requerer  o  descobri- 
dor ao  governador  da  provincia  o  reconhecimento  dos  direitos  de  descoberta. 

§  1.**  O  governador  mandará  logo  publicar  no  Boletim,  e  aifixar  na  capital  tia  pro- 
víncia e  nos  pontos  principaes  do  districto  respectivo,  éditos  chamando  quem  se  julgue 
eom  direito  a  oppôr-se,  no  praso  de  sessenta  dias,  contados  do  da  publicação  do  Boletim. 

§  2.**  Havendo  impugnação,  será  resolvida  pelo  governador,  em  conselho  do  governo, 
cum  recurso  para  o  conselho  d'estado. 

Art.  18.®  Não  havendo  impugnação,  ou  sendo  desattendida,  o  governador,  ouvido  o 
coiisí  Uio  do  governo  e  depois  de  colhidas  todas  as  informações  sobre  a  existência  do  ja- 
zifjfo  manifestadu,  mandará  passar  ao  requerente  titulo  de  direitos  adquiridos  pela  desço- 
bertíi^  designando  com  todo  o  rigor  possivel  a  posição  do  jazigo  por  meio  de  rumos  f* 
distancias  a  pontos  fixos  e  de  posição  conhecida. 

§  único.  O  campo  correspondente  a  cada  descoberta  nunca  poderá  exceder  o  má- 
ximo do  campo  reservado  para  pesquizas  ou  explorações. 

Art.  19.®  Em  favor  do  descobridor,  reconhecido  nos  termos  do  artigo  18.®,  correrá 
o  praso  de  um  annO  para  se  habilitar  para  a  concessão,  e  não  a  obtendo  n'esse  praso  per- 
(Urá  o  direito  á  mesma  concessão,  que  será  feita  por  concurso,  e  só  ficará  com  direito 
ao  premio  de  descoberta. 

g  único.  O  premio  será  de  2  por  cento  dos  lucros  que  a  mina  produzir,  devendo 
este  encargo  designar-se  entre  os  que  ha  de  satisfazer  quem  obtiver  em  concurso  a  con- 
eessilo.  O  titulo  do  premio  será  passado  pelo  governador  da  provincia,  e  será  transmis- 
sivél  ainda  por  simples  endosso. 

CAPITULO  IV 

Da  concessão  de  minas 

SECÇÃO  I 
Da  forma  de  conceisão 

Art.  20.®  O  particular,  sociedade  ou  companhia  que  pretender  a  concessão  de  uma 
mina  deverá  pedil-a  ao  governador  da  respectiva  provincia,  juntando  ao  requerimento: 

1.®  O  titulo  da  descoberta; 

2.®  A  planta  topographica  do  terreno,  na  escala  de  1  por  10:000,  em  duplicado; 

3.®  Documento  comprovativo  da  idoneidade  do  individuo  escolhido  para  a  direcção 
doa  trabalhos. 
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§  único.  O  documento  a  que  se  refere  o  n.**  3.**  será  um  certificado  do  curso  de  mi- 
nas em  escola  nacional  ou  estrangeira,  ou  attestado^  passado  por  individuo  technico  com- 
petente,  de  como  o  proposto  tem  dirigido  lavra  de  minas. 

Art.  21.^  Satisfazendo  o  requerente  ao  exigido  no  artigo  antecedente,  o  governador, 
ouvido  o  conselho  do  governo,  mandará  passar-lhe  titulo  de  propriedade  da  mina,  espe- 
cificando os  limites  exactos  do  campo  da  concessão,  resalvando  os  direitos  que  ao  pro- 
prietário competem  nos  termos  d*este  decreto  e  as  obrigações  geraes  do  concessionário, 
e  especificando  as  obrigações  ou  os  encargos  especiaes  da  concessão.   ' 

§  único.  Com  o  titulo  da  concessão  será  devolvida  ao  interessado  uma  das  plantas 
do  terreno  em  que  tenham  sido  traçados  os  limites  da  concessão. 

A  demarcação  assim  definida  não  abrangerá  superfície  superior  a  2:500  hectares. 

SECÇÃO  n 
Dot  effeitos  da  concessão 

Art.  22.^  A  concessão  confere  ao  concessionário  a  propriedade  da  mina  nos  termos 
doeste  decreto. 

§  1  .**  Os  terrenos  agricolas,  que  pertencendo  ao  estado  ficarem  comprehendidos  den- 
tro de  uma  concessão  mineira,  serão  objecto  de  concessão  especial  para  serem  aprovei- 
tados pelo  concessionário  se  assim  o  desejar. 

§  2.^  A  propriedade  da  mina  é  transmissivel  com  previa  approvação  do  governador 
da  província  ou  do  governo. 

Art.  23.^  A  concessão  não  auctorisa' senão  a  extracção  das  substancias  úteis  indica- 
das n'ella,  e  das  que  se  acharem  associadas  com  estas  nos  mesmos  depósitos. 

§  único.  O  campo  de  uma  mina  concedida  pôde  ser  objecto  de  pesquiza  ou  de  ex- 
ploração de  outras  substancias  differentes  da  que  foi  objecto  da  concessão,  e  a  lavra  d'esta 
concedida,  sem  prejuízo  dos  direitos  do  concessionário  preexistente,  uma  vez  que  consti- 
tuam jazigos  distinctos. 

Art.  24.^  O  campo  de  uma  concessão  não  pôde  ser  repartido,  nem  pôde  ser  alie- 
nada uma  porção  d'elle,  ainda  que  comprehenda  uma  ou  mais  parcellas  inteiras,  salvo  no 
caso  de  ulteriormente  se  conhecer  que  pôde  dívidir-se  em  duas  ou  mais  concessões  dis- 
tinctas. 

§  único.  Esta  divisão  pôde  ser  feita  pelo  governador,  ouvido  o  conselho  do  governo 
e  o  engenheiro  de  minas  da  província. 

SECÇÃO  III 
Da  demarcação  e  posse  da  mina 

Art.  2õ.®  O  acto  da  demarcação  e  posse  verificar-se-ha  do  modo  seguinte : 

1.®  O  administrador  do  concelho  respectivo,  ou  a  auotoridade  que  exercer  essas  func- 
çSes,  intimará  os  proprietários  das  minas  limítrophes,  havendo-as,  para  assistirem  á  de- 
marcação dos  limites  da  mina  e  á  posse  d'esta,  com  oito  dias  de  antecipação,  designando 
dia  e  hora  em  que  ella  deverá  ter  logar ; 

2.®  A  demarcação  será  feita  pelo  engenheiro  da  província,  e  os  marcos  serão  coUo- 
cados  nos  pontos  indicados  na  planta  e  no  titulo  da  concessão ; 

3.^  Será  dada  logo  em  seguida  ao  concessionário  a  posse  da  mina,  com  as  solemni- 
dades  legaes,  pelo  administrador  do  concelho  ou  auctoridade  que  exercer  suas  funcções, 
lavrando-se  auto  assignado  pelos  interessados  e  por  duas  testemunhas. 

§  único.  Todas  as  diligencias  officíaes  feitas  em  beneficio  do  interessado  e  a  reque- 
rimento d'elle,  desde  o  acto  de  manifestar  uma  mina  até  á  posse  solemne  d'ella,  serão 
pagas  pelo  mesmo  interessado. 

Art.  26.®  Os  marcos  fixados  não  podem  ser  mudados  sem  auctorisação  do  governa- 
dor, e  os  concessionários  são  obrigados  a  conserval-os  sempre  de  pé  e  bem  visíveis,  sob 
pena  de  incorrerem  no  disposto  nos  artigos  445.®  e  446.®  do  código  penal. 

SECÇÃO  IV 

Dat  obrigações  do  concessionário 

Art.  27.®  As  obrigações  a  que  o  concessionário  fica  sujeito  pelo  facto  da  concessão 
são  geraes  e  especiaes  ou  accidentaes. 

95 
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Art.  28.®  As  obrigações  geraes  sâo  as  seguintes: 

1.*  Satisfazer  as  obrigações  que  este  decreto  lhe  impõe  em  relação  ao  proprietário 
do  solo  ; 

2.*  Executar  os  trabalhos  de  mineração  conforme  as  regras  da  arte,  submettendo-se 
os  donoS;  empregados  e  trabalhadores  ás  regras  de  policia  que  marquem  os  regulamentos ; 

3.*  Responder  por  todos  os  damnos  e  prejuizos  que  por  causa  ou  em  resultado  da 
lavra  possam  resultar  a  terceiro ; 

4.^  Apresentar  no  fim  de  um  anno,  depois  de  expedido  o  titulo  da  concessão,  a 
planta  em  duplicado,  traçando  o  plano  geral  dos  trabalhos  de  lavra  a  que  houver  de  pro- 
ceder-se,  na  escala,  pelo  menos,  de  1  por  1:000; 

5.*  Dar  principio  aos  trabalhos  dentro  do  praso  de  seis  mezes,  contados  da  data  do 
titulo  da  concessão,  ficando  salva  a  circumstancia  de  força  maior,  sob  pena  da  perda  da 
concessão ; 

6.*  Ter  a  mina  em  estado  de  lavra  activa,  e  com  o  desenvolvimento  necessário ; 

7.*  Dar  as  providencias  necessárias,  no  praso  que  lhe  for  marcado,  quando  a  mina 
ameace  ruina  pela  má  direcção  dos  trabalhos ; 

8/  Não  difficultar  ou  impossibilitar,  por  uma  lavra  ambiciosa,  o  ulterior  aproveita- 
mento do  mineral; 

9.*  Não  suspender  os  trabalhos  da  mina,  com  intenção  de  a  abandonar,  sem  dar 
antes  parte  á  auctoridade  local  e  deixar  a  sustentação  dos  trabalhos  em  bom  estado; 

10.*  Satisfazer  os  impostos  que  estabelecem  ou  estabelecerem  as  leis; 

11.*  Enviar  ao  governador  da  provincia,  até  31  de  janeiro  de  cada  anno,  o  relatório 
dos  trabalhos  feitos  no  período  anterior; 

12.*  Não  admittir  novo  engenheiro,  para  dirigir  os  trabalhos  de  lavra,  sem  licença 
do  governador ; 

13.*  Estabelecer  as  obras  necessárias  para  a  segurança  e  salubridade  das  povoaçSea 
ou  dos  operários,  e  para  evitar  o  extravio  das  aguas  das  regas; 

Estas  obras  serão  as  que  ordenar  o  governador,  ouvindo  o  engenheiro  respectivo  e 
o  conselho  do  governo ; 

14.*  Não  satisfazer  aos  operários  os  seus  salários  em  géneros  contra  a  vontade  ex- 
pressa d^elles; 

15.*  Não  dispor  senão  das  substancias  úteis  indicadas  no  titulo  da  concessão,  e 
d'aquellas  que  se  acharem  com  ellas  associadas  no  mesmo  deposito ; 

16.*  Tolerar  no  campo  da  concessão  trabalhos  de  pesquiza  de  outras  substancias 
úteis,  quando  o  governador  da  provincia  julgue  conveniente  permittil-os. 

Art.  29.®  Alem  das  obrigações  geraes,  podem  ser  impostas  ao  concessionário  obri- 
gações ou  condições  especiaes  ou  accidentaes,  como,  por  exemplo: 

1.*  Consentir  a  intervenção  da  auctoridade  militar  nas  minas  situadas  dentro  de 
1:400  metros  de  distancia  de  praça  de  guerra  e  postos  fortificados,  e  nos  trabalhos  de 
investigação  que  se  houverem  de  fazer  por  poços  e  galerias  ; 

2.*  Observar  as  prevenções  que  lhe  prescrever  o  governador,  ouvindo  o  engenheiro 
de  minas,  quando  os  trabalhos  da  mina  se  houverem  de  executar,  dentro  da  zona  de  40 
metros,  aos  lados  das  estradas,  caminhos  e  canaes. 

SECÇÃO  V 

Da  duração  da  concestão 

Art.  30.°  Todas  as  concessões  são  por  tempo  illimitado ;  e  emquanto  o  concessioná- 
rio cumprir  as  condições  a  que  a  lei  e  o  titulo  de  concessão  o  sujeitam,  poderá  dispor  dos 
productos  da  mina  e  usar  dos  direitos  reconhecidos  por  este  decreto. 

SECÇÃO  VI 

Da  concessão  por  concurso 

Art.  31.°  A  concessão  será  feita  precedendo  concurso  nos  seguintes  casos: 

1.°  Quando  o  descobridor  se  não  tiver  habilitado  em  tempo  nos  termos  do  artigo  19. •; 

2.°  Quando  a  concessão  jtiver  sido  julgada  abandonada. 
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Art.  32.®  O  concui'80  será  aberto  pelo  governador  da  província  por  edital  publicado 
no  Boletim  e  no  Diário  do  governo,  e  continuará  aberto  por  espaço  de  um  anno,  a  con- 
tar da  publicação  no  Diário. 

§  único.  O  governo,  ouvido  o  conselho  de  minas^  fixará  precisamente  as  bases  da 
licitação;  e  no  caso  do  n.®  1.**  do  artigo  antecedente  é  essencial  sujeitar-se  o  concorrente 
a  satisfazer  o  premio  ao  descobridor. 

Art.  33.°  Os  concorrentes  apresentarão  na  secretaria  do  governo,  dentro  do  praso 
marcado  e  em  cartas  fechadas,  as  suas  propostas  sobre  as  bases  da  licitação. 

No  dia  marcado  pelo  governador,  e  annunciado  no  boletim  da  província  com  a  ne- 
cessária antecipação,  proceder-se-ha  á  abertura  das  propostas. 

O  governador  outorgará  a  concessão,  ouvido  o  conselho  do  governo,  a  quem  oflFere- 
cer  mais  vantagens  e  garantias. 

Da  decisão  ha  recurso  para  o  governo,  que  resolverá,  ouvida  a  junta  consultiva  do 
ultramar. 

CAPITULO  V 
Do  abandono  das  minas 

Art.  34.®  Perde  o  concessionário  o  direito  á  mina,  e  será  considerada  como  aban- 
donada, faltando  elle  ás  condições  da  concessão,  e  em  especial: 

1.®  Não  começando  os  trabalhos  dentro  de  seis  mezes  da  concessão,  ou  não  tendo  a 
mina  constantemente  em  estado  de  lavra  activa,  salvo  o  caso  de  força  maior  devidamente 
provada ; 

2.®  Não  dando  as  providencias  necessárias  no  praso  que  lhe  for  marcado,  havendo 
perigo  por  má  direcção  dos  trabalhos ; 

3.®  Impossibilitando  ou  diíBcultando  o  ulterior  aproveitamento  do  mineral  em  resul- 
tado de  lavra; 

4.®  Faltando  ao  pagamento  dos  impostos  estabelecidos  por  este  decreto ; 

5.®  Não  satisfazendo  á  condição  4.*  do  artigo  28.® 

Art.  35.®  O  julgamento  do  abandono  será  feito  pelo  governador  em  conselho,  ouvido 
o  concessionário,  e  com  recurso  para  o  conselho  doestado. 

§  único.  O  julgamento  do  abandono  será  logo  publicado  no  boletim  da  província,  e 
communicado  ao  governo. 

Art.  36.®  Todas  as  minas  que  até  hoje  tenham  sido  consideradas  abandonadas  não 
ficam  comprehendidas  nas  disposições  doeste  decreto  para  serem  concedidas  por  concur- 
so, e  os  campos  em  que  ellas  se  acham  são  declarados  livres  para  poderem  ser  concedi- 
dos nos  termos  ordinários. 

CAPITULO  VI 
Dos  impostos  das  emprezas  de  mineração 

Art.  37.®  O  concessionário  pagará  ao  estado: 

1.®  Um  ihiposto  fixo  annual  em  relação  á  superficie  do  terreno  demarcado; 

2.®  Um  imposto  proporcional  ao  producto  bruto  do  valor  estimativo  do  mineral  útil, 
determinado  por  accordo  entre  o  governador  e  o  concessionário,  ouvido  o  conselho  do 
governo. 

§  único.  As  minas  concedidas  até  á  data  doeste  decreto  ficam  sujeitas  a  estes  im- 
postos. 

Art.  38.®  O  imposto  fixo  será  de  100  réis  por  hectare. 

O  proporcional  não  excederá  a  IVa  por  cento. 

Art.  39.®  As  minas  de  ferro  e  de  carvão  de  pedra  são  isentas  de  todo  o  im- 
posto. 

Art.  40.®  Todos  os  productos  das  minas,  exportados  pelas  províncias  ultramarinas, 
são  isentos  de  outro  direito  ou  imposto  sobre  a  exportação,  ou  por  occasião  d'ella^  qual- 
quer que  seja  a  sua  denominação,  forma  ou  pretexto. 
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CAPITULO  VII 
Das  vantagens  concedidas  às  empresas  de  mineração 

Art.  41.^  As  emprezas  de  mincyaçSo  gosam  das  seguintes  vantagens: 

1.^  Podem  usar,  observando  as  leis  e  regulamentos,  das  aguas  dos  rios,  arroios  e 
mauanciaeâ  ufto  aproveitados  ou  não  possuídos  por  titulo  legítimo ; 

2*^  Podem  prover-se  de  lenhas,  carvão  e  mato,  e  aproveitar-se  de  pastos  para  o  seu 
gado,  nos  terrenos  do  estado  ou  dos  concelhos,  observando  as  leis  e  regulamentos; 

^.''  SHo  isentas  de  direitos  de  importação  quanto  aos  utensílios,  apparelhos,  machi- 
nas  e  modelos  que  mandarem  ir  do  reino  ou  de  paiz  estrangeiro  para  o  serviço  de  seus 
estabelecimentos,  e  quanto  ao  carvão  de  pedra  para  consumo  d'estes,  sendo,  porém  ^  a 
introducçSo  fiscalíaada  pelo  governo  da  província; 

4,"^  Nenhum  tribunal,  salvo  o  caso  de  fallencia,  pôde,  em  caso  algum,  ordenar  a 
BUBpen&Io  dos  trabalhos  de  lavra  ou  do  exercício  das  officinas  metallurgicas; 

5.^  Não  podem  ser  embargados  nem  arrestados  os  utensílios,  apparelhos,  machinae 
6  modeloâ  emquanto  subsistir  a  lavra  ou  funcoionarem  as  officinas. 

CAPITULO  VIII 
Dos  direitos  e  obrigações  dos  proprietários  do  terreno 

Art-  42. '^  Os  proprietários  do  solo  são  obrigados  a  consentir  nos  seus  terrenos; 

IJ^  As  expropriações  necessárias  para  a  abertura  de  poços  e  galerias,  estabeleci- 
mentos de  armazéns,  officinas  e  depósitos,  servidões  e  encanamentos  de  aguas  e  outras 
obras,  sendi)  declaradas  de  utilidade  publica; 

2.**  A  occupação  de  todo  ou  parte  do  seu  terreno  por  tempo  limitado. 

Art.  43.''  Os  proprietários  têem  direito : 

l.**  A  serem  previamente  pagos  do  valor  das  expropriações; 

3.^  A  gerem  indemnisados  da  occupaçSo  temporária  do  terreno  por  meio  de  uma 
renda ; 

3,°  A  serem  indemnisados  dos  prejuízos  resultantes  da  pesquiza,  exploração  ou 
lavra; 

4,"  A  obrigar  o  concessionário  a  pagar-lhes  o  valor  do  terreno  occupado  na  sua 
propriedade,  se  a  occupaçíto  exceder  a  três  annos. 

§  uníco.  Nlo  havendo  accordo  entre  o  proprietário  e  concessionário,  no  caso  do 
n,°  1-",  seguir  ae-ha  o  disposto  na  legislação  sobre  expropriação  por  utilidade  publica^  e 
nos  outros  casoa  serão  a  renda,  os  prejuízos  e  o  valor  do  terreno  arbitrados  judicial- 
mente por  peritos,  seguindo-se  na  parte  applícavel,  quanto  á  avaliaçSo,  julgamento  e  re- 
cursos, o  disposto  na  mesma  legislação. 

Art.  44, **  Todos  os  terrenos  expropriados,  e  os  edificios  pertencentes  a  uma  mina 
que  estiver  abandonada  por  mais  de  dez  annos,  reverterão  em  proveito  do  proprietário 
do  terreno. 

CAPITULO  IX 
Das  minas  do  estado 

Art.  45.**  São  propriedade  do  estado: 

1.^  As  minas  abandonadas; 

2.°  As  já  conhecidas  e  não  exploradas,  e  situadas  em  terrenos  do  estado,  ou  sujei- 
tos á  soberania  portugueza. 

§  l."*  O  governo  publicará  com  a  possível  brevidade  no  Diário  do  governo  uma  re- 
lação das  minas  j  a  que  se  refere  este  artigo. 

§,2.^  Fica  ãalvo  ao  governo  o  direito  de  fazer  concess3es  directas  doestas  minaa  a 
sociedades  ou  companhias  para  a  exploraçSo  em  grande  de  uma  certa  zona  mineira. 
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CAPITULO  X 
Da  inspecção  das  minas 

Art.  46.^  A  inspecção  superior  das  minas  do  ultramar  pertence  ao  governo,  pelo 
ministério  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  47.®  A  inspecçSo  das  minas  em  cada  provincia  ultramarina  pertence  ao  gover- 
nador geral,  o  qual,  para  esse  fim,  poderá  ordenar  o  reconhecimento  scientifico,  e  visitas 
€  inspecções  aos  estabelecimentos  de  mineração  e  metallurgía  por  meio  de  pessoa  idónea. 

CAPITULO  XI 
Disposições  flnaes 

Art.  48.®  Ka  falta  de  eiigenheiro  de  minas  ser&o  as  funcçòes,  que  por  este  decreto 
lhe  incumbem,  desempenhadas  por  um  engenheiro  da  respectiva  provincia,  e  na  sua  falta 
pela  pessoa  que  o  governador  julgar  mais  idónea. 

Art.  49.®  Emquanto  a  mineração  nas  provindas  ultramarinas  se  não  desenvolver,  e 
nSo  houver  numero  sufficiente  de  engenheiros  de  minas,  poderSo  os  engenheiros  das  res- 
pectivas províncias  dirigir  os  trabalhos  particulares  de  lavra,  sem  prejuízo  do  serviço 
publico. 

Art.  50.®  As  auctoridades  administrativas  competentes,  para  supprirem  a  licença 
do  proprietário  para  as  pesquizas,  exploraçSo  e  lavra  das  minas  (artigo  8.®),  para  faze- 
rem os  manifestos  de  descoberta  (artigo  15.®),  e  para  assistirem  á  demarcaç2lo  e  dar  a 
posse  das  minas,  são  os  administradores  de  concelho. 

Art.  51.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  4  de  dezembro  de  1869.  =  REI.  =  Lmz  Augusto 
MAello  da  Silva. 


Tendo  sido  mandado  organisar  na  provincia  de  Angola,  por  portaria  de  5  de  dezem- 
bro do  anno  findo,  um  batalhão  de  caçadores  africanos,  destinado  para  auxiliar  em  Mo- 
çambique as  expedições  do  reino  e  do  estado  da  índia,  e  acontecendo  que,  por  diversas 
circumstancias,  não  pôde  ser  mandado  opportunamente  o  mencionado  corpo  para  o  indi- 
cado destino; 

Considerando  que  actualmente  o  auxilio  que  o  dito  batalhão  poderia  prestar  seria 
tardio  ou  desnecessário  n'aquella  provincia,  obrigando,  comtudo,  a  elevadas  despezas  de 
transportes  e  aprovisionamentos; 

Attendendo  a  que  deverá  ser  brevemente  organisado  na  provincia  de  S.  Thomé  e 
Príncipe  um  corpo  de  caçadores,  e  o  referido  batalhão  auxiliar  pôde,  na  sua  máxima 
força,  ser  aproveitado  n^este  serviço,  não  se  inutilisando  por  esta  forma  a  despeza  que 
se  tem  feito  com  a  organisação  do  mesmo  corpo : 

Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  participar  ao  governador  geral  da  provincia  de  Angola,  para  seu  conhecimento 
e  devida  execução,  o  seguinte: 

1.®  Fica  sem  effeito  a  expedição  a  que  era  destinado  o  batalhão  auxiliar  mandado 
organisar  na  mencionada  provincia. 

2.®  As  praças  africanas  do  referido  corpo  serão  mandadas,  como  voluntárias,  conti- 
nuar o  serviço  no  batalhão  de  caçadores  que  será  organisado  na  provincia  de  S.  Thomé 
e  Príncipe,  sendo  conservadas  as  graduações  a  que  tenham  sido  elevadas  algumas  das 
mencionadas  praças. 

3.®  O  governador  geral  da  provincia  de  Angola  empregará  as  possíveis  diligencias 
para  uniformisar,  por  o  modo  que  julgar  mais  conveniente,  as  praças  africanas  que  de- 
verão servir  em  S.  Thomé  e  Príncipe,  mandando-as  para  aquelle  destino  na  primeira 
opportunidade ;  e  quando  para  tão  urgente  como  necessário  procedimento  encontre  diffi- 
culdades,  as  fará  saber  ao  governo  da  metrópole  para  se  providenciar  convenientemente. 
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4.®  O  major  commandante  do  batalhão  auxiliar  será,  se  lhe  convier,  posteriormente 
nomeado  commandante  do  batalhão  de  caçadores  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe, 
e  n^essa  conformidade  conduzirá  para  a  dita  provincia  as  praças  africanas  de  que  trata 
o  n.**  2.®  da  presente  portaria;  do  contrario  o  governador  geral  de  Angola  o  empregará 
em  qualquer  commissSo  de  serviço  até  ulterior  destino. 

5.®  Os  demais  officiaes  regressarão  aos  corpos  da  guarnição  a  que  pertencem;  de- 
vendo de  entre  elles  serem  somente  nomeados  em  diligencia  os  que  se  julgarem  indis- 
pensáveis para  conduzir  á  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe  as  praças  que  para  ali  fo- 
rem mandadas. 

6.®  As  praças  europêas  que,  tendo-se  alistado  voluntariamente  no  referido  batalhão^ 
quizerem  continuar  o  serviço  militar,  serão  collocadas  nos  corpos  da  guarnição  da  pro- 
víncia de  Angola,  onde  mais  lhes  convenha,  gosando  de  todas  as  garantias  que  são  con- 
cedidas  ás  tropas  d'aquella  provincia  na  conformidade  das  leis  em  vigor. 

Paço,  em  4  de  dezembro  de  1869.  =  Luiz  Augusto  Eebello  da  Silva. 


Sua  Magestade  El-Rei  ha  por  bem  exonerar  o  capitão  tenente  da  armada  Rajmundo 
da  Assumpção  dos  Santos  do  cargo  de  capitão  do  porto  de  Loanda,  o  qual  será  substi- 
tuído por  um  marítimo  ou  officiai  pratico,  nomeado  pelo  governador  geral  da  provincia 
(|e  Angola,  que  servirá  sem  vencimento  algum,  alem  dos  emolumentos  que  legalmente 
competirem  a  este  logar;  devendo  as  embarcações  necessárias  para  o  serviço  da  capita- 
nia do  porto  ser  fornecidas  pela  repartição  do  trem  de  Loanda  e  tripuladas  pelos  rema- 
dores da  mesma  repartição :  o  que  se  communica;  pela  secretaria  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  ao  dito  governador  geral  para  seu  conhecimento  e  execução. 

Paço,  em  4  de  dezembro  de  1869.  =  Zwts  Augusto  Rébdlo  da  Silva. 


Sendo  necessário  providenciar  para  a  boa  administração  da  provincia  de  Angola  em 
harmonia  com  as  disposíçSes  do  decreto  do  1.°  de  dezembro  corrente,  com  attenção  ao 
melhor  expediente  dos  negócios  e  á  economia  da  fazenda  publica; 

Usando  da  auctorisação  concedida  ao  governo  pelo  §  1.°  do  artigo  15.®  do  acto 
addicional  á  carta  constitucional  da  monarchia; 

Tendo  ouvido  ajunta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1.®  A  província  de  Angola  é  dividida  em  três  districtos,  que  terão  por  capi- 
tal Loanda,  Benguella  e  Mossamedes.  O  governador  geral,  em  conselho,  designará  os 
concelhos  que  provisoriamente  hajam  de  formar  cada  districto.  Os  governadores  de  Ben- 
guella e  Mossamedes  vencem  a  gratificação  annual  de  800j5íOOO  réis. 

Art.  2.®  A  administração  da  fazenda  publica  nos  districtos  de  Benguella  e  Mossa- 
medes está  a  cargo  dos  respectivos  governadores,  debaixo  da  immediata  direcção  e  fis- 
calisação  da  junta  da  fazenda  publica. 

Art.  3.®  Os  secretários  dos  mesmos  dois  districtos  serão  officiaes  militares,  com  a 
gratificação  annual  de  120f50(X)  réis. 

Art.  4.®  Em  cada  um  dos  mesmos  districtos  ha  um  escrivão  da  fazenda  publica, 
nomeado  pelo  governador  geral,  sobre  proposta  da  junta  da  fazenda  publica,  com  o  or- 
denado annual  de  600?J(X)0  réis.  E  thesoureiro  da  fazenda  n'estes  districtos  o  thesoureiro 
da  alfandega  da  respectiva  capital. 

Art.  5.°  Alem  do  secretario  e  do  escrivão  da  fazenda,  ha  em  cada  um  dos  dois  dis- 
trictos, para  coadjuvarem  o  secretario  e  o  escrivão  da  fazenda,  três  amanuenses  com  o 
ordenado  annual  de  240í5KXX)  réis. 

Art.  6.°  Os  empregados  que  têem  nomeação  regia,  pertencentes  ás  repartições  sup- 
primidas  em  virtude  das  disposições  doeste  decreto,  continuam  a  vencer  os  seus  actuaes 
ordenados,  e  serão  coUocados  pelo  governador  geral  onde  melhor  convier  ao  serviço. 

Art.  7.®  O  governador  geral  e  a  junta  da  fazenda,  cada  um  na  parte  respectiva^ 
são  encarregados  de  fazer  os  regidamentos  provisórios  para  a  execução  do  presente  de- 
creto. 
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Art.  8.®  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  o  tenha  assim 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  6  de  dezembro  de  1869,  =  REI.  =  Ltt/2  Attgusto 
Reheílo  da  Silva. 


Sendo  de  urgente  necessidade  regular  os  direitos  das  alfandegas  de  Timor  e  conce- 
der ao  commercio  todas  as  facilidades,  assegurando  ao  mesmo  tempo  os  interesses  da 
fazenda,  e  estabelecendo  os  preceitos  pelos  quaes  se  devem  reger  os  differentes  despa- 
chos que  se  effectuarem  pelas  alfandegas; 

Usando  da  auctorisaçSo  conferida  pelo  §  1.®  do  artigo  15.®  do  acto  addicional  á 
carta  constitucional  da  monarchia; 

Tendo  ouvido  o  conselho  de  ministros  e  a  junta  consultiva  do  ultramar ; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.**  Todos  os  géneros  e  mercadorias  de  producçâo  nacional  ou  estrangeira, 
importados  pelas  alfandegas  de  Timor  em  navio  nacional  ou  estrangeiro,  pagarão  o  direito 
de  6  por  cento  ad  valorem. 

§  1.®  Exceptuam-se  da  disposição  doeste  artigo:  a  pólvora,  espingardas,  tabaco,  vi- 
nho, aguardentes,  licores  e  outras  bebidas  fermentadas  ou  distilladas,  que  pagarão  15 
por  cento  ad  valorevij  e  o  ópio,  que  pagará  40  por  cento. 

§  2.®  O  vinho  de  producção  nacional,  importado  em  navio  nacional,  pagará  5  por 
cento  ad  valorem. 

§  3.®  Para  que  o  vinho  possa  gosar  do  favor  concedido  pelo  paragrapho  anteceden- 
te, deverá  ser, acompanhado  dos  despachos  da  alfandega  por  onde  tenha  sido  exportado. 

Art.  2.^  E  prohibida  a  importaçSo  de  peças  de  artilheria  e  de  moeda  de  cobre,  na- 
cional ou  estrangeira. 

Art.  3.®  Os  géneros  e  mercadorias  de  producçSo  de  Timor,  que  se  exportarem  pe- 
las suas  alfandegas  em  navios  nacionaes  ou  estrangeiros,  pagarão  5  por  cento  (xd  valorem. 

Art.  4.®  Para  regular  os  direitos  dos  principaes  géneros  de  consumo  haverá  nas  al- 
fandegas tabeliãs  dos  preços  correntes  no  mercado  regulador  de  Makassar,  organisadas 
todos  os  trimestres  por  uma  commissão,  composta  do  director  e  do  escrivão  da  alfandega 
de  Dilly,  de  dois  negociantes,  e  presidida  pelo  governador. 

§  1.**  Para  regular  os  direitos  de  todos  os  géneros  de  exportação  serão  organisadas 
similhantemente  tabeliãs  dos  preços  correntes  no  mercado  de  Timor. 

§  2.®  Para  todos  os  outros  géneros  de  consumo  os  direitos  serão  regulados  da  se- 
guinte forma: 

O  importador  assignará  uma  declaração  com  a  descripção  dos  seus  géneros  e  com 
o  valor  que  tiverem  no  mercado  de  procedência,  documentando  a  declaração,  sempre 
que  seja  possivel,  com  a  respectiva  factura. 

No  caso  que  os  empregados  da  alfandega  sejam  de  opinião  que  a  avaliação  é  preju- 
dicial aos  interesses  da  fazenda,  o  chefe  da  alfandega  nomeará  um  empregado  como  lou- 
vado e  o  despachante  outro  individuo  pela  sua  parte,  e  sendo  o  laudo  conforme  será 
desde  logo  adoptado ;  no  caso  que  não  concordem,  o  referido  chefe  nomeará  um  segundo 
louvado,  que  decidirá  por  um  dos  laudos,  e  essa  será  a  definitiva  avaliação. 

Art.  5.®  São  isentos  do  direito  de  saída: 

1.®  As  mercadorias  nacionalisadas  nas  alfandegas  de  Timor  pelo  pagamento  de  di- 
reitos de  consumo; 

2.®  As  mercadorias  nacionaes  e  as  nacionalisadas  que  forem  empregadas,  debaixo 
da  fiscalisação  das  alfandegas,  no  reparo  de  embarcaçSes  nacionaes  ou  estrangeiras ; 

3.®  Os  géneros  e  artigos  comprados  em  terra  para  consumo  das  tripulações  dos  na- 
vios de  guerra  nacionaes  ou  estrangeiros. 

Art.  6.°  A  alfandega  de  Dilly  admittirá  a  deposito  todos  e  quaesquer  géneros  e  ar- 
tigos de  commercio,  sendo  livres  do  pagamento  de  direitos  auando  forem  reexportados. 

Art.  7.**  As  alfandegas  permittirão,  livre  de  direitos,  a  baldeação  de  qualquer  mer- 
cadoria de  navio  para  navio  de  commercio. 

Art.  8.®  São  isentos  de  direitos  de  navegação  e  de  porto  os  navios  nacionaes  e  es- 
trangeiros que  entrarem  nos  portos  de  Timor  para  refrescar  ou  concertar,  para  reconhe- 
cer o  commercio  da  possessão,  ou  por  qualquer  outra  causa  justificada,  comtanto  que 
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n^    façam  negocio,   alem  do  provimento  de  viveres  ou  do  indispensável  para  o  seu 
roQcerto. 

Art.  9.^  Quando  appareçam  nas  alfandegas  mercadorias  com  avaria  de  mar,  que 
exceda  a  3  por  cento  do  seu  valor  primitivo,  conceder-se-ha,  a  pedido  das  partes,  um 
abatimento  nos  direitos  proporcional  á  differença  que  existir  entre  o  dito  estado  de  ava- 
ria €  o  estado  primitivo  da  mercadoria. 

§  único.  Sempre  que  seja  possível,  attenta  a  natureza  da  mercadoria,  a  parte  ou 
quantidade  com  avaria  será  separada  da  sS  e  perfeita,  calculando-se  sobre  esta  os  direi- 
tcis  por  inteiro. 

Art.  10.°  Não  sâo  comprehendidos  na  disposição  do  artigo  antecedente  os  géneros 
alímenticios,  as  drogas  com  emprego  na  medicina  e  os  medicamentos,  simples  ou  com- 
postos, sólidos  ou  liquides,  os  quaes  tendo  avaria  de  mar,  que  exceda  os  ditos  3  por 
cento,  devem  ser  desde  logo  inutilisados,  quando  os  donos  ou  recebedores  d'estes  obje- 
iiUm  uJlo  contestem  este  acto,  porque,  contestando -o,  só  poderSo  inutilisar-se  precedendo 
voto  affirmativo  dos  peritos. 

Art.  11.®  Para  se  determinar  o  abatimento  a  fazer  nas  mercadorias  avariadas,  o 
cbefe  da  alfandega  nomeará  como  louvado  um  dos  empregados  da  mesma  alfandega,  e  o 
dono  ou  recebedor  nomeará  outro  louvado,  os  quaes  declararão  a  causa  da  avaria  e  a 
differença  entre  o  valor  da  mercadoria  tal  qual  se  achar  e  o  que  deveria  ter  antes  da 
nvaria,  e  com  esta  declaração,  que  será  reduzida  a  auto  pelo  escriv&o  competente,  se 
fará  nos  direitos  o  abatimento  requerido. 

§  único.  Quando  os  louvados  nHo  concordem,  o  chefe  da  alfandega  nomeará  um  ter- 
ceiro louvado,  que  desempatará  sem  mais  recurso. 

Art.  12.®  Será  permittido  aos  despachantes  retirar  as  mercadorias  da  alfandega  de 
Dillj  antes  do  pagamento  dos  direitos  devidos,  precedendo  despacho  do  chefe  da  alfan- 
dega, e  obrigando-se  os  despachantes,  mediante  caução,  ao  pagamento  dentro  de  um 
pniâo,  que  não  excederá  seis  mezes. 

§  único.  Antes  da  entrega  das  mercadorias  lavrar-se-ha,  em  livro  especialmente 
dtístinado  para  esse  fim,  um  termo,  assignado  pelo  escrivão  e  pelo  despachante,  em  que 
í^erUo  descriptas  as  mercadorias  entregues,  com  declaração  do  seu  peso,  marca  e  designa- 
çrio,  mencionando- se  a  importância  dos  respectivos  direitos  e  a  natureza  da  caução. 

Art.  13.®  É  auctorisado  o  governador  do  districto  de  Timor  a  permittir  que  os  pa- 
raua,  que  não  poderem  fazer  commercio  em  Dilly,  vão  a  outros  portos  da  possessão  que 
eatSo  vedados  aos  navios  estrangeiros. 

Para  se  aproveitarem  d'aquella  permissão  devem  os  mestres  dos  paraus  declarar  na 
alfandega  a  qualidade,  quantidade  e  preços  das  mercadorias  que  tiverem  no  seu  barco, 
e  depois  de  feita  a  verificação  poderão  seguir  viagem,  tendo  previamente  dado  caução  ao 
pagamento  dos  direitos  de  consumo  devidos,  os  quaes  serão  opportunamente  satisfeitos 
na  alfandega  de  Dilly,  juntamente  com  os  direitos  de  saída  das  mercadorias  que  ex- 
portarem. 

Art.  14.®  São  abolidos  nas  alfandegas  de  Timor  os  direitos  chamados  impostos  ad- 
dicionaes  e  os  7  por  cento  para  emolumentos. 

Art.  15.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  7  de  dezembro  de  1869.  =  REI.  =  lAií»  Augusto 
Rdiéllo  da  Silva, 


Senhor: — O  decreto  com  força  de  lei  de  3  de  dezembro  de  1868  applicou  as  dis- 
posições da  carta  de  lei  de  19  de  janeiro  de  1827  aos  individues  alistados  na  força  ex- 
pedicionária da  Zambezia,  organisada  em  Lisboa  pelo  decreto  de  9  de  novembro  do 
mt^smo  anno,  que  se  impossibilitassem  no  serviço,  o  ás  familias  dos  que  fallecessem  em 
írombate. 

Alem  doesta  foi  organisada  em  Goa  outra  força  expedicionária. 

Haviam  também  operado  anteriormente  na  Zambezia  em  1867  e  1868  outras  forças, 
ooni  o  fim  igualmente  de  pacificarem  o  districto  e  de  castigarem  o  rebelde  contra  o  qual 
foi  organisada  em  novembro  de  1868  a  expedição  do  reino. 

Não  era  justo,  pois,  que  a  disposição  remuneratória  do  decreto  de  8  de  dezembro 
de  1868  fosse  unicamente  applicada  aos  individues  que  entraram  n'esta  ultima  expedição 
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^  a  suas  famílias,  porque  sendo  só  uma  campanha  nâo  havia  rasâo  para  julgar  mais  di- 
gnos da  consideração  nacional  uns  militares  do  que  outros,  quando  na  mesma  luí.^ta  ti- 
vessem sido  victimas  da  guerra,  e  só  pela  simples  differença  do  ponto  de  onde  haviam 
marchado  os  corpos  de  que  fazia  parte  cada  um  d'elles. 

Para  pôr  termo  a  esta  desigualdade,  tenho  a  honra  de  submetter  á  approvaç]Lo  d<? 
Vossa  Magestade  o  seguinte  projecto  de  decreto. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  9  de  dezembro  de 
1869.  =  Ltti2  Augusto  Rebello  da  Silva. 


1 


Tomando  em  consideração  o  relatório  do  ministro  e  secretario  doestado  dos  ncgucitjs 
da  marinha  e  ultramai*; 

Usando  da  auctorisaçâo  concedida  pelo  §  1.®  do  artigo  lõ.*^  do  acto  addicíoiial  á 
carta  constitucional  da  monarehia; 

Depois  de  ouvir  ajunta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros; 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  São  declaradas  extensivas  a  todos  os  militares  de  primeira  linha  do  exer- 
cito do  reino  ou  do  ultramar  que  ficaram  ou  ficarem  impossibilitados  para  o  serviço  í?  ás 
familias  dos  que  falleceram  ou  fallecerem  em  vii'tude  de  ferimento  na  campanha  da  Zam* 
bezia,  começada  em  1867,  as  disposições  do  artigo  8.^  do  decreto  com  força  de  lei  de  3 
de  dezembro  de  1868. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  9  de  dezembro  de  1869.  =  REI.  =  iutó;  Augusto 
Eebello  dn  Silva, 


Senhor: — A  lei  de  17  de  dezembro  de  1868,  sem  desconhecer  a  justiça  de  i?eri-ni 
attendidos  e  devidamente  recompensados  os  indivíduos  que  servem  como  praças  na  ar* 
mada  nacional,  acceitou  os  fundamentos  que  deram  origem  á  carta  de  lei  de  28  de  agosto 
de  1848,  em  virtude  da  qual  foi  creado  o  corpo  de  veteranos  da  marinha.  O  pensamento 
de  reformar  aquella  organisaçSo,  e  de  a  substituir  por  outra  mais  económica  o  accoinmo- 
dada,  tomou  por  base  a  diminuição  progressiva  das  praças  da  antiga  brigada  real  de 
marinha  e  do  batalhão  naval,  ás  quaes  aquella  lei  promettia  a  admissão  no  corpo  de  yr - 
teranos  da  armada.  Não  existindo,  porém,  instituição  análoga  para  as  praças  das  ti-uj>!ig 
do  ultramar,  quando  regressadas  em  circumstancias  de  passarem  a  veteranos,  manda- 
vam-se  para  o  corpo  de  veteranos  como  addidas,  e  effecti vãmente  ali  existiam  algiunas 
incapazes  do  serviço  quando  a  reforma  as  excluiu  em  virtude  dos  artigos  ii.*^  e  13.  flíi 
lei  de  1868  que  o  extinguiu. 

Foi  substituído  igualmente  por  outra  lei,  a  de  17  de  dezembro  de  1868,  o  deposito 
de  contingentes  por  outro  deposito,  que  tomou  a  denominação  de  praças  avulsas  do  iil* 
tramar,  e  ainda  assim  n^esta  nova  organisaçSo  não  se  consignou  nenhuma  disposiyão,  ou 
preceito,  de  que  possa  deprehender-se  que  n'elle  têem  cabimento  as  praças  que  o  árduo 
serviço  das  possessões  ultramarinas  tomar  de  todo  inúteis,  ou  as  que  ficarem  mutií.níaa 
em  campanha,  casos  assas  frequentes,  não  o  sendo  menos  a  completa  deteriora^* Au  da 
saúde  em  consequência  da  nociva  e  mórbida  influencia  dos  climas  inhospitos,  printipal- 
mente  na  Africa  e  em  Timor. 

Não  é  justo  que  se  votem  ao  desamparo  e  á  miséria  os  militares  que  prestaram  suas 
forças  emquanto  vigorosas  ao  sei^viço  da  pátria,  para  defender  e  sustentar  os  nossoe  do- 
minios  de  alem  mar,  que  suo  pela  maior  parte  outros  tantos  padrSes  de  antigas  e  saiTíln- 
sas  glorias.  Se  em  algumas  provindas  existem  pequenas  secções  de  veteranos  ou  de  re- 
formados, estas  aproveitam  quasi  que  exclusivamente  aos  naturaes  do  paiz,  e  não  podoin 
continuar  a  sanccionar  a  falta  de  organisação  de  um  corpo  de  veteranos  do  ultramar 
para  os  europeus,  que  seja  a  justa  recompensa  dos  longos  serviços  do  soldado,  e  muitas 
vezes  da  perda  de  um  membro  em  combate. 

A  entrada  em  veteranos  para  que  cego  ou  aleijado  elle  não  esmole  da  caridadi'  [>u* 
blica  o  que  o  estado  lhe  deve,  e  para  que  se  lhe  não  imponha  quasi  como  pena  o  dc!s- 
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teiTO  nos  climas  aonde  gastou  as  forças  e  perdeu  a  saiide,  pareceu-me  o  único  meio  de- 
prover  opportuna  e  equitativamente  á  sua  sorte.  Nenhuma  naç^  consente  que  o$  solda- 
dos que  a  serviram,  emquanto  a  idade  e  a  robustez  lh'o  permittiram,  fiquem  ao  cabo  da 
sua  carreira  sujeitos  á  dolorosa  alternativa  de  morrerem  longe  da  pátria  e  da  familia*  ou 
de  se  finarem  á  mingua  em  terra  estranha,  negando-se-lhes  o  pão  concedido  aos  seus  ca- 
maradas do  exercito  na  Europa. 

Nao  sendo  conveniente,  para  maior  economia,  designar  quartel  separado  ás  praças 
que  forem  julgadas  incapazes  do  serviço,  mas  sim  encorporal-as  no  deposito  de  praças^ 
avulsas,  e  devendo  por  similhante  motivo  augmentar  mais  o  desenvolvimento  do  serviço 
e  da  administração,  pareceu-me  provada  a  necessidade  de  serem  o  mesmo  deposito  e  o 
disciplinar  incumbidos  ao  commando  geral  de  um  official  superior,  que  por  sua  maior 
graduação  e  competência  possa  desempenhar-se  bem  de  similhante  encargo. 

Pareceu-me,  igualmente,  que  não  podia  deixar  de  ser  attendida  a  precária  situa- 
ção em  que  se  acham  alguns  officiaes  europeus,  que  tendo  servido  no  ultramar  de  tal 
modo  arruinaram  a  saúde,  que  foram  julgados  pela  junta  de  saúde  naval  incapazes  do 
serviço. 

E  por  estas  rasôes  que  tenho  a  honra  de  submetter  á  approvaçSo  de  Vossa  Mages- 
tade  o  seguinte  projecto  de  decreto,  para,  reorganisando  este  ramo  de  serviço,  acudir  a 
um  ponto  essencial  da  administração  a  meu  cargo. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  9  de  dezembro  de 
1869.  =  Lutz  Augusto  Beòello  da  Silva. 


Tomando  em  consideração  o  relatório  apresentado  pelo  ministro  e  secretario  does- 
tado dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  tendo  ouvido  a  opinião  do  conselho  de  minis- 
tros, e  usando  da  auctorisação  contida  no  artigo  3.*^  da  carta  de  lei  de  23  de  agosto  ul- 
timo, hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.°  E  creada  junto  ao  deposito  de  praças  avnlsas  do  ultramar,  como  comple- 
mento d'elle,  uma  divisão  de  reformados  do  ultramar. 

Art.  2.^  A  divisão  de  reformados  do  ultramar  será  conmiandada  pelo  official  subal- 
terno do  deposito  de  praças  avulsas,  e  terá  dois  officiaes  inferiores. 

Art.  3.*^  Só  poderão  ser  admittidas  na  divisão  dos  reformados  as  praças  de  pret,  de 
qualquer  graduação,  pertencentes  ás  tropas  de  primeira  linha,  que  legalmente  se  conhe- 
cer estarem  em  algum  dos  seguintes  casos: 

1.^  As  que  contarem  quinze  annos  de  bom  e  effectivo  serviço  em  Africa  ou  em  Ti- 
mor, que  tiverem  comportamento  regular,  e  que  se  provar  estai-em  physicamente  impos- 
sibilitadas por  inspecção  da  junta  de  saúde.  Aproveitarão  igualmente  do  mesmo  benefi- 
cio as  que  tiverem  prestado  serviço  durante  vinte  annos  no  estado  da  índia  ou  em 
Macau. 

2.^  As  que  por  motivo  de  ferimento  em  combate,  ou  de  grave  desastre  occorrido 
em  acto  de  serviço,  ficarem  mutiladas  de  perna  ou  de  braço,  ou  completamente  cegas,  e 
finalmente  aquellas  que  por  moléstias  graves  adquiridas  no  serviço  forem  pela  junta  de 
saúde  declaradas  incapazes  de  continuar  activamente  na  fileira. 

§  único.  Os  mutilados  e  os  cegos  não  serão  obrigados  a  nenhum  dos  serviços  a  que 
os  reformados  possam  ser  chamados. 

Art.  4.®  As  praças  da  divisão  dos  reformados  do  ultramar  a  que  se  referem  os  nú- 
meros antecedentes  recebem  por  inteiro  o  pret  a  que  tinham  direito  na  efFectividade,  e 
somente  18  réis  diários  para  fardamento. 

Art.  ò.*^  As  praças  mutiladas  podem  residir  fora  do  quartel  nas  terras  da  sua  natu- 
ralidade, mas  n'esse  caso  não  serão  abonadas  de  pão  e  fardamento.  O  mesmo  se  obser- 
vará com  as  outras  praças  se  o  pedirem. 

§  único.  As  licenças  designadas  n'este  artigo  consideram-ae  por  tempo  limitado,  por- 
quanto, sendo  indeterminado,  poderão  ser  concedidas,  mas  seun  vencimento  algum. 

Art.  6.^  Os  reformados  do  ultramar  quando  enfermos  serão  tratados  no  hospital  da 
marinha,  deixando  para  este  o  vencimento  do  pret,  e  cessando  de  lhes  ser  abonado  o 
pão  e  o  fardamento. 

Art.  T.**  A  divisão  de  reformados  do  ultramar  terá  o  seu  quartel  em  Alcântara  com 
o  deposito  de  praças  avulsas  de  que  faz  parte,  e  ficará  sujeita  em  tudo  o  que  disser  res- 
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peito  ao  serviço  do  quartel,  administração  e  disciplina  ao  commandante  d^aquelle  de- 
posito. 

§  único.  As  praças  de  pret,  de  qualquer  graduação,  pertencentes  ás  guamiçSes  do 
ultramar,  que  tiverem  regressado  ao  reino,  sendo-lhes  applicaveis  as  disposições  do  pre- 
sente decreto,  passarão  desde  logo,  para  todos  os  effeitos,  a  fazer  parte  da  divisSo  dos 
reformados  do  ultramar. 

Art.  8.®  O  governo  determinará  opportunamente  o  serviço  em  que  podem  ser  em- 
pregados 08  reformados  do  ultramar,  assim  como  o  uniforme  e  o  armamento  de  que  hSo 
de  usar. 

Art.  9.®  O  deposito  disciplinar  e  o  de  praças  avulsas,  com  a  divisSo  de  reformados, 
serão  commandados  por  um  oíRcial  superior  do  ultramar  que  por  quaesquer  circumstan- 
cias  exista  no  reino,  e  que  seja  competente  para  o  desempenho  da  mesma  comçiissão. 

Art.  10.®  O  commandante  dos  depósitos  vencerá  o  soldo  e  a  gratificação  da  respe- 
ctiva patente. 

Art.  11.**  Em  cada  um  dos  depósitos  haverá  um  subalterno  com  o  respectivo  soldo 
e  a  gratificação  de  ôjjlOOO  réis  mensaes. 

§  1.®  Estes  officiaes  serSo  escolhidos  de  entre  os  reformados  que  residirem  no  reino, 
dos  incapazes  do  serviço,  e  d'aquelles  que  regressarem  do  ultramar  para  tratarem  de 
sua  saúde. 

§  2.^  O  subalterno  do  deposito  de  praças  avulsas  exerce  igualmente  o  commando 
da  divisão  dos  reformados,  ficando  em  tudo  subordinado  ao  commandante  dos  depósitos. 

Art.  12.**  Os  officiaes  europeus,  pertencentes  ás  guamiç8es  das  províncias  ultrama- 
rinas, que,  recolhendo  ao  reino  por  motivo  de  doença,  forem  julgados  pela  junta  de 
saúde  naval  incapazes  do  serviço,  e  não  tiverem  o  tempo  exigido  por  lei  para  a  reforma, 
ficarão  addidos  á  divislo  de  reformados,  com  os  vencimentos  que  actualmente  percebem, 
até  poderem  obter  a  reforma  no  posto  que  tiverem,  com  o  soldo  respectivo. 

Art.  13.**  Ficam  revogados  os  artigos  2.**,  6.**  e  8.**  do  decreto  de  17  de  dezembro 
de  1868,  artigo  13.**  do  decreto  de  28  do  mesmo  mez  e  anno,  e  os  artigos  3.**  e  4.**  do 
decreto  de  8  de  abril  ultimo,  unicamente  no  que  diz  respeito  ao  presente  decreto. 

Paço,  em  9  de  dezembro  de  1869.  =  REI.  =im»  Augusto  Rehdlo  da  SUvà. 


Senhor: — A  occupaçXo  estrangeira  de  ponto»  muito  importantes  na  Guiné,  como 
Bolama,  Caeamansa  e  Sejo,  affectou  proihndamente  a  preponderância  commercial  da  co- 
roa portugueza ;  Bissau  e  Cacheu  declinaram  desde  que  entre  os  povos  africanos  foram 
estabelecidas  as  feitorias  armadas  de  outras  naçSes,  e  o  trabalho  do  gentio  com  os  súb- 
ditos-de  reinos  estranhos  diminuiu  por  um  modo  sensivel  e  prestigio  das  duas  praças, 
centro  até  então  de  todas  as  transacções. 

A  maneira  de  occorrer  a  esta  declinação  seria  adoptarmos  desde  logo  uma  politica 
commercial  que  attrahisse  os  negociantes  estrangeiros  áquelles  dois  centros,  e  proporcio- 
nar-lhes  ao  mesmo  tempo  bons  armazéns  de  deposito  para  suas  mercadorias,  hospitaes 
para  as  tripulações  dos  navios,  e  a  segurança  indispensável  para  as  pessoas  e  para  as 
fazendas  pela  repressão  enérgica  da  pirataria  dos  gentios. 

D'esta  forma,  alem  do  estimulo  dado  á  frequência  dos  estrangeiros,  animar-se-ía  a 
vinda  e  residência  dos  habitantes  das  ilhas  de  S.  Thiago  e  do  Fogo,  cujas  tendências  a 
passarem  para  Bissau  e  Cacheu  como  negociantes,  ou  como  caixeiros  das  casas  não  por- 
tuguezas,  são  sabidas.  Dentro  em  pouco  o  seu  numero  e  as  vantagens  do  seu  commercio 
tomariam  muito  maior  vulto,  por  serem  elles  os  que  mais  facilmente  se  accommodam  a 
vida  e  ao  trato  d^aquelles  povos,  e  por  isso  mesmo  os  intermediários  mais  adequados  para 
continuarem  e  alargarem  as  suas  relações  mercantis  com  os  estrangeiros. 

Alem  d'isto  o  estabelecimento  successivo  das  casas  de  commercio  em  Bissau  provo- 
caria forçosamente  proveitosa  concorrência  para  os  consumidores  e  para  os  intermediá- 
rios ;  e,  dado  o  caso  de  algum  especulador  adventício  tentar  abrir  transacções  directas 
com  o  gentioj  seriam  seus  compatriotas  os  primeiros  a  oppor-se  e  a  frustrar-lhes  os  pro- 
pósitos. O  trato  de  Bissau  continuaria  exclusivame&te  portuguez,  e  a  praça,  longe  de 
perder,  elevaria  a  sua  importância  como  ponto  militar  e  como  centro  mercantil  da  Guiné. 
A  defeza  dos  interesses  de  seus  naturaes  obrigaria  até  os  governos  das  colónias  vizinhas 
a  auxiliarem  Bissau  com  suas  bayonetas,  como  em  mais  de  uma  occasiâo  já  succedeu. 
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Â  falta  de  recursos  pecuniários  para  supprir  a  quebra  no  rendimento  das  alfandegas, 
L-  para  occon^er  ás  despezas  exigidas  pelos  melhoramentos  mais  urgentes,  impediu  a 
adopção  das  providencias  opportunas  no  momento  propicio,  e  os  negociantes  estrangeiros 
tomaram  a  resolução  de  fundarem  nas  terras  dos  povos  africanos  as  feitorias,  com  as 
qiiaess  a  possessão  íranceza  de  Gorée  sustenta  hoje  continuadas  e  lucrativas  especulações* 
tiUrc tendo  communicaçòes  activas  e  mensaes  com  a  Europa  e  com  a  America. 

Era  de  prever  este  resultado  desde  que,  sem  lhes  afiançar  conmiodidades  e  suflS- 
cientes  garantias,  as  nossas  alfandegas  persistiam  em  lhes  arrancarem  direitos  exorbi- 
tantes. Entre  os  gentios  nâo  pagavam  nada,  nSo  viam  os  seus  navios  demorados,  e  ti- 
uliíim  a  certeza  de  que,  sendo  oflfendidos  ou  lesados,  os  governos  de  Gorée  ou  de  Gambia 
cHf;tígariam  prompta  e  severamente  os  insultos. 

A  occupaç.^0  de  Bolama  acabou  de  descarregar  o  maior  golpe  sobre  o  conmierciojá 
atttínuado  de  Bissau.  Hoje,  se  alguns  dos  moradores  precisam  no  Rio  Grande  de  merca- 
doriiiB  para  o  consumo  das  colónias  de  suas  feitorias,  encontram-se  ali  importadas  livre- 
mente, e  por  isso  só  despacham  na  alfandega  do  nosso  presidio  o  que  necessitam  para  o 
tr*ito  de  Bissau  e  do  rio  de  Geba,  e  mandam  desembarcar  no  Rio  Grande  o  que  lhes 
euiivem.  Como  nâo  acontece  o  mesmo  com  os  negociantes  estrangeiros  do  Rio  Grande 
t*Bi  relação  ao  rio  de  Geba,  e  como  por  este  rio  é  que  se  faz  o  negocio  mais  importante 
de  Bissau,  apesar  da  sua  navegação  difficil,  segue-se  que  n*esta  artéria  se  concentra 
actualmente  toda  a  actividade,  nâo  só  para  o  commercio  com  Geba,  ponto  de  passagem 
daB  caravanas  do  interior  de  Africa,  mas  para  as  transacções  com  os  povos  mandingas, 
oíi  melhores  e  mais  civilisados  consumidores,  tanto  pelo  seu  grau  mais  adiantado  de  cul- 
tiiia,  como  por  serem  os  intermediários  costumados  a  comprar  em  Geba  para  revende- 
rem no  sertão. 

Na  ilha  de  Bolama  somente  se  cobram  direitos  de  exportação  de  10  réis  por  buschel 
iV^  mendobi,  e  de  importaçào  sobre  a  aguardente,  a  pólvora  e  as  armas.  Em  Gambia  ar- 
ree.idam-se  igualmente  direitos  módicos  ad  valorem^  e  em  Gorée,  empório  do  commercio 
du  Senegal  e  da  Guinée,  a  entrada  das  mercadorias  é  inteiramente  livre,  e  o  rendimento 
tias  alfandegas  foi  em  parte  substituído  por  um  imposto  directo.  Em  presença  de  simi- 
Ihiuite  estado  torna-se  evidente  nSo  podermos  demorar  a  adopção  de  algimias  providen- 
4*1  [i<,  que  occorram  desde  já  á  decadência  presente  e  aos  males  futuros  e  próximos  que 
i*11;í  emeaça.  Possuindo  a  nossa  coroa  Geba  e  Farim,  pontos  por  onde  hKo  de  passar  as 
i-aiLivanas  que  do  centro  da  Africa  se  encaminham  a  Gambia,  a  Casamansa  ou  ao  Sene- 
gal, tudo  devia  proporcionar  á  Guiné  portagueza  um  papel  muito  mais  notável  do  que  ás 
vizinhas  possessões  estrangeiras,  se  de  principio  se  houvesse  riscado  com  acertada  ousa- 
dia o  plano  de  o  realisar.  Infelizmente  não  se  pôde  praticar  o  que  as  circumstanciaff* 
imiíeriosamente  estavam  apontando,  e  o  trato  de  Bissau  definha  ha  bastantes  annos  na 
proporção  do  que  prospera  o  das  suas  emulas. 

A  rasão  é  simples.  O  commercio  de  Bissau  e  de  Cacheu  está  nas  mãos  de  algumas 
t  asas  francezas,  inglezas  e  americanas,  e  são  estas  igualmente  por  onde  corre  todo  o  ne- 
gncio  nas  possessSes  vizinhas.  Os  negociantes  portuguezes,  com  poucas  excepções,  rece- 
bi, ni  das  casas  estrangeiras  as  fazendas  para  as  pagarem  pelo  producto  da  venda,  e  essas 

I  sisas,  a  que  pertencem  todas  as  feitorias  estrangeiras,  vendem-lhes  as  mercadorias  em 
^r  ►aso  pelos  preços  por  que  as  cedem  a  retalho  aos  gentios  no  Senegal,  Gambia,  Casa- 
iriíinsa.  Rio  Nuno  e  Serra  Leoa,  o  que  não  admira,  porque  as  vendem  ali  a  prompto  pa- 
i^itmento,  ao  passo  que  aos  nossos  as  vendem  a  longo  praso  e  com  risco. 

A  suas  feitorias  alem  d^isto  estão  mais  bem  sortidas,  e  ó  sabido  que  as  caravanas 
L'!u  geral  não  duvidam  andar  muitas  léguas  para  alcançarem  preços  mais  baratos,  ou 
píira  encontrarem  fornecimentos  mais  completos  de  fazendas.  Já  se  vê,  portanto,  que  oíFe- 
Luoendo  as  nossas  feitorias  géneros  mais  caros  e  sortimentos  menos  completos,  e  estando 
eereadas  de  feitorias  estrangeiras  em  condições  oppostas  e  próximas  dos  portos  franco» 
(hiB  suas  nações,  a  declinação  do  nosso  trato  era  inevitável,  sobretudo  insistindo-se  no 
systema  que,  a  meu  ver,  preparou  e  provocou  esta  situação  desagradável. 

Convencido  de  que  era  indispensável  sair  d'ella  promptamente,  antes  que  tocasse  a 
extremidade,  incumbi  á  illustrada  commissão,  creada  para  rever  as  pautas  do  ultramar. 

II  «íxame  da  opportunidade  do  estabelecimento  de  portos  francos  em  Bissau  e  Cacheu, 
tiiraprindo-lhe  estudar,  perante  as  informações  colhidas  das  pessoas  mais  competentes 
jH-los  seus  conhecimentos  práticos,  se  este  seria  o  meio  adequado  de  prevenir  até  certo 
põiito  os  effeitos  da  proximidade  dos  portos  francos  estrangeiros  na  Guiné. 

A  commissão,   compenetrada  da  gravidade  do  assumpto,  convocou  as  pessoas  mais 
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aptas  para  a  esclarecerem  pela  habilitação  do  exercício  de  elevados  cargos  na  província 
de  Cabo  Verde,  ou  pela  pratica  activa  do  commercio  de  Guiné,  e,  ouvido  o  sen  parecer, 
declarou-se  abertamente  pelo  estabelecimento  de  portos  francos  em  Bissau  e  Cacneu,  he- 
sitando dois  de  seus  vogaes  unicamente  acerca  do  modo  de  substituir  sem  desfíjiqiie  seu- 
sivel  o  rendimento  actual  das  alfandegas  n'aquellas  localidades  por  uma  receita  equiva- 
lente, e  preferindo  a  resoluções  immediatas  um  estado  de  transiçSo,  que  fosao  como  um 
meio  termo  entre  o  que  existe  e  o  que  todos  reconheciam  em  principio  ser  a  iniíca  furmn 
compativel  com  as  verdades  económicas  sanccionadas  pela  experiência. 

As  pessoas  ouvidas  pela  commissâo  sustentaram  todas,  com  raríssimas  excepçnes,  a 
necessidade  urgente  do  estabelecimento  do  porto  franco,  attribuindo  ao  rigor  fiscal  dns 
pautas  a  situação  actual,  e  prevendo  que  a  permanência  d^ellas  só  produziria  resultados 
ainda  mais  desastrosos.  Para  mantermos  e  ampliarmos  hoje  o  nosso  commertiu  na  Guiné 
ha  somente  um  caminho ;  é  abraçarmos,  embora  já  tarde,  a  policia  commerciai  das  na- 
ções adiantadas,  facilitando  ao  trato  mercantil  as  maiores  franquias  e  commodidadea,  pro- 
movendo a  colonisaç&o  nos  pontos  que  ha  largo  tempo  a  estão  pedindo,  mas  urna  cólon  í- 
sacão  não  europêa,  e  adequada  ao  clima  e  aos  costumes,  e  animando  a  cultura  em  toda^ 
as  localidades  importantes  dos  nossos  dominios  n^aquella  região  para  crear  consumidores 
aos  productos. 

Não  duvidei  seguir  o  voto  esclarecido  da  commissão  e  das  pessoas  ouvidas  por  ella. 
Na  solução  d'este  grave  negocio  não  devia  influir  somente  a  circumstancia  de  maior  ou 
menor  receita  que  a  diflferença  de  regimen  fiscal  determinasse,  mas  a  considerarão  ã\- 
interesses  mais  elevados  e  mais  dignos  de  attenção,  porque  se  prendem  com  us  deveres 
indeclináveis  da  conservação  e  do  fortalecimento  do  dominio  portuguez  n^aquellas  rogiOes. 
É  possivel  que  no  primeiro  período  da  transição  seja  preciso  acudir  com  auxilio  pecu- 
niário a  alguma  quebra  na  receita;  mas  não  precipitando  desde  já  a  questão  da  substi- 
tuição do  rendimento  das  alfandegas,  concedendo  o  praso  sufiiciente  para  ella  ser  refi- 
lada com  perfeito  conhecimento  das  circumstancias  locaes,  e  conservando  o  regimen  aetual 
da  navegação  interior,  o  desfalque,  se  acaso  se  der,  ha  de  ser  muito  menor  do  que  st^ 
receia,  e  ficará  em  breve  compensado  pelas  vantagens  de  uma  providencia  tí^mada  em 
harmonia  com  a  posição  commerciai  dos  dois  portos  de  Bissau  e  de  Cacheu,  com  todasi 
as  indicações  económicas,  e  com  os  conselhos  de  uma  prudente  previsão  politica, 

E  fundado  nas  rasões  que  acabo  de  expor,  e  animado  da  esperança  dv  quo  os 
efleitos  em  um  período  relativamente  curto  as  hão  de  justificar,  que  tenho  a  honra  dí- 
submetter  á  approvação  de  Vossa  Magestade  o  seguinte  projecto  de  decreto . 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  9  de  dezembro  de 
18G9,  =  Luiz  Augusto  Rebelh  da  Silva. 


Tomando  em  consideração  o  relatório  do  ministro  e  secretario  doestado  dos  negociou 
da  marinha  e  ultramar. 

Usando  da  auctorisação  concedida  ao  governo  pelo  §  1.°  do  artigo  15.*'  do  acto  ad- 
dicional  á  carta  constitucional  da  monarchia; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  Os  portos  de  Bissau  e  Cacheu  na  Guiné  portugueza  são  declarador  por- 
tos francos  para  o  commercio  de  todas  as  nações. 

Art.  2.®  Todos  os  géneros  e  mercadorias  importados  nos  ditos  portos,  sob  qualquer  ban- 
deira serão  isentos  do  pagamento  de  direitos  de  entrada,  a  contar  de  1  de  janeiro  de  1871. 

Art.  3.®  A  navegação  interior  dos  rios  continuará  a  ser  reservada  ás  embarcaç^eH 
nacionaes  nos  termos  da  legislação  do  reino. 

Art.  4.^  O  governo  providenciará  devidamente  para  que  os  rendimentos  públicos 
não  sejam  prejudicados  com  a  abolição  dos  direitos  que  actualmente  se  cobram  nas  al- 
fandegas de  Bissau  e  Cacheu. 

Art.  5.^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  mesmo  ministro   e  secretario  d'estado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exí^eutar. 

Paço,  em  9  de  dezembro  de  1869.^^EEI.=Zmz  Augusto  Rebello  da  Silvff^ 


Senhor:  —  Convencido  da  necessidade  de  iniciar  o  importante  melhoramento  da  fun- 
dação das  colónias  penaes  no  ultramar  de  modo  que  seja  útil  á  sociedade,  e  torne  fecunda 
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e  regeneradora  para  os  condemnados  a  expiação  imposta  pela  pena  de  degredo,  procurei 
illuBtrar  esta  providencia  com  o  voto  de  pessoas  competentes,  nomeando  uma  commissâo 
especial  incumbida  de  reduzir  a  forma  pratica  e  ta  instituição,  que  enrnobrece  ha  annos 
a  legislaf^  dos  reinos  mais  adiantados. 

O  systema  penal  atravessa  uma  transformação,  que  provavelmente  ainda  nào  ficará 
completa  em  nossos  dias.  Nas  espheras  superiores  da  sciencia  dominam  os  verdadeiros 
princípios  sobre  a  natureza  do  direito  de  punir,  e  a  influencia  das  idéas  ergue-se  tSo  po- 
derosa, que  08  códigos  dos  differentes  paizes  já  vâo  traduzindo  em  soas  disposições  as 
benéficas  inspirações  das  grandes  verdades  conquistadas  pela  discussão. 

O  degredo  é  uma  das  penas  mais  antigas  que  figuram  nas  leis  criminaes,  e  não  admii^a 
que  a  sua  applicação  e  modificações  suscitassem  graves  debates  desde  remotas  epochas. 
Depois  de  se  questionar  se  a  pena  de  degredo  deveria  ser  comminada  como  distincta  da 
pena  de  prisão,  ou  se  conviria  combinar-se  com  ella  para  a  completar,  ventilou-se  a  these 
de  saber  se  aproveitaria  mais  que  ambas,  juntamente  com  o  trabalho  forçado,  formassem 
uma  penalidade  mixta,  de  que  a  prisão  fosse  a  preparação,  o  trabalho,  o  intermediário, 
e  o  degredo  o  complemento.  Mas  os  pareceres  dividiram-se,  e  a  lide  pôde  dizer-se  ainda 
por  julgar.  A  solução  definitiva  continua,  e  de  certo  continuará  por  bastante  tempo,  a 
preoccupar  a  attenção  dos  estadistas  e  dos  homens  habilitados. 

O  direito  pátrio  considera  a  prisão  e  o  degredo  como  penas  distinctas,  e  a  commissão 
especial  entendeu,  com  rasâo,  que  devia  subordinar  todo  o  seu  plano  a  este  principio, 
para  não  sair  da  legislação  vigente,  ou  para  não  a  contrariar  essencialmente,  embora  para 
muitos  o  degredo  não  seja  na  realidade  outra  cousa  mais  do  que  a  prisão  modificada,  por- 
que dentro  das  paredes  de  uma  cella  penitenciaria,  de  um  edificio  ou  de  uma  fortaleza, 
ou  dentro  dos  limites  de  uma  cidade,  de  uma  ilha  ou  de  uma  provincia,  com  guardas  á 
vista,  sujeito  á  vigilância  das  auctoridades,  ou  retido  pelos  brios  da  palavra  própria,  a 
prisão  existe.de  facto  para  o  individuo,  e  só  apparocem  restricções  mais  ou  menos  latas 
da  sua  vontade,  da  sua  acção  e  da  sua  liberdade,  restncçdes  que' não  pôde  ultrapassar 
sem  a  sua  posição  se  aggravar. 

O  degredo  constitue  uma  pena  que  pode  vir  a  ser  utilissima  para  o  estado  e  mora- 
lisadora  para  muitos  delinquentes.  Mas  para  este  beneficio  se  verificar  ó  necessário  rom- 
permos com  as  tradições  obsoletas,  e  não  insistirmos  em  repudiar  os  progressos  sanccio* 
nados  pela  experiência.  A  demora  dos  condemnados  a  degredo  nas  cadeias,  aonde  acabam 
de  se  depravar  e  embrutecer  com  o  contacto  dos  outros  criminosos,  em  vez  de  concorrer 
para  o  seu  melhoramento,  é  uma  causa  constante  de  perversão,  e  estes  infelizes,  restituí- 
dos á  sociedade,  saem  cem  vezes  peiores,  em  regra,  do  que  antes  do  crime !  Não  sendo 
viciosa  em  si  a  penalidade  do  degredo,  e  podendo  pelo  contrario  sem  difficuldade  conver- 
ter-se  era  valioso  auxiliar  da  regeneração  moral  dos  culpados  e  em  instrumento  de  es- 
timulo colonial,  vemol-a  quasi  inutilisada  pela  maneira  por  que  se  tem  proeediílo  na  sua 
applicação  ao  ultramar. 

N'este  ponto  corria  advertida  a  administração  portugueza  nos  séculos  xv  e  xvf.  Os 
descobrimentos  da  Africa,  da  índia  e  do  Brazil,  e  a  oocupação  de  parte  d^aquelles  vas- 
tissimos  teiTitorios,  proporcionaram  um  elemento  novo  de  penalidade  aos  tribunaes,  que 
a  rasão  d'estado  e  os  códigos  souberam  ir  desde  logo  aproveitando.  E  sabido  geralmente 
que  D.  João  II  povoou  as  ilhas  de  S.  Thomé  e  do  Príncipe  com  muitos  degredados;  que 
antes  d'elle  já  Êl-Rei  D.  Afibnso  V  os  enviava  para  os  presídios  de  Ceuta,  de  Arzila  e 
de  Tanger;  e  que  tanto  na  ordenação  Manuelina,  como  na  Filippina  e  nas  Leis  Extra- 
va^ntes,  promulgadas  posteriormente,  o  desterro  para  as  possessões  sempre  assignalou 
o  pensiunento  politico  de  conciliar  a  satisfação  da  justiça  com  o  propósito  de  coadjuvar  a 
colonisação  das  conquistas,  reforçanda  todos  os  annos  a  população,  rareada  pelas  guerras 
e  pelas  doenças,  com  as  copiosas  levas  de  homens  validos,  que  mais  tarde,  durante  o  do- 
mínio de  Castella,  se  repartiram  também  pelos  bancos  das  galés  de  Hespanha  e  de  Por- 
tugal como  forçados. 

Próximo  de  nossos  dias  começou  o  degredo  ultramarino  a  excitar  repugnaneias  mais 
especiosas  do  que  fundadas.  A  pratica  de  lançar  quasi  a  esmo  nas  terras  de  Africa  Occi- 
dental e  oriental  os  criminosos  separados  da  metrópole  como  membros  corruptos,  sem 
cuidar  nos  meios  de  os  regenerar,  deu  origem  a  essas  objecções,  cuja  força  apparente 
nascia  da  forma  viciosa  da  applicação  da  penalidade  e  não  de  inconvenientes  que  ella  em 
si  mesma  envolvesse. 

Notou-se  que,  se  as  províncias  do  ultramar  estavam  pouco  halutadas.  e  mesmo  em 
lavgos  tratos  de  território  quasi  desertas,  a  remessa  de  similhantes  hospedes  significaria 
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um  flagello  pelai»  complioaç^ies  da  prevenção  e  da  repressâU),  pelo  perigo  dos  cidadãos  in- 
nocentes,  e  pelos  ]>e88Íiiios  «exemplos  de  tantos  homens  pervertidos.  Para  coniirmar  esta» 
apprehensdes  citavarse  a  experiência  da  Inglaterra,  que,  apeear  das  successivas  modifi- 
caçoes  adoptadas  para  attrahir  colonos  livres,  vira  ainda  repellidos  em  1847,  pela  viva 
resisteoeia  das  aoctoridades  do  Cabo  da  Boa  Esperança  e  do  Yan-Diamen,  os  degreda- 
dos que  a  mae  pátria  mandanra  áquellas  praias. 

Uma  parte  notável  d'estas  objecções,  a  que  «e  referia  aos  factos  occorridos  na  Grran- 
Bretanha,  deavaneceu-se  c^m  a  epocha  de  ensaios  que  os  suscitara.  Os  resultados  des- 
mentem actualmente  na  Inglaterra,  mais  do  que  em  qualquer  outra  nação,  a  realidade 
das  queixas  invocadas  como  argumento  decisivo  contra  fundações  análogas.  O  comporta- 
mento dos  condemnadoe  tomou-se  em  geral  satiaíactorio.  e  está  provado  que  a  transpor- 
tação  lhes  aproveita,  tanto  em  relação  ao  melhoramento  maral  como  em  referencia  á  con- 
servação da  saúde  e  ao  empi*ego  útil  das  forças.  Ás  populações  também  já  os  nâo  repeU 
lem  com  horror,  e  convencidos  de  que  o  remédio  penal  pôde  ser  efficaz  para  muitos,  já 
lhes  não  fecham  os  braços,  &equestrando-os  da  sociedade  depois  de  rehabiiitados. 

Se  nos  primeiros  periodos  a  colónia  penal  de  Botanj  Bay  era  só  elogiada  pela  van- 
tagem de  expulsar  a  metrópole  dos  grandes  delinquentes,  e  se  apenas  constituia,  se- 
gundo a  expi'essâo  de  um  escriptor  distineto,  uma  espécie  de  amortiaaçSo  do  crime  em 
beneficio  da  nação,  as  circumstancias  mudaram  de  todo,  e  a  Inglaterra,  que  depois  da 
emancipação  dos  Ii^tadoã  Unidos  escolhera  a  Nova  Galies  do  Sul  para  residência  dos  de- 
gradados, enviando-os  também  para  as  terrrs  de  Van  Diemen  e  para  algumas  ilhas  do 
norte  e  do  sul  da  Austrália,  applaude-se  hoje  da  perseverança  de  seus  esforços,  e  aponta 
com  orgulho  para  Sidney,  tomada  quasi  uma  nova  Londres.  Se  houvesse  desanimado  em 
1832  e  em  183Õ  perante  o  estado  moral  pouco  favorável  da  colónia  da  Nova  Oalles  do 
Sul,  e  se  houvesse  desistido  de  suas  tentativas  humanitárias  vencida  pelos  primeiros  ob- 
stáculos, 08  3:000  ou  4:000  criminosos,  que  todos  os  annos  saem  de  se\\s  portos,  entu- 
lhariam inutilmente  as  prisòes,  e,  mais  pervertidos  depois  da  expiação,  accusariam  geral- 
mente na  repetição  das  reincidências  as  imperfeições  e  a  impotência  da  legislac&o  penal. 

Não  se  opponha  a  omissão  d' estas  colónias  nos  códigos  da  Bélgica,  dos  Paizes  Baixos, 
da  Prússia,  da  Âllemanha,  da  Sardenha  e  de  outros  reinos,  A  ras&o  procedeu  em  grande 
parte  da  falta  de  legares  adequados  para  o  seu  estabelecimento.  A  Prússia,  para  as  crear, 
chegou  até  a  celebrar  em  1798  um  tratado  com  a  Raseia,  e  a  Áustria  mandou  muitos 
condemnados  parn  a  Traasilvania.  A  França,  finalmente,  dep(ús  de  largo  e  esclarecido 
exame,  em  que  tomaram  parte  os  seus  estadistas  de  maior  vulto,  abraçou  na  lei  de  30 
de  maio  de  1854  o  grande  principio  da  abolição  das  prisões  de  forçados  dos  portos  de 
Brest,  Toulon  e  Rochefoit,  de  onde  6:000  criminosos  com  enorme  despeza  do  thesouro 
ameaçavam  incessantemette  a  sociedade,  e  do  degi^odo  perpetuo  ou  temporário  d'elles 
para  as  possessões  remotas  sem  designação  absoluta  de  logar,  e  com  o  direito  de  serem 
retidos  provisoriamente  lo  continente,  emquanto  nas  colónias  não  fossem  adoptadas  as 
disposições  convenientes.  Dois  annos  antes  2:000  individues  transportados  para  a  Guyana 
tinham  ido  inaugurar  a  nova  épocha,  que,  abrindo  a  todos  as  portas  dos  estabelecimentos 
penaes,  devia  cerrar  as  cios  antros  de  dor,  desespero  e  perversão  impenitente  cliamados 
galés  ou  prisões  de  forçados. 

Portugal  possue  prwincias  vastíssimas  e  largos  domiuios,  tanto  na  Africa  como  na 
Ásia,  de  que  pode  collEr  vantagens  notáveis  em  utilidade  das  colónias,  do  reino  e  dos 
próprios  delinquentes.  Um  de  nossos  publicistas,  cuja  reputaçPío  alcançou  foros  de  euro- 
pêa,  e  cujo  nome  é  um  dos  brazões  do  paiz.  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  antecipando-se 
no  que  depois  se  appro^ou  como  aperfeiçoamento  do  desterro  penitenciário  em  Inglaterra 
pelo  acto  de  acosto  de  1853,  propunha,  no  seu  projecto  de  lei  orgânica  e  regulamentar 
da  administração  da  juitiça,  que  os  réus,  antes  de  transportados  para  cumprirem  a  pena, 
ficassem  reclusos  em  uma  casa  de  correcçl&o  penitenciaria,  e  nío  saíssem  d'e]la  ]>ara  o 
degredo  emquanto  se  lodesse  receiar  que  recaíssem  nos  antigos  hábitos  de  perversidade. 

Foi  o  que  a  G-ran-àretanha  legislou,  pouco  mais  ou  menos,  com  os  melhores  resulta- 
dos, decretando  para  os  condemnados,  debaixo  do  nome  de  servidão  penal,  três  phases 
sucoessivas,  a  primeis  de  prisão  com  isolamento,  que  nunca  excede  a  nove  mezes,  a  se- 
gunda de  prisão  con  trabalho  em  associação,  e  a  terceira  de  liberdade  provisória  em 
degredo,  dizendo-se  irovisoria  por  depender  inteiramente  do  comportamento  dos  senten- 
ciados. 

O  degredo  penit«iciario  cumprido  em  colónias  penaes,  instituidas  especialmente  para  a 
expiação  moralisadoja  dos  delinquentes,  funda-se  na  applicaçao  dos  mais  elevados  principio». 
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Ligam-se  com  esta  creaç£o,  digna  do  secido  xix,  ama  alta  questão  humanitária  e 
uma  importante  questão  utilitária,  mas  considerada  pelo  aspecto  mais  nobre  e  philosophi- 
co.  Desde  que  a  doutrina  da  vindicta  social  deixou  de  servir  de  base  aos  legisladores, 
desde  que  os  novos  systemas  de  penalidade  se  firmam  nos  quatro  principies  essenciaes 
da  expiação,  da  reparação,  do  exemplo  e  do  arrependimento,  a  lei,  demolindo  o  patibu> 
lo,  supprimindo  o  verdugo  e  abstendo-se  de  macular  de  sangue  a  opa  da  justiça,  viu  no 
crime  uma  enfermidade  moral  e  social,  e,  segundo  a  bella  phrase  de  Francisco  Freire 
de  Mello  no  discurso  sobre  delictos  e  penas,  dispoz  que  o  conhecimento  da  enfermidade 
fosse  o  primeiro  passo  para  a  saúde,  curando  e  instruindo  os  delinquentes  não  só  no  in- 
teresse d'elles,  mas  no  interesse  da  sociedade. 

A  lei  criminal  representa  o  remédio,  e  não  a  vingança,  e  o  degredo  penitenciário  no 
ultramar  reúne  todos  os  caracteres  que  podem  desejar-se  n'uma  penalidade,  porque  é 
infinitamente  divisível,  susceptível  de  todas  as  aggravações,  instiTictivo  e  exemplar,  por- 
que é  tranquilisador  para  a  sociedade,  preventivo  e  remissivel,  devendo  notar  se  que  só 
poderá  vir  a  tornar-se  cruel  pelo  abuso  a  que  todas  as  cousas  humanas  estão  sujeitas. 
Oreadas  as  colónias  de  que  trata  este  decreto,  o  eondemnado,  separado  e  distante  do  le- 
gar que  foi  theatro  do  seu  crime,  não  sendo  envergonhado  a  cada  hora  pela  presença 
dos  homens  que  horrorisou  ou  escandalisou  com  a  perpetração  do  delicto,  não  tendo  os 
sentimentos  de  vingança  excitados  também  a  cada  hora  com  a  vista  dos  inimigos,  das 
testemunhas  que  depozeram   contra  elle  no  processo,  e  dos  juizes  e  jurados  que  o  sen-  ' 

tenciaram,  começará  a  alimentar  a  esperança  de  um  dia  ser  reabilitado  pelo  arrependi- 
mento, e  n'este  caminho  fará  do  trabalho  a  sua  consolação  e  a  sua  força,  e  por  elle  che- 
gará ao  fim  appetccido  de  apagar  inteiramente  da  fronte  a  nódoa  do  crime. 

Não  é  preciso,  nem  fora  prudente,  converter  em  colónias  penitenciarias  todas  as  nos-  J 

sas  províncias  ultramarinas.  Devem  ser  escolhidas  com  madura  informação  as  que  oflfere-  ! 

cerem  maior  sonima  de  vantagens  e  menor  numero  de  inconvenientes,  a  exemplo  do  que  | 

estão  praticando  a  França  e  a  Inglaterra.  Os  degradados  não  hão  de  ser  lançados  pre- 
cipitadamente em  legares  incultos,  inhospitos  ou  desertos,  entregues  a  si  mesmos,  victi- 
mas  do  clima  e  das  necessidades,  para  succumbirem  no  desespero,  ou  para,  identificados 
com  as  populações  selvagens,  se  transformarem  quasi  em  verdadeiras  feras.  As  locahda- 
des  para  os  estabelecimentos  penaes  devem  ser  estudadas  previa  e  praticamente,  e  só 
depois  de  demonstrado  que  possuem  as  condições  indispensáveis  é  que  os  primeiros  en- 
saios poderão  ser  tentados  sem  temeridade,  sem  pompa,  modestamente,  mas  com  finneza 
e  vontade  deliberada  de  não  ceder  ou  recuar. 

O  trabalho  regular,  uma  disciplina  severa  e  a  acção  constante  de  uma  educação  re- 
ligiosa, da  instrucção  e  do  exemplo,  têem  contribuído  em  toda  a  parte,  e  hão  de  contri- 
buir também  nas  colónias  penaes  que  fundarmos,  para  a  moralisação  e  para  a  rehabilí- 
tação  dos  condemnados.  São  meios  eflSicazes,  empregados  com  êxito,  para  extirpar  da 
alma,  dos  instinctos  e  dos  costumes  as  más  raízes,  apagando  o  estigma  do  delicto.  Pelo 
trabalho  a  existência,  muitas  vezes  annullada  ao  despontar  da  juventude,  toma  a  ver 
diante  de  si  uma  esperança,  que  lhe  abre  o  caminho  da  regeneração.  O  pensamento  con- 
centrado nas  trevas  do  suicídio  moral  volve  em  si,  e  a  consciência  despertada  principia 
a  achar  a  voz  o  os  estímulos,  que  no  homem  envilecido  e  exaictorado  são  os  primeiros 
a  emudecerem. 

O  trabalho,  pois,  como  obrigação  imposta  á  immensa  máoria  da  espécie  humana, 
quando  não  exceder  as  forças  dos  condemnados,  longe  de  os  -ebaixar  aos  seus  olhos  e 
aos  dos  outros,  eleval-os  pela  fraternidade  das  fadigas  úteis  e  regradas  quasi  a  par  das  ' 

classes  laboriosas  e  innocentes,  acostumando-os  a  estinial-as  e  a  verem  no  solo  e  na  ofii- 
cina  uma  condição  de  melhor  vida. 

As  colónias  penaes  não  se  recommendam  só  por  estes  serviços,  que  bastariam  para 
aconselhar  a  sua  introducção  no  ultramar.  Separando  os  senteiciados  da  metrópole,  e 
offerecendo-lhes  nova  pátria  com  a  promessa  de  mais  tarde  viren  a  possuir  n'ella  o  que 
mais  lisonjeia  o  coração  do  homem,  desvanece-lhes  pouco  a  pouci  a  idéa  de  victimas  do 
desterro  forçado  em  colonos  voluntários. 

A  disciplina  e  a  vigilância  permanente,  juntamente  com  as  liçfes  moraes  e  religiosas 
quotidianas,  tendem  a  desarmar  e  a  despir  das  más  paixSes  e  dos  hábitos  viciosos  o 
homem  do  delicto  e  da  pena,  para  fazer  renascer,  melhorado,  o  htmem  da  vida  laborio- 
sa, regenerado  pelo  arrependimento.  Um  véu  espesso,  que  nenhuna  força  pode  ei-guer, 
o  de  milhares  de  léguas  de  distancia,  cobre  o  passado,  e  vela-lheas  recordações  sinis- 
tras, ao  passo  que  a  esperança  rasga  aos  não  incorrigíveis  os  horisones  de  novos  destinos. 
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Terminadas  as  epochas  de  expiaçFlo  e  de  experiência,  acompanhada  de  todo^  OB 
meios  directos  e  indirectos  de  estimulo  e  de  alento  na  estrada  do  bem,  e  encetada  a  de 
melhoramento,  mais  larga  e  fácil,  as  colónias  penaes  proporão  aos  individuos  di^m>â 
d^elle  o  suspirado'  premio  da  vida  honrada  e  independente,  da  vida  coroada  por  tniiu 
completa  rehabilitaçâo. 

Tendo-lhes  suavisado  de  período  em  período  e  gradualmente  os  passos  mais  ásperos, 
ao  tocarem  esta  ultima  e  desejada  estação,  de  onde  já  avistam  o  que  anní»s  antoâ  não 
ousariam  mesmo  conceber  —  a  família,  que  lhes  ha  de  rodear  o  lar,  e  a  terra  que  lhes 
ha  de  abençoar  as  fadigas,  a  transformação  moral  estará  completa,  e,  ^^^m  vez  de  traba- 
lhador forçado,  encontraremos  o  colono  arreigado  ao  solo  pelo  affecto  da  mulher  e  dos 
filhos,  pelo  amor  da  propriedade,  pela  estima  de  si  próprio  e  pelo  justai  e  Ql^n^ado  mnú- 
mento  da  própria  rehabili tacão. 

O  degredo  assim  applicado  ha  de  exercer  uma  influencia  infinitauicnto  superior  â 
das  outras  penas  sobre  os  condemnados  e  sobre  as  populações.  O  projecto^  qiu'  tenhu  a 
honra  de  sujeitar  á  apreciação  de  Vossa  Magestade,  encerra  em  suas  di&p4)siç5eê  o  reco- 
nhecimento e  a  sancção  dos  princípios  que  acabo  de  expor.  A  divisãc}  da.^  colónia  §  em 
duas  classes,  proposta  de  accordo  com  a  legislação  em  vigor,  não  teve  em  menti^  por 
forma  alguma  subordinar  a  nova  instituição  ás  distincçíles  de  climas  ninh  mi  menos  de* 
letereos.  Seria  pelo  menos  estranho  que  um  povo,  abolindo  a  pena  de  mortR  em  nome 
da  civílisaçâo,  confiasse  ao  degredo  pelo  meio  insidioso  da  escolha  de  climas  lelhíieEi  a 
missão  cruelissíma  que  antes  cabia  ao  algoz.  Ao  cantrario,  as  localidades  preferi  d  íis  pam 
o  estabelecimento  das  colónias  penaes,  tanto  na  Africa  oriental  como  na  oeeidt  ntal,  de- 
verão reunir  as  melhores  condições  para  a  conservaçrio  da  vida,  da  sande  e  das  forcas, 
afugentando  da  idéa  de  todos  o  espectro  de  uma  agonia  lenta  e  deseepenula,  pela  pro- 
ximidade das  communicaçoes  marítimas  e  dos  meios  commodos  de  transporte  dos  con 
demnados,  e  desterrando  do  seu  átimo  o  receio  de  fadigas,  quasi  sempn'  fiuiestas  aus 
europeus  não  acclimados,  das  longas  viagens  pelo  interior. 

Proponho  que  em  cada  uma  das  colónias  penaes  se  constitua  um  presidio  militar,  e 
que  ella  represente  uma  indivídualilade  jurídica  com  as  vantagens  e  direitos  reconheci- 
dos e  assegurados  pela  lei  commuij  ás  pessoas  moraes,  e  equiparando-as  ás  iiistituíçSêíâ 
e  fundações  de  utilidade  publica,  o  pensamento  da  commissão  esptícia),  plenamente 
adoptado  por  mim,  foi  revestir  a  sia  creação  de  todos  os  privilégios  e  immunidades,  que 
de  presente  e  de  futuro  podessen  garantir-lhes  o  desenvolvimento  e  promover-lheâ  a 
prosperidade.  O  mesmo  fim  se  tevi  em  mente  nas  condições  para  a  escolha  dajs  localida- 
des para  assento  das  colónias  e  pira  a  sua  organisação,  tíinto  em  relação  á  salubridade, 
á  facilidade  de  communicaçoes  e  fiOS  subsidios  indispensáveis,  como  á  divi.s^o  do  terreno 
em  zonas  distinctas,  destinadas  a^s  edificios  e  habitações,  á  exploração  agiieola  c  á  cuii- 
cessão  do  terras  aos  condemnado^  rehabilitados  e  elevados  á  classe  de  colo  nos. 

A  classificação  dos  condemudos  em  três  categorias,  e  a  separaçrio  d\días  dos  indi- 
víduos quanto  á  habilitação  e  a>  trabalho,  realisam  praticamente  os  pi  incipios  que  tive 
a  honra  de  expor  n'este  relatorií,  e  formam  a  base  de  todo  o  systemaj  no  qual^  a  exem- 
plo das  organisações  mais  adiíitadas,  procurei  conciliar  o  estimulo  e  o  pri^mío  com  a 
manutenção  de  uma  disciplina  ígorosa,  porque  sem  ella  as  melhores  si mentes  depressa 
ficariam  perdidas.  O  quadro  dopcssoal  da  administração  não  pôde  ser  mais  niodeiito,  nem 
menos  dispendioso.  Aproveita  as  auctoridades  civis  e  militares  da  localidade,  inve&te  as 
nas  attribuíções  exigidas  pelo  mportante  encargo  commettido  ao  seu  zelo  e  capacidade, 
e  reduzindo  á  maior  simpliciclde  este  primeiro  ensaio,  espera  que  a  experiência  aponte 
o  que  for  sendo  necessorio  acííscentar. 

Nas  regras  dictadas  ao  títbalho  dos  condenmados,  á  sua  educação  mural  e  religiosa 
e  ao  ensino  primário,  agrida  e  industrial  dos  que  precisarem  ser  instruídos,  Beguiu  a 
commissão,  e  eu  abracei,  a  lições  praticas  approvadas  entre  os  povoB  que  mais  longe 
teem  progredido  n'e8te  camiiím.  A  instituição  de  uma  caixa  económica  t  m  cada  cohuua, 
alimentado  com  o  producto  ò  trabalho  dos  condemnados  e  com  os  subsidios  daa  eamaraii 
municipacs,  das  juntas  ger^s  de  província,  aonde  existirem,  e  das  irmandades  e  corpo- 
rações pias,  e  a  escala  daí  recompensas,  graduada  segundo  as  provas  de  melhorameivl*» 
moral,  rematam  e  completm  todo  o  systema,  correspondendo  harmonicamente  asis  ^-afi- 
des  fins  que  as  cohmias  paitenciarias  devem  realísar. 

Eis  em  resumo,  Sei^or,  as  bases  doeste  projecto  de  decreto.  Se  meieeerem  a  np- 
provação  de  Vossa  Magçtade,  confio  que  algum  bem  poderá  resultar  da  sua  applieavao 
perseverante,  não  de  repute,  e  atropellando  com  impaciência  os  factos  e  a^  eircumstan- 
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cias,  mas  preparando  o  terreno,  proporcionando  os  meios  ás  difficuldades  praticas,  e  nSio 
arriscando  ensaios  temerários,  para  ter  o  dissabor  de  os  ver  mallogrados  com  prejuiao  da 
instituiçlk)  e  do  paiz. 

Secretaria  doestado   dos  negócios  da  marinha  e  ultramai-,  em  9  de  dezembro  de 
1869.=  Luiz  Augusto  liohcllo  da  Silva. 


Tomando  em  consideração  o  relatório  do  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1.°  do  artigo  lô.""  do  acto  addicional  á 
carta  constituciodal  da  monarchia; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 


TITULO  ÚNICO 
Das  colónias  penaes  no  ultramar 

CAPITULO  I 
Da  natureza  e  fins  das  colónias  penaes 

Artigo  1.°  Sao  estabelecidas  no  ultramar  colónias  penaes  para  o  cumprimento  da 
pena  de  degredo. 

Art.  2.**  O  fim  das  colónias  penaes  é,  como  o  de  toda  a  penalidade,  realisar,  con- 
junctamepte  com  a  expiaçSo  dos  delictos,  a  regeneração  moral  dos  condemnados,  e  pro- 
mover, alem  d^isso,  o  desenvolvimento  da  povoação,  da  agricultura,  da  industria  e  do 
commercio,  sem  coacção  de  espécie  alguma  contra  a  vontade  e  a  liberdade  dos  colonos 
regenerandos. 

Art.  3.**  Os  meios  principaes  de  regeneração  empregados  nas  colónias  penaes  são  o 
trabalho,  a  instrucção  e  a  educação  moral  e  religiosa. 

Art.  4.°  Os  meios  de  colonisaçSo  consistem  principalmente  nas  concessões  de  terre- 
nos e  nos  casamentos  dos  condemnados,  regenerando-os  o  Hgando-os  assim  ás  provincias 
ultramarinas  pelo  amor  da  familia  e  da  propriedade. 

§  único.  No  intuito  de  facilitar  as  uniSes  conjugaes,  o  governo  protegerá  a  trans- 
portação  de  mulheres,  que  possam  applicarse  nas  colónias  penaes  a  misteres  próprios 
do  seu  sexo,  concedendo-lhes  passagem  á  custa  do  estado. 

CAPITULO  II 
Da  natureza  Jurídica  e  privilégios  das  colónias  penaes 

Art.  5.°  Cada  colónia  penal  constitue  um  presidio  militar,  e  representa  uma  indivi- 
dnalidade  juridita  com  todos  os  direitos  e  vantagens  que  a  lei  commum  reconhece  e  as- 
segura ás  pessoas  moraes. 

§  único.  As  colónias  penaes  são  representadas  pelo  seu  director,  e  o  ministério  pu- 
blico intei^virá,  sob  pena  de  nuUidade,  em  todos  os  processos  e  contratos  em  que  ellas 
forem  interessadas. 

CAPITULO  III 

Da  saa  divisão  em  classes 

Art.  6.^  As  colouias  penaes  sS.o  de  1.^  e  de  2.*  classe,  n^s  termos  do  decreto  de  5 
setembro  de  1867. 
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Art.  7.®  Duas  colónias  das  de  1.*  classe  serjlo  fundadas  na  Africa  occidenlal,  e  duas 
de  2.*  classe  na  Africa  oriental. 

§  1.®  O  governo  começará  pelo  estabelecimento  das  colónias  de  1.*  classe. 

§  2.^  O  governo  poderá  reservar  para  quando  a  necessidade  o  exigir  a  crfeaç?llo  das 
colónias  penaes  de  2.*  classe. 

CAPITULO  IV 
Das  condições  do  seu  estabelecimento 

Art.  8.^  Para  o  «stabelecimento  das  colónias  penaes  serão  escolhidos  impreterivel- 
mente os  locaes  mais  salubres,  próximos  de  boas  communicaçSes  marítimas,  providos  de 
boas  aguas  potáveis  e  de  madeiras  do  construcçSo,  e  que  offereçam  todas  as  condições  de 
segurança  e  de  desenvolvimento. 

Art.   9.®  O  local  destinado  para  cada  colónia  será  dividido  em  duas  grandes  zonas. 

A  primeira  constituirá  a  colónia  penal,  propriamente  dita,  e  a  sua  área  será  demar- 
cada de  modo  que,  alem  dos  aquartelamentos  para  a  força  militar,  habitaçSes  dos  con- 
demnados,  capella,  hospital,  pharmacia,  escola  e  prisão,  haja  sufficicnte  espaço  para  as 
officinas  de  trabalho,  e  terrenos  reservados  á  exploração  agrícola. 

A  segunda  zona  comprehenderá,  em  área  mais  vasta,  os  ten^enos  destinados  ao  es- 
tabelecimento dos  condemnados  que  tiverem  merecido  essa  concessão  nos  termos  d'este 
decreto. 

Art.  10.°  As  diversas  construcçSes  das  colónias  serão  feitas  por  um  modelo  appro- 
vado  pelo  governo,  depois  de  ouvidas  as  auctoridades  da  provincia. 

CAPITULO  V 
Da  separação  dos  condemnados  por  sexos  e  sua  olassiflcação  em  categorias 

Art.  11.*^  Em  cada  colónia  estarão  separad(«s  completamente  os  condemnados  do 
sexo  masculino  dos  do  sexo  feminino. 

Exceptuam-se : 

1.®  As  mulheres  dos  condemnados,  as  quaes  poderão  acompanhar  seus  maridos  á 
colónia,  e  n^ella  viver  juntamente  com  elles  fora  das  horas  do  trabalho; 

2."  As  mulheres  condemnadas  que  vierem  a  casar  com  os  condemnados,  as  quaes 
poderão  viver  juntamente  com  seus  maridos  fora  das  horas  do  trabalho. 

§  único.  As  mulheres  dos  condemnados  poderão  levar  em  sua  companhia  os  filhos 
menores. 

Art.  12."  Os  condemnados  serão  divididos  em  categorias; 

l.*'  De  pervertidos; 

2.**  De  duvidosos; 

3.**  De  melhorados. 

§  único.  Esta  divisão  e  separação  será  effectiva,  assim  no  trabalho  como  na  instruc- 
ção  e  na  habitação,  de  modo  que  os  de  uma  categoria  não  possam  ter  communícação  com 
os  das  outras,  excepto  os  casados,  nos  termos  do  n."  2.^  do  artigo  11.® 

Art.  13.'^  Para  a  classificação  dos  condemnados  será  a  duração  da  pena  dividida  em 
três    epochas,  de  exjpiaçãoj  de  experiência,  e  de  simples  vigilância. 

A  de  expiação  corresponde  a  categoria  dos  pervertidos,  á  de  experiência  a  dos  du- 
vidosos-, á  de  vigilância  a  dos  melhorados. 

Art.  14.®  Nenhuma  das  epochas  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  tem  duração 
definida  e  certa,  mas  só  condicional,  e  sua  maior  ou  menor  duração  dependerá  das  pro- 
vas que  os  condemnados  forem  dando  pela  sua  assiduidade,  paciência,  conformidade  e 
progresso  moral,  tanto  no  trabalho  como  na  ínstrucção  e  arrependimento. 

Art.  15.®  A  passagem  de  uma  para  outra  categoria  será  empregada  pela  adminis- 
tração da  colónia  na  ordem  descendente  como  pena  disciplinar,  e  na  ordem  ascendente 
como  recompensa. 

CAPITULO  VI 
Do  pessoal  administrativo 

Art.  16.®  O  pessoal  empregado  nas  colónias  penaes  com  o  caracter  de  funcç8es  pu- 
blicas subsidiadas  pelo  estado,  comp3e-se : 
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1 ."  De  um  director  ou  chefe  superior,  com  a  denominação  de  commandante  director 
da  colónia  penal  de. . .  ; 

2.*^  De  um  secretario ; 

3.°  De  um  thesoureiro; 

4.°  De  um  capellSo ; 

5.®  De  um  cirurgião; 

6.°  De  um  pharmaceutico ; 

7.°  Do  commandante,  officiaes  e  soldados  da  força  militar. 

§  único.  A  força  militar  nunca  será  inferior  a  sessenta  praças. 

Art.  17.°  A  primeira  nomeação  de  director  da  colónia  recairá  em  pessoa  da  con- 
fiança do  governo,  e  será  fundada  nos  conhecimentos  e  na  aptidão  necessária  para  con- 
stituir, crcar  e  levantar  todos  os  elementos  de  existência  material,  policial  e  penitencia- 
ria da  mesma  colónia. 

A  mesma  disposição  é  applicavel  ao  secretario. 

§  único.  Os  legares  de  director  e  de  secretario  são  triennaes  e  de  pura  commissSo, 
salvo  se  antes  forem  removidos  os  funccionarios,  ou  se,  findo  aquelle  praso,  nSLo  forem 
substituidos. 

Art.  18.®  O  director  e  o  secretario,  nâo  sendo  militares,  terão  uniforme  e  honras 
militares  durante  o  exercicio  de  suas  funcçoes,  sem  direito  algum  á  conservação  posterior 
d' essa  consideração,  salvo  quanto  á  parte  honorifica,  se  tiverem  desempenhado  cora  zelo, 
intelligencia  e  proveito  os  deveres  impostos  por  este  decreto. 

Art.  19.°  De  futuro  recairá  o  cargo  de  director  em  pessoa  que  reúna  os  seguintes 
requisitos : 

1.°  Ser  ofticial  do  exercito  ou  da  armada; 

2.0  Ter  conliecimentos  theoricos  c  práticos  das  proviucias  ultramarinas^ ; 

3.°  Demonstrar  que  tem  instrucção  sobre  colonisação  penal. 

§  único.  O  secretario,  alem  dos  conhecimentos  especiaes  de  escripturaçao  e  de  con- 
tabilidade,  reunirá,    quanto  possivel,  os  requisitos  exigidos  n'este  artigo  para  o  director. 

Art.  20.°  As  funcçoes  de  director  poderão  ser  accumuladas  ás  de  govemador  subal- 
terno, ou  de  chefe  de  districto  ou  de  concelho,  quando  n?(o  resulte  inconveniente  ao 
serviço. 

Art.  21.°  Ao  director  compete  a  direcção  superior  da  colónia  penal,  incumbindo-lhe 
em  geral  cumprir  e  fazer  cumprir  este  decreto  e  os  regulamentos  da  colónia,  e  em  espe- 
cial, alem  do  que  n'elle  for  expressamente  consignado: 

1.°  Velar  pelo  trabalho  dos  condomnados  e  pela  sua  instrucyâo  e  moralisayao; 

2.°  Superintender  a  administraçílo  c  a  economia  da  colónia; 

3.°  Propor  o  orçamento  da  receita  e  despeza  d'ella. 

§  único.  O  director  nos  seus  impedimentos  c  substituído  pelo  secretario. 

Art.  22.°  Ao  secretario  incumbe: 

1.°  Fazer  o  expediente  e  a  escripturaçao  da  colónia  penal; 

2.°  Exercer  as  funcçoes  de  official  do  registo  civil ; 

3.°  Exercer  as  funcçoes  de  tabelliSo  na  colónia ; 

4.°  Substituir  o  director  nos  seus  impedimentos,  e  auxilial-o  em  tudo  o  que  for  ne- 
cessário e  urgente,  tendo  recebido  para  isso  ordem  ou  delegação  expressa  d^elle. 

§  único.  Nos  seus  imp<'dimt»ntos  o  secretario  ó  substituído  pelo  funccionario  da  co- 
lónia designado  pelo  director. 

Art.  23.°  O  thesoureiro  é  encari^egado  da  gerência  dos  fundos  da  colónia. 

§  único.  Este  logar  será  exercido  por  um  empregado  da  junta  de  fazenda  respe- 
ctiva, para  esse  fim  delegado  por  ella. 

Art.  24.°  O  capellâo  é  o  parocho  da  colónia,  e  será  nomeado  pelo  prelado  da 
diocese. 

Pertencem-lhe  as  funcçSes  religiosas  e  a  instrucçao  moral  e  religiosa  dos  condem- 
nados. 

O  capellao  será  coadjuvado  pelos  missionários  que  o  prelado  para  isso  auctorisar. 

Art.  25.°  O  cirurgião  será  designado  pelo  chefe  do  serviço  de  sande  da  respectiva 
província,  salva  a  nomeação  directa  pelo  governador. 

§  único.  Os  enfermeiros  ou  enfermeiras  que  forem  necessários  serXo  designados  de 
entre  os  condemnados  que  estiverem  na  2.*'  ou  3.*  categoria,  c  ser-lhes-ha  levado  em 
conta  de  mérito  penitenciário  o  zelo  e  a  caridade  com  que  se  houverem  no  desempenho 
d'este  serviço. 
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CAPITULO  VII 

Do  trabalho  dos  oondemnados  e  do  sou  producto  e  applicaçào 

Art.  20.^  Todos  os  condemnados  sâo  obrigados  ao  trabalho,  attendido  o  seu  estado 
de  saúde,  robustez  e  aptidão  physiea  e  intellectual. 

Art.  27.^  Os  condemnados  do  sexo  masculino  serSo  empregados,  conforme  suas 
tendências  e  aptidão,  no  trabalho  industrial  das  oíBcinas  ou  no  trabalho  agrícola  do 
campo. 

§  único.  Os  que  pelo  seu  estado  de  saúde  nSo  poderem  ser  empregados  n^estas  oc- 
cupações,  sabendo  ler  e  escrever,  poderão  ser  collocados  á  testa  das  subdivisões  da  es- 
cola de  ensino  primário  da  colónia,  ou  no  serviço  da  escripturaçâo. 

Art.  27.^  O  tempo  destinado  ao  trabalho  dos  condemnados  de  ambos  os  sexos  nSío 
poderá  exceder  de  seis  a  oito  horas,  conforme  as  estações  e  o  clima. 

Art.  29.^  Os  condemnados  do  sexo  feminino  serSo  empregados  nos  mesteres  próprios 
do  seu  sexo. 

Art.  30.®  O  producto  do  trabalho  dos  condemnados  entrará  na  caixa  económica  da 
colónia,  de  que  trata  o  artigo  46.^ 

Duas  partes  do  producto  serSlo  para  a  colónia,  applicando-se  uma  ao  sustento,  ves- 
tuário e  mais  despezas  com  os  condemnados,  e  outra  aos  melhoramentos  da  colónia,  co- 
mo compra  de  ferramentas,  instrumentos,  sementes,  livros,  e  outros  objectos  da  mesma 
natureza. 

A  ultima  terça  parte  constituirá  o  fundo  de  reserva  dos  condemnados,  que  elles  re- 
ceberão ao  saírem  da  colónia  ou  deixarão  a  seus  herdeiros,  nos  termos  do  artigo  48. ^^ 

§  unioo.  Os  condemnados  durante  o  cumprimento  da  pena  não  podem  receber  parte 
alguma  do  rendimento  de  seus  bens. 

CAPITULO  VIII 

Da  instrucção  e  ensino 

Art.  31."  Haverá  em  cada  colónia  penal  uma  escola  de  instrucção  primaria,  na  qual 
diariamente  e  por  espaço  de  tuna  hora  será  subministrado  aos  condemnados  e  a  seus  fi- 
lhos menores  o  ensino  da  leitura  e  escripta,  das  quatro  operaçcíes  arithmeticas  em  nú- 
meros inteiros  e  fraccionados  o  das  noções  essenciaes  do  systenia  métrico. 

§  único.  A  escola  será  dirigida  pelo  capellão,  o  qual,  nos  seus  impedimentos,  será 
substituído  por  algum  missionário  existente  na  colónia,  e  na  falta  d'este  por  algum  official 
subalterno  para  isso  habilitado. 

Art.  32.®  A  escola  será  dividida  em  secções,  a  fim  de  facilitar  o  trabalho,  e  em 
harmonia  com  a  divisão  dos  condemnados  em  categorias. 

§  único.  Os  condemnados  que  para  isso  estiverem  habilitados,  e  que  houverem  dado 
provas  de  melhoramento,  coadjuvarão  o  professor,  e  serão  por  elles  escolhidos  para  di- 
rigirem o  ensino  nas  secç(5es. 

Art.  33.*^  Alem  da  instrucção  primaria  elementar,  serão  subministradas  aos  conde- 
mnados a  instrucção  pratica  agrícola  e  industrial  e  as  noçSes  elementares  de  economia  e 
de  contabilidade  ruraes. 

§  único.  Emquanto  não  houver  empregado  especialmente  encarregado  doesta  in- 
strucção, poderão  ser  para  esse  fim  escolhidos  aqucllcs  condemnados  que  reunirem  as 
condições  indispensáveis,  noa  termos  do  §  unlco  do  artigo  antecedente. 

Art.  34.®  Haverá  em  cada  colónia  uma  pequena  bibliotheca  a  cargo  do  director  com 
as  obras  de  instrucção  elementar,  de  instrucção  moral  e  religiosa,  de  historia  geral  c  de 
Portugal,  especialmente  da  colonial,  de  agricultura,  e  de  economia  rural  e  industrial. 

§  único.  Será  facilitada  a  leitura  aos  condemnados,  não  só  como  meio  de  instrucção 
elementar  e  de  moralisação,  quanto  ás  obras  especialmente  destinadas  para  esse  fim,  mas 
também  como  recompensa,  quanto  ás  obras  de  instrucção  e  recreio  livremente  escolhidas 
por  elles. 

Art.  35.®  O  director  da  escola  enviará  todos  os  semestres  ao  governo  e  ao  governa- 
dor dft.  província  um  relatório  acerca  do  estado  de  aproveitamento  dos  condemnados. 
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CAPITULO  IX 
Da  educação  e  da  instrucçao  moral  e  religiosa 

Art.  í3t).°  A  instrucçSo  e  a  educação  moral  e  religiosa  verificar-se-hSo  por  meio: 

1."  De  homilias  na  capella  nos  dias  de  missa  de  preceito; 

2."  De  leitura  de  obras  religiosas  e  moraes; 

3.®  Do  exemplo  de  bom  procedimento  e  costumes  que  todos  os  empregados  de- 
vem dar. 

§  único.  Os  condemnados  que  forem  catholicos  ouvirão  missa  e  assistirão  aos  mais 
acto8  religiosos. 

Art.  37.®  Ao  capelhão  e  aos  missionários  destinados  ao  serviço  da  colónia  incumbe 
a  educaçUo  e  a  instrucçao  moral  dos  condemnados  e  de  seus  filhos  menores. 

§  único.  O  capelláo  e  os  missionários  procurarICo  insinuar  no  animo  dos  condemna- 
dos a  conveniência  da  sua  fixaçUo  definitiva  no  ultramar,  depois  de  cumprida  a  pena,  co- 
mo serviço  prestado  á  sociedade. 

'  Art.  38.®  Havendo  na  colónia  penal  pessoas  do  sexo  feminino  (como  ursulinas  ou 
instituição  similhante  devidamente  auctorisada,  nos  termos  da  lei)  consagradas  ao  melho- 
ramento moral  dos  condemnados,  a  ellas  será  incumbida  a  educaçSo  e  a  instrucçSo  mo- 
ral dos  condemnados  do  sexo  feminino  e  dos  menores  de  quatorze  annos. 

§  único.  A  ellas  ser3o  incimíbidas  igualmente  as  funcçoes  hospitaleiras  ou  de  enfer- 
meiras no  hospital  da  colónia. 

Art.  39.*  E  absolutamente  prohibido  o  concubinato  na  colónia  penal,  tanto  aos  con- 
demnados como  aos  funccionarios. 

§  único.  A  infracção  doesta  disposiçSo  envolve  para  os  funccionarios  a  demissão,  e 
a  perda  do  posto,  sendo  militares. 

Art.  40.®  O  director,  de  accordo  com  o  capellXo,  enviará  todos  os  semestres  ao  go- 
vernador da  província  e  ao  governo  um  mappa  de  todos  os  condemnados,  com  as  notas 
respectivas  ao  estado  moral  de  cada  um,  acompanhado  do  respectivo  relatório. 

CAPITULO  X 

Da  alimentação  e  do  vestuário 

Art.  41.®  Os  condemnados  são  alimentados  c  vestidos  pelo  estado.  Nenhum  d'elleB, 
qualquer  que  seja  a  sua  posição,  estado  ou  meios  de  subsistência,  poderá  ter  outra  ali- 
mentação ou  vestuário  que  não  sejam  os  fornecidos  a  todos  pelo  estado. 

Art.  42.®  A  alimentação  será  regulada  de  accordo  com  as  exigências  do  clima  e  do 
trabalho  a  que  os  condemnados  estão  sujeitos. 

§  único.  O  governo,  ouvida  a  repartição  de  saúde  naval  e  do  ultramar,  publicará  as 
tabeliãs  que  hão  de  regular  essa  alimentação  em  cada  uma  das  colónias. 

Art.  43.®  O  vestuário  será  simples  e  uniforme,  e  accommodado  ao  clima  e  ás  es- 
tações. 

CAPITULO  XI 

Da  dotação  das  colónias 

Art.  44.®  A  dotação  das  colónias  penaes  consistirá : 

1.®  Na  verba  para  esse  fim  destinada  pelo  estado; 

2.®  No  producto  do  trabalho  dos  condemnados,  nos  termos  do  artigo  30.®; 

3.®  Nos  subsídios  para  ellas  votados  pelas  camarás  municipaes  e  juntas  geracs  de 
província ; 

4.®  Nos  subsídios  com  que  para  ellas  deverão  concorrer,  como  despeza  obrigatória, 
as  misericórdias  e  irmandades  da  respectiva  província; 

5.®  Nas  doações,  legados  ou  heranças  que  receberem. 

Art.  45.®  O  governo  convidará  o  banco  ultramarino,  as  fabricas  nacionaes,  as  ca- 
marás municipaes  do  reino,  os  cidadãos  influentes  por  sua  riqueza  ou  posição,  residentes 
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em  território  portuguez  ou  em  paiz  estrangeiro,  a  subscreverem  por  empréstimo  ou  por 
donativo  quaesquer  objectos,  matérias  primas,  roupas  e  instrumentos  de  agricultura,  de 
construcçao  ou  de  artes  e  officios,  que  possam  sar  aproveitados  nas  colónias  penaes. 

§  único.  O  governo  auctorisará  estas  subscripcSes  em  favor  das  colónias  penaes  a  ti- 
tulo de  empréstimo,  com  juro  e  amortisaçâo  pagos  pelos  productos  da  mesma  colónia. 

CAPITULO  XII  X 

Da  caixa  económica 

Art.  46.°  Haverá  era  cada  colónia  uma  caixa  económica.  Para  ella  contribuem  os 
condemnados  com  o  producto  do  seu  trabalho,  e  a  colónia  com  os  subsidies  das  camarás 
municipaes,  das  juntas  geraes,  das  irmandades,  e  com  os  legados  e  doações  que  re- 
ceber. 

Art.  47.°  A  caixa  contribuirá  para  a  colónia: 

1.°  Com  dois  terços  do  producto  do  trabalho  dos  condemnados  a  titulo  de  indemni- 
saçSo  pelo  sustento,  vestuário  e  mais  despezas  d^elles,  e  pelos  gastos  com  o  estabeleci- 
mento da  colónia; 

2.°  Com  outro  terça  a  titulo  de  empréstimo  para  melhoramentos  da  colónia^  ou  para 
quaesquer  explorações  agrícolas,  fabris  ou  mercantis  por  ella  emprehendidas. 

Art.  48.°  A  caixa  contribuirá  para  os  condemnados,  dando  a  cada  um  d^elles,  quando 
sair  da  colónia,  um  terço  do  producto  do  seu  trabalho  com  o  juro  de  3  por  cento  pelo 
adiantamento  feito  pela  caixa  á  colónia,  o  que  constituirá  o  seu  fundo  de  reserva. 

§  único.  Esta  disposiç&o  só  aproveita  aos  condemnados  que  nSo  tiverem  meios  pró- 
prios e  sufficientes  de  subsistência.  Os  que  os  tiverem  nSo  só  nXo  gosarSo  d'este  benefi- 
cio^ mas  ficarSo  responsáveis  ao  estado  pela  differença  que  possa  existir  entre  o  producto 
do  seu  trabalho  e  a  despeza  real  com  elles  feita  durante  o  cumprimento  da  pena. 

CAPITULO  XIXI 

Pas  recompensas  aos  condeimiailos 

Art.  49.°  Á  medida  que  o  condemnado  for  dando  provas  de  melhoramento  moral 
poderá  gradualmente  gosar  das  seguintes  vantagens : 

1.°  Ser  publicamente  elogiado; 

2.°  Ser  mudado  de  uma  para  outra  categoria; 

3.°  Ser-lhe  permittida  a  leitura  dos  livros  da  bibliotheca  á  sua  escolha ; 

4.°  Ser  encarregado  das  secçSes  de  ensino  primário,  de  dirigir  os  trabalhos  agríco- 
las ou  industriaes  e  de  exercer  funcçSes  subalternas  na  colónia; 

õ.°  Ser  admittido,  se  assim  o  pedir,  a  trabalhos  fora  da  colónia  (mas  no  respectivo 
concelho)  assoldadado  por  alguém,  ou  entrar  como  official  inferíor  noa  corpos  de  l.'^  ou 
de  2.*  linha  da  província; 

6.°  Obter  concessões  de  terrenos  na  zona  para  esse  fim  destinada. 

§  uuico.  Os  processos  para  commutaçSo  ou  perd&o  de  penas  a  estes  condemnados 
serSo  sempre  instruídos  com  a  informação  da  administração  da  colónia  penal. 

Art.  50.°  As  concessões  de  terrenos,  a  que  se  refere  o  n.°  6.°  do  artigo  antecedente, 
serSo  feitas  pelo  director  da  colónia  a  titulo  de  arrendamento  e  cora  uma  pequena  renda. 
Tendo  o  condemnado  cumprido  a  pena,  ou  sendo-lhe  esta  perdoada,  ficará  a  concessão 
por  esse  facto  convertida  em  aforamento  phateosim,  com  o  foro  correspondente  ao  esta- 
belecido na  lei  geral  que  regula  as  concessões  de  terrenos  no  ultramar. 

§  único.  O  director  passará  n'este  caso  um  titulo  provisório,  que  será  entregue  ao 
emphyteuta,  e  solicitará  do  governador  da  província  o  definitivo.  Ambos  elles  serão  ex- 
pedidos gratuitamente. 

Art.  51.°  Ao  condemnado  que  tiver  de  fruir  as  vantagens  concedidas  nos  n.°^  4.° 
e  5.°  do  artigo  49.°  será  passada  pela  administração  uma  guia  que  lhe  sirva  de  garantia 
e  de  titulo. 

§  único.  No  caso  de  reincidência  ou  de  haver  oommettido  qualquer  outro  crime,  será 
o  condemnado  reintegrado  immediatamente  na  colónia  penal  afé  coQcluir  o  cumprimento 
da  pena, 
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(  APITULO  XIV 

Das  infracções  commettidas 

Art.  52."  As  infracções  commettidas  pelos  condemnados  jDodem  ser: 

1.^  Simples  contravenções  de  regulamentos; 

2.°  Crimes  e  delictos  previstos  na  lei  penal  commum. 

Art.  53.**  As  penas  applicaveis  ás  simples  contravenç(5es  dos  regulamentos  s?io,  pela 
ordem  da  sua  gravidade : 

1.**  Advertência  particular; 

2.^  Reprehensâo  publica; 

3.**  Suspensão  ou  exoneração  de  quaesquer  fnncçoes  do  que  o  condemnado  tenha 
sido  encarregado; 

4.^  Passagem  temporária  de  uma  para  outra  categoria; 

b.^  Prisão  de  um  a  oito  dias. 

§  único.  A  diminuição  ou  suppressão  de  alimentos,  os  açoites,  varadas,  ou  qualquer 
outra  espécie  de  castigo  corporal  não  auctorisado  na  lei,  nunca  poderão  ser  applicados. 

A  violação  d'esta  disposição  por  parte  dos  funccionarios  da  colónia  envolve  a  sua 
demissão,  e  sendo  militares  a  perda  do  posto,  afora  as  penas  a  que  ficarem  sujeitos  pelo 
abuso  do  poder,  nos  termos  da  lei  penal. 

Art.  54.**  Para  o  cumprimento  da  pena  de  prisão  nas  colónias  penaes  haverá  em 
todas  ellas  uma  prisão  cellular,  aonde  serão  observados,  quanto  possivel,  com  respeito 
ao  regimen  penitenciário,  os  preceitos  consignados  na  carta  de  lei  de  1  de  julho  de  1867. 

Art.  55.**  O  conhecimento  das  contravenções  dos  regulamentos  e  a  applicação  das 
respectivas  penas  é  da  exclusiva  competência  do  director  da  colónia  penal. 

Art.  56.**  Os  crimes  e  delictos  coramuns  commettidos  pelos  condemnados,  emquanto 
estiverem  cumprindo  a  pena,  serão  summariamente  julgados  por  um  conselho  composto 
do  director,  do  capellfto  e  do  facultativo. 

§  1.**  Se  a  pena  imposta  for  superior  a  três  mezes  de  prisão,  o  director  appellará 
de  oflício,  e  remetterá  o  processo,  na  Africa  occidental,  para  a  relação  de  Loanda,  na 
oriental  para  a  junta  de  justiça  de  Moçambique. 

§  2.**  Logo  que  haja  individues  que,  tendo  cumprido  a  pena,  estejam  estabelecidos 
como  proprietários  ou  como  agricultores  no  districto  da  colónia  penal,  e  que  hajam  obti- 
do a  rehabilita  ãc,  dois  d^elles,  tirados  á  sorte,  farão  parte  do  conselho  constituído  por 
esse  artigo,  o  qual  ficará  sendo  então  composto  de  cinco  vogaes. 

CAPITULO  XV 

Do  registo  do  estado  civil  nas  colónias  penaes 

Art.  57.**  Haverá  em  cada  colónia  penal  o  registo  do  estado  civil  a  cargo  do  se- 
cretario. 

§  único.  Alem  do  registo  civil  haverá  o  ecclesiastico  a  cargo  do  capellão,  observan- 
do-se  quanto  a  este  o  disposto  no  decreto  de  9  de  setembro  de  1863  que  regulou  o  re- 
gisto parochial  no  ultramar. 

Art.  58."  No  registo  civil  serão  fielmente  seguidas  as  disposições  dos  artigos  2445.** 
e  seguintes  do  código  civil. 

§  único.  O  governo  fornecerá  os  livros  necessários,  tanto  para  o  registo  civil  como 
para  o  ecclesiastico. 

CAPITULO  XVI 

Ha  inspecção  das  colónias  penaes 

Art.  59.**  A  inspecção  das  colónias  penaes  incumbe  ao  governador  da  respectiva 
provincia. 

Art.  60.**  Este  funccionario  por  si,  ou  pelo  secretario  do  governo,  fará  uma  vi&ita 
annual  ordinária  ás  colónias  penaes  da  sua  provincia,  e  as  extraordinárias  que  julgar  ne- 
cessárias para  corrigir  abusos  ou  vexames,  para  ouvir  as  queixas  dos  opprimidos,  e  para 
])i'over  de  prompto  remédio. 
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§  único.  De  cada  uma  doestas  visitas  onviará  o  governador  um  relatório  especial  ao 
governo. 

Art.  61.°  Os  prelados  do  ultramar,  por  occaaiâo  da  visita  annual  da  diocese  a  que 
sâo  obrigados  por  direito,  farSlo  a  visita  das  colónias  penaes,  e  enviarão  ao  governo  um 
relatório  sobre  o  estado  e  necessidades  d'ella8. 

CAPITULO  XVll 

Disposições  fínaes 

Art.  62.*^  O  governe  fará  os  regulamentos  necessários  para  a  execução  doeste  de- 
creto. 

Art.  63.*^  Fica  revogada  toda  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  9  de  dezembro  de  1869.=  REI.=  Lwi!5  Augusto 
Eebello  da  Silva, 


Sendo  de  urgente  necessidade  reorganisar  o  serviço  dos  correios  da  província  de 
S.  Thomé  e  Príncipe ; 

Tendo  em  consideração  as  informaçSes  dadas  pelo  governador  da  mesma  província ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1.°  do  artigo  15.°  do  acto  addicional  á 
carta  constitucional  da  monarchia; 

Tendo  ouvido  a  Junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  approvar  o  regulamento  para  a  administração  dos  correios  da  provín- 
cia de  S.  Thomé  e  Príncipe,  o  qual  faz  parte  d'este  decreto  e  baixa  assignado  pelo  mi- 
nistro e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  d'estado  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Paço,  em  14  de  dezembro  de  18Q9, ^=TíVjI,^=  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva. 

RegQlamento  para  a  administração  dos  correios  da  provinda  de  S.  Thomé  e  Príncipe 
Da  inspecção  geral  dos  correios 

Artigo  l.''  A  administração  dos  correios  da  província  será  immediatamente  subordi- 
nada ao  secretario  da  junta  da  fazenda,  como  inspector  geral  dos  correios. 

Art.  2.®  Pertencerá  ao  inspector  geral: 

1.°  Corresponder- se  com  todas  as  repartições  publicas  sobre  objectos  que  tenham 
relação  com  o  serviço  dos  correios ; 

2.^  Superintender  todos  os  actos  de  administração,  excepto  a  fiscalisação  e  arrecada- 
ção dos  rendimentos  das  diversas  estações  postaes,  as  qnaes  serão  da  competência  da 
juntii  da  fazenda; 

3.'^  Propor  ao  governador  da  província  a  admissão  de  empregados  e  a  exoneração 
d'elle8,  motivando  -  as ; 

4.^  Nomear  e  exonerar  os  carteiros; 

õ.*^  Advertir  os  seus  subordinados  pelas  faltas  que  commetterem  ; 

6.**  Suspender  qualquer  empregado  exclusivo  do  correio,  quando  commetter  falta  ou 
mostrar  incapacidade,  até  quinze  dias,  ou  indeterminadamente,  conforme  a  gravidade  da 
falta,  dando  n^este  caso  logo  parte  ao  governador  da  província ; 

7.°  Fiscalisar  o  serviço  dos  correios  e  dar  as  ínstrucç5es  necessárias  para  que  esteja 
regular  e  em  harmonia  com  este  regulamento ; 

8.^  Conceder  aos  empregados  até  oito  dias  do  licença  por  motivos  justificados; 

9."  Determinar  tiirlo  quanto  for  conduocnto  á  boa  ordem  do  serviço  e  disciplinas  dos 
empregados,  podendo  multal-os  ou  suspendel-os,  nos  termos  d'esto  regulamento; 

10.'^  Finalmente,  propor  ao  governador  da  província  quaesquer  providencias  e  regu- 
lamentos que  julgar  convenientes,  e  excederem  os  limites  das  suas  attríbuições. 

Art.  fi.^  Toda  a  correspondência  sobre  qualquer  ponto  de  administrcição  postal,  seja 
qual  for  a  repartição  de  onde  dimane,  será  sempre  dirigida  ao  inspector  geral,  para  qtie 
esto  tome  as  providencias  devidas. 
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Dos  estabelecimentos  do  correio  e  do  seu  pessoal 

Art.  4.*^  Todos  os  estabelecimentos  do  correio  serão  administrados  directamente  por 
conta  do  governo  da  provincia,  e  por  directores  do  correio  immediatamente  subordinados 
ao  inspector  ger«il. 

Art.  5.^  As  direcções  do  correio  serão  na  ilha  de  S.  Thomé  e  na  do  Príncipe. 

Art.  6.''  O  correio  de  S.  Thomó  turú  ura  director,  um  fiel  e  escripturario,  e  um 
carteiro. 

§  1.^  A  cidade  de  S.  Tliomc  constitue  ura  só  distrieto. 

§  2.**  Toda  a  correspondência  não  offioial  será  distribuída  pelo  carteiro,  que  não  terá 
por  isso  mais  remuneração  alguraa.  Esta  distribuição  começará  até  duas  lioras  depois  da 
chegada  das  raalas  do  correio. 

Art.  7."  A  direcção  do  correio  da  ilha  do  Príncipe  estará  a  cargo  do  director  da  al- 
fandega, o  qual  proporá  um  empregado  da  mesma  alfandega  para  accumular  os  deveres 
de  fiel  e  escripturario. 

§  único.  O  director  da  alfandega  não  terá  direito  a  remuneração  alguma  pecuniária 
pelo  serviço  do  correio. 

Art.  8.®  Os  vencimentos  dos  empregados  dos  correios  serão  regulados  pela  tabeliã 
n.^  1,  junta  a  este  regulamento. 

Art.  d.^  Pertencerá  aos  directores  do  correio: 

1.°  Ter  a  seu  cargo  a  venda  do  papel  sellado  e  estampilhas; 

2.°  Ter  sempre  em  dia  a  escripturaçâo ; 

3."  Prestar  contas  nas  epochas  competentes  pelo  modo  que  for  indicado  pela  junta  da 
fazenda ; 

4.*'  Expedir  a  coiTespondencia  acompanhada  de  facturas  e  de  cartas  de  aviso  quando 
for  registada. 

5.**  Abrir  as  malas,  conferir  as  facturas  e  cartas  de  aviso  que  acompanharem  a  cor- 
respondência, e  fazer  distribuir  esta  com  a  máxima  promptidão ; 

6.°  Requisitar  em  tempo  á  junta  da  fazendo  ou  ao  adjunto  o  papel  sellado  e  os  sellos 
de  estampilhais  que  têem  de  ser  vendidas  ao  publico,  e  as  estampilhas  necessárias  para 
fornecimento  do  distrieto  postal  da  sua  dependência,  com  attenção  a  que  em  todas  as 
estaçScs  haja   sempre  um  deposito  correspondente  ao  consumo  de  um  niez,  pelo  menos; 

7.®  Propor  quaesquer  providencias  que  julgarem  conducentes  ao  melhor  serviço  do 
correio ; 

8.°  Dar  inteiro   cumprimento  ao  presente  regulamento  na  parte  que  lhes  competir. 

Das  estampilhas  para  pagamento  dos  portes  das  correspondências 

Art.  10."  Os  portes  do  correio  serão  pagos  por  meio  de  estampilhas,  affixadas  no 
sobrescripto  das  cartas  ou  de  quaesquer  outras  correspondências. 

§  1."  A  franquia  por  meio  de  estampilhas  será  facultÍA^a  para  a  correspondência  epis- 
tolar, e  obrigatória  para  todas  as  outras  classes  de  correspondências  dentro  da  pro- 
vincia. 

§  2.*^  As  cartas  com  destino  para  a  ilha  do  Principe,  que  não  forem  franqueadas  jwr 
meio  de  estampilhas,  pagarão  o  dobro  do  porte. 

Art.  11.^  Emqmmto  não  for  estabelecido  por  lei  o  uso  das  estampilhas  para  a  permu- 
tação das  correspondências  entre  o  reino  e  a  provincia  de  S.  Thomé  e  Principe,  conti- 
nuará a  observar-se  no  pagamento  dos  portes  o  que  se  acha  determinado  nos  decretos 
de  27  de  outubro  de  1852  e  4  de  maio  de  1853,  com  relação  ás  correspondências  das 
províncias  ultramarinas. 

Art.  12.°  As  estampilhas  serão  fornecidas  pela  secretaria  dVstado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar  á  junta  da  fazenda,  que  as  distribuirá  pelo»  directores  do  correio, 
pelo  modo  indicado  no  n.®  6.**  do  artigo  9.^ 

§  único.  A  junta  da  fazenda  remetterá  á  dita  secretaria  no  fim  de  cada  anno  eco- 
nómico um  balancete  com  designação  do  numero  de  estampilhas  recebidas,  das  distribuí- 
das ou  consumidas  e  das  que  houver  em  ser. 

Art.  13.^  A  ninguém  é  permittido  vender  estampilhas  sem  estar  para  isso  compe- 
tentemente auctorisado  pela  junta  da  fazenda  ou  adjunto.  Aquella  pessoa  que  as  vender 
sem  a  devida  auctorisação  perderá  todas  as  que  forem  encontradas  em  seu  poder,  e 
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alem  disso  soíFrerá  pela  primeira  vez  a  multa  do  tresdobro  do  valor  das  mesmas ;  pela 
segunda  vez  a  multa  do  sextuplo  e  prisão  de  quinze  a  sessenta  dias ;  e  em  caso  de  nova 
reincidência  duplicar-se-ha  a  multa  e  o  tempo  de  prisão. 

Art.  14.®  O  que  vender  estampilhas  por  preço  superior  ao  que  estiver  n^ellas  desi- 
gnado perderá  para  sempre  a  auctorisaçâo  de  as  vender,  e  pagará  uma  multa  de  õjJOOO 
a  40i500  réis. 

Art.  15.®  Os  falsificadores,  os  vendedores  e  os  passadores  de  estampilhas  falsas  in- 
correrão nas  mesmas  penas  dos  falsificadores  e  dos  passadores  de  moeda  falsa. 

Art.  16.®  As  pessoas  auctorisadas  para  vender  estampilhas  poderá  abonar-se  até  2 
por  cento  de  premio,  quando  paguem  adiantada  a  importância  das  que  requisitarem. 

Da  correspondência  official 

Art.  17.®  As  cartas  do  serviço  nacional,  dirigidas  de  umas  para  outras  auctoridades 
da  provincia  e  para  o  reino,  ilhas  adjacentes  o  outras  possessões,  que  houverem  de  ser 
transmittidas  pelas  estações  do  correio,  não  deverão  exceder  o  peso  de  1:000  grammas 
cada  uma,  e  para  serem  recebidas  como  taes  nas  mesmas  estações  observar-se^ha  o  se- 
guinte : 

1.®  Lançar-se-ha  no  sobrescripto  de  cada  oíHcio  a  declaração  de  —  serviço  nacional 
e  real; 

2.®  Será  sellado  cada  oíBoio,  na  frente  do  fecho,  com  o  sêUo  da  repartição  que  o 
dirigir ; 

3.®  Apresentar-se-ha  a  correspondência  assim  preparada  na  estação  do  correio  que 
houver  de  a  expedir,  acompanhada  de  relações  em  duplicado,  assignadas  pelas  respecti- 
vas auctoridades  ou  pelos  seus  secretários,  chefes  de  repartição  ou  escrivães;  em  uma 
d'e8tas  relações  se  lançará  o  recibo  da  entrega  no  correio. 

Art.  18.®  A  correspondência  de  que  trata  o  artigo  antecedente  será  lançada  nas  oartas 
de  aviso  como  registada. 

Art.  19.®  A  correspondência  dirigida  do  governo  da  provincia  e  da  junta  da  fa»Mkda 
para  a  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  continuará  a  ser  expe* 
dida  pela  forma  que  está  estabelecida,  fechada  em  saccos  ou  caixotes. 

Art.  20.®  Os  processos,  precatórias  e  autos  jiuiiciaes  oivis  ou  militares,  que  se  re- 
metterem  pelo  correio  de  um  para  outro  tribunal  ou  auctoridade,  serão  sempre  regista* 
doa  e  cintados  de  modo  que  se  possa  ver  o  seu  conteúdo. 

§  1.®  Para  que  se  considerem  de  serviço,  e  como  taes  isentos  do  pagamento  de  portes, 
deverão  ser  sellados  com  o  sêllo  do  tribunal  que  os  remetter,  e  a  declaração  de  —  ser- 
viço publico  —  escripta  e  assignada  pelo  agente  do  ministério  publico  ou  quem  suas  vezes 
fizer. 

§  2.®  Os  que  não  trouxerem  esta  declaracrio  e  sêllo  serão  considerados  de  interesse 
particular,  e  não  poderão  ser  recebidos  no  correio,  nem  remettidos,  sem  que  tragam 
affixadas  em  uma  das  cintas  as  estampilhas  que  forem  necessárias  para  pagamento  du- 
plicado tanto  do  premio  do  registo,  como  do  porte  que,  segundo  o  peso,  lhes  competir 
como  manuscriptos  cintados.  O  chefe  do  correio,  que  fizer  a  remessa,  escreverá  no  alto 
do  rosto  dos  autos  as  palavras  —  franco  de  ida  e  volta,  datando  e  assignando  esta  decla- 
ração. Quando,  porém,  os  processos  ou  precatórias  não  tenham  de  voltar  ao  juizo  ou  au- 
ctoridade de  onde  emanaram,  e  essa  circumstancia  vier  declarada  em  uma  das  cintas,  coni 
a  assignatura  do  agente  do  ministério  publico  ou  quem  suas  vezes  fizer,  o  pagamento  de 
registo  e  porte  será  singelo,  e  não  terá  logar  a  declaração  do  chefe  do  correio  acima 
mencionada. 

§  3.®  Serão  expedidos  gratuitamente  os  processos  de  interesse  de  presos  pobres, 
quando  venham  acompanhados  de  uma  certidão  do  respectivo  juiz  ou  agente  do  ministério 
publico,  que  atteste  a  pobreza  e  prisão  do  interessado. 

Art.  21.®  É  expressamente  prohibido  incluir  correspondência  particular  dentro  das 
cartas  de  officio.  As  auctoridades  e  funccionarios  que  o  oontrario  praticarem  incorrem  nas 
penas  comrainadas  aos  que  desviam  rendimentos  do  estado,  ou  d^elles  se  apropriam. 

Art.  22.®  Havendo  desconfiança  em  alguma  estação  do  correio  de  que  dentro  da 
correspondência  official  vae  incluída  alguma  particular,  o  chefe  da  estação  poderá  reclar 
mar  da  repartição  ou  auctoridade,  a  quem  a  correspondência  é  dirigida,  que  seja  aberta 
era  sua  presença  na  mesma  estação ;  e  realisando-se  a  auaptita  qu-e  tivera,  dará  «onfa  A 
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inspecçSU)  geral  que,  para  os  fins  convenientes,  eommunicará  tudo  ao  governo  da  pro- 
vincia. 

Dos  portes  das  correspondências 

Art.  23."  As  cartas,  periódicos,  impressos,  manuscriptos  e  amostras  de  fazendas 
dirigidas  de  um  para  outro  ponto  da  província  ser3,o  franqueadas,  affixando-se  nos  so- 
brescriptOB  ou  cintas  as  estampilhas  necessárias  para  preencherem  o  porte  que,  segimdo 
o  peso,  for  devido  na  conformidade  da  tabeliã  dos  portes  que  junta  a  este  regulamento 
sob  o  n.**  2. 

§  único.  Entender- se-ha  unicamente  por  periódico,  para  o  effeito  necessário  do  paga- 
mento do  porte  marcado  na  referida  tabeliã  debaixo  da  epigraphe  «jornaes,  e  outras  pu- 
blicações periódicas,  cintados»,  o  impresso  que  tiver  titulo  especial,  repetido  em  cada 
publicação  feita  em  dias  certos,  contendo  promiscuamente  noticias,  annuncios  ou  artigos 
religiosos,  políticos  ou  litterarios. 

Art.  24.®  A  correspondência  que  nâo  for  franqueada  por  meio  de  estampilhas  nâo 
será  expedida,  formulando-se  uma  relação,  que  estará  patente,  na  estação  onde  tiver 
dado  entrada,  por  espaço  de  três  mezes,  sendo  também  publicada  uma  só  vez  no  boletim 
oíficial,  a  fim  de  que  os  interessados  possam  ir  ou  mandar  franqueal-a  com  as  estampi- 
lhas necessárias.  Se  ninguém  apparecer  para  franquear  a  sobredita  correspondência,  con- 
siderar-se-ha  caida  em  refugo. 

§  único.  SSo  exceptuadas  da*  disposições  d'este  artigo  as  cartas,  que  serão  expedidas 
posto  que  não  tenham  sido  franqueadas,  e  bem  assim  as  correspondências  com  destino 
para  o  reino,  ilhas  adjacentes  e  possessões  ultramarinas,  que  continuarão  a  ser  expedi- 
das pelo  modo  actualmente  estabelecido,  emquanto  não  for  adoptado  o  uso  das  estampi- 
lhas para  as  correspondências  com  as  províncias  ultramarinas. 

Art.  20.**  Nos  periódicos,  impressos,  lithographias  c  gravuras  não  se  deverá  escrever 
cousa  alguma,  nem  nas  cintas  com  que  vierem  fechados,  alem  da  competente  direcção. 
Se  alguns  se  encontrarem  contendo  quaesquer  letras  ou  algarismos  manuscriptos,  serão 
taxados  como  cartas.  Esta  mesma  disposição  é  applicavel  aos  massos  de  amostras  cinta- 
dos, se  contiverem  outra  escrípta  que  não  seja  a  das  marcas  e  números  de  ordem. 

Art.  26.®  Deverá  ser  sempre  franqueada  por  meio  de  estampilhas: 

1.®  A  correspondência  registada  para  qualquer  ponto  da  província,  possessões  ultra- 
marinas, continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes ; 

2.®  A  correspondência  que  envolver  interesse  de  partes,  remettida  ex  officio  por 
qualquer  auctoridade  ou  repartição  publica. 

Art.  27.®  Os  portes  das  correspondências  de  origem  estrangeira,  bem  como  das  que 
se  destinarem  para  paizes  estrangeiros,  serão  regulados  pelas  convenções  postaes,  e  co- 
brados segundo  o  que  se  acha  estabelecido  nas  ditas  convenções,  regulamentos  ou  ajus- 
tes respectivos. 

§  único.  A  inspecção  geral  dos  correios  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe  se 
entenderá  directamente  com  a  direcção  geral  dos  correios  do  reino,  no  que  disser  respeio 
ás  contas  que  hão  de  demonstrar  a  responsabilidade  que  compete  a  cada  uma  das  repar- 
tições pelos  ditos  portes. 

Art.  28.'^  As  estampilhas  de  franquia  com  que  forem  pagos  os  portes  deverão  ser 
inutilísadas,  nas  estações  que  expedirem  a  correspondência,  pela  apposiçSo  de  um  ca- 
rimbo, e  n^essa  occasião  se  verificará  se  as  estampilhas  aífixadas  nas  correspondências 
são  as  que  lhes  competem,  e  se  ainda  não  serviram. 

Art.  29.®  Conhecendo-se  que  o  valor  das  estampilhas  é  inferior  ao  porte  devido  ou 
que  as  estampilhas  já  tenham  servido,  não  será  expedida,  e  praticar-se-ha  o  que  se  pre- 
screve no  artigo  24.® 

Art.  30.®  Será  retirada  e  considerada  como  calda  em  refugo  toda  a  carta  ou  masso 
de  correspondência  não  ofiScial  que  exceder  o  peso  de  250  grammas. 

Art.  31.®  As  correspondências,  que  forem  encontradas  em  alguma  estação  do  correio 
com  envoltório  em  branco,  sem  direcção  ou  com  esta  illegivel,  serão  ahi  conservadas  era 
deposito,  formando-se  uma  relação,  que  estará  exposta  ao  publico  por  espaço  de  três 
mezes,  a  fim  de  que  os  interessados  possam  reclamal-as  para  completarem  e  escreverem 
os  BobrescriptoB. 

§  único.  No  caso  de  reclamação  de  cartas,  apresentar-se-hão  estas  ao  interessado,  e 
verificando  o  chefe  da  estação,  na  presença  de  duas  testemunhas,  que  o  reclamante  é  o 
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próprio  que  escreveu  a  carta,  ou  que  mande  documento  que  auctorise  a  reclamação,  po- 
dendo abrir-se  a  carta  para  confrontar  a  assignatura,  completar- se-ha  o  sobrescripto,  e  a 
correspondência  será  enviada  ao  seu  destino. 

Art.  32.®  A  conducçâo  da  correspondência,  seja  de  que  natureza  for,  de  imias  para 
outras  terras  é  da  exclusiva  competência  do  correio.  Nâo  se  comprehendem  n'esta  dispo- 
siçSLo  quaesquer  manuscriptos  ou  impi^essos,  que,  n^o  sendo  fechados  como  cartas,  podem 
ser  livremente  conduzidos  por  qualquer  pessoa  estranha  ao  correio. 

§  único.  As  pessoas,  porém,  que  pretenderem  conduzir  de  umas  pai*a  outras  terras 
cartas,  papeis  fechados  como  cartas  ou  processos  judiciaes  será  isso  permittido,  com  tanto 
que,  franqueando  por  meio  de  estampilhas  essas  cartas,  processos  ou  papeis,  os  apresen- 
tem na  estação  do  correio  da  terra  de  onde  partirem  ou  na  primeira  do  transito,  se 
n^aquella  a  nâo  houver,  a  ãm  de  serem  inutilisadas  as  estampilhas  e  impressas  as  com- 
petentes marcas  do  correio.  Não  s&o  exceptuadas  doesta  obrigação  as  cartas  abertas. 

Art.  33.®  As  pessoas  que  conduzirem  algum  dos  objectos  mencionados  no  artigo 
antecedente,  sem  haverem  satisfeito  pela  sua  parte  ao  que  ali  se  determina,  ficam  sujei- 
tas á  multa  do  sextuplo  dos  respectivos  portes,  devendo  os  mesmos  objectos  ser-lhes 
apprehendidos  e  levados  á  estação  do  correio  mais  próxima,  para  serem  taxados  e  re- 
mettidos  ao  seu  destino. 

§  único.  A  importância  da  multa  será  dividida,  metade  para  os  apprehensores  e 
outra  metade  para  a  fazenda. 

Art.  34.®  Toda  a  carta  encontrada  no  correio  com  estampilhas  falsas  será  remettida 
de  officio  á  estação  a  que  pertencer  a  entrega,  para  que  o  respectivo  chefe  a  faça  abrir 
na  sua  presença  pela  pessoa  a  quem  for  dirigida,  e  obtenha  d'elle  a  declaração  do  nome, 
profissão  e  morada  de  quem  a  escreveu.  A  carta,  novamente  fechada  e  acompanhada  da 
referida  declaração,  será  devolvida  á  estação  de  onde  procedeu,  e  por  esta  sem  demora 
remettida  ao  inspector  geral,  que  depois  dos  convenientes  exames,  e  reconhecida  a  falsi- 
ficação, procederá  na  conformidade  da  lei.  ^ 

Da  correspondência  marítima 

Art.  35.®  Os  capitães  ou  mestres  de  quaesquer  embarcações,  nacionaes  ou  estrangei- 
ras, que  entrarem  nos  portos  da  provincia,  deverão  entregar  ao  fiel  do  correio,  que  irá 
sempre  a  bordo  do  escaler  da  alfandega,  todos  os  oflioios,  malas  e  cartas  avulsas  que  elles 
ou  a  tripuhição  e  os  passageiros  trouxerem. 

§  único.  A  correspondência  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  que  não  vier  franqueada 
ou  segura,  só  poderá  ser  entregue  ao  destinatário  pagando  este  o  porte  devido,  prati- 
cando-se  como  fica  indicado  no  n.®  24.® 

Art.  36.®  O  empregado  do  correio  irá  munido  de  estampilhas  para  serem  vendidas  a 
quem  d'ellas  precisar.  Levará  igualmente  o  carimbo  para  inutilisar  as  estampilhas  da  cor- 
pondencia  avulsa. 

Art.  37.®  O  guarda  mór  da  alfandega,  ou  quem  as  suas  vezes  fizer,  deverá  passar 
revista  aos  passageiros  e  tripulação  dos  navios,  para  ver  se  trazem  cartas  ou  outra  cor- 
respondência que  não  tenham  entregado  ao  empregado  do  correio.  Se  algumas  cartas  fe- 
rem encontradas,  se  procederá  como  se  indica  nos  artigos  38.®  e  39.® 

Art.  38.®  As  cartas  não  entregues  no  acto  da  revista  ao  empregado  do  correio,  e  de- 
pois encontradas  pelo  empregado  da  alfandega  a  bordo  dos  navios  em  poder  dos  capitães, 
tripulação  ou  passageiros,  serão  apprehendidas  e  logo  enviadas  ao  correio  com  o  termo 
de  apprehensSo. 

Art.  39.®  As  pessoas  a  quem  se  apprehenderem  cartas  pelo  motivo  declarado  no  ar- 
tigo precedente  ficarão  sujeitas  á  multa  do  sextuplo  do  porte,  do  qual  pertencerá  me- 
tade ao  apprehensor  e  a  outra  metade  ao  cofre  da  fazenda. 

Art.  40.®  A  ninguém  é  permittido  ter  deposito  de  cartas  para  expedir  pelos  navios 
de  vela  ou  de  vapor  para  os  portos  tanto  do  continente  e  ilhas  adjacentes,  como  das  mais 
províncias  ultramarinas.  Os  que  contravierera  esta  disposição  incorrerão  na  multa  de 
20^000  réis  pela  primeira  vez,  na  do  dobro  pela  segunda,  e  na  do  quádruplo  no  caso  de 
nova  reincidência. 

Art.  41.®  São  obrigados  os  capitães  e  mestres  das  embarcaçòes  nacionaes,  que  na- 
veí^arem  para  qualquer  porto  do  reino,  ilhas  adjacentes  oupossessSes  ultramarinas  e  para 
qualquer  porto  estrangeiro,  ou  uice-vsrsa^  a  receber  mala,  e  para  este  fim  a  declarar  na 
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repartição  do  correio  do  porto  de  onde  saírem,  com  quatro  dia«  de  anteoipaç^ío^  o  dia 
destinado  para  a  saída,  e  na  véspera,  até  ao  meio  dia,  a  hora  em  que  tencionarem  largar. 

Art.  42.''  Logo  que  na  estação  do  correio  houver  conhecimenio  do  dia  e  hora  da 
saida  dos  navios,  affixar-se-ha  um  annuncio,  dechirando  até  que  hora  se  recebe  a  corres- 
pondência, que  nao  será  nunca  mais  de  duas  horas  antes  da  saída  do  navio. 

§  único.  Um  empregado  do  correio  irá  a  bordo  no  escaler  da  alfandega  com  as  ma- 
las :  da  correspondência  avulsa  que  encontrar  a  bordo  fará  nova  mala,  entregaudo-as  de- 
pois todas  ao  capitão  com  o  bilhete  de  desembaraço  do  correio,  sem  o  qual  nSo  poderá 
o  navio  sair  do  respectivo  porto. 

Art.  43.°  Toda  a  correspondência  entregue  a  bordo  ao  encarregado  do  correio  pa- 
gará o  dobro  do  porte. 

Art.  44.^  Os  donos  ou  mostres  dos  barcos  destinados  á  navegação  costeira  sSo  obri- 
gados a  participar  com  a  possivel  antecipação,  na  estaçSo  do  correio  do  porto  de  onde 
saírem,  o  destino  que  têem  e  o  dia  o  hora  da  saída,  a  Hm  de  serem  levadas  a  bordo  as 
malas  da  correspondência,  a  qual  será  recebida  na  estação  do  correio  até  uma  hora  an- 
tes da  indicada  {)ara  a  saída  da  embarcação,  precedendo  os  necessários  annuncios,  e  pra- 
ticando-se  também  o  que  fica  determinado  no  §  único  do  artigo  42.^ 

Art.  4õ."  As  disposições  dos  artigos  38.°  e  39.®  serão  em  tudo  applicaveis  aos  do- 
nos, mestres,  tripulação  e  passageiros  das  indicadas  embarcaçSes  costeiras,  se  depois  da 
entrega  das  malas  e  cartas  avulsas  lhes  forem  encontradas  algumas  outras. 

Art.  46.®  Se  alguma  embarcação  nacional,  navegando  entre  os  .portos  mencionados 
no  artigo  41.®,  não  levar  ou  não  trouxer  mala  do  correio  ou  declaração  legal  de  não  a 
haver,  será  obrigado  o  capitão,  dono  ou  mestre,  a  justificar  o  motivo  de  tal  falta,  e  não 
a  justificando  fica  sujeito  á  multa  de  ÕO^OOO  réis,  com  que  entrará  desde  logo  no  cofre 
da  junta  de  fazenda,  por  deposito,  que  levantará  quando,  dentix)  do  praso  que  for  assi- 
gnado,  apresente  a  dita  justificação. 

Art.  47.®  Em  todas  as  estações  do  correio  nos  portos  marítimos  haverá  bilhetes  im- 
pressos de  desembaraço,  para  todas  as  embarcações. 

Da  expedição  e  entrega  das  correspondências 

Art.  48.®  Toda  a  correspondência,  que  se  expedir  para  os  portos  da  província  e 
para  o  continente  do  reino,  ilhas  adjacentes  e  possessões  ultramarinas,  deverá  ser  acom- 
panhada de  facturas  de  talão  ou  de  cartas  de  aviso  se  for  registada  (modelos  u.®"^  1  e  2), 
e  para  esse  fim  se  observará  o  seguinte : 

1.®  Toda  a  correspondência  será  facturada  na  estação  de  onde  proceder; 

2.®  Para  cada  uma  das  estações  a  que  houver  de  ser  dirigida  correspondência  ae  fará 
uma  factura ; 

3.®  Ab  cartas  de  aviso  em  que  se  descrever  a  correspondência  registada  acompa- 
nharão essa  correspondência  até  á  estação  que  tiver  de  a  entregar ; 

4.®  Estas  cartas  de  aviso  serão  conferidas  nas  estações  em  que  as  malas  forem  aber- 
tas, e  n'ellas  se  lançará  declaração  de  conferencia;  se  for  encontrada  alguma  falta,  la- 
vrar-se-ha  termo,  que  será  logo  remettido  á  estação  de  onde  tiver  procedido  a  corres- 
pcmdencia. 

Art.  49.®  Pela  correspondência  registada  se  darão  dois  certificados  (modelos  n.®*  3 
e  4)  no  acto  de  ser  recebida  nas  estações  que  tiverem  de  faaer  a  expedição,  um  dos 
quaes  servirá  para  se  tornar  effectiva  a  indemnisaçSo  de  ôjJOOO  róis  a  que  tem  direito  o 
interessado  no  caso  de  extravio,  e  outro  para  ser  apresentado  na  estação  que  houver  de 
fazer  a  entrega  á  pessoa  a  quem  for  dirigida. 

§  único.  A  indemnisação  de  que  trata  este  artigo  só  terá  logar  sendo  requerida  den- 
tro do  praso  de  um  anno,  contado  da  data  do  certificado, 

Art.  50.®  Para  a  recepção  das  cartas  collocar-se  ha  em  cada  concelho  o  conveniente 
numero  de  caixas  que  a  commodidade  do  publico  exigir. 

Art.  51.®  Toda  a  correspondência  não  official  será  lançada  nas  caixas  do  correio  até 
duas  horas  antes  da  designada  para  a  expedição  das  malas. 

Art.  52.®  A  distribuição  da  correspondência  eff*ectuar-se-ha  em  S.  Thomé  pelo  modo 
que  se  acha  estabelecido  no  §  2.®  do  artigo  6.®,  e  nos  outros  pontos  estará  prompta  para 
ser  entregue  até  uma  hora  depois  da  chegada  das  malas. 

Art.  5;^,®  No  fim  de  cada  distribuição  os  carteiros  darão  conta  da  correspondência 
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que  entregaram,  e  apresentarão  as  cartas  restantes  cum  cleclaraç?io  no  verso  do  motivo 
por  que  as  não  distribuíram. 

Art.  54.®  As  cartas  dirigidas  a  negociantes  caídos  em  quebra  judicialmente  decla- 
rada, e  requisitadas  pelos  administradores  da  massa  fallida,  Fer?*o  entregues  a  estes  em- 
quanto  durar  a  respectiva  liquidação ;  e  as  dos  fallecidos  serão  entregues  aos  encarrega- 
dos da  arrecadação  do  espolio. 

Art.  55.**  A  estação  postal  da  ilha  de  S.  Thomé  estará  aberta  todos  os  dias  desde 
as  nove  horas  da  manhã  até  ás  quatro  da  tarde,  e  nos  dias  de  chegada  ou  expedição  das 
malas  estará  aberta  até  que  se  conclua  a  expedição  e  se  mande  fazer  a  distribuição,  com- 
tanto  que  esta  se  possa  concluir  até  ás  nove  horas  da  noite ;  do  contrario  será  a  corres- 
pondência distribuída  no  dia  seguinte  ao  romper  do  sol. 

§  único.  A  estação  da  ilha  do  Princij^e  estará  aberta  nos  dias  da  chegada  das  malas 
e  nos  de  expedição,  e  quando  as  malas  cheguem  de  noite  a  entrega  da  correspondência 
effectuar-se-ha  no  dia  seguinte  pela  manhã. 

Das  cartas  e  impressos  caídos  em  refugo 

Art.  56.®  Findos  os  prasos  designados  nos  artigos  24.®  e  30.°,  a  correspondência  de 
que  n^elles  se  trata,  e  qualquer  outra  que  não  tiver  sido  procurada,  considerar-se-ha  caída 
em  refugo,  e  guardar-se-ha  em  deposito. 

Art.  57.®  A  correspondência  caída  em  refugo  será  escripturada  em  um  livro,  e  sendo 
reclamada  será  entregue  a  quem  provar  competentemente  que  lhe  pertence  e  pagar  o 
tresdobro  do  porte. 

Art.  58.®  No  fim  de  cada  semestre  os  chefes  das  estações  reunirão  toda  a  corres- 
pondência que  tiver,  pelo  menos,  dois  annos  de  deposito  em  refugo,  c  remettel-a-hão  ao 
inspector  geral  dos  correios,  acompanhada  de  relação  em  que  seja  devidamente  classifi- 
cada. 

Art.  59.®  Reunida  toda  a  correspondência  de  que  trata  o  artigo  antecedenta,  serão 
abertas,  sem  se  lerem,  todas  as  cartas,  estando  presente  a  este  acto  um  magistrado  no- 
meado pelo  governador  geral,  o  inspector  geral  dos  correios  e  um  empregado  da  junta 
da  fazenda,  que  servirá  de  secretario. 

Art.  ()0.®  Abertas  as  cartas,  e  conhecendo-se  que  não  contêem  objectos  de  valor  ou 
documentos,  proceder-se-ha  á  sua  queima,  lavrando-se  termo,  que  todos  assignarão. 

Art.  61 .®  Se  no  acto  da  abertura  se  encontrar  dentro  d(*  alguma  carta  oiro,  prata, 
jóias,  notas  do  banco  ou  da  junta  da  fazenda,  documentos  ou  quaesquer  outros  objectí)S 
de  valor,  tomar-se-ha  nota  do  nome  da  pessoa  que  a  tiver  assignado,  a  fim  de  se  lhe  es- 
crever de  officio  para  que  possa  legitimamente  reclamar  e  receber  o  que  lhe  pertença, 
Lavrar-se-ha  termo  de  abertura  e  achado,  e  a  carta  com  o  seu  conteúdo,  fechada  em 
novo  envoltório  e  sellada  com  o  sêllo  da  inspecção  geral,  será  depositada  na  thesouraria 
geral. 

§  único.  Quando  o  destinatário  da  carta  for  conhecido,  é  a  ello  que  primeiro  se  de- 
verá escrever  ou  aos  seus  herdeiros. 

Art.  62.®  As  cartas  mencionadas  no  artigo  antecedente  serão  passadas  a  uma  lista 
especial,  que  será  exposta  ao  publico,  na  estação  que  a  expediu  e  n^aquella  a  que  foi  di- 
rigida, por  espaço  de  dois  mezes.  Se,  findo  este  praso,  não  se  tiver  podido  verificar  a 
sua  entrega,  serão  novamente  abertas,  e,  tirados  os  objectos  que  contiverem,  queimar-se- 
Iiâo  com  as  formalidades  prescriptas  nos  artigos  59.®  e  60.® 

Art.  63.®  Se  os  objectos  encontrados  dentro  das  cartas,  e  não  reclamados,  forem  de 
oiro,  prata,  jóias  ou  notas,  serSo  considerados  propriedade  nacional  e  remettidos  com 
guia  á  junta  da  fazenda  para  os  fins  convenientes :  se  forem  documentos,  guardar-se-hão 
no  archivo  da  thesouraria  geral  da  junta  da  fazenda,  inventariando-so  em  um  livro,  em 
que  se  declare  a  pessoa  e  o  logar  de  onde  emanaram  e  a  pessoa  e  o  logar  a  que  eram 
dirigidos. 

Art.  64.®  Os  periódicos  e  impressos  avulsos  caídos  em  refugo  serão  vendidos  se  não 
forem  procurados  dentro  do  praso  de  um  anno,  e  o  seu  producto  entrará  no  cofre  pu- 
blico. Os  livros  e  brochuras,  em  iguaes  eircumstancias,  serão  depositados  no  archivo  da 
contadoria  da  junta  da  fazenda. 

Secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  c  ultramar,  em  14  de  dezurabro  de 
ÍS6i).  =  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva» 


Digitized  by 


Google 


\ 


784 

TABELLA  N."  1 
TeBcimeiítos  dos  empregados  do  correio  da  província  de  S.  Tiiomè  e  Príncipe 


Correio  de  S.  Thomé 


1  Director -í;-  SmfiQOO 

1  Fiel  cseripturario '^-  180)^000 

1  Carteiro )5300  -*- 

Ilha  do  Príncipe 

Gratiíicaçâí»  ao  empregado  quo  servir  de  fiel -^  86^400 

Secretaria  cVestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  era  14  de  dezembro  de 
lH69,  =  Luiz  Aufjuido  Rehvllo  da  *^ilv(f. 


Voncimento  annoal 


TABELLA  N.^  2 
Dos  portes  das  correspondências  com  destino  de  nns  para  onlros  pontos  da  proTJncia  de  S.  Thomé 

Cartas 

(FrauQula  flEioultativa) 

Sendo  franqueadas  por  iiieio  de  estampilhas: 

Até  10  graitinias  iueliisivaniente áò  réis 

Até  20  graiiniia,»»  iuelusivaniente 50     » 

E  assim  por  diante,  subindo  25  réis  por  rada  10  gramraas  ou  frac<;ào  de  10  p-amnias,  quo 

aereseerem. 
As  cartas  iiàc»  tranqueadas  por  meio  de  estanqúlhas  serão  porteadas  na  rasâo  de  50  réis 
por  cada  10  grammas  ou  fraeyào  de  10  jLrrammas. 

Jornaes  e  outras  publicações  periódicas,  cintados 

(Franquia  obrigatória  por  meio  de  estampUhaB) 
Pí»r  cada  40  firamnias»  ou  fraeyâo  de  40  ^ranmias 5  réis 

Impressos,  lithographias  ou  gravuras,  cintados  (a) 

(Franquia  obrigatória  por  meio  de  estampilhas) 

Até  80  fijramnias  iuelusivaniente 10  réis 

Até  60  granunas  inelusivanicnte 20     » 

E  assim  por  diante,  subindo  10  réis  por  eada  30  grannnas  ou  tra(?^'ào  de  30  grammas  que 
aereseeren». 

Manuscriptos  que  não  tenham  natureza  de  carta,  e  amostras  de  fazenda,  cintados  (h) 

(Franquia  obrigatória  por  meio  de  estampilhas) 

Até  30  grannnas  inelusivament<* , 20  réis 

Até  60  íírammas  imdusivamente 40    » 

¥j  assim  por  diante,  subindo  20  réis  i)or  eada  30  ^j^raunnas  ou  tVav(;ào  iW.  30  grannnas  que 
aereseerem. 

Correspondência  registada 
(Franquia  obrigatória  por  meio  de  estampilhas) 

l*or  eada  earta  ou  nuisso  : 

Premio  fixo  do  registo,  ([ualquer  que  seja  o  destino  da  earta  ou  masso 100  réis» 

Poi-te,  o  correspondent(í  ao  peso  do  objeeto  registado,  eonforme  a  «.-lasse  da  eorrespondeueia  a 
que  perteneer  e  o  seu  destino. 

(ai  Comprohcndcm-80  debaixo  desta  dcêlRiiação  os.  iinprcsNoa  (juc  iiuo  scjan»  puhlioaçôes  periódicas  ou  juruacs,  Oh  livroâ 
brocliado»  ou  «•nca»Ieriiado«,  catálogos,  prova»  do  Imprensa  corn  corrccçrics  feitas  á  inao,  circulares,  preços  corrent«a,  anunncioâ 
o  aviso.«  diversos,  ostampas,  luappan,  papeis  de  nmsica  e  outras  qnaesquer  iidiogrnphiafl,  gravuras  ou  photugraphiaií,  e  bem  asslra 
i\n  participações  de  iifl»ciinunto,  cjwarnciilo  ou  fnliociíneiito,  o  billieteg  i\v  vií^ita,  iiuluido»  em  sobroscriptoF  abertos. 

íb)  Comprcliendciii-RC  debaixo  d'eata  designação  quac^qucr  pnpei»  impressos  ou  liUiographado».  coutondo  espavos  €m 
branco  quo  tenham  de  ser  preenchidos  com  letras  ou  al-rarísnios  escriptos  á  mão. 

Secretaria  tV estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  14  de  dezembro  de 
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Modelo  n.^"  1 
CARTA  DE  AVISO 


Pira  •  carreio  d . 


Hoje  ...  de  ...  de  18. . .  remetto  a  ...  os  objectos  registados  abaixo  relacionados,  que  se  servirá 
conferir  e  entregar  a  quem  se  destinam,  cobrando  recibo.  Se  no  acto  da  conferencia  encontrar  alguma 
falta  lavrará  termo,  que  remctterá  logo  a  este  con*eio. 

Os  correios  de  transito  onde  se  abrir  a  mala  que  encerra  os  ditos  objectos,  devem  conferir  também 
esta  carta  de  aviso,  e  escrever  a  declaração  de  sua  conferencia,  datada  e  assignada,  lavrando  teimo  se 
encontrarem  alguma  falta. 


Objeeio  registado 


Nome  do  destinatário 


Nome  do  qaem  remetto 


Premio 


Porte 


(Verso) 


Objecto  registado 


Nomo  do  d«stinatarí4> 


Nome  de  qaem  remetto 


Premio 


Porte 


Secretaria  d'e8tado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  14  de  dezembro  de  1869.: 
Luiz  Augusto  Rebelio  da  Silva. 
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Modelo  B.«  3 


TalSo  do  primeiro  certificado  da  corres-   ^^  PEIMEIRO  CERTIFICADO 

pendência  registada  na  estação  postal  d ^^S^ 

.  CD  Registo  feito  na  estagEo  postal  d 

í  ^  . para  a 


para  a  de 

em           de 
relativo  a 

de  18 
remettid por 

a 

de 


em de de  18 


ê  ^  §  entregou  n'esta  estação  postal  um 

Premio ,^100  S^B  P*''*  ^^"^  registad_  e  expedid_  ao  sr. 


Porte ^  SO^ 


Cí  -^  ã  residente  em 


Lançada  no  Uvro  competente  a  fl. .  §  «  g  ^e  que  pagou  de  premio  cem  réis,  alem  do  porte 

cOgsDi  correspondente. 

^  S  ^  No  caso  de  extravio  d      referid      servirá  este 

cQ  c|  pi  certificado  para  se  tornar  efifectiva  a  indemnisaçâo 

<Q  ^  ps  de  cinco  mil  réis  a  que  tem  direito  o  remettente, 

^  g  2^  requerendo-a  dentro  de  um  anno,  a  contar  da  data 

G^Cl3  do  mesmo  certificado. 

ê-  B  Lançado  no  livro                 ^  ^*^^^^''' 

competente  a  fl. . 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  14  de  dezembro  de 
1869.  =aiuMj  Augusto  Rehello  da  Silva, 

Modelo  n.  k 

Talão  do  segundo  certificado  da  cor-    ^^  SEGUNDO    CERTIFICADO 

respondencia  registada  na  estação  pos-  OÍ5^^^ 
tal  d íX*      £3)  Registo  feito  na  estação  postal  d_ 


\ 


l 

8 

U 

s 

9 

> 

M 

®  • 

r 

a; 

>: 


para  a  d g=  g para  a 

em de  de  18 co  g  p>  de 

relativa  a remettid por  cCÍ  ^  c^j  em de de  18_ 

CTS  —  OJ 

a  íC'  ip:  :ijD 


Á  vista  doeste  certificado  se  entregará  ao  sr. 


Premio  álOO  ^  ^  S  *"" registad que  Ibe  remette  o  sr. 

Porte ih 


\  iiJ 


CS  ^  CJ 1  de  que  pagou  de  premio 

^  '^  ^  cem  réis,  alem  do  porte  correspondente,  cobran- 

Lançado  no  livro  competente  a  fl.  _.  ^  f  g  "^^^^^  ^"^  destinatário  recibo  da  entrega  d_  dit_ 

Cl  ^  p^  passado  no  verso  d 'este,  o  qual  se  enviará  sem 

§  ^  §  demora  a  esta  estação  postal,  depois  de  feitos  ahi 

<0 1^  0>  08  devidos  assentamentos. 

Lançado  no  livro  ^  dirtctor, 

competente  a  fl. . 


Bubrica  do  destinatário 


(Verso  do  Ulào)  ^^^  (Verso  do  segundo  certificado) 

Reoibo  do  destinatário 


Recebi de  que  trata  este  certificado. 

Em de de  18    . 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  14  de  dezembro  de 
1869.  =sxLaia  Aiifusto  Rehello  da  SUva. 
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Convindo  regalar  os  vencimentos  dos  governadores  de  Damfto  e  de  Diu  pela  fónna 
que  o  sSo  os  dos  demais  governadores  subalternos  das  províncias  ultramarinas,  estabele- 
cendo-lhes,  em  vez  de  ordenados  que  recebem  actualmente,  gratifícaçSes  que  accumulem 
com  o  soldo  das  respectivas  patentes,  mas  que,  sendo  inherentes  somente  ao  exercício 
dos  referidos  governos,  deixem  de  ser-lhes  abonadas  quando  por  qualquer  motivo  os  nSo 
exerçam,  evitando-se  assim  a  duplicaçSo  de  vencimentos  que  a  sua  temporária  substi- 
tuiçSo  exige,  e  realisando-se  alguma  economia,  apesar  de  diminuta; 

Usando  da  anctorisaçSlo  que  me  confere  o  artigo  15.*  §  1.^  do  acto  addicional  á 
.  carta  constitucional  da  monarchia ; 

Tendo  ouvido  o  conselho  de  ministros  e  ajunta  consultiva  do  ultramar: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.®  Os  governadores  dos  districtos  de  DamSlo  e  Diu  vencerSU)  a  ^atificaçSo 
annual  de  900<$E000  réis,  alem  do  soldo  da  respectiva  patente,  sem  direito  a  qualquer 
outro  abono. 

Art.  2.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  15  de  dezembro  de  1869.= REI.  =Xtt{z  Augusto 
RAello  da  Silva. 


Sendo  necessário  harmonisar  as  pautas  das  alfandegas  de  S.  Thomé  e  Príncipe  com 
as  disposições  ultimamente  adoptadas  para  as  alfandegas  de  outras  províncias; 

Considerando  que  da  extincçâo  de  injustificados  privilégios  depende  principalmente 
o  desenvolvimento  do  commercio  e  agricultura  das  possessões  ultramarinas ; 

Considerando  quanto  convém  dotar  a  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe  com  rendi- 
mento sufficiente  para  realisar  as  obras  publicas  mais  instantemente  reclamadas,  creando 
\UR  imposto  especial,  á  similhança  do  que  já  se  pratica,  com  vantagem  reconhecida,  em 
Angola  e  Cabo  Verde,  abolindo  ao  mesmo  tempo  outras  imposiçSes,  cuja  cobrança  se  tem 
tomado  incommoda  ao  commercio; 

Considerando  que  em  beneficio  da  navegação,  da  agricultura  e  de  outras  industrias 
devem  na  entrada  ser  livres  do  pagamento  de  impostos,  ou  apenas  obrigados  a  diminutos 
direitos,  os  instrumentos,  ferramentas  e  machinas,  as  matérias  primas  para  as  construc- 
ç5es  de  edificios  e  os  aprestos  para  navios ; 

Usando  da  faculdade  conferida  pelo  §  1.°  do  artigo  15.^  do  acto  addicional  á  carta 
constitucional  da  monarchia; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  1.^  É  declarada  em  vigor  nas  alfandegas  de  S.  Thomé  e  Príncipe  a  pauta 
junta  a  este  decreto,  e  que  d'elle  faz  parte  integrante,  assim  como  os  vinte  e  seis  artigos 
preliminares  e  um  artigo  transitório  que  a  acompanham. 

Art.  2.®  Fica  revogada  toda  a  legislaçSU)  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  16  de  dezembro  de  1869.  =  REI.  =  Zttiz  Augusto 
Rébello  da  Sãva. 

Pauta  das  alfandegas  de  S.  Thome  e  Prlnelpe 

Disposições  preliminares 

Artigo  1.^  Os  géneros  e  mercadorias  de  producçâo  estrangeira,  importados  pelas 
alfandegas  da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  em  navios  nacionaes  ou  estrangeiros, 
pagarão,  quando  se  acharem  mencionados  na  pauta,  os  direitos  que  por  ella  lhes  sSo 
estabelecidos. 

Art.  2.°  Os  géneros  e  mercadorias  de  producç^  do  continente  do  reino,  das  ilhas 
adjacentes  ou  das  possessões  ultramarinas,  e  bem  assim  os  nacionalisados  nas  alfandegas 
do  continente  do  reino  e  das  ilhas  adjacentes  pelo  pagamento  dos  direitos  de  consumo, 
pagarSo,  quando  importados  em  navios  portuguezes,  20  por  cento  dos  direitos  estabele- 
cidos na  pauta. 

Art.  3.®   Os  géneros  e  mercadorias  de  producçfio  da  provinda,  que  se  exportarem 
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dae  Buae  alfandegas  em  navios  nacionaes  oa  estrangeiros,  pagarSo,  quando  se  acharem 
mencionados  na  pauta,  os  direitos  que  por  ella  lhes  sSo  estabelecidos,  ainda  que  se  des- 
tinem para  portos  f.strangeiros. 

Art.  4.^  Os  géneros  e  mercadarias  importados  pelas  alfandegas  de  S.  Thomé  e 
Príncipe,  e  não  mencionados  na  piiuta,  pagarfto  10  por  cento  ad  vcdorem,  qualquer  que 
seja  a  origem  dos  géneros  e  mereadorías  e  a  nacionalidade  do  navio  importador. 

Art.  5.®  Os  géneros  e  mercadorias  exportados  pelas  ditas  alfandegas,  que  nZo  esti- 
verem mencionados  na  pauta,  pagarfto  2  per  cento  ad  val«.rem. 

Art.  6.^  Alem  dos  direitos  de  consumo  e  exportação  estabelecidos  n'esta  pauta,  coA 
brar^se-ha  mais  nas  alfandegas  de  S.  Thomé  e  Príncipe  o  imposto  addicional  de  25  por 
cento  sobre  os  mesmos  direitos,  com  applicação  exclusiva  ás  obras  publicas  e  municipaes 
da  provincia  e  ao  pagamento  do  serviço  braçal  das  alfandegas.  ^ 

§  único.  O  governo  fará  o  regulamento  para  a  administração  doeste  imposto. 

Art.  7.^  Para  que  os  géneros  e  mercadorias  possam  gosar  dos  favores  concedidos  no 
artigo  2.^,  deverfto  ser  acompanhados  dos  despachos  da  alfandega  por  onde  os  géneros  e 
mercadorias  tiverem  sido  exportados. 

Art.  8.^  Os  direitos  ad  valorem  serSo  regulados  pela  seguinte  forma : 

O  importador  assignará  uma  declaração  com  a  descripção  dos  seus  geueros,  e  com 
o  valor  que  elles  tiverem  no  mercado  da  origem,  documentando  a  declaração  com  a  res- 
pectiva factura. 

O  exportador  apresentará  igual  declaração,  simplesmente  com  a  descripção  dos  seus 
géneros,  e  com  o  valor  que  elles  tiverem  no  mercado  da  provincia. 

No  caso  que  os  empregados  da  alfandega  sejam  de  opinião  que  a  avaliação  é  preju- 
dicial aos  interesses  da  fazenda,  o  chefe  da  alfandega  nomeará  outro  empregado  como 
louvado,  e  o  despachante  outro  individuo  pela  sua  parte,  e  sendo  o  laudo  doestes  con- 
forme será  desde  logo  adoptado;  no  caso,  porém,  de  não  concordarem,  o  referido  chefe 
nomeará  um  segundo  louvado,  o  qual  se  decidirá  por  um  dos  laudos,  e  essa  ficará  sendo 
a  definitiva  avaliação. 

Os  direitos  de  saída  serão  calculados  simplesmente  sobre  o  valor  declarado  pelo 
exportador,  ou  fixado  pelos  árbitros  nos  termos  d'este  artigo. 

Art.  9.^  Serão  isentos  dos  direitos  de  saida: 

1.^  As  mercadorias  nacionalisadas  nas  alfandegas  da  provincia  pelo  pagamento  dos 
direitos  de  consumo; 

2.^  As  mercadorias  nacionaes  e  as  nacionalisadas  que  forem  empregadas,  debaixo  da 
fiscalisação  das  alfandegas,  no  reparo  das  embarcaçSes,  nacionaes  ou  estrangeiras,  anco- 
radas nos  portos; 

3.®  Os  géneros  e  artigos  comprados  em  terra  para  consumo  das  tripulações  dos  na- 
vios de  guerra,  nacionaes  ou  estrangeiros,  empregados  nos  cruzeiros. 

Art.  10.**  Os  géneros  e  mercadorias  de  producção  das  ilhas  de  S.  Thomé  e  Príncipe, 
bem  como  os  géneros  e  mercadorias,  tanto  nacionaes  como  estrangeiros,  que  tiverem 
pago  os  direitos  de  consumo  em  qualquer  das  alfandegas  da  provincia,  transitarão  livre- 
mente de  uma  para  outra  ilha  sem  serem  sujeitos  a  tributo  algum,  nem  prestarem  fiança, 
sendo  acompanhados  das  competentes  guias. 

Art.  11.^  A  nenhum  género  de  despacho  livre  de  direitos  se  dará  entrada  ou  saida, 
sem  que  a  sua  quantidade  e  valor  fiquem  registados  nos  livros  competentes  das  alfan- 
degas. 

Art.  12.^  Toda  a  bagagem  é  livre  de  direitos,  entendendo-se  por  bagagem  roupas 
de  uso  e  mais  objectos,  como  instrumentos  também  de  uso  do  individuo,  mostrando  este 
que  tem  a  profissão  respectiva.  >«{ 

Para  verificação  entrará  tudo  na  alfandega,  acompanhado  de  declaração,  assignada 
pelo  capitão  do  navio,  com  a  designação  do  numero  de  volumes  e  do  nome  da  pee^6^*á 
quem  pertencerem.  «A 

O  chefe  da  alfandega,  logo  que  lh'o  requisitarem,  mandará  proceder  á  ve^iSèá^kb 
da  bagagem,  e  achando-se  esta  nos  devidos  termos  a  fará  entregar  a  seus  doiíds,^  livre 
de  quídquer  imposição.  m  íoiv  hi.IÍ  • 

Art.  13.®  É  permittido  reexportar  dos  depósitos  das  alfandegas  da  pttWlnc^ifStodas 
as  mercadorias  n'ella  importadas,  mediante  o  direito  de  '/s  por  cento  a<{(D^fi}o^^'|\[j&iÉl^ 
quer  que  seja  a  nacionalidade  da  mercadoria  reexportada  ou  do  navio  réei^i^taí^. 

Art.  14.®  As  mercadorias  recolhidas  nas  alfandegas  pagarão,  ale^n^^df^ito^^^si^ 
pectivos,  findo  o  semestre  da  sua  entrada,  uma  armazenagem  por  ^sàA^^Êíè^  ^^^#é'<ê%l 
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guir,  igual  a  5  réis  por  cada  15  kílogrammas  quanto  aos  objectos  seccos,  e  a  15  r^  por 
cada  decalitro  quanto  aos  liquidos. 

A  armazenagem  será  sempre  contada  aos  mezes^ 

Art.  15.^  O  máximo  do  praso  para  o  deposito  dos  objectos  líquidos  será  de  mn 
anno,  e  para  o  deposito  dos  secoos  de  dois  annos,  contados  da  data  da  entrada  dos  géne- 
ros nos  armazéns.  Findo  este  pras(f,  as  mercadorias  serão  vendidas  em  leilão  publico, 
precedendo  éditos  de  trinta  dias ;  porem  até  ao  di&  do  leilSLo  será  permittido  aos  donos 
ou  seus  representantes  retirar  as  mercadorias,  pagando  previamente  os  respectivos  direi- 
tos e  armazenagem. . 

Pelo  producto  da  venda  se  hSo  de  pagar  as  despezas  do  leilSo,  e  do  mesmo  produ* 
cto  se  h£o  de  descontar  os  direitos  de  coiísumo  ou  reexportação  e  armazenagem,  lançando- 
se  em  receita,  e  passando  o  remanescente,  havendo-o,  a  deposito  por  contados  interessados. 

Art.  16.^  O  deposito  das  mercadorias  poderá  ter  logar  fora  dos  armazéns  das  alfan- 
degas, comtanto  que  estejam  sob  sua  immediata  fiscalisaçSo. 

§  único.  O  governo  fará  os  regulamentos  necessários  para  a  execução  doeste  artigo. 

Ârt.  17.^  As  alfandegas  permittirão,  livre  de  direitos,  a  baldeação  de  qualquer  mer- 
cadoria de  navio  para  navio  de  commercio  que  siga  ulterior  destino  dentro  do  praso  de 
sessenta  dias. 

Igual  permissão  será  concedida  para  aquellas  mercadorias  que  de  algum  navio  de 
commercio  passarem  para  bordo  de  qualquer  navio  de  gueria. 

Art.  18.^  Serão  isentos  dos  direitos  de  navegação  e  de  porto  os  navios,  nacionaes  e 
estrangeiros,  que  entrarem  nos  portos  da  província  para  refrescar  ou  concertar,  para 
reconhecer  o  commercio  ou  por  qualquer  outro  motivo  justificado,  comtanto  que  nSo 
fiiçam  negocio  alem  do  seu  provimento  de  viveres  ou  do  que  for  indispensável  para  o 
seu  concerto. 

Art.  19.®  As  alfandegas  não  serão  responsáveis  pelos  estragos  das  mercadorias  que 
estiverem  nos  seus  depósitos  quando  taes  estragos  provenham  de  casos  fortuitos  ou  de 
força  maior,  e  não  de  desleixo  do  seu  pessoal  responsável ;  nem  se  concederão  compen- 
saçSes  de  direitos  por  qualquer  differença  de  qualidade  das  mercadorias  proposta  a  des- 
pacho, salvo  o  caso  previsto  no  artigo  seguinte. 

Art.  20.®  Quando  appareçam  nas  sdfandegas  mercadorias  com  avaria  do  mar  que 
exceda  a  3  por  cento  do  valor  primitivo,  se  os  donos  ou  recebedores  o  requererem,  far- 
seha  nos  direitos  um  abatimento  proporcional  á  differença  que  houver  entre  o  valor  da 
mercadoria  no  estado  primitivo  e  o  seu  valor  depois  de  avariada. 

§  1.®  Sempre  que  seja  possível,  attenta  a  natureza  da  mercadoria,  a  parte  ou  quan- 
tidade com  avaria  será  separada  da  sã  e  perfeita,  calculando-se  sobre  esta  os  direitos 
par  inteiro. 

§  2.®  Não  serão  comprehendidos  n'esta  disposição  os  géneros  alimentícios,  as  drogas 
com  emprego  na  medicina  e  os  medicamentos,  os  quaes,  tendo  avaria  de  mar  que  exceda 
os  ditos  3  por  cento,  deverão  ser  desde  logo  inutilisados,  quando  os  donos  ou  recebedo- 
res dos  objectos  não  contestem  este  acto ;  porque,  contestando-o,  só  poderão  inutilisar-se 
precedendo  voto  aíBrmativo  dos  peritos,  em  que  estará  representada  competentemente, 
sempre  que  seja  possivel,  a  junta  de  saúde  da  provincia. 

Art.  21.®  Para  se  determinar  o  abatimento  a  fazer  nas  mercadorias  avariadas,  o 
chefe  da  alfandega  nomeará  como  louvado  um  dos  empregados  da  mesma  alfand^a,  e  o 
dono  ou  recebedor  da  mercadoria  nomeará  outro  louvado,  os  quaes  declararão  a  causa 
da  avaria  e  a  differença  entre  o  valor  da  mercadoria  tal  qual  se  achar  e  o  que  deveria 
ter  antes  da  avaria;  e  com  esta  declaração,  que  será  reduzida  a  auto  pelo  escrivão  com- 
petente, se  fará  nos  direitos  o  abatimento  requerido. 

§  único.  No  caso  em  que  os  louvados  não  concordem,  o  chefe  da  alfiuidega  nomeará 
terceiro  louvado,  o  qual  desempatará  sem  mais  recurso  por  um  dos  laudos. 

Art.  22.®  Todas  as  mercadorias  pagarão  os  competentes  direitos  pelo  seu  peso  liquido, 
admittindo-se-lhes  a  tara  marcada  na  tabeliã  junta  á  pauta. 

§  1.®  Ficará  livre  aos  despachantes  pesar  as  mercadorias  fora  das  taras  em  que 
ellas  vierem. 

§  2.*  Quando  as  taras  em  que  vierem  as  mercadorias  forem  objectos  que  se  vendam 
taes  quaes  no  mercado,  similhantes  taras  pagarão  os  direitos  que  lhes  competirem. 

Art.  23.®  No  despacho  de  toda  a  mercadoria  se  lançará  a  nomenclatura  própria 
d'ella,  e  os  empregados  das  alfandegas  não  permittirão  substituições,  denominaçSes  arbi- 
trarias ou  compenaaçcHes,  por  melhores  que  pareçam. 
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Art.  24/  As  mercadorias,  uma  vez  sob  o  domínio  das  alfandegas,  nSo  poderSo  sair 
sem  se  proceder  a  despacho  em  forma,  e  sem  prévio  pagamento  dos  direitos  devidos. 
Exceptuam-se,  por  conveniência  do  serviço  publico  e  do  commercio,  as  seguintes  merca- 
dorias :  aguardente,  vinho,  vinagre,  matérias  inflammaveis,  peixe  secco,  mobília,  loiça  a 
granel,  madeiras  e  fructas. 

Estas  mercadorias,  depois  de  verificadas  no  cães  por  dois  empregados,  poderSo  ser 
entregues  a  seus  donos,  precedendo  despacho  do  chefe  da  alfandega. 

Antes  da  entrega  das  mercadorias  lavrar-se-ha  em  um  livro,  especialmente  destinado 
para  esse  fim,  termo  assignado  pelos  dois  empregados  e  pelo  recebedor,  no  qual  termo 
se  descreverão  as  mercadorias  entregues,  com  declaração  do  seu  peso,  marca  e  designa- 
ç2o,  e  se  ha  de  mencionar  a  importância  dos  respectivos  direitos  e  a  condição  de  que 
elles  serão  pagos  dentro  do  praso  de  oito  dias. 

Art.  25.®  São  abolidos  o  direito  especial  creado  por  decreto  com  força  de  lei  de  30 
de  dezembro  de  1852,  e  bem  assim  os  que  até  agora  se  pagavam  sob  o  titulo  de  linga- 
gem  ou  guindaste,  o  subsidio  para  as  camarás  municipaes,  e  quaesquer  outras  imposições 
que  se  cobrassem  nas  alfandegas  de  S.  Thomé  e  Principe,  sob  qualquer  denominação 
que  fosse,  e  que  se  não  achem  mencionadas  na  presente  pauta. 

Art.  26.^  Haverá  uma  commissão  permanente  de  pautas  para  ser  consultada  sobre 
qualquer  alteração  que  de  futuro  seja  preciso  fazer- se  na  presente  pauta,  e  sobre  quaes- 
quer duvidas  e  controvérsias  que  possam  dar-se  na  sua  execução. 

Os  pareceres  doesta  commissão  subirão  como  proposta  ao  governador  da  província, 
a  quem  compete  resolver,  ficando  porém  dependente  da  approvação  do  governo  o  que 
disser  respeito  ás  alterações  na  pauta. 

Artigo  transitório.  A  presente  pauta  só  começará  a  vigorar  decorridos  seis  mezes 
depois  da  sua  publicação  no  boletim  official  da  província. 

Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  16  de  dezembro  de 
1869.  =  Lxiiz  Augusto  Rebdlo  da  Silva, 
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Aguardente : 

Até  24°  Cartier 

De  24<*  para  cima,  mais  30  réis  por  grau  em  cada  decalitro. 

Animaes  vivos,  de  todas  as  espécies 

Aprestos  para  embarcações  —  mastros,  vergas,  lonas,  meias  lonas,  ca- 
Dos,  poleame,  ancoras,  correntes,  alcatrão,  breu,  piche,  folhas  de  co- 
bre, zinco  ou  latão,  remos,  estopa  em  rama,  cavilhame  e  pregndura 
de  cobre,  zinco  ou  latão 

Arroz 

Assucar  não  refinado,  de  qualquer  côr  ou  qualidade 

Asaucar  refinado,  de  (qualquer  qualidade 

Azeite  de  oliveira  e  similhantes  para  comida 

Banha  de  porco,  sebo  e  quaesquer  outras  gorduras 

Bebidas  distilladas  —  cognac,  genebra,  licores  e  quaesquer  outras  não 
mencionadas 

Bebidas  fermentadas  —  cerveja,  cidra,  gasosa  e  quaesquer  outras  não 
mencionadas 

Bolacha « 

Calçado 

Carnes,  de  qualquer  modo  preparadas,  incluindo  o  toucinho 

Carros  e  carroças  para  conducção 

OarTso  tte  pedra ', '. 

Chá 

Dinheiro  estrangeiro  em  jprata  ou  oiro 

Dinheiro  portuguez  em  oiro 

Dinheiro  portuguez  em  prata  ou  em  cobre,  de  portos  portuguezes .... 

Dinheiro  portuguez  em  prata  ou  em  cobre,  de  portos  estrangeiros. . . . 


Unidades 


Decalitro 


Diraitot 
Réis 


400 
Livres 


5  por  cçnto  ad  valorem 
Kilogramma 


Decalitro 
Kilogramma 

Decalitro 


Kilogramma 


15 
25 
40 
380 
40 

HOO 

400 
20 


15  por  cento  ad  valorem 


Kilogranmia 


Kilogramma 


80 
Livres 
Livre 
400 
Livre 
Livre 
Livre 
Prohibido 
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1- 

S5T 


21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 

33 
34 
35 
36 


37 
38 
39 
40 
41 
42 
43 
44 
45 
46 
47 
48 
49 
50 

51 
52 
53 

54 

'55 

56 

57 

58 
59 

60 
61 
62 
63 

64 
65 
66 


NometkcUtarft 


Embarcações,  em  qualquer  estado  ou  uso 

Embarcações  movidas  por  vapor 

Farinha  de  trigo 

Fato  feito 

Ferro  em  barra,  chapa,  verga  ou  fio 

Ferro  em  pregadura,  de  toda  a  qualidade 

Ferro  em  obra 

Ferro  em  ferramentas  e  instrumentos  para  officiog,  artes  e  agricultura 

Fogo  de  artifício 

Gelo 


Legumes 

Livros,  em  qualquer  idioma,  brochados  e  encadernados,  musicas  im- 
pressos e  cartas  ^eographicas 

Machinas  e  utensílios  para  a  industria  e  agricultura 

Manteiga  de  vacca 

Massas  para  sopa 

Matérias  primas  para  constrncções  —  cal,  cantaria,  lagedo,  vidro  em 
chapa,  cimentos,  gesso,  tijolos,  telhas  de  pau,  barro  e  ardósia,  feltro 
e  chapas  galvanisadas  para  telhados,  madeira  em  obra  de  carpin- 
teiro com  ou  sem  ferragens 

Metaes  em  obra 

Metaes  em  bruto  não  mencionados  

Metaes  preciosos  —  oiro,  prata,  platina,  sob  qualquer  forma 

Peças  de  artilheria 

Peixe  secco,  fumado  ou  salgado 

Pérolas,  diamantes  e  outras  pedras  preciosas 

Plantas,  fructas  e  sementes 

Pólvora 

Queijo  de  qualquer  qualidade 

Sal. 


Unidade* 


Direitos 
Réis 


3  por  cento 

Kilogrammal 
15  por  cento 

Kilogrammaj 

»  I 

15  por  cento 

Kilogramma 

Kilogramma 


Kilogramma 


ad  valorem 
Livres 
10 
ad  valorem 
10 
20 
ad  valorem 
Livre 
1^500 
Livre 
10 

Livres 

Livres 

100 

40 


Livres 
15  por  cento  ad  valorem 

I      Livres 
5  por  cento  ad  valorem 
I  Prohibidas 
Kilogramma!  15 

5  por  cento  ad  valorem 
Livres 


Tabaco  em  folha,  em  rolo  e  em  pasta 

Tabaco  em  charutos 

Tabaco  manufacturado  de  qualquer  outra  forma 

Tecidos  de  algodão : 

Algodão  cru,  de  todas  as  qualidades,  liso,  sarjado  ou  de  pello. . . . 

Algodão  cru,  com  riscas  de  cor  e  riscado  xadrez 

Algodão  branco,  panno  patente,  de  qualquer  qualidade 

Algodão  branco,  cetins,  metins,  saijas,  fustões,  baetilhas,  atoalha- 
dos, colchas,  belbutinas,  acolchoados 

Algodão  estampado  ou  tinto  em  fio,  riscados,  entrançado,  sarjas, 
zuartes,  cotins,  metins,  fustões,  gangas,  chitas,  lenços  e  chalés 

Algodão  em  saccas,  grossaria  e  de  gunis 

Tecidos  de  là ; 

Angolinas,  orleans,  saijas,  duraques,  alpacas,  panno,  cazimiras,  lã- 

sinhas,  cassas  de  lã  e  flanellas 

Baetas  e  castorínas 

Tecidos  de  linho : 

Hollandas,  pannos  de  linho  e  brins  com  ou  sem  riscas  de  cores  . . 
Cotins,  metins,  lisos  ou  de  riscas,  atoalhados  e  adamascados,  crus, 

brancos  ou  de  cores 

Panno  de  Irlanda  e  esgnião 

Grossaria  para  saccos 

Tecidos  de  seda,  de  qualquer  qualidade 

Vasilhame,  incluindo  celhas  e  baldes,  aduellas,  tampos,  arcos  de  ma- 
deira e  de  ferro  para  vasilhame 

Vinagre '. 

Vinho  em  cascos 

Vinho  em  garrafas 

Todos  os  mais  géneros  não  mencionados  10  por  cento  ad  valorem,  qual- 
quer que  seja  a  sua  procedência  e  a  nacionalidade  do  navio  impor- 
tador. 


Kilogramma 


Kilogramma 


Kilogramma 


Kilogramma 


100 
100 
Livre 
100 
500 
400 

90 
100 
140 

240 

400 
Livre 


60O 
300 

200 


450 
700 
Livre 
15  por  cento  ad  valorem 


Decalitro 


Livre 
200 
360 
600 
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Exportação 


«11 


-67 

70 
11 


Nomonclatura 


Cacau . .' 

Café 

Coco 

Farinha  de  mandioca 

Madeira 

Todos  06  mais  géneros  não  mencionados  2  por  cento  ad  txUorem^  qual- 
quer que  seja  o  seu  destino. 


Unidades 


Kilogramma  10 

»  lõ 

Milhoiro  380 

Kilogramma  5 

õ  por  cento  ad  valorem 


Direitos 

RéiR 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  16  de  dezembro  de 
1869.  =  Ltiiz  Augusto  Rebello  da  Silva. 


Tabeliã  das  taras  a  deduzir  no  peso  bruto  das  mercadorias  sujeitas  a  direitos  por  peso  liquido 


refinado,  em  formas 
]  refinado  em  qualquer  estado 
Asaucar 

nâo  refinado 

Carne  e  peixe  salgado,  com  salmoura. . 

Chá 

Líquidos  nâo  especificados 

Manteiga 

Metaes,  em  qualquer  estado 

Queijos 

Tabaco        í  ®°^  ^o\h&  ou  em  rolo 

.... I  qiiaudo  reexportado 

Tabaco * 

Todas  as  mais  mercadorias,  quando 
não  forem  despachadas  fora  das 
taras 


I 


Barris,  barricas  e  caixas 

Barris,  bamcas  e  caixas 

Feixes 

Caixas 

Barricas  e  caixas 

Saccos  simples 

Saccos  dobrados,  ou  com  esteiras 

Barris  e  celhas 

Caixas  simples  e  cofres 

Ditas  encapadas 

Ditas  dobradas 

Cascos  chamados  de  molhado 

Barris 

Baiões  e  potes 

Barris,  barricas,  caixas  e  celhas 

Caixas  simples 

Caixas  com  repartimentos 

Barris  e  barricas : 

Fai*dos  e  saccos  

Capa  de  couro,  comprehendendo  a  capa 

Barris,  barricas,  caixas  e  surroes  de  couro 

Balas,  balotes,  pacas,  pacotes,  fardos,  saccos  e  embrulhos 
de  grossaria  ou  esteiras 

Paneiros,  canastras,  canastreis,  gigas,  grades  de  ma- 
deira, cubos,  latas,  condeça»,  cabazes  e  cestos 

Frascos  ou  garrafas  de  barro 

Caixas  com  envoltas  de  couro.  T 


16 

10 

15 

14 

8 

2 

4 

35 

30 

33 

44 

18 

20 

30 

6 

16 
22 
12 
2 
6 
12 


6 
25 
14 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  16.de  dezembro  de 
1S69.  =  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva. 


Causando  gravíssimo  transtorno  para  a  regularidade  do  serviço  da  competente  repar- 
tição a  falta  de  esclarecimentos  acerca  da  força  armada  que  constituo  a  guarnição  da 
província  de  Moçambique,  principalmente  n'esta  conjunctura  em  que  se  está  procedendo 
á  fixação  dos  quadros  da  tropa  indispensável  ás  diversas  províncias  ultramarinas:  manda 
Sua  Magestade  El- Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  re- 
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commendar  ao  governador  geral  da  mencionada  província  a  pontual  execução  do  deter- 
minado na  portaria  circular  n.*^  53-A,  de  3  de  abril  do  corrente  anno,  a  fim  de  que  com 
A  maior  urgência  remeita  á  xoeama  âecretacia  d'eatado  xima  xúíí/^  de  axitigxiidiídes  i^ 
respectivas  notas  de  assentamentos  e  informações  periódicas  dos  officiaes  e  primeiros  sar- 
gentos pertencentes  á  referida  província,  e  que  se  acham  na  effectividade  do  serviço, 
bem  como  uma  relação  dos  officiaes,  em  qualquer  situaçíto,  não  arregimentados,  incluindo 
reformados  e  veteranos,  acompanhada  de  igual  nota  de  assentamentos,  e,  finalmente,  o 
mappa  da  força  da  respectiva  guarnição,  o  qual  para  o  futuro  será  enviado  com  a  maior 
regularidade  juntamente  com  uma  relação  nominal  dos  officiaes,  com  as  alteraçfí^^  occor 
ridas  depois  da  remessa  que  por  esta  occasião  é  exigida. 

Paço,  em  16  de  dezembro  de  1869.=  Luiz  Augusto  Rehello  da  *<ilva. 


Tendo-se  ultimamente  declarado  que  a  disposição  das  leis  de  27  de  julho  de  18&ri 
e  4  de  junho  de  1859,  deterxoinando  que  se  não  dê  pass£4)orte  pa^a  paiz  e^tcan^eiro  ao^^ 
mancebos  desde  a  idade  de  quatorze  á  de  vinte  e  um  ajocnos,  fiôQi  que  {)restem  fiança  de 
que  se  apresentarão  sendo  chamados  ao  serviço  militar,  não  é  applieavel  aos  que  saem 
do  reino  para  as  províncias  ultramarinas,  mas  cumprindo  evitar  o  abuso  de  que  taes 
mancebo^  peçam  passa^porte  para  alguma  d'aquella8  provincins,  para  depois  plissarem  a 
terras  estrangeiras:  manda  Sua  Magestade  El-Kei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar,  declarar  aos  governadores  das  pro\âncias  ultramarinas,  que  quandí^ 
qualquer  mancebo  domiciliado  no  reino,  conforme  a  disposição  do  artigo  13.**  da  citada 
lei  de  27  de  julho,  tenha  passado  a  alguma  província  do  ultramar,  e  que  não  tenha  com- 
pletado a  idade^  de  vinte  e  um  annos,  o  respectivo  governador,  ou  quem  suas  vezes  fizer, 
não  lhe  dê  passaporte  para  paiz  estrangeiro  sem  que  elle  tenha  prestado  fiança  idónea 
na  forma  do  artigo  5õ.®  da  lei  de  27  de  julho  de  1855. 

Paço,  em  17  de  dezembro  de  18(^9,-- Luiz  Augusto  RebeUo  da  Silva. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  offieio  de  21  de  agosto  ultimo,  n.**  77, 
em  que  a  junta  de  fazenda  publica  do  estado  da  índia  exiíCe  as  duvidas  que  ILíe  occor- 
rexam  quanto  aos  abonos  do  reverendo  arcebispo  ►de  Groa,  depois  que  elle  saiu  da  ludia 
pa^a  a  Europa:  o  mesmo  augusto  senhor,  coaaformando-se  com  o  parecer  do  conselho 
consultor,  manda,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  nitramar,  dedbrar 
á  dita  junta  que,  ainda  que  ao  reverendo  arcebispo  foi  permittido  vir  á  Europia^  quaiiéa 
o  estado  da  sua  saúde  o  exigisse,  elle  veiu  muito  principalmente  paa*a  tratar  graves  ne- 
.gocios  da  sua  diocese,  e  assim  tem  estado  em  constante  relação  com  o  governo,  e,  por- 
tanto, não  está  no  caso  previsto  pelo  decreto  de  28  de  dezembro  de  1868 ;  e  por  isso  não 
ha  motivo  para  se  lhe  suspender  ou  reduzir  o  abono  da  respectiva  côngrua. 

Paço,  em  17  de  dezembro  de  1869.  =LuÍ2  Augusto  RebeUo  da  Silva. 


Foi  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  offieio  n.^  188,  do  1."  de  setembro  ultimo, 
do  governador  geral  do  estado  da  índia,  submettendo  á  regia  approvação  a  sua  portaria 
em  conselho,  n.*^  139,  de' 26  de  agosto  antecedente,  pela  qual  determinou  que  em  cada 
um  dos  julgados  de  Caletx^iite  e  Assolná  fosse  juQiueado  pjoviaoxiamânte  wax  .eacríyik)  ^ 
um  official  de  diligencias,  recebendo  este  ultimo  o  vencimento  igual  ao  que  recebem  os 
oíficiaes  de  diligencias  perante  os  juizes  de  direito  das  comarcas  do  estado ;  e 

Considerando  o  mesmo  augusto  senhor  que  o  §  único  do  artigo  83.*^  do  regimento 
de  justiça  auctorisa  o  governo  a  nomear  mais  um  escrivão  e  um  official  de  diligencias 
nos  julgados  de  novo  estabelecidos,  se  assim  se  mostrar  necessário ; 

Considerando  que  tal  necessidade  se  deduz  dos  fundamentos  da  portaria  do  referido 
governador  geral : 

Ha  pw  bem  approval-a,  na  hypothese  de  que  os  afHudidos  julgados  são  dos  estabe- 
lecidos de  novo :  o  que  manda,  pela  secretaria  d'esrtado  dos  negócios  da  marinha  e  ultra- 
mar, oommuniear  ao  governador  geral  do  estado  da  índia  <para  os  devidos  effeitos. 

Paço,  em  18  de  dezembro  de  1869.  =  iw?2  Augusto  Rébdlo  da  Silva. 
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Portaria  do  governador  geral  do  estada  da  ladia,  a  que  se  refere  a  regia  portaria  supra 

N.'^  139.  —  O  governador  geral  do  estado  da  índia,  em  conselho,  determina  o  se- 
guinte : 

Sendo  de  reconhecida  conveniência  e  instante  necessidade  a  creação  de  mai«  um 
offieio  de  escriv?Ío  e  de  official  de  diligencias  em  cada  um  dos  julgados  de  Calangute  e 
Ãssolná,  já  para  que  a  falta  do  numero  necessário  de  similhantes  empregados  nSo  retar- 
de, em  prejuizo  da  prompta  e  regular  administração  da  justiça,  a  expedição  dos  negócios 
dependentes  dos  juízos,  já  para  que  o  impedimento,  por  moléstias  ou  por  outro  qualquer 
motivo,  de  um  único  escrivão  e  único  offieial  de  diligencias,  que  actualmente  ha  nos  di- 
tos julgados,  não  prejudique  o  serviço ; 

Considerando  que  esta  creação,  cuja  necessidade  novamente  me  propoz  o  conselheiro 
juiz,  servindo  de  presidente  da  relação,  em  offieio  n.**  47,  de  õ  do  corrente  mez,  fun- 
dado nas  repetidas  representações  que,  sobre  o  objecto,  lhe  têem  sido  dirigidas  pelos 
respectivos  juizes  ordinários; 

Attendendo  ao  mesmo  tempo  que  em  cada  julgado  das  Novas  Conquistas,  sendo 
menos  impcrtantcs  qire  os  de  Caftaugul^  e  Âssoluá,  ha  dois  escrivãesf  e  doi»  offieiaes  d^ 
diligencias ; 

£,  finalmente,  sendo  pelo  conselho  do  governo  considerada  urgente  a  alludida  pro- 
posta : 

Hei  por  conveniente,  com  o  voto  do  mesmo  conselho,  e  emquanto  Sua  Magestade 
não  resolver  o  contrario,  ordenar  que  provisoriamente  sejam  nomeados  em  cada  julgado, 
de  Calangute  e  Âssoiná,  um  escrivão  e  um  official  de  diligencias,  percebendo  este  ultimo 
o  vencimento  igual  ao  que  recebem  os  offieiaes  de  diligencias  perante  os  juizes  de  direito 
das  comarcas  doeste  estado. 

Âs  auctoridades,  a  quem  o  conhecimento  doesta  pertencer,  assim  o  tenham  enten- 
dido e  executem.  Palácio  do  governo  geral  em  Nova  Goa,  26  de  agosto  de  1869.= 
O  governador  geral,  José  Ferreira  Pestana, 


111.'"^  e  ex.'"**  sr. — Tendo  João  Bernardo  Tolentino  Ferrão,  em  requerimento  infor- 
mado por  V.  ex.*  em  9  de  novembro  ultimo,  pedido  a  regia  confirmação  no  cargo  de  ad- 
ministrador do  concelho  das  Ilhas,  encarrega-me  s.  ex.^  o  ministro  e  secretaiío  doestado 
d'esta  repartição  de  dizer  a  v.  ex.*  que,  pelo  artigo  13.®  n.°  4.®  do  decreto  de  1  do  cor- 
rente mez,  a  nomeação  dos  administradores  de  concelho  nas  provincias  ultramarinas  é 
utna  das  attribniçòcs  dos  governadores  geraes^  e  por  isso  não  depende  de  confirmação 
superior. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em 
18  de  dezembro  de  1869.  —  111.'"®  e  ex.*"®  sr.  governador  geral  do  estado  da  índia.  = 
( )  secretario  geral  do  ministério,  Manuel  Jorge  de  Oliveira  Lima. 


Sua  Magestade  EURei,  em  conformidade  com  a  nova  organisação  dada  ás  tropas  do 
ultramar  por  decreto  de  2  do  corrente  mez,  manda,  pela  secretai*ia  doestado  dos  negó- 
cios da  marinha  e  ultramar,  que  s^a  adoptado  para  os  corpos 'das  respectivas  guarnições 
o  plano  de  uniformes  que  faz  parte  dVsta  portaria. 

Paço,  em  20  de  dezembro  de  1869.  =  Luiz  Augusto  Rebdlo  da  Silva. 


Plane  i^  lestuario  para  es  corpos  das  proYiaelas  ultramarinas 

Barretina  igual  á  que  se  usa  no  exercito  de  Portugal,  com  as  cores  dos  pennachos 
e  os  emblema^  sobrepostos  nas  chapas,  conforme  os  corpos  para  que  são  destinadas. 

Casaco  de  panno  azul  ou  côr  de  saragoça,  segundo  a  tabeliã  junta,  tendo  as  dimen- 
sSes,  feitio  e  abotoaduras  como  as  do  exercito.  As  divisas  dos  casacos  e  capotes  para  os 
<5ãçadores  são  de  panno  verde,  e  para  os  outros  corpos  de  panno  côr  da  gola. 
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Casaco  de  brim  com  as  cores  das  golas,  canhSes  e  di\'isas  como  os  de  panno. 

Gravata  preta  de  tecido  flexível,  ou  manta  de  IX  preta. 

Calças  de  mescla  como  as  do  exercito. 

Calças  de  brim. 

Barrete  de  feitio  igual  aos  que  usam  os  oíficiaes  do  estado  maior^  eoni  o  emblem.* 
da  arma  de  latRo  nSo  dourado,  sendo  para  os  corpos  de  artilheria  assente  sobre  uma  ca- 
lote de  panno  encarnado.  Os  barretes  têem  palas  quadradas  e  verdes  pela  parte  inferior; 
usam-se  também  com  capas  de  brim. 

Capote  como  os  do  exercito. 

O  vestuário  dos  oflíciaes  será  o  adoptado  no  exercito  do  reino,  pemiittindo-se  paia 
o  serviço  ordinário  o  uso  de  raglan  e  coUete  branco,  abotoado  por  direito  com  oito  bo 
toes  pequenos,  do  padrão  do  exercito.  As  golas,  canhões  e  forro  dos  casacos  serSo  <i> 
designados  na  tabeliã  junta. 

Tabeliã  de  uniformes  das  tropas  das  proTineías  nlIraBarÍBas 


ProTinciai} 


Cabo  Verde  . . 

S.     Thomé    e 
Príncipe. . . . 

Angola 


Moçambique  . . 


Caçadores 

Caçadores 

Bateria  de  artilberia 
Caçadores 


I  Caçadores 

Í Corpo  de  engenheiros 
Regimento  de  artilbe- 
ria   
Caçadores 
Infanteria 
Guarda  municipal . . . 
Macau  e  Timor  i  Infanteria 


índia . 


Caiacos 


Panno  côr  de 
saragoça 

Panno  côr  de  i 
saragoça . . 

Panno  azul . . 

Panno  côr  de 
saragoça . . 

Panno  côr  de 


Golas 


CanhSos 


Forro 


( 
sarflgoça . . 

Panno  azul. 

Panno  azul. 
Panno  azul. 

Panno  azul. 


Panno  preto .Panno  preto Preto. 

Panno  preto Panno  preto Preto. 

Panno  encarnado. .  'Panno  encarnado. .  Encarnadi*. 

I  ' 

Panno  preto !  Panno  preto Preto. 

Panno  preto IPanno  preto Preto. 

O  uniforme  de  Portugal 


Panno  encarnado . .  Panno  encarnado. . 


Panno  preto Panno  preto Preto. 

Panno  azul  claro.  .Panno  azul  claro. .  Branco. 

O  uniforme  de  Lisboa 
Panno  encarnado.. IPanno  encarnado. . iBranco. 


Encarnadc^- 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  20  de  dezembro  d^ 
1869.  =  í,m2  Augusto  RebeUo  da  Silva. 


Sendo  presente  a  Sua  Magestade  El-Rei  o  officio  de  17  de  outubro  ultimo,  n.^  243^ 
em  que  o  governador  geral  da  província  de  Angola  submette  á  approvaçâo  regia  as  sua^ 
portarias  n.®*  211,  212  e  213,  publicadas  no  Boletim  official  de  16  de  outubro  ultimo, 
pelas  quaes,  usando  da  auctorisação  que  lhe  fôra  dada  na  regia  portaria  de  6  de  julho 
do  corrente  anno,  resolvera: 

1.**  Reunir  as  funcçdes  de  director  do  serviço  do  mar  ao  cargo  de  capitão  do  porto, 
obtendo  assim  uma  economia  mensal  de  28f^000  réis ; 

2.^  Rescindir,  a  aprazimento  das  partes,  o  arrendamento  do  arsenal  de  Loanda; 

3.**  Exonerar  do  cargo  de  capitão  do  porto  o  capitSo  tenente  da  armada  Raymundo 
da  Assumpção  dos  Santos,  substítuindo-o  n'esse  emprego  pelo  segundo  tenente  Eduardo 
Hypolito  de  Oliveira. 

E  tendo  o  mesmo  augusto  senhor  em  consideração  os  fundamentos  que  determina- 
ram as  providencias  consignadas  nas  duas  ultimas  das  citadas  portarias :  ha  por  bem 
approval-as,  n^lo  podendo  ser  confirmada  a  primeira  visto  ter-se  já,  pelo  decreto  de  10 
de  novembro  ultimo,  que  extinguiu  os  almoxarifados  da  provincia  de  Angola,  creado 
uma  repartição  do  trem,  á  qual  sfto  incumbidas,  alem  de  outras,  as  funcçdes  que  desem* 
penhava  a  do  serviço  do  mar ;  e  devendo  também  entender-se  que  a  nomeaçSo  do  se- 
gundo tenente  da  armada,  Eduardo  Hypolito  de  Oliveira,  para  o  cargo  de  capitio  do- 
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porto  de  Loanda,  só  poderá  ser  confirmada  sem  abono  de  gratificação  alguma,  e  somente 
com  o  respectivo  soldo  e  os  emolumentos  que  legalmente  lhe  competirem,  a  fim  de  se 
realisar  a  economia  que  se  teve  em  vista  na  providencia  determinada  por  portaria  de  4 
do  corrente  raez,  a  qual,  n'e&ta  parte,  ficará  por  esta  substituída. 

Paço,  em  21  de  dezembi-o  de  1S69.^=  Luiz  Augtthto  Rebello  da  Silva» 


Tendo  sido  creado,  por  decreto  de  16  do  corrente  mez,  um  imposto  addieional  so- 
bre os  direitos  cobrados  nas  alfandegas  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  com  applicaçâo  exclu- 
siva ás  obras  publicas  e  municipaes  da  província,  e  pagamento  do  serviço  braçal  das  al- 
fandegas, sendo  ao  mesmo  tempo  abolidos  os  direitos  que  se  pagavam  sob  o  título  de 
Hngagem  ou  guindaste,  subsidio  para  as  camarás  municipaes  e  outras  imposições ;  e  sendo 
necessário  regular  a  administraçSo  doeste  imposto : 

Hei  por  bem,  depois  de  ter  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar,  decretar  o  se- 
guinte; 

Artigo  1.**  Na  ilha  de  S.  Thomé  será  o  novo  imposto  recebido  na  alfandega,  escri- 
pturado  separadamente  de  todos  os  outros  impostos  e  arrecadado  em  cofre  especial  de 
três  chaves,  uma  das  quaes  terá  o  secretario  da  junta  da  fazenda  publica,  outra  um  dos 
vereadores  nomeados  para  fazerem  parte  da  commissXo,  de  que  trata  o  artigo  3.^,  e  que 
a  camará  municipal  designar,  e  a  outra  um  dos  membros  da  mesma  commissfto,  de  entre 
08  nomeados  pelo  corpo  do  commercio  e  também  pelo  corpo  do  commercio  designado. 

Na  ilha  do  Príncipe  será  o  mesmo  imposto  recebido  na  respectiva  alfandega  e  aiTe- 
cadado  como  os  demais  direitos,  mas  com  escripturaçSo  separada,  pelo  adjunto  da  fa- 
zenda. 

§  único.  No  dia  1  de  cada  mez  o  administrador  da  alfandega  de  S.  Thomé  remet- 
terá  á  sobredita  commissâo  o  producto  do  imposto  cobrado  no  mez  antecedente,  acompa- 
nhado de  uma  certidão  da  sua  importância  pai-a  documento  da  escripturaçRo  da  receita; 
e  o  adjunto  da  fazenda  fará  também  em  cada  mez,  na  primeira  occasiSo  opportuna,  igual 
remessa  do  producto  do  imposto  no  raez  antecedente,  do  mesmo  modo  acompanhado  de 
uma  certidão  da  sua  importância. 

Art.  2.°  Pelo  producto  do  novo  imposto  será  paga  mensalmente  a  cada  uma  das  ca- 
marás municipaes  da  província  uma  quantia  destinada  ás  suas  despezas,  a  qual  será 
fixada  pelo  governador  em  conselho,  ouvidas  previamente  as  mesmas  camarás. 

No  arbitramento  doesta  quantia  ter-se-ha  attenção  ao  rendimento  que  ás  ditas  cama- 
rás proviesse  dos  impostos  abolidos  e  ás  necessidades  do  município,  bem  como  ádespeza 
com  os  edificios  e   obras  pubUcas,  que  passa  a  estar  a  cargo  do  cofre  do  novo  imposto. 

Art.  3.®  As  sommas  que  se  arrecadarem,  provenientes  do  imposto  creado  por  este 
decreto,  serão  administradas  por  uma  commissSo,  de  que  será  presidente,  com  voto  de 
qualidade,  o  secretario  da  junta  da  fazenda,  e  membros  o  delegado  do  procurador  da 
coroa  e  fazenda  na  comarca  de  S.  Thomé,  dois  vereadores  da  camará  municipal  da  ci- 
dade, nomeados  pela  mesma  camará,  e  dois  negociantes  ou  proprietários,  nomeados  pelo 
corpo  do  commercio. 

Art.  4.®  O  producto  do  novo  imposto,  ou  dos  capitães  que  sobre  elle  se  levantarem, 
será  exclusivamente  applicado  á  abertura  de  vias  de  oommunicaçao,  seu  melhoramento 
e  consei-vação  nas  respectivas  ilhas;  ás  diversas  obras  publicas  e  municipaes;  ao  paga- 
mento do  serviço  braçal  das  alfandegas;  e  ás  prestações  mensaes  que  forem  arbitradas 
ás  camarás  municipaes  na  conformidade  do  artigo  2.^ 

Art.  5.**  As  obras  serão  feitas  por  ordem  e  debaixo  da  superior  approvaçXo  e  in- 
specção do  governo  da  província,  e  dirigidas  pelos  seus  engenheiros  ou  por  outros  espe- 
ciaes,  como  for  conveniente. 

§  único.  As  camarás  municipaes  serão  previamente  ouvidas  sobre  a  designação  das 
obras  dos  municípios. 

Art.  6.®  É  auctorisada  a  commissão,  designada  no  artigo  3.®,  a  tomar  por  emprés- 
timo, com  o  juro  mais  favorável  que  possa  obter,  as  sommas  necessárias  para  o  mais 
prompto  acabamento  das  obras  que  lhe  incumbe  prover,  hypothecando,  para  o  pagamento 
do  capital  e  juros,  o  rendimento  do  imposto  que  ó  encarregada  de  administrar,  ficando 
todas  as  condições  dos  empréstimos  dependentes  da  approvação  do  governador  em  con- 
selho, e  confirmação  regia. 
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Art.  7/  A  sobredita  eoniinissâo  publicará  no  Boletim  ojfficial,  todos  os  trimestres, 
uma  conta  assim  da  receita  proveniente  do  novo  imposto,  como  da  despesa  das  obras  e- 
do  estado  do  cofre. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  on  22  de  dezembro  de  1869.  =rr  REI.  =  £ttía  Augusto 
Rebello  da  Silva. 


Manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  d'e8tado  dos  negócios  da  marinha  e 
ultramar,  participar  ao  governador  geral  da  provincia  de  Angola,  para  seu  conhecimento 
e  devida  execuç&o^  que,  havendo  sido  determinado  pela  reorganisaç^  da  força  armada 
do  ultramar  que  ao  governador  da  fortaleza  do  Penedo  seja  abonada  a  gratificação  men> 
sal  de  lOf^OOO  réis,  devem  mandar-se  arrecadar  no  cofre  da  fazenda  publica  da  mencio- 
nada provincia  os  emolumentos,  que  revertiam  em  proveito  do  governador  da  referida 
fortaleza,  pela  armazenagem  da  pólvora  que  os  particulares  ali  são  obrigados  a  guai*dar. 

Paço,  em  22  de  dezembro  de  1869.  =  LaÍ2;  Augusto  RebeUo  da  Silva. 


Tendo  sido  approvado  o  decreto  de  2  do  corrente,  publicado  no  Diaa^io  do  governo 
n.^  280  de  9  do  mesmo  mez,  e  o  plano  de  organisaç^  das  forças  militares  das  provin* 
cias  ultramarinas ;  e  convindo  que  as  respectivas  disposições  S€gam  executadas  com  a  má- 
xima brevidade,  manda  Sua  Magestade  El-Rei,  pela  secretaria  doestado  dos  negócios  da 
marinha  e  ultramar,  recommendar  ao  governador  geral  do  estado  da  índia,  para  seu  co- 
nhecimento e  devida  exeouç&o,  o  seguinte: 

1."  Mandará  regressar  ao  reino  todos  os  officiaes  do  exercito  de  Portugal  que  te- 
nham concluido  as  commissões  de  serviço  a  que  eram  obrigados  na  conformidade  do  de- 
creto de  10  de  setembro  de  1846. 

2.^  Enviará  á  mencionada  secretaria  d'estado  a  proposta  de  promoção  para  pre- 
enchimento de  todos  os  postos  vagos  em  hai*monia  com  o  quadro  de  administraç&o  militar 
designado  no  alludido  decreto  para  o  mesmo  estado. 

3.^  Remetterá  uma  nota  de  todas  as  praças  e  fortalezas  das  quaes,  pela  sua  desco- 
nhecida importância,  possam  supprimir-se  os  respectivos  estados  maiores. 

4.^  Poderá  collocar  o  batalhão  de  caçadores  n.**  2  no  quartel  em  Bicholim,  se  en- 
tender que  por  conveniência  do  serviço  é  preferível  aquelle  aquartelamento  ao  que  lhe 
foi  destinado  em  Mapuçá. 

b.^  Observará,  no  que  disser  respeito  ao  estado  da  índia,  as  correcções  feitas  ao 
mencionado  plano  de  organisaç&o,  publicadas  no  Diário  do  gommo  n.^  291,  de  22  do 
oorreute  mez,  e  bem  assim  executará  o  plano  de  uniformes  detenninado  para  o  exercito 
do  mesmo  estado. 

Paço,  em  22  de  dezembro  de  1869.  =  iwÍ3  Aagusto  liebeUo  da  Silva. 


Convindo  que  a  percentagem  deduzida  das  herançAs  arrecadadas  e  administradas 
pela  junta  da  fazenda  de  Angola  constitua  receita  publica ;  e  sendo  portimto  necessário 
fixar  os  vencimentos  do  secretario  e  thesoureiro  da  junta  e  dos  empregados  da  respe- 
ctiva contadoria,  que,  tomando-os  independentes  dos  interessados  nas  heranças,  e  aese- 
gurando-lhes  sufficiente  remuneração,  afiancem  o  bom  desempenho  do  serviço,  sem  ve- 
xames para  os  que  houverem  de  estar  sujeitos  á  administração  da  junta  da  fazenda ; 

Considerando  que  d'esta  reforma  resulta  desde  já  um  augmento  de  receita  superior 
a  l:a)0f5^000  réis; 

Usando  da  auctorisaçSo  concedida  pelo  §  1.**  do  artigo  15,°  do  acto  addicional  á 
carta  constitucional  da  monarchia ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Artigo  1.^  Os  vencimentos  do  secretario  e  do  thesoureiro  da  fazenda  da  provincia 
de  Angola,  e  o  quadro  e  os  vencimentos  dos  empregados  da  i^espectiva  contadoria,  serão 
regulados  pela  tabeliã  junta  a  este  decreto,  que  d^elle  £az  parte,  e  baixa  assignada  pelo 
ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultraiâar. 
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Ârt.  2.°  Afi  gratiiicaçSes  estabelecidas  por  este  decreto  serão  abonadas  pelo  exer- 
cício do  cargo.  Quando  algum  empregado  estiver  impedido  ou  ausente  do  seu  logar  maié 
de  um  mez,  a  gratífioaçfto  será  abonada  a  quem  o  substituir. 

§  único.  O  mesmo  empregado  em  caso  algum  pôde  receber  mais  de  uma  gratifi- 
cação. 

Ârt.  S.^  Â  percentagem  das  heranças  dos  defuntos  e  ausentes  e  os  emolumentos,  a 
que  se  referem  os  artigos  48.®  e  49.*  do  regimento  de  23  de  julho  de  1863,  constituem 
receita  publica,  e  serão  arrecadados  nos  cofres  da  faeenda. 

Ârt.  4.®  Sito  abolidos  quaesquer  outros  emolumentos  que  fossem  receUdos  pelos 
empregados  da  contadoria  da  junta  da  fazenda. 

Art.  5.*^  Nos  concelhos  aonde  não  ha)a  escrivão  de  fasenda  será  arbitrada  pela  junta 
uma  gratificação  ás  pessoas  encarregadas,  na  conformidade  do  artigo  10.^  do  citado  re- 
gimento, da  arrecadação  dos  espólios.  A  gratificação  será  arbitrada  em  relação  a  cada 
espolio,  e  segundo  os  preceitos  estabelecidos  no  artigo  1  .^  da  regulação  que  faz  parte  do 
regimento. 

Art.  6.°  O  governo  fará  as  alteraçSes  necessárias  no  r^mento  de  23  de  julho  de 
186S  para  a  arrecadação,  administração  e  liquidação  das  heranças  dos  defuntos  e  ausen- 
tes na  provincia  de  Angola,  a  fim  de  que  este  decreto  tenha  completa  execução. 

Art.  7.^  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Paço,  em  28  de  de2sembro  de  1869.::==BEI.s=sLmz  Augusto 
Rebello  da  Silva. 

Tabeliã  i»s  ^fmmtmim  ilo  seerfttrio  t  ilMSdarMN  da  JMta 
da  fazenda  da  profineia  de  Aogola  e  do  ^adre  e  ^mtímtfÊkê  4#s  enf refadts  da  rospeeiiTa  CMladoria, 

a  q«e  M  refere  o  decreto  d'esla  data 


1  Secietario ^....  ..^. ,.». ...,,....,..,.... .^  .í....  . ...........  ... . 

1  TheBOureiro 

Contadoria 

1  Contador 

2  Primeiros  escrijktarajrios,  chefes  de  secção,  cada  um 

2  Segundos  escripturarios,  cada  um 

8  Aspirantes,  cada  um 

Secção  das  heranças 

1  Primeiro  escripturario,  chefe  de  secção 

1  Segundo  escripturario 

2  Aspirantes,  cada  um 

Gratificação  a  2  empregados,  ajudantes  do  inspector  de  revistas  c  do 

thesoureiro,  cada  um 

1  Porteiro 

1  Continuo,  pregoeiro  dos  lelfòes 

19 


Ordenado 


1:000/000 

800ií;ooo 


800;il(KK) 
400Í0(X) 
300iíO0() 
200*(K)0 


400i(KK) 
200/000 


300/000 

í>OÍ\tf)í)íí 


Oratiflcaç  So 


1:000/(KM) 

200/(HH> 


200/(X)0 
lOO/OOi) 


200/(MH) 

lOO/CKK) 

60/000 

100/000 
-/- 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  23  de  dezembro  de 
1869.  =  Luiz  Augusto  Rebello  da  ^Silva, 


Podendo  os  emolumentos  que  hoje  se  cobram  na  seoretai*ia  do  govenio  geral  da  pro- 
vinda de  Angola,  e  nas  secretarias  dos  governos  subalternoSj  ser  arrecadados  nos  cofres 
da  fazenda  sem  prejuízo  do  serviço,  e  sendo  indispensável  elevar  os  rendimentos  pttbK- 
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cos  para  que  se  consiga,  equilibrada  a  receita  com  a  despeza,  dotar  a  provincia  com  os 
melhoramentos  de  que  tanto  carece ; 

Considerando  que  depois  de  constituírem  os  emolumentos  receita  publica,  é  necessá- 
rio fixar  os  ordenados  dos  empregados  que  os  recebiam,  de  maneira  que  nSo  soffram  nos 
seus  interesses  legítimos ; 

Usando  da  faculdade  concedida  no  §  1.®  do  artigo  15.®  do  acto  addicional  á  carta 
constitucional  da  monarchia ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  O  quadro  e  os  vencimentos  dos  empregados  da  secretaria  do  governo  ge- 
ral da  provincia  de  Angola  serão  regulados  pela  tabeliã  junta  a  este  decreto,  que  d'elle 
faz  parte,  e  baixa  assignada  pelo  ministi-o  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  maiínha 
e  ultramar. 

Art.  2.®  As  gratificações  serão  abonadas  pelo  exercicio  do  cargo.  Quando  algum  em- 
pregado estiver  impedido  ou  ausente  do  seu  logar  mais  de  um  mez,  a  gratificação  será 
abonada  a  quem  o  substituir. 

§  único.  O  mesmo  empregado  em  caso  algum  pode  receber  mais  de  uma  gratificação. 

Art.  3.®  Os  emolumentos  que  se  pagavam  na  secretaria  do  governo  geral,  e  nas  dos 
governos  subalternos,  constituem  receita  publica,  e  serão  arrecadados  juntamente  com  o 
imposto  do  sêllo. 

Art.  4.®  São  applicadas  á  provincia  de  Angola  as  disposições  do  regulamento  do  sêllo 
de  2  do  corrente  mez.  ^ 

§  único.  O  governo  fará  no  dito  regulamento  as  alterações  exigidas  pelas  condições 
especiaes  da  provincia  e  que  forem  necessárias  para  a  execução  do  presente  decreto. 

Art.  5.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar. 

Paço,  em  23  de  dezembro  de  1869.  =  REI.  =  ímí«  Augusto  Rebello  da  Silva. 

Tabeliã  do  quadro  e  Yencimeolos  dos  empregados  da  secretaria  do  governo  geral  da  proTincia 
de  Angola,  a  que  se  refere  o  decreto  doesta  data 


1  Secretario  geral 

1  Ofiicial  inaior. 

4  Oíiiciaes,  cada  ura 

Gratificação  a  2  chefes  de  repartição,  cada  um 
<3  Amanuenses,  cada  um 

Repartição  militar 

1  Chefe,  capitão 

1  Sub-chefe,  official  subalterno 

2  Officíaes  inferiores,  cada  um 


Ordenado 


1:000^000 
400^000 
300^0ÍX) 
-^- 

2401000 


GratiUeaç&o 


IcOOOíiOm* 
300^00(1 


120^00(1 
60«0(X» 
30«00(^ 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  em  23  de  dezembro  d© 
1869.  =  Luiz  Augusto  Rebello  da  *SUva. 


Havendo  sido  subrogada  pelo  decreto  de  2  do  corrente  mez  a  carta  de  lei  de  11  do 
agosto  de  1860,  na  parte  respectiva  aos  aspirantes  a  facultativos  do  ultramar,  ficando 
em  vigor  a  que  diz  respeito  aos  aspirantes  a  facultativos  navaes ; 

Considerando  que  os  aspirantes  a  facultativos  navaes  e  os  das  provincias  ultramari- 
nas estÃo  comprehendidos  em  uma  só  classe,  e  que  por  isso  convém  reunir  em  um  único 
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decreto  todas  as  disposiçSes  que  lhes  sSo  concei*neiites,  harmonisando-as  com  a  importân- 
cia do  serviço  que  lhes  deve  competir  quando  pertencerem  aos  quadros  de  saúde ; 

Tendo  ouvido  a  opinião  do  conselho  de  ministros,  com  a  qual  me  conformei,  e  usando 
da  auctorísaçSo  contida  no  artigo  3.^  da  carta  de  lei  de  23  de  agosto  ultimo  :  hei  por  bem 
decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.^  A  classe  de  aspirantes  a  facultativos  da  armada  e  do  ultramar  compoe-se 
de  vinte  alumnos,  sendo  quatro  aspirantes  a  facultativos  navaes  e  dezeseis  aspirantes  a 
facultativos  de  todas  as  províncias  ultramarinas,  excepto  o  estado  da  índia. 

§  único.  O  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  fixará 
annualmente,  no  limite  marcado  n'este  artigo,  o  numero  de  aspirantes  a  facultativos  que 
seja  necessário  admittir. 

Art.  2.^  Os  logares  de  aspirantes  a  facultativos  serão  providos  por  meio  de  con- 
curso documental,  aberto  na  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar.  A 
epocha  doestes  concursos  deverá  coincidir  com  a  das  matriculas  nas  escolas  medicas  do 
continente  do  reino. 

Art.  3.^  Nos  concursos  para  o  provimento  dos  logares  de  aspirantes  a  facultativos 
de  mais  de  uma  província  do  ultramar  os  candidatos  poderSo  declarar  nos  seus  requeri- 
mentos para  qual  d^ellas  pretendem  ser  inscriptos. 

Art.  4.°  Os  candidatos  aos  concursos  instruirão  os  seus  requerimentos  com  os  se- 
guintes documentos: 

1.®  Certidão  de  matricula  em  alguma  das  escolas  medicas  do  continente  do  reino; 

2.°  CertidSo  de  recenseamento  e  sorteamento,  na  conformidade  do  artigo  54.^  da 
lei  de  27  de  julho  de  1855,  estando  comprehendidos  nas  disposições  do  referido  artigo; 

3.^  Certidão  de  idade ; 

4.**  AuctorisaçEo  de  pae  ou  tutor,  no  caso  de  menoridade ;  ^ 

5.®  Attestados  de  bons  costumes,  passados  pelas  auctoridades  competentes ; 

6.°  Alvará  de  folha  corrida  em  tempo  nas  terras  da  sua  naturalidade  e  resi- 
dência. 

§  único.  N'estes  concursos  deverá  attender-se  a  que  a  idade  dos  candidatos  nSo  ve- 
nha a  exceder  a  trinta  e  cinco  annos  quando  os  aspirantes  hajam  terminado  o  curso  me- 
dico-círurgíco. 

Art.  5.^  É  condiçEo  essencial  que  os  candidatos  tenham  saúde  e  robustez,  verifica- 
das pela  junta  de  saúde  naval  logo  que  se  fechem  os  concursos. 

Art.  6.®  SerSo  preferidos : 

1 .°  Os  candidatos  mais  adiantados  no  curso  medico-cirurgico ; 

2.^  Os  que  tiverem  melhores  habilitações  scientificas,  devidamente  comprovadas ; 

3.°  Em  igualdade  de  circumstancias  os  mais  robustos,  e  por  ultimo  os  de  mais  idade, 
tendo-se  presente  o  disposto  no  §  único  do  artigo  4.** 

Art.  7.®  Aos  candidatos  preferidos  se  assentará  praça  no  corpo  de  marinheiros  da 
armada,  em  livro  especial.  N'este  livro  se  designarão  os  quadros  de  saúde  em  que  os 
mesmos  candidatos  deverão  servir. 

§  único.  Logo  depois  de  assentarem  praça  os  aspirantes  dirigir-se-hão,  com  guia  do 
commandante  do  referido  corpo,  ao  commandante  geral  da  armada  para  receberem  as 
ordens  competentes. 

Art.  8.^  A  cada  um  dos  aspirantes  a  facultativos  se  abonará  diariamente,  pelo  mi- 
nistério da  marinha  e  ultramar,  a  quantia  de  400  réis. 

Art.  9.®  Os  aspirantes  a  facultativos  navaes  e  a  facultativos  do  ultramar  estarSio  su- 
jeitos ás  leis  e  regulamentos  militares,  e  continuarão  a  ser  assim  considerados  depois  de 
nomeados  facultativos  do  quadro  de  saúde  naval  o  dos  do  ultramar. 

Art.  IO.*'  Os  aspirantes  a  facultativos  que,  por  acto  voluntário  ou  por  terem  sido 
reprovados,  perderem  um  anno  lectivo,  serão  obrigados,  quando  tenham  concluído  o  curso, 
a  servir,  por  cada  anno  que  tiverem  perdido,  mais  seis  mezes,  alem  do  tempo  marcado 
no  artigo  16.°,  se  pertencerem  aos  quadros  do  ultramar,  e  mais  um  anno  se  pertencerem 
ao  corpo  de  facultativos  navaes. 

Art.  11.®  Os  aspirantes  que  forem  reprovados  em  dois  annos  consecutivos  ou  expul- 
sos da  escola,  de  modo  que  não  possam  continuar  no  próximo  anno  lectivo  o  curso  me- 
dico, e  os  que  no  mesmo  praso  não  tiverem,  sem  motivo  justificado,  feito  exame,  irão 
servir  no  corpo  de  marinheiros  da  armada,  onde  serão  convenientemente  empregados  até 
haverem  completado  seis  annos  de  serviço,  ou  regressarão  ao  exercito  se  d'elle  tiverem 
passado  para  a  classe  de  aspirantes  a  facultativos. 
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§  único.  No6  B6Í6  annos  doeste  serviço  incImr-Be-hSo  ob  annos  em  qtie  os  alumnofi  ti- 
verem «ido  af>provados. 

Art.  12.®  Os  directores  das  escolas,  em  que  estiverem  matriculados  os  alumnos  as< 
pirastes  a  facultativos,  enviarSo  á  seci*etaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar 
informações  acerca  da  frequência  e  aproveitamento  dos  mesmos  aliminos.  Estas  informa- 
ções serko  referidas  a  1  de  janeiro,  1  de  abril  e  á  epoeha  em  que  findarem  os  trabalhos 
escolares  de  cada  anno  lectivo. 

Art.  13.®  O  tempo  de  serviço  doestes  aspirantes  será  contado  pela  maneira  seguinte: 
1.®  No  corpo  de  marinheiros  da  armada,  para  os  effeitos  do  artigo  11.®,  do  dio  em 
que  assentarem  praça  no  mesmo  corpo,  se  antes  nSo  pertenciam  ao  exercito  ou  á  armada; 
2.®  Para  a  disposição  contida  no  artigo  16.®,  do  dia  em  que  tomaram  posse  dos  la- 
gares em  que  foram  providos  em  algum  dos  quadros  de  saúde. 

§  único.  Aos  aspirantes  a  facultativos  do  ultramar  nfto  se  contará,  para  nenhum  ef- 
feito,  salvo  o  disposto  no  §  único  do  artigo  11.®,  o  tempo  que  frequentaram  as  escolas 
medicas,  e  aos  do  corpo  de  saúde  naval  não  se  contará  como  tempo  de  serviço  o  anno 
em  que  foram  reprovados  ou  expulsos,  e  aquelle  em  que,  sem  motivo  justificado,  nao  fi- 
zeram exame. 

Art.  14.®  Quando  dois  ou  mais  aspirantes  a  facultativos  inscriptos  para  um  quadro 
de  saúde  concluírem  no  mesmo  anno  o  curso  medico-cirurgico,  será  considerado  mais  an- 
tigo o  que  tiver  melhores  habilitações.  Em  identidade  de  circums  tancias  considerar-se-ha 
mais  antigo  o  que  tiver  mais  idade. 

Art.  15.®  Os  aspirantes  que  completarem  o  curso  medicó-cirurgico  não  serão  no- 
meados facultativos  de  2.*  classe  do  quadro  de  saúde  para  que  tiverem  sido  inscriptos, 
sem  haverem  sido  julgados  aptos  para  o  serviço  pela  junta  de  saúde  naval,  e  sem  terem 
apresentado  certidão  de  approvação  no  acto  grande. 

§  1.®  Não  havendo  vacatura  no  quadro  da  provincia  a  que  devam  pertencer  os  as- 
pirantes a  facultativos  do  ultramar,  ser-lhes-ha  permittida  a  escolha  de  outro  quadro  onde 
haja  vacatura. 

§  2.®  No  quadro  de  saúde  do  estado  da  índia  somente  poderão  ser  admittidos  os 
que  tiverem  obtido  distincção  no  curso  medico-cirurgico,  e  estiverem  nas  circumstancias 
de  bem  desempenhar  as  funcções  do  magistério  na  escola  medico-ciíurgiea  de  Nova 
Goa. 

§  3.®  Em  caso  de  urgente  necessidade,  os  aspirantes  a  facultativos  do  ultramar  po- 
derão, logo  depois  de  nomeados  para  as  provincias  que  tiverem  preferido,  ser  encarre- 
gados de  interinamente  exercer  qualquer  commissão  de  serviço  de  saúde  em  outra 
provincia.  Esta  disposição  não  é  applicavel  aos  actuaes  aspirantes  a  facultativos. 

Art.  16.®  Os  facultativos  navaes  e  os  do  ultramar  qUe  tiverem  pertencido  á  classe 
de  aspirantes  serão  obrigados  a  servir  por  seis  annos  nos  respectivos  quadros  de  saúde. 
§  único.  Os  mesmos  facultativos  não  poderão  eximir -se  ao  cumprimento  d'esta  obri- 
gação senão  no  caso  de  moléstia  que  os  inhabilite.  Em  todos  os  outros  casos,  aquelles 
que  ao  desempenho  doesta  obrigação  se  subtrahirem  incorrerão  nas  penas  que  as  leis 
eomminam  ao  crime  de  deserção. 

Art.  17.®  Os  aspirantes  que  forem  nomeados  facultativos  de  2.*  classe  terão  baixa 
do  coi^po  de  marinheiros  da  armada  no  dia  em  que  partirem  para  as  provincias  em  que 
forem  servir,  se  pertencerem  aos  quadros  do  ultramar,  e  na  data  do  decreto  que  os  pro- 
moveu, se  fizerem  parte  do  corpo  de  facultativos  navaes. 

Art.  18.®  Os  facultativos  de  que  trata  o  artigo  antecedente  não  serão  promovidos  á 
1.*  classe  sem  que  tenham  apresentado  carta  do  curso  completo  pela  escola  medica  em 
que  se  habilitaram. 

Art.  19.®  Os  facultativos  navaes  e  os  do  ultramar  que  houverem  pertencido  á  classe 
de  aspirantes  contarão  o  seu  tempo  de  serviço,  para  a  concessão  de  distinoções  honorifi- 
cas, desde  o  dia  em  que  assentaram  praça  no  corpo  de  marinheiros  da  armada.  Aos  pri- 
meiros contar-se-ha  da  mesma  data  o  tempo  de  serviço  para  a  reforma,  e  aos  segundos 
desde  o  dia  em  que  tomaram  posse  dos  logares  de  facultativos  de  2.*  classe. 

§  único.  A  liquidação  do  tempo  de  serviço  será  subordinada  ás  disposições  geraes 
que  regulam  a  concessão  de  distincções  honorificas  e  as  reformas  dos  mesmos  facultativos. 
Art.  20.®  Na  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  haverá,  na 
competente  repartição,  um  registo  especial  dos  aspirantes  a  facultativos. 

Art.  21.®  Os  aspirantes  a  facultativos  usarão  do  pequeno  uniforme  similhante  ao 
dos  facultativos  navaes,  sem  passadeiras  nos  hombros  nem  divisas  nos  canhões. 
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Ari.  22.^  Fie»  subrogada  por  este  decreto  a  earta  de  lei  de  11  de  agosto  de  1860 
e  rs>v«gada  a  legislaçlo  em  eontrarío. 

'  Ob  nuBÍstroe  e  secretários  doestado  dos  negooioB  do  rrâao  e  dos  negócios  da  T»f»nlw 
e  uhranar  assim  o  taiham  entendido  e  façam  executar. 

PaçO)  em  23  de  deaembro  de  1869.  =  BEI.3ss2)ti;ti«  de  L(mUs=zLMÍz  Augmto  Re- 
beUada  SUva, 


Tendo  sudo  abolidos  nas  alfandegas  de  Timor,  por  decreto  de  7  do  corrente  mez, 
OS  direitos  denominados  «sete  por  cento  para  emolumentos»,  tornando-se  necessário  sub- 
stituir esta  imposição  por  uma  percentagem  para  que  os  empregados  tenham  suffidente 
remuneração  sem  vexame  do  commercio ;  e  sendo  nSo  menos  necessário  regular  os  emo- 
lumentos pessoaes  que  se  devem  cobrar  nas  alfandegas  e  nos  portos ; 

Usando  da  auctorisaçSo  concedida  no  §  1.**  do  artigo  15.®  do  aoto  addicional  á  carta 
constitucional  da  monarchia ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministras : 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1."  Os  empregados  das  alfandegas  de  Timor  receberão,  alem  dos  seus  orde- 
nados e  dos  emolumentos  fixados  no  presente  decreto,  uma  percentagem  de  5  por  cento, 
deduzida  da  importância  total  dos  direitos  arrecadados  nas  alfandegas. 

§  único.  A  percentagem  será  dividida  pelos  empregados,  incluindo  o  porteiro  e  os 
guardas,  na  proporção  dos  respectivos  ordenados. 

Art.  2.®  Os  emolumentos  de  porto,  e  os  que  competem  aos  empregados  das  alfan- 
degas, serão  regulados  pela  tabeliã  junta  a  este  decreto,  que  d'elle  faz  parte,  e  baixa 
assignada  pelo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar. 

Art.  3.®  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

O  mesmo  ministro  e  secretario  d'estado  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Paço,  em  23  de  dezembro  de  1869.  =  REI.  =  Luiz  Augusto  Rebeão  da  Silva. 

Takeila  a  qie  se  refere  o  artigo  2.®  do  decreto  d'esta  data 


Emolumentos  doa  empregados  das  alfandegas  de  Timor 

Termo  de  fiança,  caução  ou  vistoria 

Conferencia  e  legalisaçâo  do  manifesto  a  pedido  da  parte 

Guia  de  transito  de  géneros  : 

Sendo  concedida  a  embarcação  de  mais  de  40  toneladas 

Sendo  de  menor  porte ... 

Certidão,  por  cada  lauda 

Busca  a  reouerimento  da  parte,  por  cada  anno,  excepto  o  corrente 

N,  B.  ríâo  se  pagara  a  busca  se  não  apparecer  o  objecto  requerido,  ou  quando  o  anno 
for  exactamente  indicado  pela  parte. 

Guarda  a  bordo,  por  dia 

Sêllo  da  al&ndega 

Os  emolumentos  dos  processos  de  tomadia  e  outras  execuções  fiscaes  serão  regulados  pela 
tabeliã  judicial  que  estiver  em  vigor. 


Emolumentoa  e  direitos  de  porto 

Pilotagem,  por  tonelada 

Pharol,  por  tonelada 

Aguada  feita  pelos  escaleres  do  estado,  por  cada  pipa 


Réis 


1^920 

,^160 
^080 
í;320 
^080 


í5080 
i^060 


^015 
^005 


Secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  nltramar,  em  23  de  dezembro  de 
1869.  =  Luiz  Augusto  Rebello  da  Silva, 


Tendo  o  governador  geral  do  estado  da  índia,  por  portaria  n.®  167,  de  7  de  novem- 
bro de  1868,  organisado  um  batalhão  expedicionário  para  ir  em  soccorro  á  provincia  de 
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Moçambique,  em  consequência  dos  repetidos  acontecimentos  da  Zambezia,  e  por  assim 
lhe  ser  determinado  em  portaria  n.**  82,  de  16  de  maio  do  mesmo  anno,  bem  como  ínatan- 
temente  solicitado  pelo  conselho  do  governo  da  referida  provincia ;  e  havendo  o  mencio- 
nado governador  otferecido  aos  officiaes  e  mais  praças  as  vantagens  que  julgou  indispen- 
sáveis para  tomar  mais  prompta  a  dita  organísaçSo,  a  qual,  ainda  que  provisoriamente 
approvada  por  portaria  n.**  154,  de  19  de  dezembro  ultimo,  precisa  da  regia  confirmação 
para  a  definitiva  garantia  dos  interessados ; 

Considerando  que  é  tão  importante  e  arriscado  o  serviço  que  foram  desempenhar  á 
província  de  Moçambique  os  ofiíciaes  e  praças  do  exercito  da  índia  como  aquelle  que 
está  incumbido  á  expedição  mandada  do  reino ;  e, 

Attendendo  ao  que  a  similhante  respeito  têem  representado  os  governadores  geraes 
do  estado  da  índia  e  de  Moçambique ; 

Usando  da  auctorisação  concedida  pelo  §  1.**  do  artigo  15.°  do  acto  addicional  á 
carta  constitucional  da  monarchia ; 

Tendo  ouvido  a  junta  consultiva  do  ultramar  e  o  conselho  de  ministros : 

Hei  por  bem^  decretar  o  seguinte : 

Artigo  1.®  E  approvada  a  portaria  do  governador  geral  do  estado  da  índia,  de  24 
de  novembro  de  1868,  que  organisou  o  batalhão  expedicionário  d^aquelle  estado  para  ser- 
vir na  provincia  de  Moçambique. 

jVrt.  2.®  Os  officiaes  e  mais  praças  do  exercito  da  índia  que  fazem  parte  da  expe- 
diçSíj  gosarão  iguaes  vantagens  ás  que  se  concederam  aos  indivíduos  pertencentes  á  ex- 
pediçf^o  do  reino,  na  conformidade  dos  decretos  de  9  de  novembro  e  3  de  dezembro  de 
1868,  emquanto  á  promoção,  tempo  de  serviço  para  os  officiaes  e  vencimentos. 

§  único.  As  recompensas  referidas  n^este  artigo  são  applicadas  somente  aos  officiaes 
e  pniças  que  estiverem  em  serviço  na  expedição  da  Zambezia;  todos  os  outros  que  pe- 
jireiii  para  ser  ou  forem  empregados  em  commissões  alheias  ás  operações  contra  o  Bonga 
de  Massangano  terão  apenas  as  vantagens  ordinárias  consignadas  no  decreto  de  10  de  se- 
tembro de  1846, 

Art.  3.°  E  approvada  a  promoção  aos  postos  immediatos  dos  officiaes  e  mais  indi- 
víduos com  graduações  militares  pertencentes  ao  batalhão  expediciouario  da  índia,  na 
conformidade  da  portaria  do  respectivo  governador  geral  de  1  de  dezembro  de  1868. 

Art.  4.®  Aos  officiaes  do  exercito  de  Portugal  que,  existindo  em  commissão  no  es- 
tado da  índia,  foram  nomeados  para  fazer  parte  da  expedição,  conceder  se-ha  somente  a 
contagem  do  tempo  de  serviço  pelo  dobro  para  a  reforma  e  condecorações  militares,  e 
bem  assim  os  vencimentos  designados  no  artigo  15.**  do  decreto  de  9  de  novembro  de  1868 
e  a  remuneração  concedida  pelo  artigo  8.®  do  decreto  de  3  de  dezembro  do  dito  anno. 

§  único.  As  vantagens  conferidas  aos  officiaes  de  que  trata  este  artigo  deverão  ces- 
Biar  logo  que  terminem  as  operações  da  Zambezia,  e  que  por  similhante  motivo  as  praças 
de  pret  do  batalhão  expedicionário  regressem  ao  exercito  da  índia,  a  que  pertencem. 

Art.  5.°  Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 

Os  ministros  e  secretários  doestado  dos  negócios  da  guerra  e  da  marinha  e  ultramar 
assioi  o  tenham  entendido  e  façam  executar. 

Faço,  em  30  de  dezembro  de  1869.  =  REI.  =  JoajMÍm  Tkomás  Lobo  d' Ávila  = 
Lmz  Augusto  Rebello  da  Silva. 


Porlaria  do  governador  geral  do  estado  da  índia  a  que  se  refere  o  decreto  snpra 

Õ  governador  geral  do  estado  da  índia  determina  o  seguinte : 

Em  referencia  ao  disposto  na  minha  portaria  n.**  167  e  ordem  do  exercito  n.®  10, 
publicadas  no  boletim  do  governo  de  10  do  corrente,  hei  por  conveniente  ordenar  que  a 
ibrça  destinada  para  Moçambique  seja  organisada  em  um  batalhão,  que  será  denominado 
•  batallião  expedicionário  de  Moçambique»  e  composto  de  quatro  companhias,  sendo  a 
primeira  de  artilheria,  e  a  segunda,  terceira  e  quarta  de  caçadores,  na  forma  do  plano 
que  abaixo  segue. 

As  auctoridades  a  quem  o  conhecimento  e  execução  doesta  pertencer  assim  o  tenham 
entendido  e  façam  executar. 

Palácio  do  governo  geral,  em  Nova  Goa,  24  de  novembro  de  1868.  =  O  governa- 
dor geral,  José  Ferreira  Pestana, 
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Plano  da  organisação  do  batalhão  eipedieionario  de  Hofambiqne 


Estado  maior  e  menor 

Commandante,  official  inferior 

Major 

Ajudante,  subalterno 

Quartel  mestre 

Cirurgião  mor 

Cirurgião  ajudante 

Capellão 

Sargento  ajudante 

Sargento  quartel  mestre 

Cometeiro  mór 

Cabo  de  corneteiros 

Espingardeiro 

Coronneiro 

Composição  de  uma  oompanhia 

Capitão 

Tenente 

Alferes 

Primeiro  sargento 

Segundos  sargentos ; 

Furriel 

Cabos 

Anspeçadas 

Corneteiros 

Soldados 

Recapitulagao 

Estado  maior  c  menor 

Quatro  companhias  a  102  praças 

Total... 


Ho- 
mens 


13 


1 

1 

2 
1 
2 
1 

(i 
6 
2 

80 


102 


13 
408 


421 


Caval- 

lOB 


Declara-se  que  a  companhia  de  artilheria  terá  primeiro  e  segundos  tenentes  em  logar  de  tenente 
e  alferes. 

Plano  de  uniformes 
Para  oífiolaes 

Casaco  de  panno  azul  com  botSes  de  retroz  preto ;  gola  de  velludo  preto ;  canhSes 
do  mesmo  panno  do  casaco;  banda,  espada,  canana  como  os  corpos  de  caçadores  doeste 
exercito,  excepto  os  alamares;  e  os  bonets  como  os  do  corpo  da  guarda  municipal,  sendo 
avivados  de  preto. 

Para  praças  de  pret 

Jaquetas  de  panno  azul,  com  gola,  platinas  e  botSes  pretos ;  divisas  de  panno  verde 
e  bonets  pelo  mesmo  padrão  dos  officiaes. 

Uniforme  geral  de  polioia  e  maroha 

Bluses  e  calças  de  brim  cru ;  os  bonets  com  capas  e  rebuço  branco. 

Os  officiaes  usarSo  o  distinctivo  do  posto  nas  platinas  das  bluses,  assente  em  panno 
azul ;  e  as  praças  de  pret  graduadas  divisas  verdes,  e  assentes  em  panno  preto,  no  braço. 

Os  officiaes  e  praças  de  pret  trarSo  nos  bonets  as  letras  —  B.  E.  M. — de  metal 
amarello,  indicativo  de  «batalhão  expedicionário  de  Moçambique»,  e  a  companhia  de  ar- 
tilheria terão  mais  nas  golas  duas  granadas  também  de  metal  amarello. 

O  chefe  da  repartição  militar,  Daniel  Ferreira  Pestana. 
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ordens  dos  governadores  das  províncias.  P.  11  de 
agosto  de  1868  —  Pag.  47. 

Declarou-se  desde  quando  se  deve  fazer  o 
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de  paz  e  de  juiz  eleito.  P.  30  de  julho  do  1868  — 
Pag.  45. 

Declarou-se  que  os  empregados  públicos 

podem  accumular  com  as  funcçòes  dos  seus  loga- 
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Aforamento  —  Auctorisou-se  o  governador  da 
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Deu- se  bandeira  ao  batalhão  de  caçadores 

da  Zambezia.  D.  8  de  abril  de  1869  — Pag.  250. 

*—  Modiíicon-se  a  primitiva  organisação  do 
batalhão  de  caçadores  da  Zambezia.  ]>.  24  de 
abrildel869— Pag.  263. 

Foi  declarada  sem  eíFeito  a  expedição  a 

Moçambique  para  que  fora  mandado  organisar 
em  Angola  um  batalhão  auxiliar,  determinando- se 
o  destino  que  deveriam  ter  os  otíiciaes  c  mais 
praças  do  mesmo  batalhão.  P.  4  de  dezembro  de 

1869  — Pag.  7Õ7. 

Auctorisou-se  o  aquartelamento  do  bata- 
lhão de  caçadores  n.^  2  do  estado  da  índia  em  Bi- 
cholim.  P.  22  de  dezembro  de  1869  — Pag.  798. 

Approvou-se  a  organisação  de  um  bata- 
lhão expedicionário  no  estado  da  índia  para  ir 
servir  em  Moçambique,  assegurando -se  vanta- 
gens aos  respectivos  oíKciaes  e  praças  de  pret.  D. 
80  de  dezembro  de  1869  — Pag.  803. 

Bateria  de  artilfaeria  —  Organisou-se  uma  ba- 
teria de  artilheria  de  montanha  com  destino  á 
Zambezia.  D.  9  de  novembro  de  1868  —  Pag. 
75. 

• Mandou-se   abonar  a  quantia  de  90iSOOO 

réis  para  compra  de  cavallo  ao  major  com  man- 
dante da  bateria  de  artilheria  da  Zambezia.  D.  de 
24  de  fevereiro  de  1869  — Pag.  150. 

Bens  nacionaes  —  Auetorisou-se  a  junta  da  fa- 
zenda do  estado  da  índia  para  vender  os  bens 
nacionaes,  situados  no  districto  do  governo  de 
Damão,  cuja  renda  não  exceda  de  160^0<X)  réis. 
P.  19  de  abril  de  1869  — Pag.  25K 

Bispos  —  Declarou-se  desde  quando  pertencem 
aos  bispos  08  rendimentos  dos  bens  das  suas  mi- 
tras. P.  14  de  março  de  1868  —  Pag.  23. 

BoUtins  offimae» — Declarou-se  ao  governador 
da  provinda  de  Macau  e  Timor  que  nenhuma  lei, 
decreto  legislativo  ou  regulamento  se  d«ve  ali 
executar  sem  que  se  tenha  publicado  no  boletim 
official.  P.  21  de  setembro  de  1868— Pag.  51. 

Dispoz-se  que  se  publiquein  nos  boletins 

otíiciaes,  sem  dependência  de  ordem  especial  do 
governo  da  metrópole,  todas  as  leis  e  qrdens  re- 
íçias,  insertas  no  IHaria  de  Lisboa,  que  conte- 


nham dif^osiçoes  expressas  para  o  ultramar.  P. 
17  de  ontobro  de  1868— Pag,  70. 

Boletins  offkiaet  —  Declarou-se  qae  a  dii^p«8i* 
ção  da  portaria  de  17  de  outubro  de  1868,  que 
mandou  publiear  nos  boletins  officiaes  as  ordens 
insertas  no  Diário  de  Lisboa,  não  comprehende 
as  que  forem  expedidas  por  outro  ministério  q«e 
não  seja  o  da  marinha  e  ultramar,  ainda  que  se 
refiram  ás  províncias  ultramarinas.  P.  1  de  se- 
tembro de  1869  — Pag.  297. 


Cadeias —  Dispoz-se  que  as  cadeias  de  Loanda 
sejam  providas  de  agua  potável  pela  repartição 
do  trem.  P.  15  de  novembro  de  1869— Pag.  332. 

Cadeiras  —  Creou-se  uma  cadeira  de  instruc- 
ção  primaria  no  concelho  de  Pungo-Andongo,  da 
província  de  Angola,  para  o  ensino  de  pessoas  do 
sexo  feminino.  D.  6  de  outubro  de  1868 — Pag.  64. 

£stabeleceu-se  uma  cadeira  de  lingua  5n» 

gleza  em  Mapuçá,  no  estado  da  índia.  D.  17  tie 
março  de  1869— Pag.  193. 

Foi  approvada  pelas  cdrtes  a  instituição 

da  cadeira  de  lingua  in gleza  de  Mapuçá.  C.  L.  18 
de  agosto  de  1869  — Pag.  292. 

Camadas  municipaes — Declarou-se  que  a  ca- 
mará municipal  de  Loanàa  nãó  podia  recusar-se 
a  cumprir  um  accordão  do  conselho  de  districto. 
mas  tinha  o  direito  de  i*ecorrer  para  o  conselho 
doestado.  P.  5  de  fevereiro  de  1868  — Pag.  6. 

Declarou-so  que  as  camarás  municípaes 

são  obrigadas  a  i-ecebor  os  manifestos  de  dividas, 
havendo  recurso  para  o  respectivo  conselho  do 
governo,  como  conselho  de  districto,  quando  a  isso 
se  recusarem ;  c  que  só  podem  dirigir-se  ao  go- 
verno da  metrópole  por  intervenção  do  governa- 
dor da  provincia.  P.  30  de  junho  de  1869  —  Pag. 
^ol. 

Declarou-se  que  as  câmaras  municípaes 

da  provincia  de  Cabo  Verde  não  são  obrigadas  a 
sei  lar  os  livros  em  que  hiio  de  lançar  os  manifes- 
tos de  dividas.  P.  14  de  agosto  de  1869  —  Pag. 
291. 

Fixaram-se  os   emolumentos  que   hão  de 

receber  os  escrivães  das  camará»  municipacs  pe- 
los manifestos  de  dinheiros  dados  a  juro,  c  pela^ 
verbas  lançadas  nos  mesmos  manifestos  e  nos  res- 
pectivos documentos.  D.  5  de  outubro  de  1869  — 
P^.  305. 

Dispoz-se  que  as  camarás  municipaes  do 

archipelago  de  Cabo  Verde  consignem  annual- 
mente  nos  seus  orçamentos  uma  verba  especial 
para  a  cultura  da  purgueira.  P.  9  de  outubro  de 
1869- Pag.  308. 

Approvou-se  o  augmento  da  prestação  an- 

nual,  paga  pelo  coft-e  do  estado  da  índia  á  ca- 
mará municipal  de  Nova  Goa,  para  auxiliar  a  des- 
peza  com  a  limpeza  da  cidade.  P.  13  de  outubro 
de  1869  ~  Pag.  312. 

CanhonHras  —  Approvaram-se  os  novos  qua- 
dros das  guarnições  das  canhoneiras  empregadas 
no  serviço  da  provincia  de  Macau  (?  Timor.  P.  2 
de  abril  de  1869  — Pag.  245. 

Canonicatos  —  Declarou-se  o  que  dois  presby- 
t«ros,  nomeados  cónegos  da  sé  de  Macau,  deviam 
fazer  para  tomarem  posse  dos  respectivos  canoni* 
catos  na  falta  de  cabido  que  lh'a  conferisse.  P. 
24  de  fevereiro  de  1869  — Pag.  150. 

Cantaria — Mandou-se  addicionar  á  pauta  das 
alfandegas  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe 
o  artigo  «cantaria  e  lagedo».  P.  5  de  fevereiro  do 
1868— Pag.  5. 
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Capella — Dispoz-se  que  a  igreja  de  Nossa  Se- 
nhora do  Rosário,  sita  na  cidade  velha  de  Goa, 
ficasse  considerada  como  capella  filial  da  sé  pri- 
macial. D.  19  de  fevereiro  de  1869— Pag.  148. 

Foi  confirmado  pelas  cortes  o  decreto  de 

19  de  fevereiro  de  1869,  que  mandou  considerar 
como  capella  filial  da  sè  primacial  de  Goa  a 
igreja  de  Nossa  Senhora  do  Rosário,  sita  na  ci- 
dade velha.  C.  L.  18  de  agosto  de  1869— Pag. 
292. 

Capitães  dos  portos — Approvou-se  que  o  capi- 
tão do  porto  de  Macau  fosse  incumbido  do  ser- 
viço da  policia  do  mar.  P.  14  de  novembro  de 
1868— Pag.  79. 

Supprimiu-se  o  emprego  de  ajudante  do 

capitão  do  porto  do  Nova  Goa.  D.  30  de  janeiro 
de  1869— Pag.  137. 

Foi  confirmado  pelas  curtes  o  decreto,  de 

30  de  janeiro  de  1869,  que  supprimiu  o  logar  de 
ajudante  do  capitão  do  porto  de  Nova  Goa,  C.  L. 
18  de  agosto  de  1869— Pag.  291. 

Detemiinou-se  que  o  cargo  de  capitão  do 

porto  de  Loanda  seja  exercido  por  um  marítimo 
ou  official  pratico,  de  nomeação  do  governador 
geral  da  provincia,  e  sem  vencimento  algum  alem 
dos  competentes  emolumentos.  P.  4  de  dezembro 
de  1869— Pag.  758. 

Approvou-se  que  fosse  nomeado  um  se- 
gundo tenente  da  armada  para  exercer  o  cargo 
de  capitão  do  porto  de  Loanda,  substituindo -se 
n'esta  parte  pela  presente  disposição  a  da  porta- 
ria de  4  de  dezembro  de  1869.  P.  21  de  dezembro 
de  1869  — Pag.  796. 

Carga — Permittiu-se  provisoriamente,  sob  c*ir- 
tas  condições,  que  os  navios  estrangeiros  possam 
ir  ao  porto  da  .Ribeira  da  Antónia,  da  provincia 
de  Cabo  Verde;  tomar  carga  de  semente  de  pur- 
gueira.  P.  14  de  junho  de  1869— Pag.  283. 

Declarou-se  ao  governador  da  provincia 

de  S.  Thomé  e  Principe  em  que  circum&tancias,  o 
com  que  cautelas,  se  poderá  permittir  que  os  na- 
vios vão  tomar  carga  junto  de  propriedades  par- 
ticulares.—  P.  25  de  novembro  de  1869  —  Pag. 
583. 

Car^oíj udiciaes — Declarou-se  que  os  empre- 
gados públicos  podem  ser  propostos  tanto  para 
substitutos  dos  juizes  de  direito  como  para  juizes 
ordinários,  a  accumular  as  respectivas  funcções 
com  as  dos  seus  logares.  P.  15  de  janeiro  de 
1869— Pag.  135. 

Cargos  municipaes  —  Declarou-se  quaes  sâo  os 
empregados  públicos  inelegíveis  para  os  cargos 
municipaes.  P.  15  de  janeiro  de  1869 — Pag.  135. 

Carreira  de  Africa— Approvou-se  o  contrato 
celebrado  com  a  firma  social  Bailey  &  Leetham, 
de  HuU,  para  o  serviço  provisório  da  carreira  da 
Africa  Occidental  por  barcos  de  vapor,  D.  12  de 
fevereiro  de  1868— Pag.  8. 

Cartas  de  an*ematação  —  Declarou-se  que  uâo 
ha  fundamento  para  exigir  pelas  cartai  de  arre- 
matação dos  bens  dos  defuntos  e  ausentes  a  im- 
posição estabelecida  para  as  dos  bens  nacionaes. 
P.  25  de  janeiro  de  1869— Pag.  136. 

Cartas  de  lei — Adiou-se  para  o  principio  do 
anno  de  1871  a  execução  da  carta  de  lei  de  29  de 
maio  de  1866,  na  jparte  relativa  á  arrecadação  da 
contribuição  predial,  por  ella  estabelecida  no  es- 
tado da  índia.  D.  30  de  setembro  de  1868  — 
Pag.  55. 

Mandou-se  observar  no  ultramar  a  carta 

de  lei  de  1  de  julho  de  1867  relativa  á  applicação 
da  lei  penal,  com  exclusão  porém  do  §  4.^  do  ar- 
tigo 1.°  D.  28  de  outubro  de  1868  — Pag.  71. 

Declaram-se   applicaveis    aos   individuos 

quo   fizerem   parte    da  força    expedicionária    da 


Zambezia  e  se  inhabilitarda  no  vcspeetivo  «er- 
viço,  e  ás  familias  dos  que  fa  lie  cerem  em  coniie' 
quencia  d'elle,  ae  diwosiçòes  dn  carta  de  lei  de 

19  de  janeiro  de  1827  para  casos  atmlogo^.  D,  3 
de  dezembro  de  1868— Pag.  BI. 

Cartas  de  lei  —  Fizeram-sí*  exteniivas  a  tc»dah 
as  provincias  as  disposições  da  carta  ciciei  de  18 
de  junho  de  1866,  que  fixou  oa  direitos  de  uatno* 
nalisação  das  embarcações  e  ob  dns  madeiras  par» 
mastreação.  D.  30  de  janeiro  dt'  1869  — Pag.  13^5. 

Fez-se  applicavel  aos  juisses  e  &o^  a  isentes 

do  ministério  publico  a  carta  de  lei  de  t'8  de  ju- 
nho de  1864,  que  estabeleceu  aposentiiçao  para  q^ 
empregados  civis  dos  quadroíi.  D.  17  de  novem- 
bro de  1869 -Pag.  333. 

Fez-se  extensivo  a  todos  os  DiilitareH  de 

primeira  linha  do  reino  ou  do  ultramar  que  ?^e  m- 
habilitarem  na  campanha  da  Zambe/Ja,  e  ás  fa- 
milias  dos  que  fallecerem  em  consequência  de 
ferimento  em  combate  na  mesma  campanha.  <» 
disposto  na  carta  de  lei  de  19  de  janeiro  de  18-27 
para  casos  similhantes.  D.  9  de  dezembro  éf 
1869— Pag.  761. 

Cartas  de  saúde — Proveu-sc  para  o  caao  de 
nas  cartas  de  saúde  nos  navios  proeedent*'^  do 
porto  do  Rio  de  Janeiro  haver  divergeiuna  entre 
as  declarações  da  auctondade  techníca  e  aa  do 
cônsul  de  Portugal  relativamente  no  estado  s uni- 
tário do  mesmo  porto.  Ofí",  4  de  imvembri*  de 
1869— Pag.  315. 

Cartas  de  sei-ventia  de  empregos — Ordenou-sc 
que  nas  cartas  de  serventia  de  quaesquer  empre- 
gos se  façam  sempre  as  convenientes  declaraçoc- 
relativamente  ao  pagamento  doa  re&peetivos  emo- 
lumentoSf  direitos  de  mercê  e  imposto  do  séllo,  F. 

20  de  fevereiro  de  1869— Pag.  141i. 

Declarou-se  que  não  se  podem  passar  car- 
tas de  serventia  aos  delegados*  do  procurador  da 
coroa  e  fazenda  nas  comarcas  do  estado  da  índia. 
P.  21  de  junho  de  1869— Pag.  286. 

Casamentos  —  Approvou-se  que  no  estado  da 
índia  fossem  isentos  de  sêllo  q^  o  1  varas  de  snp- 
primento  de  consentimento  jiara  casamentos  de 
pessoas  pobres.  P.  22  de  outubro  de  1069 —  Pag, 
314. 

Categoria — Determinou-SL-  a  categoria  do  pro- 
curador da  coroa  e  fazenda  junto  da  relavil*»  de 
Loanda.  D.  23  de  janeiro  do  lb68 — Pag,  2, 

Caudas  de  divorcio — Fez-se  extensivo  ao  ultra- 
mar o  regulamento  das  causas  de  divorcio,  de  li 
de  março  de  1868.  D.  18  de  novemljro  de  1869  — 
P.  335.  R.  12  de  março  de  1868— Pag.  532. 

CavaUo — Mandou-se  abonar  a  quantia  de  réis 
90|i0CK)  para  compra  de  cavallo  a  cnda  um  doa  of- 
ficiaes  superiores  e  ajudante  do  batalhão  de  caça- 
dores da  força  expedicionária  da  Zambezia^  e  ao 
major  commandante  da  bateria  de  nrtilhcria  per- 
tencente á  mesma  força.  D.  24  de  fevereiro  de 
1869— Pag.  150. 

Cemitério — Incumbiu-se  í\q  fleiíado  de  Mncan  n 
administração  do  cemitério  cliristilo  da  raeanm  ci- 
dade, e  ao  governador  da  provincííi  n  vigilaní^in 
sobre  a  execução  do  respectivo  regulamento.  P. 
27  de  novembro  de  1868  — Pag.  86. 

Certidões  —  Recommendou-se  que  as  relações 
dos  individuos  não  indígenas,  fallecidoB  na  pro- 
vincia de  Angola,  sejam  formuladas  de  modo  que 
por  ellas  se  possam  passar  certidr^ee  de  óbito  eon> 
todos  os  esclarecimentos  precisos  em  taes  docu- 
mentos. P.  21  de  julho  de  1868  —Pag.  41. 

Certificados — Declarou-se  que  os  certíticAdos 
relativos  ao  registo  predial  myem  ser  eellados 
P.  3  de  fevereiro  de  1868  — Pag.  5, 

Foi  auctorisado  o  cônsul  de  F*oi-tugal  em 

Sião  para'  passar  certificados  de  não  haver  aVi  ;i 
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niarinhaçem  nacional  sufficiente  para  os  naTÍOB 
de  propriedade  portugueza  poderem  navegar  com 
as  vantagens  dos  navios  nacionaes.  P.  4  de  maio 
de  1869— Pag.  264. 

CAc/m— Ordenou- se  ao  governador  geral  da 
província  de  Angola  que,  todas  as  vezes  que  for 
exonerado  o  chefe  da  estação  naval,  informe  a 
respeito  do  serviço  que  elle  ali  tiver  prestado.  P. 
14  de  março  de  1868 —Pag.  24. 

Estabeleceu-se    em    cada    província    um 

chefe  do  serviço  de  saúde.  D.  24  de  dezembro  de 
1868--Pag.  110. 

Determinou-se  que  seja  dirigida  ao  chefe 

da  repartição  de  saúde  naval  e  do  ultramar  a 
correspondência  que  de  antes  o  deveria  ser  ao  ex- 
tincto  conselho  de  saúde  naval.  Off.  5  de  janeijo 
de  1869— Pag.  128. 

Dispoz-se  que  hsga  um  chefe  no  concelho 

de  iMossamedes.  D.  20  de  abril  de  1869  — Pag. 
259. 

Consignou-se  uma  gratificação  annual  ao 

chefe  do  concelho  do  Golungo-Alto,  da  província 
de  Angola.  D.  12  de  novembro  de  1869  —  Pag. 
332. 

Círculos  eleitor aes  — Fez- se  nova  divieâo  de 
circules  eleiloraes.  D.  18  de  março  de  1869  — 
Pag.  232. 

Cirurgiões  mores — Extinguiram-se  os  logares 
de  cirurgiões  mores.  D.  24  de  dezembro  de  1868 — 
Pag.  110. 

Determinou-se  como  hâo  de  ser  emprega- 
dos os  cirurgiões  mores  que  não  foram  nomeados 
chefes  do  serviço  de  saúde.  P.  20  de  julho  de 
1869— Pag.  288. 

Clcufse — Organisou-se  a  classe  dos  aspirantes  a 
facultativos  da  armada  e  do  ultramar.  D.  23  de 
dezembro  de  1869— Pag.  800. 

Classificação — Foi  approvada  a  classificação 
das  igrejas  da  archidiocese  de  Goa  feita  pelo  res- 
pectivo prelado.  D.  8  de  março  de  1869 — Pag. 
154. 

Clausula — Declarou-se  que  a  clausula  de  nao 
prejudicarem  a  antiguidade  de  seus  camaradas, 
com  que  aos  officiaes  do  exercito  de  Portugal  des- 
pachados para  as  provindas  ultramarinas  é  con- 
íei'ido  o  posto  de  accesso,  nao  tem  relação  com  os 
das  guarnições  das  mesmas  províncias.  P.  19  de 
março  de  1869  — Pag.  214. 

Cobrança — Deram-se  instrucções  para  se  etfei- 
tuar  na  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe  a  co- 
brança das  dividas  provenientes  de  rendas  das 
propriedades  do  estado,  e  de  quaesquer  impostos 
de  lançamento.  D.  13  de  març^  de  1869—  Pag. 
156. 

Regulou -se  a  cobrança  da  importância  dos 

emolumentos  e  do  imposto  do  sêllo  devidos  pelos 
despachos?  de  empregados  residentes  na  província 
de  Angola.  P.  20  de  maio  de  1869— Pag.  273. 

Declarou-se  legal   a  cobrança  de  6  por 

cento  sobre  o  preço  da  arrematação  dos  bens  mo- 
veis pertencentes  aos  espólios  dos  defuntos  ou 
ausentes  da  província  de  Cabo  Verde.  P.  26  de 
junho  de  1869  — Pag.  286. 

Códigos — Approvou-se  aportaria  do  governa- 
dor da  província  de  Macau  e  Timor,  n.*>  47,  de  7 
de  dezeml)ro  de  1HG8,  que  mandou  pôr  em  execu- 
ção n'aquella  província  o  código,  administrativo 
de  18  de  março  de  1842,  com  as  alterações  con- 
stantes da  mesma  portaria.  D.  17  de  março  de 
1869— Pag.  194. 

Fez-se  extensivo  a  todas  as  províncias, 
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tiverem organisando  no  respectivo  deposito,  a  fim 
de  seguirem  para  o  ultramar.  P.  31  de  março  de 
1868  — Pag.  28. 

Fixou- se  a  gratificação  que  deve  ser  abo- 
nada aos  officiaes  encarregados  do  commando  dos 
contingentes  destinados  ao  serviço  da  província 
de  Moçambique,  P.  28  de  julho  de  1868— Pag.  44. 

— — —  Foi  extincto  o  deposito  permanente  de  con- 
tingentes para  o  ultramar.  D.  17  de  dezembro  de 
1868  —  Pag.  107. 

Contratos  —  Approvou-se  um  contrato  com  a 
firma  social  Bailey  &  Leetham,  de  Hull,  para  o 
serviço  provisório  da  navegação  a  Tapor  entre  o 
porto  de  Lisboa  e  os  do  Algarve,  Açores  e  Africa 
Occidental.  D.  12  de  fevereiro  de  1868  —  Pag.  8. 

£fi'ectuou-se  com  o  banco  ultramarino  o 

contrato  de  um  empréstimo  de  65:000;&0(X)  réis 
pai*a  serem  applicados  ao  pagamento  de  uma  parte 
d«  divida  da  provinda  de  Angola.  Conti*.  28  de 
fevereiro  de  1868  —  Pag.  16.    • 

—  Declarou-se  que  os  contratos  de  emphy- 
teuse  entre  particulares  não  são  sujeitos  ao  im- 
posto do  sêllo.  P.  14  de  agosto  de  1868— Pag.  47. 

Contribuição  de  registo  —  Declarou-se  que  a 
transmissão  do  sei^viço  de  escravos  não  é  sujeita 
k  contribuição  de  registo.  P.  4  de  junho  de  1868  — 
Pag.  38. 

Declarou-se  que,  para  o  pagamento  da 

contribuição  de  registo,  a  liquidação  da  herança 
de  um  individuo  fallecido  no  bairro  de  Alcântara, 
de  Lisboa,  competia  ao  escrivão  de  fazenda  do 
mesmo  bairro.  P.  16  de  abril  de  1869— -Pag.  257. 

Contribuição  predial — Foi  prorogado  até  ao  fim 
do  anno  de  1870  o  praso  em  que  devem  estar  con- 
cluídos os  trabalhos  preparatórios  para  a  arreca- 
dação da  contribuição  predial  no  estado  da  índia. 
D.  30  de  setembro  de  1868  —  Pag.  55. 

Declarou-se   que   a  contribuição  predial 

substituiu  no  estado  da  índia  o  imposto  da  decima 
urbana.  P.  29  de  dezembro  de  1868  — Pag.  127. 

Approvaram-se  as  instrucções  regulamen- 
tares para  a  formação  das  matrizes,  e  para  a  re- 
partição e  arrecadação  da  contribuição  predial  no 
estado  da  índia ;  e  declarou-se  que  as  pensões  pias 
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nâo  estão  sujeitas  a  esta  contribuição.  P.  13  de 
março  de  1869  — Pag.  160.^ 

Contribuição  predial  —  Estabeleceu- se  na  pro- 
víncia de  Cabo  Verde  a  contribuição  predial  em 
substituição  de  vários  impostos.  D.  12  de  outubro 
de  1869  — Pag.  309. 

Convenções — Foi  approvada  pelas  cortes  a  con- 
venção postal  de  9  de  maio  de  1867  entre  Portu- 
fal  e  a  Bélgica.  C.  L.  4  de  setembro  de  1868  — 
ag.  49. 

Foram  approvados  pelas  cortes  os  dois  ar- 
tigos declaratórios  do  artigo  6.*»  da  convenção  de 
2ô  de  junho  de  1867  entre  Portugal  e  a  Hespanha, 
relativa  á  entrega  dos  criminosos  e  desertores.  C. 
L.  4  de  setembro  de  1868  — Pag.  50. . 

Foi  ratificada  a  convenção  postal  celebrada 

com  a  Bélgica  em  9  de  maio  de  1868.  C.  R.  2  de 
outubro  de  1868  — Pag.  55. 

Ratificou-se  a  convenção  de  25  de  junho 

de  1867  entre  Portugal  e  a  Hespanha  para  a  reci- 
proca entrega  dos  criminosos  e  desertores.  C.  R. 
13  de  janeiro  de  1869  —  Pag.  128. 

Foram  approvados  pelas  cortes  os  artigos 

addiciouaes  á  convenção  postal  de  24  de  dezem- 
bro de  1865  entre  Portugal  e  a  França.  C.  L.  27 
de  agosto  de  1869  -Pag.  294. 

Foi  auctorisado  o  govemo  para  adherir, 

com  o  additamento  proposto  pela  França,  aos  ar- 
tigos addicionaes  á  convenção  de  22  de  agosto  de 
1864,  tendente  a  minorar  os  males  da  guerra.  C. 
L.  28  de  agosto  de  1869  — Pag.  295. 

Foram  ratificados  os  artigos  addiciouaes 

á  convenção  postal  de  24  de  dezembro  de  1865 
entre  Portugal  e  a  França.  C.  R.  2  de  setembro 
de  1869  —  Pag.  297. 

Conventos — Approvaram-se  a  nomeação  e  o  ven- 
cimento de  um  servente  para  cada  um  dos  extin- 
ctos  conventos  da  Madre  de  Deus  e  de  S.  Caeta- 
no, do  estado  da  índia,  e  o  augmento  do  salário 
do  que  já  havia  no  de  S.  Caetano.  P.  25  de  janeiro 
de  1869  —  Pag.  136. 

Approvou-se  o  augmento  do  salário  do  ser- 
vente do  extincto  convento  do  Cabo,  do  estado  da 
índia.  \\  10  de  junho  de  1869  —  Pag.  282. 

Coral  —  Sujeitaram-se  ao  pagamento  de  direi- 
tos de  consumo  todos  os  géneros  alimenticios  que 
passarem  de  quaesquer  navios  para  bordo  das  em- 
barcações empregadas  na  pesca  do  coral  na  pro- 
víncia de  Cabo  Verde,  e  a  um  imposto  igual  para 
nacionaes  e  estrangeiros  as  licenças  para  a  refe- 
rida pesca.  P.  4  dè  junho  de  1868  —  Pag.  37. 

Declarou-se  que  o  governador  geral  de 

Cabo  Verde  é  competente  para  permittir  a  navios 
estrangeiros  a  pesca  do  coral  nas  aguas  da  pro- 
vincia,  sujeitando-os,  porém,  a  pagarem  direitos 
pelo  que  extrahirem  e  exportarem.  Oft*.  26  de 
agosto  de  1868  —  Pag.  49. 

Corpo  de  interpretes  —  Foi  augmentado  com 
mais  dois  alumnos  o  corpo  de  interpretes  da  lín- 
gua sinica,  de  Macau,  consignando-se-lhes  o  com- 
petente vencimento.  D.  17  de  março  de  1869  — 
Pag.  232. 

Corpo  de  policia  —  Approvou-se  o  regulamento 
do  corpo  da  policia  de  Macau.  P.  31  de  maio  de 
1869  —  Pag.  273. 

Correições  —  Approvou-se  que  os  delegados  do 
procurador  da  coroa  e  fazenda  do  estado  da  índia 
acompanhem  os  respectivos  juizes  nas  correições. 
P.  20  de  abril  de  1869  -  Pag.  260. 

Correios  —  Approvou-se  o  regulamento  para  a 
administração  do  correio  da  província  de  Angola. 
D.  16  de  dezembro  de  1868  —  Pag.  91. 

Foi  auctorisado  o  governo  para  reformar 

o  serviço  do  correio  do  estado  da  índia.  C.  L.  1 
de  setembro  de  1869— Pag.  296. 


Correspondência  —  Ordenou-se  que  seja  dirigida 
ao  chefe  da  repartição  de  saúde  naval  e  do  ultra- 
mar a  correspondência  que  de  antes  o  deveria  ser 
ao  extincto  conselho  de  saúde  navaj.  Off.  5  de  ja- 
neiro de  1869  —  Pag.  128. 

Declarou-se  que  a  correspondência  das  ea- 

maras  municipaes  com  o  governo  da  metrópole  só 
pode  effectuar-se  por  intervenção  dos  governado- 
res das  províncias.  P.  10  de  junho  de  1869^ 
Pag.  281. 

Prohibiu-se  cjue  sejam  remettidos  com  a 

con-espondencia  official  de  Cabo  Verde  outros 
quaesquer  papeis.  P.  4  de  outubro  de  1869  — 
Pag.  305. 

Crimes — Declarou-se  que  os  crimes  commetti- 
dos  no  mar  alto  devem  considerar-se  perpetrado* 
no  paiz  a  que  pertencer  a  bandeira  do  navio  onde 
o  tiverem  sido.  P.  30  de  outubro  de  1869  — 
l*ag.  314. 

C/nmmoíOfi -^Prohibiu-se  ao  governador  de  Mu* 
cau  a  entrega  de  criminosos  estrangeiros  sem  lei 
ou  tratado  que  a  auctorise.  1*.  11  de  outubro  ãf 
1869  — Pag.  309. 

Cruzadores  —  Declarou-se  ao  governador  geral 
de  Angola  que  não  se  devem  exigir^direitos  de 
exportação  pelos  géneros  ou  artigos  comprailos 
om  terra  para  consumo  dos  navios  de  guerra  oii 
cruzadores  estrangeiros.  P.  30  de  janeiro  do 
1868— Pag.  4. 

Curso  —  Ordenou-se  que  o  professor  da  escola 
principal  de  insti-ucção  primaria  de  Loanda  lec- 
«•ione  um  curso  do  systema  meti*ico  decimal.  I*.  4 
de  fevereiro  de  1868  —  Pag.  5. 


I> 

Decimas  —  Mandou  se  suspender  a  arrecadarão 
do  imposto  da  decima  urbana  no  estado  da  índia. 
P.  10  de  setembro  de  1868 --Pag.  51. 

Declarou-se  que  a  decima  urbana  foi  substi- 
tuída no  estado  da  índia  pela  contribuição  pre- 
dial. P.  29  de  dezembro  de  1868  —  Pag.  127. 

Foi  extincto  na  província  de  Cabo  Verde  o 

imposto  da  decima  urbana  e  de  foros.  D.  12  de  ou- 
tubro de  1869  —  Pag.  309. 

Fizeram-se  extensivas  á  cidade  de  Macau 

as  disposições  de  alguns  artigos  do  decreto  de  2í> 
de  dezembro  de  1852  que  estabeleceu  a  decinm 
industrial  em  Loanda  e  Benguella.  D.  24  de  no- 
vembro de  1869  —  Pag.  579. 

Declarações — Estabeleceu-se  que  as  declarações 
relativas  ao  registo  predial  sejam  selladas,  e  que 
não  possam  dispensar-se  as  concernentes  á  des- 
cripção  do  prédio.  P.  3  de  fevereiro  de  1868  — 
Pag.  5. 

Recommendou-se  que  tanto  as  cartas  de 

serventia  vitalícia  como  nas  guias  de  ajuste  de 
contas,  de  quaesquer  empregados,  se  façam  sempre 
as  convenientes  declarações  relativamente  ao  pa- 
gamento dos  correspondentes  emolumentos,  direi- 
tos de  mercê  e  imposto  do  sêllo.  P.  20  de  fevereiro 
de  1869  —  Pag.  149. 

Proveu-se  para  o  caso  de  nas  cartas  de 

saúde  dos  navios  procedentes  do  porto  do  Rio  de 
Janeiro  haver  divergência  entre  as  declarações  da 
auctoridade  teehnica  e  as  do  cônsul  de  Portugal  a 
respeito  do  estado  sanitário  do  nosso  porto.  Otf. 
4  de  novembro  de  1869  —  Pag.  315. 

Decretos  -  Fez-se  extensiva  aos  ofticiaes  das 
províncias  de  Africa  e  do  districto  de  Timor  as 
disposições  do  artigo  5.°  do  decreto  de  10  de  se* 
tembro  de  1846  relativa  á  contagem  do  tempo  de 
serviço  para  condecorações.  D.  24  de  março  d*^ 
1868  — JPag.  26. 
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Dec7'ttos  —  M&i\áoU'Se  sobrccstar  na  execução 
do  decreto  de  20  de  outubro  de  IHGã,  que  estabe- 
leceu no  estado  da  índia  o  imposto  da  decima 
predial  urbana.  P.  10  de  setembro  de  18G8 — Pag. 
ol. 

Declarou-se  ao  governador  de  ]Macau    e 

Timor  que  ncrilmm  decreto  se  deve  considerar 
valido  na  província  sem  que  tenha  sido  publicado 
no  Bolttim  official.  P.  21  de  setembro  de  1868  — 
Pag.  òi. 

Mandaram-se  observar  no  estado  da  índia, 

na  parte  applicavel,  as  disposições  dos  decretos  de 
2  de  jiineiro  de  18G2  e  9  de  dezembro  do  mesmo 
anno  relativas  aos  concursos  para  o  provimento 
das  igrejas  parocbiaes  do  reino  e  das  ilhas  adja- 
centes, i).  11  de  outubro  de  18i)8  —  Pag.  64. 

Ordenou-se  que  se  publi(]uem  nos  Boletins 

officiacs,  sem  dependência  de  determinação  espe- 
cial, os  decretos,  insertos  no  Diário  de  7>wòoa,  que 
contenham  disposições  expressas  para  o  ultramar. 
P.  17  de  outubro  de  18G8  -*-  Pag.  70. 

Alternu-seo  decreto  de  4  de  abril  de  18G8, 

que  rcorganisára  a  secretaria  do  governo  geral  do 
.  estado  da  índia.  D.  2Í)  de  dezembro  de  1868' — 
Pag.  12;-). 

Dcclarou-se  ajunta  da  faeenda  da  provín- 
cia de  Moçambique  em  que  caso  é  applicavel  a 
disposição  do  artigo  2."  do  decreto  de  7  de  agosto 
de  18(i2,  que  regulou  a  presidência  das  jimtas  da 
fazenda  na  falta  ou  impedimento  dos  governado- 
res das  provincias.  P.  5  de  março  de  18G*J  —  Pag. 
151. 

Foi   alterado  o  decreto  de  V)  de  novembro 

de  1868  na  parte  relativa  á  organisaçao  do  ba- 
talhão de  caçadores  da  Zambezia.  D.  24  de  abril 
de  18G9  — Pag.  2G3. 

Dispoz-se  que  continuem  em  vigor  os  de- 
cretos de  natureza  legislativa  promulgados  desde 
26  de  janeiro  até  24  de  abril  de  1869.  C.  L.  10  de 
junho  de  18G9  — Pag.  280. 

Declarou-se  que  o  decreto  de  25  de  janei- 
ro de  1869,  que  suspendeu  os  abonos  de  augmento 
de  veficimentos  por  diuturnidade  de  serviço,  n;\o  é 
applicavel  ao  ultramar.  P.  19  de  julho  de  1869  — 
Pag.  288. 

Foi  approvado  pelas  cortes  o  decreto,  de 

80  de  janeiro  de  1869,  (jue  supprimiu  o  logar  de 
ajudunte  do  capitão  do  porto  do  Nova  Goa.  C  L. 

18  de  a.írosto  de  1869  —  Pag.  291. 

Foi   approvado  pclius  cortes  o  decreto,  de 

13  de  fevereiro  de  1869,  que  fixou  a  côngrua  do 
superior  da  missão  de  Timor.  C.  L.  18  de  agosto 
de  1896  — Pag.  292. 

Foi  confirmado  pelas  cortes  o  decreto,  de 

19  de  fevereiro  de  18(59,  que  extinguiu  a  freguezia 
de  Nossa  8(ínhora  do  Kosario,  da  cidade  velha  de 
Goa.  C.  L.  18  de  agosto  de  181)9  -  Pag.  292. 

Foi  confirmado  pelas  cortes  o  decreto,  de 

17  de  março  de  1896,  que  estabeleceu  uma  cadei- 
,ra  do  lingua  ingleza  no  concelho  de  íSalsete.  C.  L. 
/  18  de  aíTOtíto  de  1869  — Pag.  292. 

Kestabeleceu-sc  em  Macau  a  execução  do 

decr('t()  de  7  de  outubro  de  1852,  revogando-se  a 
do  de  30  de  janeiro  de  1869,  ambos  relativos  á  na- 
cionalisaçiio  das  embarcações  estrangeiras.  D.  5  de 
outubro  de  1869  —  Pag.  306. 

Fizeram-se  extensivas  á  cidade  de  Macau 

as  disposições  de  alguns  artigos  do  decreto,  de  29 
de  dezembro  de  18.52,  que  estabeleceu  a  decima 
industrial  em  Loanda  e  Beuguella.  D.  24  de  no- 
vembro de  1869  —  Prtg.  579. 

Tornaram-se  applicaveis  a  todos  os  milita- 
res de  primeira  linha  que  na  campanha  da  Zam- 
bezia se  inhabilitarem  para  o  serviço,  e  ás  famílias 
dos  que  por  causa  d'cllafallecerem,  as  disposições 


do  artigo  8.°  do  decreto,  de  3  de  dezembro  de 
1868,  que  providenciou  a  fim  de  facilitar  a  orga- 
nisaçao da  força  destinada  á  referida  campanha. 
D.  9  de  dezembro  de  1869  —  Pag.  760. 

Lhftuiios  e  auacntes  —  Regulou-se  a  distribuição 
da  percentagem  e  dos  emolumentos  estabelecidos 
no  regimento  para  a  arrecadação  e  administração 
das  heranças,  bens  e  cabedaon  do  ?  defuntos  e  au- 
sentes da  província  de  Angola;  e  determinou-se 
que  o  contador  da  junta  da  fazenda  exerça  as  func- 
çòes  de  chefe  de  secção  da  respectiva  contadoria 
incuml)ida  da  referida  arrecadação  e  administra- 
ção. P.  27  de  janeiro  de  1868  ~  Pag.  3. 

Declarou-se  que  a  percentagem,  que  com-. 

pete  ás  juntas  da  fazenda  haver  dos  espólios  dos 
defuntos  e  ausentes,  deve  ser  deduzida  do  produ- 
cto  liquido,  em  dinheiro,  que  eff  ctivamente  der 
entrada  no  respectivo  cofre.  P.  5  de  junho- de 
1868— Pag.  39. 

Declarou-se  que  nào  ha  fundamento  para 

exigir  pelas  cartas  de  arrematação  dos  bens  doa 
defuntos  ou  ausentes  a  imposição  estabelecida  para 
as  dos  bens  nacionacs.  P.  25  de  janeiro  de  1869  — 
Pag.  136. 

Declarou-se  legal  a  pratica  de  se  cobrarem 

6  por  cento  sobre  o  preço  da  arrematação  dos  bens 
moveis  pertencentes  aos  espólios  dos  defuntos  ou 
ausentes  da  província  de  Cabo  Verde.  P.  26  de 
junho  de  1869  —  Pag.  286. 

Uegregados — Prohibiu-so  que  nas  provincias 
de  Cabo  Verde  e  de  S.  Thomé  e  Príncipe  desem- 
barquem degredados  que  n2o  sejam  para  ellas 
destinados.  P.  21  de  novembro  de  1868 — Pag.  84. 

Approvou  se  que  na  província  de  Moçam- 
bique se  desse  baixa  do  serviço  militar  aos  deirre- 
dados.  P.  21  de  junho  de  1869  — Pa^.  285.     "^ 

Delegações  —  Foi  supprimida  a  delegação  da 
junta  da  fazenda  da  província  de  Angola  em  Mos- 
sanaiídes.  D.  20  de  abril  de  1869  —  Pag.  259. 

Determinou-se  que  a  commissào  do  com- 

missario  pagador  junto  da  columna  de  operações 
da  Zambezia  seja  considerada  como  uma  simples 
delegação  da  junta  da  fazenda  da  província  de  Mo- 
çambique. P.  27  de  agosto  de  1869  —  Pag.  295. 

Delegado  de  saúde  —  Dcterminou-so  o  que  o 
delegado  de  saúde  na  ilha  de  8.  Vicente,  de  Cabo 
Verde,  deve  fazer  quando  nas  cartas  dos  navios 
procedentes  do  porto  do  Kio  de  Janeiro  encontrar 
divergência  entre  as  declarações  da  auctoiidade 
technica  c  as  do  cônsul  de  Portugnl  relativamente 
ao  estado  sanitário  do  mesmo  porto.  Oli'.  4  de  no- 
vembro de  1869  —  Pag.  315. 

Delegados  do  procurador  da  coroa  e  fazenda  — 
D(  terminou-se  que  a  repartição  especial  do  dele- 
gado do  procurador  da  coroa  e  fazenda  na  comar- 
ca de  Loanda  o  a  da  conservatória  do  r(;gí.sto 
predial  da  mcí^ma  comarca  sejam  estabelocidíis 
em  um  só  edifício.  P.  14  de  setembro  de  18(58  — 
Pag.  51. 

Approvou-se  que  os  delegados  do  procura- 
dor da  coroa  c  fazenda  do  estado  da  índia  acom- 
panhem os  respectivos  juizes  nas  correições.  P.  20 
de  abril  de  1869  -   Pag.  260. 

Declarou-se  que  a  nomeação  dos  delegados 

do  procurador  da  coroa  e  fazenda  do  estado  da  Ín- 
dia pelo  respectivo  governador  geral  nào  carece 
de  confirmação  regia:  e  que  nào  se  podem  passar 
cartas  aos  mesn>os  delegados.  P.  21  de  junho  do 
1869— Pag.  286. 

Regulou-se  o  provimento  dos  logares  de  de- 
legados do  procurador  da  coroa  c  fazenda  nas  co- 
marcas da  Africa  e  de  Macau.  D.  18  de  novembro 
de  1869— Pag.  575. 

Demora  —  Providcncion-se  a  fim  de  obviar  a 
demora  dos  juizes  transferidos  em  partirem  para 
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0^  &em  novos  logares.  P.  18  de  março  de  1868  — 

Demora  —  Indicou-c  á  junta  da  fazenda  do  es- 
tada da  índia  como  deve  proceder  no  caso  de  ha- 
vfT  iJuinora  na  remessa  das  respectivas  tabeliãs 
da  n-ipita  e  despeza.  P.  21  de  março  de  1868  — 

Deram-se  providencias  para  evitar  qae  os 

m:i;a;-istriidos  do  ministério  publico  transferidos 
douiarein  a  partida  para  os  seus  novos  logares. 
l\  2.S  de  março  de  18i)8—  Pag.  27. 

Dtp^sUos — Auctorisou-se  e  regulou-se  o  depo- 
sito d(^  mercadorias  na  alfande^^a  do  Ambriz.  D. 
11  úv  março  do  18<)«  —  Pag.  21. 

Declarou-sc  quaes  sào  as  praças  do  depo- 
sito pL imanente  do  contingente  para  o  ultramar 
a  que  se  deve  continuar  o  abono  da  gratificação 
de  2\\  réis  diários.  P.  31  de  tnarço  de  1868  — 
Pag.  l?8. 

- —  ínstituiu-se  e  organisou-se  um  deposito  de 
pnv;ãg  avulsas  para  o  ultramar,  extinguindo-se  o 
penimnente  de  contingentes.  D.  17  de  dezembro 
Je  lsi>8~-Pag.  107. 

Mandaram-se  abonar  20  réis  diários  a  to- 
das !iB  praças  do  deposito  de  praças  avulsas  para 
o  nlintmar  que  esperam  occasião  de  para  ali  par- 
tiroiiL  Off  16  de  janeiro  de  1869— -Pag.  135. 

Foi  novamente  organisado  o  deposito  dis- 

cipliíiíin  D.  8  de  abril  de  J,86i)  — Pag.  249. 

Foi  extincto  o  deposito  de  provisões  para 

a  estíigilo  naval  de  Angola  estabelecido  vm.  Loan- 
da,  P.  10  de  junho  de  1869  — Pag.  281. 

Augmentouse  o  vencimento  dos  pratican- 

f  1*3  áii  pharmaeia  dos  depósitos  de  medicamentos, 
appopUos  e  instrumentos  cirúrgicos  de  Goa,  Da- 
mh^  e  Diu.  D.  21  de  setembro  de  1869  —  Pag.  300. 

Dizpoz-se  que  se  admittam  mercadorias  a 

i!i  l)t»>íto  na  alfandega  de  Dilly»  D.  7  de  dezembro 
lU-  isti9  — Pag.  759.  ^ 

heputados — L)ecIarou-se  que  nâo  se  deve  abo- 
nar passagem  para  o  reino  ás  famílias  dos  deputa- 
dos íis  cortes.  P.  21  de  janeiro  de  1868  —  Pag.  2. 

Hcsolveu-sc  que,  emquanto  nao  fosse  ap- 

]irov;ida  a  eleiçno  de  um  deputado  pelo  estado  da 
Índia,  rpie  devia  substituir  outro,  se  continuasse  a 
abou^if  a  este  o  competente  subsidio,  não  obstante 
ItãvtT  jíi  sido  apresentado  na  camará  o  respectivo 
l»roi''^íO  eleitoral.  P.  18  de  dezembro  de  1868  — 
Pag.  109. 

Fixaram-se  o  subsidio  e  a  indemnisaçao 

por  tlo^pezas  de.  jornada  que  se  devem  abonar  aos 
depittados  ás  cortes.  D.  8  de  abril  de  1869  — 
Ta-.  -^48. 

ÍJet-jmnto  —  Declarou-se  que,  alem  dos  direitos 
de  Jiiercô.  nenhumas  outras  despezas  de  encarte 
piídeui  íícr  pagas  por  desconto  dos  ordenados,  OÔ'. 
is  de  maio  de  1869  — Pag.  273. 

/h'xfiiiores  T—  Dispoz-se  que  os  desertores  da 
^^uaruiçOlo  da  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe, 
íiiiUíraes  da  de  Angola,  vao  concluir  na  de  Cabo 
\  erde  t>  tempo  de  serviço.  D.  21  de  outubro  de 
lS6S-^Paí?.  71. 

Declarou-se  que  nâo  se  devem  considerar 

eomo  desertores  os  individues  que  se  ausentaram 
d(i  resptíctivo  corpo  antes  de  se  receber  na  provin- 
eia  a  que  pertenciam  a  ordem,  já  expedida,  para 
iíe  ]hv:s  dar  baixa  do  serviço.  P.  13  de  março  de 
18611  -  -  Pag.  159. 

Reorganisou-se  o  deposito  disciplinar  das 

praças  sentenciadas  como  desertoras.  D.  8  de  abril 
dr  1869  —  Pag.  249. 

— ^-  Dispoz-st!  que  as  praças  da  guarnição  da 
provincia  de  8.  Thomé  e  Principe,  naturaes  da  de 
Anírola,  e  em  serviço  na  de  Cabo  Verde  como  de- 
i<Thn as,  sendo  n'estade  novo  condemnadas,  com- 


pletem na  Guiné  o  tempo  de  serviço  a  que  forem 
obrigadas.  D.  7  de  outubro  de  1869  —  Pag.  30y. 

Desertores  —  Approvou-sc  provisoriamente  a 
portaria  do  governador  da  provincia  de  Macau  i^ 
Timor  relativa  aos  desertores  e  iucorrigiveis  que 
teem  de  continuar  em  Timor  o  tempo  do  seu  ser- 
viço. P.  14  de  outubro  de  1869  —  Pag.  312. 

Despachos  —  Ordenou-se  que  os  navios  da  cm- 
preza  «Pacific  Steam  Navigation»  sejam  conside- 
rados na  ilha  de  8.  Vicente,  de  Cabo  Verde,  como 
paquetes  para  o  que  disser  respeito  ao  seu  despa- 
cho. P.  28  de  maio  de  1868  — Pag.  36. 

Declarou-se  não  haver  duvida  em  se  per- 

mittir,  com  certas  clausulas,  que  a  carga  vinda  de 
portos  estrangeiros  para  Lisboa  em  navios  porlu- 
guezes  seja  aqui  despachada  para  os  purios  dn 
Africa  Occidental  sem  os  navios  descarregarem. 
'Off.  19  de  setembro  de  1868  — Pag.  51. 

— ^  Determinou-se  como  se  hão  de  f:izcr  os 
despachos  nas  alfandegas  de  Timor.  D.  7  de  de- 
zembro de  1869  —  Pag.  759. 

Despezas  —  Auctorisou-se  a  despeza  que  for  ne- 
cessária fazer  com  o  registo  das  embarcações  ao 
porto  de  Macau.  P.  22  de  julho  de  1868  —  Pag.  Í3, 

Ordenou-sç  que  se  evitem  todas  as  despe- 
zas que  não  forem  urgentes,  por  mínimas  c|ue  bc- 
jam.  P.  2  de  setembro  de  1868—  Pag.  49. 

Fixou-se  a  indemnisaçao  por  despezas  de 

jornada  que  se  ha  de  abonar  aos  deputadt«b  ás  cor- 
tes. D.  8  de  abril  de  1869  —  Pag.  218. 

Supprimiu-se  o  subsidio  consignado  para 

as  despezas  da  provincia  de  Angola  e  do  concelho 
de  Mossamedes.  D.  22  de  abril  de  1869— P:ig.  261. 

Declarou-se  que,  alem  dos  direiton  de  iner* 

cê,  nenhumas  outras  despezas  de  encarte  podem 
ser  pagas  por  desconto  nos  ordenados.  OHl  18  de 
maio  de  1869  — Pag.  273. 

Proveu-se   sobre  o  modo   dè    occorrer  át* 

despezas  ordinárias  e  extraordinárias  dos  juizosi 
do  estado  da  índia.  P.  10  de  junho  de  1869  — 
Pag.  283. 

l*rohibiu-se  á  junta  da  fazenda  dtí  esladu 

da  índia  o  abono  de  qualquer  gratiticavão  pela 
verba  das  despezas  eventuaes.  P.  28  de  idho  de 
18G9— Pag.  288. 

Fizeram-se  responsáveis  as  juntas  da  fa- 
zenda por  qualquer  despeza  de  gratific:ivÔès  ou 
ordenados  abonados  illegalmente  ou  sem  aucto- 
risação  superior.  P.  7  de  agosto  de  1869  —  Pag- 
290. 

Direitos  —  Declarou-se  ao  governador  geral  da 
provincia  de  Angola  que  não  se  devem  exigir  di- 
reitos de  exportação  pelos  géneros  compraduá  ali 
em  terra  para  consumo  dos  navios  de  guerra  ou 
cruzadores  estrangeiros.  P.  30  de  janeiro  de  18<j8  — 
Pag.  4. 

Pegularam-se  os  direitos  de  lingíigem  que 

se  devem  pagar  nas  alfandegas  da  provincia  de 
8.  Thomé  e  Principe.  I*.  5  de  fevereiro  de  1868  — 
Pag.  5.  ^ 

Estabeleceu-se  temporariamente  um  im- 
posto addicional  de  6  por  cento  sobre  os  direitoí^ 
de  importação  e  exportação  arrecadados  nas  al- 
fandegas da  provincia  de  Angola.  D.  19  de  feve- 
reiro de  1868  —  Pag.  13. 

Declarou-se  que  os  géneros  de  producçâo 

da  provincia  de  Angola  que  se  remetterem  para  a 
de  8.  Thomé  e  Principe  não  devem  ser  isentos  de 
direitos  de  exportação.  P.  29  de  fevereiro  de  Wj^  — 
Pag.  17. 

Declarou-se  qual  era  a  legislação  appli  ca- 
vei na  provincia  de  8.  Thomé  e  Principe  relativa- 
mente aos  direitos  que  se  deviam  pagar  pela  trans- 
missão de  uma  herança.  P.  30  de  maio  de  IÍ5G8  — 
Pag.  37. 
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Direitos  —  Kiij  citaram -se  a  direitos  de  cousumo 
todos  os  géneros  aliilieDticios  que  passarem  de 
quaesquaes  navios  para  bordo  das  embarcações 
empregadas  na  pesca  do  coral  na  província  de 
Cabo  Verde.  P.  4  de  junho  de  1808  —  Pag.  37. 

Declarou-se  que  nào  são  obrigados  ao  pa- 
gamento de  direitos  de  mercê  os  empregados  civis 
com  gi-aduações  militares  por  que  se  lhes  passem 
patentes  regias;  e  por  isso  também  o  não  sào  os 
facultativos  e  pharmaceuticos  do  quadro  despacha- 
dos depois  da  promulgação  do  decreto  de  23  de 
julho  de  1862,  que  reorganisou  o  serviço  de  saúde 
das  provincias  ultramarinas.  P.  30  de  julho  de 
1808  —  Pag.  44. 

Declarou  se  que  todas  as  mei-cadorias  im- 

poHadas  nas  alfandegas  da  província  de  Angola, 
que  não  forem  das  mencionadas  na  respectiva  pau- 
ta, devem  pagar  o  direito  de  15  por  cento  ad  va- 
lorem. P.  4  de  agosto  de  18H8  —  Pag.  46. 

Declarou-se  que  os   navios   estrangeiros 

empregados  na  pesca  do  coral  nas  aguas  de  Cabo 
Verde  devem  nagar  direitos  pelo  que  extrahirem 
e  exportarem.  Off.  26.de  agosto  de  1868 — Pag.  49. 

Determinaram-se  os  direitos  que  devem  pa- 
gar nas  alfandegas  da  província  de  Angola  os  lí- 
quidos de  producção  estrangeira  reexportado»  em 
navios  portuguezes  dos  depósitos  das  alfandegas 
do  reino  ou  das  ilhas  adjacentes.  P.  4  de  novembro 
de  1868  — Pag.  7ê. 

Declarou-se  que  só  são  isentos  de  paga- 
mento de  direitos  de  mercê  por  suas  nomeações 
de  parochos  os  ocelesiasticos  naturaes  do  reino,  e 
que  n'elle  tenham  sido  ordenados.  P.  29  de  de- 
zembro de  1868  — Pag.  127. 

Tornaram  se  applicaveis  a  todas  as  pro- 
víncias as  disposições  da  carta  de  lei  de  18  de 
junho  de  1866,  que  fixou  os  direitos  de  nacíonali- 
sação  das  embarcações  estrangeiras  e  os  das  ma- 
deiras para  mastreação,  e  bem  assim  o  artigo  J83.<» 
da  pauta  geral  das  alfandegas  do  reino  de  18  de 
dezembro  de  1868,  que  isentou  d'elles  tcmpora- 
ríameilte  os  barcos  de  vapor.  D.  30  de  janeiro  de 
1869  —  Pag.  136. 

Recommendou-se  que  tanto  nas  cartas  de 

serventia  vitalícia  como  nas  gaias  de  ajuste  de 
contas,  de  quaesquer  empregados,  se  façam  sem- 
pre as  convenientes  declarações  relativamente  ao 
pagamento  dos  direitos  de  mercê  que  forem  devi- 
dos. P.  20  de  fevereiro  de  1869  —  Pag.  149. 

Mandou-se  suspender  na  província  de  Ma- 
cau e  Timor  a  execução  do  decreto  de  30  de  ja- 
neiro de  1869  relativo  aos  direitos  de  uacionalisa- 
çào  dos  navios  estrangeiros.  D.  5  de  outubro  de 
1869  — Pag.  306. 

Foram  extinctos  todos  os  direitos  estabele- 
cidos nas  alfandegas  da  província  de  Moçambique, 
que  não  forem  dos  mencionados  na  respectiva 
pauta.  D.  12  de  novembro  de  1869  — Pag.  317. 

Aboliram-se  alguns  direitos  que  se  paga- 
vam nas  alfandegas  do  estado  da  índia.  D.  12  de 
novembro  de  1869  —  Pag.  325. 

Fixaram-se  os  direitos  de  importação  que 

se  hão  de  cobrar  na  alfandega  do  Ambriz,  tornan- 
do-se  livre  a  exportação  pela  mesma  alfandega. 
D.  12  de  novembro  de  1869  —  Pag.  331. 

Declarou-se  applícavel  á  venda  do  direito 

ao  trabalho  dos  libertos  o  imposto  estabelecido 
sobre  a  dos  escravos  pelo  artigo  36."  n."  3."  do 
decreto  de  14  de  dezembro  de  1854.  D.  17  de  no- 
vembro de  1869  —  Pag.  334. 

Mandaram-se  deduzir  4  por  cento  da  im- 
portância dos  direitos  que  se  cobrarem  em  algu- 
mas alfandegas  do  estado  da  índia,  e  detenninou- 
se  a  applicação  d'esta  percentagem.  D.  25  de 
novembro  de  1869  —  Pag.  580. 


Direitos  —  Eegularam-se  os  direitos  de  impor- 
tação e  exportação  que  se  hão  de  pagai*  nas  alfan- 
degas de  Timor,  e  aboliram-se  outros  que  n'ellas 
se  cobravam.  D.  7  de  dezembro  de  1869  — Pag.  759. 

Estabeleceu-se  nas  alfandegas  da  província 

de  S.  Thomé  e  Príncipe,  com  applicação  especial, 
o  imposto  addicional  de  25  por  cento  sobre  os  di- 
reitos de  consumo  e  exportação  designados  na 
respectiva  pauta.  D.  16  de  dezembro  de  1869  — 
Pag.  788. 

Ordenou-se  que  se  deduzam  5  por  cento  da 

importância  dos  direitos  que  se  cobrarem  nas  al- 
fandegas de  Timor,  e  se  repartam  pelos  emprega- 
dos das  mesmas  alfandegas.  D.  23  de  dezembro 
de  1869  —  Pag.  803. 

Districtos  administrativos — Divídiu-sc  a  provín- 
cia de  Angola  em  três  districtos,  com  as  capitães 
de  Loanda,  Benguella  e  Mossamedes ;  e  regulou- 
se  a  administração  da  fazenda  nos  dois  últimos. 
D.  6  de  dezembro  de  1869  —  Pag.  75á. 

Districtos  }udic\a,ea —  Dividiram-seas  provincias 
em  dois  districtos  judiciaes.  D.  17  de  novembro  de 
1869— Pag.  333. 

Diuturnidade  de  serviço  —  Declarou-se  que  o 
decreto  de  25  de  janeiro  de  1869,  que  suspendeu 
os  abonos  de  augmento  de  vencimentos  por  diu- 
turnidade de  serviço,  não  é  applicavel  ao  ultramar. 
P.  19  de  julho  de  1869  —  Pag.  288. 

Dividas — Auctorisou-se  o  governo  para  contra- 
hir  um  empréstimo  de  65:000^000  réis  com  ap- 
plicação ao  pagamento  de  dividas  da  junta  da  fa- 
zenda da  província  de  Angola.  D.  19  de  fevereiro 
de  1868  -  Pag.  12. 

Contraliiu-se  com  o  banco  ultramarino  um 

empréstimo  de  65:000^000  réis  com  applicação  ao 
pagamento  de  uma  parte  da  divida  publica  da  pro- 
víncia de  Angola.  Contr.  28  de  fevereiro  de  1868  — 
Pag.  16. 

Providenciou-se   a   fim    de   se   activar   a 

cobrança  das  dividas  de  rendas  das  roças  do  es- 
tado da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  e  do 
imposto  sobre  os  escravos  validos  da  mesma  pro- 
víncia. P.  3  de  março  de  1868 — Pag.  17. 

Prorogou-se  o  praso  estabelecido  para  se 

manifestarem  na  província  de  Cabo  Verde  perante 
as  respectivas  camarás  muuícipaes  as  dividas  de 
dinheiros  emprestados.  D.  6  de  fevereiro  de  1869 — 
Pag.  138. 

Deram-se  instrucçòes  para  se  eflfeítuar  na 

província  de  S.  Thomé  e  Príncipe  a  cobrança  das 
dividas  provenientes  de  rendas  de  propriedades  do 
estado,  e  de  quaesquer  impostos  de  lançamento. 
D.  13  de  março  de  1869—  Pag.  156. 

Divisão  administrati  va —  Dividiu-se  a  província 
de  Angola  em  três  districtos,  com  as  capitães  em 
Loanda,  Benguella  e  Mossamedes.  D.  6  de  dezem- 
bro de  1869  — Pag.  758. 

Dimsào  de  reformados  —  Instítuíu-se  uma  divi- 
são de  reformados  do  ultramar  junto  do  deposito 
de  praças  avulsas,  e  determínou-be  a  sua  orgaui- 
sação.  D.  9  de  dezembro  de  1869  —  Pag.  761. 

Divisão  eleitoral  —  Fez-se  uma  nova  divisão  de 
círculos  eleitoraes.  D.  18  de  março  de  1869 —  Pag. 
232. 

Divisão ]\x(\\cxi\\  —  Dívidiram-se  as  províncias  em 
dois  districtos  judiciaes.  D.  17  de  novembro  de 
1869  — Pag.  333. 

Divorcio  —  Fez  se  extensivo  ao  ultramar  o  regu- 
lamento das  causas  de  divorcio  de  12  demarco  de 
1868.  D.  18  de  novembro  de  1869— Pag.  835.  R. 
12  de  março  de  1868  —  Pag.  532. 

i)jtzimo«— Foram  extinctos  os  dizimes  na  pro- 
víncia de  Cabo  Verde  e  substituídos  pela  contri- 
buição predial  de  repartição.  D.  12  de  outubro  de 
1869— Pag.  309. 
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Doação — Ac('(iitou-se  a  doação  de  um  edifício 
pura  SI'  rstabclocer  p'elle  o  seminário  da  diocese 
de  Cotliiiu.  I).  14  de  outubro  de  18G8 — Pag.  70. 

Dmitiait  —  Resolveram-se  as  duvidas  occorridas 
relativamente  ás  immunidades  do  agente  consu- 
1:1  r  dí^  França  em  Gou-  1*.  l-i  de  maio  de  1808  — 
Pag,  34. 

E 

Ecdtmisticos — Designaram  se  as  vantagens 
dos  eeclesiasticos  europeus  ou  do  estado  da  índia 
que  fí^n-m  exercer  o  ministério  parochial  em 
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mento do  registo  dos  conhecimentos  das  merca- 
dorias adnnttidas  a  deposito  na  alfandega  de 
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himentos  das  secretarias  d'estado  respectivos  ao 
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Cabo  Verde  pelos  manifestos  dos  dinkeiros  dados 
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de  mercê  por  suas  nomeações.  P.  30  de  julho  de 
1868— Pag.  44. 

Kegularam-se  os  abonos  que  se  devem  fa- 
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Empregados  públicos  — Declarou-so  quo  os  em- 
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pessoal  e  os  do  secretario  e  do  thesoureiro  da  re- 
ferida junta.  D.  23  de  dezembro  de  18G9  —  Pag. 
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serviço  dos  escravos  de  um  para  outro  senhor  níio 
é  sujeita  a  contribuição  de  registo.  P.  4  de  junho 
de  1868  — Pag.  38. 
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para  servirem  de  escrivães  dos  tribunaes  maríti- 
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liiiiheiroa  dados  a  juro,  e  pelas  verbas  lançadas 
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lios  couo<ílliníí  onde  não  houver  escrivães  de  fa- 
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EslQí\u*'^  iiavaes  —  Dctenninou-se  que  o  go- 
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tação runal  de  Angola.  P.  10  de  junho  de  1869  — 
Pag,  1^8  L 

— —  Fixf>u-se  a  duração  das  estações  navaes. 
ÍJ.  1  de  botembro  de  1869  — Pag.  296. 

Estudo  in\íh*v  —  Declarou-se  como  hão  de  ser 
collocadoy  os  tiíliciaes  do  quadro  do  estado  maior 
du  jiroviucia  de  Angola.  P.  30  de  julho  de  1869  — 
Vii^,  2sy. 

As/ '/do  sanitário  —  Proveu -se  para  o  caso  de 
u!iii  cartai  de^  saúde  dos  navios  procedentes  do 
port'i  d'>  \Vhy  dri  Janeiro  se  achar  divergência  en- 
tre a-*  dõfbiruvnes  da  auctoridade  technica  e  as 
ilu  oJíiBul  íle  Portugal  relativamente  ao  estado 
sanitário  do  referido  porto.  Oíf.  4  de  novembro  de 
1869  — Pa-.  rJlfi. 

Edtdísiira  —  Ordenou-se  que  se  publique  no 
boletim  do  governo  de  Macau  a  estatística  dos 
procebsos  jul^í^aiJos  no  resp(íctivo  juízo  de  direito 
o  na  proL-urafuia  dos  negócios  sinicos.  P.  10  de 
fevereiro  de  li%8 — Pag.  7. 

EhtruiiifirnH  —  Prohibiu-se  ao  governador  da 
província  de  Macau  e  Timor  a  entrega  de  crimi- 
noansi  câtrangoiros  sem  lei  ou  tratado  que  a  au- 
etorise.  R  11  de  outubro  de  1869  —  Pag.  309. 

Estudoft  í^eieatificos  —Ordenou-se  ao  governa- 
dor geral  da  província  de  Moçambique  que  preste 
j>rotecção  e  ausilio  ás  pessoas  que  pretenderem 
fazer  ali  lísíudos  scientificoB.  P.  16  de  junho  de 
ISGII  — Pag.  285. 

Exame  —  Foram  sujeitos  a  exame  pratico,  para 
poderem  ser  despachados,  os  candidatos  apurados 


nos  concursos  documentaes  para  os  logares  de 
verificadores  das  alfandegas.  D.  23  de  fevereiro 
do  1869  — Pag.  150. 

Execução  —  Declarou-se  quaes  são  as  provi- 
dencias que,  posto  não  sejam  especiaes  para  o  ul- 
tramar, podem  comtudô  ter  ali  execução  sem  au- 
ctorisaçáo  previa  do  governo  da  metrópole.  P.  30 
de  maio  de  1868  —  Pag.  37. 

Mandou-se  sobreestar  na  execução  do  de- 
creto que  estabeleceu  a  decima  urbana  no  estado 
da  índia.  P.  10  de  setembro  de  1868  — Pag.  51. 

Declarou-se  ao  governador  da  província 

de  Macau  e  Timor  que  nenhuma  lei,  decreto  ou 
regulamento  deve  ter  ali  execução  sem  se  haver 
pi»)licado  no  boletim  official.  P.  21  de  setembro 
de  1868  — Pag.  51. 

Declarou-se  que  as  providencias  publica- 
das no  Diário  do  governo  por  outro  ministério  que 
não  seja  o  da  marinha  e  ultramar  não  podem  ter 
execução  nas  províncias  ultramarinas  sem  ex- 
pressa auctorisação  doeste,  ainda  que  se  refiram 
ás  mesmas  províncias.  P.  1  de  setembro  de  1869— 
Pag.  297. 

Execuções  físcaes  —  Ordenou-se  ao  governador 
da  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe  que  dè 
conta,  era  períodos  certos  e  regulares,  do  anda- 
mento dos  processos  de  execuções  fiscaes.  P.  3  de 
março  de  1868  — Pag.  17. 

Exei^cito  do  estado  da  índia  —  Auctorisou-se  o 
governador  geral  do  estado  da  Judia  para  conser- 
var ali,  dadas  i''ertas  círcumstancias,  os  officiaes 
do  exercito  de  Portugal  que  tenhain  completado 
o  tempo  das  commissòes  que  foram  exercer 
n'aquella  possessão.  P.  21  de  março  de  1868  — 
Pag.  25. 

Regulou-se  o  abono  do  soldo  aos  officiaes 

do  exercito  de  Portuíral  promovidos  no  da  índia. 
P.  17  de  agosto  de  1868  — P.  47. 

Foi  extincto  o  arsenal  do  exercito  do  es- 
tado da  índia.  D.  25  de  novembro  de  1869  — Pag. 
582. 

Auctorisou-se  o  aquartelamento  do  bata- 
lhão n.*>  2  do  exercito  do  estado  da  índia  em  Bi- 
cholím.  P.  22  de  dezembro  de  1869  —  Pag.  798. 

Expedição  —  Organisou-se  uma  força  expedi- 
cionária com  destino  á  Zambe/.ia.  D.  9  de  novem- 
bro de  1868  —  Pag.  75. 

Declarou-se  sem  effeito  a  expedição*  que 

se  mandara  organisar  em  Angola  com  destino  a 
Moçambique.?.  4  de  dezembro  de  1869  —  Pag. 
757. 

Expedi  (mie  —  Regulou-se  a  forma  do  expe- 
diente das  diversas  repartições  do  ministério  da 
marinha  e  ultramar.  D.  5  de  outubro  de  1869  — 
Pag.  307. 


Fabrica  da  pólvora  —  Foi  extincta  a  fabrica  da 
pólvora  do  estado  da  índia.  D.  25  de  novembro 
de  1869  —  Pag.  582. 

Facultativos  —  Declarou-se  que  os  facultativos 
despachados  depois  da  promulgação  do  decreto  de 
23  de  julho  de  ]  862,  que  reorgauísou  o  serviço  de 
saúde,  são  isentos  de  pagamento  de  direitos  de 
mercê  por  suas  nomeações.  P.  30  de  julho  de 
1868  —  Pag.  44. 

Declarou-se  que  os  facultativos  militares 

não  são  isentos  do  serviço  de  peritos ;  e  que  os 
do  quadro  de  saúde  devem  cumprir  pontualmente 
os  mandados  e  as  intimações  dos  juizes.  P.  21  de 
agosto  de  1868  —  Pag.  48. 

Declarou-se  que  a  legislação  relativa  á 

concessão  do  habito  da  ordem  de  Aviz  nao  é  ap- 
plícavel  aos  facultativos  civis  dos  quadros,  posto 
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que  tenham  graduações  militares.  P.  22  de  outu- 
bro de  1868 —Pag.  71. 

Facultativos  —  Êegulou-se  o  serviço  dos  facul- 
tativos nas  provincias  de  Africa.  P.  6  de  março 
de  1869  — Pag.  154. 

Exigiu-se  que  todos  os  annos  sejam  re- 

mettidas  á  repartição  de  saúde  naval  e  do  ultra- 
mar informações  relativas  aos  facultativos  do 
quadrO)  e  uma  relação  nominal  de  quaesquer  ou- 
tros que  residirem  nas  provincias  ultramarinas. 
Off.  24  de  abril  de  1869  —  Pag.  263. 

Organisou-se  a  classe  dos  aspirantes  a  fa- 
cultativos da  armada  e  do  ultramar.  D.  23  de  de- 
zembro de  1869  —  Pag.  800. 

Falta  —  Determinou-se  como  se  ha  de  supprir 
a  falta  de  qualquer  juiz  da  relação  de  Nova  Goa. 
D.  18  de  novembro  de  1868  —  Pag.  84 

Proveu-se  para  o  caso  de  falta  de  empre- 
gados das  capitanias  dos  portos  para  servirem  de 
escrivães  dos  tribunacs  maritimos.  P.  13  de  ja- 
neiro de  1869  —  Pag.  134. 

FamCias  —  Declarou-se  que  nao  se  deve  abo- 
nar passagem  para  o  reino  ás  famílias  dos  depu- 
tados ás  cortes.  P.  21  de  janeiro  de  1868  — Pag.  2. 

Kegulou-se  o  abono  de  passagem  de  re- 

gi^esso  para  o  reino  ás  famílias  dos  empregados 
públicos,  quando  não  os  acompanham.  P.  20  de 
abril  de  1869  —  Pag.  259. 

Fez-se  extensivo  ás  famílias  de  todos  os 

militares  de  primeira  linha,  tanto  do  reino  como 
do  ultramar,  que  tiverem  fallecido  ou  fallecerem 
em  consequência  de  ferimento  na  campanha  da 
Zambezia  o  que  dispoz  para  casos  análogos  á 
carta  de  lei  de  19  de  janeiro  de  1827.  D.  9  de  de- 
zembro de  1869  —  Pag.  760. 

Fazenda  —  Regulou -se  a  administração  da  fa- 
zenda nos  districtos  de  Benguella  e  Mossamedes. 
D.  6  de  dezembro  de  1869  —  Pag.  758. 

Fiança  —  Declarou-se  que  os  navios  que  trans- 
portarem de  umas  para  outras  ilhas  do  archipe- 
lago  de  Cabo  Verde  semente  de  purgueira,  ou  ou- 
tros géneros  de  producçíio  da  província,  nuo  de- 
vem ser  obrigados  a  prestar  fiança  ao  pagamento 
dos  direitos  a  que  esses  géneros  sào  sujeitos  trans- 
portando-se  para  fora  d'ella.  P.  25  de  novembro 
del868  — Pag.  86. 

Dispoz-se  que  não  se  passem  passaportes 

para  paizes  estrangeiros  a  manceV)os  sujeitos  ao 
serviço  militar,  domiciliados  no  reino,  sem  que 
prestem  fiança  idónea  á  sua  apresentação,  sendo 
chamados  a  esse  serviço.  P.  17  de  dezembro  de 
1869  — Pag.  794. 

Fiel  —  Crcou-se  o  emprego  de  fiel  do  posto  fis- 
cal de  Bousolor  com  o  ordenado  de  180  xerafins 
annuaes.  D.  24  de  março  de  1868  —  Pag.  27. 

Folhas — Explicou-so  que  a  taxa  de  sello  desi- 
gnada na  respectiva  tabeliã,  de  1  de  julho  de  1867, 
para  cada  meia  folha  dos  livros  que  devem  ser 
sellados  ant^s  de  escriptos  comprehende  duas  pa- 
ginas. P.  30  de  julho  de  1869  —  Pag.  289. 

Força  expedicionária  da  Zambezia  —  Organi- 
sou-se uma  força  expedicionária,  composta  de  lun 
batalhão  de  caçadores  e  uma  bateria  de  artilheria 
de  montanha,  para  ser  enviada  á  Zambezia.  D.  9 
de  novembro  de  1868  —  Pag.  75. 

Deram  se  novas  providencias  para  facili- 
tar a  organisação  da  força  expedicionária  da  Zam- 
bezia. D.  3  de  dezembro  de  1868  —  Pag.  87. 

Mandou -se  abonar  a  quantia  de  901^^000 

réis  para  compra  de  cavallo  aos  officiaes  superio- 
res e  ajudante  do  batalhão  de  caçadores,  e  ao  ma- 
jor commandante  da  bateria  de  artilheria  da  Zam- 
bezia. D.  24  de  fevereiro  de  1869  — Pag.  150, 

Deu-se  bandeira  ao  batalhão  de  caçadores 

da  Zambezia.  D.  8  de  abril  de  1869  — Pag.  250. 


Força  expedicionária  da  Zambezia  —  Modifi- 
cou-se  a  primitiva  organisação  do  batalhão  de 
caçadores  da  Zambezia.  D.  24  de  abril  de  1869  — 
Pag.  263. 

Força  militar  —  Foi  rcorganisada  a  força  mili- 
tar das  diôerentes  provincias.  D.  2  de  dezembro 
de  1869  ~  Pag.  608. 

Fortaleza  do  Penedo  —  Mandaram -se  arrecadar 
para  a  fazenda  os  emolumentos  que  pertenciam 
ao  governador  da  fortaleza  do  Penedo,  em  Ango- 
la, pela  armazenagem  da  pólvora  dos  particulares. 
P.  22  de  dezembro  de  1869  — Pag.  798. 

Forte  —  Acceitou-se  o  offcrecimento,  feito  pelo 
barão  de  Agua  Izé,  para  construir  á  sua  custa  um 
forte  no  porto  de  Praia  Rei,  da  ilha  de  S.  Thomé, 
com  a  denominação  de  «D.  Luiz  I».  P.  19  de  fe- 
vereiro de  1869  —  Pag.  149. 

Franquia  de  portos  —  Foram  declarados  portos 
francos  os  de  Bissau  e  Cacheu.  D.  9  de  dezembro 
de  1869  — Pag.  763. 

Freguezias  —  Instituiu-se  uma  freguezia  na  al- 
deia de  Bolor,  e  consignou-se  a  côngrua  do  respe- 
ctivo parodio.  D.  12  de  março  de  1868— Pag.  22. 

Foi  extincta  a  freguezia  de  Nossa  Senhora 

do  Rosário,  sita  na  cidade  velha  de  Goa.  D.  19  de 
fevereiro  de  1869— Pag.  148. 

Foi  confirmado  pelas  cortes  o  decreto  de 

19  de  fevereiro  de  1869,  que  extinguiu  a  fregue- 
zia de  Nossa  Senhora  do  Rosário,  de  Goa.  C.  L. 
18  de  agosto  de  1869  —  Pag.  292. 

Funcçvts  legislativas  —  Foi  relevado  o  governo 
da  responsabilidade  em  que  incorreu  por  ter  assu- 
mido o  exercício  de  funeções  legislativas.  C.  L.  29 
de  maio  de  1868  — Pag.  36.  C.  L.  10  de  junho  de 
1869  — Pag.  280. 

Fundos  —  Providenciou- se  a  respeito  da  arreca- 
dação dos  fundos  da  estação  naval  de  Angola.  P. 
10  de  junho  de  1869  —  Pag.  281. 


G 

Géneros  alimentícios  —  Sujeitaram-se  a  direitos 
de  consumo  todos  es  géneros  alimentirios  que  pas- 
sarem de  qualquer  navio  para  bordo  das  embar- 
cações empregadas  na  pesca  do  coral  na  província 
de  Cabo  Verde.  P.  4  de  junho  de  18G8  — Pag.  37. 

Governadores  —  Ordenou-se  ao  governador  da 
província  de  S.  Thomé  e  Príncipe  que  commimi- 
que  sempre  ao  goverao  da  metrópole  as  nomea-, 
ções  que  fizer  para  o  emprego  de  amanuense  da 
conservatória  do  registo  predial.  P.  15  de  janeiro 
de  1868 —  Pag.  2. 

Estabeleceu-se  a  ajuda  de  custo  que  se  ha 

de  abonar  ao  governador  da  província  de  Macau 
e  Timor,  quando  sai'r  da  capital  da  província  por 
motivo  de  serviço  publico.  D.  6  de  fevereiro  de 
1868  — Pag.  7. 

Fixou-se  em  40^000  réis  fortes  mensacs  a 

gratificação  do  governador  da  ilha  do  Príncipe, 
sendo  de  nomeação  regia.  P.  20  de  fevereiro  de 
1868 —  Pag.  14. 

Declarou-se  que  um  official  da  província 

de  S.  Thomé  e  Príncipe  que,  sendo  governador  da 
mesma  província,  viera  ao  reino  tratar-se,  e  fora 
aqui  exonerado  do  cargo  de  governador,  não  tinha 
direito  á  ajuda  de  custo  de  reíi^resso  á  metrópole. 
P.  28  de  fevereiro  de  1868  — Pag.  15. 

Ordenou-se  ao  governador  da  província  de 

S.  Thomé  e  Príncipe  que  informe,  em  períodos  certos 
e  regulares,  do  andamento  dos  processos  de  exe- 
cuções fiscaes.  P.  3  de  março  de  1868  — Pag.  17. 

Fizeram-se  responsáveis  os  governadores 

dos  districtos  da  província  de  Moçambique  pelos 
saques  que  fizeram  sobre  o  cofre  do  ministério  de 
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mtirinha  e  ultramar  som  a  necessária  auctorisa- 
í;2o.  l*.  13  lie  março  de  18G8  —  Pag.  ií3. 

Goix-rnadores — Ordenou- se  ao  governador  ge- 
ral de  Aiiirnlii  que,  todas  as  vezes  que  ibr  exone- 
rado o  tMiiiiJ)! andante  da  estação  naval,  informe 
ácerea  do  h^tvIço  que  elle  ali  tiver  prestado.  P.  14 
de  março  d^  18(J8-  Pag.  24. 

I)t  í^rminou-se  como  os  governadores  das 

provi IICÍU8  devem  proceder,  logo  que  lhes  seja 
conimmiicadn  a  transferencia  de  qualquer  juiz  das 
reapcetivfts  comarcas.  P.  18  de  março  de  18*38  — 
Pag.  25. 

DctUirou-se  o  que  os  governadores  das  pro- 

vineiítp  hií)  de  praticar  quando  lhes  forcommuui- 
caili  a  traiifeferencia  de  qualquer  agente  do  mi- 
nistério jiiilílico  das  respectivas  comarcas.  P.  27 
ile  março  di'  18G8  — Pag.  28. 

— -  l*t*<lttrou-se  ao  governador  geral  da  pro- 
vi ucí  a  de  Moçambique  que  a  approvaçào  dada  a 
todoé  os  ^('iis  actos,  tendentes  a  debellar  a  insur- 
reição de  1  cte,  nào  tinha  a  força  de  tornar  per- 
inanoiítes  algumas  das  suas  providencias.  P.  30 
de  maiço  dv.  18G8  — Pag.  27. 

— ^  l)<i  larou-se  ao  governador  da  província 
de  S.  Thuiifcé  e  Principe  que  nào  podia  exigir  do 
provií^aríu  capitular  da  diocese  que  emirti.sse  a 
8Ua  opiniàri  particular  nas  informações  dos  paro- 
chos.  W  4  de  abril  de  18G8  — Pag.  31. 

(h<h!uou-se  aos  governadores  das  provín- 
cias fpie  províjam  somente  os  empregos  de  reco- 
nhecida iiin;essidade,  e  evitem  toaas  as  despezas 
i\w:  iiuo  íihrem  urgentes.  P.  2  de  setembro  de 
18G8^Pã-.  49. 

De(j!arou-8e  ao  governador  da  província 

de  Macau  c  Timor  que  lhe  compete  vigiar  s^obre 
ft  exceurrio  tio  regidamento  do  cemitério  christilo. 
P.  27  úv.  ur^viuhio  de  18(;8  — Pag.  80. 

- —  Ordiiiou-se  aos  governadores  das  provín- 
cias qun  instruam  com  a  sua  informação  circum- 
Btapciutht  <»H  requerimentos  que  remetterem.  P.  3 
de  abril  dv.  ISGO— Pag.  247. 

J>rt)':nninou-se  ([ue  o  governador  geral  da 

]vroviiK'Í,i  i]-'  Moçambique  visite  todos  os  annos  a 
Zaiiihi'2ia,  ilomorando-sc  nVsta  visita  até  quatro 
mezes.  U.  Ji  de  abril  de  18GU  — Pag.  2G0. 

- — %  I>L'i'[aiou-se  ao  governador  geral  de  Mo- 
çamlui[i[e  *  oino  devia  proceder  para  conseguir  a 
pacilicaçàu  da  província.  P.  10  de  junho  de  1801)  — 
Pag.  Li.Sl. 

Pro)dbiu-se  ao  governador  da  província 

Sc  Macau  c  Timor  a  entrega  de  criminosos  estran- 
geiroy^  >cuí  lei  ou  tratado  que  a  auctorise.  P.  11 
de  outubro  de  1800  — Pag.  3U0. 

í>iH  laiou-se  ao  governador  geral  da  pro- 

viuciã  i\v.  Moçambique  que  nào  lhe  competia  a  no- 
lucMÇuo  LÍtí  parochos  encommeudados.  P.  15  de  ou- 
tubro d.'  IMJí*— Pag.  313. 

l!Í;-tribcleccu-se  a  gratificaç?io  dos  governa- 
dores de  Uaiíiilo  e  Diu.  D.  15  de  dezembro  de 
LSOU  — IVip:,  788. 

~  lJi.^^-r>R-Be  que  entrem  no  cofre  da  fazenda 
03  esnuknn*  ntos  que  competiam  ao  governador  da 
loititkíza  tl<  Penedo,  em  Angola,  pela  armazena- 
gem da  pf>lvora  dos  particulares.  P.  22  de  dezem- 
Ijí-o  til,  l^OJ  — Pag.  798. 

Gurt^rtio  —  Foi  relevado  o  governo  da  responsa- 
bitirlailo  eoi  que  incorreu  por  ter  assumido  o  exer- 
cício de  fnncçòes  legislativas.  C.  L.  29  de  maio  de 
18íJ8  — Pug.  30.  C.  L.  10  de  junho  de  1809  — 
Pag.  280. 

Govf mo  subalterno  —  Formou-se  dos  dois  dis- 
trjLtos  de  11*  nguella  e  Mossamedes  um  só  governo 
»ubaltenii>,  tom  a  sede  em  Beuguella.  D.  20  de 
abril  Ue  hSi9  — Pag.  259. 

Gradiiaç^fCE  militares  —  Declarou- se  que  a^^  gra- 


duações militares,  por  que  se  passem  patentes  re- 
gias, isentam  os  empregados  civis  de  pagarem  <li- 
reitos  de  mercê  pelos  legares  a  que  sào  annexas, 
P.  30  de  julho  de  1808  — Pag.  44. 

Gratificações  —  Mandou-se  abonar  a  gratificação 
de  20  réis  diários  ás  prHças  da  companhia  de  en- 
fermeiros da  província  de  Cabo  Verde  que  forem 
servir  na  Guiné  portugueza.  P.  9  de  janeiro  de 
1808  — Pag.  1. 

— -  Fixou-se  em  40^000  réis  fortes  mensaes, 
ou  na  quantia  correspondente  em  moeda  provin- 
cial, a  gratificação  do  governador  da  ilha  do  Prín- 
cipe, quando  for  de  nomeação  regia.  P.  20  de  fe- 
vereiro de  1808  —  Pag.  14. 

^ —  Declarou-se  quaes  silo  as  praças  do  depo- 
sito permanente  de  contingentes  para  o  ulti-amar 
a  que  se  deve  continuar  a  abonar  a  gratificação  de 
20  réis  diários.  P.  31  demarco  de  1868— Pag.  28. 

Auctorisou-se  provisoriamente  o  abono  de 

uma  gratificação  a  um  empregado  temporário  para 
coadjuvar  o  escrivão  da  mesa  grande  da  alfandega 
de  Loanda  no  registo  dos  conhecimentos  das  mer- 
cadorias admittidas  a  deposito  na  mesma  alfan- 
dega. P.  1  de  julho  de  1808  — Pag.  39. 

Determinou-se  a  gratificação  que  deve  ser 

abonada  aos  oftieiaes  encarregados  do  commando 
dos  contingentes  que  forem  ilo  reino  para  a  pro- 
víncia de  Áíoçambique.  P.  28  de  julho  de  18G8  — 
Pag.  44. 

Approvou-se  que  ao  lente  da  escola  raedi- 

eo-cirurgica  de  Nova  Goa,  encarregado  de  reger 
a  cadeira  de  principies  de  physica,  chimicae his- 
toria natural,  se  abone  uma  gratificação  por  este 
serviço.  P.  30  de  julho  de  1808  — Pag.  45.^ 

Declarou-se  quaes  sào  as  gratificações  que 

competem  aos  otficiaes  da  armada  empregados  em 
commissòes  de  serviço  em  terra.  P.  4  de  agosto  de 

1808  — Pag.  40. 

Declarou-se  desde  quando  devem  ser  abo- 
nadas as  gratificações  dos  ajudantes  de  ordens 
dos  governadores  das  províncias.  P.  11  de  agosto 
de  1808  -  Pag.  47. 

Auctorisou-se  o  governador  da  província 

de  Macau  e  Timor  para  arbitrar  a  gratificação 
que  julgar  sufticientc  ao  commandante  do  bata- 
lhão de  Macau  pela  eommissào  da  inspecção  do 
serviço  de  obras  publicas.  P.  14  de  novembro  de 
18G8  — Pug.  79. 

Approvou-se  o  abono  da  gratifieaçílo  esta- 
belecida pela  junta  de  fazenda  do  estado  da  índia 
aos  mocadòes  e  marinheiros  das  embarcações  da 
capitania  do  porto  de  Goa  pelo  serviço  das  ron- 
das nocturnas.  P.  25  de  novembro  de  18G8  — 
Pag.  80. 

Declarou-se  que,  exercendo-.sc  cumulati- 
vamente mais  de  uma  eommissào,  também  se  po- 
dem accumular  as  correspondentes  gratificações. 
P.  30  de  janeiro  de  1809  —  Pag.  137. 

Prohibíu-se  que,  sem  auctorisaçao  do  go- 
verno da  metrópole,  se  abone,  por  accumulaçào  de 
serviço  ou  augmento  de  trabalho,  gratificação  al- 
guma que  nào  seja  urgente.  P.  22  de  abril  de 

1809  -  Pag.  202.  * 

Determinou-se  á  junta  da  fazenda  do  es* 

tado  da  índia  que  nâo  abone  gratificação  alguma 
pela  verba  das  despezas  eventuaes,  salvo  em  ca- 
sos urgentes.  P.  28  de  julho  de  1809  — Pag.  288. 

.  Fizeram-se  responsáveis  as  juntas  da  fa- 
zenda pela  despeza  de  qualquer  gratificação  abo- 
nada illegalmente,  ou  sem  auctorisaçao  superior. 
P.  7  de  agosto  de  1809  —  Pag.  290. 

Declarou-se  que  as  gratificações  só  devera 

ser  abonadas  durante  o  exercício  dos  empregos  a 
que  síio  inherentes.  P.  6  de  setembro  de  1809  — 
Pag.  299. 
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Gratificações  ^-Fixon-ae  a  gratificação  que  deve 
ser  abonada  aos  interpretes  que  acompanharem 
08  delegados  da  junta  da  fazenda  do  estado  da 
índia  na  visita  aos  prédios  das  Novas  Conquistas, 
a  fim  de  formarem  as  matrizes  para  a  contribuição 
predial.  D.  11  de  outubro  de  1869  — Pag.  309. 

Consignou-se  a  gratificação  de  120^000 

réis  annuaes  ao  cbefe  do  concelho  do  Golungo 
Alto,  da  província  de  Angola.  D.  12  de  novembro 
del869  — Pag.  332. 

Foi  fixada  em  900ií000  réis  annuaes  a  gra- 
tificação dos  governadores  dos  districtos  de  Da- 
mão e  Diu.  D.  15  de  dezembro  de  1869 —Pag.  788. 

Dispoz-se  que  um  official  da  armada,  no- 
meado para  exercer  o  cargo  de  capitão  do  porto 
de  Loanda,  não  receberia  gratificação  alguma  por 
este  serviço.  P.  21  de  dezembro  de  1869— Pag.  796. 

Mandou-se  abonar  uma  gratificação  ás  pes- 
soas encarregadas  da  arrecadação  dos  espólios  dos 
defm[itos  e  ausentes  da  província  de  Angola  nos 
concelhos  onde  não  houver  escrivães  de  fazenda. 
D.  23  de  dezembro  de  1869  — Pag.  798. 

Guarda  mór  —  Declarou-se  que  um  juiz  ordiná- 
rio do  estado  da  índia,  que  fora  nomeado  guarda 
mór  da  relação  de  Nova  Uoa  pelo  presidente  doeste 
tribunal,  nao  devia  considerar-se  por  isso  exone- 
rado do  cargo  de  juiz.  P.  3  de  abril  de  1868  — 
Pag.  28. 

Unias  —  Ordenou-se  que  nas  g^ias  de  ajuste  de 
contas  de  quaesquer  empregados  públicos  se  fa- 
çam sempre  as  convenientes  declarações  relativa- 
mente ao  pagamento  dos  emolumentos,  direitos  de 
mercê  e  imposto  do  sêllo  que  forem  devidos.  P.  20 
de  fevereiro  de  1869— Pag.  149. 

H 

Heranças  —  Declarou-se  qual  era  a  legislação 
applicavel  na  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe, 
relativamente  aos  direitos  de  transmissão  de  uma 
herança.  P.  30  de  maio  do  1868  —  Pag.  37. 

Declarou-se  que  a  liquidação,  para  o  pa- 
gamento da  contribuição  de  registo,  aa  herança 
de  um  individuo  da  província  de  S.  Thomé  e  Prín- 
cipe, fallecido  no  bairro  de  Alcântara,  de  Lisboa, 
competia  ao  escrivão  de  fazenda  do  mesmo  bair- 
ro. P.  16  de  abril  de  1869  —  Pag.  257. 

Dispoz-se  que  constituam  receita  publica 

a  percentagem  e  os  emolumentos  deduzidos  do 
producto  das  heranças  dos  defuntos  e  ausentes  da 
província  de  Angola,  mandando-se  abonar  uina 
gratificação  ás  pessoas  encarregadas  da  arreca- 
dação e  administração  das  referidas  heranças  nos 
concelhos  onde  não  houver  escrivães  de  fazenda. 
D.  23  de  dezembro  de  1869  —  Pag.  798. 

Honras  militares  —  Declarou-se  que  as  honras 
militares  só  devem  ser  conferidas  em  virtude  de 
lei  expressa.  P.  30  de  abril  de  1869  —  Pag.  264. 

Hospiiaes  —  Declarou-se  que  a  auctoridade  ju- 
dicial pode  entrar  nos  hospitaes  a  toda  a  hora,  in- 
dependentemente de  licença  dos  respectivos  dire- 
ctores. P.  21  de  agosto  de  1868  —  Pag.  48. 

Foi  auctorisado  o  governo  para  admittir 

no  hospital  de  inválidos  militares  de  Runa  praças 
da  guarnição  das  provindas  ultramarinas.  C.  L. 
24  de  agosto  de  1869  —  Pag.  293. 

Determinou-se  que  o  hospital  de  Loanda 

«oja  provido  de  agua  pela  repartição  do  trem.  P. 
15  de  novembro  de  1869  — Pag.  332. 


Jgvf^as  —  Diyidiram-se  as  igrejas  parochiaes  do 
estado  da  índia  em  quatro  classes,  estabelecen- 


do-se  a  forma  do  seu  provimento.  D.  14  de  outu- 
bro de  1868— Pag.  64. 

Igr^as  —  Mandou-se  admittir  ao  primeiro  con- 
curso que  se  abrisse  para  o  provimento  de  qualquer 
igreia  do  estado  da  índia  o  presbytero  que,  no  dia 
14  de  outubro  de  1868,  estivesse  servindo  de  pa- 
rocho  d^essa  mesma  .igreja.  D.  3  de  fevereiro  de 
1869  — Pag.  138. 

Mandou  se  considerar  como  capella  filial 

da  sé  primacial  de  Goa  a  igreja  da  extincta  fre- 
guezia  de  Nossa  Senhora  do  Rosário.  D.  19  de  fe- 
vereiro de  1869- Pag.  148. 

Approvou-se  a  classificação  das  igrejas  da 

archidiocese  de  Goa,  feita  pelo  respectivo  prela- 
do. D.  8  de  março  de  1869  — Pag.  354. 

Immunidades — Resolveram  se  as  duvidas  occor- 
ridas  relativamente  ás  immunidades  do  agente 
consular  da  França  em  Goa.  P.  14  de  maio  de 
1868  — Pag.  34. 

Impedimento  —  Determinou  se  como  se  ha  de 
supprir  o  impedimento  dos  juizes  da  relação  de 
Nova  Goa.  D.  18  de  novembro  de  1868— Pag.  84. 

Jmpoaíofi  — Estabeleceu- se  temporariamente  um 
imposto  addicional  de  6  por  cento  sobre  os  direitos  de 
importação  e  exportação  nas  alfandegas  daprovincia 
de  Angola.  D.  19  de  fevereiro  de  1868— Pag.  13. 

Mandou-se  pagar,  com  applicação  a  obras 

Eublicas,  o  imposto  de  3  por  cento  ad  valorem  so- 
re  todos  os  objectos  importados  na  ilha  de  Santo 
Antão,  de  Cabo  Verde,  ou  d'ella  exportados,  e  re- 
gulou-se  a  arrecadação  e  administração  d'este  im- 
posto. D.  12  de  março  de  1868  — Pag.  22. 

— —  Sujeitaram -se  a  um  imposto,  igual  para 
nacionaes  e  estrangeiros,  as  licenças  para  a  pesca 
do  coral  na  provinda  de  Cabo  Verde.  P.  4  de  lu- 
nbode  1868  — Pag.  37. 

Declarou-se  que  a  transmissão  do  serviço 

dos  escravos  não  é  sujeita  á  contribuição  de  re- 
gisto. P.  4  de  junho  de  1868  — Pag.  38. 

Declarou-se  que  o  imposto  de  3  por  cento 

ad  valorem  na  provincia  de  Angola  deve  ser  cal- 
culado em  relação  ao  preço  do  mercado.  P.  4  de 
junho  de  1868— Pag.  39. 

Declarou  se  que  os  contratos  de  empliy- 

teuse  entre  particulares  não  são  sujeitos  ao  im- 
posto do  sêllo.  P.  14  de  agosto  de  1868— Pag.  47. 

Mandou-se  sobreestar  na  arrecadação  da 

decima  predial  urbana  no  estado  da  índia.  P.  10 
de  setembro  de  1868  —  Pag.  51. 

Prorogou-se  até  ao  fim  do  anno  de  1870  o 

Í)raso  em  que  deviam  estar  terminados  os  traba- 
hos  preparatórios  para  a  arrecadação  da  contri- 
buição predial  no  estado  da  índia.  D.  80  de  se- 
tembro de  1868  — Pag.  55. 

Estabeleceu-se  um  imposto  sobre  vários 

géneros  e  mercadorias  que  embarcarem  ou  des- 
embarcarem no  porto  de  Sal  Rei,  na  ilha  da  Boa 
Vista,  de  Cabo  Verde;  devendo  este  imposto  ser 
exclusivamente  applicado  ao  acabamento  da  igreja 
de  Santa  Izabel  e  aos  reparos  do  mesmo  cães.  D. 
23  de  novembro  de  1868  —  Pag.  85. 

Declarou-se  que  o  imposto  da  decima  ur- 
bana foi  substituído  no  estado  da  índia  pela  con- 
tribuição predial.  P.  29  de  dezembro  de  1868  — 
Pag.  127, 

Declarou-se  não  haver  fundamento  para 

exigir  pelas  cartas  de  arrematação  dos  bens  dos 
defuntos  e  ausentes  a  imposição  que  se  paga  pe- 
las dos  bens  nacionaes,  não  podendo  admittir-se 
interpretação  extensiva  em  matéria  de  impostos. 
P.  25  de  janebro  de  1869  —Pag.  136. 

Approvou-se  que  a  arrecadação  do  imposto 

do  sêllo  fosse  incumbida  na  ilha  de  S.  Thomé  aos 
empregados  da  junta  da  fazenda.  D.  10  de  feve- 
reiro de  1869  — Pag.  138. 


Digitized  by 


Google 


20 


Impostoít  —  Ordenou- se  que  tanto  nas  cartas  de 
seryentlíi  TÍtalieia  como  nas  guias  de  ajuste  de  con- 
tas, de  quaesquer  empregados  públicos,  se  façam 
sempre  as  convenientes  declarações  relativamente 
ao  pagamento  do  imposto  do  sêllo  a  que  forem 
obrigado«»  P.  20  de  fevereiro  de  1869 — Pag.  149. 

Dcram-ge  instrucçòes  para  se  effectuar  na 

província  de  8.  Thomé  e  Príncipe  a  cobrança  das 
dividas  provenientes  de  impostos  de  lançamento. 
D.  13  de  março  de  1869  — Pag.  156. 

Regulou -36  a  arrecadação  e  remessa  para 

Lisboa  do  produetu  do  imposto  do  sêllo  devido 
pelos  despacbos  de  empregados  residentes  na  pro- 
víncia do  Angola.  P.  20  de  maio  de  1869  — 
Pag.  273. 

Declarou-se  que  a  taxa  de  sêllo  designada 

na  respectiva  tJibtilla  n.**  1,  de  1  de  julho  de  1867, 
para  cada  meia  folha  dos  livros  que  devem  ser 
selladus  antes  de  c^criptos  comprehende  duas  pa- 
ginas. F.  m  de  julho  de  1869  — Pag.  289. 

— ^^ —  Declarou  se  que  nao  carecem  de  ser  sel- 
lados  09  livros  cm  que  as  camarás  municipaes  da 
pTovincia  de  Cabo  Verde  devem  lançar  os  mani- 
festos de  dividas.  P.  14  de  agosto  de  1869  — 
Pag,  291. 

— -*  Estínguirarn-se  alguns  impostos  na  pro- 
víncia de  Cwbo  Verde,  sendo  substituídos  pela 
contribuição  predial  D.  12  de  outubro  de  1869  — 
Pag.  309. 

Approvou  eo  que  fossem  isentos  do  im- 
posto do  í^ello  no  estado  da  Índia  os  alvarás  de 
fiupprimonto  de  consentimento  para  casamentos 
de  pcBaoas  pobres.  P.  22  de  outubro  de  1869  — 
Pag.  BIL 

Deteniiiuou-se  a  applicação  que  exclusi- 
vamente deve  ter  o  producto  do  imposto  para 
obras  publieíií*,  e&^tabelecido  na  provinda  de  An- 
gola pelo  decreto  do  18  de  dezembro  de  1861.  D. 
12  de  novembro  dft  1869  —Pag.  316. 

— ^  Foram  cxtinctas  todas  as  imposições  que 
se  pagavam  naj*  alfandegas  da  provincia  de  Mo- 
çanibi<iuc,  nao  semlQ  das  mencionadas  na  sua  nova 
pauta.  D.  12  de  novembro  de  1869  —  Pag.  317. 

Extiiiguiram-se  alguns  impostos  que  se  co- 
bravam nos  alfanih'íj:as  do  estado  da  índia.  D.  12 
de  noveiídkfo  (ia  Í'Sij9  —  Pag.  32õ. 

.  Declarou -so  applicavel  ;l  venda  do  direito 

ao  trabalho  dua  libertos  o  imposto  estabelecido  so- 
bre Q  áoê  eBcravns  pelo  n.°  3.°  do  artigo  36.°  do 
decreto  ílo  14  de  de7.embro  de  1854.  D.  17  de  no- 
vembro de  im\)  ^  Pag.  334. 

Ei^tabclocoií-se  o  imposto  de  200  réis  so- 
bre eaíla  liberto.  I>.  25  de  novembro  de  1869  — 
Pag.  579. 

— —  Poríim  abolidos  nas  alfandegas  de  Timor 
os  direi tccj  deiioniinados  «impostos  addicionaes  e 
7  por  eeiito  pnra  í?molumentos».  D.  7  de  dezembro 
de  1869  —  Pa^^  759. 

--—  EíítabíilefLii-se,  para  ter  certa  applicaçao, 
o  imposto  addÍLÍoaaI  de  25  por  cento  sobre  os  di- 
reitoíi  de  cojteunio  c   exportação   designados   na 

Ííanlra  das  alfandign^  da  provincia  de  S.  Thomé  e 
'rincipe,  abolindo-íie  todas  as  mais  imposições 
qne  nâo  w  aL-hiiraiii  n'ella  mencionadas.  D.  16  de 
deiiemliTO  de  If^íjD^Pag.  788. 

Rí'g!ilou-sc  a  applicaçao  do  imposto  addi- 

etonal  de  :àú  pnr  c<ínto  sobre  os  direitos  de  con- 
sumo e  nxprutíiorif^  cobrados  nas  alfandegas  da 
província  ú*'  S,  Tliomé  e  Príncipe.  D.  22  de  de- 
zembro df>  1869  -  Pag.  797. 

FÍ7,eram  ^n  extensivas  á  provincia  de  An- 
gola, com  as  alterações  que  forem  necessárias  pa- 
ra poderem  ter  ali  (ixecução,  as  disposições  do 
regulamento  do  im[iosto  do  sêllo  de  2  de  dezembro 
de  ia09.  D.  23  de  dezembro  de  1869  — Pag.  799. 


Ificorrigiveis — Dispoz  se  que  aâ  praçai  incor- 
rigíveis da  guarnição  da  provincia  de  B-  Thomé 
e  Principe,  naturaes  da  provinda  de  Angola,  vío 
concluir  na  de  Cabo  Vi-rde  o  tempo  do  serviço  a 
que  forem  obrigadas.  D.  21  de  outubro  de  1866  — 
Pag.  71. 

Reíirganisou-se  o  deposito  discijJÍinar  das 

praças  incorrigíveis.  D-  8  de  abril  de  I8tí9  —  Pag- 
249. 

Dispoz-se  que  as  praças  da  guarnição  dá 

provincia  de  S.  Thomí  e  PriDcipe,  naturaes  da 
provincia  de  Angola,  cm  serviço  na  de  Cabo  Fer- 
de  como  incorrigiveis,  sendo  n'esta  de  norfi  eon- 
demnadas,  completem  na  Guiné  portngueza  o 
tempo  do  serviço  que  deverem  prestar.  D.  7  ãe 
outubro  de  1869  —  Pag.  308. 

Approvou-se  provisoriíi mente    a  portaria 

do  governador  da  provineia  de  Macau  e  Timor 
relativa  aos  desertores  c  iucorrigiveJB  que  toeta 
de  continuar  em  Timor  o  serviço  a  que  sâo  .■íuj#»i- 
tos.  P.  14  de  outubro  ilc  1869  —  Pag.  3l2. 

Indemnúaçào  —  Fixou  se  a  indemnbaçílo  qne 
deve  ser  abonada  aos  deputados  ás  cortei;  por  des- 
pezas  de  jornada.  D.  8  de  abril  de  1869  — Pag.  248, 

Informações  —  Declarou- ^e  ao  governador  da 
província  de  S.  Thomé  b  Príncipe  que  nllo  podi» 
exigir  que  o  pro- vigário  eapitiílar  da  diw^^&e  *^r- 
pozesse  a  sua  opinião  jmrticular  nas  iuformaç^fs 
dos  parochos.  P.  4  de  ai)ril  de  1868—  Paff,  31. 

Ordenou-se  que  os  govem!ulor<'F  daá  pfti- 

vincias  instruam  sempre  com  a  sua  informaçfo 
eircumstanciada  os  reíiuerimontofi  que  rmif^tte- 
rem  ao  governo  da  metrópole.  P.  'à  de  abril  de 
1869— Pag.  247. 

Exigiu-se   que  todos  os  annofi   sejara  rí- 

mettidas  á  repartição  de  aaude  naval  e  do  ttlíiir 
mar  informações  relativas  aos  facultativos  l*  phai- 
maceuticos  dos  quadros.  Ofí*.  24  de  abril  de 
1869  —  Pag.  263. 

Inspecção  —  Auetorisou-se  o  gavrnmdor  da  pro- 
víncia de  Macau  e  Timor  para  encarregar  provi- 
soriamente da  inspecção  do  serviço  de  obras  pa- 
blicas  o  commandante  do  batalhão  de  Macau.  F, 
14  de  novembro  de  1868 — Píig.  79. 

Instrucção  publica  —  Ordenou-FO  qiie  o  profes- 
sor da  escola  principal  de  Loanda  lecetone  um 
curso  do  systema  metrico-deuinial,  e  ri2c*'>mmen- 
dou-se  o  ensino  do  mesmo  sjstema  em  Benguella. 
P.  4  de  fevereiro  de  lí^tíS  —  Pag.  5. 

Approvou-se  a  continuação  do  colkgio  da 

Immacvdada  Conceição  cí^fcabí^lecido  em  Maeau 
para  educação  de  meninas*  P*  17  de  março  de 
1868  —  Pag.  25. 

Auetorisou-se  o  estnbeleeimentíj  de  nina 

aula  de  língua  portugueza  para  o^  eblnas  no  eolle- 
gio  de  S.  José  de  Macau.  P-  21  de  abril  de  1868  — 
Pag.  32. 

Mandou-se    empregar    no    seminário    de 

Feira  d'Alva,  da  diocese  de  Cranganor,  a  verba 
consignada  na  tabeliã  da  despensa  do  e.^tatlo  da 
índia  para  o  de  Vaipicota.  P-  15  de  julho  de 
1868  —  Pag.  40. 

Approvou-se  o  abono  de  uma  gratificação 

especial  ao  lente  da  er^c^ola  medii*o-eiriir|rica  de 
Nova  Goa  encarregado  de  regera  cadeira  âe  prin- 
cípios de  physica,  chiniiea  e  hit^tona  iiaturaL  P. 
30  de  julho  de  1868  —  Pag.  45. 

Exceptuaram-se  da  prohibiçiio  relativa  ao 

provimento  dos  empregoH  públicos  os  logares  de 
professor  de  instrucção  primaria,  P.  2  de  setembro 
de  1868  ~  Pag.  49. 

Creou-se  uma  cadeira  de  iiiÊtrucção  pri- 
maria para  o  ensino  de  pessoas  do  sexo  femuiino 
na  villa  de  Pungo-Andongo,  da  provincia  de  An- 
gola. D.  6  de  outubro  de  1868  —  Pag.  64. 
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Inatrucção  publica — Dispoz-se  que  a  escola  prin- 
cipal de  instrucçâo  primaria  da  proviucia  de  Cabo 
Verde  fíque  aunexa  ao  seminário  da  diocese.  P.  2 
de  novembro  de  1868  —  Pag.  73. 

Instituiu -se  uma  cadeira  de  lingua  ingleza 

no  concelho  de  Salsete.  D.  17  de  março  de  1869  — 
Pag.  193. 

Foi  confirmado  pelas  cortes  o  decreto,  de 

17  de  março  de  1869,  que  instituiu  uma  cadeira 
de  lingua  ingleza  no  concelho  de  Salsete.  C.  L.  18 
de  agosto  de  1869  —  Pag.  292. 

Reorganisou-se   a  instrucçâo  publica.  D. 

30  de  novembro  de  1869  —  Pag.  583. 

Inatrucçòes  —  Deram-se  instrucçoes  para  se  co- 
brarem na  província  de  S.  Thomé  e  Príncipe  as  di- 
vidas provenientes  de  rendas  de  propriedades  do 
eatado  e  de  quaesquer  impostos  de  lançamento. 
D.  13  de  março  de  1866  —  Pag.  156. 

Foram  approvadas  as  instrucçoes  formula- 
das pela  junta  da  fazenda  do  estado  da  índia  para 
a  formação  das  matrizes  e  para  a  repartição  e  ar- 
recadação da  contribuição  predial.  P.  13  de  março 
de  1869  — Pag.  160. 

Deram-se  instrucçoes  ao  governador  geral 

da  província  de  Moçambique  sobre  o  modo  como 
devia  proceder  para  conseguir  a  pacificação  d'ella. 
P.  16  de  junho  de  1869  — Pag.  284. 

Insurreição  de  Tete  —  Declarou-se  ao  governa- 
dor geral  de  Moçambique  que  a  approvaçâo  dada 
a  todos  os  seus  actos  tendentes  a  debellar  a  insur- 
reição dê  Tete  não  podia  tornar  permanentes  al- 
gumas das  suas  providencias.  P.  30  de  março  de 
1868  — Pag.  27. 

Interpretação  —  Declarou-se  que  em  matéria  de 
impostos  não  pode  haver  interpretação  extensiva. 
P.  25  de  janeiro  de  1869—  Pag.  136. 

Interpetres —  Determinou  se  que  seja  intimado 
um  dos  interpretes  da  procuradoria  dos  negócios  si- 
nicos  de  Macau  para  servir  no  juizo  de  direito 
quando  assim  for  necessário.  P.  4  de  janeiro  de 

1868  -  Pag.  1. 

Foi  augmentado  com  mais  dois  alumnos  o 

corpo  de  interpretes  da  lingua  sinica,  de  Macau, 
consignando-se  a  cada  um  d*elles  o  subsidio  de 
2004ÕU0  réis  annuaes.  D.  17  de  março  de  1869  — 
Pag.  232. 

Estabeltíceu-se  a  gratificação  que  deve  ser 

abonada  aos  interpretes  do  estado  da  índia  que 
acompanharem  os  delegados  da  junta  da  fazenda 
na  visita  aos  prédios  das  Novas  Conquistas  para 
a  formação  das  matrizes.  D.  11   de  outubro  de 

1869  — Pag.  309. 

Intimações  —  Declarou-se  que  os  facultativos 
dos  quadros  devem  cumprir  pontualmente  as  inti- 
mações judiciaes.  P.  21  de  agoato  de  1868  — 
Pag.  48. 

Invalidas  —  Foi  auctorisado  o  governo  para  ad- 
mittir  praças  da  guarnição  das  proviucias  ultra- 
marinas no  hospital  de  inválidos  militares  de 
Runa.  C.  L.  24  de  agosto  de  1869  —  Pag.  293. 

Isenção  de  direitos — Declarou-se  que  devem 
ser  isentos  de  direitos  de  exportação  na  província 
de  Angola  os  géneros  ou  artigos  comprados  ali 
em  terra  para  consumo  dos  navios  de  guerra  ou 
cruzadores  estrangeiros.  P.  30  de  janeiro  de 
1868  —  Pag.  4. 

Declarou-se  que  os  géneros  de  producção 

da  província  de  Angola  que  houverem  de  se  ex- 
portar para  a  de  S.  Tliomé  e  Príncipe  não  devem 
ser  isentos  de  direitos.  P.  29  de  fevereiro  de  1868  — 
Pag.  17. 

Declarou-se  applicavel  a  todas  as  provin- 
das a  disposição  do  artigo  183  da  pauta  geral 
das  alfandegas  do  reino,  de  18  de  dezembro  de 
1861,que  isentou  temporariamente  de  direitos  de 


nacionalisação  os  barcos  de  vapor.  D.  30  de  ja> 
neiro  de  1869 -- Pag.  136. 

Isenção  de  direitos  —  Revogou- se,  em  relação  a 
Macau,  o  decreto  de  30  de  janeiro  de  1869,  concer- 
nente aos  direitos  de  nacionalisação.  D.  5  de  ou- 
tubro de  1869  —  Pag.  306. 

Isentou-se  de  pagamento  de  direitos  a  ex- 
portação pela  alfandega  do  Ambriz.  D.  12  de  no- 
vembro de  1869  — Pag.  336. 


Jornada — Fixou-se  a  indemnisação  que  se  ha 
de  abonar  aos  deputados  ás  cortes  por  despezaa  de 
jornada.  D.  8  de  abríl  de  1869  — Pag.  248. 

Juizes  —  Providenciou-se  a  fim  de  que  03  juizes 
transferidos  não  demorem  a  partida  para  os  seus 
novos  legares.  P.  18  de  março  de  1868 —  Pag.  25. 

Declarou-se  <^ue  o  presidente  da  relação 

de  Nova  Goa  não  devia  ter  nomeado  para  guarda 
mór  interino  da  mesma  relação  um  juiz  ordinário, 
nem  este  considerar-se  exonerado  das  funcções 
de  juiz  em  virtude  de  tal  nomeação.  P.  3  de  abril 
de  1869  —  Pag.  28. 

Declarou-se  que,  nos  casos  de  crimes  com- 

mettidos  por  juizes  no  exercido  das  respectivas 
funcções,  o  competente  para  o  processo  prepara- 
tório até  á  pronuncia  é  o  da  comarca  mais  vizi- 
nha. P.  4  de  abril  de  1868  — Pag.  32. 

Approvou-se  que  o  juiz  da  praça  de  Diu 

-accumule  as  funcções  de  juiz  de  paz  e  de  juiz 
eleito.  P.  30  de  julho  de  1868  — Pag.  45. 

Deterrainou-se  o  modo  de  supprir  a  falta 

ou  impedimento  dos  juizes  da  relação  de  Nova 
Goa.  D.  18  de  novembro  de  1868—  Pag.  84. 

Declarou-se  que  tanto  os  cargos  de  substi- 
tutos dos  juizes  de  direito,  como  os  dè  juizes  or- 
dinários, podem  ser  exercidos  por  empregados 
públicos;  e  que  aos  referidos  substitutos  ou  juizes 
é  licito  commerciarem,  ainda  que  estejam  em  exer- 
cido, sendo  commerciantes,  ou  empregados  a  quem 
a  qualidade  dos  seus  empregos  o  nao  vede.  P.  15 
de  janeiro  de  1869  —  Pag.  135. 

Commetteram-se  ao  juiz  ordinário  do  jul- 
gado de  Bissau  as  justificações,  para  os  effcitos  do 
registo  predial,  da  posse  de  prédios  situados  no 
mesmo  julgado.  D.  16  do  fevereiro  de  1869  — 
Pag.  145. 

Approvou-se  que  os  juizes  de  direito  do  es- 
tado da  índia  sejam  acompanhados  nas  correições 
pelos  respectivos  delegados  do  procurador  da  co- 
roa e  fazenda.  P.  20  de  abril  de  1869— Pag.  260. 

Declarou-se  que  aos  juizes  transferidos  só 

devem  deixar  de  ser  abonados  os  respectivos  ven- 
cimentos nos  casos  em  que  as  portarias  de  18  e  28 
de  março  de  1868  lh'os  mandam  suspender.  P.  24 
de  abríl  de  1869  — Pag.  263. 

Declarou-se  que  os  juizes  deixam  de  per- 
tencer á  magistratura  do  ultramar  logo  que  são 
nomeados  para  a  do  reino ;  e  (|ue  o  abono  do  au- 
gmento  de  ordenado,  que  compete  aos  da  relação 
de  Nova  Goa  no  fim  de  nove  annos,  não  depende 
de  condições  de  exercicio  ou  residência.  P.  23  de 
agosto  de  1869— -P.  293. 

Declarou-se  que  os  juizes  não  carecem  de 

licença  do  governo  da  metrópole  para  contrahirem 
matrimonio.  Off.  15  de  outubro  de  1869  —  Pag. 
344. 

Regularam-se  as  transferencias  dos  juizes, 

prohibindo-se  que  elles  deixem  as  respectivas  co- 
marcas sem  terem  chegado  os  seus  successores,  e 
applicou-se  lhes  a  lei  das  aposentações  de  28  de 
junho  de  1864  — D.  17  de  novembro  de  1869  — 
Pag.  333. 
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Juizes — Reffulou-se  o  provimento  dos  logaresda 
magiôtratura  judicial.  D.  18  novembro  de  1869  — 
Pag.  575. 

Juízos — Proveu-se  sobre  o  modo  de  occorrer  ás 
despezas  ordinárias  c  extraordinárias  dos  juizos  do 
estudo  da  índia,  mandando-se  incluir  no  respectivo 
orçíimento  uma  verba  annual  para  tacs  despezas. 
P.  10  de  junho  de  1869  — Pag.  283. 

Julgados — Approvou-se  a  nomeação  de  um  es- 
crivão e  de  um  omcial  de  diligencias  para  cada  um 
doB  julgados  de  Calangutc  e  Assoiná,  do  estado 
da  índia.  P.  18  de  dezembro  de  1869  — Pag.  794. 

Julgamento  —  Transferiu-se  para  o  tribunal  de 
coiifris  o  julgamento  das  do  ultramar.  D.  23  de 
aetíiQbro  de  1868  — Pag.  52. 

Reorganisou-se  o  tribunal  de  contas,  in- 

Dumbindo-se-lhe  o  julí^amento  das  do  ultramar. 
D,  5  de  novembro  de  1868  —  Pag.  74. 

Jitnci  s  chinas  —  Approvou-se  que  se  tivesse 
proliibido  em  Macau  andarem  armados  os  juncos 
chinas  que  se  empregam  ali  na  pesca.  P.  22  de 
julho  de  1868  — Pag.  4;3. 

Confirmou-bc  a  portaria  do  governador  da 

província  de  Macau  c  Timor,  que  revogou  a  prohi- 
bição  do  armamento  dos  juncos  chinas.  P.  4  de 
dezembro  de  1868  —  Pag.  89. 

Junta  consultiva  do  ultramar — lustituiu-se  uma 
janta  denominada  «junta  consultiva  do  ultramar», 
desiíçnando-se  as  suas  attribuições.  D.  23  de  se- 
tembro de  1868  — Pag.  52. 

Approvou-se  o  regimento  da  junta  consul- 
tiva do  ultramar.  D.  16  de  fevereiro  de  1869  — 
Pftff.  145. 

Jvnta  de  justiça  —  Dcclarou-se  que  os  officiaes 
de  tnarinha  nao  podem  fazer  parte  da  junta  de 
justiça  de  Moçambique.  P.  16  de  novembro  de 
1868  —  Pag.  83. 

Juntas  de  fazenda  —  Dizpoz-se  que  o  contador 
da  junta  da  fazenda  de  Angola  exerça  na  respe- 
ctiva contadoria  as  fuucçOes  de  chefe  da  secção 
dos  defuntos  e  ausentes.  P.  27  de  janeiro  de 
1ÍÍ68— Pag.  3. 

— —  Auctorisou-sc  o  governo  para  contrahir  um 
empréstimo  de  65:000,^000  réis  com  applicaçâo 
ao  pagamento  de  uma  parte  da  divida  da  junta  da 
fazenda  de  Angola.  D.  19  de  fevereiro  de  1868  — 
Pag.  12. 

Contrahiu-se  com  o  banco  ultramarino  o 

empréstimo  auctorisado  para  pagamento  de  alguns 
encargos  da  junta  da  fazenda  de  Apgola.  Contr.  28 
de  fevereiro  de  1868  —  Pag.  16. 

— —  Declarou-se  ajunta  da  fazenda  do  estado 
da  índia  o  que  deverá  praticar  no  caso  de  se  de- 
morar a  remessa  das  respectivas  tabeliãs  da  re- 
ceita e  despcza.  P.  21  de  março  de  1868 — Pag.  26. 

Indicou-se  como  a  junta  da  fazenda  de 

Cabo  Verde  deve  formular  os  balancetes  mensaes 
do  cofre  da  província,  e  fixaram-se  as  epochas  da 
remessa  d*ellcs  ao  ministério  da  marinha  e  ultra- 
mar. P.  3  de  abril  de  1868—  Pag.  28. 

Marcou-se  o  dia  em  que  a  junta  da  fazenda 

de  Cabo  Verde  deve  fechar  os  balancetes  mensaes 
do  respectivo  cofre.  P.  4  de  junho  de  1868  — 
Pag.  38. 

Declarou-se   que   a  percentagem,  que  ás 

jtintaç  da  fazenda  compete  haver  das  heranças  ou 
espólios  dos  defuntos  e  ausentes,  deve  ser  dedu- 
zida da  parte  liquida  em  dinheiro  que  effectiva- 
meiíte  der  entrada  no  cofre  respectivo.  P.  5  de 
junho  de  1868  — Pag.  39. 

Approvou-se  que  a  venda  do  oapel  sellado 

c  a  arrecadação  do  imposto  do  sêllo  na  ilha  de 
S.  Thomé  fossem  incumbidas  a  empregados  da 
junta  da  fazenda.  D.  10  de  fevereiro  de  1869  — 
Pag.  138. 


Juntas  de  fazenda  —  Declarou-se  ajunta  da  fa- 
zenda da  província  de  Cabo  Verde  qiiaes  bUo  os 
casos  em  que  poda  nomear  commissões  ou  indivi- 
dues para  verificarem  as  contas  dos  responsáveis 
pelos  dinheiros  públicos.  P.  27  de  fevereiro  de 
1869  — Pag.  153. 

—  Declarou-se  ajunta  da  fazenda  da  provm- 
cia  de  Moçambique  quem  deve  tomar  a  sua  presi- 
dência quando  a  mesma  provincia  é  administrada 
pelo  conselho  do  governo.  P.  5  de  março  de  1869— 
Pag.  154. 

Auctorisou-se  a  junta  da  fazenda  do  estado 

da  índia  para  vender  os  bens  naciouaes^  situados 
no  districto  do  governo  de  Damão,  cuja  renda  nSo 
exceder  de  160^000  réis.  P.  19  de  abril  de  1869— 
Pag.  258. 

Indicou-se   como  a  junta   da  fazenda  da 

provincia  de  Angola  ha  de  effectuar  a  arrecada- 
ção e  remessa  para  Lisboa  do  producto  dos  emo- 
lumentos e  imposto  do  sêllo  devidos  pelos  despachos 
de  empregados  residentes  na  mesma  provincia. 
P.  20  de  maio  de  1869  — Pag.  273. 

Declarou-se  que  não  carecia  de  confirma- 
ção regia  a  nomeação  pela  junta  da  fazenda  do 
estado  da  índia  de  um  amanuense,  com  vencimen- 
to, para  supprir  o  impedimento  de  um  empregado 
que  adoecera.  P.  12  de  junho  de  1869  — Pag.  283. 

Prohibiu  se  á  junta  da  fazenda  do  estada 

da  índia  que  abone  gratificação  alguma  pela  ver- 
ba das  despezas  eventuaes,  salvo  em  casos  urgen- 
tes. P.  28  de  julho  de  1869  — Pag.  288. 

Fizeram-se  responsáveis  as  juntas  da  fa- 
zenda por  qualquer  despeza  de  gratificações  ou 
ordenados  illegaes  ou  que  não  forem  superior- 
mente auctorisados.  P.  7  de  agosto  de  1869— 
Pag.  290. 

Declarou-se  quem  pôde  ser  admittido  aos 

concursos  para  os  legares  de  amanuenses  de  se* 
gunda  classe  da  contadoria  da  junta  da  fazenda  do 
estado  da  índia.  P.  18  de  novembro  de  1869  — 
Pag.  579. 

Fixou- se  o  quadro  do  pessoal  da  contado- 
ria da  junta  da  fazenda  da  provincia  de  Angola, 
e  bem  assim  os  vencimentos  do  mesmo  pessoal  e 
os  do  secretario  e  do  thesoureiro  da  referida  jun- 
ta. D.  23  de  dezembro  de  1869  — Pag.  798. 

Juntas  de  suade  —  Indicaram-se  as  declarações 
que  as  juntas  de  saúde  devem  fazer  nos  mappas 
das  inspecções  sanitárias.  P.  17  de  abril  de  1869— 
Pag.  257. 

Jurisdicção  —  Determinou-se  a  epocha  de  come- 
çar a  vigorar  a  jurisdicção  do  conselho  ultramari- 
no como  tribunal  de  contas.  D.  26  de  fevereiro  de 
1868  — Pag.  14. 

Justificações — Incurabiram-se  ao  juiz  ordinário 
do  julgado  de  Bissau  as  justificações,  para  os  effei- 
tos  do  registo  predial,  da  posse  de  prédios  situado» 
no  mesmo  julgado.  D.  16  de  fevereiro  de  1869  — 
Pag.  145. 


Lagedo — Mandou-se  addicionar  o  artigo  «can- 
taria e  lagedo»  na  classe  dos  artigos  diversas  da 
pauta  das  alfandegas  da  provincia  de  S.  Thomé 
e  Príncipe  considerados  livres.  P.  5  de  fevereiro 
de  1868  -  Paç.  5. 

Laura  de  minas — Dispoz-se  como  sehadepro- 
ceder  relativamente  á  lavra  de  minas.  D.  4  de  de- 
zembro de  1869  — Pag.  748. 

Leis  —  Explicou-se  quaes  são  as  leis  que,  posto 
não  sejam  especiaes  para  o  ultramar,  podem  com- 
tudo  executar- se  ali  independentemente  de  aacto- 
risação  previa  do  governo  da  metrópole.  P.  30  de 
maio  de  1868  — Pag.  37. 


Digitized  by 


Google 


23 


M 


Leis — Declarou-se  ao  governador  de  Macau  e 
Timor  que  nenhuma  lei  se  deve  considerar  valida 
na  provinda  sem  ter  sido  publicada  no  boletim 
official.  P.  21  de  setembro  de  1868  — Pag.  51. 

Determinou-se  que  se  publiquem  nos  Bole- 
tins offidaeSf  sem  dependência  de  ordem  especial 
do  governo  da  metrópole,  todas  as  leis  insertas  no 
Diário  de  Lisboa  que  contenham  disposições  ex- 
pressas para  o  ultramar.  P.  17  de  outubro  de 
1868— Pag.  70. 

Mandou-se  executar  no  ultramar  a  carta 

de  lei  de  1  de  julho  de  1867,  relativa  á  applicaçâo 
da  lei  penal,  com  exclusão  do  §  4.°  do  artigo  1° 
D.  28  de  outubro  de  1869  —  Pag.  71. 

Lente — Approvou-se  o  abono  de  uma  gratifica- 
ção especial  ao  lente  da  escola  medico- cirúrgica 
de  Nova  Goa  encarregado  do  ensino  dos  princi- 
pies de  physica,  chimica  e  historia  naturaL  P.  30 
de  julho  de  1868  — Pag.  45.   • 

Letras — Determinou -se  que  a  importância  dos 
emolumentos  e  do  imposto  do  sêllo  cobrados  na 
província  de  Angola  seja  remettida  para  Lisboa 
mediante  letras  sacadas  contra  o  pagador  da  ma- 
rinha a  favor  da  secretaria  d'estado  dos  negócios 
da  marinha  e  ultramar.  P.  20  de  maio  de  1869 — 
Pag.  273. 

Libertos — Dispoz-se  que  os  individues  que  se 
achassem  na  condição  de  escravos  no  dia  em  que 
80  publicasse  a  abolição  da  escravidão  passariam 
á  de  libertos,  conservando-se  n'ella  até  29  de  abril 
de  1878.  D.  25  de  fevereiro  de  1869  — Pag.  151. 

Declarou-se  extensivo  á  venda  do  direito 

ao  trabalho  dos  libertos  o  imposto  estabelecido 
Bobre  o  dos  escravos.  D.  17  de  novembro  de  1869  — 
Pag.  334. 

EstabelecBu-se  o  imposto  de  200  réis  sobre 

cada  liberto.  D.  25  de  novembro  de  1869  —  Pag. 
579. 

Licenças  —  Prohibiu-se  que  se  dê  licença  aos 
empregados  do  quadro  de  saúde  da^  provinda  de 
Angola  para  saírem  da  mesma  província  em  serviço 
de  particulares.  P.  18  de  março  de  1868  —  Pag.  25. 

Negou-se  a  licença  para  proseguir  o  pro- 
cesso instaurado  contra  o  escrivão  de  uma  alfan- 
dega por  vender  o  sal  das  suas  marinhas.  P.  4  de 
abril  de  1868—  Pag.  30. 

Kecusou-se  a  licença  para  a  continuação 

do  processo  de  um  regedor  de  parochia  por  ter 
lançado  coimas  e  cobrado  a  sua  importância.  P. 
13  de  abril  de  1868  — Pag.  32. 

Sujeitaram-se  a  um  imposto,   igual  para 

nacionaes  e  estrangeiros,  as  licenças  para  a  pesca 
do  coral  na  provinda  de  Cabo  Verde.  P.  4  de  ju- 
nho de  1868  — Pag.  37. 

Declarou-se  que  não  é  necessária  licença 

dos  directores  dos  hospitaes  para  a  auctorida- 
de  judicial  poder  entrar  n 'estes  estabelecimentos 
a  qualquer  hora.  P.  21  de  agosto  de  1868  — 
Pag.  48 

Declarou-se  que  a  concessão  de  licença  a 

navios  estrangeiros  para  a  pesca  do  coral  nas  aguas 
de  Cabo  Verde  compete  ao  governador  geral  da 
provinda.  OS.  26  de  agosto  de  1868  — Pag.  49. 

Regulou-se   a  concessão  de  licenças  aos 

empregados  que  pretendam  vir  ao  reino.  D.  28  de 
dezembro  de  1868— Pag.  111. 

Provi denciou-se  novamente  a  fim  de  se 

evitarem  abusos  na  concessão  de  licenças  para 
tratamento  de  saúde  no  reino.  P.  17  de  abril  de 
1868  — Pag.  257. 

Regulou-se  a  concessão  de  licenças  para 

advogar.  D.  13  de  maio  de  1869  — Pag.  264. 

Declarou-se  a  um  juiz  de  direito  que  não 

carecia  de  licença  regia  para  contrahir  matrimo- 
nio. Off.  15  de  outubro  de  1869  — Pag.  314. 


Limpeza  —  Approvou-se  o  augmento  da  presta- 
ção mensal  paga  pelo  cofre  do  estado  da  Lídia  4 
camará  municipal  de  Nova  Goa  para  auxiliar  a 
despeza  com  a  limpeza  da  cidade.  P.  13  de  outu- 
bro de  1869  — Pag.  312. 

Lingagem  —  Fixaram-se  os  direitos  de  lingagem 
que  se  hão  de  pagar  nas  alfandegas  da  provinda 
ae  S.  Thomé  e  Principe.  P.5  de  fevereiro  de  1868 — 
Pag.  5. 

Lingvas  —  Auctorisou-se  o  estabelecimento  de 
uma  aula  de  lingua  portugueza  pai-a  os  chinas  no 
collegio  de  S.  José  de  Macau.  P.  21  de  abril  de 
1869 -Pag.  32. 

Instituiu-se  uma  cadeira  de  lingua  ingleza 

no  concelho  de  Salsete.  D.  17  de  março  de  1869 — 
Pag.  193. 

Foi  augmentado  com  mais  dois  alumnos  o 

corpo  de  interpretes  da  lingua  sinica,  de  Macau. 
D.  17  de  março  de  1869  — Pag.  232. 

Foi  confirmado  pelas  cortes  o  decreto,  de 

17  de  março  de  1869,  que  instituiu  no  concelho  de 
Salsete  uma  cadeira  de  lingua  ingleza.  C.  L.  18 
de  agosto  de  1869  — Pag.  292. 

Liquidação  —  Declarou-se  que  a  liquidação,  para 
pagamento  da  contribuição  de  registo,  da  herança 
de  um  individuo  da  provinda  de  S.  Thomé  e  Prin- 
cipe, fallecido  no  bairro  de  Alcântara  de  Lisboa, 
competia  ao  escrivão  de  fazenda  do  mesmo  bair- 
ro. P.  16  de  abril  de  1869  — Pag.  257. 

Liquidos  —  Declarou-se  quaes  são  os  direitos 
que  devem  pagar  nas  alfandegas  da  província  de 
Angola  os  liquidos,  de  producção  estrangeira,  re- 
exportados em  navios  portuguczes  dos  depósitos 
das  alfandegas  do  reino,  ou  das  ilhas  adjacentes. 
P.  4  de  novembro  de  1868  —  Pag.  73. 

Livros  —  Declarou-se  que  os  livros  do  registo 
predial  devem  ser  sellados.  P.  3  de  fevereiro  de 
1868  — Pag.  6. 

Explicou -se  que  a  taxa  de  sêllo,  designa- 
da na  respectiva  tabeliã  n.°  1  de  1  de  julho  de 
1867  para  cada  meia  folha  dos  livros  que  devem 
ser  sellados  antes  de  escriptos,  comprehende  duas 
paginas.  P.  30  de  julho  de  1869  —  Pag.  289. 

Declarou-se  que  as  camarás  municipae» 

da  província  de  Cabo  Verde  não  são  obrigadas  a 
sellar  os  livros  em  que  devem  lançar  os  manifes- 
tos de  dividas.  P.  14  de  agosto  de  1869  —  Pag. 
291. 

Lorchas  —  Approvou-se  que  se  prohibisse  o  uso 
de  panellas  de  mixto  nas  lorchas  de  Macau  que 
se  empregam  na  navegação  costeira.  P.  22  de  ju- 
lho de  1868  —  Pag.  43. 

Confirmou-se  a  portaria  do  governador  da 

provinda  de  Macau  e  Timor  que  suspendeu  os 
effeitos  da  que  prohibíra  ás  lorchas  que  se  em- 
pregam na  navegação  costeira  o  uso  de  panellas 
de  mixto.  P.  4  de  dezembro  de  1868  —  Pag.  89. 


m: 

Madeiras  —  Fizeram-se  extensivas  a  todas  as 
provindas  as  disposições  da  cai*ta  de  lei  de  18  de 
junho  de  1866  que  fixou  os  direitos  das  madeiras 
para  mastreação.  D.  30  de  janeiro  de  1869  —  Pag. 
136. 

Magistrados — Declararam-se  applicaveis  aos 
magistrados  do  ministério  publico  as  disposições 
da  portaria  de  18  de  março  de  1868  tendentes  a 
obviar  que  os  juizes  transferidos  demorem  a  par- 
tida para  os  seus  novos  legares.  P.  28  de  março 
de  1868  —  Pag.  27. 

Regulou-se  o  provimento  dos  legares  dos 

magistrados  judiciaes  e  do  ministério  publico.  D. 
18  de  novembro  de  1869  —  Pag.  575. 
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Malús —  Proliibiu-ae  que  nas  malas  da  corres- 
pauduiicia  otiicial  da  província  de  Moçambique 
por  vta  de  Míiyfitta  i*e  incluam  officios  que  acom- 
pãnbuiB  req II tíri  mentos  de  partes.  Off.  30  de  abril 
de  18Í3H— Fag.  33. 

Manctho»  —  Piovkleiíciou-se  a  fim  de  evitar  que 
os  mancebos  domicibados  no  reino,  sujeitos  ao 
refiutsirmíiito  militar,  passem  a  paizes  estrangei- 
ros ptLns  provinfiaíí  ultramarinas  para  se  subtra- 
bireiu  w  clJe.  F.  17  de  di-zembro  de  1869 — Pag.  794. 

MíiJtfindtiS  —  Declar<íu-se  que  os  facultativos 
dos  quadros  devem  cimiprir  pontualmente  os  man- 
dados judiciaea.  P.  21  de  agosto  de  1868  — 
Pag.  íÁ, 

Mantfiuítog  —  Pi  orogou-se  o  praso  para  se  fa- 
zerem na  provincbi  de  Cabo  \  erde,  perante  as 
camariis  municipaeB,  o^  manifestos  de  dividas  de 
dinbuiros  cniju  estados.  D.  6  de  fevereiro  de 
186D-^l*Míí    138. 

—  Dcclarou-se  que  as  camarás  municípaes 
de  Cabo  Yenlii  sâo  obrigadas  a  receber  os  mani- 
febtoe  úv  diu}iciroí<  dadus  a  juro,  havendo  recurso 
para  o  cunstillio  do  governo,  como  conselho  de 
dífetrictAH  quaudo  a  hi^o  se  recusem.  P.  10  de  ju- 
nho de  18UÍ>  —  Pag,  28L 

— —  Eíitabcleceram-BQ  os  emolumentos  dos  es- 
criviifâ  dAs  íNimaraB  nmnicipaes  de  Cabo  Verde 

{)eloíí  uianifeKtO!*  ãa  dinheiros  emprestados,  e  pe- 
118  vtirbuB  hmçadaíi.  no,s  mesmos  manifestos  e  nos 
respoctivoâ  documento»,  D.  5  de  outubro  de 
18GÍ»  —  Pag.  ÒU5. 

Mffppof  —  J  kítermiiiou-se  que  os  directores  das 
obrai»  publicita  rujiieftani,  todos  os  trimestres,  aos 
goveruiídurea  das  n.^ s peií ti vas  províncias  um  map- 
pa  duK  que  eàti verem  t-m  andamento.  P.  29  de  de- 
zembro dtí  18C8  —  Pag   126. 

- — —  Exígjii-ac  que  todos  os  annos  sejam  re- 
mcttiiiofi  á  rrpai  tiçiio  de  saúde  naval  e  do  ultra- 
mar mnppat*  don  faí  ult^tivos  e  pharmaceuticos 
doa  quadros  coui  infonnaçoes  a  seu  respeito.  Off. 
24  de  abril  de  18IÍU  —  Pag.  263. 

—  Onli^iiou  t?!'  :\  remessa  mensal  do  mappa 
da  força  militar  da  proviacia  de  Cabo  Verde  com 
refervneia  ao  mc»z  decorrido.  Off.  28  de  junho  de 
im^  —  PaíT-  286. 

— —  Exigiu  i*<*  a  remejísa  do  mappa  da  força 
miliÍHr  daíj  jnovim-ias  de  S.  Thomé  e  Príncipe  e 
de  Angola  uns  mt-sniíis  condições  determinadas 
para  a  de  Cabo  \'erdc  em  officio  de  28  de  junho 
de  18<>i>.  Õti:  m  de  jnnbo  de  1869  — Pag.  286. 

IVoveu-ssc  t^obre  a  remessa  do  mappa  da 

fori;a  militar  da  ]irovin"ia  de  Moçambique.  P.  16 
de  'le/.í-ndjro  di-  IHíiD  — Pag.  793. 

Jliir  ntíM  —  Deelarou  se  que  os  crimes  commet- 
tidos  nn  noir  alto  devem  considerar-se  perpetra- 
dos no  píiiz  a  que  pertencer  a  bandeira  do  navio 
em  que  o  tiven^ui  í^ido.  P.  30  de  outubro  de 
ItíiiU-^Pag.  Hl 4. 

Jír/rr/i/m  —  Approvon  se  aportaria  do  govcr- 
nítdi)!  da  proviueia  de  Macau  e  Timor  que  esta- 
bclcneti  novos  íiuadroâ  para  as  guarnições  das 
cauboneiraí'  do  Berviço  da  mesma  província.  P.  2 
do  abril  de  1 869  —  Pag.  245. 

Fixmi-ííe  a  duraeSo  das  estações  navacs. 

D.  1  de  !*etend>ro  de  L'!**}!*  — Pag.  296. 

MarinhfAros  —  Approvou-se  O  abono  de  uma 
grati tirarão  ítí>H  marinheiros  das  embarcações  da 
eapltania  do  porto  de  íioa  pelo  serviço  das  ron- 
díis  nnctorníi^.  P.  20  de  novembro  de  1868  — 
Pag,  86. 

Approvou  se  o  augmento  do  salário  dos 

mariíibi  iroa  da  trma  empregada  no  serviço  de 
fiacalisa^rio  da  alfandega  no  registo  de  D.  Paula, 
do  epiadu  da  índia,  P.  15  de  janeiro  de  1869  — 
Piig.  135. 


Mastreação  —  Fez-se  extensiva  a  todas  as  pro- 
víncias a  disposição  da  carta  de  lei  de  18  de  jimho 
de  1866  relativa  aos  direitos  das  madeiras  para 
mastreação.  D.  30  de  janeiro  de  1869  — Pag.  137. 

Foi  revogado  em  relação  a  Macau  o  de- 
creto de  30  de  janeiro  de  1869,  que  tiata  dos  di- 
reitos de  nacionalisaçâo  das  embarcações  e  dos 
que  se  hão  de  pagar  pelas  madeiras  para  mas- 
treação. D.  5  de  outubro  de  1869  —  Pag.  306. 

Material  —  Proveu-se  á  arrecadação  e  fiscali- 
sação  do  material  destinado  á  estação  naval  de 
Angola.  P.  10  de  junho  de  1869  —  Pag.  281. 

Matrimonio  —  Declarou-se  a  um  juiz  de  direito 
que  não  carecia  de  licença  regia  para  contrahii 
matrimonio.  Oô\  15  de  outubro  de  1869 — Pag.  314. 

Matrizes  —  Pi-orogou-se  até  ao  fim  do  anno  de 
1870  o  praso  em  que  deverão  estar  concluídas  as 
matrizes  para  a  repartição  da  contribuição  pre- 
dial no  estado  da  «índia.  D.  30  de  setembro  de 
1868  —  Pag.  55. 

Approvaram-se  as  instrucçoes  regulamen- 
tares para  a  formação  das  matrizes  prediaes  no  es- 
tado da  índia.  P.  13  de  março  de  1869  —Pag.  160. 

Consignou-se  uma  gratificação  aos  inter- 
pretes do  estado  da  índia  que  acompanharem  os 
delegados  da  junta  da  fazenda  na  visita  aos  pré- 
dios das  Novas  Conquistas  para  a  formação  das 
matrizes  que  hão  de  regular  a  repartição  da  con- 
tribuição predial.  D.  11  de  outubro  de  1869  — 
Pag.  309. 

.&cdaí/ia  militar  —  Approvou-se  o  novo  regu- 
lamento para  a  concessão  da  medalha  militar.  D. 
17  de  maio  de  1869  —  Pag.  267. 

Medição  de  terrenos  —  Determinou -se  quem  ha 
de  fazer  a  medição  dos  terrenos  do  estado  da  pro- 
víncia de  Cabo  Verde  quando  o  engenheiro  d*ella 
estiver  ausente  ou  impedido.  P.  25  de  janeiro  de 
1868  — Pag.  3. 

Mercês  —  Fixou-se  o  praso  para  a  renuncia  das 
mercôa  honorificas.  D.  30  de  novembro  de  1868— 
Pag.  86. 

Militares  —  Declarou-se  que  não  devem  ser 
considerados  como  desertores  os  militares  que  se 
ausentam  dos  respectivos  corpos  antes  de  se  re- 
ceber na  província  a  que  pertencem  a  ordem  su- 
perior para  ee  lhes  dar  baixa  do  serviço.  P.  13  de 
março  de  1869  —  Pag.  159. 

Ordenou  se  que  nenhum  militar  seja  man- 
dado para  o  reino  sem  que  por  essa  mesma  occa- 
fiiao  se  remetta  ao  governo  da  metrópole  a  nota 
dos  seus  assentamentos.  P.  3  de  abril  de  1869  — 
Pag.  247. 

Foi  auctorisado  o  governo  para  adherir, 

com  o  additamento  proposto  pela  França,  aos  ar- 
tigos addicionaes  á  convenção  tendente  a  melho- 
rar a  sorte  dos  militares  feridos  na  guerra.  C.  L. 
28  de  agosto  de  1869  —  Pag.  295. 

Fizeram- se  extensivas  a  todos  os  milita- 
res de  primeira  linha,  tanto  do  exercito  do  reino 
como  do  ultramar,  que  na  campanha  da  Zambezia 
se  impossibilitaram  ou  impossibilitarem  de  ser- 
vir, e  ás  famílias  dos  que  falleceram  ou  falleçe- 
rem  ean  consequência  de  ferimento  em  combate 
na  mesma  campanha,  as  disposições  da  carta  de 
lei  de  19  de  janeiro  de  1827  para  casos  análogos. 
D.  9  de  dezembro  de  1869  —  Pag.  761. 

Minas  —  Foram  concedidas,  sob  certas  condi- 
ções, a  Francisco  António  Flores  e  Pedro  Toulson 
as  minas  de  oiro  aggregado  a  fei*ro  e  outros  me- 
taes  situadas  no  districto  do  Golungo  Alto,  da 
provinda  de  Angola.  D.  23  de  dezembro  de 
1868  — Pag.  109. 

Estabeleceram  se  as  regras  para  a  conces- 
são da  pesquiza  e  lavra  de  minas.  D.  4  de  dezem- 
bro de  1869  —  Pag.  748. 
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Ministério  da  marinha  e  ultramar  —  Declarou- 
86  necessária  a  auctorisaçâo  expressa  do  ministe 
rio  da  marinha  e  ultramar  para  se  executarem 
nas  províncias  ultramarinas  as  ordens  insertas  no 
Diário  do  governo  por  outros  ministérios,  ainda 
que  essas  ordens  se  refiram  ás  sobreditas  provín- 
cias. P.  1  de  setembro  de  1869  — Pag.  297. 

Regulou-se  a  forma  do  expediente  dos  ne- 
gócios nas  diversas  repartições  do  ministério  da 
marinha  e  ultramar.  D.  5  de  outubro  de  1869  — 
Pag.  3()7. 

Ministério  publico  —  Fizeram-se  extensivas  aos 
magistrados  do  ministério  publico  as  disposições 
tendentes  a  evitar  que  os  juizes  transferidos  de- 
morem a  partida  para  os  seus  novos  logares.  P. 
28  de  março  de  1868—  Pag.  27. 

Regularam  se  as  transferencias  dos  agen- 
tes do  ministério  publico,  dispondo- se  que  nâo 
deixem  os  seus  logares  sem  terem  chegado  os 
seus  successores,  e  fez-selhes  extensiva  a  lei  das 
aposentações  dos  emprcírados  civis.  D.  17  de  no- 
vembro de  1869— Pag.  333. 

Regulou-se  o  provimento  dos  logares  do 

ministério  publico.  D.  18  de  novembro  de  1869  — 
Pag.  575. 

Missões  —  Foi  fixada  em  360iíl000  réis  annuaes 
a  côngrua  do  superior  da  missão  de  Timor.  D. 
13  de  fevereiro  de  1869  — Pag.  145. 

Approvou-se  o  augraento  da  côngrua  do 

vigário  superior  das  missões  de  Tríchinopole,  no 
bispado  de  Meliapor.  P.  24  de  maio  de  1869  — 
Pag.  272. 

Foi  confirmado  pelas  cortes  o  decreto,  de 

13  de  fevereiro  de  1869,  que  fixou  a  côngrua  do 
superior  da  missão  de  Timor.  C.  L.  18  de  agosto 
de  1869  — Pag.  ii92. 

Mitras  —  Declarou-sc  desde  quando  devem  ser 
abonados  aos  bispos  os  rendimentos  das  suas  mi- 
tras. P.  14  de  março  de  1868  -  Pag.  23. 

Mocadões  —  Approvou-se  o  abono  de  uma  gra- 
tificação aos  mocadões  das  embarcações  da  capi- 
tania do  porto  de  Goa  pelo  serviço  das  rondas  no- 
cturnas. P.  25  de  novembro  de  1868  — Pag.  86. 

Mochuó  —  Approvou  se  o  augmento  do  venci- 
mento do  arraes  do  mochuó  do  serviço  da  praça 
de  Angediva.  P.  27  de  abrir  de  1869  —  Pag. 
264. 

Modelo  —  Remetteu-se  á  junta  de  fazenda  de 
Cabo  Verde  um  modelo  para  os  balancetes  men- 
saes  do  respectivo  cofre.  P.  3  de  abril  de  1868  — 
Pag.  28. 

Montepio  militar  do  estado  da  índia  —  Decla- 
rou-se  quaes  são  as  pensões  do  monte  pio  militar 
do  estado  da  índia  a  que  têem  direito  as  viuvas 
dos  ofificiaes  da  quarta  secção  ou  de  presídios.  P. 

14  de  setembro  de  1869  —  Pag.  300. 

Monte  pio  official  —  Fixou- se  o  tempo  em  que 
08  sócios  do  monte  pio  official  podem  fazer  o 
adiantamento  das  quotas  de  cinco  annos.  P.  6  de 
julho  de  186H— Pag.  40. 

Declarou-se  que  as  praças  do  exercito  de 

Portugal  promovidas  a  alferes  para  servirem  em 
commissâo  nas  províncias  ultramarinas  só  podem 
ser  admittidas  no  monte  pio  official  quando  o  mi- 
nistério da  guerra  as  considerar  como  alferes 
effectivoB.  Off.  7  de  junho  de  1869  —  Pag.  280. 

Proveu -se  para  o  caso  que  os  sócios  do 

monte  pio  official  venham  a  receber  menor  venci- 
mento pelo  estado,  ou  percam  todo  o  que  rece- 
biam. P.  16  de  junho  de  1869  — Pag.  285. 

Moveis  —  Declarou-se  legal  a  pratica  de  se  co- 
brarem 6  por  cento  sobre  o  preço  da  arrematação 
dos  moveis  pertencentes  aos  espólios  dos  defuntos 
e  ausentes  da  província  de  Cabo  Verde.  P.  26  de 
junho  de  1869  —  Pag.  286. 


Nacioncdisaçâo  —  Fizeram  se  extensivas  ao  ul- 
tramar as  disposições  da  carta  de  lei  de  18  de  ju- 
nho de  1866,  que  fixou  os  direitos  de  nacionalisa- 
çâo  das  embarcações  procedentes  de  paizes  es- 
trangeiros. D.  30  de  janeiro  de  1869  —  Pag.  137. 

Restabeleceu- se  em  Macau  a  execução  do 

decreto  de  7  de  outubro  de  1852,  sut»pendendo  se 
a  do  de  30  de  janeiro  de  1869,  ambos  relativos  á 
nacionalisaçao  das  embarcações.  D.  5  de  outubro 
de  1869  —  Pag.  306. 

Nacios  —  Declarou-se  que  nao  se  devem  exigir 
na  província  de  Angola  direitos  de  expoi-taçao 
pelos  géneros  ou  artigos  ali  comprados  em  terra 
para  consumo  dos  navios  de  guerra  ou  cruzado- 
res  estrangeiros.  P.  30  de  janeiro  de  1868  — 
Pag.  4. 

Ordenou-se  que  os  vapores  pertencentes  á. 

empreza  «Pacific  Steam  Navigation»  sejam  tra- 
tados como  paquetes  na  ilha  de  S.  Vicente,  de 
Cabo  Verde.  P.  28  de  maio  de  1868  —  Pag.  36. 

Declarou-se  a  competência  do  governador 

geral  de  Cabo  Verde  para  permittir,  sob  certas 
condições,  a  navios  estrangeiros  a  pesca  do  coral 
nas  aguas  da  província.  Ofi^  26  de  agosto  de 
1868  —  Pag.  49. 

Declarou-se  nao  haver  duvida  em  que  a 

carga  vinda  de  portos  estrangeiros  em  navios 
portuguezes  seja  reexportada  de  Lisboa  para  os 
portos  da  Africa  occidental  sem  ter  desembarca- 
do. Off.  19  de  setembro  de  1868  — Pag.  51. 

Ordenou-se  que  se  passem  vistorias  aos 

navios  mercantes  todas  as  vezes  que  se  suspeite 
do  seu  estado.  P.  7  de  outubro  de  1868  —  Pag.  64. 

Declarou-se  que  os  navios  que  se  destina- 
rem a  transportar  de  umas  para  outras  ilhas  do 
archipelago  de  Cabo  Verde  semente  de  purguei- 
ra,  ou  outros  géneros  de  producção  das  mesmas 
ilhas,  nao  devem  ser  obrigados  a  prestar  fiança 
aos  direitos  que  terào  de  pagar  se  os  levarem 
para  fora  da  província.  P.  25  de  novembro  de 
1868  —  Pag.  86. 

Declararam-se  a])plicaveís  a  todas  as  pro- 
víncias as  dÍ!-pos\çues  da  carta  de  lei,  de  18  de 
junho  de  1866,  que  fixou  os  direitos  de  nacionalí- 
sação  das  embarcações  procedentes  de  paizes  es- 
trangeiros, e  isentou  temporariamente  dos  mes- 
mos direitos  os  barcos  de  vapor.  D.  30  de  janeiro 
de  1869  -  Pag.  136. 

Encarregou- se  ao   ajudante  da  praça  da 

Aguada,  do  estado  da  índia,  o  registo  dos  navios 
que  entrarem  no  porto  de  Goa  ou  d'elle  saírem. 
D.  30  de  janeiro  de  1869  —  Pag.  137. 

Foi  auctorisado  o  cônsul  de  Portugal  em 

Sião  para  passar  certificados  de  nào  haver  ali 
marinhagem  nacional  sufficieute  para  que  os  na- 
vios de  propriedade  portugueza  possam  navegar 
com  as  vantagens  dos  navios  nacionaes.  P.  4  de 
maio  de  1869  — Pag.  264. 

Permittiu-se  provisoriamente,  sob   certas 

condições,  que  possam  ir  á  Ribeira  da  Antónia, 
na  província  de  Cabo  Verde,  tomar  carga  de  se- 
mente de  purgueira  navios  estrangeiros.  P.  14  de 
junho  de  1869  —  Pag.  283. 

Doclarou-se  que  os  crimes  commettidos  no 

mar  alto  devem  consíderar-se  como  perpetrados 
no  paiz  a  que  pertencer  a  ba  ndeira  do  navio  onde  o 
tiverem  sido.  P.  30  de  outubro  de  1869  —Pag.  314. 

Declarou-se  ao  governador  da  província 

de  S.  Thomé  e  Príncipe  em  que  circumstancias,  e 
com  que  cautelas,  se  poderá  permittir  que  se  fa- 
çam carregamentos  de  navios  junto  de  proprieda- 
des particulares.  P.  25  de  novembro  de  1869  — 
Pag.  583. 
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Nomeações  —  Declarou-se  que  a  nomeação  para 
amanuense  da  conservatória  do  registo  predial 
da  comarca  de  S.  Thomé  pelo  governador  da  pro- 
víncia nâo  carece  de  confirmação  do  governo  da 
metrópole,  mas  deve  ser-lhe  sempre  communica- 
da.  P.  15  de  janeiro  de  1868  —Pag.  2. 

Negou  se  a  confirmação  á  nomeação  de 

um  administrador  de  concelho  por  ter  sido  feita 
pelo  conselho  >do  governo  da  provincia  havendo 
n'esta  governador  que  conservava  o  poder.  P.  5 
de  dezembro  de  1868  —  Pag.  90. 

Declarou-se  que  cabia  nas  attribuições  da 

junta  da  fazenda  do  estado  da  índia,  e  não  care- 
cia de  confirmação  regia,  a  nomeação  de  um  ama- 
nuense, com  vencimento,  para  supprir  o  impedi- 
mento de  um  empregado  que  adoecera.  P.  12  de 
junho  de  18(59  —  Pag.  283. 

Declarou-se  que  as  nomeações  pelo  go- 
vernador geral  do  estado  da  índia  dos  delegados 
do  procurador  da  coroa  e  fazenda  nas  comarcas- 
do  referido  estado  não  carecem  de  confirmação 
superior,  nem  se  podem  passar  cartas  d*ellas.  P. 
21  de  junho  de  1869  —  Pag.  286. 

Declarou-se  ao  governador  geral  da  pro- 
víncia de  Moçambique  que  nâo  lhe  competia  a 
nomeação  de  parochos  encommendados.  P.  15  de 
outubro  de  1869  —  Pag.  313. 

Declarou-se  que  as  nomeações  para  admi- 
nistradores de  concelho  pelos  governadores  das 
províncias  não  carecem  de  confirmação  do  go- 
verno da  metrópole.  Off.  18  de  dezembro  de 
1869  —  Pag.  795. 

Nota  de  assentamentos — Ordenou-se  que  ne- 
nhum militar  seja  mandado  para  o  reino  sem  que 
pela  mesma  occasiã^  se  remetta  a  nota  dos  seus 
assentamentos  ao  governo  da  metrópole.  P.  3  de 
abril  de  1869  — Pag.  247. 


Obras  publicas — Estabeleceu-se  um  imposto 
de  3  por  cento  ad  valorem,  com  applicação  a  obras 
publicas,  sobre  todos  os  objectos  importados  na 
ilha  de  Santo  Antão  de  Cabo  Verde  ou  d'ella  ex- 
portados. D.  12  de  março  de  1868  —  Pag.  22. 

Auctorisou-se  o  governador  da  provincia 

de  Macau  e  Timor  para  encarregar  provisoria- 
mente da  inspecção  do  serviço  de  obras  publicas 
o  commandaute  do  batalhão  de  Macau.  P.  14  de 
novembro  de  1868  -  Pag.  79. 

Estabeleceu-se  um  imposto  sobre  certos 

objectos  que  embarcarem  ou  desembarcarem  no 
cães  do  porto *de  Sal  Rei,  da  ilha  da  Boa  Vista  de 
Cabo  Verde,  destinando-se  o  seu  producto  ao  aca- 
bamento da  igreja  matriz  de  Santa  Izabel  e  aos 
reparos  do  mesmo  cães.  D.  23  de  novembro  de 
1868  —  Pag.  85. 

Ordenou-se  que  os  directores  das  obras 

publicas  apresentem  aos  governadores  das  respe- 
ctivas províncias,  todos  os  trimestres,  um  relató- 
rio e  mappas  das  que  estiverem  em  andamento. 
P.  29  de  dezembro  de  1868  ~  Pag.  126. 

Determinou-se  a  applicação  que  exclusi- 
vamente ,deve  ter  o  producto  do  imposto  para 
obras  publicas  estabelecido  em  Angola  por  de- 
creto de  18  de  dezembro  de  1861.  D.  12  de  no- 
vembro de  1869  —Paç.  316. 

Foi  extincto  o  imposto  especial  para  obras 

publicas  estabelecido  em  Moçambique  por  decreto 
de  30  de  dezembro  de  1852.  D.  12  de  novembro 
de  1869  — Pag.  317. 

Reorganisou-se  o  serviço  de  obras  publi- 
cas. D.  3  de  dezembro  de  1869  —  Pag.  242. 

Offerecimenios  —  Acceitou-se    o   offerecimento, 


feito  pelo  barão  de  Agua  Izé,  para  mandar  con- 
struir á  sua  custa  um  n>rte  no  porto  de  Praia  Rei, 
da  ilha  de  S.  Thomé.  P.  19  de  fevereiro  de 
1869— Pag.  149. 

Officiaes  de  diligencias  —  Approvoív-se  a  no- 
meação de  um  ofiicial  de  diligencias  para  cada 
um  dos  julgados  de  Calangute  e  Assoíná.  P.  18 
de  dezembro  de  1869  —  Pag.  794. 

Officiaes  de  marinha  —  Declarou-se  quaes  sào 
08  vencimentos  que  competem  aos  officiaes  de  ma- 
rinha ampregados  em  commissões  de  serviço  em 
terra.  P.  4  de  agosto  de  1868  —  Pag.  46. 

Declarou-se  que  os  officiaes   da  estação 

naval  nâo  podem  fazer  parte  da  junta  de  justiça 
de  Moçambique.  P.  16  de  novembro  de  1868  — 
Pag.  83. 

Officiaes  militares  —  Auctorisou-se  o  governa- 
dor geral  do  estado  da  índia  para,  dadas  certas 
circumstancias,  conservar  os  officiaes  do  exercito 
de  Portugal  nas  commissões  que  estiverem  exer- 
cendo no  mesmo  estado  da  índia,  embora  haja 
terminado  o  tempo  designado  para  essas  com- 
missões. P.  21  de  março  de  1868  —  Pag.  25. 

Fez -se  extensiva  aos  officiaes  das  provín- 
cias de  Africa  e  do  districto  de  Timor  a  disposi- 
ção do  artigo  5."  do  decreto  de  10  de  setembro  de 
1846  relativa  á  contagem  do  tempo  de  serviço 
para  condecorações.  D.  24  de  março  de  1868  — 
Pag.  26. 

Declarou-se  desde  quando  deve  ser  abo- 
nado o  soldo  do  novo  posto  aos  officiaes  da  guar- 
nição de  qualquer  provincia  que,  estando  em  ser- 
viço na  de  outra,  são  promovidos  n'aquella  a  que 
pertencem.  P.  22  de  julho  de  1868  —Pag.  43. 

Determinou-se  a  gratificação  que  deve  ser 

abonada  aos  officiaes  encarregados  do  commando 
dos  contingentes  enviados  para  a  provincia  de 
Moçambique.  P.  28  de  julho  de  1868  —  Pag.  44. 

Regulou -se  o  abono  dos  soldos  que  compe- 
tem aos  officiaes  do  exercito  de  Portugal  promo- 
vidos no  da  índia.  P.  17  de  agosto  de  1868  — 
Pag.  47. 

Declarou-se    que  para  o   commando  das 

praças  de  segunda  ordem  do  estado  da  índia  po- 
dem ser  nomeados  officiaes  de  menor  graduação, 
quando  nâo  haja  officiaes  superiores  sem  accesso. 
Pag.  29  de  agosto  de  1868  — Pag.  49. 

Designaram -se    os    officiaes    que    devem 

compor  os  conselhos  de  disciplina  e  os  de  guerra 
na  provincia  de  S.  Thomé  e  Príncipe.  D.  21  de 
outubro  de  1868  — Pag.  71. 

Mandou-se  abonar   a  quantia  de  90^000 

réis  para  cavallo  a  cada  um  dos  officiaes  superio- 
res e  ajudante  do  batalhão  de  caçadores  da  força 
expedicionária  da  Zambezia,  e  ao  major  comman- 
dante  da  bateria  de  artilheria  pertencente  á  mes- 
ma força.  D.  24  de  fevereiro  de  1869  —  Pag.  150. 

Declarou-se  que  a  clausula  de  não  preju- 
dicarem a  antiguidade  dos  seus  camaradas,  com 
que  é  concedido  o  posto  de  accesso  aos  officiaes 
do  exercito  do  reino  despachados  para  as  provín- 
cias ultramarinas,  não  se  deve  entender  com  re- 
lação aos  officiaes  d'e8sas  províncias.  P.  19  de 
março  de  1869  — Pag.  244. 

Regulou-se  o  vencimento  dos  officiaes  de 

segunda  linha  que  servirem  de  administradores 
de  concelho  na  província  de  Angola.  P.  22  de 
março  de  1869  —  Pag.  244. 

Exigiu-se  a  remessa  mensal  de  uma  rela- 
ção nominal  dos  officiaes  da  provincia  de  Cabo 
verde  com  as  alterações  occorridas  no  mez  pró- 
ximo findo.  Off.  28  de  junho  de  1869  —  Pag.  286. 

Ordenou-se  que  se  remettam  todos  os  me- 

zes  ao  ministério  da  marinha  e  ultramar,  relações 
nominaes  dos  officiaes  das  provindas  de  S.  Thomé 
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c  Príncipe  e  de  Angola,  com  as  alterações  aue  se 
tiverem  dado  no  ultimo  mez  decorrido.  Off.  àO  de 
junho  de  1869  —  Pag.  286  e  287. 

Offidaea  militares  —  Declarou- se  como  devem 
ser  coliocados  no  quadro  do  estado  maior  da  guar- 
nição da  provincia  de  Angola  tanto  os  officiaes 
da  mesma  guarnição,  como  os  do  exercito  do  reino. 
P.  30  de  julho  de  1869  ~  Pag.  289. 

Determinou- se  desde  ouando  deve  ser  abo- 
nada a  differença  d**  soldo  iraco  para  forte  aos 
alferes  que,  sendo  praças  de  pret  do  exercito  de 
Portugal,  foram  despachados  para  o  estado  da  ín- 
dia com  as  vantagens  declaradas  no  officio-circu- 
lar  do  ministério  da  guerra  de  21  de  maio  de 
1862.  P.  6  de  agosto  de  1869  —  Pag.  289. 

Designou-se  o  destino  que  deveriam  ter 

08  officiaes  do. batalhão  auxiliar  que  se  mandara 
organisar  em  Angola  para  ser  enviado  a  Moçam- 
bique. P.  4  de  dezembro  de  1869  —  Pag.  757. 

Ordenou- se  aue,  juntamente  com  o  mappa 

da  força  militar  de  Moçambique,  se  remetta  uma 
relação  nominal  dos  officiaes  com  as  alterações 
occorridas  depois  da  ultima  remessa.  P.  16  de  de- 
zembro de  1869  — Pag.  793. 

Asseguram-se  vantagens  aos  officiaes  dó 

batalhão  expedicionário  mandado  organisar  no 
estado  da  índia  para  ir  servir  na  provincia  de 
Moçambique.  D.  oO  de  dezembro  de  1869 — Pag. 
803. 

Official  pratico  —  Dispoz-se  que  o  logar  de  ca- 
pitão do  porto  de  Loanda  fosse  exercido  por  um 
maritimo  ou  official  pratico.  P.  4  de  dezembro  de 
1869  — Pag.  758. 

Foi  substituida  a  portaria  de  4  de  dezem- 
bro de  1869  na  parte  que  mandava  encarregar  do 
serviço  de  capitão  do  porto  de  Loanda  um  official 
pratico,  approvando-se  que  fosse  incumbido  do 
mesmo  serviço  um  segundo  tenente  da  armada, 
sem  ter  por  elle  gratificação  alguma.  P.  21  de  de- 
zembro de  1869  —  Pag.  796, 

OfficioB  —  Determinou-se  que  nas  malas  da  cor- 
respondência official  de  Moçambique,  remettida 
por  via  de  Mayotta,  não  se  incluam  officios  que 
acompanhem  requerimentos  de  partes.  Off.  30  de 
abril  de  1868 -Pag.  33. 

Operações  da  Zambezia  —  Approvou-sc,  como 
commissão  temporária,  a  nomeação  de  um  com- 
missario  pagador  junto  á  columna  de  operações 
da  Zambezia.  P.  27  de  agosto  de  1869  — Pag. 
295. 

Orçamentos —  Ordenou-se  que  as  camarás  mu- 
nicipaes  fio  archipelago  de  Cabo  Verde  consignem 
nos  seus  orçamentos  uma  verba  especial  para  a 
cultura  da  purgueira.  P.  9  de  outubro  de  1869  — 
Pag.  308. 

Ordem  de  Aviz  —  Declarou-se  que  a  legislação 
relativa  á  concessão  do  habito  da  ordem  de  Aviz 
não  é  applicavel  aos  facultativos  civis  dos  qua- 
dros. P.  22  de  outubro  de  1868  ~  Pag.  71. 

Ordertados  —  Declarou-se  que  aos  funccionarios 
em  transito  por  uma  provincia  para  outra  não  se 
deve  abonar,  n'aquella  por  onde  transitam,  orde- 
nado algum  durante  o  tempo  que  ahi  se  demora- 
rem. P.  15  de  maio  de  1868  —  Pag.  36. 
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da  Guiné  portugueza.  D.  14  de  abril  de  1869 — 
Pag.  250. 

Modificou- se  a  organisação  primitiva  do 
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cionariti  que  for  e?coní/rado  antea  de  ter  comple- 
tado tros  aniiua  de  aerviço,  excepto  sendo  por  cor- 
rer a  fiua  vida  perigo  na  respectiva  província.  D. 
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eontribuiçâo  predial.  P.  13  de  março  de  1869  — 
Pag,  im. 

— —  Proliibiu-f^e  que  se  conceda  a_  qualquer 
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ticantes  de  phannacia  dos  depósitos  de  medica- 
mentos, appositos  e  instramentos  cirúrgicos  de 
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do  porto.  P.  14  de  novembro  de  1868  — Pag.  79. 
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Pólvora  —  Approvou-se  o  regulamento  para  a 
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Portarias  —  Explicou-se  a  portaria  de  25  de 
setembro  de  1867,  relativa  ao  abono  dos  soldos  dos 
ofiiciaes  do  exercito  de  Portugal,  promovidos  no 
da  índia  por  commissão.  P.  17  de  agosto  de  1868 — 
Pag.  47. 
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Foram  approvadas  as  portarias  do  gover- 
nador da  província  de  Macau  e  Timor,  n.*»  25,  de 
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ral de  Cabo  Verde,  de  10  de  setembro  de  1852, 
que  exigira  que  os  navios  que  transportassem  se- 
mente oe  purgueira,  ou  outros  géneros  de  produc- 
ção da  província,  de  umas  para  outras  ilhas  do 
archipelago,  prestassem  fiança  aos  direitos  que 
deveriam  pagar  se  levassem  esses  géneros  para 
fora  d'ella.  P.  25  de  novembro  de  1868— Pag.  86. 

Approvou-se  a  portaria  do  governador  da 

província  de  Macau  e  Timor,  n.<>  32,  de  18  de  se- 
tembro de  1868,  que  revogou  a  prohibição  de  an- 
darem ali  armados  os  juncos  chinezes  que  se  em- 
pregam na  pesca.  P.  4  de  dezembro  de  1868  — 
Pag.  89. 

Approvou-se  a  portaria  do  governador  da 

província  de  S.  Thomé  e  Príncipe,  n.*»  218,  de  19 
de  dezembro  de  1867,  que  proveu  sobre  a  venda 
do  papel  sellado  e  arrecadação  do  imposto  do  &êl- 
lo.  D.  10  de  fevereiro  de  1869  —  Pag.  138. 

Foi  approvada  a  portaria  do  governador 

geral  do  estado  da  índia,  n.®  27,  de  16  de  março 
de  1868,  que  deu  instrucções  para  a  formação  das 
matrizes,  e  para  a  repartição  e  arrecadação  da 
contribuição  predial  na  mesma  possessão.  P.  13 
de  março  de  1869  —  Pag.  160. 

Obteve  a  approvação  do  governo  a  porta- 
ria do  governador  da  província  de  Macau  e  l'i- 
mor,  n."  47,  de  7  de  dezembro  de  1868,  que  man- 
dou pôr  em  execução  na  mesma  província,  com 
algumas  modificações,  o  código  administrativo  de 
18  de  março  de  1842.  D.  17  de  março  de  1869  — 
Pag.  194. 

Approvou-se  a  portaria  do  governador  ge- 
ral da  província  de  Angola,  n.®  147,  de  25  de  ju- 
lho de  1868,  que  regulou  os  vencimentos  dos  ofii- 
ciaes de  segunda  linha  que  ali  exercerem  o  cargo 
de  administrador  de  concelho.  P.  2^4  de  março  de 

1869  — Pag.  244. 

Foi  approvada  a  portaria  do  governador 

da  província  de  Macau  e  Timor,  n.**  27,  de  21  de 
janeiro  de  1869,  que  reorganisou  os  quadros  das 
guarnições  das  canhoneiras  empregadas  no  ser- 
viço da  mesma  província.  P.  2  de  abril  de  1869 — 
Pag.  246. 

Approvou-se  a  portaria  do  governador  ge- 
ral do  estado  da  índia,  n.^  22,  de  4  de  fevereiro 
de  1869>  que  determinou  que  os  delegados  do  pro- 
curador da  coroa  e  fazenda  do  mesmo  estado 
acompanhem  os  respectivos  juizes  nas  correições. 
P.  20  de  abril  de  1869  — Pag.  260. 

Foi  approvada  provisoriamente  a  portaria 

do  governador  geral  da  província  de  Cabo  Verde, 
n.*»  80,  de  7  de  abril  de  1869,  (jue  permittiu,  sob 
certas  condições,  que  possam  ir  ao  porto  da  Ri- 
beira da  Antónia  tomar  carga  de  semente  de  pur- 
gueira navios  estrangeiros.  P.  14  de  junho  de 
1869  — Pag.  283. 
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Poria  noa  —  Dtieliirou-Be  quaes  sâo  os  empre- 
gados a  que  ee  refere  a  portaria  de  19  de  março 
fk  19(>*J,  rtilativft  ao  abono  dos  vencimentos.  P.  10 
de  jtilbo  de  im^  —  P&g-  2bl. 

.-  .^-  Deaapprovou-se  a  portaria  do  governador 
geral  da  província  tíe  Moçambique,  quefezappli- 
cavel  a  pena  de  morte  aoa  revoltosos  da  Zambczia 
em  vários  casos,  lulgadoa  por  uma  commissâo  mi- 
litar. P.  íí  de  agosto  de  ltíG9  — Pag.  2S0. 

— — -  Expllcou-se  a  disposição  da  portaria  de  17 
de  outubro  de  18C8.  relativa  á  execução  das  or- 
dens publicadas  no  Díario  do  governo.  P.  1  de  se- 
tembro do  1809  — Pag.  297. 
.  — —  Ápprovou'ie  provisoriamente  a  portaria  do 
Çovemador  da  província  de  Macau  e Timor,  n."  63, 
de  30  de  junho  de  1869,  relativa  aos  desertores  e 
incorrigíveis  que  teem  de  completar  em  Timor  o 
tempo  do  seu  serviço.  P.  14  de  outubro  de  1869  — 
Pag.  312. 

Foi  confirmada  a  pojrtaria  do  governador 

geral  do  estado  da  lodia^  n.*  139,  de  26  de  agosto 
de  18íj9,  que  determinou  a  nomeação  de  um  es- 
crivão c  um  ofticíal  de  diligencias  pai-a  cada  um 
dos  julgados  de  Calangute  e  Assolná.  P.  18  de 
dezembro  de  1869  —  Pag.  794. 

— -  Foi  substlluidíi  tííu  parte  a  portaria  de  4 
de  dezembro  de  1869,  que  mandou  incumbir  a  um 
marítimo  ou  ofJicial  pratico  o  serviço  de  capitão 
do  porto  de  Loanda.  P.  21  de  dezembro  de  1869  -r- 
Pag.  196. 

Approvou-ae  a  portaria  do  governador  ge- 
ral do  estado  da  India^  de  24  de  novembro  de 
1868i  que  organiaou  um  batalhão  expedicionário 
para  ir  servir  em  Moçambique.  D.  30  de  dezem- 
bro de  1869^  Pag.  803. 

For  los  francoft  —  Foram  declarados  portos  fran- 
cos os  de  Bissau  e  Cacheu.  D.  9  de  dezembrQ  de 
1869  --  r^.  763. 

PoMfi  ^  lucumbiram-se  ao  juiz  ordinário  do 
julgado  de  Bissau  as  justificações,  para  os  eíFei- 
toi  do  registo  predial,  da  posse  de  prédios  situa- 
dos no  mesmo  julgado.  D.  16  de  fevereiro  de  1869 — 
Pag.  U5. 

— — Declarou- se  o  que  dois  presby teres,  no- 
meados couegos  da  sé  do  Macau,  deviam  fazer 
para  teimarem  posse  dos  respectivos  canonicatos 
na  falta  de  cabido  que  Ih 'a  conferisse.  P.  24  de 
fevereiro  de  1869  ^  Pag.  150. 

FoBta  de  accesso  —  Declarou-se  que  a  clausula 
de  nào  prejudicarem  a  antiguidade  dos  seus  ca- 
maradas^ com  que  é  conferido  o  posto  de  accesso 
aos  oâiciaea  do  exercito  de  Portugal  despachados 
para  as  províncias  ultramarinas,  não  se  entende 
com  relação  aos  das  guarnições  d^essas  provin- 
das. P.  19  de  março  de  1869 —  Pag.  244. 

Po»to8  fiscacs— .Creou-se  o  emprego  de  fiel  do 
posto  fiscal  de  Bonsolor  com  o  ordenado  de  180 
lerafins  annuaea.  D.  24  de  março  de  1868  — 
F&g.  27. 

Approvou-se  provisoriamente  a  organisa- 

çâo  dos  postos  íiseacs  da  província  de  Pragana 
Nâgar  Ávely,  P.  15  de  maiu  de  1868  -Pag.  36. 

Praças  —  Declarou-se  quaes  são  as  praças  do 
deposito  permanente  de  contingentes  para  o  ul- 
tramar qup  devem  coutÍDuar  a  receber  a  gratifi- 
cação de  20  réis  diários.  P.  30  de  março  do  1868 — 
Pag.  28. 

— — Dotcrmluou-se  que  haja  um  deposito  de 
praças  avulsas  do  ultramar.  D.  17  de  dezembro 
do  1863  —  Pag.  107. 

Mandaram  se  abonar  20  réis  diários  a  to- 
das as  praças  de  pret  do  deposito  de  praças  avul- 
sas do  ultramar  que  espiaram  occasiao  de  parti- 
rem para  as  provindas  ultramarinas.  Off.  16  de 
janeiro  de  1869^  Pag.  135. 


Fosloit  fiacaes — Declarou-se  quando  podem  ser 
admittidas  no  monte  pio  oflicial  as  praças  do  eícer* 
cito  de  Portugal  promovidas  a  alferes  para  ser- 
virem em  commia?tto  oo  ultramar.  Í)ô\  7  de  junho 
deldGli— Píig.2Sí;. 

l^oi  auctorisndo  o  governo  para  admittir 

no  hospital  de  iu  vai  idos  militares  de  Runa  pra- 
ças díi  guaruíçíio  do  ultramar.  C*  L,  24  de  agoâto 
de  1S69  —  Pag.  293. 

— —  Auctorisaram-se  os  governadores  das  pro- 
víncias para  d  are  ai  balsa  ás  praçaa  que,  tt^ndo 
completado  o  tempo  que  eram  onrigadas  a  servir 
no  ultrunjar,  requererem  para  continuarem  &  re- 
sidir ali.  P.4de  outubro  de  1869^  Pog.  Bm. 

Diapoz-se  que  as  praças  da  guaruiçao  da 

província  de  S,  Thomé  e  Príncipe^  naturaes  da 
proviíicia  de  Angola.^  em  serviço  como  desertoras 
ou  incorrigíveis  na  de  Cabo  Verdci  o  n'esta  de 
novo  coodeiimadas,  completem  na  Oiííné  porEu- 
gue^a  o  tempo  d' esse  serviço.  D.  7  de  outubro  de 
1869— Pag.  a08. 

De  terminou -se  o  destino  que  deveriam  ter, 

por  tiâo  se  realisar  a  expedição  a  Moçambique^ 
ns  praçtts  do  batalliào  auiiliar  mandado  organi- 
sar  em  A  d  gol  a  para  aquella  eipediçào*  P.  4  de 
dezembro  de  1869  —Pag.  7ô7. 

Asaeguraraai-se  vantagena  ás  praças  do 

batalhão  eipe dicionário  orçanisado  no  estado  da 
índia  para  eervir  na  província  de  Moçambique. 
D.  30  do  dezembro  de  1869  ^  Pag.  B03. 

Praças  de  guerra  — Declarou-se  que  o  com- 
mando  das  praças  de  guerra  de  segunda  ordem 
do  estado  da  ludia,  nào  havendo  oííiciacs  supe* 
riores  &em  accesso^  pôde  ser  dado  a  outros  offi- 
cia  es  de  mauor  graduação,  P.  22  de  agosto  de 
1868^  Pag.  4Í), 

Fraeos  —  Prorogou-se  até  ao  fim  do  anuo  de 
1870  o  praso  marcado  para  aformaçíio  das  matai* 
ZBS  prediaes  no  estado  da  índia.  D.  30  de  setem- 
bro de  1868— Pag.  55. 

Fixaram 'BC  praso  a  para  a   renuncia   das 

mercòs  honoriiieas.  X).  30  do  novembro  de  1868  — 
Pag.  86. 

— —  Prorogou*se  o  praso  estabelecido  para  se 
maoifestaretu  na  provii*cia  de  Cabo  Verde,  pe- 
rante as  respectivas  camaraa  municipaes,  as  di- 
vidas de  dinheiros  dados  a  juro.  D.  6  de  fevereiro 
de  1869  "  Pag.  138. 

FraUçQjiteê  de  phanuacia  —  Estabeleceu -se  ao 
estado  da  índia  um  quadro  de  praticantes  de 
pharmacia»  cousiguaudo -se-lhes  ou  competentea 
veuciroentos.  D.  19  de  abril  de  1869  —  Pag.  258. 

Foi  augmentado  o  vencimento  dos  prati* 

cantes  de  pharmacia  dos  depósitos  de  medicamen- 
tos, appositos  e  instrumentos  cirúrgicos  de  Goa 
Damão  e  Diu.  D.  21  áe  setembro  de  1869  —  Pag. 
300. 

Prtço  do  mercado  ^  Dcclarou-sc  que  é  o  preço 
do  mercado  que  deve  servir  de  base  para  o  cal- 
culo do  imposto  dos  ^  por  cento  ad  valorem  na 
província  de  Angola.  P.  4  de  junho  de  1868 — 
JPag.  39. 

Fredios  naciouaes  — Approvou-se  que  os  pré- 
dios nacionacs  de  Diu  tejibam  um  administrador 
privativo.  P.  1  de  março  de  1869  —  Pag.  153. 

Frf/crencia  —  Diapoz-se  que  no  provimento  dos 
empregos  civis  do  ultramar,  dadas  certas  circum* 
stanciasj  se  prefiram  os  empregados  do  ministério 
da  marinha  e  ulti'amar  que  excederem  dos  respe- 
ctivos quadros.  P.  S  de  março  de  1869  —  Pag. 
155. 

Frcjuiso  de  antiguidade — Declarou-se  que  a 
clausula  de  nHo  prejudicarem  a  antiguidade  dos 
8eut>  eamíiradas,  com  quo  é  conferido  aos  o  ÍG  cia  es 
despachados  para  as  provincras  ultTamarino.?  o 
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poBto  de  accesBo,  nSo  se  entende  com  relação  aos 
das  guarnições  d'essa8  províncias.  P.  19  de  março 
de  1«69  —  Pag.  244. 

Presidência — Deaignou-se  quem  deve  tomar  a 
*  presidência  das  jantas  da  fazenda  quando  as  pro- 
víncias sâo  administradas  pelos  conselhos  do  go- 
verno, ezplicando-se  como  se  deve  entender  a 
disposição  do  artigo  2.°  do  decreto  de  7  de  agosto 
de  1SG2,  que  regulou  a  referida  presidência.  P. 
6  de  março  de  lb(>9  —  Pag.  154. 

Prestação  —  Approvou-se  o  augmento  da  pres- 
tação que  o  cofre  do  estado  da  índia  paga  an- 
nualmente  á  camará  municipal  de  Nova  Goa  para 
auxiliar  a  despeza  da  limpeza  da  cidade.  P.  13 
de  outubro  de  1869  — Pag.  312. 

Proc€8808  jiidiciaes  —  Ordenou-se  que  se  publi- 
que no  boletim  oílicial  de  Macau,  em  epocbas  re- 
gulares, a  eatatistica  dos  processos  julgados  no 
respectivo  juizo  de  direito  e  na  procuratura  dos 
negócios  sinicos.  P.  10  de  fevereiro  de  1868  — 
Pag.  7. 

Recommendou-se  ao  governador  geral  de 

Angola  que  procure  fazer  effectiva  a  faculdade, 
que  têem  os  réus,  de  acompanharem  os  respecti- 
vos processos  á  segunda  instancia,  quando  assim 
o  requeiram.  P.  29  de  fevereiro  de  1868  — 
Pag.  17. 

-^—  Ordenou-se  ao  governador  da  província  de 
S.  Thomé  e  Príncipe  que  dê  conta,  em  períodos 
certos  e  regulares,  do  andamento  que  tiverem  tido 
08  processos  de  execuções  físcaes.  P.  3  de  março 
de  1868  -  Pag.  17. 

Negou-se  a  licença  para  proseguir  o  pro- 
cesso instaurado  contra  o  escrivão  de  luna  alfan- 
dega por  vender  o  sal  de  marinhas  suas.  P.  4  de 
abrildel868  — Pag.  30. 

Declarou-se  qual  é  o  iuiz  competente  para 

o  processo  dos  magistrados  judiciaes  por  crimes 
commcttidos  no  exercício  de  suas  funcçòes.  P.  4 
de  abril  de  1868  —  Paç.  32. 

Recusou-se  a  licença  para  a  continuação 

do  processo  de  um  regedor  de  parochía  por  ter 
lançado  coimas  e  cobrado  a  sua  importância.  P. 
18  de  abril  de  1868  — Pag.  32. 

Procurações  —  Declaroa-se  que  as  procurações 

§^  o  registo  predial  devem  ser  selladas.  P.  3 
^fevereiro  de  1868  —  Pag.  5. 

Procurador  da  coroa  e  fazenda — Proveu- se 
novamente  sobre  a  nomeaç&o,  categoria  e  vanta- 
gens do  procurador  da  coroa  e  fazenda  perante  a 
relação  de  Loanda.  D.  23  de  janeiro  de  1868  — 
Pag.  2. 

Procuratura  dos  negócios  sinicos  —  Determi- 
nou-fie  que,  quando  for  necessário  interprete  no 
juízo  de  direito  de  Macau,  seja  nomeado  para  ali 
âervir  um  dos  da  procuratura  dos  negócios  sini- 
cos. P.  4  de  janeiro  de  1868  —  Pag.  1. 

Mandou -se  publicar  no  boletim  official  de 

Macau  a  estatística  dos  processos  julgados  na 
procuratura  dos  negócios  sinicos.  P.  10  de  feve- 
reiro de  1868  —  Pag.  7. 

Augmentou*se  com  um  amanuense  o  pes- 
soal da  procuratura  dos  negócios  sinicos  de  Ma- 
cau. D.  2  de  dezembro  de  1868  —  Pag.  87. 

Professores  de  instrucção  primaria —  Isentou- se 
da  profiibiçÂo  relativa  ao  provimento  dos  empre- 
gos públicos  a  nomeação  de  professores  de  in- 
strucção primaria.  P.  2  de  setembro  de  1868  — 
Pag.  49. 

Propriedades  —  Declarou-se  que  as  proprieda- 
des possuídas  pelos  chinas  em  Macau  estão  su- 
jeitas ao  registo  predial.  P.  14  de  novembro  de 
1868  — Pag.  79. 

Providenciai  do  governador  geral  de  Moçam- 
bique —  Declarou-se  que  a  approvaçao  dada  a  to- 


das as  providencias  do  governador  geral  de  Mo- 
çambique tendentes  a  debellar  a  insurreição  de 
Tete,  não  podia  tornar  permanentes  algumas  das 
mesmas  providencias,  sendo  uma  doestas  a  crea- 
ção  do  corpo  de  zuavos  reaes.  P.  30  de  março  de 
1868  —  Pag.  27. 

Pro  vigário  capitular  de  S.  Thomé  —  Decla- 
rou se  que  o  pro-vigario  capitular  da  diocese  de 
S.  Thomé  não  pôde  ser  obrigado  a  expor  a  sua 
opinião  particular  nas  informações  dos  parochos. 
P.  4  de  abril  de  1868  —  Pag.  31. 

Dcclarou-se  que  a*congrua  do  pro-vigario 

capitular  da  diocese  de  S.  Thomé  devia  ser-lhe 
abonada  integralmente  durante  a  licença  com  que 
viera  ao  reino  para  se  tratar,  não  competindo 
vencimento  algum  pela  fazenda  ao  ecclcsiastico 
por  elle  nomeado  para  o  substituir  no  governo  da 
diocese.  P.  31  de  dezembro  de  1868  —  Pag.  127. 
Provimento  —  Dispoz-se  cjue  somente  sejam  pro- 
vidos os  empregos  de  reconhecida  necessidade, 
devendo  considerar-se  como  taes  os  de  parocho  e 
de  professor  de  instrucção  primaria.  P.  2  de  se- 
tembro de  1868  —  Pag.  49. 

Determinou- se  a  forma  do  provimento  das 

igrejas  do  estado  da  índia.  D.  14  de  outubro  de 
1868  — Pag.  64. 

Ordenou-se  que  no  primeiro  concurso  que 

se  abrisse  para  o  provimento  de  qualquer  igreja 
do  estado  da  índia  fosse  admittido  o  presbytero 
que  no  dia  14  de  outubro  de  1868  n'ella  estivesse 
servindo  de  parocho.  D.  3  de  fevereiro  de  1869 — 
Pag.  138. 

Dispoz-se  que  para  o  provimento  dos  em- 
pregos civis  das  províncias  ultramarinas  sejam 
preferidos,  dadas  certas  circumstancias,  os  em- 
pregados das  diversas  repartições  do  ministério 
da  marinba  e  ultramar  que  excederem  dos  respe- 
ctivos quadros.  P.  8  de  março  de  1869  —  Pag. 
155. 

Regulou-se  o  provimento  dos  legares  da 

magistratura  judicial  e  do  ministério  publico.  D. 
18  de  novembro  de  1869  —  Pag.  575. 

Provisões  para  advogar  —  Rcgulou-se  a  con- 
cessão de  provisões  para  advogar.  D.  13  de  maio 
del869  — Pag.  264. 

Publicação  das  providencias  governativas  — 
Declarou-se  ao  governador  da  província  de  Ma- 
cau e  Timor  que  nenhuma  lei,  decreto  ou  regula- 
mento pôde  ter  n'ella  validade  sem  que  se  publi- 
que no  boletim  official.  P.  21  de  setembro  de 
1868  — Pag.  51. 

Mandaram-se  publicar  nos   boletins  offi- 

ciaes,  sem  dependência  .de  auctorisação  especial 
do  governo  da  metrópole,  todas  as  leis  e  ordens 
regias  insertas  no  Diário  de  Lisboa  que  conte- 
nham disposições  expressas  para  o  ultramar.  P. 
17  de  outubro  de  1868  —  Pag.  70. 

Declarou- se  que  a  disposição  da  portaria 

de  17  de  outubro  de  1868,  relativa  á  publicação 
nos  boletins  officiacs  das  ordens  insertas  no  Diá- 
rio do  governo  que  se  refiram  ás  províncias  ultra- 
marinas, não  comprehende  as  que  forem  expedidas 
por  outro  ministério  que  não  seja  o  da  marinha  e 
ultramar.  P.  1  de  setembro  de  1869  — Pag.  297. 
Purgueira  —  Declarou-se  que  aos  navios  que 
transportarem  semente  de  purgueira  de  umas  para 
outras  ilhas  do  archipelago  de  Cabo  Verde  não 
se  deve  exigir  fiança  aos  direitos  que  deverão  pa- 
gar se  a  levarem  para  fora  da  província.  P.  25  de 
novembro  de  1868  — Pag.  86. 

Permittiu-se  provisoriamente,  sob  certas 

condições,  que  possam  tomar  carga  de  semente 
de  pnreueira  no  porto  da  Ribeira  da  Antónia,  de 
Cabo  Verde,  navios  estrangeiros.  P.  14  de  junho 
de  1869  —  Pag.  283. 
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Pnr^utira  —  Proridenciou-ae  a  fim  de  se  deaen- 
Tolver  a  cultura  lia  pnrgueira  na  província  de 
Cabo  Venle.  P.  li  de  outubro  de  1869  —Pag.  308. 


Qtmdrot  —  E;*tabcleecti-se  no  estado  da  índia 
um  qtiadvo  do  t>nitickoteB  de  phannacia,  e  consi- 
gnou-sD  Ibes  «  veticimcnto.  D.  19  de  abril  de 
leGií-^Piij-.  25S. 

Approvnrnm-sc  os  novoB  quadros  das  guar- 

níçõeB  das  canhoneiras  empregadas  no  serviço  da 
província  de  iMacau  e  Timor.  P.  2  de  abril  de 
1809  — Pag.  245. 

QuarenUimê  —  Mandaram  se  cumprir  em  todas 
as  próvincias^  na  parte  applicavel,  as  disposições 
do  regtilamctito  geral  das  quarentenas  de  8  de 
março  de  1860.  Off.  12  do  fevereiro  de  1869  — 
Pag.  139, 

QuaritM  —  Determinou-se  que  os  quartéis  de 
Lo  anda  sejam  providos  de  agua  pela  repartição 
do  trem.  1^  15  de  novembro  de  1869  — Pag.  332; 

Foi  auiitorísado  o  governador  geral  do  es- 
tado da  índia  para  estabelecer  em  Bicholim  o 
auartel  do  batalhão  de  caçadores  n.«  2.  P.  22  de 
eacmbro  de  18GÍI  —  Pag.  798. 

Quesitos  —  Resolveram -se  os  quesitos  propostos 
pelo  conselho  do  governo  de  Moçambique  sobre 
diversos  pontoe  concernentes  ao  mesmo  conselho. 
P<  Ití  de  novembro  do  1868  — Pag.  83.  - 

í3woea*  —  Fisoii-se  o  tempo  em  que  os  sócios 
do  monte  pio  ofhcial  podem  adiantar  as  quotas 
de  cinco  anno».  P.  6  de  julho  de  1868  —  Pag.  40. 
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Bml  de  agua  —  Foi  extincto  na  provincia  de 
Cabo  Verde  o  imposto  do  real  de  agtia.  D.  12  de 
outubro  do  1869  — Pag.  309. 

Mmridam^úo  militar  —  Providenciou-se  a  fim 
de  BQ  evitar  que  os  mancebos  sujeitos  ao  recruta- 
mento militatT  domiciliados  no  reino,  se  passem  a 
paizes  estrangeiros  pelas  províncias  ultramari- 
nas. P.  17  de  dezembro  de  1869  —  Pag.  794. 

Htetifica^ú  —  Rcetiíicou-se  o  texto  do  n.»  2.» 
do  artigo  :íB.'*  do  regimento  do  conselho  ultrama- 
rino coino  tribunal  de  contas.  D.  5  de  março  de 
1868  -Pag.  18- 

iíícTirííi  ^Declarou-aeque  ha  recurso  para  o 
consiclbo  do  governo,  como  conselho  de  districto, 
das  camarás  monicipaes  da  provincia  de  Cabo 
Verde  que  se  recusarem  a  receber  os  manifestos 
de  dividas  de  dinheiros  dados  a  juros.  P.  10  de 
junho  de  1869  —  Pag.  281. 

Béforma  dog  serviços  públicos  —  Foi  auctori- 
sado  o  governo  para  proceder  á  reforma  dos  ser- 
viços públicos  dependentes  dos  diíFerentes  minis- 
terioa.  C-  L.  9  de  setembro  de  1868  — Paç.  Ô9. 

Hfformaãoê  do  ultramar  —  Foi  instituida  junto 
ao  depoâlto  de  praças  avulsas  do  ultramar  uma 
divisão  de  reformados,  determinando*se  a  sua  or- 
ganUaçBo.  D.  9  de  dezembro  de  1869  —  Pag. 
76L 

Rt^itUuê  militares  —  Declarou-se  que  só  em 
virtude  de  lei  e. apressa  se  devem  conceder  rega- 
lias militares.  P.  m  de  abril  de  1869  —  Pag.  264. 

Hfffcãorts  de  parochia  —  Declarou-se  que  os 
regedores  de  pai*ochia  podem  lançar  coimas  e  co- 
brar a  sua  importância,  P.  13  de  abril  de  1868  — 
Pag.  32. 

Ilegimmkis  —  Rcctííicou-se  o  texto  do  n.«  2.*  do 


artigo  53.®  do  regimento  do  conselho  uUramartnc» 
como  tribunal  de  contas.  D.  Ô  de  março  de  1868 — 
Pag.  18. 

Regimentoê — Approvou-se  o  regimento  da  junta 
consultiva  do  ultramar.  D.  16  de  fevereiro  de 
1869  — Pag.  145. 

Registos  —  Dispoz-se  que  tanto  os  livros  oomo 
as  declarações  e  eertiScadoí}  relativos  ao  registo 
predial  sejam  sellados,  e  as  procurações  para  o 
efiectuar  especiaes.  F.  3  de  fevereiro  à^  1868  — 
Pag.  5. 

Determinou -se  como  ha  de  ser  feito  nas 

alfandegas  da  provincia  de  Angola  o  registo  ã&^ 
conhecimentos  das  mercadorias  n'ellas  admíttldaa 
a  deposito.  P.  5  de  fevereiro  de  IS68 — Pag,  6. 

Applicou-ee  áa  alfandegas  das  outras  pro- 
víncias o  disposta  para  as  de  Angola  relativa- 
mente ao  registo  d  oh  conhecimentos  das  mercado^ 
rias  admittidas  n' estas  a  deposito.  P.  28  de  feve- 
reiro de  1868  — Pag.  15. 

Approvou-se  provisoriamente  a  organisa- 

cão  dos  registos  flscaes  da  província  de  Pragana 
Nagar  Avely,  do  estado  da  índia.  P.  15  de  maio 
del868— Paç.  34. 

AuctoriBOti-se  o  emolumento  estabelecido 

pelo  governador  geral  de  An/jola  para  o  registo 
dos  conhecimentos  das  mercadorias  admittidas  a 
deposito  na  alfandega  de  Loanda,  e  &  gratificação 
arbitrada  a  um  empregado  temporário  para  coad- 
juvar  n'este  serviço  o  escrivão  da  mesa  grande. 
P.  1  de  julho  de  1868 --  Pag.  39. 

^ Auctorisou-se  a  despega  que  for  neeesaa- 

río  fazer  com  o  registo  das  embarcâçòes  no  porto 
de  Macau.  P.  22  dè  julho  de  1 868 --^  Pag.  43. 
^ Approvou-se  o  augnientodo  soldo  dos  ma- 
rinheiros e  do  alugupf  da  tona  empregada  no  ser- 
viço de  fiscalisaçao  da  alfandega  no  registo  de 
D.  Paula,  do  estado  da  índia.  P.  15  de  janeiro  de 
1869— Pag.  139. 

Incumbiu- se    ao    ajudante    da   praça    da 

Aguada  o  registo  das  embarcações  que  entrarem 
no  porto  de  Goa  ou  d'elle  saírem.  1>.  30  de  ja- 
neiro de  1869  —  Pag.  137. 

Regulou-se  a  substituição  do  ajudante  pri- 
vativo da  conservatória  de  Sotavento  de  Cabo 
Verde,  encarregado  do  registo  predial  no  jul^Jo 
de  Bissau;  e  incumbiram-se  ao  jui2  ordinário  do 
mesmo  julgado  as  jiistifiuaçòes^para  os  efteitoa  do 
referido  registo,  da  posse  de  prédios  n'elle  situa- 
dos. D.  16  de  fevereiro  de  1869—  Pag.  145. 

Fez -se  extensivo  ao  ultramar  o  regula- 
mento do  registo  predial  de  14  de  maio  de  18í>8. 
D.  18  de  novembro  de  1869  — Pag.  334.  K.  14  de 
maio  de  1868  — Pag.  534. 

Regresso  ao  reino —  Declarou-se  que  um  official 
da  guarnição  da  província  de  S.  Tliomé  e  Prin* 
cipe  que,  sendo  governador  da  mesma  provincia^ 
viera  ao  reino  icom  licença  para  se  tratar,  e  fora 
aqui  exonerado  do  cargo  de  governador,  não  ti- 
nha direito  á  ajuda  de  custo  de  regresso  á  metro* 
polé.  P.  28  de  fevereiro  de  1868^"  Pag.  15. 

Regulou-se  a  concessão  de  passagem  de 

regresso  para  o  reino  ás  familiaa  dos  empregados 
públicos  quando  niio  as  acompanham.  P.  20  de 
abril  de  1869— Pag.  259. 

Regulamentos  —  Approvou-se  o  regulamento 
para  a  arrecadação  da  pólvora  que  der  entrada 
na  povoação  do  Dondo,  da  provincia  de  Angola. 
P.  22  de  julho  de  1868  —  Pag.  41. 

Declarou-se  ao  governador  da  provincia 

de  Macau  e  Timor  que  nenhum  regulamento  se 
deve  considerar  ifelía  valido  si^m  que  tetiha  sido 
publicado  no  boletim  ofíicial  P.  21  de  setembro 
de  1868— Pag.  51. 

Declarou-ic    quacs   slo  os   regulamentos 
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que  podem  ler  executados  no  ultramar  sem  au- 
ctoridação  especial  do  governo  d»  metrópole.  P. 
17  de  outubro  de  1868  — Pag.  70. 

Begrilamentos—  Foi  approvado  provisoriamente 
o  regulamento  da  emigração  chineza  de  Macau, 
estabelecido  pela  portaria  do  governador  da  pro- 
víncia n.«  2õ  de  24  de  agosto  de  1868.  P.  14  de  no- 
vembro de  1868— Pag.  79. 

Incumbiu-se  ao  governador  da  provinda 

de  Macau  e  Timor  a  vigilância  sobre  a  execução 
do  regulamento  do  cemitério  christâo  de  Macau. 
P.  27  de  novembro  de  1868  —  Pag.  86. 

Approvou-se  o  regulamento  da  adminis- 
tração dos  correios  da  província  de  Angola.  D. 
16  de  dezembro  de  1868  — Pag.  91. 

Mandou -se  executar  no  ultramar  a  parte 

ali  applicavel  do  regulamento  das  quarentenas  de 
8  de  março  de  1860.  Olf.  12  de  fevereiro  de 
J869  — Pag.  140.  ^ 

Foram  approvados  os  regulamentos  para 

a  organisaçâo  administrativa,  fiscal  e  militar  da 
Guiné  portugueza.  D.  14  de  abril  de  1869  —  Pag. 
250. 

Approvou-se  o  novo  re^lamento  para  a 

concess&o  da  medalha  militar.  I>.  17  de  maio  de 
1869 —  Pag.  267. 

Foi  approvado  o  regulamento  do  corpo  de 

policia  de  Macau.  P.  31  de  maio  de  1869  —  Pag. 
273. 

Estabeleceu- se  regulamento  para  o  expe- 
diente dos  negócios  no  ministério  da  marinha  e 
ultramar.  D.  5  de  outubro  de  1869  — Pag.  307. 

Dedarou-se  applicavel  ao  ultramar  o  re- 
gulamento do  conselho  de  tutela  de  12  de  março 
de  1868.  D.  18  de  novembro  de  1869  — Pag.  334. 
R.  12  de  março  de  1868—  Pag.  530. 

Fcz-se  extensivo  ao  ultramar  o  regula- 
mento das  causas  de  divorcio  de  12  de  março  de 
1868.  D.  18  de  novembro  de  1869—  Pag.  334.  R. 
12  áe  março  de  1868  — Pag.  532. 

Mandou-se  executar  nas  provindas  ultra- 
marinas o  regulamento  do  registo  predial  de  14 
de  maio  de  1868.  D.  18  de  novembro  de  1869— 
Pag.  334.  R-  14  maio  de  1868  —  Pag.  534. 

Approvou-se  o  regulamento  para  a  admi- 
nistração dos  correios  da  província  de  8.  Thomé 
e  Príncipe.  D.  14  de  dezembro  de  1869  —  Pag. 
777. 

Mandaram-se  fazer  as  modificações  conve- 
nientes no  regulamento  do  imposto  do  sé  lio  de  2 
de  dezembro  de  1869  para  poder  ter  execução  na 
provinda  de  Angola.  D.  23  de  dezembro  de 
1869  — Pag.  799. 

Utintegraçâo  —  Declarou-se  que  não  compete 
ao  governo,  mas  sim  ao  poder  legislativo,  conce- 
der a  reintegração  no  mesmo  posto  a  individues 
que  tenham  deixado  o  serviço  militar.  P.  13  de 
março  de  1869  — Pag.  160. 

i/e^çoe^  judiciaes  —  Determinou-se  o  modo  de 
supprir  a  falta  ou  o  impedimento  dos  juizes  da 
relação  de  Nova  Goa.  D.  18  de  novembro  de 
1868  — Pag.  84. 

Estabeleceu-se  que  os  logares  das  rela- 
ções sejam  providos  por  concurso.  D.  17  de  no- 
vembro de  1869  —  Pag.  333. 

litlaçòu  nominaes — £xigiu-se  que  todos  os  an- 
nos  seja  remettida  de  cada  província  á  repartição 
de  saúde  naval  e  do  ultramar  uma  relação  nomi- 
nal dos  facultativos  c  pharmaceuticos,  não  perten- 
centes ao  respectivo  quadro,  que  n'ella  residirem. 
Off.  24  de  abril  de  1869  — Pag.  263. 

Determinou-se  que  todos  os  mezes  seja  re- 
mettida ao  ministério  da  marinha  e  ultramar  uma 
relação  nominal  dos  officiaes  da  guaraição  da  pro- 
vinda de  Cabo  Verde,  com  as  alterações  occorri- 


das  no  mez  antecedente.  OíF.  28  de  junho  de  1809— 
Pag.  286. 

Jielaçôes  nominaes  —  Ordenou-se  que  se  remet- 
tam  mensalmente  ao  ministério  da  marinha  o  uUni- 
mar  relações  nominaes  dos  officiaes  das  proviíiema 
de  S.  Thomé  e  Príncipe  e  de  Angola,  coin  as  alte- 
rações que  tiver  havido  no  ultimo  mez  de  corri  tio, 
Off.  J    de  junho  de  1869  —  Pag.  286  e  2S7. 

Exigiu-se  que,  juntamente  com  o  iiiappa 

da  força  militar  da  província  de  Moçambiíjue,  at^ 
remett-a  ao  governo  da  metrópole  uma  relii^-âo  no- 
minal dos  officiaes  com  as  alterações  occorridíi-s 
depois  da  ultima  remessa.  P.  16  de  dezembro  de 
l«tí9  —  Pag.  793. 

Relatórios  —  Determinou-se  que  os  directores 
de  obras  publicas  remettam  todos  os  trimeetre^, 
aos  governadores  das  respectivas  proviíicitts,  o  re- 
latório d'aqueUas  das  referidas  obras  que  estive- 
rem em  andamento.  P.  29  de  dezembro  de  1868^ 
Pag.  126. 

Dedarou-se  que  força  têem  oa  r«'Iatí>rloB 

das  commissões  ou  indivíduos  que  a  juntii  dn  ií\,~ 
zenda  da  provinda  de  Cabo  Verde  nomear  para 
verificarem  as  contas  dos  responsavettí  peíos  di- 
nheiros públicos.  P.  27  de  fevereiro  de  1860^^ 
Pag.  153. 

Htmtasa  —  Occorreu-se  ao  caso  de  se  demorar 
a  remessa  das  respectivas  tabeliãs  da  n^eeita  e 
despeza  para  o  estado  da  índia.  P.  21  de  março 
de  1868  — Pag.  26. 

Providenciou- se  a  respeito  dfi   rernesKa 

para  Lisboa  da  importância  dos  emoiuuicutos  e 
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Jiendoê  —  Deram- se  iustrucções  para  se  efftv- 
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Rendimentos  —  Declarou-se  que  osT^endimentos 
das  mitras  devem  ser  abonados  aos  bispoíi  desde 
o  dia  em  que  estes  recebem  e  acceitirn  as  bulias 
da  sua  confirmação.  P.  14  de  março  do  1íítí8  — 
Pag.  23.  ^ 

Renuncia  —  Estabeleceram -se  prasoR  pnra  a  re- 
nuncia das  mercês  honorificas.  D.  30  de  lunenibro 
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Réus — Reconimendou-se  ao  governador  geral 
de  Angola  que  faça  effectiva  a  faculdade,  (jue 
têem  os  réus,  de  acompanharem  os  respectivos 
processos  á  segunda  instancia,  quando  assim  o 
requeiram.  P.  29  de  fevereiro  de  1868  —  Pag.  17. 

Repartições  —  Determinou-se  que  &  repartição 
do  delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazenda  da 
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tabelecidas  em  um  só  edíficio.  P.  14  de  seteinl)ro 
de  1868  —  Pag.  51. 

Ordenou-se  que  seja  dirigida  ao  eliefe  du 

repartição  de  saúde  naval  e  do  uTtrarnur  a  eorn-s- 
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Dispoz-se  que  a  repartição  dn   trem  de 
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empregados  públicos.  P.  15  de  novembro  do  1869— 
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Requerimentos  —  Prohibiu-se  que  nas  malas  da 
correspondência  official  de  Moçambique,  remettida 
por  via  de  Mayotta,  se  incluam  officios  que  acom- 
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paiíliem  ri-ijuerinicntoa  ile  imi-tes.  Off.  30  do  abril 
lie  ims  —  Pag,  ;J3. 

Requerimentos  —  Ordeumi-se  aos  governadores 
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ultramarinas.  P,  'd  de  fevereiro  de  1868  —  Pag.  5. 

Etsponsahilidade  —  Foi  relevado  o  governo  da 
rcsponsabilidudt;  em  que  incorreu  por  ter  assu- 
mitío  o  exercuio  de  funt-v^ea  legislativas.  C.  L. 
29  de  maio  de  18(58^  Pag.  M.  C.  L.  10  de  junho 
de  18Gy  —  Píig,  280. 

MevoHoms  da  Ziinibezia— Negou-se  approvaçSo 
á  portaria  do  ífovcrDador  geral  da  província  de 
Moçambirjue,  que  fez  appli cavei  a  pena  de  morte 
aos  revoltosos  da  Zambuzia  em  vários  casos  jul- 
gados por  uma  conunissíLo  militar.  P.  9  de  agosto 
de  1869  -^  Pag.  29U. 

Jiõçm  do  tstíido  —  Foi  auctorisada  a  junta  da 
fazenda  ila  praviucia  áv  S.  Thomé  e  Príncipe 
para  aunuUàr  a  venda  illegal  de  qualquer  roça  do 
fstado  da  me.ima  província.  P.  4  de  abril  de  1868 — 
Pag.  31. 


Sacerdotes — ^Designaram-se  as  vantagens  esta- 
belecidas aos  pacerdotps  ún  Europa  ou  do  estado 
dn  Itulla  q(ií>  foram  cxcrfer  o  ministério  parochial 
nua  proviíifiaB  de  1^.  TLoJiió  e  Príncipe,  Angola  e 
Moçambique,  ou  no  districto  de  Timor.  D.  17  de 
dezembrcí  He  lMtí8  — Pag.  107. 

ó^aZarítíí— Approvou-sè  o  augmento  do  salário 
dos  marinbeiros  da  tooa  empregada  no  serviço  de 
fiscaiisã*;ao  da  ãlfaudega  no  registo  de  D.  Paula, 
do  etitadu  da  InrJin.  P.  15  de  janeiro  de  1869  — 
Pag.  1:í5. 

Approvon-sfí  o  aa;;mento  do  salário  do 

.*!er vente  do  e.xtincto  couv^nto  de  S.  Caetano,  do 
estado  da  índia.  P.  25  de  janeiro  de  1869  — 
Pag.  I,'i6. 

Foi  approvado  o  nugmento  do  salário  do 

Fervente  do  extineto  eonvinto  do  Cabo,  doestado 
da  índia,  P.  10  de  junbo  dr  1869  — Pag.  282. 

iVíigí/ís  — Vízuram-se  res|>ouHaveÍ8  os  govema- 
dorcfi  doa  íUtítrietrKS  da  provincia  de  Moçambique 
p&h*6  fsaíjitcs  qne  indevidamente  fizerem  sobre  o 
lofro  do  miiii&teilo  da  maiinba  e  ultramar.  P.  13 
de  marvo  de  IBOS^Pa^-  23. 

*S'aw/e  publiea  —  Matuif>u-8C  abonar  uma  grati- 
íieaçâo  aoa  enfermeiros  da  companhia  de  saúde  da 
provineia  de  Cabo  Verde,  que  servirem  na  Guiné 
portiígueza.  P.  í*  de  janeiro  de  1868  —  Pag.  1 . 

- — —  l'roliil>iu-se  rjue  os  i^mpregados  do  quadro 
de  saúde  da  provincia  de  Angola  sejam  distrahi- 
do9  do  iíierviço  que.  Ibes  ineumbe  para  o  dos  par- 
ticulares. P.  18  de  março  de  1868  — Pag.  25. 

— —  Determinou-íie  que  seja  dirigida  ao  chefe 
da  repartiçÊIo  do  Baud<í  naval  e  do  ultramar  a  cor- 
lespoudcneia  que  de  antes  o  deveria  ser  ao  extin- 
eto  conselho  úv  saúde  naval,  Off.  5  de  janeiro  de 
1869 —  Pag.  Pi8. 

Mandou  sr  executar  em  todas  as  provín- 
cias, na  parte  applieavel,  o  regulamento  geral  das 
quarentenas  de  8  de  marvo  do  1860.  Off.  12  de  fe- 
vereiro de  1869  —  l*aíí.  1Í39. 

Regulou- se   o  serviço  dos  facultativos  e 

pharmHebuticotí  das  provitieias  de  Africa.  P.  6  de 
março  de  1869 — Pag.  151. 


Saúde  publica  —  Exigiu-se  que  todos  os  annos 
sejam  remettidos  á  repartição  de  saúde  naval  e 
do  ultramar  informações  dos  facultativos  e  phar- 
maceutieos  dos  quadros,  e  uma  relaçào  nominal 
de  quaesquer  outros  que  residireni  na^  pro%'in- 
cias  ultramarinas.  Off.  24  de  abril  de  1869  — 
Pag.  263. 

Determinou-se  como  hào  de  ser  emprega- 
dos os  cirurgiões  mores  que  nuo  foram  nomeadoa 
chefes  do  serviço  de  saúde.  P.  20  de  julho  de 
1869  —  Pag.  288. 

Declarou-se  como  se  ha  de  proceder  quan- 
do, nas  cartas  dos  navios  vindo â  do  porto  do  Rio 
do  Janeiro,  se  encontrar  divergência  entre  as  de- 
clarações da  auctoridade  techuica  e  as  do  consnt 
de  Portugal,  relativamente  ao  eatado  sanitário 
do  mesmo  porto.  Off.  4  de  novembro  de  1869  — 
Pag.  315. 

Reorganisou-se  o  serviço  de  s&ude.  D.  2 

dç  dezembro  de  1869  -—  Pag.  726. 

Secretarias  —  Reorganisou-sc  a  secretaria  do 
governo  geral  do  estado  da  índia.  D.  4  de  abril 
de  1868 —  Pag.  29. 

Dispoz-se  que  na  cobrança  dos  emolumen- 
tos das  secretarias  doestado,  reiativoa  ao  provi- 
mento de  empregos  públicos,  se  levem-  em  conta 
os  que  se  tiverem  pago  por  provimentos  anterio- 
res. D.  10  de  novembro  de  1868  —  Pag.  18. 

Reorganisou-se  a  secretaria  doestado  doi 

negócios  da  marinha  e  ultramar.  D.  29  de  dezem* 
bro  de  1868 —  Pag.  115. 

Foi  alterada  a  organisaçao  da  secretaria 

do  governo  geral  do  estado  da  Índia,  decretada 
em  4  de  abril  de  1868.  D.  29  de  dezembro  de 
1868  —  Pag.  125. 

Regulou-se  o  expediente  dos  negócios  da 

secretaria  d'estado  dos  negócios  da  marinha  c  ul- 
tramar. D.  5  de  outubro  de  18B9  ~  Pag.  307. 

Reorganisou-se  a  secretaria  d  estado  dos 

negócios  da  marinha  e  ultramar.  D.  1  de  dezem- 
bro de  1869  — Pag.  603. 

Estabeleceu-se  o  quadro  dos  empregados 

da  secretaria  do  governo  geral  da  provincia  de 
Angola,  e  consignaram-se-Ihes  os  competentes 
vencimentos,  dispondo-se  que  conatituam  receita 
publica  os  emolumentos  que  se  cobrarem  na  mes- 
ma  secretaria.  D.  23  de  dezembro  de  1869  — 
Pag.  799. 

Secretario  —  Fixou-»e  o  ordcíiado  do  secretario 
da  iunta  da  fazenda  da  província  de  Angola.  D. 
23  de  dezembro  de  1869  —  Pag.  7^KS. 

Sèllo  —  Declarou-se  que  devem  5er  flellados 
tanto  os  livros  como  as  declaniçoes  e  eertificados 
relativos  ao  registo  predial.  P.  cl  de  fevereiro  de 
1868  — Pag.  5. 

Declarou-se  que  os  contratos  do  emphy- 

teuse  entre  particulares  não  eào  sujeitos  ao  im- 
posto do  sêllo.  P.  14  de  agosto  de  1868 — Pag.  47. 

Approvou-se  que  a  arreeadaçào  do  imposto 

do  sêllo  na  ilha  de  S.  Thomé  fusse  inetmibida  a 
empregados  da  junta  da  fazenda.  J>.  10  de  feve- 
reiro de  1869  — Pag.  138. 

Ordenou-se  que  t^nto  nas  cartas  de  ser- 
ventia vitalícia  como  nas  guias  de  Hju&te  de  con- 
tas,  de  quaesquer  empregados,  se  laçam  sempre 
as  convenientes  declarações  relativamente  ao  pa- 
gamento do  imposto  do  sêllo.  P.  20  de  fevereiro 
de  1869  -  Pag.  149. 

Proveu- se  sobre  a  arrecadação  e  remcsjMi 

para  Lisboa  do  imposto  do  sêllo  pago  pelos  des- 
pachos de  empregados  residentes  na  provineia  de 
Angola.  P.  20  de  maio  de  1861)  -^-  Png.  :^73. 

Explicou-se  que  a  taxa  do  .sèllo,  designada 

na  tabcUa  n.*  1,  de  1  de  julho  d«  18í>7,  para  cada 
meia  folha  dos  livros  que  devem  ser  sei  lados  an- 
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tes  de  escriptos  comprehende  duas  paginas.  P.  30 
de  julho  de  1869  — Pag.  289. 

Sêllo  — Deelarou-se  que  as  camarás  muDicipaes 
de  Cabo  Verde  não  sao  obrigadas  a  sellar  os  li- 
vros em  que  devem  lançar  os  manifestos  das  divi- 
das de  dinheiros  eropr»!stados.  P.  14  de  agosto  de 
1869  — Pag.  291. 

Approvou-sc  que  no  estado  da  índia  fos- 
sem declarados  isentos  de  sêllo  os  alvarás  de  sup- 
primento  de  consentimento  para  casamentos  de 
pessoas  pobres.  P.  22  de  outubro  de  1869  — 
Pag.  314. 

Fez- se  extensivo  á  provincia  de  Angola, 

com  as  alterações  que  o  governo  lhe  fizer,  o  re- 
gulamento do  imposto  do  sêllo  de  2  de  dezembro 
de  1869.  D.  23  de  dezembro  de  1869  — Pag.  799. 

Sdlos  públicos  —  Foi  auetorisado  o  governo 
para  reformar  o  serviço  dos  sellos  públicos  do  es- 
tudo da  índia.  C.  L.  1  de  setembro  de  1869  — 
Pag.  296. 

Semente  de  purgueira — Declarou-se  que  os  na- 
vios que  transportarem  semente  de  purgueira  de 
umas  para  outras  ilhas  do  archipelago  de  Cabo 
Verde  não  devem  ser  obrigados  a  prestar  fiança 
aos  direitos  que  deverão  pagar  se  a  levai-em  para 
fora-  da  provincia.  P.  2õ  de  novembro  de  1868  — 
Pag.  86. 

Permittiu-se  provisoriamente,  sob  certas 

condições,  que  possam  ir  navios  estrangeiros  ao 

Sorto  da  Ribeira  da  Antónia,  na  provincia  de 
abo  Verde,  tomar  carga  de  semente  de  purguei- 
ra. P.  14  de  junho  de  1869  — Pag.  283. 

Seminários — Mandou- se  empregar  no  seminário 
de  Feira  de  Alva,  da  diocese  de  Cranganor,  a 
verba  consignada  para  o  de  Vaipicota  na  tabeliã 
da  despeza  do  estado  da  índia.  P.  13  de  junho  de 
1868  — Pag.  40. 

Acccitou-se  a  doação  de  um  edifício  para 

se  estabelecer  n'clle  o  seminário  da  diocese  de 
Cochim.  D.  14  de  outubro  de  1868  —  Pag.  70. 

Determinou-se  que  a  escola  principal  de 

instrucçâo  primaria  de  Cabo  Verde  hque  annexa 
ao  seminário  da  diocese.  P.  2  de  novembro  de 
1868  —  Pag.  73. 

Senado  de  Macau  —  Incumbiu-se  ao  senado  de 
Mncau  a  administração  do  cemitério  christâo  da 
mesma  cidade.  P.  27  de  novembro  de  1868  — 
Pag.  86. 

Sentenciados  —  Approvou-se  que  na  provincia 
de  Moçambique  se  desse  baixa  do  serviço  militar 
aos  sentenciados  a  trabalhos  públicos  e  galés,  e 
se  lhes  abonasse  um  subsidio,  ficando,  porém, 
obrigados  a  trabalharem  efiectivamente  em  obras 
publicas.  P.  21  de  junho  de  1869  — Pag.  285. 

Serventes — Appro  varam- se  a  nomeação  e  o  ven- 
cimento de  um  servente  para  cada  um  dos  extin- 
ctos  conventos  da  Madre  de  Deus  e  de  S.  Caeta- 
no, do  estado  da  índia,  e  o  augmento  do  salário 
do  que  já  havia  no  de  S.  Caetano.  P.  25  de  janeiro 
de  1869— Pag.  136. 

Serviçoh  —  Auctorisou-se  o  governo  para  refor- 
mar os  serviços  públicos  dependentes  dos  diver- 
sos ministérios.  C.  L.  9  de  setembro  de  1868  — 
Pag.  50. 

Dispoz-se  que  os  individues  que  se  achas- 
sem na  condição  de  escravos,  no  dia  em  que  se 
declarasse  abolida  a  escravidão  em  toda  a  monar- 
chia  portugueza,  passariam  á  de  libertos,  com 
obrigação  de  prestarem  ainda  como  taes  os  seus 
serviços  até  ao  dia  29  de  abril  de  1878.  D.  25  de 
fevereiro  de  1869  —  Pag.  151. 

Providenciou-se  a  fim  de  se  evitar  que  os 

mancebos  sujeitos  ao  serviço  militar,  domiciliados 
no  reiuo,  se  passem  a  paizes  estrangeiros  pelas 
províncias  ultramarinas  para  se  subtrahirem  ao 


referido  serviço.  P.  17  de  dezembro  de  1869  — 
Pag.  794. 

Soldos  —  Pròhibiu-se  que  a  tabeliã  dos  soldos 
de  18  de  maio  de  1865  seja  applicada  aos  empre- 
gados civis  com  graduações  militares.  P.  3  de  fe- 
vereiro de  1868  —  Pag.  4. 

Declarou-se  desde  quando  deve  ser  abo- 
nado o  soldo  do  i)Ovo  posto  aos  officiacs,  ou  ;ls 
praças  de  pret,  da  guaiiiição  de  qualquer  provin- 
cia que,  estando  em  serviço  na  de  outra,  são  pro- 
movidos n'aquella  a  que  pertencem.  P.  22  de  ju- 
lho de  1868  — Pag.  43. 

Regulou-se  o  abono  dos  soldos  aos  offi- 

ciaes  do  exercito  de  Portugal  promovidos  no  da 
índia.  P.  17  de  agosto  de  1868  —  Pag.  47. 

Declarou-se  desde  quando  deve  ser  abo- 
nada a  difierença  do  soldo  fraco  para  forte  aos  al- 
feres despachados  para  o  estado  da  índia  com  as 
vantagens  mencionadas  no  oflicio-circular  do  mi- 
nistério da  guerra  de  21  de  maio  de  1862.  P.  6  de 
agosto  de  1869  —  Pag.  289. 

Subsídios — Resolveu-se  que  emquanto  não  fosse 
approvada  a  eleição  de  um  deputado  pelo  estado 
da  índia,  que  devia  substituir  outro,  se  continuas- 
se a  abonar  a  este  o  competente  subsidio,  não 
obstante  haver  já  sido  apresentado  na  camará  o 
respectivo  processo  eleitoral.  P.  18  de  dezembro 
de  1868  — Pag.  109. 

Consignou-se  o  subsidio  de  200^1000  réis 

annuaes  a  cada  um  dos  novos  alumnos  com  que 
se  augmentou  o  corpo  de  interpretes  da  lingua 
sinica,  de  Macau.  D.  17  de  março  de  1869  — 
Pag.  232. 

Regulou-se  o  abono  do  subsidio  dos  depu- 
tados ás  cortes.  D.  8  de  abril  de  1869— Pag.  248. 

Supprimiu-se  o  subsidio  consignado  para 

as  despezas  da  provincia  de  Angola  e  do  concelho 
de  Mossamedes.  D.  22  de  abril  de  1869— Pag.  261. 

í^upprimiu-se  o  subsidio  estabelecido  para 

o  banco  nacional  ultramarino.  D.  22  de  abril  de 
1869  —  Pag.  261. 

Approvou-se  o  abono  de  um  subsidio  aos 

sentenciados  a  trabalhos  públicos  e  galés,  na  pro- 
vincia de  Moçambique,  escusos  do  serviço  militar. 
P.  21  de  junho  de  1869 —  Pag.  285. 

Extinguiu- se  na  provincia  de  Cabo  Verde 

o  imposto  do  subsidio  litterario,  substituindo-se 
pela  contribuição  predial.  D.  12  de  outubro  de 
1868  — Pag.  309. 

Substituições  —  Determinou -so  por  quem  o  en- 
genheiro da  provincia  do  Cabo  Verde  ha  de  ser 
substituído  na  medição  dos  terrenos  do  estado, 
quando  estiver  ausente  ou  impedido.  P.  25  de  ja- 
neiro de  1868  — Pag.  3. 

Proveu-se  sobre  a  substituição  dos  juizes 

da  relação  de  Nova  Goa.  D.  18  de  novembro  de 
1868  — Pag.  84. 

Declarou-se  quem  ha  de  substituir  o  en- 
carregado do  registo  predial  no  julgado  de  Bis- 
sau, tanto  nas  funcçoes  de  conservador  como  nas 
de  Bub-delegado  do  procurador  da  coroa  e  fazen- 
da. D.  16  de  fevereiro  de  1869  — Pag.  145. 

Substitutos  dos  juizes  de  direito  —  Declai-ou-se 
que  os  substitutos  dos  juizes  de  direito,  ainda  que 
estejam  em  exercício,  podem  commerciar,  não 
sendo  empregados  a  quem  a  lei  expressamente  o 
prohiba.  P.  15  de  janeiro  de  1869  —  Pag.  135. 

Superiores  de  missões  —  Fixou-se  a  côngrua  do 
superior  da  missão  de  Timor.  D.  13  de  fevereiro 
de  1869  -Pag.  145. 

Approvou-se  o  augmento  da  côngrua  do 

vigário  superior  das  missões  de  Trichinopole,  do 
bispado  de  Meliapor.  P.  24  de  maio  de  1869  — 
Pag.  273. 

Foi  confirmado  pelas  curtes  o  decreto  de 
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13  de  fevereiro  de  1869,  que  fixou  a  coníçrutt  do 
superior  da  missão  de  Timor.  C.  L.  18  de  agosto 
de  1869  —  Pag.  292. 

Supprimento  de  consentimento  —  Approvou-se 
que  no  estado  da  índia  fossem  declarados  isentos 
de  sêllo  os  alvarás  de  supprimento  de  consenti- 
mento para  casamentos  de  pessoas  pobres.  P.  22 
de  outubro  de  1869  —  Pag.  314. 

Systema  metrico-decimal  —  Ordenou-se  que  o 
professor  da  escola  principal  de  instrucçao  prima- 
ria de  Loanda  leccione  um  curso  do  systema  me- 
trico-decimal, recommendando-se  também  o  ensi- 
no do  mesmo  systema  em  Beuguella.  P.  4  de  fe- 
vereiro de  1868  —  Pag.  5. 


T 


Tabeliãs  —  Revogaram- se  todas  as  disposições 
tendentes  a  fazer  applicar  nas  provindas  de  Africa 
e  na  de  Macau  e  Timor,  aos  empregados  civis 
com  graduações  militares,  a  tabeliã  de  soldos  d(í 
18  de  maio  de  1865.  P.  3  de  fevereiro  de  1868  — 
Pag.  4. 

Declarou- se  ajunta  da  fazenda  do  estado 

da  índia  como  deve  proceder  quando  se  demorar 
a  remessa  das  respectivas  tabeliãs  da  receita  e 
despeza  á  mesma  junta.  P.  21  de  março  de  1868 — 
Pag.  26. 

Approvou-se  a  tabeliã  dos  uniformes  das 

ti*opa8  das  differentes  províncias.  P.  20  de  dezem- 
bro de  1869  —  Pag.  795. 

Tarou  —  Permittiu-se  que  sejam  pesadas  com 
as  taras  nas  alfandegas  da  provinda  de  Angola 
algumas  fazendas  que  de  antes  não  o  podiam  ser. 
P.  4  de  agosto  de  1868  —  Pag.  46. 

Tempo  de  serviço  —  Fez-se  extensiva  aos  offi- 
ciaes  das  provindas  de  Africa  e  do  districto  do 
Timor  a  disposição  do  artigo  5."  do  decreto  de  10 
de  setembro  de  1846,  relativa  á  contagem  do  tem- 
po de  serviço  para  condecorações.  D.  24  de  março 
de  1868  --  Pag.  26. 

Dispoz-se  que  as  praças  do  pret  da  guar- 
nição da  província  de  S.  íhomé  e  Príncipe  deser- 
toras ou  incorrigíveis,  que  forem  naturaes  da  pro- 
víncia de  Angola,  completem  na  de  Cabo  Verde 
o  tempo  do  serviço  a  que  forem  obrigadas.  D.  21 
de  outubro  de  1868  — Pag.  71. 

Fixou-se  em  três  annos  o  tempo  de  serviço 

necessário  para  qualquer  empregado  adquirir  di- 
reito a  passagem  e  ajuda  de  custo  para  regressar 
ao  reino,  ou  a  outra  província,  quando  for  exone- 
rado por  qualquer  motivo  que  não  seja  o  de  cor- 
rer perigo  a  sua  vida  n'aquella  a  que  pertencer. 
D.  20  do  abril  de  1869  —  Pag.  258. 

Dispoz-se  que  as  pi»aças  de  pret  da  guar- 
nição da  província  de  S.Thomé  e  Príncipe,  natu- 
raes da  província  de  Angola,  e  em  serviço,  como 
desertoras  ou  incorrigíveis,  na  de  Cabo  Verde, 
completem  na  Guiné  portuguesa  o  tempo  doesse 
serviço,  se  tiverem  sido  de  novo  condemnadas.  D. 
7  de  outubro  de  1869  —  Pag.  308. 

Terrenos  —  Declarou-se  quem  é  que,  no  caso  de 
ausência  ou  impedimento  do  engenheiro  da  pro- 
víncia de  Cabo  Verde,  o  ha  de  substituir  na  me- 
~  dição  dos  terrenos  do  estado  concedidos  a  parti- 
culares. P.  25  de  janeiro  de  1868  — Pag.  3. 

Declarou-se  que  se  podem  dar  de  afora- 
mento, conforme  as  disposições  do  decreto  de  4 
de  dezembro  de  1861,  aos  povos  que  habitam  na 
freguezia  de  Santa  Cruz  doi  Angolai*es,  da  pro- 
víncia de  S.  Thomé  e  Príncipe,  os  terrenos  que  o 
estado  possue  n'aquella  freguezia.  P.  28  de  feve- 
reiro de  1868  —  Pag.  15. 

Theêoureiro — Designou-se  o  ordenado  que  com- 


pete ao  thesoureiro  da  junta  da  fazenda  da  pro- 
víncia de  Angola.  D.  23  de  dezemliro  de  1869  — 
Pag.  798. 

Tona — Approvou-se  o  augmento  do  salário  doa 
marinheiros  da  tona  empregada  no  serviço  defisr- 
calí sacão  da  alfandega  no  registo  àe  D.  Pauta,  áú 
estado  da  índia,  e  bem  assim  o  do  aluguer  da 
mesma  tona.  P.  15  de  janeiro  de  184i9^Pag.  135. 
Trabalho  dos  libertos  —  Declarou-atí  applicavel 
á  venda  do  direito  ao  trabalho  dos  libert^jsi  o  im- 
posto estabelecido  sobre  o  dos  escravas  pelo  n/'  3.* 
do  artigo  36.»  do  decreto  de  14  de  dezembro  de 
1854.  D.  17  de  novembro  de  1869 --Pag.  334. 

Transferencias  —  Determinou-se  o  que  os  go- 
vernadores das  províncias  devem  praticar  logo 
que  lhes  seja  communícada  a  tr?itisfe renda  de 
qualquer  juiz  d*aquella  que  adminíãtram  para  ou- 
tro logar  da  mesma  ou  de  diversa.  P.  18  de  março 
de  1868  — Pag.  25. 

Fizeram- se  extensivas  aos  magiatrados  do 

ministério,  publico  as  disposições  da  portaria  de 
18  de  março  de  1868,  relativas  á  tratísferencia 
dos  juizes.  P.  28  de  março  de  1868  —  Paf?.  21. 

Transferiu-se  para  o  tribunal  de  contas  o 

julgamento  das  do  ultramar.  D.  23  de  setembro 
de  1868  -  Pag.  52. 

Regularam-sc  as  transferencias  doa  juises 

e  dos  agentes  do  ministério  publico.  B.  17  de  no- 
vembro de  1869  — Pag.  333. 

Transporte — Regulou-se  o  abono  de  tran^iKirte 
aos  empregados  públicos.  D.  28  de  dezembro  de 
1868  — Pag.  111. 

Tratados  —  Foi  ratificado  pelo  g-ovorno  o  tra- 
tado de  amisade,  commercio  e  navegoçào  di*  4  de 
março  de  1865  entre  Portugal  e  a  repnblie.i  da 
Libéria.  C.  R.  9  de  março  de  1868  — Pr^.  18. 

Foi  approvado  pelas  côi-tes    e   ratificado 

pelo  governo  o  tratado  de  commert-ío  o  navega- 
ção celebrado  com  a  Turquia  em  28  do  fevereiro 
de  1868.  C.  L.  28  de  agosto  de  18B9^Pa^,  295, 
C.  R.  22  de  setembro  de  1869  — Pag.  300. 

Ti-ibunaes  marítimos  —  Declarou-sc  como  se  lia 
de  supprír  a  falta  de  empregados  das  oajntanias 
dos  portos  para  servirem  de  escrivãeí;  ilos  íribunae^ 
marítimos.  P.  13  de  janeiro  de  18(19— Pag.  134, 
Tribunal  de  contas  —  Determinou  se  quando 
devia  começar  o  exercício  da  jurisdíevao  do  con- 
selho ultramarino  como  tribunal  de  contas.  D,  26 
de  fevereiro  de  1868  —  Pag.  14. 

Declarou-se  qunl  é  o  verdadeiro  texto  do 

n.»»  2.0  do  artigo  53.»  do  regimento  do  conselho 
ultramarino  como  tribunal  de  coníaSp  I>.  5  de 
março  de  1868  — Pag.  18. 

— -  Transferiu-se  para  o  tribunal  df  contas  do 
reino  o  julgamento  das  do  ultramar.  D.  tíS  de  ê*- 
tembro  de  1868  — Pag.  52. 

Reorganisou-se  o  tribunal    de  contas  do 

reino,  incumbindo-se-lhe  o  julgamento  das  do  ul- 
tramar. D.  5  de  novembro  de  1868  —  Pag-,  74. 

Tutela  —  Fez-se  extensivo  ao  ultramar  o  ref^u* 
lamento  do  conselho  de  tutela  de  12  de  março  ãv 
1868.  D.  18  de  novembro  de  1869—  Pag.  334,  E. 
12  de  março  de  1868  — Pag.  530. 

XJ 

Uniformes — Approvou-ee  a  tabeliã  de  unifor- 
mes das  tropas  das  differentes  provindas.  V.M 
de  dezembro  de  1869  — Pag.  795. 


ya/trfacfe  — Declarou-se  ao  governador  da  pro- 
víncia de  Macau  e  Timor  que  nenhuma   lei,  de- 
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creto  ou  regulamento  pode  ter  ali  validade  sem 
que  BC  tenha  publicado  no  boletim  otficial.  P.  21 
cie  setembro  de  18G8  —  Pag.  51. 

Vantagens  —  Designaram-se  as  vantagens  esta- 
belecidas para  os  sacerdotes  europeus  ou  do  es- 
tado da  índia  que  forem  exercer  o  ministério  pa- 
rochial  nas'  provindas  de  S.  Thomé  e  Principe, 
Angola  e  Moçambique,  e  no  districto  de  .Timor. 
D.  17  de  dezembro  de  1868— Pag.  107. 

Asseguraram -se  vantagens  aos  officiaes  e 

praças  de  pret  do  batalhão  mandado  organisar 
cm  Goa  para  servir  em  Moçambique  D.  30  de 
dezembro  de  1869  — Pag.  803. 

Vapores — Ordenou- se  que  os  vapores  perten- 
centes á-empreza  «Pacific  Steam Navigatiom»  se- 
jam tratados  como  paquetes  na  ilha  de  S.  Vicen- 
te, de  Cabo  Verde.  P.  28  de  maio  de  1868  — 
Pag.  36. 

Declarou-se  applicavel  a  todas  as  provín- 
cias a  disposição  do  ai-tigo  183.o  da  pauta  geral 
das  alfandegas  do  reino,  de  18  de  dezembro  de 
18G1,  que  isentou  temporariamente  de  direitos  de 
nacionalisação  os  barcos  de  vapor.  D.  30  de  ja- 
neiro de  1869  — Pag.  137. 

Vencimentos — Mandou- se  abonara  gratificação 
de  40  réis  diários  ás  praças  da  companhia  de  ei||f 
fermeiros  da  província  de  Cabo  Verde  que  servi- 
rem na  Guiné  portugueza.  P.  9  de  janeiro  de 
1808  — Pag.  1. 

Prohibiu-se  que  a  tabeliã  de  soldos  de  18 

de  maio  de  1865  seja  applicada  aos  empregados 
civis  com  graduações  militares.  P.  3  de  fevereiro 
de  1868  —  Pag.  4. 

Fixou- se  a  gratificação  do  governador  da 

ilha  do  Principe.  P.  20  de  fevereiro  de  1868  — 
Pag.  14. 

Consignou-se  a  côngrua  do   parocho   da 

freguesia  de  J^lor.  D.  12  de  março  de  1868  — 
Pai,'.  22. 

Estabeleceu-se  o  ordenado  de  180  xerafins 

annuaes  ao  fiel  do  posto  fiscal  de  Bonsolor.  D.  24 
de  março  de  1868—  Pag.  27. 

Dispoz-se  que  somente  ás  praças  de  pret 

dos  contingentes,  que  se  estiverem  organisando 
uo  respectivo  deposito  para  seguirem  para  o  ultra- 
mar^ se  continue  a  abonar  a  gratificação  de  20  réis 
diários.  P.  31  de  março  de  1868  — Pag.  28. 

Declarou-se  que  aos  empregados,  que  pas- 
sam por  uma  província  em  transito  para  outra, 
não  se  deve  abonar  vencimento  algum  n^aquella 
por  onde  transitam.  P.  15  de  maio  de  1868 — 
Pag.  35. 

Declarou-se  desde  quando  deve  ser  abo- 
nado o  vencimento  do  novo  posto  aos  officiaes  e 
praças  de  pret  da  guarnição  de  qualquer  provín- 
cia q[ue,  estando  em  serviço  na  de  outra,  são  pro- 
movidos n^aquella  a  que  pertencem.  P.  22  de  ju- 
lho de  1868— Pag.  43 

-^—  Fixou-se  a  gratificação  que  deve  ser  abo- 
nada aos  officiaes  encarregados  do  commando  dos 
contingentes  enviados  do  reino  para  a  província 
de  Moçambique.  P.  28  de  julho  de  1868— Pag.  44. 

Approvoa-se  o  abono  de  uma  gratificação 

especial  ao  lente  da  escola  medico- cirúrgica  de 
Nova  Goa  encarregado  de  reger  a  cadeira  de  prin- 
cípios de  physíca,  chimíca  c  historia  natural.  P. 
30  de  julho  de  1868  — Pag.  4õ. 

Declarou-se  quaes  são  os  veneimentoB  que 

competem  aos  officiaes  da  armada  empregados 
em  eommíssÒes  de  serviço  em  terra.  P.  4  de 
agosto  de  1868— Pag.  46. 

Declarou-se  desde  quando  deve  ser  abo- 
nada a  eompetente  gratificação  aos  ajudantes  de 
ordens  dos  governadores  das  províncias.  P.  11  de 
agoeto  de  1868  —  rag.  47. 


V-eneimenfos — Regulou-se  o  abono  dos  compe- 
tentes soldos  aos  officiaes  do  exercito  de  Portu- 
gal promovidos  no  da  Judia.  P.  17  de  agosto  de 
1868  — Pag.  47. 

Detei-mínou-se  o  vencimento  que  compete 

ao  ajudante  do  procurador  da  coroa  e  fazenda 
junto  da  relação  de  Nova  Goa  quando  o  subBtitue 
por  mais  de  trinta  dias.  P.  18  de  agosto  de  1868 — 
Pag.  48. 

Approvou-se  o  abono  de  uma  gratificação 

aos  mocadòes  e  marinheiros  das  embarcações  da 
capitania  do  porto  de  Goa  pelo  serviço  das  ron- 
das nocturnas.  P.  25  de  novembro  de  1868  — 
Pag.  86. 

Estabeleceu- se  o  vencimento  do  novo  ama- 
nuense da  procuratura  dos  negócios  sinicos,  de 
Macau.  D.  2  de  dezembro  de  1868  —  Pag.  87. 

Resolveu-se  que,  emquanto  se  não  appro- 

vaese  a  eleição  de  um  deputado  pelo  estado  da 
índia  que  havia  de  substituir  outro,  se  conti- 
nuasse a  abonar  a  este  o  competente  subsídio, 
não  obstante  ter  já  sido  apresentado  »a  camará  o 
respectivo  processo  eleitoral.  P.  18  de  dezembro 
de  1868  — Pag.  109. 

Fixaram- se  os  vencimentos  que  devem  ser 

abonados  aos  empregados  que  vem  ao  reino,  em- 
quanto aqui  se  demoram.  D.  28  de  dezembro  de 
1868  — Pag.  111. 

Declarou-se  que  a  côngrua  do  pro- vigário 

capitular  da  diocese  de  S.  Thomé  devia  ser-lhe 
abonada  integralmente  durante  a  licença  com  que 
viesse  ao  reino  para  se  tratar.  P.31  de  dezembro 
de  1868  — Pag.  127. 

Approvou-se  o  augmento  do  salário  dos 

marinheiros  da  tona  empregada  no  serviço  de  fis  - 
calisação  da  alfandega  no  registo  de  D.  Paula, 
do  estado  da  índia.  P.  15  de  janeiro  de  1869  — 
Pag.  135. 

Approvaram-Be  os  vencimentos  dos  ser- 
ventes dos  extinctos  conventos  da  Madre  de  Deus 
e  de  S.  Caetano,  do  estado  da  índia.  P.  25  de  ja* 
neiro  de  1869  — Pag.  136. 

Declarou-se  que,  exercendo-se  cumulati- 
vamente mais  de  uma  commissSo,  também  se  po- 
dem accumular  as  gratificaç4>es  correspondentes. 
P.  30  de  janeiro  de  1869  —  Pag.  138. 

Estabeleceu-se  a  côngrua  de  360)0^000  réis 

annuaes  ao  superior  da  missão  de  Timor.  D.  13 
de  fevereiro  de  1869  — Pag.  145. 

Consignou -se  o  vencimento  do  professor 

da  cadeira  de  língua  ingleza  do  concelho  de  Sal- 
scte.  D.  17  de  março  de  1869  — Pag.  193. 

Estabeleceu-se  o  subsidio  de  200|í000  réis 

annuaes  a  cada  um  dos  dois  novos  alumnos  do 
corpo  de  interpretes  da  língua  8Ínica,  de  Macau. 
D.  17  de  março  de  1869— Pag.  232. 

' Declarou-se  desde  quando  devem  fecr  abo- 
nados os  vencimentos  dos  empregados  públicos. 
P.  19  de  março  de  1869  — Pag.  243. 

Regulou-se  o  vencimento  dos  officiaes  de 

segunda  linha  que  servirem  de  administradores 
de  concelho  na  província  de  Angola.  P.  22  de 
março  de  1869  — Pag.  244. 

Estabeleceu  se  o  vencimento  dos  pratican- 
tes de  pbarmaeía  do  estado  da  índia.  D.  19  de 
abrildel869  — Pag.  258. 

Fixaram -se  os  Tencimentos  do  governador 

do  districto  de  Benguella  e  do  chefe  do  concelho 
de  Mossamedes.  D.  20  de  abril  de  1869 — Pag. 
259. 

Prohibiuse  que  se  conceda  a  qnalquei'  em- 
pregado, civil  ou  multar,  deixar  em  Lisboa  pen- 
sões por  conta  dos  seus  vencimentos,  pagas  pelo 
eofre  do  ministério  da  marinha  e  ultramar.  D.  22 
de  abril  de  1869  —  Pag.  261. 
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Vriia'meíil<js  -Deelitiou-se  que  os  vencimentos 
d  OK  juiz  PS  c  úm  ftjL.í-entes  do  ministério  publico 
traufiferidoa  bo  devem  deixar  de  ser-lhes  abona- 
dos n<>8  ca^os  em  qutj  ;is  portarias  de  18  e  28  de 
marvo  de  186B  Wúb  uiandaih  suspender.  P.  24  de 
abril  de  IHíâí)— Pag.  ^íi3, 

Ajtprovou  !='e  í*  augmento  do  vencimento  do 

arracB  do  mochiu»  do  serviço  da  praça  de  Angedi- 
\Hj  do  estado  da  Índia.  P.  27  de  abril  de  1869  — 
Pajç.  2U. 

-^ — '  Foi  approvado  o  augmento  da  côngrua  do 
Tjgiirii»  aupcvior  das  missões  de  Trichinopole,  do 
bispado  de  Meliapor.  P.  24  de  maio  de  1869  — 
Pag.  :Í7B. 

— — Approvou-sc  o  augmento  do  salário  do  ser- 
vente dii  extiiictõ  convento  do  Cabo,  do  estado  da 
índia.  P.  m  de  juulio  de  1869  — Pag.  282. 

,  Proveu -.se  para  os  casos  em  que  os  sócios 

tio  inontè  pio  orticiíd  \  enltam  a  ter  menor  venci- 
mento pelo  estado  ou  percam  todo  o  que  tinham. 
P.  IG  de  junlio  de  H^m  ^  Pag.  285. 

l)eclan>u  ^e  qnaes  sâo  os  empregados  a 

que  SC  rcteie  a  pi>rtari:i  de  19  de  março  de  1869 
relativa  ao  abouo  don  vencimentos.  P.  10  de  ju- 
lho de  i;^6lí— PiT^.  287. 

^ — DeelaroU'ifO  qua  o  decreto  de  25  de  ja- 
neiro de  !8*i9^  íjue  jiroliibiu  o  augmento  dos  ven- 
cimentos por  diutumidade  de  serviço,  nao  é  ap- 
Íiileavel  ao  ultramar.  P.  19  de  julho  de  1869  — 
^ag.  288. 

-^- — ^Determinou-ae  quando  deve  ser  abonada 
a  dífft^retiva  do  í^oldo  fraco  para  forte  aos  alferes 
despachados^  pnra  o  estado  da  índia  com  certas 
Vímtaí,'eii3.  P.  G  de  agosto  de  1869  — Pag.  289. 

^ Foi  confirmado  pelas  cortes  o  decreto,  de 

13  de  fevereiro  de  18GLÍ,  que  fixou  a  côngrua  do 
«upcrior  da  iniasào  dn  Timor.  C.  L.  18  de  agosto 
de  18*JÍ>— Pag.  292. 

. — -  Foi  confirmado  pelas  cortes  o  decreto  de 
17  de  março  de  186íi,  ijue  consignou  o  ordenado 
do  professor  da  eadeini  de  lingua  ingleza  do  con- 
celho de  Salsete.  C  L.  18  de  agosto  de  1869  — 
Pag.  292. 

Declarou-Be  que  os  vencimentos  dos  juizes 

devem  deixar  de  ser- 1 lies  abonados  logo  que  fo- 
rem despachados  para  a  magistratura  do  reino,  e 
que  <i  augmento  de  ordcíiiado,  que  compete  aos  da 
relaçílo  de  Nova  Qoí\  no  fim  de  nove  annos  de 
servi (;Ot  nào  depende  das  condições  de  exercício 
011  residência.  P.  2'A  de  agosto  de  1869  —  Pag. 
293. 

Approvou-Be   o  vencimento  arbitrado   ao 

eommissario  pagador  junto  á  columua  de  opera- 
ções da  Zambezia.  l'.  27  de  agosto  de  1869  — 
Pag.  2\}b. 

Declarou  se  í|ne  o  abono  das  gratificações 

aó  deve  fazcf  se  durante  o  exercício  do  respe- 
ctivo emprego,  P.  Vj  de  setembro  de  1869 — Pag. 
299. 

Augmentou  sie  o  vencimento  dos  pratican- 
tes de  pUanoacia  dos  depósitos  de  medicamentos, 
appositoH  e  instrumentos  cirúrgicos  de  Goa,  Da- 
tnilo  e  Diu.  D.  21   de  setembro  de  1869  —  Pag. 

Estabelcceminse  os  emolumentos  que  os 

escriviteí*  das  camsiniâ  municipaes  de  Cabo  Verde 
hào  de  receber  pelos  manifestos  de  dividas  de 
dinheiros  emprestados.  D.  5  de  outubro  de  1869 — 
Pag.  305. 

-^ — Estabeleceu-se  a  gratificação  que  ha  do 
âer  abonada  ao  interprete  que  acompanhar  o  res- 
pectivo delegado  da  jimta  da  fazenda  do  estado 
da  índia  na  visita  áOí>  j)redios  das  Novas  Con- 

Íuistas   panv  a  fõrniaeâo  das  matrizes  prediaes. 
h  11  de  outubro  de  1M69  —  Pag.  308. 


Vencimentos  —  Consignou-se  a  gratifieação  nu 
nual  do  chefe  do  concelho  do  Golungo-AIto,  da 
provincia  de  Angola.  D.  12  de  novembro  de  1 8^59 — 
Pag  332. 

Mandou-se  deduzir  uma  percentagem  dos 

direitos  cobrados  em  algumas  alfniidef»-as  do  es- 
tado da  índia,  ordenando  se  que,  depois  de  r^atis- 
feitas  por  ella  certas  despezas,  se  rcjjíiría  o  resto 
pelos  empregados  das  mesmas  alfandegas.  D,  25 
de  novembro  de  1869 — Pag.  580. 
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provincia  de  Angola;  e  mandou-se  abonar  uma 
gratificação  ás  pessoas  encarregadas  da  arreca- 
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